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N.  1373— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  2  de  setembro  de  1905  —  Amnistia  todas  as 
pessoas  que  tiveram  parte  nos  successos  desta  Ca- 
pital durante  a  noite  de  14  de  novembro  de  1904, 
assim  como  nas  occurrencias,  civis  ou  militares, 
anteriores  ou  posteriores,  que  com  elles  se  rela- 
cionem        48 

N,  1374— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  4  de  setembro  de  1905  —  Autoriza  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  extraordinário  de  3:000$ 
para  pagamento  dos  vencimentos  do  escrivão  An- 
teroJosé  Barbosa 49 

N.  1375  -  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  5  de  setembro  de  1905  —  Autoriza  o 
Presidente  da  Republica  a  contar  ao  telegraphista 
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de  1*  olasse  da  Reparti^  Geral  dos  Telegraphos 
Jofié  Leopoldino  de  Vasconcellos  Cabral,  como  tempo 
de  serviço  efifectivo,  o  interstício  de  7  de  maio 
de  1894  a  li  de  julho  de  1895 49 

N.  1376— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  11  de  setembro  de  1905  —  Prorogapor  maia 
um  anuo  a  licença,  em  cujo  gozo  se  acha  o  enge- 
nheiro do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, Henrique  José  Alvares  da  Fonseca ^0 

N.  1377— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  11  de  setembro  de  1905  —  Publica  a  resolação 
do  Congresso  Nacional  que  approva  os  actos  do  Go- 
verno durante  o  estado  de  sitio,  declarado  em 
consequência  dos  acontecimentos  de  14  de  novem- 
bro de  1905 50 

N.  1378  —  FAZENDA  —  Decreto  de  19  de  setembro  (íq 
1905  —  Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  especial  de  11:919$900  para 
indemnizar  a  Santa  Casa  da  Misericórdia  desta 
Capital  das  despezas  feitas  com  o  enterramento  de 
funoeionarios  do  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obms  Publicas,  contribuintes  do  montepio 51 

N.  1379  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBLICAS- 
Decreto  de  20  de  setembro  de  1905  —  Autoriza  o 
Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de  7 :  160$, 
para  pagamento  de  vencimentos  devidos  ao  por- 
teiro archi vista  da  extincta  Reparti^  de  Terras 
do  Rio  Grande  do  Sul,  Manoel  Henrique  da  Silva 
Fróes 51 

N.  1380  —  RELAÇÕES  EXTERIORES—  Decreto  de  31  de 
setembro  de  1905  —  Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao 
Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito  extraor- 
dinário de  500:000$,  papel,  destinado  ao  custeio  das 
quatro  commissões  de  policia  e  explora^  no  Alto 
Pnrús  e  Alto  Juruã 52 

N.  1381— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  25  de  setembro  de  1905  —  Autoriza  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  o  credito  especial  de  500:000$ 
para  socoorros  ao  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte.       53 

N.  1388  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  26  de  setembro  de  1905  —  Fixa  a  diária 
do  oondnctor  geral  de  encanamentos  da  Inspecção 
Geral  das  Obras  Publicas  e  autoriza  a  abertura  do 
credito  para  pagamento  da  que  lhe  é  devida  nci. 
exeroicio  de  1904 53 
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N.  1383  '  INDUSnUÂ,  VIAÇÃO  S  OBRAS  PUBUCAS 
—  Deerato  d6  26  de  «tambro  da  1965  —  Aatoriza  o 
GoTerao  a  coneeder  a  Praoeiseo  Correi  Pinto,  ieie- 
graphista  de  4*  ciane  da  Repartição  Geral  dos  Té- 
legraphos,  um  anoo  de  lioeciça,  com  ordenado,  para 
tratar  de  soa  saode  onde  llie  cGOTier 54 

N.  1384  —  I!«)DSTaiA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS  — 
Decreto  de  27  de  setaoabro  de  1905  —  Autoriza  a 
coQces&ão  de  ma  anuo  de  lioeoça,  sem  Tencimen- 
toe,  ao  ageove  da  Esirada  de  Perro  Oes»  de  Mi  nas, 
Joaé  Bernardino,  para  ^jratar  de  seus  interesses.. .        54 

N.  1385-JCSnÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  30  de  sev^mbro  de  11^  —  Pobiica  a  lesolnçio  do 
Congresso  Nacional  queproroga  noTamenta  a  actuai 
seoão  legisLativa  até  ao  dia  1  ác  novembro  do  cor- 
rente anno 55 

N.  1386—  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreio 
de  30  de  setembro  de  1905  —  Aatoriza  o  Presidente 
da  Repnblici  a  abilr  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negocies  ulteriores  o  credito  extraordinário  de 
19:343$290.  para  indemnizar  os  herdeiros  do  sab- 
díto  italiano  Lniz  Sassi 55 

N.  1387  —  FAZENDA  —  Decreto  de  30  de  setembro  de 
1905  —  Autoriza  o  Governo  a  conceder  nm  anno  de 
licença,  com  ordenado,  ao  inspector,  em  commissão, 
da  Aiiaodega  de  Paranaguá,  RaTmundo  João  .dos 
Reis  Lisboa 56 

N.  i388  ^  FAZENDA  —  Decreto  de  30  de  setembro  de 
1905  —  Aatoriza  o  Governo  a  transferir  ao  domínio 
da  Municipalidade  do  Districto  Federal  os  próprios 
nacionaesque  menciona 56 

N.  1389  —  MARINHA  —  Decreto  de  4  de  oatobro  de  1905 
— Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrirão  Ministério 
da  Marinha  o  credito  especial  de  1. 032:58 1$162 
para  ultimar  os  pagamentos  devidos  â  firma  Lage 
Irmãos,  pelas  obras  feitas  em  diversos  navios  da 
Armada 57 

N.  1390  —  GUERRA— Decreto  de  4  de  oatabro  de  1905  — 
Aatoriza  o  Governo  a  despender  até  a  quantia  de 
400:000$  com  a  acqnisiçSo  e  adaptação  de  edificio 
apropriado  ã  installa^  do  Hospital  Militar  de 
Porto  Alegre 57 

N.  1391  —  RBLAÇÕBS  EXTERIORES  —  Decreto  de  5  de 
oatabro  de  1905  —  Approva  a  Cooveoçio  Sanitária 
Intemadonal,  eoneluid»  em  12  de  junho  de  1904 
entre  o  Brasil  e  as  Republicas  Argentina,  do  Pa- 
raguaye  Oriental  do  Urugoay 58 
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N.  1392  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  9  de  outubro  de  1905  —  Autoriza  o  Go- 
verno a  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de  4:l90$õ54 
para  occorrer  ao  pagamento  dos  venoimeatos  do 
2?  official  a«ldido  da  Repartição  Geral  de  Estatistica, 
Dr.  Joáé  Bonifácio  Burlamaqui  Moura 58 

N.  1393— JUSTI(:.A  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  9  de  outubro  de  1905  —  Autoriza  o  Presidente 
da  Republica  a  prorogar  por  mais  um  anão,  com 
ordenado»  a  licença  concedida  por  decreto  legisla- 
tivo n.  1213,  de  8  de  agosto  de  1904,  ao  Dr.  Alfredo 
Moreira  de  Barros  Oliveira  Lima,  lente  cathedratico 
da  Faculdade  do  Direito  de  S.  Paulo,  para  tratar 
de  sua  saúde 59 

N.  1394  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  10  de  outubro  de  1905  —  Autoriza  o  Pre- 
sidente da  Republica  a  conceder  a  Altemiro  de 
Oliveira  Guimarães,  praticante  da  Administração 
dosCoiTeios  do  Estado  de  S.  Paulo,  ara  anno  de 
licança  com  ordenado 59 

N.  1395  —  INDUSTRIA.  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  10  de  outubro  de  1905— Autoriza  o  Pre- 
sidente da  Republica  a  conceder  um  anno  de  licença, 
sem  vencimentos,  a  Benigno  Lima  Júnior,  telegra- 
pbista  de  4*  classe  da  Repartição  Geral  dos  Tele- 
graphos,  para  tratar  dos  seus  interessei 60 

N.  1396  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  do  10  de  outubro  de  1905  —  Dispõe  sobre 
as  despezas  a  fazer  com  a  construcção  de  obras 
preventivas  dos  effeitos  das  seccas  que  periodica- 
mente assolam  alguns  Estados  do  Norte 00 

N.  1397  —  IXDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  10  de  outubro  de  1905  —  Autoriza  o 
Poder  Executivo  a  conceder  um  anno  de  licença, 
sem  vencimentos,  a  Augusto  Cabral,  agente  de 
5»  classe  da  Estrada  de  Perro  Central  do  Brazil, 
para  tratar  de  seus  interesses ôl 

N.  1398— INDUSTRIA.  VIAÇÃO E  OBRAS  PUBLICAS- 
Decreto  de  10  de  outubro  de  1905  -^  Autoriza  o  Po- 
der Ezecntivo  a  prorogar  por  um  anno,  com  o  re- 
spectivo ordenado,  a  licença  em  cujo  gozo  se  acha 
o  ajudante  de  estação  especial  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazi!,  Manoel  Rodrigues  da  Costa, 
pa>a  tratar  de  sua  saúde 62 

N.  1399  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de   10  de  outubro  de   1905  —  Autoriza  o 
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Poder  Execativo  a  conceder  un  anoo  da  licença, 
com  ordenadora  Henrique  Sim&o  Tann,  engenheiro 
de  1^  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil       62 

N.  1400  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  17  de  outubro  de  19Cfó  —  Autoriza  o  Pre- 
sidente da  Republica  a  conceder  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  em  prorogacão,  ao  conferente  de 
3*  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil, 
Henrique  Martíns  Teixeira,  para  tratar  de  sua 
saúde ^^3 

N.  UOl  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  17  de  outubro  de  1905  —  Autoriza  o 
Presidente  da  Republica  a  conceder  um  anno  de 
liceoça,  com  ordenado, em  prorogação,  ao  condnctor 
de  trem  de  4^  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil,  Manoel  dos  Santos  Machado,  para  tratar 
de  ma  saúde 63 

N.  14(fâ— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  30  de  outubro  de  1905  — Publica  a  resolução  do 
Congres^jo  Nacional  que  proroga  novamenio  a  actual 
sessão  ie;;isiativa  aié  o  dia  1  de  dezembro  do  cor- 
rente anno 64 

N.  1403  ^  FAZENDA— Decreto  de  4  de  novembro  de  1905 
Autoriza  o  Presideote  da  Republica  a  relevar  o 
pagador  do  Thesouro  Federal,  Frederico  Júlio  da 
Silva  Tranqueira,  da  responsabilidade  e  pagamento 
da  quantia  de  330:000$000 64 

N.  1404  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  4  de 
novembro  de  1905  —  Crôa  em  Villa  Bella,  na  Re- 
publica da  Bolivia,  um  consulado  de  carreira 65 

N.  1405  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  4  de 
novembro  de  1905  —  Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao 
Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito  de 
quarenta  contos  de  réis  (40:000$),  supplementar  á 
verba  6*  do  art.  &>  da  lei  n.  1316,  de  31  de  dezem- 
bro de  1904 65 

N.  1406— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  6  de  novembro  de  1905  —  Autoriza  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  de  5l:lâ9$018,  supple- 
mentar á  rubrica  28^  do  art.  2«  da  lei  n.  1316,  de 
31  de  dezembro  de  1904 

N.  1407— JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  LVTERIORKS  —  Itecreto 
de  8  de  novembro  de  i9(fô  —  Autoriza  o  Presidente 
da  Republica  a  conceder  ao  ministro  do  Supremo 
Tribunal  Federal.  Dr.  João  Barbalho  Uchôa  Cavai- 
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canti,  apoaentadoria  com  todos  os  vencimentos  do 
cargo €0 

N.  1408  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  8  de  novembro  de  1905  —  Autoriza  o 
Presidente  da  Republica  a  conceder  ao  4<»  escripta- 
rario  da  Estrada  do  Ferro  Central  do  Brazil  João 
Augusto  Antunes  de  Freitas  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde 67 

y.  1409— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  WTERIORES  —  Decreto 
de  10  de  novembro  de  1905  —  Concede  ao  bacharel 
Carlos  Domicio  do  Assis  Toledo,  juiz  de  districto  do 
departameuto  do  Alto  Acre,  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier 67 

N.  1410  —  FAZENDA  —  Decreto  de  11  de  novembro  de 
1905  —  Croa  mais  um  logar  de  fiei  de  thesoureiro 
na  Alfandega  do  Rio  Grande  do  Sul,  Estado  do  Rio 
Grande  do  sul 68 

N,  1411— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  13  de  novembro  de  1905  —  Autoriza  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Miaisterio  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de 
8:000$,  papel,  para  pagamento  da  ajuda  de  custo  a 
que  tem  direito  o  Dr.  Eruosto  do  Nascimento  Silva, 
lente  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro.       68 

N.  1412  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  14  de  novembro  de  1905  —  Autoriza  o 
Presidento  da  Republica  a  conceder  um  anno  de 
licença^  com  ordenado,  ao  telegraphista  de  3*  classe 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  João  Lopes 
Brazil,  para  tratar  de  sua  saúde 69 

N.  1413  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  14  de  novembro  de  1905  —  Autoriza  o 
Presidente  da  Republica  a  conceder  a  João  Sebastião 
Rodrigues  Nunes,  amanuense  da  Administração  dos 
Correios  do  Maranhfio,  um  anno  de  licença,  em 
proroga^,  para  tratar  de  sua  saúdo  onde  lhe 
convier 69 

N.  1414  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  - 
Decreto  de  14  de  novembro  de  1905  —  Autoriza  o 
Presidente  da  Republica  a  conceder  seis  mezes  de 
licença,  com  ordenado,  ao  conferente  de  3*  classe 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  Pedro  Ba- 
cellar  da  Coita. 70 

N.  1415—  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  14  de  novembro  de  1905  —  Autoriza  o 
Presidente  da  Republica  a  conceder  ao  conferente 
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de  3""  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil, 
Samuel  Ribeiro,  seis  mezes  de  licença  com  ordenado       70 

N.  1416  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  21  de  novembro  de  19U5— Autoriza  o  Pre- 
sidente da  Republica  a  oonceder  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  a  Fernando  José  da  Costa,  mestre 
de  offlcina  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil.       71 

N.  1417  — INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUC AS  — 
Decreto  de  21  de  novembro  de  1905  —  Autoriza  o 
Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Via- 
cao  e  Obras  Publicas  o  credito  especial  de  74:490$ 
para  pagamento  a  Braconnot  &  Irmãos,  peia  instal- 
la^o  provisória  para  illuminação  eléctrica  de 
vários  pontos  desta  Capital 71 

N.  1418  —  MARINHA  —  Decreto  de  22  de  novembro  de 
1905  —  Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinlia  um  credito  de  100:000$, 
supplementar  á  verba  23*  doart.  &*  da  lei  n.  1316, 
de  31  de  dezembro  de  1904 72 

N.  1419  —  FAZENDA  —  Decreto  de  2õ  de  novembro  de 
190Õ  —  Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  21:010$  para  pagamento  de  salários  que  com- 
petem a  operários  da  Casa  da  Moeda 72 

N.  1420  —  FAZENDA  —  Decreto  de  25  de  novembro  de 
1905  —  Releva  a  prescripção  em  que  incorreu  o 
bacharel  Rajrmundo  da  Motta  de  Azevedo  Corrêa 
para  recebimento  das  ordenados  que  lhe  competirem 
como  juiz  de  direito  em  disponibilidade 73 

N.  1421-JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  27  de  novembro  de  1905  —  Autoriza  o  Presi- 
dente da  Republica  a  conceder  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  ao  medico  legista  da  Repartição  da 
Policia  do  Districto  Federal,  Dr.  José  Francisco  da 
Cunha  Cruz 73 

N.  1422~JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  27  de  novembro  de  1905  —  Autoriza  o  Presi- 
dente da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de 
30:000$  para  despezas  com  a  commlssão  brazileira 
no  Congresso  Internacional  de  Tuberculose,  em 
Pari  z 74 

N.  1423— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  27  de  novembro  de  1905  —  Torna  extensivas  á 
Escola  Commercial  da  Bahia,  fundada  em  12  de 
março  deste  anno,  as  disposições  da  lei  n.  1339,  de 
9  de  janeiro  de  1905 7i 
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N.  1424— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  27  de  novembro  de  1905  —  Publica  a  resolação 
do  Congresso  Nacional  que  proroga  novamente  a 
actuai  sessão  legislativa  até  o  dia  30  de  dezembro 
do  corrente  anno , 75 

N.  Í425-JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  27  de  novembro  de  1905^  Divide  o  território 
da  Republica  em  districtos  eleitoraes 75 

N.  1425  A  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  28 
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•BfiORETO  ^N.  430  -*1>È  Vi»  iJOízmo  de  1905 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Jos- 
tica  6  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  d4:164$193, 
para  pagamento  devido  ao  alferes  da  brigada  policial  Ernesto 
Pinto  Jíachado. 

O  Presideate  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

F^iKD  saèer  ^«e  >o  Cofagmaú  ilffac»nai  áecratai  e  easaie- 
ciooo  a  resoiof^  jQgointe: 

Artigo  unioo.  Fica  o  Presideate  da  Republica  autorizado 
a  aèor  ao  Miaisterio  da  Justiça  e  liegocios  loteriorw  ^  cre- 
dito extraordinário  de  34:164|193,  para  pagamento  devido  ao 
íâíbres  da  brigada  pidicial  Emesto  Pinto  Maóhado,  em  Tirtuda 
de  sentença» 

§áo  fe  JánexKD,  S  4b  janeiro  de  1905,  T^  éo.  Republica. 
Fbascisdo  db  Paula.  RoAriqueb  íM.ves. 

DBOKBTO^N.  1384-*  be  S  BE  JANsme  im  1905 

HtÉtoBin  o  Prendenl»  da  UepubMca  a  abrir  ao  Ministeri»  da  Jus- 
tiça e  líegocios  Interiores  o  credito  especial  de  SDO:000$,  para 
occorrer  ás  despesas  com  a  realização  do  Congresso  Scientifico 
LatiA»  Amorioaui»  e  dá  «atras  proFídencías. 

O  Piaosidente  da  fi^pnblica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  ^ue  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
ciono  a  rMoOuçao^ seguinte: 

Art.  l."»  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
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dito  especial  de  500:000$,  para  ocoorrer  ás  despezas  com  a 
realização  do  Ck>ngresso  Scientifico  Latino  Americano,  em  6  de 
agosto  de  1905. 

Art.  2,«  E'  concedido  o  porte  gratuito  para  a  correspon- 
dência tanto  postal  como  telegraphica,   do  mesmo  congresso. 

Art/3.<i^.Cfl^r$(}pQf  conta  deste  credito  todas  as  despezas 
cp3  <^"piHii^ajrQ^â^ediíicio3  em  que  tíTorem  deftinccionaras 
diversas  's^^s*  der  "eôngresso. 
r.Rí€t^  JafieU^o,  2.  dejaneirp  de  19(6,  IT^"  da  Republica. 

'     *'    *        •*  •    FéXNdtséííDB  Paula  Rodrigues  ALVES. 

/,  /,  Seabra. 


DECRETO  N»  1325  —  D£i  2  de  janeiUO  de  1905 

Fixa  o  numero,  classe   e  vencimento  do   pessoal   do  Lazareto  de 
Tamandaré  e  dá  outras  providencias. 

O  Presidente   da   Republicados  Estados  Unidos  doBrazih 

Faço  saber  que  o  Ck)ngre8So  Nacional  decretou  eeu  sano- 
ciono  a  seguinte  resolução : 

Art.  l.«£*creado  o  pessoal  para  o  serviço  do  Lazareto  de 
Tamandaré,  sob  a  direcção  do  inspector  do  2»  districto  sanitário 
da  Republica,  e  constituido  dos  seguintes  funecionarios:  um 
medico  ajudante,  um  pharmaceutico,  um  porteiro-almocarife, 
um  escripturario  e  um  administrador. 

§  l.^  Além  do  pessoal  acima  mencionado,  o  estabelecimento 
terá  mais  um  enfermeiro,  dous  serventes-guardas  e  um  cozi- 
nheiro, 

§  2.»  Os  vencimentos  do  pessoal  serão  os  constantes  da  ta- 
beliã annexa. 

.\rt,  2.»  Para  occorrer  aos  vencimentos  do  pessoal,  ás  des- 
pezas de  installação  e  ao  material  no  exercício  de  1905,  o  Pre- 
sidente da  Republica  fica  autorizado  a  abrir  o  credito  ne- 
cessário. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  janeiro  de  1905,  V7^  da  Republica» 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
/,  /.  Seabra, 


▲CIOS  DO  PODER  LEGIgU1HV« 


3 


TABELLA'  A  WB  SE  REPERB  «•  ART.    !• 

1  diroctor  (gratificação  ao  inspectop 
do   29  dKtrJcto  sOnitaíno) l:200§000 

1  medico-ajndan  te  (com  3:200$  do  orde- 
nado e   l:(>00$  do  fpratificiíçâo) 4:800,"^00 

1  pbaimacciaíco  (com  2:400$  do  orde- 
nado e  1:200$  de   gratificação) 3:f)00.s000 

1  almoxarife  e  porteiro  (com  l-»600$ 
de  ordenado  e  8:xi$  de  izratificação)     2: 400^000 

1  escripturario  (com  1:600$  do  orde- 
nado e  800$  de  gratificação) 2:400$000 

1  administrador  das  propriedados  des- 
<apropriadas  o  obras  de  abas  íeci- 
raento  de  agua  (com  2:000$  de  orde- 
nado o  1  i(Xb$  do  gratiflcavào) S:  000$000    17 :  400$000 

Pessoal  sem  nomeação 

1  oníbrraoiíx) ,,..,,  1:800$ 

2  scrventes-guardas , .»..  2:400:s 

J  cozinheiro , 1:200^     5:400.5000 

22:80OSO0O 
Material 

Medicamentos,  dietas,  objectos  de  expe- 
diente, i  Iluminação  e  outra?  despezas       ••••..,,      7 :  200S000 

Total 3O:0O0SO0O 

Rio  de  Janeiro,  2  de  janeiro  do  1905.— J.  J.  Seabra. 


DECRETO  N.  1326 —  de  2  de  janeiro  de  1905 

ATitorizâ  o  Poder  Executivo  a  reorganizar   a    brigada   policiai  e  a 
guarda  civil, 

O  Presidente    da  Republica  do3  Estados   Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte: 

Art.  l.<>  E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a  reorganizar 
a  brigada  policial  e  a  guarda  civil  de  accordo  com  as  exi- 
gências do  serviço,  podendo  abrir  os  nccassarios  créditos, 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  janeira  de  1905,  l?»  da  Republicat 

Francisco  bb  Paula  Rodrigues  Alves, 
/.  /,  Seabra, 
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DECRETO  N»  1337--^db2  .i^  mnjexro  db  1905 
€rea  mais  dfifts  «Acios  de  tal^eliiâes  de  sotas  no  DUlricto  Feéeral 

O  Presidente  da  Republica  ios  Estados  Unidos  da   Brazil: 

Faço  salier  que  o  Congrcsao  NacicMial  decretou  e  eu  i^anc- 
cioao  a  resolução  seguinte: 

Art.  1.^  SSo  creados  no  Districto  Federal  mais  doos  offi- 
cios  de  tabeiliães  de  notas,  com  as  denominações  de  nono 
e  decimo. 

Art,  2.0  Para  preenchimento  dos  referidos  logares  serâo 
observadas  as  disposições  das  leis  vigentes,  dispondo  aobre 
concurso. 

Rio  de  Janeiro»  2  de  janeiro  de  1905,  n»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvos. 


DECRETO  N.  1328 —  db  2  de  janeiro  de  1905 


Proroga  por  um  anuo,  com  todos  os  vencimeatos,  a  licença  cm  enjo 
gozo  se  acha  o  membro  do  Supremo  Tribunal  Federal,  Dr.  João 
Barbalho  Uchôa  Cavalcanti. 

Q  Presidente  da   Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  E*  concedida  ao  Dr.  João  Barbalho  Uchôa 
Cavalcanti,  membro  do  Supi*emo  Tribunal  Federal,  prorogação 
por  um  anno.  com  todos  os  vencimentos,  da  licença  que  obteve 
om  virtude  da  lei  o,   1187,  de  20  de  junho  de  19Ó4. 

Riode  Janeiro,  2  de  janeira  de  1905,  1>  da  Republica* 

Frai«ci8co  db  Paula  Rodrigues  Alves» 
/,  /.  Seabra. 
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DECRETO  N.  1329—  de  3  de  janeiro  de  1905 


Autoriza  o  Governo  a  promover  a  constracçuo  do  tima  estrada  de  ferro 
entre  as  cidades  de  S.  Laia  e  Caxias,  no  Estado  do  Maranhão. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uftidos  áo  Brazil: 

Fa^  saber  que  a  Congresso  Naeional  deeretou  e  eu  sane- 
ciODO  a  seguinte  resolução  : 

AH.  1.®  E*  o  Govei^no  autorizado  apromoveira  construcçãe 
de  m»a  estrada  do  feiTo  enti'e  as  cidades  de  S.  Luiz  e  Caxias, 
ne  Bstado  do  Maranhão,  fazendo  a  obra  por  administração  ou 
cootractando  a  construcçào  por  meio  de  titules  amortizaTeis 
em  33  annos,  que  o  Governo  cmittirá,  vencendo  juros  de  5  %, 
em  papel,  ou  4  %  em  ouro.  devendo  a  estrada  depois  de  con- 
struída ser  arrendada  mediante  concurrencia  publica,  salvo  si 
o  contracto  de  arrendamento  for  feito  com  a  mesma  pessoa 
ou  empreza  queôOatiactar  a  coastrucção. 

§  l.«  Esses  títulos  irão  sendo  entre;^ueâ  ao  contractante  á 
proporção  que  forem  sendo  recebidas  as  obras,  calculado  o  seu 
custo  pelas  medições  feitas  e  pelas  unidades  de  pregos  do  orça- 
mento approvado. 

§  2.®  A  importância  total  das  obras  será  determinada  á  vista 
dos  estudos  approvados. 

Art.  2.'  A  estrada  será  coftátniidía  pelo  trançado  que  íbr  jul- 
gado mais  ooúveniente  para  sqitít  á  villa  do  Rosário  e  ao 
porto  de  Itaqui. 

Paragraplio  único.  Em  Caxias  ligar-se-ha  a  estrada  á  linha 
férrea  dessa  cidade  a  Cajázeiras,  mediante  accordo  com  a 
respectiva  empreza. 

Art.  3.<>  O  Governo  abrirá  créditos  até  o  máximo  de  200:000$ 
para  realização  dos  estudos  que  serão  feitos  por  admi- 
nistração. 

Art.  4.*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario* 

Rio  de  Janeiro,  3  de  janeiro  de  1905,  17o  da  Republica. 


Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauto  Severiano  Muller» 
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DECRJETO  N.  1330  —  DE  3  de  juneiro  de  id05 

Aatoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  a  José  Dionysio 
Meira,  assistente  cfiectíTO  do  Obserratorio  do  Rio  de  Janeiro» 
um  anno  de  licença  em  prorogação  e  com  o  respectivo  ordenado. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  .do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ensancciono 
a  resolução  seguinte : 

Artigo  único.  E*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  con- 
ceder a  José  Dionysio  Meira,  assistente  effectivo  do  Observatório 
do  Rio  de  Janeiro,  um  anno  de  licença,  com  o  respectivo  orde- 
nado, em  prorogaçao  &  que  lhe  foi  concedida  pelo  decreto  n.  1028, 
de  1  de  setembro  de  19Ó3,  para  tratar  de  sua  saúdo  onde  lhe 
convier. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  janeiro  de  1905, 17o  ^^  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvbs. 
Lauro^everiano  MuUerp 


DECRETO  N.  1331—  de  3  de  janeiro  db  1905 

Autoriza  o  Presidente  da  Repnblica  a  abrir  ao  Ministério  da  Indoa- 
tria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  especial  de  60:886$955. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faco  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanociono 
a  resolução  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  cre- 
dito especial  do  (K):826$9õ5,  para  jpasirameato  ao  engenheiro  Al- 
fredo Norris.  de  uma  indemnização  motivada  pela  reducção  do 
25  %  nos  fretes  da  Estrada  de  Ferro  do  Baturité.  de  accordo 
comodecretoD.  3684,do  19dejuulio  de  1900,  no  período  de  19 
dejunhode  1900  a  29  de  abril  do  1901. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  janeiro  de  1905,  17«  da  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Lauro  Severiano  Míillev» 
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DECRETO  N.   1332  ^  de  3  db  janeiro  de  1905 

A«lorísa  a  abertura  do  credito  oztraordinario  do  103*862$180,  parr 
pagamento  das  despezas  com  a  acqviBição  de  novo  material  e  trans- 
ferencia para  oatro  edificio  da  Delegada  Fiscal  do  Thesonro  Fe 
deral  em  Pernamlmco. 

O  Vice-Presideote  do  Senado  Federal : 

Faço  saber  aos  que  o  presente  virem  que  o  Congresso  Naciona. 
decreta  e  promulga  a  seguinte  lei : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  autorizado  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
103:86S$180,  para  pagamento  das  despezas  com  a  acquisiçâo 
de  novo  material  e  transferencia  para  outro  edifício  da  Delc^ 
gacia  Fiscal  do  Tbesouix)  Federal  em  Pernambuco, 

Senado  Federal,  3  de  janeiro  de  1905, 

J«sÊ  G.  Pinheiro  Machado, 
W^e-i^esidente  do  Senado. 


DECRETO  N,    1333  ^  de  4  de  janeiro  de  1905 

Manda  substituir  por  outra  a  disposição   da    lettra  c  do  art.  i\ 
§  2o,  do  decreto  n.  1171  A,  de  Í2  de  janeiro  de  1904. 

O  Presidente   da  Republica  dos  Eitados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
dono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  A  disposição  da  lettra  c  do  art.  l^,  §  2®,  do 
decreto  n.  1171  A,  de  \2  de  janeiro  de  1904,  seja  substituída 
pela  seguinte  :  cá  flxa<^  das  taxas  pelo  serviço  do  pesitoal 
avulso  e  aluguel  do  mat^ial  da  praticagem,  devidas,  na  con- 
íbrmidade  do  regulamento  de  2S  de  jfevereiro  de  1854,  pelas 
embarcações  que  demaadarem  e  porto»  tendo-se  em  vista  o 
avifio  n.  1267^  de  1  de  julho  de  1873». 

Rio  de  Janeiro,  4  de  janeiro  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
JiUio  César  de  Noronha, 
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DECRETO  N.  1334  ^  de  5  det  janeiro  de  1905 

Torna  «xtenstv»  aos  «ffioiam  da  borigada*  policial  ••do  oorpo  drhBtt* 
beisoa  da  Capital  Fédanl  «a  dispoiiç^eo-  do  dèevoto  n.  903,  áb  7 
do  jaoaisodo  i96S* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Ck>ngresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono  a 
resolução  aegniate :. 

Artigo  único.  Ficam  desde  já  extensivas  aos  offlciaes  dã  bri- 
dada policial  e  do  corpo  de  bombeiros  da  Capital  Federal  as 
disposições  do  decreto  n»  983,  de  7  de  janeiro  de  1903;  revo- 
gadas as  diâposiçòQs  em  contrario, 

Ri«  de  Janeiro,  5  de  jaseiro  de  1905,  17«  d^  RepabUca» 

FICAMCISOO  DE  FAIZL^  BODRIOUBft  AE^YES* 
/«  7»  Seabra^ 

DECRETO  N.  1335  — de  7  de  janeiro  de  1905 

Anioríza  o  Presidente  da  Repnbliea  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  extraordinário  de  24:680$O8t;  ouro,  e  9i3:3i6t796,  papel, 
para  pagamento  de  dividas  de  exercícios  fi&doa. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  daBrazil: 
Faço  saber  que  o  Congresso  Niacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Prudente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  r  ^  Ministério  da  Fazendía  o^  credito  extraordinário  do 
24:686$034,  oufo^  efria:316|7d&^.paBfi^  para  efléotoaro  j^agar 
mento  das  dividas  de  exercidos  findoa  ijwwtftate»  áh  islaçã» 
seguintes 

Osco  Fapier 

Ministério  dâ.  Marinha.^. ..^ ^^•«^ . •  ItOOlÉl lâ  36é:48â|ji8ã 

Ministério  da  bHÍiistria.««, ,•..«•«...  â3^Ô84|924  205:3091814 

Ministério  da  Justiça. ••.^«•••«•r«.»  ••;•»•*.•«•<•  137el46(b784 

Ministério  da.  Guerra...,^., «,  ••««.«««t*.  lâÔ&953!  ^28 

Ministério  da  Fazenda. ..»••••«••,•,  ..««.,•«•«.•«  7Tt2S9l994 

Ministério  do  Exterior..^, ^ •»,..•.•••.  ••«•»••.,.  1:1891961 

Rio  de  Janeiro,  7  de  janeiro  de  1905,  17»  da  Republica, 

FRANOfSOO  DB-PJitULA  RODRIGUES  ALVES, 

Leopoldo  de  Bulhões, 
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DECRETO  N.  1336— de  7  de  jaj?eir0  nE  1905 

Autoriza  o-PrMidento  da.  R«pttl»li<»  a  abrir  ao  Miaistetio  da  Fazenda 
o  credito  extraordinário  de  3:930$794,  para  pagamento  de  porcen- 
tagens ao  jfiacal  do  imposto  de  traiM^rte^  no  eneroicio  d6  1904. 

O  Presidfflita  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazLI : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
3:930$794,  para  pagamento  de  porcentagens  ao  fiscal  do  imposto 
de  transporto;  durante  oexercieio  de  1904,  em  virtude  do  decreto 
D.  5233«  de  4  dejunbodo  mesmo  anno. 

Rk>deJaii«ire,  7  dâjaBeirodeldOS»  17»  da. Republica. 

Frjlncisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopolda  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  1337  —  de  9  DE  janeiro  de  1^905 

Anloriza  a  Preaideate  da  Repnblic»  a  conceder  ao  Dr.  Henriqno 
LtffHsiia  dto  Soiua  Lopes,  lenCe  der  therapeuAioa  da  Faotildade 
de  Medicina  da  Rio  de  Janeiro,  um  anno  de  licença,  com  ordi?* 
nado,  para  tratamento  de  sua  sande. 

O  Presidente   da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

FlMço  saUer  qoe  o  CongresiD  Nadonal  decretoui  &  eu  sano 
ciiao  a  resotaçao  si^sujaie : 

Art.  l.«  Fka  o  Presidente  da  Republica  autorizatio  acon- 
ceAsr  ao  Dr.  Henrique  I^adisláo  de  Souza  Lopes,  lente  de 
therapeutica  da  Faculdade  der  Medicina  db  Rlio  die  Janeiro; 
un  anoaa  de  licença,  com  ordenado,  para  trartamento  de  sna 
saude* 

Art.   Zj>  Re^ogam-se   as.  disposições^  em  oontrarki. 

Rio  de  Janeiro^  9  dejaneirade  1905,  n«  daJtepodlica*, 

X  /*  Seabra, 
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LEI  N.  1338  —  DB  9  DE  janeiro  de  1905 
Reorganiia  a  jnatiça  local  do  Districto  Federal 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  IiJnidos  do  Brazll: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eusancciono 
a  resolução  seguinte: 

CAPITULO  I 

DA  ORGANIZAÇÃO,  DAS  NOMEAÇÕES  E    SUBSTITUÍRES 

Art.  K«  A  justiça  civil  e  penal  do  Districto  Federal  é  exer- 
cida pelas  seguintes  autoridades : 

15  pretores ; 

15  juizes  de  direito : 

2  tribunaes  de  jury ; 

1  Corte  de  Appellação. 

Art.  2,^  O  Districto  Federal  é  dividido  em  15  preterias, 
cujas  circumscripções  o  Poder  Executivo  fixará,  funccionando 
em  cada  uma  delias  um  pretor  e  três  supplentes. 

Art.  3.**  Os  juizes  de  direito  exercem  sou  cargo  com 
jurisdicção  privativa  e  singular,  sendo  três  do  cível,  três 
do  commercio,  dous  de  oi*phãos  e  ausentes,  um  da  provedo- 
ria c  residuos,  um  dos  feitos  da  Fazenda  Municipal  e  cinco 
do  crime. 

I.  Os  juizes  de  direito  eivei,  os  áo  commercio,  o  dos 
feitos  da  Fazenda  Municipal  e  da  provedoria  e  residuos  teem 
jui*isdicção  em  todo  o  Districto,  funccionando  os  do  eivei  e 
os  do  commercio  por  distribuição ;  os  de  orphãos  e  ausentas 
e  os  de  crime  t^m  jurisdicção  em  determinadas  zonas, 
comprehendendo  estas  duas  ou  mais  preterias  ou  a  extensão 
territorial  que,  de  accordo  com  as  necessidades  da  admi- 
nistração  da  justiça,  o  regulamento  de^ta  lei  fixar. 

n.  Nas  jurisdicçoes  que  comprehendem  duas  ou  mais  varas, 
cada  uma  destas  é  designada  por  um  numero  de  ordem. 

Art.  4.0  A  Corte  de  Appellação  é  composta  de  15  juizes 
(desembargadores),  um  dos  quaes,  eleito  por  seus  pares,  exerce 
pNor  um  anno  o  cargo  de  presidente,  não  podendo  ser  reeleito 
sinão  depois  de  decorridos  três  annos. 

Tem  jurisdicção  em  todo  o  Districto  e  divide-se  em  duas 
camarás,  com  a  designação  de  primeira  e  segunda,  presidida 
cada  uma  por  um  de  seus  membros,  eleito  pela  mesma  forma 
e  pelo  mesmo  tempo  que  o  presidente  do  tribunal,  formando  «s 
três  presidentes  um  Conselho  Supremo. 
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Art.    5. o   A  Corte  de  Appellaçâo  tem  uma  secretaria  com 
o  seguinte  pessoal : 
1  secretario ; 

1  official ; 

2  escrivães; 

'^  amanuenses ; 

J  porteiro; 

^  contioaos; 

2  offici?^  dá  justiça; 

1  correio. 

Art,  C.«  Ha  em  cada  tribunal  do  jury  dous  escrivães  e  um 
porteiro.  Em  cada  juizo  singular  ha  um  escrivão,  excepto  na^ 
varas  orphanologicas  e  na  da  provedoria,  cada  uma  das  quaes. 
teem  dous,  aiém  dos  escreventes  juramentados  e  offlciaos  de 
justiça  que  forem  necessários,  sei-vindo  de  porteiro,  perante 
cada  juiz,  o  official  de  justiça  que  estiver  de  semana. 

Os  escrivães  das  preterias  suburbanas  continuam  com  as 
attribuiçoes  dos  antigos  escrivães  de  juizes  do  paz,  podendo 
exercer  as  funcções  de  tabeIJião,  de  accordo  com  a  Ord.  iiv.  1», 
tit.  78eleide  30  de  outubro  de  1830. 

Art.  7.0  O  ministério  publico  compoe-se  de : 

1  procurador  geral ; 

5  promotores  públicos ; 

6  adjuntos  de  promotor; 
■    4  curadores,  sendo  : 

,    1  de  orphãos ; 

'   1  de  massas  fallidas  ; 

1  de  ausentes  e  do  evento  ; 

1  de  resíduos. 

Para  o  serviço  do  seu  expediente  haverá  dous  ama- 
Duenses  e  um  continuo,  sob  a  airec(^  do  procurador  geral, 

Art.  8.*>  Os  desembargadores,  juizes  de  direito,  pretoras. 
procurador  geral,  promotores  públicos,  curadores  e  o  secre- 
tario da  Oôrte  de  Appellaçâo  são  nomeados  pelo  Presidente 
da  Republica,  observadas   as   seguintes  disposições : 

I.  Os  desembargadores,  dentre  os  juizes  do  direito,  pela 
ordem  de  sudi  antiguidade,  contando-se  esta  da  data  da  posse 
e  prevalecendo  em  igualdade  de  condições  : 

a)  a  antiguidade  no  extincto  Tribunal   Civil  e  Criminal ; 

()  a  data  da  nomeação; 

c)  a  idade. 

U.  Os  juizes  de  direito,  dentre  os  bacharéis  e  doutores 
em  scíencias  jurídicas  e  sociaes  por  Faculdades  da  Republica 
que  tenham  pelo  menos  seis  annos  de  exercício  em  cargos 
judiciários  no  ministério  publico  ou  na  advocacia,  sendo  até 
80is^  dentre  os  pretores ;  até  cinco,  dentre  os  membros  do 
ministério  publico  e  advogados  de  notório  saber ;  até  quatro 
dentre  os  juizes  fòderaes  ou  da  antiga  magistratura  em  dis- 
'iX)nibilidaae. 
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A  vaga  de  jalz  da  orphãos  e  aasente^;  e  da  provedoria  sorá 
preencliida  pelo  juiz  de  direito  mais  antigo  das  varas  conten- 
ciosas ;  a  de  juiz  do  connaercío,  do  cível,  dos  feitos  da  Fazenda 
Municipal,  pelo  mais  antigo  juiz  das  varas  criminaes,  e  a  destas 
pelo  juiz  de  direito,  que  for  nomeado,  de  modo  que  a  investidura 
vitaíicia  seja  sempre  para  uma  das  varas  criminaes. 

III.  Os  pretores,  dentre  os  bacharéis  ou  doutores  em  seieneias 
juridicas  e  sociaes,  por  Faculdades  da  Republica,  com  quatro 
annos,  pelo  menos,  de  pratica  forense  e  dentro  os  juizôs  de 
direito  em  disponibilidade,  reconhecidamente  idóneos,  em  pro- 
porção iírual. 

Os  pretores  servem  por  quatro  annos,  excepto  os  nomeados 
dentre  05  juizes  de  direito  em  disponibilidade,  que  síIo  vitalicios, 
e  durante  esse  prazo  não  serão  demittidos  sinão  a  seu  pedido  ou 
em  virtude  de  sentença. 

Podem  ser  reconduzidos,  mediante  requerimento,  a  que 
deverão  juntar  informação  dos  juizes  de  direito  com  quem  hou- 
verem servido,  dos  presidentes  da  Corte  de  Appellação  e  de  suas 
camai*as,  attestando  sua  intelii^ncia  e  zelo  no  desempenho  do 
cargo,  assim  comoummappa  da  estatística  judiciaria,  demons- 
trando os  feitos  em  que  houverem  l^mccionado.  sendo,  tanto 
o  requerimento,  como  os  documentos,  publicados  com  ante- 
cedência no  Diário  Official, 

IV.  O  procurador  peral,  dentre  os  bacharéis  ou  doutores  em 
seieneias  Juridicas  e  sociaes,  por  Faculdades  da  Republica,  com 
seis  annos  de  pratica  na  magistratura,  no  ministério  publico  ou 
na  advocacia,  sendo  conservado  emquanto  bem  servir, 

V.  Os  promotores  públicos,  os  cm*adores  e  o  secretario  da 
Corte  de  Appellação,  dentre  os  bacharéis  ou  doutores  om 
seieneias  jurídicas  e  sociaes  por  Faculdades  da  Republica»  com 
três  annos  do  pratica  forense,  sendo  conservados  emquanto  bem 
servirem. 

VI.  Os  supplentes  de  pretor,  que  servil^  por  quati*o  annos,  e 
03  adjuntos  de  promotor  que  serão  conservados  eraquanto  bem 
servirem,  são  nomeados  pelo  Ministro  da  Justiça  dentre  os 
doutores  ou  bacharéis  em  seieneias  juridicas  e'Sociae3  por  Fa- 
culdades da  Republica,  com  dou9  anãos  de  pratica  foi'ens8. 

vn.  O  oíBcial,  escrivães  e  amaxmenses  d^  Corte  de  Appel- 
lação e  da  Procuradoria  Geral,  assim  cdmo  os»  escritos  do 
jury,  dos  juizes  de  direitos  e  dos  pretores,  serão  nomeados  pelo 
Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores.  No  provimento  dos 
oíficiDs  de  justiça,  observaivse^ha»  o  di^sto  no  dwca^eto  n.  9.420, 
de  28  de  abril  de  18^. 

VIII.  Os^emais  emproados  da  Corte  dir  A^p^lação  serão 
nomeados  pelo  presidente  des^  tribunal. 

IX.  Os  oíficiaes  de  justi^  serão-  nomeadios  pefos  juizes  de 
direito  e  pretores  perante  quem  servirem;  bem»  assim  os  escre- 
ventes juramentados,  por  proposta  db  respectivo  escrivão. 


'*'  Ârt.  9,^  São  Yitalicios  e  ifiamoyiyeís  os  juizes  de  direito  e 
desembargadores,  os  quaes  só  perderão  seus  logares  : 

I,  por  exonerado  a  pedicLo  ou  em  virtude  d  sentença  con- 
demnatoria ; 

n,  por  aposentadoria,  a  requerimento  seu,  mediante  prova 
de  invalidez  ; 

m,  em  virtude  de  aposent^oria  decretada  pelo  Presi- 
dente da  Republica,  nos  seguintes  casos  : 

a)  si,  em  «xamã  de  sanidade,  requerido  pelo  representante 
do  ministepie  publico,  ibr  pela  Corte  de  Appellação  reconhecida 
a  iuhabilitaçâo  do  magiiBtrado  para  o  serviço ; 

b)  si  o  magistrado  tiver  completado  70  asnos  de  idade« 

A  aposentacu»ria  será  concedida  com  todos  os  vencimentos, 
«o  magistrado  ou  membro  do  miniBterio  publico  tiver  30  annos 
de  serviço  ;  com  o  ordenado  por  inteiro,  si  contar  ^  annos,  e,  si 
nâo  attinglr  este  maiúmo,  com  ordenado  proporcional  ao  tempo 
de.serviço. 

Paragrapho  único.  O  juiz  de  direito  que  não  acceitar  a  no- 
meaçãi^  t«e  ihe  competir  por  accesso  será  declarado  avulso,  »em 
direito  a  vencimentos. 

Art,  10.  Os  jiUzes  e  niais  fúnccionarios  serão  substi- 
tuídos: 

J,  o  presidmtedaCôrtedeAppeUação  pelos  .presidentes  das 
camarás,  na  ordem  da  antiguidade ; 

Q,  os  presideoLtes  das  camarás  pelo  mais  antigo  juiz  da 
respectiva  camará,  o  qual,  não  obstante,  contimiará  a  ter  voto  e 
será  relator,  si  for  sorteado : 

ni,  os  desembargadores  de  uma  camará  pelos  de  outra,  e 
na  fiilta  destes,  pelos  jui29es  de  direito,  uns  e  outros  na  ordem  da 
antiguidade ; 

IV,  os  juizes  de  direito  pelos  pretores  na  ordem  da  anti- 
guidade; 

V,  os  pretores  pelos  seus  supplentes ; 

VI,  o  procurador  geral,  nos  impedimentos  occasionaes,  pelos 
promotores  na  ordem  numérica ;  e,  nos  outros  casos,  por  cidadão 
nomeado  interinamente  pelo  Ministro  da  Justiça,  nas  condições 
do  n.  rv  do  art.  8*>; 

VII,  03  curadores,  os  promotores  e  adjuntos,  uns  pelos  outros, 
por  designação  do  procurador  geral,  preferindo  na  substituição 
os  curadores  da  mesma  vara ; 

VIU,  o  secretario  da  Corte  de  Appellação  pelo  oíficial ;  ateste, 
assim  oomo.o8.dBmais  funceionarios  da  secretai'ia,  por  designa- 
ção do  presidente  do  mesmo  tribunal ; 

IX,  os  escrivães  do  juizo  de  direito  c  das  pretorias  pejos  es- 
creventes juramentados  e,  na  falta,  por  quem  os  rei^?ectivos 
juizes  nomearem,  ^ 

Art.  11.  Quanto  d  posse,  exercício,  incompatibilidade,  licença 
e  ve^"tiiarios,  observar-se-ha  o  disposto  noá  decretos  ns.  ^4o4 
de  17  de  fevereiro  de  1897 ;  430á,  de  23  de  dezembro  de  1868 
e  6857,  do  9  de  março  de  1878,  com  as  modificações  desta  lei. 
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CAPITULO  n 

DA  COMPETÊNCIA 

Art.  12.  Compete  aos  pretores  : 

§  l.«  No  civcl  e  commerclal  : 

ly  processar  e  julgar  em  primeira  instancia  : 

a  )  BS  causas  contenciosas  até  o  yalor  de  5.*000$000 ; 

&  )  as  causas  de  inventario  e  partilha  entre  maiores,  não 
havendo  t^tamento,  até  o  mesmo  valor ; 

c  ^  as   causas  de  despejo  de  prédios  urbanos  ; 

d  )  as  justificações,  vistorias  e  outros  exames  para  ser- 
virem de  documento ; 

II,  julgar  por  sentença,  nos  limites  de  sua  competência,  as 
composições  entre  partes  capazes  de  transigir  e  oar-lhes  exe- 
cução; 

III,  homologar  o  executar  as  sentenças  do  juizo  arbitral, 
que  não  excederem  a  sua  competência  ; 

IV,  processar  as  causad  de  divorcio  por  mutuo  consentimento ; 
Y,  exercer    as    attribuições  não  contenciosas,  rela^vas  ao 

casamento,  sua  celebração,  e  as  reíèrentes  ao  registro  civil,  na 
forma  das  leis  vigentes  ; 

VI,  exercer  as  flmcções  relativas  ás  eleições  de  intendentes 
municipaes  e  ao  alistamento  dos  guardas  nacionaes. 

§  2.»  No  crime  : 

I,  formar  a  cul|»a  nos  crimes  communs  da  competência  do 
jury,  até  a  pronuncia,  exclusive  ; 

II,  julgar  as  contravenções  processadas  pelas  autoridades 
policiaes(Iei  n.  628,  de  28  de  outubro  do  1899,  art.  O,  e  lei 
n.  947,  de  29  de  novembro  de  1902,  art.  10) ; 

III,  jprocessar  e  julgar  os  demais  crimes  e  contravenções, 
orasiyeitos  á  competência  das  juntas  correccionaes  (decreto 
n.  1030,  de  14  de  novembro  de  1890,  art.  58). 

§  3.*»  Impor  ao  seu  escrivão  a  pena  de  advertência,  em  par- 
ticular ou  nos  autos,  e  a  suspensão  até  três  mezes. 

Art.  13.  Aos  supplentes  de  pretor  compete  coadjuvar  o 
pretor  no  preparo  dos  processos  de  sua  competência  e  na  cele- 
bração dos  casamentos. 

Art.  14.  Compete  aos  juizes  de  direitodociveleaosdo  com- 
mercio,  respectivamente : 

§  l.<»  Em  primeira  instancia  : 

I,  processar e julgar: 

a)  as  causas  contenciosas  de  valor  excedente  de  5:000$,  as 
follencias  e  as  relativas  á  constituição,  ftmccionamento  e  liqui- 
dação das  sociedades  commcrciaes  e  anonymas,  qualquer  que 
seja  o  seu  valor ; 
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b)  as  inestimáveis  e  as  de  qualquer  Talor,  não  commettidas 
aoatra  jarisdicçao ; 

e)  as  administrativas  não  conferidas  ás  varas  privativas  do, 
orpbãoseatt^nte3,-eda  provedoria  e  residuos,  e  aos  pretores; 

d)  as  do  nuUidado  de  casamento  e  as  questões  de  impedi- 
mentos matrimoniaes ; 

n,  julgar  as  causas  de  divorcio  por  mutuo  consentimento. 

§  2.<»  Em  segunda  instancia : 

Julgar  os  recursos  e  appellações  dos  despachos  e  sentenças 
dos  pret(H*es  no  eivei  e  commercial,  tendo  para  esse  fim  cada 
juiz  uma  circumscripção  especial. 

§  3.^  Julgar,  constituídos  em  junta,  em  única  instancia,  os 
embargos  de  nullidade  da  sentença  e  os  infringentes  do  julgado 
com  elles  cumulados,  oppostos  ús  sentenças  profeindas  por  êlles 
em  segunda  instancia,  e  as  acções  rescisórias  propostas  nas 
mesmas  condições. 

Art.  15.  Compete  ao  juiz  de  direito  da  primeira  vara  civcI, 
privativamente: 

I,  exercer  as  attribuiçõos  a  que  se  rcfore  o  art.  19,  §§  1»  o 
3^  do  decreto  n.  2579,  de  1897,  quaato  aos  tabclliães  de  notas. 
offlciacsde  registro  de  hypothecas  e  escrivães  do  protestos  c  do 
registro  especial  de  titules ; 

Ii«  cumprir  as  precatórias  das  justiças  do  paiz,  dirigidas  :l 
justiça  loca!  do  Districto  Federal,  que  não  sejam  concerntntes  <1 
matéria  crime; 

III,  julgar  as  suspeições  oppostas  aos  pretores  ; 

IV,  babilitar  os  pretendentes  aos  otticios  de  justiça. 

Art.  16.  Compete  aos  juizes  de  direito  de  orphãos  e  ausentes: 

I,  processar  e  julgar  administrativamente,  era  primeira 
instancia,  as  causas  de  inventario  em  que  houver  herdeiros 
orphãos  ou  interdictos,  partilha,  tutela  e  curadoria,  e  contas  de 
tutores  e  curadores ; 

U,  exercer  as  attribuiçues  contidas  no  art.  5%  ns.  laX,  do 
decreto  n.  143.  do  15  de  março  do  1842,  bem  como  o  processo  o 
julgamento  das  causas  de  interdicção  e  mais  actos  de  jurisdicçfio 
voluntária  em  matéria  orphanologica  ; 

III.  proceder  á  arrecadação  dos  bens  de  ausentes  e  vaíros  (^ 
prover  a  respeito  da  apuração  e  administração  delles,  na  tV)rma 
das  leis  e  n^ulamentos. 

São  incluídos  nesta  disposição  os  espólios  de  estranírciros, 
salvo  havendo  convenção  ou  tratado . 

Art.  17.  Compete  ao  juiz  de  direito  da  provedoria  o  ro- 
siduos  : 

I.  abrir  e  cumprir  o?  testamentos  e  codicilJos ; . 

II.  reduzir  o  testamento  nuncupativo  a  publica-fórma ; 

III.  proce-jsar  e  julgar,  em  primeira  instancia,  as  cau^a>? 
de  nuliidadc  do  testamento  e  as  propostas  contra  o  testamen- 
teiro para  cumprir  as  disposições  testamentárias  e  pro>t:ir 
cootas; 
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Tf.prooenar  e  jalgar  ^nrentarios  e  partilhas  de  tesB  dei- 
xados em  testameato,  sem  herdeiros  orphãos  ou  interáiotos 
(decreto  n»  4SB4,  da  8Bde  norvembro  de  lS7i). 

Art«  ISL  Comiieto   ao  juiz  dos  feitos  da  Fazenda  Municipal : 

I,  processar  e  jalgar  as  cansas  em  qne  for  interessada  a 
FftDBada  Municipal  oomo  autora  ou  ré  ; 

n,  processar  e  julgar  o  executivo  fiscal  que  tem  por  objecto 
a  cobraoça  da  divida  activa  ou  proveniente  de  contractos  com  a 
administração  municipal,  alcance  dos  resnonsa^^eis  á  Fazenda 
«  os  de  impostos,  coaftribulções,  faros,  lauoemiose  multas,  bem 
como  as  infracções  das  posturas  municipaes ; 

in,  processar  e  julgar  as  desapropriações  por  utilidade  pu- 
blica municipal. 

Art  19,  €k)mpete  aos  juizes  de  direito  do  crime : 

§  l.<>  Em  primeira  instancia : 
I,  processar  e  julgar : 

a)  os  crimes  de  responsabilidade  dos  íbnccionarios  sem  fõio 
privatívo  e  os  connexos  com  os  de  responsabilidade ; 

b)  os  crimes  de  ftillencia ; 

n,  processar  e  julgar  os  crimes  designados  nos  arts.  101  do 
decreto  n.  1.030,  de  14  de  novembro  de  1890,  e  5*  da  lei  n.  628 
de  28  de  outubro  de  1899 ; 

in,  processar  desde  a  pronuncia,  inclusive,  e  submetter  a 
julgamento  os  crimes  da  competência  do  jury ; 

IV,  exercer  as  funccões  de  presidente  do  jury ; 

V,  conceder  ho(beas'<orpus,  comasrestricçõeslQgaes» 

g  2.«  £m  segunda  instancia  : 

Julgar  os  recursos  e  appellaçoes  das  decisões  proferidas 
pelos  pretores  no  crime* 

Art.  20.  Compete  ao  juiz  de  direito  da  primeira  vara  cri- 
minal, privativamente  : 

I,  proceder,  com  assistência  do  1*  promotor  publico  e  do 
prosidentedo  Ck)nselho  Municipal,  á  revisão  dos  jm*ados ; 

II,  fazer  parte  da  junta  revisora  de  alistamento  de  guardas 
nacionaes ; 

in,  cumprir  as  precatórias  das  justiças  do  paiz,  dirigidas  á 
jurisdicçâo  criminal  do  Districto  Fedei^al ; 

IV,  cumprir  os  jgedidos  de  extradicção  das  justiças  do  paiz, 
dirigidos  á.  jurisdicçâo  criminal  do  Districto  Federal ; 

V,  nomear  e  demittir  os  porteiros  e  serventes  dos  tribunaes 
do  jury, 

Art.  21.  Compete  aos  juizes  de  direito : 

I,  iuipor  correccionalmente  aos  escrivães  do  seu  juizo,  por 
fitltas  do  officio  ou  irregularidade  de  oonducta,  advertência  em 
particular  ou  nos  autos,  suspensão  até  três  mezes  e  as  penas 
especificadas  nesta  lei,  bem  como  oonceder-lhes  licença  até 
oito  dias  ; 
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"^  n,  tOBt  paria  4a  junta  fnevmbida  d&  reyisão  do  alista- 
mento de  eleitoes  nimlcipaes  e  constitair  a  jnnta  de  revisão  do 
districto  em  secções  e  organiza^  das  mesas  cleitoraes,  per- 
tencendo ao  juiz  de  éireirto  mais  antigo  as  attribuiçocs  confò- 
ridas  ao  presidente  éo  exiineto  Tribunal  Civil  e  Criminal  (lei 
n,  â39,de29dedez8n)bro  de  190S). 

Art.  22,  Compete  ao  tribunal  do  jury : 

I,  julgar  oâ  eriniBs  não  expressamente  submettidos  a  ontras 
jurisdicsões ; 

U,  julgar  08  omnes  que  fbrem  sujeitos  á  sua  decisão,  ainda 
que  80  verifique,  pelas  respostas  dos  jurados  aos  quesitos,  que 
p^*tencem  a  competência  do  pretor  ou  do  juiz  de  direito  da  vara 
criminal. 

Art.  23.  S6  podarão  ser  jurados  os  cidadãos,  maiores  de  21 
annos  que  reunirem  as  qualidades  de  eleitor,  até  a  idade  de  60 
annos,  possuindo  a  renda  annual  de  1:200$,  no  minimo,  por  bene 
de  raiz,  ou  o  duplo  quando  o  rendimento  provier  de  commcr- 
cio,  industria  ou  cargo  publico, 

A  posse  de  titulo  scontiiâco  pelas  Faculdades  da  Republica 
ou  estrangeiras  constitne  prova  de  renda, 

Art.  24,  Compoto  á  Corte  de  Appellação : 

I,  deliberar  sobro  matéria  de  ordem  e  serviço  interno,  que 
lhe  interesse  ou  a  cada  uma  das  camarás,  sempi^  que  for  para 
esse  fim  convocada  polo  presidente  por  si  ou  á  requsição  de  um 
ou  mais  desembargadores ; 

II,  organizar  o  seu  regimento  interno  e  reformal-o,  sendo, 
porém,  vedado  crear  disposições  de  caracter  processual ; 

m,  organizar  aanualmente  a  lista  de  antiguidade  dos  juizes 
de  direito,  á  qual  deve  sempre  acompanhar  o  relatório  a  qua 
refere  o  n.  VIII  do  art.  27,  e  apresentar  ao  Governo,  nos  casos  de 
vaga,  os  nomes  daquelles  a  quem  oompetir  a  promoção,  na 
fòrsía  desta  lei ; 

IV«  julgar  os  recursos  de  habeas-^orpus^  interpostos  de  de- 
cisão denegatoria  de  uma  das  camarás ; 

V,  julgar  da  invalidez  dos  magistrados  mediante  exame  de 
sanidade,  na  iòrma  do  art.  9<>,  n.  lU ; 

VI,  eoáhecer  da  suspeição  opposta  aos  juizes  do  Conselho  Su« 
premo ; 

vn,  advertir  ou  censurar  nos  accordãos  os  fUneeionarios  de 
justiça  e  os  juizes  por  demora  nes  despachos  ou  sentenças  e  qual- 
quer outra  fáAta,  ; 

VHI,  decidir  dos  recursos  interpostos  do  despacho  do  pre- 
sidente da  Corte  de  Appellação  que  iml>uzer  ou  não  aos  juizes 
a  pena  de  desoontos  nos  âeus  vencimentos; 

IX,  julgar  em  mioa  instancia : 

'  c^  08  embargos  de  nulUdade  e  os  infiringentes  do  Julgado 
cora  efles  «mutilados,  t>ppostos  ãs  sentenças  proferidas  em  se- 
gunda instancia  por  qualquer  das  camarás  ; 
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b)  03  embargos  de  nullidade  aa  infringentes  do  Julgado  op- 
postos,  na  execução,  quando  a  sentença  exequenda  tiver, side 
por  ella  proferida  ou  por  alguma  das  camarás ; 

c)  as  acções  rescisórias,  quando  a  sentença  rescidenda  tiver 
sido  por  ella  proferida  ou  por  alguma  da ^  camarás ; 

X,  julgar  os  crimes  communs  e  de  re.<pon8abilidade  de  seus 
membros,  dos  juizes  de  direito,  do  chefe  do  policia,  do  prefeito 
municipal  e  do  procurador  geral. 

Nestes  processos  servirá  de  juiz  da  instrucçâo  e  relator  o 
desembargador  designado  pela  sorte. 

Paragrapho  único.  Nos  julgamentos  que  competem  ás  ca- 
marás reunidas  deverão  estar  presentes,  pelo  menos,  quatro 
juizes  de  cada  camará. 

Art.  25.  Compete  ao  Conselho  Supremo : 

I,  processar  e  julgar  em  ultima  instancia: 

a)  a  suspeição  opposta  aos  desembargadores,  juizes  de  di- 
reito e  ao  procuradorgcral ; 

b)  resolver  os  confiictos  de  jurisdicção  das  autoridades  judi- 
ciarias do  districto,  entre  si  ou  com  as  administrativas  que  não 
forem  federaes ; 

II,  exercer  as  attribuições  do  decreto  n,  1030,  art.  138» 
n,  II,  lettra  b  e  n.  IV. 

Paragrapho  único.  O  Conselho  Supremo  reunir-se-ha  em 
sessão  ordinariamente  uma  vez  por  semana  e  extraordinaria- 
mente sempre  que  for  convocado. 

Ai*t.  26.  Compete  a  cada  uma  das  camarás  cumulativamente: 

I,  julgar  os  aggravos  e  appellações  dos  despachos  e  sen- 
tenças dos  juizes  de  direito,  bem  como  os  aggravos  dos  despachos 
da  Junta  Commercial,  negando  ou  admittindo  registro  de 
marcas  de  industria  ouxlecommercio,  ou  cassando  a  matricula 
de  negociantes ; 

II,  julgar  os  recursos  e  a^pelIaçoes  das  decisões  e  sentenças 
proferidas  cm  primeira  instancia  pelos  juizes  de  direito  das 
varas  criminacs  e  peio  jury,  comprehendidas  as  que  se  refe- 
rirem á  inclusão  ou  exclusão  de  jurados ; 

III,  conceder  habeas-^orpus  e  ordem  de  soltura  em  virtudo 
de  petição  ou  ex^fficio  para  originariamente  conhecer  da  ille- 
galidade  de  prisão  ou  constrangimeato,  ordenados  pelos  juizes 
de  direito  ou  pelo  chefe  de  policia  do  Districto  Federal  ; 

IV,  julgar  os  recursos  de  habea&^corpus,  quando  denegadas 
pelos  juizes  de  direito ; 

V,  advertir  os  juizes  inferiores  e  mais  funccionarios  por 
falta  no  estricto  cumprimento  do  seus  deveres. 

Paragrapho  único.  Cada  uma  das  camarás  julgará  os  feitos 
eiveis  o  criminaes  por  distribuição  alternada,  réunindo-se  duas 
vozes  por  semana,  devendo  durar  a  sessão  quatro  horas,  a  co- 
meçar da^  1 1  horas  da  manhã,  podendo  ser  prorogada  por 
aífluencia  de  serviço. 

Em  todos  03  recursos  o  relator  será  sorteado  no  dia  do  jol-* 
gamento. 
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Ari,  27.  Compete  ao  presidente  da  Corte  de  Appellação  : 

I,  presidir  as  sessues  das  dua^  camarás  remiidas  e  do  Con- 
selho Supremo,  dirigindo  os  seus  trabalhos  ; 

II,  dar  posse  aos  desembargadores,  juizes  de  direito,  pre- 
tores, seus  supplentes  o  funccionario>?  do  tribunal ; 

lU,  nomear  e  demittir  os  empregados  a  que  se  refere  o 
D.  VIII  do  art.  8<»  c  os  encarregados  do  material  do  Fórum,  e 
designar  quem  os  substitua  nos  seus  impedimentos  ; 

IV,  remetter  mensalmente  ao  Thesouro  Federal  as  folhas 
para  pagamento  dos  desembargadores,  juizes,  pretores  e  mais 
íbnccionarios  da  justiça  local,  excepto  os  membros  do  minis- 
tério publico; 

V,  determinar  o  desconto  nos  vencimentos  dos  juizes  e 
membros  do  ministério  publico  e  no  ordenado  dos  procura- 
dores da  Fazenda  Municipal,  quando  excederam  os  ptazos 
legaes; 

VI,  suspender  os  advogados  e  escrivães ; 

VII,  exercer  as  attribuições  do  decreto  n.  2579,  de  16  de 
agosto  de  1897,  art.  33,  ns.  lU,  VII,  IX,  X,  XI,  XIV,  XV  e 
XVI; 

Vin,  apresentar  annualmente,  até  15  de  janeiro,  ao  Minis- 
tério da  Justiça,  relatório  dos  trabalhos  do  tribunal ; 

IX,  distribuir  os  feitos  eiveis,  commerciaes  e  criminaes, 
iodistinctae  alternadamente,  pelos  juizes  das  duas  camarás. 

Art.  28.  Compete  aos  presidentes  das  camarás : 

I,  pre>idir  as  sesssõas  das  respectivas  camarás  ; 

II,  exercer  as  fiuncçoes  a  que  se  refere  o  citado  decreto 
n.  2579,  art.    38,  laV. 

Art.  29..  O  presidente  da  Corte  de  Appellação,  por  si  ouá 
requisição  de  qualquer  membro  das  duas  camarás,  bera  como  os 
juizes  de  direito  e  pretores,  poderão  representar  ao  Ministro  da 
Justiça  sobre  faltas  o  irregularidades  dos  membros  do  ministério 
publico. 

Art.  30.  Compete  ao  procurador  geral: 

I,  ftmccionar  junto  á  Corte  de  Appellação  com  as  attribui- 
ções conferidas  pela  legislação  vigente  ; 

n,  exercer  a  autoridade  disciplinar  sobre  os  membros  do 
ministério  publico  e  impor-lhes  as  penas  de  advertência  em 
resei*va,  censura  publica,  suspensão  de  exercício  com  perda  de 
vencimentos,  até  um  mez,  com  recurso  para  o  Mimstro  da 
Justiça. 

A  imposição  de  qualquer  destas  penas  só  terá  logar  coma 
exposição  dos  motivos  que  a  determinarem  ; 

III,  designar  os  adjuntos  que  devem  servir  perante  as  pre- 
terias ; 

IV,  apresentar  ao  Ministro  da  Justiça,  até  o  dia  15  de  ja- 
neiro de  cada  anno,  um  minucioso  relatório  dos  trabalhos  do 
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miniflteno  publico  oo  período  findo  em  30  de  junho  do  aane 
aniarior,  anaesando-lhe: 

a)  o  quadro  dos  representante?  do  mesmo  ministério,  datta 
de  sua  iiomea<^,  licença  e  an  tini  ida' le.  desigoação  dos  que 
se  distinguiram  por  seu  zelo  «  inteiliírencia,  numero  d&i 
acções  e  proces.so6  que  pi*omoveram  ou  em  que  ínterlériram, 
com  indicação  da  data  do  seu  começo,  da  .^olução  ou  da  sos- 
pensão,  do  retardamento  e  suas  causas  ; 

b)  os  recaraos  que  interpuzeram,  exposição  succinta  de  seus 
fuBdamentoB^  a  soluto  que  tiveram  ; 

c)  inft^rmaçiio  sobre  o  desempenho  das  fu»oções  dos  tat- 
belliâes,  official  do  registro  de  hypothocas  e  do  registro  eq[>eoial 
de  titulas,  escrivães,  ofnciaes  de  justiça,  agentes  da  força  pu- 
blica «  em  geral  doi  orgãw)3  do  Poder  Judiciário ; 

<i^^  as  duvidas  e  difQculdadeâ  occurrentes  na  execução  das 
leis,  e  as  providencias  adequadas  a  melhorar  a  administração 
da  justiça. 

Bste  relatório  ser&  di«tribuido.  depois  de  impresso  no  Biari9 
O/JieMrf,  aos  juizes  e  agentes  do  min isteria  publico  do  Districto 
Federal ; 

V,  veclaxDAT  perante  o  presidente  da  Corte  de  App^ação 
contra  a  falta  de  audiências  ou  ses^òes  nos  dias  e  iioras  mar- 
cados, demora  nos  despachos  e  sentenças  e  outivas  faltas  dos  des- 
embargadores, juízes  de  direito  e  pretores,  denuQCiai-K>s  e 
accusal-os,  bem  como  ao  chefe  de  policia  e  ao  prefeito  ; 

VI,  requerer  exame  de  sanidade  para  verificação  de  incapa- 
cidade physica  ou  morai  de  desembargador,  juiz  de  direito  ou 
pretor;  • 

Vil,  remetter  mensalmente  ao  Thesouro  Federal  as  folhaspara 
pagamento  dos  vencimentos  dos  membros  do  ministério  publico. 

Art,  31.  Compete  aos  promotores  públicos  e  seus  adjuntos 
exercer  as  ftmcções  que  lhes  são  commettidas  pela  legislação  vi- 
gente, servindo  perante  os  juizes  criminaes,  na  ordem  estabele- 
cida pelo  procurador  geral . 

Art.  32.  Compete  aos  curadores  de  orphãos,  ausentes,  de 
massas  fiillidas  e  resíduos  exercer  as  attribuições  que  lhes  confe- 
rem as  disposições  em  vigor. 

§  !•<>  O  curador  de  orphãos  fdnccionará  perante  as  duas 
▼aias de  orphãos. 

§  2«^  Ao  curador  de  resíduos  compete  também: 

l,  requerer  a  notificação  dos  tbesoureiros  e  quaesquer  respon- 
sáveis por  hospitaes,  asyla<4  e  fundações  publicas  que  recebam 
auxílios  do  Thesouro  ou  legados  para  prestarem  contas,  sob  pena 
de  revelia  e  custas ; 

II»  requerer  a  remoção  das  mesas  administrativas  ou  de 
administradores  das  ítindações  publicas  ou  de  utilidade  publica, 
no  caso  de  ne;gligencia  ou  prevaricação  ;  e  a  nomeação  de  quem 
08  substitua,  si  de  outro  modo  lúLo  estivei*  previsto  nos  estatutos 
ou  regulamentos ; 
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BKf,  re^uer^  o  sequestra  das  bens  áaam  Auidag3es,  alienados 
sem  as  eanteias  e  formalidadea  le^aes^  eipeciaJuBente-ai  aadM^ni- 
Tente,  por  si  ou  mterpesta  pessoa^  perionce  oo.  petteneBu  á 
admiflistração  da  mesxaa  fUnda^o ; 

rv,  requerer  que  os  legados  pio9  sã»  oonpddoB  sejam 
entregues  aos  bospitaes  ou  casas  da  expostos. 


CAPITULO  m 

DISFOeiÇÕBS    PROCESSUAIS 

Art.  33.  Os  prazos  estabelecidos  para  os  termos  do  processo 
não  podem  ser  excedidos,  qualquer  que  seja  o  motíTO  ailegado. 

Art.  34.  Em  iHIti  de  disposição  especial,  o  prazo  será  de 
60  dias  para  os  accordã^,  de  40  para  as  sentenças  finaes»  de 
10  para  as  intei^Iocutorias  simples  ou  mixtas  e  de  cinco  para 
cada  desembargador  examinar  ou  rever  o  processo  aubmettido 
ao  julgamento  da  Corte  de  Appellação.  • 

Art.  35.  Quando  o  juiz  exceder  do  prazo  legal,  a  presidente 
da  Corte  de  Appellação,  a  requerimento  da  parte,  devida- 
mente informado,  designará  outro  juiz  para  proferir  a  sentença 
e  proseguir  nos  termos  ulteriores  do  processo,  impondo  ao 
desidioso  a  pena  de  desconto  nos  seus  vencimentos,  correspon- 
dente a  tantos  dias  quantos  forem  os  excedidos. 

Art.  36.  Não  pôde  o  escrivão  conservar  autos  em  cartório 
por  mais  de  48  horas  depois  de  preparados,  sob  pena  de  suspendo 
de  um  a  três  mezes,  imposta  pelo  juiz  do  íéito  ou  pelo  pre- 
sidente da  Corte  de  Appellação,  mediante  reclamação  da  parte. 

Art.  37.  Na  mesma  peaaiztcorrerá  o  escrivão: 

a)  que,  findo  o  prazo  concedido  aos  advogados,  curadores, 
representantes  do  numiateri»  publico  e  procuradores  da  Fazenda 
Municipal,  não  cobrar  os  autos  até  48  horas  depois,  independente 
de  requerimento  da  parte  ; 

b)  que  recusar  certidão  do  dia  em  que  os  autos  foram  oom 
vista  ou  subiram  á  conclusão. 

Art.  3&.  O  escrivão  é  obrigado-  a  dar  recibo  das  custas  e 
cotalH»  á  margem  dos  autos,  aos  quaes  poderá  a  jiarte  juntar 
aquella documento.  Quando  o  juiz  verificar  que  o  recHbo  é  de  im- 
porUncia  superior  ás  cotas,,  ou,  independente  dessa  prova,  que  o 
escrivão  cobrou  taxas  indevidas,  mandará  que  as  restitua  em 
tresdobro^  e^  na  reiacidencia,  suspendei-o-ha  por  três  mezes. 

Art.  39.  O  juiz  que  deixar  de  suspender  o  escrivão  na  liik^ma 
dos  artigos  anteriores  incorrerás  sob  representado  da  parte 
interessada  ao  presidente  da  Oôrte  de  Appellação,  napeoade 
desconto  dos  seus  vencimentos,  correspondente  a  um  mBLf  além 
da  responsabilidade  criminal  que  ihe  couber. 

Art.  40.  O  escrivão  a<^  pôde  confiar  autos  aos  advogados  e 
não  ás  partes  ou  seus  procuradores  judiciaes. 
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Art.  41,  Os  advogados  são  obrigados  a  fazer  a  entrega  dos 
autos  em  cartório,  independente  de  cobrança,  no  dia  em  que 
findar  o  prazo  da  vista,  sob  pena  de  nâo  ser  recebido  o  articulado, 
allegações  ou  razoes  e  riscar  o  escrivão  o  que  nos  autos  estiver 
escripto,  m^iante  reclamação  da  parte  e  despacho  do  juiz. 

Quando  o  representante  do  ministério  publico  ou  o  pro- 
curador da  Fazenda  Municipal  não  restituir  os  autos  no  ultimo 
dia  da  vista,  a  parte  poderá  requerer  ao  juiz  que  dasisrne  oseu 
substituto  legal,  impondo  ao  desidioso  a  pena  de  desconto  de 
tantos  dias  de  ordenado  quantos  tiverem  sido  excedidos. 

Si  o  advogado  allegar  moléstia  dentro  do  prazo  da  vista,  o 
juiz  lhe  concederá  mais  tantos  dias  quantos  corresponderem  á 
metade  desse  prazo. 

A  mesma  disposição  é  applicavel  aos  representantes  do 
ministério  publico  e  procuradores  da  Fazenda  Municipal  e  a 
estes  é  concedido,  para  articular,  allegar  e  arrazoar,  o  dobro 
dos  prazos  coatados  ás  outras  partes. 

Art.  42.  O  advogado  que,  até  o  prazo  máximo  de  cinco  dias, 
depois  da  cobrança  do  escrivão,  não  entregar  os  autos,  será 
suspenso  das  suas  hmcçõcs  pelo  presidente  da  Corte  de  Appel- 
lação,  até  que  faça  a  entrega ;  durante  a  suspensão  não  poderá 
advogar  perante  qualquerjuizo,  sob  pena  de  nullidade  dos  actos 
que  praticar. 

A  suspensão  será  decretada  a  requerimento  da  parte,  cora 
prévia  informação  do  escrivão. 

Art.  43.  Osjuizos  de  direito  comparecerão  diariamente  ao 
JForum,  e  ahi  permanecerão  desde  1 1  horas  da  manhã  ás  3  da 
tarde,  salvo  quando  occupados  em  diligencia  judicial. 

Art.  44.  No  processo  e  julgamento  dos  crimes  da  com- 
petência dos  juizes  de  direito  será  observado  o  disposto  no 
decreto  n.  707,  de  9  de  outubro  de  1850,  guardadas  as  modifi- 
cações da  legislação  posterior. 

Art.  45.  No  processo  o  .ligamento  dos  crimes  e  contra- 
venções, da  competência  dos  pretores,  será  applicado  o 
decreto  n,  1030,  de  1890,  no  que  dispõe  sobre  o  processo  e  julga- 
mento perante  as  juntas  correccionaes,  devendo  os  autos,  depois 
de  findas  as  inquirições  e  preenchidas  as  demais  formalidades, 
ser  immediatamente  conclusos  ao  pretor,  que  proferirá  a 
sentença  definitiva. 

Art.  46.  Nos  arbitramentos  e  vistorias,  o  terceiro  louvado 
será,  da  escolha  exclusiva  do  juiz,  independente  de  proposta 
das  partes. 

Art»  47.  O  juiz  da  acção  é  o  da  execução  e  de  todos  os 
seus  incidentes. 

Art.  43.  As  sentenças,  accordãos  e  despachos,  proferidos 
sobre  matéria  contenciosa,  devem  ser  fondamentados,  sob  pena 
de  nulUdade. 

Art.  49.  As  sentenças  finaes  serão  registradas  pelos  es- 
crivães em  livro  expressamente  para  isso  destinado  e  i-ubricado 
pelos  juizes. 
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Art,  50.  A  jurisdicção  contenciosa  considera-se  prorogada, 
para  todos  os  effeitos,  si  a  parte  não  aliegar  a  incompe- 
tência do  juiz,  dentro  do  primeiro  prazo  marcado  para  filiar 
DO  feito, 

Art.  51,  Sempre  que  por  suspeição  ou  outro  impedimento 
permanente  foltarem  a  alguma  das  camarás  mais  de  dous  dos 
seus  membros,  o  rcipcctivo  presidente  convocará  outros  tan- 
tos juizes,  na  ordem  da  substituição. 

Quando,  porém,  a  falta  for  accidental,  os  julgamentos 
pendentes  se  effectuarão  no  dia  seguinte  ao  da  sessão  ordinária, 
avisados  pelo  presidente  os  juizes  ausentes.  v 

A  mesma  disposição  se  applica  ás  camarás  reunidas. 

Art.  52,  Para  eíTectuar-se  o  alistamento  dos  jurados  são 
os  chefes  das  rcpartiçõo-j  fodoraes  e  municipaes  obrigados  a 
remetter  no  mez  de  outubro  do  cada  anno,  ao  juiz  de  direito 
da  1*  vara  criminal,  uma  relação  do^  fiinccjonarios  públicos, 
com  a  especificação  de  seus  vencimonios  annuae^,  e  outra  dos 
brazileiros,  contribuintes  de  impostos  predial  e  de  industria  e 
profissão,  com  a  indicação  da  importância  a  que  estão  sujeitos. 

Na  mesma  época  a  Junta  Commercia!  roraettorá  ao  men- 
cionado juiz  a  relação  dos  iio.L^ociantos  braziloiros  matriculados. 

§  1.°  A  impontualidado  na  remessa  dessas  relações  sujeita 
os  responsáveis,  alííra  das  penas  em  que  incorrerem,  á  multa 
de  200$,  que  será  impostíi  polo  juiz. 

§  2,0  o  juiz  do  direito  da  1*  vara  criminal,  com  assistência 
do  promotor  publico  e  o  presidente  do  Conselho  Municipal  pro- 
cederá na  conformidade  do  art.  228  e  seguintes  do  regulamento 
n.  120,  de  31  de  janeiro  do  1842,  no  que  for  applicavel. 

§  3.^  São  elevadas  ao  dobro  das  Hctiwos  as  multas  por  não 
comparocimonto  ás  sessões  do  jury. 

Estas  multas  só  poderão  ser  relevadas  mediante  prova  de 
impedimento,  com  recurso  para  o  presidente  da  Corte  de  Ap- 
pellação. 

§  4.«  A  intimação  aos  jurados  sorteados,  certificando  o 
ofRcial  de  justiça  não  havel-os  encontrado,  se  fará  com  hora 
certa,  observadas  as  formalidades  legaes. 

A  intimação  assim  feita  será  publicada  pela  imprensa, 

Art,  53.  No  acto  do  julgamento  dos  recursos  criminaes,  dos 
aggravos  e  appellaíões  interpostos  das  decisões  e  sentenças  dos 
jòizes  de  direito,  do  jury  e  seu  presidente,  é  permittido  o  debato 
oral  ás  partes,  em  prazo  que  em  regulamento  será  limitado. 

Paragrapho  único.  Nos  aggrava^?,  o  aggravado  terá  vista 
dos  autos  por  24  horas  para  contraminutar.  Os  desembargado- 
res terão  o  prazo  de  duas  conferencias  para  examinar  os  autos» 
sendo  no  acto  do  julgamento  do  aggravo  sorteado  o  relator, 

Art.  54.  Além  dos  casos  de  aggravo  especificados  no  regu- 
lamento n.  737,  de  25  de  novembro  de  1850,  art.  669,  e  mais  leis 
era  vigor,  cabe  também  esse  recurso  das  decisões  interlocutórias: 

I,  que  importarem  a  terminação  do  processo,  fora  dos  casos 
para  os  quaes  já  esteja  expresso  o  aggravo; 
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U«  q^e  deeidireiD  sobre  a  entrega,  de  ékvlieiro  ou  cbe  quaes- 
.  QOer  outros  bens,  ou  sobre  a  venda  de  bens  em  praça  ou  em 
l^lao  publico,  ou  por  qualquer  naiodo,  sem  mií  em  oumprinsyeato 
de  sentença  anterior ; 

UI^  que  denegarem  a  liquidaçãorDorçada  4e  sociedades  ano- 
Hymas; 

lY,  que  nooiear^n  oa  destituírem  o?  tutores,  curadores, 
[4nTentariantes,  testamenteiros,  liquidastes  de  sociedades  naer- 
jcantiSrSyndicosáe  sociedades  anoo^iimas  em  liquidação  forçada 
,  e  quaebquer  depositários  judiciaes ; 

y,  que  concedereis  (m  negarem  licença  para  a  venda, 
troca,  arrendamento,  hypotbeca,  ou  qualquer  acto  de  alie- 
aaçâo  ou  de  obrigação  dds  beos  dos  menores,  dos  orphão:}, 
,dos  interdictos,  <us  ftindações,  das  massas  ou  acervo:)  das  se- 
1  ciedades  mercantis  ou  sociedades  anonymas  em  liquidação ; 

VI,  que  mandarem  levantar  o  sequestro  em  inventario, 
;  antes  do  julgamento  dos  respectivos  embargos ; 

Vn,  que  não  admttirem  ao  réo,  nas  acções  em  que  elle  se 
defònda  por  embargos,  proval-os  no  prazo  determinado  na  lei ; 

Vin,  que  nao  concederem  o  triduo  i^ai  ao  terceirc,  na 
eiecução,  para  provar  os  seus  embargos ; 
.,    IX,  que  negarem  precatória  pai*a  ser  tomado  o  dex)oimento 
{'pèssoal  do  autor  ausente ; 

X,  que  negarem  carta  executória  para,  em  outro  termo  ou 
Jogar,  proceder^se  á  peaihora,  &  avaliação  e  Á  arrematação  dos 
fhwá  do  executado,  que  não  os  tem  no  termo  da  oausa  ou  da 
;  acção,  ou  os  tem  Insufflcientas ; 

XI,  que  admittjrem  a  disputa  da  preferencia  antes  do  acto 
féa,  arrematação  e  dQ  elfectivo  deposito  da  seu  preço,  ou  que  a 
t  negarem  nos  casos  permittidos  por  lei ; 

XII,  que   em  qualquer  processo  mandarem  previamente 

Sroceder  a  habilita^  do  berdeúro  ou  ordenarem  outras  provi- 
encias  relativas,  não  determinadas  na  lei ; 

Xm,  que  na3  execaçoes  annullarem  a  arrematação  ou 
,  qualquer  venda  solemnemente  &ita,  que  já.  tenha  produxida 
useus  effeitos  legaes,  salva  si  a  alienação  foi  em  firaude  deex- 
ecuçãa; 

Xrv,  queeo&ceda*em  oa  neoarem  o  aupprimeQto  de  con- 
sentimento para  o  menor  ou  orphão  poder  caaar,  ou  do  marido 
•.paraa esposa  ^fu*esentar-se  em  juizot  nos  casos  em  qoe  alei  o 
rpermitte. 

CAPITULO  I? 
msposiçõiss  omufis 

Ari»  55,  Os  vencimeatos  dos  juizes  e  íbaeeiQaarios  de  qno 
trata  esta  lei  constam  da  tabeliã  anne^ía» 
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Art.  56.  Fica  appravado  a  reí?ulamento  n.  2457.  de  8  de 
fevereiro  de  1897,  que  organizou  a  Assistência  Judiciaria  no 
Distrieto Federal,  sendo  adaptado  ás  disposições  dc^ta  lei. 

Art.  57,  CoQtiiiuarQ  ein  vigor  as  diáposiçõei  da  decreto 
n.  1030,  de  1890,  e  demais  leis  e  regulamenioá  reforeatei  á 
organização  judiciaria,  não  revoadas  exprcs^^a  ou  implícita- 
meote  pela  presente  lei. 

Art.  58.  Ficam  restabelecidos  os  ofScios  de  distribuidor  e 
GQDtaiáor  geral,  de  dons  escrivães-  de  ausentes  e<dous  partidores. 

Art.  59.  Fica  o  Governo  autorizado  : 

I,  a  codificar  as  íeis  do  processo  civil,  commercial  o  cri- 
minal, abolindo  as  fórmulas,  termos,  praxes  inúteis,  de  modo  a 
simplificar  o  processo,  sem  prejuizo  do  direito  das  paites ; 

II,  a  rever  o  regimento  de  castas  e  o  regulamento  da  taxa 
judiciaria,  adaptando-os  á  nova  oi*ganização  desta  lei,  e  redu- 
zindo os  ónus  que  pesam  sobre  os  litigantes ; 

III,  a  prover  sobre  a  remessa  dos  autos  findos  aos  juizes  com- 
petentes ; 

IV,  a  estabelecer  o  Forwwt,  podendo  despender  até  30:000$ 
com  a  transferencia  einstallaçãa  doe  tvlbunaes,  juizes  e  serven- 
tuários da  justiça;  ' 

V,  a  abrir  os  precisos  créditos  para  a  execução  da  presente 
lei. 

Paragrapbo  único.  A  codificação  do  processo  a  que  se  refere 
OD.I  será  submettida  á  approvação  do  Congresso  Legislativo, 
sem  prejuízo  de  sua  immediata  execução. 

Art.  r^.  Revogam-se  as  disposiçosâ  eai  contrano. 


DISPOSIÇ^Eg  TRANSITÓRIAS 

Artisp  BAico.  Logo  que  entrar  em  fôcecução  esta  lei  o 
Governo,  independeate  de  nova  nomeação  e  posse,  respeitada  a 
ordem  de  antiguidade  em  que  actualmente  se  acham  classiâca-* 
dos,  designará: 

I,  os  desembargadores  que  teem  de  constituir  cada  uma  das 
camarás  da  Corte  de  Appellação ; 

U,  as  -varas  em  que  devem  fónccionar  como  juizes  de  direito 
os  actoaes  juizes  do  extincto  Tribunal  Civil  e  Criminal. 

§  l.<»  SerSo  aproveitados : 

I,  o  sub-^rocurador  do  districto,  cujo  cai'go  fica  extincto  em 
virtude  desta  lei,  para  uma  das  varas  de  juiz  de  direito  ; 

II.  os  meiabros  do  ministério  publico,  segundo  as  conveniên- 
cias do  serviço. 

§  2.®  Nas  primeiras  nomeaçíies  para  os  cargos  de  juizes  da 
Corte  de  Appellação  serão  mantidos  os  actuaes,  sendo  preenchi- 
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do?  OS  novos  logares  por  juizes  do  Tribunal  Civil  e  Criminal, 
escolhidos  livreraonto  pelo  Governo. 

§  3.<»  Os  actuaes  pretores  continuarão  em  exercicio  até  com- 
pletarem o  prazo  legal  da  sua  nomeação. 

§  4.<>  Emquanto  não  for  installado  o  Fórum,  a  direcção  da 
guarda  e  conservação  do  edifício  onde  funccionarem  os  juizes  de 
direito  será  confiada  a  um  delles,  escolhido  por  seus  pares,  ha- 
vendo um  porteiro  para  esse  serviço,  nomeado  pelo  mesmo  juiz. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  janeiro  de  1905,  17<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvbs* 
/.  /•  Seabra. 


TABELLA  DE  VENCIMENTOS 

Corte  de  AppeUação 


1  presidente  (12:000$  de  ordenado  e  6:000$ 

de  gratificação) 18:000| 

Pelo  exercido  de  presidente,  gratificação       1 :200$ 

2  presidentes  de  camarás  (12:000$  de  or- 

denado e  6:000$  de  gratificação) 36:000$ 

Pelo  exercício  de  presidentes,  gratifi- 
cação OOOáOOO 1:200$ 

12  desembargadores  (12:000$  de  ordenado 

e  6:000$  de  gratificação) 216:000$    272:400$ 

1  secretario  (5:200$  de  ordenado  e  2:600$ 

de  gratificação) 7:800$ 

1  official  (3:200$  de  ordenado  e  1:600$  de 

gratificação) 4:800$ 

2  escrivães  (2:400$  de  ordenado  e  1:200$ 

de  gratificação) 7:200$ 

2  amanuenses  (2:080*5  de  ordenado  e  1:040$ 

de  gratificação) 6:240$ 

1  porteiro  (1:560$  de  ordonado  g7S9$  de 

líratiflcação) 2:340$ 

2  contínuos  (1:040$  de  ordenado  e  520$  de 

gratificaçilo) 3: 120$ 

2  oíliciaes  de  justiça  (666$667  de  ordenado 

e  33:5$333  de  gratificação) 2:000$ 

1  correio  (606^667  de  ordenado  e  333$333 

de  gratificação) 1:000$      34:500$ 
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Juises  de  direito 

5  juizes  do  crime  (9:100$  de  ordenado  e 

5:900$  de  gratificação) 75:000$ 

3  juizes  do  cível  (9:100$  de   ordenado  o 

3:900$  de  gratificação) 39:000$ 

3  juizes  do  commercio  (9: 100$  de  ordenado 

e  3:900$  de  gratificação) 39:000$ 

2  juizes  de  orphãos  (9:100$  de  ordenado  e 

3:900$  de  gratificação) 26:000$ 

1  juiz  da  provedoria  (9:100í§  de  ordenado 

e  3:900$  de   gratificação) 13:000$ 

1  juiz  dos  feitos  da  Fazenda  Municipal 
(9:100$  de  ordenado  e  3:900$  do  gra- 
tificação)       13:000$ 

5  escrivães  do  crime  (2:000$  de  ordenado 

e  1:000$  do  gratificação) 15:000$ 

5  officiaes  do  justiça  para  o  crime  (800$ 

de  ordenado  e  400$  de  graUflcação) . ,        6:000$    226:000$ 


Tribunaes  dojury 

4  escrivães  (3:120$  de  ordenado  e  1:560$ 

de  gratificação) 18:720$ 

2  porteiros  (1:560$  de  ordenado  e  780$  de 

gratificação) 4:680$      23:400$ 


Pretórios 

15  pretores  (4:800$  de  ordenado  e  2:400$  de 

gratificação) 108:000$    108:000$ 


Ministério  Publico 

1  procurador  geral  (12i000$  de  ordenado 

e  6:000$  de  gi^aUficação) 18:000$ 

5  promotores  públicos  (6:000$  de  ordenado 

e  2:000$  de  gratificação) 40:000$ 

6  adjuntos  de  promotor  (2:240$  de  orde- 

nado e  l:l20$de  gratificação) ^^'^^ 

1  curador  de  massas  fòlíidas 4:800$ 

1  curador  de  resíduos  (4:480$  de  ordenado 

e  2:240$  de  gratificação)  ,\ 6:720$ 
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2  amanuenses  (1:560$  étncáeoãéa  6  790$ 

de  gratificação) 

1  coutinuo  (1:040$  de  ordenado  eõs^^de 

gratificação) I:58B||      96:9BQ$ 


Fórum  a  suas  depenísnckts 

l  porteiro  (1:600$  de  ordeiUMiot  e  800$  de 

gratifica^) 2:406$        2:400$ 

762:620$ 

Rio  de  Janeiro^  9  de  jandro  de  1905.—/.  /,  Seabra, 


DECRETO  N.    1339  —  BB  9  db  JAHEiítO  l«  1905 

Declara  instituições  de  utilidade  publica  a  Academia  de  Gommercio 
do  Rio  de  Janeiro,  reconhece  os  diplomas  por  eila  conferidos, 
como  de  caracter  oAcial  ;  e  dá  outras  providencias. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estadas  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decrctoa  eeu  sanc- 
clono  a  resolução  seguinte : 

Art.  1.*»  A  Academia  de  Commercio  do  Rio  de  Janeiro, 
fUndada  em  1902,  destinada  á  educação  superior  do  commer- 
cio, é  declarada  instituição  de  utilidade  publica,  sendo  re- 
conhecidos  como  de  caraeter  oíficiai  os  diplomas  por  eila 
eeoteidoGi. 

§  l.o' A  Academia  de  Commercio  manterá  dous  cursos: 
um  geral,  babilitando  para  o  exercício  das  ííiticçoes  de  guarda- 
livros,  perito  judicial  e  empregos  de  Fazenda  e  o  outro,  su- 
perior, habilitando  hmõ»  paraioBcar9os  de  agentes  consulares, 
íúnccionarios  do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  actuarios 
de  companhias  de  seguros  eebete  dê  contabilidade  deestabe- 
lecimentud  bancários  e  grandéa  emnrezas  caocruiierciaeB. 

§  2.»  O  curso  geral  compre&eoáe  o  eosmo  de  poctaguez, 
francez,  inglez.  arithmetica,  algebca^  geometria,  goographia, 
bistoria,  scíencias  aaturaes,  inclosivB  o  recoabecumeato  de 
drogas,  tecidos  e  outras  mercadorias»  noçSieei  de  dire££o  civil  e 
commerdaU  e  leglsfação  de  Fazeada  e  aduaneira,  pratica 
juridioo-commercial ,  caliigcaphia,  adenqgTapMa»  desenba^e 
escrlpturaiçio  iuercantU* 
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•  §  3.«  O  cBWOfittpopiop,  éí>  qoal  é  pi^garatopki  o  curso  geral, 
comprehende  o  ensino  de  geoçrraphia  commercial  e  estatística, 
historia  do  commercio  e  da  industria,  technologia  industrial  a 
mertsaBtil,  direito  tx>mniercrat  e  Tnaritirao,  economia  politica, 
sciencia  éu  fiaangss,  cootaibilidade  4o  Estado,  direito  interaa- 
cionaL  dipiomaeia,  iàistoriados  tratados  e  oorrespoudonda  di- 
plomática, allemão,  italiano,  hespanliol,  matfaematica  superior, 
contabilidade  mercantil  comparada  e  banco  modelo. 

S  4^  O  ensina  em  geral  será  essencialmente  pratico,deyendo> 
quanto  ás  mathematicas,  ser  todo  de  applicação  ao  conimcií-cio 
e,  qvanto  ás  lingns  referidas,  será  effectuado  de  modo  a  quo 
os  aiumnos  consigam  fallar  e  escrever  oorrectameote  o  idioma 
leccionado. 

•  §  5.*  Além  das  disciplinas  obrigatórias  nos  curso-?  roírulares. 
poderáa  Academia  de  Commereio  estabelecer  auKas  livres  de 
outras  matérias,  conforme  melhqr  convier  á  cicvciçâo  do  nível 
moral  e  iatellectnal  dos  que  se  dedicam  á  carreira  do  com- 
mercio. 

§  6.*  Os  diplomas  conferidos  pela  Academia  de  Commercio 
nâo  constituem  privlleigio,  mas  importam  a  presuinpçào  leiral 
de  habilita^^  para  as  funcções  a  que  elles  se  referem,  «iispea- 
sandoos  habilitados  de  outras  provas  e  de  concurso. 

§  7. o  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  provi- 
dencial^para  que  a  Academia  de  Commercio  do  Rio  do  Janeiro, 
no  caso  de  vir  a  tornar-se  impossível  a  sua  pormauen- 
cianoedifido  da  Eaooia  Polyte(^ica,  ítmoeioDe  em  próprio 
nacional. 

§  8.®  A  Academia  do  Gommerdo  âca  sendo  considerada  como 
órgão  de  cofnsuLta  do  Governo  em  assumptos  que  intei^essem  o 
commercio  e  a  industria. 

Art.  2.0  São  extensivas  á  Escola  Pratica  de  Commercio  de 
S*  Paulo,  também  ítmdada  em  1^03,  as  disposições  da  pre- 
sente lei. 

Art.  3.«  Os  aluminos  diplomados,  quer  pelo  extincto  Insti- 
tuto Commercial,  mantido  pelo  Districto  Federal,  quer  pela 
extincta  Academia  do  Commercio  de  Juiz  de  Fora,  gomarão  de 
todos  08  dir^tos  de  que  venham  a  gosar,  por  íbrça  da  pre>>6nte 
lei,  os  diplomados  pelos  Institutos  a  que  elia  serefei^e. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  janeiro  de  1905,  17o  da  Republica. 


Francisco  bb  Paula  Rodrigues  Alves. 
Jt  J,  Seabra, 
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DECRETO  N.   1340  —  de  9  de  janeiro  dK  1905 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  ao  Dr.Sylvio  Romero, 
lente  de  lógica  do  Internato  doGymnasio  Nacional,  li(jBiiça  pelo 
prazo  de  um  anuo,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier. 

O  Presidente  da  Republica  do3  Estados  Unidos  doBrazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
ciono  a  resolução  seguinte : 

Arte  l.«  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  con- 
ceder ao  Dr.  Sylvio  Roméro,  lente  de  lógica  do  Internato  do 
Gymnasio  Nacional,  licença,  pelo  prazo  de  um  anno,  com  o 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier, 

Art»  2.«  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  9  de  janeiro  de  1905,  17*"  da  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/•  Jm  Scabm» 


DECRETO  N,  1341  —de  11  de  janeiro  de  1905 

Autoriza  o  Qovemo  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
59:4i2$500,  supplementar  averba  15», consignação— Vantagens  de 
forragens  e  ferragens. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  doBrazil: 

Faço  sabor  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução : 

Artigo  uoico.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  do  59: 412$500,  supple- 
mentar á  verba  da  rubrica  15"  do  art.  12  da  lei  n.  PI  45. 
de  31  de  dezembro  de  1903.  na  siib-consignaçâo  —  Vantagens 
de  forragens  e  ferragens. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  janeiro  de  1905,  17«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Francisco  áa  Paula  Argollo, 
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DECRETO  N.  1342  —  de  11  DE  janeiro  de  1905 

Autoriza  o  GoTerno  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  ex- 
traordinário de  1 :600$,  para  occorrer  ao  pagamento  de  vencimentos 
que  competem  a  Manoel  Canuto  do  Nascimento  como  continuo 
aâdido  &  Secretaria  de  Estado  da  Gueva. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  .saber  que  o  CJongresso  Nacional  decretou  o  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução: 

Artig:o  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
l:600^í.  para  pagamento  dos  Tenciraento^  que  competona  a 
Manoel  Canuto  do  Nascimento»  continuo  addido  é,  secretaria  do 
me^^mo '  Ministério. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  janeiro  de  1905,  17<»  da  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo, 


DECRETO  N.  1343  ^  de  14  de  janeiro  db  1905 

Manda  desapropriar  o  prédio  em  que  residia  o  marechal  Manoel  Deo- 
doro  da  Fonseca  quando  foi  proclamada  a  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono a  seguinte  resolução: 

Art.  !.•  O  Poder. Executivo  fora  desapropriar  a  casa  cm  que 
residia  o  mareehai  Manoel  Deodoro  da  Fonseca  quando  foi  pro- 
clamada a  Republica,  dando  á  referida  casa  a  destinação  que 
mais  convier. 

Art.  2.»  Para  dar  execução  a  esta  lei  o  mesmo  Poder  Ex- 
ecutivo fará  as  necessárias  operações  da  credito,  podendo  igual- 
mente indemnizar  o  preço  da  de^propriaçâa  mediante  a  per- 
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muta  cora  predica  ou  terrenos  da  União  que  não  fi)rem  necessa 
rio 5  aos  seus  serviços. 

Rifo  de  Janeiro,  14  dejaneiro  de  1905,  17^  da  Republica, 

F&ANGisoo  DE  Paula  Rodrioues  Alves. 
Leopoldo  de  BtUhôeM. 


DECRETO  N.  1343  A  —  de  25  de  maio  de  1905 

Fixa   o    numero,   classê    ê  vencimeatoi  doe   «mpragados   da 
S«cr«t«ria    dai  R«laçdM  BstoriorM 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braxil: 

Faço  saber  que  o  Ck>ngre8S0  Nacional  decretou  e  eu  sano-* 
ciono  a  resolução  SQ^iiriie: 

Art.  l.(»  O  numero,  classe  e  vencimentos  dos  empregados 
da  Secretaria  das  Relações  Exteriores  serão  os  constantes  da 
tabeliã  anaesa. 

Art.  2.0  No  regulamento  que  for  expedido  para  execução 
desta  lei  podei*á  o  Presidente  da  Republica,  sem  augmento 
de  despeza,  modificar  o  actual,  da  maneira  mais  conveniente 
ao  serviço. 

Art.  3.0  Além  dos  vencimentos  fixados  na  tabeliã  annexa, 
perceberá  a  gratificação  extraordinária  de  3:000$  o  func- 
cionario  que  exercer  o  cargo  de  director  geral  e  tiver  mais  de 
40  annos  de  serviço. 

Art.  4.0  Na  deficiência  da  verba  votada,  fica  o  Presidente 
da  Republica  autorizado  a  abrir  o  credito  necessário  para  a 
execução  desta  1^. 

Art.  5.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  maio  de  1905,  17»  da  Republica. 

Frangobco  de  Paxtla  Rodrigues  Alves. 
Ruh-Branco^ 

Tabeliã  do  numero,  classe  e  rencimentos  dos  emprasados  da 
Secretaria  de  KstaAo  das  Relações  Xztertores  a  qoa  se 
refere  oart.to  do  decreto  n.  1343  A,  de  25  da  maio 
4e  1905 

kinistro  de  Estado : 

Ordenado ,.... ,,•..* ,,,    24:O00íD0(> 

Represeataçio.... 12:0009000 


Um  director  gevdã: 

Ordenada 8:OOOJ;000 

Oratiflcação 4'rOOOfOOO 

Repr^cntação. 3í000$000 

Um  consultor  jurídico: 
Gratificação .•••.....•. ♦ 12:000$000 

Cinco  directores  desec^o,  senda  um  para  ar 
do  archiro: 

Ordenado 6:000$000    30:000$000 

Gratificação 3:000$000    15:00OlSO0O 

Representação USi^im'     9^:000$000 

Cinco  primeiros  officiaes : 

Ordea^o 20:000*000 

Gratifica^ 10:000$000 

Cinco  segundos  oíBciaes : 

Ordenado *    16:000|000 

Gratificação 8:000|000 

Des  amanneosest 

Ordenado .♦    24:000*000 

Gratificação .^ , 12tOOQ|000 

Um  porteiro: 

Ordenado •     3:200$000 

Gratificado 1:600$000 

Um  ajudante  do  porteiro: 

Ordenado 2:400$000 

Gratiflcacãe ^ - Ir200$000 

Quatro  continuoe : 

(Me&ado... , 6:400|000 

Gratificação 3:200$000 

Dous  correios: 

Ordenado 3:200|000 

Gratifica^ :..,      U600Í000 

^  Oossoflta&aeBdagaUiiettt 

flratiflca^o .- 12:000$000 

Pote  Iiegiilf^Urs  -  im    •  *  « 
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Um  auxiliar  do  director  geral: 

Gratificação 2:400S00O 

Para  pagamento  de  duplicata  de  roncimentos  por 
substltaiçSO 6:000$00Q> 

250:2(M)$0(K) 


DEdtÊTO  N.  1344  --  de  6  de  junho  de  1905 

Autoriza  a  prorogar  por  mais  um  anão,  com  o  respectivo  ordenado, 
a  licença  concedida  ao  4^  escripturarlo  da  5^  divisão  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil,  JoSo  Aagnsto  Antunes  de  Freitas. 

O  Presideate  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazU: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
iono a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  E*'autorizado  o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder mais  um  anno  de  licença,  com  o  respectivo  ordenado, 
a  João  Augusto  Antunes  de  Kroitag,  4^  ^cripturarib  da  5*  di- 
visão da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazii,  em  prorogação  da 
que  lhe  fora  concedida  por  acto  do  Congresso  Nacional,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  coavier. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  junho  de  1905»  l?»  da  Republica. 

FxiANCisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Sâfteriano  Múíler» 


DECRETO  N.  1344  A  —  ds  2â  d&  junho  m  ld05 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  mandar  annullar  a  carga 
de  2:100$,  feita  em  1897  ao  oafHtio  deeagonbeirM  Domingos  Alves 
Leite. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estadoe  Unidos  do  Brazii: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguiiite  resolução  :  - . 

'*    Art.  1.0  E*  o  Presideufe  da  Republica  autorizado  a  mandar 
annullar  a  carga  feita,  em  fevereiro  de  1897,  ao  capitão  de 


j 
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offlcial,  D.  Ersilia  Alves  LeTte  L  m^nr'"*  *  '''i'^  «ía^»^»» 

Art.  8.«  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  junho  de  1905. 17.  ^a  RepubUca. 


Pbancisco  0e  Paula  RoDRiauEs  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhies. 


DECRETO  N.  1345  -  de  27  de  junho  de  1905 

Prorog.  .té  o  dia  30  de  setembro  próximo   vindonro,  inclusive,  o 
pwxo  pua  o  atístamento  eleitoral  na  Capital  Federal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazU  • 
cionon^rSSãrse",uS^/^^<'N««-«*Id-^etou  eeu  sane 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
Rio  de  Janeiro.  27  de  junho  de  1905,  17»  da  RepabJ^íca. 

Feancisco  de  Pauia  Rodmgues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


y 
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DECRETO  N.  134Ô  --  se  1  db  jul»  bb  1006 

Cottced^  a  D.  Francisca  Francioni  da  Fonseca  e  asna  filha  Âlbertiai 
a  paasáo  mfi&sal  de  150^.  a  cada  uma« 

O  Pre^dente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eti  sane* 
ciono  a  sesruinte  resolu(^o  : 

Artigo  único.  Fica  concedida  a  D.  Francisca  Francioni  da 
Fonseca,  tíute  do  ex^Senador  Pedro  Paulino  da  Fonseca,  e 
4  sua  filha  solteira  Albertina  da  Fonseca,  a  pensão  mensal 
de  150$  a  cada  uma;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  julho  de  19(^,  17o  ^a  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bul?iÕe8^ 


DECRETO  N.  1347  —  de  4  be  julho  de  1905 

Autoriza  o  Poder  Execntivo  a  prolongar  a  Estrada  do  Ferro  de 
Gamocim  até  Therezina,  lançando  um  ramal  em  direcção  á  Amar- 
ratio»  e  da»do  outras  providencias. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Ck>ngresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolu<$o  seguinte : 

Art.  1  .<>  Fica  o  Governo  autorizado  a  prolongar  a  Estrada 
de  Ferro  de  Gamocim  até  Therezina,  lançando  um  ramal  do 
ponto  mais  conveniente  em  direcção  á  Amarração. 

Art.  2.«  O  paganaento  dos  trabalhos  para  execução  desta 
estrada  será  feito  por  meio  de  títulos  que  o  Governo  emittirá, 
vencido  os  juros  de  4  %,  ouro,  com  amortização  de  1/2  %  ao 
anuo. 

Paragrapho  unioo.  Os  titulos  a^que  se  refere  esta  lei  serão 
entregues  ao  contractante  á  proporção  que  forem  recebidas  as 
secções  da  estrada  c(»Gluidas,  com  o  material  âxo  e  rodante. 

Art.  3^^  O  Governo  providenciará,  sobre  o  trafego  da 
estrada  pelo  modo  que  julgar  mais  conveniente. 

Art.  4.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  4  d^  julào  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves  r 
Lauro  Severiano  MiUler^ 
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.QEGKEXO.K.  1348— rfiE  .12  w. julho  dg  1906 

RegnlaoiprtencJiimefiito  tias  ^gastnos  /poitos  de  tenente  e  oapitão 
do  Exercito. 

O  Presidente  áâ  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução: 

Art.  1.0  O  preenchimento  das  vagas  nos  postos  de  tenente 
e  capitão,  de  que  traía  o  paragrapho  único  do  art.  5°  do  decreto 
n.  1351,  de  7  de  fevereiro  de  1801.  será  Ifeito  metade  por  anti- 
guidade absoluta. e  metade  por  estudos. 

<§!.''  Log9  que  o  numero  de  alfcras  e  tenentes  oom  oicurso 
da  arma  igualo  ao  dos  que  o  não  teem,  nos  respectivos  quadros 
década  arma,  a  promoção  destes  officiaes  ao -posto  imme- 
diato  passará  a  ser  feita  preenchendo-se  asvagas  naTazão 
de  dous  terços  por  estudos  e  um  terço  por  antiguidade  absoluta . 

§  2.«  AoR  actuaes  officiaes  subalternos  a  quem,  pela  legis- 
lação vigente,  está  vedada  a  matricula  nas  esoolas  <poderã  o 
Governo  permittil-a,  afim  de  que  se  habilitem  para  os^effeitos 
deste  artigo,  estabelecendo  para  isso  as  eondições  que  julgar 
mais  convenientes  e  sem  prejuízo  algum  da. autorização  que  ^e 
íbi  conferida  para  reforma  do  «erviço  relativo  ao  ensino  mi- 
Jitac. 

Art«  2.0  Revogam-aiB  as  disposições  em  contFaTio. 

IRio  de  Janeiro,  12  de  julho  de  1905,  I7o«da  Republica. 

Francisco  de  Pauia  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  ÂrgoUo. 


DECR£TO  N.  1349  — db  19  de  julho  de  1905 

Âiitorisa  o  Poder  Executivo  a  Abrir  «to  Minntearie  da  Marinha 
o  credito  de  500$,  para  pagamento  a  Jorge  &,  Santos  do  alu- 
guel do  prédio  em  qne  funcciona  n  dcóla  de  Aprendizea 
Marinheiros    do  Maranhão. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  doteazil  : 

Faço  sal>er  que  o  Congresso  Nacional  decnotou  e  eu^aoc* 
42iona  a  resolução  ^^eguinte  : 

Artigo  único.  £'  o  Presidente  da  Re|iublicá  autorizado  a 
abrirão  Afinisterio  da  Marinha  o  .cvedito extraordinário  de 
.500$,  {para  pagamento  a  Jorge  &  Santas  tptíiojilujpiel  do  .prédio 
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em  que  íúDcciona  a  Escola  de  Aprendizes  Marinheiros  do  Mara* 
nhio,  durante  o  ultimo  trimestre  de  1893. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  julho  de  1905,  17<»  da  Republica. 

Francisco  ds  Pauia  Rodrioues  Alves. 
JiUio  César  de  Noronha. 


DECRETO  N.  1350  —  de  19  de  julho  de  1905 

Aatoriía  o  Ooverno  a  conceder  á  Associação  Protectora  dos 
Homens  do  Mar  o  nsofracto  da  i]ha  da  Boa  Viagem  e  de 
suas  bemfeitorias  para  fins  qne  indica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Art.  \,^  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado,  pelo 
Ministério  da  Marinha,  a  conceder  á  Associação  Protectora  dos 
Homens  do  Mar  o  usofructo  da  ilha  da  Boa  Viagem  e  de  suas 
bemfeitorias  para  o  íim  de  ser  estibclecido  nella  um  posto  de 
soccorros  e  deposito  do  respectivo  material. 

Art.  2.^  Na  concessão  será,  determinado  o  prazo  de  30  annos 
de  usofiructo  e  estipulada  a  clausula  da  utilização  da  ilha  e 
de  suas  bemfeitorias  no  caso  de  defesa  nacional. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  julho  de  1905,  IT»  da  Republica. 

PiUNcisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves, 
Júlio  César  de  Noi^onha. 


DECRETO  N.  1351  —  de  22  de  julho  de  1905 

Releya  ao  ex-depntado  António  de  Amorim  Oarcia  a  prescripçio 
para  recebimento  de  subsídios. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  sanc- 
ciono a  seguinte  resolução : 

Artigo  único.  Fica  relevada  ao  exnleputado  António  de 
Amorim  Garcia  a  prescripção  para  recebimento  dos  subsídios 
correspondentes  ao  tempo  decorrido  do  18  de  dt^zerabro 
de  1891  a  22  de  janeiro  de  1892,  aos   quaes  tinha  direito 
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<»mo  métnbro  do  Ck)nflTesso  Nacictaa]  naqvella  época,  abrindo-se 
para  esse  flm  o  credito  e^[>ecial  de  2:700$000. 

Rio  de  Janeiro,  ^  de  julho  de  1905, 17«  da  Republica. 

Francisco  bs  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  1352— de  22  dr  julho  de  1905 

Equipara  em  Tencimentos  o  pagador  e  fieis  da  Pagadoria  do  The- 
SOUTO  Federal  aos  thesoureiros  o  fieis  da  Caixa  de  Amortização,  e 
eleva  os  do  archivista  desta  repartição, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução: 

Art.  1.0  Ficara  equiparado3  em  vencimentos  o  pagador  o 
fieis  da  Pagadoria  do  Thesouro  Federal  aos  thesoureiros  e  fieis 
da  Caixa  de  Amortização,  e  elevados  de  2:800$  a  3:600$ 
annuaes  os  do  archivista  desta '  repartição,  sendo  2:400$  de 
ordenado  e  1:200$  de  gratificação. 

Art.  2.»  Revogam-seas  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  julho  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  1353  —  de  22  de  julho  de  1905 

Releva  a  prescripção  em  que  incorreram  as  côngruas  a  que  tinha 
direito  o  bispo  de  Goyaz  D.  Eduardo  Duarte  da  Silva,  como 
cónego  (Ia  es-Capella  Imperial,  na  importância  de  8:b00$000. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 
Paço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sano- 

<i£ODo  a  seguinte  resolução : 
,'    Artigo  único.  E*  relevada  a  D.  Eduardo  Duarte  da  Silva 

a  prescripção  em  que   incorreram   as  suas  côngruas  .como 

cónego  da  ex-CapeUa  Imperial,  na  importância   de   8:000$, 

abrindo-se  para  esse  fim  o  necessário  criedito. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  julho  de  1905,  l?»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Leopoldo  de  Bulhões* 


40  M/^  mi 

Aittoy»a-o'FMsidaafe-da  ReptfbUoa  a  ^nr  ao  *^ÍIiBÍ»teri<>^ft  Fa- 

;affi4a  o  «rwU^Q«9p«ciftl  áe  0S5:O(XI|^tpmi  .pagamento  a  Schnstz 
Yereúúgmigt.ide  debentures  do  empréstimo  contrahido  na  Alie- 
manha  pela  Companhia  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas. 

O  Prodidente  xla.Eepublica  dos  EftadBS' If nidos  áo  Brazil : 
Faço  saber  qae  o  Ck>ngreâso  Nacional  decretou  e  eu  asmc- 
«ioncasegaiiiteresolu^U)  : 

^^ttàgo  ODloo.  Fica  o  Presidente  áa  Republica  autoniado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Fazeoda  o  <a!edito  especial  de  )^5:000$ 
para  pagamento  a  Schustz  Vereinlgung,  de  debentwres  do  em- 
préstimo coatrahido  na  AUemanha  pela  Companhia  Estrada 
de  Ferro  Oe^te  de  Minas,  derendo  o  Thesouro  ebcripturar  a 
referida  quantia  como  despeza  realizada  e,  ao  mesmo  tempo, 
?omo  reeeita  da  depositou. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  julho  de  1965,  17<»  da  Republica . 

VaANCKSOO  BE  PaVJJl  RODRIGUES  ALVES. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  1355  —  de  ^  de  julho  de  1905 

Releva  ao  ezHlepiitado  Augusto  de  Oliveira  I^inio  a  preecripção 
para  recebimento  de  sobndios. 

O  Presidenie  da  RepnbMca  dos  Bstados  Unidos  do  Brazil: 

FftQo  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução : 

Artigo  único.  Fica  relevada  a  pre9crix)çâo  em  que  o 
Dr.  Augusto  de  Oliveira  Pinto  incorreu  para  o  recebimento 
do  subsidio  a  que  tinha  direito,  de  31  de  outubro  a  12  de 
novembro  de  1892.  O  Governo  abrirá,  para  pagar-lhe,  o  credito 
eiiraordinario.de  975$000. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  julbode  19(^,  17^  da  Republica. 

Franoisgo  db  Paula  Rodrioues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões* 
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OSGRKTO  N.  1358  <-  de  22  i>e  julho  i>e  1005 

Declaca  /jiie  a  reforma  coDceJida  em  3  de  fevereiro  de  1890  ao  coro> 
nel  .do  exercito  Frajacisco  Josó  Cardoso  Júnior  será  considerai  Ia 
no  posto  de  general  do  divisão  e  graduação  de  marechal. 

O  Presideato  da  Repubíica  dos  Estados  Unidos  tio  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Cono^esso  Nacioual  decretou  e  eu  pro- 
mulgo a  resolução  scguiute  : 

Artigo  UDieo.  A  reforma  concedida  pelo  decreto  de  3  de 
jbvereiro  de  1890  ao  coronel  do  e.'jtado-maior  de  1*  classe  Fran- 
cisco José  Cardoso  Júnior  será  considerada  no  posto  de  general 
•d^  divisão  e  a  graduação  de  mai^echal,  da  data  desta  lei  em 
deante.  licaado  o  Governo  autorizado  a  abrii%  no  corrente 
exerciciQ,  os  créditos  necessários  para  o  respectivo  paga- 
mento, e  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  julho  do   1905,  t?»  da  Republica. 

Feancisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Francisco  de  Paula  Argollo. 


DECRETO  N.  1359  —  de  26  de  julbo  de  1905 

Anioriía  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito 
extraordinário  de  16:419$750,  para  occorrer  ao  pagamento 
a  RobertBlosset   &  Hermanoi. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

F^o  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
cioao  a  floguinte  resolução  : 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
li  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário 
de  16:419i$750,  para  occorrer  ao  pj^gamento  devido  a  Robert 
Biosaet  &  Hermanos.  de  lornecimeatos  feitos  em  1896  á 
coJoiiía  militar  junto  á  foz  do  Iguassú. 

£io  de  Janeiro,  26  de  julbo  de   1905,  17«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Fraíxcisco   de   Paula  Argollo. 
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DECRETO  N.  1360  —  de  29  de  julho  de  1905 

Concede  a  pensão  mensal  de  100$  a  D.  Maria  da  Castco  Sam- 
paio, mãe  do  fallecido  1®  tenente  GnstaTO  Sampaio. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Hrazii: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sano- 
ciono  a  seguinte  resolução: 

Art.  l.<»  E*  concedida  a  D.  Maria  de  Castro  Sampaio,  mãe 
do  fallecido  1<>  tenente  Gustavo  Sampaio,  a  pcnÃo  mensal  de 
:(H)$ooo. 

Art.  2. o  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
o  credito  necessário  para  immediata execução  desta  lei. 

Art.  3.<>  Revogam-^o  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  julho  de  1905,  l/o  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  13GI  —  de  9  de  agosto  de  1905 

Autoriza  o  Presidente  da  Repabliea  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha 
o  credito  especial  de  31:301$29S»  para  cumprimento  do  disposto  ao 
art.  li  da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  sabor  que  o  (Xín^rresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
cioiío  a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  especial  de  31  ::50l$298, 
para  cumprimento  do  disposto  no  art.  II  da  lei  n.  1145,  de 
:^1  de  dezembro  de  1903 ;  revoíradas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  agosto  do  1905,  !?•  da  Republica. 

Francisco  i»e  Paula  Rodrigues  ^Vj.vbb; 
Júlio  César  de  Xoronha. 
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DECRETO  N,  1362  —  de  12  de  agosto  de  1905 

Autorita  o  Pregidento  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  extraordinário  preciso  para  paga- 
mento a  D.  Leopoldina  Carolina  Camisão  de  Albuquerque 
Figueiredo  da  differença  de  meio-soldo  a  que  tem  direito. 

O  Presitieate  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Paço  saber  quo  o  COagi*osso  Nacional  decretou  o  eu  sano- 
ciono  a  seguinte  resolução: 

Artigo  UQioo.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  neces- 
sário para  pagar  a  D.  Leopoldina  Carolina  Camisão  de  Albu- 
querque Figueiredo,  viuva  do  capitão  do  exercito  Ignacio 
Francisco  do  Albuquerque  Figueiredo,  a  diíTorença  de  meio 
Boido  a  que  tem  direito  desde  11  do  fevereiro  do  1867  atô  22  de 
junho  do  1903,  á  razão  de  20$  mensaes,  relevada  a  prescri- 
pção  em  que  possa  ter  incorrido. 

Rio  de  Janeiro,   12  de  agosto  de   1905, 17<>  da  Republica. 

Fríincisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.    1363 -*DB    14  db  agosto  de   1905 

Dispensa  o  resto  de  tempo  que  falta  ao  CoUegio  Diocesano 
de  Diamantina,  no  Kstado  de  Minas  Geraes,  para  com* 
pletar  os  dous  annos  de  Ascalisação  prévia,  exigida 
pelo  art.    366   do  Código    do  Ensino. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  sal»er  que  o  Congros^o  Nacional  decretou  c  eu  saiic- 
ciono  a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  dispensado  o  resto  de  tempo  que  Ailta 
ao  CoUegio  Diocesano  do  Diamantina,  no  iiistado  de  Minas 
Geraes,  para  completar  os  dous  annos  de  fiscalização  previ  *., 
exigida  pelo  art.  366  do  Código  de  Ensino  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  agosto  de  1905,  11^  da  Repu- 
blica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

/,    /.    Seabra. 
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DSCRETO  N.   1364  —  de  16   os  ABOSTO  9£  1905 

Autoriza  o  OoTcrno  a  abrir  ao  Ministério  da  Gvarra  o  cre- 
dito extraordinário  de  2:972$608  para  oeeorrer  ao  paga- 
mento do  ordenados  a  nm  escrivão  aposentado  do  extincto 
Arsenal  de  Qnerra  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
cioiío  a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  autorizado  o  Presidente  da  Republica 
a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
2:9T2$Ci{)S,  para  oeeorrer  ao  pagamento  ao  escríTão  aposen- 
tado do  extiacto  Arsenal  de  (iuerra  de  Pernambuco  Francisco 
Maurício  de  Abreu,  de  ordenado  a  que  tem  direito  desde  27 
de  outubro  de  1900  a  5  de  setembro  de  1902 ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  agosto  de  1905,  i7«  lia  Repu- 
blica. 

Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo. 


DECRETO  N.  1365  —  de  19  de  agosto  de  1905 

Astagora  a  pensão  ^itaiieia  da  l:SOO$'«naiiaea  a  D.  Felivmina  Leo- 
poldina de  Mendonça  Jardim,  mae  áoDr.  Antciaio  da  Silra 
Jardim. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uni^ios  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ea'MBo- 
ciono  a  seguinte  resolução : 

Artigo  único.  Fica  assegurada  a  pensão  vitalícia  de  1:^00$, 
anuualmente,  a  D.  Felismina  Leopoldina  de  Mendonça  Jardim» 
mão  do  Dr.  António  da  Silva  Jardim. 

Rio  de  Jiuieiro,  19  de  agosto  de  1905,  17«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 
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DECRETO  N«  196^  —  DC  1^  i^  AGOflVa  de  1906 

Coneede  &o  juiz  do  Supremo  Tribnnal  Federal  Dr.  António  Joaqnim 
de  Iffitoedo  Sbares  vm  anuo  de  lieença,  eom  todos  os  Tencimealos, 
para  tratamento  de  saúde,  a  contar  de  8  de  Julho  do  corrente 
amo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Paço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  unico.  Ao  juiz  do  Supremo  Tribunal  Federal  Dr. 
AntoDio  Joaquim  de  Macedo  Soares  é  concedida  licençat  por 
um  anno,  a  contar  de  8  de  julho  do  corrente  anno,  com  todos 
os  vencimentos,  para  tratar  de  sua  saúde. 

Rio  de  Janeiro,   19  de  agosto  de  1905, 17^  da  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  J.  Seabra, 


DECRETO  N.  1367  —  de  28  de  agosto  de  1905 

Publica  a  resolvção   do  Congresso   Nacional  que  proroga   a  actual 
seMio  legislativa  atá  o  dia  2  de  outubro  do  corrente  anno. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional,  em  conformidade  com 
o  disposto  no  §  1«  do  art.  17  da  Constituição  Federal,  re* 
solveu  prorogar  a  actuai  sessão  legislativa  ató  o  dia  2  de  ou- 
tubro do  corrente  anno. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  agosto  de  1905,  17<>  da  Republica. 

Francisco  i>&  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /,  Seabra» 
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DECRETO  N.  1368  —  DE  28  DE  AaosTO  de  1905 

Concede  ao  Dr.   Jalio  Afranio  Peixoto,  medico*aIienista  do  Hospício 
Nacional  de  Alienados»  um  anno  d«  licença,  com  ordenado. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  no  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
clono  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  E'  concedido  ao  Dr.  Júlio  Afranio  Peixoto, 
medico-alieiíista  do  Hospício  Nacional  de  Alienados,  um  anno 
de  licença,  cora  ordenado,  podendo  gozal-a  fora  do  paiz  ;  revo^ 
^'idas  as  disposições  era  contrario. 

.    Rio  de  Janeiro,  28  de  agosto  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
,  J,  J,  Seabra. 


DECRETO  X.  1369  —  de  28  de  agosto  de  1905 

Autoriza  o  Governo  a  eoaceder  ao  escrivSo  do  juiz  federal  na  secção  de 
Minas  Geraes,  António  Pinheiro  de  Aguiar  Acypreste,  um  anno  de 
licença,  com  o  respectivo  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte : 

Artigo  «nico.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
ccoiceder  ao  escrivão  do  juizo  federal  na  secção  do  Estado  de 
Minas  Geraes,  António  Pinlieiro  de  Aguiar  Acypreste,  ura  anno 
de  licença  com  o  respectivo  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  Uie  convier ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

^   Rio  de  Janeiro.  28  de  agosto  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  J.  Seabra, 
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DECRETO  N.  1370— DE  28  de  agosto  de  1905 

Concede  fto  bacharel  Antoalo  de  Olinda  Almeida  Cavalcanti,  jniz  sec- 
cional Qo  Estado  de  Pernambuco,  licença  por  um  anno,  com  todos 
os  yenclmentos,  em  prorogação  da  que  está  gozando. 

O  Pivsidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
cioiío  a  rtTsoiução  seí,'Uinte: 

Artipj  único.  E'  concedida  ao  bacharel  António  de  Olinda 
Almeida  Cavalcanti,  juiz  .seccional  no  Estado  de  Pernambuco, 
licença  por  um  anno,  com  todos  os  vencimentos,  era  proro- 
gação éii  que  e.^tá  gozando  ;  revogadas  as  disposições  em 
Contrario. 

Rio  *lo  Janeiro,  28  de  agosto  do   1905,  17«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves  . 
/.    J.    Seabra. 


DECRETO  N.  1371  —  de  28  de  agosto  de  1905 

E!]ui para.  para  todos  os  eífeitos  legaes,  âs  escolas  officiaes  as  Escolas 
de  rharmacia,  Odontologia  e  Obstetrícia  de  S.  Paulo,  Livre  de 
Odontologia  do  Rio  de  Janeiro,  de  Pharmacia  do  Recife  e  de 
OJontoloíria  e  de  Pliarmacia  annexas  ao  Instituto  Grambery,  em 
Juiz  de  Fora,  Estado  de  Minas   ^raes. 

O  Proxidcate  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 
Fa<')  íiiiber  que  o  Congrssáo  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
«iiono  a  ^v.^^^íiiate  resolução : 

A?ti;io  uQico.  São  equiparados,  para  todos  os  effeitos  lepraes, 
ás  o^ol  IS  ofllciaos  as  P'5Co!as  de  Pliarmacia,  Odontologia  e 
Obst('t?!cia  de  S.  Paulo,  Livre  de  Odontologia  do  Rio  de  Janeiro, 
de  in?avmacia  do  Recile  e  de  Odontologia  e  de  Pharmacia 
annoxxs  ao  Instiiuto  Gramberv,  de  Juiz  de  Fora,  em  Minas 
íí«'!M06.  lião  podendo  os  actuáoi  programmas  de  ensino  ser 
a !t, irados  ^em  autoi-ização  do  Presidente  da  Republica. 
.     Rio  de  Janeiro,  28  de  agosto  de  1905,  17°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  J.  Seabra» 
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DECRETO  N.  1372  —  de  2  de  SETEaiBRo  de  1905 

Autorixa  o  Governo  a  fazer  as  operações  de  credito  neoessarias  para 
execução  do  disposto  no  n.  18,  art.  20,  da  lei  n.  1316,  de  31  de 
desembro  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
fazer  as  o  lerações  de  credito  necessárias  para  que  o  Ministério 
da  Fazenda  pos^a  dar  execução  ao  que  dispõe  o  n.  18,  art.  20, 
da  lei  n.  1316,  do  31  de  dezembro  de  1904  ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  setembro  de  1905,  17»  da  Repu- 
blica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Leopoldo  de  Bul?iões, 


DECRETO N,  1373  —de  2  de  setembro  de  1905 

Amnistia  todas  as  pessoas  que  titeram  parte  nos  sooeesaos  desta  Ca- 
pital durante  a  noite  de  14  de  novembro  de  1904,  assim  oomo 
nas  occurrencias,  cítís  on  militares,  anteriores  ou  postarioreSt 
qne  com  elles  se  relacionem. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane* 
ciono  a  resolução  seguinte: 

Art.  l.""  São  amnistiadas  todas  as  pessoas  que  tiveram 
par^e  nos  successos  desta  Capital,  durante  a  noite  de  14  de 
novembro  de  1904,  assim  como  nas  occurrencias,  civis  ou 
militares,  anteriores  ou  posteriores,  que  com  eUes  se  rela- 
cionem. 

Art.   2.»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  setembro  de  19(fó,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 
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DECRETO  N.  1374  —  de  4  de  setembro  db  1905 

Àutojciza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justtçts 
6  Negodos  Interiores  o  credito  extraordinário  de  3:000$,  para 
pagamento  doi  i^encimentos  do  escrivão  Antero  José  Barbosa*. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brctzil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  saac- 
ciono  a  resolução  seguinte: 

Arligo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  abrir  ao  ifinisterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
oxtraordijiario  de  3K)0Q$,  para  pagamento  dos  vencimentos 
do  escrivão  junto  ao  juiz  de  seeçào  do  Estado  de  S.  PííuIo, 
Antero  José  Barbosa,  os  exercícios  de  1900  e  1901,  fazendo 
Dará  isso  a  necessária  operação  de  credito;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janewo,  4  de  setembro  de  1905,  17«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.    /.   Seabra, 


DECRETO  N.  1375  —  de  5  DE  setembro  de  1905 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  contar  ao  telegraphista  de  1* 
classe  da  Repartição  G«ral  dos  Telegmpbos  José  Leopoldino  de 
Vasoonoellos  Cabral,  como  tempo  do  serviço.. effectívo,  o  interstício 
do  7  de  maiode  1994  a  11  de  jdlbo  de  1895. 

OPresidentjB  da -Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  sater  qjae  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  réscjlução  : 

Artigo  único.  Pica  b  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  contar  ao  telegraphista  de  )*  classe  da  Repartição  Geral  dos 
Telegraphos  José  Leopoldino  de  Vasconcellos  Cabral,  como 
tempo  de  serviço  efiiectivo,  para  todos  os  effeitos,  relevada  a 
prescripção  em  ^que  {ènha  incorrid<^  o  interstício  de  7  de  maio 
de  1894  a  1 1  de  julho  (fe  1895 ;  revogadãis  as  disposições  em  con- 
trario. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  setembro  de  1905,  17»  da  Repu- 
blica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller^ 


PcJer  Lo^jlslalivo  —  19)5 
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JXBSCBSTOSSÍ.  1376  —  w  li  pe  set^mbr»  w  1(Kí5 


JR/iv^gtjIwr  «Mis Mm  «imo  4  AiMBQft«  «m  evjo  foao  aeaohfto  Mge- 
qMm  4o  MiauÉMrio  da  Jnstifl»  •  t^^mos    iDéeriorM*  BsBiiqae 

O  Presidente  d^  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  «  eu  sane- 
cjoao  a  resolttçâa  seguinte  : 

AitífD  luáeo*  Fioa  o  Preúdeole  da  Republica  amtorénáo  a 
9DOPOgarpoFi»aif'«m  aatto»  eoH  o  opéanado,  a  tieeiíça,  em 
ct4o  gozo  «e  ««te  o  engeubeif»  do  Ministério  da  Joi^ica  e 
Negócios  Ittteriores,  Heariqve  Mné  Alvares  da  Fonseca  ;  revo- 
gadas as  díQMsiç^es  «m  •eontnsi». 

Rio  de  Janeiro,  11  de  setembro  de  1905,  i7*  da  Repu- 
Wisa. 

ikBPáffiUL'ReoiUGU£s  Alves. 

/•  /,  Seabra. 


JHKSKBM  tf.  1177  ~  s«fH  M  V»iHia  M  1«6 


Pttbttaa  a  gtsrtMs^de  «Cangume  «wissirt  <f«»  appMva  os  «los  do 
GoTsmo  durante  •  sst»Ao4É  «bto,  4ÍB4tettdo«m  eowefntneiA  dos 
aoontecimenlos  jds  14  dejMwwmbws  do  iW- 


O  Presidente  da  Republica  dos  MfUMm  VMéos  4o  BimU  : 

ViÊi9é4Ê9k^  <fW  «  <»B|pr<lMP  nadopubl  decretou  e  eu  sane- 
«ione  a  «Qguittte  «sola^ : 

ájrtigo  uQico.  Sio  afpcavudiQS  os  actos  do  GoiEaeno  durante 
.0  eâtado  de  jáUCi»  Aodmdo  mi^.  Mnmuencía  dos  aaonteci- 
meiatQs  de  H  dè  wsr^vitao  de  ^m^ 

Rio  de  Janeiro,  11  de  setembro  de  1905,  17»  da 
bJiàE; 

Feanosoo  JOB  Pavla  Rodrigues  Alves. 

/,  /.  Seabra. 


▲caos  DO  H>I«  I£GlgLÁ.TIVO  H 

DECaiEION.  1378  —  ]>E  19  w  «btsbib&o  be  1905 

Amtoiiza  oOovemoaal^rir  ao  IGmstario  da  Fasenda  o  credito  4)sp6- 
4ÚaA  delL:9iS$90i)  pana  iadaamicar  a  Saata  Can  da  Misertoordia 
fciliCij^ilil  xlas  duupiaaa  feit»  oom  •  eatarrameni«  tle  ficmaeto- 
iMríoa^  Kftisteria  da  industria,  TiaçSo  e  Obras  Pu1>1ícbb,  cott- 
tribaintes  do  monlepio* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Kftçojabor  fao  lO  Goagresso  IVacâonal^eretoa  e  eu  sane- 
ciono  a  segainttí  resolução  : 

Ari.  1.^  O  Presidente  da  Tlepublica  é  autorizado  a  abrir, 
pelo  Ministorio  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  11:919$900, 
para  indemnizar  as  despezas  feitas  pela  Santa  Casa  da  Mise- 
ricórdia desta  Capital  com  o  enterramento  de  funccionarios 
públicos  do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas, 
contribuintes  do  montepio  creadopelo  decreto  n.  943  A,  de  31 
de  outubro  de  1890,  para  os  fUnccionarios  do  Miaisterio  da 
Fazenda  «  toraadi»  «sxtaaai  vo  .a«t  do  Minislerio  tia  ástáustria  pelo 
decreto  n.  1045,  de  21  de  novembro  de  1890,  conforme  o 
accordo  feito  entre  aquella  instituição  e  o  Ministério  da  In- 
dustria, em  1893. 

Alt.  2*  ftBv^gsn^w  SB  4iB9QBiccP6Bem«oaílz«rie. 

tio  de  lanexio,  19  úe  aètemlm)  de  liMI5,  17»  du  Repu- 

F&ANCXsco  DE  Paula  Rodrkioíb  Al^i^bs. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  1379^DE20i>EâETSMBRO  se  190S 

Asioriía  o  <l9^enio  a  «Jrrir  «o  Ifinisterio  da  Indvatvia,  Viaçio 
e  Obras  PuMicma  t>  erodito  «ztraoréiaano  de  7:160$0M 
^ra  pagamento  de  Tencimentos  devidos  ao  porteiro  arclii- 
Hita  da  ^extiaota  topartição  4e  Terras  do  Bio  Ora&de  do 
Sol,  Manoel  Henrique  da  SiUa  Fróea, 

a  Pneídente  da  Republica  dos  'Estados  Unidos  do  Brazil : 
Faço.sakerqaeo  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 

ciono  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 

abrir  ao  Ministério  da  Industria,   Viação  e  Obras  Publicas  o 
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credito  extraordinário  de7:160$000  para  pagar  os  vencimentos 
devidos  ao  porteiro-archivista  da  extincta  Repartição  de  Terras 
do  Rio  Grande  do  Sul  Manoel  Henrique  da  Silva  Fróes,  sendo 
5:ôO<J$  dos  vencimentos  correspondentes  aos  annos  de  1896  a 
1903,  á  razão  de  700$  annuae^,  e  1:560$,  correspondentes  ao 
anno  de  1904 ;  relevada  a  prescripção  em  que  porventura  tenha 
incorrido  e  revo^^adas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiâro,  20  âeseteHi1}ro  de  1905,  l?»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller^ 


DECRETO  N.  1380  —  DE  21  de  setembro  de  1905 


Avtoriza  o  QoTerno  a  abrir  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores 
o  credito  extraordinário  de  500:000$,  papel,  destinado  ao  custeio 
das  quatro  commissões  de  policia  e  exploração  no  Alto  Parus 
e  Alto  Jamá. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autoiizado 
a  abrir  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito  extraor- 
dinário de  quinhentos  contos  do  réis  (500:000$),  papel, 
destinado  ao  custeio  das  quatro  commissões  de  policia  e  explo- 
ração no  Alto  Purús  e  Alto  Juruá ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  setembro  de  1905,  17<»  da  Repu- 
blica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Jli<HBranco, 
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DECRETO  N.  1381— P8    25  pb   setsmbeo  db   1905 

Autoritt  o  PrMidaata  da  RapnbUca    n  abrir  o    credito  etpocial  da 
500:000$  para  loccorros  ao  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
cíono  a  resolu^  seguinte: 

Act.  L«  £*  o  Presidente  da  Republica  autorizado,  de  con- 
formidade com  o  art.  5«  da  Constituição  Federal,  a  abrir,  no 
corrente  exercicio,  o  credito  especial  de  500:000$,  que  ficará  á 
di^^ição  do  Governo  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte, 
como  soccorros  contra  a  calamidade  publica  que  tem  fia- 
gellado  aquelle  Estado. 

Art.  2.*  Revogam-se   as   disposições  em    contrario. 

Rio  de  Janeiro^  25  de  setembro  de  1905,  17«  da  Republica. 

Francisco  de  Pauia  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  1382  —  de  26  de  setembro  de  1905 

Fixa  a  diária  do  ooodaetor  geral  de  eneanameatos  de  Inspecção  Geral 
daa  Obras  Pablioas  e  autoriza  a  abertura  do  credito  para  paga* 
meato  da  que  lhe  é  devida  no  exercicio  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
dono  a  seguinte  resolução : 

Art.  1.®  O  conductor  geral  de  encanamentos  da  Inspecção 
Geral  das  Obras  Publicas  da  Capital  Federal  perceberá  a 
diária  de  5$,  fixada  para  os  demais  conductores  technicos. 
Para  pagamento  da  que  lhe  ô  devida  no  exercicio  de  1904,  na 
importância  de  1:825|,  fica  o  Presidente  da  Republica  auto- 
rizado a  abrir  o  necessário  credito. 

Art»  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  setembro  de  1905,  17<»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Sewriano  MúUer^ 


mOESê  A  ]í3ffi—  M  2â  BB  s«naeBRi>  hb; 

Avtofifa  o  GA^rarnor  a  coaeeésr  a  PransioBO  Corrêlir  Pitti(%  MBgra- 
pbàãdik  dè  4*'  dksm  d^  Rgpartiçgo  Gwral  <fe»  Télegi  apiit,  vm  «nno 
d«  lieeeça,.  com  ordenado,  para.  tratar  da  aun  uMui*  onda  lhe 
coaTÍ6r. 

O  Presidente  da  Republica  dos  IMadorUtaidi»  db  BrazJS^ : 
Faço  wBàmt  qm  o  Cmigresso  Nacional  decretou  •  eir  sanc- 
donoa  seguiote-resoiírçào  : 

Artigo  único.  £'  autorizado  o  Presid^uite  daRepuWca.  i\ 
conceder  a  Fraucisco  Corrêa  Pi^ito,  telegraphista  de  4*  claaue 
da  Repartição  Geral  doi  Telegraphos,  um  anuo  de  Uoeasa^ 
com  ordenado,  em  prorogação  daqueila  em  cujo  gozo  so  acha, 
para  continuar  a  trataeo*  de  sua  saúde  onde  fiLe  couTier ;  revo- 
gadas as  dispoaiçõea  em  conteariíaR. 

JUo  de  Janeiro,  26  de  setembro  de  1905,  17o  ^a  Republica. 

Fbancisco  PE  Paula  Rodrigues  Alves. 
LoMTO  Seeeriano  MúUer, 


Autoriza  a  coneoaiio*  da  um.  anuo  da  UMa^a,.  Mm  ^aaolmantoi,  ao 
agttute  da  3*  olaBse  da  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas,  José 
Beraaoéino^  pasa  trata»  d»  sens  ; 


O  Presidente  da  Republica  doa  Estados  Unidos  do  Bk*azU. 

Faço  saber  que  o  Ckmgresao  Nacional  dacretou  o  ea  sane- 
ciottoa  reáolu^o  seguinte: 

Artigo  uoicov  fi*  aatorizadQ  o  Presideote  da  Rq^blita  a 
conceder  a  Jasé  Bernardino,  agente  de  3^  ctasse.  da  Bstmida 
de  Feno  Oeste  de  MinaSv  um  anão  de  licaaça,  sem  iroowb- 
mentos,  para  tratar  de  seus  interesses»  oade  lhe  oeavier  ;.  ncwo* 
gadas  aa  dispoei^es  em  cântrasio, 

Rtoèe  Jueiro,  Z^  d^seienfeva  ée  íim^  V7^  dftRispirittica. 

FBàMGU»BB  PA9u.jfeanttouES  Alves. 
Lauro  Se^eriano  MúUerm 
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0SCRETO'  N.  1385  —  db  3(r  de  SETSMâRo  míVSBiS 

Publica  a  rwoluçSo  do  Congresso  Nacional  qm  ittOroga' novttlMÉte  a 
aotoal  aanio  legislatíTa  aM  ao  dia  1  dé  lumuítíro  db  eorfante 
aaao» 

O  Presidente  da  Republica  dos  Bstadbs  Ubidbs^éa  Brasil  z 

Faço  saber  qpe  o  C!ongresso  N)Eu;ianal,  emconfbmtídieiée  do 
disposta  no  9  1*  do  art.  17  da  Constitaiçãor  Pèdecal^  resolve» 
prorogar  noramente  a  actnal  sessão  legisiatlTa  até  ao-  dia 
1  de  norembro'  do  corrente  amn)  • 

Rio  de  Janeiro»  3a  de  set^nbro  de  19Q5,  1>  da.  RepaUica. 

FAàN€IBe6^1>]»FA0LA)  ROMBOUES  ALTES. 

/•  J.  Seabra. 


DECKETn)  I?.  1386 — 1)£  30  W  sisrtiMtiMio'  DV  MB* 

AntDrisa  0  Pnatdsnto  da  RefNíWlca  a  abrir  ao-^MkilflMdtfky  da  Jttstica 
e  Negócios  Interíorer  o  credito  exianMirdintfrlo-^db  19t348(l96V  pai^ 
indemnizar  os  herdeiros  do  súbdito  italiano  Ldiz'  Sksii. 

O   Presidente  da  Republica  dos  Estades  Unidos  dcy  Baousút: 

-Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  diseretoirreii  sancr 
ciono  a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  R^abiioa  autofiaaáe 
a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  N^sgocios^  Interiorefr  o 
credita  extramèiiiario  de  19:348$íi90,  para  indemnizar  osher- 
dein»  do  solidito  italiano  Luiz  Sassido  seguro  de  vida  feito 
na  Companhia  €  A  E^uitotiva  dos  listados^  Unidos,  do- Brasil  » ; 
reív<)gadas  as  disposições  em  contrariei. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  setembro  de  1905, 17<^dhí  RepnbJfk^a. 

Faajncisco  de  Pauia  RonazauES  Alves, 
/•  /•  Seabra. 
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^CRETON.   1387  —  de  30  de  setembro  de  1905 

Autoriza  o  Cbrerao  a  conceder  am  anno  de  licença,  com  ordenado,  o  o 
inspector,  em  oommissão,  da  Alfand<*ga  de  Paran^gn?,  Rnymunda 
João  dos  Reis  Lisboa. 

O   Presidente  da  Republica  d^s  Ksta^ios  Lniii...;  uq  Drazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  deereíou  c  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  conceder  um  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  inspector, 
em  commissão,  da  Alfandega  de  Paranaguá,  Raymunoo  João 
dos  Reis  Lisboa,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 
reT0£;adas  as  disposições  em  contrario» 

Rio  de  Janeiro,  30  de  setembro  de  1905,  n^»  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rod&iõubs  Alvbs. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  1388  —i>E  30  de  setebibro  de  1905 

Autoriza  o  GoTerno  a  transferir  ao  domínio  da  Manlcípali4ade  do 
Districto  Federal  os  próprios  aacionaes  qoe  menciona. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  cu  sancf- 
ciono  a  seguinte  resolução:  ^ 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizada  a  transferir  ao 
dominio  da  Municipalidade  do  Districto  Federai  os  próprios 
nacionaes  seguintes: 

1<>,  terreno  situado  entre  o  largo  da  Assembléa  e  a  rua 
D.  Manoel,  onde  existia  a  antiga  casa  da  Uçharia; 

2*,  terrenos  situados  entre  o  cães  Pharóux,  os  terrenos  da 
Companhia  Cantareira,  o  mar  e  os  terrenos  do  Dosinfectorio 
Central^  para  o  prolongamento  da  rua  do  Castello; 

3<*,  a  porção  de  terreno  occupado  pelo  jardim  da  caixa  de 
agua  do  Barro  Vermelho,  na  rua  Estacio  de  Sá,  necessário  ao 
alargamento  dessa  rua,  correndo  por  conta  da  Prefeitura  todas 
as  despezas  com  a  demolição  e  recomposição  do  jardim,  gradil, 
muros  e  mais  obras  indispensáveis. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  setembro  áe  1905,  !/•  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  BtfJhões, 


»■***  «. .  ^.. 
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DECRETO  N.  1380  —  DE  4  db  outubro   de     1905 

Autoriza  o  Poder  EsecutiTO  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  cre- 
dito especial  de  1.032: 581$162,  para  ultimar  os  pagamentos  deTídos 
á  firma  Lage  Irmãos,  pelas  obras  feitas  em  diversos  navios  da 
Armada. 

.,   O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  rcijolução  seguinte: 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  especial  de 
1.032:SS1§162,  para  ultimar  os  pagamentos  devidos  á.  firma 
Lage  Irmâas,  pelas  obras  feitas  em  diversos  navios  da  Armada, 
em  virtude  dos  ajustes  celebrados  em  30  de  maio  de  1901, 
23  e  29  de  outubro  de  1902 ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  outubro  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha . 


DECRETO  N.  1390  —  de  4  de  outubro  de   1905 

Autoriza  o  Governo  a  despender  até  a  quantia  de  400:000$  com  a  ao- 
quisicão  e  adaptação  de  edificio  apropriado  á  installaçio  do  Hos- 
pital Militar  de  Porto  Alegre. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bpazil: 
Faço  saber  que  o  Congrosso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  re^^olução: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
d«apender  até  a  quantia  de  400:000$  com  a  acquisiçâo  e 
adaptação  de  ediôcio  apropriado  á  installação  do  Hospital 
Militar  de  Porto  Alegre  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Rio  ue  Janeiro,  4  de  outubro  de  1905,   17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
FrafKsisco  de  Paula  Argollo^ 


SS  àísm  se  rtamt  uusucitO' 

DECRfilO  N.   139il  ^i)fi5  Bfi  oirruBRO  db  19a& 

AppcoTa  a  CòAveacrãa*  Saoitxría  Interaaafcòaal,  eoAcloida  9tk 
12  d«  Junho  d«  i»004  «Btte  o  Brasil-  e  as  Rep«bIic«B  Ar* 
gtsutina,   do  Ptfragitay  e  6^i«xHíaI  ãú  Urainiay. 

O  Presâdente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faça  saliner  que  o  Congresso  Nocicmal  decretou  e  eusaao- 
eioBo;  at^iOBoluçâo'  seguinte : 

Art.  !.•  Fica  approvada  a  ConTcnção  Sanitária  Interc 
nacional^  concluida  aos  12  dias  do  mes  de  junho  de  1904« 
entre  as  Republicas  Argentina,  dos  Estados  Unidos  do  Brazil; 
do  Paraguay  e  Oriental   do  Uruguay. 

Art,  2.0  Renra^gam-se  as  disposições  em  contrario* 

Rio  d0  Janeiro,   5  dô  outoòro  da  1906^  17«  da  Repoblicab 

Francisco  pe  Paula.  Rodrigues  ALVfi5« 

lUo-Brunoê, 

IMBCRBTO  N,   râ92  — DE  9  db  outubro  de  1905 

Autoriza  o  GoTerxko  a  abrir  ao   ffinistorio  da  Indnatria,  Viação  e 
Obraa  Publicas   a  ocadito   axtcaordíMtfio  de.  46ÍM|664,   para^^ 
occorrer  ao  pagamento  doa  Tenoimentos  do  29  oficial  add&do  ^ 
Repartirão  Qsral-  de.  Eatatialiea,.  De»  Jota  BomífariO'  fínriammfpil 
Moura. 

O  Presidente  da  Republica  dl»  Estados  Unidos  do  Bmtíl  t 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane* 
cioito  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Re^aUica  auiorizadia 
a  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação^  e  Obras  Pnbhcas 
o  credito  extraordinário  de  4:190|554»  para  oceorroir  ao 
pagamento  dos  Toncimentos  do  2^  official  adoido  da  Rí^^artiçaa 
Gisral  de  Estatística,  Dr.  José  BonifEu^io  Burbuoui^  Mona»» 
dtede  ^  de  novemlux)  de  1902  a  31  de  desembro  de  1903 ;  rofO» 
gadas  as  disposições  em  contrario* 

Rio  (i8  Jooeiro;  9  der  outubro  de  IKS^  I7«4s  íbss^amtí^k 

FJEUMnWO'  S»  PMEA  Ifi»»RI0UBS  ALVES» 
Lauro  Severiano  MuUer» 
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AiitORSK  9  T^Qúcranto  dft  RcpaBucs  tf  profo^sr  p<ir'9iftiff  91%  uBMiy" 
eom  onlHimdb,  s  liosncs  coneodida  por  (iecreta  legisiàtiTO  ir.  ttl3, 
d«  S  de  agoitcr  de  i9M,  ao  Dr.  Aifreda  Mdrehra  de   Banos  Oli- 
Teira  Lima^   lente    catbedratioo   da  Faculdade   de^  X^iimitar  de 
S.  Paulo,  paia  toatar  de  ma  aande* 

O  Presidente  èes  Repablica  des  Estadiw  Unidos  daBrazil: 
Faço  saber  que  o  Congresso  N)SK;ional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  si^niúite- 

Artigo  único.  Fica  autorizado  o  Presideate  da  Republica  â 
prorogar  por  mais  um  anno»  com  ordenado,  a  licença  conco- 
dida,  p<H*  decreto,  legislativo  n.  1313,  de  8  de  agosto  de  1904^ 
ao  Dr.  Alfredo  Moreira  de  Barros  Oliveira  Lima,  lente  cath&- 
dratico  da  Faculdade  de  Direito  de  S,  Paulo,  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  Die  eonvier;  revogadas  as  diaposiçoesí  em  eon- 
trario. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  outubro  de  1905,  Y7^  da  Republica. 

FjElANCISCO   DB  PAUIA    RODRIQUES    ALVBS* 
/.  J.    Seabra. 


DECRETO.  N»  1394—  de  10  de  outubro  de    1905 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  a  Altemlro  de  Oli- 
Teira  Guimarães,  praticante  da  AâministraçSo  dos  CorreioB  do 
fintado:  dâiS.  Paulo,  um.  anuo  de  licea^a  com  ordenado* 

O  Presidente  dís  Republicados  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Paço  saber  qua  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resoluto  : 

Artigo  único.  E*^  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  a  AJtemiro  de  Oliveira  Guimarães,  praticante  da 
AdminLàtração  dos  Correios  do  Estado  de  S.  Paulo,  um  annade 
licença,  com  ordenado,  para  tratar  do  sua  saúde  onde  lhe 
coovier  ;  revogadas  as  disposiçpes  em  contrario. 

Rio  de  Jameâxoi,  lâ  de  (miubca  de  1905,  U"*  da  RepabUea». 
Francisco  de  Paula  Robricfuss  Altes. 
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DECRETO  N.  1395  —  db  10  de  outubro  de  1905 

Aatoríza  o  Presidente  da  Republica  a  conoeder  am  anão  da  lioença, 
sem  Tencimentoi,  a  Benigno  Lima  Júnior,  telegraphiata  de  4^ 
classe  da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  para  tratar  dos  seu 
interesses. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu 
sancciono  a  seguinte  resolução : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  conceder  um  anno  de  licença,  sem  vencimentos,  em  p:o- 
rogação  áquella  em  cujo  gozo  se  acha,  a  Beni;^no  Lima  Júnior, 
telegraphista  d©  4»  classe  da  Repartição  Ger^l  dos  Telegraplios, 
para  tratar  de  seus  interesses  onde  lhe  convier ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,    10  de  outubro  de  1905,  17<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigl^es  Alves. 
Lauro  Severiano   Múller. 


DECRETO  N.   1396  —  de  10  de  outubro    de  1905 

Dispõe  sobre  as  despezas  a  faxer  com  a  constmcção  de  obras  preven- 
tivas dos  elfeitos  das  seccas  que  periodicamente  Issolam  algans 
Estados  do  Norte. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziL* 

Paço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono a  seguinte  resolução: 

Art.  1.»  Além  da  construcção  de  obras  preventivas,  feitas 
por  conta  da  União  contra  os  effeitos  das  sescas  que  assolam 
alguns  lilstados,  poderão  ser  executadas  outras  com  o  mesmo 
fim,  por  conta  destes  e  daquella  conjunctamente. 

Art.  2.»  O  concurso  da  União  será  obrigatório,  havendo 
para  isso  um  ftmdo  especial. 

Paragrapho  único.  Para  que  se  torne  effectivo  este  con- 
curso devem  ser  verificadas  as  condições  seguintes  : 

1*)  prova  de  que  o  Estado  é  periodicamente  assolado 
por  SQcca ; 

*  2^}  que  consigna  em  seus  orçamentos  verbas  especiaes 
para  taes  obras,  não  podendo  as  quantias  votadas  ser  inferiores 
a  5  Vo  de  sua  receita  annual ; 
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3^)  que  toes  verbas,  escripturadas  &  parte,  constituem  de- 
posito especial  e  não  são  desviadas  para  outros  fins. 

Ârt.  3.''  Satisfeitas  taes  condições,  nomeará  incontinente 
o  Governo  Fedjral  o  engenheiro  flscal  jimto  ás  commíssoes 
nomeadas  pelos  Governos  estáduaes,  incumbidas  dos  estudos  e 
execução  das  obras. 

Art.  4.0  A  União  concorrerá  com  o  seu  auxilio,  distri- 
buindo annualmente  a  cada  um  dos  mesmos  Estados,  no  mi- 
nimo,  a  quantia  de  200:000$000. 

Art    b,"  X  União  entregará  aos  Governos  dos  Estados,  ^no 

Srincipio  de  cada  semestre,  em  duas  prestações,  a  importância 
o  auxilio  de  qne  trata  o  artigo  anterior  ;  deduzida  somente  a 
quantia  necessária  ao  pagamento  do  engenheiro  fiscal. 

Art.  6.«  Poderá  a  União  retirar  o  seu  concurso  desde 
que  verifique  a  inobservância  por  parte  dos  Estados  das  con- 
dições ^  e  3^  do  art.  2?. 

Art.  7.»  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  os  créditos 
necessários  á  execução  da  presente  lei. 

Art.  8.«  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,   10  de  outubro  de  1905,  17<>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Muller. 


DECRETO  N.  1397— de  10  de  outubro  de  1905 

Aatorisa  o  Poder  Executivo  a  conceder  um  anno  de  licença,  sem 
yencimentos,  a  Angoito  Cabral,  agente  de  5*  classe  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil,  para  tratar  de  seus  interesses. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidenta  da  Republica  autorizado  a 
conceder,  sem  vencimentos,  um  anno  de  licença  a  Augusto 
Cabral,  agente  de  5»  cla.sse  da  Estrada  de  Forro  Central  do 
Brazil,  para  tratar  dè  seus  interesses ;  revogadas  as  disposições 
em  contrarie. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  outubro  de  1905,  17<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MúUer, 


6g 

JDiEC&ETO  N,  I^giS'— se  10  Bfi^ourro&o  be  1905 

Aitedno  IMiv  ExmuXxwo  a  piwrofftr  por  um  aano,  «om  o  «Mpe- 
irtiv^-orâenadot  «  lioe&cn  em  eii|o  ^oxo  ae  adui  o  ajadante  d» 
Mia^  especial  da  Eslrada  de  Ferro  Central  do  Bozil,  UasMi 
Itedrigiw  da  Gosta,  psura  Inter  de  ma  saode. 

O  Presidente  da  Republica  doB  Estados  Unidos  do  Br&zil: 

Paço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc^ 
mmo  a  resoln^  seguinte: 

Artigo  onico.  Fica  autorizado  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  a  Manoel  Rodrigues  da  Gosta,  ajudante  de  estação 
especial  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  um  anno  do 
licença  com  o  respectivo  ordenado,  para  tratar  de  su^  saúde 
onde  lho  oonvier,  em  jprorogação  da  que  lhe  foi  concedida  pelo 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas;  revogadas  a# 
disposições  «m  contrario. 

BÁo  de  Janeiro,  10  de  outubro  de  ld05,  17«da  R^uUica. 
Francisco  DE  PA.UXJL  RoMLiouEs  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller. 


DECRETO  N«  1399  —  de  10   db  oirrufi&o  db  1905 

Autoriza  o  Poder  ExsoatiTo  a  ooneeder  um  auno  delioença,  comorde- 
lUBdo,  a  Hsnrique  Simão  Taam,  engenheiro  de  1^  classe  da 
BSitrada  de  Ferro  Centnd  do  Bnuál. 

O  Presidente    da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
eioio  a  resotuçâo  seguinte: 

Artigo  único.  E*  autorizado  o  Presidente  da  Republica  a 
ooQoédera  Ifenrique  Simão  Tanm,  engpenheiro  de  i*  dasse 
da  BBtrada  de  Ferro  Centrai  do  Brazil,  um  anno  de  licença, 
oom  ordraado,  em  proroga^  daqueila  em  eigo  gozo  se  acha. 
:apra  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier ;  revogadas  «b  dís- 
posições  em  contrario. 

Rio  4e  Janeiro,  iO  de  outubro  de  1905,  17*  ida  Republica. 
FBâMBiseo  DB  Baola RoftRiouEs  Alves. 
Lauro  Sevêriano  MUler. 


iCBOS  00  fODBa  IiBGiaLjiTIVO  (03 

©ECRETO  fiL  1400  —  j»  17  dí    oim»RO  í>e  19Ô5 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  nm  anno  de  licença, 
iflHn  oráaoaâc^  en  fVOsogaoSo,  *o  loonfewito  Ae  t*  cia^^.da 
^tín^ã^  P«Bsr  Central  do  âncil,  fi^amne  Maetina  XeUelra, 
para  tratar  de  sua  saúde. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil; 

Faço«alwrquc  oCDttgresío  Nacional  decretou  e  eu saneciono 
a  reaoluçãoae^uiDée: 

Artigo  único.  ÍT  awtoriíaáo  ^  PreBiáente  da  "^V^^^^ 
.ewcede/aocoiifereiíte  de  3^  cl«ie  da  Estrada  ^e  Porro  C^- 
trai  do  Brazil,  Henrique  Martin;  T«w(ira,  um  «°L^^'^foi 
oMi  wdenado,  em  proro^açio  da  %ue  por  igml  tempo  toe  foi 
SS^  por  decreto  l^lativo  n.  1223  de  ^  de  ago^  de 
1903.  paca  tratar  de  sua  saiuile  ^mde  11»  conviw ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Bm  «e  JaMí«>,  n  de  outubro  de  1905,  17*  da  Republica. 

Francisco  bb  Pauul  Rodrigues  Alves. 
LauHf  Severiano  MúUer. 


DEÒRETO  N.   1401  —  BE  17  BB  outubro  bb  1905 

da  RepaWoia  »  tamMfáíBt  vm  anno  *e  ttcença. 


d«Ertr«d»d«r«noC«tna  *»»«».    Ilino»!  *»  «"«w  Ma- 
chado, pon  tratar  d«  ma  aanda. 

•  Pnààaoíe  ia  RepBbaca  toi  mtiOat  TJbí4m  *)  BpmU: 
Taco  8alierqaeoO(mgre8Bomdfti»l4oen«toue««Hiao- 

Artte»  miico.  E'  autorizado  «  Prealáeste  *•  «gg*^  JJ 
MBwterao  «mdwJtor  de  trem  de  ^„  ^»«  *i.SfttMiiS 
ífsSTSíWl  do  Bma,MaBoel  *»s  Saat»  M«»lu*>,  iw^ 


'  Bio  djã  Jaieiro,  17  de  outubro  de  19(fô,  H*  da  RepaWica, 

ntAM^pOO  BB  PAUIA  flODRieUES    ALVES. 

Lauro  Severiano  Múller. 


04  ACTOS  DO  PODZR  LEGISLATIVO 

DECRETO  N.  1 Í02  —  de  30  DE  outubro  de  1905 

Publica  a  reaolução  do  Congresso  Naeional  que  proroga  noTamente 
a  actual  sessão  legislativa  até  o  dia  1  de  dezembro  do  corrente 
anno. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber,  que  o  Congresso  Nacional,  em  conformidade  do 
disposto  no  §  1°  do  art.  17  da  Constituição  Federal,  resolveu 
prorogar  aovamente  a  actual  sessão  legislativa,  até  o  dia 
1  de  dezembro  do  corrente  anno. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  outubro  do  1905,   17«»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  1403  — de  4  de  novembro  de  1905 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  relevar  o  pagador  do  Thesouro 
Federal,  Frederico  Júlio  da  Silva  Tranqueira,  da  responsabilidade 
e  pagamento  da  quantia  de  330:000|000. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu^sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução : 

Art.  1.0  Fica  o  Presidont3  da  Republica  autorizado  a  re- 
levar o  pagador  do  Tbssouro  Federal,  Frederico  JuIio  da  Silva 
Tranqueira,  da  responsabilidade  e  pagamento  da  importância 
de  330:000$  quo  o  sou  ex-fiel  Fernando  Francisco  de  Assis 
Salgado  furtou  do  Thesouro  Federal. 

Art.  2,^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  novembro  de  1905,  17<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Leopoldo  de  Bulhões. 


ACS08  M  NXMHi  ioaobàarifo  ()5 

DSGRETO  M.  i<iM  —  w  4  tt  ]iO¥C»ftO  BX  1905 
Crta  em  ViH*  Bella,  aa  Zlef  qAIím  4«  BbUiia,  viu  oootiilada  de  eor^ 


0  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  iliacional  deeretou  e  eu  saao- 
ciono  a  reaolaçao  seguinte  '- 

Art.  l.»  E*  creado  em  Vílla  Bella,  Ba  RepiiTjlíca  da 
Bolívia,  um  consulado  de  carreira. 

Paragrapho  nnico.  Os  vencimentos  do  re^ectívo  con<;uI 
•erâo  de  oito  contos  de  réis  (8:000$),  ouro,  anonalmeiíto. 

Art.  8,oPara  o  custeio  do  expediente  poderá  o  Presidente 
da  Republica  despender  até  a  çhuantia  de  qumhentos  mil  rcús 
(500$),  ouro,  annuaes ;  e  para  o  de  via^m  e  instalhição  a  de 
seis  contos  de  réis  (6:000$),  ouro. 

Art  3.*  Pica  o  Presidente ila  Republica  autorizado  a  fa/or  as 
necessárias  operações  de  credito  para  dar  execução  á  pri>c:.te  lei, 

Art.  4.*>  Revogam-6e  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  novembro  de  1905,  li'*  da  Republica. 

FrajsXisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 

Rio^Branco, 


DECRETO  N.   1405  —  de  4  de  novembro  de  1905 

Autoriza  o  GoTernò  a  abrir  ao  Míniflierio  das  Relações  EsteriorcR  o 
credito  de  quarenta  contoeder<i8(4D:000$),  supplementar  á  verba 
6»  do  art.  ^  da  lei  n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sano^ 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  upico.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  ;\ 
abrir  ao  Miuisterio  das  Relações  Exteriores  o  credito  de  qu  •- 
renta  contos  do  réis  (40:000$),  supplementar  á  verba  6*  do 
art.  5«  da  loi  n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904  ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  novembro  de  1905,  17*  da  Republica. 

FRANCISCO    DE   PaULA    RODRIGUES  ALVES. 

RifhBranco, 


Pe(?w  Legislatr?©  —  1005 


66  ACTOS  DO  VOrnSi  LBCaXATITO 

^  DECRETO  N.  1406  — 4[>e  6  Ds  NOTEBffiao  de  1905 

Autoriza  o  Preaideaie  da  Repablíoa  a  abrir  ao  Ministério  da  Jastiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  de  51:129)018»  supplementar  i 
rubrica  28»  do  art.  2»da  lei  n,  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904. 

-  O  Presideate  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Naeiouai  decretou  e  eu  sano- 
dono  a  resolução  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito de  51:129$018,  supplementar  á  rubrica  BB*"  do  art.  2^"  da 
lei  n.  1316,  de  31  de.  dezembro  de  1904,  para  pagamento  das 
despezas  com  as  aulas  supplementaics  do  1®,  2°  e  3"*  aanos  do 
Gymnasio  Nacional;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  novembro  de  1905,  17*  da  Republica. 

Francisco  db  Paula.  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO   N.  1407  —  de  8  de  novembro  de  1905 

Autoriza  o  Presidente  da  Repablica  a  conceder  ao  ministro  do  Supre- 
mo Tribunal  Federal,  Dr.  io&o  Barbaiho  Uchôa  CaTalcanti,  apo- 
sentadoria com  todos  08  Tencimentos  do  cargo. 

O  Presideate  da  Republica  dos  Estidos  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  rcs(»l  lição  seguinte  : 

Artipro  uaico,  E'o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
concederão  ministro  do  Supremo  Tribunal  Federal,  Dr.  João 
Barbai  iio  íJohôji  Cavalcanti,  aposen  ti  dória  cora  todos  os  venci- 
mentos do  cargj. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  novembro  de  1905,  17»  da  Repu- 
blica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

/.  /.  Seabra. 


ACIOS  DO  PODER  LE6ISLA1IT0  67 

DECRETO  N.  1408  —  de  8  de  novembro  de  1905 

Aatorif  a  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  ao  4*  escri*^ 
ptnrario  da  Estrada  de  Perro  Central  do  Brasil  Joio 
Aogiisto  Antunes  de  Freitas  nm  anno  de  licença,  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl : 

Paço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
eiono  a  resolução  seguinte: 

Artigo  nnico.  £*  o  PresiSleate  da  Republica  autorizado  a 
conceder  ao  4«  escripturario  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  João  Augusto  Antunes  de  Freitas  um  anuo  de  li- 
oença,  com  ordenado,  emprorogação  de  outra  jáconoedida, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier;  revogadas  as 
disposições  em  contrario» 

Rio  de  Jaaeiro,  8  de  novembro  de  1905,  17*  da  Republica. 

FR4NCI800  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
LoLwro  Severiano  MúUer. 


DECRETO  N.  1409  — db  10  VR  novembro  db  1905 

Concede  ao  bacbarel  Carlos  Domicio  de  Assis  Toledo,  juiz  do  dis- 
tricto  do  departamento  do  Alto  Acre,  nm  anno  de  licença,  com 
ordenado,  para  tratar  jfte  sua  sande  onde  lhe  convier. 

Joakim  d*01iveira  Catunda»  1*  Secretario  e  Presideate 
interino  do  Senado  Federal : 

Faço  saber  aos  que  o  presente  virem,  que  o  Congresso  Na- 
cional decreta  e  promulga  a  seguinte  resolução  : 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  uaico.  E*  concedido  ao  bacharel  Carlos  Domicio 
de  Assis  Toledo,  juiz  do  districto  do  departamento  do  Alto  Acre, 
nm  anno  de  licença,  com  ordenado,  em  prorogação  daquella 
cm  cujo  gozo  se  acha,  para  tratar  de  sua  saudc  OQde  lhe  con- 
vier ;  revogadas  as  disposições,  em  contrario. 

Senado  Fedoral,  IQ  de  norambro  de  1905. 

Joakim  d*0.  Catunda. 


68  jmom  do  vodu  lbcblativo 

DECRETO  N,  1410  -de  11  de    NovEMimo  de  1005 

Ctm  mais  xxm  logar  de    fiel    da   the^oareiro  na    Alfandega   do   R.í.) 
Graade  do  Sul,  Estado  do  Kio  Grande  do  Sal. 

O  Presidente   da  Republica  dos  Estados  UnidíS  do  Trazil: 

Faço  sabor  que  o  Congresso  Nacional  decrotou  e  ou  sane- 
ciono  a  seguinte  resolução; 

Artigo  unioo.  Fica  creado  raais  ura  lo^ar  de  fiel  de  thesou- 
reiro  na  Alfandega  do  Rio  Grande,  Esta  :i»  do  Rio  Grande  do 
Sul,  com  vencimentos  iguacs  aos  do  existeiue;  revogadas  a^ 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  denoTcmbrode  1905,  IT^da  Republica. 
Francisco  de  Pacla  Rodrigues  ^Vlves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  1411  —  de  13  de  novembro  de  1905 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Jastica 
e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  8:000$,  papel, 
para  pagananio  da  ajftda  de  enalo  a  qtt«  tom  direito  o  Dr.  Ernesto 
do  Nascimento  SilTa,  lente  da  Facoldade  de  Medicina  do  Rio  do 
Janeiro, 

O  Presiâeiite  da  RepnUiea  dos  Estados  Uaidos  do  Brazil: 
Faço  saber  que  o  Coagresso  Nacional  decretou  e  eu  saiic- 
dono  a  seguinte  resoluç&o  : 

Artigo  único.  Pica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  abrir  ao  MinisiBrio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito extraordinário  de  8:000$,  papei,  para  pagamento  da 
ajuda  de  custo  a  que  tem  direito  o  Ut.  Ernesto  do  Nascimento 
SilTat  lonte  da  Faeuidade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro, 
immmbido  de  coamiismo  soientifica  na  Euroj»,  em  1903,  fa- 
zendo para  isso  a  necessária  operação  de  credito  ;  revogadas 
10  disposições  em  oontraria. 

.    Rio  de  Janeiro,  13  è»  mtwemhto  de  1905,  IT>  da  Republica. 
FaAjvow^  n  PAm«A  RoDRioims  Alves. 
/•  /.  Seabra. 


ACTOS  DO  PQDea  LeUlâLAIXVO  M 

DEGRBTO  M.  1412-- de  14  de  notemiro  de  1905 


e  BeasiiittAte  ^  BtfpstUcifc  a  oonead^r  um  anão  de  Ucaaça 
e»m  finlaiuida»  so  te]«Effaphi9«ft  4»  3^  oUtsa  dai  EfCrttd*  de  S^ro 
Central  do  Brazil»  Joio  Id>pm  Brasil,  para  ^ratar  da  a^a  lasde» 

O  PreBídeate  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane" 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

ArUgo  único .  £*  autorizado  o  Presidente  da  Republica  ^ 
ooBcedei'  um  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  tclegraphista' 
de  ^  ciasse  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  João  Lopes 
BrazU,  em  prorogação  daquella  em  ctgo  gozo  se  acha,  para 
tratar  de  sua  saúde;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio4e  Janeiro,  14  de  novembro  de  1905,  17*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  álvbs. 
Lauro  Severiano  MúUer. 


DECRETO  N.   1413  —  de  14  de  novembro  de  1905 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  a  João  Sebastião 
RodngOM  Noaee,  amaaueaae  da  A.diiiiui8tra^  doi  Correios  do 
Marsnhão»  um  auao  de  Iteenca,  aan  prorogação,  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  UnidoB  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ckmo  a  resolo^^  seguinte  : 

Artigo  único.  E*  autorizado  o  Pre^dente  da  Republica  a 
conceder  a  João  Sebastião  Rodrigues  Nunes,  amanuense  da 
Administração  dos  Correios  do  Maraniâo,  addido  á  do  Districto 
Federal,  um  anno  de  licença,  com  ordenado  o  em  prorosação, 
a  contar  de  6  de  julho  do  corrente  anno,  ]^ra  tratar  de  soa 
saúde  onde  lhe  convier  ;  revogadas  as  disposi^es  em  eontrarí». 

Rio  de  Janeiro,  14  de  novembro  <fe  1^05,  l>  da  Republica. 

Francisco  de  Pa:0la  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  IfúUer. 
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DECRETO  N.  1414^  dg  14  db  novbubro  i«  1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  coneeder  seis  meses  de  licença, 
com  ordenado,  ao  conferente  de  3^  classe  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brasil,  Pedro  Bacellar  da  Gosta. 

O  Presideate  da  Republica  do»  Bstados  Unidos  do  Braztt : 

Faço  saber  quo  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  auiorisado 
a  conceder  ao  conf*ereQtc  de  3»  classe  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brazll,  Pedro  Bacellar  da  Costa,  sois  mezes  de  licença, 
com  o  respectivo  ordenado ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  novembro  de  1905,  IT»  da  Republica* 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Setet-iano  MuUerm 


DECRETO  N.  1415  —  de  14  DE  novembro  de  1905 

Antorisa  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  ao  conferente  de  ^ 
classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil,  Samnel  Ribeiro, 
seis  mezes  de  licença  com  ordenado. 

O  Presidente  da   Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  segumte : 

Artigo  único.  E*  autorizado  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  ao  conferente  de  3^  classe  da  Estrada  de  F  ^rro  Central 
do  Brazil»  Samuel  Ribeiro,  seis  mezes  de  licença,  cora  ordenado, 
em  prorogaçâo  daquella  em  cujo  goio  se  acha ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  novembro  de  1905,  17*  da  Repu- 
Mca. 

Francisoo  dk  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lawro  Severiano  Múller, 
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DECRETO  N.14I6— BE  21  de  novembro  de  1005 

Autoriza  o  Presideate  da  Republica  a  conceder  um  anno  de  licença, 
oom  ordenado,  a  Fernando  Joeé  da  Costa,  mestre  de  officina  da 
Estrada  do  Ferro  Central  do  Brazil. 

O  Presidente  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  qne  o  Congresso  Nacional  decretou  c  eu  sano- 
ciono  a  resoln^^  seguinte : 

Artigo  único.  E*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tiatar  de  sna 
saúde,  a  Fernando  José  da  Costa,  mestre  de  oíUcina  da  Estrada 
de  Ferro  Centrai  do  Brazil ;  revogadas  as  disposiçues  em  con- 
trario. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  novembro  de  1905,  17<»  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Sc^eriano  Muller. 


DECRETO  N.   1417  — de  21  de  novembro  de  1905 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da'' Industria,  ViaçSo  e 
Obras  Publicas  o  credito  especial  de  74:490$,  para  pagamento  a 
Braconnoi  A  Irmãos,  pela  inslallaçâo  provisória  para  illuminação 
eléctrica  da  Tarioa  pontos  desta  Capital. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  «epecial  de  74:490$,  para  attender  ao  pagamento  de- 
vido a  Braoonnot  &  Irmãos,  pela  installação  provisória  para 
a  illuminação  eléctrica  dos  bairros  desta  Capital  e  pelo  for- 
necimento de  energia  eléctrica  durante  os  mezes  de  novembro 
e  dezembro  de  1904 ;  revogadas  as  disqposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  no^^mbro  de  1905,  I7<»  da  Repu- 

un». 

Francisco  d&  Paula  Rodrigues  Alves. 
Zatiro  Severiano  MúUer» 
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DECRETO  N.  1418  —  M  22  ra.  abovbmbm  n  1966   • 

Autorisft  o  Poder  Exocatívo  a  abrira*  Mjníatwie  da  Marinha  ux&  ere> 
ditod«iOO:<K)0|,Mn^eBMiitaráMrto  Sa^doart.  6<»  da  lei  n.  1316^ 
de  31  de  dezembro  de  i9M* 

O  Presidente  da  Rerpofaiica  dos  Sstaàm  IMdoB  db  BracU : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decreton  e  ea  sane- 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  auterizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha  um  credito  de  100:000$,  sujk 
plementar  Á  verba  23»  do  art.  6^  da  lei  n.  1316,  de  31  de  de- 
zembro de  1904  ;  revogadas  as  dispasições  era  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  novembrj  de  1905,  17«  da  Republica. 

Frílncisco  de  Paula  Rodiiigues  Ala'e?. 
Júlio  César   de  Noronha, 


DECRETO  N,  1419  — de  25  de  novembro  de  1905 

Autoriza  o  Presidenta  da  Republica  a  abrir  ao  Miaiaterto  da  Fa- 
zenda o  credito  extraordinário  de  21:010$;  para  pagamento 
de  salários  qae  competem  a  operarioe  da  Casa  da    Moeda. 

O  Presidente  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brazii: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  deci*ctou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  PreBídonte  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  exti^aordinario  de 
âliOlO.^s,  para  occorrer  ao  pagamento  dos  salários  que  competem 
aos  operários  da  Casa  da  Moeda  attiogklos  pei^;  disposto  no  art.  7' 
do  decreto  legislativo  n#  1177,  de  lô  de  janeiro  de  1894; 
revogadas  as  di:«po0ições  em  contrario. 

Rio  de  Janeirp,  2^  de  ná>vcfflftbro  de  1905,  17»  da  RepuUica. 

FaANCl8G0  DR  PaUM.  ROPRIÔUES  ALVES. 

Leopoldo  de  Bulias. 
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DEC^IETO  N.  1420— DE  ^  de  novembro  de  1905   , 

Releva  a  pretcripção  em  que  incorreu  o  bacharel  Raymundo 
da  Motla  de  Aievedo  Corrêa,  para  recebimento  dos  orde- 
nados que  lhe  competirem  como  juiz  de  direito  em  dispo- 
nibilidade. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
cioao  a  resoiu^  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  relevada  a  prescripção  em  que  incor- 
reu o  bacharel  Raymundo  da  Motta  de  Azevedo  Corrêa,  para 
receber  os  ordenados  que  lhe  competirem  como  juiz  do  direito 
em  disponibilidade  e  autorizado  o  Presidente  da  Republica  a 
a,\sríT  o  necessário  credito  para  pagar  a  importância  devida 
que  se  liquidar ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro.  25  de  novembro  de  1905,  17«  da  Republica. 
Frajícisco  de  Paula  Rodeigues  Alves, 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  1421  —  de  27  de  novembro  de  1905 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  um  anuo  de 
licença,  com  ordenado,  ao  medica  legista  da  Repartição 
da  Palicia  do  Distrioto  Federal,  Dr.  José  Francisco  da 
Cunha  Cruz. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sano- 
cloíio  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  E'  autorizado  o  Presidente  da  Republica 
a  conceder  ao  Dr.  José  Francisco  da  Cunha  Cruz,  medico 
legista  da  Repartição  da  Policia  do  Districto  Federal,  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  canvier;  revogadas  as  disposições    em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  novembro  de  1905,  IT»  da  Republica. 

FftANCaMO   M  P)kULA    R0DaiGU£S    ALVES. 
/,   /.   Seabra. 
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DECRETO  N.  1422  —  de  27  de  novembro  de  1905     ' 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir    ao  Ministério  da 

Jastiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de 

30:000$,  para   despezas    com  a    commissão  brasileira  no 
Congresso  Internacional   de  Tabercnlose,    em  Paris. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  E'o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Jusciça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordiDario  de  30:000$,  para  occorrer  ás  despezas  com  a 
commissão  brazileira  no  Congresso  Internacional  de  Tuber- 
culose, em  Pariz;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  novembro  de  1905,  17«  da  Republica. 

Fbancisoo  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/•  J.  Seabra . 


DECRETO  N.  1423  —  de  27  de  novembro  de  1905 

Torna  extensivas  á  Escola  Commercial  da  Bahia,  fundada  em 
12  de  março  deste  anno,  as  disposições  da  lei  n.  1330, 
de  9  de  janeiro  de  1905. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
ciono  a  resolução  .seguinte  : 

Art.  l.^  Picam  extensivas  á  Escola  Commercial  da  Bahia, 
fundada  em  12  de  mai^ço  deste  aono,  as  disposições  da  lei 
n.  1339,  de  9  de  janeiro  do  1905. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  novembro  de  1905,  17«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/•  /.  Seabra. 


AC10S  DO  PODER  EXECUTIVO  '  ^ 

DECRETO  N.  1424  — db  27  de  noveaibro  de  1905 

Publica  a  reftolação  do  Congresso  Nacional,  que  prorofra  nova- 
mente a  actual  sessão  legislativa  até  o  dia  30  de  dezembro 
do  corrente  anno. 

O  Presidente  da  Repiblica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

F^ço  saber  quoo  Congresso  Nacional,  em  conformidade  do 
disposto  no  §  1«  djai-i.  17  da  ConsUtuição   Feieral,  resolveu 

Srorogar  novamente  a  actual  sessão  legislativa  até  o  dia  JO 
e  dezembro  (!••  o  >rrenfo  aimo. 

Rio  díj  Jir^    ;j,  27  de  novembro  do  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/•  /•  Seabra. 


DECRETO  N.  1425— DE  27  db  novembro  de  1905 
DÍTÍde  o  território  da  Republica  em  districtos  eleitoraes 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decroiou  e  eu  sauc- 
ciono  a  resolução  &egainte  : 

Art.  1.®  O  território  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil,  paraos  ílns  determinados  no  art.  58  da  lei  n,  1:^00, 
de  15  de  novembro  de  1904,  âca  dividido  em  districtus  elei- 
toraes, pela  seguinte  forma: 

I.  O  Estado  do  Ceará  formará  dons  districtos  eloitoraes: 

§  l.*  O  primeiro  districto  terá  por  sede  a  cidade  de  Forta- 
leza e  se  comporá  dos  seguintes  municípios:  Fortaleza,  Po- 
rangaba,  Redempção,  Pacatuba,  Aracoyaba,  Maranguape,  Cas- 
cavel, Aquiraz,  Beberibe,  Mecejana,  Soure,  S.  João  do  Urubu- 
retama,  Pentencuste,  Guarany,  S.  Francisco,  Itapipoca,  São 
Beato  da  Amoutada,  Para-Curú,  Trahiry,  Aracahú,  Camocim, 
Grapja,  SanVAnna,  Palma,  Massapé,  Meruoca,  Sobral,  Santa 
Quitéria,  Entra  Rios,  Tamboril,  Ipú,  Ipueiras,  Campo  Grande, 
ibíapiíu,  S.  Benedioto,  Tianguá,  Viçosa,  Independência,  Cratheus 
6  Canindé. 

§  2."*  O  segundo  districto  terá  ]^r  sede  a  cidade  de  Iguatú 
e  se  comporá  dos  seguintes  municipios:  Iguatú*  Jardim,  Portei- 
ras, Br^o  dos  Santos,  Milagres,  Barbalha,  Grato,  Missão  Velba, 
Aurora,  Lavras,  lc6»  Assaró,  SOiboeiro,  S(Uit'Anna  do  Cariry, 
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Qu^ará,  S.  Matheas,  Taubá,  Aroeiroz,  Várzea  Alegre,  Pereira^ 
Bea^amlii  Constaat,  Senador  Pompeu,  Pedra  Branca,  Boa  Via- 
gem, Quixeramobim,  Qaixadá,  Jaguaribe-minm,  Limoeiro* 
Campos  Sall&s,  Umary,  Morada  Nova,  S.  Bernardo  das  Russas, 
União,  Aracaty,  Cachoeira,  Riacho  do  Sangue,  Batorité,  Ma- 
lungú.  Coité,  Pacoty  e  Iracema. 

II.  O  Estado  de  Pernambuco  formará,  três  districtos  eleito- 
raes: 

è  1«^  O  primeiro  districto  terá  por  sôde  a  cidade  do  Recife 
e  se  comporá  dos  seguintes  municípios :  Recife,  Bom  Jardim* 
Goyana,  Iguarassú,  Itambé,  Jaboatão,  Limoeiro,  Nazareth, 
0iinda,  Páo  d' Alho,  S.  Lourenço  e  Timbauba. 

§  2.^  O  segundo  districto  terá.  por  sede  a  cidade  de  Caruaru 
e  se  comporá  dos  seguintes  municípios :  Caruaru,  Agua  Preta, 
Altinho,  Araaragy,  Barreiros,  Bezerros,  Bonito,  Brego,  Cabo, 
£scada,  Gamelleira,  Gloria,  Gravata,  Ipojuca,  Palmares,  Pa- 
nellas,  Quipapá,  Rio  Formoso,  Serinhaem,  Taquaretinga  e 
Victoria. 

§  3.®  O  terceiro  districto  terá  por  sede  a  cidade  de  Pesqueira 
e  se  comporá  dos  seguintes  municípios:  Pesqueira,  Aguas  Bellas, 
Alagoa  de  Baixo,  Belmonte,  Boa  Vista,  Bom  Conselho,  Buique, 
Cabrobó,  Canhotinho,  Correntes,  Flores,  Floresta,  Garanhuns, 
Granito,  Ingazeira,  Leopoldina,  Ouricury,  Pedra,  Petrolina, 
Salgumro,  S.  José  do  Elgypto,  S.  Dento,  Tacaratú,  Trium]^o  e 
Villa  Bella. 

in.  o  Estado  da  Bahia  formará  quatro  districtos  eleitoraes: 
§  l.<»  O  primeiro  districto  terá  por  sede  a  cidade  da  Bahia 
e  se  comporá  dos  seguintes  municípios ;  Bahia,ltaparica,  AbraD** 
tes,  Matta  deSâo  João,  SanfAnna  do  Catú  é  Alagolnhas. 

§  2.0  O  segundo  districto  terá  por  sede  a  cidade  da  Ca- 
choeira e  se  comporá  dos  seguintes  municípios:  Cachoeira, 
Villa  de  S.  Francisco,  Santo  Amaro,  S.  Gonçalo  de  Campos,  São 
Félix,  Cruz  das  Almas,  Maragogipe,  S.  Felippe,  Conceição  áfà 
Almeida,  Castro  Alves,  Javguaribe,  Aratu&ybe,  Nazareth,  Santo 
António  de  Jesus,  S.  Miguel,  Amargosa,  Jequeriçá,  Monte 
Cruzeiro,  Areia.  Jequié,  Valença,  Taperoá,  Santarém,  Igra- 
píuna,  Cayrú,  Nova  Boypeba,  Camamú,  Marahú,  Barcellas, 
Uheos,  Olivença*  Barra  do  Rio  de  Contas,  Cannavieiras,  Una, 
Belmonte,  Santa  Cruz,  Porto  Seguro,  Trancoso,  Villa  Verde, 
Alcobaça,  Prado,  Caravellas,  Viçosa  e  S.  José  de  Porto 
Alegre. 

#  g  3.^  O  terceiro  districto  terá  por  sede  acidado  de  Boin- 
âmese  comporá  dos  segoiAtaEi  maaicipioe:  Bomftm,  Feira 
de  SanVAnna,  Riachão  de  Jucuhybe,  Irará,  Cora^  dá  Marii^ 
Camisão,  Monte  Alegre,  itaberaba.  Baixa  Grande,  Mundo  Novo, 
Morro  do  (%apéo.  Serrinha,  Ck>noeÍQão  do  Coité,  inhambape. 
Entre  RioSt  Ckmde,  Cepa  Forte,  Jaoobiaa,  Qiaioiadas,  Gamp» 
FormoBo,  Itajpífinr^l^  Bamsio,  Twmh^  RaK>«  Fombalf  Scmra, 
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Amparo,  Moate  Santo,  Cambe,  Bom  Conselho,  Patrociaio  do 
Cditâ,  Geremoabo,  Santo  António  da  Gloria,  Joazeiro,  Curuçá  e 
Sento  Sé» 

§  4.«  O  quarto  districto  terá  por  sede  a  cidade  da  Barra 
do  Rio  Grande  e  se  compori  dos  seguintes  municípios  :  Minas 
do  Rio  de  Contas,  Maracás,  Ituassú,  Jussiape,  Conquista,  Po- 
ções, Condeuba,  Jacaracy,  Bom  Jeáus  dos  Meiras,  Agua  Quente, 
Bom  JesuB  do  Rio  de  Contas,  Remédios,  Andarahy,  S.  João  de 
Paraguassú,  Lençóes,  Palmeiras,  Campestre,  Caetoté,  Umbu- 
ranas, Monte  Alto,  Riacho  de  SanfAnna,  Santa  Maria  da  Vi- 
ctoria,  SanfAnna  dos  Brejos,  Correntina,  Carinhanha,  Bom 
Jesus  da  Lapa,  Macahubas,  Urubu,  Brejinho,  Brotas,  Barreiras, 
Angical,  Campo  Largo,  Santa  Rita  do  Rio  Proto,  Barra  do  Rio 
Grande,  Chique-Chique,  Gamelleira,  Pilão  Areado,  Remanso  e 
Casa  Nova. 

IV.  O  Estado  do  Rio  de  Janeiro  formará  três  districtos 
eleitoraes. 

§  1  .*»  O  primeiro  districto  terá  por  sede  a  cidade  de  Nithe- 
roy  e  comprehenderá  os  municípios  seguintes  :  Nitheroy,  Sâo 
Gonçalo,  Maricá,  Itaborahy,  Saquarema,  Rio  Boaito,  Arama. na, 
S.  Pedro  da  Aldeia,  Cabo  Frio,  Barra  de  S.  João,  Capivary, 
Sant*Anna  de  Japuhyba,  Magé,  Igiiassú,  Petrópolis,  Therezopo- 
lis,  Nova  Fi'iburgo  e  Bcmjardim. 

§  2.»  O  segundo  districto  terá  por  8(?de  a  cidade  de  Campos 
e  comprehenderá  os  municípios  seguintes:  Campos,  S.  João  da 
Barra,  Macahô,  S.  Francisco  de  Paula,  Santa  Maria  Magdalena, 
S.  Sebastião  do  Alto,  Cantagallo,  It<iGcára,  S.  Fidelis,  Santo  An- 
tónio de  Pádua,  Monte  Verde  e  Itapei'una. 

§  3.<*  O  terceiro  districto  terá  por  sede  a  cidade  da  Barra 
do  Pirahv  e  comprehenderá  os  municípios  seguintes  :  Barra  do 
Pirahy,  Barra  Mansa,  Rezende,  Pirahy,  Rio  Claro,  Anírra  dos 
Reis,  Paraty,  Mangaratiba,  Itaguahy.  S.  João  Mircos,  Vassou- 
ras, Valença,  Santa  Thereza,  Parahyba  do  Sul,  Sapucaia,  Su- 
midouro, Duas  Barras  e  Carmo.  . 
V.  O  Estado  de  Minas  Geraes  formará  sete  districtos  elei- 
torAPs 

§  1  .•  O  primeiro  districto  terá  por  sede  a  cidade  de  Bello 
Horizonte  e  comprehenderá  os  municípios  seguintes:  bello  Ho- 
rizonte, Santa  Quitéria,  Bomfira,  Pará,  Pitangui,  Sabará,  Villa 
Nova  de  Lima,  Caethé,  Santa  Barbara,  Itabira,  Ferros,  S.  Mi- 
guel de  Guanhâes,  Serro,  Conceição,  Curvello,  Sete  Lagoas, 
Santa  Luzia  do  Rio  das  Velhas,  Itaúna  e  Diamantina. 

§  2.»  O  segundo  districto  terá  por  sede  a  cidade  de  Leo- 
poldina e  comprehenderá  os  municípios  seguintes:  Leopoldina, 
Juiz  de  Fora,  Rio  Preto,  Lima  Duarte.  Rio  Novo,  Mar  de  Hes- 
panha,  Gnarará,  S.  João  Nepomuceno,  Ubá,  Rio  Branco,  Ca- 
taguazes,  Sâo  José  de  Além  Parahyba,  S.  Paulo  de  Muriabé, 
S.  Manoel,  Carangola,  Viçosa  e  Palma. 

§  3.»  O  terceiro  districto  terá  por  sôde  a  cidade  de  Bar- 
bacena  e  comprehenderá  os  municípios  seguintes:  Barbacena, 
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Palmypa,  Pomba,  Piranga,  Ponte  Nova,  Abre  Campo,  S.  Do- 
mingos do  Prata,  Aivinopolis,  Marianna,  Ouro  Preto,  Queluz, 
Entro  Rios,  Oliveira,  Aito  Rio  Doce,  Prados,  Tiradentes,  Ma- 
nhuassú  e  Caratinga. 

§  4.<»  O  quarto  districto  terá.  por  sede  a  cidade  de  Lavras 
e  comprehenderá  os  municipios  seguintes :  Lavras,  S.  João 
d*El  Rey,  Bom  Successo,  Itapecerica,  formiga,  Bambnhy, 
Piumhy,  Campo  Bello,  Dores  da  Boa  Esperança,  Três  Pontas* 
Aifenas,  Carmo  do  Rio  Claro,  Yarginha,  Três  Corações  do  Rio 
Verde,  Aguas  Virtuosas,  Campos  Geraes,  Ayuruoca,  Turvo, 
Silvestre  Ferraz,  Baependye  Caxambu. 

§  5.<>  O  quinto  districto  terá  por  sede  a  cidade  de  Pouso 
Alegre  e  comprehenderá  os  seguintes  municipios:  Pouso  Alegre, 
Passa-Quatro,  Pouso  Alto,  Christina,  Pedra  Branca,  Itajubá, 
Vargem  Grande,  Santa  Rita  de  Sapucahy,  Campanha,  S.  Gon- 
çalo do  Sapucahy,  Santo  António  do  Machado,  Ouro  Fino,  Ja- 
cutinga, S.  José  do  Paraizo»  Cambuhy,  Jaguary,  Caldas,  Poços 
de  Caldas,  Caracol,  Cabo  Verde  e  Santa  Rita  da  Extrema. 

*  §  6.0  O  sexto  districto  terá  por  sede  a  cidade  de  Uberaba 
e  comprehenderá  os  municipios  seguintes :  Uberaba,  Monte 
Santo,  Muzambinho,  Guaranesia,  Jacuhy,  S.  Sebastião  do  Pa- 
raizo.  Passos,  Santa  Rita  de  Cássia,  Villa  Nova  de  Rezende,  Sa- 
cramento, Araxá,  Uberabinha,  Frutal,  Prata,  Villa  Pratina, 
Monte  Alegre,  Araraary,  Estrella  do  Sul,  Monte  CarmeUo, 
Patrocinio,  Carmo  do  Paranahyba,  Dores  do  Indayá,  Abaete, 
Patos,  Paracatú  e  Siuito  António  áo  Monte. 

§  7.<»  O  sétimo  districto  terá  por  sede  a  cidade  de  Grão 
Mogol  e  comprehenderá  os  municipios  seguintes  :  Grâo  Mogol, 
Arassuahy,  Boa  Vista  do  Tremedal,  Rio  Pardo,  Salinas,  Ja- 
nuaria,  S.  Francisco,  Montes  Claros,  Villa  Brazilia,  Minas 
Novas,  Theophilo  Ottoni,  Peçanha,  S.  João  Baptista  e  Bo- 
cayuva. 

VI.  O  Estado  de  S.  Paulo  formará  quatro  districtos  elei- 
toraes. 

■*  §  !.•  O  primeiro  districto  terá  por  sêáe  a  cidade  de  S.  Paulo 
e  comprehenderá  os  municipios  seguintes  :  S.  Paulo,  Cotia, 
Guarulhos,  Itapecerica,  Juquery,  Botucatú,  Pamahyba,  Santo 
Amaro,  S.  Bernardo,  Santos,  S.  Vicente,  Conceição  do  Itanhaem, 
Iguape,  Cananéa,  Xiririca,  Iporanga,  Apiahy,  São  Roque,  Ara- 
çariguama.  Una,  Piedade,  Sorocaba,  Campo  Largo,  Tiôté,  Ta- 
tuby,  Guarehy,  Pereiras,  Rio  Bonito,  Itapetininga,  Espirito 
Santo  da  Boa  Vista,  S.  Miguel  Archaqjo,  Sarapuhy,  Pilar, 
Capão  Bonito,  Faxina,  Bom  Successo,  Itararé,  Lavrinhas,  Ribei- 
rão Branco,  Santo  António  da  Boa  Vista,  Itaporanga,  Remédios 
da  Ponte  do  Tiété,  S.  Manoel,  Avaré,  Itatinga,  Santa  Barbara 
do  Rio  Pardo,  Espirito  Santo  do  Turvo,  S.  Pedro  do  Turvo 
S.  Paulo  dos  Agudos,  Bauru,  Lençóes,  Campos  Novos  do  Parana- 
panema,  Conceição  do  Monte  Alegre,  Pirajú,  Fartura,  Santa 
Cruz  do  Rio  Pardo,  Atibaia,  Nazareth,  Curralinho  e  Cachoeira. 
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g  2.«  O  segundo  districio  terá  por  sede  a  cidade  de  Campi- 
Bos  e  oomprebeaderá  os  municípios  seguintes:  Campinas,  Jnn- 
diahy,  Itatiba,  Bragança,  Salto  do  Itú,  Indaiatuba,  Cabreuva, 
Uú,  Monte-mór,  Capivary,  Porto  Feliz,  Piracicaba,  Rio  das  Pe- 
dras, S.  Pedro,  Santa  Barbara,  Limeira,  Araras,  Leme,  Sant^k 
Cruz  da  Conceição,  Pirassununga,  Porto  Ferreira,  Santa  Rita  do 
Passa  Quatro,  Belém  do  Descalvado,  Rio  Claro,  Ánnapolis,  São 
Carlos  do  Pinhal,  Ribeirão  Bonito,  Boa  Esperança,  Brotas,  Dous 
Correios,  Mineiros,  Jahú,  Pederneiras,  S.  João  da  Bocaina, 
Bariry,  Ibitinga,  Boa  Vista  das  Pedras,  Araraquara,  Mattâo, 
Ribeirãozinho,  Jaboticabal,  Monte  Alto,  Bebedouro,  Pitan- 
gueiras, Barretes  e  S,  Josô  do  Rio  Preto. 

§  3."*  O  terceiro  districto  terá  por  sede  a  cidade  de  Ribeirão 
Preto  e  comprehenderá  os  municípios  seguintes:  Ribeirao  Preto, 
Amparo,  PeJreira,  Serra  Negra,  Soccorro,  Mogymirim,  Mo- 
^yguassú.  Espirito  Santo  do  Pinhal,  Itapira,  Santa  Cruz  das 
Palmeiras,  Casa  Branca,  Tambahú,  S.João  da  Boa  Vista,  S.  José 
(lo  Rio  Pardo,  S.  Simão,  Cravinhos,  Sertãozinho,  Cajurú,  Santo 
António  da  Alegria,  Caconde,  Mocóca,  Batataes,  Jardínopolis, 
Franca,  Nuporanga,  Patrocínio  do  Sapucahy,  Ituverava  e 
^anta  Rita  do  Paraíso. 

§  4.^  O  quarto  districto  terá  por  sede  a  cidade  de  Guaratín- 
;:uetá  o  comprehenderá  os  municípios  seguintes:  Quaratin- 
<ruetá,  Santa  ^Isabel,  Patrocínio  de  Santa  Isabel,  Mogy  das 
Ouzes,  Guararema,  S.  José  do  Parahytinga,  S.  Sebastião, 
Vilia  Bella,  Caraguatatuba,  Ubatuba,  S.  Luiz  do  Parahytinga, 
Natividade,  Parahybuna,  Lagoinha,  Redempção,  Jambeiro, 
Santa  Branca,  Jacarehy,  S.  José  dos  Campos,  Caçapava,  Bu- 
quira,  Taubaté.  Tremembé,  Píndamonhangaba,  S.  Bento  do 
sapucahy.  Cunha,  Lorena,  Vieira  do  Piquete,  Bocaina,  Sil- 
veiras, Jatahy,  Cruzeiro,  Pinheiros,  Queluz,  Arêas,  S.  José  do 
Barreiro  e  Hananal. 

VU.  O  Estéíáo  do  Rio  Grande  do  Sul  formará  três  di- 
strictos  eleitoraes. 

§  1  .<»  O  primeiro  districto  terá  por  sede  a  cidade  de  Porto 
Alegre  e  se  comporá  dos  seguintes  municípios:  Porto  Alegre, 
Viamão,  Gravatahy,  S.  Leopoldo,  Taquara,  S.  Francisco  de 
Paula,  Santo  António  da  Patrulha,  Conceição  do  Arroio,  Torres, 
Alfredo  Chaves,  António  Prado,  Bento  Gonçalves,  Garibaldi, 
Caxias,  Cahy,  Montenegro,  Triumpho,  Estrella,  Lageado,  Gua- 
posé,  Venâncio  Ayres,  Taquary  e  Santo  Amaro. 

^  2.<»  O  segundo  districto  terá  por  sede  a  cidade  de  Cruz 
Alia  e  se  comporá  dos  seguintes  municípios:  Cruz  Alta, 
Júlio  de  Castilhos,  Santa  Maria,  Cachoeira,  Rio  Pardo,  Santa 
Cruz,  Soledade,  Passo  Fundo,  Palmeira,  Quarahy,  Santo  Angelo, 
S*  Luiz,  S.  Borja,  Itaqoi,  Uruguayana,  Alegrete,  S.  Francisco 
de  Asais,  S.  Thiago  do  Boqueirão,  S,  Vicente,  Lagoa  Vermelha 
e  Vaccaria. 

g  3.0  O  terceiro  districto  terá  por  sôde  a  cidade  de  Pelotas 
e  86  comporá  dos  seguintes  municípios:  Pelotas,  Rio  Grande, 
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S.  Jo6ê  do  Narte,  JagnaxSo,  Arroio  Grande,  Santa  Victoria  do 
Palmar,  Cao^ussú,  S,  Lourenço,  Piratiny,  Gacimbinhas,  Her- 
Tal,  Bagé,  O.  Pedrito,  livramento,  Bosario,  S.  Jeronymo, 
S.  Gabriel,  Lavras,  Caçapava,  S*  S^,  Encruzilhada,  S  Jcâo 
de  Gsmaquam  e  Ddres  de  Camaquam. 

VIIL  Os  muuicipioB  que  forem  creados  posteriormente 
pertencerão  ao  districto  daquelle  ou  daquelles  de  que  forem 
desmembrados. 

Si  se  compuzerem  de  territórios  pertencentes  a  dous  ou 
mais  districtos  farão  parte  daquelle  em  que  se  achar  a  sede 
municipal. 

♦  IX.  Constituirão  um  só  districto  eleitoral,  de  conformidade 
cora  o  §  1«  do  art.  58  da  lei  n.  1269,  de  15  de  novembro  de  1904, 
03  Estados  do  Amazonas,  Pará,  Maranhão,  Piauhy,  Rio  Grande 
do  Norte,  Parahyba,  Alagoas,  Ser^pe,  Espirito  Santo,  Paraná, 
Santa  Catharina,  Goyaz  e  Matto  Grosso. 

X.  O  Districto  Federal  formara  dous  districtos  eleitoraes  : 

§  l.«  O  primeiro  districto  eleitoral  se  comporá  dos  districtos 
de  Santo  António.  Gávea,  La^ôa,  Gloria,  S.  Jos(^,  Candelária, 
Santa  Rita,  SanfAnna,  Sacramento,  Ilha  do  Governador  e 
Ilha  de  Paquetá. 

§  2.<>  O  segundo  districto  se  comporá  dos  districtos  de 
Jacarepaguá,  Guaratiba,  Santa  Cruz,  Irajá,  Campo  Grande, 
Inhaúma,  Engenho  Novo,  Engenho  Velho,  Espirito  Santo  e 
S.  Christovão. 

§  3.<*  Os  territórios  dos  districtos  que  forem  creados  poste- 
riormente continuarão  a  pertencer,  para  os  fins  eleitoraes, 
aos  districtos  de  que  forem  desmembrados. 

Art.   2.*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  novembro  de  1905,  17»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  1425  A  —  de  28  de  novembro  de  1905 

Approva  o  convénio  celebrado  entre  o  Brazil  e  a  Republica  Argen- 
tina, em  30  de  outubro  de  1901,  para  protecção  das  marcas  de 
fabrica  e  de  commercio. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  CongreaKi  Nacioiíal  decretou  e  eu  sanc- 

ciono    a  resolução  seguinte: 

Art.  1."  Pica   approvado  o  cDUTemo  celebrado  entre   os 
Estados  Unidos  do  Brazil  e  a  RepaUica  Argentina,  em  90  de  oa- 
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tubro  de  1901,  nesta  Capital,  para  protecção  ása  marcas  de  fa. 
brica  e  de  commercio, 
.    Árt.  2.«  ReTOg^m-flê  aa  digpoBiçôeB  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  novembro  de  1905,  17»  da  Repa- 
bliea. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

RkhBranco. 


DECRETO  N.  1425  B  —  db  28  de  novembro  de  1905 

Estabelece  regras  para  a  apprehensSo  de  prodaetos  ou  mercadorias 
importadoe  eom  falsas  indicações  de  procedência. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretoaeeu  sano- 
clono  a  re^oluçào  seguinte : 

Art.  l.^^E*  probibida  a  importação  de  qualquer  producto 
ou  mercadoria  com  falsa  indicação  de  procedência,  nos  termos 
do  Ajuste  de  Madrid,  de  14  de  abril  de  1891,  ratificado  a  3  de 
outubro  de  1896  e  posto  env  execução  pelo  decreto  n.  2380,  de 
20  de  novembro  do  mesmo  anno. 

Art.  2. o  Os  géneros  incursos  nas  disposições  do  artigo  an- 
terior serão  apprehendidos  pelas  autoridades  aduaneiras,  em- 
quanto  não  houverem  sido  entregues  aos  interessados ;  e  fora 
desse  ca  o  pelas  autoridades  judiciarias  federaes.  Em  ambas  as 
hypotheses,  a  requerimento  dos  interessados  ou  do  ministério 
publico,  guardadas  as  solomnidades  legaes. 

Art.  3.<»  Os  productos  apprehendidos  na  zona  fiscal  serão 
reexportados  pelos  importadores  dentro  de  30  dias,  sendo 
destruídos  caso  não  se  verifiaue  a  reexportação.  Si  a  apprehen- 
são  se  realizar  fora  da  zona  fiscal,  os  géneros  serão  inutilizados 
ou  destruidos. 

»  Art.  4.«  Em  qualquer  das  hypothesas  previstas  nesta  lei  os 
importadores  incorrerão  na  multa  de  50  Vo  sobre  o  valor  dos 
géneros  importados. 

Art.  5.«  Seguir-fle-ba  no  processo  de  apprebensão,  no  que 
for  appllcavel,  o  disposto  no  art.  633  da  Consolidação  das  Leis 
das  Alfandegas. 

Art.  6.»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  novembro  de  1905, 17»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrioues  Alves. 
RíQ^BrmCQ. 
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Fxu  a  fiwçAJiaffiir  par»  •  «leMioiã  d»  1996 

O  Presidente  ds  RepoUica  dos  Bstados  Unidoar  áo  Brazil: 

Paço  saber  gne  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ea 
saneciono  a  resoin^  segninte: 

Art.  l.«  A  toca  naval  no  exercício  de  1906  constará  : 

§  l.<»  Dos  officiaes  do  corpo  da  Armada  e  classes  annexas 
constantes  dos  respectivos  quadros. 

§  2.»  De  80,  no  máximo,  aspirantes  a  ^mardas-marinhas. 

§  3.<Dtt  4.G00praças  do  corpo  de  marinheíroB  nacionaes, 
inclusive  118  para  a  companhia  de  Matto  Grosso. 

S  4«<^  De  000  fog«istas  contractados. 

§  ò,^  De  K600  aprendizes  marinkeiros. 

§  6.«  De  6(77  praças  do  corpo  de  infantaria  de  marinha. 

Art.  2.0  fim  tempo  de  guerra  a  íbrça  naval  compor- 
se-ha  do  pessoal  que  Ibr  necessário. 

Art.  3.»  Ab  i^paças  e  ex-praça6  fue  se  reengajai^em  por 
três  annos,  pelo  menos,  terão  direito  4  importância,  em 
dUieím»,  dás  pecas  de  âurdamento  gratuitamente  distribuídas 
aos  recrutas» 

Art.  4.0  Revogam-ss  as  disposiçSai  am  oontiario. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  noTembro  de  1905,  17*  da  Re- 
publica, 

RukMeaoo  bb  Paula.  Ronaiauss  Alves. 

JmUo  César  dê  Noronha. 


LEI  N,  1427  ^  DB  29  DE  novembro  de  1905 
Fixa  18  forças  de  terra  para  o  exercício   de  1906 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Vago  saber  que  o  Oingresso  Nacional  decretou  e  eu  sano- 
ciono  a  seguinte  lei: 

Art.  l.o  As  úxqàB  de  terra  para  o  exercido  de  1906 
oenstario: 

§  1.0  Doe  oíliciaes  das  diflérentes  classes  do  Exercito. 

g  2.0  Doe  alumnos  das  escolas  militares,  até  730  praças, 
seada256  nas  de  preparatórios  e  474  nas  de  curso  superior. 

S  3.«  De  28.160  praças  de  pret,  distribuídas  de  accordo  com 
a  organização  em  vigor»  as  qjoaes  poderão  ser  elevadas  ao 
dobro  ou  ínais  em  circumstaincias  extraordinárias. 

Art.  2.«  BKtas  praças  serão  obtidas  pela  forma  expressa  no 
art.  87,  §  4»,  da  Constituição,  continuando  em  vigor  o  art.  3^ 
da  lei  n.  394,  de  9  de  outubro  de  1^98, 


ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO 


Art.  S.^'  EmqvanteASo  for  executado  o  sorteio  militar,  o 
tedipo  de  ser  viça- para  es  vohmtarios  âerá  de  três  anno.^s  po^ 
dendo  o  engajamento  dos  <]ue  tiverem  concluído  esse  tempo  de 
serviço  ieriogar  por  mai9  de  ttma  vez  e  por  tempo  Bunca  me- 
nor de  três  annos. 

Art.  4.*»  As  praças  que;  findo  o  tempo  de  serviço,  conti- 
nuarem aem  interrupção  nas  fileiras,  com  engajamento  por 
trcs  annos,  terão  direito  á  importância  em  dinheiro  das  pií^a^ 
de  fardamento  que  se  abonam  gratuitamente  aos  recrutas  no 
ensino  e  hem  assim  á.  gratificação  diária  do  250  rOis,  estipuíada 
na  lei  n.  247,  de  15  de  dezembro  de  1894. 

Art.  5.«  As  ex-praças  que  de  novo  se  alistarem,  com  en- 
gajamento ou  reengajamento  por  três  annos,  terào  direito  á 
importância  em  dinheiro  das  peças  de  farílamento  que  ae  abo- 
nam gratuitamente  aos  recrutas  no  ensino  o  á.  gratilicj-wíào 
diária  de  125  réis. 

Art.  6.»  O  Govemd  providenciará  para  que  nas  colónias 
militares  sejam  convenientemente  localizadas  as  praças  qus  o 
desejarem,  quando  forem  excusas  do  serviço  por  concliislo  de 
tempo,  garantindo-as  na  posse  dos  respectivos  lotos. 

Art.  7. o  O  Ministério  da  Guerra  terá  um  registro  de  vo- 
luntaricg,  segundo  os  Estados  onde  tenham  veriíic  ido  pitiça, 
para  o  fim  de  deduzir-se  dò  contingente  a  ser  sorteado  om  cada 
Estado  (Constituição,  art.  87  e  setis  paragraphos)  o  numero 
daquelles  voluntários. 

Art.  8.<»  RevoganiHse  así  dsspoBiçoes  em  contrario. 

Rioáé  Janeiro,  29- de  novembro  de  1905,  17°  da  Republica. 


Francisco  de  Paula  Rodrigues  ^Vlves. 
franciscode  Paula  Argollo. 


DECRETO  N.  14â8— de  4  de  dezembro  de  1905 

E*  aberto  ao»  Minist^vio  de  Jmstiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  2:820$  para  pagamento  de  vencimentos  que 
e^nrpetom  ao  olIeM  da  Scicr otária  da  Gamara  dos  Depu- 
tados Leopoldo  José  da  ]ftocha. 

O  Presidente  da  Republica   dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  baber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
ciono  a  1'esoluçâo  seguinte  :     .      .      ' 

Artigo  nnico.  ET  aberto  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  de  2:820$  supplementar  á  verba  8*  do 
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art.  2»  da  lei  n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  para  paga- 
mento dos  vencimentos  que  competem,  desde  10  de  agosto  a  31 
de  dezembro  de  1905,  ao  ciliciai  da  Secretaria  da  Gamara  dos 
Deputados  Leopoldo  José  da  Rocha,  dispensado  do  serviço  ; 
autorizado  o  Presidente  da  Republica  a  fazer,  para  isso,  as 
necessárias  operações  de  credito.  « 

Rio  de  Janeiro,  4  de  dezembro  de  1905,  17»  da  Republica. 

FRA.NXISCO  DE  PaULA  RODRIGUES  ALVES, 


DECRETO  N.  1439  ~  de  5  de  dezembro  de  1905 

Equiparai  os  vencimentoe  dos  empregados  das  Administrações 
-dos  Correios  do  Rio  Grande  do  Snl,  Pará,  Pernambuco, 
Bahia,  e  de  Oaro  Preto,  em  Minas  Geraes,  aos  de  igual 
categoria  da  do  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Fa^  saber  que  p  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciona 
a  se^iote  resolução : 

Artigo  único.  Ficam  equiparados  os  vencimentos  dos 
empregados  das  Administrações  dos  Correios  do  Rio  Grande  do 
Sul,  Pará,  Pernambuco,  Bahia,  e  de  Ouro  Preto,  em  Minas 
Geraes,  aos  de  igual  categoria  da  do  Estado  deS.  Paulo; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  dezembro  de  1905,  17o  ^^  Republica» 
Francisco  de  Paula  Rodrioues  Alves* 
Lauro  Severiano  Muller, 


DECRETO  N.  1430  — de  9  de  dezebcbro  de  1905 

Aatorica  o  Presidente  da  Republica  a  crear  dons  logarei  de  auxiliar 
na  Delegacia  do  Thesouro  em  Londres. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sano- 
ciono  a  seguinte  resolução  :  < 

Art.  1.0  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
crear,  oa  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  em  Londres,  dous  lo- 
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^gares  de  auxiliar,  de  livre  nomeação  do  Governo,  com  eiiicar^os 
e  Yéncimentos  ignaes  aos  dos  actuaes. 

Art.  2.<»  R6vogam-0e  as  disposições  em  contrario.     .    "-' 
Rio  de  Janeiro,  9  de  dezembro  de  1905,  17«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Altbs. 
Leopoldo  d^  BulTkõez. 


DECRETO  N.  1431  —  de  9  de  dezembro  de  1905 
Concede  ao  EsUdo  da  Parahyba  o  auxilio  de  150:000|000. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  evsanc- 
ciono  a  seguinte  resolução: 

Art.  1.^  £*  concedido  ao  Estado  da  Parabyba  o  auxilio  de 
150:000$  para  attender  aos  serviços  de  sua  economia  interna, 
perturlã.da  pelos  efieitos  da  secca  que  assolou  o  seu  território. 

Art.  2.®  Com  este  auxilio  considcram-se  liquidados  quaes- 
quer  outros  que  tenham  sido  por  leis  anteriores  concedidos  ao 
mesmo  Estado. 

Art.  S.*"  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  dezembro  de  1905, 11^  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões . 


DECRETO  N.  1432  — de  U  de  dezembro  de  1905 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Ga- 
briel Laiz  Ferreira,  jaiz  da  2'  vara  eivei  do  Districto 
Federal,  seis  mezes  de  licença,  com  todos  os  vencimentos, 
para  tratar  de  sua  saúde. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazlL: 

Faço  saber  que  o  Congi^esso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
eiono  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.   Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  conceder  aoDr.  Gabriel  Luiz  Ferreira,  juiz  da  2»  vara  eivei 
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do  Dijstricto  Federal,  seis  mezes  de  licepç^*,  coqx  todos  q3  ven- 
oimeidita,  m».  itrotar  4e  wa  miide  i»Bde  lhe  coorier ;  rev#- 
gadas  as  disposições  em-ooairarie. 

Rio^JaaeiJDo,  ll4e.ieeefl(ibro  dei905,  F7*  da  llepublica. 
Francisco  db  Paula  ItoJORiouEs  Alves. 

/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  1433  —  de  H  de  dezembro  de  1905 

ÂntorizejoPrenáe&ia  da  Republica  a  coneeder  ao  Br.  Luiz  de 
Araújo  de  Acagãe  Bulcão»  inspector  fianitario  da  Dire- 
ctoria Geral  de  Saude  Publica,  nove  mezes  de  licença, 
c«si  .ordoftftdo,  para  traiainesto  de  ena  aatide . 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braxti: 

Pago  saber  i^iie  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
câono  a  resolttção  segcdirte  : 

Artl^  oníco.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorisado  a 
conceder  nove  mezes  de  licença*  com  ordenado,  ao  0r.  Luiz  de 
Araújo  de  Aragão  Bulcão,  inspector  sanitário  da  Directoria 
Geral  de  Saúde  Publica,  para  tratamento  de  #ua  «ande  onde 
lhe  ccNiviGr ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  «de  Janeiro,  11  de  dezembro  de  1905,  17»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /,  Seabra. 


DECRETO  N.  ^1434  —  DE  11  de  dbsekbro  ds  1005 

Autorita  o  Presidente  da  RepnMica  ja  abrir  ao  Ministério  .da 
Justiça  e  Negócios  Interi^re^  o  credite  de  2«600:jOOO$  para 
a  constrncçio  do  edifioio  destinado  á  Bibliotheca  Na- 
cional. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 
Faço  saber  que  o  Oongresso  Nacional  decretou  e  eu  sano- 
ciono  a  rmâM^  segvinte: 

Artigo  unioo.  Fica  o  Presidente  da  Republica  airtorissado  a 
a*rir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  bteriores  o  credito 
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4ea.600:00Q$MDaA  €M)Bgtrufiçâa4o  edjAciodestiiiAdo  ABiUi»- 
.ttieca  Nadoul;  reTogadas as  dUposiçoeA  em  oaoteracio» 

Rio  áeteieira,  11  de  desemlirode  1905^  17»  ila  Rei^ldioa. 

AAMOISOa  W  PidOLA  ROMUflTIl»  Alysb. 
/*  /•  Selaram 


raCRBTO  If  •  1435  —  db  13  ws  bbzembro  de  1905 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  seis  mezes  de 
licença,  com  ordenado,  a  Godofredo  de  Abreu  Lima,  1^  of- 
fieial  doa  G»rreios  de  Piermambuco,  fará  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier. 

O  PreàdeBée  da  Republica  dos  firtade»  Unidos  áo  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretoa  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  nnico.  E'  autorizado  o  Presidente  da  Republica  a 
ooaeeder  seis  mezes  de  lioença,  com  ordenado,  a  Godoft*edo 
de  Abreu  Lima,  !•  official  dos  Correios  de  Pernamlnico,  para 
tratai*  de  sua  aande  onde.  lhe  cffli¥ier  ;  revogadas  aa  disposi- 
Cfes  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  12  d»  dezembro  de  1905, 17*  da  BsfrabUca. 

Francisoo  de  Paula.  Rodrigues  Altbs* 
^   Lauro  SêveriBono  MSákf. 


DECRETO  N.  1496  —  de  13  de  dezembro  dh  1905 

\ntorisa  o  Ckmrao  a  abrir  ao  Iflnisterio  da  Guerra  o  credito  de 
6dB|066  para  ocoorrer  ao  pagamento  de  gra*ifiea«So  de  ^xerdoio 
^e  compete  ao  mestre  da  exttacta  offleina  de  àllaiates  do  Ar- 
aanal  de  Quem  do  Estado  de  Bfatto  Qrofflo»  addldo  ao  meamo 
Arienal,  Lais  Cassiano  Paes  de  Canralho. 

O  Presideiite  da  Repnblica  dos  Eatadoí  Unidoe  dò  Brazil : 
Façosaber  qne  o  OwgBeBBO  ItaeuMial  deeretoa  e  eu  sanc- 

eioao  a  seguinte  resolução : 

Artigo  xaifio.  IHca  o  Presidente  da  EepuUica  autorizado 

«  abrir  aa  Ifinisteno  da  Onerra  o  credtíD  extanordinano  da 
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666$666  para  occorrer  ao  pagamento  da  gratificação  de  exer- 
cicio  de  mestre  de  officioa  ao  mestre  da  extincta  officina  de 
alfaiates  do  Arsenal  de  Guerra  do  Estado  de  Matto  Grosso, 
addido  ao  mesmo  Arsenal»  Luiz  Cassiano  Paes  de  Carvalho» 
encarregado  do  corte  de  íkrdamento  para  os  corpos  da  guar- 
nição do  dito  Estado  ;  fsuendo  as  necessárias  operações  e 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  dezembro  de  1905,  17*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argolh, 


DECRETO  N.  1437  --  de  13  de  dezembro  de  1905 

Autoriza  o  Gorerno  a  abrir  ao  Miniflterio  da  Guerra  o  credito  de 
620:028$i50,  supplementar  ao  art.  9^,  §  9<>,  da  lei  n.  1316,  de 
31  de  dezembro  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de  620:028$150, 
supplementar  ao  art.  9^,  §  9»  —  Soldos  e  gi*atlílcações  —  da  lei 
n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904 ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  dezembro  de  1905,  17»  da  Republica* 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  âlves. 
Francisco  de  Paula  Árgollo. 


DECRETO  N.  1438  ^  de  13  de  dezembro  de  19(fô 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
217:946$600,  supplementar  ao  art.  %^  §  15,  da  lei  n.  1316,  de 
31  de  dezembro  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de  d(7:940$60(y 
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snpplemoQiar  ao  art.  9»,  g  15,  da  lei  n.  1316,  de  31  de  dezem- 
bro de  1904;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  dezembro  de  1905,  l?*"  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Francisco  de  Pauía  Argollo. 


DECRETO  N.  1439  —  de  14  de  dezeubro  de  1906 

Concede  a  peneão  annual  de  1:800|  a  D.  Theodora  AlTares  de  Aze« 
Tedo  Macedo  Soares. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  E' concedida  a  pensão  annual  de  1:800$  a 
D.  Theodora  Alvares  de  Azmodo  Macedo  Soares,  viuva  do 
Dr.  Aatonio  Joaquim  de  Macedo  Soaras,  ex-juiz  do  Supremo 
Tribunal  Federal ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  dezembro  de  1905,  17o  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhòei. 


DECRETO  N.  1440  — de  14  de  dezembro  de  1905 

Concede  a  pensão  de  30$  mensaes  ao  2»  targento-ajQdante  graduado 
Pompilio  Dantae  Bacellar. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil ; 

Faix>  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
ciono  a 'Seguinte  resolução : 

Ari.  1.*  E*  concedida  ao  2»  sargento-ivjudante  graduado 
Pompilio  Dantas  Bacellar  a  pensão  de  30$  mensaes. 

Ari.  2.<*  RevQgam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Jsneliro,  14  de  dezembro  de  1905,  IT  da  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
LeopMo  de  Bulhões. 
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DECRETO  K.  1441  -^  de  15  de  jyEzjBBCBKO  i>e  1905 

áAlorfant  •  OoTerno  a  mandar  pagar  a  JoTellaa  Ribas  de  Âlkmqasrqne 
Bell»,  DeoKttia  da  liam  E»m  e  Maria  Angasta  Ribas  Florei  o 
maio  toldo  correqpoadeiite  ao  periodo  de  9  de  marco  de  1884  a 
13  de  novembro  de  1897. 

O  Presidente  da  Repahlica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  qne  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ou 
sanocioDo  a  seguinte  resolui^ : 

Art.  l.o  E*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  mandar 
pagar  a  Jovelina  Ribas  de  Albuquerque  Bello,  Deolinda  de 
tara  Ribas  e  Maria  Augusta  Ribas  Flores  a  ioiportancia  do 
BMio  soldo  a  queteem  direito  por  morte  de  seu  pae,  o  capitão 
rsformado  do  feercito  Quirino  de  Lara  Ribas,  desde  9  de  marco 
de  1884,  época  do  fallecimento,  até  13  de  novembro  de  1897, 
qnando  foi  expedido  o  titulo  de  habilitação,  ficando  eilas  assim 
vaieTadas  da  prescrip^^  em  que  incorreram* 

Art.  2.0  Picam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  dezembro  de  1905, 17*  da  Republica. 

FaANCisoo  DE  PauuL  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulfíões^ 


DECRETO  N.  1448  --  se  16  bb  diebhbro  de  1905 

Anloriea  o  PrMid«iU  da  RepabUoa  a  abrir  ao  Ministério  da  Faseada 
o  credito  extraordinário  de  52:66410178,  ooro,  e  712:S7S$teO, 
M(ft«I,  para  «ooeorrer  ao  pagamento  de  dividas  de  eareieioe 
indof. 

DftMfdfiAte  da  RepaUiisa  dflsBflWtoa  lUdoBdo  Bnsil: 

Paço  saber  qoeo  OoogreaaoNaoloaaldecsetou  e  eu  sanodoiio 
a  segúnte  resotuçSo: 

Art.  1  .'•Viça  o^ftetldente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Blinisterio  da  Fazenda  o  creditoesvaoidinario  de52:664|073» 
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ouro,  e  7\ZÃ'72$l60y  jMPâl,  para  atiasif r  4f  Mmnento  das 
dividas  de  exercícios  findos,  constantes  da  relação  seguiate: 

MLoisterk»  da  J<istti«a  6  fcgocfto»  lato- 

Tiores 103:110:^162 

Ministério  das  Relações  Exteriores 873é327 

MtBisterio  da  Marinha I55:093$79^ 

Ministério  da  Guerra 219:684$9(>3 

Miaisterio  da  Zndustria,    Viação   a 

Obras  Publicas 62:GC4s;073  I55:475íí;985 

MfoÉBterioda  Pazenáa :.,.  78:333^71 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  dezembro  de  1905,  17»  da  RepubUca. 

FaAtfcisoo  Ds  Paulíl  Ro]>&iainBs  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões» 


DECRETO  N.  1443  —  de  20  de  dezembro  de  1905 

Mantan  o  diraUo  á  promocS»  d«  gBardfta-msrinha  alumnos  a  todos 
08  assinales  malridalados  durante  a  Tiganeia  do  actual  regula- 
mento da  Sacola  Naval. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu 
sanociono  a  seguinte  resolução: 

Art.  l.<>  A  todos  os  aspirantes  matriculados  durante  a 
vigência  do  actual  regulamento  da  Escola  Naval  é  mantiáo 
0  direito  á  promDção  de  guardas-marinba  alumnos,  de  oon- 
ibrmidade  com  o  disposto  no  art.  80  do  decreto  n.  3d52,  de 
2  de  maio  de  1900  (regulamento  da  Escola  Naval). 

Art.   2.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  !30  de  dezembro  de   1905,  17*  da  Re- 

Fft4NCJSaO    DE  PJLULA.    R0D2UGU8S  ALVBS« 

A^  Onar  de  Nèrmihap 
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DECRETO  N.  1444  —  de  22  de  dezembro  de  1905 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Qarfield  Au- 
gusto Pery  de  Almeida  o  premio  de  Tiagem  a  qae  tem  direito, 
sendo-lhe  dada  para  a  sua  manutenção  a  quantia  de  4:200$,  ouro, 
devendo  ser  pagos  nesta  espécie  todos  õs  prémios  de  Tiagem. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguiote : 

Art.  l.«  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
eoneeder  ao  Dr.  Garfield  Augusto  Pery  de  Almeida  o  premio 
de  viagem  a  que  tem  direito,  sendo-lhe  dada  para  sua  manu- 
tenção a  quantia  de  4:200$,  ouro,  devendo  ser  pagos  nesta 
espécie  todos  os  prémios  de  viagem. 

Art^.  2.<>  Para  a  execução  desta  |lei  fica  o  Presidente  da 
Republica  autorizado  a  fazer  as  necessárias  operações  de 
credito. 

Art.  3.0   Rcvogam-se  as  disposições  ora  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  dezembro  de  1905,   17»  da  Repu- 


blica. 


Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  U45  ->  de  22  be  dezembro  de  1905 

Fixa  o  subsidio  do  Presidente  e  do  Vice-Prcsidente  da  Republica 
no  período  de  15  de  nevembro  de  Í90C  a  15  de  novembro  de 
1910. 

O   Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  r^oluçâo  seguinte  : 

Art.  l.<»No  período  presidencial  a  decorrer  de  15  de 
novembro  de  1906  a  15  ae  novembro  de  1910  o  Presidente 
da  Republica  vencerá  o  subsidio  de  120:000£  annualmente  e  o 
Yice-Presidente  o  de  36:000$,  um  e  outro  pagáveis  em  pres- 
tações mensaes. 
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Art.  2.»  No€aso  de  impedimento  por  moléstia  ou  licença 
o  Presidente  da  Republica  vencerá  metade  do  subsidio. 

Art.  3.*  O  Vice-Presidente  ou  qualquer  dos  seus  substi- 
tutos em  exercício  pleno  das  ÍUncções  presidenciaes,  nos  termos 
do  art.  41  da  Constituição,  perceberão  mesmo  subsidio  fixado 
para  o  Presidente. 

Art.  4.«  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  dezembro  de  1905,  I7<»  da  Repu- 
blica. 

Pranxisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  144G  —  de  22  DE  dezembro  de  1905 


Aatoriza  o  Prcsidonde  da  Ropublica  a  concedi  r  ani  anno  da  licença 
ao  lente  cathedralico  da  Fa cuidado  de  Medicina  da  Baltia,  Dr. 
Anizio  Circundes  de  Carvallu.»,  pjfu  tratar  de  sua  saudc,  com 
todos   os  vencimentos. 


O  PreddoTite  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazil: 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  ri>soluQão  .seguinte  : 

Art.  1.*  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  am  anno  de  licença  ao  lente  oatliedratico  da  Facul- 
dade de  Medicina  da  Bahia,  Dr.  Anizio  Circundes  de  Carvalho, 
]^ra  tratar  de  sua  saúde,  com  todos  os  vencimeatos. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  2Sí  de  dezembro  de  1905, 17"*  da  Republica^ 

FsANOisco  DB  Paula  Rodrioubs  Alves. 
/.  /.  Seabra, 
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DECRETO  1^.  1447  —  M  23  de    dexembeo  de  1905 

C«iic8d«  a  ]MB8ã0  mensal  dê  300|,  r«fMiH»dai]ieaie,  ás  íllliat  solteiras 
6  aos  filIuMr  aenot^s  do  finado  general  I>r.  José  Gesaiio  de  Faria 
Al  rim. 

O  Presidente  da  Republica  dos  E:?tadog  Unidos  do  Brasil : 

Faço  saber  que  o  Con^nfesso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  ET  concedida  a  pensão  mensal  de  tresontos 
mil  réis  í3(X)s),  repartidaraente,  is  lilhas  solteiras  e  aos  alhos 
menores  do  finado  íreneral  Dr.  Jo>é  Cesário  de  Faria  Alvim  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  dezembro  de  1905,  l?»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  1448  —  de  23  de  dezembro  de  1905 

Antoriza  o  Govomo  a  mandar  computar  na  aposentadoria  de  João 
Estanislau  Pereira  de  Andrade,  ex-pagador  da  Estrada  de  Perro 
Central  do  Brazil,  o  ordenado  e  a  gratificação  que  percebia  no 
exercício  do  referido  cargo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uaidog  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanceiono 
a  seguinte  resolução : 

+o^  ^^^^^^  ^^}^^'  í'i«a  o  Governo  autorizado  a  mandar  compu- 
tar na  aposentadoria  de  João  Estanislau  Pereira  de  Andrade, 
Â''^.^A  ^^  ^l^**^*  ^  ^^«>  ^°*ral  do  Brazil,  a  contar 
da  data  do  decreto  n.  117,  de  4  de  novembro  de  1898,  não  só 
o  ordenado  que  percebia,  quando  no  exercício  do  cargo,  como 
também  a  respectiva  gratificação,  elevaclas  assim  aa  vantagens 
ae  sua  aposentadoria  a  quatro  contos  duzentos  e  noventa  e 
^^^  .  seiscentos  e  vinte  réis  (4:294$62a),  ficando  igual- 
ÍS^ff  "í?^'^^  *  i'^^  ^  necessário  credito  para  attender  ao 
respectivo  pagamento ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  dezembro  de  1905,  !?•  da  Republica- 
FiaANCisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 
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OflCRKTO  N;  1449  ^im  26  vr  dbzbmbro  bb  1905 

AniovUa  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Indattria, 
Yiafão  e  Obras  Publicas  o  credito  de  40:000$,  supplementar  á 
sub-eonai^iiação  —  Transporte  de  immigrantes  estrangeiros  ou 
nacionaes,  por  mar  oa  por  terra  —  da  verba  d»  do  art.  13  da 
lei  n.  1916,  de  31  de  dezembro  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

FáQO  saber  que  o  Congresso  Naeional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  de  40:000$,  supplementar  ú.  sub-consignaçâo  —  Trans- 
porte de  immigrahtes  estrangeiros  ou  nacionaes,  por  mar  ou 
por  terra— da  verba  6*  do  art.  13  da  lei  n.  1316,  de  31  de 
dezembro  de  1904 ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  dezi^mbro  de  1905,  17°  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Sever iano  Múller, 


DECRETO  N.  14.50  *—  de  27  de  dezembro  de  1905 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  um  anuo  de  licença,  com  todos  os 
vencimentos,  ao  alferes  do  12»  batalhão  de  infantaria  Alfredo 
Romão  dos  Anjos,  para  tratamento  de  saúde. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução : 

Artigo  único*  £'  autorizado  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  um  anno  de  licença,  com  todos .  os  vencimentos,  ao 
alferes  excedente  do  lâ<>  batalhão  de  infantaria  do  Exercito 
Alfredo  Romão  dos  Anjos,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  dezembro  de  1905,  I7«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
ti'(mc%sco  de  PtmlaArgollo. 
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DECRETO  N.  U51  ^  de  â9  DE  dezembro  de  1905 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  angmentar  na  S»  divisio  do 
escríptorio  do  trafego  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil 
Ires  logares  de  escriptnrarios  e  a  reduzir,  na  inspectoria  do 
movimento,  dons  condactores   de  Z^  e  um  de  3^. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  gue  o  Congresso  Nacional  decreton  e  ea  sanc- 
clono  a  resolução  seguinte  : 

Art.  !,•  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
i^ugmentar,  na  2^  divisão  do  escriptorio  do  trafego  da  Es- 
ticada do  Ferro  Central  do  Brazil,  três  logares  de  escriptu- 
rarios,  sendo  dous  de  segundos  esoripturai^ios  e  um  de  ter- 
ceiro, e  bem  assim  a  reduzir,  na  inspectoria  do  movimento 
da  mesma  estrada,  dous  conductores  de  segunda  e  um  de 
terceira. 

Art.   2.»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  do  dezembro  de  1905,  17»  da  Repu- 
blica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Seteriano  Múller, 


LEI  N,   1452  —  DE  30  de  dezembro  de  1905 

Orça  a  receita  geral  da  Republica  doa  Estados  Unidos  do  Brazil  para 
o  exercicio  de  1906,  e  d&  outras  providencias. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil:  - 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decreta  e  eu  sancelona 
a  lei  seguinte : 

Art.  1  .<>  A  Receita  Geral  da  Repabliêa  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil  é  orçada  em,  ouro,  60.074 :930$889,  papel,  283.825:0  )0$, 
e  a  destinada  â  appilcação  especial  em»  ouro,  14.020:100$,  e» 


SLpQl,  Jô. 368:000$*  ^ae  serão  realizadas  com  o  producto  do  que 
r  arrecadado  dentro  do  es^ercicio  da  presente  lâi^t^iob  os  se- 
guintes títulos : 

ORDINÁRIA 
Importação 


Coro  Papel 


1.  Direitos  de  importação  para 
consumo,  de  accordo  com  a 
tarifa  expedida  polo  decreto 
n.  3617,  de  19  demarco  de 
1900,  observadas  as  modifi- 
cações introduzidas  pelas  leis 
n.  1144,  de  30  de  dezembro 
de  1903  e  n.  1313,  de  30  de 
dezembro  de  1904,  e  mais  a^ 
seguintes :  —  Sujeito  o  gado 
muar  introduzido  pelai 
fironteiras  do  Rio  Grande  do 
Sul  ao  mesmo  imposto  co- 
brado sobre  o  que  é  introdu- 
zido por  outras  fronteiras 
terrestres  e  por  via  marí- 
tima.—Elevados  08  impostos 
dos  seguintes  artigos ;  a  180 
réis  por  kilogramma  sobre 
o  zarque ;  a  160  réis  sobre  e 
arroz,  modificada  a  respe- 
ctiva razão  do  IO  para  15  V« ; 
a  50  réis  sobre  o  feno,  aL&kâi, 
palha  de  aveia,  etc. ;  a  400 
réis  por  kilogramma  sobr^ 
o  oxydo  de  chumbo  composte 
ou  seccante  branco,  n.  274 
da  classe  II*  — Acci^esoeQ- 
tado  á  classe  9»  :  —Sueco  de 
uvas  não  fermentado,  450 
réis  por  kilogramma»— Ele- 
vado o  imposto  sobre  o  pi- 
nho :  om  toros,  cada  metro 
cubico  a  20$  ;  em  taboado* 
pranchões  e  couçoeiras,cada 
..  metro  cubico  ^  25$.— Assim 
*  modificado  ah.  612: 
c)  Oode  se  diz— ordiá&rio, 
próprio  para  embrullto,  sena 
impressão,  kila  150  réis  — 
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digarfle :  ordinário,  próprio 
Mra  embralbo»  de  c6r  oa- 
taral,  áspero  dos  ddus  ladoi, 
ÍOOréis; 
h)  Oade  se  diz  —  pintado  ou 

estampado,  tinto  ou  colorido, 

liso,  lavrado  oa  marroqai* 

nado,  para  eneadornação  o 

ootros  usos,  400  réis— diga- 

se :  papel  pintado  ou  estam- 

pado,  tinto  ou  colorido,  liso 

ae  um  ou  dos  dous  lados, 

lavrado  ou  marroquinado, 

para  enoadornação,   ainda 

que  permitiam  qualquer  de- 
senho ou  impressão,   para 

embrulhos,  confetH  o  outros 

usos,  em  folhas,  tiras  ou 

rolos,  500  róis.—  Elevado  a 

SO  réis  por  kilogrramma  o 

iniposto  sobre  o  forro  Ain- 

dido  ou  ffusa  em  linf  uados 

ou  radiado,  para  laminado, 

bruto,  sendo  a  razão  40  «/o. 
^  —  SubsUtuido  o  art.    704 

pelo  seguinte :  ohapas  sim- 
ples, lisas  ou  estriadas  no 

laminador,   de   fbrro,  130 

róis;  de  aço  150  róis ;  barras, 

▼orgalhõos,  cantoneiras,  ti- 
ras para  arcos  de  toneis, 

pipas  e  ftirdos,  e,  em  gorai, 

laminados  de  qualquer  foi« 
tio,  de  ferro,  140  róis;  de 
aço,  lOOróis.— Elorado  a  150 
réis  por  kilogramma  o  im- 
posto sobre  o  arame  farpado 
e  grampos  ou  pregadores 
próprios  para  cerca.  —  Ele- 
vado a  300  róis  por  kilo- 
gramma o  imposto  sobre 
ogõos  de  ferro  fundido  ou  » 

batido,  íbrnos  o  íbrnalhai, 
«ccessorios  para  os  mesmos, 
lOgaroiros  do  forro  fundido, 
fogareiros  quadrados  e  re- 
dondos, panollas  simples  de 
tros  pós  e  outros  artigos  se» 
melhantos,  radto  M  •/#•  — 
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Elevado  a  300  réis  por  kilo- 
^ramma  o  imposto  sobre  08 
artigos  do  n.  757,  oonside* 
radas  na  categoria  de  obras 
íkindidas  simples,  e  a  500  réis 
as  consideradas  na  categoria 
de  obras  faodidas,  pintadas» 
do  mesmo  numero.  —  Auto- 
móveis (carros  ou  embarca- 
ções) para  transporto  de 
passageiros  ou  de  cargas, 
7  •/•  ad  valorem  ;  trticks  de 
automóveis,  armados  oo  des- 
armados,  rodagem  dean- 
teira  ou  trazeira  compLetat 
inclusive  motor  e  pertences» 
sem  preparo,  sem  caixa  d» 
carro,  5  «/o  ad  ^õalorem\  anto« 
moveis  que  utilizem  coma 
combustível  o  álcool  poro, 
carbnretado  ou  desnaturado, 
5  •U  od  valorem ,  —  Substi« 
tuido  o  n.  980  p?lo  seguinte : 
AUmbiques,  autoclaves,  for- 
nalhas, retortas,  tachos,  cal- 
deiras, caldeirões,  cassarolas, 
chaleiras,  chocolateiras,  fri- 
gideiras e  quaesquer  obje- 
ctos semelhantes  não  olassi- 
ficados  :  simples,  grandes» 
para  uso  da  lavoura  e  das  fa- 
oricas,  ad  valorem,  SVojSim- 
ples,  pequenos,  para  labora- 
torloschimicos  e  pharmacou- 
ticose  para  uso  partícula  r« 
kilo,400réis,30Vt ;  estanha- 
dos, pintados  ou  esmaltados, 
kiloOOO  réis,  —Substituído 
on.  1000,  na  parte  queso 
refere  aos  Ptrros  de  engoma 
mar,  pelo  seguinte :  Ferros 
de  engominar  ou  de  polir,  do 
íbrro  on  aço  de  qualquer 
feitio,  simples  ou  pintaáoSt 

kno500réis,60V*-  -So- 
vado a  1(300  por  kilogram- 
ma  oimposto  sobro  os  palitei 
de  madeira  paraphospnoffos, 
elevado  qae  só  entrart  em 
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yi^or  no  dia  1  dejalhoá« 
1906  e  Bó  será  mantida  em-. 
qaanto  os  Estados,  que  ex- 
portarem pioho,  não  augnken- 
tarem  seus  actuaes  impuetos 
sobre  ussa  madeira.  Os  im- 
portadores de  palitos  de  ma- 
deira para  phosphoros  não 
poderão  do  pachar  quanti- 
dade maior  do  que  a  impor- 
tada no  ultimo  exercício.  -« 
Elevado  a  1$300  por  kilo- 
gramma  o  imposto  sobre 
caixinhas  de  pinho  próprias 
exi^lusivamenta  para  phoi- 
phoros,  armadas  ou  desar- 
madas, ultima  parte  do 
n .  1037.— Accrescentados  na 
tarifa  os  seguintes  artigos  s 
Palha  de  centeio,  de  trigo, 
de  areia  e  de  outras  plantas 
para  capas  ou  envoltorioi 
de  garrafas  ou  garrafões,  e 
embalagens  diversas,  50  réis 
o  kílogramma,  razão  20  <»/o. 
—  Incluídas  entre  as  merca- 
dorias enumeradas  no  art.  6* 
da  Tarifa  das  Alfandegas 
todas  as  bebidas  alcoólicas 
que  contiverem  absintho  ou 
quaesquer  outras  essências 
nocivas 66.000:00(4000    105.000:0001000 

2.  2  «A,  ouro,   sob  ns.    93e96 

(cevada  em  grão  ),  90,  97, 
98,  100  e  101  da  classe  7»  da 
Tarifa  ( cereaes ),  nos  ter- 
mos do  art.  1»,  n.  1,  da  lei 
n.  1313,  de  30  de  dezem- 
bro de  1904 600:000$000 

3.  Expediente  de  géneros  Uvres 

de  direito  de  consumo. ••..    ••• 1.800:0 

4.  Dito  de  capatazias 1.400&. 

5.  Armazenagem .-.•, ^..,    3.ao0;0 

6.  Taxa  de  estatística 300:000|000 

Entr<ida,  sahida  ^  eitadia  d€  natioê 

7.  Imposto  de  pharôefl ••     200cOOa$000 

8.  Dito  de  docas ...•••^^      110:00^1000       10tOOO$000 
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INTBEIO» 


10.  Renda  da  EvtradA  de  Ferro 

Oentraldo  Brazil * Je8.000:<X)0$000 

1 1 .  Dita  da  Estrada  de  Ferro  O^te 

de  Minas 2,000:000$000 

lE»  Dita  da   Estrada    de    Ferro 

D.Thereza  Ghristina hO0Q:O0O$00O 

13.  Dita    do   Correio    Geral  — 

Redozido  a  100  réis  o  por- 
te das  cartas  ordinárias 
destinadas  &  distribuição 
no  perimetro  urbano  das 
capitães,  em  que  forem 
peitadas,  no  território  da 
Repablica. ^.800:O00$00í) 

14.  Ditados  Telegrapiíos 400:OOQ$0006  5.000:000$000 

15.  Dita  da  Fazenda  de    Santa 

Cruz  e  outras 70:00Q|000 

16.  Dita  da  Casa  de  Correcção 7:000$000 

17.  Dita  da  Imprensa  Nacional  e 

Diário  Oficial • 350:000$000 

18*  Dita  do  Laboratório  Nacional 

de  Analyaes f 200:000$000 

19*  DitadeArsenaes., • 10;000$000 

80.  Dita  da  Casa  da  Moeda 10:000$000 

21.  Ditado  GymnasioNacionai : ••         70;Q0QS000 

22.  Dita  dos  Institutos  dos  Surdoe- 

Hadose  dos  Meninos  Cegos 5:000$000 

23.  Dita  do  Instituto  Nacional  de 

Musica ^ . .  .r    10 :  000$0(JO 

24.  Dita  das  matriculas  nos  esta- 

belecimentos d*  *níitracçfto 

superior 300:000$COO 

25.  Dita  da  Assistência  a  Aliena- 

dos         10Õ:000$000 

X»  Pita  arrecadada  uoíí  Consulados    900; 000(000 

27,  Dita  àB  próprios  nrucionaes ...  ' :..•..       I70r000$000 

28»  Dita  da  Estrada  do  F<hto  do 

Rio  do  Ouro .,        JLBO:000$OOG 
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79.  Imposto  de  sello—  RAdozido  a 
100  réis  o  que  incide  sobre 
choques  de  bancos 4:000$000  13.000:000f000 

30.  Dito  de  transporte 3.800:000$300 

31.  Dito  de  3  V,  %  sobre  o  capital 

das  loterias  federaes  e  6  % 

sobre  as  estadnaes ••..«    1.35O:O00$O0O 

32.  Dito  sobre  subsidies  e  venci- 

mentos, de  accordo  com  o 
estabelecido  na  lei  n.  1313, 
de  30  de  dezembro  de  ld04.      50:OOQ$000    3.000:000f000 

33.  Dito  sobre  o  consumo  de  dLguz.    ...» 2.000:00(^00 

34.  Dito  de  2  V,  %  sobre  os  divi- 

dendos de  titules  de  com- 
panhias ou  sociedades  ano- 

nymas 1 .400:000(000 

3\  Dito  sobre  casas  de  sport  de 

qualquer  espécie,  na  Capital 

Federal 6:000^000 

30.  Contribuição  das  companhias 

ou  emprezas  de  estradas  de 

ferro  e  outras 10ô:666|667    1 .300:000$000 

37.  Foros  de  teri-enos  de  marinha    30:000$O00 

38.  Laudomios 50:OOJ$000 

39.  Prémios  de  depósitos  públicos    30 : 000$000 

40.  Taxa  judiciaria 130:000$000 

41.  Dita  de  aferiçilo  de  liydrome* 

tros : 1:0001000 


Consumo 


42.  Taxa  sobre  o  Aimo,  de  aocordo 

com   a  lei  n .  1313,  de  30  de 

desombro  de  1904  (>) 5.600t000$000 

43.  Dita  sobre  bebidas,  oMenrada 

a  disposi^  do  art.  11  da 
lef  Q.  1313,  de  30   de  de- 


<  Art.  io,  B.  42,  da  lai  lu  1313,  da  90  da  deiambro  da  1904 : 
Taxa  sobra  o  fumo.  ficando  radaxida  a  ama  tó  —  800  réis  —  a 
relativa  ao  fumo  pioaclo,  desfiado  e  migado,  de  prodncçio  nacional j 
seja  qual  fôr  a  qualidade  {ApuUo^  pag.  3). 


j 
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Ouro  Papel 

zembro  de  1904,(')  quanto  ás 

liebidafl  nelle  enamoradas, 

na  parte  não  revogada  pelo 

n.I  deste  artigo  m/tne 5.000:000|000 

44«  Taxa  sobre  phosphoros 6.a00:000|000 

45.  Dita  sobre  o  sal  de  qualquer 

prooedencia,    de     accordo 

com  as  modificações  feitas 

na  lei  n.  1313,  de  30  de  de- 

lembro  de  1904  (*},e  mantida 

a  taia  em  Tigor  para  o 

sal  refinado 3.700:0001000 

46*  Dita  sobre  calçado 1.200:000$000 

47.  Dita  sobre  yelas 330:( 

48.  Dita  sobre  perfumarias •    •       380: 

49.  Dita  sobre  especialidades phar- 

macenticas 580 :  C 

50.  Dita  sobrs  Tlnagre 170: 


*  Ari.  li  da  lei  n«  1313,  acima  referida:  As  taxas  sobre  be- 
bidas constantes  do  art.  12,  S  S»,  do  decreto  n.  3622,  de  26  de  março 
de  1900  e  art.  is  n.  42,  da  lei  n,  1144,  de  30  de  desembro  de  1903, 
fleam    modificadas  peia  seguinte  forma  : 

Bebidas  constantes  do  n.  130  da  classe  9^  da  Tarifa,  a  saber  : 
licores  commons  ou  doces  de  qnalqiier  qualidade,  para  uso  de  mesa 
ou  n2o,  como  os  de  banana,  baunilha,  cacáo,  laranja  e  semelhantes: 
a  americana,  o  anis,herva  doce,  hesperidina,  kummel  e  outras  que 
se  lhes  assemelhem,  exceptuados  apenas  os  licores  medicinaes  clas- 
sificados no  n.  227  da  mesma  Tarifa  : 

Por  litro $300 

Por  garrafa $200 

Por  mela  garrafa $100 

Bebidas  constantes  do  n.  131  da  classe  9»  da  Tarifa,  a  saber : 
absyntho,  aguardente  de  Franca,  da  Jamaica,  do  Reino  ou  do  Rheno, 
brandy,  cognac,  laranjinha,  eucalypslnto,  genebra,  kirsch,  rhum, 
whisky  e  outras  semelnantes  ou  que  lhes  possam  ser  assemelhadas, 
eicepto  a  aguardente  e  o  álcool  fabricados  no  pais  : 

Por  litro $300 

Por  garrafa $200 

Por  meia  garrafa ••••••«.•• $100 

•  Art.  lo,  n.  45,  da  lei  n.  1313,  do  30  de  desembro  de  1904: 
Dita  sobre  o  chlorureto  de  sódio  de  qualguer  procedência, 
redu2ida  a  $020  a  taxa  fixada  pela  lei  n.  641,  de  14  de  novembro  de 
lâ99,  para  o  typo  commum  ou  grosso,  começando  de  15  de  janeiro 
de  1905  em  dcante  a  cobrança  do  augmento  de  cinco  réis  sobre  a 
taxa  Totada  para  o  exercido  do  1904  {Awt9a,  pag$,  3  e  4). 
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51.  Taxa  sobre  eonseryas t.09& 

'5S.  Dita  sobre  oartas  de  Jogar «....  Mto 

53.  Dita  sobre chapéos IrNO 

54.  Dita  sobre  bengalas dO^: 

55.  Dita  solm  teeldos 9.909 

56.  Dita  sobre  vinho  extrangein».    •  •  .• r .  eXMhj 


000$0OO 
«9^000 


57.  Montepio  da  Marinha iOMm       ^OO:000|O0O 

^.  Dito  militar 25(^000       260:000$000 

59.  Dito  dos  empi*egados  públicos       8:0<X)$000       d7a; 

60.  Indemnizações 4:000|00a       600 

61 .  Jaros  de  capitães  uacionaes. .    Ô00:000$00a       I^OO 

62.  Ditos  dos  titules  da  E-tra  ia  de 

Ferro  da  Bahia  e  Poruam- 

bQoo'. U6}4i^í^ 

63.  ftemanoscentes  dos  prémios  de 

bilhetes  de  loi:erlas 26:000$000 

64.  Imposto    de   transmissão   de 

propriedade,    no    Districto 

Fè&ral Í.ÍWíOBWDOO 

65.  Cito  (ie  industrias  e  proíissõefs, 

no  Districto  FedorãL— Ele- 
vado à  taxa  mais  alta  mar- 
cada na  tabeliã  E.  do  de- 
creto n.  2792,  de  íl  de  ja- 
aeiro  do  1898,  a  isaposto 
•ofaf e  os  estaMeei»eatQ»da 
Capitai  Federal,  em  qne  s» 
vendem  a  varejo,  sem  ser 
eni  garradas  feehadaa  e  em 
bafrrif ,  ea  noa  quaea  ae 
coassmiem  bebidas  aloQolioai» 
áe  quftlqiQtfr  ftaturtfa,  exoch 
pçfcr  feii»  0iBieamêttte  ám- 
eer^e^  e  éo  viMo  naici^iet 
atél4odeaIe(M>l  ftl»]lart<y« «    8.e0^.e00$d0O 


^  Para  execnçio  do  disposto  no  art.  !<>,  n.  0Í^,  da  lei  a*  1452, 
de  30  do  dezembro  do  anno  passado,  que  maadba  sujeitar  á  taxa 
mais  aka  marcada  na  tabelu  E  do  dweta  v.  27fg,  de  If  áé  ja- 
neiro de  189^,  08  estabelecimentos  que,  neâta:  Cápitrf,  vcnderrem  be- 
bidas a  varejo,  declaro-vos  qu*  a  f ata  a»  coíjrar  é  a  efe  W0$,  a  maiof 
cottstante  áa  mesma  tabeliã  para  oefeferidíos  estalefccimeiktoe.  (Or^ 
déni  n.  í,  de  B4  ãe  janeiro  0$  1^06 »  á  Heei^edotia  ão  Bio  âe  Ja- 
neiro,) 
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Ouro 


66. 


Prodncfo  do  arrendamento  ias 
areias  monazlticas , . 


Papel 
360:000$000 


RENDA  COai  APPLICAÇAO  ESPECIAL 

Fundo  de  resgate  do  papel- 
moeda : 

Renda  era  papel  pro- 
veniente do  arrenda- 
mento das  Estradai 
de  Ferro  àa  União 

Producto  da  cobrança 
da  divida  activa  da 
União,  em  papel 

Todas  e  qua-squer  ren- 
das eventuaes,  perce- 
bidas em  papel. . .  r .     • . 

Os  saldos  que  forem 
aparados  no  orça« 
mento 


2.0 
3.0 

4.» 


450:000$000 

900:000|000 

1.800:000$000 

$ 


Fondo  de  garantia  do  papel- 
moeda: 

I  K*  Quota  de  5  %,  ouro, 
sobre  todos  os  direi- 
tos de    importação 

para  consumo 9.000:000$000 

2.^  Cobrança    éa    divida 

activa,  era  ouro, . . .  100$000 

3.0  Prodircto  integrai  do 
arrBii4a;n«iito  das 
fidtrados  de  Perro  da 
União,  que  tirersido 
on  fdr  estlipalftdoem 

.         cmrcv liatOOOfOOO 

2.1  4.*  Todas  o  qu  ."SI  uer  ren- 
das  eventuaes,    em 

I  oore...... 300:000$QOO 

5^*  Direitos  d»  «sj^tutQio 
AO  territoriodi;?  Aár», 
ftndo'  o^raitfos  selFfl^ 
a  borracli  i  23  %  ad 
vúlorent,  ^w!o  veda- 
do qaalqoer  odtfo 
imposto  que  directa 
0fi  inéire^taaMQle 
svealtiriobre»  bim* 


l  wma 


7.&00i(K)Q|(KK> 
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Ouro  P«p«l 

3«  Fundo  para  a  caixa  de  res- 
gate das  apólices  das 
estradas  de  ferro 
encampadas : 
Arrendamento  das  mesmas 

estradas  de  íérro....      IdO:000|000  1.658:000t(X}O 
Fundo  de  amortisação  dos 

empréstimos  internos: 
!••  Receita    proveniente  da 
veoda  de  géneros  e  de  pró- 
prios nacionaes •  30:000$000 

4.%  Depósitos: 

'  2.^  Saldo  on  excesso  entre  o 
recebimento  e  as  resti- 
taições 8.000:OOOÍO(K) 

5.  Fundo  destiaado  ás  obras  de 
melhoramentos  dos  portos, 
executadas  ácnsta  da  Uniio : 

Rio  do  Janeiro 4.000:000$000  500:000^000 

MaranhEo ..•  150:000$000 

Fortaleza 200:000*000 

Natal 130:00^000 

Parahyba 100:000$000 

Paranaguá 100:000$009 

Recife 800:000$003 

Maceió  (Jaraguà) 100:C 

Florianópolis •  150:' 

Rio  Qrande  do  Sul 450:O00$Õ00  800: 

Art.  2.«  £*  o  Presidente  da  Republica  autorizado : 

I.  A  emittir  como  antecipa^  de  receita,  no  exercício  desta 
lei,  bilhetes  do  Thesouro  até  a  somma  de  25.000:000$,  que  senU> 
resgatados  até  o  fim  do  mesmo  exercido. 

II.  A  receber  e  restituir,  de  ojnformidade  com  o  disposto  no 
art.  41  da  lei  a.  628,  de  17  de  setembro  de  1851<*),  os  dinheiro^ 


•  Art.  41  da  lei  n.  628,  de  17  de  setembro  de  1851 :  Não 
obstante  a  disposição  do  artigo  antecedente,  serão  comprehendidas 
nos  orçamentos  as  rereridas  rubricas  com  a  avaliação  da  renda  que 
poderem  produzir,  mas  em  capitulo  especial,  debaixo  do  titulo  — 
Depósitos  diversos. 

Da  mesma  fórma  serão  contempladas  nos  balanços  com  sua 
despeza  própria ;  e  o  saldo  que  houver  sido  empregado  na  despesa 
çeral  do  Efstado  será  representado  entre  as  mais  rendas  debaixo 
do  titulo  único  e  especial—  Receita  de  Depósitos. 

Si  os  pagamentos  reclamados  durante  um  exercício  excederem 
ás  entradas,  o  excesso  será  paffo  com  a  renda  ordinária  e  con- 
templado na  respectiva  rubrica  do  balanço  {CoU.,  pag.  52). 
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proTenlentes  dos  oofres  de  orphSos,  de  bens  de  deftiotos  e  ausentes 
e  do  eveoto,  de  prémios  de  loterias,  de  depósitos  das  caixas  eco- 
nómicas e  montes  de  soccorro  e  dosdepositos  de  outras  oiigens.  Os 
saldos  que  resaltarem  do  encontro  oas  entradas  com  as  sabidas 
poderão  ser  applicados  ás  amortizações  dos  empréstimos  internos 
oa  os  excessos  das  restitoiçoes  setíU)  levados  ao  balango  do  ez- 
erotcio. 

ill.  A  cobranio  imposto  de  importação  para  consamo,  de 
accoido  com  as  leis  yigentes»  da  seguinte  forma :  «, 

a )  50  Vo  em  papel  e  50  V«  ^^  ouro,  sobre  as  mercadorias 
constantes  dosns.  1,  9,  23, 24  (excepto  arminbo,  castor,  lontra  e 
semelhantes,  marroquins,  camurças  e  pellicas),  30,  41,  52,  53 

gicepto  presuntos,  lÀios,  chouriços,  salames  e  mortadellas),  60, 
•  69,91,  93,  98,-99,  100,  102,  104, 106,  109,  115,  123  (excepto 
azeite  ou  oleo  de  oliyeira  ou  doce),  124  (que  pagarão  as  taxas  da 
tarifa),  137, 159,  172,  178  (com  relação  aos  ácidos  muriatico,  ní- 
trico e  sulfúrico  impuros),  179  (excepto  as  aguas  naturaesde  uso 
therapeatico),  196, 204,  213  (somente  quanto  ao  cblorureto  de 
8odío),  227,  2?8, 259,  279,  280,  326, 330,  410  (excepto  palhas  do 
Chile,  da  Itália  e  semelhantes,  próprias  parachapaose  tecidos 
semelhantes),  437,  465,  468,  469  (ceroulas,  camisas,  collarinhos  e 
punhos  de  al^iodão),  470,  472,  473,  474  (excepto  belbutes,  belbuti- 
nas,  bombazinas  e  velludos),  488  (excepto  ^vlpxcas,  damascos, 
merinos,  cachemiras,  gorgorões,  riscados  royal,  setim  da  China, 
tonquim,  rlsso  ou  Telludo  dela  e  tecidos  semelhantes  não  classi- 
ficados), 517,  534,  538  (somente  quanto  ao  brim  e  á  creguella), 
547, 502  (ceroulas,  camisas,  collarinhos  e  punhos  de  linho),  568, 
612  (Rxc<^to  papel  para  escrever  ou  para  desenho  de  qualquer 
qualidade,  branco  ou  de  cores  ;  papel  para  impressão  ou  typo- 
graphia ;  papel  de  seda,  branco  ou  de  cores,  para  copiar  cartas  o 
sem  colla,  e  o  oleado,  carbonisado,  oriental,  do  arroz,  da  China, 
vegetal  e  semelhantes ;  papel  com  Ihama  de  ouro  ou  prata 
falsos  para  flores;  massa  de  qualquer  quali<)ade  para  a  fabricação 
de  papel),  613,  620,  625,  641,  642,  703,  732,  749.  751,  757,  805 
(carros  de  estradas  de  ferroe  pertences)  e  l.í^dOdas  Tarifas  da 
Alfandegas,  a  que  se  refere  o  decreto  n.  3617,  de  19  de  março 
de  1900. 

b)  65  %,  papel,  e  35  %,  ouro,  sobre  as  demais  mercadorias 
não  mencionadas  na  leitra  antecedente. 

A  quota  de  5  %,  cobrada  em  ouro,  da  totalidade  dos  direitos 
de  importação  para  consumo,serà  destinada  ao  fundo  de  garan- 
tia; a  de  20  %  às  despezas  em  ouroe  o  excedente  será  convertido 
em  papel  para  attender  ás  despezas  dessa  espécie. 

Os  50  %,  ouro,  serão  cobrados  emquanto  o  cambio  se  man- 
tiver acima  de  15  d.  por  1$,  por  30  dias  consecutivos,  o,  do 
mesmo  modo,  só  deixarão  de  ser  cobrados  depois  que,  pelo  mesmo 
prazo,  elle  se  mantiver  abaixo  de  15  d.  Para  o  efeito  desta  dis- 
posição tomar-se-lM  a  média  da  taxa  cambial  durante  30  dias. 
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Si  a  cambio  baixar  a  15  d.  ou  menoa,  cobcar-flo-hão  do 
imposto,  de  importada  soBre  as*  mercadorias  db  que  trata  a 
lettrd  a  GS  %  em  papel  e  35  %  em  ouro. 

IV..  ▲'  Qobrar  para  o-ftauido  destinado  ás  obras^de  melbora^ 
mentos  dos  portos^  aseentad»  À  custa^  da  União  : 

1**,  a  taxa  atô  2  % ,  ouro,  sobre  o  valor  officfál  da  importação 
da  porto  do  Rio  de  Janeiro  e  das  Alfândegas  do  Rio  Orande 
do  Sal,  exceptuadsas  as*  meroadorias  db  que  tiata;  o  n.  2  do 
art.  1* ; 

2*,  a  taxa  de  am  a  ehic»  tMb  por  kitognarama  do  merca- 
dorias quo  forem  carregadas  oudescupregadas^  seguido  o  seo 
Talor,  dcstíno  ou  procedência  dos  outros  portos; 

Paragraphe  único.  Para  aceelerar  a  execução  das  obras  reíb* 
ridas  poderá  o  Presidente  dá  Republica  aoceitar  donativos  ou 
mesmo  auxílios,  a  titulo  oneroso,  oâlbrecidos  pelos  Ratados,  mu- 
nicípios ou  associações,  interessados  no  melboramento,  comtanto 
q^e  os  encargos  resultantes  de  taes  auxilies  não  ercedam  do  pro- 
dacto  da  taxa  indicada. 

y.  A  reformar  oregulamento  expedido  pelo  decreto  n.2791, 
de  1 1  de  janeiro  de  1S9^,  para  o  ftmde  rever  as  taxas  do  imposto 
de  transporta  nas  estradas  de  feno  e  linhas  de  navegação),  co- 
bradas na  razão  de  20  %  sobre  o  preço  das  passagens  até  o 
máximo  de  2$  pelo  valor  excedente  oe  1$  do  biUiete  de  qualquer 
classe  ou  denominação*  seja  singelo  ou  &  ida  e  volta ;  podenda 
realizar  aceordos  com  as  respectivas  emprezas  ou  concessionários 
para  o  effeito  de  facilitar  a  emissão  e  o  pagamento  antecipado 
de  bilbetes  por  series  ou  assigoatoras  com  reducções  razoáveis 
nos  ailudidos  preços. 

A  taxa  de  transporte  para  o  estrangeiro  será  cobrada  toda  a. 
vez  que  a  passagem  não  fdr  vendida  directamente  para  porto  na* 
cional. 

VI.  A  modiflcar  a  tarifk  aduaneira  para  o  fim  de  diminuir  o 
imposto  de  Importação  a  que  estão  sujeitos  os  assucares  estran- 
geiros em  sua  entrada  no  paiz^  reduzindo  a  taxa  actual  ao  mínimo 
possível,  attendendo  ã  variação  da  taxa  cambial,  de  modo  a  ficar 
efficazmente  protegido  o  mercado  interno. 

a)  a  reducção  na  taxa  nSo  se  amilicarft  aos  assucares  origi- 
nários de  paizes,  que  premiarem,  direota  ou  indirectamente,  a 
frodaeçfio  ou  a  experteção  ; 

bf  Q  Governo  poderá  alterar  a  nova  laxa^  si  a  necessidade 
da  defesa  do  mercado  interno  o  exigir.. 

VE.  A.  reformar  as  diq^osiçSes  regolamentares  relativas  ao 
imposta  sobre  flausturas  consulares,  dé  modto  a  impedir  que  com 
uua  90  fisbotura  sejam  despachadas  mercadoriaspara  diversos  im- 
poctadoses  e  sfliia  alteradb  ã  valor  real  dte  mercadorias,  podendo 
UBftrnniltat  aos  iofliadorea. 
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Vin.  A  ampliar  as  medidas  de  âaoanza^  e  fenas  estabele- 
cidas nos  arts.  147  e  361  *  da  Nora  Gonsolidaçfto  das  Leis  das  Al- 
fandegas e  Mesas  de  Rendas,  no  sentido  de  regaktrízar  o  transito 
terrestre  e  nas  Aron tetras  da  Republica,  das  meroadorias  j&  deqfKi- 
chadas,  concedendo  ás  repartições  flscaes  gnias  de  transito  para 
o  interior  ás  que  prorarem  haver  sido  introduzidas  leg£^mentr>, 
estabelecendo  nas  ditas  repartições  o  registro  de  entradas  e  sa- 
bidas que  mais  convenha  aos  exames  das  procedeaoias  e  quae.<^- 
quer  outras  modidas  qae  Julgar  necessárias  para  acautelar  os 
interesses  da  Fazenda  Nacional  e  facilitar  o  serviço  da  reexportação  ■ 

IX.  A  arrendar,  pelo  prazo  máximo  de  SO  annos,  a  Fabrica 
de  Ferro  de  Ipanema  a  quem  se  obrigue  a  remontal-a  com  os 
modernos  aperfoic;oamentos  necessários  para  exploração  da  In- 
dnstria  das  obras  de  ferro  em  geral,  com  a  clausula  de,  findo  o 
prazo  lo  arrendamento,  reveiterem  porá  a  União,  em  perfeito 
estado  de  conservação,  os  aperfeiçoamentos   realizados. 

Para  o  contraeto  do  arrendamento  cbamar-se-bão  ooncur- 
rentes  por  cditaes  publicados  nesta  Capital,  em  Washington, 
em  Londres,  em  Parize    em  outras  capitães   estrangeiras. 

Si  o  arrendamento  não  se  effectuar  nos  termos  expostos  o 
Presidente  da  Republica  poderá  arrendar  pelo  mesmo  prazo  03 
terrenos  e  be.n feitorias  da  dita  fabrica,  ou  poderá  transferil-a 
por  venda,  defendo  em  qualquer  dos  casos  impor  condições  que 
acautele-n  es  int^-rosses  da  União  (decreto  n.  1384,  de  19  de  fe- 
veieiro  de    1891).(*) 

X.  A  entrar  em  acoordo  com  os  governos  dos  Estados  cafe- 
eiros para:  a)  regular  o  commercio  do  café;  h)  promover  a  sua 
valorização;  c)  organizar  e  manter  um  serviço  regular  e  per- 
manente de  propaganda  do  café,  com  o  fim  de  augmentar  o  seu 
consumo. 

O  Governo  Federal  poderá  endossar  as  operações  de  credito 
que,  para  esse  dm,  fízerem  os  governos  dos  Estados  interessados, 
uma  vez  que  s?Jam  observadas   as  seguintes  condições: 

a)  os  Estados  assegurarão  á  União  uma  garantia  em  ouro, 
safflcleotd  para  o  serviço  de  pagamento  de  juros  e  amortização 
do  empréstimo ; 


^  o  art.  j47  da  No^a  Consolidação  das  Leia  das  Alfandegas  e  Mesas 
de  Rendas  trata  das  disposiçõos,  em  numero  de  dez,  que  devam  ser 
observa  iad  nas  repaitiçõea  do  Estado  do  Rio  Grande  do  8al,  no  des- 
pacho do  consumo  de  mercadorias  procedentes  do  Rio  da  Prata,  e  o 
d#»  n.  361  sujeita  ás  disposições  do  ae  n.  360,  todos  e  qnaesquer* ve- 
niculos  de  transporto  ou  aniniaes  com  carga,  que  conduzirem  de 
paizes  estrangeiros  mercadorias  de  qnalqu«r  qualidade  pelas  fron- 
teiras terre^rea  da  Rapublioa ;  devendo  ot  eompetentea  masíifeitoa 
ser  apros?ntaios  no  porto  ou  estação  mais  visinha,  e  organizadas  na 
ccnf^nn idade  dos  sete  paragraphos,  que  seguem  ao  artigo,  ou  de 
quacsjuer  outros  rogulamentos  e  instrucções  que  forem  axpedidas. 
(Vide  Cons,  das  Leis  das  Alfandegas,  pags,  60  e  Í23.) 

•    CoU.,  pag.  471. 
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b)  esta  garantia  terá  caracter  definitlTO  para  todo  o  praio 
do  empréstimo  e  nfto  ficará  dependendo  de  leis  de  efléito  anniio, 
revogáveis  de  um  anno   para   outro  pelo  poder  legislativo  dos 

c)  o  prodacto  da  operação  de  credito  só  poderá  ser  appll- 
cado  a  manter  um  preço  mínimo  para  o  caft^  de  exporta^, 
não  podendo  ser  destinado  a  empréstimo  de  qualqaer  natoresa 
ou  adeantamento  a  lavradores,  commissarios  e  exportadores  oa 
a  quem  quer  que  sc({a,  nem  desviado  pelos  Estados  para  qual- 
quer outro  fim ; 

d)  a  importância  do  empréstimo  será  depositada  no  The- 
souro  Nacional  ou  nas  Delegacias  Fiscaes,  sendo  entregue  á 
medida  das  necessidades  e,  liquidadas  as  operacSes,  o  produoto 
liquido  delias  será  recolhido  ao  respectivo  deposito; 

e)  todos  os  lucros  realizados  nas  operações  de  valoriíação 
serão  applicados  á  amortização  do  empréstimo. 

XI.  A  entrar  em  accordo  com  os  governos  dos  Estados 
productores  de  assucar  para  promover  sua  valorizaçSo  nas 
mesmas  condiçQes  estabelecidas  no  numero  antecedente. 

XII.  A  entrar  em  accordo,  na  vigência  desta  lei,  com  os  go- 
vernos dos  Estados,  quando  julgar  conveniente,  aâm  de  Ihee  trans- 
ferir a  quota  que  lhes  competir  do  fundo  destinado  ás  obras  de 
melhoramentos  dos  portos  á  custa  da  União,  des  Je  que  se  obriguem 
a  realizar  os  serviços  respectivos. 

XIII.  A  oonceder  franquia  pontal  ás  revistas  de  caracter  agrí- 
oola,  industrial  e  commercial,  publicadas  pelos  governos  dos  Estados 
ou  do  Districto  Federal,  uma  vez  que  tenham  distribuição  gratuita, 
assim  como  publicações  e  sementes  distribuídas  pela  Sociedade 
Nacional  de  Agricultura  e  pelas  sociedades  con.'^ranres  estadoaes, 
e  boletins  ofilciaes  dos  Estados,  destinados  á  propaganda  a^cola. 

XIY.  A  conceder  isento  de  direitos  aduaneiros  : 

1.*  Aos  instrumentos  de  lavoura  e  machinismos  destinados  ao 
fabrico  e  beneficio  de  produetos  agrícolas,  assim  como  aoB  appa- 
relhos  para  fabrico  de  laeticinios,  directamente  importadoa  pãos 
agricultores  ou  respectivas  emprezas,  e  machinismos  e  apparelhoi 

ra  montagem  de  zarquaadas  e  fabrico  de  adubos,  sendo  a  taxa 
expediente  paga  noa  termos  do  final  do  art.  5»  da  Tarifii 
vigente  •. 

2.^  A*s  drogai  e  ntensUios  que  forem  importados  para  uso  das 
associações  ou  ligas  oontra  a  tuberculose. 

3.0  A*s  sementes  e  aos  exemplares  de  plantas  vivas,  derepro- 
dAotores  finos  de  gado  vaocum,  cavallar,  muar,  lanígero  e  sumo. 

4."^  Aos  óvulos  do  bicho  da  seda. 

5.''  Ao  material  importado  pela  Companhia  de  Estrada  de  Ferro 
Leopoldina  para  os  prolongamentos,  custeio  e  melhoramentos  das 


*  (<>/•  do  valor  olB^al. 
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soas  linhas  férreas,  somente  para  objectos  que  não  tiverem  simila- 
res na  prodncção  nacional.  Qosarão  do  mesmo  fiivor  todas  as  estra- 
das de  (érroqne  tenham  feito  ou  fizerem,  nos  fretes  de  géneros  de 
produocio  nacional,  reduoçOes  equivalentes  ás  feitas  por  aqnelia^ 
oompanhia,  pagando  10  V*  de  expediente. 

6.«A*s  embarcações  de  remo  o  vela  desUnados  exclusivamente 
ao  sport  náutico,  com  bancos  movediços  e  seus  accesdorios,  remos, 
Telas,  forquetas,  croques,  braçadeiras,  mastros,  maoas,  cannas 
de  leme,  goarda-patrões,  fios  de  barcas  para  driças»  escotas,  etc., 
importados  directamente  pelos  dubs  de  regatas. 

7.^  Ao  material  importado  para  a  construcçSo  de  engenhos 
oentraes,  assim  como  para  a  construcção  e  prolongamento  de  es- 
tradas de  ferro  e  obras  de  portos,  por  concess&o  a  particulares, 
pagando  10  •/•  da  taxa  de  expediente  os  artigos,  cuja  taxa  não  fôr 
iníerlor  a  esta. 

8.»  A"^  folhas  estampadas  para  a  fobricação  de  latas  para 
manteiga  ou  banha,  quando  directamente  importadas  pelos  pro- 
daetores  destes  artigos,  que  pagarão  10  V»  ^^  expediente. 

9.^  Ao  material  importado  por  individues  ou  empresas  que  se 
propuzm^em  a  realizar  a  cultura  racional  e  económica  do  café, 
oaeao,  Aimo,  algodão  e  fibras  textis,  animaes  e  yegetaes»  e  proceder 
ao  seu  beneficiamento  em  installaçoes  centraes,  convenientemente 
montadas ;  promovendo  também  o  Presidente  da  Republica,  Junta 
ás  estradas  de  ferro  federaes  e  ás  companhias  de  navegação  sub- 
vencionadas ou  de  qualquer  outra  forma  auxiliadas  pelo  Estado, 
nma  reduo<^  razoável  nas  tarifas  de  transporte  para  os  produotos 
beneficiados  nesses  estabelecimentos. 

a)  Si  os  estabelecimentos  forem  fUndados  por  syndioatos  agri- 
•olas,  organizados  de  aocordo  com  a  lei  de  6  de  janeiro  de  1903  (*),  os 
mateiiaes  pagarão  5  Vo  od  valorem^  independentemente  de  despacho 
do  Ministro  da  Fazenda,  na  tòtmsL  das  leis  alfuidegarias. 

b)Só  gosarfio  das  vantagens  estatuídas  no  presente  artigo  as 
installaçSes  centraes  e  os  productos  nellas  ben^oiados,  quando  os 
governoe  locaes  dos  Ertados  ou  do  Districto  Federai,  onde  forem  esta- 
beleeidas,  lhes  concederem  também  favores. 

10.  A  quaesqusrmaehinismjose  instrumentos  hnportados  pelos 
Estadoe,  municípios  e  particulares,  que  se  destinem  ás  suas  fábricas, 
de  sericicultura,  desde  oue  empreguem  na  fia^  e  tecelagem  uni- 
camente easuloi  de  produc^  nacional. 

11  •  Aos  oUeotos  destinados  ao  Museu  Gosldi,  no  Estado  do  Pará, 
e  aos  importados  pelos  governos  dos  Estados  para  as  colónias  in* 
digenae  e  eiviUsa^  dos  índios. 


*  o  decreto  n.  979,  de  6  de  janeiro  de  1903,  pablicado  no  IHari^  Offi- 
etaláe  8  do  mesmo  mez  e  anno,  fscalta  aos  profissionaes  da  aeiri- 
cnltnra  e  industrias  raraes  a  organização  de  syndicatM  para  dMosa 
de  eeus  interesses.  (S$U  deoreto  ecAo-sd  tranêcrtpto  á  nota  n.  1,  ap- 
pcfle  á  Ui  n.  ii44,  de  i903.) 
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1S«  A*  reaoliioaodos  foveriNttidoiJattadosu  àos  mnnieipios  e 
áa  Dklrioto  Feoeral,  pagando  10  Vo  de  expediente,  ao  material  im- 
portado para  aer  applicado  peLoa  meamofl  em  auaa  obraa,  feitas  por 
adflitoiatpaQão  ou  oontraotOf  e  que  teaham  por  fim  o  saDeameaCo, 
embellezamento,  abasteoimento  de  a^a  ;  ao  Hiatonal  metaálioo  para 
zMei  de  e^nrotoe ;  ao  material  para  caiçamento,  indnBiye  britadores, 
motores  reepeotÍToe  e  roios  ou  oon^iireflaeres  para  macadaimcaoão, 
melhoramentos  e  ooaservação  de  barras  e  porto8«  construo^  de 
fomos  para  incineraçfto  do  lixo,  pontes,  iUamináçSU),  esteadas  de 
ferro  e  viação  eléctrica,  inclusive  o  fiie  se  destinar  ao  desenvoiTl- 
mento  de  força  para  estes  fins ;  ao  destinado  a  laborsUffios  de 
analyses ;  á.  mobília  e  ao  material  escolar  importados  pelos  memos 
governos ;  ao  material  para  colónias  correootonaes  e  casas  de  prisão 
com  trabalho;  aos  animaes  e  material  destinados  aos  corpos  de 
policia  e  de  bombeiros,  á  praticagem  de  portos  e,  finalmente,  a  todo 
aqnelle  gne  fôr  de  immeduata  necessidade  ou  utilidade  dos  governos 
dos  Estados,  dos  monicipios  e  do  Districto  Federal  ou  das  respacttnui 
repartições. 

«      A  mesma  isenção  e  para  os  mesmos  fins  poderá  ser  concedida 
pelo  Qovemo  da  União  para  serviços  de  sua  competência. 

13.  Aos  canos  e  a  todo  o  material  cerâmico  necessário  para  ser- 
viços de  esgotos  nos  Estados  da  Bahia,  Geará*  Maranhão*  Peman- 
booo,  Santa  Oatharina  e  Amazonas. 

14.  Os  materiaes  necessários  ao  abastedoMnto  de  agva  &oa 
monicipios  do  Gearft  e  de  outros  Estados  flagellados  pela  seoea, 
continuaQdo  em  Tigat  a  disposlAdo  contida  no  art«  2»,  n.  IX,  da  lei 
n.  1144,  de  1903  ><>• 

15«  Aos  motores,  carbnradoiwB,  fogões,  fogareiros,  tampadas  e 
qnaesquer  uteiusilios  qae  utilizem  como  combustível  o  álcool  puoo, 
earburetado  ou  desnaturado,  pagando  10  %  de  expediente* 

lô.  Aos  animaes  destinados  aos  jardins  loologicos  e  aos  qko 
forem  importados  para  exhibíçOes  zoológicas  e  seientiflcas. 

Paragrapho  único.  Os  animaesde  que  trata  este  numene,  «aia 
vsa  mortos,  serão  entregues  aos  museus  das  vespeotívas  otaam- 
scripções. 

X.y .  A  piõrogar  até  9  horas  da  noite  a  visita  de  entrada  aca 
vapores  de  Jinha  regular. 


*•  Art.  2*  da  lei  n.  1144,  áe  30  de  dezembro  de  1903:  F  o  deverão 
autorizado : 

IX.  A  conceder  isenção  de  direitos  de  importação  e  expediente 
aos  cataventos,  poços  tubulares,  bombas,  encanamentos  e  niais  ao- 
cessorios,  destinados  ao  abastecimento  de  agua  nos  diversos  muni- 
cípios do  Estado  do  Geará  e  nos  que  forem  flagellados  pela  secca,  e 
(|Ae  íorém  imiportadop  pe^Aê  raspootivas  «amaras  oom  o  ám  de  .en- 
trég«â-os  á  ^servidão  pubiiioa.  Ignal  fa^r  será  ooncedido  á  pessoa 
^ne  os  importar  por  sua  conta  e  para  sem  ato,  noe  refl»Fidos  Estados. 

A  iliapernsa  dos  direitos,  neesee  «asos,  smrá  solicitada  ao  Mia»- 
tro  da  Fazenda  pelos  intendentes  munisipaee  f  Ap^áio,  pag.   9fm 
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Ob  empregados  incumbidos  das  visitas,  tanto  aduaneira  como  de 
p<flicia  e  saúde,  são  obrigados  a  executar  esse  serviço  independonte- 
mente  de  maior  remuneraçio,  podendo,  eortmtanto^  o  Ministro  da 
Fateoda  arbítrar-lhes  ama  gntiicação  por  esse  accreeoimo  de  ser- 
viço» a  qual  será  paga  pelas  companhias  proprietarii«  doe  vapores 
que  gosarem  desse  ílRvor. 

XVI.  A  adoptar  o  papel  sellado  na  arrecadação  do  inqjosto  do 
sello  do  papel. 

Ari.  3.**Paga]^  somente  5  %  ad  valorem  de  impostos  de  impor- 
tacSot  1*,  locomoveis  agricolas;  29,  válvulas  de  borracha  para 
bomba  de  ar  e  para  outras  machinas  de  qualquer  fOrma  ou  feitio ; 
39,  télae  de  arame  de  cobre  ou  latão,  cones  de  papoiâo  ou  couro 
para  turbinas  e  peças  componentes  de  baterias  de  diífusão ;  4o,  es- 
covas de  arame,  ferro  ou  latão,  ou  raspadeiras  para  limpeza  de 
tubos ;  5*,  manómetros  para  indicar  press&o  de  vapor  e  de  vácuo, 
indioaáores  de  temperatura ;  6®,  tubos  de  cobre,  ferro  ou  latão, 
para  caldeira  e  para  apparelhos  de  concentração  e  evaporação  ; 
?•,  moinhos  para  quebrar  e  pulverizar  assucar ;  8**,  crivos  e  seus 
supportes  e  travessões  para  fornalhas  ;  9»,  tachas,  moendas  e  en- 
grenagem com  08  seus  accessorlos  ;  10<*,  apparelhos  de  movimento 
OB  transmissão,  comprehondendo  polias,  eixos,  mancaes,  lavas, 
chavetas,  anneis  e  oollares  de  sospensão ;  1 IS  trilhos  com  todos  os 
seus  aocessorioSv  grampoa,  chapas  de  junoção,  parafusos,  desvios^ 
coDtrátriUuM,  cruzamento  ou  corações,  agulhas  para  desvios  e 
apparelhos  de  manobral-os ;  12»,  locomotivas  e  vagões  com  seus 
aooessorios ;  13«,  alambiques  e  columnas  distillato/ias  com  seus 
accessorioe ;  14«,  formas  e  passadeiras,  csÊvstalLlzadores  para  purgar 
e  refinar  assucar  e  cal  especial  para  fobricação ;  15^,  bombas  de 
ferro  oa  outro  metal  para  qualquer  liquido  ou  massa,  ou  abas- 
tecimento de  agua  quente  ou  fria ;  1&»,  vidros  e  tubos  de  vidro 
para  mpparelbos  de  evapora^  e  concentração,  para  indicadores 
08  ttivel  de  agua  ou  outro  liquido  dentro  doe  apparelhos  ou  cal- 
deiras ;  17«,  arame  farpado  e  o  ovalado,  sendo  este  ultimo  das  se- 
guintes dimensões  :  18x  16  e  19x17,  inclusive  moirõesde  ferro  on 
aço  para  cercas  e  os  re^ectivoe  esticadores;  18®,  os  desnaturantes 
e  carburetantea  do  álcool ;  19»,  os  toneis  de  ferro,  estanhados, 
para  o  transporte  de  aloool,  e  os  apparelhos  destinados  ás  appU- 
oaçOes  industriftes  do  álcool :  SO*,  ferramentas,  enxadas  e  foooee 
destinadas  &  lavoura ;  quando  oe  maotainismos,  apparelhos  e  ol^- 
otoe  Sboinia  discriminadce  forem  importados  por  syndicatos  agri- 
cdfts  on  directamente  pelos  agricultores,  gerentes  de  emprezas 
agricolas*  proprietários  de  campoa  de  cria!çSo  e  bem  assim  pelos 
gBfVBtmm  dos  fiitadof  e  dos  monloli^> 

Pangra^o  unieo.  Provado  que  o  gyndioate,  prevaleoendo«e 
do  íkvor  da  lei,  importou  qu^^quer  dos  objectos  mencionados,  com 
a  rodooçio  do  imposto,  para  vendel-oo  ou  oedel-os  a  pessoa  ex- 
traalB.  á  asMcia^,  aerft  imposta  a  multa  de  3:000$  aos  impor- 
tadoree,  sendo  pelo  pagamento  respousaveis  jolUarlameute  os  as- 
soeiadoe. 

Podar  LagialattTO  *  1905  S 
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No  eaio  de  reinoidaiioia  a  multa  seri  do  dobro  e  o  gyndieato 
serA  dSflnlTido  por  acto  da  admiDittra^  pabUoa« 

Aft.  4.«  Fioam  compreliAndidos  oDtre  09  prodnotos  chimiAOS 
a  que  80  referem  o  g  90  do  art.  2^  e  o  art.  5«  das  DispoBiçdes  Pre- 
liminareB  da  Tariík  em  yfgor  ^^  o  aoido  sulforico,  aefdo  tartavieot 
taunino,  bisulfito  de  fotaa»  e  oe  Harmentoi  lelecciooados,  quando 
íbrem  imuortados  pelas  sodedades  de  agrieuUnra,  gyndioatoe  agri- 
colaa  oa  nmi^eB  agrieultores. 

Art.  5.«  Na  oonoesa&o  daa  iseocSes  de  direitos  de  importa^So, 
permittidas  pela  presente  lei,  serio  sempre  respeitadas  as  dispo- 
sições do  deereto  n.  047  A,  de  4  de  novembro  de  1890**,  appli- 
caTels  ao  oaso  de  carros  para  estradas  de  ferro  e  tramwaifs. 

As  companhias  011  emprezas  que  ainda  nSLo  houTerem  ma« 
tricttlado  seus  contractos  de  isençSo  de  direitos,  de  aeoordo  com  o 
mesmo  decreto,  poderio  fluel-o  no  prazo  de  três  meses,  a  oontar 
da  data  desta  lei. 

Art.  d.<»  Ficam  isentas  do  imposto  de  consumo  todas  as  be- 
bidas produzidas  exclusivamente  pela  fermentaçio  de  suecos  de 
fruotas  ou  plantas  do  pais. 

Art.  ?.•  Fica  concedida  franquia  postal  aos  livros  e  impres- 
sos de  qualquer  natureza  remettidos  para  as  bibliothecas  putlieas 
da  Uniio,  dos  Estados  e  dos  municípios ;  á  Revista  do  Instituto  His- 
tórico e  Geograpbico  do  Rio  Grande  do  Norte»  ao  Boletim  do  Museu 
Paranaense  e  ás  publicações  de  distribnicao  gratuita  da  Assodaçio 
Paulista  de  Sanatórios. 


*>  Art.  So  da  Tarifa  Tigent6  :  Será  concedida  isenção  da  dlreitoa 
de  consumo,  mediante  as  cautelas  fiscaes,  que  o  inspector  da  Alfandega 
ou  administrador  da  Mesa  de  Rendas  jutgar  neceasarias,  ás  aegnintea 
mercadoriaB   e  objectos  : 

§  30.  Aos  seguintes  productoa  chimicos,  quanio  destinados  a  adu- 
bos ou  correctivos  na  industria  agrícola:  phospha to  e  superphosphato 
de  cal,  quer  mineral,  quer  de  ossos,  nitratos  de  potassa  o  de  soda,  sul- 
fatos de  ammonia,  de  cobre,  de  ferro  ou  potassa»  enxofre,  guanos 
artifíciaes,   kainito,  chiorureto  de  potassa   e    íormicidaa. 

Art.  5.<*  A*s  mercadorias  comprehendiJas  nas  disposições  dos  g§  i», 
2\  S\  40,  50.  ô^,  7«,  8>,  11,  12,  13,  14,  15,  16,  18,  19,  20,  22,  23,  25,  ^.  30. 
31,  32,  34  e  35  do  art.  2>,  além  da  isenção  dos  direitos  de  consumo  ahi 
estabelecida,  se  concederá  também  isenção  do  expe  liente  de  10  o/o*  da 
que  trata   o   art.  560  da  Consolidação  das  Leis  das   Alfandegas. 

As  mercadorias,  de  que  trata  o  g  3G  do  art.  2^  pagarão  somente 
uma  taxa  de  expediente  de  5  «>/o  do  soa  valor  official. 

>*  Decreto  n.  947  A,  de  4  de  n^voíiibro  de  1890.  Regula  e  fis- 
caliza as  concessões  de  isenção  de  direitos  do  importação  ou  con- 
fumo  (Coll,,pag,  3,!B32), 
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Art.  $••  Naa  estradas  de  feno  da  Uaiao  ftr-se-ha  o  transporta 
«rmtiiito  de  alienados  que  se  destinem  aos  manioomios  mantidos  ou 
saMdlados  pela  União  on  pelos  Estados. 

§  !••  A  ooneesriLo  do  transporte  gratuito  dependerá  de  reqni- 
siçio  dos  chefes  de  policia  doe  Estados  ou  do  Dlstrioto  Federai  ao 
director  da  estrada. 

g  2.»  Só  se  concederA  o  transporte  gratoito  para  os  enfermos 
que  tenham  de  ssr  gratuitamente  ti'atado8»  em  virtude  do  sen 
estado  de  nohresa,  nos  manícomios  a  qne  se  refere  este  artigo. 

Art.  9.*  Pica  somente  sijfjeito  á  taxa  fixa  de  £  S-O-O  toda  o 
vapor  oa  navio  à  vela,  seja  qual  fdr  a  sua  tonelagem  ou  oarrs»^ 
mento,  quando  demande  qualquer  dos  portos  da  união  com  o  fim 
exclusivo  de  receber  ordens  e  seguir  seu  destino,  podendo  demo- 
rar-ee  10  dias  soh  a  fiscaliza^  das  Alfendegas  para  receber  provi- 
S9es,  agua  e  combustível.  » 

g  1.*  Na  referida  taxa  comprehender-se-hão  todos  os  emolu- 
mentos aduaneiros  e  quaesquer  outras  taxas,  cartas  de  saúde  e  capi^ 
tania  do  porto,  respeitados  no  mais  os  regnlamentos  de  saúde  e 
policia  do  porto. 

g  2.*  O  praxe  de  10  dias  será  prorogado  por  mais  cinco  dias  pelo 
Inspector  da  AlfeAdega,  por  motivo  Justificado. 

g  3.*  Terminado  o  prazo  de  15  dias  ficará  o  vapor  ou  navio  su- 
jeito ao  regimen  dos  qne  dão  entrada  por  inteiro,  finuquia  ou 
arribada. 

Art.  10.  Fica  prorogado  pelo  exercício  desta  lei  o  praxo  de  que 
trata  o  art.  SO  da  fei  n.  1144,  de  30  de  dezembro  de  1903  ^*. 

Art.  1).  O  sello  de  patentes  dos  ofiloiaes  da  guarda  nacional 
também  poderá  ser  pago  nas  Collectoriae  dos  municípios  a  que 
pertencerem. 

Art.  12.  Continuam  em  vigor :  o  art.  15  da  lei  n.  953,  d6  29 
de  dezembro  de  1902^;  on.  VI  doart.  2^,  e  oart  11  da  lei  n.  1144, 
de  30  de  dezembro  de  19(fô  ^K 


**  Art.  20  da  l«i  n.  1144,  de  30  de  dezembro  de  1903  :  Pica  pro- 
rogado até  31  de  deaembro  de  1904  o  praso  para  exeouçSo  do  de- 
creto n.  4697,  de  12  de  dezembro  de  1902.  (Bste  decreto  vem  tranêcHpxo 
á  nota  n.  i4,  apposêa  á  lei  referida  n.  ií44^  de  i903,) 

'^  Art.  15  da  lei  n.  953,  de  29  de  desembro  de  1902  :  A  tarifa 
actual  sobre  o  milbo  —  400  réis  por  sacco  de  62  '/i  kilogrammss. 
Da  Estrada  de  Ferro  Central,  applica-se  a  todos  os  outros  cereaes 
{AwuUo^Toag,  i5  ), 

<•  Art.  »»  da  lei  a.  1144,  de  30  de  deiembro  de  1903 :  E'  o 
QoTemo  autorixado  : 

VI.  A  entrar  em  accordo  com  os  Governos  das  Republicas  do 
Uragvay  e  Paragaay,  no  sentido  de  liquidar  tudo  quanto  a  qualquer 
lilulo  os  meamos  deiwrem  á  União. 

Ari.  li.  Continha  eai' vigor'o  art.  Í6  da  Íêi*nV'953,**dV'29''dè 
desambro  de  1902,  na  parte  referente  á  isençSo  de  imposto  de  im- 
porataçâo  para  todo  o  material  destinado  âconatrucçio  de  um  mercado 
noa  terrenos  da  praia  de  D.  Manoel,  na  Capital  Federai  (A^oulto,  pag*  i4). 
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Art.  IS.  09  2  %  ouro.  de^oe  trata  ou.  3  do  art.  l^  <|ue  fbrem 
cobrados  no  porto  do  Rio  ae  Janeiro  e  nas  Alfandegas  do  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sal,  serão  applicados  aos  fandos  respectivos»  de  qae 
trata  o  n.  IV,  parte  1*,  do  art.  2»  desta  lei. 

Art.  14.  O  imposto  de  consumo   sobre  o   vinho  estran^ripo,  • 
ereado  no  art.  1%  n.  56,  da  lei  n.  1313,  de  30  de  dezembro  de  1004, 
será  cobrado  pelas  seguintes  taxas,  qualquer  que  seja  a  sua  forma 
de  acondicionamento; 

Vinho  estrangeiro  até  14*  de  álcool  absoluto:  por  litro,  75  réis  ; 
por  gaírafti,  50  reis ;  por  mela  garrafe,  ?5  réis. 

Vinho  estrangeiro  não  especificado,  de  mais  do  14'*  até  24*  de 
álcool  absoluto:  por  litro,  150  réis  ;  por  garrafa,  100  réig ;  por  meia 
garrafa,  50  réis. 

Vinhos  estran^iros  de  mais  de  24«,  champagne  o  outros  espu- 
mosos: por  litro,  300  réis ;  por  garrafa,  200  réis  ;  por  meia  garrafa, 
100  réis. 

Paragrapho  único.  A  cobrança  do  imposto  de  que  trata  estef 
artigo  está  sujeita  &s  mesmas  condições  e  os  seus  infractores  às 
tnesmas  penalidades  estabeleoidab  no  regulamento  sobre  impostos  de 
consumo. 

Art.  15.  E'  ereado  um  imposto  de  consumo,  cuja  cobrança  se 
fará  por  meio  de  estampilhas,  na  f<^ma  do  regulamento  de  26  de 
março  de  1900,  sobre  cartuchos  ou  capsulas  contendo  acido  carbó- 
nico para  o  preparo  em  syphões,  no  momento  do  consumo,  do  aguas 
mineraes,  artíiiciaes  gasosas,  inchisive  as  denominadas  Sparklets, 
Sodor  e  semelhantes. 

A  taxa  a  cobrar  será  de  200  réis  por  caixinha  contendo  uma 
dúzia  de  cartuchos  e  o  estampilhamonto  será  feito  nas  caixinhas 
de  modo  que,  abertas,  íique  inutilisuuia  a  eetampillia,  ou  como 
melhor  determinar  o  Governo  em  regulamento. 

Art.  16.  Continuam  em  vigor  todas  as  disposições  das  leis  de 
orçamento  antecedentes,  que  não  versarem  parlicul  Jtrmente  sobre  a 
fixação  da  receita  e  despeza,  sobro  autorização  para  marcar  ou 
aogmentar  vencimentos,  reformar  repartt^K^  ou  a  legislação  fiscal 
B  que  Dão  tenham  sido  expressamente  revogadas. 

Art.  17.  Continua  em  vigor  a  disposição  n»  13  do  art.  2^  da  lei 
n.  1343,  de  30  de  dezembro  de  ld04,  que  autoriza  o  Governo  a 
reformar  a  tabeliã  dos  emolumentos  consulares,  approvada  pelo 
decreto  n.  2.88^,  de  14  de  março  de  1898. 

Art»  18.  Continua  em  Tigor  a  disposição  do  art.  6»  da  lei 
a.  1 144|  de  30  de  dezembro  de  1903 ««,  que  se  refere  &  tarifa  differen- 


'•  Art.  &>  da  lei  n.  1144,  de  30  do  dfinmhro  de  1903  :  Continua  em 
Tigor  a  autorizAção  dada  ao  Governo  para  adoptar  uma.  tarifa  diiTeT 
r«acial  para  um  o«  atais  geaeios  da  proáiioQâg>  e^trangt^ira,  de- 
pondo a  radaeçâo  attiagir  até  ca  limites  de  20  Vo  e  que  seja  oom- 
pensadora  de  ooncessões  feitas  a  gtfieroa  de  prodae^io  brasileira, 
cemo  e  caíé  (ÁmU^fpagt,  íiB  e  í9). 
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ciai  compensadora  do  eoBcessoes  feitas  a  géneros  nacionaes,  podendo 
a  compensação  estender-se  aos  seguintes  artigos:  maebioàs  de  esore* 
ver,  caixas  frigorificas,  pianos,  badangas  e  moinhos  de  yenf o  • 

Art.  19.  Ficam  revogadas  ai  disposições  em  eoutrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  dezembro  de  1905,  17<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrioues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões» 


LIBI  N.    1453  -*  BB  30    de  DEZBlIBltO  DE  1905 

Fixa  a  despeza  gerai  da  Republica  doa  Eatadoa  Uoidoa  do  Brazil  para 
o  exercício  de  1906,  e  dá  taiiru  f  rovideiicias* 


O  Presidente  da  Republica  éo$  IMados  Uoidos  do  Bra^  : 

Faço  saber  qae  o  Congresso  Maeloiial  desvela  e  eu  ssAociono  a 
lei  seguinte : 

Astu  l.<>  A.denMsa  gerU  da  Republisa  dee  EstêiÃoe  Unidos  do 
Brazil,para  o  exercício  de  1906, ô  lixada  na  maalla  de4asi  i:5ia|S47, 
oOTo,  •  386.348:21£^U  papel,,  distribuída  pelCNi  iwpeeidvos  Mi- 
AMsvistf  na  fósma  abaixa  indicada. 

Art.  2.<>  O  Presidente  da  Republica  $  antorimda  a  despender, 
pelas  repartições  do  Ministério  da»  Jiwtlça  e  Negocies  interiores,  com 
08  serviços  designados  nas  segointos  wrbas,  a  quantia  de  8:900$; 
ouro,  e  29.137:977$197,  papel. 

Otgra  Pspel 

1 .  Subsidio  do  Presidente  da  Re- 

pubUca «, )iSA:000$OOO 

2.  Subsidio  do  Vice  Presidente  Ja 

Republica 9a:000$000 

3.  Despezas  com  o  Palácio  da  Pre« 

sidencia  daRepnblica 1AI:440$000 

4.  QMoste  do  J^xwmK^  ^aRot 

Pfiblica..^^, ««..., ,«    .<,, aa;d00|00O 

5.  SuMidio  dos  Senadores 5ns900ÍOOO 

O.  Secretaria  do  Senado «, a4a:13SÍ118 

7.  Subsidio  dos  Deputados »«    ...... ......^.  l(.90i:000|000 
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0«f«  Ptpel 

8.  Secretaria  da  Gamara  dos  De- 
patados—Aiigmentada:  N(h- 
PMfloal  —  34:115$,  sendo  : 
21 : 1 15$  para  pagamento  de 
gratificações  addioionaes  de 
20  %  ao  director»  a  quatro 
chefes  de  secção,  a  om  ofll- 
cial,  aos  poneiros  da  secre- 
taria e  do  salão  e  a  seis  con- 
tinues, e  de  15  %  a  dous  oíS- 
ciaes,  ao  conservador  da  bi- 
biiotheca  e  a  três  cootinuos; 
4:800$  para  augmentodelOn 
nos  vencimentos  dos  conti* 
noose  correios;  1:000$  para 
angmento  dos  vencimentos 
do  porteiro  da  secretaria, 
tndo  em  virtude  da  resola* 


^  de  17  de  desembrode 
1904 ;  e  7:200$  para  pagar- 
mento  de  um  official  dispen- 


sado do  serviço  por  acto  de 
9  de  agosto  de  1905.  No  — 
Material  —de  10:OOOf  para 
ornamenta^  do  salão  das 
sessões,  renovação  de  mobí- 
lias e  reparos  nas  dependên- 
cias da  Gamara •.••        890:983$n8 

9.  Ajudas  de  custo  aos  membros 

do  Congresso  Nacional 122:OOQ$000 

10.  Secretaria  de  Estado ,        304:36^18 

il.  Gabinete  do  consultor  geral 
da  Republica— Augmentada 
de  1:200$  pai-a  a  gratifica- 
ção mensal  de  10(q|  ao  em- 
pregado que  auxilia  o  con* 
sultorgeral  daRepubUca .......•.•  20!800f000 

12.  Justiça  Federal 880:704$ni 

13.  Justiça  do  Districto  Federal^ 

Augmentada  de  2:400$  na 
consignando  —  Aluguei  das 
salas  destinadas  ás  audiên- 
cias e  sessões  das  JuntasGor- 
reocionaes  para  pretores  ur- 
banos          4OO:921|06e 

14.  Ajudas  de  custo  a  magistrados    ..•••••••••.••  14:000$000 

15.  Policia  do  Districto  Federal— 

Augmentada  da  quantia  de 
4.434:96Q$566,sendo:  Força 
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poUcial,  4.106:081$500  no 
pessoal  eíTectivo ;  no  ma- 
terial 291:9l9$410jaclu8iye 
as  quaotias  de  20:000$  na 
consignação  —  Concertos  de 
armaodento,  oic.  —  o  de 
60:000$  para  engajamento 
do  voluntários;  6:e71$408 
para  oíllciaes  reformados; 
4:037$860para  praças  refor- 
madas; â3:SdO$388  para  oíS- 
ciaes  e  praças  que  se  re« 
formarem,  tudo  em  vista  da 
autorização  dada  pelo  de- 
creto n.  i:)26,de2de  Janeira 
de  Í90&,  executada  pelo  de- 
creto n.  5568»  de  26  de  ju- 
nho de  1905S  ede3:000$na 
sub-cunsignação^  Conserva- 
ção do  edifioio  e  diversos 
eoQoertos  da  Casa  de  Deten- 
^ 6.066:1901518 

16.  Gua  de  Con-ec^^Lo— Augmen- 

tada  de  1:03S$  para  pasa- 
meato  da  penno  concedida 
em  virtude  do  decreto  de  83 
de  janeiro  do  1005  a  um  mes- 
tre daofflcina  de  canteiro 85S:l66i043 

17.  Guarda  Nacional 89:O00f0OO 

18.  Junta  Commercial^Rednzida 

a  1:500$  a  sub-consigna^ 
— Acquisição  e  concertos  de 
moveii ;  elevada  a  2:834$  a 
de—  Impressão,  publica^, 
despezaa  miúdas  e  even- 
toaes ;  e  incluída  a  quantia 
de  3:000$,  sendo  :  3:000$ 
para  aoquisição  de  mobiliá- 
rio para  a  sala  da  Praça  do 
Commereio,  onde  deve  Amo* 
oionar  a  Junta  dos  Corre- 


*  O  decreto  n*  1396,  de  t  de  jtneiro  de  1906,  suioriss  o  Poder  Bx- 
eentifo  a  reomnixar  t  brinda  policiai  e  t  guarda  civil.  (Kêtá  pubiieado 
no  •Diário  OgUiat»  n.  4,  de  5  ao  mesmo  met  e  anno.)  • 

O  decreto  n.  5568,  de  t6  de  janho  de  1905,  dá  nort  orgtniiaçSoá 
Força  Policiei  do  Districto  Federal.  (Eeiá  puN/esdo  no  nlHmrio  Ofiiàl^ 
••  Í69f  dê  Mi  do  Julho  do  meãmo  anno,) 


120 


Auxoa  fiQ  PODsa  usoisLATm 


Ovro 


tores  da  Capital  Federal  e 
para  expediente ;  e  600$  para 
gratificação  do  auxiliar  de 
esoripta  da  mesma  Junta... 

19,  ArchiYo  Publico  —  Augmen- 
tada  no  material  da  quantia 
de  72:000$,  para  acquíBição 
de  estantes  de  ferro.  Redi- 
gida a  sab-consigna^  — 
Para  compra  e  cópia  de  do- 
cumentos, etc.—nos  seguin- 
tes termos:—  Para  compra 
6  cópia  de  documentos  im- 
portantes pr>rtenceDtc8  a 
particulares  e  continuação 
de  publicações  de  documeo^ 
tos  liistoricos,  de  catálogos  e 
Índices  já  organizados  e  do» 
que  forem  sendo,  inclusive  a 
gratificarão  ao  archivista- 
secretario  e  a  dos  copistas  e 
auxiliares  necessários 

MK  AflsWeneia  a  Alienadi»— Au- 
gmentada  de  12:000$  na 
consignado' Pessoal  de  no- 
meação do  director  — ;  o  de 
10:000$,  sendo:  5:000$  na 
snb-consignação  —Fazenda, 
cabeados,  aTtamento9,ete— ; 
e  5:000$  para  matéria  pri- 
ma para  b.s  offlcinas  do  Hos- 
pício Nacional  de  Alienados 

21.  Directoria  Geral  de  Saud» 
Publica  —  Augmentada  de 
506:720$.  seodo:  6:000$  para 
augmento  da  conslí^^nação 
—  Instituto  Vaccinico  Mu- 
nicipal do  Dlstricto  FederaK 
500:000$  para  acquisição  d0 
lanchas  e  apparelhos  aper- 
feiçoados para  desinfecçi» 
nos  portos  dos  Estados  e  a 
refq[>ectiY0  custeio,  especial- 
mente noa  de  Pernambuco, 
'  Marantiio.  Atagôasu  Ama- 
«MM  e  Fvraniv  e  7Sã3$  para 
um  remadeMom  adiaria  da 
«|;fava  o  airvifa  BO  porto 


Papel 
ié:946$118 


159?906$110 


KOS3:04O$998 
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pirito  Santo.  Destinada  d« 
sub  consi^açao—  Material, 
coostruoçoes  e  eyentuaes 
para  o  serriço  geral  — ,  na 
consignação  —  Material  — 
da  Repart^o  Central,  a 
bnportaocia  de  600$  para 
aluguel  da  casa  do  porteiro. 
^St.  Faculdade  de  Direito  de  São 
Paulo  —  Augmentada  de 
900$  para  pagamento  dos 
Tencimentos  do  bacharel 
Eugénio    Manoel    Toledo , 

SrofeBSor  substituto  avulso 
o  extinoto  curso  annexo.. 
28.  FaoiUiade  de  Direito  do  Re- 

átd 

24.  f^usuldade  de  Medicina  do  Rio 
dfi  Janeiro  —  Diminuída  de 
2:400$  dos  Tencimentos  que 
percebia  um  conservador 
addido,  por  ter  fallecido. 
Angmentada  de  7:400$« 
aeodo  :  1 :000$  na  sub-con* 
signacão  —  Objectos  de  ex- 
pediente ,  livros ,  etc. ; 
z:0O0$nade  —  Limpeza  e 
reparos  de  apparelhos,  etc.; 
4:400$  para  gratificações, 
sendo:  1 :200$  para  o  encar- 
regado do  hervario  e  3:200$ 
para  o  substituto  da  l* 
secção,  que  está  substi* 
tuindo  o  cathedratico  de 
anatomia  descriptiva,  na 
forma  do  art.  30  do  decreto 
n.  3890,  de  I  de  janeiro 
de  1901*.  Destinada  da  con- 
signa^ —  Material  « s 
quantia  de  3:600$  vara  gnir 
tlficação  a  A.  Childe,  encai^ 
regado    dos   trabalhos    dft 


Papel 


6.O74:(»0$00O 


»í:340$000 
80e:100$000 


>  Decreto  a.  3890,  de  1  de  janeiro  de  1901:  Approva  o  Código  dos 
Insiitatos  OÍEciaes  de  Ensino  superior  e  secundário  dependente  do  Mini»* 
ierto  da  Justiça  •  Negócios  Interiores.  (€oli, ,  pojr.  i*  dos  Aetõt  do  Poder 
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Ouro 


25. 

27. 
28. 
29. 

30. 


31. 
32. 


34. 
35. 

S6, 


reprodiKH^,  por  meio  de 
desenhos,  doe  oaeos  morbi- 
dos  typicoe  obeerradoe  nos 
serviços  clinioos... 

Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia 

Eaoola  Polytechnioa... 

Escolado  Minas 

QymnasJo  Nacional 

Esoola  Naoional  de  Bellas 
Artes 

lostikito  Naoional  deMosioa 
^  Auj^entada  de  3:000$ 
na  sub  •consignaçio^Aoqtii- 
si^de  iostrumentos,  re- 

Saros»  etc.,  paraacquisioSo 
epianos 

Instituto  Benjamin  Constant. 

Instituto  Nacional  de  Surdos* 
Mudos.. •• 

Bibliotheca  Nacional  —  Aa- 
gmentada  de  2:000$  na oon- 
signa^o  —  Auxiliares  de 
catalogação 

Museu  Naoional • 

Seryentuarios  do  culto  catiio* 
Uoo 

Soooorros  publiooa— Augmen- 
tada  de  35:000$,  sendo: 
12:000$  para  angmento  do 
auxilio  ao  Dispensário  de 
S.  Vicente  de  Paulo.  A  sub* 
Tençio  só  será  mantida  em« 
quanto  o  Dispensário  pres- 
tar Bocoorrus  aos  indlTlduos 
que  delie  predsem,  sem 
attenção  ás  oonfissSes  reli- 
ffiosas  a  que  pertençam  ;  ^ 
6:000$  para  auxilio  aos 
hospitaes  da  Santa  Casa  de 
Misericórdia  da  Parahyba 
do  Norte;  12:000$  para 
auxilio  ao  Asylo  de  Mendi- 
cidade do  Ceará;  e5K)00$ 
para  auxilio  das  obras  de 
conservação  do  Hospital  de 
Misericórdia  do  municipio 
de  Maragogipe,  no  Estado 
da  Bahia... 


Papsl 


647:632$»6 

605:115^00 

504:666$116 

265: 

8:OOQ$000  128:0SetS38 


187:0001000 
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Ouro  Ptp«i 


S7«  Obrai— Dimlnaida  de  500H)00| 
para  as  obras  da  Bibliathe- 
ca  Naoional ;  aQgmentada 
de  2.700:000$,  sendo  : 

1,000:0001  para  o  inicio  das 
obras  do  ediflcio  do  Con- 
ffresBO  Nacional,  indosire 
desapropriação  dos  terrenos 
necessários  á  respeciira 
construem,  eompetindo  ás 
Mesas  do  Senado  e  da  Ga- 
mara dar  comprlmttito  a 
esta  resolnçào,  abrindo  em 
janeiro  de  1906  a  concor- 
rência para  a  acqnisiçio  de 
um  projecto  o  determinaa* 
do  no  resi>sotÍTo  edital  o 
prazo  máximo  para  a  ter- 
minado das  obras,  o  sea 
casto  e  o  seu  local.  De  ao- 
cordo  com  o  que  as  referi- 
das  Mesas  determinarem,  o 
OoTomo  Federal  desapro- 
priará, por  conta  desta  ver* 
ba,  o  terreno  necessário.  O 
conoorso  será  encerrado  a 
31  de  maio  do  mesmo  annOb 
cabendo  ás  Mesas  do  Con- 
gresso resolver  sobre  a  exo- 
cncáo  das  obras ; 

200:000f  para  a  constrocflie 
das  obras  do  ediflcio  da  Fa» 
cnldade  de  Direito  do  Re- 
eife; 

1^:000$  para  a  oondosfio  de- 
finitiva das  obras  do  quar- 
tel do  corpo  de  bombeiros 
do  Districto  Federal ; 

1.000:000$  para  as  obras  dos 
qnarieis  e  centros  poUciaeSv 
no  Distrieto  Federal ; 

150:000$  para  as  obras  da  Po» 
liclinica  do  Rio  de  Janeiro. 

150:000$  para  continua^  das 
obras  de  constrocção  do 
novo  Desiníbcterlo  CentraL 
no  Distrieto  Federal ; 

50:000$  para  os  reparos  do 
próprio  nacional  onde  íàne- 
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Ouro  Papal 

dona  o  Instituto  Histórico  • 
Geo^raphico  Brasileiro ; 
30:000$  para  obras,  reparot, 

Siatnranoediílcio  do  Lyoea 
e  Artes  e  Ofícios,  acqui» 
si<^  de  modelos  para  aalat 
de  desenho  e  escnlptara, 
moveis  e  outras  despezas 
no  mesmo  edificio «••« •••      3.060:358$118 

38.  Corpo  de    Bombeiros  —  Ai- 

gmentada  de  40:000$  para 
substituindo  do  casco  éa 
bamba  fluctuante 8M:310|550 

39.  Magistrados    em  disponibili- 

dade   372:0009000 

40.  Eleições  federaes 90:00^000 

41.  Empr^rados    de    repartições 

extinctas l:80O$0OO 

42.  Prefeituras,  justiça  e   outns 

despezas  do  Territo/io  do 

Acre 967:800$OOO 

43.  Eyentuaes— Destinada,  na  Ti* 

gencia  desta  lei,  a  quantia 
de  3:S00$  para  o  substituto 
da  1*  secção  da  Faculdads 
de  Medicina  da  Bahia,  que 
está  substituindo  o  cathe* 
dratico  de  anatomia  descri- 

Stiva,  na  forma  do  art.  30 
o  decreto  n.  3890»  de  1  de 
janeiro  de  1901^ 100:000$00O 

Art.  3.*  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado: 

I.  A  despender  a  importanciade  80:000$,  sendo: 

10:000$  para  representação  uo  Quarto  Gonffrecso  Intersacional 
de  Assistência  Publica  o  Privada  em  Mllli/o  e  10:000$  para  a  repre- 
sentação no  15''  Congresso  Internacional  de  Medicina  em  Lisboa^ 
íázendo  para  esse  flm  a  necessária  operai  de  credito. 

II.  A  mandar  imprimir  durante  a  rigencia  desta  lei,  na  Im- 
prensa Nacional: 

a)  3.000  eiemvlares  do  traMho  de  vulgarisa^ão  pelas  classes 
populares,  intitulado  Eygiene  alimm^mr^  de  Or.  Jikluardo  Magalhães, 
pertencendo  á  UnUU)  metade  dê  ediglo;  teendoiMU»  i«»so  a  neces- 
sária operai  de  credito ; 


•  Vide  nota  n.  2  a  esta  kl. 
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d)  S.OOOOKemplares  do  Diccionario  ChorographicOj  Histórico  e 
Estatístico  de  Pernambuco,  organizado  pelo  Dr.  Sebastião  de  Vascoa- 
cellos  Qalvão,  peilencendo  á  União  metade  da  edição  ; 

c)  3.000  exemplares  da  obra  de  A .  Sergipe  —  A  nova  luz  sobre  o 
passado^  pertencendo  á  União  a  metade  da  edição,  abrindo  para  isso 
o  credito  necessário. 

III.  A  despender  até  7:000$,  ouro,  para  imprimir  no  paiz  ou  no 
estrangeiro  a  traducção  das  obras  completas  do  Dr.  Peter  Wilhelm 
Land,  relatiras  ao  Brazil,  feita  pelo  Dr.  Leonidas  Damásio,  si  este 
llzer  cessão  gratuita  do  seu  direito  de  traductor,  depois  de  verifi- 
cada a  utilidade  das  mesmas  obras. 

IV.  A  despender  a  quantia  necessária  para  estabelecer  no  Labo- 
Tatorio  de  Manguinhos  um  serviço  destinado  ao  estudo  de  moléstias 
epizooticas  e  das  enfermidades  vegetaes . 

Art.  4.*  O  Estado  auxiliara  com  a  quantia  de  15:000$  a  ftmdacão 
do  Theatro  Lyrico  Brazileiro. 

Art.  5.'»  O  Presidente  da  Republica  ô  autorizado  a  despender, 
pelo  Ministério  das  Relações  Sxteriores,  as  sommas  de  1.319:6Ô1$396, 
ouro,  e  2.556:000$,  papel,  com  os  serviços  designados  nas  se- 
guintes verbas: 

1.* 

SECRETARIA  DE  ESTADO 

Ouro  Papel 

a)  Pessoal,  incluída  a  gratificação 

de  que  trata  o  art.  3®  da 

lein.  1343  A, da  1905* 853:200$000 

b)  Material,    incluída  a  impor- 

tância, ao  cambio  de  SÍ6  d. 

por  1$,  com  que  o  Bracil 

concorre  para  a  Secretaria 

Internacional    das    Tarifas 

Aduaneiras,  para  o  Bureau 

of  American     Republics    e 

pa^-a  o  Escriptorio  Interna-  ^^^*^« 

clonal  das  Estradas  de  Ferro         9: 161$396  68:800$000 

'''^''ô!^..T..^!"!^'^: 50:000$000 


*  A  lei  n.  1343  A,  de  1905,  fixou  o  namoro,  classes  e  vencimentos 
c'os  empregados  (la  Secretaria  das  Relações  Bxlcriores.  ( O  decreto,  que 
4  de  è5  de  maio,  está  pubiirado  no  m  Diário  Ofieiali»  n.  149,  de  x8  de 
J^nko  de  i905,) 


1S6 


4GT06  DO  ram  uonutno 


3.* 

Eitraordinarias  no  interior 
'  Elevada  do  1 .  124:000$, 
sendo  :  1.000:000$  para  oc- 
oorrer  ás  déspotas  prove- 
nientes da  reunião  do  Con- 
ir  r  e  s  8  o  Pan-Amerícano  ; 
100:000$  para  oluras  e  rapa- 
ros  no  palácio  e  instai- 
l^ção  do  arcbivo  e  1^4:000$ 
para  despezas  do  represen- 
iaçâo  do  Ministério,  a  razio 
de  2:000$  por  mez 

4.* 

CommissSes  de  limites 


Ouro 


Papel 


lJ84:000$00O 
700:0001000 


5.* 

LEGAÇÕES  B  OONStJLADOil 
AUemanha 


Pessoal  e  material  da  Lega^« 
augmentada  de  4:000$  a 
sub-consignação  destinada  á 
representação  do  Ministro.  • 

Cônsul  geral  em  Hamburgo, . 

Gbancoller  em  Hamburgo. ••• 

Yice-consul  em  Bremen 

Argentina 

Pessoal  e  material  da  Legação* 
augmoDtada  de  4:000$  a 
sub-consignaçao  referente  á 
representação  do  Ministro» 

Consol  geral  em  Buonos-Aires 

Vice-cunsnl  em  Rosário 

Vice-conãul  om  Posadas 

Ausl  ria^Hungria 

Pessoal  o  material  da  Legação» 
augmentada  de  2:00(^  a 
dotação  ao  ministro 

Cônsul  geral  cm  Trieste.  •  •  • . . 


Ouro 


Papel 


29: 
10: 
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Ouro 


Bélgica  0   EoHanda 

'Ptmtml  t  material  da  L^gagto, 
GoDiol  geral  em  Antuérpia.  • 
Goneol  geral  em  Rotterdam». 

Bolívia 

Peesoal  e  material  da  Legação. 

CooBolem  Villa-Bella 

Expediente  do  Gonaolado  em 
Villa-Bella 

Canadá 

Onmã  em^Montréal 

ChOê 

Pessoal  e  material  da  LeoaoSo, 
augmentada  de  6:000$  para 
mn  seoretario 

Cônsul  geral  em  Valparaiso.. 

Colômbia 
Pessoal  e  material  da  Lega^. 

Sitadoi  Unidos  da  America 

Pessoal  e  material  da  Bmbai- 
xada,  aQgâientada  de 
15:000i|  a  sulhconsignaçio 
referente  á  representa^ 
do  emlMáxador,  de  2:000$ 
a  gratifica^  do  1<>  seere- 
tario   ede  1:500$  o  custeio 

do  expediente 

Gonsul  geral  em  Nova- York.  • 
GhaneeDer  em  NoTa-York. . . 

Sguador 

Pessoal  e  material  da  Legado. 

França 

Pessoal  e  material  da  Lega- 
çfiio^  augmentada  de  2:000$ 
a  sub-oonsigna#o  referente 
á  representaçfio  do  ministro 


Pa^sl 


24:50Q|000 
8:000f000 

9O0$00O 
4:000$000 


30: 

10: 


21:500$000 


75:500$000 
12:C 


21:500|000 


4Ô:000$000 
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Conaul  geral  no  Havre 

Ck>nsul  em  Pariz 

Conflui  em  Marselha 

Cônsul  em   Bordéos 

Cônsul  em  Cayena 

Expediente  do  Consulado  em 
Cayena 

Orar^Bretanha 

Pessoal  e  material  da  Lega- 
ção, augmentada  de  3:000  a 
sub-consignação  referente  á 
representação  do  ministro. 

Cônsul  geral   em   Lirerpool. 

Chanceller  em  Liverpool. . .  • 

Cônsul  em  Londres 

Cônsul  em  Cardlflf 

Cônsul  em  Southampton 

Cônsul  em  Qeorgetown.  • . . , . 

Sespanha 

Pessoal  e  material  da  Legação 
Cônsul  geral  em  Barcelona. . 
Vice-congttl  em  Vigo. 

Itália 

Pessoal  e  material  da  Legação, 
augmentada  de  4:000$  a 
sub-consignação  referente  â 
representação  do  ministro. 

Cônsul  geral  em   Génova.,.. 

Chanceller  em  Génova 

Cônsul  em  Nápoles. 

Japão 

Pessoal  e  material  da  Legação 
Cônsul  em  Yokohama !T 

M0»ieo 

Enviado  extraordinario/ord.. 
e  ministro  plonipo-Jgrat. 
tenciario [vep,. 

Um  r  secretario i^^^r 

(grat. 


Ouro 

18:000:1000 
8:000.í;000 
8:000$000 
8:000$000 
8:000$000 

500$000 


46:500$000 
12:00C'$000 
4:000.'t;000 
8:000$000 
8:000$()00 
8:000|000 


23:500$0ao 

10:000$000 

4:000$000 


39:500,^000 

12:0(0fí:000 

4:000*000 

8:000$000 


2l:500.í>00 
8:00as000 


6:000!^•000 
4:000<:0í;0 
8:000$000 

3:000$000 
3:000$000 


Papei 
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0uro 


Aluguel  de  casa  para  a  Le- 
gação  

EzpediODte 


Papel 


5O0$( 


26:500$ODO 
Paraguay 

Pessoal  e  material  da  Legado  24 :  500.^000 

Ck)Qsal  geral  em  Assumpção.  10:000§000 

Peru 

Pessoal  e  material  da  Legação  %i :  500$000 

Conaul  geral  em   Iquitos....  10:000$000 

Portugal 

Pessoal  c  material  da  Le- 
g*ação,  augmcntada  de.... 
4:000$  a  verba  da  repre- 
sentação do  ministro 40:000^000 

CoQSul  gorai  era  Lisboa 1?:000$000 

Chancellor  em  Lisboa 4:000í^000 

Consol  no  Porto 8:000$000 

Rússia 

Pe  ssoal  e  material  da  Legação  S7 :  500§000 

Santa  Sé 

Pessoal  e  material  da  Legado  23 :  5O0$00O 

Suima 

Pessoal  e  material  da  LcgaçSo  23 :  500$000 

Cônsul  geral  em  Genebra ....  10 :  000$000 

Uruguay 

Pessoal  e  material  da  Lega^, 

angmentada  de  4 :  000$  para 

a  representação  do  ministro    •«.••• 

Cônsul  geral  em  Montevideo ...•• 

Consol  em  Salto , ••••••. 

roder  Legi  'al'vo  ^  1C03 
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Ouro 


yenêJntela 


Papel 


Pessoal  e  material  da  Lega^, 
aagmentada  de  S:000$  para 
a  representaçSo  do  ministro 23:500$00a 

Ajudasde  custo./; •    •••«;•»« 15O:000|0OO 

7/ 
Extraordinárias  no  exterior I00:000$0OO 

Art.  e.^"  O  Presidente  da  Republica  é  aatorixado  a  despender 
pelo  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  as  sommas  de  687: 108$130, 
ouro,  o  31. 6ô4:341$99i8,  papel,  com  os  serviços  desigiisidai  nas 
seguintes  verbas : 

Owo  Papel 

1 .  Secretaria  de  Estado 208:dô7|000 

2.  Conselho  Naval..,. ••• 46:140ÍOOO 

3.  Quartel  General 99:33lÍ000 

4.  Supremo  Tribunal  Militar 26:040s000 

5.  Conti-doria... 237:532$500 

6.  Comraissanado  Geral 4S:76W00- 

7.  Auditoria  —  Augmentada  de 

6:975$  para  honorários  de 

um  auxiliar  do  auditor,  na  > 
forma  do  art,  17  do  Regula- 
mento Processual  Criminal 
Militar,  assim  como  do  art«6° 
da  lei  n.  831,  de  27  de  de- 
zembro de  1901  • 28 :  150$0OO 

8.  Corpo  da  Armada, etc 3,099:84WO0 

9.  Corpo  de  Marinlieiros  Nacio- 

naes  —  Augmentada  de  600$, 
sendo  elevada  a  2:400$  a. 
gratificação  ao   secretario 


»  o  decreto  n.  831,  do  27  de  deaembro  de  1901,  determina  que  os 
Tonciríícntôs  dos  auxiliatôs  dos  ajoditores  de  mariniia  e  guerra  na  Capital 
Feijeral  çoi^ão  correspondentes  aos  de  capitão  dos  corpos  arregimealados- 
do  Exorcito  e  equipara  aos  vencimentos  daquelles  os  dos  auditores  de 
cuerra  dos  4o  e  d*  districtos  militares.   (CoU  ,  pag.  5S,J 
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Ouro  Ptpel 

do  estado-maior,  deaccordo 
com  o  regulamento  appro-* 
yado  pelo  decreto  n.  673,  dO 
21  de  agosto  de  1890  • 2.779ilS9^ 

10.  Corpo  de  Infantaria  de  Marinha    »•         444:7751784 

11.  Arsenaes  —  AngmentaJa  de 

60:000$  a  consignação  para 
pagamento  das  pensões  doa 
operários  inválidos  dos  ez- 
tiactos  Arsenaes  de  Marinha 
da  Bahia  e  Pemamboco 3 .8B3;794$068 

12.  Capitanias  doi   Portos  —  An- 

gmentada  de  27:S90$,  sendo: 
11:^0$  para  qne  ?^am  ele- 
vados 08  salários  do  cada 
unr  doe  dons  patrOès^  da  Ca- 
pitaniado  Porto  da  Bahia 
de  540$  a  1:245$  e  os  de 
cada  nm  dos  16  remadorea 
da  mesma  Capitania  de  480$ 
a  1:100$;  960$  para  ser  ele- 
Tado  a  oito  o  numero  der  re- 
madores da  Capitania  do 
Porto  de  Paranaguá;  e 
15:000$  parv  os  concertos  e 
reparos  do  próprio  nacional 
em  que  fancdona  esta  mes- 
maCapitanla •»••         449:894$Q0D 

13.  Balisamenta  de  portoa«* 50:0OOÍ0OO 

14.  Forçanaval 4.45I:324$149 

15.  Hospitaes 374:415$000 

1^  Repartíçãa  da  Carta  Movitima. 

— Augmentadft  da  2ia;000$, 

sendo:  30:000$  para  acqui-  j 

si^ky  de  apparelhos  de  me* 

teoroiogia»  de  qv»  careçam 

as  estações  phnriometricas 

em  AmaiODas,  Maranhão» 

Piauhy,    Rio    Grande    do 

Norte*  Paratayba,  Alagoas,  , 

Babla,  Espirito  Santo,  SSo 

PMloe  Ptoaná  ;á^  100:000$ 

para  os  trabalhos  de  mon- 


•  o  decreto  n.  673,  do  21  do  agosto  de  1890,  daroga  o  de  a.  411  A, 
de  5  de  janeiro  do  1845,  e  maada  pòc  eia  execnção  o  rogalamenlo  para  o 
Corpo  de  líarinhciros  Nacionaes.  (Cdl, ,  pag.  i.890.) 


132 


ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO 


Ouro 


Papel 


tagem  dos  pharóos  já  adqui- 
ridos ;  30:000$  para  a  con- 
dus&o  da  montagem  do 
pharol  de  PemambuqníBho, 
no  Bstado  do  Rio  Grande  do 
Sol ;  e  50:000$  para  acqui- 
si(^  e  montagem  de  pharóes 
no  cabo  de  S.  Roqne,  em 
Santo  Alberto  e  na  ponta 
do  Tonro 

17.  Escola  Naval 

18.  Classes  inactivas 

19.  Armamento  e equipamento*. 

20.  Munições  de  bocca 

21  •  Munições  navaes 

Material  de  constrncçSo  naval 
— Augmentada  de  200:000$ 

Í)ara  salários  do  pessoal  que 
br  extraordinariamente  ad- 
mittidopara  obras  novas  ou 

reparações  urgentes 

Obras  *  Angmentada  de 
50:000$  para  as  obras  do 
cães  do  Arsenal  da  Bahia.» 

Combustível 

Fretes,  etc.,  

Eventuaes 

27.  Commisâões  em  paiz  estran- 
geiro  , 


22. 


-23 


24 
25 

26. 


780$000 
200$000 
506$794 


!.••••.  .«•••• 


387 

909 

250 

8.070 

1.400 


1.600:000$00O 


480:000$00O 
1.001 :562$20O 
270: 
210: lE 


e67:108$l30 


Art.  7.<»  £  o  Poier  Executivo  autorizado,  na  vigência  desta  lei, 
usar  das  seguintes  medidas  de  governo  e  administrado : 

§1.0  Dar  começo  de  execução  ao  programma  traçado  na  lei 
n.  1296,  de  14  de  novembro  de  1904  ^,  firmando  contractos  do  con- 
strucção  naval  na  importância  total  e  máxima  de  €4.214.550, 
mas  por  prestações,  comtapto  que,  no  decurso  financeiro  de  1906,  o 
dispêndio  não  seja  maior  de  £  1.685.820,  assim  como  para  o  mesmo 
exercício  a  quantia  de  £  39. 180  para  í^r  face  ao  pagamento  de 
passagens  e  difforença  de  vencimentos  em  paiz  estrangeiro  da  com* 
missão  fiscalizadora  das  obras  e  dos  offloiaes  que,  para  se  aperfeiçoa- 


*  O  decreto  n.  1236,  do  14  de  dezembro  de  1904,  autoriza  o  Poder  Exe- 
cutivo a  encommeudar  os  navios  que  menciona ,  a  niaadar  concluir  a  coa- 
strucção  dos  monitores  de  rio  Pernambuco  e  Maranhão,  o  determina  o 
modo  por  que  deve  ser  realizada  a  respectiva  despeza.  (Este  decreto  acJiase 
publicado  no  *I>iario  Oficial»  n,  :^9Í,  de  16  de.dezembro  de  Í904,) 
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rem,  tor^m  assistir  &  oonstruo^  doa  navios,  maohinas  e  armamento, 
e,  bem  assim,  para  aoquisição  do  material  n9U>  inclaido  noscontraotos. 

§  2.«  Firmar  contractos  para  constracção  do  novo  Arsenal  de 
Idarinha,  cujo  custo  será  pago  em  prestações  annuaes  não  excedenteÊr 
de  £  75.000,  comprehendido  o  ezercicio  financeiro  de  1906,  si  a» 
obras  forem  iniciadas. 

A  escolha  do  local  e  a  acq  uisiçSo  do  terreno  sâo  da  competência 
do  Ministério  da  Marinha,  solicitando  do  Poder  EzecatiTo  oppor- 
tonamente  o  credito  para  occorrar  a  essas  despezas  preliminares  «). 

§  3.^  Despender  atô  a  quantia  do  700:000$  na  ompra  Ao- 
edificio  pertencente  à  Associação  do  Club  Naval  para  nelle  installar 
os  seguintes  ramos  do  serviço  pnblico:  Ck)nselho  Naval,  Auditoria 
de  Marinha,  Carta  Marítima,  Bíbliotheca  e  Museu  Naval,  transfe- 
rindo estas  repartições  dos  prédios  da  rua  Conselheiro  Saraiva, 
onde  se  acham,  03  quaes  passarão  nesse  acto  para  o  Ministério  da 
Fazenda,  afim  de  serem  vendidos  a  quem  mais  der. 

§  4.^Cv)ntractar  pelo  prazo  de  três  annos  e  na  razão  de  6:000$- 
annuaes  de  remunoração  um  oculista  de  notória  capacidade,  afim 
de  crear  no  Hospital  de  Marinha  esse  ramo  especial  de  serviço 
medico-cirurgico. 

§  5.»  Adquirir  por  20D:000$  a  ilha  do  Carvalho,  de  propriedade 
do  Estado  do  Rio  do  Janeiro,  comprehendidos  os  edincios  e  mais 
bemfeitorias,  para  ser  destiinada  a  acampar  a  marinhagem,  con- 
forme as  ezigencias  da  hygiene  naval. 

g  6.*  Insttllar,  em  pavilhão  annezo  ao  Hospital  de  Marinha^ 
uma  sala  de  operações  e  curativos  em  rigor  da  cirurgia  hodierna 
com  todos  os  apparelhas  imprescindíveis,  não  excedendo  a  despeza 
de  35:000$  ;  assim  como  a  djspender  a  quantia  de  20:000$  com 
a  aequisição  de  instrumentos  cirúrgicos  do  que   houver  carência. 

§  7.^  Dar  baiza  aos  navios  que  o  Ministério  da  Marinha  en- 
tender imprestáveis  para  os  serviços  a  que  eram  destinados  e 
appliear  o  material  de  alguns  navios  inúteis  em  reparos  de  outros^ 
aproveitáveis. 

§  8.<»  Firmar  contractos  a  respeito  de  alugueis  de  casas,  illu- 
minaçSo  e  absistecimento  de  agua,  até  o  mazimo  de  cinco  annos, 
na  hfpothese  de  se  extinguirem,  na  vigência  desta  lei,,  os  con- 
tractos celebi*aios  até  então,  ou  forem  necessários  para  attender  a 
novas  installaçõos  administrativas. 

§  9.»  Contractar,  por  prazo  não  ezeedente  de  três  annos,  no 
paiz  ou  no  estrangeiri),  quatro  opararlos  idóneos  para  lidar  com 
pharôes,  até  a  concurrancia  de  24:0001  annuaes  de  despeza. 

§  10.  Adquirir  até  trcs  bóias  illuminadoras  para  a  barra  do 
Rio  de  Janeiro,  correndo  a  despeza  pela  verba  da  Carta  Marítima. 

g  II.  Mandar  proceder  a  estudos  sobre  a  installação  de  um 
pbaroIde4'classd  na  ilha  da  Bltonga,  na  entrada  da  barrf  da 


a)  Vide  o  decreto  n.  5875,  de  27  de  janeiro  de  1906,  lettra  <>,  no  Addi^ 
lamento  a  esta  lei. 
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Gua]2ataba^  oofiftUdo  da  Par&Bá,  e  mcmtal-o,  si  enteudcr  nooeesariOy 
podendo  para  esse  fim  despeudei*  até  50:000,>000. 

§  12.  DespeMor  até  a  quiQtia  de  50:C00$  para  a  reoonstrutção 
do  edificio  Qiide  fuAockma  a  Delegacia  da  Capitania  dj  Porto  áa 
cidade  de  Porto  Alegre,  no  Esiado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

§  13.  Despender  até  a  quantia  de  500:000$  com  a  aoqaáffi(^ 
do  material  seocsãario  ao  serTigo  de  socoorros  maritimos« 

§  14.  Transferir  ao  Estado  do  Rio  Grande  do  Sal  o  serrtço  da 
praticarem  da  ]»arra  do  Rio  Grande  e  ao  de  S.  Paulo  o  da  pra- 
ticagem  da  barra  de  Icapava  ou  da  Morte,  do  porto  de  Iguape,  com 
OM  «nus  respectivos,  firmando  contractos  para  tal  flm. 

8  15.  Mandar  oonstruir,  para  experiência,  os  safomarinos  de 
inyencão  nacional  que  forem  Julgados  acoeitaveis,  depois  de 
ouvidas  e  publicadas  as  opiniões  competentes  sobre  o  assampto, 
podendo  pajra  esse  fim  abrir  credito  até  a  importância  de  Ô70:OOQ$000. 

Art.  8.*»  Continda  em  Tigor  o  art.  19  da  lei  n.  3018  de  5  de 
noTombro  de  1880 «,  com  especial  menção, 

Art.  9.°  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender 
pelo  Ministério  da  Guerra,  com  os  serviços  designados  nas  seguintes 
vwbas,  a  quantia  de  100:000$,  ouro,  o  48.627:452$470,  papei. 

Ouro  Papel 

1.  Administração  geral 197:9I5$000 

2.  Supremo   Tribunal   Militar  e 

auditorej.  Diga-se:  dons  ma- 
reobaes  eflectivos  e  au- 
gmente  se-  um  general  de 
brigada , 143:800$000 

3.  Direcção  Geral  de  Contabilidade 

da  Guerra 236:5804000 

4.  Intendência  Geral  da  Guerra 287: 316f000 

5.  Instrucção    militar  (decreto 
•  i       n.  B698,  de  2  de  outubro  de 

W06)* 925:814 

6.  Arsenaes,  depósitos  e  fortalezas    1.235:972|414 

7.  Fabricas  e  laboratório? 350:871í 

8.  Serviço  de  saúde 32): 


b)  Vide    o  deereto 
Additameato  a  e^ta  lei 


B.    5875,  d©  27  de  janeiro  de  1906,  lettra  d),  no 


<  Art.  19  da  lei  n.  3018,  de  5  de  novembro  do  1680  :  O  QoTemo  não 
póde,^em  aatorizaçio  expressa  do  Poder  Legislativo,  fazer  contractos  por 
tempo  excedente  do  anno  financeiro,  que  estiver  correndo,  nem  para  ser- 
viços não  contemplados  na  lei  do  orçamento  vigente  (Coll,,  pag.  74), 

v  •  O  decreto  n.  5098,  de  2  de  outnhro  de  1905,  approva  os  regula- 
iuCTaA«s  para  os  institntO!<s  militares  do  ensino.  (Este  decreto  acka-n 
publicado  no  i^iario  Official»  n,  24^,de  Í8  deoutubrode  Í905n) 
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Ouro  P»P«l 

9.  Soldos  e  gratificações  —  Re- 
donda :  de  40:000$  nasfirra- 
tiflca^^  para  criados,  por 
erro  de  calculo,  do  8:640$ 
para  monos  um  marechal  ef- 
fectivo  eumtenontecoronel 
e  mais  um  general  de  bri- 
gada ;  e  angmentada  de 
13:140$  para  attender-se  a  qfti  .«09*000 

maislOOpraças  alumnos 14.881. 892$90O 

10.  Etapas  —Reduzida  de  1:022$, 
liquido  da  difíèrença  de 
etapa  entre  um  general  de 
divido  para  mais  o  um 
general  de  brigada  para 
menos.  Destinada  da  respe- 
ctiva consignação  a  impor- 
tância necessária  para  mais 
uma  terça  parte  de  etapa 
aos  officiaes  que  servirem 
na0  guarnições  de  Uru- 
guayana,  Quarahy  e  ^ 
Luiz  Gonzaga,  no  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul.  Au- 
gmentada  de  53:045$  para 
menos  um  marechal  effecti- 
vo  e  três  tenentes-coroneis 
e  mais  um  major,  sete  capi- 
tães e  100  alumnos  das  es-  flAi-ô5MW0 
colas  militares 15.804.gwivw 

11.  Classes  inactivas— Diminuída 

de  42:777$600  pelo   falle- 

cimento  de  officiaes  refor-  2.180:S 

mados....... • *soo* 

12.  Ajudas  de  custo tSlc 

13.  Colónias  militares **^*^ 

14.  Olnras  militares  — No  Mate- 

rial —  accresceritado  :  de- 
pois das  palavras  —  e  con- 
servação de  quarteis  —  o  se- 
guinte: <  despendendo-se 
até  a  quantia  de  10:000$ 
com  a  reoonstrnoção  das 
casas  da  União  na  Colónia 
Militar  de  Chapecó  >  ;  de- 
pois das  palavras  —  sob  a 
administração  do  Ministe* 
rio  da  Guerra^o  seguinte: 
«sendo    40:000$   para  as 
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obras  de  adaptarão  no  edi- 
ficio  onde  está  aquartelado 
O  5®  regimento  de  caval- 
laria,  na  cidade  de  S.  Luiz 
Gonzaga  de  Miss5?.s,  na 
íiponteira  do  Rio  Grande  do 
Sul  >  ;  depois  das  palavras 
—  obras  nos  Estados--o  se- 
guinte: «sendo  até  100:000$ 
paraconstrucçSo  de  campos 
de  manobras  o  linhas  de 

tiro  nos  districtos  militares,  : 

onde  as  tropas  abi  esta* 
cionadas  possam  receber  a 
necessária  mstrucção  táctica 
e  de  tiro  >.  Âugmentada  : 
de  50:000$  a  consignação 
destinada  á  conservação  da 
estrada  de  rodagem  Dona 
Francisca,  em  Santa  Catha- 
rina.  Ete  200:000$  na  con- 
signação destinada  ás  obras 
no  edifício  emquefuncciona 
o  Ministério  da  Guerra,  fi- 
cando assim  rodigida :  re- 
construcção  do  edifício  em 
que  funcciona  o  Ministério 
da  Guerra,  300.000$;  de 
10:000$  para  reconstrucção 
do  prédio  destinado  ao  en- 
carregado  dos  depósitos  de 
pólvora  da  ilha  do  Boquei- 
rão, na  bailia  de  Guana- 
bara ;  de  50:000$  para  com- 
pletar a  linha  tolegraphica 
de  S.  Luiz  de  Cáceres,  do- 
tação que  fíca  elevada  a 
100:000$  ;  de  50:000$  para 
concertos  no  quartel  da 
Palma,  na  capital  da  Bahia ; 
de  30:000$  para  inicio  das 
obras  de  um  quartel  no 
Cruzeiro  do  Sul,  sede  da 
Prefeitura  do  Alto  Juruá ; 
de  23 :  300$  para  const  rucçâo 
no  Laboratório  Chimico 
Pharmaceulico  Militar,  de 
um  pavilhão  destinado  ao 
archlvo  e  encaizotamento. 
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e  de  uma  ca^a  para  habi- 
ta(^  do  parteiro,  e  também 
para  reparos  na  reserva, 
officina,  carpintaria  e  co- 
cheira do  mesmo  estabelo- 
cimento.  Elimine-so  dain- 
scripçilo  geral  da  verba  as 
palavras*£8cola  Militar 3.403:300|000 

15.  Material— Âugmentada:   de 

50:000$  na  consignação 
n.  29— Remonta  de  cavai- 
los,  muares  e  outros  ani- 
macs  para  o  £zercíto— des* 
tinada  esta  qnantia  para 
a  creação  d9  cavallo  de 
guerra  e  para  o  desenvol vi- 
,  .  mento  da  invernada  na- 
cional de  Saycan ;  de  1 5:000$ 
.  -  na  sub-rubrica— Escola  Mi- 
litar do  Brazil— para  acqui- 

',  Bicão  de  Uvi'os  e  material 
,  do  ensino  para  as  novas  es- 
colas, e  façam -se  na  mesma 
sub-rubrica   as    alteraço3S 

;    necessárias  para  adaptar  as 

^   consignações  dos  ns.  9,  10, 

;;  12  o  13  á  roforma  do  en- 
sino, de  que   trata  o  de- 

\    creto  n.    5698  de  2  de  on- 

.    .^   tubro  de  1905*«;  de  150:000$ 

&  consignarão  do  n.  34,  des* 

tinada  a  iniciação  dos  tra- 

, ';    balhos  de  levantamento  da 

i.  '    carta  geral  do   Brazil  ;  de 

21:500$  para  fardamento  a 

praças  alumnos  das  escolas 

militares 8.734:595$000 

16.  Commissâo   em  piiz  estran- 

geiro   100:«00$000 

Art.  10.  E*  o  Presidente  da  Republica  autorizado,  na  vigência 
desta  lei  : 

\  a)  a  mandar  para  outros  paizes,  como  addidos  militares  ou  em 
eommiflBSo,  para  estudar  os  diversos  assumptos  militares  e  o  pro- 
grettó  dos  respectivos  conliecimentos,  oí&ciacs  genoraes  superiores 


**  Vide  nota  n.  9  a  esta  lei. 
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OH  oapifôôs  complotamente  Tiabilitados,  sendo  aiu  para  a  Eur jpa» 
um  para  America  do  Norte,  um  para  o  Prata  e  outro  para  o 
Pacifico  ; 

b  )  a  mandar  para  diversos  paiees,  afím  de  6e  aperfoiçoarem 
DOS  conhocimentos  militares,  por  espaço  de  um  anuo,  a^  dous 
offloiaes,  por  armas  ou  corpos  especiíes,  oom  o  respectivo  «urso  e 
capacidade  reconhecida,  correndo  a  despeza  pela  rubrica  16*  do 
art,  }•; 

e  )  a  reofganisar  e  desenvolver,  pelo  modo  que  julgar  mais 
conveniente,  as  offlciuas  dos  Arsenaes  de  Guerra  do  Rio  Grand«  do 
Sul  e  Matto  Grosso,  de  maneira  que  prestem  ollas  todos  os  ser- 
viços de  que  carecem  as  forças  estacionadas  naquelles  Estados,  e 
quaesqnes  outros,  que  devam  ser  aíTectos  a  esses  Arsonaes,  inclu- 
sive o  preparo  de  cartuchos,  abrindo  para  isso  o  credito  nesessario ; 

d  )  a  despender  a  importância  necessária  para  a  reforma  dos 
edificios  que,  no  Asylo  de  Inválidos  da  Pátria,  são  destinados  á 
habitação  das  famílias  dos  asy  lados ; 

e  )  a  mandar  construir,  no  local  mais  conveniente,  um  grande 
campo  de  instrucçao  para  as  tropas  das  três  armas  do  Exercito. 

Art.  II.  O  Presidente  da  Republica  mandará,  pela  verba 
respectiva,  por  intermédio  da  Directoria  Geral  de  Engenharia  Mi* 
litar,  proceder  aos  necessários  estados  para  o  prolongamento  do 
ramal  férreo  de  Lorena  a  Bemfica,  até  encontrar  a  estrada  de 
ferro  Sapucahy,  tendo  por  base  o  emprego  da  electricidade  como 
força  motriz. 

Art.  12.  O  Governo,  deaccordo  oom  a  Prefeitura  Municipal  de 
Nithcroy,  Capital  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  liquidará  o  debito  com 
a  mesma  Prefeitura,  proveniente  do  aluguel  do  próprio  municipal 
Praça  do  Mercado  para  alojamento  do  33"  batamfto  de  iuí^ntaria 
do  Exercito,  desde  1894  ató  a  data  em  que  foi  o  mesmo  próprio 
transforido  a  um  particular,  em  1905,  abrindo  para  esse  fim  os 
créditos  necessários. 

Art.  13.  Ficam  vigorando  como  créditos  especiaes.  para  os 
mesmos  fins  para  que  foram  votados,  os  saldos  aos  oredim  con- 
cedidos pelos  decretos  ns.  141,  de  5  de  julho  de  1893  6  19t3,  de 
24  de  dezembro  de  1894"  • 

Art.  14.  O  Presideato  da  Republica  é  autorimdo  a  despender, 
pelo  Ministério  da  Industria,  ViaçSo  e  Obras  Publicas,  a  impor- 
tância de  4.239:493$752,  ouro,  e  78.930:463$729,  papel,  «om  08 
serviços  designados  nas  seguintes  verbas: 

Ouro  Ptpèl 

\^  Secretaria  de   Estado 3K:Ofe099W 

2.*  Directoria  Gerai  de  EsiaUfHca 
— Augmeatada  de  140:000$, 


11  Decretos  ns.  141,  de  5  dd  julho  do  1893  e  1923,  de  24  de  desémbro 
de  189 i.  (Estes  decretos  vêm  transoriptos  na  nota  n,  ^  d  let  n^  iJ45, 
de  31  de  dezembro  de  i903.)  • 
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sendo  :  *  na  consignação 
Registro  Civil  —  18:000$, 
para  mais  15  anxiliares,  afim 
de  ser  conduido  o  serviço ; 
na  consigmàç^  —  Material 
—  2:000$,  para  seguro  do 
prédio,  e  120:000$,  para  con-  ^ 

clnsão  dos  trabalhos  do  re- 
censeamento de  1 900  —  Pes- 

soale  material , 202:592$500 

3.»  Correios  —  Angmentada  de 
405:702$84d,  papel,  e 
35:000$,  ouro,  sendo  : 
186:000$  para  elevação  dos 
vencimentos  aos  emprega- 
dos das  Administrações  dos 
Correios  do  Rio  Grande  do 
Sul,  Pará,  Pernambuco, 
Bahia  e  Ouro  Preto,  em 
Minas  Geraes,  de  accordo 
oom  a  lei  n.  1429,  de  5  de 
dezembro  de  1905*'; 
215:9021848  na  consigna- 
ção —  Material  —  accre- 
scentado:  edifieio  dos  Cor- 
reios e  Telegraphos  de  Belio 
Horizonte,  destmada  a  quan- 
tia de  169:0209348  para 
trabalhos  complementeires 
(muros,  gradis,  passeios, 
etc.),  installação  de  luz  elé- 
ctrica, ascensores,  residên- 
cia do  encarre^do,  mobi- 
liário, mudança  da  Adminis- 
tração dos  Correios  de  Ouro 
Tretopara  Bsllo  Horiíoiite, 
inclostvB  transporte  de  ma- 
terial, bam  assim  a  instaUa- 
^  da  administração  em 
Bello  Horizonte,  inclusive 
mobiliário  e  transferencia 
áel* /Classe  de 


^*  Betfelo  n.  i4S9,  de  5  de  desembro  d«  1905 :  Equipara  os  v«n- 
cimAtMdM  empregados  das  Administrações  dos  Corroios  do  Rio  Qranda 
do  S«],  Pará,  Pemambneo,  Bahia  e  Oaro  Preto,  em  Minas  Oc^raa»,  aoa 
de  igw  categoria  do  Estado  de  8.  Paulo.  {Eue  décreio  aeh^^sc  puhH- 
cado  no  ^UHario  Oficial*  n.  JÍ83,  de  7  dê  desemhro  de  i905,) 
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Bello  Horizonte  para  Oaro 
Preto ;   e  a  de  46:888$500 
pira    pagameato   de  uma 
ajuda  do  custo,  correspon- 
dente a  um  trimestre  dos 
respectivos  vencimentos  aos 
empregados  da  Administra- 
ção dos  Correios  de  Minas 
Geraes,  afim  de  facilitar  a 
mudança  da  repartição  de 
Ouro  Preto  para  Bello  Ho- 
rizonte e  a  da  agencia  de 
Bello  Horizonte  para  Ouro 
Preto  ;  2:000$  na  subconsi- 
gnaçSo— Para  telegrammas 
exteriores— da  consignação 
Material  —  ;  e  1 :800$  para 
um  praticante  na  agencia  de 
1*  classe  do  Correio  de  Pa- 
ranaguá, no  Estado  do  Pa- 
raná ;    20:000$,   ouro,    na 
consignação  —  Material  — 
a  sub-consignação  —  Ácqai- 
sição  de  sellos  e  outras  for- 
mulas  de   franquia,    etc., 
para  acquisição  no  estran- 
geiro de  sellos  e  formulas 
contractadas,    de     accordo 
com  os  arts.  20  e  21  do  re- 
gulamento n.  2230,  de  10  de 
fevereiro  de  1896*^  el5:00(Mt, 
ouro,  para  representação  do 


>*  Art.  20  do  rcgul  amento  n.  2230,  de  IS  de  fevereiro  de  i8d6: 
Os  sellos  c  fórmulas  esta mpilliadae  são  dos  valores  seguintes: 

§  l.o  Ordinários: 

h,  adhcsivus  —  10, 20,  50,  100,  200, 300,  500, 700  réis,  1$  c  2$000. 

§  2. o  Fixos: 

a)  sobrecarta,  100,  200, 300  e  500  réis  ; 

h)  carta-bilholo,  100  réis  ; 

e)  bilhetc-postal,  40  réis  (simples),  80 reis  (com  resposta  paga)  ; 

d)  cintas,  20,  40e60  réis. 

§3. o  Especiaes  : 

Taxa  devida,  10,  20,  50, 103,  200,  300,  500,  700  réis,  1$  e2$000. 

Art.  21,  Oâ  sellos  e  formulas  estampilhadas  ou  de  franquia  serão 
fabricados  cm  estabelecimentos  públicos  ou  particulares,  nacionaes  ou 
estrangeiros,  mediante  contracto,  em  quo  sejam  resguardados  os  inter- 
esses cia  União,  e  provia  autorização  do  Ministro  da  Industria,  Viaçái 
e  Obras  Publicas.  (ColL,  pag.  16SJ 


Correio  brazileiro  no  Con- 
gresso Postai  Universal,  a 
reonír-se  em  Roma  em 
1906.  Redigida  na  consi- 
gnaçSo  —  Pessoai  da  Dire- 
ctoria Geral  — a  sab- consi- 
gnação —  Gratificação  aos 
chefes  de  tarmas,  etc.—  da 
segainte  forma :  Gratíflca- 
<;oes  aos  chefes  de  turma  da 
Directoria  Geral,  a  20  che- 
fes de  tarmas  da  Adminis- 
trai^ do  Distrícto  Federai» 
a  21  chefes  do  ramal  do  cor- 
reio ambulante,  aos  clavi- 
oularios,  observada  a  por- 
centagem do  art.  340  do  re- 
gulamento dos.  Corroios  ^^ 
dita  aos  empregados  da  Di- 
rectoria Gerai,  para  iospec- 
cionar  as  administrações 
postaes;  aos  empregados  de 
cada  uma  das  administra- 
ções, designados  pelos  admi- 
nistradores paim  inspeccio- 
nar as  agencias  respectivas;  a 
cida  um  dos  empregados  do 
serviço  postal  mariUrao  ; 
aos  sgcntcs  embai*cados ; 
aos  fieis  das  succui^^acs  da 
Capital  Federal ;  aos  fieis 
que  forem  nomeados  em 
commissão  no  território  da 
Republica  e  por  serviços  gx- 
ecutadosem  commlss&o  ou 
fora  das  horas  do  expe- 
diente ordinário,  fixadas  de 
aocordo  com  o  art.  341  do 
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**  Ari.  3i0  do  regulamento  n.  2230,  de  10  de  fevcrefro  de  1896  :  O 
pessoal  dos  correios  anibulaBtcs,  do  serviço  no  mar  e  os  agentes  embar- 
cados perccborão  ama  gratiiicaçãT)  addicional  de  20  %  para  os  1®*  e  2p* 
oQTiciaea,  do25y9  para  os  3'*  o  do  30  %  para  os  amanuenses,  praticantes, 
condaelores  e  serventes.  Esta  gratificação  não  será  abonada  aos  que 
faltarem  ao  serviço,  por  motivo  justificado  ou  não,  e  para  o  praticante 
stippltfiitc  será  calcalada,  não  sobre  a  quota  que  Iko  tocar,  mas  sim  sobre 
o  vonci!iieixto  que  lhe  poderia  caber  como  praticante  oífectivo.  (GoU,^ 
pag.  230.) 
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regulamento  de  1896  <^ 
dita  de  accordo  oom  o 
art.  342  do  mesmo  regula- 
mento o  dita  para  substitui- 
ções.  Na  consignação  —  Ma- 
tdrial  —  redigida  assim  a 
sub-consignaçao  —  Moveis» 
utensilios,  etc.—  Utensílios* 
acquisições  e  concertpde  mo» 
bilias«  escaleres,  lanclias  e 
pesos,  cadeados  e  fechos, 
carimbos,  sinetes  e  seus  per* 
tences,  elevadores^  cofres, 
malas,  saccos  e  material 
para  sou  fabrico  na  officina, 
caixas  para  assignantes  e 
coUectas,  custo  o  conserva» 
cão  de  vebiculos  especiaes  e 
respectivos  arreios,  cmpre- 

fados  no  serviço  postal  ur- 
ano  e  accessorios  diversos. 
Corrigida  a  consignação 
Pessoal  —da  Administração 
dos  Correios  do  Maranhão, 
dizendo :  em  vez  de  oito 
praticantes,  4:400|,  oito 
praticantes,  14:40($ ;  eia 
yez  do  nove  carteiros,. 
6:200$,  nove  carteiros, 
16:200|,  o  em  yez  de  um 
continuo,  200$,  am  continuo 
1:200$.  Na  consiffna^  * 
Pessoal— da  Administração 
dos  Correios  do  Plauhy, 
accresoentado,  pof  ter  ha«r 


<>  Art.  841  do  regulamento  n.  2280,  de  10  de  fevereiro  de  1896:  Aot 
empregados  incumbidos  de  qualquer  commissão,  dentro  ou  fora  do  Eitado 
onde  tiyerem  exercício,  serão  abonadas  passagens  para  si,  uma  ajadA 
de  custo  até  trea  mazea  do  vencimentos  e  uma  diária  até  5%  do  seu  vea- 
cimento- nvensal. 

Ast.  342.  O  director  geral  terá  direito  á  conducção  espoeial  para 
ujso>  diario>  no  intuito  de  evitar  demora  ao  expediente  a  aeu'  cargo ;  .e« 
quando- em  serviço,  fóra  da  Capital  Federal,  o  que  ficará  a  sen  arbitno« 
conforme  a  necessidade  da  inspaeçio  e  fiBoahxação,  perceberá  as  vaO' 
tagona  do  artigo  antocedente,  sendo  a  ajuda  de  custo  e  diária  determi* 
nadas  pelo  Miniatco,  de  aocoiido  com  o  msemo  art.  841*  ((M*» 
pag,  239,) 
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Tido  omissSo  na   tabeliã  : 
três    carteiros    a     1:400$, 
4:200$  e  um  dito  de  2^  clas- 
se, 700$000 198:000$000     12.3)2:999$148 

À.*  Telegraphos  —  Aufirmeatada 
de  850:190$,  sendo:  50:000$ 
no  —  Material  —  da  Admi* 
nistração  Central  (  1*  divi« 
âo )  para  o  concerLo  do  quo 
precisa  o  edifício  da  Repar- 
tição Central ;  8:000$  para 
ser  elevada  de^sa  impor- 
tância a  sub-consignação 
dos  arts.  36  e  328  do  regu- 
lamento*^, para  as  estações 
inauguradas  em  1901 ;  e 
para  melhoria  da  classiâc:i« 
ção  das  autigas  no  ^  Mate- 
dal  —  das  liabas  e  etta^e8> 
40:000$  pava  reednstracção 
do  própria  Moral  onde 
íhncoloBa  o  Telegrapho  em 
Campos,  ETstado  do  Rio  de 
Janeiro,  c  adaptal-o  ao  Cor- 
reio, ou  para  acquiiição  de 
outro  prédio  para  o  mesmo 
âm;  2:190$  para  elevar 
dessa  cp^ntia,  no  —  Moto-» 
rial  da  3*  divisão,  a  sul>- 
oonsignação  — Gratiftcat^Ses 
extraordinárias,  compre- 
heniidas,  etc.,^que  fica 
assim  redigida  —  Qratifioa- 
çOes  extraordinárias,  com* 
prebeadidas  as  dos  arts.  73v 
Si,  511   e  54S  do   re^rola- 


<•  Ari.  36  do  r«giilam«]ito.  O*  4053,  de  24  de-  junho  de  1901;  Pefa 
custeio  das  despezas  de  expediente  das  esta^fies  ftoaan  estabeteeidas 
oonsigaaçdes  fijcas  e  proporciOAadaa  á  importância  do  serriço,  avaliado 
conforme  a  ordom  da  estação  e  dentro  doa  Itmitee  minimo  de  IS|  e 
maxittio  de  100$00a. 

Art.  3^ :  ^U>onar-se-ha  aos  engenlieiros  cliefea  de  distrioto  uma  conh 
siirnaçâo  mensal  de  90$  para  as  despezas  do  expediente  do  escriptoii^ 
{Pag9.  660  e  7iS  da  CoU.J 


.;.:;';í^^^ 
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mento^^eajadas  de  custo— , 
sendo  o  augmento  destinado 
a  gratificar  os  tolegraphis- 
tas  encarregados  das  obser- 
yacões  meteorológicas  em 
Uberaba,  Guarapuava,  Bago 
e  Santa  Maria  ( no  Rio 
Grande  do  Sul ) ;  750:000$ 
na  consignação  —  Constra- 
oçGes  e  reconstrncções  ^ 
sendo  :  10:000$  para  a  eon- 
strucção  da  linha  de  Para- 
naguá ao  pharol  de  Con- 
chas, no  Estado  do  Paraná ; 
400:000$  para  a  reforma  da 


*^  Art.  73  (lo  regalamento  referido:  Pára  determinaçio  das  con- 
dições climatéricas  das  dilferentes  zonas  percorridas  pelas  linhas  tclc- 
rrapbicas,  e  para  obtenção  de  dados  que  possam  contribuir  para  o  estabe- 
lecimento das  leis  geraes  aae  regem  os  phenomcnos  aimospherico^ 
naquclla  zona,  será  organizada  annexa  ás  estações  telegrapbicas  uma  rôdc 
de  estações  meteorológicas  das  seguintes   três  ordens  : 

a)  estações  de  primeira  ordem,  abrangendo  as  que  estiverem  manidns 
com  apparoíhos  registradores  automáticos,  como  também  as  on  le  for^m 
feitas  observações  pcssoaes  completas,  de  hora  em  hora,  em  iuslra- 
Hicntos  de  leitura  ; 

b)  estações  de  sogunla  ordem,  as  qae  ílzercm  trcs  observações  diárias 
em  horas  marcadas  :  de  pressão,  temperatura,  humidade  do  ar,  direcção 
o  velocidade  dos  ventos,  chuva  e  trovoadas  ; 

c)  estações  do  terceira  ordem,  as  que  fizerem  somente  observações  <le 
temperaturas,  chuva  e  trovoadas.  (ColL,  p<ig,  665.) 

Ârt.  81.  Aos  empregados  incumbidos  das  observações  meteorológicas 
será  abonada  a  seguinte  gratificação  diária,  papavel  por  trimcstro  ven- 
cido, precedendo  informação  do  chefe  do  districto  e  da  secção  technioa 
sobre  o  regular  fnnccionamento  da  estação  e  sobre  o  valor  das  ob^or- 
yaçôes: 

m)  aos  encarregados  do  observatórios  espcciaes  e  aos  de  estações  de 
primeira  ordem,  montadas  na  sóde  dos  districtos,  3^000  ; 

b)  aos  encarregados  das  estações  de  secunda  ordem  será  abonada  a 
diária  de  1$500  e  aos  de  t?rceira  ordem  adiaria  dí  i^()O0.(Ooll.,  pag.  6ti6.) 

Ari.  5H.  Aos  teleçrapbistas  em  serviço  regular  nos  apporclho*  rápidos 
serão  concedidas  diárias  aiuizoda  Directoria,  njs  limites  das  observaçO-s 
da  tabeliã  junta.  (ColL,  pag,  748.) 

Art.  548.  Para  dirigir  os  serviços  relativos  ás  correntes  forUs,  tanto 
para  illuminação  eléctrica  como  para  uso  da  olHcina  e  abasteciuionto  a  )s 
apparelhos  da  estação  central,  contractará  a  Directoria  proílsèional  cnw- 
Itetente,  percebendo  ama  gratiflcaçio  de  accorJo  com  o  art.  452.  iCclL, 
pag,  676.) 
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iM^^telepbonica  e^tèl^ra- 
pbiea  da  Capital  Federal ; 
e  340:000$  para  o  fim  de 
serem  construídas  as  linhas 
julgadas  necessárias,  prefe* 
ridas  as  qne  forem  subven- 
cionadas poios  governos  es- 
tadoaes,  na  proporção  das 
subvenções  por  ellos  conce-  . 
didas,  sendo,  nas  constra- 
cções  a  fazer,  compreben- 
didas  as  seguintes : 
A )  de  Pindamonhangaba,  em 
S.  Paulo,  a  villa  de  S.  Cae- 
tano da  Vargem  Grande, 
passando  por  S.  Bento  de 
Sapucaby  e  S.  José  do  Pa- 
raizo ; 

b)  do  Estado  de  S.  Paulo  ao 
do  Paraná,  pasíitando  pelas 
villas  de  Santa  Cruz  do  Rio 
Pardo,  em  S.  Paulo,  e  Ja- 
cai^ézjnbo,  no  Paraná ; 

c )  da  cidade  da  Campanha  à 
de  S.  Gonçalo  do  Sapucaby ; 

.  daCapellinba  da  Graça  k 
cidade  do  Theopbilo  Ottoni; 
da  cidade  de  Entre  Rios  á  do 
Pará.  passando  pela  de 
Bomfim,  em  Minas  Geraes ; 

d)  i^longamento  das  linhas : 
de  Soledade  a  Oaro  Fino, 
passando  por  Syivestre  Fer- 
raz, Cbristina,  Itajubá, 
Santa  Rita  do  Sapucany  e 
Pouso  AlQgre  ;  e  de  S.  João 
d*El-Roy  a  Franca,  passando 
pelas  cidades  de  Lavras,  Do- 
res da  Boa  Esperança,  Três 
Pontas,  iVifenas,  Carmo  do 
Rio  Claro,  Passos,  Monte 
Santo,  S.  Sebastião  do  Pa- 

rajzo.  Santa  Rita  de  Cássia,  ' 

Guaranesia  e  Guaxupé,  em 

Minas    Geraes ;    de  Nova- 

Frlburgo,  no  Estado  do  Rio 

de  Janeiro,  a  Porto  Novo 

do  Cunha,  em  Minas  Geraes»  ^ 

Poder  Legislativo  *-  1905  iO 
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ou  outra  convealoote,  da 
modo  a  estabelecer  a  linha 
de  oircuito ;  do  Salgueiro  a 
Ouricury  e  de  Garanhuns  a 
Aguas  Bellas,  pas  anio  por 
'  '.  Bom  Conselho,  no  Estado 
de  Pernambuco ;  de  Oeiras, 
S,  João  do  Piauhy  e  Para- 
naguá e  os  ramaes  de  Picos 
a  Valença,  Floriano  a  Jiiru- 
menha  e  Itamaraty  a  Piri- 
pery,  no  Estado  do  Piauhy ; 
e)  da   cidade   de   Campinas, 

Í)ela  Estnida  de  Ferro  Pau- 
ista,  a  Barreto.  3,  Fructal, 

Prata,  Villa  Platioa  o  Monte 

Alegre,  a  encontrar  o  tele- 

grapho  nacional,   e   outra 

que  ligue  a  cid  ;de  de  Ara- 

guary  ás  de  Estrella  do  Sul, 

Monte  Carmello  e  Paracatú, 

em  Minas  Geraes; 
/)  de  Carinhanha  a  Joazeiro, 

na  Bahia ; 
g)  da  estação  Machado  Por- 

telia,  da  Estrada  de  Ferro 

Central  da  Bahia,  á  cidade 

de  Lençóes,  ligando  esta  a 

Andarahy  e  á  cidade  de  Pa- 

raguassú,  acceitando  o  Go- 
verno, para  esta  constra- 

cção,  o   oííerecimento  dos 

postes    telephonicos    feito 

pelas  Intendências  de  Len- 
çóes e  de  Paraguassú ; 
h)  continuação  das  obras  d& 

linha  do  Rio  S.  Francisoo, 

estabelecendo  mais  um  ra- 
mal da  cidade  da  Barra  do 

Rio  Grande  à  de  Barreiras, 

no  Estado  da  Bahia  ; 
t)  o  ramal  da  linha  da  villa 

de  S.  Frandsco  de  Urubure- 

tama  à  cidade  de  Itapipooa 

e  desta  cidade  a  Mundahtlt 

no  Estado  do  CearÀ ; 
j)  linha  do  Cachoelro  do  Ita- 

pèmirim  a  Alegre  e  de  Santa 
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Leopoldina  a  Aífoneo  Cláudio 

6  Saota  Thereza,  no  Eâtado 

do  Espirito  Santo  ; 
k)  de  AqaidauaDaaSanVAnna 

de  Paranabyba,  no  Estado 

de  Matto  Grosso ; 
l)  de  Cordeiro  a  Cantaga1lo« 

na  extensão  de  sete   kilo- 

metros,  mais  ou  menos,  da 

Kstrada  de  Ferro  Leopoldina, 

no  E<  lado  do  Rio  de  Janeiro ; 
m)  da  cidade  de  Castro  á  vilia 

de  S.  José   da   Boa  Vista ; 

de   Curltyba   à  cidade   de 

Serro   Azul,   do  Porto   da 

Linha,  na  SiTra  Negra,  & 

Tilla  de  Guarakesaba,    no 

Estado  do  Paraná ; 
n)  da  cidade  de  Iguatii  á.  Tilla 

de  Tanhá,  passando  por  Sa- 

boeiro  e  Assaré,  no  Estado 

do  Ceará ; 
o)  de  Mossoró  a  Pau  t.os  Fer- 
roe, no  Rio  Grande  do  Norte ; 
p)  prolongamento  da  linha  do 

penetração   do    Estado   da 

Parahyba,  trecho  Campina 

Grande  a  Batalhão  ;  e  da  de 

Picos   a  Santo  António  de 

Balsas,   no   Estado  do  Ma- 
ranhão; 
g)  linha  de  circnito,  no  trecho 

do   Eogenho   Central,    em 

Maranhão,  á  Boa  Vista,  no 

Estado  de  Qoyaz 361 :  134$454     9.367:497$000 

^  Auxílios  d  agricultura'-^  An- 

gmentada  de660:000$,  papel, 

e  50  $,  ouro,  assim  distri- 

bnidos : 
a)  distribuição  de   plantas  e 

sementes  aos  agricultores  e 

auxilio  á  Sociedade  Nacional 

de  Agricultura,  para  a  ma- 
nutenção do  horto  da  Penha, 

no  Districto  Federal,  com- 

prehendendo  um  viveiro  de 

plantas  fructiferas,  de  som-  ^ 

bra  e  industriaes,  no  campo 

de    experiências  e  demon-  '  . 


148  AClt»  DO  FODBR  LEGISLATIVO 

Ouro  Papel 

strações  do  viticultura  o 
pomologia,  além  do  estudo 
agrícola  e  industrial  e  da 
proiMganda  de  fibras  teztis, 
nacionaes  e  acdimadas.  Des- 
tinada desta  verba  a  quantia 
do  25:000$  para  auxiliar  os 
campos  Yiticolas  de  experi- 
ência e  demonstração,  no 
Districto  Federal,  pertenr 
centos  ao  engenheiro  civil 
Aristóteles  Ambrozino  Go- 
mes Calaça,  mediante  as 
seguintes  compensações: 

I.  Fornecerá  ao  Governo  da 
União,  para  serem  distri- 
buídas pelos  Estados,  annu- 
almente,  ató  25.000  mudas 
de  bacellos  dasYideiras  accli- 
maias  e  seleccionadas  para 
mesa,  yinho  e  porta-garfos, 
durante  o  prazo  de  cinco 
annos. 

11  .Ministrará  aos  interessados 
todos  os  esclarecimentos  e 
informações  sobre  a  cultura 
da  vid«:'ira,  permittindo-lhes 
visitar  os  campos  de  expe- 
riência e  demonstração  e 
acompanhar  as  diversas  ope- 
rações oulturaes,  compre- 
hendido  o  estudo  sobre  a 
pathologia  e  therapeutica 
da  vinha. 

Hl.Para  cumprimento  destas 
disposições  o  Governo  farA 
eontractOy  estabelecendo  as 
necessárias  garantias,  no 
sentido  de  serem  observadas 
as  obrigações  corresponden- 
tes ao  aozllio  prestado,  sem 
o  que  o  enf^nneiro  Aristó- 
teles Ambrozino  Gomes  Ca- 
laça nSo  entrará  no  groso  do 
citado  auzUio,  150:00(^000; 

b)  auxilio  aos  agricultores  e 
criadores,  directamente  oa 
por  intermédio  dos  governos 
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dos  Estados  e  municípios, 
para  o  transporte,  nos  ter- 
mos do  art.  17.  §  39,  da  loi 
n.  1 145,  de  31  de  dezembro 
de  1903  e  art.  13  da  loi 
n.  I3I3,  de  30  de. dezembro 
de  1904**,  de  animaes  repro- 
ductores  de  raça,  inclusiye 
eães  de  pastor,  aves  domes- 
ticas e  outros  animaes  de 
utilidade  económica,  a  jaizo 
do  Governo,  e  também  para 
a  organização  de  registros 
herdboohs  e  stud-books  do8 
animaes  de  raça,  compre- 
hendendo  os  que  já  existem 
no  paiz  e  os  que  forem  im- 
portados, bem  como  os  res- 
pectivos productos,  compre^ 
hendida  a  quantia  de31:00a| 
para  pagamento  ao  Governo 
-  do  Estado  de  Minas,  impor- 
tância que  despendeu  oom 
firete,  seguro  e  outras  des- 
pesas de  transporte  de  di- 
versas cabeças  de  gado,  de 
diffôrentes  raças,  de  vários 
poatos.  da  Europa  atô  a 
porto  do  Rio  de  Jà&eirOt 

ãoo:ooa$ooo. 

o  Governo  rafolaniaiítarl 
oMrvtgo  èò  intnxtaie^  e 
registro  de  animaes,  com  o 
intaito  de  estabçJeoer  o  po- 
Hclapiento  sauitarlo,  o  se- 

_    *^  Art.  i7'da  lei  u.  U45;  de  31  d»  dazsfidm  ds   1903 :  V  o  Sodsr 
executivo  aut&rizado  : 

XXXIX.  A  ddspender.até* a* 'quantia'  de*  100:000$  com  a*  acqxdsiçlo 
de  sementes  e  plantas,  do  pais  e  do  estrangeiro,  para  serem  distribui- 
das  pelos  agncidtores,  e  com  o  pagamento  das  despezas  de  transporte 
desdo  a  granja  do  productor  ate  a  Tazendádo  introductor,  de  animaes  de 
raça  cavaliar,  bonna,  saina,  lanígera  e  caprina,  destinados  i  repro- 
ducção  e  adquiridos  por  fazendeiros  ou  criadores  e  estabelecimeiitos« 
agrícolas  oa  pastoris,  comprehendèndo  esta  concess&o  os  animaes  dè 
raça  íjuc  fbrem  adquiridos  no  paiz  e  houverem  de  ser  transportados  de 
Tua  E-ilado  para  outro.  (Avulso,  pagi.  59.) 

Vide  o  art.  iJ,  TerbaM,  da  lei  n.  1310,  de  31  dedewmbro  de-  1904. 
(Avulso,  pag.  20.) 
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leccionaQiento  dou  gados  c  a 
estatística  do  producção  pas- 
toril no  paiz ; 

c)  propaganda,  por  intormedio 
oa  Sociedade  Nacional  de 
Agricaltura,  dos  sindicatos 
agrícolas  e  sociedades  co- 
operatiyas,  por  meio  de  pu- 
blicações apropriadas,confo- 
rencias  publicas,  nos  centros 
agrícolas,  etc«,  e  das  appli* 
cações  indostriaes  do  álcool, 
conforme  as  conclusões  do 
Congresso  das  Applícações 
Industriaes  do  Álcool,  rea- 
nido  nesta  Capital,  em  1903, 
30:00(^1000; 

d)  aaxilio  ao  Syndicato  Assa- 
careiro  da  Bahia  para  a 
fundação  e  primeiro  estabe- 
lecimento oe  ama  estação 
agronómica,  nos  termos  do 
art.  17,  n.  5,  da  lei  n.  1135, 
de  31  de  dezembro  de 
1003'',  no  Estado  da  Bahia, 
100:000$000; 


>*  Art.  17  da  lei  n.  1145,  da  31  d«  dezembro  de  1903  :  B*  o  Poder 
Exccntivo  autorizado : 

V.  A  despondor,  por  intermédio  deste  Ministério,  até  a  quantia  de 
2250:000$  para  auxiliar  nos  Estados  e  no  Districto  Federal  a  fundação 
de  estações  agronómicas  e  oenologioas,  campos  de  experiência  e  demon- 
stração e  postos  zootecbnicos,  que  a  iniciativa  particular  se  propozer  a 
crear  com  o  intuito  de  aperfeiçoar  as  diversas  calturas  e  criação  do  gado, 
não  nxcodendo  de  100:000$  o  auxilio  para  cada  ama  das  estações  agro- 
nómicas. 

,  Paragrapho  único.  Para  a  conoesaio  do  auxilio,  quanto  ao  syndicsto 
agrícola,    6  necessário  o  preenchimento  das  seguintes  condições  : 

a)  que  o  syndicato  agricola,  organizado  dò  accordo  com  a  lei  n.  979, 
de  O  de  janeiro  de  1903,  tenha,  polo  m?mos,  seis  meses  de  existência 
regular,  a  contar  da  data  do    registro  dos  respectivos  estatutos : 

b)  que  o  syndicato  apresente  previamente  ao  Governo  o  plano  da  fos- 
dação  c  o  respectivo  orçamento,  discriminando  a  quota  do  auxilio 
cstadoal,  afim  de  sor  determinada  a  importância  do  auxilio  da  UniSo;  ^ 

c)  no  caso  de  dissolução  do  syndicato,  o  material  existente  será 
transferido  para  outra  associação  congénere ; 

ã)  o  Governo  deverá  rosorvar  para  si  o  direito  de  fiscalizar  o 
fanccionamonto  da  estação  agronómica  ou  campo  de  experiência,  etc, 
nomeando  em  commissão  pessoa  idónea  para  ess«  ilm,  (AvttUo,  p<Hf*' 
44  €  45.) 
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#)  amilio   á   Sooiedade    de 

Agricultara  Alagoana, 

transformada  em  «Syndi- 

cato  Agricola  >  para  a  f  un- 

daçSo  e  primeiro  ostabeleol- 

mento    de    ama    estação 

agroDomioa,  nos  termos  do 

art.  17,  B.  5,  da  lei  namero 

1146,   do  31  de  dezembro 

de  1903«^,  no  Estado  de  Ala- 
goas, 50:000$000; 
/)  fundação  de  ama  estacão 

agronómica,  comprehen- 
;        doado  laboratórios  de  chi- 

mlcae  zoo  e  phytopathologia 

e  postos  meteorológicos  e 

zootechnicos,    no    próprio 

nacional  denominado  Fa- 
zenda Santa  Mónica,  no  Rio 

Je  Janeiro,  a  cargo  da  So- 
ciedade Nacional  de  Agri- 
cultara, e    também   para 

desenvolver  o  campo    de 

demonstiação  e  o  curso  de 

agricultura  pratica  na  mes* 

ma  fazenda,  100:00()$«00 ; 
g)  augmento  de  30:000$  na 

consignação—  subvenções  á 

sub-consignação  —  Pablica- 

çoes  scientificas  e  teclmi- 

cas— ,  inclosi  vo  a  publicação 

da    Brazilian    Engineering 

and  Mining  Review,  sendo  a 

subvenção  paga  por  numero 

publicado  mensalmente ; 
h)    500$    (ouro)  contribuição 
''         correspondente  ao  1«  anno, 

ao  Institute  Internacional 

de  Agricultara  de  Roma....  l:3)5|00O        810:040|000 

6.*  Agasalho  e  transporte  de  im» 

migrantes  espontâneos,  Au- 

gmentada  de  60 :000$,  sendo, 

na  consignação  «Material»  ^ 

15:000|,  para  a  reforma  de 


>*  Vide  nota  n.  i9  a  esta  lei. 


J 
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,    douBbatelSesô  orna  catraia;  ; 

15:000$    para  sabstitol^^ 
'■   do    encaDamento   de  agaa 

submarino,  e  30:000$  para 

o  transporte  de  immígrantes 

estrangeiros  ou  oacionac» 

para  os  fôstados ,. 244:7551700 

7-»  Subvenção  ás  Companhias  de 

Navegação 8.776r061$692 

8.»  Garantias  de  Juros 2.864:604$»B      1.890:280$884 

9.*  Estradas  de  ferro  federaes : 

I.  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil— Reduzida  de  1:200$ 
na  rubrica  —  Gratificações 
diversas— a  snb-conslgnação 
ao  sub-director,  ajudante  e 
inspectores  da  4»  divisão, 
sendo  esta  sub-consigna<$» 
assim  redigida  :  --  ao  sub^ 
director,  ajudantes    e   in^ 

\  8pectore3  da  4»  divlA).  En- 
globadas na  rubrica  —  Ma- 
terial —  as  consignações  — 
Repara^  do  material  ro- 
danie  e  depósitos  e  ac^ui- 
\  i  sição  do  material  rodante—, 
e  elevada  a  somma  de 
1.^0:000$  a  2.500:00^0. 

!       Reduzida  na  mesma  rubrica 

•  6  4*  divisão  a  consignando 
•—  Ck>mbustivel,  lubrifican- 
tes, estopas  e  diversos  —  de 
4.500:000$  a  3.800:000$000 33.363:436$â70 

II.  Estrada  de  Ferro  D.  The- 
reza  Christina    (pessoal  e 

material) 402:000$OOa 

m.  Estrada  de  Ferro  Oeste 
de  Minas  (piosseal  e  mate- 
rial)  , , ,      2.188:000$000 

rv.  Estrada  do  Ferro  Santa 
Maria  ao  Uruguay  —  Eli- 
minada a  consignação  de 
598:000$  (pessoal  e  ma^e^ 
rial)  por  ter  sido  arrendada 
a  estrada  á,  Compagnie  Au» 
A  ofiliaire  des  Chémins  de  Fer 
auBrésU^ 
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V.  Pwa  terminação  dos  estu- 
dos em  andamento  —  pla- 
nos e  orçamento  —  da  Es- 
trada de   Ferro  Timbô   a 

S&í?!.d;íáo1j"!.l! i«>.w<««» 

10.*  Obras  fsderaes  nos  Estados  — 
Augmentada  de  l  .730:000$. 
sendo:    150:000$  para  ser 
angmentada  dessa  impor- 
tância a  consignação  desti- 
nada ás  obras  do  porto  do- 
Maranhão,  ficando  a  Com- 
panhia  encarregada  desse 
serTiço  obrigada  a  augmen- 
tar  a  quantidade  de  cáes  e- 
dragagem,  na  proporção  de-- 
terminada  na  clausula  iv 
do  decreto  n.  4081,  de  22  de 
dezembro  de  1903  2^30:000$, 
para  arrazamento  do   Bai- 
xinho, no  porio  do  Natal ; 
200:000$  na  consignação  — 
Portos  e  rios  de  Santa  Ca- 
tharina  —  para  melhora- 
mento da  barra  e  do  porto 
de  Itajahy ;  1 .200:000$  para 
que  seja  elevada  dessa  im- 
portância a  consignação  — 
Obras  contra  os  eíTeitos  da 
seeca  —  Estudos  e  coDStru- 
cçoes  de  açudes,  poços  e  ou- 


,.  A  lei  n.  112Ô.  <ln  15  do    de.emhco  de    903    a.tom^^^ 

da  Bahia,  vá  terminar  cm  Propna    no  p^^/J^fJ;,l^,,ae dezembro.) 
mMieadono<iiDtarto0^cial»n.  ifvv,ae  ^^  uv  ••  _  «nai    ,ln  22 

'^»  aausula  IV  do  contracto  'IffJ^^^-^^^rAo^^i^r^T^^^f, 
de   dezembro  do  1903  :  A  companhia  se  obnga  a  «°»";;\Vaben,  no  mi- 

nÍM.o.por  anno.  tnntae  «"if'»'\*?»*^'*^ontro%i  o  ancoradouro  ja 
dcUinado  ao  ancoradouro  doa  navioe  ou  omomro^  ^^  ^^j 

estiver  com  a  precisa  profundidade.  ,^,.í*»""'i*^^^^^     aa  proporção  da 
de  cães  a  constVuir  e  da   dragagem   »«"  angmentaaa  »»  V  ^ 

ieTVçáo  <iue  porventura  houTcr  ?»  7/I^»rífe'Í'^*1,Uve"^iò  *«  P'»'''^ 
O  proincto  da  dragagem  será  de  P'«'«^*»>Wo  V)ffictal  n.  304,   de  « 
do    cá*  quo  mais  precisarem  do  aterro.   (Dtano  umeuu  n.  oj  . 

de  desembro  de  1903.) 


>s 
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tras  obras,  inclusiye  aa  que 
&cilitem  o  transporte  por 
terra  e  por  agaa  (pessoal  e 
material) ;  50:00(^  para 
obstracçSo  do  canal  entro  a 
ponte  do  Rolim  e  o  Baixio 
Grande,  afim  de  ser  feito  o 
restabelecimento  do  regi- 
men das  aguas  do  porto  de 
Antonina,  no  Estado  do  Pa- 
raná ;  100:000$  para  o  es- 
tudo e  execuçSo  das  obras 
necessárias  ao  melhoramen- 
to do  ancoradouro  de  Cabo 
Frio,  á  entrada  da  lagoa  de 
Araruama.    No  —  material 

—  da  consignação  para  o 
porto  da  Parahyba,  acere- 
soentadas  as  seguintes  pala- 
vras: inclusive  consenraçao 
da  ponte  de  Sanhoà  ;  redu- 
zida de  500:00(4  a  consi- 
signação  de  1.000:000$  — 
Barras  e  portos  do  Rio 
Grande  do  Sul  —  ficando 
assim  i^edigida  :  Conserva- 
ção e  fiscalização  da  barra 
e  do  porto  do  Rio  Grande 
do  Sul  —  Possoal  e  material 
-500:000$.  Reaigida assim 
a  rubrica  —  Açudes  e  ir- 
rigação no  Ceará  —  Açudes 
no  Quixadá  —  Pessoal  admi- 
nistrativo : 

Engenbeiro- 

chofe....  14:400$000 

Engenhei- 

ros-aju- 

dantos(ií}.  I4:400$00^ 
Secretario- 

pagador..  4:800$000 

Almoxarife.  3 :  600$000 

37:S00$00O 

Pessoal  ope- 
rario  e 
malorial 

—  Obras 


Ouro 


Psp«l 
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de  irriga- 
ção  em 
Quixadá « 
estudos  de 
outros 

açudes...  232:400$000 
Açude  do 
Aracabú- 
mirim  e 
outros, 
pessoal  o 
material.        a45:000y)0Q 

515:0O0S0OO    5,051 :752$o00 

lU»  Obras  Públicas  na  Capital  Fe- 
deral. 

Inspecção  geral: 

I.  Auginentada  de  8:365$,  sen- 
do: 2:000$  na  administra- 
do —  Deposito  Central  — 
Material,  expediente,  alu- 
guel de  casa,  etc.;  6:365$ 
na  Estrada  de  Pem>  do  Rio 
do  Ouro  — -  sendo  no  Bscri- 
ptorio  Central  —  Pessoal  — 
um  8erYente*e8tafeta,a3a5$v 
com  a  diária  de  4$  ;  2:000$, 
na  consignação  —  Vigilân- 
cia de  mananciaes  na  2*  di- 
Tidbo.  Conservação  e  custeio 
da  rode  de  distribui^  — 
4:000$,  no  material,  sendo 
assim  redigida  a  sub-consi- 
g  n  a  c  S  o  —  Ferramentas, 
acquiflição  de  TehLculos  • 
de  animaes,  fon^ens,  re- 
paros do  material  rodante 
e  diTersos  necessários  ao 
serriço  2.7'^:6tí0$000. 

II.  Installaf^o  na  Capital  da 
Republica  do  pavilhão  bra- 
zileiro  na  Exposição  de  São 

Lui2,    augmentada  de  «  íío  i»«A*AnA 

400:000$,  700:000$000 3.448:660$000 

12.»  Esaato      da       Capital      íe^ 
deral -^  Diminuída  de 
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81:102$596  a  consigna^ 
—  Taxas  de  esgoto  doi  pré- 
dios e  cortiços , ,,^      4,99|;867$406 

13.*  Uluminação  Publica   na   Ca-  \ 

pitai  Federal —  Aagmentada  '; 

de  1 :200$,  no  material,  para 
angniento  do  alagael  de  casa 
para  a  lospectoria;  e  de 
279:566i3d8,  papel,  e  de 
279:566$338,  ouro,  para  au- 
gmento  da  consignação  des- 
tinada ao  serviço  da  illumi- 
nação  publica  da  Cs^ital 
Federal  contractado  com  a 
Sociedade  Anonyma  do  Gai 
do  Rio  de  Janeiro 810:840|000        Mft:O65|00O 

14»*  Fiscalização  —  Augmentada 
de  110:000$  para  a  commis- 
são  fiBcalizaaora  da  rede  de 
Tiação  férrea  do  Rio  Grande 
do  Sul,  arrendada  &  Compa* 
gnie  Auxiliaire  des  Chémint 
de  Fer  au  Brésil,  inclaido 
na  tabeliã  o  seguinte: 

1  engenhe  ir  0- 
ohefe 24:000| 

1  sub-engenhei- 
ro-chefe 15:650$ 

4  engenheiros- 
fiscaes 43:S.> 

2  conductores. .     10:  IS 

3  escripturarios     10  :í 
1  continuo*....       1:' 

Despezas  diver- 
sas, inclusive 
gratificação 
do  empregado 
de  Fazenda, 
para  tomada 
aecontas,ahi- 
gael  de  escri- 
ptorio  e  ex- 
pediente....      4:780$ 

110:000$ 
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Aa<rmentada  do  2:400$,  aa- 

sim  roiiigida:  em  vez  de— 

Companhia  Sal  e  Navegação, 

vencimentos  doââcal,S:GOO$, 

âiga-&e :  Companhia   Com- 

mercio  o  Navegação,  etc, 

6 :  con-^ .     Au  graen  tada     de 

13:725$  a   consignavão  — 

diária  dos  ougenheiros-fis- 

caes  o  suppressas  as  sub- 

consignavões  —  Estrada  de 

Ferro  do   Porto  Alegre  a 

Urngunyana  e  Estrada  de 

Ferro  do  Rio  Grande  a  Bagé, 

Pelotas  a  S.  Lourenço  e  Mi* 

nas  de  S.  Jeronymo,  por  es- 

tsrem  incluidasna  rede  da 

viação  fiarraa  Arrendada  á 

Compagnie     Auxiliaire   des 

Chémins  de  Fer  au   Brésii^ 

na  impostancia  de  S3f500$. 

Augcnentada  de  24:959$  tb 

eonsignaçio  destinada  ^  fts- 

oaiiza^o  das  obras  de  me- 

IboramentoB   do  porto  da 

Bahia,  flcanâo  esta  assim 

dvjtribuida: 

YeDcimentos  do 
ea^ealie  i  r  o- 
5s«il 18:000$ 

idem  do  enge- 
nheiro -  a  j  u- 
dante 9;00a$ 

j)Q9fiGKSkM  de  es- 
criptorio  e  fis- 
calização, in- 
elusive  pes- 

...:...   10:00a| 


^;000$  3:600$000         78l:485|000 


15.*  OhsertmHrio  êô  Réo  de  Ja^ 
neir/)  —  Augnoentada  de 
li:€OOS,  na  cansigiiaQâo — 
Material— awlHMnurigim^o 
para  acqaisicâe  e  oenoef  to 
de  instrainentaBe  soa  inatalr 
iação,  eost^  te  «ffleina,  pe- 


._'J 
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qaenos  reparos  do  edifício, 
transporto  do  material  o  o 
necessário  ao  serviço  em 
geral 98:600|000 

16.*  Repartições  e  lagares  extin- 
ctos  —  Elevada  de  7;  200$ 
para  pagamento  de  venci- 
mentos a  um  chefe  de  secção 
reintegrado,  em  serviço  na 
Secretaria  de  Estado.  Dimi- 
nnida  da  importância  de 
6:000$  na  rubrica  «Directo- 
ria Qeral  de  Estatistica» 
por  ter  failecido  um  chefe 
de  secçSo 42:3fiOS0OO 

17.«  Eventuaes 150:000$000 

Art»  15.  E*   o  Presidente  da  Republica  autorizado: 

I.  A  despender: 

a)  10:000$  om  prémios  á  razSo  de  1$  por  kilogramma,  aos  seri- 
cicultores  que  apresentarem  casulos  de  prodncçSo  nacional ; 

b)  ató  60:000$  para  animação  da  industria  da  seda,  sendo:  5:000$ 
cm  prémios,  cujo  máximo  não  exceda  desta  quantia,  aos  sericlcolto- 
res  que  provarem,  a  juizo  do  Governo,  ter  pelo  menos  2.000  pôs  de 
amoreiras  regularmente  tratados,  devendo  ser  os  prémios  propor- 
cionaes  á  importância  das  culturas,  e  45:000$  para  auxiliar  as  daas 
primeiras  fabricas  que  empregarem,  na  ilação,  unicamente  casulos 
do  producçxo  nacional ; 

c)  atô  800:000$  para  a  conclusão  da  elevado  da  linha  da  Estrada 
de  Ferro  Centrai  do  Brazil  entre  S.  Diogo  e  S.  Ohristovão  ; 

d)  até  50:000$  para  auxiliar  o  trabalho  de  civilizado  dos  índios, 
por  meio  de  subvenções  e  fornecimento  de  material ; 

e)  até  250:000$  com  os  estudos  e  mais  trabalhos  concernentes  á 
exploração  do  minas  de  carvão  de  pedra  nos  Estados  da  Republica 
e  a  promover,  por  tempo  não  excedente  de  10  annos,  o  consumo  de 
carvão  nacional  na  Estrada  de  Perro  Central  do  Brazil  ou  em  outros 
serviços  federaes  e  outras  estradas,  de  accordo  com  as  administra- 
ções destas,  na  proporção  annual  que  fôr  julgada  necessária,  fazendo 
os  estudos  precisos  para  demonstrar  as  vantagens  do  emprego  do 
mesmo  carvão ; 

•  /)  até  a  quantia  de  25:000$  para  auxiliar  a  publicação  em  lín- 
guas estrangeiras  do  livro  de  propaganda  O  BrazU  Actual ; 

9)  ^  importância  de  11:100$178  para  pagar  as  ffraUflcações  que 
deixaram  de  receber  os  amanuenses  e  praticantes  da  administração 
dos  Correios  do  Districto  Federal,  que,  nos  períodos  de  15  de  novem- 
bro a  31  do  dezembro  de  1902  e  de  1  de  janeiro  a  31  de  dezembro 
de  1903,  exerceram,  em  commlssão,  o  logar  do  flel  nas  succursaes  da 
mesma  administração,  e  mandadas  abonar  do  accordo  com  o  art,34l 
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do  re^amento  doe  Correios^  e  aviso  do  Ministério  da  Industria  e 
Via^o,  n.  182,  de  15  de  outubro  de  1902  ; 

h)  a  quantia  necessária  para  o  abastecimento  de  agua  aos  se- 
guintes pontos  do  Districto  Federal :  Sopetiba,  Irajá,  Santíssimo  e 
Pedra,  na  froguezia  de  Quaratiba. 

n»  A  entrar  em  accordo,  na  yigoncia  desta  lei  : 

a)  com  os  arrendatários  das  estradas  de  ferro  federaes,  para  o 
flm  de  ser  substituida  nellas  a  illuminação  a  petróleo  pelas  Umpa* 
das  a  álcool. 

Para  facilitar  esse  accordo,  poderá  o  Presidente  da  Republica 
admittir  que  figure  a  compra  dessas  lâmpadas  nas  contas  do  custeio ; 

ò)  com  as  empresas  de  estradas  do  ferro,  concedidas  pela  União, 
e  que  gozem  de  favores  pecuniários,  para  o  flm  de  promover  a 
sumituição  do  petróleo  pelo  álcool,  na  illuminação  das  estações, 
deposàtos,  officinas  e  dependências. 

Para  facilitar  esse  accordo  poderá  o  Presidente  da  Republica 
admittir  que  figure  a  compra  das  lâmpadas  nas  contas  do  custeio ; 

c)  com  as  diversas  companhias  de  estradas  de  ferro,  com  as 
quaes  tem  trafego  mutuo  de  telegrammas,  para  o  fim  de  innovar  os 
acoordos  ora  existente,  mediante  condições  menos  onerosas  para  o 
publico ; 

d)  com  o  governador  do  Estado  da  Bahia,  para  o  fim  de  lhe 
ceder  o  direito,  que  se  reservou  a  União,  de  resgatar  o  trecho  da 
estrada  de  ferro  Tram  Road  de  Nasarcík,  que  parte  de  Santo  António 
de  Jesus  e  vae  até  a  cidade  de  Amargosa,  mediante  indemnização 
correspondente  ao  pagamento  de  juros  e  outras  despezas  que  a 
Uoâo  houver  feito  em  favor  da  mesma  empreza,  de  conformidade 
oom  o  contracto  do  15  de  dezembro  de  1888,  ^^  e  com  a  obrigação  de 
desenvolver  a  oonstrucção ; 

•}  com  as  emprezas  particulares  de  linhas  telegraphicas  e  com- 
panhias de  estradas  de  ferro,  para  o  fim  de  estabelecer  o  trafego 
mutoo  com  as  linhas  telegraphicas  federaes,  de  modo  a  harmonizar 
as  taxas  daquellas  com  as  destas ; 

Él  com  o  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  para  a  ce^o  á  União 
nhãs  telegraphicas  de  sua  propriedade. 

m.  A  mandar  proceder,  na  vigência  desta  lei,  á  substituição, 
nas  estradas  de  ferro  federaes,  dos  motores  a  gazolina  ou  petróleo 
por  motores  a  álcool. 

IV.  A  reformar  o  serviço  da  fiscalização  das  estradas  de  ferro  e 
vias  mariUmas  e  fiuviaes . 

V.  A  estabelecer,  por  melo  de  accoixio  directo,  o  serviço  de 
permuta^  de  enoommendaspostaes,  coHs  postau»,  entre  o  Correio 


s*  Vide  nota  n.  15a  esta  lei. 

•*  CoU,  das  Leis,  2^  voL,  pag,  6í6, 
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brftxileiTO  e  ei  ^tofl  ontroe  fanee  qm  Taaên  imvte  4ã  Uaftd  MsW 
Universal,  observadas  as  seguintes  coBdiçOw : 

a)  direito  de  perceber  cada  om  dos  paizes  pqrnmtaatii  Tostade 
da  somina  das  taias  de  expedição  e  transito  maritfapo  tseíbnão  por 
ambos  os  paizes,  sobre  todas  as  eneommendas  reoébfdsDB  6  expe- 
didas ; 

b )  faiooMade  a  cada  um  dos  mesmos  (Corroios,  éò  mbmt  cmaOa 
para  si  taxas  addicíonfies,  segundo  os  sevs  interesses,  6  «onfocae  « 
Convenção  Postal  de  Washington  ; 

V )  icratuidade  de  traasiporie  naariiimo  por  parte  das  eompsaliias 
que  gozem  de  privilégios  de  paquetes  em  qualquer  dos.paixes,  pisa 
as  encommendas  a  expedir  pâos  Correios  brazileiros, 

8  1  •<"  Os  aoeordps  existentes  ser&o  densDoiados  e  JSfirtss  de 
conformidade  com  estas  bases. 

§  2.<>  O  Presidente  da  Republica  escolhexé  entre  asTeparttvte 
postaes  da  Republica  as  que  devem  ser  consiâeradas  de  pensutas, 
adquirindo  por  aluguel  armaaens  apropriados,  quando  nas  sédsi 
daquellas  repartições  não  honver  espaço  sufflcieate. 

S  d.'>  Para  supprir  a  Atita  de  fQniocionari<»'do  quadro,  InUs» 
pensáveis  ao  desempenho  do  serviço»  serSo  nomeados  entros,  sii 
commissão,  observadas  as  disposições  do  regulamento  approrttfto 
pelo  decreto  n.  2200,  de  IO  de  fevereiro  de  1890  ^\ 

VI.  A  fa^er  as  operaçdes  de  credito  necessárias  para  exasoclo 
desserviço  a  que  se  refere  o  numero  anteeed^te. 

VII.  A  adoptar  providencias  e  celebrar  osaccordes  que  forsm 
necessários,  para  cohibir  o  uso  da  lenlia  como  eombusclvel,  nas 
locomotivas  das  estradas  de  ferro  sujeitas  à  sua  adminiairacão 
on  fiscalização,  incluindo  essa  prohibi^o  nos  contractos  de  anenoa- 
mento  que  tenha  de  celebrar. 

Paragrapfao  «nico.  Nenfaum  fttvor  ou  eoaeessio  será  Mtaés 
empresas  de  estradas  de  ferro  que  se  utilizarem  da  lenha  oemo  essi- 
bustivel  nas  suas  locomotivas.  *'■    • 

VIII.  A  construir  ediflcios  para  Correios  e  Telegraphos,  nas  ei^pi- 
taos  dos  Estados  da  Bahia  e  (ito  S.  Paâlo,  podendo,  em  relaçio  a  site 
ultimo,  entrar  em  accordo  com  o  respectivo  Chmnmo  mediante  ]Rr- 
muta  com  próprio  nacional  e  outras  condições  qpe  fovem  JBj^i^kdas 

convenientos.  < 

IX.  A  prolongar  ató  as  mlias  demangeaes  do  kitooselro  1501, 
ramal  de  Ouro  Preto,  o  alargamento  já  raaliMido,  até  ^iQigé,:po- 
dendo  despender  até  a  quantia  de  300:OOQ$000. 

X.  A  c(mceder  aid  100:006$  ae  syndknrto  agrieoia  do  fistado  és 
Pernambuco,  que  requerer  auxilio  para  a  ftindação  de  uma  ^tação 


*•  Rcfrulamenlo  dos  Correios.  rCcil.,  p^ç.  iõ7.) 
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agronómica  oom  lodos  00 u^ôrfeiçoamentod  modernos,  noi  termos  do 
art.  17  da  lei  n.  1145,  de  91  de  dezembro  de  1903.  *^ 

t  XI.  A alirlr 00 neoessaríoe créditos:  | 

a)  para  pagamento  das  gratificações  que  foram  arbitradas  aos 
engenheiros  incombidos  do  recebimento  ou  entrega  das  estradas  de 
ferro,  encampadas  oa  arrendadas ; 

b)  para  a  constracçSo  de  estradas  de  rodagem,  que  lignem 
entre  si  as  capitães  de  qnaesquer  Estados,  obserradas  as  seguintes 
regras : 

1\  as  estradas  terSo  no  mínimo  7»  de  largura  e  30»  de  raio 
nas  oorras ;  a  sua  declividade  maiima  será  de  8  ''/o ; 

2»,  o  leito  e  as  obras  de  arte  devem  ser  calculados  para  snp- 
portar  o  peso  de  14.000  kilogrammas  repartido  por  4  rodas  ; 

3*,  a  iniciativa  da  construcçao  dessas  estradas  pôde  ser  do 
Governo  Federal,  dos  Governos  estadoaes  e  municipaes  e  até  mesmo 
de  simples  particulares,  que,  independentemente  de  qualquer  forma- 
lidade por  parte  do  Governo  da  União,  emprêhendam  e  levem  a  effeito 
taes  commettimentos ; 

*  4S  o  pagamento  só  se  &rá  depois  que  as  estradas  estiverem 
coneluidas  de  extremo  a  extremo  e  houverem  sido  submettidas  ás 
necesMTias  mediçOes  e  provas  de  resistência,  obtido  previamente 
o  compromisso  formal,  por  parte  dos  Governos  competentes,  de  que 
não  deixarão  estabelecer  no  leito  delias  triUios  de  qaalquer  natu* 
reza,  canalizações  aéreas  ou  subterrâneas,  fios,  barreiras,  postes, 
construoções  ou  qualquer  outra  cousa  que  possa  embaraçar  a  livre 
cireulagão,  que  também  não  poderá  ser  embaraçada  com  a  cobrança 
de  pedágios,  licença  ou  exbibição  de  quaesquer  documentos  ; 

5»,  o  pagamento  será  limitado,  qualquer  que  tenha  sido  o 
tempo  da  execução  e  a  dlfflculdade  das  obras,  ã  proporção  do  soldo 
e  etapa  de  100  soldados  do  Exercito  darante  um  anno,  para  cada 
extensão  de  10  kilometros  de  estrada  e  respectivas  obras  de  arte, 
tudo  completamente  prompto ; 

6^,  08  offlciaes  e  soldados  do  Exercito  que  forem  commissio- 
nados  para  esse  ílm  perceberão  quantia  igual  ao  soldo  a  que  nor- 
malmente fizerem  Jus,  mas  qu^untia  que  lhe  serã  paga  de  uma  só 
vex,  depois  que  a  estrada  esteja  completamente  prompta  e  na  pro- 
r^ação  exacta  marcada  no  n.  5,  a  saber :  o  soldo  de  lOO  homens, 
imciãm  ou  soldados,  durante  um  anno,  para  cada  extensão  de  10 
kilometros; 

c)  para  desapropriar,  por  utilidade  publica,  os  prédios  ou 
terrenos  necessários  e  fazer  construir  edificios  próprios,  em  cada  um 
dos  qoaes  fimccione  uma  das  cinco  succursaes  do  Correio  da  Capital 


••  Vide  notan.  19  a  esta  lei. 
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Fbdsml  •  uma  átA  esUfCõof  WographtaMr*  O  {Hreço  total  daa  aaiini- 
sições  deve  ser  tal  que  o  aea  roodimeato,  a  6  V»  ao  aiiiio«  xuU» 
exceda  os  alugueis  que  actualmente  pagam  as  duaa  repartições 
fundidas  em  cada  uma  das  novas  casas. 

^>  XII.  Â  applicar  para  a  construcção  das  linhas  férreas  que 
servem  á  ligação  geral  entre  os  Estados  o  regimen  da  lei  n.  11^6, 
do  15  de  dezembro  de  1903,  ^''ou  outros,  que  não  importem  odus 
maiores  para  o  Thcsouro. 

XIII.  A  auxiliar  com  a  quantia  de  20:000$  a  commissão  execa- 
tiva  encarregada  da  Exposição  Agricola  Industrial  e  Artística  do 
Lyceu  de  Artes  e  OíRcios  da  Bahia,  provando  a  commissS::>  que  o 
faunicipio  e  o  Estado  da  Bahia  concorreram  também  para  o  referido 
oeptamen  com  quantia  nonca  inferior  a  20:000^000. 

XIV.  A  mandar,  na  vigência  da  presente  lei,  proeeder  aos 
estudos  para  o  prolongamento  da  estcaoa  de  ferro  de  penetração 
do  Estado  daParahyba,  trecho  Campina  Grande  a  Batalhão. 

XV.  A  conceder  á  viuva  do  professor  F.  M.  Draennert  o  au- 
xilio de  15:000.1  para  a  impressão  do  Manual  W.  A.  Henry,  feed 
and  Feedinris  (Forragens  o  nutrição),  traduzido  pelo  referido  pn)- 
&8Sor,  obrigando-se  a  mesma  viuva  a  entregar  metade  da  edição 
que  fizer  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  atim 
de  ser  distribuída  do  modo  o  mais  conveniente. 

XVI.  A  conceder  ao  Governo  Municipal  da  villa  de  Santa  Cruz 
do  Rio  Pardo,  Estado  de  S.  Paulo,  os  ftivores  o  mais  vantagens  que 
lhe  forem  applicavels,  do  decretou.  994,  de  21  de  julho  de  19i'3<», 
para  a  construcção,  por  administração  ou  concuiTencia  publica,  de 
uma  ponte  sobre  o  rio  Paranapanema,  na  estrada  que  liga  aqueila 
villa  ã  do  Jacarézinho,  no  Estado  do  ParanéL. 

XVII.  A  proroprar  por  um  anno  os  prazos  constantes  do  contracto 
celebrado  com  a  actual  Companhia  Estrada  de  Ferro  de  Ooyaz»  a 
que  se  refere  o  decreto  n.  5349,  de  18  de  outubro  de  1904  ». 

XVIII.  A  promover  o  povoamento  do  solo,  mediante  acro:  .!o 
com  os  Governos  estadoaes  e  companhias  particulares,  pelo  regimen 
que  melhor  convier  a  cada  caso,  podendo,  para  as  respectivas  des- 
]^ezas,  abrir  créditos  até  a  quantia  de  1.000:000|000. 

XIX.  A  fazer,  em  conjancto  ou  separadamente,  interna  ou 
externamente,  todas  as  operações  de  credito  necessárias  a  melhoria 
do  serviço  de  abastecimento  de  agua  potável  à  Capital  Federal, 


•^  Esta  lei   acha-80  publicada   no   Diário  Official  n.  299,    àé  23de 
dezembro  de  1903,  (Vide  nota  n.  21  a  egta  lei.) 

**  Esto  decreto   vem  publicado  no  JDiario  Offícial  n.   172,   de  24  de 
julho  de  1903. 

•?'    ■•  Esto  decreto  acha-se  publicado  no  Diário  Official  n.  256,  de  2  de 
novembro  do  190 i,  pag.  5172.  y 
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incluídas  as  illias  de  Paquetâ  e  OorerDador,  realizando  as  acquisi- 
C<;^e  obras  CGD venieateSy  praticando  todos  os  demais  actos  neces- 
sarioB  á  coDsecoção  desse  melhorameni^o,  observado  o  disposto  no 
art.  22  da  lei  n.  1313,  de  30  de  dezembro  de  1901  ^\ 

XX.  A,  dentro  do  presente  exercioio,  rever  o  contracto  ccKv 
brado  a  27  de  maio  de  1904  com  o  engenheiro  civil  Ea::,enio  do 
Andrade,  em  virtude  do  decreto  legislativo  n.  1040,  de  O  de  se- 
tembro de  1903^^  podendo  prorogar  os  prazjs  para  estudos,  inicio 'e 
conclusão  das  obrae,  no  mesmo  contracto  estipiilA^los. 

XXI.  A  contractar  as  obras  da  barrado  Rio  Graiidí  do  Sul  e  as 
do  porto  da  cidade  do  mesmo  nome,  mediante  pagamento  da^iucllas 
em  titulofi  ouro ,  emittidos  ao  juro  e  amortização  quo  forem  combi- 
nados, estabelecendo  a  responsabilidade  do  contractante  p3lo  êxito 
e  conservação  das  obras,  e  cobradas  as  taxas  de  barra  e  porto  que 
forem  necessárias,  comtanto  que  não  excedam  das  de  Santos. 

XXII.  A  realizar  os  melhoramentos  do  porto  de  Cabo  Frio, 
podendo  despender  a  quantia  necessária,  de  accordo  com  o  orça- 
mento e  os  estudos  feitos,  e  cobrar  as  taxas  estabelecidas  nas  leis 
e  concessões  em  vigor. 

XXIIÍ.  A  adquirir  direito  de  propriedade  da  obra  original , 
publicada  em  inglezpelo  Dr.  António  Josô  de  Sampaio,  iatitulada 
A  General  description  of  the  cattle  breeding  compared  with  the  condi- 
tions  of  the  Argeniine  Republic  and  Austrália,  o  a  mandar  reeiital-a, 
afim  de  servir  no  estrangeiro  como  meio  de  propaganda  cm  favor  do 
de«snyolTimento  e  aperfeiçoamento  da  industria  pastoril  no  Braàl ; 
Indemnizando,  porém,  o  autor  com  a  quantia  de  20:000$,  tirada  da 
verba  5»  —  Auxilies  ã  agricultura»  lettra  g,  destinada  a  publicações 
sclentiâcas  e  technicas. 

XXIV.  A  equiparar  o  subúrbio  da  capital  do  Estado  de  S.  Paulo 
servido  pelo  ramal  paulista  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil, 
ao  subúrbio  da  Capital  Federal  servida  pela  mesma  estrada,  para 
oseffeitos  da  igualdade  dos  preços  das  passagens  e  fretes. 


J9  j\^i^  22  da  lei  n.  1313,  de  30  de  dezembro  de  1904:  Na  reorixani- 
zação  do  serviço  do  abastecimento  de  agua  para  a  Capital  Federai,  se- 
rando  a  autorização  constante  do  orçamento  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  o  Presidente  da  Republica  fará  as  necessárias  alterações 
nos  regulamentos  ns,  2794,  de  13  do  janeiro  de  1893  e  3056,  do  24  de 
ontnbro  do  mesmo  anno,  tendo  por  fim  applicar  o  disposto  nos  §§  i°  e  5* 
do  art.  !•  da  lei  n.  2639,  de  22  de  setembro  de  1875,  determinando  o 
anmero  conTeniente  de  grupos  de  prédios  classificados  pelo  valor  loca- 
tÍTo,  como  estabelecidos  no  art.  8^,  paragrapho  único,  da  lei  n.  953, 
de  29  do  dezembro  de  1902.  (Vide  as  disposições  referidas  nas  notas 
ne,  23  a  »5  Á   lei  n.   Í3l3^  de   30  de  dezembro   de    Í904.   Avxiho, 

*^  Pnblioado  ao  Z>í»rtd  QfieM  a.  214,  de  12  de  setembro  de  1903, 
pag.  4153. 
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Ârt.  16.  CoDtinúaemvigor  o  n.  XII  áo  art.  82 4a  lei  n.  K?» 
de  30  de  dezembro  de  19023*,  autorizando  o  Gk)Yerno  a  reorganizar 
OS  serviços  de  navegação  a  cargo  do  Lloyd  Brazileiro,  com  as  se- 
guintes alterações : 

a)  a  actual  subvenção  de  1.663:699$99e,  papel,  poderá  ser  redu- 
zida a  1.000:000$,  ouro,  no  exercioio  de  1906; 

h)  no  contracto  ficará  consignada  a  subven^  annual  de 
1 .  300:000$,  ouro,  firmada  ahi  a  obriga^,  por  parte  da  empresa,  de 
manter  em  effectivo  trafego  as  seguintes  linhas: 

1»,  linka  do  norte  (entre  Rio  e  Manáos) ; 

2«,  linha  do  norte  rápida  (entre  Rio  e  Manáos) ; 

3»,  linha  de  Pernambuco  ao  Pará  (entre  Pemambneo  e  Pará) ; 

4%  linha  de  Pernambuco  ao  Rio  Orande  (entre  Pernambuco  e 
Porto  Alegre) ; 

5»,  linha  de  Sergipe  (entre  Sergipe  e  Rio) ; 

6%  linha  norte  e  sul  (entre  Pará  e  Rio  Qrande) ; 

7»,  linha  de  sul  (entre  Rio  e  Perto  Alegre) ; 

8»,  linha  do  Rio  da  Prata  ; 

9»,  linha  de  Corumbá  ; 

10^,  linha  de  Cuyabá  (entre  Corumbá  e  Cujrabá) ; 
11%  linha  do  Alto  Paraná  ; 
12»,  linha  do  Uruguay; 
13»,  linhas  auxiliares. 

Mediante  o  estudo  commercial  e  financeiro,  que  o  GoYemo  fará, 
dada  a  hypothese  de  resultar  dahi  a  conveniência  de  estender  a 
navegação  á  America  do  Norte,  a  subvenção  poderá  ser  elevada  até 
1.663:699$992,  ouro,  resalvando-se,  entretanto,  a  possibilidade  de 


**  Art.  22  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902:  E*  o  Poder 
Executivo  autorizado  : 

XII.  A  reorganizar  os  serviços  de  navegação  que  estavam  a  cargo 
<1o  Llojd  Brazileiro,  contractando-«8  com  uma  ou  mais  empresas  que 
melhores  vantagens  ofereçam  ao  publico  e  ao  Thesouro,  a  juizo  do 
Governo,  observadas  as  seguintes  condições  : 

a )  não  excederão  as  subvenções  a  importância  consignada  na  pre- 
sente lei,  podendo  sor  concedidas  as  vantagens  o  isenções  constantes  de 
contractos  an'eriores  com  o  Lloyd; 

b )  o  prazo  do  contracto  não  será  maior  de  10  annos  ; 

c )  08  géneros  de  producção  nacional  terão  os  fretes  os  mais  redu- 
zidos, não  superiores,  na  média,  aos  que  vigoravam  aa  data  da  lei  n.  834, 
do  1001,  eslanelecendo-se  no  contracto  a  fòrma  e  os  prazos  de  revisão  da 
tarifa,  cabendo  ao  Governo  a  faculdade  de,  em  qualquer  tempo,  determi- 
naras necessárias  reducções,  em  casos  de  calamidade  publica ; 

d )  o  contractante  se  obriffará  a  fornecer  vapores  extraordinários, 
a  Hm  de  transportar  as  mercadorias  doa  portos  intermédios,  desde  que 
a  requisição  lhe  tenha  sido  feita  com  antecedência  de  10  dias,  pelo 
menos,  e  por  navios  capazes,  quando  os  navios  ordinários  não  possam  faxer 
oBíe  serviço.  (Avulso,  pags,  26  e  ^7.;  « 
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poduzil-a  posteriormente  á  linha  de  cabotagem,  por  aocordo'  entre 
o  OoTeroo  e  a  empraza ; 

e)  caao  se  verifique  a  necessidade  de  afléctar  a  totalidade  da 
SQbvenção  votada  ao  serviço  de  juros  e  de  amortizado  de  um  em- 
préstimo destinado  a  constmir  a  nova  frota  no  Lloyd  Brazileiro» 
deverá  esto  material  íicar  hypothecado  ao  Governo  para  garantia 
da  eíTectividade  do  contracto ; 

e)  no  caso  da  clauaula  precodente,  a  regularidade  das  viagens 
aerágarantida  poruma  das  formas  seguintes  : 

I  por  um  nindo  especial  dopositado  pela  empreza  e  sempre 
integrali2ado,  para  pagamento  das  multas  correspondentes  ás 
viagens  que  não  forem  feitas ;  ou 

II  peia  obrigação  de  completar  na  mesma  linha  ou  em  outras 
linhas,  em  viagens  extraordinárias,  a  juízo  do  Ooverno,  o  numero 
de  milhas  não  percorridas ; 

/)  a  empreza  contractante  se  obrigará  a  promover  o  estabele- 
dmenU)  do  trafego  mutuo  com  as  emprezas  de  navegação  trans- 
atlântica que  sirvam  ao  Brazil,  pelos  sous  principaes  portos,  e  com 
as  estradas  de  ferro  que  venham  ter  a  portos  seryidos  pela  empreza, 
acautelados  os  inter  asses  do  fl^co ; 

g)  o  pessoal  do  mar  será  organizado  por  meio  de  corpos  conve« 
nien temente  arregimentados  e  obrigados  ao  uso  dos  uniformes  que 
forem  approvados  pelo  Ministério  da  Marinha ; 

h)  no  contracto  se  estipulará  a  clausula  do  estabelecimento  de 
eamaros  frigoriíicis  em  condições  convenientes  para  o  transporte 
de  frutas  e  géneros  de  fácil  deter ioraç&o  entre  os  diversos  portos 
do  paiz  e  para  os  portos  estrangeiros. 

*•  Art.  17.  Continuam  em  vigor  as  disposições  constantes  dos 
ns.  I,  III,  IV,  Xi  (accrescentada  a  autorização  para  at>rir  o  nece»» 
sario  credito  ató  a  quantia  de  50:000$),  XII  (reduzido  a  45:000$  o 
credito),  XIll,  XIV,  XVI  (estendidos  os  favores  ás  emprezas  que 
ílizem  a  navegado  fluvial  dos  Estados),  XVIH,  XX  (excluídos  oi 
prolongamentos  da  Estrada  de  Ferro  Central  de  Pernambuco  para 
Pesqueira,  da  Conde  d*£u  e  da  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana ;  e 
incluídos:  os  prolongamentos:  P  da  fistmda  do  Ferro  Central  do 
BrasU,  ramal  de  Santa  Cruz  a  Itaourussá ;  2»  até  a  cidade  de  Dia- 
mantina e  o  ramal  da  estação  de  Alfredo  Maia  á  cidade  do  Porto  da 
Cachoeira,  fàzendo-se  a  ligação  das  duas  grandes  rodes.  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazii  e  Estrada  de  Ferro  Victoria  a  Diamantina ; 
na  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas,  a  ligação  da  linha  de  Lavras  á 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazii,  pela  forma  que  fòr  mais  conve- 
ntote ;  a  eonstrocção  do  ramal  de  Lavras  a  Três  Corações ;  da  linha 
de  Gonçalves  Ferreira  (ou  outro  ponto  mais  conveniente)  a  Bello 
Horizonte;  o  ramal  de  S.  Sebastião  a  D.  Pedrito  e  o  de  Ijnhy,  no 
Rio  Grande  do  Sul ;  o  ramal  de  Parnabyba  a  Oliveira,  na  Estrada  de 
Flsrro  de  S.  Fjranclsoo  na  Bahia ;  a  construcção  da  Estrada  de  Ferro 
do  8.  Lqíi  a  Caxias ;  o  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  Oeste 
de  llinae  até  ao  ponto  inicial  da  estrada  de  ferro  que  do  Triangulo 
lOnelro  partir  em  direcção  ao  Estado  de  Ooyaz  (Companhia  Alto 
Tooantittit  centonaria)  e  um  ramal  que,  partindo  do  ponto  mvis 
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conveniente  do  referido  prolongamento,  vá  â  ciílado  de  Catiiáo, 
bem  assim  a  construccão  do  uma  estraJa  do  ferro  da  cidade  de  Ube- 
raba k  do  Prata,  podendo  abrir  es  créditos  necessários),  XXIIl 
(podendo  o  praeo  ser  ampliado  até  CO  annos,  qnanlo  o  arrenda- 
tário se  obri^r  a  eonstruir  prolonga  mentos  e  ramaes  de  utilidade 
pnbtiea,  destinados  ao  desenvolviíicnto  económico  da<t  rogiões  inter- 
essadas), XXIV,  XXV,  XXVI,  XXVII,  XXX»  XXXII,  XXXHI, 
XXXIV,  XXXVIíI  (na  parte  referente  A  Estrada  de  Ferro  de  Qoa- 
ratiba  por  tracção  a  vapor  ou  eléctrica),  XL,  XU  (accresoentado 
á  lettra  •—  c  •—  in-fine  deste  numero  :  bem  como  os  estados  qae 
forem  necessários  em  outros  portos),  XLII  (aeereseentando,  depioiB 
da  palavra  —  propaganda  —  as  seguinted  :  prodnctos  agrícolas,  in- 
dustriaes  e  extractivos,  destinada  a  quantia  de  30:000$,  afim  de  ser 
entregne  Á  Sociedade  Paulista  de  Agricultura,  como  auxilio  para 
exbibição  e  propaganda,  na  próxima  exposição  de  Milão,  dos  cafés 
•  cacáos  do  Brazil ;  e  a  que  julgar  conveniente  para  auxiliar  o 
Moseu  Gommercial,  fundado  pela  Academia  de  Gommercio  do  Rio  de 
Janeiro,  do  art.  17  da  lein.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903»;  as 
dos  arts.  21  e  22,  da  mesma  lei^^e  as  dos  ns.  YIII,  XXn  e  XLin  do 


*•  Art.  17  da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903  :  E'o  Poder  E»- 
ocutivo  autorizado  : 

I,  Hl,  IV,  XI,  XII,  XIII,  XIV,  XVI,  XVIII,  XX,  XXm,  XXIV.  XXV, 
XXVI,  XXVII,  XXX,  XXXII,  XXXIII  e  XXXIV.  (Acham-se  transcripto» 
nas  notas  ns.  10  a  13  appostas  á  loi  n.  131Ô,  de  31  de  dezembro  de  Im.) 

XXX VIII.  A  prorogar  até  31  de  dezembro  de  1905  o  prazo  fixado 
pela  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902  (art.  22,  n.  XIX),  para  con- 
clusão dos  100  primeiros  kilometros  da  estrada  de  ferro  de  Uberaba  a 
Coxim  ;  e  por  doas  annos  o  prazo  da  concessão  da  estrada  de  ferro 
da  praça  da  Republica  á  barra  de  Quaratiba,  sem  onns  algnm.  (A  dta- 
posição  referida  achate  transcripta  na  nota  n.  21  á  Uin,   li45,) 

XL,  XLI  e  XLir.  (Acham-se  transcriptos  na  nota  13  á  lei  n.  1316,*de 
Cl  do  dezembro  de  1904.) 

*^  Art.  21  da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903  :  Con- 
tinua cm  vigor,  na  vigência  desta  lei,  a  disposição  do  n.  XII  do  art.  22 
da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  com  as  segniatM  modi- 
ficações : 

O  contractante  se  obrigará  a  fornecer  transporte  snfficiente  e  ísip 
mediato  a  todos  os  géneros  de  producção  nacional. 

Na  lettra  o  do  citado  n.  XII  substituam-se  as  palavras— «oa  fsi« 
vigoravam  na  data  da  lei  n*  834,  de  iOOi^  pelas  seguintes  :  aoa  que 
vigoravam  antes  da  lei  de  11  de  novembro  de  1892,  que  regalou  a  car 
botagem  nacional. 

Na  lettra  d,  em  vez  de  :  doa  porcet  intermediaTÍ09,  diga-«e :  de 
qaaesquerportos.  ./^ 

Art.  22.  Continua  em  vigor,  na  vigência  deata  lei,  o  n.  XVII  do 
art.  22  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  anpprixaidas  desta 
disposição  as  palavras  :  •—  da  renda  Ixqnida  produzida  pela  Bstrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil  noa  exercícios  de  1902  e  1903  e  a  oliiie*  a, 
a))rindo  para  esse  fim  credites  especiaes.  (As  disposições  referidas  vim 
transcriptas  nas  notas  IK  e  26  alei  n.  Íi45.  Avulso,  pags.  55  e  Se.) 
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«ri.  tt  ia  M  n.  d57,  de  30  de  dezembro  de  1902^,  e  os  na.  V  e  XI 
<ampliadA  a  autoriza^  em  relaçio  aos  demais  rios  do  mesmo  Es- 
tado) do  art  Hdalei  n.  1316,  de  31  de  dezembro  do  19043^  podendo 
o  Governo  ateir  00  créditos  necessários  para  occorror  ás  despezas 
respectivas. 

Ast.  18.  Na  exeeação  de  serviços  do  Ministério  da  Industria,  a 
preatação  de  oontas  do  primeiro  adeantamento  nfto  é  indispensável 
para  a  realizaoSo  do  segundo,  não  podendo,  eatretanto,  realizar-se 
o  terceiro  adeantamento  sem  que  a  prestação  de  contas  do  primeiro 
se  ache  liquldadat  seguindo-se  a  mesma  disposição  em  relação  aos 
saboeqaentes. 

Si  o  serviço  continuar  no  anno  seguinte,  o  segundo  adeanta- 
mento do  novo  ezercieio  não  poderá  se  realizar  sem  que  a  prestação 
de  ecmtas  do  altimo  ezercioio  anterior  se  ache  liquidada. 

Art.  19«  A*s  emprezas  de  electricidade  gerada  por  força  hydrau- 
lica»  que  se  constitnirem  para  fios  de  utilidade  on  conveniência 
publica,  poderá  o  Presidente  da  Republica  conceder  isenção  de  di- 
reltoe  adoaneiros,  direito  de  desapropriado  dos  terrenos  e  bemiéi- 
torias  indisprasaveis  ás  instállaç9ea  e  execução  dos  respectivos 


**  Aft.!^  da  lein.  957,  de  30  d«  dezembro  de  1901?:  B*  <f  Poder  Bx^ 
ecatÍTo  autorixado : 

Yin.  A  prorogar  os  contractos  para  conducção  de  malas  e  alugueis 
de  casas  para  os  serviços  dos  Correios  por  ospàço  nunca  maior  de  três 
annos. 

XXII.  A  entrarem  accoipdo  com  w  arrendaiariee  das  estradas  de  forro 
nacioaaes,  de  modo  a  serem  rednaidee  as  tarifas  das  mesmas  estradas 
em  relação  ao  transporte  dos  genaroa  de  prodaocão  nacianal. 

XLIII.  (Âcha-so  transcripto  á  nota  24  apposta  á  lei  a.  1149,  de  1903.) 

^  Art.  14  da  leia.  1316,  de  81  de  dezembro  de  19(M  ;  Ji:  o  Pre- 
sidente da  Republica  autorizado  : 

V.  A  avciliar  com  30:000$  a  Sociedade  Nacional  de  AgrienlCura  para 
montagem  de  um  laboratório  onde  aefam  preparado*  os  fermentos 
^Icoclicos  soUccioaadoa  para  a  dietrilMiiifiao- gratuita  eatrs  00  agricultores 
e  di8tii!adorca.  '-' 

XJ.  A  prMDOTer  os  melhoFameiftoe  «ue  ftieilitem  a  navegação  dos  rios 
Pamgoassu»  na  B^hia,  HerpieufÚ^  S.  »»mardo  e  Sangradouro  da  Lagoa 
de  Sãvio  Agoelinho,  no  MaranhAo,  PámAbyba  e  Igarassú,  no  Piauny, 
Gnyabá,  «m  Malto  Oroaso,  Oo^anitti,  em  Pernambuco,  Urnguar,  no  Rio 
Grande  do  8nU  je  £aDl'Anna,  iio  Bio  de .  Janeiro,  podendo  despender 
nessas  obras  até  330:000$000. 
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servii^  e  demais  favores  Umbem  comprehendidos  no  art.  S8  da  lei 
n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903^'. 

^  Art.  20.  08  agentes  dos  correios  de  2»,  3""  e  4*  classes,  para 
terem  posse  e  exercício,  são  obrigados  a  prestar  nma  oau(^  corre- 
spondente a  nm  anno  dos  seus  vencimentos  ou  gratificações,  eon- 
forme  a  classe,  podendo  essa  cau^  ser  prestada  também  am 
cadernetas  da  Caixa  Económica  Federal,  na  thesoararia  das  respe- 
ctivas administrações  postaes  e  snb-adminlstrações. 

Art.  2\ .  £*  o  Presidente  da  Repnblica  autorizado  a  innovar  o 
contracto  com  a  Empreza  Fluvial  de  Navegação  do  Baixo  S.  Fran- 
cisco, a  que  se  refere  o  decreto  n.  5085,  de  22  de  deiembro  de 
1003«. 

Art.  22.  O  produoto  resultante  da  applicA^  das  multas  regu- 
lamentares aos  empregados  da  Estrada  de  Perro  Oeste  de  Minas 
continuará  a  ser  recolhido  á  Caixa  de  Soccorros  Oeste  de  Minas, 
para  constituir  o  património  da  mesma  associa^  beneficente. 

Art.  23.  Fica  sem  effeito  o  disposto  no  art.  27  da  lei  n.  560,  de 
31  de  desembro  de  1898^,  e  restabelecidas  as  disposições  dos  arts.  341 
e  342  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  2230,  de  10  de 
fevereiro  del896*<>. 

Art.  24.  No  rc^lamento  que  o  Governo  expedir  pelo  Minis* 
terio  da  Via^o,  para  a  exigência,  durante  o  exercido  desta  lei,  de 
dados  estatísticos,  como  condição  prévia  da  execn^  de  todas  as 
folhas  do  pagamento  das  repartições  e  flanccionarios  federaes,  se 
disporá  que  a  respectiva  paolicação  seja  feita  no  Diário  Official^ 


*'  Art.  23  da  lei  a.  1145,  dd  31  de  dezembro  de  1903  :  O  Go- 
verno promoverá  o  aproveitamento  da  força  hydrauUca  para  trans- 
formação em  energia  eléctrica  appUcada  a  serviços  federaes,  podendo 
autorizar  o  emprego  do  excesso  aa  força  no  desenvolvimento  da  la- 
voura, das  industrias  e  outros  quaesquer  fins,  e  conceder  favores  is 
omprezas  qne  se  propuzerem  a  fazor  esse  serviço.  Essas  concessões  serão 
livres,  como  determina  a  Constituição,  de  quaesqner  ónus  estadoaes  ou 
monicipaes.  (Avulto,  pag,  56.) 

**  Pablicado  no  Diário  Ofíicial  n.  30i,  de  29  de  desembro  de  1003, 
pag.  5921. 

*'  Art.   27  da   lei    n.  560,  de   31  de  dezembro  de  1^98  :  Fica  dero- 

gado  o  regulamento  expedido  com  o  decreto  n.    2830,  de  10  de   fevereiro 
e  ie96,^  nos   artigos  e  part  os  efifoitos  em  seguida  indicados  : 

No  art.  333,  parte  que  consigna  gratificação  aos  empregados  dp 
gabinete  do  director  ;  art.  341,  para  ficar  limitada  a  ajnda  de  custo  a 
douslBezes  de  vencimentos,  e  a  diária  ate  4  o/o  dos  vanoimeatos,  não 
excelendo  estes  de  200$  mensaos  e  a  2  ^/o  para  os  vencimentos  supe- 
riores ;  art.  342,  que  fica  supprimido  ;  art.  846,  para  o  fim  de  ser  sab- 
mettida  &  approvação  do  Congresso,  na  prooosta  da  despesa,  a  tabeliã 
do  classificação  de  agencias,  seu  pessoal,  gratincações  fixas  e  vencimento» 
que  devem  perceber  os  agentes  é  seus  ajudantes.  (<^.,  paç.  Í04.  f     ^ 

**  Vide  aota  a.  15  a  esta  lei. 
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pelas  Tdrbas  normaes  de  poblioagão  de  expediente  da  DIreotorla 
Geral  de  Estatistica, 

Art.  25.  O  Presidente  da  Republica  é  avtorizado  a  despender 
pela  repartiQfio  do  Ministério  da  Fazenda,  com  os  serTiços  designados 
nas  seguintes  verbas  e  com  applioacão  da  renda  especial,  em  ourOt 
41.076:34O$OCO,  e,  em  pvpel,  95.741:98^33. 

Ouro  Papel 

1.  Juros  einais  despesas  da  divida 

externa. 18.550:448$889 

2.  Idem  e  amertização  do  empré- 

stimo externo  para  o  res- 
gate das  estradas  de  ferro 
encampadas 8.264:680$000 

3.  Idem  idem  dos  empréstimos  in- 

ternos   de    1868«    1879   e 

1897 929:284|000  8.339:5801000 

4.  Idem  da  divida  interna.  S5.756:084$000 

5.  Pensionistas 6.839:994ÍG12 

6.  Aposentados 2.758:19i$173 

7.  Tiiesonro  Federai  —  Augmen- 

tada  de  5: 100$.  em  virtnde 
do  decreto  n.  1352,  de  22  de 
jalhodel905« 1.195:170S00O 

8.  TiribaQal  de  Contas 415:400$000 

9.  Recebedoria  da    Capiu^    Fe- 

derai  , •.         459:200$000 

10.  Caixa  de   Amortisacão  —  Au- 

gmentada :  de  800$,  em 
virtnde  do  supracitado  de* 
creto,  qne  elevou  a  3:600$ 
os  vencimentos  deAinccio- 
narios  desta  repartiçSo;— de 
10:500$  para  occorrerao 
pagamento  de  cinco  carim- 
badores,  á  razio  de  4:200$ 
a  cada  um 100:000$000         33r:965$00O 

11.  Casa  da  Moeda   —  Augmen- 

tada  de  1:000$  para  quebras 

ao  tbesoureiro •^..         81li655$000 

12.  Imprensa  Nacional   e  Diário  ^^    ^ 

Õfficial 1,913:080$000 


*»  Decreto  n.  1352,  de  22  de  julho  de  1905:  Bquipara  cm  venci- 
mentos o  pagador  e  fieis  da  pagadoria  do  Thesouro  Federal  aos  tho- 
«onreiro  e  fieis  da  Caixa  da  Amortização,  e  eleva  os  do  arcUivista  dosta 
féoarticão.  (  Diário  Õfficial  n.  172,  de  ^  de  julho  do  1905.  ) 
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Oaro  Papel 

13.  Laboratório  Nacional  de  Aiia- 

lysos 137;400tOOO 

14.  Administração  c  castelo  dos 

próprios  e  fazendas  oacio- 

Saos : 73:840t0« 

15.  Delegacia  do  Tliesouro   em 

Londres 36 :  600$000 

lô.  Delegacias  Fiscaes—Augmen- 
tada  de  18:620$»  sendo: 
12:720.s  para  que  seja  abo- 
nada a  gratificação  de  15% 
sobre  a  gratificação  do  dele- 
gado e  os  veoeimentos  áoÊ 
demais  empregados  da  Dele- 
gacia Fiscal  em  Minas; 
ã(400$  para  alngael  da  oasa 
em  que  fúncciona  a  Dele- 
gacia Fiscal  em  Matto  Grosso 
e  1 :  OOOt  par  a  o  da  casa  onda 
fancciona  o  cartório  da 
mesma  delegacia;  elevada 

a  3:000$  a  sub-consignaçao  « 

destinada  á  acqaisição  de 
moveis  na  Delegacia  em 
Sergipe ....•      2.148:836|922 

17.  Alftmdegas  —  Augmentada: 
de  12:600$  para  augmento 
da  gratificação,  qae  fica  ele- 
vada a  150$  para  cada  um, 
de  30  serventes  da  sala  do 
expediente  e  do  archivo  da 
Alfândega  da  Capital  Fe- 
deral; —  de  1.2352:900$, 
sendo  :  de  1:300$  para  gra- 
tificação annnal  de  1 00$  para 
fardamento  a  cada  um  dos 
commandantes  da  força  dos 
guardas  nas  Alfandegas  da 
Capital  FederaK  Bahia,  Ma- 
ceió, Pernambuco,  Ceará, 
MaisnhSo,  Pará,  láanáos. 
Santos,  Porto  Alegre,  Rio 
Qrande  do  Sul  e  Uruguay- 
ana ;  de  50:000$  para  o  con- 
certo da  dooa  do  Arsenal  de 
lAtrixiliado  KUtado  daBa- 
hia;  do  1:600$,  por  ser,  na 
Aliluid^ga  de  Peraambnoo^ 


snbstitaida  pela  seguinte 
a  tabeliã  do  pessoal  das 
capaUzias : 

7  Ajudantes  de  ãeis  a 

4$  em  300  dias...  8:400| 
6  Conferentes     de    2» 

classe  a  5i  em  300 

dias 9:000$ 

2  Mandadores  a  d|  em 

300  dias 3:600$ 

14  Abridores  a  3|    em 

SOOdias 12:d00| 

10  Vigia»   de   portas  a 

4<500  em  300  dias.  13:500t 
12  Trabalhadores  de  1» 

classe  a  4|500  em 

300  dias 16:200$ 

100  Ditos  de  2&  cla85;e  a 

3$500  em  300  dias.  105:000$ 
10  Marcadores  a  3$  cm 

COO  dias 9:000$ 

1  10  machinista   a   7| 

em  300  dias 8:100$ 

3  2^'*  macbinistas  a  5$ 

em  300  dias 4:500$ 

3  Ajudantes   a   41  em 

300  dias 3:ôOQ| 

1  Carapina  a  5$  em  300 

dias i:500$ 

1  Pedreiro  a  4$  em  300 

dias 1:200$ 

190:200$ 

c  por  ser  reduzida  no  respe- 
ciirx)  material  a  45:000$  a 
sab-conslgnação  para  com- 
bustível e  labriflcantes ;  de 
1.200:000$  para  occorrer& 
dcspeza  com  a  acquisicSo  de 
um  crozador  on  rebocador 
de  alto  bordo  para  fiscali- 
zação das  baldeações  de  mer- 
cadorias fora  da  barra  do 
Rio  Grande  do  Sul  e  respe- 
etivo  pessoal  e  necessário 
material;  compra  de  um 
guindaste  a  vapor,  desti- 
nado à  Alfandega  da  cidade 
do  Rio  Grande  e  indispen* 
sável  despeza  com  o  resp^ 
ctivo  material  necessário  ao 
seu  fnnccionamento ;  aoqui- 
si^  de  uma  lancha  a  vapor 
para  a  Mesa  de  Rendas  de 
Santa  Victoria  do  Palmar, 
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Ouro  Panei 

Estado  do  Rio  Granilc  do 
Sul,  destinada  d.  fiscalização 
na  lagoa  Mirim  o  o  neces- 
sário possoal  e  material 
para  o  seu  fuaccíonamento  ; 
pai*a  08  concertos  do  que 
carecem  os  próprios  nacio- 
nacd  oodo  fu accionam  a  Al* 
fandega  do  Rio  Grande  do 
Sul  e  o  Registro  Fiscal  do 
Pontal  da  Barra,  no  Estado 
do  Rio  Grande  doSul ;  acqui- 
sição  de  uma  lancha  a  vapor 
com  fundo  de  ferro,  desti- 
nada ao  serviço  da  Alf  m- 
dega  de  Porto  Alegre ;  acqul- 
slção  de  outra  lancha  a  vapor 
destinada  ao  serviço  da  Al- 
fandega de  Pernambuco;  de 
uma  lancha  a  vapor  ou  de 
dous  escaleres,  para  o  ser- 
viço da  Alfandega  da  Para- 
byba,  bem  como  para  o  pes- 
soal e  material  necessaiios 
ao  funocionamento  dessas 
embarcações  e  também  para 
creação  de  postos  ftscaos, 
acquiâição  do  material, 
custeiorespectivcguardas  e 
mais  pessoal  necessários  a 
essas  estações,  reparos  e 
concertos  de  pontes  e  edi- 
fícios aduaneiros  e  mais  ne- 
cessidades urgentes  das  al- 
fandegas,ajuizodoGoverno; 
—  de  12:600$  para  serem 
elevadas,  de  0.88 %  a  0,95 % , 
as  quotas  sobre  a  lotação 
de  18.000:0001,  na  Alfândega 

-  de  Pernambuco 10.970:506^40 

18.  Mesas  de  Rendas  e  GoUectorias 
— Augmentada  de  63:480$, 
estendo:  1:800$  para  paga- 
mento do  aluguel  de  casa 
da  Mesa  de  Bella  Vista  em 
Matto  Grosso ;  600$  para  o 
mesmo  fim  da  que  serve  de 

âuartel  da  força  de  linha 
estacada  na  Mesa  de  Ren* 
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Ovro 


:íO. 


21 


24 

25. 


27, 

28, 


30. 
31. 
38. 
33, 


das  de  Maeahé  ;  1  :OdQ|  por 
ser  elevada  a  60$  mensaes 
a  gratifleadU>áo0r6madorei 
e  a  70$  a  do  |^trão,  na  Al- 
fandega da  Parabyba;  de 
20:000$  para  constracção 
de  ediflcio  e  armazém  ne- 
ceasarioeao  fanocionameoto 
da  Mesa  de  Rendas  da 
FV>z  do  Iguassú  e  de  40:000$ 
para  aoquisição  e  custeio  de 
uma  lancha  a  vapor  para  o 
serviço  da  flscalizao&oadua» 
nelra  a  cargo  da  mesma 
Mesa  de  Rendas. 

Empregados  de  repartiç(kMi  o 
legares  extinctos 

Fiscalização  e  mais  despezas 
dos  impostos  de  oonsnmoe 
transporte 

Commissão  de  2  Vo  aos  vende- 
dores particalaree  de  estam- 
pillias 

Ajudas  de  cnsto 

Gratiâcação  por  serviços  tem- 
porários e  extraordinários.. 

Juros  dos  bilhetes  do  Thesouro 

idem  dos  empréstimos  do  Co- 
fre dosOrphãos 

Idem  das  depósitos  das  Caixas 
£coD(Mnicas  e  Montes  de  Soe- 
oorro 

Idem  diveraos •  • 

Porceotagcm  pela  cobrança 
executiva  das  dividas  da 
União 

CommissSese  corretagens. . . . 

Despczas  eventuaea 

Reposições  e  restituições 

Eiercidos  Andos 

Obras  —  Âugmentada :  de. . 
100:000$,  sendo  destinada  a 
importância  de  200: 000$  pa- 
ra o  inicio  das  do  edíficio  da 
Al&ndegadoMáranhSú);— de 
12:000$  parainstallação  pro- 
visória da  Secretaria  da  Ca- 
mará Syndical  dos  Correto- 
res de  Fundos  Fablieosdesta 


Papel 


2^3:480$000 

50:859$986 

2.357:400S0«0 

200:000$000 
40:000|OÔO 

50:000$000 

480;00r#?0 

C50:000$000 

7.00O:00OS00O 

5O:OOO?OO0 

100:000^000 

15:00^00  15o!ooo|o00 

50:000$000  450:000$0GO 

100:000$000  2.000:00(^000 
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Ouro  Papel 

Capital  e  installa^  defini- 
tiva da  Bolsa  e  da  Secreta- 
ria da  Gamara  Syndioal  nos 
commodos  que  lhes  são  des- 
tinados no  edifioio  da  Asso- 
ciação Ck>mmeroial,  logo  que 
sejam  terminadas  as  obras 
que  se  estSo  fozendo,  de 
conformidade  com  a  respe- 
ctiva escriptara 892:000|OCO 

34.  Créditos  especiaes 325:036$180        

35.  Serviço  de   estatística  com- 

mercial 27O:0Oa$O00 


28.406:M9|0Ô9    79.825:283$9a3 


APPLICAÇXO  DA  RENDA  ESPECIAL 


1.  Fundo  de  resgate  e  de  garan- 

tia do  papei-moeda 9.410: 100$000      9. 150:000|OOa 

2.  Idem  de  amortização  dos  em- 

préstimos internos 2.030:OOCtOOO 

3.  Idem  para  a  caixa  de  resgate 

das  apólices  das  estradas  de 

ferro  encampadas 1Ô0:000$000      1 .658:OOO$000 

4.  Idem  para  as  o  oras  de  melho- 

ramentos dos  portos 4.000:000$000      3.030:000$000 

Total 41.976:349$069    95.741 :982$933 

Art.  26.  K  o  Presidente  da  Republica  autorizado : 

1  .•  A  abrir  no  exercido  de  1906  créditos  supplementares,  até  o 
máximo  de  8.000:000$,  âs  verbas  indicadas  na  tabeliã  que  acompa- 
nha a  presente  lei.  A'ô  verbas— Soccorros  públicos— e— Exercícios  fin- 
dos—poderá  o  Presidenta  da  Republica  abrir  créditos  supplementares 
em  qualquer  mez  do  exercido,  comtanto  que  a  sua  totalidade,  oom- 

Sutada  com  ados  demais  créditos  abertos,  nao  exceda  do  máximo  fixa- 
o,respeitada,  quanto  ã  verba—  Exercidos  findos,  —  a  disposicio  da 
lei  n.  3230,  de  3  de  setembro  de  1884,  art.  11^'.  No  máximo  fixado  por 


*»  Art.  11  da  lei  n.  3230,  de  3  de  setembro  de  1884  :  Por  dividas  de 
exercícios  findos  entendem-se  as  que  tíTercm  por  origem  o  pagameato  de 
Serviços  jprestados  ao  Estado  em  exercícios  ja  encerrados,  em  rirtade 
de  autorização  concedida  por  lei  de  orçamento  ou  por  qnalfner  oatra 
especial,  com  fundos  decretados  nos  termos  do  art.  li  da  lei  n.  11T7, 
de  9  de  setembro  de  1862,  comt«nto  que  a  importância  dos  serviços  por 
pagar  não  oxce'^a  á  consignação  dos  reactivos  fundos.  (Coll,,  jpag*  ^04 
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esto  artigo  não  se  comprabeodem  os  credites  abertos  aos  as.  5,  6, 
7  c  8  fio  orçamento  do  Miaisteriodo  Interior. 

2.'>  A  liquidar  os  débitos  doa  bancos,  provenientes  de  auxilio  á 
lavoura. 

3,*  A  conceder  o  premio  de  50$  per  tonelada  aos  navios  que 
forem  conslruidos  na  Republica  e  cuja  arqueação  seja  superior  a 
100  toneladas,  podondo  aurir  os  créditos  que  forem  necessários. 

4.°  A  abrir  credito  para  ultimar  as  despezas  com  o  serviço  da 
unifornjização  dos  typos  das  apólices. 

5,«  A  applicar  o  saldo  existente  das  apólices  cniittilas  de  ac- 
cordo  com  o  decreto  n.  4855,  de  lô  do  junho  de  1903^*,  na  compra, 
construcção  ou  adaptação  de  prédios  para  repartições  do  Fazenda 
nesta  Capital. 

6.<»  A  reorganizar  as  caixas  económicas  dentro  dos  recursos 
das  mesmas,  sem  ónus  para  o  Estado. 

7.«  A  elevar  de  0,57  a  0,65  %  a  porcentagem  para  paga- 
mento das  quotas  que  percebem  os  empregados  da  Alfandega  de 
Santos. 

8,«  A  equiparar  a  diária  do  pessoal  das  capatazias  da  Alfandega 
da  cidade  do  Rio  Grande  do  Sul  â  que  porcebe  o  referido  pessoal  na 
Alíkndega  de  Porto  Alegre. 

9.0  A  elevar  de  40  a  50  o  numero  de  guardas  da  Alfandega  da 
cidade  do  Rio  Grande  do  Sul,  afim  de  ser  convenientemente  atten- 
dido  o  serviço  de  fiscalização  de  cargas,  descargas,  bildear ão,  tr.vns- 
ito  e  guarnições  de  navios  nos  portos  das  cidades  do  Rio  Grande 
e  Pelotas,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  abrindo  para  esác  fim 
o  necessário  credito. 

10.  A  despender,  na  vigência  desta  lei,  com  a  conclusão  das 
obras  da  ponte  de  descarga  e  do  novo  armazém  da  Alfandesa  do 
CSaarà,  o  saldo  do  credito  de  1 19:000$,  distribuído  á  Delegacia  Fiscal 
do  mesmo  Estado  por  contada  verba  17*  do  art.  19da  lei  n.  1316, 
de  31  de  dezembro  de  1904*'',  para  as  referidas  obras. 

11.  A  fazer  operações  de  credito,  si  for  insufflciente  a  renda 
ordinária,  para  a  acquisição  de  material  naval  e  a  construcção  do 
Arsenal  de  Marinha,  de  accordo  com  a  autorização  que  lhe  ô  dada 
w)  art.  n .  da  presente  lei «) . 

12.  A  reorganizar  o  serviço  fiscal  de  inflammaveis,  ficando 
prohibido  o  despacho  sobre  agua  e  tornando  renda  do  Estado 
a  qne  provém  desse   serviço   nos  trapiches  alfandegados  deste 


13.  A  resgatar,  no  exercício  do  1906,  as  apólices,  ainda  em 
circulação,  do  primeiro  empréstimo  interno,  cc 


com  os  recursos  auto- 


*•  Autoriza  a  emissão  de  17.300:000$  em  apólices  especiaes.  (Diário 
Ofdai  n.  141,  de  17  do  junho  de  1903.) 

**  Verba  —  Alfandegas. 

c)  Vide  decreto  n.  5875,  de  27  de  janeiro  do  1906,  lettra  &,  no 
Additamento  a  esta  lei. 
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rizados  para  o  resj^te  fios  dirarsos  empreatimoB  iatamos  poste- 
riores. 

14*  A  subordinar  o  pagamento  das  folhas  do  pessoal  das  di- 
versas repartições  federaes,  iaolusive  as  secretarias  dos  trilmnaes, 
ú,  condição  do  foraecimento  prô^io  e  mensal  de  dados  estatísticos, 
relativos  ao  respectivo  serviço,  de  accordo  com  os  modelos  qne 
forem  determinados,  podendo  impor  multas,  na  importância  de 
um  a  cinco  dias  dos  respectivos  vencimentos,  aos  autores  de  infor- 
msçõos  erradas  ou  deficientes. 

15.  A  permittir  que  o  consdlho  fiscal  da  Caixa  Económica  de 
Porto  Alegre  despdnda  atô  a  qaantia  de  200:000$  para  a  acqulsi^ 
de  terreno  o  constrncção  de  um  edificio  adequado  ao  fúncciona* 
mento  da  mesma  caixa,  correndo  essa  despeza  por  conta  dos  re- 
ciusos  próprios  dessa  estabelecimento. 

16.  A  permittir  ao  conselho  fiscal  da  Caixa  Económica  e  Monte 
de  Soccorro  da  Bahia  dispor  do  150:000$,  do  seu  fUndo  de  reserva, 
para  compra  ou  edificação  de  um  prédio  para  nelle  funecionar 
devidamente  essa  instituição  sem  ónus  algum  para  o  Tbesouro. 

Art.  27.  Fjca  relevado  o  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte  da 
restituição  da  quantia  de  50:000$,  que  recebeu  do  Thesouro  Nacional 
para  soccorros  aos  indigentes  durante  a  ultima  seoca. 

Art.  28.  As  verbas  destinadas  a  serviços  feitos  por  pessoal  que 
não  consto  do  quadros  especificadamente  mencionaoos  em  tabcUas 
do  orçamento  só  poderão  ser  despendidas  cada  mes  por  duodécimos 
vencidos,  não  sendo  licito  exceder  esses  duodécimos  sinão  quando 
em  algum  ou  alguns  mezes  anteriores  ellos  não  houverem  eido 
attiugidos,  mas  tão  somente  na  proporção  da  economia  realizada, 
de  modo  que  se  não  esgote  a  consignação  total  antes  de  findo  o 
exercício. 

Art.  29.  A  porcentagem  abonada  aos  collectores  e  escrivães, 
nos  termos  do  decreto  n.  1 193,  de  2  de  julho  de  1904^',  será,  no  que 
exceder  de  600:000$,  na  importância  da  arrecadação,  de  0,3  ?> . 

Art.  30.  As  moedas  de  prata  que  se  cunharem  de  ora  em 
diante  terão  o  valor,  peso,  titulo  e  módulos  seguintes : 

Valor  cm  réis  Poso  Titulo  Moiulo 

2$000  20,000  900  33 

1$000  10,000  900  26 

$500  5,603  900  22 

§  !.<>  A  tolerância  para  mais  ou  para  menos  no  pc^o  das 
referidas  moedas  será  de  1  deeigramma  para  as  de  2$,  de  5  ccnti- 


*•  Decreto  n.  1193,  de  2  de  julho  de  1904  :  Fixa  as  porcentag.  n- 
dos  collectores  e  escrivães  das  Collectorias  federaes,  e  Já  outras pr.- 
Tidencias.  (Publicado  no  Diário  Oficial  n.  154,  de  5  do  mesmo  r  ez  e 
anuo.) 
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fframmas  para  as  de  l|  e  de  25  milligrammas  para  as  de  $500 ;  o 
da  compoii^  da  liga  monetária  ser6  de  2  millesunos  para  mais  ou 
para  menos. 

§  S.o  As  moedas  de  que  trata  o  art.  1»  terão  no  anverso  a 
effigie  da  Republica  com  o  barrete  phrygio,  a  éra  do  cunho  no 
enxergo,  e  a  inscripção:  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil ; 
e  no  reverso,  em  algarismos  romanos,  o  peso  de  cada  moeda,  o  seu 
▼alor  respectivo  e  a  inscripção  Ordem  e  Progresso  e  15  de  novembro 
de  1889. 

%  3.«  As  moedas  de  prata  não  scríLo  admittidas  nem  na  receita 
e  despeza  das  estac5es  publicas,  nem  nos  pagamentos  particulares 

gdvo  o  caso  de  mutuo  consentimento  destes)  siuão  até  a  quantia 
20$  (decreto  n.  625,  de  28  de  julho  de  1840,  art.  ^°)^^  quanto  ás 
moedas  de  2$  e  1$,  e  até  10$,  quanto  ás  moedas  de  500  réis. 

g  4.^  As  moedas  do  titulo  de  91 7  serão  desmonetizadas  e  ro- 
cunliadas  de  aooordo  com  as  disposições  do  art.  6^  e  §  1*. 

O  cunho  da  prata  dos  particulares  será  regulado  pelo  art.  4«  da 
lei  n.  1083,  de  22  de  agosto  de  1860^^  marcando  o  Governo  o  quanlv.m 
da  aenhoriagem,  oonforme  estiyerem  a  taxa  cambial  e  o  preço  da 
praia. 

Art.  31.  O  Governo  fica  autorizado  a  proceder  á  cunhagem  da 
prata,  aproveitando  a  prata  existente  na  Casa  da  Moeda,  e  com  o 
prodoeto  desta  cunhagem  e  por  meio  do  operações  de  credito,  a 
adquirir  mais  prata  e  proseguir  na  cunhagem,  para  substituir  por 
moeda  de  prata  as  notas  do  Thesouro  de  2$,  1$  e  500  réis« 

Art.  32.  Continuam  em  vigor  o  decreto  legislativo  n.  1111» 
de  27  de  novembro  de  1903^,  autorizando  o  credito  de  3:000$  para 
oecorrer  á  restituição  devida  aos  herdeiros  do  finado  Agostmho 
José  Cabral  e  o  den.  1072,  de  14  de  outubro  de  1903^',  para  a 
foWca^  da  Regista  do  Club  de  Engenharia, 

Art.  33.  Continuam  também  em  vigor  as  disposições  <>) :  do 


^*  Art.  2o  do  decreto  n.  6S5,  de  28  de  j«iIho  de  1849  :  As  moedas 
de  prsta,  de  que  trata  o  art.  io,  não  serão  admittidas  nem  na  receita 
•  daepeza  das  estações  publicas,  nem  nos  pagamentos  entre  parti- 
calares,  salvo  o  caso  de  mutao  consentimento  destes,  sinão  até  a  quantia 
da  Tinte  mil  réis.  (CcU.,  pag.  104.) 

^v  Art.  40  da  lei  n.  1083,  de  22  de  agosto  de  1860  :  O  Governo  sò 
po  lerá  permiitir  o  canho  da  prata  dos  particulares  em  caso  de  neccs- 
aidade,  devendo  a  senhoriagem  pertencer  á  Fazenda  Publica.  {ColL, 
Vaç.  35.) 

•*  VuU  ^Diário  Official»  n.  281,  de  2  de  dezembro  de  1903. 

**  Vide  €lH4irio  Offioial»  n.  244,  de   18  de  outubro  de  1903. 

d)  Vide  decreto  n.  5875,  de  27  de  janeiro  de  i906|lettra  <»,  no  Addi« 
lamento  a  esta  lei,  •_:,>. 

Peder  LegUUtWo  -  1905  IS 
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art.  86^  as.  15  e  16  da  lei  n.  1145»  d«  31  did  dezambro  de  1M3  ^i 
9M  do  árt,  3^  do  deoreto  n.  96%  de  30  de  dezembro  de  19(S>*;  do. 
ar^.  £7  da  lei  n.  8^4,  de  30  d^  noTembro  de  1901^,  e  39  da  let 
B.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903*^,  relativas  á  Imprensa  Nadonal. 


^  •«  Aft.  Sada  toi  n.  Íi4B,  dvSl    d«< d«»NAbrod«  1908-:  BT  a  Ghmno 
aoAori^adò  : 

15.  A  restituir  ás  Gamaras  Mnnicipaes  de  Bomjardim,  Rio  de  Jaí< 
neiro,  Iguape,  S.  Paula  •  á  PreMtura  de  Bella  Hwriíoate»  Miaaa  Qecaea, 
a  importância  dos  impostos  e  direitos  aduaneiros  pagos  respeetiTaimmte 
em  1896, 19D0  e  1901^,  peia  importação  d«  material  para  o  serviço  d»  aJ6a#- 
tecimento  de  agua  e  desenvohmDanto  de- força  eleetri«a,  dispansadMr 
as  formaHdades  exigidas  nos  avts.  2»e  âo  do  decreto  n.  947  A>  de  4  de 
novembro  de  1890,  aJiriíuio-se  para  isso  os  aocessariea  erediios.  (Aê  dàê- 
posições  referidas  vêm.  transcriptas  na  nafo.  n.  30  á  dita  lei  ».  ii45 
de  Í903.} 

16.  A  liquidar  suas  contas  com  os  Estados,  pagando- lhes  o  que  veri- 
fioar  lhes  ser  derid»,  abnndo  pava  iato  os  necessários  aradiioaw  fAvtt/tOt 
pags.  63  e  64.) 

>«  Art.  32  da  lei  n.  95T,  de  30  de  dezembro  de  1002  :  Todoa  oa.  pv 
gamentos  de  despezas  de  materiaes  serão  centralizados  no  Thesoure  o« 
nas  Delegacias,  com  excepção  daauelles  que  forem  feitos  pelas  Secre- 
tarias do  Congresso  e  peia  Mbraomia  do  Palácio  do  Governa  e  dos 
que,  observada  aquella  centralização,  possam  retardar  a-  maiotodea 
respeet&vos  serviços,  pagamentos  que  continuarão  a  ser  efTeetuadoa  p^as 

Sroprias  repartições,  depoi»  de>  habilitadas,  mediante  registro  piievi<»  e 
e  distribuição  de  credito»  ouvido  o-  Thevouco  sobre  a  conveniência  de 
serem  feitas  as  referidas  despezas  pelas  contadorias  respectivas.  (AcvUf^^ 
page.  38  ê  39.) 

«<  Art.  27  da  lei  n.  834,  de  30  de  novembro  de  1901  :  Os  trabalbos 
graçhicos  e  accessorios  das  repartições  e  estabelecimentos  publrcos  da 
Capital  Federal,  para  cuja  despeza  são  consignadas  verbas  nesta  lei, 
serão  executados,  exclusivamente,  pela  Imprensa  Nacional,  não  defende 
ser  ordenfluda,  nem.  paga^  deapea«  alcrniDau  por  conta  das  mmcienadas 
verbas,  sinão  de  conformidade  com  este  preceito,  Exceptuam-se  desta 
regra  os  serviços  peculiares  da  Alfandega  da  Capital  Federal  e  os  da 
Repartição  de  Estatistica,  ^ue  continuarão  a  ser  feites  nas  oíBcin»s 
typographicas  dessas  repartições. 

Paragrapho  único.  Só  por  ordem  expvessa  do  Ministro  da  Fazenda 
enos  termos  determinados  no  decreto^  n.  1141  G,  de  31  de  agosto  de  1893, 
poderá  ser  feito  na  mesma  Lnpcensa  qualquer  trabalho  para  particulares, 
com  o.  pagamento  a  prazo,  e,  giatutasciente»,  só  com  autonzação  legia- 
lativa.    (Avulso, pag,  24,) 

••  Art.  28  da  lei  n.  1145,  de  31- de  dezembro  de  1903  :  A  imper- 
tancia  das-  verbas  votadas,  nas  leia  de  orçamento  para  os  trabalhos  gra- 
phicos  e  accessorios  das  repartições^  e  estabelecimentos  federaes.  da  Capital 
da  Republica   não  sahirá  do  Tbesouro. 

A*  proporção  que  esses  trabalhos  forem  sendo  executados  pela  Im^ 
prensa  Nacional,  na  forma  da  legislaçãoeiíi  vigor^  e  à^  vieta  da  requisição 
da  repartição  ree^ctiva  e  da  conta  da  ImpyeaBa,  a  esta  será  onsditoda 
a  importância  dos  serviços  feitos,  até  o  máxima  das  verbas  votadas  para 
cada   repartiçto-ouestabeledmeíit^.  fASruUo,  pag,  66,). 
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'  Art.  34.  Afldespezfts  com  Aineraes  doB  foncoiotiarios  públicos 
e  cem  o  pagamento  de  ajudas  de  custo  âcam  atreitas  ao  registro  a 
posteriori  do  Tribunal  de  Contas,  nos  termos  do  art.  164  do  regula- 
mento que  Wxotí.  com  o  decoreto  n.  2409;  de  23^  de  desemlMrO'  de 

1896 5^ 

Art.  35.  Ficam  approvados  os  oreditost  na  somma  de 
ISSròc^OífPCHl,  ouro,  o  92.838:380)006;  pami;  constantes  da  ta- 
beliã A.  i 

Art.  36.  No  ezercieio  da  presente  lei  poderá  o  Presidente  da 
Rep^iblica  abrir  créditos  supplementares  para  as  verbas  incluídas 
na  tabeliã  6. 

Art.  37.  O  pagamento  a  credores  de  dividas  de  exercícios  ândos 
será  feito  pela  verba—  Exercidos  flndos  —  desde  que  os  créditos 
votaáte  para  deQ)ezag  do  reipeetiv^  exercido;  quancfo  eonrrente, 
deixavom  saldos,  independendo  de  i^lattiMtaniento  para  pedido  de 
credito  do  Congresso  Nacional. 

Art.  38.  Fica  extmsiva  a  dlsposioSo  do  art.  4»  da  lei  a.  3313, 
de  16  de  outubro  de  1886'%  ás  despezas  do  Amoral  ou  luto  do  monte- 
pio dos  empregados  públicos ► 

Art.  S9.  E'  o  Governo  autorizado  a  expedir  novo  regulamento 
para  cobrança  dos  impostos  de  consumo,  podendo  reorganizar  o 
serviço  da  respectiva  flÃ;alizaçSo»  sem  augmento  de  despeza,  esta- 
belecer multais  para  os  casos  em  que  se  tornarem  necessárias,  dimi- 


^-**  Ai-t.  fB4  do  regulamento  ».  409,  de  23  d^^  dezembro  ^  1899 : 
O  Tribunal  só  pôde  apurar  a  legalidade  de  despezas,  depois  de  realiaadas, 
quando  constarem  de  ordens  de  pagamento  ou  de  mamdados  de  suppri- 
mento  de  fundos,  e  de  operações  de  credito  devidamente  autorizadas  noi 
seguintes   casos  : 

a)  cAa  pa^cuento  de  letras  do  Tbe^owo  e  de  qiiaasqvev  títulos  da 
divida  ffuctuante  e  dos  juros  devidos ; 

h)  de  despezas  miúdas  c  de  expediente  é9à  veparti«8es ; 

c)  de  operaçGes  de  credito  autorizadas  em  lei,  q«ando  for  necessária 
a  reserva  para  o  seu  bom  êxito ; 

dj  <fb  .<iipprimentds  de  fundos  para  compra  de  géneros  alimentícios, 
combustível  e  matéria  prima  para  as  officinas  de  eatabalecimentos  pul>iico9 
e  para  as  estradas  de  ferro ; 

_   «j  de  despezas  feitfts  em  período  de  guerra  oa  em  estado  d«  sitio'. 

*  '*  Art.  4«  da  lei  n.  3313,  de  16  de  outubro  de  1896  :  A  disposição  dúí 
art.  3o  da  lei  n.  3271,  de  28  de  setembro  de  1885^  éextenesiva  ás  dividas  de 
exercicioa  findos,  que  provierem  de  veneimentos  de  aposentados  e  jobi* 
lados;  do  soldo ,  meio  soldo  e  etana  de  oíiciaes  e  pra4as  do  Bzevcito  0 
Armada  áp  servigo  activo,  inválidos  e  reformados,  de  psnsOes  o  m^ts- 
picr.  fC<m.,  jpof «.  6d  e  eé.)  ^         .  .  i. 
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nuir  razoarelmente  as  que  so  acham  estabelecidas  e  faser  qnaesqaer 
outras  modificações  no  sentido  de  melhorar  e  garantir  a  arrecadação 
dos  mesmos  impostos. 

,  Art.  40.  Reyogam-se  as  disposigões  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  dezembro  de  1905,  17"*  da  Repablica. 

Feancisco  BE  Paula  Rod&iottbs  Altes. 
Leopoldo  de  Bulhões. 

Leis  n.  589,  te  9  le  setembro  le  1850,  art.  !<>  §  6o  •  n.  2318,  de 25 de 
ageste  Oe  1873,  art.  80 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA  £  KEOOCIOS  nTTKRIORES 

Decreto  n.  SÍ48^  de  29  de  ferreiro  de  i904 

Papel 

Abre  o  credito  extraordinário  para  pagamento  dos 

subsidies  dos  senadores  o  deputados 1  «173: 150$000 

Decreto  n.  5149^  de  29  de  fevereiro  de  Í904 

Abre  o  credito  extraordinário  para  pagamento  dos 
serviços  dos  debates  da  Camará  dos  Deputados 
edo  Senado t51:811iOaB 

Decreto  n.  5í65y  de  i4  de  março  de  Í904 

Abi«  o  credito  para  os  serviços  da  Directoria  Geral 

deSaude  Publica 3.685:141$900 

í>ecreto  n.  5Í86,  de  4  de  ahrU  de  i904 

Abre  o  credito  especial  para  as  despezas  òreadas 

pelo  decreto  n.  115^.  de  7  de  janeiro  de  1904.  ã7:684$l60 

Decreto  n.  SÍ93,  de  i8  de  aMl  de  £904. 

Abre  0  credito  supplementar  á  verba  «  Socoorros 

Públicos» •..•.,..         300:000j000 

Decreto  n.  5208.  de  2  de  r^aio  de  i904 

Abre  o  credito  para  a   iastallaorío  da  seccSo  da 

Justiça  Federal ; ,  7:600|000 
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"*•  '^"^  "  Papel 

Decreto  n.  ÔBiõ^  de  li  de  maio  de  i904  ^ 

Abre  o  credito  para  oocorrer  ás  despezas  com  a 

organização  do  Território  do  Aore 602:100$000 

Decreto  n.  5236^  de  6  de  junho  de  1904 

Abre  o  credito  sapplementar  á  verba  «  Soccorroe 

Públicos» 600:000$000 

Decreto  n.  6272^  de  i  de  agosto  de  1904 

Abre  o  credito  supplementar  à  verba  €  Soccorros 

PubUcos» 800:000$000 

Decreto  n.  5309^  de  12  de  setembro  de  1904 

Abre  o  eredi to  sapplementar  á^   verbas  «  Subsidio 

dos  senadores  »  e  <  Subsidio  dos  deputados  ».  •         Ô18:750$000 

Decreto  n.  5310^  de  12  de  setemWo  de  1904 

Abre  o  credito  sapplementar  ás  verbas^«  Secretaria 
do  Senado »  e  « Secretaria  da  Gamara  dos 
Deputados» 38:6i6$36ô 

Decreto  n.  6330,  de  26  de  setembro  de  1904 

Abre  o  credito  extraordinário  para  pagamento  do 
juiz  sabstituto  do  presidente  da  Corte  de 
Appellação 6:000$000 

Decreto  n.  5345^  de  17  de  outubro  de  1904 

Abre  o  credito  sapplementar  ás  verbas  «  Subsidio 

dos  senadores  »  e  €  Subsidio  dos  deputados  >.  •         618:750$000 

Deer^  n.  5346^  de  17  de  outtòro  de  1904 

Abre  o  credito  sapplementar  ás  verbas  <  Secretaa^ia 
do  Senado  >  e  «  Secretaria  da  Camará  dos 
Deputados» •....• 8O:OO0$O0O 

DecrOo  n.  5370^  de  21  de  novembro  de  1904 

Abre  o  credito  sapplementar  ás  verbas  «  Secretaria 
•.  do  Senado »  e  « Seoretaria  da  Camará  dos  ^^^ 

Deputados» 80:000$a00 


m 
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Decrelú  n.  537g,  dfi  ^  4$  if09mnbtfo  Afi  ^904 

Abre  o  erediio  supplementar  M  verbas  €  Sjubsidio 
dp8  sejiadores  >  o  «  Sabddio  dos  deputadoB^. » 

Decreto  n.  5389,  dçiO  dê  desembro  tU  Í90i 

Abre  o  credito  ectraordinario  para  despezas  com  a 
garantia  da<»«dai»  e  da  Mgaraoça  publicas. . . . 

Decreto  n.  5392^  de  Í2  de  dezembro  de  í904 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «Subsidio 
dos  senadons  »  e  €  Subsidio  dos  deputados  ». . 

Decreto    n.  5393,  de  12  de  dezembro  de  Í904 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  <  Secretaria 
da  Gamara  dos  Deputados  »  e  €  Secretaria  do 
*eeftdo» 

Decreto  n.  5405,  de  26  de  dezembro  de  Í904 

Abre  o  credito  extraordinário  para  pagamento  de 
axigmento  dos  vencimentos  dos  professores  dos 
Institutos  Benjamin  Constant  e  Nacional  de 
Surdos-Mudos 

Decreto  n.  54í6^  de   2  de  janeiro  de  Í905 

Abre  o  credito  extraordinário  para  despezas  oom 
o  alistamento  dos  eleitores  da  Republica 

Decreto  n.  5443,  de  30  de  janeiro  de  1905 

Abre  0  credito  extraordinário  para  pagamento  de 
despezas  com  o  serviço  de  «mmes  de  prepa- 
írtortps , 

Decreto  n.  5487^  de  20  de  março  de  Í9Ú5 

Abre  o  credito  ^traordioario  para  antjttisiggo  de 
uma  tela  de  Aurélio  de  Figueiredo.  ....•« 

Decreto  n.  5500,  de  30  de  março  de  1905 

Abre  o  credito  extraordtaarfo  para  pagamento  de 
despezas  no  Território  do 4cre. 


Paicl 

618:750$00^ 

l.OOdrOOOSOIX) 
6ie:750$00a 

80:0004.000 

34:153^206 

150:000$000 

aiiS&^isso 

eO:000$000 

22:43l$939 
Íl.495s5y8$âi4 
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Ministério  das  li«a«K?<^^s  Ox««ri«r*ii 

Decreto   n.    5W9   il,   rfe   /7  de  março  de  i904 

Papel 

O    cMdito   eztraorjdjnario    para   despesas 
orkmdas  de  negociações  entaboladas  para  so-  ^^ 

loção  de  questdes  internaoionaes. •  •         800:00Q$000 

Decreto  n.  5226,  de  30  de  maio  de  1904 

Abre  o  credito  para  despezas  oom  e  tribunal  esta- 
belecido pelo  Tratado  de  Petropoiia ♦ .        .aQO.;«y)|00Q 

1.000:0001000 

Ministério  a.a  ACarinlia 

Decreto  ft.  549yée23  de  meerçe  ée   i9M 

Papol 

Abre  o  credito  aupplementar  á  ireri»  «  fteitei,  pas- 
tagens, etc.  > fTT.  93:315$916 

93:3I5|916 


Minis  te  Fi.  o  d.a  Onerra 

Decreto  n.  5^7;?,  de  2  de  março  de  Í905 


AIreoeredito  sopplemantar  &  rerba  <  Transporte 
de  tropas,  etc.  > 


Plapol 
480:372$875 


480:372$875 


&Kinisterio  d.a  Inanstria»  Via<?&o  e  Obras  Pablioas 

Decreto  n.  5i27^  de  2  de  fevereiro  de  Í904 

Ouro  Papel     , 


Abro  o  credito  especial  para  contl- 
naaçSo  do  prolongamento  da 
£strâda  de  Ferro  do  Baturité 


5ôO:000$000 
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Decreto  n.  5Í28,  dê  2  de  fevereiro 
dei904 

Oaro  Papel 

Abre  o  credito  especial  para  ser 
applicado  ao  custeio  da  diversas 
estradas  de  ferro 2.421:OOO|000 

Decreto  n.  5199^   de  19  de  abrU 
de  i904 

Abre  o  credito  para  ser  applicado 
ás  obras  do  prolongamento  da 
Estrada  de  Ferro  Centrai  do 
teiasil ; I.â00:000$000 

Decreto  ».   5210^  de  ÍO  de  maio 
de  Í904 

Abre  o  eredito  especial  para  des- 
pezas  com  o  prolongamento  da 
Estrada  de  Ferro  de  Batarité ...•••         35O:OOQ|000 

Decreto  n.  6264^    de  30  de  julho 
de  Í904 

Abre  o  eredito  extraordinário  para 
ser  applicado  ao  custeio  de  di- 
versas estradas  de  ferro.. «•.•••••••      2.Oô8:O00$000 

Decreto  n.    5281,  de  9    de  agosto 
de   1904 

Abre  o  credito  especial  para  pro- 
longamento da  Estrada  de  Ferro 
de  Baturité 3OO:00a|000 

Decreto   »•  5350,  de  18  de  o^ubro 
de  1904 

Abre  o  credito  supplementar  á 
verba  €  Revisão  oa  rede  de  dis- 
tribuição »  —  4«  divido— Obras 
publicas 550:000|000 

Decreto  n,  5363^   de  3  dê  novembro 
de  1904 

Abre  o  credito  para  o  custeio  da  Es- 

tradade  Ferro  do  Paraná. 567:100|00a 
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Ouro 


IHcreto  n.  5388^  de  6  de  dezembro 
de  i904 

Abre  os  créditos  especiaes  para  a 
liquidação  de  taxas  de  tcle- 
graminas,  sob  o  regimen  do  tra- 
fbgo  matao .• 

Decreto  n,  õ48í^  de  i6  de  março  de 
i905 

Âlve  o  credito  sapplementar  á  verba 
8*  do  art.  16  da  lei  n.  1145,  de 
31  de  dezembro  de  1900 


185 


rop?i 


34:420$145  124:9n$838 


5:814$0C0 


34:420$145   8.08Ô:861$838 


Mlnistorio   da  'Fazenda 

Decreto  n,  5i44^  de  27  de  fevereiro  de  Í904 

Ouro  Papel 

Abre  o  credito  para  occorrer  ao 
aogmoDto  de  despeza  prove- 
niente das  alterações  feitas  nos 
quadros  do  pessoal  da  Fazenda 453:509$000 

Decreto  n.  5i63^  de  5  de  março  de 
Í904 

Abre  o  credito  extraordinário  para  a 
mudança  da  Delegacia  Fiscal  em 
Pemaraímco 100:000$000 

Decreto  n.  5203,  de  23  de  abril  de 
i904 

Abre  o  credito  para  pagamento  do 
solicitador  da  FazonJa  Nacional 
perante  o  Supremo  Tribunal 2 :  165$504 

Decreto  n.  52i7,  de  ií  de  maio  de 
1904 

Abre  o  credito  para  despezas  com 
ajudas  de  custo  aos  empregados 
do  Território  do  Acre 20:000$000 
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Ouro  Fti9$l 

Decreto  n,  5218 ^  de  i6  de  maio  de 
i904 

Abre  o  credito  para  pagamento  do 
I>essoal  e  material  da  Mesa  de 
Rendas  do  Acre 290:t73|330 

Decreto  n.  5223,  de  28  de  maio  de 
i904 

Abre  o  credito  para  acqaisi^  de 
uma  lanclia  destinada  ao  Alto 
Juruá 30:OOOÍOOO 

Decreto  n.  5262,  de  30  de  julho  de 
i904 

Abra  o  credite  para  installação  da 
Mesa  de  Rendas  de  Beiia  Vista, 
no  Estado  de  Matto  Grosso 12:33^333 

Decreto  n.  5292,  de  27  de  cgosto  d4 
Í904 

Abre  o  credito  para  installação  da 
Mesa  de  Rendas  da  Foz  do 
fgaassú,  no  Estado  do  Paraná 7:300(000 

Decreto  n.  5327,  de  24  de  setembro 
dei904 

Abre  o  cvedito  para  despezas  com  a 
acquisição  de  bens  da  compa- 
nhia Estrada  de  Ferro  União 
Sorocabana  e  Itúana .••  •    65.325:000$000 

Decreto  n.  5343,  de  i3  de  outubro  de 
Í904 

Abre  a  credito  para  despezas  com  a 
Estrada  de  Ferro  União  Soroca- 
bana eitúana 2.168:8001000 

Decreto  n.  54i9^  de  7  de  janeiro  de 
1905 

Abreocredito  supplementar  á  yerba 

<  A I  fandegas  » , .  • .  •  50:968(779 

Decreto  n.  5450 ,  de  4  de  fevereiro 
de  t905 

Abr0  •  credito  sapplementar  á  verba 
9»do  art.  25  da  lei  n.  1145,  da 
ti  4e  dezembro  de  L903 17;800|000 


Ouro 
Decn^o  #>•  545Í.  de  4  de  fe^^ereirp4e 
1905 

Abre  o  credito  para  pagamentQ  ds 
despezas  estraordioarias  com  o 
aerriço  de  laocamiduto  jde. im- 
postos  •••• 

Decreto  n*  5^6j?,  cie  i8  de  fÊvereiro 
dei905 

^bre  o^sedUo  supplementar  á  yerba 
«Eeoel^edoria»  da  Capital  Fe- 
deral  ••.., •• « 

Decreto  n.  p484,  de  i8  de  março  de 
1905 

Abre  o  credito  sapplementar  i  verba 

€  Mesas  de  Rendas  e  Collectorias  •  •  •  • 

DecreU)  n.  5486^  de  iê  de  mearço  de 
1905 

Abre  o  credito  sapplemeatar  á  verba 

«Ajadas  de  custo» 

Deoreto  n.  5491,  de  25  de  março 
de  1905 

Abre  o  crellto  supplementará  ver- 
ba «Caixa  de  Amortização  >•    161: iO0$S19 

Decreto  n.  5492,  de  25  de  março 
de  1905 

Abre  o  credito  sapplemeatar  á 

verba  «  A  ITaodegas » • 

Decreto  n.  5493,  de  25  de  março 
de  1906 

Abre  o  credito  supplementar  & 
verba  €  Juros  dos  depósitos  das 
Caixas  Económicas  e  Montes  de 
Soceorro  » 

Decreto  n,  5497,  de  30  de  março 
de  1905 

Abre  o  credito  supplemeatar  & 
verba  «Recebedoria  da  Capi- 
tal Federal» 


IS7 


Papel 


10:000$000 


36:83^070 


347:55ã$324 


2O:OOO|0OO 


2Ô7:375$817 


2«481:216|261 


18:141$S1S 
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Ouro  Papel 

Deéreto^n,  5498,  de  30  de  março 
de  i905 

Abre  o  credito  supplementar  á 
yerba  «Mesas  de  Rendas  e 
Colloctorias  » 20:COO$OOa 

151:I00$8I9         71.682;260$933 

RESUMO  ^^^''^^^^'^^^  "" 

Ouro  Papel 

Ministério  da  Justiça 11.495:578$244 

Ministério  do  Exterior l.OOO:OO0$000 

Ministério  da  Marinlia 93:315|916 

Ministério  da  Querra 480:37^75 

Ministério  da  Industria 34:420$145  8.08Ô:861$838 

Ministério  da  Fazenda 151 :  100$8I9  71 .682:26^ 

185:520$964         92.838:389|8Õ6 

Rio  de  Janeiro,  30  de  dezembro  de  1905,  17*  da  Republica.— 
Leopoldo  de  Bulhões. 

Verbas  do  orçamento  para  as  qnaes  o  Ctoverno  poderá  abrir  eredlio  np- 
plementar  no  ezerclelo  de  1906,  de  aeoordo  com  as  leis  ns.  358,  de 
9  de  setembro  de  1850,  2348,  de  25  de  acosto  de  1873  e  128,  de  I 
de  dezembro  de  1896,  art.  8"»,  s.  2  e  art.  28  da  lei  n.  i90,  de  6 
de  dezembro  de  1887 

2^Xlnlstorio  da  Justiça  e  N^egooloa  Interiores 

Soccorros  públicos. 

Subsídios  aoi  deputados  e  senadores  —  Pelo  que  for  preciso  da* 
rante  as  prorogaçSes. 

Secretaria  do  Senado  e  da  Camará  dos  Deputados  —  Pelo  serviço 
stenographico  e  de  redacção  e  publicação  dos  debates  durante  as 
prorogações. 

Ministério  das  RelacÒes  XDxteriores 

Extraordinárias  no  exterior. 

Ministério  da  >Xarinli.a 

Hospitaes^  Pelos  medicamentos  e  utensis. 

Classes  inactivas--  Soldo  para  offlciaes  e  praças  reformadas  e 
ínvaiidas. 
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Munições  de  bocca  —  Pelo  sostentd  e  dieta  das  guarDições  doat 
oavlos  da  Armada.  - 1 

Munições  navaes  —  Pelos  easos  fortuitos  de  ayarla,  naufirac^os, 
algamento  de  objectos  ao  mar  e  outros  sinistros. 

Fretes  «  Para  commissões  de  saque,  passagens  autorizadas  poi^ 
lei,  firetes  de  Tolnmes  e  ajudas  de  custo. 

Eventuaes  «  Para  tratamento  de  offlciaes  e  praças  em  portos 
estrangeiros  e  em  Estados,  onde  não  ha  hospitaes  e  enfermarias,  e 
para  despesas  de  enterramento  e  gratificações  e  extraordinárias 
determinadas  por  lei. 

Ministério  da  Guerra 

Bospilaes  e  enfermarias  -*  Pelos  medicamentos  e  utensfs  a 
praças  de  pret. 

Soldos  €  gratificações  —  Pelas  gratificações  de  volantarios  e  en- 
gajados e  prémios  aos  mesmos. 

Siapas'—  Pelas  que  occorrem  além  da  importância  consignada. 

Classes  inactivas  -  Pelas  etapas  das  praças  invalidas  e  soldo  de 
offlciaes  e  praças  reformados. 

Ajudas  de  custo  —  Pelas  que  se  abonarem  aos  offlciaes  que 
Tiajam  em  commissio  de  serviço. 

Material  —  Diversas  despezas  pelo  transporte  de  tropas. 
Ministério  da  Indastria»  Vlaçfto  e  01>ra«  Pablioas 

Garantia  de  Juros  ás  estradas  de  ferro,  aos  engenhos  centraes  ,"} 
portos  —  Pelo  que  exceder  ao  decretado. 

ACinisterio   da   Fasenda 

Juros  da  divida  interna  fundada  —  Pelos  que  occorrerem  no  aaso 
de  ftmdar-se  parte  da  divida  fluctuante  ou  de  se  íleuEerem  operações 
de  credito. 

Juros  da  dicida  inscripta,  ete.  —  Pelos  reclamados  além  do 
algahamo  orçado  •  ri' 

Aposentados  —  Pelas  aposentadorias  que  fonem  concedidas  além 
do  <âr6dito  votado. 

Pm^tonúftu^Pela  pen^o,  meio  soldo,  montepio  e  AmeraU 
quando  a  consignação  nao  for  suffieiente* 

Caixa  de  Jknortisaçâki -^  Pelo  feitio  e  assignatura  de  notas. 

Recebedoria  —  Pelas  porcentagens  aos  empregados  e  commjssões 
aos  cobradores,  quando  as  consignações  n&o  forem  sufficientes. 
^'  Alfandegas  *-  Pelas  porcentagens  aos  empregados,  quando  as 
consignações  excederem  ao  credito  votado. 
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Mesas  de  íhndar^-e  CoUecforftts  -^  Péhs  porcestaf  ess  aos  empre- 
gados, quando  Dao  bastar  o  ci*edito  votado.  ^' 

Gammissão  ae9  i^evHlechres  particuktrêf  êé  eítumpUkas  «^  Ottado 
a  consigDação  votada  neio  eheji^r  psrá  oMomp  ás  áèBptÊãir. 

Ajudas  de  cus^  ^  Feito  que  forem  feetafliadas  aMa  dl  <fvaiitía 

orçada. 

Pàfcentagem  pela  cobrança  executiva  da$  ãiviãa$  dà  VHUb^  Peto 

oseoçso  ât%  aiTfeaífação. 

Jirroí  diversos  ~  Pelas  importâncias  que  foreai' iff ecinâ  aUm 

das  consignadas. 

Juros  dos  bilhetes  do  TkesoUro  -^  Idem  idéBI. 

Commissões  e  corretagem  —  Pelo  qne  for  necessário  além  da 
somma  concedida. 

Juros  dos  empréstimos  do  Ccfre  dos  Orphãos  —  Pdlos  qa6  {l»ran 
reclamados,  si  a  sua  importância  exceder  á  do  credito  wtada. 

Juros  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  e  dos  Montes  de 
SoccoYro-^  Pelos  que  forem  devidos  além  do  credito  votado. 

Exercidos  findos  —  Pelas  aposentadorias»  pensSes,  ordenados, 
soldos  e  outros  vencimentos  marcados  em  lei,  e  outras  á&sp&as,  nos 
oasosdo'  art,.  U  d^Iei  n.  2330,  de  3  dè  setembro  de  IWI: 

Reposições  e  restituições  -  Pelos  pagame&toB  reciamados'<[aaado 
a  importância  daltiw  exceder  á  conaigiiaçi». 

Rio  de  Janeiro,  30  de  dezembro  de  1905»  17«  da  RepuUica,  — 

Leop(Hê&  de-  Bulhões. 


DECRETO  N.  1454  —  DE  3^  DE  SESEORRO  DE  1905 

ConcoJc  a  pensão  mensal   de    300$  á  viuva   do  «z-stftador  d»  rtnperle 
Dr,    CíaspfiBt  da  Sirreiíla  fifárthitr.  .        . 

O  Prosidonie  da  Republica  do&Estadoa  Unido»  do.  BraziU 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ea  ssiuncw 
a  seguinte  i^esolução:  "•  J 

Art.  l.«E' concedida  a  pensão  mensal  dê  300É  &  vittf*  ds 
ox-seaado»  do  Iml)8rio  Dr,  Gaspar  da  Silveira  Mfi^ins« 
Art.  2.0  Revogam-se  as  disposifOes  em  ooiDtrarta* 
Rio  de  Janeiro,  30  de  deaembro  de*  1905,  17*  da  Ri^oMMl. 

Francisco  de  Paula  Rodriquís  ^J)VE9»      ; 
Leop^U^  de  Biiíf^.  " 
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DECRETO  N.  1455  — DB  30  db  dezembro  de  1905 
Approva  os  estatutos  do  Banco  do  Brazil. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  c  eu  sane- 
cíooo  a  seguinte  resolução: 

Affc.  l.'*  Ficara  approvadosos  estatutos  do  Banco  do  Brazil, 
elaborados  pela  assembiéa  gerai  dos  accionistas  do  Banoo  da 
Republiea  do  Brazil,  nas  sessões  de  20  de  julho  a  9  de  agosto  do 
corrente  anno. 

Paragrapho  único.  Serão  consideradas  prescriptxs  tedas  as 
acçôQs  judieiaes  que  não  forem  intentadas  contva  o  oxtincto 
Banco  da  Republica  do  Brazil  até  o  dia  15  de  junlio  de  1900. 
Art.  2.°  Si  forem  alienadas  as  acções  do  Banco  do  Brazil 
partenecntes  ao  Thesouro  Federal,  o  prodncto  da  alienação 
scFá,  integralmente,  destinado  â  reconstituição  dos  fUndos  tie 
resgate  e  de  garantia,  na  proporção  dos  empréstimos  feitos 
aa  Banco  da  Republica,  em  virtude  da  lei  n.  689,  de  20  de  se- 
tembro de  1900. 

Paragrapho  único.  Os  dividendos  das  acções  pertencentes 
aoThes<3uro  Federal  serãa  applicados  ao  resgate  dopapel- 
moeda. 

Art.  3.»  Fica  derogado  o  art.  0°  da  lei  n.  581,  de  2»  de 
ju}liaéel899*. 

Ari.  4.»  Pica  autorizada  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
os-  créditos  Reeessarioe  para  a  execução  dest^  lei. 

Art.  5.<>  Revogam-se   as   disposições  em  contrariOi 

Rio  de  Janeiro,  30  de  dezem^o  de  1905,  IT»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de^  SuíKôes, 

Sstatutos  dlo  Bauoo  dlo  Brazil 

Approvados  pelo   decreto  n.    1455,   de  30  de  dezembro 
âe  1905 

TITULO  r 

organização 

AzI.  K«  Q^  Baocg^  liiAoeionará  seV  o  titoto  de  Bmco  áú 
BraiUi  owudaraAdDHse  liqiitáaáo  o  Bane»  da.  Reywblica  ár 
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BraziU  cigos  bens,  direitos  e  acções  serão  incorporados  e 
subrogados  ao  novo  Banco  peia  constituição  do  seu  capital. 

O  Governo,  pagando,  nos  termos  da  M  de  20  de  setembro 
(Ic  1900  o  do  accordo  de  16  de  outubro  do  mesmo  anno,  as 
inscripções  ain<la  não  resgatadas,  transferirá  o  activo  do  Banco 
da  llepubiica  áô  Brazil,  om  liquidação,  ao  Banco  do  Brazil, 
que  o  receberá  pelo  valor  de  vinte  mil  contos  em  acções, 
s^ndo  consideradas  prescriptas  todas  as  acções  que  não  forem 
intentadas  contra  o  extincto  Banco  da  Republica  do  Brazil  até 
o  dia  15  de  junho  de  1900. 

Concedendo  aos  actuaes  accionistas,  como  equitativa  com- 
p3Qsação  dos  prejuízos  na  liquidação  da  conta  antiga,  uma 
parte  nos  lucros  da  conta  nova  do  Banco  da  Republica  do 
Brazil,  o  Governo  entrará  com  dous  mil  e  quinhentos  contos  de 
réis,  em  dinheiro,  para  valorizar  as  acções  do  mesmo  Banco, 
elevando  assim  o  seu  activo  a  vinte  e  dous  mil  e  quinhentos 
contos  de  réis. 

O  Baneo  do  Brazil  é  responsável  ao  Thesouro  Federal  pela 
restituição  da  somma  adeantada  para  o  pagamento  das  inseri- 
pções  não  resgatadas,  dando  em  caução  os  bens,  direitos  e 
acções  do  activo  do  Banco  da  Republica  do  Brazil,  que,  por 
osse  motivo,  ficam  sob  a  gestão  exclusiva  do  presidente  do 
Banco  do  Brazil,  até  que  seja  completamente  realizada  a  resti- 
tuição. Cessará,  porém,  este  regimen  provisório  logo  que  entre 
o  Governo  e  a  directoria  do  Banco  íbr  convencionada  outra 
garantia  do  debito. 

Paragrapho  único.  Todos  os  actos  jurídicos  mencionados  no 
principio  deste  artigo  ficam  realizados  em  virtude  da  lei  que 
approvou  os  estatutos  do  Banco  do  Brazil,  sem  dependência  de 
seUo,  nem  das  formalidades  ordinárias. 

Art.  2.»  A  sede  eo  foro  do  Banco  e  de  suas  agencias  serão 
nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro.  O  prazo  de  sua  duração  será 
de  trinta  annos,  contados  da  data  da  approvação  destes  esta- 
tutos. 

Art.  S.^  O  Banco  poderá  estabelecer  filiaes  ou  agencias  em 
qualquer  ponto  do  paiz  ou  fora  delle, 

TITULO  II 

CAPITAX  E  ACÇÕES 

Art.  4.''  o  capital  do  Banco  é  de  70.000:000$  em  350.000 
acções  de  200$  cada  uma. 

'  Destas  350.000  acções  os  actuaes  accionistas  do  Banco  da 
Republicado  Brazil  receberão  112.500  acções,  representando 
22.õ00:000$  nominaes,  em  troca  das  suas  actuaes  acções,  que 
serão  cancelladas;  112.500,  representando  22.500:000$,  serão 
tomadas  pelo  Thesouro  Federal,e  1^.000  acções,  represontaindo 
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25.000:0001,  serão  offerecid&s  á  subscripção  publiea,  na  qual 
terão  prefereocia.os  accionistas  do  Banco  da  Republicado 
BrazlL  <• 

<  §  1.*  O  capital  das  125.000  acções,  a  subscrever,  será  reco- 
IMdo  por  presta^ções  :  20  V«  Qo  ^to  da  subscripçâo,  20  Vo 
dous  mezas  depois,  e  o  restante  segando  as  conveniências  do 
Banco»  ajoizo  da  directoria  e  do  conselho  fiscal,  com  a  facul- 
dade de  integralização. 

A  chamada  desta  parte  do  capital  poderá  ser  feita  por 
series,  também  a  juizo  da  directoria  e  do  conselho  fiscal. 

§2.«As  112.500  acções  tomadas  pelo  Thesouro  Federal 
serão  realizadas  com  a  primeira  entrada  de  20  V»  ^  o  i^®^ 
tante  capital  com  os  bens,  direitos  e  aoçSes  da  conta  nova  do 
Banco  da  Republica  do  Brazil,  que  forem  necessários  para 
oompletal-o  conformo  o  valor  verificado  pela  directoria  do 
noYo  Banco,  com  approváção  do  conselho  fiscal. 

§  3.*  Pela  mora  no  pagamento  das  entradas  pagará  o 
accionista  juro  á  razão  de  1  Vo  ao  mez ;  decorridos,  porém, 
60  dias  depois  da  data  determinada  para  a  chamada,  as  acções 
em  commisso  serão  vendidas  em  leilão,  segundo  o  decreto 
n.  434,  de  4  de  julho  de  189U 

§  4.«  As  acções  trocadas  pelas  dos  accionistas  do  Banco  da 
Republica  do  Brasil  e  as  acções  tomadas  pelo  Thesouro  Federal 
serão  nominativas ;  as  acções  a  subscrever  serão  nominativas 
ou  ao  portador,  á  Yontade  dos  accionistas.  Será  sempre  facul- 
tada a  conversão  das  acções  ao  portador  em  nommativas  e 
jamais  permittida  a  conversão  destas  em  acções  ao  portador. 
Todas  as  acções  são  indivisíveis  em  relação  ao  Bauico,  que  s6 
reanheeerá  um  proprietário  para  cada  acção. 


TITULO  ra 

o  PERAÇÕES 

Art.  5«*  o  Banco  poderá  : 

l  .•  Receber  em  conta  corrente  saldos  do  Thesouro  Federal, 
íkzendo-lhe  adeantamentos  de  que  possa  ter  necessidade,  me« 
diante  bilhetes  do  Thesouro,  até  a  somma  fixada  por  lei  como 
antecipação  de  receita,  nas  condições  que  forem  ijustadas. 

O  Thesouro  porá  á  disposição  do  Banco,  quando  convier, 
00  saldos  que  tenha  disponíveis  em  qualquer  das  Delegacias 
Fiscaes  doo  Estados,  recebendo  aqui  as  importâncias,  sem  des- 
peza  alguma. 

2.*  Receber  qualquer  somma  em  moeda*papel  ou  metaliica 
em  conta  corrente  de  movimento  e  por  letras  ao  portador  ou 
oominatiYas,  a  prazo  não  inferior  a  60  dias,  indicando  a  espécie 
em  que  seríLo  pagos  o  capital  e  os  juros  contados. 
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3.^  Bmelt^t  em  éepcisito,  mediani»  oommiaBãOt  diabeir» 
tiiniiM'  de  eopedito,  nMtaes  e  pedvas  preeiosas,  joías^  ouro  e  praU 
em  barras,  ci^o  valor  será  previamente  estimado  por  pessoa 
oonpetenic. 

4 .  <>  Oescofttar  leiras  ds<  caabiov  letras  da  terra  e  outros  ti- 
tiilo»  commerciaes^  á  or4»me  a  prae»  não  excedente  de  qoatro 
mexes,  gaoraatidosaD  menos  por  duas  firmas  de  pessoas  notoriar 
ipente  abonadas  e  da  praga  do  Rio  de  Janeiro.  Descontar  bilhetes 
da  Tàesoupo,  caMittáas  éã.  Casa  da  Moeda  e  letras  das  Delogacias 
Fiscaes  pa«aven  nestaF  Capital. 

Por  OMepeão,  podeiúo  ser  descontadas  letras  gstrantádas 
por  duas  firmas,  sende  a^eaa»  um»  delias  desta  Capital,  não 
podendo,  porém,,  a  importância  dos  descontos  destes  títulos 
exoeder  de  10  Vo  doeapital  do  Baaco. 

5.<»  Comtractar  com  o  Governo  da  União,  dos  Estados  e  do 
Districto  Federai  quaesqner  operações;  servir-Ihesdeinterme- 
diànio  para  o  movimento  de  íimdos  noe  mercados  nacionaes  ou 
estrangeiros,  constituindo-se  seu  banqueiro  ou-  agente  finan- 
oeirOf  e  iaaca^  empréstimos  por  conta  deiies,  de  companhias 
on  de  empresas  acreditadas. 

6. o  Subscrever,  comprar  e  vender  por  conta  própria  ou  de 
outrem: 

Tituh»  da  divida  publica  da  União,  dos  Estados  ou  do  Dis- 
tricto Federal,  mctaes  preciosos^  obrigações  de  companhias  ou 
de  emprezas  acraditadas,  e  bem  assim  effoctuar  cobram;as  e 
pagzunentos,  podendo  eacarregar-se,  por  conta  de  terceiros  c 
mediante  provia  prestação  de  fundos,  de  quaesquer  operações 
bancarias  que  os  presentes  estatutos  não  prohibam. 

7.0  Realizar  operações  de  cambio,  por  conta  própria  ou 
alheia,  com  as  praças  nacionaes  ou  estrangeiras;  mover  fundos 
de  umas  para  outras  praças,  e  conceder,  mediante  garantia, 
cartas  de  credito  sobre  as  mesmas  praças. 

8.0  Emprestar,  aprazo  não  excedente  de  seis  mezes,  por 
letras  ou  contas  correntes,  sob  penhor: 

a)  de  ouro  e  prata,  oom  o  al^atimento  de  10  V«»  ^o  valor 
verificado  pelo  contraste ; 

b)  do  títulos  da  divida  publica  da  União,  com  o  ^batimento 
não  menor  de  10  V«  do  respectivo  valor  nominal  ou  da  cotação 
ôflHdal;  deosro  e  prata  amoedados,  peio  valor  do  padrão  legal ; 
detitlilos  de'  divida  dos  Estados  com  o  abatimento  que^  for 
ooBvoocionada^  nucajiiieoor  de  20  V«  da  cotação  oílioiai ; 

oydemereadorlas  que  não  forem  de  faeil  deterioração  e  de 
wmmmts^  oott  O  abatimento  de  25  «/o.  no  minimo;  de  titulos 
ooaimereraes,  con  a  rednegão  de  20  V«,  peto  mesoa ; 

d)  dcr-diMBUites;  cmcio  abatimento  de  50  Vo.  no  mioinso. 
do  valor  em  que  forem  estimados  por  peritos  da  adjulois- 
iração; 

e) ^detacfoese dàbeHtureM4» eompanhías ou emprezaa,  oom 
•  vaio»  integrais . oooi». «A  d^iaàatimeato,  no  minimo,  do 
seu  valor  noniimiiHi'da<o«fta9ão,  sendo  esta  inferior  áqocUe. 
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Não  poderão  ser  recebidas  em  penkor  ^ooes,  daa  ^uaes 
uma  quinta  pat-te  já  exista  em  caução  no  Baneo. 

Paragrapho  único.  Depois  de  cessar  o  regrimea  provisório 
da  secção  da  conta  antiga,  o  Banco,  coostituindo  um  lUndo 
especial  com  o  producto  das  liquidações,  que  passarem  da 
carteira  antiga,  e  empregando-o,  exclusivamente,  em  apólices 
ouro.  da  divida  nacional,  interna  ou  externa,  poderá  mobi- 
lizal-o  expedindo  vales,  nunca  inferiores  a  100$,  a  prazo  não 
maior  de  60  dias,  com  o  juro  que  for  convencionado,  comtanto 
que  a  somma  total  de  taes  vales  em  circulação,  em  moeda  cor- 
rente do  paiz,  nunca  exceda  á  de  oito  décimos  do  dito  fundo 
especial,  segundo  a  cotação,  não  excedente  do  valor  nominal 
verificado  pelo  conselho  fiscal. 

a)  Os  vales  serão  sacados  contra  a  thesouraria  do  Banco  e 
assignados  pelo  presidente,  por  um  dos  três  directores  eleitos 
e  pelo  thesoureiro,  que  os  acceitará.  Não  perceberão  juros 
depois  de  findo  o  seu  prazo,  e  logo  depois  de  saldados  serão 
canccliados  ; 

b)  O  presidente,  director  c  thesoureiro  que  assignarem  um 
vale  fora  das  exigências  deste  artigo  serão  sujeitos  ao  crime 
de  que  tr:ita  o  Código  Penal,  arts.  240  e  241. 

.Art.  6.»  Nos  contractos  sob  penhor  será  expressamente 
inserta  a  clausula  de  que  o  Banco  poderá  excutil-o  sempre  que 
o  devedor,  no  prazo  que  lhe  for  marcado,  não  reforçar  a  ga- 
rantia do  empréstimo,  que  haja  descido  de  valor  no  mercado,  e 
também  que  a  depreciação  no  penhor  sempre  será  por  conta 
do  devedor,  ainda  quando  haja  demora  na  excussão. 

Art.  7.0  E'  vedado  ao  Banco : 

l**,  comprar  de  conta  própria  ou  acceitar  em  caução  as 
suas  próprias  acções  ; 

2*".  ter  quaesquer  transacções  que  sejam  com  09  directores, 
membros  do  conselho  fiscal  ou  empregados  do  BaQCO ; 

3*,  acceitar  em  caução  tituloe  que  não  tenham  o  valor  in- 
tegrado e  cotação  na  praça ; 

4?,  subscrever,  por  conta  própria,  acções  de  companhias 
ou  emprezas ; 

5°,  fíizer  nova  transacção  com  firma  ou  individuo  que  já 
tenha  procedido  de  má  fé  ou  lesado  o  Banco  ; 

ô^",  assumir  responsabilidade  em  negociações  de  seguro  ; 

7«,  empregar  em  titulos  de  am  sõ  £stado,  do  Districto  Fe- 
deral ou  de  qualquer  empreza  ou  companhia»  Bxais  de  5  V«  ^ 
aeu  capitai ; 

8*,  8  qaaeaqaer  outras  operações  aão  faeaekiaadas  nos 
arts.  5*  e  47. 

Ari.  8.»  A  administração  organizará  o  cadastro  das  firmas 
que  poderão  ser  admitiidas  a  traosacçoes  oom  o  Banco,  fixando 
o  credito  de  cada  uma.  Este  cadastro  iierá  revisto  Bemestral- 
mente. 

Art.  9.«  A  secção  de  cambio  ficará  a  cargo  do  director  no- 
meado pelo  Governo;  a  da  liquidação  da  oonta  antiga  e  as  das 
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outras  operações  do  Banco  serão  distribuídas  pelo  presidente  e 
pelos  outros  directores  entre  si,  que  resolverão,  por  maioria, 
todos  os  negócios  do  Banco. 

^.  Emquanto,  porém,  nâo  for  convencionada  outra  garantia 
ou  não  liquidado  o  debito  do  Banco  ao  Tliesouro  Federal  com  a 
restituição  da  somma  adeantada  para  o  pagamento  das  inscri- 
pções  não  resgatadas,  a  secção  da  conta  antiga  fícará  sob  a 
exclusiva  gestão  do  presidente,  conforme  se  acha  estatuído  no 
art.  !•. 

TITULO  IV 

ADMINISTRAÇÃO 

Art.  10.  A  administração  do  Banco  será  exercida  por  um 
presidente  e  quatro  directores.  Serão  de  nomeação  do  Governo 
o  presidente  e  o  director  incumbido  da  carteira  cambial,  que 
será  o  substituto  daquelie  nos  seus  impedimentos  temporários. 

Os  outros  três  directores  serão  eleitos,  por  três  annos,  em 
assembléa  geral  de  accionistas,  por  maioria  absoluta  de  votos. 

§  1.*»  Depois  do  primeiro  triennio  se  fará  nova  eleição  dos 
três  directores ;  o  que  tiver  obtido  maior  numero  de  votos 
servirá  por  três  annos,  o  immediato  por  dous  annos  e  o  terceiro 
por  um  anno,  decidindo  a  sorte  no  caso  de  empate. 

Em  cada  assembléa  geral  annual  o  director  que  tiver  ser- 
vido por  três  annos  perderá  o  seu  logar,  mas  poderá  ser 
reeleito . 

§  2. o  Os  membros  da  administração  de  nomeação  do  Go- 
verno serão  conservados  emquanto  bem  servirem. 

§  3.^  Si  no  primeiro  escrutínio  da  eleição  dos  directores 
nâo  houver  maioria  absoluta  de  votos,  proceder-se-ha  a  se- 
gundo escrutínio  entre  os  candidatos  mais  votados,  em  numero 
duplo  dos  que  tiverem  de  ser  eleitos. 

§  4.<»  Em  caso  de  empate,  de  que  resulte  ficar  algum 
excluído,  proceder-se-ha  a  novo  escrutínio  entre  os  que  tive- 
rem obtido  igual  numero  de  Totos . 

§  5.<>  No  segundo  escrutínio  bastará  a  maioria  relativa 
de  votos  para  designar  o  eleito  ou  os  eleitos. 

§  6.0  O  secretario  da  directoria  será  eleito  por  esta  dentre 
03  seus  membros. 

§  7.0  Os  directores  não  poderão  entrar  em  exercício  sem 
possuir  e  caucionar  no  Banco  200  acções  cada  um.  A  caução  será 
leita  por  ttrme  ao  livro  de  registro  e  vigorará  emquanto 
durarem  as  fUncç6es  do  cargo  e  até  a  approvação  das  contas 
do  ultimo  anno  em  que  houverem  servido. 

§  8. o  Não  poderão  ser  directores  os  que  não  puderem  com- 
merciar,  nem  servir  conjunctamente  ascendentes  e  descen- 
dentes, irmãos,  seus  alfins  nos  mesmos  gráos  e  os  sócios  da 
mesma  firma. 
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.  §  9.^  Recahindo  a  escolha  da  assembléa  em  pessoas  entre 
as  quacs  so  dê  qualquer  dos  impedimentos  mencionados  na 
segunda  parte  do  artigo  anterior,  será  declarada  nulla  a 
eleição  do  ultimo  votado,  procedendo-se  em  seguida  a  nova 
eleição  para  completar  o  numero  dos  directores. 

§  10.  Os  directores  eleitos  que,  sem  causa,  deixarem  de 
exercer  as  respectivas  funcções  por  mais  de  30  dias,  serão  con- 
siderados como  tendo  resignado  o  cargo,  salvo  o  caso  de 
licença,  que  poderão  obter  da  directoria. 

§  11.  No  impedimento  temporário  de  qualquer  director 
eleito,  ou  em  caso  de  renuncia  ou  fallecimento,  será  convi- 
dado pela  directoria  um  accionista  para  preencher  a  vaga 
até  que  se  apresente  o  substituído,  ou  seja  eleito  outro  di- 
rector. 

§  12.  Si  o  impedido  for  o  presidente  ou  o  director  incum- 
bido da  carteira  de  cambio,  o  Ministro  da  Fazenda  designai^ 
quem  o  deva  substituir. 

Art.  11.  Compete  á  directoria  : 

1*,  crear  as  âliaes  e  agencias  e  deliberar  sobre  todos  os 
negócios  do  Banco ; 

2*,  organizar  o  cadastro  de  que  trata  o  art.  S^ ; 

3"*,  examinar  e  approvar  os  balancetes  mensaes  e  os  ba« 
lanços  semestraes ; 

4»,  estabelecer,  do  accordo  com  o  conselho  fiscal,  o  regi- 
mento inierno  das  secções  ; 

5<»,  marcar,  ouvindo  o  conselho  fiscal,  o  dividendo  se* 
mestral ; 

6®,  promover,  por  meios  amigáveis  ou  por  compromisso 
arbitral,  a  ultimação  das  contestações  que  se  suscitarem  entre 
o  Banco  e  os  seus  devedores  ou  com  terceiros  ; 

7»,  determinar  o  máximo  e  o  minimo  das  taxas  dos  des- 
contos, dos  empréstimos  e  do  dinheiro  recebido  a  juros. 

Art.  12.  Os  membros  da  directoria  serão  responesaveis  pelos 
prejuízos  provindos  ao  Banco  das  operações  por  elies  appro- 
radas  e  realizadas  com  infracção  dos  preceitos  estabelecidos  no 
art.  8». 

Art.  13.  Os  membros  da  directoria  não  poderão  exercer 
commissão,  cargo  ou  emprego  de  qualquer  natureza,  salvo  o 
caso  de  expressa  autorização  da  mesma  directoria,  determi- 
nado por  oonveaienoia  do  Banco. 

Art.  14.  A  directoria  teuniv-^la,  pelo  menos,  «ma  vez  por 
semana  e,  extraordinariamente,  sempre  que  o  presidente  a 
convocar. 

Deliberará  estando  presentes  o  presidente  e  dous  directores, 
e  suas  resoluções  sei^o  consignadas  em  acta  assignada  por 
todos  os  presentes. 


198  àSaX»  W>  POBEA  USGISIATIVO 

Ari.  15.  Cojs^ete  ao  presidente : 

1^,  «aperinteader  iodos  os  negócios  e  op^cracões  do  Banco ; 

29^  apresentar  á  asseoibléa  geral  dos  accionistas,  em  sessão 
ordinária,  em  nome  da  admiaistração,  o  relatório  annual  das 
operações  e  do  estado  do  Banco ; 

3»,  presidir  as  sessões  da  directoria ; 

4°,  executar  e  fazer  executar  íielm&nte  estes  estatutos,  o 
regimento  iaterno  e  as  decisões  da  directoria  e  da  assembléa 
geral ; 

5«,  assignar  os  balanços  e  balancetes  a  publicar  e  toda  a 
corx^espondeacia  do  Banco ; 

6",  representar  o  Banco  em  suas  relações  oom  terceiro  ou 
em  Juízo,  ocNoipetindo-lhe  a  outorga  aos  mandatários  por  elle 
designados ; 

7«,  faser  remetter  ao  Ministério  da  Fazenda  e  publicar  até 
o  dia  10  de  cada  mez,  conforme  o  modelo  oflicial,  um  balancete 
que  mostre,  com  clareza,  as  operações  realizadas  no  mez  ante- 
rior e  o  estado  activo  e  passivo  do  Banco  no  ultimo  dia  de 
cada  semestre  ; 

8«,  nomear,  demittir,  multar  e  suspender  os  empregados 
do  Banco ;  marcar-lhes  vencimentos  e  as  fianças  que  devem 
prestar,  fazer  o  quadro  dos  mesmos  empregados  e  constituir 
Aiandatarios  qiie  representem  o  Banco  em  Juízo  ou  fora  delle, 
tudo  de  accordo  com  os  directores ; 

9®,  determinar  a  secção  por  onde  deva  correr  qualquer 
serviço  extraordinário  ainda  não  distribuído. 

Paragrapho  único.  Ck)mpete  também  ao  presidente  a  gestão 
exclusiva  da  seeção.  da  conta  antiga,  emquanto  não  for  liqui- 
dada a  caução  do  Banco  ao  Thesouro  Federal  pelo  pagamento 
das  juoâQripgõe» não  resgatadas;  cessando,  porém,  esse  regimen 
l^rovisorio,  logo  que  for  convencionada  outra  garantia  do 
debito* 

Art.  16.  O  presidente  terá  voto  de  qualidade.  As  resolu- 
ções da  4Íirec(<n*ia  serão  por  miáoria  de  votos. 

Art.  17.  -O  presidente  e  os  directores  terão,  cada  um,  os 
liaaerai^osdo  2:000$  meosaes  e  mais  a  porcentagem  de  i/2  % 
sobre  o  diTidendo  a  distribnir. 


Tlf  ULO  V 

CONSELHO   FISCAL 


'Art.  18.  O  Banco  terã  um  conselho  fiscal  composto  de 
.emcomenibros  e.de  sttpgpieates  em  igual  numero,  eleitos 
aaonalme&tedeotre  as  Aceieiíistas  que  ..]aÕ8Suirem  100  on  mM 
acções.  "^ 
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Art.  19.  Incumbe  ao  conselho  fiscal : 

l*,  rauiúr-^G  em  sessão  ordinária,  da  qual  so  lavrará  acta, 
uma  vez  por  mez,  para  jnformar^sc  da  situação  do  Banco,  in- 
querir  sobre  as  operações  do  moz  anterior,  dos  negócios  cor- 
rentes e  consultar  sobre  os  assumptos  que  lhe  forem  submet- 
tidos  pela  directoria;  e,  extraordinariamente,  sempre  que  o 
julgar  conveniente.  Para  haver  sessão  bastará  a  presença  de 
três  membros ; 

2*,  apresentar  com  antecedência  seu  parecer  sobre  as  ope- 
rações do  anno,  para  ser  lido  na  assembiéa  geral  com  o  rela- 
tório do  presidente ; 

3®,  denunciar  os  erros,  as  faltas  ou  íVaudes  que  encontrar 
no  exame  dos  livros  e  contas,  suggerindo  os  meios  de  reme- 
dial-os<ç 

4*,  convocar  extraordinariamente  a  assembiéa.  nos  ca- 
sos urgentes  e  graves,  em  que  nao  seja  attendido  pelo  pre- 
sidente do  Banco  o  seu  pedido  de  convocação ; 

5«,  examinar  os  livros,  verificar  o  estado  da  caixa  e  das 
secçSes,  exigir  da  administração  quaesquer  esclarecimentos 
de  que  possa  carecer  para  apreciação  exacta  dos  factos  ; 

6",  verificar,  no  ultimo  dia  ou  nos  últimos  dias  úteis  de 
cada  semestre,  a  caixa  do  Banco  e  a  existência  dos  titules  que 
constituem  a  reserva  e  o  fundo  especial,  asslgnando  uma  cer- 
tidão do  que  tiverem  verificado,  acompanhada  de  uma  lista  de 
iodos  os  títulos  da  reserva  e  do  íundo  especial,  com  o  valor  por 
que  foram  adquiridos,  e  o  valor  corrente  da  praça  na  data  da 
certidão. 

Art.  .20.  No  caso  de  renunoia  do  cargo,  faliecimento  ou  im- 
pedimento por  mais  de  doas  mezes,  será  ojoiambro  do  conselho 
Hscal  substituído  paio  suppleate  mais  votado.  Salvo  licença 
concedida  pelo  conselho,  nenhum  dos  membros  poderá  .deixar 
de  exereer  o  cargo  por  mais  de  um  mez^  e  qaaado  isto  se 
verifique  enieiíder-se-faa  tel-o  resignado. 

Cada  membro  do  conselho  perceberá  3:000$  aima&IliMiite. 


TiraiiO  VI 

A8SBMBLÉA  OSRAL 


Ârt.  21.  A  aasembléa  geral  eerá  conatitiiida -pocAGole* 
nistas  possuidores  de  20  ou  mais  acgões,  nemiaatiya04Ui»aa 
portador,  sendo  estas  depositadas  no  Baiico,.pelomeao8f  ei&oo 
dias  antes  da  data  fixada  para  a  reunião. 

«  Art.  £2.  A  assembiéa  gerai  poderá  deliberar  aohAndiHie 
reunidos  accionistas  que  representam,  pela  menos,  aquatta 
pirte  do  capital  social.  ^ 
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Paragraphv^  único.  Sino  dia  designado  este  aumero  não 
se  reunir,  nova  reunião  será  convocada,  com  antecipação  de 
cinco  dias,  por  annnncios  nos  jornaes,  deelarando-se  qne  na 
segunda  reunião  se  deliberará,  qualquer  que  sela  a  somma 
do  capital  representado  pelos  accionistas  presentes. 

Art.  23.  Quando  a  convocação  tiver  por  oljecto  algum 
dos  casos  previstos  no  art.  6»  do  decreto  n,  164,  de  17  de  janeiro 
de  1890,  a  assembléa  geral  só  poderá  deliberar  achando-ee  re- 
unidos accionistas  que  representem,  pelo  menos,  dous  terços 
do   capital  social. 

§  l.«  Si  nem  na  primeira,  nem  na  segunda  convocação 
comparecer  o  numero  requerido  de  accionistas,  far-se-ha  ter- 
ceira, por  annuncios,  e  por  cartas  aos  que  residirem  na  cidade 
do  Rio  de  Janeiro,  declarando-se  qne  a  assembléa  poderá  deli- 
berar validamente  qualquer  que  seja  o  capital  representado 
pelos  accionistas  que  comparecerem. 

§  2.0  A  segunda  e  terceira  convocações  seião  feitas  com 
antecedência,  pelo  menos,  de  três  dias. 

§  3.<»  Cinco  dias,  pelo  menos,  antes  da  reunião  da  assem- 
bléa geral,  acará  suspensa  a  transferencia  das  acções. 

Art.  24.  Podem  votar  na  assembléa  geral  os  accionistas 
que  tiverem  transferido  suas  acções  a  terceiros,  em  cançãa. 

Art.  25.   Serão  admittidos  a  votar  na  assembléa  geral: 

l^,  o  tutor  pelo  tutelado  e  o  curador  pelo  curatelado ; 

2*,  o  marido  por  cabeça  da  mulber  e  os  pães  pelos  Olhos 
menores ; 

3<>,  o  sócio  de   arma    commercial  pela  mesma ; 

4«,  o  representante  da  administração  de  sociedade  ant- 
nyma  ou  corporação ; 

5^  o  inventariante  pelo  acervo    pro indiviso; 

6«,  08  syndicos  pelas  massas  failidas. 

§  l.<»  Para  eleição  dos  membros  da  administração  do  Banco 
e  áo  conselho  ftscal,  bem  como  para  todas  as  deliberações  em 
assembléa  geral  ordinária  ou  extraordinária,  são  admittidos 
votos  por  procuração,  comtanto  que  seja  esta  outorgada  a 
accionista  que  nãa  seja  membro  da  directoria  nem  do  conselho 
fiscal.  ^ 

§2.«  As  procurações  deverão  conter  poderes  especiaes. 

§  3.'>  Tanto  as  procurações,  de  que  tratara  os  paragraphos 
antecedentes,  como  os  documentos  com  que  provem  a  sua 
qvalidade  as  pessoas  comprehendidas  nos  ns.  1  a  6  deste 
artigo,  devem  ser  entregues  na  secretaria  do  Banco  três  dias, 
pelo  meifos,  antes  da  reunião  da  assembléa,  e  terão  vigor 
somente  por  dous  annos . 

As  certidões  de  vida,  depois  desse  prazo,  servirão  para  o 
ofTeito  das  procurações. 

Art.  26.  Os  membros  da  administração  não  poderão  votar 
sobre  os  balanços,  inventários  e  contas  que  prestarem,  nem 
os  do  conselho  fiscal  sobre  seus  pareceres. 
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Art.  27,  Quando  se  tratar  da  eleição  de  membros  da  admi- 
nistração ou  do  conselho  fiscal,  bem  como  do  alteração  dos 
estatutos  ou  da  liquidação  do  Banco,  os  votos  serão  por 
etcrutinio  secreto,  contadoâ  na  razão  de  um  por  20  acções ; 
todas  as  outras  votações  serão  per  caput^  salvo  resolução  em 
contrario  da  assembléa  geral. 

Art.  28,  Os  accionistas  que  possuírem  menos  de  20  acções 
podem  a.<sistir  ás  sessõus  da  assembléa  geral  e  discutir,  mas 
sem  direito  de  votar. 

Art.  29.  Compete  á  assembléa  geral : 

1<»,  alterar  e  reformares  estatutos  do  Banco,  submettcndo- 
06  á  approvaçâo  do  Governo ; 

2*,  deliberar  sobre  as  contas  prestadas  annualmente  pela 
administração ; 

3^,  eleger,  conforme  dispõe  o  art.  10,  os  membros  da  dire- 
etoria  e,  annualmente,  os  ao  coiL^elho  fiscal ; 

i*",  deliberar  sobre  tado  que  for  do  interesse  do  Banco  e 
não  estiver  expressamente  commettido  á  administração. 

Art.  30.  A  assembléa  geral  reunir-^e-ha,  ordinariamente» 
no  mez  de  abril  e,  extraordinariamente,  nos  casos  seguintes : 

P,  quando  a  sua  reunião  for  requerida  por  numero  de 
accionistas,  ct^as  acções  formem,  ao  menos,  um  quinto  do 
capital  do  Banco ; 

2°,  quando  a  directoria  julgar  necessário ; 

Z\  quando  o  conselho  fiscal  entender  que  occorrem  mo- 
tivos graves  e  urgentes  para  a  convocação. 

§  l.«  Nas  sessões  extraordinárias  a  assembléa  geral  só 
poderá  tratar  do  olgecto  para  que  houver  sido  convocada. 

§  2.«  A  convocado  ordinária  será  feita  por  annuncio 
publicado  nos  jornaes,  pelo  menos  15  dias  antes  do  indicado 
para  a  reunião,  e  a  extraordinária  com  cinco  dias  de  ante- 
cedência. 

§  B.**  O  aocionista  escreverá  o  nome  e  o  numero  de  acções 
que  possuir  no  livro  de  presença,  sempre  que  houver  reunião 
de  assembléa  geral. 

§  4  .•  O  procurador  escreverá  o  seu  nome  e  o  do  mandante, 
declarando  o  numero  de  acções  que  este  possuir. 

Art.  31.  A  assembléa  geral  ordinária  ou  extraordinária 
será  presidida  pelo  presidente  do  Banco,  que  indicará  dons 
accionistas  para  secretários,  os  quaes,  sendo  approvados  peia 
assembléa,  tomarão  assento  na  mesa. 

Art.  32.  A  assembléa  geral  em  sua  reunião  ordinária  terá 
por  fim  especial  tomar  conhecimento  do  parecer  do  conselho 
Hscal,  examinar,  discutir  e  deliberar  sobre  o  inventario, 
balanço  e  contas  annuaes,  e  proceder  á  eleição  do  conselho 
fiscal  e  á  de  directores,  quando  esta  dever  veriâcar-se. 

Paragrapho  uuico.  Si,  para  deliberar  sobre  a  matéria 
B^ieita,  carecer  a  assembléa  de  novos  esclarecimentos,  po- 
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dera  adiar  a  sessão,  determinando  os  exames  e  investigações 
necessárias.  • 

Art.  33.  A  approvai^o  do  balanço  e  contas  sem  reserva, 
importa  a  ratificação  dos  actos  e  operações  referentes  ao 
anno  bancário,  salvo  o  caso  de  dolo»  fraude  oa  simulação,  pos- 
teriormente descobertos. 

Paragrapho  único.  As  deliberações  da  assemblôa,  timiadas 
nos  termos  destes  estatutos,  obrigam  a  todos  os  accionistas, 
ainda  que  ausentes  ou  dissidentes. 

Art.  34.  Nos  casos  em  que  as  leis  ou  estatutos  expressa- 
mente determinam  a  reunião  da  assembléa  geral,  é  permit- 
tido  a  qualquer  aocionista,  si  a  convocação  tiver  sido  retar- 
dada por  mais  de  três  mezes,  exigil-a  da  directoria. 

Paragrapho  único.  Si  o  accionista  não  for  attendido  terá 
o  direito  de  fazer  elie  próprio  a  convocação,  declarando  esta 
circumstancia  no  annuncio  respectivo. 

Art.  35.  Um  mez  antes  da  reunião  ordinária  da  assemUéa 
geral  a  directoria  fará  annunciar  pelos  jornaes  aos  accionistas 
que  se  acham  ã  sua  disposição,  no  estabelecimento : 

l^",  cópia  do  balanço,  contendo  a  indicação  dos  valores  so- 
ciaes,  moveis  e  immoveis,  e,  em  synopse,  as  dividas  activas 
e  passivas  por  classes,  segundo  a  natureza  dos  titules ; 

2°,  relação  nominal  dos  accionistas  com  o  numero  de  acções 
respectivas  e  o  estado  do  pagamento  delias ; 

3<»,  cópia  da  lista  das  transferencias  de  acções,  em  alga- 
rismos, realizadas  no  decurso  do  anno. 

Art.  36.  Até  a  véspera,  o  mais  tardar,  da  reunião  da  assem- 
bléa geral,  será  publicado  pela  imprensa  o  relat(»rio  do  Banco, 
com  o  balanço,  o  parecer  áo  conselho  fiscal  e  a  lista  dos  títulos 
da  referva  do  Banco  e  do  faaáo  especial  verificados  segundo 
o  art.  19. 

Art.  37.  Dentro  de  30  dias  depois  da  reunião  da  assembléa 
geral  a  acta  respectiva  será  publicada  nos  jornaes. 

As  actas  das  sessões  da  assembléa  geral,  que  versarem 
sobre  alteração  dos  estatutos,  augmento  do  capital  ou  liqui- 
dação do  Banco,  serão  publicadas  no  Diário  Official  e  arcdi- 
vadas  na.secretaria  da  Junta  Commercial,  sendo  depositado  no 
Registro  Geral  das  Hypothacas  o  exemplar  do  Diário  Official 
em  que  se  houver  feito  a  .publicação. 


TrruLovn 

F!7in>0  HE  BSSBRVA  E  BIVinSNIX) 

Art.  38.  Um  fundo  tie  reserva  será  constituido  oom  a 
quota  de  iO  Vo,  deduzida  dos  iuoios  liquides  verificados  em 
Qftaaflemestre»  A  dedu(igi,o  cessará  desde  queco  fundo  de  raserva 
attii^aa^^V*  do  «apitai  inominal  lio  £wcq^  depois  do  que  a 
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assembléa  geral  poderá  decretar  reserras  com  applieações 
especíaes. 

Art.  39.  O  toado  de  reserva  será  empregado  em  ítindos 
públicos  federaes. 

Art.  40.  Os  lucros  liquides  das  operações  do  Banco,  demon- 
strados pelos  balanços,  depois  de  deduzida  a  quota  para  o  ítmdo 
de  reserva,  serão  distribuídos  semestralmente  pelos  accionistas 
como  dividendo  de  soas  acções. 

TITULO  vm 

DISPOSIÇÕES  OERAES 

Art.  41.   o  anno  bancário  será  o  civil. 

Art.  42.  Os  bens  moveis,  semoventes  ou  de  raiz  que  o 
Banco  bouver  de  seus  devedores  serão  vendidos  no  menor 
prazo  p(»sivel.  O  Banco  só  deverá  possuir  os  edifícios  que  forem 
necessários  para  o  seu  serviço. 

Art.  43.  O  presidente,  os  directores,  os  membros  do 
conselho  fiscal  e  todos  os  empregados  do  Banco  são  respon- 
sáveis pelas  perdas  e  damnos  que  causarem  por  fraude,  dolo, 
malícia  ou  negligencia. 

§  1.^  Si  a  assembléa  geral  resolva  que  se  promova  a 
responsabilidade  de  algum  membro  da  administração  ou  do 
conselho  fiscal,  ficará  por  este  íácto  revogado,  desde  logo,  o 
mandato  do  que  tiver  oe  ser  accionado,  procedendo-se  á  eleição 
para  preenchimento  da  yaga. 

%2,^  Não  se  considerará  revogado  o  mandato  quando 
a  acção  for  intentada  nor  accionista. 

Art.  44.  A  directoria  fica  com  plenos  poderes,  inclusive 
06  de  procurador  em  causa  própria,  para  demandar  activa 
ou  passivamente,  e  ^ra  exercer,  livremente,  dentro  dos  esta- 
tutos, a  administração  do  Banco. 

Art.  45.  O  Governo  poderá  emprestar,  em  Londres,  á  car- 
teira cambial  do  Banco,  atô  um  milhão  de  libras  esterlinas, 
segundo  condições  previamente  ajustadas. 

Art.  46.  O  Governo  dará  ao  Banco  o  direito  exclusivo  de 
emittir  cheques-ouro  para  satisfação  dos  impostos  aduaneiros 
em  toda  a  Republica,  pela  forma  que  for  combinada. 

Art.  47.  Quando  for  possível  a  circulação  metallica  em 
ouro,  si  for  instituído  o  regimen  bancário,  este  Banco  terá 
o  privilegio  exclusivo  de  emissão. 

Recebendo  depósitos  de  ouro  com  o  titulo  da  moeda  legal, 
o  Banoo  poderá  entregar  aos  depositantes  a  quantia  equiva- 
lente em  notas  couTersiveis  á  vista,  fornecidas  pela  Caixa  de 
Amortização,  conservando  sempre  o  deposito  do  metal  á  dispo- 
si^o  do  portador  da  nota  para  garantia  da  emissão. 

^< 
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N.  5495— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
crato  de  27  de  março  da  1905  —  Crea  uma  bri- 
gada de  influitaria,  ama  de  cavallaria  e  ama  de 
artilharia  de  Gaaidas  Naoionaes  na  comarca  de 
Macahabas,  no  Estado  da  Bahia 109 

N.  5490  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBÍLVS  PUBUCAS— 
Decreto  de  28  de  março  de  lUOõ  —  Approva  as 
despezas  feitas  pela  Companhia  Panlista  de  Vias- 
Ferreas  e  Flaviaes,  darame  os  aunos  de  1903  e 
r^04,  por  conta  u^o  capital  da  Estrada  de  Perro  do  i 

Rio  Claro  que  fica  elevadoa  £  1 .602.376—2—1 1 .      1 10  | 

N.  54í)7  —  FAZENDA  —  Decreto  de  30  de  março  de  1905 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 

12:141$318,  supplementar  à  verba  —  Eeoebedoria  1 

da  Capital  Federal  —  do  exercido  de  1904 111 

N.  5408  —  FAZENDA  —  Decreto  de  30  de  mitfço  de  1905 

—  Abre  ao  Ministério  da  Pazen<ia  o  crodito  de 
20 :  000$,  supplementar  á  verba— Mesas  de  Rendas 

e  Coilectorias  —  do  exercício  de  1904 112 

N.  5499  —  MARINHA  —  Decreto  de  30  de  março  de  1905 
—Estabelece  algumas  alterações  nas  divisas  e 
distinctivos  dos  inferiores  e  oatras  praças  dos 
corpos  da  marinha 1 12 

N.  5500  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  30de  março  de  1905— Abre  ao  Ministério 
da  Juatíça  e  Negocies  In^riores  o  credito  extra- 
ordinário de  22:43i$939  para  occorrer  ao  pa^« 
mento  de  despesas  no  território  do  Aore,  no 
eneroicio  de  1904 114 

N.  5501  —  FAZENDA  —  Decreto  de  1  de  a^rU  de  1905 

—  Abreao  Ministério  da  Fazenda  o  ei^dito  de 
26:7Q6$gSB  para  oooorrer  ao  pagamento  devMo 
ao  bacharel  Francisco  ignaclo  de  Carvalho  Mo- 
Mira,  em  virtude  de  sentença  jndieiaria 114 

N.  5502—  WSTiÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
cveto  de  3  de  abril  de  1905  —Crea  mais  om^  bri- 
gada de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
siaroa  d»  cubo  Fjrio,  no  Estado  do  Rio  de  iaaeifo      115 

N.  5503  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  TST&OOtES  —  De- 
creto de  $  de  abril  de  1905  —Crea  mais  uma  bri- 
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ga4a  de  intetaria  Ab  Guardas  Naoioaaes  na 
comarca  da  Ribeira,  no  Estado  da  Bailia 115 

N.  5504  —  FAZENDA  —  Decreto  de  8  de  abril  de  1905 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  orodito  de 
141:356i»630,  ouro,  e  2:110$021,  papel,  para 
oooorrer  ao  pagamento  devido  a  George  C.  Di- 
ckioaon,  em  virCiide  de  sentença  jadiciaria —      110 

X.  5505  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —Decreto 
de  10  de  abril  de  1905— Crea  nma  brigada  de  in- 
fantaria ^  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 
Eazo,  no  Estado  da  Bahia 116 

N.  ^06— INDUSTRIA, VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  1 1  de  abril  de  1905— Approya  os  es- 
tados de  ama  rariante  da  Estrada  de  Ferro  Vi- 
cteriaa  Diamantina • 117 

X,  fó07  —  RELAÇÕES  EXTERIORES— Decreto  de  14  de 
abril  de  1905  —  Publica  a  adhes&o  da  Republica 
Cabana  aos  aceordos  assignados  em  Madrid  em 
14  de  abril  de  1891  relativos  &  repressão  das 
folias  indicações  de  procedência  e  registro  inter- 
naeionai  das  marcas  de  fabricas  e  áe  com- 
mercio ^••«      117 

N.  5508  -  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  14  de 
abril  de  1905  —  Abre  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores  am  credito  extraordinário  de  02:000$, 
oiffo,  aâm  de  dar  execnç&o  ao  disposto  no  art.  6« 
doáaoTOto  m.   1321,  de  31  de  dezembro  de  1904      119 

N.  5509  — HELAÇ^ES  EXTERIORES  —  Decreto  de  14 
de  abril  de  1905  — >  Dispõe  sobre  a  cobnmça 
dos  juros  de  que  tratam  os  arts.  30  e  31 
do  éeereto n.  2847^  de  21  de  março  de   1898. ...      119 

N.  5510—  FAZENDA  —Decreto  de  15  de  abril  de  1.905— 
Abre  ao  IkQnisterio  da  Faaenda  o  ciredito  de 
12:174$020  para  occorrer  ao  abono  .de  quotiis 
ao  actual  inspector  da  Alfandega  de  Santos,  An- 
tónio Roberto  de  VasconceUos •      120 

N.  fôli  ^  FAZENDA  —  Decreto  de  15  de  abril  de  1005— 
AKm  ao  MLodbtorío  da  Faaenda  o  cvedito  <te 
lt(X>:000$,  destinado  á  reconstmcoâo  âo  praprio 
naeion^(mde  flincciona  a  Sociedade  Propagadora 
dasBeiUas  Artes,  nesta  Oaj^l 120 

N.  5512-  FAZfiNDA-  Decreto  de  15  de  ^liuril  4e  1905 

—  Abre  ao  Ministério  da  Faaenda  o  4»radilo 
de  14:827$700  para  ooconer  ao  pagamento  devido 
a  SLlBftrdo  BaçcadaB  Munia,  em  wtode  de  «en«- 
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N.  5513  —  FAZENDA  —  Decreto  de  15  de  abril  de  1905  — 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
10:000$  para  pagamento  das  despezas  feitas 
nela  commissão  incumbida  do  inquérito  aobre  a 
industria  do  assucar  no  Brazil 121 

N.  5514  —  FAZENDA  —  Decreto  de  15  de  abrU  de  1906— 
Ck>ncede  á  Real  Ck>mpanhia  Ingleza  de  Seguros 
contra  os  Riscos  de  Fogo  e  de  Vida  autoriza<^ 
para  estabelecer  uma  agencia  na  CSapital  do  Es- 
tado da  Bahia 122 

N.  6515—  FAZENDA  —Decreto  de  15  de  abril  de  1905— 
Concede  à  Real  Ck>mpanhia  Ingleza  de  Seguros 
contra  os  Riscos  de  Fogo  e  de  Vida  autorização 
para  estabelecer  uma  agencia  na  Capital  do 
Estado  do  Pará 122 

N,  5616  — FAZi:NDA—  Decreto  de  15  de  abril  de  1905— 
Concede  á  Real  Companhia  Ingleza  de  Seguros 
contra  os  Riscos  de  Fogo  e  de  Vida  autorização 
para  estabelecer  uma  agencia  na  Capital  do 
Estado  do  Amazonas 123 

N.  5517  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  17  de  abril  de  1905— Crea  uma  brigada 
de  artilharia  e  mais  uma  de  infantaria  e  uma  de 
cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 
Ilhóos,  no  Estado  da   Bahia 123 

N.  5518  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  17  de  abril  de  1905— Crea  uma  brigada  de  in- 
fantaria  e  uma  de  cavallaria  de  Guardas  Na- 
cionaes na  comarca  de  Campestre,  no  Estado  da 
Bahia 124 

N.  5519  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  18  de  abril  de  1895*Concede  autori- 
zação á  <São  Paulo  (Braziliao)  Railway  Com- 
pany,  Hmited»,  para  continuar  a  íúncoionar  na 
Republica 184 

N.  5520— INDUSTRIA, VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  18  de  abril  de  1906— Approva  as  plan- 
tas e  o  orçameno  da  yariante  do  «Bruderthal» 
da  linha  de  S.  Francisco,  da  Estrada  de  Ferro 
S.  Paulo— Rio  Grande 173 

N.  5521  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  18  de  abril  de  1905  —  Approva  os  es- 
tudos deftoitiTOS  para  a  mudança  de  bitola  da 
Estrada  de  Ferro  do  Recife  ao S.  Francisco...      173 

N.  5522  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  18  de  abril  de    1905  — *  Ap]^Y>Ta  a 
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planta  o  mais  documentos  referentes  á  construo- 
^  do  prolongamento  da  Entrada  de  Ferro  Cen- 
tral de  Pemambaco  entre  António  Olyntho  e 
Pesqueira  comprehendido  na  rede  das  Kstradas 
arrendadas  á,  Companhia  Great  Western  of  Brazil 
RaUvcmy 173 

X.  5583— INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  18  de  abril  de  1905  —  Approva  a 
planta  e  mais  documentos  referentes  á  cons- 
trncç&o  do  ramal  de  Itabayana  a  Campina  Grande 
comprehendido  na  rede  das  Estradas  de  ferro 
arrendadas  à  Companhia  Great  Western  ofBraMl 
Eoíiiway •......•• 174 

N.  5524  -  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS  — 
Decreto  de  18  de  abril  de  1905  —  Concede  auto- 
riza^ á  «Sociôté  Mlniòre  et  Industrielle  Pranco- 
BrésUlenue»  para  fdnccionar  na  Repablica 174 

N.  5525  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  28  de 
abril  de  1905— Revoga  o  decreto  n.  3392,  de  6  de 
setembro  de  1899,  que  creou  um  Consulado  em 
New-Castle ,  GrS-Bretanha 209 

N.  5526  —JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  8  de  maio  de  1905  —  Abre  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraor- 
dinário de  6:000$  para  despezas  com  o  auxilio 
da  casa  em  qne  fancciona  o  Instituto  de  Protec- 
çBio  e  Assistência  á  Infância  do  Rio  de  Janeiro.  •      209 

N.  5527  -  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  8  de  maio  de  1905  —  Crea  mais  uma  brigada 
de  infantaria  de  Guardas  Nacíonaes  na  comarca 
de  Floriano  Peixoto,  no  Estado  do  Amazonas. . .     209 

N.  5528— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES—  Decreto 
de  8  de  maio  de  1905  —  Crea  uma  brigada  de  ca- 
Tallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 
ATaró,  no  Estado  de  S.  Paulo 2ie 

N.  5529- JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  15  de  maio  de  1905  —  Crea  uma  brigada  de 
artilharia  e  mais  duas  de  infantaria  de  Guardas 
Nacionaes  no  Departamento  do  Alto  Juruà,  no 
Território  do  Acre 210 

N.  5530  -  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —Decreto 
de  15  de  maio  de  1905  —  Crea  uma  brigada  de 
infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 
S.  José  do  Rio  Preto,  no  Estado  de  S.  Paulo. . .  •     211 

N.  5531  -  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  18  de 
maio  de  1966  —  Manda  exeoutar  o  Tratado  de 
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limites  coQcluido  no  Rio  de  Janeiro  entre  o  Brazil 

eo  Ecuador  em  6  de  maio  de  1904.* 211 

N.  5531  A  —RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  18 
de  maio  de  1905  —  Declara  insubsistente  o  Tra- 
tado de  Commereio  entre  o  Brazil  e  o  Peru,  em 
lOdeoutabro  de  1891 214 

N.  5538  —  MARINHA  —Decreto  de  20  de  maio  de  J90&  — 
Dá  execQçâo  ao  §  l""  do  art.  !<>  do  decreto 
n.  1186,  de  15  de  jonho  de  19(>i«  na  parte  em 
que  restabeleoea  a  Eaoda  de  Aprendixea  Mari- 
nheiros.do  Estado  de  Sergipe 214 

N,  5533  —  JUSTIÇA  E  NKGOCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  ^  de  maio  de  1905  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  30:000$  para  despezas  com  a 
transferencia  e  in8talla(^o  dos  tribunaes,  juizes 
e  serventuários  da  justiça 215 

N.  5534  —INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  23  de  maio  de  1905  —  Concede  auto- 
rização á  <  E.  Torri,  Limited  »,  para  fbnccionar 
na  Republica ••..• • ••-      215 

N.  5535  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBBAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de.23  de  maio  de  1905  —  Incorpora  a  Es- 
trada de  Ferro  Ribeirão  a  Bonito,  no  Estado  de 
Pernambuco,  á  rede  das  Estradas  arrendadas  á 
Companhia  Great  Wéstem  of  Brazil  Railrjoay S46 

N.  5536  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Dacreto  de  25  de 
maio  de  1905  —  Fixa  o  numero,  classe  e  venci* 
mentos  dos  empregados  da  Secretaria  das  Rela- 
ções Exteriores > 247 

N.  5536  A  —  RELAÇÕES  EXTERIORES— Decreto  de  25  de 
maio  de  1905  —  Publica  a  adhee&o  da  colónia  da 
Nova  Zelândia  ao  acto  addicional  de  Bnucellas,  de 
14  de  dezembro  de  1900  e  a  aecessão  da  colónia  de 
Ceylâo  á  ConvençlU)  para  a  proteo^^daprc^rie- 
dade  industrial  de  20  de  março  de  1883 249 

N.  5537  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —De- 
creto de  29  de  maio  de  1905  —  Crea  mais  uma 
bri^a  de  infantaria  de  Guardas  Naoionaes  na 
comarca  da  Faxina,  no  Estado  de  S.  Paulo 250 

N.  5538  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  29  de  maio  de  1905  —  Crea  uma  brigada  de 
inítotaria  de  Guardas  Nacionaes  na  oomarca  de 
Carangola,  no  Estado  de  Minas  Geraes 250 

N.  5539  —  INDUSTWA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decieto  de  30  de  maio  de  1003  —  Coaoede  aatoci- 
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miqSoà  4  Tto  Rio  de  Janeiro  Tramway  Light  and 
Power  Com]»any,  limited  »,  para  Amoeionar  na 
Repablica 250 

N".  5540  —  FAZIíNDA  ~  Decreto  de  3  de  junho  de  1905  — 
Approva  08  novos  estatutos  da  AlHance  Âssurance 
Company^  limited 270 

N".  5541  —  FAZENDA ,—  Decreto  de  3  de  junho  de  1905  — 
Apiirova  as  alterações  feitas  nos  estatutos  da 
<  The  London  and  Lancashlre  Pire  Insurance 
Company  > 307 

N".  554^  —  FAZENDA  —  Decreto  de  3  de  junho  de  1905— 
Altera  o  quadro  da  divis&o  dos  Estados  e  do 
respectivo  pessoal  de  fiscalização  do  imposto  de 
consumo  annexo  ao  decreto  n.  3659,  de  22  de 
maio  de  1 900 319 

N" .  S^>43  —  FAZENDA  —  Pecreto  de  3  de  junho  de  1905  — 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
11: 971  $926  para  occorrer  ao  pagamento  devido 
a  Artlmr  Américo  Belém,  em  virtude  de  sentença 
judiciaria 32i 

^  •  B544  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  5  de  junho  de  1905  •*  Approva  o  prqiecto  e 
planta  das  obras  de  reconstrucção  do  edincio  da 
Faculdade  de  Medicina  da  Bahia,  na  parte  des- 
truída por  incêndio,  e  declara  de  utilidade  publica 
a  desapropriação  não  só  dos  13  prédios  indicados 
Ba  referida  planta  como  os  de  ns,  2  a  20,  situados 
á  rua  das  Portas  do  Carmo,  mas  também  de  uma 
nesga  de  terreno  por  detrás  dos  prédios  ns.  20 
a  26 321 

^-  So45  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  5  de  junho  de  1905  —  Crea  mais  uma  brigada 
de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no  departa- 
meBto  do  Alto  Acre,  no  território  do  Acre 322 

^-  ^5^46  -  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  5  de  junho  de  1905  ~  Crea  mais  uma 
brigada  de  infimtaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Santa  Cruz,  no  Estado  do  Espirito 
Santo 328 

^-  Ss^  _  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Deoreib  de  6  de  junho  de  1905  —  Revalida  a  pa- 
tente de  prlTilegio  de  invenç^  n.  2918,  de  27  de 
«etemfarode  1699 323 

^  -  S^8  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS  — 
Deèreto  de  6  de  jtiniio  d<»  1965  -^  Oontraata  oom  a 
Q&mpa$^\ié  Aucfitaire  de  Chemins  de  Fèr  a»  Brésil 
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O  arrendamento  e  a  constmoção  de  diversas 
estradas  de  ferro  no  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul  e  altera*  em  consequência,  os  contractos  exis- 
tentes entre  o  Governo  e  a  mesma  companhia.  • .      3E3 

N.  5540  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  6  de  junho  de  1905 —- Estabelece  as 
l)asos  de  um  aocordo  a  celebrar  com  o  Governo 
do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  para  a  encorpo- 
ra^  de  linhas  férreas  de  ooncessio  estadual 
áslinhas  federaes 334 

N.  5550  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS  — 
Decreto  de  6  de  junho  de  1905  —  Innova  o  con- 
tracto para  a  construc^  das  obras  de  melhora- 
mento do  porto  da  capital  do  Estado  da  Bahia. . .      336 

N.  5561  — FAZBNDA  —  Decreto  de  6  de  junho  de  1905— 
Autoriza  o  Mioisterio  da  Fazenda  a  contractar 
com  es  banqueiros  N.  M.  Rothschild  and  Sons, 
de  Londres  a  emisi^  de  troe  milhões  esterlinos 
(£3.000.000)  em  títulos  de  5  %  ao  anuo  e  ao 
preço  de  noventa  e  sete  libras  esterlinas  por 
cem 345 

N.  5552  —  RKLAÇÕKS  EXTBRIORES  —  Decreto  de  6 
de  junho  de  1906  --  Abre  ao  Ministério  das 
Relações  Exteriores  o  credito  de  58:09G$836« 
supplentar  à  verba  1^  do  art.  5"*  da  lei  n.  1316, 
de  31  de  dezembro  de  1904,  na  parte  do  peasoal 
para  occorrer  ao  pagamento  aa  diíterença  de 
vencimentos  dos  ibnccionarios  da  respectiva 
Secretaria  de  Estado,  entre  os  oonsignsldos  na 
verba  e  os  que  foram  fixados  pelo  decreto 
n.  1343  A,  de  26  de  maio  de  1905«  no  periodo  de 
27  de  maio  a  31  de  dezembro  de  1905 346 

N.  5553  —  FAZENDA  —  Decreto  de  10  de  junho  de  1905 
^  Eleva  a  dous  por  cento,  ouro,  a  taxa  sobre  o 
valor  official  da  importa(^  realizada  pelo  porto 
do  Rio  de  Janeiro 346 

N.  5554  —  FAZENDA— Decreto  de  lide  junho  do  1905  — 
Concede  a  «  Proussische  National  Verncherungs 
Qesellschaft  >  autorização  para  estabelecer  uma 
agencia  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro 347 

N.  5555  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  12  de  junho  de  1905  —  Créa  uma  brigada  de 
infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarsa  de 
Viçosa,  no  Estado  de  Minas  Geraes 347 

N.  5556  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  12  de  juDho  de    1906  —  Grea  uma  bri* 
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gada  da  infentaria  de  Guanda»  Nadoaaes  na 
comarca  da  S.  Ro(iae«  no  Batado  de  S.  Paulo. . .      348 

N.  5QS7  -JUSTIÇA  E  NEQOCIOS  INTERlORBS^Deefeto 
de  \2  de  Jonlio  de  1905  -^ Craa  uma. brigada  de 
infantaria»  uma  de  cavallariâ  a  uma  de  arti- 
Ibaria  de  Guardas  Nacionaea  em  Santo  Antonto 
de  Jesus,  no  Estado  da  Bahia 348 

N.  5B58  —  INDOSfTRIA,  VIAQAÒ.  E  OBRAS  PIÍB  LIO  AS— 
Decreto  de  13  de  junho  de  1005—^  Abre  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Via^  e  Obras  Publicas  o 
credito  espeeial  de  100:00  )$,  para  ser  applicado 
i  propa^ánda^  dos  productos  agrícolas,  pastoris 

e  mineraas  que  interessam  ao  Brazil.  < 340 

ir.  5659  —  PA2BNDA  —  Decreto  de  17  de  junho  de  1905 
—  Abre  ao  Ministério  da  Paaenda  o  credita  de 
30:00J$,para  as  despesas  de  material  dos  postos 
flscaee-iM»  Território  tio  Aefs: 349 

)í  .  6S60-FAZENDA  —Decreto  de  17die  junho  de  1905  - 
Proroga  o  prazo  estipulada  para  o  íbncciona- 
inento  de  uma  caixa  âllal  do  Londan  and  Bra- 
smtm\Bnnki  Umitedi  em  Maná»»,  Bertado  do  Am»* 
socas 349 

«•  S6dl  -  JUSTIÇA  B  Na^^JOCIOS  INTERIORES  -  De- 
cretode  lude Junho  de  lOOS^Ap^ro^va  o4*egula^ 
mento  paM  exec»^  da  lei  n.  1398,  ^  9  de 
JanelTo  do  corrente  anno,  qm  reorganizou  a 
jostiga  do  Disiricto  Federal. .  ^ .  w . .  v 350 

».  5568-  JOSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Da- 
cretode  19  de  Junho  da  1906— Conceda  aa  Gymna^ 
aasio  d*0  Granbery,  em  Juia  de  Fora,  Estado  do 
Minas  Geraes,  os  privilégios  e  garantias  de  que 
goza  o  Gymnasio  Nacional •      414 

N.  5664  (•)—  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES- De- 
creto de  19  de  Junho  de  1905  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  cavallariâ  de  Guardas  Nacionaea'  na 
comarca  de  Alagoinhas,  no  Estado  da  Bahia. .. .,     415 

íí-  5566— INDUSTRIA,  VIAÇÃO E  OBRaS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  80  de  junho  de  1905  —  Concede  auto- 
rizai^ á  The  Araraqíêora  l^iatêê  Company^  Limy- 
tedy  para  fhnccionar  na  Republica • .      414 

^  5fie7  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  da  24  da  Junho  da  1905— Abre  ao  Minis^ 
terio  da  Industria,  Viaw>  e  Obras  Publicas  o 
credito  de  600:000|.  supplemenWiir  á  consigna^ 

^  Com  o«  os.  5663  6  5666  n^  houv*  aeto  algum. 
*»t»tlw  fg05  --  1«  V«í.  2  — 
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—  Reyino  da  rede,  novas  canalizaçSeB,  etc.— 
3^  diyiflão  -•  da  verba  1 1\  arl.  13  da  vii^te  lai 
de  oroamento 454 

N.  5568  —  JUSTIÇA  £  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decieto 
de  S6  deJuDho  de  1905  ^  Dá  nova  organiia^ 
4  Força  Polioial  do  Distrieto  Federal 454 

N.  5669  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES-  Decreto 
de  26  de  Junho  de  1905  —  Abre  ao  Ministério  da 
JasUca  e  Negócios  interiores  o  credito  de 
800:000$,  snpplementar  á,  verba—  Soocorros pu* 
blicos  —  do  eiercieio  de  1905 619 

N.  5570— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES—  Decreto 
de  26  de  Jonho  de  1905  -  Crea  mais  uma  brigada 
de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  oomarca 
da  Capital  do  Estado  da  Bahia 620 

N.  5571  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  26  de  Junho  de  1905  — Crea  mais  uma 
brigada  de  inílintaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Cananéa,  no  Estado  de  S.  Paulo. ...      (&\ 

N.  5572  (*)  —  FAZENDA  —  Decreto  de  26  de  junho  de 
1905  —  Abre  ao  Ministério  da  Faaenda  o  credito 
de  95:000$  paria acqiiisiç&o  da  ilha  de  Marambaia      621 

N.  5574— RELAÇÕES  EXTERIORES  -  Decreto  de  27  de 
Junho  de  1905  — Estende  ao  Consulado  não  re- 
munerado a  jurisdicção  dos  Consulados  Geraes  de 
carreira,.,, , 622 


{*)  Com  o  n.  5573  náohonye  acto  aigam. 
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DECRETO  N,  5416  —  de  2  de  janeiro  de  1905 

Abr0  ao  MinisteriOfda  Jostiça  «  Kegocios  InieriorM  o  credito  extra* 
ordinário  de  150:O00$4  >para  occorrerás  despesas  com  o  alistamesCo 
de  eleitores  da  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazjl, 
usando  da  aatorizaçiío  concedida  pelo  art.  144  da  lei  n.  1269, 
de  15  de  novembro  de  1904,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  150:000$, 
para  oceorrer  ás  despeza$  com  o  alistamento,  a  que  se  referem 
a  mesma  lei  e  o  decreto  n ,  5391 ,  de  12  de  dezembro  do  citado 
anno,  deeietiores  da  H^nblica» 

Rio  de  Janeiro,  2  de  janeiro  de  1905, 17o  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/•  /.  Seabra^ 


DECRETO  N.  5417  — DE  2  de  JANEIRO  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Jastiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  eztra« 
ordinário  de  34:164$Í93,  [)ara  pagamento  devido  ao  alferes  da 
Brigada  Policial  desta  Capital  Ernesto  Pinto  Machado. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
B«  1323,  desta  data,  re9olve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
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e  Kegocios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  34: 164$193,  para 
paéanoiento  devido  ao  alferes  da  Brigada  Policial  desta  Capital 
Ernesto  Pinto  Machado,  em  virtude  de  sentença. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  janeiro  de  1905, 17o  da  Repablica» 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves» 
/.  7,  Seabra» 


DECRETO  N*  5418  —  de  2  db  janeiro  de  1905 

Abre  ao  MinisteHo  da  Jastiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  especial 
de  500:000$.  para  occorrer  ás  despesas  com  a  realização  do  Con- 
.  gresso  Scieatifico  Latino  Americano  om  6  de  agosto  de  1905. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
JL  1324,  desta  data»  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  especial  de  500:000$,  para  occorrer 
ás  despezas  com  a  realização  do  Congresso  Scientifíco  Latino 
Americano  em  6  de  agosto  de  1905. 

.    Rio  de  Janeiro,  2  de  janeiro  de  1905, 17o  ^a  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /,  Seabra^ 


DECRETO  N.  5419  —  de  7  de  janeiro  db  1905 


Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  50:368$776,  tupplementar 
â  verba  —  Alfandegas  —  do  exercício  de  1904* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
-usando  da  autorização  constante  do  art.  26,  n.  1,  da  lei  n.  1 145, 
de  31  de  dezembro  de  1903,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas»  na  conformidado  do  art»  2*,  §  2»,  n,  8,  lettra  c.  do 
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decreto  leffisiatiyo  n.  392,  de  8  de  outnbro  de  1896«  resolve 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  50:368|776«  sop- 
plemeotar  á  verba  —  Alfandegas  —  do  orçamento  da  despeza 
IMàra  o  exet-cicio  de.  1904,  e  destinado  ao  pagamento  de  difife- 
rença  de  quotaa  aos  empregados  da  AITandega  do  Rio  de  Janeiro, 
.  Rio  de  Janeiro,  7  de  janeiro  de  1905,  17<»  da  Republica. 

Francisco  bb  Paula  Rodrigues  Alves» 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N*  5420  —  de  7  de  janeiro  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  24:686|034* 
onro,  e  9i3:3i6|796,  papel,  para  pagamento  de  dividas  de  ezerci- 
eios  findoe. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  1335, 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  24:686|034,  ouro,  e  9]3:316$796,  papei,  para 
eflTectuar  o  pagamento  das  dividas  de  exercícios  finaos  con- 
stantes da  relação  seguinte : 

Ouro  Papel 

Ministério  da  Marinha .••.•••      I:00I$I10  d64:488$185 

Ministério  da  Industria 23:684|924  205:308!  ^14 

Ministério  da  Justiça , 137:i46Í784 

Ministério  da  Guerra . , 120: 953;  228 

Mmisterio  da  Fazenda^ , 77:229i;994 

Ministério  do  Exterior , 1:18^91 

Rio  de  Janeiro,  7  de  janeiro  de  1905,  17»  da  Republica» 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves* 
Leopoldo  de  Bulhões^ 


DECRETO  N.  5421  —  de  7  db  JANEIRO  DB  1906 

Abre  ao  Miniiterlo  da  Fkienda  o  credito  extraordinário  dê  SS54|35I^ 
para  pagamento  detido,  era  virtude  de  teatenca,  ao  Dr.  Raul  de 
SoBxa  Jiarttiis,  jota  federal  no  Estado  do  Eipiriio  Santo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
isando  da  autoriíaçio  contida  oo  decreto  lofisiatiro  a»  1298» 


êê  n  im  Aasembre  liKimo.  resohPB  ábiir  ao  Mioístario  ds  Fah 
nBéa.o  onedtto  eitfaordiiiario  ée  S54$35U  iiara  pàgmaeaim 
ao  9r.  Raul  dd  Souza  Martias»  inisi  fedefsl  ao  BstaAa  do 
BMftifita  Santa,  do  que  tHe  6  devido  em  virtude  de  sentenças, 
flOttio  36Q|8M  do  principal  e  WS$Í4Ú  do  castas. 

Rio  de  JteoiriH  7  de  jaa^ira'  do  MQ6v  1>  daRiepolilifla. 

MT  Pmu  RoDRioufis  Alves. 
Leopoldo  de  BíMôes, 


VBCKBtO  N.  b^SZ-^  de  9  de  janeiro  de  1905 


Groa  aais  ama  bricada  de  csTatlaria  da  gaardas  nacionares  aa  co- 
marca da  >^ecaria>  ao  Estado  do  Rio  Grande  do  Sal* 


aavaoi 
«ooreta 


O  PtestdeBto  daRapoUfca  dos  BM^ados  Unidos  do  Brazil, 
OKoençáodc^deevelo  n*  431,  de  14  ée  ésseaibrodo  1896, 


Artigo  nnieo.  I^ca  creadana  Ooarda  Nacional  da  comarca 
da  Vaccaria,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  mais  uma  bri- 
gada de  eavallaria,  com  a  designação  de  79*,  a  qual  seconsti- 
imtk  àB  doas  regimentos,  sob  ns,  157  e  158^  que  se  organizarão 
tom  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ; 
lerogaaaa  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  janeiro  de  19(^  17«  da  Repobiica. 

Pranoisco  m»  PaihiA  Rodrigues  Alvbs. 
/.  /,  Seabra, 


DECRETO  N.  5423  — de  9  de  janeiro  de  1905 


Abre  ao  Mlniiterio  da  Jaitiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extra- 
ordinário de  90:0001,  para  occorrer  ao  pagamento  das  despezas  com 
*  iÇ^teBBoal  e  material  do  Lazareto  de  Tamaadaré. 

^  O  Presidente  da  Repoblica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
aMMeâa  aatorixaçãfr  ooocedidapalo  «rt.  2^  do  decreto  Jegis- 
Mm  m  iâSSs  ée  â  dejaneúro  oorrenta,  resolvo  abrir  ao 


Miiwterio  da  Justiça  e  INef  oeâos  lateraoros  •  cveáito  eitraor- 
dinariode  30:000$,  paraoooorfer  ao  pagameaio  das  despesas 
mm  o  penoai  e  niateriai  áo  Laxareto  de  Tamaodaré«  de  aooordo 
mm  a  tatalla  que  aoompaahoa  d  citado  decreto. 

Rk)  de  Janeiro,  9  dejaaeíro  de  1905»  17»  da  BepiAlica. 
Francisoo  i>e  Paifla.  RoDRiam»  Alvb8« 


DECRETO  N.  5424  —  de  10  be  janeiro  j>b  1905 

ApproTs  o  regiilam«iit*  para  ezaeaçlo  da  lei  a.  1236,  de 
ÍA  de  setembro  de  1904,  sobre  marcas  de  fabrica  e  de 
commereio. 

O  Presidente  da  R^ublica  dos  Estados  Unidos  doBrazil, 
osaiKk)  da  attribuiçâo  que  lhe  confere  oart,  4^,  n.l,  da  Con- 
stituição Federal  e  da  autorização  do  art.  36  do  decreto 
D.  1236,  de  24  de  setembro  de  1904,  resolve  approvar  o  regula- 
mento que  com  este  baixa,  assigoado  pelo  Ministro  da  In-- 
dostria.  Viação  e  Obras  Publicas,  para  fiel  execução  da  lei 
referente  a  marcas  de  ii^brlca  e  de  commereio. 

Rk>  de  Janeiro,  10  de  janeiro  de  1905,  17<>  da  Republica* 

Francisco  im  Paula  Rodrioubs  Alyes* 
Lauro  Seneriano  MuUer» 


Bsgalamtato  a  qxcs  ss  refere  o  decreto  n«  5424,  da  prsseata  data, 
para  ezeeuçáo  da  lei  n.  1236,  de  24  de  astambto  da  1904, 
sobre  marcas  de  fabrica  e  de  commerdo. 

CAPITULO  I 

DISPOSIÇÕES  FBELIBUNARB3 

Art.  1.**  A  eflGBctividade  das  garantias  estabelecidas  na  lei 
n.  1236,  de  24  de  setembro  de  1934,  em  favor  das  marcas  de 
industria  ( ou  fabrica )  e  de  commereio,  depende  do  registro, 
deposito  e  publicidade  das  mesmas  marcas  ( lei,  art.  d«). 

Art,  2.'  £íreetaar-8e-iiSo:  o  registro,  na  Junta  ou  Inspe- 
etoria  Còmmerciai  da  sòde  do  estabelecimento,  ou  do  principal. 


6  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

si  mais  de  um  da  mesma  espade  pertencer  a  nm  sò  doDo :  o 
deposito,  na  Junta  Commereial  do  Rio  de  Janeiro ;  e  a  publi- 
cidade, pela  transcripçao  da  certidão  do  registro  no  iornèl 
que  inserir  o  expediente  offidal  do  Ooyerno  Federal  ou  Esta- 
dual, conforme  a  situação  do.  estabelecimento,  principal  ou 
único,  for  na  capital  da  Republica  e  paiz  estrangeiro,  ou  em 
qualquer  Estado  da  União  (lei,  arts.  4"  e  7^). 

Art.  3.^  O  registro  prevalecerá  para  todos  os  seus  effcltos 
por  quinze  annos,  findos .  os  quaes  poderá  ser  renovado.  Con- 
siderar^se-ha,  porém,  sem  vigor  si,  dentro  do  prazo  de  três 
annos,  o  dono  da  marca  não  fizer  uso  delia  ( lei,  art.  II  )• 

Art.  4.'  As  garantias  da  citada  lei  n.  1236,  de  24  do  se- 
tembro de  1904,  serão  extensivas  a  brazileiros  e  a  estrangeiros 
cujos  estabdeciméntos  estejam  fora  da  Republica,  desde  que 
concorram  as  seguintes  condições: 

1*,  que  entre  a  Republica  e  a  nação  em  cujo  território 
existam  os  referidos  estabelecimentos  baja  conveoção  diplo- 
mática assegurando  reciproddade  de  garantias  para  as  marcas 
brazileiras ; 

2*,  que  as  marcas  registradas  no  estrangeiro  o  tenham 
sido  na  conformidade  da  legislação  local ; 

3%  que  tenham  sido  depositados  na  Junta  Commereial  do 
Rio  de  Janeiro  o  respectivo  modelo  e  certidão  do  registro ; 

A\  que  a  certidão  e  explicação  da  mesma  marca  tenham 
sido  publicadas  no  Dtario  Official  (lei,  art.  33). 

§  1."*  Gosarão  das  garantias  da  mesma  lei  os  estrangeiros 
que,  em  vez  de  depositarem  certidão  do  registro  feito  em  seu 
respectivo  paiz,  requererem  directamente  o  registro  de  sua 
marca  no  Brazil  (lei,  art»  33,  paragrapho  único). 

§  2.«  Para  tomar-se,  porém,  effectivo  o  registro  assim 
requerido  directamente,  deverão  os  interessados  apresentar 
certidão  negativa  de  registro  em  seu  respectivo  paiz  e  do- 
cumento que  prove  ahi  explorarem  estabelecimento  commereial 
ou  industrial. 

Art.  5.**  Sob  a  denominação  de  marcas  intemacionaes  com- 
prehendem-se  todas  aquellas  que,  em  virtude  das  convenções 
intemacionaes  approvadas  e  mandadas  observar  e  cumprir 

Selos  decretos  ns.  9233,  de  28  de  junho  de  1884,  2:380,  do  20 
e  novembro  de  1896, 2747,  de  17  de  dezembro  de  1897,  4858. 
de  3  de  junho  de  1903,  e  5114,  de  12  de  janeiro  do  1904,  tiverem 
§ido  depositadas  na  Repartição  Internacional  da  Propriedade 
Industrial,  de  Berna,  e  forem  devidamente  archivadas  na  Junta 
Commerdal  do  Rio  de  Janeiro* 

Art.  6.^  Estas  marcas,  uma  vez  cumpridas  as  determina- 
;oes  expressas  nas  ditas  convenções  internaciouaes  e  satisfeitos 
os  requisitos  e  formalidades  da  legislação  brazi leira,  equipa^ 
cam-se  para  todos  os  efleitos  ás  que  são  originariamente  regis- 
tradas no  Brazil.  > 
Art.  7.0  Os  cidadãos  ou  súbditos  dos  paizes  que  formam  a 
tJnião  para  protecção  da  propriedade  Industriai  gosarão  oo 
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Brazil,  relativamente  a  marcas  de  íkbrica  e  de  oommercío  e  ao 
nome  commercial,  das  mesmas  yanU^ens  e  garantias  qne  a  lei 
brazi  leira  faculta  aos  nadonaes.  Os  aos  países,  porém,  quenSo 
iaçam  parte  da  mesma  União  sô  terão  os  direitos  porventura 
consagrados  em  ontros  tratados  oa  convenções  intemacionaes 
especiaes,  observando-se,  em  todo  caso,  com  o  necessário  rigor, 
o  principio  da  reciprocidade. 

Art.  8.*  Os  estrangeiros  residentes  e  estabelecidos  no 
Brazil  são  equiparados  aos  naoionaes  om  tudo  quanto  disser 
respeito  ás  garantias  asseguradas  pela  lei  n.  1236,  de  24  de 
setembro  de  1904,  em  favor  das  marcas  de  fobrica  e  de  commercio 
e  ao  nome  commercial.  , 

Art.  9.«  Bm  favor  das  marcas  registradas  em  paizes  es- 
trangeiros que  firmaram  as  convenções  acima  referidas  ou  a 
ellas  adherirem  prevalece  o  disposto  no  art.  9<>,  n.  3,  da  lei 
n.  1236,  de  24  de  setembro  de  1904,  pelo  prazo  de  quatro  mezes 
contados  do  dia  em  que  se  effectuar  o  registro  sej^ndo  a  legis- 
lação local,  desde  que  concorram  os  requisitos  indicados  nos 
ns.  2,  3  e  4  do  art.  4<»  deste  regulamento  (lei,  art.  34} . 

Art.  10.  Para  execução  do  que  preceituam  os  arts.  4»  e 
9^  fará  o  Governo  constar  às  Juntas  e  Inspectorias  Commer- 
ciaes  quaes  as  nações  que  tenbam  celebrado  com  a  Republica 
convenções  diplomáticas  assegurando  reciprociíUde  de  garan- 
tias  para  marcas  brazileiras,  bem  como  as  que  firmaram  ou 
adherirem  ás  convenções  citadas  acima. 

Art.  11.  Entendese  por  indicação  da  proveniência  dos 
productos  a  designação  do  nome  geographico  que  corresponde  ao 
logar  da  fabricação,  elabora^  ou  extracção  dos  mesmos  pro- 
ductos. O  nome  do  lagar  da  producção  pertence  cumulativa* 
mente  a  todos  os  productores  nelle  estabelecidos. 

Art.  12.  Ninguém  tem  o  direito  de  utillzar-se  do  nome  de 
um  logar  de  fabricação  para  designar  producto  natural  ou  arti- 
ficial fabricado  ou  proveniente  de  logar  diverso. 

Art.  13.  Não  haverá  falsidade  de  indicação  de  proveniência 
quando  se  tratar  de  denominação  de  um  producto  por  meio  de 
nome  geographico  que,  tendo  se  tomado  genérico,  designar  em 
Bngnagam  commercial  a  natureza  ou  género  do  producto.  Esta 
eicep(fia  não  é  applicavel  aos  productos  vinícolas. 

Art.  14.  Os  productos  revestidos  ou  assignalados  por  falsa 
indicado  de  proveniência  poderão  ser  apprehendidos  ã  requi- 
sição do  Ministério  Publico  ou  a  requerimento  da  parte  interes- 
sada. 

Art.  15.  BlEèctuada  a  apprebensão,  em  qualquer  dos  dous 
casos  indicados  no  artigo  antecedente,  SQgnir  se-ha  o  processo 
estabelecido  no  presente  regulamento  para  os  outros  casos  de 
apprebensão. 

Art.  16.  E*  permlttido  aos  syndicatos  ou  ooUectividaâes 
indnstriaes  ou  mercantis  o  uso  de  marcas  qne  assignalem  e  dis- 
tingam 08  productos  de  sua  Imbricação  ou  eommercio*  dèede  que 
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Art.  17.  A  Bueai  d»  máosbei»  os  ds  eomnifircio  sómaote 
fU»  sor  tnuKteiíU  com  o  género  de  mffaBfem  e  da  com- 
■«Bio  pua  o  t«^  tenha  Mo  adoptada»  ISueodo^  no  registro 
a  eompatMite  anuotaçio,  á  vista  de  doi»niieiito  aatheotioo. 
Igual  annotaçio  far-se-lia  si,  altsMMlaa  as  Umas  sodaee.  sab- 
aistír  a  marca.  Em  aiabOB  os  casos  é  nocesnaria  a  publici- 
dade, nes  termos  do  art.  2»  (  ki,  ari.  18  )• 

§  1.*  8*  íadíspensaTel  para  a  tnuKtemicia  da  marca  a 
inova  do  deposito  eomplem^itar  do  sea  registro,  fioendo^e  no 
dito  deposito  a  necessária  aonota^. 

§  2.*  A  piMiddade  condstirà  na  transeripçio  integral  da 
eertidio  do  registro  com  a  annotação  da  transferencia. 

Art.  18.  São  appiicaTtts  ás  marcas  re^stradas,  de  aoeordo 
eom  as  leis  aateriofes,  as  garantias  conteidas  na  lei  n.  1236, 
de  di  de  setembro  de  1904  ( lei,  art.  35  )• 

CAPITULD  n 
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B  nmuoiDABK ;  dos  hbcubsos;  b  das  acções,  sbu 
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Art.  19.  Será  admittido  a  registro  como  marca  de 
industria  e  de  eommereio  tudo  aqnille  qne  a  lei  não  prohiba  e 
ÍJaga  difTerencar  o  ol^ecto  de  ontros  ideptleos  on  semeibantes 
de  proreniencia  divem,  ainda  mesmo  qnalqoer  nome,  denomi- 
nacio  necessária  on  vnlgar,  firma  on  rasão  social,  lettra  ca 
ciíSrat  comtanto  que  revistam  fórma  distinctiva. 

§  l.«  A  enomeracSo  feita  neste  artigo  é  puramente  enun- 
ciativa ou  exemplificativa  e  não  taxativa,  podendo  a  marca  de 
industria  e  de  eommereio  ser  constituída  por  todo  e  gualquer 
signal  ou  meio  material  capas  de  differençar  os  objectos  de 
outros  idênticos  ou  semelhantes  de  proveniência  diversa,  obser- 
vada a  limitado  do  art.  21  do  presente  regulamento. 

g  2.«  O  tamanho  e  as  e(yres,  por  si  só,  âo  podem  constituir 
marca  de  ílaibrica  e  de  eommereio. 

§  3,^  Aã  marcas  podem  ser  usadas  tanto  nos  artigos  directa- 
SMute,  como  sobre  os  recipientes  ou  envoluerosdos  ditos  artigos. 

g  4.®  Os  envolueros  ou  recipientes  para  serem  considerados 
el^nento  constitutivo  da  marca  devem  ter  uma  forma  typiea 
ou  caraoteristtca  que  os  distinga  dos  que  a  industria  e  o  oom- 
BMrelo  toem  commumente  adoptado  para  revestir  on  conter 
prodnetos  e  meroadorias  e  que  não  poetem  ser  registrados  como 
propriedade  exclusiva  por  pertencerem  ao  domínio  publico 
(ieif  art.  M. 

*    Art.  80*  Si  da  maroa  enls  registro  íbr  soiieltado  fizer  parte 
iíf tegiante  algum  fUe-sinUh^  desenho,  representat^  on  indica^ 
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de  jnedtdbas,  f  remios  ca  djiilomas  obtidos  em  exposições  indus- 
triacs,  dBTerão  os  ioteressaoos  exhibir  provas  de  que  effoctiva- 
iiieote  obtiveram  taes  recompensas,  apresentando  os  ori^inaes 
dos  tHidos  oa  certidões  aatbenticadas,  que  lhes  serão  restituídos 
depois  de  feito  o  registro. 

Art.  ^1.  Nio  podem  ser  admittidas  a  registro  as  marcas 
que  contiverem  ou  consistirem  em  : 

l\  armas*  brasões  ou  distinctivos  públicos  ou  offlciaes, 
mcionaes  ou  estrangeiros,  quando  para  seu  uso  não  tenba 
havido  autorização  competente ; 

2*,  nome  commercial  ou  firma  social  de  que  legitima- 
Biente  não  possa  usar  o  requerente  ; 

3^  indicação  de  localidade  determinada  ou  estabeleci- 
mento qoA  não  seja  o  da  proveniência  do  objecto^  quer  a  esta 
in^yt^ção  esteja  junto  um  nome  supposto  ou  alheio,  quer  não ; 

4"*,  palavras,  imagens  ou  representações  que  envolvam 
offeasa  ioctividual  ou  ao  decoro  publico  ; 

S*",  repreduçcão  de  outra  noarca  já  r^trada  para  objecto 
da  mesma  espécie ; 

<y»«  imitação  total  ou  parcial  de  marca  jà  registrada  para 

Íiroducto  da  mesma  espede  que  possa  induzir  em  erro  ou  con- 
asão  o  comprador,  considerando-se  verificada  a  possibilidade  do 
erro  ou  confusão  sempre  que  as  diflèrenças  das  duas  marcas  não 
possam  ser  reconhecidas  sem  exame  attento  ou  confrontação 
(lei,art8.  2oe  S^). 

§  1.*  Na  autonzação  a  que  se  refere  e  n.  1  deste  artigo 
lâo  se  oosipreheudem  as  armas  nacionaes,  que  não  podem  flazer 

Crie  de  marca  por  ser  o  seu  uso  privativo  de  repartições  e  esta- 
iBdmentoB  da  Republica  (aviso  do  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores,  do  19  de  março  de  1894). 

S  %.""  Nas  marcas  não  são  admissíveis  medalhas  de  phan- 
tazia  que  possam  eonfundirn»  com  as  oonoedidas  em  exposições 
iodsstriaes». 

S  3.<»  V  também  prohibido  o  registro  de  marcas  : 

1<»,  de  preparadas  pharmaceuticos  sem  a  declaração  do 
nome  èo  fabricante,  do  producto  e  do  logar  da  procedência 
(decreto  n.  452,  do  30  de  novembro  de  1897,  art.  1«,  lettra  b) ; 

2*,  de  prodoctos  fabris  nacionaes  em  língua  estrangeira, 
sem  os  nomes  do  fhbricante,  da  fabrica  e  da  locali^lade  desta,  ou 
s  declaração  ^  industria  Nacional  — em  caracteres  bem  visí- 
veis, não  bastando,  comtudo,  esta  ultima  indicação  qaando  as 
nanas  se  destinarem  à  assignalação  de  géneros  ou  sabstan- 
oissafimentares  (citado  deerefo  n.  45S,  art.    !<>,  lettra  c,  e 

ájA.  S3.  Para  e&ctnar-se  o  registro  é  necessário  petição 
de  iotoeasado  on  seu  procurador  especial,  acompanhada  de 
três  exemplares  da  marca*  contendo: 

1%  a  deseripção  do^que  constitua  a  marca,  com  todas  as 
MM^qplieafQese  cMmsteristtess ; 
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2'*,  a  representação,  por  meio  de  desenho,  gimTiira,  ijn— 
pressão  on  processo  análogo,  do  qne  constitua  a  marca  oom 
todos  os  seus  accessorios,  inclusive  a  tinta  oa  tintas  com  qua 
deve  ser  n-ada ; 

3'\  declarai^ão  do  género  de  industria  ou  de  commercia  a 
que  SC  destma,  bem  como  da  profissão  do  requerente  e  seo 
dciaiciiio  ; 

4'*,  na  descripção  do  que  constitnea  marcarão  interessado 
on  ao  seu  procurador  é  permittido  declarar  que  a  mesma  marc» 
pôde  variar  em  suas  dimensões,  typoe,  cores  ou  disposição  de 
cores. 

§  1 .«  Tanto  a  petição  como  os  exemplares  da  marca  devom 
ser  fe)to8  cm  papel  consistente,  com  as  dimensões  de  33  centí- 
metros de  comprimento  e  22  de  largura,  com  margem  parm 
encadernação,  sem  dobras  nem  junctnras,  seliados,  cada  amt  # 
datados  e  assignados  (lei,  art.  &*)• 

§  á.»  Estas  disposições  são  applicaveis  ás  marcas  estran- 
geiras de  que  trata  o  art.  4"  do  presente  regulamrato* 

Art.  23.  O  secretario  da  Janta  Commercial  on,  nas 
Inspectorias,  o  empregado  que  o  cbefe  designar,  logo  que  lha 
seja  apresentada  qualquer  petição  para  registro,  certificará  em 
cada  um  dos  modelos  o  dia  e  a  bora  da  apresenta^,  dando 
recibo  â  parte,  si  esta  o  exigir,  e,  informada  a  petição,  snbmet- 
tei-a-ba  a  despacbo  (lei,  art.  6^).  \ 

Art.  24.  Ordenado  o  registro,  o  secretario  da  Janta  on  o 
empregado  da  Inspectoria  Commercial  certifieal-o-ha  em  cada  nmi 
4os  exemplares  da  marca  e  fará  arcbivar  com  um  delles  a 
petição,  poiido-lbe  o  numero  de  ordem,  qoe  notará  nos  demais 
exemplares  entregues  aparte  (lei,  art.  6^}. 

Art.  25.  Dentro  de  30  dias  contados  aa  data  do  registro 
publicará  o  interessado,  no  jornal  que  inserir  o  expediento' 
offlcial  do  Governo  Federal  ou  Estadual,  a  certidão  do  mesmo 
registro  e  a  explicação  dos  caracteristioos  da  marca,  transcri- 
ptas  integralmente,  uma  e  outra,  da  descripção  exigida  no 
art.  22,  n.  1,  do  presente  regulamento  ( lei,  art.  5%  n.  1 )» 
e,  dentro  de  60  dias  contados  da  mesma  data,  depositará,  na 
Junta  Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  um  dos  modelos,  na  forma' 
do  art.  4<»  da  lei,  e  um  exemplar  da  folha  offlcial  em  que  houTer 
sido  feita  a  publicação  determinada  na  primeira  parte  deste 
artigo. 

§  l .»  Na  publicação  poderá  a  parte,  querendo,  incluir  o 
desenho  oa  representação  da  marca  (M,  arts.  2»,  4%  &•  e  T").  • 

§  2.0  Uma  vez  feitos  o  registro  da  marca  em  qoaloaer. 
Estado,  de  accordo  com  o  que  preceitua  este  artigo,  e  o  subse*' 
quente  deposito,  deverá  a  certidão  deste  ser  publicidano  Diário 
Offlcial  da  União. 

'     §  3.**  Si  forem  excedidos  os  prazos  fixados  neste  artigo  não 
poderá  ser  feito  o  deposito  da  marca,  salv»  em  todo  caiK>  ao ) 
respectivo  dono  o  direito  de  renovar  o  registro» 
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§  4.*  Ineorre  Ignatmente  em  privação  de  deposito  a  marca 
que  tiver  sido  registrada  sem  os  requisitos  do  art.  22  do  pre- 
sente regulamento. 

Art.  26.  Estes  docnmentos  serão  encadernados  no  fim  de 
todos  03  annos.  jantando-se  ao  volume  nm  índice  qne  mencio- 
naii  por  ordem  alpbabetica  a  natureza  dos  productos  a  que  as 
marcas  se  d^^stinarem,  e  em  seguida  o  nome  do  proprietário,  o 
nomerode  ordem  do  archivo  e  o  logar  do  registro. 

Art.  27.  Os  documentos  relativos  aos  registros  feitos 
em  paizes  estrangeiros  serão  encadernados  em  outro  volume, 
juitando-se-lbe  o  competente  Índice. 

Art.  28.  Os  indicas  correspondentes  ao  anno  findo  serão 
poblicadosno  Diário  Oficial,  no  mez  de  julho  seguinte. 

A  Janta  Gommercial  do  Rio  de  Janeiro,  verificando  estar 
correcta  a  publicação,  que  fará  emendar  sendo  preciso,  comma- 
Bical-o-ba  ao  Governo  para  os  fins  determinados  nas  convenções 
intemacionaes. 

Art.  29.  As  Juntas  e  Inspectorias  Commerciaes  facultarão, 
a  quem  solicital-o,  o  exame,  dentro  da  Repartição  e  sob  a 
necessária  vigilância,  dos  documentos  archivados  ou  depositados 
sobre  marcas  de  industria  e  de  commerdo. 

Art.  30.  No  registro  observar-se-ba  o  seguinte  : 

1«,  a  precedência  no  dia  e  bora  da  apresentação  da  marca 
(stabeleoe  preferencia  para  o  registro  em  favor  do  respectivo 
requerente ;  na  simnltaneidade  desse  acto,  relativamente  a  duas 
00  mais  marcas  idênticas  ou  semelbantes,  será  admittida  a 
daqnelle  que,  dentro  de  oito  dias,  provar,  a  juizo  da  Junta  ou 
laq^toria  Commercial,  tel-a  usado  ou  possuido  por  mais  tem- 
po; na  falta  deste  requisito  ou  da  respectiva  prova,  nenhuma 
será  registrada  sem  que  os  interessados  a  modifiquem  de  modo 
a  evitar  erro  ou  cooAisão  (lei,  art.  9%  n.  1,  combinado  com  o 
art.8«,n.  6); 

2»,  movendo-se  duvida  sobre  o  uso  ou  posse  da  marca,  de- 
terminará a  Junta  ou  Inspectoria  que  os  interessados  liquidem 
a  questão  perante  o  Juizo  Commercial,  procedendo  afinal  ao 
r^istro  na  couformidade  do  julgado  ( lei,  art.  d^/n.  2  ); 

3*,  si  marcas  idênticas  ou  semelbantes,  nos  termos  do 
art.  21,  ns.  5  e  6  ( lei,  art.  8»,  ns.  5  e  6),  forem  registradas 
em  Juntas  ou  Inspectorias  diversas,  prevalecera  a  de  data  ante- 
rior, e,  no  caso  de  simultaneidade  de  registro,  qualquer  dos 
interessados  poderá  recorrer  ao  Juizo  competente,  que  decidirá 
qual  deve  ser  mantida,  tendo  em  vista  o  que  se  acha  disposto 
no  n.  1  deste  artigo  (ki,  art.  O»). 

Art.  31.  Do  despacho  que  admittir  ou  negar  registro  de 
marcado  industria  e  de  commercio,  poderá  interpor  aggravo, 
no  Districto  Federal,  para  a  Corte  de  Appellação»  e,  nos  Estados^ 
para  o  tribunal  Judiciário  da  2»  instancia: 

\\  quem  por  elle  julgaiHM  prejudicado  em  maKa  regis- 
trada; 
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2»,  o  iDtereoado  nos  caffM»  do  art.  21,  ns.  2. 3  e  5 ; 

3'*,  o  offenJido  nos  casos  do  art.  21,  o.  4.  pnoieiraparte  ; 

4^.  o  promotor  publico  nos  oasos  do  mesmo  artigo,  n«  l  e 
1.  4,  segunda  parte ; 

5*.  quem  boaver  requerido  o  registro  (M,  ari.  9*>. 

Paragraptio  anico.  O  aggravo,  no  caso  do  n.  2  deste  aorti^, 
cabe.  amda  que  o  dono  do  oome  eommerdal  o«  firma  oa  rãaão 
social  Dão  os  tenha  registrado,  não  seja  integral  a  re^^rodooçio  e 
kaja  accrescentaraentos,  omissões  oa  altesições,  desde  qoe  se 
Torifique  possibilidade  de  erro  oa  eoníosão  (Im,  sirt.  9*  combi- 
nado com  os  arts.  10  e  13,  n.  9,  g  2*). 

Art.  32.  Opraxopara  ainterposiçiodo  a^raTO  será  de 
cinco  dias  contados  da  data  da  publicação  do  deepadio ;  ri, 
porém,  a  parte  não  residir  no  legar  em  que  ella  se  fiser  e  não 
tiver  ahi  procurador  especiat,  oomeçarÀ  a  correr  30  dias  depois 
(lei,  art.  9»). 

Art.  33.  Nem  a  falta  de  interposição  do  aggravo,  nem  o 
seu  indeferimento  ou  não  provimento  dirime  o  direrto  qjam  a 
outrem  assista,  na  forma  do  art.  31,  de  propor  acção  : 

W  para  ser  declarada  a  nollidade  do  registro  feito  contra 
o  que  determina  o  art.  21 ; 

20,  para  obrigar  o  concurrente  que  tenha  nome  idêntico  ou 
semelhante  a  modifioai-o  por  forma  que  86||a  impossivel  erro  ou 
confusão  (art.  8°,  n.  6,  parte  final). 

Esta  acção  cabe  somente  a  qoem  provar  posse  anterior  da 
marca,  ou  nome  commercial  ou  industrial,  embora  nâo  a 
tenha  registrado,  e  prescreve  assim  oomo  o  referente  ao  art.  21, 
ns.  2,  3  e  4,  primeira  parte  (lei,  art.  8^  ns.  2, 3  e4j,si  não 
forem  intentados  ató  seis  mezes  depois  do  registro  da  maica 
(lei»art.  10). 

Art.  34.  A  Junta  Commercial  Justificara  o  despacho  dentro 
de  48  horas  contadas  da  primeira  sessão  que  seguir-se  á  apre- 
sentação da  minuta  de  aggravo,  si  não  lhe  dar  provimento. 
As  Inspectorias  Gommerciaes  íkl-o-hão  dentro  de  48  horas  can- 
tadas da  apresentação  da  minuta,  si  igualmente  lhe  nio  derem 
provimento. 

Art.  35.  São  eompetentes  para  tomar  oe  termos  de  aggravo 
para  os  tribunaes  judiciários  da  2'  instanoia  o  empregado,  ais 
Juntas  Gommerciaes,  que  tiver  servido  de  escrivão  no  feito,  e* 
nas  Inspectorias,  o  que  for  designado  peio  chefe. 

A  remessa  dos  autos  para  a  superior  inbtaneia  ineumbe,  nss 
Inspectorias,  ao  mesmo  empregado,  e,  nas  Juntaa,  ao  secretazio. 

Art.  36.  Além  do  aggravo,  poderão  tntentar  aoção  de 
■nllidade  do  registro  as  peasoas  mencionadas  no  art.  31  o  nos 
casos  respectivamente  ahi  previatoe  (lei,  art    10). 

Art.  37.  Ao  dono  de  nome  commercial  ou  firma  «ocial 
compete  acção  contra  o  eoncurrente,  na  mesma  espeeie  de 
industria  ou  de  commercío,  que  tenha  direito  a  nookeou  firma 
idênticos  ou  semelhantes,  para  obrigal-o  a  modifical-os  de  Biodo 
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qae  não  posa  haver  erro  ou  eonfaaSo»  prorada  a  posse  anterior 
pftra  uao  commercial  ou  iadastrial. 

Paragrapho  anico.  Esta  acção  tem  logar,  ainda  que  o  autor 
não  tenha  registrado  o  oome  ou  íirma,  e  não  haja  reproducgão 
íategnJ,  inad  com  accrescentamentos,  omissões  ou  alterações, 
comtaoto  que  se  dô  possibilidade  de  erro  ou  confusão  (lei,  art.  10 
conabiBada  com  o  art.  13  e  com  alein.  916,  de  24  de  outubro 
de  1890,  art.  10,  SS'»). 

Art.  38.  Asaocões  referentes  aos  factos  previstos  no  art.  21, 
ns.  5  e  6,  deste  regulamento  não  podem  ser  intentadas  sem 
exhibição  de  sertidão  de  registro  e  de  sua  publicação,  salvo, 
quanto  a  esta,  versando  sobre  factos  oooorridos  dentro  do  prazo 
oonoedido  para  inserção  do  documento  na  folha  officiaL 

Art.  39.  Fica  salvo  ao  ]M«jndieado  pela  apropriação  da 
marca  de  que  anteriormente  usasse,  sem  láxel-a  registrar,  o 
direito  de  pedir,  por  meio  de  acção  ordinária,  indemnlxa^o 
do  damnoque  houver  soífrido,  além  do  de  pedir,  dentro  dos 
fra»os  legaiss,  a  nuilidade  do  registro,  por  melo  de  acção  sum- 
maria. 

CAPITULO  iir 

1>B  OUTRAS  GARANTIAS  BA  HARCA  REGISTRADA  B  DA  SANCÇÃO  PENAIS 

Art.  40.  Será  punido  com  as  penas  de  prisão  de  seis  me2ses  a 
um  anno  e  multa,  a  favor  do  Estado,  de  500$  a  5:000$,  aquelle 
que: 

r,  usar  de  marca  alheia  legitima,  em  producto  de  falsa 
pfoveDieDcia  ; 

^,  usar  de  marca  alheia,  falsificada  no  todo  ou  em  parte; 

2p,  vender  ou  ezpuzer  á  venda  objectos  revestidos  de  marca 
alheia,  não  sondo  taes  dqectos  de  proveniência  do  dono  da 
marca  \ 

40,  vender  ou  ezpuzer  á  venda  objectos  revestidos  de  marca 
alheia,  falsificada  no  todo  ou  era  parte ; 

5^  reproduzir,  semser  com  licença  do  dono  ou  do  seu  le- 
gitimo rejpresentante,  por  qualquer  meio,  no  todo  ou  em  parte, 
marca  de  industria  ou  de  commercio  devidamente  registrada  e 
publicada ; 

6*,  Imitar  marca  de  industria  ou  de  commercio,  de  modo 
fue  possa  illudir  o  consumidor  ; 

7<>,  usar  de  marca  assim  imitada  ; 

8s  vender  ou  expuzer  à  venda  objectos  revestidos  de  marca 


9*,  usar  de  nome  ou  firma  commercial  que  lhe  não  pertença, 
í^ça  ou  não  iaça  parte  de  marea  registrada. 

g  1.»  Para  que  se  dê  a  imitação  a  que  se  referem  oe  ns.  6 
a  9  deste  artigo  não  ó  necessário  que  a  semelhança  da  marca 
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seja  completa,  bastando,  sejam  qaaes  forem  as  differenças,  m 
possibilidade  de  erro  ou  confusão,  na  forma  do  art.  8%  n.  6* 
parte  íiiiaL 

§  2.0  Reputarse-ha  existente  a  usurpação  de  nome  oa  firma 
commercíal  de  que  trau.m  os  ns.  5  e  6,  quer  a  reproducção 
seja  integral,  quer  com  accrescentamentos,  omissões  e  altera- 
ções, comtanto  qae  haja  a  mesma  possibilidade  de  erro  oa  con- 
fusão do  consumidor  ( lei,  aru.  13  e  37  ). 

Art.  41.  8erà  punido  com  as  penas  de  multa  de  100$  a  500$^ 
em  favor  do  Estado^  o  que  : 

1«,  sem  autorização  competente  asar,  em  marca  de  indostría 
oa  de  oommercio,  de  armas,  brazões  ou  distinotivos  públicos  ou 
officiaes,  nacionaes  ou  estrangeiros ; 

2%  usar  de  marca  que  offeoda  o  decoro  publico ; 

3\  usar  de  marca  de  industria  ou  de  commercio  que  contiver 
indicação  de  localidade  ou  estabelecimento  que  não  seja  o  da 
proveniência  da  mercadoria  ou  producto,  quer  a  esta  indicação 
esteja  junto  um  nome  supposto  ou  alheio,  quer  não  ; 

4^,  vender  ou  ezpuzer  á  venda  mercadoria  ou  producto  re- 
vestido de  marca  nas  condições  dos  ns.  1  e  2  deste  artigo ; 

5*,  vender  ou  ezpuzer  à  venda  mercadoria  ou  producto  nas 
condições  do  n.  3  (lei,  arts.  14  e  37). 

Art.  42.  Com  as  mesmas  penas  do  artigo  anterior  será 
punido  aquelle  que  us&r  de  marca  que  contiver  oífensa  pessoal, 
vender  ou  ezpuzer  à  venda  objectos  delia  revestidos  ( lei, 
arts.  15  e  37  )• 

Art.  43.  A  acção  criminal  contra  os  delictos  previstos  nos 
ns.  1,  2  e  4  do  art.  41  será  intentada  pelo  promotor  publico 
da  comarca  onde  forem  encontrados  objectos  revestidos  das 
marcas  de  qae  aili  se  trata. 

K*  competente  para  promovel-a  contra  os  dos  ns.  3  e  5 
do  mesmo  artigo  qualquer  industrial  ou  commerciante  de  género 
similar  que  residir  no  iogar  da  proveniência,  e  o  <lono  do  esta- 
belecimento falsamente  indicado  ;  e  contra  os  dos  arts.  42  e  43  o 
offendido  ou  interessado  ( lei,  art.  16  )• 

Art.  44.  A  reincidência  serã  punida  com  o  dobradas  penas 
estabelecidas  nos  arts.  40,  41  e  42,  si  não  tiverem  decorrido 
dez  annos  depois  da  anterior  oondemnação  por  algum  doi 
delictos  previstos  nesta  lei  (lei,  art.  17), 

Art.  45.  As  referidas  penas  não  isentam  os  delinquentes  da 
satisfação  do  damno  causano,  que  os  prejudicados  poderão  pedir 
por  acção  competente  (lei,  art.  18). 

Art.  46.  As  lentenças  proferidas  sobre  os  delictos  de  quê 
trata  esta  leá  serão  publicadas  na  sua  integra,  pela  parte 
vencedora,  no  mesmo  jornal  em  qae  se  der  publicidade  aos 

Sistros,  sem  o  que  aio  serão  admittidas  ã  ezecu^  (lei, 
.  19). 
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Art.  47.  O  interessado  poderá  reqnerer : 

P.  busca  oa  vistoria  para  verificar  a  existência  de  marcas 
SiMiicadas  ou  imitadas,  ou  de  mercadorias  e  productos  que  as 
contenham; 

2»,  apprehensão  e  destraíçSo  de  marcas  falsificadas  ou 
imitadas  nas  officinas  em  qae  se  preparam,  onde  quer  que 
segam  encontradas,  antes  de  utilizadas  para  o  fira  criminoso ; 

2^^  destruição  das  marcas  fidsilloadas  on  imitadas  nos  vo- 
lumes oa  objectos  que  as  oontiverem,  antos  de  serem  despa- 
chados nas  repartições  flseaes,  ainda  que  estragados  fiquem  os 
envolucros  e  as  próprias  mercadorias  ou  produetos ; 

4",  apprehensão  e  deposito  de  mercadorias  ou  prodactos 
revestidoB  de  marca  falsificada  ou  imitada  ou  que  indique  Talsa 
proveniência,  nos  termos  do  art.  21,  n.  3. 

§  1.*  A  apprehensão  e  o  deposito  só  teem  logar  como 
preliminares  de  acção  ou  no  correr  delia,  ficando  de  nenhum 
eíTeito  si  não  for  intentada  ou  proseguida  a  mesma  acção  no 
prazo  de  30  dias. 

§  2.<»  Os  objectos  apprehendidos  servirão  para  garantir  a 
eíTectivjdade  da  multa  o  da  indemnização  da  parte,  para  o  que 
sorâo  vendidos  em  hasta  publica,  no  correr  da  acção,  si  facil- 
mente se  deteriorarem,  ou  na  execução,  exceptuados  os  produetos 
nocivos  á  saúde  publica,  que  serão  destruidos  (lei,  art*  20). 

Art.  48.  A  apprehensÃo  dos  produetos  falsificados  com 
marca  falsa  ou  venladeira,  usada  dolosamente,  será  a  base  do 
processo  (lei,  art.  21). 

Art.  49.  A  apprehensão  será.  feita  a  requerimento  da  parte 
ou  ex^officio : 

a)  a  requerimento  da  parte,  por  qualquer  autoridade  poli- 
cial, pretor  ou  juis  do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  no  Dístricto 
Federal ;  e  nos  Estados,  pelas  autoridades  competentes  para  a 
busca; 

b)  ex^ffieio:  pelas  Alfandegas,  no  aeto  da  conferencia; 
pelos  flseaes  de  impostos  de  consumo,  sempre  que  encontrarem 
taes  falsificações  nosestabelecimentosque  visitarem,  por  qualquer 
auforidarfe,  quando  em  quaesquer  diligencias  deparar  com 
Iklsificaçdes  (lei,  art.  22). 

Art.  50.  As  diligencias  do  art.  47,  ns.  1.  2.  3  e  4,  serão 
ordenadas  pelo  Juiz  competente  ou  por  elle  requisitadas  aos 
chefes  das  repartições  ou  estabelecimentos  públicos  onde 
existam  os  produetos  ou  mercadorias  a  ellas  suieitos,  sempre 
que  a  parte  hs  requerer,  exhibindo  certidão  do  registro  da 
marca  e  guai-dadas,  nos  casos  de  busca  e  apprehensão,  as  dis- 
posições da  lei  n.  1^36,  de  24  de  setembro  de  1904,  e  do  pre- 
sente regulamento  (art.  53  e  paragrapho  único). 
<•  fl  !••  Sempre  qae  tiver  de  ser  effectuada  alguma  buso^  e 
apprehensão,  ijo«  diversos  casos  a  que  se  refere  o  presente 
regulamento,  o  juiz  ou  autoridade  que  a  ordenar  nomeará  dous 
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peritos  do  soa  coaiaiiQa  pva  Tariftcar  si  efltet^tivamoate  os 
otajoctos.  prodoctos  ou  meroadorias  eatóo  revestidos  ou  s^sigoa- 
lados  por  marcas  fidsiâcadaSt  imitadas  ou  iadobitammte 
usadas. 

§  2.<>  Os  objectos  apprehendidosserSoreeoiliidos  ao  deposito 
publico,  praceiisQdo*  nas  refMurtíQÕes  ftscaes,  o  pagamento,  por 
parto  de  quem  bonver  requerido  a  diligencia,  de  todoe  os  im- 
postos e  direitos  devidos  k  Fazenda  Nacional. 

Art.  51.  K*  desnecessária  a  exbibíçio  de  certidão  do  regis- 
tro, sempreque  se  tratar  de  marcas,  mercadorias  on  prodnetos 
nas  condições  do  art.  21,  na.  1,  â»  3  e  4,  aos  qoaes  todos  ste 
appliGaveis  as  gsimntias  exprsssM  no  presente  regnlassento . 

Art.  ãS.  Feita  a  appraiieDSãa  êx-ogUU^  nos  termos  do 
art.  49,  lettra  &,  serão  intímndo»,  por  editaes,  os  donos  da  marca 
oa  seus  representantes  para  procederem  contra  os  responsa veis, 
assignando-se-Ibes  para  isso  o  prazo  de  30  dias,  sob  pena  de 
llcar  sem  effeito  a  apprebendto. 

§  \,^  Picarei  igualmente  sem  eflèito  a  i^pr^ensu)  si^ 
até  30  dias  depois  de  realizada,  não  houverem  sido  feitas  a 
intimação  e  a  assdgna^  do  prazo  acima  estabelecido. 

§  2.<»  Bssa  intiUNÍção  e  a  a8sig[nação  desse  prazo  serão  feitas 
a  requerimento  do  promotor  pnbiico  oompatente. 

§  3.^  Si  08  donos  das  marcas  residirem  fôra  da  Republica  e 
não  tiverem  no  Brazil  representantes  com  plenos  poderes,  inclu- 
sive o  de  recebimento  de  primeiras  ^taçoes,  o  prazo  serA  de 
90diaa. 

§  4.<>  Perempta  a  apprehensão,  por  íklta  de  intimação  e 
assignaçfio  do  prazo  ou  pelo  nãe  oompareclmento  do  dono  da 
marca,  subsistirá  em  todo  caso  o  direito  deste  a  requerer  nova 
apprehensão  e  a  propor  as  acções  que  no  oaso  couberem  (lei« 
art.  23). 

Art.  53.  A  busca  e  apprehensão  a  requerimento  da  parte 
serílo  ordenadas  mediante  termo  de  responsabilidade  assignado 
perante  a  autoridade  que  ordenar  a  diligencia. 

Paragrapho  único.  Nesse  termo  o  autor  tomará  o  comipre- 
missode  pacar  as  pardas  edamnosque  causar  oom  a  busca, 
si  o  resnltado  for  negativo  e  a  parte  contra  quem  foi  requerida 
provar  que  o  dito  autor  agiu  com  ma  fé  (lei,  art.  24). 

Art.  54.  Feita  a  apprehensão  serão  arrecadados  os  livros 
encontrados  no  local,  assim  como  todos  os  machinismos  e  mais 
objectos  que  servirem,  directa  ou  indirectamente,  para  a  ÍU- 
siflcação(lei,  art.  25). 

«    Art.  55.  Para  a  ooncesSão  da  fiança  é  competente  a  auto- 
ridade que  eíléctuar  a  apprehensão  (lei,  art.  26). 

Art.  56.  No  acto  da  apprehensão  serão  presas  em  flagrante 
as  pessoas  de  qme  trata  o  art.  40  do  presente  regulamento  ( lei, 
artp.    13  e  37). 

Art.  57.  Feita  a  apprehentfo  proceder-se^ha  ao  corpo 
de  delicio  para  veriflcar-se  a  infracção  oommettida  (lei, 
art.  28).  ^ 
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Art.  58.  Dentro  de  30  diaa  da  data  da  apprehensão,  salvo 
os  casos  previstos  no  art  5te  sewpftragrapbos.  será  apresentada 
a  queixa  contra  os  responsáveis,  acompanhada  dos  autos  de 
apprebensão.  corpo  de  delicto  e  prisão  em  flagrante,  si  esta 
ti^er  flido  eífectOxida,  rol  da  testemunhas  e  indicação  das  diii- 
gencias  necessárias. 

Art.  59.  O  foro  competente  para  as  acções  civis  e  crimi- 
naes  de  qne  trata  o  presente  regulamento  é  o  do  domicilio  do 
féo,  ooodo  logarem  que  forem  encontradas  as  nrercadorias 
Tevestidas  ou  assígnaladas  por  marca  ílBiLlilIcads,  imitada  ou 
Indebitamente  usada  (Id,  art.  30). 

Art.  60.  Nas  acQdes  civis  a  jarisdícção  será  sempre  a 
Gommercial. 

Art.  61.  Nos  Estados  segnír-se-ha  o  processo  determinado 
pela  respectiva  le^slação,  competindo  sempre  o  jol juramento, 
em  1^  instancia,  á  justiça  singular.  No  Districto  Federal  é 
competente  o  Tribunal  Civil  e  Criminal  <iue,  nas  acções  crími- 
naos,  observará  ò  processo  estabelecido  no  paragrapho  anico  do 
art.  100 da  lei  n.  1030,  de  14  de  novembro  de  1890,  no  que  Ibes 
lor  applicavel  (Im,  art.  29 ;  decreto  b.  5618,  de  1874,  arts.  97  a 
100),  e*  nas  civis,  o  estabelecido  nos  arts.  236  e  seguintes  do 
regulamento  n.  737,  de  25  de  novembro  da  1850,  não  incluídas, 
porém,  as  de  indemnização  pelo  damno  causado,  que  serão 
processadas  pelos  meios  ordinários. 

Art.  62.  A  oompetencia  de  que  trata  o  art.  12  da  lei  n.  221, 
de  20  de  novembro  de  1894,  é  relativa  ao  art.  60,  lettra  /;  da 
Constituição,  qnando  as  acções  se  ftindarem  em  convenção  ou 
tratado  de  reciprocidade  (lei,  art.  31). 

Art.  63.  São  solidariamente  responsáveis  pelas  infracções 
dos  arts.  40,  41  e  42: 

1<>,  o  dono  da  officina  onde  se  preparedi  marcas  lUsifioadas 
ou  imitadas ; 

2*,  a  pessoa  que  as  tiver  sob  sua  guarda ; 

3*,  o  vendedor  das  mesmas; 

4^,  o  dono  ou  morador  da  casa  ou  local  onde  estiverem 
depositados  os  prodnctos,  desde  que  não  possam  mencionar  quem 
o  seu  dono ; 

5^,  aqnelle  que  houver  comprado  a  pessoa  desconhecida  ou 
não  justificar  a  procedência  do  artigo  ou  producto  (lei,  art.  32). 

Art.  64.  As  cansas  pdndentes  sobre  marca  de  fabrica  e  de 
oommercio  e  nome  coramercial,  tanto  em  pnmeira  como  em 
secunda  instancias,  serão  Julgadas  pelos  juizos  etribunaes  a  que 
jà  tinham  sido  aflèetas,  não  obstando  a  isso  os  princi^os  de  com* 
yetencia  estabelecidos  na  lei  ora  regulamentada. 

Art.  65.  Pieam  revogados  o  regulamento  n.  9828,  de  31  dft 
teambro  de  1887,  e  demais  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro ,  10  de  janeiro  de  1905.—  Lauro  Severiano 
Muller. 
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DECRETO  N.  5425  — de  11  de  janeíro  db  1905 


Abre  ao  Ministério  da  Gaerra  o  eredito  de  59:412|5(K),  eapplemenlar 
i  verba  IS*,  coneigiiacào  —  Yanlegens  de  forragens  e  ferragens  -« 
do  wt%.  12  da  lei  a.  il45t  de  31  de  dezembro  de  1003, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usasdo  da  autorização  que  lhe  confere  o  decreto  legislativo 
n,  1341,  desta  data«  resolve  abrir  ao  Mmistcrio  da  Guerra  o 
credito  de  50:412$500«  supplemeutar  á  verba  15*,  consignavoo — 
Vantagens  de  forragens  e  ferragens  —  do  art.  12  da  let  n»  il45 
de  31  de  dezembro  de  1903. 

KLo  de  Janeiro,  U  de  janeiro  de  1905,  17<>  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves, 
Erancisco  de  Paula  As'SfM>0 


DECRETO]  N.  5426  —  de  11  de  janeiro  de  1905 


Abre  ao  Ministério  da  Gaerra  o  eredito  extraordinário  de  1:600$,  fará 
pagamento  de  Tencimentoe  que  competem  a  Manoel  Canuto  do 
Nascimento,  oomo  continuo  addido  &  Secretaria  de  Estado  da 
GHierra. 


O  Presidente  da  Republica  do$  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  que  lhe  confere  o  decreto  legislativo 
n.  1342,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Guerra 
o  credito  extraordinário  de  1:600$,  para  pagamento  de  ven- 
cimentos que  competem  a  Manoel  Canuto  do  Nascimento,  con- 
tinuo addido  á  secretaria  do  mesmo  Ministério. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  janeiro  de  1905,    17»  da  Republica, 

Francisco>e  Paula  Rodrigues  Alves. 
JhwfUíisco  de  Pauia  ÂrgoUe^ 
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DECRETO  N.  54S7  —  ra  12  M  janeiro  dr  1905 

Publkft  %  adbeiíio  das  índias  Neerlandecas  ao  acooido  de  Waihington 
de  f 5  dA  miibo  d«  1897,  relatívo  á  pennuta  de  cartas  e  caixas  com 
¥aJor  dMiarado. 

O  PresidoDto  da  Republica  do^  Estados  Unido9  do  Brazil 
tàx  poblíca  a  adtiesão  das  índias  Neerlandezas  ao  accordo  de 
Wasbingtoo  do  15  de  jnnho  de  1897,  relativo  &  permutado 
cartas  o  caixas  coro  valor  declarado,  coDforme  communicou  o 
Prosidente  da  Cònredcraçâo  Sui»^»  env  nota  de  25  de  outubro 
iiltimo«  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores,  cuja  traducção 
offlcial  a  este  acompanba. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  janeiro  de  1905,  17o  dta  Republica. 
Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
Rio-Branco» 

(traducção) 

Berna,  25  de  outubro  de  1904, 

Sr.  Ministro— Temos  a  bonra de  remetter  aV,  Ex,  aín* 
dosa  côpia  das  notas  que  a  Legarão  dos  Paizes  Baixos  em  Berna 
nos  dirigiu  em  O  de  setembro  ultimo  e  27  docorrente^pedin- 
do-DOs  que  notifiquemos  aos  Governos  dos  paizes  contractantes 
aadbeiâo  das  Índias  Neerlandezas.  desde  1  de  março  de  1905, 
ao  accordo  internacional  concernente  á  permuta  de  cartas  e 
dê  caixas  com  valor  declarado^  concluído  em  Washington  em 
15dejunl)ode  1897« 

Esta  notificação  é  (bita  a  V.  Ex.  pela  presente  nota,  em 
virtude  do  art.  15  do  dito  accordo  e  do  art.  24  da  Convenção 
Postal  Universal, 

Qneira  acceitar,  Sr.  Ministro,  a  sQgurança  de  nossa  alta 
consideração 

Em  nome  do  Conselho  Federal  Suisso  : 

O  Presidente  da  Confederação,  Comtesse.^  O  Cbanceller  da 
Confederação,  Ringter, 

AS.  Ex.  o  Sr,  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil,  Rio  de  Janeiro»  ^ 

(traducção) 

Legação  dos  Paizes-Baixos,  Berna,  9  do  setembro  dé  1904. 

Sr.  Presidente^  O  serviço  das  cartas  com  valor  declarado 
«erá  brevemente  introduzido  no  regimen  Interno  das  índias 
Neerlandezas.  Tendo  em  consideração  a  conveniência  de  ser  esse 
serviço  igualmente  estabelecido  com  relação  aos  paizes  (^tran- 
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gelros,  deordemdameaGtMrarDoleaho  a  ivnm  de  notificar 
pela  presente  ao  Alto  Conselho  Federal  a  adhesâo  das  índias 
Neerlandezas  ás  estipulações  da  Couyençlo  de  Washington  de 
15  de  junho  de  .1897,  concernente  á  permuta  de  cartas  e  de 
caixáis  com  valor  declarado. 

Rogando  a  V.  Ex,  que  se  sirva  de  accusar  o  recebimento 
desta  aota,  aproveito  a  oocasiãLo  para  lhe  renovar,  Sr.  Presi- 
dente, as  seguranças  da  mínlia  soais  aUa  consideração.  -- 
(Aflsi^nado)  Rectheren^ 

(  TRADUOÇÃO  ) 

Berna,  17  de  outubro  de  1904. 

Sr.  Presidente  —  Em  resposta  ao  officio  do  Alto  Conselho 
Federal*  de  16  de  setembro  ultimo,  a  respeito  da  adhesão  das 
índias  Neerlandezas  á  Convenção  de  Washington  de  15  de  junho 
de  1897  concernente  á  permuta  de  cartas  e  de  caixas  com  valor 
declarado,  tenho  a  bonra  de  levar  ao  conhecimento  de  V.  £x. 
que  essa  adhes&o  começa  a  vigorar  de  1  de  março  de  1905. 

Roo:ando  a  V,  Ex.  que  se  sirva  de  accusar  o  recebimento  da 
presente  nota,  aproveito  a  occasáao  para  lhe  reiterar  as  se- 
guranças da  minha  mais  alta  consideração.  —  (  Assignado  ) 
Viruly. 

SuaExcellonciaoSr.  R»  Clemtesse,  Presidente  da  Confede- 
ração era  Berna. 


DECRETO  N.  5428  —  de  12  de  janeiro  de  1905 

Abro  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  um  credito  de  qntme 
contoB  de  réis  ( 15:000$),  papel,  eupplemeatar  à  1*  e  2*  consiga&ção 
do  material  da  rerba  1^  do  ari.  5«  da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezem- 
bro de  1903. 

O  Presidente  da  Ropubiica  do^  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usiando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo  n»  1322, 
de  31  de  dezembro  de  1904,  decreta : 

Artigo  antco.  Fica  aberto  ao  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores um  credito  de  quinze  contos  de  róis  (  15:000$),  papel, 
supplementar  â  l*  eá  2»  Qon:<ignação  do  material  da  verba  l'^ 
do  art.  50  da  lei  n .  1 145,  de  31  de  dezembro  de  1003,  sendo  tmco 
contos  de  réis  para  a$  despezas  da  1*^  consignação  e  dei  oontos 
de  reis  para  as  da  segunda. 

Rio  de  Janeílro,  12  de  janeiro  de  1905,  17<»  da  Republica. 

PRANCISOP  DB  PAOhK  RODRIGUES  ALVES» 


D£CRETO  N.  S429«-i>b  14  bb  janeiro  db  1905 

Modifica  os  arte.  2^  e  6^  do  regalamento  aniiexo  ao  decreto  n«  5141, 
de  27  de  fevereiro  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  faculdade  que  lhe  coníSere  o  arf .  48,  n .  1 ,  da  Consti- 
tuição da  Republica  e  considerando  a  necessidade  de  harmo- 
nizar as  disposições  dos  art5.  2*^  e  6°  do  re^fulaniento  annexo  ao 
decreto  n.  5141,  de  27  de  fevereiro  de  1904,  com  o  disposto 
no  art.  8°  da  lei  n.  953,  de  29  de  dezembro  de  1902: 

Resolve  que  se  observe  o  mencionado  regulamento  com  as 
seguintes  modificações : 

Are.  1.''  Os  estabel«cím«ntO0<le  educação,  oa  de  beneficência 
e  respectivos  hospitaes,  as  congregações  civis  ou  religiosas  e 
casas  de  saúde  que  actualmente  não  gozam  de  is«nçM  das 
tajcas  de  congumo  de  agua»  e  bem  asa)ín  as  estalagens^  pa- 
garão segiindo  o  consumo  verificado  por  hydrometpo,  á  razão 
de  100  réis  por  metro  cubico ;  as  casas  4e  banha,  as  cocheiras 
e  quaesquer  estabelecimentos  em  que  o  consumo  seja  para  uso 
kidustrial  ou  de  oommercio  pagarão  peio  mesma  modo,  á 
razão  de  150  réis  por  metro  oubieo. 

Paragrapho  único.  Aos  grandes  coiisamidores,  industpiaes 
ou  de  commercio,  átaxa  da  150  réis  será  feito  um  abatimento 
de  50  ro ,  de  tantas  vezes  1  %  quantas  forem  as  parcellas  da 
4,000  metros  cúbicos  do  seu  consumo  em  cada  semestre, 

Art,  2.0  Comprehendem-se  como  estalagens  os  prédios  vul- 
garmente denominados  cortiços  e  avenidas,  excepto,  quanto  a 
estas,  q^iande  cada  casa  tenha  esgoto  sepai^ado,  caso  em  que 
serão  lançadas  uma  a  uma  para  pagamento  da  contribuição» 
coníbrme  o  respectivo  valor  locativo. 

Art,  3."*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Jafieiro,  14  de  janeiro  de  1905, 17o  da  Republica» 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões^ 


DECRETO  N,  5430  — de  14  de  janeiro  de  1905 

Abr«  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  62:^SS$400, 
para  as  demezas  «om  as  obnui  de  reparação  de  que  neoeeaita  o  prédio 
«B  qiMestít  iaetallada  a  At&adega  do  Recife. 

O  Presiéeale  da  A^Míbllca  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  l^islativo  n.  1317, 
de  31  de  dezembra  ultimo  : 
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Resolvo  abrir  ao  MiaL^rio  da  Fazoada  o  crcdico  extra 
ordioario  de  52:652$400j  para  as  despczas  com  as  obras  de  i'0- 
paração  de  que  necessita  o  prédio  om  que  o^^td  lastailuda  a 
Alfandega  do  fioctfb. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  janeiro  de  1905, 17*>  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves» 
Leopoldo  de  Bulhões^ 


DECRETO  N.  5431  —  db  14  de  janeiro  de  1905 

Abre  ao  MmUterio  da  Fazenda  o  eredito  extraordinário  de  103:862$i80, 
para  pagamento  das  despesas  com  a  aoqtiísiçÃo  de  noTO  material  • 
transferencia  para  outro  edifício  da  Dêi^acia  Fiscal  do  Thesouro 
Federal  em  Pernambnco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n„  \332^ 
de  3  do  corrente  moz : 

Resolve  abrir  ao  Miniíiterio  da  Fazenda  o  credito  extra- 
ordinário de  103:8^180,  para  pagamento  das  de^jpozas  com  a 
acquisição  de  novo  material  e  transferencia  para  outro  edificio 
da  Delegacia  Fiscal  do  Tiiesouro  Federal  em  Pernambuco. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  janeiro  de  1905,  17<»  da  Republica, 
Frau^cisoo  db  PjlUla  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5432  —  db  14  db  janeiro  de  1905 

Proroga  o  estado  de  sitio  no  território  do  Districto  Federal  e  na 
coinarca  de  Nitheroy,  no  Estado  de  Rio  de  Janeiro,  até  o  dia  16 
de  fevereiro  próximo  vindouro» 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazilt 

Considerando  que  subsistem  os  motivos  que  determinaram 
a  prorogação  do  estado  de  sitio  no  território  desta  Capital  e  na 
comarca  de  Nitheroy,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  decretado 
pelo  Congresso  Nacional,  e  a  que  se  refere  o  decreto  n.  1299,  de 
14  de  dezembro  ultimo: 

Resolvo»  nos  termos  do  art,  80  da  Constituição,  prorogar  o 
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meocionado  estado  de  sitio  até  o  dia  16  de  fevereiro  próximo 
Tifldonro* 

Rio  de  Janeiro,  14  de  janeiro  de  1905, 17o  da  Repablica, 
Francisco  de  Paula  Roprioues  Alves. 
/,  /.  Seabra. 

SmUETO  N.  5433  —  de  16  de  janeiro  de  1906 

mttda  obMTfftr  as   ditpotiçSei    prorisoriai  para  execução  da   lei 
n.  1338,  de  9  de   janeiro  do  oorreate  anno. 

O  Presidonte  da  Ropabliea  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 
Usando  da  attribaiçao  que  lhe  confere  o  art.  48,  n.  1,  da 
Constitaição*  resolve  mandar  que,  na  ezecncão  da  lei  n.  1338, 
de  9  de  Janeiro  do  corrente  anno,  sejam  observadas  as  dispo- 
9içSeM  provisórias,  que  a  este  acomp'-)  ihâm,  assignadas  peio 
Ministro  de  Estado  da  Jastiga  e  Negócios  Interiores. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  Janeiro  de  1905»  17*  da  Republica. 
Francisco  ds  Paula  Rodrigues  Alves. 
J«  /•  Seabra» 

HiiBltles  inrisirin  m  i  eiKitli  b  1<A  >•  I33t,  ic  9  de  inein  de  1905. 
iiwattRftreKecretidBUtiti 

Art.  l.«  O  Districto  Federal,  para  os  effeitos  da  adminis- 
trsKio  da  Justiça,  fica  dividido  em  15  oireiunscripçSeB  aob  a 
denoDinaçio  ile  —  preterias,  comprehendendo: 

A  1%  as  freguezias  da  Candelária  e  de  Pannetà  * 

A  2*,  as  do  SanU  Rita  e  ilha  do  Governador ; 

A  3*,  a  do  Sacramento; 

A  4«,  adeS.  Mè; 

A  5*,  a  do  Santo  António; 

A  6^,  a  da  Gloria; 

A  7%  as  da  Lagoa  e  Oavea; 

A  8*,  a  de  SanfAnna  ; 

A  9*,  a  «lo  Espirito  Santo ; 

A  10*,  a  de  S.  Cbristovio ; 

A  II*,  a  do  Engenho  Velho  ; 

A  12*,  a  do  Engoubo  Novo  ; 

A  13^,  a  de  luhaúma  ; 

A  14^  as  de  Jacarópaguà  e  Irajà; 


84  ACTOS  DO  FODEB  EXECDTIVO 

A  19^9  as  de  Campo  Grande,  GaaraiitML  e  Santa  Cmx. 
Art.  2.^  A  jarisdicção  ci^el,  na  ordem  e  nos  limites  da 
competência  declarados  na  lei,  aeri  exercida  t 

§  l.«  Em  primeira  instancia  : 

I,  em  cada  pi*etoria,  por  nm  pretor  e  três  supplentes  ; 

II,  em  todo  o  Distrjcto,  pelos  juizes  de  direito,  camalati  vã- 
mente, da  1*,  2*  e  3^  vara  cível  e  das  do  commercio,  mediante 
distribuição,  peio  distribuidor,  dos  primeiros  requerimentos  para 
as  acções ;  e,  piivativamento,  pelo  da  vara  da  provedoria  e  de 
resíduos  e  da  dos  feitos  da  Fazenda  Municipal ; 

III,  nas  circumscripções  da  1»,  3»,  5»,  7»,  ^,  li»,  13»  e 
15*  pretonas,  peio  juiz  de  direito  da  1*  vara  orphaaolocrioa  e 
de  ausentes;  naj  da  2»,  4»,  6»,  «•,  10»,  fô^  «  14»,  pelo  jn» 
da  segunda  vara. 

§  2.^  Em  segunda  instancia  : 

>  I,  nas  circumscripçoes  da  1\  4%  7\  10*  e  1>  luretorias, 
pelos  juizes  de  dircito  da  1^  eivei  e  da  do  comiaercio,  ao  iuã^àr 
mento  dos  aggravos  c  appeilações  dos  despachos  e  «eotencas  des 
respectivos  nrctores.  Nas  da  2%  5^,  8*,  11*  e  14^,  pelos  joiSMr 
de  direito  da''^*  vura ;  nas  da  3»,  6%  9*.  12*  o  l»,  P^os  jâse» 
de  direito  da  3*  vara ; 

II,  pelas  camarás  da  Corte  de  AppcUa^,  no  julgamento 
dos  aggravos  e  appeilações  dos  despachos  e  sentenças  dos  juizes 
de  direito  das  varas  eiveis,  eommerciaes,  orphaaologicas  e 
ausentes,  áà  provedoria  e  de  resíduos,  e  dos  feitos  da  Fazenda 
Municipal ;  e  no  das  decisões  da  Janta  Commercial,  negando  ou 
admittindo  registro  de  marcas  de  industria  on  commercio,  oa 
cassando  a  matraculade  negociantes; 

III,  pelo  conselho  supremo  e  camarás  reunidas  da  COrte, 
nos  recursos  e  actos  especializados  na  lei. 

Art.  3.0  A  jurisdicção  criminal  será  exercida,  na  mesma 
Qzéem  e  nM  limites  das  respectivas  ecMnpetencias: 

'    §1/»  Em  primeira  instancia: 

I,  nas  preterias,  pelos  pretores  e  sens  supplentes ; 

II,  nas  ciccumscripções  da  1*,  6*  e  11*  preterias,  pelo  juiz 
de  direito  da  1*  vara ;  nas  da  2*,  7*  e  12^.  peio  da  2*  var  a 
nas  da  3*,  8*  e  13>,  pelo  da  3*  vara ;  nas  da  4%  9*  e  14*,  pelo 
da  4*  vara ;  nas  5*,  10*  e  15*,  pelo  da  5*  vara ; 

III,  pelos  tribunaes  do  Jury,  sob  a  presidência  dos  juizes 
de  direito  das  varas  criminaes,  na  respectiva  oráem  nu* 
merlca. 

§  2,0  Em  segunda  instancia  : 

I,  nas  circumscripçoes  das  varas  oríminaes,  pelos  juizes  de 
direito,  no  julgamento  dos  recursos  e  appeilações  dos  despachos 
e^sentença-)  dos  respectivos  pretores ; 

•^  11;  pelas  camarás  da  Corte  de  Appellação  no  julgamento 
dos  recursos  e  appeilações  dos  despachos  e  sentenças  dos  juizes  de 
direito  das  varas  criminaes,  das  decisões  absolutórias  ou  con- 
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dexnnatorlis  do  Jury,  e  das  de  habeas-corpus,  denegado  pelos 
j  aiaes  de  dire  i  lo . 

Ari.  4.^'  >ía  iostracção  e  julgamento  das  causas  dos  jnizes 
singulares  e  eollectivos  observar-se-ha  a  forma  processual 
declarada  na  leie  disposições  vigentes  poreiliS  não  alteradas. 

Art.  5.0  Os  feitos  eiveis,  commerciaes  e  criminaos.  da  cora- 
peteneia  das  camarás  da  Corte  de  Appeliaçao,  serão  diatribuidos 
indislincta  e  alternadamente  a  seus  respectivos  juizes  pelo  presi- 
dente da  Corte. 

§  1 .«  Nos  aggravos  e  recursos  o  presidente  apenas  indicará 
a  camará  para  o  competente  julgfamento ;  e  apresentado  o 
feito  na  oonferenoia  immediata  á  distribuição,  sortearseha 
o  relator,  proeedendo-se  á  revisão,  em  mesa,  e  ao  julgamento 
na  seguinte  conferencia. 

Kesiea  processos  fanccionarà  como  escrivão  o  secretario. 

§  2. o  Nas  appellações,  o  juiz  a  quem  for  distribuido,  depois 
de  examinar  os  autos,  no  prazo  de  cmco  dias,  lançará  nelles  a 
nota  do  visto^  datando  e  assignando ;  e  assim  sucoessivamente 
até  o  sexto  juiz,  que  os  apresentará  em  mesa  pedindo  a  desi" 
gnaçSo  de  dia  para  o  julgamento,  sorteando-se  em  seguida  o 
relator. 

Art.  ÔJ^  Os  embargos  de  nullidade  e  os  infringentes  cnmu- 
lativamente  articulados,  quando  opposios  ás  sentenças,  em  se- 
gunda instancia,  dos  jnizes  de  direito,  serão  por  eiles  julgados 
em  junta,  servindo  de  relator  o  que  tiver  proferido  a  sentença. 

Os  oppostos  ás  sentenças  das  camarás  da  Corte  de  Appel- 
lacio  serio  julgados  pelas  camarás  reunidas,  independente  de 
nova  difltriboi^o  e  sorteio. 

Art.  7.0  Ab  camarás  reunidai  não  poderão  í^nccionar  sem  a 
presença,  pelo  manos,  de  quatro  de  seus  respectivos  juizes,  além 
do  presidente ;  e  com  igual  numero  de  quatro,  além  do  seu 
respectivo  presidente,  poderão  funccionar  disjunc  ti  vãmente. 

Os  presidentes  das  camarás  terão  voto  de  qualidade. 

Art.  8.«  Os  feitos  pendentes,  já  revistos  e  com  dia  pedido 
para  o  julgamento,  na  aata  da  publicação  da  lei,  serão  julgados 
pelos  mesmos  juizes  da  reviãlo . 

Art.  9.<»  Em  cada  uma  das  preterias  e  varas  de  direito 
íúnccionará  um  escrivão  privativo,  exorto  na  da  provedoria  e 
residnos  que  terá  dons,  e  nas  ort)hanologicas  três,  sendo  um  de 
aosentes,  além  dos  escreventes  juramentadoseofficiaes  de  jus- 
tiça necessários  para  a  boa  ordem  e  regularidade  do  serviço, 
servindo  de  porteiro  o  offlcial  semanário. 

Art.  10.  Em  cada  tribunal  do  Jury  haverá  doas  escrivães  e 
um  porteiro ;  e  igual  numero  terá  a  Corte  de  Appella^^o,  além 
do  secretario  e  pessoal  da  respectiva  secretaria. 

Art.  11.  No  provimento  dos  escrivães  e  demais  offlcios 
de  justiça  observaiHie-lia  o  disposto  ao  deereto  n.  9420,  de  28  de 
abril  de  1885,  respeitadas  as  condições  da  serventia  vitalícia 
dos  actuaes  funocionaríos.  * 

Os  que  não  houverem  sido  titulados  nesse  caracter  podeiSo 
«er  interinamente  conservados  até   o  provimento  dennttivot 
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assim  procedendo-se  em  relação  aos  nomeados  para  os  ootos 
officios ;  devendo  os  pretendentes  habilitar-se  nos  concursos 
que  serão  annanciados  consecativamente  á  posse  dos  juizes  com- 
petentes. 

Art.  12.  Os  autos  pendentes  seiúo  relacionados  e  remettidos 
aos  oart«inos  du  juízo  a  que  competir  a  continua^  do  conheci» 
mento  deites,  observando-se  quanto  aos  inventários  a  resolução 
de  consulta  de  15  de  novembro  de  là76  ;  e  os  findos  ficarão  sob 
a  guarda  dos  respectivos  Ainccionarios  até  ulterior  deliberação 
do  Governo. 

AS  dilações  e  termos  assignados  ficai^  ioierrompidos  e  sus- 
pensos até  a  remessa  e  entrega  do  feito  á  competente  ju- 
rjsdicção. 

Art.  13.  O  ministério  publico,  sob  a  direcção  de  um  pro- 
curador geral,  ezercer&  as  aitribuiçOes  que  liie  são  commet- 
tídas  pela  legislação  vigente. 

Art.  14.  Emquanto  não  se  proceder  á  qualificação  dos  ju- 
rados em  conformidade  da  lei,  subsistirá  a  actual,  prooe- 
dendo-se  ás  diligencias  para  a  nova  qualifica^. 

Art.  15.  Na  data  em  que  for  publicada  a  lei,  nomeados 
09  novos  desembargadores  e  designados  os  que  devem  formar 
cada  uma  das  camarás  da  Corte  de  Appella^o,  se  reunirá 
o  tribunal  para  a  eleição  de  seupresidente,  e  suooes^vamente 
cada  uma  das  camarás  para  a  de  seus  respectivos  presidentes. 

Na  mesma  data  serâo  designadas  as  varas  de  din^ito  em  que 
deverão  fanccionar  os  actuaes  joises  do  extincto  Tribunal  Civil 
e  Criminal  e  sub-procurador  do  Districto,  e  providos  os  antigos 
e  novos  officios  pela  forma  determinada  na  lei. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  janeiro  de  1905.—  Dr«  /•  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5434  —  db  17  de  janeiro  de  1905 

Crêa  um  Contulado  em  Nice. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll: 

Usando  da  autorização  concedida  no  art.  3^  da  lei  n.  3âS,  de 
8  de  novembro  de  1895,  deci*eta: 

Artigo  uDico.  Pica  creado  um  Consulado  em  Nice. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  janeiro  de  1905,  17*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves* 


O  Decrjto  n.  5435  não  foi  publicado  no  Diário  Oi,,cial 
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DECRETO  N.  5436  — DE  24  de  janeiro  de  1905 


Abre  ^o  Minisferío  da  Industria,  Viação  6  Obras  Publicas  o  credito 
de  ?0:000S  para  occorrer  ái  despesas  com  a  eoasenraçâo  das  obras 
da  Lagda  Rodrigo  de  Freitas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  aatorização  contida  no  n.  XXXIV,  art.  17,  da  lei 
n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903.  revigorada  no  art»  15  da 
lei  n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  dect*eta : 

Arti.:;o  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria»  Víagão 
e  Obras  Publicas  o  credito  de  20:000$  para  occorrer,  durante  o 
exercício  vuente,  ás  despezas  com  a  conservação  das  obras 
executada^  na  Lagoa  Rodrigo  de  Freitas. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  janeiro  de  1905,  l?»  da  Republica, 
F&ANciSGO  DG  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MúUer^ 


DECRfrrO  N.  5437  —  db  ^  de  janeiro  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  •  Obras  Publicas  o  credito 
de  600:000$  p^ra  ser  applicado  aos  trabalbos  do  prolongamento  dã 
linha  do  oentro  da  Sstrada  de  Ferro  Ceatral  do  BraziH 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
asando  da  autorização  contida  no  art.  22  da  lei  n*  1145*  de 
31  de  dezembro  de  1903,  revigorada  no  art*  15  da  lei  n.  1316,  de 
31  de  dezembro  de  1904,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  de  600:000$  para  ser  applicado  aos 
trabalhos  do  prolongamento  da  linha  do  centro  da  Estrada  de 
Ferro  Central  doBiazil, 

Rio  de  Janeiro,  34  de  janeiro  de  1905,  17<»  da  Republica. 
Francisco  db  Paula  Rodrioues  Alves, 
Lauro  Severiano  MuUer^ 
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DECRETO  N*  5438  —  inb  U  de  XANsma  DB    1905 

Abre  ao  Minisiorio  d»  Indastriar  Viftcão  •  Obras  PahUcM  o  tndàJko 
d«  000:000$  para  ser  applicaáo  &0  obras  de  alarg^meaio  da  bitola 
da  Katrada  de  Ferro  Central  do  Braâl,  de  Tatibaté  a  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil» 
usando  da  autorização  contida  no  n,  XX  do  art.  17  da  lei 
]»,  H45,  de  31  de  dezembro  de  1903,  e  revigorada  no  art.  15  da 
lei  n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Via^ 
9  Obras  Publicas  o  credito  de  600:000$  para  ser  appllcado  ás 
ebras  de  afargamento  da  bitola  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazit,  de  Taubatô  a  S.  Paulo. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  janeiro  de  1905, 17»  da  RepubUea^ 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves» 
Lauro  Severiano  MãUer, 


DECRETO  N.  5439  ~  de  24  de  janeiro  bb  1906 

AWa  no  Ministério  da  Todustria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
<it^  250.000(  para  ser  appl  içado  is  despesas  com  os  estudoe  e  aiais 
Ira  ha  lhos  cooceroentes  á  exploração  de  minas  de  carrão  de  pedra 
DOS  Eãladba  da  Repablica* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uioidoo  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  n.  XXn,  art.  14,  da  lei 
o.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  decreta: 

Artiíío  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Via^^ 
o  Obras  Publicas  o  credito  dé  250:000$  para  flerappitoado  ás 
despezas  com  o<  es;tndos  e  mais  trabalhas  concernentes  á  explo- 
i^ção  de  minas  de  fiarrão  de  pedra  nos  Estados  da  Repabliea. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  janeiro  de  1905, 17»  da  Republica» 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  alves» 
Lauro  Severiano  Mutter, 
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DECRETO  N.   5440*- BB  24  de  JÂNEnto  DE  1006 

Abn  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
de  400:000$  para  as  obras  de  elevação  da  linha  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brasil  entre  S.  Diogo  e   S.  Cbristovão. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  n .  XII  do  art.  14  da  lei  n.  1316, 
de  31  de  dezembro  de  1904,  decreta : 

Artigo  anico.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria.  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  de  400: 000|  para  ser  applicadoás 
obras  de  elevação  da  lin^a  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  entre    S.  Diogo  e  S.    Christovão, 

Rio  âe  Jan^ro.  24  de  janeiro  de  1905,  17*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrjoues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller, 


DECRETO  N.  5441  —  de  26  de  janeiro  de  1905 

Publica  a  notificação  da  Republica  de  Panamá  notificando  as  condi- 
ções da  sua  adhesão  á  Convenção  Postal  Universal  de  Washington. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
íkz  publieo  que  o  Governo  da  Republica  de  Panamá,  atten- 
denao  ás  circumstancias  especiaes  que,  por  emquanto,  o  impos- 
sibilitam de  pôr  em  execução  todos  05  ajustes  postacs  concluídos 
em  Washington  em  15  de  junho  de  1897,  resolveu  adherlr 
unicamente  á  convenção  principal,  conforme  communicou  o 
Presidente  da  Confederação  Suissa«  em  nota  de  10  de  dezembro 
ultimo,  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores,  cuja  traducção 
offleial  a  este  aoompanba,  ficando  assim  alterada  a  primitiva 
notificação  do  referido  Ooverao,  pulilieaáa  pelo  decreto 
B»^  5375,  de  25  4e  novembro  do  anno  passado. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  janeiro  de  1905,  \T*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Ro&Rioues  Alves. 
Rio^  Branco. 
(TRADUZO») 

^    Berna,  10  de  dezembro  de  1904. 

Sr.  Ministro— Em  additamento  á  nota  que  tivemos  a  honra 
de  dirigir  a  V.  Ex.  em  28  de  setembro  ultimo,  para  lhe  noti- 
ficar a  adhesão  da  Republica  de  Panamá  á  Convenção  Postal 
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Universal  e  aos  demais  actos  coocluidos  cm  Washinprton  em 
15  dcjuoho  de  1897»  e  tomando  a  liberdade  de  nos  refcrirmo^s 
ás  iodicaçõe>  constantes  do  §  d  daqueJIa  nota,  damo-nos  pressa, 
cm  lhe  rcmetter  a  inclusa  cópia  da  nova  nota  que  nos  passou 
o  Governo  da  dita  Republica  para  nos  inforinar  que  adhero 
unicamente  á  Convenção  principal  de  Washington. 

Fazendo  e^^ta  communicação  a  V.  Ex.,  de  conformidade  com 
o  art.  24  da  Convenção  Postal  Universal,  julgamos  dever 
lembrar  que,  em  sua  nota  de  23  de  agosto  ultimo,  o  Governo 
do  Panamá  declarara  adherir  á  Convenção  Postal  Universal 
e  aos  demais  actos  concluídos  em  Washington,  (La  solicitud  hecha 
por  este  Despacho  incluyc  la  adhesion  do  la  República  de  Pa- 
namá á  la  Convencion  Postal  Universal  y  demas  ari^eglos  ajus- 
tados en  Wasliiui^n,  etc.) 

Queira  acoeitar,  Sr.  Ministro,  as  seguranças  da  nossa  alta 
consideração. 

Em    nome  do  Conselho  Federal  Suisso: 

O  Presideite  da  Confederação*  Comtesse.^  O  Chancelier  da 
Confedera^,  Ringier. 

A  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  dos 
Estados  Unidos  do  BrazU,  Rio  de  Janeiro. 


DECRETO  N.  5442  —  de  28  db  janeiro  de  ld05 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraoMinario  de  3:930)794 
para  pacameoto  de  poroentagens  ao  fiscal  do  imposto  de  irans* 
porte,  relativas  ao  exercício  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  doBrazíU 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  1336 
de  7  do  corrente  mez,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Faeenda 
o  credito  extiuordinario  de  3:930$794,  para  occorrer  ao  paga- 
mento de  porcentagens  ao  fiscal  do  imposto  de  transporte,  rela- 
tivas ao  eiercicio  de  1904. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  janeiro  de  19(6,  17<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Ala-es. 
Leopoldo  de  Bulhões, 
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DECRETO  N.  5443  —  de  30  de  janeiro  db  1905 

Abre  ao  Ministario  da  Justiça  •  Negócios  Tntertoreff  o  credito  extra* 
ordinário  de  31:889|350,  para  pagamento  de  despezas  com  o  aer* 
fico  de  ezames  de  preparatórios  que  se  effectuaram  eitraor* 
dinariamente. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Esiados  Unidos  do  6ra2il, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
D*  1248,  de  3  de  outubro  do  anno  jpassado»  resolve  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordi- 
nário de  31:889$350,  para  occorrer  ao  pagamento  de  despezas 
com  aserviç9  de  eiames  de  preparatórios  que  se  effectuaram 
eztraordinaríaoienteem  novembro  e  dezembro  do  referido  anno* 

Rio  de  Janeiro,  30  de  janeiro  de  1905»  17«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
/,  J,  Seabra. 


DECRETO  N.  5444  —  DB  30  de  janeiro  de  1905 

Ota  «ma  brigada  de  eavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 
CamiíSo,  no  Estado  da  Babla. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
paraexecaçio  do  decretou.  431»  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Quarda  Nacional  da  comarca  de 
CaminU»,  no  Estado  da  Bahia,  uma  brigada  de  cavallaria,  com 
a  áaságna^o  de  38^,  a  qual  se  constituirá  de  dous  regimentos, 
80^  08.  75  e  76,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qualificados 
aos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario» 

Rio  de  Janeiro,  30  de  janeiro  de  1905,  l?»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  /,  Seabra» 
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DECRETO  N.  5445  —  de  30  de  janeiro  de  1905 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaea  nacoQxana 
de  Nicheroy,  no  Eetado  do  Rio  da  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  do?  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  a.  431,  de  14  dedeasembro  de  1896, 

decreta  : 

Artigo  uaico.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  «omansa 
de  >>iit!ieroyt  no  Estado  do  Rio  de  Jaaeiro,  mais  uma  bragada 
do  infantaria,  com  a  designação  de  00*,  a  qual  se  coostituteá. 
de  três  bacailiõesdo  serviço  activo,  ds.  178,  179  o  180,  e  um  ilo 
da  reerva,  sob  n.  60,  que  se  organizarão  com  os  guardas  quadi- 
tlcados  nos  d  istrictos  da  referida  comarca;  revogadas  as  dispo- 
siçues  cm  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  janeiro  de  1905,  17»  da  Republica, 

F&AVGisco  DE  Paula  Rodrigues  âlves. 
/.  /,  Seabra. 


.  DECRETO  N,  5446  —  db  30  de  janeiro  de  1905 

Crea  uma  brigada  de  iafaatavia  de  anaida»  Rlaoionaes  na  comarca 
de  Mogj  das  Cnues,  no  Eetado  de  S.  Panlo. 

O  Presidente  da  RepQUioa  dai  Ertados  Unidos  do  Beanl, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de   14  de  dezembro  de  {896» 

decreta: 

Artigo  unico.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  coniaDca 
de  Mogy  das  Cruzes,  no  Estado  de  8.  Paulo,  nina  brigmda  de  íq«- 
fantaria,  com  a  designado  de  149*,  a  qoai  se  oonstituirá  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  445,  446  e  447,  e  nm  do  da 
reserva,  sob  n.  149,  que  se  organizarão  com  os  guardas  quatiJ* 
cadoâ  0O3  districtos  m  referida  comarca  ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  janeiro  de  1905,  17»  da  Republica. 
Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves 
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DECRETO  N,  5447  —  de  31  de  janeiro  de  1905 

ApproTa  a  planta  de  terrenos  e  prédios   necessários  á  construcçao  da 
4»  linha,  na  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
docreta: 

Artigo  único.  E'  approvada  a  planta  que  com  este  baixa, 
T-nbricadapelo  direct  >r  geral  de  Obras  e  Viação  da  r^pectiva 
Secretaria  de  Estado,  contendo  a  indicação  de  terrenos  e  prédios 
necessários  para  a  construcçao  da  4*  linha  e  outros  nielhora- 
xnentos  projectados  na  E-itação  Central  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil  e  não  co;nprehendidos  na  que  foi  approvada  pelo 
«lecreto  n.  5016,  de  27  de  outubro  de  1903. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  janeiro  de  1905,  17"  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MãUei\ 


DECRETO  N.  5448  —  de  1  de  fevereiro  de  1905 

Dtclara  que  em  tisitas  officiaes  a  autoridades  navaes  e  navios  de 
goerra,  assim  nacionaes  como  estrangeiros,  deve  ser  usado,  nos 
cLimas  quentes,  o  uniforme  de  brim  de  linho  branco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  lhe  expoz  o  vice-almirante  Ministro  da  Ma- 
rinlia  sobre  a  conveniência  de  ser  modificado  o  plano  de  uni- 
formes mandado  observar  peio  decreto  a.  4341,  de  12  de  fevereiro 
de  1902,  no  sentido  de  harmonizal-o  com  aí  normas  recentemente 
adoptadas  era  diversas  marinhas  estrangeiras  por  occasião 
de  vl-itas  officiaes,  nos  climas  quentes,  decreta: 

Avt.  1.°  Nos  climas  quentes  será  usado  o  uniforme  de 
dólman  de  brim  de  linho  branco,  calça,  sapatos,  bonnet,  luvas  do 
fio  de  Escossia,  tudo  da  mesma  cor,  com  espada,  íiador  e 
talLm  indicados  para  o  primeiro  uniforme,  nas  visitas  officiaes 
a  autoridades  navaes  e  navios  de  guerra,  assim  nacionaes  como 
estrangeiros. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  fevereiro  de  1905,  17»  da  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha , 
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DECRETO  N.  5449  —  de  1  de  FE^^:REIRo  de  1905 

Declara  qa«  as  nomeações  dos  officíaes  encarregados  de  artilharia  e 
torpedos  e  dos  marhinistas,  assim  chefes  de  maehinas,  cano  in- 
cumbidos dos  apparelhos  eléctricos  dos  navios  de  guerra,  serão 
feitas  pela  Secretaria  de  Estado. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  i 

Considerando  qae  a  estabilidade  do  pessoal  nos  navios  mo- 
dernos, além  de  o  familiarizar  com  o  funccionamento  já  da  arti- 
lharia e  torpedos,  já  das  maehinas  motoras  e  dos  apparelh^ 
eléctricos  que  nolles  se  conteem,  concorre  para  boa  conservação 
de  tão  importante  material  e,  portanto,  para  a  eíficiencia  dos 
mesmos  navios ; 

Considerando  que  só  assim  se  poderá  fazer  eíTectiva  a  re- 
sponsabilidade dos  officiaes  incumbidos  da  immediata  fiscalização 
do  armamento  e  dos  variados  machinismos  ora  empregados ; 

Decreta: 

Art,  1,<»  As  nomeações  dos  oíBciaas  encarregados  de  arti- 
lharia e  torpedos  e  dos  machiniátas,  assim  chefes  de  maehinas 
como  incumbidos  dos  apparelhos  eléctricos,  serão  feitas  pela 
Secretaria  de  Estado. 

Art.  2,'*  Revjgam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  fevereiro  de  1905,  IT»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  Nm'onha, 


DECRETO   N,    5450  —  de  4  de  fevereiro    de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  17:800$,  Bnpplcmcntar  á 
verba   n.  9  do  art.  25  da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  no  art.  â6,  n.  1,  da  lei 
n.  1145,  de  31  de  dezembro  do  1903,  e  tendo  ouvido  o  Tri- 
bunal de  Contas,  na  conformidade  do  art,  2°,  §2»,  n.  2,  lettra  c. 
do  decreto  legislativo  n.  392,  do  8  do  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
17:800$,  supplementar  á  verba  n.  9  do  art.  25  da  lei  n.  1145. 
de  31  do  dezembro  de  1903,   para  occorrer  ao  pagamento  de 
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porcentagens  devidas    aos  cobradores  da  Recebedoria  do  Rio 
<lc  Janeiro,  até  31    do  março  próximo  futuro. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  fevereiro  de  1905,   17°  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo   de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5451  —  de  4  db  fevereiro  de  1905 

Abro  ao  Ministério  da  Fazonda  o  credito  de  10:000|,  para  pagamento 
das  dcspezas '  extraordinárias  feitas  com  o  serviço  de  lançament» 
dos  impostos  de  industrias  o  proíissões  c  de  revisão  do  das  pennas 
d*agaa. 

O  Prosidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Governo  no  art.  1°,  §  19,  da 
lei  n.  1178,  do  10  de  janeiro  do  1904,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal 
<le  Contas,  na  conformidade  do  art.  2°,  i:?^^,  n.  5í,  lettra  c,  do 
decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  do  1896: 

Rosolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  lO.-OOOS, 
para  occorrer  iís  despezas  extraordinárias  com  o  serviço  de 
lançamento  dos  impostos  de  industrias  o  profissões  e  de  revisão 
do  das  pennas  d'aííua,  na  forma  do  art.  4°,  §  2«,  do  regula- 
mento anncxo  ao  decreto  n.  5141,  de  27  do  fev3reiro  de  1904, 
e  art.  9^  do  que  baixou  com  o  decreto  n.  5142,  da  mesma 
data. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  fevereiro  da  190"3,   17o  dg,  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5452  —  de  6  de  fevereiro  de  1905 


Crea  nuds  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no  mu- 
nicípio do  Brejo  da  Madre  de  Deus,  no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
executo  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  do  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  municipiò 
do  Brejo  da  Madre  de  Deus,  no  Estado  de  Pernambuco,  mais 
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uma  brigada  de  infantaria,  com  a  desi^rnação  de  95».  a  qual 
80  constituirá  de  três  batalhões  de  infantaria  do  serviça  activo, 
ns.  283,  284  e  285,  e  um  do  da  resorra,  sob  n.  95,  que  te  or/ara- 
nizarão  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  do  referido 
município ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  fevereiro  de  1905,  17®  da  Republica. 
Francisco  be  Patla  Rodrigues  Alves. 
/.  /.    Seabra, 


DECRETO  N.  5453  —  dk  C  de  fbvbreiro  de  1905 

Dá   instracções  para    as  eleições     federaes,  na    conformidade 
da  lei  n,   1269,  de  15  de  novembro  do  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
resolve  que,  na  conformidade  do  disposto  no  art.  151  da  lei 
n.  1269,  de  15  de  novembro  de  lí»)^,  se  observem,  nasclôiçõos 
federaes,  as  instrucçôes  que  a  este  acompanham,  assi, -nadas 
pelo  Ministro  da  Justiça  e  Ngp:ocío^    Inteiiores. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  fevereiro  de  1005,  17*»  dci  Republica* 
Francisco  de  Paul\  Rodrigues  Alves. 
/.  J.  Seabra» 

instrucçOes  a  que  se  refere  o  decreto  n.  ÍÍ4S3,  desta  data,  para 
as  eleições  federaes 

CAPITULO  I 

DAS     ELEIÇÕES 

Art.  1.0  A  eleição  ordinária  para  Presidente  e  Vice-Presl- 
dente  da  Republica  se  realizará  no  dia  1  de  março  do  ultimo 
anno  do  período  presidencfaU  por  suifragio  directo  da  Nação 
e  maioria  absoluta  de  votos. 

Para^T^plio  único.  No  caso  de  vaga  da  Presidência  ou 
Vice-ProBiúencia,  não  havendo  decorrido  doua  annos  do  perioda 
presidencial,  a  eleição  para  preenchimento  da  vaga  se  elfe- 
otoarà  dentro  em  três  mezes  depois  de  aberta. 
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Art.  2.^  A  eleição  ordinária  para  os  tiargos  de  depatado 
ao  GoDgrosso  Nacional  e  renovação  do  terço  do  Senado  Federal 
se  eflèctaará,  em  toda  a  Repablica,  no  dia  30  de  janeiro,  finda 
a  anterior  legislatura,  mediante  suffragio  directo  dos  eleitores 
alistados  na  conformidade  do  decreto  n.  5391,  de  12  de 
dezembro  de  1904. 

§  i.""  A  eleição  de  senador  se  farã  por  Estado,  a  que  será 
equiparado  o  Districto  Federal. 

I  2.<'  Para  a  eleição  de  deputados*  os  Estados  e  o  Districto 
Federal  serão  divididos  em  districtos  eleitoraes,  observado  o  dis- 
posto nos  arts.  58  e  150  da  lei  n.  1369,  de  15  de  novembro  de 
1904,  e  darão  212  deputados,  assim  distribuidos  : 

Amazonas 4 

Pará 7 

Maranhão 7 

Piauhy 4 

Ceará 10 

Rio  Grande  do  Norte.  .«••••  4 

Parahyba 5 

Pernambuco 17 

Alagoas ô 

Sergipe 4 

Bahia 22 

Espirito  Santo.  . 4 

Rio  de  Janeiro 17 

S.  Paulo 28 

Paraná •  4 

Santa  Catharina 4 

Rio  Qrande  do  Sul 16 

Minas  Geraes 37 

Goyaz 4 

Matto  Grosso 4 

Districto    Federal 10 

CAPITULO  11 


DA  JUJSGIBILinAnB 

Art.  3.""  São  oondições  de  elegibilidade : 

I.  Para  Presidente  e  Vice-Presidente  daRepoUioa  : 

1*,  ser  braziielro  nato  ; 

2*,  estar  no  exercício  dos  dirdtos  políticos  ; 

3*t  sor  maior  de  35  annos. 

U.  Para  o  Congresso  Nacional  : 

1*,  estar  na  posse  dos  direitos  de  cidaijtto  krazileiro  e  ser 
sdistavel  como  eleitor  ; 

2^,  para  a  Camará  dos  Deputados,  ter  rnsAB  de  quatro 
aonos  de  cidadão  bcazilaiio,  •  para  o  Senado  mate  áê  seis 
annos  e  ser  maior  de  35  annos  de  idade. 
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CAPITULO  ni 

DA  INELEGIBILIDADE 

Art.  4.*  A  inelegibilidade  importa  a  nollidade  dos  votos 

âae  recahirom  sobre  as  pessoas  que  nella  incidam,  para  o  effeito 
e  considerar^se  eleito  oimmediato  em    votos,  observado  o 
disposto  DO  art.  7"*. 

Art.  5.^  Nâx>  podem  ser  eleitos  Presidente  ou  Yice-Presi- 
dente  da  Republioa  : 

1%  os  parentes  consangaineos  e  affins  nos  !<>  e  2"  gráos  do 
Presidente  e  Vice-Presidente  que  se  achar  em  exercício  no 
momento  da  elaiQão,  ou  que  o  tenha  deixado  atô  seis  mezes 
antes  ; 

2^,  03  Ministros  de  Estado  ou  os  que  o  tiverem  sido  até 
seis  mezes  antes  da  eleição ; 

3^«  o  Vicô-Presidente  qne  exercer  a  preàdencia  no  nltimo 
anno  do  período  presidencial,  para  o  período  seguinte,  e  o  qne 
a  estiver  exercendo  por  oocasiâoda  elelçSo. 

Paragrapho  único.  Entender «seha  por  ultimo  aano  do  pe- 
ríodo presidencial,  para  os  effeitos  do  presente  artigo,  o  eai 
que  se  der  a  vaga  qne  tiver  de  ser  preenchida,  contandoHse 
até  90  dias  depois  da  mesma  vaga. 

Art.  6.*  SSo  inelegíveis  para  o  Congresso  Nacional : 

g  1  .^  Em  todo  o  território  da  Republica  : 

I,  o  Presidente  e  Vic^Presidente  da  Republicados  gover- 
nadores ou  presidentes  e  os  vioe-governadores  ou  viee-presi- 
dentes  dos  Estados  ; 

II,  os  Ministros  do  Presidente  da  Republioa  e  os  directores 
de   snas  Secretarias  e  do  Thesonro  Federal ; 

III,  os  chefes  do  Estado-Maior  do  Exercito  e  do  Estado- 
Maior  General  da  Armada ; 

lY,  os  magistrados  federaes  ; 

V,  os  presidentes  ou  directores  de  banco,  companhia  ou 
empreza  que  goze  dos  seguintes  íbvores  do  Qo^retno  Federal : 

a)  garantia  de  juros  ou  qualquer  subvenção ; 

b)  prívilegio  para  emissão  de  notas  ao  portador,  com  lastro 
em  ouro  ou  não ; 

c)  isenção  ou  reducção  de  impostos  ou  taxas  federaes,  oon- 
stantes  de  lei  ou  de  contracto ; 

d)  privilegio  de  zona  ou  de  navegação ; 

e)  contractos  de  tari&s  ou  concessão  de  terrenos. 

§  S."»  Nos  respectivos  Estados,  equiparado  a  estes  o  Dbtricto 
Federai : 

I,  os  magistrados  estadoaes; 

II,  os  commandantes  de  districto  militar ; 

III,  os  ítinccionaríos  investidos  do  commaodo  de  forças  de 
terra  e  mar,  de  policia  ou  milícia,  não  comprehendidos  os 
officiaes  da  Guarda  Nacional ; 
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IV.  08  fanociooarios  administrativos  federaes  e  estadoaes 
demlssiveis  independentemente  da  sentença. 

§  3.*  Nas  oircamscripções  onde  exerçam  as  suas  fancçOes 
—  as  antoridades  policiaes. 

As  eausas  de  inelegibilidade,  previstas  nos  três  para- 
graptaos  deste  artigo,  vigoram  até  três  mezes  depois  de  cessada 
a  íoncção  publica. 

Art.  7.*  O  immediato  em  votos  ao  inelegível  só  poderá  ser 
reoonheeido  eleito,  si  tiver  rennido,  ao  menos,  metade  dos 
TotoB  por  este  obtidos.  No  caso  contrario  far-se-ha  nova  eleiçSo» 
para  a  qual  se  considera  prorogada  a  inelegibilidade  definida 
neste  decreto. 


CAPITULO  IV 

DO  PROCESSO   ELEITORAL 

Art.  8.0  A  eleição  se  fará  por  secção  de  município,  nos 
termos  dos  arts.  26  e  44  do  decreto  n.  5391  de  12  de  dezembro 
de  1904,  perante  as  mesas  encarregadas  do  recebimento 
das  cédulas  e  mais  trabalhos  do  processo  eleitoral. 

Art.  9.«  As  mesas  eleitoraes  serão  organizadas,  nos  diversos 
municípios,  por  uma  Jtmta  composta  do  l^  supplente  do  substi- 
tuto do  juix  seccional,  como  presidente,  sem  voto,  do  ajudante 
do  procurador  da  Republica,  também  sem  voto,  dos  membros 
effectivos  da  commissâo  de  alistamento,  e  dos  seus  respectivos 
supplentes. 

§  !••  No  Districto  Federal  funccionarao  o  \^  supplente  do 
substituto  do  juiz  de  secção  que  não  houver  sarvido  na  Junta 
de  recursos,  e  o  1<^  procurador  seccional,  e  na  capital  dos 
IstadOB  o  procurador  da  Republica. 

§  2.*  O  l""  supplente  do  substituto  do  juiz  seccional  será 
substituído,  em  suas  faltas  e  impedimentos,  pelos  outros 
supplentes,  na  respectiva  ordem. 

§  3.*  Funccionarao  como  secretários  da  janta  :  nos  diversos 
mnnlcipios,  o  ajudante  do  procurador  da  Republica  ;  no  Dis- 
tricto Federal,  o  1*  procurador  seocional ;  e  nas  capitães  dos 
Sitadot,  o  procurador  da  Republica . 

Em  livro  próprio,  que  ficara  sob  sua  guarda,  lavrarão  os 
ieoretarios  as  respectivas  actas*. 

Art.  10.  No  dia  SO  de  dezembro  do  ultimo  anno  de  cada 
legislatura  o  P  supplente  do  substituto  do  juiz  seccional  oon- 
Tidará,  por  offlcio  e  por  edital,  os  membros  da  junta  de  que 
trata  o  artigo  anterior  a  se  reunirem,  no  dia  30  do  mesmo 
mez,  no  edlfldo  do  governo  municipal,  ao  meio-dia,  para  a 
organização  das  mesas  eleitoraes. 

§  1.^  Si  o  P  supplente  do  substituto  do  juiz  seccional  até 
ao  dia  25  de  dezembro  não  tiver  convocado  a  referida  junta, 
flarà  í^ta  a  convocação  pelos  seus  substitutos»  e,  na  íSsdta 
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destes,  pelos  procuradores  da  Repnblica  oa  seas  ^jadantes,  ou 
por  qualquer  aos  membros  da  junta. 

§9.^  £m  todo  caso»  haja,  ou  não,  convoca^,  a  junta 
reunir-seha  no  dia  fixado  para  a  organização  das  mesas,  e, 
na  falta  do  l®  supplentedo  substituto  do  juiz  seociooal  e  da 
seus  immediatos,  elegerá,  á  pluralidade  de  Totos,  o  prerâdente 
de  entre  os  seus  membros. 

§  3,«  A  junta  funccionarà  no  dia,  iogar  e  hora  designados 
com  os  membros  que  comparecerem,  não  sendo  permittida  a 
substituição  dos  que  Mtarem,  houverem  íallecido  ou  mudado 
de  residência. 

Art.  11.  Cada  mesa  compor-se-ha  de  cinco  membros  ett^ 
ctivoB,  havendo  igual  numero  de  supplentes,  que  terão  do 
substituir  aquelles,  em  suas  faltas,  segundo  a  ordem  de  prece- 
dência. 

Paragrapho  único.  Essas  mesas  serão  constituídas  pela 
forma  prescripta  nos  artigos  seguintes. 

Art.  12.  Reunida  a  junta,  é  permittido  a  grupos  de  30 
eleitores,  pelo  menos,  fazer  a  indicação  de  n:esarios  para  a 
secção  a  que  pertencerem,  por  meio  de  officio  dirigido  á  re- 
ferida junta  e  pessoalmente  entregue  por  qualquer  dos  seus 
signatários,  o  qual  cobrará  recibo,  em  que  se  mencionarão  a 
data  da  enti*ega  e  o  numero  de  assignaturas  que  o  íirmam. 

§  !.•  As  assignaturas  dos  eleitores  alludidos  devoTOoser 
do  próprio  punbo  e,  uma  a  uma,  legalmente  reconhecidas 
por  tabeUião  da  localidade  em  que  os  mesmos  residirem. 

§  2.0  Além  do  reconhecimento  das  firmas,  nos  termos  do 
§  1"*,  cada  eleitor  juntara  prova  de  alistamento  e  residen<áa 
na  respectiva  secção  eleitoral.  A  prova  de  alistamento  será 
fóita  por  certidão  extrahida,  do  livro  competente,  pelo  fbnc- 
cionario  incumbido  da  guarda  áo  mesmo  livro,  devendo 
naquella  certidão  mencionar-se  o  numero  sob  que  se  acha 
alistado  o  signatário  e  todod  os  dizeres  a  elle  referentes.  Esta 

Srova  ^  s6  poderá  ser  supprida  pela  juntada  do  próprio  titulo 
o  eleitor,  o  qual  lhe  t^erá  restituído,  realizada  a  elei(^  da 
mesa.  A  prova  de  residência  na  secção  respectiva  será  feita 
pelos  meios  estabelecidos,  para  a  de  residência  nos  municipios, 
no  processo  do  alistamento  de  que  trata  o  ai-t.  18,  §  S»,  do  de- 
creto n.  5391,  de  12  de  dezembro  de  1904. 

§  3.^  Cada  offlcio  de  apresenta^  não  poderá  conter  mais 
de  um  nome,  sob  pena  de  não  ser  tomado  em  consideração. 

§  4.<>  O  tabellião  que  se  recusar  a  reconhecer  as  firmas 
para  o  disposto  neste  artigo  incorrerá  em  multa  de  500$,  além 
da  responsabilidade  criminal ;  podendo,  em  caso  de  duvida, 
âkser  o  reconhecimento  peio  conflronto  das  firmas  do  ofllcio  com 
as  do  livro  em  que  os  eleitores  se  inscrevei'am  por  occasião  do 
alistamento. 

§  5.<>  Nenhum  eleitor  poderá,  sob  pena  de  falsidade, 
assignar  mr^is  de  um  officio,  e,  si  o  fizer,  o  seu  nome  não  seià 
contado,  para  os  efGeitos  da  lei,  em  nenhum  dos  ofllcioB. 
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§  6.0  As  apresentações  feitas  de  accordo  com  as  pre. 
scrifMjões  deste  artigo  não  poderão  ser  recusadas. 

Art.  13.  Si  os  offlcios  de  apresentação  forem  em  numero 
saperior  ao  de  mesarios,  serão  preferidos  para  membros  effe- 
ctivos  04  cidadãos  apresen liados  por  maior  namero  de  eleitores 
e  para  suppieutes  os  que  lhes  seguirem. 

Parigrapho  único.  No  caso  de  igualdade  do  numero  de 
assii^naturas  da  apre-jontação,  decidirá  a  sorte  entre  effectivos 
e  supplentes. 

Art.  14.  A's  2  horas  da  tarde  do  mesmo  dia  30  de 
dezembro  a  junta  procederá  á  apuração  dos  offlcios  apresen- 
tados para  cada  secção  do  municipio.  Em  seguida  elegerá  os 
mesarios  ou  supplentes  que  faltarem,  ou  toda  a  mesa,  si  ne- 
nham  offlcio  tiver  sido  apresentado,  votando  cada  um  dos 
m^-mbros  da  junta,  que  tiver  o  direito  de  voto,  em  dous  nomes 
escolhidos,  unicamente,  dentre  os  eleitores  da  respectiva  secção, 
eoQforme  o  alistamento  feito,  qualquer  que  seja  o  numero  de 
mesarios  ou  supplentes  a  eleger. 

§1.»  Mo  primeiro  caso,  completarão  as  mesas,  quer  como 
mem urus  effectivos,  quer  como  supplentes,  os  cidadãos  mais 
Toiados,  na  ordem  da  collocaçao,  decidindo  a  sorte  si  houver 
empate. 

§  2."  No  caso  de  ser  a  eleição  para  toda  a  mesa,  conslde- 
rer-se-hao  membros  effectivos  o»  1»,  3»,  5»,  7»  e  9«  mais  votados, 
e  supplentes  os  2»,  4*,  6«,  8*  e  IO*» ;  decidindo  igualmente  a 
lorte,  si  houver  empate. 

Art.  15.  Lavrada  a  respectiva  acta,  no  livro  próprio,  a 
que  se  refere  o  §  3<»  do  art.  9*,  o  presidente  da  junta,  sob  pena 
de  responsabilidade,  procederá  de  accordo  com  o  disposto  no 
g  3*  deste  artigo. 

§  1  .•  Quando  deixar  de  ser  fomeddo  o  livro  de  qne  trata 
o  presente  artigo,  ajunta  poderá  creal-o.  Este  livro  deverá 
9er  aberto,  numerado,  rubricado  e  eneerrado  pelo  presidente 
4a  mesma  junta. 

S  ^-^  Os  offlcios  que  tiverem  sido  apresentados  pira  a  orga- 
nização das  mesas,  devidamente  rubricados  pelos  membros  da 
janta,  serio  archivados  pelo  respectivo  secretario,  o  delles 
reoMCtídas,  pelo  Correio  e  registradas,  cópias  ao  poder  veri- 
lieador. 

S  3.*  Da  acta  da  rennião  da  junta  e  organização  das  meses 
el6i(orae8,em  cada  municipio,  extrahir-se-hão,  immediatamente, 
es  necessárias  cópias:  uma,  para  ter  publicidade  por  edital, 
reproduzido,  atô  três  vezes,  na  imprensa,  onde  a  houver  ;  e  as 
OTitr-is  para  serem  remettidas  ao  presidente  da  commissão  de 
■lijtamaoto,  afim  da  que  este  possa  enviar  aos  presidentes  das 
mesas,  na  véspera  do  dia  designado  para  a  eleição,  a  cópia 
aoth^ntíe  i  do  alistamento  daa  secçSes  ;  aos  presidentes  das 
respectivas  jantas  apuradoras ;  ao  juiz  seccional ;  â  Gamara 
dos  Deputados  e  ao  Senado  Pederal,  ooníòrme  a  eleito  de  qne 
as  tratar,  ou  a  ambos.  No  Distrieto  Federal  a  cópia  devera 
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ger  enviada  ao  jaiz  seccional  qae  nSo  houver  servido  na  junta 
de  recursos. 

§  4."  A  nenbum  cidadfio  ser&  recusada  certidão  da  acta 
da  organização  das  mesas,  sob  pena  de  responsabilidade  cri- 
minal. 

Art.  16.  Dentro  em  três  dias  apôs  a  reanião  da  jonta  o 
sen  presidente,  por  meio  de  cartas  oa  officios  registrados  pelo 
Correio,  communicarà  a  cada  um  dos  mesarios  effectivos  e 
supplentes  a  sua  eleição  e  a  designação  do  edificio  em  que 
tiver  de  funccionar  a  respectiva  mesa  eieltoral. 

Art.  17.  As  mesas  eleitoraes  constituídas  por  esta  forma 
presidirão  a  todas  as  eieiçOes  para  preenchimento  de  vagas  que 
se  derem  no  período  da  legislatura. 

Paragrapho  único.  Nas  legislaturas  seguintes  áquella  c^ja 
eleição  se  eíTectuará  a  30  de  janeiro  de  1906  fletrão  parte  da 
junta  incumbida  de  organizar  as  mesas  eleitoraes  as  com- 
missSes  que  tiverem  funccionado  na  ultima  revisão  do  alista- 
mento, observadas  as  disposições  respectivas. 

Art.  18.  Sempre  que  se  tiver  de  proceder  a  qualquer 
.  eleição  o  !•  supplente  do  substituto  do  juiz  seccional,  e,  na 
sua  falta  ou  impediraente,  o  seu  immediato,  mandar&,  oom 
antecedência  de  20  dias,  aí&zar  edital,  ou  publical-o,  até  cinco 
vezes,  peia  imprensa,  onde  a  houver,  convidando  os  eleitores 
a  darem  os  seus  votos,  e  declarando  o  dia,  o  logar  e  a  hora 
da  eleição. 

Art.  19.  Os  objectos  e  os  livros  necessários  para  as  eleiçOes 
serão,  com  a  devida  antecedência,  fornecidos,  nos  diversos 
Estados,  pelas  Delegacias  tíscaes,  no  do  Rio  de  Janeiro  pela 
Gollectoria  de  rendas  federaes  de  Nitheroy.  e  no  Districto 
Federal  pela  Secretaria  do  Interior  aos  1<»  supplentes  do 
substituto  do  juiz  seccional*  os  quaes,  no  caso  de  demora,  os 
requisitarão.  Esses  livros,  que  deverão  todos  trazer,  na  primeira 
folha,  o  carimbo  das  repartições  que  os  expedirem,  s^rão  abertos, 
numerados,  rubricados  e  encerrados  pelos  mesmos  supplentes, 
e,  na  sua  falta  ou  impedimento,  pelos  seus  immediatos,  e 
depoic:  enviados  ãs  mesas  eleitoraes  os  que  forem  concer- 
nentes ao  respectivo  processo,  de  modo  que  a  entrega  se  íiaça 
ao  presidente  de  cada  uma  destas,  mediante  recibo,  na  véspera 
do  dia  azado  para  a  eleição,  ou  no  próprio  dia,  quando  se  der 
o  caso  previsto  no  art.  21,  1*  parte,  sob  pena  de  responsabi- 
lidade  criminai,  além  da  multa  de  500$000. 

§  l.<>  Os  livros  cujo  fornecimento  compete  ás  repartições 
mencionadas  neste  artigo  são  os  seguintes :  um,  para  as  aetás 
da  junta  organizadora  das  mesas  eleitoraes,  em  cada  munidpio ; 
um,  para  as  assignaturas  dos  eleitores  que  comparecerem  às 
eleições,  em  cada  secção ;  um,  para  as  actas  das  eleições,  in- 
clusive a  de  installação  da  mesa,  em  cada  secção ;  um,  para 
a  trauflcripção  das  actas  das  eleições,  em  cada  seocão ;  e  um 
para  as  actas  de  cada  uma  das  juntas  de  apuração  das  eleições. 
A  remessa  deste  ultimo  livro  será  feita  aos  presidentes  das 
mesmas  juntas*  aos  quaes  se  refere  o  art.  42. 


ACTOS  DO  FODER  EXECUTIVO  45 

§  2.*  Não  recebendo  as  mesas  os  livros  para  a  eleição, 
procederão,  nâo  obstaate,  á  mesma  eleição,  servindo,  neste 
caso.  livros  ou  cadernos  rubricados  por  todos  os  inesaric  s. 

§  3.^  Nas  eleições  subsequentes  servirão  os  mesmos  livros, 
conforme  o  disposto  no  art.  39. 

§  4.^  A  remei»a  dos  livros  de  que  trata  o  §  l»  deste  artigo 
serã  feita  pelo  Correia,  mediante  registro,  e  da  data  da  mesma  o 
fcmccionario  que  os  enviar  íkrá  communicação,  por  officio,  ao 
presidente  da  junca  apuradora,  annexando  o  talão  do  registro. 

§  5.<^  Â  entrega  dos  livros  respectivos  aos  presidentes  das 
mesas  eleitorat-s  serã  feita  pelos  agentes  do  Govrvio,  mediante 
recibo,  que  enviarão  ao  administrador  da  repartição,  o  qnal, 
por  sua  voz,  o  transmittirá  ao  presidente  da  junta  apuradora. 

Art.  80.  No  dia  anterior  ao  da  eleição,  reun\do^,  no  ediíicia 
designado,  ãs  10  horas  da  manhã,  os  membros  «ia  mesa  elei- 
toral elegerão,  dentre  si,  ã  pluralidade  de  votos,  o  seu  presi- 
áenvQ.  Este,  logo  depois  de  eleito,  designara  o  secretario,  a 
encarregado  da  ctmmada  dos  eleitores,  o  de  examinar  os 
titnlos  respectivos  e  o  de  verificar  a  regularidade  dos  envo- 
InoTOg  das  cédulas,  e  declarará  installada  a  mesa,  sendo  lavrada 
a  respectiva  acta  no  livro  competente,  dos  de  que  trata  a 
artigo  anterior. 

Art.  21.  Si  na  véspera  da  eleição,  até  ao  meio-dia,  não 
comparecerem  mesarios  e  supplentes  em  numero  sufficiente 
para  a  installaçâo  da  mesa,  ficará  este  acto  adiado  para  o  pró- 
prio dia  da  eleição,  ãs  9  horas  da  manhã. 

Paragrapbo  uulco.  Si  até  ás  10  horas  do  dia  da  eleição 
não  comparecerem  cinco  mesarios,  dentre  effectivos  e  sup- 
plentes, não  haverá  eleição  na  respectiva  secção ;  podendo  oa 
eleitores  vuur  na  secção  mais  próxima,  observado  o  disposta 
00  art.  24. 

Art.  22.  A  eleição  será  por  escrutínio  secreto,  mas  è 
permittido  ao  eleitor  votar  a  descoberto. 

Paragrapho  nuico.  O  voto  descoberto  será  dado  apre- 
sentando o  eleicor  duas  cédulas,  que  assignará  perante  a  mesa 
deitoral,  uma  das  quaes  será  depositada  na  urna  respectiva 
e  a  outra  ficará  em  seu  poder,  depois  do  datadas  e  rubricadas 
ambas  pelos  mesarios. 

Art.  23.  A  eleição  começará,  ás  10  horas  da  manhã,  pela 
chamada  dos  eleitores,  na  ordem  em  que  estiverem  seus  nome» 
na  cópia  do  alistamento  a  que  se  refere  o  §  3°  do  art.  15. 

g  K*  Na  falta  desta  cópia  os  eleitores  votarão,  por  ordem 
alphabetica,  com  a  simples  exhibição  de  seus  títulos,  devida- 
mente legalizados. 

Essas  tituloà,  rubricados  pelo  presidente  da  mesa  e  pelos 
ilscaes,  serão  archivados,  e  restituídos  aos  eleitores  depois  de 
definitivamente  julgada  a  eleição. 

§  2.*  O  recinto  em  que  estiver  a  mesa  eleitoral  será  sepa- 
rado por  um  gradil,  na  sala  em  que  se  reunirem  os  eleitores, 
de  modo,  porém,  que  lhes  seja  possível  fiscalizar  o  processa 
eleitoral. 
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§  S.^'  O  eleitor  não  poderá  ser  admittido  a  votar  sem  prévia 
exhibição  de  seu  titulo,  bastando  que  o  ezbiba  para  não  lhe 
ser  recusado  o  voto  pela  mesa.  Entretanto,  si  esta  tiv^"  razões 
fundadas  para  suspeitar  da  identidade  do  eleitor,  tomará  o  seu 
Toto  6m  isepaT-ado  e  reterá  o  titulo  ezhibido,  enviaudo-o,  com 
a  cédula,  á  competente  junta  apuradora. 

§  4.<>  Serão  também  retidos  pelas  mesas  eloitoraes  e  en- 
viadas ao  poder  veriíioador,  juntamente  oom  as  aatheuticas 
da  eleição,  os  titnlos  provisórios  de  eleitor  expedidos  na  confor- 
midade do  art.  51  do  decreto  n.  5391,  de  12  de  dezembro  de  1904. 

§  5.0  Ant^  de  depositar  na  respectiva  urna  a  oedala  ou 
cédulas  assignarà  o  eleitor  o  livro  de  presença,  de  maneira 
que  a  cada  linba  da  folha  corresponda  um  só  nome,  a  qual  será 
por  elle  também  numerada,  em  ordem  sacoessiva,  antes  de 
lançar  sua  asiiignatura. 

De  Igual  modo  assignarà  o  eleitor  uma  ou  duas  listas,  ooo- 
forme  a  eleição  de  que  se  tratar,  observan<io-se  o  disposto  no 
art.  25  quanto  ao  encerramento  das  mesmas  listas,  que  serão 
enviadas,  em  original,  à  Gamara  dos  Deputados,  ou  ao  Senado 
Federal,  com  a  cópia  da  acta  da  eleição.  Na  eleição  para  Pre- 
sidente e  Yice-Presidente  da  Republica  a  lista  será  uma  e 
remettida  ao  Senado. 

§  6.^  E'  vedada  a  assignatura  por  outrem  do  nome  do 
eleitor  no  livro  de  presença  e  nas  listas  a  que  se  refere  o 
paragrapho  anterior,  sob  qualquer  pretexto,  considerando-se 
como  ausente  aquelle  que  não  puder  fazel-o  pessoalmente. 

§  7.<»  Na  mesa  dos  trabalhos  estarão  os  livros  de  actas  e  de 
presença  «^os  eleitores,  bem  como  a  urna  ou  urnas,  fechadas  á 
chave,  as  quaes,  antes  da  chamada,  serão  abertas  e  mostradas 
pelo  presidente  ao  eleitorado,  para  que  verifique  estarem  vasiss. 

Art.  24.  Os  eleitores  em  cuja  secção  houver  recusa  de 
fiscal,  ou  em  que  não  se  reunir  a  mesa  eleitoral,  poderão  votar 
na  secção  mais  próxima,  sendo  seus  votos  tomados  em  sepa- 
rado e  âcando-lbes  retidoii  os  títulos  para  serem  remettidos  á 
respectiva  junta  apuradora. 

Art.  25.  Encerrada  a  chamada  o  presidente  íará.  lavrar 
termo  de  encerramento,  em  seguida  á  assignatura  do  ultimo 
eleitor,  e  nesse  termo  será  declarado  o  numero  de  eleitores  qie 
tiverem  comparecido  e  votado  e  dos  que  não  o  houverem  feito. 
O  termo  de  encerramento  será  datado  e  assignado  pelos  mesariofl 
e  fiscaes. 

§  t.""  O  eleitor  que  comparecer  depois  de  terminada  a 
chamada  e  antes  de  se  começar  a  lavrar  o  termo  de  eftoe^ 
ramentono  livro  de  presença  e  nas  listas,  será  admittido  a 
votar. 

Nessa  occasião  votarão  os  el^tores  de  que  trata  o  art.  24, 
e  os  fiscaes  que  forem  eleitores,  conforme  dispOe  o  art.  28. 

§  2.0  Lavrado  o  termo  de  encerramento  (kisie  h&  a  aporacão 
pelo  modo  seguinte  :  aberta  a  respectiva  uma  pelo  preaídeiite, 
contará  este  as  cédulas  recebidas,  e,  depois  de  annunciarjo  na- 
moro deilasy  conforme  a  eleição  de  que  se  tratar,  as   emaaçifá 
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de  aoeoirdo  com  os  rótulos,  recolhendo-as  immediatamenie  á. 
meama  urna.  A*  proporção  que  o  presidente  proceder  á  leitura 
de  eada  oedula  devora  pass^i-a  aos  fiscaes  e  aos  mesarioa,  para 
a  venficação  dos  nomes  por  elle  lidos  em  voz  alta. 

§  3.*  O  voto  será  escripto  em  cédula  collocada  em  envolncro 
fechado  e  sem  distinctivo  algum,  podendo  ser  impressa  e  de- 
vendo trazer  a  indicação  da  eleição  da  que  ne  tratar.  Embora 
não  se  ache  int<íiramente  fechada  alguma  cédula,  será,  não 
obstante,  apurada. 

Á  cédula  que  não  tiver  rotulo  será  também  apurada, 
excepto  no  caso  de^  na  mesma  occasião,  se  preceder  á  eleição 
para  mais  de  um  carga  e  do  cada  eleitor  votar  cem  mais  de 
uma  eedula. 

§  4.''  Serão  apuradas  em  separado  as  cédulas  que  conti 
verem  alteraçõ^  s  por  falta,  augmento  ou  suppressão  de  sobre- 
nome ou  appollido  do  cidadão    votado,   de   modo  que  não  se 
po&sa  veriflcar  que  S9  referem  visivelmente  a  individuo  deter- 
minado. 

§  õ.""  As  cédulas  apuradas  em  separado  serão  rubricadas 
pela  mesa  e  remettidas  à  competente)  junta  apuradora. 

§  6.«  Não  serão  apuradas  as  cédulas  : 

a)  quando  contiverem  nome  riscado  e  substituído  por  outro, 
cu  não ; 

b)  quando,  procedenio-se  a  mais  de  uma  eleição  conjun- 
ctamente,  contiverem  declaração  contraria  á  do  rotulo,  ou,  no 
caso  aciffln  previsto,  áe  não  haver  indicação  no  envolucro  ; 

c)  quando  se  encontrar  mais  de  uma  dentro  de  um  mesmo 
envolucro,  quer  estejam  escriptas  em  papeis  separados,  quer  no 
próprio  envolucro. 

Art.  26.  Na  eleição  para  Presidente  e  Vice- Presidente  da 
Republica  votará  o  eleitor  em  dous  nomes,  escriptos  em  cédulas 
distinctas,  sendo  uma  para  Presidente  e  outra  para  Vice -Pre- 
sidente. 

§  !.•  Na  eleição  para  senador  o  eleitor  votará  em  um  só 
come  para  substituir  o  senador  cujo  mandato  houver  tõrmi- 
nado.  Si  houver  mais  de  uma  vaga  a  preencher  na  mesma 
occasião,  votará  o  eleitor  em  oedula  separada  para  cada  uma 
delias. 

§  2.»  Na  eleição  para  deputados  cada  eleitor  votíirà  em 
ires  nomes  nos  Estados  cuja  representação  constar  apenas 
de  quatro  deputados  ;  em  quatro  nomes  nos  disirictos  de  cinco  ; 
em  cinco  nos  de  seis  ;  e  em  seis  nos  districtos  de  sete  deputados. 

§  3.*  Na  eleição  geral  da  Camará,  ou  quando  o  numero  de 
va^as  a  preencher  no  districto  for  de  cinco  ou  mais  deputados, 
o  eleitor  poderá  accumular  todos  os  seus  votos  ou  parte  delles 
em  um  só  candidato,  escrevendo  o  nome  do  mesmo  candidato 
tantas  vezes  quantos  forem  os  votos  que  lhe  qulzer  dar. 

§  4.*  No  caso  do  eleitor  escrever  em  uma  cédula  um  nome 
ama  só  vez,  só  um  voto  será  contado  ao  nome  escripto. 

§  5."  Si  a  eedula  contiver  maior  numero  de  votos  do  que 
aqnelles  de  qae  o  eleitor  pôde  dispor,  serão  apurados  somente. 
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na  orddm  da  coUocação,  os  nomes  precedentemente  escriptos, 
ató  coD)plet<a'  o  numero    legal,  desprezando-se  os  excedentes. 

§  6. <>  Quando  se  tenha  de  proceder  a  alguma  eleição  de 
deputado  ou  senador  juntamente  com  a  de  Presidente  e 
Vice-PresiJente  da  Republica,  haverá  uma  urna  especial  afim 
de  receber  ou  votos  para  estes  últimos  cargos. 

§  7.°  Na  hypothese  da  2^  parte  do  §  !•  haverá  outra  «ma 
para  as  cédulas  da  eleição  do  senador  cuja  vaga  também  se 
tenha  de  preenclier. 

Art.  27.  Concluída  a  votação  e  depois  de  lavrado  o  termo 
de  encerramento  no  livro  de  presença  e  nas  listas,  a  mesa 
dar&  aos  candidatos  e  aos  fiscaes,  si  for  exigido,  boletim  datado 
e  assignado  por  ella,  declarando  o  numero  de  eleitores  que 
tiverem  comparecido  e  votado  e  o  numero  de  s  que  houverem 
deixado  de  comparecer ;  e,  terminada  a  apuração  dos  rotos, 
immediatnmcnte  lhes  entregará  outro  boletim,  também  datado 
o  assigDado,  contendo  a  votação  que  cada  um  dos  candidatos 
tiver  obtido. 

§  ].°  Os  candidatos  e  fiscâes  passarão  recibo  de  ambos  os 
boletins,  no  acto  da  entrega  de  cada  um  deites,  do  que  se  fará 
menção  na  acia,  bem  como  si  se  recusarem  a  passar  o  dito 
recibo. 

§  2.'»  Terminada  a  apuração  o  presidente  proclamará,  em 
voz  alta,  o  resultado  da  eleição,  procedendo  á  veriflcaiçio,  si 
alguma  reclamação  for  apresentada  por  mesario,  eleitor,  fiscU 
ou  candidato,  e  fará  lavrar  no  livro  próprio  a  acta  da  eleíçãi, 
a  qual  será  assign  ida  pelos  mesarios,  ílscaes  e  candidatos. 

§  3.*»  A  eleição  começará  e  terminará  no  mesmo  dia. 

Art.  28.  Poderá  ser  fiscal  o  cidadão  brazileiro  que  tenha  as 
condições  de  elegibilidade,  embora  não  esteja  alistado  eleitor  ;  e, 
sendo  eleitor,  ainda  que  de  outro  município,  mas  do  mesmo 
districto  eleitoral,  o  seu  voto  será  apurado  na  secção  em  que 
estiver  exercendo  o  encargo  de  fiscal,  apresentando  o  seu  titulo. 

Art.  20.  A  nomeação  de  fiscal  será  feita  em  officio  dirigido 
á  mesa  eleitoral,  datado  e  assignado  pelo  candidato  ou  seu 
procurador,  independentemente  do  reconhtícim^mtu  de  firmas, 
podendo  o  mesmo  oíBcio  sor  entregue  em  qualquer  estado  em 
que   se  ache  o  processo  eleitoral. 

§  l.«»  O  raestno  direito  é  conferido  aos  eleitores,  desde  que 
formem  um  grupo  de  dez,  pelo  menos. 

§  2.°  A  mesa,  em  caso  algum,  poderá  recusar  os  flscaes. 

Art.  30.  Da  acta  da  eleição  constará  : 

a)  o  dia  e  o  logar  e  a  hora  da  eleição  ; 

b)  o  numero  dos  eleitores  que  comparecerem  e  dos  que  fal- 
tarem ; 

c)  o  numero  de  cédulas  recolhidas  e  apuradas  para  cada 
elei^ ; 

d)  os  nomes  dos  cidadãos  votados,  com  o  numero,  por 
extenho,   doò  votos  obtidos  ; 
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e)  o  numero  de  oedalas  apuradas  em  separado,  com  a 
deelaraçSo  dos  motivos,  os  nomes  dos  votados  nas  mesmas 
cednlasy  e,  quando  possível,  dos  eleitores  que  assim  tiverem 
votado  ; 

^)  os  nomes  dos  mesarios  e  flscaes  que  se  recusarem  a 
assígnar  a  acta  e  os  dos  que  o  fizerem  ; 

g)  todas  as  occarrenoías  que  se  derem  no  processo  da  eleição. 

Ârt.  31.  Finda  a  eleição  e  lavrada  a  acta  no  mesmo  livro 
de  que  trata  oart.  20,  será  esta  immediatamente  transcripta 
em  livro  de  notas  de  qualquer  tabellião,  ou,  na  falta  deste,  por 
escrivão  ad  hoc,  nomeado  pela  mesa,  os  quaes  darão  certidão 
da  mesma  acta  aos  candidatos  e  flscaes  que  a  pedirem. 

§  1/  A  transcripção  da  acta  por  escrivão  ad  hoc  será  feita 
em  livro  especial  aberto,  numerado,  rubricado  e  encerrado  pelo 
1*  supplente  do  substituto  do  Juiz  seccional,  e,  na  falta,  pelo 
immediato,  e  por  elle  remettido  á  mesa  eleitoral,  juntamente 
com  08  livros  do  actas  e  de  presença. 

§  2.®  A  distribuição  dos  tabelliães  e  escrivães  incumbe  à 
autoridade  que  tiver  presidido  a  commissão  de  alistamento,  e 
será  publicada  por  editai,  reproduzido  na  imprensa,  onde  a 
houver,  com  antecedência,  pelo  menos,  de  dez  dias  ao  da  eleição. 

§  3.<>  A  transcripção  da  acta  será  assignada  pelos  membros 
da  mesa  e  pelos  flscaes  que  o  quizerem. 

Art.  ^.  Qualquer  eleitor  da  secção,  fiscal,  ou  candidato, 
poderá  offerecer  piotestos  escriptos  quanto  ao  processo  eleitoral, 
passando  a  mesa  recibo  ao  protestante.  Os  protestos,  depois  de 
rubricados  por  ella  e  de  contra-protestados  ou  não,  constarão  da 
acta  e  serão  appensos,  em  original,  â  cópia  da  mesma  acta  que 
for  remettida  à  respectiva  Junta  apuradora. 

Art*  33.  Si  a  mesa  recusar  o  protesto  poderá  este  ser 
lavrado  em  livro  de  notas  de  tabellião,  dentro  em  24  horas 
após  a  eleição. 

Art.  34.  Na  eleição  geral  para  deputados  e  renovação  do 
terço  do  Senado  a  mesa  fará  extrahír,  no  mesmo  dia,  quatro 
cópias  da  acta  da  eleição,  as  quaes,  depois  de  assignadas  pelos 
mesarios  e  concertadas  por  tabellião  ou  por  escrivão  ad  hoc^ 
sòTão  enviadas,  sob  registro  postal  e  no  prazo  máximo  de  três 
dias,  aos  l""*  secretários  da  Camará  dos  Deputados  e  do  Senado 
Federal  e  aos  presidentes  das  Juntas  apuradoras  a  que  se 
refere  o  art.  42. 

g  l.«  Nos  districtos  eleitoraes  cujas  sedes  forem  capitães 
de  Sstado  e  no  Districto  Federal  serão  extrahidas  apenas  três 
cópias,  das  quaes  a  mesa  remetterá  uma  ao  1^^  secretario  da 
Camará  dos  Deputados,  outra  ao  1»  secretario  do  Senado  Federal, 
6  a  terceira  ao  presidente  da  junta  apuradora,  que  ó  a  mesma 
para  ambas  as  eleições. 

§  2.^  Na  eleição  para  p^reenchimento  de  vaga  de  deputado 
ou  de  senador  serão  extrahidas  duas  cópias,  das  quaes  uma  será 
enviada  ao  respectivo  1<*  secretario  e  outra  ao  presidente  da 
competente  jnnta  apuradora,  qne  ó  a  da  capital    quanto  à 
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eleição  de  senador,  e  ã  do  respectiyo  districto,  quando  se  tratar 
deelei^de  depatado. 

Quando  o  Estado  constituir  um  só  districto  eleitoral  a 
cópia  será  enviada  á  junta  aparadora  na  c&pital. 

§  3.»  Na  eleição  para  Presidente  e  Vice-Presidente  da  Re- 
publica, serãoextraliidas  três  cópias  da  acta  respectiva,  inclusive 
a  da  formação  da  mesa,  as  quaes,  depois  de  assignadas  poios 
mesarios  e  concertadas  por  tabsliião  ou  escrivão  ad  hoc,  serão 
enviadas,  sob  registro  postal  e  no  prazo  máximo  de  tres  dias : 
uma  ao  Vice-Presideote  do  Senado;  uma  ao  presidente  da 
junta  apuradora  da  capital  do  Estado;  e  uma  ao  juiz  seccional 
do  Estado,  ou  ao  Supremo  Tribunal  Poderal  na  el-^ição  que  se 
realizar  no  Districto  Federal. 

g  4."^  A'8  respectivas  cópias  remetttdas  á  Gamara  dos 
Deputados  ou  ao  Senado  Federal  acompanharão  as  listas,  em 
original,  de  que  trata  o  §  S^"  do  art.  â. 

Art.  35.  A  mesa  eleitoral  fanccionará  sob  a  direcção  do 
presidente,  a  quem  cumpre,  de  accordo  com  os  mesarios, 
resolver  as  questões  quõ  se  apresentarem,  regular  a  policia 
no  recinto  da  assembléa,  prender  os  que  commetterem  erime, 
fazer  lavrar  o  respectivo  auto,  remettendo  immediatamente, 
com  o  mesmo  auto,  o  delinquente  á  autoridade  competente. 

Não  sao  permittidas  discussões  prolongadas  entre  os  elei- 
tores e  entre  os  próprios  mesarios. 

Art.  36.  £' prohibK Ia  a  presença  do  força  publica  dentro 
do  edificio  em  que  se  proceder  á  eleição. 

Art.  37,  Não  ha  incompatibilidade  para  os  membros  da 
junta  organizadora  das  mesas,  mesa  eleitoral  ou  junta  apura- 
dora entre  si. 

Art.  38.  Não  é  nullidade  a  falta  de  assignatura  de  mesano 
ou  âscal  na  acta,  desde  que  se  declare,  mesmo  com  a  nota~  em 
tempo,  —  o  motivo  por  que  deixou  de  fazel-o  um  ou  outro. 

Art.  39.  Os  livros  e  mais  papeis  conoementes  ao  processo 
da  eleição  serão  remettidos.  dentro  do  prazo  de  cinco  dias, 
pelos  presidentes  ou  secretários  das  mesas  eleitoraes  aos  !•' 
snpplentes  do  substituto  do  juiz  seccional,  quedarão  recibo 
da  entrega  e  os  manterão  sob  sua  guarda,  á  disposição  do 
Congresso  Nacional,  até  a  conclusão  da  verificação  de  podares 
dos  eleitos ;  depois  do  que  os  enviarão  aos  presidentes  das  com- 
missões  de  alistamento,  que  os  faiuo  archivar  no  cartório  do 
competente  escrivão  do  judicial»  em  movei  apropriado,  cqja 
chave  ficará  em  poder  dos  mesmos  presidentes,  até  sentai 
requisitados  para  nova  eleição.  No  Districto  Federal  deverão 
08  referidos  livros  e  papeis  ser  enviados  ao  !<>  supplente  a  quem 
se  refere  o  §  1<>  do  art.  ^. 

Paragrapho  nnico.  Serão  fomecidoe  novos  livros  <|uando 
os  existentes  não  possam  mais  servir,  por  jà  se  acharan  esgo- 
tadas as  suas  folhas. 
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CAPITULO  V 

DA  APURAÇÃO 

Art.  40.  Para  a  eloição  de  Presidente  e  Vioe-Presidente 
da  Republica,  os  presidentes  das  commissões  de  alistamento  oom- 
manicariOf  até  10  de  fevereiro  anterior  ao  dia  da  mesma  eleição, 
nos  Estados  ao  respectivo  presidente  ou  governador  e  no 
Districto  Federal  ao  Ministro  do  Interior,  o  nnmero  de  secções 
em  que  estiver  dividido  o  manicipio  e  o  Districto  Federal, 
e  o  numero  de  eleitores  de  cada  secção. 

S  1.*  O  presidente  ou  governador  do  Estado  e  o  Ministro  do 
Interior,  em  vista  dessas  communicações  (que  requisitarão 
quando  faltarem),  organizarão  um  quadro,  conforme  o  modelo 
annezo,  contendo,  por  ordem  numérica,  todos  os  municípios  e 
secções  do  Estado,  e  todas  as  secções  do  Districto  Federal, 
hem  assim  o  numero  de  eleitores  de  cada  secção. 

§  2.^  Desse  quadro  remetterão,  antes  cio  dia  da  eleição,  uma 
cópia  antbentíea  ao  presidente  da  junta  apuradora  do  Estado 
ou  do  Districto  Federal,  e  outra  ao  Vice-Presidente  do  Senado. 

Ari.  41,  A  apuração  geral  da  eleição  de  deputados  será 
feita  nas  sedes  dos  respectivos  districtos  eleitoraes,  e  as  de  Pre- 
sidente e  Vice-Presidente  da  Republica  e  senadores  serâo  feitas 
na  capital  dos  Está-los  pela  mesma  junta  que  apurar  as  eleições 
do  districto  da  capital. 

Paragrapho  único.  No  Districto  Federal  todas  as  eleições 
serSo  apuradas  por  uma  só  junta. 

Art.  42.  A  junta  apuradora  compor-se-ba  : 

1.  Na  sede  dos  districtos,  excepto  os  da  capital  dos  Estados 
6  do  Districto  Federal,  do  1**  supplente  do  suDstituto  do  juiz 
seccional,  como  presidente,  só  com  voto  de  qualidade,  o  dos  pre- 
sidentes lios  conselhos,  camarás  ou  intendências  municipaes  da 
respectiva  circurascripção  eleitoral,  ou  dos  seus  substitutos 
legaes  em  exercício. 

Na  falta  do  V  supplente  e  de  seus  immediatos,  presidirá  a 
junta  o  presidente  do  governo  municipal  da  sede  do  districto. 

lí.  Na  capital  dos  Estados,  do  substituto  do  juízo  seccional, 
como  presidente,  também  só  com  voto  de  qualidade,  e  dos  pre<^ 
sidentes  dos  conselhos,  camarás  ou  intendências  municipaes  da 
respectiva  eircumscripção  eleitoral,  ou  dos  seus  substitutos 
legaes  em  exercício. 

Na  falta  do  substituto  do  juiz  seccional,  a  presidência  com- 
petirá ao  presidente  do  governo  municipal  da  capital . 

III.  No  Districto  Federal,  a  junta  será  presidida  pelo  juiz 
de  secção  que  não  tiver  funocionado  na  junta  de  reoursos,  ou  seu 
respectivo  substituto,  e  compor-se-ha  dos  juizes  das  pretorias 
urbanas. 

Art.  43.  O  presidente  da  junta  convocará,  por  oflício,  com 
antecedência  de  10  dias,  os  respectivos  membros,  e  na  mesma 
ooeaiião  annunciará  por  edital*  reproduzido  na  imprensa,  onde 
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a  houver,  o  dia  e  a  hora  em  que,  nos  termos  do  art.  45,  dererio 
começar  os  trabalhos. 

Paragrapho  udíco.  Na  falta  ou  impedimento  do  presidente 
e  de  seos  substitutos,  servirá  o  membro  da  junta  por  esta 
eleito . 

Art,  44.  Caso  não  tenha  sido  feita  a  convocação,  os  cidadãos 
qne,  em  virtude  da  lei,  são  chamados  a  fazer  parte  da  jtmta 
deverão  comparecer  no  dia,  legar  e  hora  designados  no  artigo 
seguinte  e  dar  começo  aos  trabalhos. 

§  l.<»  Ajunta  só  poderá  fnnccionar  com  a  presença,  ao 
menos,    de  cinco  de  seus  membros,  além  do  presidente. 

§  2.*  Mão  incorrem  em  multa,  nem  em  responsabilidade 
criminal,  os  que,  por  causa  justificada,  deixarem  de  comparecer. 

Art.  45.  A  apuração  começará  30  dias  depois  do  da  elei^. 

§  1.0  A  junta  reunir-se-ha  do  edificio  do  governo  municipal 
da  sede  do  districto,  ás  11  horas  da  manhã,  e  funccionará, 
diariamente,  durante  o  tempo  necessário  para  a  conclusão  de 
seus  trabalhos. 

§  2.«  Servirão  como  secretários  das  jimtas :  na  capital  dos 
Estados,  o  escrivão  do  juizo  seccional ;  dos  demais  districtos, 
um  dos  escrivães  do  judicial  da  comarca  da  sede,  designado 
pelo  presidente  da  junta ;  e  no  Districto  Federal,  o  escrivão  do 
juiz  que  presidir  a  respectiva  junta. 

Art.  46.  As  sessões  das  juntas  serão  publicas,  e  é  per- 
mittido  aos  candidatos  ou  aos  seus  procuradores  fiscalizar  o 
processo  da  apuração. 

Art.  47.  A  apuração  se  íarâ  pel;;s  a^Uh^nticas  recebidas 
ou  pelos  boletins  e  certidões  que  forem  apresentados  por  qual- 
quer   eleitor,  desde  que  nenhuma  duvida  ofieroçam. 

Art.  48.  GoDSideram-se  cópia  authentica  a  que  estiver 
devidamente  conferida  e  concertada  pelo  escrivão  que  houver 
íeito  a  transoripção  da  acta,  e  boletim  authentico  o  que  tiver 
as  firmas  dos  mesarios  reconhecidas  por  notário  publico. 

Art.  49.  Na  eleição  para  Presidente  e  Vice-Presidente  da 
Republica  observar-se-ha  o  seguinte  : 

a  )  Si  faltarem  authenticas  de  uma  ou  mais  secções  elei- 
toraes  e  não  forem  apresentados  os  bol®ti.:s.  ajunta  apuradora 
os  requisitirá  do  juiz  seccional  do  Estado,  on  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  quanto  ao  Districto  Federai. 

b)  O  l^  procurador  da  Republica  no  Districto  Federal,  e  o 
procurador  seccional  no  Estado,  assistirão,  como  fiscaes,  a  todo 
o  trabalho  de  apuração,  e  farão,  em  seguida,  um  desenvolvido 
relatório,  que  remetterão,  sob  registro  do  Correio,  ao  Vice-Pre- 
sidente  do  Senado. 

c)  Da  acta  da  apuração  serão  extrahidas  duas  cópias,  as 
quaes,  depois  de  assignadas  pela  junta  apuradora  e  pelo  1<»  pro- 
curador oa  Republica  ou  pelo  procurador  seccional,  serão  remet- 
tidas,  no  prazo  máximo  de  três  dias,  e  registradas  pelo  Correio, 
uma  ao  Ministro  do  Interior  e  outra  ao  Vice-Presidente  do 
Senado. 
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d)  A  acta  da  aparaçSo  remettida  ao  Vice-Presidente  do 
Senado  será  acompanhada  de  todas  as  authenticas  aparadas. 

Parainrapbo  único.  O  processo  de  aparaçâo  no  Confesso 
Nacional  eerá  regulado  pelo  respectivo  reirimento,  oonform© 
dispõe  o  art.  4®  da  lei  n.  347,  de    7  de  dezembro  de  1895. 

Si  faltarem  authenticas,  cujo  numero  de  votos  poasa  deter- 
minar a  eleição  de  um  dos  candidatos  ou  a  alteração  da  classi- 
ficação destes,  o  Congresso  as  requisitará,  suspendendo  os 
trabalhos  de  apuração,  até  que  seja  satisfeita  a  sua  requisição. 

Catào  nã)  receba  essas  autlienticas,  não  obstante  todas  as 
diligencias  empregadas,  dará  por  concluida  a  apuração  com  os 
elementos  de  que    dispuzer. 

Art.  50.  A  junta  limitar-se-ha  a  sommar  os  votos  obtidos 
pelos  candidatos,  nuo  podendo  entrar  ca  apreciação  de  nnlli- 
dados  da  eleição  ou  da  inelegibilidade  dos  cidadãos  votados,  de- 
vendo mencionar  as  duvidas,  que  forem  encontradas,  sobre  a 
organização  de  qualquer  mesa  eleitoral,  fazendo  expressa 
menção  dos  votos  obtidos  pelos  candidatos. 

Art.  51.  No  caso  de  duplicata  a  junta  observará  as 
seguintes  disposições  : 

I.  Preferirá    a  autlientica  da  eleição  realizada   no  logar  • 
previamente  designado. 

lí.  Si  ambas  as  eleições  forem  feitas  no  mesmo  local,  pre^ 
ferirá  a  que  tiver  sido  realizada  perante  a  mesa  legalmente 
nomeada . 

III.  Faltando  á  junta  base  para  verificar  as  hypotbeses 
previstas  nos  números  anteriores,  deixará  de  apurar  as  dupli- 
catas, mencionando  na  acta  a  occurrencia,  e  as  remetterá  ao 
poder  verificador. 

Art.  52.  Serão  apurados  os  votos  dados  ao  candidato  com 
o  nome  com  que  se  houver  apresentado  ou  com  o  que  for  noto- 
riamente con  hecid  o . 

Art.  53.  Dos  trabalhos  da  junta  lavrar-se-ha,  diariamente,  a 
acta  correspondente,  eniquese  mencionará,  em  resumo,  o  tra- 
balho feito  no  dia,  desi^nando-se  a  votação  aparada. 

Art.  54.  Na  eleição  para  deputados  e  senadores,  con- 
cluída a  apuração,  lavrar-se-ha.  a  acta  geral,  contendo  todas  as 
occurrencias  e  a  vota;;^o  total ,  e  nella  se  fará  menção  das 
representações,  reclamações  ou  protestos  que  forsra  apre- 
sentados perante  a  junta,  com  a  declaração  dos  motivos  em 
quesefaadLrem.  Bm  seguida  serão  publicados  os  nomes  dos 
cidadãos  votados,  na  ordem  numerixsa  dos  votos  recebidos. 

§  1 .«  Da  acta  geral  eztrahir-se-hão  as  cópias  necessárias,  as 
qnaes,  depois  de  assignadas  pela  junta  aparadora,  serão  remet- 
idas :  uma  a  eada  uma  das  Secretarias  da  Camará  dos  Depu- 
tados 6  do  Senado  Federal ;  outra  ao  juiz  seccional  nos  Esiaiios« 
ou  ao  Ministro  do  Interior  no  Districto  Federal ;  e  uma  a  oada 
um  dos  eleitos  para  lhe  servir  de  diploma. 

ÂÊ  eófnas,  qoando  impressas,  deverão  ser  concertadas  pelos 
mem1nD8  d»  jimta  e  igualmente  por  elles  assignadas . 


52  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

§  2.*  Considera-se  diploma  a  cópia  authentica  da  acta  geral 
da  apuração,  assignada  pela  Daaioria  dos  membros  da  junta  que 
tiverem  fúnccioDado. 

No  caso  dd  dapUcata  de  apuração  reputar-ae-ha  simples 
contestado  a  que  for  assignada  pela  minoria  da  Junta. 

Alt.  55.  Não  poderão  ter  entrada  na  Secretaria  de  qual- 
quer das  casas  do  Congresso  livros  e  papeis  eleitoraes  não 
enviados  pelo  Correio  do  Estado  em  que  se  tiver  procedido 
à  eleição,  salvo  exhibindo  espertadores  offlcios  assignados pela 
maioria  das  Juntas. 

Art.  56.  Não  se  comprehendom  na  prohibição  do  artigo 
antecedente  documentos  destinados  a  instruir  ou  fundamentar 
as  contestações  que  qualquer  candidato  tiver  de  apresentar. 


CAPITULO  VI 

DAS  NULUDADES 

Art.  57.  As  eleições  só  podem  ser  annnlladas  nos  casos 
expressamente  previstos  ne^ite  capitulo. 

Art.  58.  As  infracções  do  presente  decreto,  ainda  que 
não  definidas  como  causa  de  nnllidado  da  eleição,  sujeitarão, 
comtudo,  os  infractores  ás  penalidades  nelle  estatuídas. 

Art.  59.  São  nullas  as  eleições : 

1«,  quando  feitas  perante  mesas  constituídas  por  modo 
diverso  do  prescripto ; 

2®,  quando  realizadas  em  dia  diverso^do  legalmente  des- 
ignado ; 

3«,  quando  haja  prova  de  fhiude  que  altere  o  resultado  da 
eleição ; 

4<>,  quando  houver  recusa  de  mesarios  ou  de  flseaes,  apre- 
sentados de  conformidade  com  a  lei ; 

5'',  quando  se  fizerem  por  alistamentos  clandestinos  oa  flrau- 
dnlentos. 

Art.  CO.  São  annnllaveis  as  eleições  : 

l\  quando  feitas  em  iQgar  diverso  do  designado  pelo  poder 
competente ; 

2%  quando  começarem  antes  da  hora  marcada. 

Art.  61.  A  Camará  dos  Deputados  ou  o  Senado  Federal 
mandarão  proceder  a  nova  eleição  sempre  que,  no  reconheci- 
mento dos  poderes  de  seus  membros,  annullarem,  sob  qual- 
quer í\indamento,  mais  de  metade  dos  votos  do  candidato 
diplomado,  deduzidos  do  calculo  os  votos  de  duplicatas  des- 
prezadas por  impossibilidade  de  verificação  da  legitimidade  de 
«ma  das  sorirs  de  actas. 
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CAPITULO   VII 

DAS  MULTAS 

Art.  62.  Além  das  maltas  oomminadas  nos  casos  jd. 
prerátos  por  este  decreto,  serão  também   multados  : 

§  l.<*  Pelos  presidentes  das  mesas  eleitoraes  : 

I,  na  quantia  de  100$  a  500$,  os  cidadãos  escolhidos  para 
tàzerem  parte  das  referidas  mesas,  si  se  recusarem  a  esse 
serviço  OQ  abandonarem  os  trabalhos  sem  causa  justificada  ; 

II,  na  qnantia  de  500$  a  1:000S9  repartldamente  entre 
os  membros  das  mesmas  mesas  eleitoraes,  si  não  se  reunirem 
nos  prazos  e  legares  marcados  ou  deiz»rem  de  cumprir  ou 
comprirem  fòra  dos  prazos  e  das  prescripçOes  estabelecidas 
08  deveres  que  lhes  são  impostos. 

§  2.0  Pelas  autoridades  judiciarias  com  quem  servirem,  na 
quantia  de  100$  a  500$,  alóm  das  penas  de  falsidade :  os  secre- 
tários das  Juntas,  tabelliães,  escrivães  on  pessoas  legalmente 
incumbidas  de  escrever,  transcrever  ou  copiar  livros,  papeis 
ou  actas  eleitoraes,  si  na  escriptu?ação,  traslado,  cópia  oa 
editaes  que  fizerem,  ou  nas  certidões  que  pai^sarem,  incorrerem 
em  falta,  transpondo,  omittindo,  acorescentando  ou  alterando 
nomes,  qualificativos,   indicações,   datas  ou  números. 

Art.  63.  Os  casos  de  não  imposição  de  multa  pelas  auto- 
ridades competentes,  previstos  neste  decreto,  serão  suppridos 
por  acto  próprio,  ou  mediante  denuncia  de  qualquer  eleitor, 
pelo  Ministro  do  Interior  —  quanto  aos  presidentes  das  juntas 
de  apuração. 

Art.  64.  A  imposição  das  multas  pelos  presidentes  das 
mesas  eleitoraes  far-se-ha  por  termo  lavrado  pelos  respectivos 
secretários  e  assignado  pelos  mesmos  presidentes,  que  o  remet- 
terik),  por  offlcio,  no  Districto  Federal,  ao  1»  procurador  da 
Rapublica,  e,  nos  Estados,  aos  procuradores  seccionaes  e  seus 
ajudantes,  para  os  devidos  effeitos. 

Art.  65.  As  multas  impostas  pelo  Ministro  do  Interior 
eoottarão  de  termo  lavrado  na  Directoria  da  Justiça  da  Secre- 
taria de  Estado,  subscripto  pelo  respectivo  director  e  assignado 
pelo  mesmo  Ministro. 

Art.  66.  Das  multas  impostas  pelos  presidentes  das  mesas 
eleitoraes  haverá  recurso  para  os  presidentes  das  juntas  de 


Art*  67.  Os  recursos  serão  interpostos  dentro  do  prazo  de 
trosdias  depois  da  intimação. 

Art.  68.  Incorrerão  na  multa  de  lõO$  a  500$,  alóm  da 
responsabilidade  criminal,  de  que  trata  o  art.  77,  os  funccio- 
nariosque  se  recusarem  a  dar  as  certidões  a  que  são  obrigados. 

Art.  69.  Inoorrerá  na  multa  de  200$  a  500$,  além  da 
penalidade  a  que  se  refere  o  art.  76,  o  l"*  supplente  do  sub- 
fllitato  do  Juiz  seccional,  ou  quem  suas  veies  fizer,  que  não  com- 
parecer no  logar,  dia  e  hora  designados,  afim  de  receber  os 
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officios  do8  eleitores  para  a  organizaçio  das  mesas  eleitaraei^ 
recusar  taes  officios,  ou  deixar  de  praticar  outros  actoB  que 
lhe  incambem. 

Ârt.  70.  O  processo  para  a  cobrança  das  multas  será  o 
exeeutiTo  fiscal,  sendo  a  importância  delias  reoolbida  aos  oofires 
federaes. 

CAPITULO  vm 

disposiç5bs  pbnabs 

Art.  71.  Além  dos  definidos  no  Código  Penai,  serio 
considerados  crimes  contra  o  livre  exercicio  dos  direitos  polí- 
ticos, os  factos  menciona  'os  nos  artigos  seguintes. 

Art.  72.  Deixar  qualquer  dos  membros  da  mesa  eleitoral 
die  rubricar  os  boletins  da  eleição  dados  aos  fiscaes : 

Pena—  de  dous  a  seis  meses  de  prisão. 

Art.  73.  A  fraude,  de  qualquer  natureza,  praticada  pela 
mesa  eleitoral  ou  junta  aparadora,  será  punida  com  a  seguinte: 

Pena  —  de  seis  meses  a  um  aono  de  prisão. 

§  1.0  A  ftilsificação  de  actas  eleitoraes  será  punida  com 
o  dobro  da  pena  estabeletída  neste  artigo. 

§  2.0  Serão  isentos  dessa  pena  o  membro  ou  membros  da 
junta  apuradora  ou  mesa  eleitoral  que  contra  a  firaude  )iro- 
testarem  no  acto  de  ser  praticada. 

Art.  74.  Deixar  o  fUnccionario  federal  de  deouninar, 
promover  ou  dar  andamento  aos  termos  do  processo,  por  crimes 
definidos  neste  decreto : 

Pena  —  suspensão  dos  direitos  políticos  por  dous  a  quatr« 
annos  e  perda  do  emprego,  com  inhabilitagão  para  outro,  peio 
mesmo  tempo. 

Art.  75.  o  cidadão  que  usar  de  titulo  íklso  ou  alheio  para 
votar  : 

Praia  —  prisão  por  dous  a  quatro  meses,  além  da  multa  de 
500$  a  1:000$,  de  que  trata  o  art.  53  da  lei  n.  1269,  de  15  de 
novembro  de  1904. 

Art.  76.  Deixar  o  1^  supplente  do  subsUtuto  do  jlúz 
seoelonal,  ou  qsem  o  substituir,  de  oompareoer  no  logar,  dia 
e  bora  designados,  afim  de  receber  os  officios  dos  eleitores 
para  a  organização  das  mesas  eleitoraes,  recusar  taes  officios» 
ou  deixar  de  praticar  outros  actos  que  Ibe  incumbem  : 

Pena  —  de  dons  a  seis  mezes  de  prisão,  além  da  multa  ds 
que  trata  o  art.  09. 

Art.  77.  Deixar  qualquer  ftmccionario  de  dar  as  ottrtidSes 
a  que  é  obiigado  : 

Pena  *  de  um  a  três  mezes  de  prisão,  além  da  multa 
a  que  se  refere  o  art.  68. 

Art.  78.  Todas  as  vezes  que  a  Gamara  dos  Deputados  ott 
o  Senado  Federal,  na  veriftoaãúo  e  reconhecimento  dos  poderes 
de  seus  membros,  julgar  nullos  ou  não  apurar  -—  por  vicies  e 
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IVaudeB  —  documentos  ou  actas  eleitoraes,  r6metter&«  por  inter- 
médio da  respectiva  mesa,  as  mesmas  actas  e  os  documentos  à 
competente  autoridade,  para  que,  pelos  meios  legaes,  se  torne 
effectiva  a  responsabilidade  dos  que  para  taes  íhiudes  e  vícios 
boaverem  concorrido. 

Art.  79.  Os  crimes  definidos  neste  decreto  e  os  de  igual 
natureza  do  Ck)digo  Penal  serfio  de  aoçfto  publica,  cabendo  dar 
a  denuncia  :  no  Districto  Federal,  ao  1""  procurador  da  Repu- 
blica, perante  o  Juiz  seccional  que  nSo  houver  servido  na  junta 
de  recursos  ;  nas  comarcas  das  capitães  dos  Estados,  aos  pro- 
curadores da  Republica,  perante  o  jaiz  seccional ;  e  nas  demais 
comarcas,  aos  ajudantes  dos  mesmos  procuradores,  perante  os 
sufplentes  do  substituto  do  juiz  secoionai. 

§  l.«  A  doDuncúa  por  taes  crimes  poderá  ser  ignalm^ate 
dada  perante  as  referidas  autoridades  por  cinco  eleitores,  em 


g  2.^  O  processo  correrá  perante  a  justiça  foderal,  e  a 
fórma  será  a  estabelecida  na  legislação  vigente  para  os  crimes 
de  responsabilidade  dos  empregados  públicos ;  competindo  oríjn- 
nariamente  ao  Supremo  Tribunal  Federal,  quando  o  culpado  for 
e  governador  ou  presidente  do  £stado. 

S  S««  As  p«nas  serão  accrescidas  de  um  terço  quando  os 
crimes  forem  oommettidos  por  funccionarios  públicos. 


CAPITULO   IX 

PA  INOOMPATIBILIX>AXMB 

Art.  80.  Durante  as  sessQes,  o  mandato  legislativo  é  inoom- 
yativel  cem  o  exercício  de  qualquer  outra  ftinc^  publica,  om- 
siieraDdo-se  eomo  renuncia  do  mandato  eemelbante  ezmleio 
depois  de  reconhecido  ou  empossado  o  deputado   ou  senador. 

Art.  81.  Não  se  comprehende  na  disposi^  do  artiga 
anterior  o  desempenho  de  missOes  diplomáticas,  oommissQes  ou 
commiuidos  núlitares,  desde  que  preceda  licença  da  OEunara  a 
que  pertencer  o  representante  da  Nação,  e  nos  casos  de  guerra 
<m  naqueUes  em  que  a  honra  e  a  integridade  da  Un»o  se 


achem  «npenhadas. 


CAPfTUW)  X 


PAS  TAaiS 


Art.  9S.  O  cidadão  que  Ar  eleito  deputado  eu  senador 
pdde,  depois  de  reooobealde*  rettuaoiar  a  te4o  tempo  o  mandato. 

Art.  83*  Aosgovenadofes»  nos  Mspeotivoi  Estaèis,  e  ao 
IDfldstjee  4o  Iwteiior,  no  itetrieto  niemi,  eompeCe  pee^Ueiiciar 
quanto  ao  preenfthIgMnie  dee  irafas  «ae  se  derwBi  m  leipre- 
sentaçio  aaoional,  uma  yez  comnrovadas. 

Paragrapho  unieo.  Dat-se-na  por  eomproTada  a  renuncia 
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de  algum  representante,  quando  o  goyemador  do  Estado  ov 
o  Mioistro  00  Interior  delia  tiverem  conhecimento  por  com- 
municação  da  Mesa  da  respectiva  Gamara  a  que  o  repre- 
sentante tenha  enviado  a  sua  renuncia,  e  a  vaga  assim  aberta 
será  preenchida  no  prazo  maximd  de  três  mezes,  contados  do 
recebimento  da  referida  oommnnioaçao.  De  igual  modo  se 
procederá  no  caso  de  fallecimento  ou  outro  qualquer. 


CAPITULO   XI 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  84.  B*  considerada  constrangimento  illegal,  salvo  o 
caso  de  flagrante  delicto,  a  prisão  ou  detençSo  pessoal  de 
membros  das  mesas  eieitoraes,  das  juntas  organizadoras  das 
mesmas  e  das  juntas  de  apuração,  desde  que  estejam  constituídas 
até  terminarem  os  respectivos  trabalhos ;  bem  assim  a  prisão 
ou  detençio  pessoal  doeleitor,  desde  cinco  dias  antes  até  clnoo 
dias  depois  do  da  elei^. 

Art.  85.  Os  requerimentos  e  documentos  para  fins  el^tormes 
serão  isentos  de  seiios  e  de  quaesquer  direitos,  sendo  gratuito 
o  reconhecimento  de  firmas,  exceptuadas  as  certidões  de  que 
trata  o  art.  29  do  decreto  n.  5391,  de  12  de  dezembro  de  1904. 

Art.  86.  Correm  à  conta  da  União  as  despezas  necessárias 
à  execução  deste  decreto. 

Art.  87.  O  trabalho  eleitoral  prefere  a  qualquer  outro 
serviço  publico,  sendo  considerado  feriado  o  dia  das  eleições. 

Art.  88.  As  Mesas  da  Gamara  dos  Deputados  e  do  Senado 
Federal  teem  competência  para  se  dirigirem  aos  governadores 
dos  Estados  e  mais  autoridades  administrativas  e  judiciarias 
federaes  ou  estadoaes,  solicitando  qualquer  informação  ou 
documento  referente  a  matéria  eleitom. 

Art.  89.  As  mesas  eieitoraes  teem  competência  para  lavrar 
auto  de  flagrante  deiicto  contra  o  ddadâo  que  votar  ou  tentar 
votar  com  titulo  que  lhe  não  pertença,  e  para  appréhender 
o  titulo  suspeito ;  devendo  livrar-se  solto,  independentemente 
de  fiança,  o  delinquente,  logo  que  estiver  lavrado  o  auto,  qne 
será  remettido,  com  as  provas  do  crime,  à  autoridade  eom- 
petente. 

CAPITULO  XII 

DISPOSIÇIO    TRANSITÓRIA 

Art.  90.  Os  actuaes  eleitores  votarão  nas  eleições  para 
preenchimento  das  vagas  que  se  derem  no  período  da  presente 
legislatura,  observando-se,  no  respectivo  processo,  as  instraoções 
que  acompanharam  o  decreto  n.  4605,  de  11  dedesemta»  de 
1902,  na  parte  em  que  lhe  forem  applicaveis. 

Bio  de  Janeiro,  6  de  íbvereiro  de  1905.—  J,  /.  Seabra. 
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Vodeloâ  a  que  se  reíére  o   S  1«    do  art.   40  das  iastrucções 
annezas  ao  decreto  n.  5453,  de  6  de  fevereiro  de  1905 
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DECRETO  N.  5454  —  de  8  de  fevereiro  de    1905 

Âbr«  ao  Miawtarío  das  Relações  Exteriores  um  credito  extraordi- 
nário de  500: 000$,  papel,  para  occorrer  ás  despezas  com  a  execução 
do  accordo  proTísorio  concluido  em  12  de  julho  uUimo>  entre  os 
Govarnoe  do  BrasU  e  do  Perú^  no  corrente  exercício  do  19€6. 

O  Presidente  da  Ropublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Attendendo  ao  que  Iheexpoz  o  Ministro  de  Estado  das  Rela- 
ções Exteriores,  e  de  accordo  cjm  o  Tribunal  de  Contas,  pre- 
Tiamente  ouvido,  como  dispõe  o  art.  2^,  §  2«,  n.  2,  lettrac, 
do  decreto  n .  392.   de  8  de  outubro  de  1896  ; 

Usando  da  autorização  a  que  se  referem  o  §  3<>  dn  art.  A^  da 
iei  n.  589,  d 3  9  de  sot  )mbro  de  1850,  e  o  §  2°  do  art.  25  da  lei 
n.  2792,  de  20  de  outubro  de  1877  ; 

Decrata: 

Artigo  iffiico.  Fica  aberto  ao  Ministério  das  Relações  £x- 
terioFBg  uni  credito  extraordinário  de  500:000$,  em  papoi,  para 
ocoorrar  ás  d  ispezas  com  a  execução  do  accord  >  prt  Tisorio  con- 
daido  em  12  de  julho  ultimo,  entre  os  Governos  do  Brazil  e  do 
Peru,  00  oorrento  exercício  de  1905. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  fevereiro  de  1905,  17»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 


DECRETO  N.  5455  —  de  8  de  fevereiro  de  1905 

MtAda  executar  a  GoiíTeiicão  de  Arbitramento  entre  o  Braail 
e  o  Peru  para  a  soluçio  das  reclamações  de  seus  nacionaes, 
concluída  no  Rio  de  Janeiro  em  S2  de  julho  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Tendo  o  Congresso  Nacional  approvado  pelo  daerato  n.  1211, 
de  30  do  julho  de  1904,  a  Convenção  de  Arbitramento  entrj  o 
BrasÉileoPerúpara  a  soln<^  dsús  rõ<5laniaç5ds  de  seus  nacio- 
aaes,  oonchilda  no  Rio  de  Janeiro  em  12  de  julho  do  meámo 
aano  e  tendo  sido  trocadas  as  oon^otantas  ratificações  no  dia  1 1 
de  jan3iro  ultimo,  decreta  que  seja  observada  e  cumprida  tão 
JatfíiraTnanttf  como  n^lla  se  contém. 

Rio  de  Janeirot  8  de  íbverelso  de  i905«  11^  da  Republica. 

Franoiboo  de  P^U3I«a  BoDRieun  Altbb. 
BiUhBranco» 


60 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


Convenção  de  Arbitramento 
entre  o  Brazil  e  o  Peru 
para  a  solução  de  reclama- 
ções dos  seus  nacionaes 


Conrención  de  Arbitrage  en- 
tre el  Peru  7  el  Srasil  para 
la  soludón  de  las  reclama- 
dones  de  sus  nacionales 


O  Govomo  da  Republica  do3 
Estados  Unidos  do  Brazil  e  o 
Governo  da  Republica  do  Peru, 
desejando,  no  interesse  das 
boas  relações  de  amisade  entre 
os  doua  Paizes,  que  sejam  ex- 
aminadas e  resolvidas  prompta 
e  equitativamente  as  reclama- 
ções dos  sjus  nacionais  por 
âictos  occorridos  no  Alto  Juruá 
e  no  Alto  Purús,  deram  para 
isso  as  necessárias  inatrucçõed 
aos  S3US  Plenipotenciários,  a 
saber: 

O  Presidente  da  Republica 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil  ao 
Sr.  José  Maria  da  Silva  Pa- 
ranhos áo  Rio-Branco,  Ministro 
de  Estado  das  Relações  Exte* 
riores ;  e 

O  Presidente  da  Republica 
do  Peru  ao  Sr.  Dr.  Don  Hernán 
Velarde,  Enviado  Extraordi- 
nário e  Ministro  Plenipoten- 
ciário da  mesma  Republica  no 
Brazil ; 

Os  quaes,  devidamente  auto- 
rizados, convleram  no  se- 
guinte: 


El  Gobiemo  de  la  República 
dei  Peru  y  el  de  la  República 
de  los  Estados  Unidos  dei  Brar- 
sU,  deseando,  en  interés  de  Jas 
buenaa  relaciones  de  amistad 
entre  los  dos  Paises,  que  sean 
examinadas  e  resueltas  pronta 
y  equitativamente  las  recla- 
maciones  de  sus  nacionales  por 
hecbos  ocurridos  en  el  Alto 
Juruá  y  en  el  Alto  Purús, 
dieron  con  ese  ob^eto  las  ne- 
cesarias  instrucciones  ák  sus 
Plenipotenciários,  á,  saber: 

£1  Presidente  de  la  República 
dei  Peru  ai  Senor  Doctor  Don 
Hernán  Velard>3,  Enviado  Ex- 
traordinário y  Ministro  Pleni- 
potenciário de  la  misma  Repú- 
Dlica  en  el  Brasil ;  y 

£1  Presidente  de  la  Repú- 
blica dd  los  Estados  Unidos  dei 
Brasil  ai  Senor  José  Maria  da 
Silva  Paranhos  do  Rio-Branco, 
Ministro  de  Estado  en  el  Des- 
pacbo  de  Relaciones  Exteriores; 

Los  cuales,  debidamente  au- 
torizados, han  convenido  en  lo 
siguiente: 


ARTIGO  !• 


ARTICULO  l^ 


As  reclamações  dos  cidadãos 
brazileiros  e  as  dos  peruanos 
por  prejuízos  ou  violências  que 
tenham  ou  pretendam  ter  sof- 
frido  no  Alto  Juruá  e  no  Alto 
Purús  desde  1902  serão  deferi- 
das ao  juizo  de  um  Tribunal 
Arbitral  qu3  terá  assento  na 
cidade  do  Rio  de  Janeiro  e  co- 
meçará a  Amccionar  seis  mezes 


Las  reclamaciones  de  los  du« 
dadanos  peruanos  y  las  de  los 
brasileros  por  perjuicios  ó  vio- 
lências que  bayaa  ópretendan 
haber  sufrido  en  el  Alto  Juruá 
y  en  el  Alto  Purús  desde  1902 
serán  defendas  ai  juicij  de  un 
Tribunal  Arbitral  quj  tendrá 
asiento  en  la  ciudad  de  Rio  do 
Janeiro  y  comenzará  á  íúncio- 
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depois  da  troca  das  ratiâcaçoos    nar    seis     meses   despues  de 
desta  Convenção.  canje  de   las  ratifícacionos  de 

esta  Convención, 


ARTIGO  2» 


ARTICULO  2o 


Formarão  o  Tribunal  dous  ar- 
Wtroe,  um  brazUeiro,  outro  pe- 
rnano,  nomeados  pelo  seus  re- 
spectivos Governos,  um  mez 
depois  da  troca  das  ratificações 
desta  Convenção^,  e  um  sobre- 
arbitro,  escolhido  no  mesmo 
prazo  pelos  dons  Governos  den- 
tre os  chefes  do  Missão  Diplo- 
mática acreditados  no  Brazil. 


Formarán  el  Tribunal  dos 
árbitros,  uno  peruano,  otro  bra- 
silero,  nombrados  por  sus  re- 
spectivos Gobiernos  un  mes 
despues  dei  canje  de  las  ratifi- 
caciones  de  esta  Convención,  y 
un  tercero  dirijnente,  escogido 
en  el  mismo  plazo  por  los  dos 
Gobiernos  entre  los  Jefes  de 
Misión  Diplomática  acreditados 
en  el  Brasil. 


ARTIGO  3® 


ARTICULO  3® 


Dentro  do  prazo  de  um  anno, 
contado  da  sua  primeira  re- 
união, ou  dentro  do  de  seis  me- 
zes.  sendo  possível,  deverá  o 
Tribunal  examinar  c  resolver 
todas  as  reclamações,  com  a 
feculdade  de  as  julgar  confor- 
me direito  ou  ex  cpquo  et  bono. 

Sóserâo  examinadas  e  jul- 
gas as  reclamações  recebidas 
pelo  Tribunal  dentro  do  prazo 
de  seis  mezes  contado  da  aber- 
tura de  seus  trabalhos. 


Dentro  dei  plazo  de  un  afío, 
contado  desde  su  primríra  re- 
uniôn,  ô  dentro  dei  de  seis  me- 
ses, si  fuose  posible,  deberá  el 
Tribunal  examinar  y  resolver 
todas  Ias  reclamaciones,  con 
la  fecultad  de  juzgarlas  confor- 
me á  derecho  ó  ex  cequo  et  bono. 

Solo  serán  examinadas  y  juiz 
^adas  las  reclamaciones  reci- 
bidas  por  el  Tribunal  dentro 
dei  plazo  de  seis  meses,  con- 
tado desde  la  apertura  de  sus- 


ARTIGO  49 


ARTICULO  49 


j^a  sentenças  do  Tribunal  se- 
rão consideradas  pelas  Altas 
Partas  Contractantes  como  de- 
cisão satisílBLctoria,  perfeita  e 
JíNvogavel,  obrigando-so  tam- 
bam  03  rodamantos  previa- 
mente a  acceltal-as  como  defi- 
nitivas. 


Las  sentencias  dei  Tribunal 
serán  consideradas  por  las  Al- 
tas Partes  Contratantes  como 
decision  satisfactoria,  perfecta 
e  irrevocable,  obligandose  tam- 
bien  los  reclamantes  previa- 
mente á  aceptarlas  como  de- 
finitivas. 


«2 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


ARTIGO  5* 


ARTICULO  5« 


O  paoramento  das  indemni- 
zações resolvidas  será  feito  por 
um  Governo  ao  outro  dentro 
do  prazo  de  um  anno,  contado 
da  data  Jo  encerramento  das 
se-^ões  do  Tribunal,  sem  juros 
nem  deducção  alguma. 


El  pa<ro  de  las  indemniza- 
ciones  resueltas  será  hecho  por 
un  Oobierno  ai  otro  dentro  de 
plazo  de  un  ailo  cr»ntado  desde 
Ia  fecha  de  la  clausura  de 
las  sesiones  dei  Tribunal,  sin 
interós  ni  deducci6n  alguna. 


ARTIGO  6*> 


ARTICULO  e» 


Cada  um  dos  dons  Governos 
pasrará  os  honorários  do  seu 
arbitro  e  rs  dos  auxiliares 
deste,  assim  como  a  metade 
dos  honorários  do  sobrearbitro, 
que  serão  flxados  opportuiia- 
mente. 


Cada  uno  de  lo^  dos  Go- 
Mornos  pacrará  los  honorários 
de  su  árbitro  y  los  de  los  auxi- 
liarei de  este,  así  como  Ia 
mitad  de  los  honorários  dcl 
torcero  dirimente,  que  sean 
senalados  en  su  oportunidad. 


ARTIGO  7^ 


ARTICULO  ?• 


As  ratificações  da  presente 
Convenção  sorão  trocadas  no 
Rio  de  Janeiro  no  prazo  de 
quatro  mezes,  ou  antes  si  for 
possivel. 

Era  fô  do  que,  nós,  os  Pleni- 
potenciários acima  nomeados, 
aas>ignamos,  era  dous  exem- 
plares, cada  um  nas  linguaa 
portugueza  e  castelhana,  ap- 
pondo  nelles  os  nossos  respe- 
ctivos sellos. 

Feita  no  Rio  de  Janeiro,  aos 
dozj  dias  do  mez  de  julho  de 
mil  novecentos  e  quatro. 


Las  ratificaciones  de  la  pre- 
sente Convención  serán  caldea- 
das en  Rio  de  Janeiro  en  el 
plazo  de  cuatro  meses  6  antes 
siftiese  posible. 

En  fô  tie  lo  cual,  nosotros,  los 
Plenipotenciários,  arriba  nom- 
brados,  la  suscribiraos  en  dos 
ejemplare^  en  las  lenguas  cas- 
íellana  y  portuguesa  cada  uno, 
poniéndoles  nuestros  respecti- 
vos siíllos. 

Hecha  en  Rio  de  Janeiro  á 
los  doce  dias  dei  mes  de  Júlio 
de  mil  novecientos  cuatro. 


(L.  S.)  Rio-Branco, 

(L.  S.)  Hernán  Velarde, 


(L.  S.)  Hernán  Yelarde. 
(L.  S.)  Rio-Branco, 
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DECRETO  N.  5456  —  de  8  de  fevereiro  de  1905 

Fixa  a  intelliçoncia  dos  decretos  n.  3259,  de  11  de  abril  de  1899  e 
n.  3263,  de  20  do  mesmo  mes  e  anno,  que  approTaram  a  consoli- 
dação daa  leis,  decretos  e  decisões  referentes  ao  Corpo  Consular 
Brazileiro  e  a  das  referentes  ao  Corpo  Diplomático, 

O  Prosidonte  da  Republica  d  )s  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendondo  a  que  a  expedição  do  decreto  n .  3259,  de  II  de 
abril  de  1899,  que  approvou  a  consolidação  de  todas  as  leis, 
decretos  e  decisões  referente^  ao  Corpo  Consular  Brazileiro, 
e  do  decreto  n.  :í^)3,  de  síO  do  mesmo  mez  e  anno,  que 
approvou  a  consolidação  das  leis,  deci^etos,  circulares  e  despachos 
referentes  ao  Corpo  Diplomático  Brazileiro,  não  teve  outro 
fim  sinão,  reconhecendo  a  conveniência  do  reunir  era  um  só 
corpo  todas  as  disposições  esparsas  sobr.^  o  assumpto,  autlienriicar 
e  consa?rar  a.  exactidão  de  cada  uma  dessas  consolidações 
para  o  effeito  da  sua  íiel  observância,  decreíni: 

Artigo  único.  Na  execução  das  consolidações  approvadas 
pelos  decretos  n.  3239,  de  11  de  abril  de  1899  o  n.  3263,  de 
20  do  mesmo  mez  e  anno.  deve-sc  entender,  e  já  assim  se  tem 
eatendião,  que  as  disposições  consolidadas  não  ficaram  todas 
tendo  a  força  de  d,icrotos,  e  que  as  quj  tiverem  de  ser 
alteradas  e  revo<?adas  em  qualquer  tempo  o  devem  ser:  por 
meio  de  lei  ou  decreto.s  leiriálaiivos,  iis  que  dimanarem  do  leis 
ou  decretos  do  Congrossj  Nacional ;  por  moio  de  decreto,  as 
que  proceder -ím  de  decretos  do  Poder  Kxecutiv  > ;  e  por  meio 
de  simples  avisos,  portarias,  circulares  ou  despachos,  as  que 
tiverem  por  fonte  outros  avisos,  portaria  >.  circulares  ou 
despaciíos   do  Ministro   das  Relações  Exteriores. 

Rio  de  Janeiro,  8   de  fevereiro  de  1905,    17°  da  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues   Alves, 
Rio^Branco, 


DECRETO  N.  5458  (*)  —  de  11  de  fevereiro  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  49:400$,  para  ser  appli- 
ctdo  &8  despezas  com  o  augmento  do  pessoal  e  material  do  Labo- 
ratório Nacional  de  Analyses. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do   Brazil, 
usando  da  autorização  constante  do  art.  Sd'»  do  decreto  n.  13.06K 


(*)  Com  o  n.  5457  não  houve  acto  algum. 
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(lo  20  de  dezembro  ultimo,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Conras, 
na  conformidade  do  art.  2^  §  á«,  n.  2,  lettra  c,  do  decreto  le^ris- 
lativo  n.  392,  de  8  do  outubro  de  1890: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  crodito  de  40:400>; 
para  ser  applicado  ás  dcsp  izas  com  o  auj?mento  do  pessoal  e 
material  da  verba  —  Laboi*a tório  Nacional  de  Anaiyse<  —  do 
exorcicio  de  1905. 

Rio  do  .Tanríiro,  11  do  fevereiro  de  1905,  17»  da   Republica, 
Francisco  dr  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopolffo  de  Bulhões, 


DECRETO   N.  T^^^j  —  i>E  13  de   fevereiro  de  lOOõ 

Providencia  sobre  a  convocaçio   e  presidência  da  commiflsSo  de  alis- 
tamento de  eleitoreB  no  Districto  Federal. 

O   Prosidont)  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll  : 

Considoran<lo  qiio.  de  accordo  com  o  disposto  no  §  4*^  <lo 
art.  S^  da  lei  ii.  \2iji),  de  15  do  novembro  de  1904,  compe- 
tiria ao  prcsidentíí  do  Tribunal  Civil  o  Criminal  convocar  e 
presidir  a  commiMsão  do  alistamento  de  eleitores  no  Disiricto 
Fedoi^al ; 

Consi<ler.^.ndo  que,  em  vii'tudc  da  lei  n.  1838,  do  9  dejaiioiífi 
de  1905,  foi  extincto  aquelle  tribunal ; 

Consid(»ran'lo  que,  por  hr.ver  d  âxadodo  existir  a  disposição 
peculiar  ao  Di>trioto  Federal,  onde  loraiu  creados  os  cairos 
de  juiz  de  direito,  díiverii  .ser  appíicaJ).  na  e>pecie,  o  procoiT.o 
iterai,  cstubi>lecido  no  §  1«  do  citado  art.  S'^  da  lei  n.  l'^')'J.  de 
15  de  novembro  d)   lí/04  ; 

Decreta: 

Artigo  único.  N.^  Districto  Federal  a  convocação  e  a  provi- 
dencia da  commissão  de  alistamento  do  eleitores  competom 
ao  juiz  de  direito  que  for  designado  pelo  presidente  da  Curte  do 
Appellaçâo. 

Rio  de  Janeiro,  13  do  fevereiro  de  1905,  17°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  J,  Seabra, 
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<2Nft  mjlis  itaoikliísigada  <ie  infiiatatia  de  -Guard^p  ^adenaao  im'^o- 
jxuffoa  da«SaalM,  no  Estado  de  S.  PavIo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  doBrazil, 
okra  execu^Lo  dodecreton.  431^  áe  14  de  dezembro  do  1896, 
decreta: 

Artigo  unieo.  Fica  ci*eada  na  âaai*da  Naoional  da  comarca 
de  Santos»  DP  Ebtado  de  S.  Pauio,  mais  uma  brigada  de  infan- 
taria, oom  a  designação  de  150^,  a  qual  «e  eonafituisá  de  toes 
batalhões  do  seritiço  activo,  n$.  448,  449  e  45Q,  e  um  do  da 
resoTa,  sob^n.  :i50,:Qiie.aõ  iQqgaQizarao<com  os , -guardas  quaU- 
ficados  iKM  distciotos  da  Parida  comarca  ;  xeTogadas  as  dis- 
posições em  contrano. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  íbveroirode  1905,  I7o  da  ReiHiblica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


0 
DECRETO  N.  5461  *•  de   15  de  fevereiro  de  i905 

Proicga  até  18.de  marco  proxixao  Tíndouró  o  estado  de  aitio  decla- 
rado peloe  decretos  as.  d^TDe  1297,  .de  16  de  novembro  e  16  de 
dezembro  do  anno  paseado,  e  5432,  oe  14  do  mez  findo. 

O  Presidente   da   Republica   dos  Estados  Unidos  do  BrazU: 

Considerando  aue  subsistem  os  fundamentos  dos  decretos 
ns.  1270  e  1297,.ueJ6  de  jaavembro  c  14  de  dezembro  do  ann« 
passado,  o  n.  &43S,  de  14  do  mez  findo:  ' 

Resolve,  nos  .teomos  do  art.  80.da'CcnQstituiiE;ão.  prorogar.  até 
o  dia  18  do  março  próximo  vindouro,  o  estado  de  Hctio  estabe- 
iecido  pelos  citiidos  decretos  para  o  Dis'iricto  Poderal  e  para  a 
«omareadi)  Nitheroy,  no  Estaáo  do  Itio  de  Janeiro. 

Rio  de  Janeiro,  15  dd  fevereiro  de  1905,  17«  da  Repabliaa. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


Poder  Bzeeotlvo  —  1906 
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DECRETO   N,  5462— de  18  de  fei-ereiro  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  36:8)fô$370, snpple- 
mentar  á  verba — Recebedoria  da  Capital  Federal,  do  cxer- 
cicio  do  1904. 

O  Presidonte  da  Republica  dos  Es'.ados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  26,  n.  1,  da  lei  n.  1145, 
de  31  de  dezembro  de  1903,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas,  na  confoim idade  do  art.  2»,  §2°,  n.  2,  lettra  c,  do 
decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896,  resolve 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  36:825$370,  sup- 
plementar  á  verba  —  Recebedoria  da  Capital  Federal,  do  orça- 
mento da  despcza  do  mesmo  Ministério  para  o  exercicio  de 
1904,  para  ocorrer  ao  pagamento  de  quotas  devidas  dos 
empregados  da  referida  repartição. 

Rio  de  Janoiro,  18  de  fevereiro  do   1905,  17®  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5463  —  de  20  de  fevereiro  be  1905    . 

Crca  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comar- 
ca do   S.  Felippe,  no  Estado  do  Amazonas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  udící).  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  S.  FeJippe,  no  Estado  do  Amazonas,  mais  uma  brigada 
de  infantaria,  com  a  designação  de  40»,  a  qual  se  constituirá 
de  três  l)atalliõcs  do  serviço  activo,  ns.  118,  119  e  120,  eum 
do  da  reserva,  sob  n .  40,  que  se  organizarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as 
disposições  cm  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  fevereiro  de   1905,  17<>  da  Republica. 

FiiANOisco  de  Paula   Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 
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DECRETO  N.  5464  —  de  22  de  fevereiro  db  1905 

ApproTa  o  regnlamento  para  o  Corpo  de  Commissarios  da   Anziada 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  BraziU 
teodo  em  vista  o  decreto  le^lativo  a.  1175,  de  13  de  janeiro 
do  anno  próximo  passado,  qae  reorganizou  o  Corpo  de  Commis- 
«arios  da  Armada: 

Resolve  approvar  o  regulamento  para  o  mesmo  Corpo,  qno 
a  esteacompanka,assignada  peio  Vice- Almirante  Ministro  da 
Marinha,  ficando  revogados  o  que  baixou  com  o  decreto  n.  703 
de  30  de  agosto  de  1890  e  mais  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  fevereiro  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha, 

Regulamento  do  Corpo  de  Coiomissarios,  approvado  pelo  decreto 
Dl  11464  da  presente  data 

TITULO  I 

Do  Corpo  de  Conmússarios 

CAPITULO  I 

DA  COMPOSIÇÃO  DO  CORPO 

Art.  1.®  o  (yorpo  de  Commiasarios  será  constituído  do 
BegTúnte  modo : 

1  commissario  geral  --  capitão  de  mar  e  guerra ; 

2  commissarios  de  1*  classe  —  capitães  de  fragata  ; 
8  commissarios  de  2^  classe  —  capitães-tenentes ; 

20  eommissariofl  de  3»  classe  —  pnmeiros-tenentes ; 
40  oommissarioB  de  4*  classe  —  segundos-tenentes  ; 
40  comoiissarioB  de  5^  classe  ~  guardas-marinha ; 
10  8ab-coQuni88«rios — equiparados  aos  aspirantes  a  guardas- 
marinha. 
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GAPiniLO  n 

DA  ADMISalO 

Art.  2.«  Ninffaem  sert  admittido  no  qaadro  do  Corpo  de 
CkuBBlnnrios  «inio  eomo  salHwniininaria  e  io6  as  aegniiites 
ooodlcIBes} 

1*9  ser  cidadSo  brasileiro  e  estar  no  goso  dos  dSretios  civise 
politioos ; 

3^»  ser  maior  de  18  e  menor  èe  90  amios,  o  que  ssiA  pro- 
sado «nn  sertldio  de  idade  on  doeamento  antliesmo  q«e  pso» 
dnsaft  em  Jirito  e  a  saMttaa ; 

3»«  ter  bom  prooedinaento,  o  que  serA  provado  por  ánh 
ooBiaiita  Uoneo  oa  f oUia  oorrida ; 

4\  ter  aptidão  physica  para  a  Tida  do  mar*  o  que  será 
jolgado  em  inspeo^  de  saúde ; 

^,  mostrarnie  liabilítado  em  eomewno  nas  seguintes 
matérias : 

a)  portognez; 

b)  firancez; 

c)  inflei; 

d)  aritbmetica,  espeoialmente  em  qaestOes  de  oonta- 
bflMsde*  íQBiooQas  metrbo  e  monetário,  cambio  o  agie  de 
moedas; 

e)  geograpbia  gemi ; 

f)  historia  do  Brasil ; 

g)  álgebra,  até  equações  do  2»  gráo,  inclasiTe  ; 
h)  geometria  pratioae  noções  de  stereometria  ; 
i)  no<^  de  direito  pablieo  e  administrativo  ; 

j)  pratica  da  escriptora^  de  bordo  e,  em  geral,  do  serrico 
de  fosenda. 

Art.  3.^  Além  das  matérias  indleadas  na  5^  eondiQ9o  do 
artigo  anteoedente,  os  candidatos  dever&o  mostrar-se  babeis  em 
calligraphia,  constituindo  a  boa  lettra  condia  de  prelbrenda 
na  (dassificaóio. 

Art.  4.*  Os  concursos  para  admis^o  sei^o  públicos,  quanto 
&  prova  oral,  e  aanonoiados  com  am  mez  de  antecedência  no 
Diário  Offtoial  e  em  mais  três  Jornaes  de  maior  circulaçio,  pelo 
Quartel  General  da  Marinha,  onde  serão  apresentados  os  reqne- 
rinMntos  (nstmidos  de  aooordo  oom  o  arl.  2*. 

Art.  5.<>  A  lista  de  inscripçâo  dos  candidatos  «efá  enoemda 
pelo  Cheft  do  fistade  Mêáoc  Ueoeral  ne  dia  imaediato  áquelle 
em  que  temioiar  o  preso  dzado» 

Pari^fraphe  «nioo.  Paia  prova  de  haUUtagio  nio  serio 
mittidos  nsrtidcsdos  de  exames  feitos  em  estabetoojmeptos 
públicos  de  insitraeeio  oa  eqjiiparadoa. 

Art.  8.*  Pica  o  coBcarso  ds  que  trata  o  art«  t*  as  ma- 
«sriastedtadas  sertidlndUto  an  quatro  t 
ç)  linguas; 
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h)  mtlheiíiatioti ; 

é  gtograiMa^  bMoria  e  dirttto  ; 

d)  BKsiptistè/^Lo  d6  bordo. 

8  !••  Paaa88cçiotfBertonomMdosdoci8oomiiii88ariaBem 
fogsr  doB  lentes  da  Escola  NavaU 

§  2.«  Para  oada  aeccfio  será  nomeada  pelo  Ministro  da 
Marinlm  uma  coinmissILo  examinadora,  conipoBta  de  dons 
lentes  da  Escola  Naval,  sob  a  presideãflia  do  oonuaiesario 
geral. 

Art.  7.*  O  exame  da  cada  seoçio  coostaii  de  doas  fvovas  z 
eseri|ita  eeral. 

§  1.*  Na  prova  escripta  respondeiio  oe  eaiidldatos«  em 
eei^íaiiot  ás  mesmas  qnestSes,  ooneedeado-ae-lfaes  o  praao 
improc«gavel  de  três  horas  para  ^reaenta^fio  das  fnnras. 

g  2.«  Cada  candidato  será  arguido,  na  pvova  oral,  por 
espace  nmna  maior  de  20  minutos  psuu  cada  matéria. 

Art.  %.^  As  provai  eseriptas  das  4  seoQdes  preeaderfto  úb 
oraes  e  sei^  feitas  em  dias  successivos. 

Art.  9.*  Serio  eliminados  do  concurso  os  candidatos: 

—  que  forem  inhabilitados  em  nma  secção  ; 

—  que  assignarem  uma  prova  tm  branco  ; 

—  que  não  comparecerem  &  prova  oral. 

Art.  10.  Um  commissario  designado  pelo  Ministro  da  Ida- 
rittlia  ezereerá  as  funcções  de  secretario  do  concurso,  sem 
direito  de  voto. 

Art.  11 .  As  commissões  examinadoras  organizarão  os  pontos 
para  as  provas  eseriptas  e  oraes  de  cada  secção  e  os  submet- 
teriki à  approvação  da  Secretaria  de  Estado. 

§  l.«  O  ponto  para  prova  escripta  eer&  tirado  á  sorte  pelo 
primeiro  examinando  na  ordem  alphabetica  e  será  o  mesmo 
para  todos  os  concurrentes  chamados  no  mesmo  dia. 

%  2.«  O  ponto  para  prova  oral  será  também  tirado  á  sorte, 
cabendo,  porém,  a  cada  examinando  um  ponto  especial  por  elle 
ISrado. 

Art.  12.  O  merecimento  dos  examinandos  será  JnSgado  pelas 
notas  seguintes  :  má  —  O ;  solCrível  —  1  e  2 ;  boa  —  3  e  4  e 
eptima  —5. 

Pamgrapbo  único.  Cada  examinador  dará  a  sna  nota  e  a 
média  dessas  notas  constituirá  a  da  prova. 

Art.  13.  Finda  a  prova  oral  será  lavrada  uma  acta  pelo 
secretario,  na  qual  deverá  ser  consignado  o  resultado  dos 
exames  do  dia.  Esta  acta  será  assignada  pelo  presidente  e  exa- 
minadores  • 

Art.  .14.  Conduidas  as  provas  oraes  reunir-ee-hSo  todos  os 
membros  das  oommissiSes  ezamhiaderas  afim  de  procederem  á 
èlassIlIfBKpào  doe  candidatos,  de  aocordo  com  os  pcnAos  constantes 
das  actas  de  que  trata  o  artigo  anterior. 

Paragrapho  unioo.  Quando  dons  ou  mais  candidatos  tiverem 
numero  igual  de  pontos,  a  dassiflcagio  será  Ibita  entre  estes  de 
aecordo  com  a  preSbrencia  estabelecida  no  art*  9*. 
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Art.  15.  Sei^o  considerados  Inhabilitados  os  concorrentes 
que  não  reunirem  metade,  pelo  menos,  do  numero  de  pontos 
obtidos  pelo  classificado  em  l^  logar. 

Art.  16.  Os  concursos  para  admissão  de  sub-conmiiaBarios 
serão  validos  pelo  prazo  de  seis  mezes. 

Art.  17.  Os  8ub-commissarios  semo  nomeados  pelo  Mi- 
nistro da  Marinha,  a  quem  será  remettida  a  classificação  dos 
candidatos  habilitados,  com  as  actas  e  provas  escriptas. 

Art.  18.  Os  commissarios  e  sub-commissarios  nomeados 
em  virtude  do  presonte  regulamento  contarão  antiguidade, 
tempo  de  serviço  e  vencerão  soldo  da  data  da  apresenta(^  ao 
Chefe  do  Estado  Maior  General  da  Armada  e  ao  Gommissario 
Geral,  fazendo-se  lavrar  do  acto  um  termo  em  livro  próprio, 
no  qual  assignarão  conjuntamente  com  estas  duas  autoridades. 

Art.  19.  Os  sub-commissarios  nomeados,  que  deixarem  de  se 
apresentar  dentro  de  trinta  dias  contiidos  da  publicação,  no 
Diário  Official^  de  suas  nomeacOes*  perderão  o  direito  ás  mesmas 
omeações. 

CAPITULO  m 

I>0  COMMISSARIO  GERAL 

Art.  20.  Ao  Commissario  Geral,  além  dos  deveres  que  lhe 
cabem  como  chefe  da  4*  Sec(^  do  Quartel  General  da  Marinha, 
compete: 

a)  velar  pelo  bom  desempenho  do  serviço  de  Fazenda  em 
quaesquer  esta^^es  em  que  sirvam  os  commissarios,  afim  de  que, 
achando-se  a  esoripturação  em  dia,  sempre  se  possa,  por  meio 
delia,  exercer  a  fiscalização  exigida  no  presente  reguUmento  e 
mais  disposições  em  vigor  ; 

b)  propor  ao  Chefe  do  Estado  Maior  General  os  commis- 
sarios que  devam  ser  nomeados  para  commissoes  de  embarque 
ou  de  terra,  bem  assim  os  que  devam  servir  como  chefes  de 
fazenda  nas  forças  navaes ; 

c)  informar  ao  Governo,  pelos  tramites  le^aes,  de  seis  em 
seis  mezes  e  extraordinariamente  quando  lhe  lor  determinado, 
sobre  a  conducta  militar  e  civil,  habilitações  e  zelo  de  seus  sub- 
ordinados, declarando  as  Míãb,  que,  porventura,  houverem 
conunettido  e  o  modo  pelo  qual  desempenham  as  commissoes 
de  que  se  acham  encarregados,  afim  de  que  sejam  recompensados 
08  que  o  merecerem  e  punidos  os  culpados  ; 

d)  informar  e  dar  andamento  aos  papeis  e  documentos  re- 
fer  entes  ao  serviço  do  Corpo  ; 

e)  apresentar  em  tempo  opportuno  ao  Chefe  do  Estado 
Maior  General  o  relatório  circumstanciado  sobre  o  serviço  de 
fazenda,  durante  o  anno  que  findar,  propondo  os  melhoramentos 
que  Julgar  necessários  para  a  boa  marcha  do  serviço  ; 

f)  inspeccionar  mensalmente  a  escripturação  dos  navios  da 
Amiada,  corpos  e  estabelecimentos  de  marinha  na  Capital  Fe- 
deral ;  e  nos  Estados,  quando  o  Governo  assim  o  determinar» 
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oommonicando  ao  Chefe  do  Estado  Maior  General  o  resultado 
do  exame  que  fizer  e  propondo  as  providencias  que  julgar 
acertadas  ; 

g)  inspeccionar,  no  dia  immediato  ao  da  chegada,  a  escrl- 
ptoroçâo  dos  navios  em  regresso  de  commissões  ; 

A)  em  circumstancias  extraordinárias  e  quando  o  Ministro 
da  Marinha  determinar,  inspeccionar  aescripturacão  dos  navios, 
flotílhas  e  estabelecimentos  navaes  fora  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  21 .  Em  sens  impedimentos  e  &ltas  será  o  Commissario 
Qeial  substituído  pelo  modo  indicado  no  regulamento  annexo 
ao  decreto  n.  430,  de  29  de  maio  de  1890. 

Paragrapho  único.  O  Governo  poderá,  porém,  quando  a 
ausência  for  maior  de  60  dias,  em  virtude  de  licenji  ou  impe- 
dimento legal,  designar  para  substituil-o  o  mais  çantigo  dos 
eommissarios  de  1*  classe,  si  dahi  nâo  resultar  pre  uizo  para  o 
serviço. 

Art.  22.  O  Ck)mmlssario  Geral  só  se  corresponlerá  com  o 
Ministro  e  com  as  demais  autoridades  civis  e  militares,  por  in- 
termédio do  Gheíé  do  Estado  Maior  General,  a  quem  está  im- 
mediatamente  subordinado. 

CAPITULO  IV 

DOS  CHEFES  DE  FAZENDA 

Art.  23.  Quando  o  Governo  jalgar  conveniente  poderá 
nomear  chefes  de  íisizenda  para  as  forças  navaes  em  evoluções 
ou  estacionadas  em  portos  da  Republica  ou  no  estrangeiro. 

Art.  Zi.  As  esquadras  e  forças  navaes  em  operações  de 
gaerra  terão  sempre  um  chefe  de  fazenda, 

Art.  25.  Os  chefes  de  fazenda  desempenharão  as  suas 
ftmcções  de  accordo  com  as  instmcções  que  baixaram  com  o 
aviso  n.  3S87,  de  6  de  novembro  de  1890,  attendendo  ás  alte- 
rações posteriormente  feitas. 

Art.  86.  Os  chefes  de  íkzenda  serã3  auxiliados  por  um  ou 
donssub-commissarios,  conforme  o  numero  e  a  importância  dos 
navios  que  constituirem  a  força  naval . 

Paragrapho  único.  Na  falta  de  sub-commissarios  serâo 
dasignadosp  para  esse  serviço  eommissarios  de  5^  classe. 

Art.  87.  A  correspondência  offlcial  entre  os  chefes  de 
faseada  e  o  Commissario  Geral  será  sempre  encaminhada  por 
intermédio  do  oommandante  da  força. 

Art.  28.  Os  ehefes  de  fazenda  fIsuEem  parte  do  estado  maior 
dosoommandos  em  chefe  ou  commandantes  de  força  naval. 

Art.  29.  As  suas  nomeações  serão  feitas  por  decreto  sob 
proposta  do  Quartel  General. 

Art.  30.  Como  consequência  do  provimento  nos  legares  da 
chefes  de  íluenda  das  forças  navaes,  ficam  revogarias  as  dis- 
posições do  decreto  n.  4542  A,  de  30  de  Janho  de  1870,  que 
incumbiam  os  secretaries  das  mesmas  forças  navaes  da  confe- 
rencia dos  documentos  de  despeza  de  dinheiros. 
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qoB  oiMa  «oseoandBBHiiB  íob  navtts  elieta  dM  fofoas 
noB  trabalhos  dos  conselhos  de  compras  dos  mesmos*  o 
n.  3S5Bde  II  d»«bnld#  1899. 

Ari.  31.  QcoMfltíflHoio  do  naTfo  cb«fe  oa  oajiitanea  nto 
piMte^efflcasoalgBiii,  a«BamHfaBra«fàiioe0esdBclii^  de  fiazeoda. 

Pangrapl»  naieo.  No  impedlBMiita  tea^^onaeio  do  diafii 
de  íkiêiida,  satetttail*o-]ia,  eem  antoriíaçãa  di»  cosmande  esa 
cfaeftr  00  te  força  laml,  e  amioBneia  do  mesmo  chefe  de  fSk- 
MBãÊ^  organiiaiido,  quando  receba  dinheiros,  on  fihça  psg»- 
mentos,  ama  conta  especial,  que  liquidará  pnesinte  o  mesmo 
cheft«  logo  que  cesse  o  impedimeoto,  havendo  delle  quitsção 
competente. 

CAPITULO  y 

DOS  OOMmiSABIOS 

Ari.  3I^.  Os  oommissartos  serSo  designados  naca  serrir  «n 
commissdes  c^j^  categorias  estejam  de  aecoorao  com  as  soas 
classes. 

Art.  33.  Os  cargos  de  chefes  de  fazenda  das  forças  navaes, 
commissarios  de  repartições  e  estabelecimentos  de  marinha 
competem  a  commissarios  de  1"  e  2^  classes,  e  só  na  falta  abso- 
luta destes  poderao  ser  exercidos  pelos  de  3*  classe. 

Art.  34«  Nenhum  commissario  poderá  ser  empregado  em 
terra  ou  em  navio  desarmado,  sem  que  tenha  o  tempo  de  em- 
barque completo  e,  pelo  menos,  dnoo  aonos  de  seryiço  em  navios 
armados,  sem  contar  o  tempo  passado  como  sub-commissario. 

Art.  35.  O  exercício  de  uma  mesma  commissao  em  terra 
não  excederá  de  trss  annos,  contados  da  data  da  terminação  do 
inyentario. 

Paragr2^[>lio  único.  Findo  esse  prazo  será  o  commissario 
sabstituido. 

CAPITULO  VI 

nos  SDB-GOmiISSA&IOS 

Art.  36.  Os  sub-commjssarios  serão  designados  para  servir 
nos  navios  de  P  e  2^  e]asse8,eomo  auxiliares  dos  commissarios  e 
chefes  de  fazenda  das  forças  navaes. 

Art.  37.  Km  tass  navios  terão  a  seu  cargo  a  escriptnra- 
ç^  dos  livros  de  soecorrot  e  cadernetas,  que  serão  guardados 
pelo  commiBsario. 

Art.  38.  Em  um  mesmo  navio  ou  âotilha  s6  poderá  servir 
um  sob-eommiBsario. 

Art.  39»  Em  caso  de  naorte,  suspensão  por  tempo  indeter- 
minado  em  virtude  de  disposições  iegaes«  impedimento  por 
motivo  de  moléstia,  superior  a  30  dias  ou  ausência  não  Josâfi- 
cada  por  maisdeqmnze  do  commissario  do  navio  ouforga  em 
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foe  ienrJrem»  ie  iBcmnUnb  os  iab-comiatasarios  da  escripta- 
n^ío,  esercendo  o  fiel  as  fimoodes  de  reeebedor  e  distribaidor 
doB  géneros,  assignando  a8  receitas  até  a  apresentação  do  substí- 
toto  legal. 

Paragrapho  único.  Qaando  não  bonver  snb-commissario 
qoe  ee  ineomba  do  serviço  a  qne  se  refere  o  presente  artigo, 
será  oommettida  a  eseriptora^o  ao  offlcial  da  Armada  de 
menor  gradua^. 

Art.  40.  Os  sub-eommissarios  asarão  o  uniforme  estabele* 
eido  para  oe  a^^antes  a  eomraissarios . 

Art.  41.  O  sab-commissario  reproTado  em  exame  de  habi- 
litação 96  podonl  requerer  doto  exame  seis  mezes  depois ;  e,  si 
nairamente  for  reprovado,  será  eliminado  immediatamente  do 
quadro. 

CAPITULO  vn 

DAS  PROMOÇÕES  B  REMUNERAÇÕES 

Art.  42.  As  vagas  do  Gorpo  de  Commissarios  serâo  preen- 
ehjdas:  a  de  Commissario  Geral  por  merecimento,  a  dos  outros 
postos,  da  4^  á  1*  classe,  metade  por  antiguidade  e  metade  por 
merecimento. 

Paragrapho   único.    A   promoção   de  sub-commissario  a 
commiasario  de  5°  classe  será  feita  pela  ordem  de  ^ua  classi- ' 
ficação. 

Art.  43.  Constituem  merecimento  : 

a )  boa  presta($o  de  contas,  attendendo-se  á  importância 
destas; 

&)  serviço  como  chefe  de  fazenda ; 

ej  maior  tempo  de  embarque,  principalmente  em  viagem  ; 

d )  desempenho  Irreprehenslvel  dos  deveres  de  sua  pro- 
ÍMLo; 

e  )  boa  conducta  civil  e  milita? ; 

f)  a|presentação  de  trabalhos  e  monographias  relativas  ao 
serviço  oe  íázectda,  qne  revelem  inteliigencia  e  estudo. 

Paragrapho  unlco.  Estas  condições  só  serão  consideradas 
«atisteitas  á  vista  das  informações  que  prestar  o  Commissario 
Geral,  nos  termos  do  art.  20  do  presente  regulamento. 

Ari.  44.  Nenhum  commissario  poderá  ser  promovido  sem 
qie  tenha  pelo  menos  dous  annos  de  embarque  na  ciasse  a  que 
perteooer. 

Paragrapho  único.  O  tempo  de  embarque  a  que  se  refere 
este  artigo  será  contado  da  data  em  que  o  offlcial  assumir  a 
responsabilidade  no  navio  para  qne  for  nomeado  até  aquelle  em 
que  desembarcar  por  ter  concluído  o  inventario  de  entrega. 

Ari.  45.  Nenhum  sub-commissario  será  promovido  a  com- 
missario de  5'  classe  sem  ter  approvação  no  exame  a  que  se 
refere  o  artigo  seguinte. 
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Art.  46.  Após  nm  anno  de  embarque,  os  sab-commissarios 
são  obrigados  a  mostrar-se  habilitados  em  am  exame  qae  con- 
stará do  seguinte : 

legislação  de  fazenda ; 

nomenclatura  de  apparelho  dos  nayios,  artilharia,  tor- 
pedos, armamento  portátil  e  de  munições  navaes. 

Art.  47.  O  exame  a  que  se  refere  o  artigo  anterior  será 
prestado  perante  uma  commissão  nomeada  pelo  Ministro  da 
Marinha  e  composta  de  dous  commissarios  de  qualquer  classe* 
presidida  pelo  Commissario  Geral. 

Art.  48.  Os  chefes  de  fazenda  e  seus  auxiliares  oontaiio 
como  de  embarque  o  tempo  em  que  servirem  em  forças 
navaes. 

Art.  49.  Nenhum  commissario  poderá  ser  promovido  sem 
que  se  mostre  quite  com  a  Fazenua  Nacional,  com  rela^  a 
todas  as  gestõc3S  que  tiver  tido  a  seu  cargo,  excepto  a  que 
estiver  gerindo  na  occasião  de  ser  preenchida  a  vaga  que 
existir. 

Paragrapho  único.  Só  poderão  ser  considerados  quites  com 
a  Fazenda  Nacional  os  oomjnissarios  que  exhibirem  provisSo  do 
Tribunal  de  Contas. 

Art.  50.  O  commissario  que  não  tiver  accesso  de  posto,  na 
quota  de  antiguidade,  por  não  estar  ainda  liquidada  a  conta  de 
sua  ultima  gestão,  irá  occupar,  quando  promovido,  o  seu  logar 
na  escala,  contando  antiguidade  da  data  em  que  se  não  rea- 
lizou aquelle  accesso. 

Paragrapho  único.  Não  terá,  porém,  direito  a  outra  qual- 
quer vantagem. 

Art.  51 .  Para  boa  execu^  dos  dous  artigos  antecedentes, 
as  contas  dos  commissarios,  salvo  motivo  de  foPQa  maior,  devem 
ser  liquiuadas  pela  Contadoria  da  Marinha,  no  prazo  máximo  de 
60  dias,  para  a  gestão  de  um  exercício,  concedendo-se  mais 
50  %  do  prazo  fixado  por  anno  ou  frac^  de  anno,  maior  de  seis 
mezes,  accrescido  ao  período  de  um  exercicio. 

Art.  5S.  A  Contadoria,  logo  que  receber  as  contas  dos 
commissarios,  enviará  ao  Quartel  General  um  recibo,  declarando 
os  livros  e  documentos  que  as  compõem. 

Este  documento,  depois  de  annotado  em  livro  próprio,  será 
remettido  ao  interessaao. 

Paragrapho  unioo.  A  mesma  repartição  communicará  a 
data   em  que  for  remettido  ao  Tribunal  de  Contas  o  processo. 

Art.  53.  Findo  o  prazo  de  que  trata  o  art.  51,  sem  que  a 
conta  esteja  liquidada,  o  Commissario  Geral  dará  conhecimento 
por  eseripto  ao  Chefe  do  Estado  Maior  Geaeral,  para  que  este 
solicite  do  Ministro  as  necessárias  providencias,  afim  de  que  não 
sejam  prejudicados  os  commissarios. 

Art.  54.  As  vagas  que  se  derem  na  5*  classe  só  serão  pre- 
enchidas quando  o  Governo  ]ulgar  necessário,  attendendo  á  con- 
veniência do  serviço. 
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Art.  55.  Todos  os  commissarios  de  4*  e  5»  classes  siLoobri- 
gados  a  servir  em  ama  das  âotilhas  do  Amazonas  e  de  Matto 
Grosso  pelo  menos  nm  anno. 

Art.  56.  O  montepio,  a  reforma,  medalha  de  mérito  militar 
e  em  geral  todas  as  concessões  feitas  aos  offlciaes  do  Corpo  da 
Armada  serão  extensivas  aos  offlciaes  do  Corpo  de  Commissarios. 

Paragrapho  nnico.  Com  referencia  ás  graduações  aos  pos« 
tos  immediatamente  superiores  se  observará  o  disposto  na  lei 
n.  1215,  de  11  de  agosto  de  1904. 

Art.  57.  Os  sub-oommissarios  nio  teem  direito,  nem  ao 
moutepio  nem  ao  Asylo  de  Inválidos.  Aquelles,  porém,  que  se 
invalidarem  por  moléstia  adquirida  em  acto  do  serviço  ou  por 
leHLo  ou  ferimento  em  com&tte  serão  reformados  com  o  soldo 
integral. 

Art.  58.  Os  commissarios  passarão  para  a  reserva  nos  casos 
previstos  no  decreto  n.  5051,  de  25  de  novembro  de  1903. 

Ârt.  59.  A  reforma  compulsória  para  os  offlciaes  do  Corpo 
de  CommiSBarios  será  regalada  pelas  disposições  vigentes. 

CAPITULO  vm 

INVENTÁRIOS  E  ESCBIPTURAQÁO 

Art.  60.  Nenhum  inventario  durará  mais  de  três  mezes. 
Qoando  este  prazo  for  excedido,  salvo  motivo  de  força  maior, 
oonmiunicado  pelo  chefe  do  estabelecimento  ou  commandante  do 
navio  em  que  servir  o  commissario  entregador,  tanto  este  como 
o  recebedor  perceberão  somente  metade  da  gratificação  ató  o 
eocerramento  do  mesmo  inventario. 

Art.  61.    As  repartições   de  contabilidade  da   Republica 
incumbidas  de  tomar  contas  aos  commissarios,  devem  regular-  . 
mente  communicar  ao  Quartel  General  o  resultado  desta  opera- 
ção com  08  esclarecimentos  exigidos  no  art.  20  lettra  c). 

Art.  62.  Os  commandantes  dos  Corpos  de  Marinha,  escola 
de  aprendizes  marinheiros,  dos  navios  surtos  no  porto  e  di- 
rectores dos  hospitaes  de  2>  classe  e  enfermarias  do  Rio  de 
Janeiro  fai^  apresentar,  no  fim  de  cada  mez,  ao  Commissario 
Geral  todos  os  livros  de  escripturação,  para  serem  examinados 
na  forma  do  art.  20. 

§  1.*  Igual  procedimento  terão,  24  horas  depois  de  fun- 
deados, os  commandantes  dos  navios  que  chegarem  de  qaalquer 
commissão  excedente  a  um  mez* 

§  2.0  O  exame  da  escripturação,  a  cargo  dos  commissarios, 
nas  repartições  e  estabelecimentos  navaes  do  Rio  de  Janeiro, 
aerá  também  mensal  e  feito  nas  próprias  estações  peio  Com- 
missario Qeral. 

Art.  63.  O  exame  a  que  se  refere  o  artigo  precedente  po- 
derá ter  logar  extraordinariamente  e  pelo  modo  indicado  no 
mesmo  artigo,  todas  as  vezes  que  parecer  conveniente  ao  Com- 
missario Geral,  que,  para  esse  fim,  pedirá  as  ordens  necessárias 
ao  Chefe  do  Estado  Maior  General. 
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CAPITULe  IX 

WM  TBmmiNTOS,  CASSÇlO  B  BISALIÁS 

Art.  64.  Os  offieiaes  do  Corpo  de  Commiankrios  percobeno 
o  soldo  e  etapas  corresponáentes  a  seus  postos;  e,  oas  diversas 
drcamstancias  do  seQ  serviço  especial,  terão  as  gratificações  e 
vantagens  designadas  em  lei. 

Paragrapho  anico.  Quando  desemiarcados.  por  motivo 
alheio  á  saa  vontade,  ou  em  prestação  de  contas,  ficarão  addtdos 
ao  Qaartel  General,  percebendo  soldo,  etapas,  quantitativo  para 
criado  e  2/3  da  gratifica<^  de  embarque.  Nesta  situação  cosd- 
juvarâo  08  trabalhos  das  secções  do  mesmo  Quartel  OeneraJ,  dos 
corpos  e  repartições  de  Marinha  e  senLo  empregados  no  serviço 
de  inventários. 

Art.  65.  A  can^  para  garantia  dos  géneros  e  mais 
objectos  sob  a  responsabilidade  dos  commissarras  é  fixada  em 
5()0$000. 

§  l.<>  Esta  caução  será  descontada  do  soldo,  á  razão  de 
41$666  mensalmente,  sendo,  porém,  permlttido  o  desconto  em 
prestações  maiores  ou  o  deposito  de  toda  a  quantia  de  uma 
só  vez. 

â  2.<>  A  importância  da  caução  será,  pela  Ck>ntadoria  da 
Marinha,  recolhida  em  deposito  á  C^dza  Bconomica,  de  aocordo 
com  o  decreto  n.  145  de  18  de  abril  de  1901. 

Art.  66.  Na  liquidação  das  contas,  si  houv<H*  alcance,  a 
importância  deste  será.  deduzida  da  canção  e  o  commiseario 
obrigado  aos  descontos  mensaes  de  que  trata  o  §  I^  do  artigo 
antecedente  para  perfaser  o  total  da  caucáo  fixada. 

Art.  67.  A  caução  só  será  restituida  ao  depositante  qi»ndo 
este  deixar  o  serviço  da  Armada  pror  demissão,  reforma,  ou 
promo;ão  a  Gommissario  Geral,  depois  de  liquidadas  soas  contas. 

Art.  68.  Os  sub-conunissarios  vence^o  60$  de  soldo  e  90$ 
de  gratificado,  mensalmente. 

Terão  alojamento  e  rancho  na  praça  d*annas. 

Art.  69.  Aos  commissarios  de  5*  classe,  guardas-mariniia, 
será  expedida  pat^ite,  logo  que  forem  promovidos  a  esta 
classe. 

Art.  70.  Os  sub-commissarios  contaifto  o  tempo  para  a 
reforma  e  obten^  da  medalha  militar. 

CAPITULO  X 

DISPOSIÇÕES  PBNABS 

Art.  71.  Os  Offlciaesdo  Corpo  de  Oommissarios  só  poderão 
ser  demittidos  do  serviço  da  Armada  em  virtude  de  aentença 
passada  em  Julgado. 


A0TO8  1K>  POUBR  SOMORTO  T7 


^«■ioo.  OsqiiB  aeiBOflfníremlDflMiiilttedoi  para 
•  9V^iço  a  sea  eargo  e  Urnnm  nfto  eMoportameuto  eíTil  o« 


mitttar  poderão  ser  r^rmadoí  46  aeoordo  em  #  ctísposte  ao 

▲rt.  7t.  O  ecmniâssarlo,  eqjo  aleaaoe  «soedor  de  500$, 
ierá  sobmettido  a  oonselho  de  Roerra.  Será  também  proeee- 
sado  aqoelle  em  ecQa  teoaada  de  oontas  ficar  evidente  que  o 
lABaBee»  qnlqoer  qee^ile  sQja,  nio  premeio  ée  eiro  de  calculo» 
miImo  iovoliiatana  de  laivgameiíto,  mae  «lai  4e  dev?io  doloso 
de  objectos  oa  Talores. 

Ari.  73.  Os  sab-eonHBi8Barlos  serfto  UTvemente  dezmttidos 
nedi«Bte  proposta  de  OommUnario  Qeral  oa  do  eommandaate 
de  força  oa  navio  em  qae  servirem,  quaedo,  «m  mqaertto 
policâal  ndlitar,  flear  provado  o  sen  máe  comportamento 
aaMtoalt  deaidia  oa  Mta  de  eraecio  ao  eompriaieato  de  «eus 


Art.  74.  Aos  sob-oommisBarlBS  serão  ap^iea^^s  as  penas 
estafeeleeMas  nos  Omâges  IHscipii&aT  e  Penal  para  os  oflleiaes. 

Art.  75.  Os  oíBciaes  do  Corpo  de  Commissssries  fieam  s^Jel- 
tosa  todas  ae  regras  e  eonáiçSes da dlseipliBa  mUitar  « legis- 
Isfiio  penal  em  vigor  na  Armada  oa  qoe  de  fbtaro  venha  a 


CAPITULO  XI 

DISPOSIÇÕES   TRANnTOBIAS 

Art  76.  Logo  qae  te  pÉblIoado  o  aeeseate  reclamante 
O  CbeC»  do  Estado  Maior  Oeoeral  mandard  abrir  iaseripoão 
para  a  s  provas  de  habilita^,  em  concnrso,  dos  candidatos  aos 
logares  de  sub-commissarios,  de  aooordo  com  os  arts.  2  e  3. 

Art.  77.  Realizado  o  concurso  a  que  se  refere  o  art.  2*, 
peU  forma  estabelecida  no  presente  regulamento,  serd  a  rela- 
ção dos  classificados  enviada  ae  Cbefe  do  Estado  Maior,  qae  a 
&rá  publicar,  mandando  abrir  logo  inscripção  para  o  preenchi- 
mento das  vagas,  em  concurso,  de  oommissarios  de  ^  classe, 
sendo  concedido  para  a  inserif^^  o  prazo  de  oito  dias. 

Art.  78.  Para  o  concurso  de  que  trata  o  artigo  anterior  s6 
poderiU)  se  inscrever  os  candidates  comprehendidos  na  relação 
nélle  mencionada. 

Art  79.  A  classifica^  dos  candidatos  habilitados  será 
Mta  amaaiaiiio-se  os  grftos  das  aipprovaoões  &  totalidade  dos 
qae  tiverem  sido  obtidoe  peles  iweimns  no  oomorso  para  sub- 
commissaTJna 

Ari.  80.  Terminadas  as  provas  ssrão  as  dassiflca^s  e 
maia  papeis  referentes  aos  concursos  enviados  k  Secretaria  de 
Estado. 

Art.  81.  Em  igualdade  de  condições,  serão  preferidos,  para 
o  preenchimento  dai  Tagas  esislentes,  os  aspirantes  a  conounis- 
sarioe. 


^ 
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Art.  82.  Para  a  nomeação  de  sub-commissarlo  nenhuma 
preferencia  terá  o  candidato  que  houver  concorrido  para  o 
logar  de  commissario  e  não  for  escolhido. 

Art.  83»  Na  reorganização  do  quadro  o  Governo  nomeaxrá. 
somente  os  commissarios  que  julgar  neoessarios  para  a  regula- 
ridade do  serviço. 

Ai*t.  84.  Os  (lommissarios  que  deixarem  de  se  apresentar^ 
sem  motivo  justificado,  dentro  de  dO  dias  contados  da  publi- 
cação de  sua  nomea(^  no  Diário  Official^  perdei^  o  direito  A, 
m&sma  nomeação. 

Art.  85.  O  Quartel  General  communicarã  ã  Secretaria  de 
Estado  a  data  em  que  se  apresentarem  os  conmiissarios,  afim 
de  lhes  ser  expedida  a  patente. 

Art.  86.  Publicado  o  presente  regulamento»  o  Governo 
fixará  o  numero  de  commissarlos  que  devem  servir  nos  esta- 
belecimentos e  corpos  de  marinha,  para  que  o  serviço  possa  ser 
feito  coro  regularidade  e  presteza. 

Paragrapho  único.  As  suas  attribuições  seião  fixadas  na, 
mesma  occasião. 

Art.  87.  Os  commissarios  nomeados  para  as  commiasões 
croadas  pelo  Governo,  de  accordo  com  o  artigo  precedente,  per- 
ceberão os  vencimentos  de  embarque,  em  navio  correspondente 
&  sua  classe,  até  que  o  Congresso  Nacional  fixe  os  vencimentos 
inherentes  a  taes  eommissões. 

Art.  88.  Os  actuaes  commissarios  de  5^  classe  terão  patente 
desde  já,  embora  não  tenham  completado  o  deoennio  exigido 
pela  legisla^  anterior. 

Art  89.  Feitas  as  nomeações  de  eonuniasarios  e  sab-com- 
missarios,  fica  extineta  a  dasse  de  aspirantes  a  commissariog, 
considerados,  desde  logo,  exonerados  do  serviço  aquelles  que 
não  forem  aproTeitados. 


TITULO  n 

Dos  fieis 

CAPITULO  ÚNICO 

Art.  dO.  Os  fieis  da  Armada  continuam  a  ser  regidos  pelo 
decreto  n.  3234,  de  17  de  março  de  1899. 

Art.  91.  ReTogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  fevereiro  de  1905.  —^JuUo  César  de 
Noronha. 
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DECRETO  N.  5465  —  de  25  de  fevereiro  de  1905 

Dá  regulamento  para  a  arrecadação  do  imposto  sobre  annuncios  cm 
cartazes  impressos  e  manascriptos. 

O  Presidenteda  Republicados  Estados  Uoidos  do  Brazil,  usando 
da  autorização  conferida  no  n.  1  do  art.  48  da  Constituição  da 
Rapablica,  resolve  que  na  arrecadação  do  imposto  de  annuncios 
em  cartazes  impressos  e  mannscriptos,  creado  pela  lei  n.  559,  de 
31  de  dezembro  de  1898,  art.  1»,  n.  43,  e  mantido  pela  lei  n.  1313, 
de  30  de  dezembro  de  1904,  art.  1»,  n.  35,  se  observe  o  regula- 
mento que  a  este  acompanha. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  fevereiro  de  1905,  17<>da  Republica. 

Francisco  ds  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


Regulamento  para  a  arrecadação  do  imposto  de  annoDcios  em 
cartazes  impressos  e  'maooscriptos 

CAPITULO  I 

DA    INCIDÊNCIA    DO   IMPOSTO    E   SUA    TAXA 

Art.  !.*  O  imposto  de  annuncios,  creado  peia  lei  n.  559,  de 31 
de  dezembro  de  1898,  art.  1«,  n.  43,  e  mantido  pela  lei  n.  1313, 
de  SOde  dezembrode  1904,  art.  1^,  n. .%,  recahe  soore  todos  os  car- 
tazes impressos  ou  manuscriptos,  affliados  nos  logares  públicos 
cm  distriDuidos  em  avulsos. 

Art.  2,*  São  considerados  logares  públicos  todos  os  de  uso  e 
goso  do  publico,  como  as  ruas,  praças,  largos,  estradas,  jardins, 
etc.,  quer  urbanos,  quer  suburbanos. 

Paragrapbo  único.  O  imposto  abrangerá  os  annuncios  que 
forem  affliados  ás  portas  e  janellas  dos  edifloios  públicos  ou  par- 
tieulares,  dos  estabelecimentos  commerciaes  ou  inJustriaes,  oem 
como  aoe  seus  muros,  paredes,  telhados  e  dependências  que 
derem  vista  para  os  logares  públicos. 

Art.  3.«  A  taxa  do  imposto  ô  de  30  réis,  por  exemplar,  paga 
em  estampilha  para  esse  fim  destinada. 
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CAPITULO  n 

DA    FISCALIZAÇlO    DO  I1CP08T0 

Art.  4.®  Os  oartaset  iinpr«0O8  não  ]^oáenLo  «ahir  das  oflkánas 
l^pograpbicas  ou  lithographicaB,  onde  totem  itrepandoe»  awifle 
acharem  devidamente  sefiados  e  eom  a  €HitaBafSUia  imitlliaada 
por  carimbo  que  imprima  a  data  do  dia«  mes  e  asno* 


Art.  5.0  Todos  os  eartazei  impressis  oa  iifbogra|íhad6B  de- 
verão conter  a  seguinte  declaraçaio : 

Typographia  ou  Lithographia,  &  roa n e  o 

nome  da  l«K»lidade. 

Art.  ô.*"  Os  annuncios  manuscriptos  serão  também sellados,  de- 
yeodo,  porém,  a  estampilha  ser  inutilisada  pala  data  e  assigDa^ 
tura  do  annunciante. 

Paragrapho  único.  Comprehendem-se  no  numero  dos  manu- 
scriptos 08  cartazes  que  íbrem  feitos  com  lettras  typograpMcas, 
quer  á  mão.  quer  por  meio  de  tjpos  ou  chapas  próprias  para 
lettreiros  e  os  que  se  fizerem  por  machina  de  escrever,  carimbos, 
clic?tés,  etc. 

Art.  7.^  São  prohíbidos  annuncios  e  reclames  de  qualquer  oa- 
tureca,  que  revistam  a  lâran  edíasrss  e  às  ((malooer  «mAs  se 
assemelhem  ãs  notas  do  Tlii8Souro.(Lei  n.  741,  de 86  de  dezembro 
de  1900,  art.  14.) 

Art.  8.*"  Ck>mp6te  a  fiscaliza^  do  imposto  aos  agentes  fiscaes 
do  imposto  de  consumo,  que  não  terão  porcentagem  da  re- 
spectiva renda,  sendc-lhes,  porém,  abonada  metade  das  multas 
arrecadadas  em  virtude  das  intecçoes  que  verificarem. 


CAPITULO  III 

DA  ESGRIPTURAÇÃO  C  VENDA  DAS  lESTAMPILHAS 

Art.  9.0  Haverá  em  cada  estacão  ítoeai  mn  livro  eepecisi 
para  a  eseriptnraçio da  venda  das  e6tam|>ilfaas  deste  imposto. 

Art.  18.  Estas  estampilhas  serão  femeeidas  directamente  peia 
Casa  da  Moeda  á  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  ás  Delegacias 
Pliscaese  Al!fiu)degasiiesSstadoa,  aseuaes  supprirão,  por  sua 
VOE,  a6«stat9es  q«e  lhes  forem  siAerdinadas. 

Ali.  11.  A  sua  venda  serã  faoidtaãa  a  fualguer  indiridrio  e 
em  qu&tçoerniiantidaáe. 

Art.  12.  O  Ministro  da  Faceada  determinara  o  ^rfo  e  ea- 
moteres  deslas  estaoqNlbas,  de  modo  a  dMingiiU^as  das  dos 
demais  impostos  cobrados  per  essa  l&rma. 
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CAPITULO  IV 

DAS  INFRACÇÕES 

Art.  13.  As  infracções  deste  regulamento  serão  constatadas 
por  meio  de  anto,  lavimdo  com  a  precisa  clareza  e  individiiali- 
m^t  Mm  borròes,  emendas  ou  rasuras*  menoionando-se  nelle 
olottl,  a  hora,  o  nome  do  infractor,  testemnnhaSf  si  houver,  e 
mais  dreumstancias  que  occorrerem. 

Art.  14.  Si  a  infrac^  se  veriílcar  a  respeito  de  annuncios 
distriboidos  em  avulso,  o  auto  será  acompanhado  dos  exem- 
plares que  puderem  ser  apprehendidos. 

Art.  15.  Tratando-se  de  cartaxos  impressos  ou  manusoriptos,> 
afflxados  nos  logares  designados  no  art«  2<>,  ao  auto  acompa- 
nhará o  exemplar  em  que  se  der  a  infracção  e,  caso  este  não 
possa  ser  descollado,  se  fará  menção  desta  circumstancia,  de- 
vendo, porém,  o  auto  ser  assignado  por  duas  testemunhas. 

Art.  16.  Versando  as  infiracções  sobre  cartazes  impressos  ou 
iithographados,  o  auto  será  lavrado  contra  os  donos  das  offl- 
cinas,  seus  gerentes,  directores  ou  impressores ;  mas,  si  os  car- 
tazes não  contiverem  a  declara^  exigida  no  art.  5<>,  será  o 
auto  lavrado  contra  os  indivíduos,  firmas  commerciaes,  em- 
prezas  industriaes,  companhias  ou  sociedades  anoD3naias  que 
fizerem  o  annuncio. 

Art.  17.  Tratando-se  de  cartazes  manusoriptos,  o  auto  será 
sempre  lavrado  contra  o  annunciante ;  mas,  não  sendo  este 
conhecido,  o  será  contra  o  dono  do  estabelecimento,  •  ou  indiví- 
duos a  quem  aproveitar  o  annuncio  e,  si  este  versar  sobre 
alngoel  de  casa,  contra  o  dono  do  prédio  ou  arrendatário. 

Art.  18.  Apresentado  o  auto,  o  chefe  da  repartição  fiscal 
mareará  ao  autoado  ò  prazo  de  oito  dias  para  cLefender-se  e, 
expirado  este,  com  a  defesa  ou  sem  ella,  no  caso  de  revelia, 
proferirá  o  seu  despacho,  fundamentando-o. 


CAPITULO  V 

DISPOSIÇÕES  PENAfiS 

Art.  19.  Os  infhkotores  dos  arts.  4<'  e  5»  soffrerão  a  multa 
de  20$  a  50$000. 

Art«  ao.  Os  que  infringirem  o  art.  6»  incorrerão  na  mu]ta 
de  50$  a  100$000. 

Art.  21.  Os  que  transgredirem  o  art.  7«  serão  punidos  com 
a  malta  de  1:000|000.  ( Lei  n.  741,  art.  14,  paragrapho  único.) 

Art.  22.  Nas  hypotheses  dos  arts.  16  e  17,  em  que  não 
paderem  ser  conhecidos  os  infractores  directos,  as  multas  com- 
minadas  nos  arts.  19  e  20  seiâo  impostas  aos  indivíduos 
oa  estabelecimentos  em  cujo  nome  se  fizer  o  annuncio  ou 
a  quem  este  possa  aproveitar,   excepto  quanto  á  infracção 
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do  art.  5Py  ciga  pena  cabe  escluâiyamente  aos  donos  das  of- 
ficinas  lithoffTftphicas  oa  tjrpographioas  ou  aos  qne  tenham  a 
responsabiliduuie  da  sua  direcção  ou  gerência  e  ser&  applicada 
independente  de  noTo  auto,  desde  que  flear  provada  a  infracção 
pelo  exame  e  estndo  do  processo  originário. 

Ari*  33.    Ab  multas  a  qm»  se  referem'  <m  artigos  antee^ 
destes  seorSo  impostas  no  dobro,   nas  psiseideniiias. 


CAPITULO  VI 

DOS  HRCURSOS 

A3rt.  24.  Das  decisões  dos  cheA»  das  repartições  fiscaes 
haverá  recarso  voluntário,  qm  deverá  ser  interposto  dentro  do 
prazo  de  oito  dias«  da  data  da  intimação: 

I»  Das  do  director  d&  Recebedoria*  administrador  da  Mesa  de 
Rendas  de  Masaké,  coUeetores  federaes  no  Estado  do  Rio  de 
Janeiro  e  das  dos  delegados  ílseaes,  em  primeira  ou  segmida 
instancia,  para  o  Ministro  da  Fazenda. 

U.  Das  aos  chefes  das  repartições  subordinadas  is  Delemr 
cias  Fiscaes  nos  demais  Estados,  para  os  respeeUvos  delegados. 

AH.  S5,  NealMim  reeorso  será  aceito  sem  o  deposito 
prévio  da  malta»  meáix^nte^  o  qual  serão  enoanúnbados  a  in- 
stancia superior,  ainda-  que  perempitos,  aôm  do  senem  ou  nlo 
tesQAâos  em  considera^. 

GAPiruLO  \\n^ 

Disposições  gerass 

Art«  2Ò.  O  presente  regulamento  entrará  em  viiror  trinta 
dias  depois  de  publicado  no  -  Diarío  Official, 

Art.  27.   Bmquanto  nSo  forem  as  repartições  fiscaes    sup- 
pridas  das  estampilhas  propriaa  deste  imposto,,  será^mea 
cottrado  mediante  estampilha  de  igual  taani  do  impoefo 
consumo. 

Art.  28,   Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro»  25l  de  íivreroiro  de   I966t-*  Lwpotdo 
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DECRETO   N.    5466— de  25  íde  fevereiro    db  1905 

áJtera  a  tabeliã  de   retribuição   do  pessoal  da  Inspectoria  de 
Segorofl. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
QsaDdo  da  autorização  onstante  do  art.  2Q,  n.  14,  da  lei 
1.  1316,  de  31  de  dezembro  do  1904,  resdre  que  a  tabeliã  de 
Tetribok^  do  pessoal  da  Inspectoría  de  Seguros,  annexa  ao 
4ecfeton.  5072,  de  12  de  dezembro  de  1903,  SQja  substituída 
lelaquea  B:fte  acompanha* 

Rio  da  Janeiro,  fô  de  fevereiro  de  1905,  l?*"  da  R^imblica. 

Francisco  db  Paula  RoDRieuss  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


TábelU  de  retribuição  do  pessoal  da  Inspectoria  de  Seguros 


Pessoal 

OratificJKão 

auBAal  de 

cada  empregado 

< 

Total 
de  cada  classe 

1  loíçector 

i^iiooiooo 

fôtdMMOO 

2  Escripturarioe 

l4*44MtM)0 

6  Sab-inspectoret*  •..,.,..,< 

36:0i3900 

Fiscaes    de    companhias 

eitrangeiras,  de  6:000$ 

a  12:000$,    a  juizo   do 

Ministro  da  Fazenda. . • 

1  Continuo ,.,,,,,,. 

iTsoot^oo 

67:20Q|000 

Rio  de  Jíaneiro,   25   de  fevereiro   de  1905  —  Leopoldo  de 
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DECRETO  N.  5467  —  de  27  de    fevereiro  de   1905 


Abre  ao  Ministério  da  Jaetiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito extraordinário  de  213:445$740»  para  despesas  com 
a    reforma   da      Justiça    do    Districto   Federal. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  cjncedlida  pelo  n,  V  do  art.  59  da 
lei  n.  1338,  de  9  de  janeiro  findo,  resolve  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extra- 
ordinário de  213:445$740,  para  occorrcr  ás  de^pezas  com  a 
reforma  da  Justiça  do  Districto  Federal  no  corrente  exer- 
cício. 

Rio  de     Janeiro,     27  de  fevereiro  de   1905,    17<»   da  Re- 


publica. 


Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,   J.  Seabra, 


nexnonstraçalo  do  credito  px*eeiso  pax-a* 
despezas  com  a  i:*eJrox*iiii«.  da^  «Justiça  do 
Distiricto  Fedexral 


Importância  a  despender-se  —  Tabeliã  n .  1 73 1 :  845$0^ 

Deduzindo-se  a  quantia 

orçada  na  lei  n.   1316, 

de  31  de  dezembro  de 

1904 682:758$118 

Menos: 

Quantia  já  despendida 

d3  1  a  â9  de  janeiro 

—  Tabeliã  n.  2. . . . . .    42:048$803 

Rubrica  cPretoria  e  seu 

material»    onde  não 

houve  alteração....  123:310$000  164:358$803      518:399$3I5 

Credito  preciso 213:445$740 

Primeira  Secção  da  Directoria  de  Contabilidade  da  Secre- 
taria da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  27  de  fevereiro  de  1905. 
—  Carvalho  e  Sousa,  1®  official.— Pelo  director  geral,  Rodrigues 
Barbosa, 
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IV*  1  —  nemonstPAç&o  da  despezoi  cl  f^zeir- 
se  com  o  pessoal  e  mateirial  da  «Justiça 
dLo  Distiricto  Fedeiral»  de  aocoirdo  com 
a,  lei  n.  133^,  cie  O  de  Janeiro  ultimo» 
que  a  i*efV>jrmou9  a  ooutair  de  30  de  Ja^ 
nelro  a  31  de  dezembro  de  lOOtt 

Justiça  do  Districto  Federal 

CORTE  DE  APPELLAÇÃO 


Pessoal 

1  presidente  (12:000$  de 

ordenado  e  6:000$ 
da  gratificação).     16:596$775 
—  Pelo  exercicicio   do 
presidente  (grati- 
ícação) 1:106$452 

2  presidentes    do   Ga- 

maras (12:000$  do 
ordenado  e  6:000$ 
de  gratificação). .  33 :  193$5i8 
Pelo  cxercicio  de 
prdsidentes,  gra- 
tificação 600$000.  1 : 106$451 
12  desembarg  adores 
(12:0OU$de  orde- 
nado e  6:000$  de 
gratificação) 199:161$290  251:164$516 


Secrekiria 

1  secretario  (5:1. 
ordenado  e2:6^^ 
de  gratificação).. 

1  official  (3:200$  de  or- 

denado  e  1:600$ 
de  gratificado).. 

2  escrivães   (2:400$   de 

ordenado  e  1:200$ 
de  gratificando)., 
amanuenses  (2:080$ 
de  ordenado  e 
1:040$  de  gratifi- 
cação)  

I  porteiro  ( 1:56(%  de 
ordenado  e  780$ 
de  gratificação). 


2 


7:191$93G 
4:425$806 
6:638$710 

5:753$549 
2:157$581 


Í6 
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2.  continuos  (1 :04(]^  de 
drdeiiado  «  »Q$ 

2  «tileiaw  4e  jostiça 
<666(607  <to  orde- 
aadoe  3331333  áe 
gratiíksaoaoj I:844f987 

1  correio  (666$667  de 
ordenado  e 
33a$333  de  grati- 
ficação)   922$039    31:810$482 


PESSOAL  SEM  NOMEAÇÃO 

1  servente 

88^16S 
Í83:86Q$160 

% 

Material 

Objectos  de  expediente, 

livros,     jornaes. 

almanak  e  enca- 

dernações,  

2:500$000 

Acquisiçâo  e   concerto 

de  moveis, repos- 
teiros   e   outros 

objectos 

30Q$Q00 

17  assignataras  do  Diá- 

rio Offidai,  sendo 

uma  para  a   Se- 

cretaria e  n  col- 

lecçoes  de    leis. 

sendo  16  para  o 

Tribunal  e  uma 

para    a    Secre- 

taija 

578$000 

Impressões,  publicações 

e  despezas  miú- 

das e  eventuaes. 

1:000$000 

Taxa  de  esgoto 

13Q$118 

4:514$H8 

JUIZES  DE  DIREITO 

Pessoal 

5  juizes    do    crime 

(9:100$  de  orde- 

nado e  5:900$  de 

gratificação).... 

Ô9:l'Sa|»S5 

288r974$278 
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3  juízos  do  ci  vol  (9: 1  OO^j; 
de  ordenado  e 
3:900$  da  grati- 
ficação)      35:9õ9$677 

3  juizes  do  commorci :> 
(9:100§  de  orde- 
nado e  3:900$  de 

gratificação) 35 :  9õ9$677 

2  juizes  de  orphãos 
(9:100$  de  orde- 
nado e  3:900S  de 
gratificação) ....  23: 973$1 10 
1  juiz  da  provedoria 
(9:  lOCl$  de  orde- 
nado e  3:900$  de 

gratificação) U :  986$555 

1  juiz  dos  Feitos  da  Fa- 
zenda Mnicipal 
(9:100$  de  ordenado 
e  3:900$  de  gratifi- 
cação)      11:986$555 

5  esciivães  do  crime 
(2:000$  de  ordenado 
8  1:000$  de  grati- 
ficação)      13:830$645 

5  officiaes  de  justiça 
para  o  crime  (800$ 
de  ordenado  e  40(^ 
de  gratificação) 5 :  532$258 

1  porteiro    (1:600|  de 

ordenado  e  800$  de 

gratificação) 2:212$903  2lO:594$605 

PESSOAL  SEM  NOBÍEAÇÃO 

2  serventes  a  ISD^  cada 

um 1:327$742 

211:922$a47 
Material 

Acqnisição     e  eoneerto  < 

de  moveis  eoiUros  '' 

objectos 1 :  000$000 

21  assignaturas  do  Diá- 
rio Official  e  21  cx)I- 
locçoesde  leis 7l'4$000 

Publicações  e  despezas 

miúdas  e  eveatuaes.         60(^000 

Consumo  de  agua 21^e|0OO     2tg3e$90e     214:458|347 
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MINISTÉRIO  PUBLICO 

Pessoal 

1  procurador  geral 
(12:000$  de  orde- 
nado 6  6:000$  de 
gratificação) 16 :  596$775 

5  promotores   públicos 

(6:000$  de  ordenado 
e  2:000$  de  gratifi- 
cação).. 36:881$716 

6  adjuntos  de  promotor 

(2:240$  de  ordenado 
e  1:120$  de  gratifi- 
cação)      18:588$387 

1  curador    de    massas 

fallidas 4:425$807 

1  curador  de    resíduos 

(4:480$  de  ordenado 
e  2:240$  de  giatifi- 
cação) 6: 196$130 

2  amanuenses    tl:560$ 

de  ordenado  e  780$ 

de  gratificação)... .      4:315$162 

1  continuo   (1:040$   de 

ordenado  e  5^  de 

gratificação) 1:438$387    88:442$364 

TRIBUNAES  DO  JTJRY 

Pessoal 

4  escrivães  (3:120$  de 
ordenado  e  1:560$ 
de  gratificação) ....     17 ;  260$645 

2  porteiros  (1:560$   de 

ordenado  e  78G^  de 

gratificação) 4:315$161    21:575$806 

PESSOAL  SEM  IfOMEAÇÃO 

4  serventes  a  1^  mon- 

saescadaum 5:532$260 


Material 


27:108$066 


Despeza  com  o  serviço 

do   Jury 12:0004000 

Duas  assignaturas    do 

Diário  O ffidal  e  duas 

coUecçôes  de  leis. . . .  68$000    12:068$000       39: 176$066 
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Material  geral 


Para  transporte  de 
presos 1 :00Q$000 

Alunei  da  casa  e  mais 
despezas  da  Assistên- 
cia Judiciaria 6:000$000 

Ajudas  de  custo  aos 
magisti*ados  e  mem- 
bros do  Ministério 
PublicD  nomeados  em 
virtude  da  reorgani- 
zação de  que  trata  a 
iei  n.  1338,  de  9  de 
janeiro  de  1905 14:400$000 

InstaUação  do  2?  Tribu- 
nal do  Jury 80:000§000     101:400$000 

731:845$055 

Primeira  Secção  da  Directoria  de  Ck)ntabiUdade  da  Secre- 
taria da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  27  de  fevereiro  de  1905.— 
Carvalho  e  Sousa  ^  1»  offlcial. —  Pelo  director  geral,  Rodrigues 
Barbosa, 


!V.  9  —  I>eiiioiisti*a,çcto  das  despezas»  Feitas 
com  o  pessoal  da  T^erba  n.  13  do  ai-t.  ^« 
da  lei  de  orçamento  do  ex.ercieio  de 
1902^9  a  contai*  de  1  a  SO  de  Janeiro  do 
cH>x*x*ente  anno  —  Pretoirias  ex.cli4sive 

13  —  Justiça  do  Bistricto  Federal 

CORTE    DE     APPELLAÇÃO 

Pessoal 

l  pr  esiden  te  (com 
12:000$  de  ord3na- 
do  e  6:000$  de  gra- 
tifica^) . . . , 1 :  403^25 

Pelo  exercício  de  presi- 
dente (gratificação)  93$548 

1  vice-presidente  (com 
12:000$  de  ordenado 
e  6:00^  do  gratifi- 
ca^)         1 : 403$225 

Pelo  exercido  de  vice- 
presidente  (gratifi- 
ca^)   54$166 
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10  juízos  (a  12:000$  de 
ordenado  e  6:000$ 
de  gratificação) 14: 03â$258 

Ao  juiz  que  servir  no 
c;mselho,  (gratifica- 
ção)    46§774 

2  escrivães  (a  2:400$  de 
ordenado  e  1:200$ 
de  gratificação)... 


SecretaHa 

1  secretario  (com  5:200$ 

de  ordenado  e 
2:600$  de  gratifica- 
ção).'.  

2  amanuenses  (a  2:080s 

de  ordenado  è 
1:040$  de  gratifica- 
ção)  

1  porteiro  (com  1:560$ 

de  ordenado  e  78a$ 
de  gratificação) . . . 

2  contínuos  (a  1:040^  de 

ordenado  e  520$  de 

gratificação) 

^  ofiScíaes  de  justiça  (a 
666$6G7  de  orde- 
nado e  333$333  de 
gratificação) 


PESSOAL  SEM    NOMEAÇÃO 


1  serventa. 


561$290  17:594$486 


608§064 

4â(;$451 

182$419 
24a$226 


155$9I3   l:67e$0r73 


19:270$559 


74$838        19:345$397 


TRIBUNAL  CIVIL  B 
CRIMINAL 


Pessoal 

1  presidente  (com  9: 100$ 

de  ordenado  e  6:500$ 

de  gratificação ) , . .      1 :  216$129 

2  V  i  c  e  -  president  3ij   (a 

9:10C%      de    orde- 
nado   e  5:200$   de 

gratificação) 2:229^9 

9  juizes  (a  9:100$  de  or- 
denado e  3:900$  de 
gratificação) 9: 120$967 


ADK»  DO  PODBR  EXECUTIVO 
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1  promotor  publico 
(com  4:480$  de  or- 
denado e  2:240$  de 
gratificação) 

Secretaria 

1  secretario  (com  4:160$ 

deordenadoe2:080$ 
de  gratificação). . . . 

2  amanuenses  (a  1:560$ 

de  ordenado  e  780$ 
de  gratificação) .... 

1  porteiro  (com   1:300$ 

de  ordenado  e  650$ 
de  gratificação),... 

2  contínuos  (a  866$667 

de  ordenado  e 
433$333  de  grati- 
ilea^o) .* 


PESSOAL  SEM  NOMEAÇÃO 

2  serventes  a  720$  cada 
um, ,. ., 


5231870  13:090$535 


486$451 
364$838 
152$016 


202$687   1;205$992 


14:296$527 


MINISTÉRIO  PUBLICO 

Pessoal 

1  procurador  geral  do 
DiBtricto  Federal 
(eom  12:000$  de 
ordenado  e  6:000$ 
de  gratificação) .      1 :  403$225 

1  sub-procurador  (com 

9:100$  de  orde- 
nado e  3:900$  de 
gratificação) ....      1 :  Oia$440 

2  promotores  (a  4:480$ 

de    ordenado    e 

8Ã«0$  de  gr^nti- 

flcação) 1 :047$741 

7  adjuntc»  (a  2:240$  de 

ordflntido6>L-I2e$ 

èe  gnstiftca^o).  1:833^48 
1  curador  djs  resíduos 

(ooml4:4Sâ^deflr- 

émaâo  e  2:2^ 

degEHtitetção).         52S|Sf70 


112$258        14:408$785 


92 


ACTOS  00  PODEB  ESBCDUVO 


1  curador  das   massas 
fallidas   (gratifi- 
cação) , . , 

374$I93 

729$677 
121$612 

TRIBUNAL  DO    JURT 

Pessoal 

2  escrivães  (a  3: 120$  de 
ordenado  e  1:560$ 
degraúficação).. 

1  portoirj  (com  1:0^ 
de  ordenado  c 
520$  de  gratifi- 
cação).. .....«.• 

PESSOAL  SEM  NOMEAÇÃO 

2  serventes  (a  125$  men- 
saescada  um).. 


6:196$017 


85I$289 


233$870    1:085$159 


JUÍZO     DOS     PEITOS     DA 
FAZENDA  MUNICIPAL 

Pessoal 

1  juiz  (com  9:100$  de 
ordenado  e  3:900$ 
de  gratificação).     •*.  1:013$445 

42:048$803 

Primeira  Secção  da  Directoria  de  Contabilidade  da  Secre- 
taria da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  27  de  fevereiro  de  1905. 
--  Carvalho  e  Sousa^  \°  official. 


DECRETO  N.  5468  —  de  27  de  fevereiro  de  1905 

Crea  ama  brigada  de  Infantoria  de  Gnardas  Nacioaaei  na  comaroa  de 
Porto  Feliz,  no  Etlado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Porto  Feliz«  no  Estado  do  S.  Paulo,  uma  brigada  de  infan- 
taria, com  a  designação  de  15M,  a  qual  se  constituirã  do  três 
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batalhoe?  do    servia  activo  ns,   451,  452  e  453  eum  do  da 
reserva,  sob  n.  151,  que  se  organizarão  com  os  guardas  quali- 
ficados nos   districtos  da    referida   comarca;  revogadas    as 
disposições  em  contrario. 
Rio  de  Janeiro,   27  de  fevereiro  de  1905,  17o  da  Republica. 

Francisco   de  Paula  Rodrigues   Alves. 
/.   /,  Seabra, 


DECRETO  N.   5469  — de  27  de  fevereiro  de  1905 

Crea  mala  uma  brigada  de    infantaria  de  Guardas  Naoionaes  na 
comarca  de  Jeromenha,  no  Bslado  do  Piauhy. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decretou.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  nnioo.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Jeromenha,  no  Estado  do  Piauhy,  mais  uma  brigada  de 
infantaria  com  a  designação  de  42*,  a  qual  se  constituirá  de 
três  batalhões  do  serviço  activo  ns.  124,  125  e  126  e  um  do 
da  reserva,  sob  n,  42,  que  so  organizarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janoiro,  27  de  fevereiro  de  1905,  17<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /,  Seabra, 


DECRETO  N.  5470  — de  27  de  fevereiro  de  1905 

Crea  nma  brigada  de  oaTallaria  e  mais  ama  de  infantaria  de  Guardas 
Naoionaee  no  município  de  Correntes,  no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  .431,  de  14  de  dezembro  de  189C, 
decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  do  mu- 
nicípio de  Correntes,  no  Estad )  de  Pernambuco,  uma  brigada 
de  cavallaria  e  mais  uma  de  infantaria,  esta  com  a  designação 
de^,  que  se.constituirã  de  três  batalhões  do  serviçí  activo 
DS    286, 287  e  288  e  um  do  da  raserva   sob  n.  96,  e .  aquella 
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com  a  de  37*,  que  se  constituii*  de  dons  re^mentos  ns.  73  e 
74,  os  qoaes  se  organizarão  conr  os  guardas  quafificados  nos 
districtos  do  referido  raunicipio  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  fisrereiro  de  1905,   17»  da  Repabiica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5471  —  de  28  de  fevereiro  de   1905 

Fixa  o  praio  do  oontraato  oelebrado  com  a  Companliia  Geral  d» 
MelhontmeiAof  no  Manuiiiio,  para*  o  Borriço  d»  ooneerfação  do  porto 
do  MaranhÂo  e  prolongamento  do  sespoctiTO  cães. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unídes  áof  Brazii, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Geral  do  MeQiora- 
mentos  no  Maranhão,  decreta  : 

Artigo  único..  O  praza  de  cinco  anno»  estipulado  no  contracto 
de  31  de  dezembro  de  1903,  celebrado  com  aqueifa  conqMtK 
niiia  em  virtude  do  decreto  n.  5081,  de  22  de  dezembro  de 
mesmo  anno,  para  o  serviço  de  eoaservaçâa  do  porto  do  Ma- 
ranhão e  prolongamento  do*  respectivo  caes^  devera  se  contas 
de  1  de  janeiro  do  corrente  anno,  de  aeoordo  conr  a  dimonção 
constante  do  art.  16  da  lei  n.  1316,.  de  31  de  deBemSro  de 
19(M,  que  approvou  o  referido  contracto. 

Rio  de  Janeiro,  2B  de  fevereiro  de  1905^  n»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves» 
Lauro  Severiano  Múller, 


HfiCSETO  N.  5^72  —  de  2:  de  março  de  1905 

Alvo  ao  Minifltmoda  Gi«ra  o  «edito  da  ^puatia  da  4aQ:S7l|B75, 
cqipleiifeatar  É  iperba  ISS^  —  Wfaleriil  — ^  n.  3f  ~  t^awperte  d» 
trq^s,  efe.  ^  úa  art.  12  da  lei  n.  tl45y  derSf  de  deen&ra  de  MM; 

O  Pnsidentft*  da^li^abiíea  áoe  Ba«a.dw  UniAw  do  Bfenil, 
tenifo  ou¥id«  o  TidinBBl  fie  CootaSy  na  fama  ia  tfiapoilKiio^ 
arl.  d^,  ft  Sn  A»  %  iBtiimã  cAoidoeietolegíÉtainreft.  3fK;dB 
a  de  eatuUro*  de  im,  •  «aodto  Aa  autonasçãa  anftridft  y  ' 
art.  34,  tafoellá  B,  da  lei  s.  iM5^4e  3Léi  dnaniro  <fe  IS 
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resoJye  abrir  ao  MinUterio  da  Guerra  o  credita  da  quantia  de 
480:373$875,  suppl ementar  á  verba  lõ*  — Material  —  n.  3;i  — 
Transporte  de  tropas,  etc.,  doart.  lâ  da  citada  lei. 

Rij  de  Janeiro,   2  de  março   de  1905,   IT^  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo, 


DECRE:T0  N.  5473  —  de  4  de  março  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  5õ8|672,  para  occorrer 
ao  pagamento  deTido  ao  Dr.  António  de  Olinda  Almeida  Cavalcanti» 
em  vãrtade  de  tentença  jadlciaria. 

O  Preiideixte  da  Ropablica  dos  Estadoi  Unidos  do  Brazil, 
mando  da  autoriza^  constante  do  art.  20,  n.  18,  da  lei  n.  1316^ 
de  31  de  dezembro  ultimo  e  tendo  envido  o  Tribunal  de  Contas, 
na  oonfonnidade  do  art.  2?,  §  2*,  n.  2,  lettra  c,  do  decreto 
legislativo  n.  392»  de  8  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
5681872,  para  eamprimento  do  precatório  expedido  pelo  juiz 
federal  substituto  cie  Pernambuco,  requisitando  o  pagãmente 
da  ioiportaneia  de  principal  e  custas,  devidas  ao  Dr.  António 
de  Olinda  Almeida  Cavalcanti,  em  virtude  de  sentença  do  refe- 
rido Juiz,  confirmada  por  accordio  do  Supremo  Tribunal  Fe* 
deral  de  29  de  deiembro  de  1902. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  março  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DSGEETO  N.  5474  —  db  4  de  tf  arco  de  1905 

Abra  ao  Miniatevto  da  Paienda  o  creéMo  de  741$7f9,  pata  oeooRer 
ao  fegamenlo  devid»  ao  Dr.  Manoel  Diae  de  AÍ|9íbo  e  Cativo^  e». 
viitm  de  Molença  jpdieiaria. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  BratíU 
nsandò  da  autoriza^  constante  do  art.  20,  n.  18,  da  lei 
n,  1316,  (te  31  de  dezembro  ultimo  o  tendo  ouvido  o  Tribunal 
de  Cdntas,  na  onsformidade  db  ai^.  2^*^  §  2^»,  n.  !^  lettra c» 
de  teereto  legislativo  a#.392,  de  8  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ae  Ministerie  da  Faseada  o  eredito  áe  7^1719^ 
para  cuflqprimeotb  4e  preeaioria  eipedádoc  pelo  joli  ^  tétèrOÊ^ 
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substituto  (le  S.  Paulo,  requisitando  o  pagamento  da  impor- 
tância de  principal  e  custas,  devida  ao  Dr.  Manoel  Dias  de 
Aquino  o  Castro,  em  virtude  de  sentença  do  referido  juiz,  confir- 
mada por  accordâo  do  Supremo  Tribunal  Federal,  do  25  de 
junho  de  1904. 
Rio  do  Janeiro,  4  de  março  do  1905,  17«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Al\'es. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5475  —  de  6  de  março  de  1905 

Publica  a  adbesão  da  colónia  britannica  das  ilhas  Bermudas  ao  Ac- 
cordo  de  Washington,  de  15  de  junbo  de  1897,  relatiYO  á  permuta 
de  cartas  e  caixas  com  valor  declarado. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
faz  publicai  a  adhosão  da  colónia  britaonica  das  ilhas  Bermu* 
das  ao  Accordo  da  Washington,  do  15  do  junho  do  1897,  rela- 
tivo â,  permuta  do  cartas  e  caixas  com  valor  declarado,  con- 
forme communicou  o  Presidente  da  Gonfedcmção  Suissa.  era 
nota  de  30  do  novembro  do  anno  próximo  findo,  ao  Ministério 
das  Relações  Extoiiores,  cuja  traducçâo  oíTlcial  a  este  acom- 
panha. 

Rio  do  Janeiro,  O  do  março  de  1905, 17°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Rio-BraíKo. 

Traducçâo: 

Berna,  30  do  novembro  de  1904. 

Sr.  Ministro—  Temos  a  honra  do  informar  a  V.  Ex.  de  que, 
por  n  )ta  datada  de  3  do  corrente,  a  Legação  da  Grã-Bretanha 
em  Berna  nos  communicou  a  adhesâo,  a  começar  de  1  de 
janeiro  de  1905,  da  colónia  britannica  das  ilhas  Bormudas 
ao  Accordo  de  Washington,  de  15  do  junho  de  1897,  concer- 
nente á  permuta  do  cartas  e  de  caixas  com  valor  declarado . 

y.  Ex.  verá  pela  inclusa  cópia  da  nota  citada  que  a  dita 
colónia  nâo  admittirá  caixas  com  valar  declarado.  Diz-se 
nessa  nota  que  o  inaximum  admittido  para  a  declaração  de 
valor  das  ^cartas  será  íixado  em  12  libras  sterlinas  (300  frs.). 
Ora,  segundo  uma  communicação  que  nos  foi  dirigida  pela  Le- 
gação da  Giã-Brotanha,  com  data  de  18  do  cor;-ente,  um  íapso 
introduziu-so  na  indicação  deste  niaximum,  o .  qual  foi  íixad  3 
em  120  libras  sterlinas  (3.000  frs.)  e  não  12  (300  frs.). 
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Aprossamo-nos  em  notificar  esta  adhesãoa  V,  Ex.,  de  con 
formidado  com  o  art.  15  do  mencionado  accordo  e  com  o 
art.  24  da  ConTonção  Postal  Universal . 

Queira  acceitar,  Sr.  Ministro,  a  segurança  da  nosâa  alta  con- 
sideração. 

Em  nome  do  Conselho  Federal  Suisso,  o  Presidente  da  Con- 
federação, Co7ntesse,^0  Cliancellei'  da  Confederação,  Ringier, — 
A  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil,  Rio  de  Janeiro, 

Traducção: 

Berna,  3  do  novomhi^o  de  1904. 

Sr.  Presidente  —  Em  cumprimento  do  ordem  quo  re«ebi  do 
Marquez  de  Lansdowne,  tenho  a  honra  de  informar  a  V.  Ex. 
de  que  o  Governo  do  Bermuda,  do  accordo  com  o  Secretario 
do  Estado  para  as  Colonia%  notificou  o  seu  desejo  deadherii*, 
desde  o  1*»  de  janeiro  próximo,  ao  Accordo  Postal  Universal 
para  a  permuta  de  cartas  e  de  caixas  com  valor  declarado. 

A  participação  de  Bermuda  na  permuta  de  artigos  sem  valor 
declarado  será  limitada  ás  cartas  o  o  máximo  limito  do  re- 
gistro será  de  12  libras.  A  escala  da^  taxas  que  na  colónia  se 
cobrarão  das  cartas  registradas  será  de  cinco  ponce  pelas  pri- 
meiras 12  libras  do  valor  registrado  e  dous  o  meio  penco  por 
cada  12  libras  mais  ou  fíracção  do  12  libras. 

Aproveito  esta  opportunidade  para  renovar  a  V.  Ex.  as  se- 
íçuranças  da  minha  mais  alta  consideração.  —  Conyngham 
Grçene,--  A  S.  Ex,  o  Sr.  Comtcsse,  Presidente  da  Confederação. 


DECRETO  N.  5476  —  de  11  de  março  dk  1005 

Suspende  por  dous  dias,  em  relação  á  comarca  do  Nitheroy,  do  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro,  o  estado  de  sitio  declarado  pelo  decreto 
D.  5461. 

O  Presidente   da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Attendendo  a  que  devem  realizar-se  no  dia  12  do  mez  cor- 
rente, no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  as  eleições  de  juizes  do 
paz,  resolve  suspender  durante  os  dias  11  e  12  de  raarçD 
corrente,  em  relação  á  comarca  de  Nitheroy,  o  estado  do  sitio 
declarado  pelo  decreto  n.  5461,  de  15  do  fevereiro  ultimo. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  marçj  de  1905,  17®  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
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DECRETO  N.  5477  —  i>e  11  de  MAKço  de  1005 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito    de   2:638|045    para  paga- 
mento á  Companhia  das  Aguas  de  Maceió  e  outros. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n .  1268, 
de  13  de  novembro  de  1904: 

Resolve  abrir  ao  Minis te/io  da  Fazenda  o  credito  de  2:638$045 
para  paíçaraento  de  íbrrax  3ns,  agua  e  objectos  dj  expediente 
aos  herdoii*oá  d)  Sabin>  Oiticica  Ferreira,  á  Companhia  das 
Aguas  de  Maceió  e  a  Francisco  &  Filhos,  proveniente  de  forneci- 
mentos feitor  p)r  conta  do  Ministario  da  Guerra,  nos  ex- 
ercicios  de  1894,  1896,  1897  e  1898. 

Rio  do  Janeiro,  11  do  março  de  1905, 17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5478  —  DE  13  de  março  dz  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  191:009$,  para  dospezas  com  as  providencias 
necessárias  p.ira  garantia  da  orJe:u   o  sogarança  publicas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
de  accordo  com  a  2^  pirte  do  g  4<»  do  art.  4**  da  lei  n.  589. 
de  9  do  setembro  de  1850,  e  ouvido  previamente  o  Tribunal 
de  Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §  &>,  do  regulamento  appro- 
vado  pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  189Ô,  resolve 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negjcios  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  cento  e  noventa' e  um  contos  de  réis... 
(191:0001),  para  escorrer  ás  despezas  feitas  com  as  provi- 
dencias necessárias  para  garantia  da  ordem  e  segurança  pu- 
blicas, perturbadas  pelo  movimento  sedicioso  de  U  de  novembro 
do  anno  passado. 

Rio   de   Janeiro,  13    de   março  de  1905,  17«  da  Republica. 

Francisco  DE  Paula  Rodrigues  Alviss. 
/•  /,  Seabra» 
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DECRETO  N.  5479  -  de  14  Ib  março  db  1905 

Saspemle   deíinitivameiíto  o  ostado  de  sitio  no    Dibtricto    Federal 
e  na  comarca  de  Nithoroy,  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Prosidonte     da  Republica  dos  Estados  Unidoa  do  Brasil: 

Atteadeado  a  que  cessaram  os  motíTos  qoe  determinaram 
a  decretação  do  estado  de  sitio  no  Districto  Federal  e  na  co« 
marca  de  Nitheroy,  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  : 

Resolve  suspender  definitivamente  o  estado  de  sitio  estabe- 
lecido pelos  decretos  ns.  1270,  de  16  de  novembro»  1^7,  de 
14  de  dezembro  de  1004,  5432,  de  14  de  janeiro,  e  5461,  de  15 
de  fevereiro  do  corrente  anno. 

JLio  de   Janeiro,  14  de  março  de  1905,  17«  da  Republica. 

Francisco  di  Paula.  Rodrigues  Alves. 
J.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5480  —  DE  15  de  março  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraor- 
dinário de  600:(XK)$  para  as  obras  de  reconstrucção  da  Faculdade 
de  Medicina  da  Bahia. 

O  Prosidonto  da  Republica  do3  Estados  Unidí)s  do  Brazil,  á, 
vista  do  que  preceituara  os  arts.  4"»,  §  3«,  da  lei  n.  58y,  do  9  de 
setombiH)  do  1850,  e  25,  §  29,  da  de  n.  2792,  de  20  de  outubro  do 
1877,  o  ouvidj  o  Tribunal  de  Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §  5«, 
do  rogulamento  approvado  polo  docreto  n.  2409,  de  23  do 
dezembro  de  1896,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o 
Negócios  Interioreá  o  cr/edito  extraordinário  de  600:000$  para 
as  obras  do  reconstriicção  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia. 

Rio  de  Janoiro,  15  de  rairço  do  1905,  17°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
7.  /.    Seabra, 
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DKCRETO  N.  5481  —  de  16  dk  março  de  1905 

Abre  ao  Miaisterio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
dd  5:814(,  supplementar  á  Terba  8»,  arl.  16  da  lei  n.  1145*  de  31  do 
dezembro  de  1903,  para  pagamento  dos  juros  de  6  «/o  ao  anuo  ga- 
rantidos &  Eskrada  de  Ferro  Santo  Eduardo  ao  Gachoeiro  do  Ita- 
pemirim,  relativo  iu>  2o  semestre  do  exeraicio  de  i904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  34  da  lei  n.  1145,  do 
31  do  dozembro  de  1903,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industda,  Viação 
c Obras  Publicas  o  credito  de  5:814$,  supplementar  á  verba  8% 
art.  16  da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro  do  HK)3,  para  paga- 
mento dos  juros  de  6  Vo  ao  anno,  garantidos  á  Estrada  de 
Ferro  Santo  Eduardo  ao  Caohoeiro  do  Itapemirim,  relativo 
ao  2<»  S3mestro  do  exercício  de  1904, 

Rio  de  Janeiro,  16  do  março  de  1905,  17<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paul\   Rodrigues   Alves* 
Lauro  Severiano  Muller, 


DECRETO  N,  5482  —  de  16  de  março  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publioas  o  credito 
extraordinário  de  100:000$,  para  ser  applicado  ás  despesas  com  a 
creação  de  agencias  de  Correio  nas  sedes  dos  municipios  que  ainda 
não  as  teem  e  custeio  do  respectivo  serviço  de  conducção  de  mabs. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contada  no  art.  144  da  lei  n.  1959,  do 
15  de  novembro  do  anno  lindo,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberta  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
o  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de  100:000$,  para 
ser  applicado  ás  despezas  com  a  creação  de  agencias  de  Correio 
nas  sedes  dos  municipios  quo  ainda  não  as  teem  e  custeio  do 
respectivo  serviço  do  conducção  de  malas. 

Rio  de  Janeiro,    16  de  março   de    1905,  17«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Seioeriano  Muller^     . 
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DECRETO  N.  5483  —  de  16  de  março  de  1905 

Abre  ao  liinislerio  dá  Fazenda  o  credito  de  80:113|948,  para  occorrer 
ao  pagamento  devido  ao  marechal  Rufino  Enéas  Qustavo  GalvSo, 
Visconde  de  Maracajú,  em  virtude  de  sentença  judiciaria. 

O  Pr3sidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  constante  do  art,  20,  n.  18,  da  Jei 
n.  1316,  do  31  de  dezembro  do  1904,  6  tendo  ouvido  o  Tribunal 
de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2p,  §  29^  n.  2,  lettra  c  do 
decreto  legislativo  n,  392,  de  8  do  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
80: 1 13|948,  para  cumprimento  do  precatório  expedido  peio  juiz 
federal  da  1»  vara  do  Dlstricto  Federal,  requisitando  paga- 
mento da  impotoancia  de  principal  e  custa'^  devida  ao  marechal 
Rufino  Enéas  Gudtavo  Galvão,  Visconde  de  Maracajú,  em  virtude 
de  sentença  do  mesmo  juiz,  confirmada  por  r.ccordâo  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  de  2  de  dezembro  de  1903. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  março  de  1905,  l?»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões» 


DECRETO  N.  5484—  de  18  de  março   de  1905 

Abre  ao  Minisierio  da  Fazenda  o  credito  de  347:552|324,  supple- 
nuiôtaf  á  T«rba  -^  Masas  do  Rendas  e  Colleclorias  -^  do  exeroioio 
de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  áoê  £s(;ados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  no  art.  34  da  lei  n.  1145,  de 
31  de  dofiembro  do  1903,  o  tendo  ouvido  o  tribunal  de  Contas, 
na  conformidade  do  art.  2<»,  §  29,  n.  2,  lettra  c,  do  decreto 
legislativo  n.  392,  do  8  de  outubro  do  1896] 

Resolve  abfir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
347:552^324,  supplementar  á  verba  18»— Mesas  do  Rendas 
o  Collectorias  —  do  art,  25  da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro 
de  1903. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  março  de  1905,  17°  da  Republica, 

Francisco  dk  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 
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DECRETO  N.  54^5  —  de  18  de  março  de  1005 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o   credito  do  1^:092$,  para  as  des- 

Sizas  de  installação  e  cnsteio   e    as  de    pessoal  e    material  da 
esa  de  Rendas  da  Yilla  de  Salinas,  bnhia  <fe  Tutoya,  no  período  de 
março  a  dezembro  do  corrente  anno. 

O  Presidonto  da  Republica  áoi  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  na  disposição  do  art.  l"  da 
lei  n.  1U)4,  d3  9de  janeiro  de  1904,  e  tendo  ourido  o  Tri- 
bunal de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2»,  §  2«,  n.  2, 
lettra  c,  do  docreto  legislativo  d.  39*^,  de  8  de  outubro 
de  1896: 

Resolve  abrir  aoMinisterieda  Fazenda  o  credito  de  22:092$, 
destinado  ás  despezas  de  installação  e  custeio  e  ás  de  pessoal 
e  material,  no  período  de  março  a  dezembro  do  corrente 
anno,  da  Mesa  de  Rendas  da  vida  de  Salinas,  babia  de 
Tntoya,   creada  pelo  decrato   n.  5282,  de  9  de  agosto  de  1904. 

Rio  do   Janeiro,  18  do  março  de  1905,    17«  da   Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO    N.    5486  —  de   18    de   março  de   1905 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  20:000$,  supplementar  á 
verba  —  Ajudas  de  custo  —  do  exercício  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  no  art.  34  da  lei  n.  1145,  de  31 
de  dezembro  de  1903,  e  tondo  ouvido  o  Tribunal  de  Contiis,  na 
conformidade  do  art.  2o,  §  2".  n.  2,  lettra  c  do  decreto  legis- 
lativo n.  392,  de  8  de  outubro  de  189C  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  20:000$, 
supplementar  á  verba  n,  22  —  Ajudas  de  custo  —  do  íirt,  25 
da  lei  n.    1145,  de  31  de  dezembro  de  1903. 

Rio  de  Jauciw,  18  de  marçx)  de    1905,  17«da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo   de  Bulhões^ 
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DECRETO  N.  5487  —  de  20   de  março  de  1905 

Abra  ao  MiDÍsterio  da  Justiça  e  NegocioB  Interiores  o  credito  extra- 
ordinário de  60:0(X)$,  para  acquisiçâo  da  çrande  tela  de  Aurélio 
de  Figueiredo,  com  memora  tiya  do  adTonto  da  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
liando  da  autorização  concedida  pelo  n,  III  do  ait.  3**  da 
lein.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  resolve  abrirão 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extra- 
ordlnano  de  60:000$,  para  acquisiçâo  da  grande  tela  do 
Aurélio  de  Figueiredo,  commemorativa  do  advento  da  Repu- 
blica. 

Rio  de  Janeiro,  20   do   março   de    1905,  17»  da  Republica. 

Francisco   de   Paula  Rodrigues  Alves. 
/,   /.   Seabra, 


DECRETO   N.   5488  —  de  20    de  março  de  1005 

Crea  uma  brigada  de^infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no  município 
de  Flores,  no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  docreton.  431,  dn  14  de  dozombro  dn  ISOr», 
d»crola: 

Arti<!o  único.  Fica  ciscada  na  Guarda  Nacional  do  mnnicipii) 
de  Flores,  no  Estado  de  Pernambuco,  uma  brigada  do  intan- 
taria.  com  a  designação  de  97»,  a  qual  so  Cí)ns'.ituirá  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  íí89,  290  e  291,  e  um  do 
da  reserva,  sob  n,  97,  que  se  organizarão  com  os  guai'daá 
qualificados  nos  districtos  do  referido  município  ;  revo/^adas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  .?0  de  març>  do  100"S,  17«  da  Republica. 

Franci;c  í  DE  Paula    Rodrigue-j  Alvcs. 
/.     /.    Seabra , 
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DECRETO  N.    5489  — de    22  de  março   de    1005 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  c  Negócios  Interiores  o  «re- 
dito de  474:2051225,  supplemcntar  á  verba  —  Soccorros 
públicos  —  do  exercício  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  quo  oxpoz  o  Ministro  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,  o  tendo  ouvido  previamente  o  Tribunal  de  Coutas, 
nos  termos  do  art.  70,  §  5°,  do  re.Lfulamento  approvado  pelo 
decreto  n,  2409,  de  23  do  dezembro  de  1896,  resolve,  de 
accordo  com  o  disposto  no  art.  26,  §  l»,  da  lei  n.  1145,  do 
31  de  dezembro  do  1903,  abrir  o  credito  de  474:205$225, 
supplementar  á  verba  —  Soccorros  públicos  —  do  exercício  de 
1904,  para  pagamento  de  dospezas  dessa  natureza. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  março  de  1905, 17<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
/.  /,  Seabra. 


Sr,     Presidente    da  Republica  —  O  credito  de  100:000$.  com 

âuo  foi  dotada  a  verba  —  Soccorros  públicos  —  pela  lei  n.  1145, 
o  31  de  dezembro  de  1903,  o  os  créditos  supplementares  de 
300:000$,  600:000$  e  800:000$  que  successivamento  se  abri- 
ram á  mesma  verb;i  por  decretos  de  n «5,  5193,  5236  e  5272, 
de  18  de  abril,  6  do  junho  e  I  de  agosto  de  1904,  foram 
despendidos  com  auxílios  aos  Estados  do  Rio  Grande  do 
Norte  o  da  Parahyba  ílagellados  pela  socca,  transporte  e 
roupa  aos  emigrantes  e  com  as  despezas  extraordinárias  cora 
o  serviço  de  saúde  publica  nesta  Capital  e  nos  Estados,  re- 
stando de  taes  créditos  o  saldo  de  1:865$573,  como  se  vê  da 
demonstração,  que  a  este  acompanha. 

Havendo  ainda  despezas  a  pagar  na  importância  de 
476:070$798  de  transportes  do  emigrados  o  outras  determi- 
nadas pelos  serviços  extraordinários  do  saúde  publica  ora 
consequência  das  epidemias  quo  foram  combatidas  nos  últi- 
mos inezes  do  anuo  passado,  despezas  essas  quo  por  sua  na- 
tureza teem  na  verba  —  Soccorros  públicos  —  a  sua  classificação, 
torna-se  por  isso  necojsarix  a  abertura  do  um  credito  do 
474:205$225,  supplementar  ao  n.  36  do  art.  2°  da  lei  n.  1145, 
de  31   do  dezembro   do  1903, 

Rio  de  Janeiro,  22  de  março  de  1905,—  J.  J,  Seabra, 
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Demonstração  das  despezas  pagas  por  conta  do  credito  sUpple- 
mentar  á  verba  —  Soccorros  públicos  —  dó  exercicio  de 
1904,  aberto  pelo  decreto  n.  5278,  de  1  de  agosto  do 
mesmo  anno 


FOLHAS 

Das  tripalações  das  lanchas 
Dr,  YelUz  e  Br.  Rocha  faria, 
de  julho  a   novembro 

Da  tripulação  da  enfermaria 
fluctuante,  de  julho  a  ou- 
tubro  

Das  gratiflcaçõe.')  aos  médicos 
da  Directoria  Geral  de  Saúde 
Publica,  de  julho  a  outubro 

Dos  serventes  do  Laboratório 
Bacteriológico,  de  julho  a 
novembro, , 

Do  interprete  da  fortaleza  de 
Santa  Cruz,  de  julho  a  ou- 
tubro,,  ,,. 

Das  diárias  da  tripulação  da 
lancha  empregada  no  ser- 
viço nocturno,  de  julho  a 
outubro.. 

Do  pessoal  extraordinário  do 
Hospital  Paula  Cândido,  do 
julho  a  outubro. 

Do  pessoal  subalterno  supple- 
mentar  do  Hospital  de  São 
Sebastião,  de  julho  a  ou- 
tubro  

Dj  pessoal  empregado  no  ser- 
viço da  matança  dos  ratos, 
de  julho  a  outubro 

Do  pcá^al  subalterno  da  Inspe- 
ctorLi  do  Serviço  de  Isola- 
mento e  De3infecção,do  julho 
a  outubro,. 

Do  pessoal  empregado  no  ser- 
viço de  recebimento  e  aga- 
salho de  retirantes  doá  Es- 
tados do  norte  na  Hospedaria 
da  Ilha  das  Flores,  om  julho 


FORNECIMENTOS 

A'  Directoria  Geral  de  Saúde 
Publica,  de  junho  a  agosto. 


13:617$000 

3:690$000 

â:460$000 

l:626$9a7 

200$000 

7:391$500 
4:316§350 

29:4á5$700 
34:04a$200 

G0:301$266 

480$500    163;557$483 


14:577$960 
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Ao  Hospital  Paula  Candido.do 
junho  a  agosto 

Ao  Hospital  deS.  Sebastião, de 
maio  a  agosto 

A'  Inspectoria  do  Serviço  do 
Isolamento  e  Desinfecção, 
em  maio,  julho  o  agosto. . . . 

Ao  Lazareto  da  Ilha  Grande, 
em  junho........... 

Ao  Instituto  Sorotherapico  Fe- 
deral, em  abril  e  junho. . . . 

Aos  retirantes  doi  Estados  do 
norte  alojados  na  Hospe- 
daria da  Ilha  das  Flores  (ali- 
mentação ) 

Frete  de  oito  vapores  da  Com- 
panhia de  Navegação  Ck)s- 
teira  para  transporte  dos 
retirantes  dos  Estados  flagel- 
lados  pela  secca.  • 

Frete  de  lanchas  ]^ra  desem- 
barque dos  retirantes,  em 
maio,  junho  e  julho 

Passagens  concedidas  pela 
Companhia  Novo  Lloyd  Bra- 
ziloíro , , . , 

Publicações  feitas  em  diversos 
jornaes ,.,, 

Conta  da  Santa  Casa  de  Mise- 
ricórdia, de  enterramento 
do  pessoas  fallecidas  do  mo- 
léstias infecto-contagiosas, 
do  janoiro  a  setembro. ..... 

Orcitiílcaçoas  mandadas  abo- 
nar aos  Drs.  Júlio  Monteiro, 
Ernesto  Bandeira  do  Mello  e 
Luiz  Bandeira  de  Gouvea. 
por  serviços  prostados  nos 
hospitaes  da  Directoria  Go- 
rai de  Saúdo  Publica 

Somma  dasde^^pezas.. 

Saldo  do  credito  supplomentar 
alKírto  pelo  decreto  n.5230, 
do  fi  do  junho  de  1904 

Quantia  mandada  an  nu  liar  do 
credito  dn  4:000$  concedido 
A  D/íloííacia  Fiscal  do  The- 
souro  Nacional  no  Estado  da 
Bahia,  em  virtude  da  aviso 


7:167$151 
104: 500^088 

21:C01.$499 

500$000 

1:274^^35 

14:744§593    164:3j65$526 


400:346^000 

1:890§000 

01:698$750 
7:218$300 


97aí000 


liSOOísOOO         473:629$050 


801:553*059 
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n.  518,  de   12  de  fevemro 

do   1904 3:363$380 

Credito  supplementar  ab^to 
pelo  decreto  n.  5272,  de  1 
de  agosto  de  1904 800:000$000         803:417$632 

Saldo  existente  nesta  data '  1 :865$573 

Primeira  Secção  da  Directoria  de  Contabilidade  da  Secro- 
tarla  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  16  de  março  de  1905. — 
Rodrigues  Barbosa^  director  da  secção»—  /.  Boi^dini^  director- 
geral. 


DECRETO  N.  5490  —  de  23  de  março  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  93:3i5t916  sopplt^mentar 
á  ^erba  26>  —  Fretes,  passagene,  eto.,  quota  «PeseoaU  —  do  orça« 
mento  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii, 
usaodo  da  autorização  condarida  ao  Governo  pelo  art.  26,  n.  1, 
da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  e  tendo  ouvido  o 
Tribunal  de  Contas,  na  forma  do  art.  70,  §  5<',  in  fine,  do 
regulamento  annexo  ao  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro 
de  1896,  resolve,  de  accordo  com  o  p.^irecer  do  mesmo  Tribunal, 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  93:315$916,  supple- 
mentar á  verba  26*  —  Fretes,  passagens,  etc., quota  cPessoal» 
do  orçamento  de  1904. 

Rio  do  Janeiro,   23  de  março  de  1905,  M^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alve?. 
Mio  César  de  Noronha, 


DECRETO  N.  5491  —  de  25  de  março  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Paienda   o  credito  de  151:100$8i9,  ouro,  sup- 
plementar k  Terba  —  Caixa  de  AmortisacSo  —  do  exeroioio  de  1904. 

O  Pi*esidonte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Rrazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  26,  n.  1,  da  lei  n.  1 145, 
do  31  de  dezembro  de  1903,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contai;, 
na  conformidade  do  art.  2»,  §  2»,  n.  2,  lettra  c,  do  decreto 
legislativo  n.  392,  de  8  deoutub:'o  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  c]'edito  de 
151:100$819,   ouro,  supplementar   á   verba  n,    10  — Caixa  de 
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Amortização  —  do  art.  25  da  lein.  1145,  dtí  31  de  dezembro 
de  1903,  para  occorrer  ao  pagamento  devido  á  Am  erican  Bank 
Note  Company^  pelo  fornecimento  do  notas  do  Thosouro. 

Rio  de  Janeiro,  35  de  março  de  lOOã,  17°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula.  Rodriqubs  Alves* 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5492  —  de  25  de  março  de  1905 

Abre  ao   Ministério  da  Fazenda   o  credito   de  267:375$8i7,  snpple- 
mentar  k  terba  —  AlfandegaB  —  do  eaeroicio  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  doá  Estados  Unidos  do  Braíil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  26,  n.  1,  da  lei  n.  1145, 
de  31  de  dezembro  de  1903,  e  tetido  ottVido  ô  Tribunal  de  Con- 
tas »nà  confórmidado  âoart.  2*,  §  2«,  li.  2,  lettfa  c,  do  decreto 
legislativo  Ui  392,  de^  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  kinisterio  da  Fazenda  o  credito  de 
267:37õ$8l7,  suppleraentar  á  verba  —  Alfandegas  —  do  art.  25 
da  lei  n.  1145,  de  31   de  dezembro  dô  1903,  para   otícorrer  ao 

Sagamento  de  quotas  devidas  aos  enilpreg^tdos  de  diversas  Alfoa- 
ogas  e  relativas  ao  exorcicio  de  1904. 
Rio  de  Janeiro,  25  de  março  de  1905,  17<>  da  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N,  5493  —  dh  2õ  db  março    db  1905 

Abre  aõ  Ministério  da  Fàiendá  o  ereatlò  de  f  «481:2161061,  aupplé- 
menta^  á  verba  —  JiirOe  dos  depósitos  das  Caitari  Béottomicat  e 
Montes  de  Soocorro^do  exercício  de  1904. 

O' Presidente  da  Republica  dos  Êstá^dos  Unidos  do  firazil 
usando  da  autorização  contida  no  art.  26,  n.  1,  da  lei  n..  1145, 
de  31  do  dezembro  de  1903,  o  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas, 
na  conformidade  do  art.  2«,  §2»,  n.  2,  Icttra  c.  do  decreto 
legislativo  n.  393,  de  8  de  outubro  de  1896,  resolve  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  de  2.481 :216$2Ô1  supplementar  & 


▲eros  DO  i»o0Ea  sxscvrtvo  109 

verba—  Joros  áos  d^posjtos  das  Caixas  Económica  se  Monto- 
4e  Soccorro---  do  ^rt,  25da  lei  o.  1145,  de  31  de  dezembro 
de  1903. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  março  do  1905,  17«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N,  5494  —  de  27  de  março  de   1905 

Crea  mais  uma  bridada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca da  Parnabyba,  no  Estado  de  Piauby, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll, 
para  execução  do  decreto  n,  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  unlco.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
daParnabyba,  no  Enstado  do  Plauhy,  mais  uma  brigada  de 
infantaria  com  a  designac9ko  de  43%  a  qual  se  constituiiU  de 
três  baiaIl)õos  do  serviço  activo,  ns.  127,  128  o  120,  a  um 
do  da  reserva,  sob  n.  43,  que  se  organizarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca;  revogadas 
as'  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  março  do    1905,  l>  da  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /,  Seabra. 


DECRETO  N.  5405  —de  27  m  MARço  de  1905 

Crea  uma  brigada  de  infaplaria,  uma  de  c^vallaria  e  uma  de  arti- 
Ibari^  da  Guardas  Nacionaes  aa  comarca  de  Macahubas,  no  Estado 
da  Bahia, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll, 
para  execução  do  decreto  n»  431,  do  14  do  dezembro  de  1896, 
oecreia: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Naci<Hiai  da  oa- 
marca  de  Madsahubas,  no  Estado  da  Bahia,  uma  brigada  de 
infaDtaria,  uma  de  cavallaria  e  uma  de  artilharia;  a  primeira, 
oom  a  d6signa<^  de  78^,  que  se  constituirá  de  três  batalhões 
do  serviço  activo,  n».  ^2,  833  e  234i  e  um  do  da  reserva,  sob 


lio  ÀCT08  DO  PODER  EXECUTIVO 

n .  78  ;  a  sogunda,  com  a  desigaação  do  39»,  que  «io  coastHuirá  de 
dous  legimentos,  nâ,  77  e  78 ;  e  a  terceira,  com  a  designação  de 
13%  que  se  constituirá  de  um  batallião  de  artilharia  do  pjsiçào 
o  um  regimento  de  artilharia  de  campanha,  ambos  sob  n.  13, 
os  quaes  se  organizarão  com  os  guardas  qualificados  nos  dis- 
trictos  da  referida  comarca  ;  rovogada^  as  disposições  em  con- 
trario. 
Rio  de  Janeiro,  27  de  março   de  1905, 17«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodkioues  Alves. 
J,   /•  Seabra, 


DECRETO  N,  5496  —  de  28  de  março  de   1905 

Âpprota  as  desMzas  feitM  pela  Companhia  Paulista  de  Viai-Ferreai 
e  Flntiaes,  durante  os  annos  de  1903  e  1904,  por  oonta  do 
capital  da  Estrada  de  Perro  do  Rio  Claro  que  fica  eletado  a 
£1. 608.37^-2-11. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Paulista  de  Vias- 
Fei'i*eas  e  Fluviaes,  decreta: 

Art.  \.^  Ficam  approvadas  as  dospezas  na  importância  da 
741:874$167,  feitas  pela  referida  companhia  no  decurso  dos 
annos  de  1903  e  1904,  em  novas  construcçoe^  com  appiicação 
especial  ás  linhas  ferroas  que  faziam  parte  do  contracto  do 
4  de  outubro  de  1880,  e  constantes  das  contas  por  ella  api*e- 
sentadas  na  forma  da  clausula  2*  do  decreto  n.  4057,  de 
24  do  junho  de  1901. 

Art.  2.»  As  despezas  de  que  trata  o  artigo  procedente  se  ro- 
ferom  ao  augmonto  da  estação  de  Brotai,  construcçâo  de  uma 
casa  na  estação  de  Araraquara,  de  uma  plataforma  na  de  Rio 
Claro,  do  casas  para  moradia  de  empre;?ados  nas  estações  de 
Morro  Grande,  Annapolis,  OUvúras  e  Ouro;  construcção  de 
8.673  metros  de  coi*cas,  incluindo  o  cust)  e  assentamento  de 
porteiras,  acquisição  e  montagem  do  100  vagões  tubulares, 
acquisição  o  coUocação  de  freios  Westinghouse  om  vagões  de 
carga,  acquisição  de  três  locomotivas  e  acquisição  dos  seguin- 
tes macbinismos :  três  tomos  para,  rodas  de  locomotivas,  uma 
machina  de  aplainar,  quatro  tornos  mecânicos,  um  tomo 
horizontal  de  placas  para  aros,  uma  machina  de  furar,  um 
martelio  a  vapor  de  15  quintaes,  montc^m  dos  machinismos 
acima  mencionados,  montagem  de  locomotivas  e  vagões,  con- 
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strucção  do  casas  para  portadores  cm  Comrabataby  o  Forta- 
leza e,fiQa]iQen  to,  conclusão  da  plataforma  da  estação  de  Rio 
Claro;  tudo  na  somraatotal  do  741:874$167,  s)ndo  716:140$367 
relativoá  ao  anno  de  1903  o  25:733s^0  ao  de  1904,  quan- 
tias Gsta^  que,  ao  cambio  médio  de  12  3/32  naquollo  anno, 
e  12  1/16  no  ultimo,  corrcspondoni  a  S  36.086—15—2  e 
S:  1.293—7—9. 

Art.  3,<»  A  importância  do  £37,380—2—11  e  ainda  a  de 
250:000$  ou  tí  28.125,  do  que  ti»ata  a  clausula  VII  do  decreto 
n,  4057,  de  24  de  junho  do  1901,  são,  nos  termos  á&^i  de- 
creto, incorporadas  ao  capital  da  Estrada  do  Ferro  do  Rio 
Claro,  que  assim  fica  elevado  a  C  1.602,376—2—11. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  março  de  1905,   17*»  da  Republica. 

Fra:ícisco   de  Paula   Rodrigues  Alves, 
Lauro   SeveHano  Múller, 


DECRETO  N.  5497  —  de  30  de  março  de  1905 

Abre  ão  Miaisterio  da  Fasenda  o  credito  de  Í2:í4i$2i8,  supplemeatar 
á  Ter bci—  Recebedoria  da  Capital  Federal  —  do  ezerciclo  ae  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorízaçã.0  contida  no  art.  26,  n.  1,  da  lei  n.  1145, 
de  31  de  dezembro  de  1903,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas,  na  conformidade  do  art.  2^',  §  2»,  n,  2,  lettra  c,  do 
decreto  legislativo  n.  392,  de  8  dj  outubro  de  1896  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  crediU)  de 
12:14l$218,  supplementar  ú,  verba  9<^  —  Recebedoria  da  Capita] 
Federal  —  do  art,  25  da  lei  n,  1145,  do  31  do  dezembro  de 
1903,  para  pagamento  de  porcentagens  devidas  aos  cobradores 
da  mesma  Recebedoria, 

Rio  de  Janeiro,  30  do  março  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 
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DECRETO  N.  5408  —  de  30  de  março  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  20:000$,  supplementar  á 
verba  —  Mesas  de  Rendas  e  Colleotorias  —  do  exercício  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art,  26,  n.  I,  da  lei  n.  1145, 
do  31  de  dezembro  de  1903,  o  tendo  ouvido  o  Tribunal  do 
Contas,  na  conformidade  do  art.  2^,  §  2p,u,2,  lettra  c,  do 
decreto  legislativo  u ,  392,  do  8  de  outubro  ac  1896  ; 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  20:000^;, 
supplementar  á  verba  —  18*  —  Mesas  de  Rendas  o  Colle- 
ctorias  —  do  art.  25  da  Jei  n.  1145,  de  31  de  dezembro 
do  1903. 

Rio  de  Janeiro,    30  de  março  do  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5499  —de  30  de  março  de  1905 

Estabelece  al^umai  aUeracfiea  nas   divisas  a   distinctiyos   dos 
inferiores  e  outras  praças  dos  corpos  de  marinha. 

O  Prasidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
attcndendo  ao  que  lhe  expoz  o  vice-almirante  Ministro  da 
Marinha,  &oerca  da  conveniência  de  assemelharem-se,  tanto 
quanto  possível,  aos  do  Exercito  as  divisas  e  distinctivos  dos 
inferiores  e  outras  praças  da  Armada,  afim  de  que  mais  Tacil- 
mente  se  possa  conheoer  a  sua  graduação,  classe  e  profissão, 
resolve : 

Art.  1."  Os  sargentos-ajudantes  dos  corpos  de  marinheiros 
nacionaes  o  inftintaria  de  marinha  usarão  no  antc-braço 
esquerdo,  a  0»",13  da  bocca  da  manga  do  paletot  ou  dólman, 
um  globo  idêntico  ao  da  bandeira  da  Republica,  com  0^,025 
de  diâmetro, 

§  1.°  Os  sargentos-ajudantes  do  corpo  de  machinistas  navaes 
usarão  no  ante-braço  esquerdo,  a  O",  13  da  bocca  da  manga 
da  sobrecasaca  ou  do  dólman,  o  referido  globo  encimado  por 
um  cylindro. 

§  2. o  Os  sargentos-ajudantes  do  corpo  de  officiaes  inferiores 
da  Armada  usarão,  do  mesmo  modo,  um  globo  idêntico  enci- 
mado por  uma  ancora  de  (J",040  de  comprimento,  disposta 
verticalmente. 
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%  ^.^^  EOM  iMioMrÊÊ  MifotMMOB  a  Qwa^n»  pal«M  de 
pun»  asiii  ftneUi;  i#  «aiMHi*^pttno  fairan^  •  na  loita»» 
casaca,  e  de  metal  deinnid^Mf  éenal^dfllatas. 

Art.  2.«  O»  1«»  e  :r*  iMgwiu  de  corpe  d)9  ÈBAtixtarúi  de 
marinlMi  usarão  as  actiUM»  dMsas» 

§  1.»  Os  !<>•  sargentos  dos  coms  de  marinheiros  nadonaes; 
de  machi&Mas  nvnm  •  ie  oÉdaw  iBftviflre»  da  Armada 
usarâo  no  braço  eá^uerdo,  eom  espaço  entre  si  de  0»,003« 
cinco  ga15es  de  eaw»  èe^  osrdfto»  ée  O^^.OO?  de  larrara,  em 
Í6rma  de  angulo  com  o  rertice  para  baixo»  cosidos  sobre 
panno  preto. 

§  2.0  Os  2<»  sargentos  dos  corpos  de  marinheiros  nacionaes 
e  de  officiaw  iBforleare»da.  Amada  usaa^o  qvatsv  galões,  em 
tudo  iguaes  aos  dos  !<>'  sargentos  dos  mesmos  corpos. 

Ari*  S**"  Os  cabos  de  «niya  de  ki&ataria  de  marinlia  «satííâ 
as  aetiiaes  divisas* 

g  l.^"  Os  cabos  do  oorp^AsuArinheiros  naeimaetfiisaiio  no 
braço  'esquerdo,  com  espaço  entre  si  de  (V^,003,  dons  galões 
de  casemifa  edcaaniada  é»  9^jèl9  de  Isjpguia,  cosido»  sobra 
paima  preto,  do  snono  llrmat»  dos  estabelecidee  para  oe 
savgBitwB. 

g  2.^  03  cabos  de  íSagiéstas^  eentractados  usarão  díTlsas 
iguaes,  cosiias,  porént*  sdknr  pa&ao  rerde» 

Art.  4.0  Botre  os  lados  db  angvlo  íbrmado  pela  divisa  e 
na  ^eoçSo  da  sua  btMtftris  lerão^; 

Os  ooKtra-mesires  e  os  gnardiica «—  uma  ancora  com  O^^OSO 
de  somprinieiito,  disposta  vertioalmente ; 

08  fieis— um  peso  de  fórma  prismática  ;  ' 

os  escreventes  — uma  penna  disposta  horizontalmente  ; 

os  enfermelroB  —  um  caduceu  dé-  mereario  ; 

os  carpiuteiros-calaíktes  —  um  esquadro  e  um  compasso 
entrelaçados  ; 

03  serralheiros  —  uma  bigorna ; 

os  caldeireiros  —  uma  cruzeta  tubular ; 

os  armeiros  —  um  revólver  ; 

os  praticantes  do  corpo  de  machinistas  —  um  oylindro  ; 

os  cabos  iòguistas  contraetados—  uma  hélice  de  QP,056  de 
diâmetro,  com  três  palhetas  de  casemira  verde-mar,  tendo 
cadapalheta  0^,020  oe  conq^lnsiento  sobre  0°',005  na  maior 
lajrgura; 

os  sargentos  e  cabos  do  mv9o  de  marinheiros  nacionaes  --- 
os  distinctivos  de  sua  especialidade  marcados  no  plano  de  uni- 
ft>nne  approvado  pelo  decreto  n.  1714,  de  16  de  maio  de 
1804. 

S  1."*  As  divisas  e  os  dústiacttvos  dos  inferi<H'es  dos  corpos  de 
matthkustas  e  de  offlciaes  inferiores  da  Armada  terão,  como 
actualmente,  vivos  correavoodentes  i,  classe. 

g  2.0  Os  distinctivos  dos  l®'  e  2^*  sargentos  destes  dous  últi- 
mos coirpos  seraa  bordados  a  euro  na  sobrecasaca  e  de  metal 
branco  nos  dolmans. 

P«idr  ExeoutiTt  —  1905  8 
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AH.  5.0  No  dólman  de  mescla  03  iralõea  serão  de  cadarço  de 
lã  preta,  de  O^^.OIS  de  largura,  do  formato  já  indicado,  cosidos 
na  manga,  com  espaço  entre  si  de  0^,003. 

Art.  6.0  RevogamHse  as  dUposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  março  de  1905,  17«  da  Republica. 

FRA.NCIS00  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
Jvlio  César  de  Noronha. 


DECRETO  N.  5500  —  de  30  DE  março  de  1905 

Abrft  ao  Ministério  da  Juitiça  e  Neg^òcioe  Int«riorec  o  credito  «xtraor- 
dlnario  de  22:43i|939  para  oooorrer  ao  pagamento  de  deipezas  no 
território  do  Acre,  no  exeroicio  de  i^M, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazíK 
usando  da  autorização  concedida  no  art.  1<»,  n.  If,  da  lei  n.  Il81f 
do  25  de  fevereiro  do  anno  pasmado,  e  tendo  ouvido  previamente 
o  Tnbunal  de  Contas,  nos  tarmos  do  art.  70,  §  5<>,  Ao  regula- 
mento approvado  pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  de 
1896,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negocies  Into* 
riores  o  credito  oxtraordinauo  de  22:43 1$939,  para  pagamiento 
de  despezas  ofTectuadas  na  Prefeitura  do  Alto  Juruá,  no  terri- 
tório do  Acre»  no  exercício  do  1904,  visto  ter  sido  insuficiente 
o  credito  de  que  trata  o  decreto  n,  5215,  de  11  de  maio  do 
mesmo  anno. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  março  de  1995,  IT^  da  Republica. 
Francisco  db  Paula  Rodrigues  Ala-es. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N,  5501  —  de  1  de  abril  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  36:70tf|;^33  para  ocoorrer 
ao  pagamento  devido  ao  bacharel  FranciMO  Ignaeio  de  Cartalbo 
Moreira,  em  Tirtude  de  sentença  jndioiaría. 

O  Pi*csidoi)te  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Drazil* 
usando  da  autorização  constante  do  art. '20,  n.  18,  da  lei 
n.  1316,  do  31  de  dezembro  de  1904,  o  tendo  ouvido  o  Tribunal 
do  Contas,  na  conformidade  do  art.  2«,  §  2»,  n.  2,  lettra  r. 
do  decreto  le-rislativo  n.  392,  de  8  do  outubro  de  1896: 

Rosolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
36:70G$2:i3,  para  cumprimento  da  carta  precatória  expedida 
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pelo  Juízo  federal  do  Dic^tricto  Federal,  requisitando  o  paga- 
mento  da  importância  de  differença  de  veacimontos  e  custas 
devidas  ao  bacharel  Francisco  Iguacio  de  Carvalho  Moreira» 
em  virtude  de  sentença  do  referido  juiz,  confirmada  por 
acooTdâo  do  Supromo  Tribunal  Federal,  de  30  de  maio  de 
1903. 

Rio  de  Janeiro,  1  do  abril  de  1905,  17«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões^ 


DECRETO  N.  5503  —  de  3  de  abril  de  1905 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  ua 
comarca  de  Cabo  Frio,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  oreada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Cab<^  Frio,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  m^iis  uma  brigada 
de  ínfontaria  com  a  designação  de  6l\  a  qual  se  constituirá 
de  três  batalhões  do  serriço  activo,  ns.  181,  182  e  183,  e  um  do 
da  reserva  sob  n.  61,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qua- 
lificados nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  abril  de  1905,  17o  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/,  /,  Seabra. 


DECRETO  N.  5503  —  de  3  de  abril  de  1905 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co* 
marca  da  Ribeira,  no  Estado  da  Babia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  189G, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Ribeira,  no  Estado  da  Babia,  mais  uma  brigada  de  iníkntaria 
oom  a  designação  de  79*,  a  qual  se  constituirá  de  três  batalhões 
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do  serviço  activo,  os.  235,  236  e  237,  e  um  do  da  râserva 
sob  n.  79»  que  so  organizarão  com  os  guardas  Qiialificados 
noB  districtofi  da  referida  oomarca ;  cevogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  aMl  de  1905,  n»  da  Republica. 

FRATiesco  BB  Paula  RonRiauEs  Alvbs, 
/.  /,  Seabra, 


DECRETO  N.  5504  —  BE  8  de  abril  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  141:356|630,  onro.  e 
2:110$021,  papei,  para  occorr^r  ao  pagamento  d«yido  a  Oeorge  C. 
Dickinson,  em  virtude  de  sentença  judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  20,  n.  18,  da  lei  n.  1316, 
de  31  de  dezembro  de  1904,  e  teodo  ourido  o  Tribunal  de 
Contas,  na  oonformidade  do  art.  2\  §  2%  n.  2,  lettra  c,  do 
decreto  legislativo  n.  392,  de  8  do  outubro  de  1896; 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fa^onda  o  credito  de 
Í41:356Í630,  ouro,  oorrespoodente  a  £15.902—12^5,  e 
2:110902),  pape],  para  o«correr  ao  pagamento  do  principal  e 
(nistas,  a  qoe  ft)i  c:ndemnada  a  Fazenda  Nacional  por  acoordão 
do  Supremo  TnbnxMl  Federal,  de  3  de  agosto  de  1904^  na 
acção  contra  ella  movida  por  George  C.  Diekinson. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  abril  de  1905,  17*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigue?  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões» 


DECRETO  N.  5505  — de   10  de  abril  de  1905 

Orca  uma  brigada  de  infantaria  do  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
de  Razo,  no  Ent  ado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896. 
oMreta  : 

Artigo  único.  Fica  croada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Razo,  m  fisMo  da  Bahia^  uma  brigada  de  iní^mtaia 
Qom  a  designação  de  80*.  a  ^ual  se  constituirá  de  ti?e»  batar- 
Ibies  do  serviço  activo»  ns.  238^  289  e  240,  e  um  do^  da  reserva 
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sob  n,  80,  qaese  organizaria  oom  os  guartas  4iialU»i4i»  noa 
Ms/Mtíkm  da  refMda  êonâiroa ;  ve^ogadai  as  áisgotiçím  em 
ooBtrano* 

Rio  de  Jan^o»  10  de  al)rll  de  ld05,  17»  da  Repulilioa. 

Franoisoo  dk  Paula  Rooricpues  Alves. 
/.  J,  Seabra, 


DECRETO  N.  5506— de   U   de  abril  de  1905 

Approva  os  cstaiatos  de  uma  Tarâa&te  da  Estrada  de  Ferro  Victoria 
a  Diamantina, 

O  Presidente  da  Repablica  doj  Estados  Unides  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Estrada  de  Ferro 
Victoria  a  Minas,  decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  approTados  os  estudos  da  yariaate 
oomprehendida  entre  os  kilometros  9S  e  113  do  traçado  a 
que  êa  refere  o  decreto  n.  5205,  de  B6  do  aihrU  de  1904,  da 
Estrada  de  Ferro  Victoria  a  Diamantina,  com  a  sub-yariaate 
projectada  entre  as  estacas  S58-Í-6  e  508  +  6  ea  modifica- 
ção entre  as  estacas  O  e  130  indioada  em  tinta  azul  nas 
plantas  que  com  este  baixam  rubricadas  pele  director  geral 
de  Obras  e  Viação  da  Seccetarla  de  Estado  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  abril  de  1905,  17o  ^  R^ublica. 

Frakoisoo  de  Paula  Rodrioubs  Alves. 
Lauro  S99eriam  MUkr, 


DECRETO  N.  5507— de  14  db  abril  de    1905 

PvMioB  a  adhesão  da  Republica  Cabana  aos  acoovdos  ataignadds 
em  Madrid  em  14  de  abril  de  1891  relati708  á  rdpressão  das  faltas 
indicações  de  procedência  e  registro  internacional  dae  marcas  de 
imbricas  e  de  commercio. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
faz  publica  a  adhesão  da  Republica  Cubana  aos  Accordos 
relativos:  1«,  é,  repressão  das  DsUsas  indicações  de  procedência, 
e  2^,  ao  registio   internacional  das  marcas  de  mbrica  e  de 
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oommercio,  assignados  em  Madrid  em  14  de  abril  de  1891, 
tendo  sido  o  segundo  completado  por  um  acto  addicional 
assigoado  em  Bruxellas  em  14  de  dezembro  de  1900,  con- 
forme comraunicou  o  Presidente  da  Confederação  Suissa  em 
nota  d3  1  de  dezembro  de  1904  ao  Ministério  das  Relações  Ex- 
teriorei,  cij^a  traduc^  officiai  a  este  acompanha. 
Rio  dè  Janeiro,   14  de  abril  de   1905,   17«>  da  Republica. 

Francisco   de  Palxa   Rodrigues   Alves. 

Rio^Branco, 

Traducção: 

Berna,   1  de  dezembro  de  1904, 

Sr.  Ministro  —  Temos  a  honra  de  communicar  a  V.  Ex. 
que  o  Ministro  do  Estado  e  da  Justiça  da  Republica  Cubana 
nos  notificou,  em  data  de  7  de  novembro  ultimo,  a  accessão  de 
seu  Governo  aos  Accordos  concernentes:  1»,  á  repreasão  das 
falsas  indicações  de  procedência,  e  29,  ao  regisfro  Interna- 
cional das  marcas  de  febrica  e  de  commercio,— Accordos  as- 
signados  em  Madrid  em  14  de  abril  de  1891,  tendo  sido  o  se- 
gundo completado  por  um  acto  addicional  assignado  em  Bru- 
xellas em  14  de  dezembro  de  1900. 

Nao  tendo  sido  indicada  nenhuma  data  especial  para  a 
eitrada  em  vigor  dos  dous  Accordos  mencionados  nas  rela- 
ções entre  Cuba  e  outros  Estados  unionistas  que  adherlram 
a  esses  Actos,  teve-se  do  applicar  por  analogia  as  disposições 
ao  art.  16  da  Convenção  da  União,  em  virtude  do  qual  esta 
produz  seus  olTeitos  um  mez  depois  da  notificado  feita  pelo 
uoverno  suisso  aos  dos  outros  EsUdos  contractantes.  Disso 
resulta  que  os  dous  actos  em  questão  enírarão  em  vigor  no 
que  aiz  respeito  a  Cuba  no  P  de  janeiro  próximo. 

FOI,  ao  mesmo  tempo,  communicado  que  a  Republica  de 
ouba  deve  ser  classificada  entre  os  Estados  da  6*  classe, 
quanto  a  sua  participação  nas  despezas  do  Escriptorio  inter- 

Rogando  a  V.  Ex.  que  so  digne  de  tomar  conhecimento 
ao  que  precede,  aproveitamos  esta  occasião,  Sr,  Ministro,  para 
renovar-ihe  a  segurança  da  nossa  alta  consideração. 

lira  nome  do  Consellio  Federa)  Suisso,  o  Presidente  da 
Confederação,   Comtesse.^   O    Ghanceller    da  Confederação, 

,T^',^*' °Sr.  Ministro  do3  Negocioá  Estrangeiros  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil  —  Rio  do  Janeiro. 
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DECRETO  N,  5508  —  de  14  de  abril  de  1905 

Abr«  ao  Ministério  das  Relações  Ezierioros  um  credito  extraordi- 
nário de  62:000$,  ouro,'  afim  de  dar  exeonção  ao  disposto  no  art.  6<> 
do  decreto  n.  1321,  de  31  de  dezembro  de  1904. 

O  PresidoQte  da  Republica  dos  Estado>  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  coneedida  no  art.  6o  do  decreto  n.  1321, 
de  31  de   dezembro  do  1904,  decreta  : 

Art.  l.<*  Fica  aberto  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores 
um  credito  extraordinário  de  62:000$,  ouro,  afim  de  dar  ex- 
ecu^  ao  disposto  no  art.  2^  do  mesmo  decreto,  sondo  14:000$ 
para  os  vencimentos  do  Ministra  Residente  em  Bogotá  ; 
^:000$  para  os  veocimentos  dos  3<^'  Secretários  de  cada  uma 
das  L^açoes  em  Tokio,  Caracas,  Quito  o  Bogotá.  ;  25:500$ 
para  as  ajudas  de  custo  desses  funccionarios  e  2:500$  para  o 
aluguel  e  expediente  da  chanaellaria  da  Legação  em  Bogotá. 

Art.  2.0  A  vei'ba  orçamentaria  dotada  para  as  Legações 
no  Equador  e  Columbia  íica  destinada  exclusivamente  á  Le- 
gação no  Equador. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  abril  de  1005,  17^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves» 
Ri(HBranco, 


DECRETO  N.  5509  —  de   14  de  abril  de  1905 

Dispde  sobre  a  cobrança  dos  juros  de  que  tratam  os  arts.  30  e  31  do 
decreto   n.  2847,  de  21  de  março  de  1898. 

O  Presidente  da  Republica  doj  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  Ihd  expoz  o  Ministro  de  Estado  das  Relações 
Exteriores,  decreta : 

Art.  1.°  A  cobrança  dos  juroí  de  que  tratam  os  arts.  30 
e  31  do  decreto  n.  2847,  de  21  de  março  de  1898  (arts.  229 
e  230  da  Consolidação  das  Leis,  Decretos  e  Decisões  reíbrentes 
ao  Corpo  Consular  Brazileiro},  só  deverá  aar  effectuada  pelo 
delegado  do  Thesouro  Federal  em  Londres,  depois  que  este  Mi- 
nistério a  tiver  autorizado,  em  vista  de  reclamação  daquelle 
ítmccionario. 

Art.  2.«  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  abril  de  1005,  17*  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
Rio»  Branco, 


BBORETO  N.  5SiO-- w  15  m  abrh.  be   I§<fô 

«•  «IwRO  4»  quotas  ap  mUuUL  iMy>e>ar  da  AlfaaAi^  de  Saattos, 
António  Roberto  de  VaaooMaUáM. 

O  PrdSidiftte  4a  Repabliea  dig  Eaitadoãr  Unidos  d«  Br«[i1, 
«sandd  vda  a^orísação  ooaitoalo  4o  aart.  20«  a.  1^,  da  4ej 
n.  1316,  de  31  de  dezeml^i^  4a  i90if  e  tflpd^^HvidíQ  o  Trliyaaal 
de  Cantas,  joa  conJiDrimdade  do  ajrtu  S^,  g  2o,  n.  2,  lettra  c, 
do  decreto  legzdlativo  n.  S92^  4e  8  de  outubro  de  1Ô96: 

EesolTB  abtíí|f  ao  MiBlsteii»  Ha  Faa»eoda  o  cuedito  de 
12:174|()29«  afim  46  occon^r  ao  afcooo  4e  uina  gratificação 
GorresnmidODte  ao  valor  de  1$  fuotei  «aavaes  ao  aetual  íba^^ 
ettr  ca  AlfafidQga  de  Saotas,  âstonio  Robdrto  d^  Vasooo- 
celk)9,  a  partir  de  1  de  fòmer eliN»  4»  U9í98  sM  31  -de  dâzembro 
de  1903«  «qutyateate  â  diâSawa^  istttre  40  guotos  ^ue  doyecia 
receber  pelo  esercáoio  de  «ia  (eoflamiaaao  de  iaspector  e 
90  anotasse íbcam  pagas  de  acooMo  oom  o  deci^to  a.  2807, 
de  31  de  janeiro  de  1898. 

Rio  de  Jaaeiro^  15  de  abril  de  li905,  17o  da  Republica. 

Francisco  de  Paijla  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5511  —  de  15  DE  abril  de  1905 

Abre  ao  MíoíaIsbío  da  Paaeoda  o  oredit»  de  100:000$,  destinado  á 
reoenstmeç&o  do  próprio  naeional  onde  funcciona  a  Sociedade 
Propagadora  das  Bellas  Artes,  nesta  Capital. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil* 
usando  da  autorização  contida  no  art.  20,  n.  i9,  da  iei  n.  18i6, 
de  31  de  dezeaibro  de  1904,  a  teado  0inrido  o  IVibuBal  de 
Contas^  na  conformidade  do  art.  2<',  §2o,  n.  2,  lettna  c,  d» 
decreto  legiilatíTo  a.  392,  de  8  de  oatobro  de  è896: 

Resolre  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  crefito  de  100:000$, 
destinado  á  reconstrucçEo  do  próprio  nacional  onde  funôeiona 
a  Sociedade  Propagadora  das  BeTlas  Artes,  nesta  CapitaU 

Rio  de  JattAíre,  15  de  abril  de  ^90^^  l?»  da  Republica. 

pRAJícisco  DE  Paula.  Rodrigues  Alves. 
LeopM»  de  BiOhSes. 
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DECRETO  N.  5512  —  de  15  db  abeil  de  1905 

Abra  ao  líinisterio  da  Fazenda  o  credito  de  Í4:887$700  para  OMorrer 
m  m^wmnlm  devido  j^  fiicanlo  Berya^fti  Jáunii,  #»  TiriíMle  ile 
•wiMÃga  judAeiaría. 

O  Pi*e8ideQte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil^ 
«ttado  da  ^autorizaçio  eonstaute  do  ari.  20,  q.  18,  4a  lei 
B.  1316, 4e  31  áe  dezembro  éb  1.904,  e  teodo  ouvido  o  Tribunal 
àd  Ckmtao,  na  oonformidade  do  art.  29^  g  2««  o.  2,  lettra  c, 
do  decreto  legislativo  a»  392,  de  8  de  outabro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do 
14:â27$700  para  cumprimento  da  carta  pi^ecatoria  expedida 
pek)  jaizfi  iiaderal  da  1^  vara  do  DLstrlcto  Foderal,  requiaitaada 
pagamento  da  imp  >rtancia  de  principal  e  custas  devida  a  Ri- 
cardo Barradas  Muniz,  em  virtude  de  sentença  do  mesmo  juiz, 
confirmada  por  accordâo  do  Supremo  Tribunal  Federal  de  4  de 
janeiro  do  corrente  anno. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  abril  de  1905,  17o  ^^  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N,  5513  —  de  15  de   abril  de  1905 

Abre  ao  Jiiaiaterio  da  ^^aieoda  o  eredito  de  10: 000$/,  para  pagamento 
dai  despesas  feitas  pela  oommissão  ioeumblda  do  iaquerito  flotoe  a 
industria  do  assacar  no  BraziK 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  constante  do  ai*t.  20,  n.  6,  da  lei 
n.  1316,  do  31  de  dozembro  d 3  1904,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal 
de  Contas,  na  conformidade  do  disposto  no  art.  S®,  §  2^, 
fi.  2,  lettra  c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  ouiabro 
4eI896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  10:000$ 
para  occorrer  ao  pagamento  das  despezas  feitas  pela  com- 
missâo  iocumlnda  do  inquérito  sobrd  a  industria  do  assncar 
no  Brazil. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  abril  de  1905, 17<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves  , 
Leopoldo  de  Bulhões. 
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DECRETO  N.  5514  —  de   15  de  abril  de  1905 

Oonoede  á  Real  Companhia  logleza  da  Seguros  Contra  os  Risces  de 
Fogo  e  de  Vida  autorização  para  estabelecer  uma  agencia  na 
Capital  do  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendend3ao  quo  requereu  a  Real  Companhia  Ingleza  de  Se- 
guros contra  os  Riscos  de  Fogo  o  de  Vida  autorizada  a  fune- 
cionar  poio  decreto  n.  3224,  do  23  do  fevereiro  de  J864  : 

Resolve  conceder  á  mesma  companhia  autorização  para 
estabelecer  uma  agencia  na  Capital  do  Estado  da  Bahia,  obser- 
vadas as  condições  impostas  pelas  leis  vigentes  ou  que^vierem 
a  ser  estabelecidas. 

Rio  de  Janeiro,  15  do  abril  de  1905,  IT^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5515  —  de  15  de  abril  de  1905 

Concede  á  Real  Companhia  Inglesa  de  Seguros  contra  os  Riscos  de 
Fogo  e  de  Vida  autorização  para  estabelecer  uma  agencia  na 
Capital  do  Estado  do  Pará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Real  Companhia  Ingleza  de  Se- 
guros contra  os  Riscos  de  Fogo  e  de  Vida,  autorizada  a  func« 
cionar  pelo  decreto  n,  3224,  de  23  de  fevereiro  de  1864: 

Resolvo  conceder  a  mesma  companhia  autorização  para  esta- 
belecer uma  agencia  na  Capital  do  Estado  do  Pará,  observadas 
as  condições  impostas  pelas  leis  vigentes  ou  que  vierem  a  sor 
estabelecidas. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  abril  de  1905,  17''  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bidhôee. 
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DECRETO  N.  5516  —  de  15  de  abril  de  1905 

Concede  &  Real  Companhia  Ingleza  de  Seguros  contra  08  RLflcos  do 
Fogo  e  de  Vida  -  autorização  para  estabelecer  uma  agencia  na 
Capital  do  Estado  do  Amazonas. 

O  Prosidente  da  Republica  do3  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendj  ao  que  requereu  a  Roal  Companhia  IngJoza  de  Se- 
guros Contra  os  Riscos  de  Fogo  e  de  Vida,  autorizada  a  func- 
ciooar  pelo  decreto  n.  3224,  de  23  de  fevereiro  de  1864: 

Resolve  conceder  á  mesma  companhia  autorização  para  esta' 
belecer  uma  agencia  na  Capital  do  Estado  do  Amazonas,  obser- 
vadas as  condições  impostas  pelas  leis  vigentes  ou  que  vierem 
a  ser  estabelecidas. 

Rio  de  Janeiro,   15  de  abril  de  1905,  17<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5517  —  de  17  de  abril  de  1905 

Crea  uma  brigada  de  artilharia  e  mais  uma  de  infantaria  e  umà  de 
caTallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Ilhéos,  no  Estado 
da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos   Estados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  do  14  de  dezembro  do  1896, 
ecreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Kacional  da  comarca 
de  Ilhôos,  no  Estado  da  Bahia,  uma  brigada  de  artilharia  e 
mais  uma  de  infantaria  e  uma  de  cavallaria:  a  primeira, 
com  a  designação  de  14%  que  se  constituirá  de  um  batalhão 
de  artilharia  de  posição  e  um  regimento  de  artilharia  de 
campanha,  ambos  sob  n.  14  ;  a  segunda,  com  a  de  81*,  que  se 
constituirá  de  três  batalhões  do  sarviço  activo,  ns.  241,  242 
e  243,  e  um  do  da  reserva  sob  n.  81  ;  e  a  terceira,  com  a  de 
40*,  que  se  constituirá  de  dous  regimentos  ns.  79  e  80,  os 
auaes  se  organizarão  com  os  guardas  qualiâcados  nos  districtos 
aa  referida  comarca;  revogadas  as  disposições  em  contrario . 

Rio  de  Janeiro,  17  de  abril  de  1905,  H»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/,  /.  Seabra. 
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DECRETO  K,  9S18  —  db  17  m  abril  M  1005 

€rea  tuna  trigad*  éb  iiifaaiarU«  una  <to  ««mlUria  4»  Q«a«dat  Má- 
eioiiae«  na  «omaMa  de  CvmpMtra,  no  Bstada  da  Baiim. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziU 
para  ezecaçâo  do  decreto  n.  431,  de  14  de  desem!vo  de  1S96, 
decreta  : 

Artigo  unioo.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  coioarca 
de  Campestre^  no  Estado  da  Baliia,  uma  brigada  de  infantaria 
e  uma  de  caTallaria  :  aquélla,  com  a  designado  de  6^»  que 
se  constituirá,  de  tre3  batalhões  do  serviço  actirj,  ns.  244,  êtô 
e  S46,  e  um  do  da  reserva  sob  n.  88  ;  e  esta^  com  a  de  41*, 
que  se  constituirá  de  dous  regimentos,  ns.  81  e  8S,  os  quaes 
sd  organizarão  com  03  gaardas  qualificados  noa  dlstrictof  da 
referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  abrU  de  1905,    17»  da   Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

/.  /.  Seabra, 


DBCIUSrO  N.  5519—  be  18  M  aJHtiL  se  1905 

Concede    autorização  á  «  São  Paulo  (Brazilian)  Railtray  Com- 
pany,  limited»,  para  continuar  a  fancclonar  na  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  São  Paulo  (Brazilian)  RaUtoay 
Cwupany^  limÃieá^  autorizada  a  íkinccioflar  no  Braiâ  em 
virtude  dos  decretos  ns.  1759,  de  26 de  abril  de  1896,  2499. 
de  »  de  outubro  de  1859,  2569,  de  7  de  abril  de  18fiB  o 
2601,  de  6  de  junho  <le  1860,  e  devidamente  xepreaentada, 
decreta  : 

Artigo  único.  E'  concedida  autorizaçio  á,  São  PeaOo  (Bra- 
jfUian)  RaUvyay  Company,  limited,  para  continuar  a  ítanedonar 
na  Republica  com  os  seus  novos  estatutos,  mediante  «s  clausalas 
que  a  este  acompanham,  assignadas  peio  Ministro  da  industria. 
Viação  e  Obras  Publicas  e  ficando  a  mesma  companhia  obri- 
gada ao  cumprimento  das  formalidades  exigidas  peia  legislado 
em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  abril  de  1905,   17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller. 
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Olausulae  cfue  a/eoiiiim.]il&a/m  o  decreto 
n.  Ui^X^9   destst  clAtct 


A  São  Paulo  (BrazUian)  UaUway  Compccny^  limited,  é  obri- 
gada a  ter  um  representante  no  Brazil  com  plenos  o  illimi- 
tados  poderes  para  tratar  e  definitivamente  resolver  as 
questões  que  se  suscitarem,  quer  com  o  Governo,  quer  com 
partíeiílares,  ptodendo  s^r  demandado  e  reeet)er  citação  inicial 
peiii  eosnpaBbia. 

II 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  sujeitos  uni- 
camente ás  respectivas  leis  e  regulamentoa  e  á  jurisdição 
de  seus  tribunaes  judiciários  uu  administrativos,  sem  que, 
em  tempo  algum,  possa  a  referida  companhia  reclamar 
qualquer  excepção  fun<&da  em  seus  estatutos,  cujas  disposições 
não  poderão  servir  de  base  para  qualquer  reclamação  con- 
cernente á  execução  das  obras  ou  serviços  a  que  elles  se 
referem» 

m 

Nenhum  artigo  dos  estatutos  poderá  ser  entendido  ou  in- 
terpretado em  sentido  contrario  ás  clausulas  do  contracto 
celebrado  com  o  Governo  Federal  ou  dos  que  venha  a 
celebrar  com  03  Governos  dos  Estados,  prevalecendo  sempro 
eases  contractos,  quaesquer  que  sejam  os  termos  e  intelligcncia 
das  disposições  dos  respectivos  estatutos. 


IV 

Fica  entendido  que  a  autorização  é  dada  sem   pi^ejuizo  do 

JriaeiíHa  de   achar-se  a  companhia  s^jeita  ás  disposições  do 
ireito  nacional  que  regem  as  sociedades  anonymas. 


Pica  dependente  de  autorização  io  Governo  Federal  qual- 
quer altera^  que  a  companhia  tenha  de  í^zer  nos  respectivos 
estatutos.  Ser-lhe-ha  cassada  a  autorização  para  funccionar  na 
Republica  si  infringir  e(sta  clausula • 
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VI 

A  inft'acção  de  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  não  es- 
teja comminada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa  de  um 
conto  de  réis  (1:000$)  a  cinco  contos  de  réis  (5:000$),  e,  no  caso 
de  reincidência,  pela  cassação  da  autorização  concedida  pelo  de- 
creto em  virtude  do  qual  baixam  as  presentes  clausulas. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  abril  de  1905.  —  Lauro  Severiano 
Múller, 


Eu,  Eugène  Jules  Jacques  Hollendei*  de  Jonge,  traductor  e 
interpreto  commercial  juramentado  da  praça  de  S,  Paulo, 
certifico  que  me  foi  apresentado  um  documento  escripto 
em  inglez,  o  a  pedido  da  parte  o  traduzi  litteralmento  para 
o  idioma  nacional ;  a  respectiva  traducção  diz  o  seguinte, 
a  saber: 

OBSERVAÇÕES  DO  TRADUCTOR 

A  traducção  inft>a-escripta  é  conforme  com  o  original  an- 
nexo,  sendo  a  legalização  da  firma  do  cônsul  do  BrazU  om 
Londres  devidamente  reconhecida  na  Delegacia  Fiscal  em 
S.  Paulo,  aos  11  de  novembro  de  1904. 

Traducção  e  original  devidamente  s3llados  s3gundo  pre- 
screvem as  leis,  O  referido  ô  verdade,  o  que  juro  sob  a  fé 
do  meu  offlcio. 

S.  Paulo,  19  de  janeiro  de  1905,—  O  traductor  publico, 
E.  SoUender, 


TRADUCÇÃO  DO  ORIGINAL 
ANNEXO 

SÃO  PAUIX)  (brazilian)  raie- 

WAT    COMPANY,   LIMITRD 

Memorandum  de  associação  e  re* 
gulamentos 

A  todos  que  estes  virem,  eu, 
John  William  Peter  Jauraldc, 
tabeliião  publico  da  cidade 
de  Londi*es,  devidamente  no- 
meado e  juramentado,  pelo 
presente  certifico  que  as  assi- 
gnaturas  «  H.  Gore  >,  subscri- 

Stas  ao  pó  das  inclusas  cópias 
o  tnemorafidum  de  associação  e 
dos  regulamentos  da  <  S.  Paulo 


To  ali  to  whom  thoae  Pre- 
scnts  shall  come  I  John  "Wil- 
liam Peter  Jauralde  of  the 
City  of  London  Notary  Public 
duly  admitted  and  sworn  do 
hereby  Ccrtify  that  the  signa- 
tures ' «  H.  Gore  >  subecribed 
at  foot  of  the  annexcd  Copies 
i^espectively  of  the  Memoran- 
dum  of  the   association  and 
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(Bi^azilian)  Railway  Company, 
limited»,  respectivamente,  sao 
na  vordado  do  próprio  punho 
c  e"5cripto  deHerbert  Gore,  quo 
está  devidamente  autorizado 
a  certificar  o  assignar  tae:s 
cópias  pelo  ofiicial  do  registro 
das  sociedade  anonymas.  Cer- 
tifico mais  quo  os  referidos 
Titemorandum  de  associação  o 
regulamentos  da  dita  compa- 
nhia estão  registrados  no  car- 
tório do  registro  de  sociedades 
anonymas,  conforme  prescreve 
a  lei. 

Em  fé  o  testemunho  do  que 
ponho  o  meu  signal  e  sello  de 
ofllcio. 

Datado  em  Londres  aos  doze- 
nove  dias  de  outubro  do  anuo 
de  Nosso  Senhor  de  mil  n  )vc- 
centos  e  quatro. 

/.  W.  P.  Jauralde,  tabelliào 
publico.  (Via-se  ao  lado  o 
!!>elIo  do  t^bellionato.) 


regulations  of  the  >  San  Paulo 
(Brazilian)  Railway  Company 
Limited»  are  of  and  in  the  true 
and  propor  hand  and  hand- 
writing  of  Herbert  Gore  who 
is  duly  authorised  to  certify 
and  sign  such  Copies  for  the 
Registrar  of  Joint  Stock  Com- 
panies. 

And  I  furthor  certify  that 
the  said  Memorandum  of  Âs- 
sociation  and  Regulations  of 
the  said  Company  are  rogis- 
tered  at  the  Joint  Stock  Com* 
panios  Registration  Office  as 
provided  by  law. 

In  faith  and  testimony  whero 
of  I  have  hereunto  set  my 
Hand  and  Seal  of  Ofllco. 

Datcd  in  London  this  níBO- 
tocnth  day  of  Octobor  in  the 
yearof  our  Lord  One  thousand 
nine  hundrcd  and  four. 

J,   W.  P,    JaurcUde,  notary 

Sublic  (Via-se  ao  lado  o  sello 
o  tabííllionato.) 


Scguiam-so  o  reconhecimento  na  mesma  data  da  firma 
deste  tabelliào  pelo  cônsul  do  Brazii  em  Londres  F.  Alves 
Vieira  e  o  reconhecimento  em  onze  de  novembro  de  1904  da 
firma  deste  cônsul  pelo  delegado  fiscal  interino  do  ThesoHro 
Federal  em  S.  Paulo ;  tudo  sobre  os  sellos  e  com  as  for- 
malidades \egdm,{Notfídotraductor.) 

Registrado    35.028—27    da     ItEChlSTERED   36.028  —  37 
abrU   de    1903  APR.  1903 


COMPANHIA  LIBATABA 

Metnorandum  de  Associação  da 
4  São  Paulo  (BrasU^an)  Rail- 
voay  Company  Limited  > 

Memorandam  de  assoòiação 


LIMITED    COMPANY 

Memorandum  of  Association  of 
the  €  San  Paulo  (Brazilian ) 
Railicay  Company^  Limited  > 

Memorandum    of   Association 


1 .  O  nome  da  companhia  ô  1 .  The  name  of  the  Com- 
The  Sôo  Paulo  (Brazilian)  RaU-  pany  is  «  The  San  Paulo  (Bra- 
way  Company^  limited,  zilian)  Railway  Company,  Li- 

mited ». 


m 


Aefos  u>  Kffin  szBcirrnr» 


2,   O  eseript^io  refMiaéa 


I.  Os  ílfH  a  qii6  se  dettina  a 
cosq^otíiia  sfto:  em  pniMiro 
iQiriM',  oonsfendr,  inantar  e 
íittmr  ftmeeioaar  uma  liote 
íterea  ^oe  «naece  am  um 
ponto  conToniente  da  eidaá« 
de  Santos  oa  ctrenmTiBwlian- 
ça,  paflKi  perlei  da  cidade  de 
S»  Paulo  e  termine  na  cidade 
de  JuBdfaby  ou  perto  delia, 
tudo  ne  Estado  de  8.  PauHo, 
Brazil;  cmistruir,  comprar,  aar- 
rendar,  adquirir,  manter,  di* 
rigire  fius^r  ftiBoeicmar  ramaes 
de  linlias  férreas,  estradas,  ca- 
naes  e  outros  meios  de  com- 
musieaçiLo  no  Brazil,  em  coa- 
neiAo  com  a  Unha  ferroa  prin- 
cipal; coBSferair,  comprar,  ar- 
rendar, adquirir,  manter,  di^ 
rigir  e  íkzer  íúncoionar  teYe- 
grapbos  eléctricos  ou  de  outai 
eq[>ecie  nas  linbas  férreas,  en- 
tradas, canaes  e  outros  meios 
de  communica^o  ou  ligação 
com  elles  ;  ftrzer  accordos  com 
outras  companhias  ou  partir 
culares  para  explorar,  abrir, 
administrar  e  fazer  f^uacâoBar 
minas  de  carvão  e  de  pedras 
communs  e  preciosas,  bem 
como  de  minérios  e  substan- 
cias terrosas,  fosseis,  metalli- 
cas  e  mineraes,  tudo  no  Brazil, 
e  também  arrendar,  vender, 
negociar  e  dispor  dos  mesmos ; 
iníroduzir  no  Estado  de  São 
Paulo  colonos  e  artistas  labo- 
riosos e  úteis ;  observar,  cum- 
prir e  obter  os  beneficies  de 
concessões  e  garantias  de  juros 
ou  dividendos  e  outros  lucros 
respectivamente,  jA  realizados 
ou  que  se  realizarem  mais 
tarde,  e  os  contractos  e  con- 
venções já  feitos  ou  que  mais 
tarde  se  fizerem  com  o  Governo 
Federal  do  Brazil,  com  o  Oo- 


2.  The  Registerad  CMBee  «í 
th#  Onopasy  is  to  be  esfea- 
bliúisd  iii  mglaat. 

3e  THe  old«ets  for  wtaâdl  tto 
GkranaBj  is  estahtislwd  ase  lliv 
malnng,  maintateisf;  **n!i 
ging  aad  verkiag  in  tteriísl 
issiance  of  a  anda  Uaeúfní^ 
wajr,  to  commenoe  ata eovv«» 
nient  potet  ai  ar  in  thewMI^ 
bcrarhood  of  ^ecitf  oTSímaa 
and  to»  pasB  near  to  tlM  Mf  of 
San  Pavio,  and  te  iemiMl# 
ai  or  near  to  the  lown  of  JU» 
diaby,  ali  inthe  State  of8to 
Paulo,  in  Brazil ;  and  the  ma- 
king,  purdiasing,  ieasiof, 
aequiring,  maintaininf,  ma» 
naging  and  working  of  braaob 
lines  of  railway,  reads,  eaaals 
and  other  means  of  communi- 
cation  in  Brazil,  ia  oosBOetíoi^ 
with  the  main  Une  of  railway; 
and  the  making,  purchasin^, 
leasing,  acquiring,  maintaixi» 
ing,  managingaad  working  of 
electric  or  other  telegraphs  on 
or  in  connection  with  the  lines 
of  railway,  roads,  canais  and 
other  means  of  comnuiniaa- 
tion ;  aad  the  arrsnging  witk 
other  companies  or  persons  fiw 
the  exploring»  opening,  maaa- 
ging  and  working  of  mines  of 
coal  and  of  ordinaiy  and  pre- 
cious  stones,  and  of  ordinary 
and  precious  metals,and  of  ear- 
thy,fos8il,  melidlio  aad  mánenf 
ores  and  substances^all  in  Bra- 
zil, and  the  leasing  selling  and 
otherwise  dealing  with  and 
disposing  of  thesame ;  aad  the 
introducing  into  the  State  oí 
San  Pauk)  of  indubtrious  aad 
useful  artisans  and  colonists ; 
and  thepbserving,  perftiraing 
and  obtaining  of  the  benefits  of 
theconcesslons  and  guaraatees 
of  interest  or  diviaendS  and 
other  profils  respectiva 
already   and  hereaner  maa 
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Terno  do  Estado  de  Sâo  Paulo 
o  com  outras  autoridades  fe- 
deraes,  estaduaes  ou  locaes  do 
Brazile  nellc  rosidentos,  em 
referencia  a  qualquer  das  em- 
prezas    da  co.npaahia  ;   con- 
struir, comprar,  arrendar,  ad- 
quirir, manter,  administrar  e 
fazer  fuaccionar  qualquer  li- 
nha  férrea  l\itura  e   outras 
obras  no  Brazil,  como    pro- 
prietária, como  concessionaria, 
ou  mediante  contracto  de  tra- 
fegamento  com  os  proprietá- 
rios ou  concossionarios  delia 
e   1'ealizar    qualquer    empre- 
hendimento  e  operações     fu- 
turas ;  fezor,  adoptar  e  levar 
a   effeito  qualquer  prolonga- 
mento o  augmento  das  empi*e- 
zas  da   companhia,  conforme 
esta  do  tempos  em  tempos  jul- 
gar expedito ;  epara  o  fim  de 
adquirir  quaesquer   outras  li- 
nhas do    estrada   de  ferro  ou 
obras  cax>azes  de  serem  usadas 
cm  ligação  com  ellas,   como 
ramaes  ou  pí*olongamentos  das 
linhas   da    compianhia,     bem 
como    para  o  fim  de  obter  a 
direcção  delias,  tom.^tre  possuir 
acções  e  outras  obrigações  de 
qualquer  companhia  que  pos- 
suir ou  que  se  formar  para 
adquirir  os  mesmos    titules; 
e  a  execução  de  tudo  quanto 
a  companhia  de  tempos  em 
tempos  julgar    accossorio  ou 
conducente  ú,  consecução  dos 
fins  acima,  respectivamente. 


4.  A    responsabilidade  dos 
accionistas  é  limitada. 

5.  O    capital    nominal    da 
companhia  ô  de  (•)£  2.000.000 


by,    and     the     contracts    or 
conventions   already  or   here 
aíler  entered    into  with,  the 
Federal    Government    of  Bra- 
zil  and  the  State  Government 
of  San  Paulo  and  other  autho- 
ritics,  general  or  provincial  or 
local,  of  and  within  Brazil,  in 
relation  to  any  of  the  Com- 
pany's  undertakings;   and  the 
making,    purchasing,  leasing, 
acquiring,    maintaihing,    raa- 
nagiiig  aad   workiug   ofsuch 
further   Unes  of  raiíway  and 
other  works  in  Brazil,  either 
as  o\vnei*s  or  concessionários, 
or  undor  working  agreements 
with  the  owners  or  concessio- 
naries  thercof,  and  t!io  carry- 
ing  into  cíiect  of  such  further 
undertakings  and  opcratious, 
and   the  doing,   adoptiiig  and 
carrying  into  eífect  of  such  ex- 
tensions   of  and   additious   to 
any  of  the  Company's  underta- 
kings as  the  Compauy  from 
time  to  time  think  expedient; 
and  for  the  purpose  of  acqui- 
ring any  further  lines  of  Raií- 
way or  worlvs  capable  of  being 
used  in  coiyunction  with,  or  as 
branches  or  extensions  of,  the 
Company's  railways,  or  for  tho 
purpose  of  obtaining  the  con- 
trol  thereof,  to  take  and  holtl 
the  shares  and  other  obliga- 
tions  of  any  company  owning 
or  formed  to  own  the  samo  ; 
and  the  doing  of  ali  such  tliings 
as  the  Company  from  time  to 
timo  think  incidental  orcpn- 
ducive   to  the  attainment    of 
those  obiects  respBctively . 

4.  The  liability  of  the  Sha- 
reholders  is  limited, 

5.  The  nominal  capital   of 
the  Company  is  (*)  £  2.000.000 


(*)  O  capital  foi  aagmentado 
por  «special  resolução  datada 
Pdd«r  EiMQtiYo  "  1905 


(*)The  Capital  was  incpeased 
by    Special     Resolution,    da- 
9 
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em   dinheiro  inglez,   dividido  British     money,  divided  into 

em    100.000    acções    de  £  20  100.000  sbares  of  £  20  each, 

cada  umae  sujeito  a  ser  au*  subject  to  be  iucreased. 
gmeatado. 


Pelo  presente  certificamos 
que  o  impresso  acima  é  uma 
cópia  v.u'dadeira  do  menioran- 
dum  de  associação  da  São 
Paulo  ( BrasUian )  RaUtoay 
Compuny,  limited ,  conforme 
M  alterada  por  especial  re- 
solução da  companliia ,  ap- 
provada  e  confirmada  re- 
siiecUvamente  em  2  e  17  de 
dezembro  de  1902  e  homolo- 
gada por  sentença  da  Alta 
Corte  de  Justiça,  Divisão  da 
Chancellaria,  datada  de  16  de 
abril  de  1903. 

Datada  aos  27  diriS  de  abril 
de  [903,— -Armitage  <fe  Ch^pple. 
—18  Bishopsgate  Street  Within 
E,  C,  advogados  da  dita  com- 
panhia. 


We  hcreby  certify  that  lhe 
abovc  is  a  true  print  of  thc  Me- 
morandum  of  Association  ofthe 
€  San  Paulo  (Brazilian)  Rail- 
way  Company,  Limited  »,  as 
altered  !)>'  Spccial  Rosolution  of 
the  company  pas<ed  and  con- 
firmed  ou  the  2nd  and  17  th 
days  of  december  1902  respec- 
tively  aud  confirmed  by  order 
of  the  High  Court  of  Justice 
Chancery  Division  dated  the 
16th  day  of  aT)ril  1903. 


I)ated  the  27 th  day  of  april 
1903.— Arfnitage<kChapple,  — 
18  Bishopsgate  Street  Within 
K.  C,  Solicitors  to  the  said 
company. 


Nó.^,  cujos  nomes  e  residên- 
cias abaixo  se  lêem,  df;se;amos 
constituir-nos  em  companhia, 
segundo  os  termos  deste  memo- 
randum  de  associação  c  re- 
spectivamente concordamos 
em  tomar  o  numero  de  acções 
do  capital  da  companhia,  lan- 
çado em  ft*imte  dos  nossos 
respectivos  nomes  : 


We,  thc  Soveral  per5>ous 
whose  names  and  adorasses 
are  sub.^cribed,  aro  desirous  of 
boing  formed  into  a  company, 
in  pursuance  of  this  Memaran- 
dum  of  Aòsociatiou,  and  we 
raspectively  agree  to  take  the 
nuniber  of  shares  in  the  capi- 
tal of  the  company  sei  oppo- 
site  to  our  rospective  names: 


Numero   de   ao- 
NuniM  e  residências  dos      çdcs    tomadas 
subscriptores  por  cada  sub- 

soriptror 


Robert  A.  Heãth. 

J.  Henry  Reynell 

de    Castro,    do 


100  acçpes 


de    12   de    outubro   de  1896  a 
£  4.000.000. 


Names  and  add 
sabMiiber» 


>  Numk^r  of  shares 
taktn  bT  «««k 
•ubMHbfr. 


Robert  A.  Heath      100  .shares 
J.  Henry  Reyneil 
de  Castro,    of  One  hundred 


ted    the     October,   1896,      to 
£  4.000.000. 
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Manchester, 
King  Street,  86.      100  acções 
Benjamin    Cohen, 
New  Court.,  St. 
Swithin*s  Lane.  1.000    > 

Jotm  Samuel,  32 

Papk  Lane....  1.000  » 
M.    B.    Sampson, 

13  Lombard 

Sireet 100    > 

Snephen  SI  ei  g  h  , 

South  Norwuod,        50    » 

Stephen    Busk,  12 

Pancra!^  Lane..  õO  » 
Fredet-ick  de  Lis- 

le.     1  Gresham 

Housíí :^    » 

M.   S.  Collioíia,  l 

Gresham  House,      100    » 

Martin  R.  Smith.     500    » 


86  King  Street. 

Manchester 
Beiyamiii      Co- 
heQ,New-Court, 

St.      Swithiii's 

Lane 
John  Samuel,  32 

Park  Lane 
M.    B,  Sampson, 

13  Lombard 

Street 
Stephen    Sleigh, 

South    Nor- 

wood 
Stephen  Bu^ik,  12 

Pancras  Lane 
Frederick  de  Lií*- 

le,  1   Gresham 

House 
M.  S.  Collings,  l 

Gresham  House 


100  shares 

Onethousaud 
l.ÓOO  shares 

Onethousand 
l.OOO  shares 

One  hundred 
shar^ 

Fi%  shares 
50 

FilXy  shares 

Two  hundred 

Oae  líuudrcd 
100  shares 


Testemunha  das  assignaturas 
de  Joseph  Henry  Reynell  de 
('astro,  Hei^iamin  Cohen,  John 
Samuel,  Marnaduke  Blake 
Sampson .  —  Stephcji  Sleigh.— 
South  Norwood. 

Testemunha  das  assii^naturas 
íle  Stephen  Sleigh.  Stephén 
Busk,  FreJerick  William  de 
Liale  eManger  Smith  Cdlin^^^s. 
— ./.  Brend  Balten^  advocrado, 
3^  Oreat  George  Street,  West- 
inínster. 

Testemunha  das  assignaturas 
de  Robert  Amadeus  Heath  e 
Martin  Ridley  Smith.  —  J. 
Brend  Baiten, 

Datado  aos  vinte  e  dous  dias 
de  dezembro  de  mil  oitodento> 
ciucoenta  enove. 

Cópia  verdadeira.— íT.  Gore, 
pelo  offieiãl  do  registro  das 
soeiédadès  auonymas. 


Martin  R.  Smith      200  shares 

Witness  to  the  signatiire-?  of 
Joseph  Henry  Rejuell  de  Cas- 
tro, Benjamin  Cohen,  John 
Samuel,  Marnaduke  Blake 
Sampson.  —  Stephen  Sleighy 
South  Norwood. 

Witness  to  the  signaiures  of 
Stephen  Sleigh,  Stephen  Busk, 
Frederick  William  do  Lij^le 
and  Manger  Smith  CoUing:;.— 
/.  Brend  Batten,  Solicitor,  32 
(ireat  George  Stroet,  West- 
minster. 

Witness  to  the  signatures 
of  Robert  Amadeus  Hoath  and 
Martin  Ridley  Smith,— J.Brend 
Batten. 

Datod  the  22nd  day  of  do- 
cember,  1859. 

A  true  copy.—  H,  Gore:  for 
Registrai»  of^Joiut  Stock  Com- 
paúies. 
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REGISTRADO  —  42.085  —21  DE       Registered  —  42.085  —  21 

MMO    DE  1903  MAY    1903. 


Resoluções  especiaes  da  €S,  Paulo 
(BrazHian)RaÍlit>ay  Company, 
limUed>^  approvada  sem  vinte 
e  nove  de  abrU  de  i903 ^confir- 
madas em  vinte  de  maio  se- 
guinte. 

Rcs  )luç56S  especiaes  appi*o- 
vadas  em  assembléa  ^oral  or- 
dinária da,  São  Paulo  (Brazilian) 
Railway  Company  devidamente 
convocada  e  reunida  era  Ter- 
minus  Hotel,  Cannon  Street, 
na  cidade  de  Londras,  na  quar- 
ta-feira  29  de  abril  de  1903, 
confirmadas  na  assembléa  ge- 
ral extraordinária  da  compa- 
nhia, também  dcvidumento 
convocada  e  rcunidri  no  escri- 
ptorio  da  companhia  —  1 1 1 
Greshara  House  Old  Broad 
Street,  na  mesma  cidade,  na 
quarta-feira,  20  de  maio  do 
1903. 

1 .  Diisd.í  a  confirmação  des- 
tas resoluções,  os  estatutos  da 
companhia  e  todas  as  suas  al- 
terações e  additamenLos,  feitos 
segundo  resolução  especial,  se- 
rão revogados  e  annullados 
como  de  ficto  o  são  de  ora  cm 
deante.  Com  tudo,  esta  revoga- 
ção não  aitingirá  a  validado 
do  augmento  de  capital  nem 
de  qualquer  outro  acto,  nego- 
cio ou  cousa  feita  ou  praticada 
em  virtude  dos  ditos  est^.tutos. 


Special  Resolutions  of  the  <San 
Paulo  (Brazilian  )  i2at{toay 
Company^  lÀmiied^,  passed  29 
th  april,  Í903,  confirmed 
20th  may,  i903. 


2,  Os  regulamentos  apresen- 
tados á  assembléa  e  assignados 
pelo  pro^^idente  com  o  fim  de 
authentical-os  serão  tidos  o 
havidos  do  ora  em  deante 
ocmo  regulamentos  da  compa- 
nhia, em  logar  c  oom  a  exclu- 


Special  Resolutions  passed  at 
the  Ordinary  General  Meeting 
of  the  €San  Paulo  (Brazilian) 
Railway  Company,  Limited», 
duly  convened  and  held  at  the 
Terminus  Hotel,  Cannon  Street, 
in  the  city  of  London,  on  wcd- 
nesday,  the  29th  day  of 
april  1903,  and  confirmíni  at 
au  Extraordinary  G<'neral  Moet- 
ing  of  the  Company  also  duiy 
convened  and  held  at  the  Offi- 
ccs  of  the  Company— N,  111, 
(írosham  House,  Óld  Hroad 
StríHít,  in  the  said  cit> ,  on 
wednesday,  the  20  th  day  of 
ma}',  1903. 

1 .  That  from  and  after  the 
confirmation  of  these  Resolu- 
tions the  Articlos  of  Associar 
tion  of  thi*  Company  and  ali 
altorations  theroof  or  additions 
theroto  made  by  Spt^cial  Reso- 
lutions bo,  and  they  aro,  here 
by  repealed  and  annuUed. 
Provided  always  that  this  ro- 
poal  shall  not  affect  the  vali- 
dity  of  the  increase  of  capital 
or  any  other  act,  matter  or 
thing  made  or  done  by  or  un- 
der  the  authority  of  lhe  said 
Articles  of  Association . 

2.  That  the  Regulations  prc- 
dueed  to  the  mooting  and  for 
the  purpose  of  Identification 
signed  by  the  Chairman  shall 
as  and  fh)m  the  same  timo 
be,  and  they  are.  hereby  made 
the  Regulations  ofthe  Company 
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são  de  todos  os  regulamentos  in  the  place  a^d  to  the  exclu- 
existontes.—  Wm.  H,  Moxey,  sionof  allexisting  Regulations, 
secTetario.  —  TV^jj.  Moxey,  secretary. 


SÃO   PAULO     (BRAZILIAN)   RATL- 
WAT  COMPANY,    LIMITED 

Oclogesiína  Sétima  Assembléa 
Geral  Ordinária,  rcíinifla  em 
29  de  abril  de  i903 

São  estes  os  regulamentos 
apresentados  á  assembleia  o 
assignadas  pelo  presidente 
para  o  fim  de  identiflcação.— 
M,  G,  Megaví,  presidente. 


SAN  PAULO  (BRAZILIAN)  RAIL- 
WAY     COMPANY,  JLIMITED 

Eighiy  Seventh  Ordinary  Ge- 
neral Meeting,  held  on  the 
29thaprU  i903. 

Thcse  aro  the  Regulations 
producGKl  to  the  Meeting  and 
for  the  purpose  of  identifica- 
tion  signed  by  the  Ghairman. 
—■M,  G.  MegavD,  Chairman. 


SAO    PAULO    (BRAZILIAN)  RAIL- 
WAY  COMPANY,    LIMITED 

Assemàléa  Geral  Extraordinária 
reunida  em  20  de  ^naio  de 
Í903 

Sao  estes  os  regulamentos 
apresentados  á  assembléa  e 
assignados  pelo  presidente 
para  o  fim  de  identificação.— 
M,  G.  Megaw,  presidente. 


SAN  PAULO    (BRAZILIAN)    RAIL- 
WAY  COMPANY,     LIMITED 

Extraordinary  General  Meeting^ 
held  on  the  20thmay  i903 


Theso   are  the  Regulations 

Í>roduced  to  the  Meeting  and 
br  the  purpose  of  Identifica- 
tion signed  by  the  Chairman. 
— 3f.  O.  ilfôí/aio,  Chairman. 


Regulamentos  da  <  São  Paulo 
(BrasUian)  Railway  Com- 
pany,  Limited»,  adoptados 
pelas  Resoluções  Especiaes 
da  Companma,  approvados 
em  29  de  abril  de  1903  e 
confirmados  em  20  de  maio 
do  mesmo  anno 

Fica  r&solvido  o  seguinte  : 

1  —  PRELIMINARES 

!.<>  As  disposições  contidas 
no  qua^lro  A  da  primeira  lista 
annexa  ás  leis  de  companhias 


Regulations  of  the  «San  PaíQo 
(Brazillan)  Rallway  Compa-^ 
ny,  Limited  »,  adopted  by 
Speclal  Resolutions  of  the 
Company  passed  on  the  2  Sth 
day  of  april,  1903,  andcon- 
flrmed  on  the  20*^  day  of 
may,  1903 

It  is  agreed  as  foUows : 

I  —  PRELIMINARY 

1.  The  regulations  contained 
in  Table  «A»  of  the  First  Sch<v 
dule  to  «The  Companies  Act, 
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(te  1862  não  serão  applicaveiç 
a  esta  companhia  ;  e  somente 
as  seguintes  disposições  pas- 
sarão a  ser  o  reo^ulamento  da 
companhia,  em  substituição  e 
excluindo  todos  os  regulamen- 
tos existoptes  até  20  de  maio 
de  1903. 

2. o  Na  redacção  destes  arti- 
gos as  seguintes  palavras  terão 
rospoci vãmente  as  sifirniftca- 
çõos  quo  abaixo  JUes  são  indi- 
cadas, salvo  havendo  no  texto 
alííuma  C()usa  contraria  a  ellas: 

n)  palavras  designando  scV 
mente  o  numero  singular,  in- 
cluirão também"  o  plural,  e 
viço- versa  ; 

b)  palavras  designando  s(>- 
raente  o  género  masculino, 
incluirão  também  o  feminino; 

c)  palavras  designando  SíV 
menf«  pessoa^,  co?Tipriíhon- 
dorao  corporações  ; 

d)  «Reíolução  Especial»  e 
«R.ísoluçâo  Exti*aordinaria»  te- 
rão as  significações  que  lhos 
são  respectivamente  indicia- 
das na  lei  das  companhias  de 
1862  (arts.  51  e  129)  ; 


e)  «raez»  significará  o  mez  do 
calendário. 


1862*,  shall  aot  apply  to  this 
Comp^y,  but  the  following 
shàll  he  the  regulations  of  ibe 
Compauy,  ia  the  place  and  to 
the  exclúsioQ  oí*  ali  regulations 
existing  on  the  20*»»  day  of 
njiay,  1903. 

2,  In  the  corxstruction  of 
these  Articles,  the  foUowing 
words  shall  have  the  pespe- 
ctive  meaningshèreby  assignod 
to  them,  unless  there  be 
somethiug  in  the  context  in- 
consistent  there wi  th : 

a)  Words  denoting  the 
singular  uuníber  ohly 
shall  include  the  plu- 
ral number  also,  and 
vice  versa ; 

b)  Words  denoting  the 
masculine  gender  onl>' 
shall  ineludè  tlie  fe- 
minino gender  atso  ; 

c)  Words  denoting  '  peiS- 
sons  only  shall  in- 
clude corporatfóns  ; 

d)  «  Special  Re^olutlofi  » 
and  «Kxtraordlnary 
llèsolution»  .^all  have 
the  meanin^s  assigned 
thereto  resjjectively 
by  the  Companies  Act, 
1862  (Sections  51  and 
129); 

e)  «Month»  shall  mcan  a 
calendar  montlu 


II— jCAPITAl, 

/.  Acções 

3.°  O  capital  da  companhia 
é  de  fi  4.000.000.  dos  quaes 
£  3.000.000  em  acções  Oi*di- 
narias  e  ii  1.000.000  em  ac- 
ções p:'eferenciae3  não  cumula- 
tivas de  5  «/•• 

4.*  No  caso  de  liquidação 
da  companhia,   os  pprta^orea 


II  —  CAPITAL 

f .  Shares 

3.  The  Capital  of  the  Com" 
muy  is  £  4,000,003  of  whièh 
£  3,000,000  is  Ordinary  Stock 
and  £  1,000,000  tive  per 
cent.  noncumulative  Prefe- 
rence  Stock.    ^ 

4,  In  the  event  of  the  win- 
ding-up  of  the  Company,  the 
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das  aeções  preferenciaes  terão 
o  direito  de  receber  por  in- 
teiro, do  activo  da  companbia, 
as  quantias  pagas  sobre  tacs 
acções,  com  prioridade  sobre 
os  direitos  doa  portadores  de 
acções  ou  titulos  ordinários  a 
serem  pagos  de  qualquer 
quantia  relativa  a  taes  acções 
oa  titulos,  porém  os  pjrtad jres 
dos  titulos  preferenciaes  nâo 
terão  direito  a  qualquer  re- 
clamação sobre  os  oens  do 
activo. 
No  caso  de  ser  reduzido  o  ca- 

Sital,  as  quantias  pa?as  ou  cre- 
itadas  sobre  as  acções  ou  ti- 
tulos ordinários  serão  cancel- 
ladas  antes  das  quantias  pagas 
ou  creditadas  sobro  os  titulos 
preferenciaes.  Cada  espécie  de 
titulo  será  respectivamente 
classificada  para  os  fins  de  divi- 
deado,  pelo  modo  abaixo  de- 
clarado. 

5.«  A  importância  pajsravel  a 
pedido,  sobre  cada  acção  da 
companhia  offerecida  á  aub- 
scrip^  publica,  nâo  será  in- 
ferior a  5  Yo  do  valor  noihinal 
da  acção. 

6.«  Aa  acções  do  capital  da 
companhia  podem  ser  distri- 
bui das  ou  de  outra  qualquer 
forma  dispostas,  por  qualquer 
consideração,  a  quaesquer  pes- 
soas e  sob  08  termos  e  con- 
dições, tudo  conforme  deter- 
minar a  directoria,  que  po- 
derá, ao  emittir  quaesquer  ti- 
tulos, fazer  ajuste  com  os  por- 
tadores de  taes  acções,  quanto 
a  diíferenças  na  importância 
das  chamadas  a  pagar  e 
quanto  ao  tempo  de  realizar 
taes  chamadas. 

7,°  Si  diversas  pessoas  forem 
registradas  como  co-portado- 
res  de  alguma  acção,  as    ré- 


holders  of  the  Preference  Stock 
shaJl  be  entitled  to  recéive 
in  f ull  out  of  the  assets  of  the 
Company,  the  amounts  paid 
up  on  such  stock  in  priority  to 
the  claims  of  the  holders  of 
the  Ordinary  Sharcs  or  Stock 
to  be  paid  any  amount  in  res- 
pect  of  such  shares  or  stock, 
buA  the  holders  of  the  Prefe- 
rence Stock  shall  not  be  enti- 
tled to  any  further  claim  upon 
such  assets.  In  the  event  of  Ca- 
pital beiuí?  writteu  off  on  a  re- 
duction  ofCapital,the  amounts 
paid  or  credited  on  the  ordi- 
nary shares  or  stock  shall  be 
written  offbefore  the  amounts 
paid  or  credited  on  the  pre- 
ference stock.  Kach  class  of 
stt>ck  shall  respectively  be  en- 
titled to  rank  for  tho  purposes 
of  dividend  in  the  manner  iiere 
inafter  declared. 

5.  The  amount  payablo  on 
application  on  eacli  sharc  of 
the  Company  offered  to  the 
publio  for  subscription  shall 
not  be  less  than  5  per  ceat, 
of  the  nominal  amount  of  the 
share. 

6.  The  shares  of  the  capital 
of  the  Company  may  be  allot- 
ted,  or  otherwise  disposed  of, 
to  such  persons  and  for  such 
consideration,  and  upon  such 
terms  and  conditions  as  tho 
Board  may  determine ;  and 
they  may  make  arrangements 
on  the  isáue  of  any  shares  for 
a  diíTerence  between  the  hol- 
ders of  such  shares  in  the 
amount  of  calls  to  be  paid  and 
the  time  of  payment  of  such 
calls, 

7.  If  several  persons  are  re- 
gistered  as  Joint  holders  of  any 
filhare,  their  liability  in  respect 
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spoDsabilidades  decoiTontes  re- 
cahirao  igual  e  solidaria- 
mente sobre  todas  ellas. 

8.<»  A  companhia  não  será 
responsável,  nem  poderá  sei* 
compollida,  mesmo  que  tenlia 
aviso,  a  reconhecer,  de  qual- 
quer forma,  algum  fldeicom- 
misso  ou  outros  direitos  rela- 
tivos a  ril^ma  acção  ou  quaes- 
qner  títulos,  a  nâo  ser  o  direito 
absoluto  do  portador  respe- 
ctivo então  registrado,  ou  ou- 
tros direitos  no  caso  de  trans- 
mÍN^o  doi5  titules,  pela  forma 
aqiii  mencionada. 

9.''  Os  fundos  da  companhia 
não  serão  empregados  na  com- 
pra das  suas  próprias  acções 
ou  titulos,  nem  serão  empres- 
tados sob  garantia  delles. 

10.  No  se  lançarem  acções 
á  praça  a  companhia  poderá 
pagar  uma  commissão  a  qual- 
quer pessoa  que  subscrever  ou 
concordar  em  subscrever  con- 
dicionalmente ou  não  qualquer 
numero  de  acções  da  compa- 
nhia, ou  que  agenciar  ou  con- 
cordar em  agenciar  subscripto- 
ras,  condicionalmente  ou  não, 
para  qualquer  numero  de  ac- 
ções da  companhia.  Todavia, 
a  commissão  pagável  ou  que 
se  combinar  pagar,  quer  ti- 
rada do  capital  ou  entregue 
em  acções,  não  excederá  de 
vinte  por  conto  do  valor  no- 
minal das  acções,  sobre  as 
quaes  a  commissão  for  paga 
ou  se  combinar  pagar.  A  com- 
panhia poderá  também  pagar 
corretagens.  Os  poderes  con- 
feridos á  companhia  por  este 
artigo  podem  ser  exercidos 
pela  directoria. 


thereof  shall  he  soveral  as  well 
as joint. 

8.  The  Company  shall  not 
be  boimd  by  or  be  compelled 
in  any  way  to  recogniso,  even 
whon  having  notice  theroiíf. 
anj-  trust  or  other  right  ia 
reipect  of  a  share  or  any  stock, 
thau  an  absoluto  right  thercto 
in  the  regLstered  holder  there 
of  for  the  time  being,  or  such 
other  rights  in  caso  of  trans- 
mission  thoixK)f  as  ai*e  herein- 
after  mentioned. 

9.  The  funds  of  the  Com- 
pany shall  not  be  oxpeaded  in 
the  purchase  of,  or  lent  upon 
the  security  of  its  own  shares 
or  stock. 

10.  Upon  any  oíTcr  of  shares 
to  the  public  for  subscription 
the  Company  may  pay  a  com- 
mission  to  any  person  in  con- 
sideration  of  his  subscribing  or 
agreeing  to  subscribe,  whether 
absolutely  or  conditioaally,  for 
any  shares  in  the  Company  or 
prôcuring  or  agiH*eing  to  pro- 
cure subscriptions,  whether 
absoluto  or  conditional,  for 
anv  shares  in  the  Company. 
Providod  that  the  commission 
paid  or  agreed  to  be  paid  out 
of  capital  or  by  the  applica- 
tion  of  its  shai^es  shall  not  ex- 
ceed  twenty  por  cent.  of  the 
nominal  amount  of  the  shares 
in  respect  of  w  hich  it  is  paid 
or  agreed  to  l)e  paid.  The 
Company  may  also  pay  broker- 
age.  Tlie  pòwer  by  this  Ar^ 
ticle  conl^rred  on  the  Company 
may  be  exercised  by  the  Board. 


Certificados     de 
titnlos 


acções 


e    2,    Certificaies    of   shai^s   and 
stock 


11.  Cada  membro  terá,  livre        11.  Every  Member  shall  be 
de   pagamento,   direito  a  um    entitled  without  payment  to 
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certificado  dado  com  o  sello 
commum  da  companhia,  espe- 
ciíicaDdj  as  acções  tomadas,  a 
quantia  paga  o  o  numero  do 
títulos  subscriptos  por  oUe. 

\2.  O  cor  ti  ficado  do  acções 
ou  útulos  registrados  em  nomo 
d.í  diversos  portadores  será 
entregue  ao  que  figurai*  em 
primeiro  logar  no  Regú?tro  de 
Membros. 

13.  Si  um  certificado  vier  a 
es  tragar- sfí  pelo  uso,  «Icstruir- 
se  ou  perder-se  poderá  sor  re- 
formado mndiante  pagamento 
de  um  shilling  (ou  menos,  con- 
forme a  companhia  em  assom- 
bléa  geral  estipular),  sujeito 
a  indemnização  com  ou  sem 
garantia,  conforme  a  directoria 
ju/gar  conveniente,  e  depois 
das  pi'ovas  do  certificado  ter-se 
estragado,  destruído  ou  extra- 
viado, serem  consideradas  sa- 
tisfacto/ias  pela  directoria» 


one  certificato  under  the  Com- 
mon  Seal  of  the  Company,  spe- 
cifying  the  shares  held  by  him 
and  the  amount  paid  up 
thereon,  or  the  amount  of 
stock  helíl  by  him. 

12.  The  còrtificate  of  shares 
or  stock  registered  in  the  na- 
mcs  of  joint  holders  shall  be 
deliverod  to  the  holder  whose 
namo  stands  first  on  the  Re- 
gister  of  Members . 

13.  If  a  certificato  be  worn 
out,  dostroyed,  or  lost,  it  may 
be  rcnewed  upon  payment  of 
one  shilling  (or  sucli  less  sura 
as  the  Company  in  General 
Meeting  may  prescribe),  upon 
the  production  of  such  evi- 
donce  of  its  having  been  worn 
out,  destroyed,  or  lost,  as  the 
Board  may  consider  satisfac- 
tory,  and  upon  such  indemni- 
ty,  with  or  Avithout  security, 
às  the  Board  may  require. 


.?,    Chariiadaa    sobre  acções 


3,  Cnlls  on  shares 


14.  A  directoriíi  poderá, 
quan<lí)  convier  (subordinada 
aos  termos  sob  que  as  acções 
tenham  sido  eniittidas),  fazer 
as  chamadas  que  julgar  nec(ís- 
sarías,  relativas  a  todas  as 
entradas  nao  realizadas  pelas 
membros  sobre  as  snas  acções, 
cimtanto  que,  para  cada  cha- 
mada, seja  dado  aviso  de  21 
dias,  ao  menos,  e  que  nenhuma 
chamada  exceda  a  um  quarto 
do  valor  nominal  do  qualquer 
acção,  on  que  seja  pagável 
dentro  de  dous  mezes  depois 
quo  se  tomou  pagável  a  ultima 
chamada  precedente.  Cada 
membro  será  responsável  pelo 
pagamento  das  chamadas  assim 
feiías,  bem  como  pelo  paga- 
mento ás  pííssoas  o  no  tempo 


14.  The  Board  may  from 
time  ti>  time  (subject'  to  any 
terms  upon  which  any  shares 
may  have  been  issued)  make 
such  cal  Is  as  they  think  flt 
upon  the  Members  in  respect 
of  ali  monoys  unpaid  on  their 
shares,  provided  tnat  twentv- 
one  days'  notice  at  least  Tbe 
given  of  each  call,  and  that  no 
call  shall  exceed  one-fourth  of 
the  nominal  amount  of  ashare, 
or  be  made  payable  within  two 
months  after  the  last  prece- 
ding  call  was  payable.  Each 
Member  shall  be  liablo  to  pay 
the  ealls  so  made,  and  any 
mono\-  payable  on  any  sharê 
under  the  terms  of  aliotment 
thereof,  to  the  persons  and  at 
the  times  and  places  appointed 
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e  lo^ar  designados  pola  dire- 
ctoria de  qualquer  quantia 
devida  pelas  acções  sujeitas 
ás  respectivas  condições  de 
rateio.  As  chamadas  poderão 
ser  annulladas,  ou  adiado  o 
tempo  íixadò  para  o  pagamen- 
to delias,  a  juizo  da  directoria. 

15.  Uma  chamada  será  con- 
siderada feita  quando  for  ap- 
provada  a  resolução  da  dire- 
ctoria autorizando-a. 

16.  Si  alguma  chamada  r?.- 
lativa  a  qualquer  acção,  ou 
qualquer  dinheii'o  pagavol  so- 
hre  alguma  acção  sujeita  ás 
condições  de  rateio,  não  for 
paga  até  o  dia  marcado  para  o 
pagamento,  ò  portador  ou  a 
pessoa  a  quem  coube  tal  acção 
em  rateio  será  responsável 
pelo  pagamento  dos  juros  so- 
bra a  dita  chamada  ou  dinhei- 
ro, desde  o  respectivo  dia  até 
que  seja  realmente  paga  á  ra- 
zão de  10  %  ao  auno,  ou  á 
taxa  inferior  que  for  fixada 
pela  directoria. 

17.  Si  a  directoria  julgar 
conveniente,  poderá  receber  do 
qualquer  membro  que  queira 
pagar  adeantado,  além  das 
quantias  realmente  chamadas, 
todo  ou  parte  do  dinheiro  não 
pago  sobre  algumas  das  acções 
tomadas  por  elle  ;  porém  este 
pa^menp  ade^nu^do  extin- 
guirá, até  onde  elie  abranger, 
as  responsabilidades  existentes, 
relativas  ás  acções  sobre  as 
quaes  cUe  for  recebido.  Sobre 
os  dinheiros  assim  pagos  ade- 
antádos,  ou  sobre  as  quantias 
qiie  ddlempos  em  tempos  exce- 
derem á  importância  das  cha- 
ma ias  então  feitas  sobre  as 
acções  em  relação  ás  quaes 
foi  finito  o  mesmo  adeanta- 
mento,  a  direc|.oria  poderá  pa- 


by  the  Board.  A  call  may  be 
revol&ed  or  the  time  âxed  for 
its  payment  postponed  by  the 

Board. 


15.  A  call  shall  be  deemed 
to  have  been  made  at  the  time 
when  the  resolution  of  the 
Board  authorising  such  call 
was  passed. 

16.  If  any  call  payable  iu 
respect  of  any  share»  or  any 
money  payable  on  any  share 
under  the  terms  of  allotment 
thereof,  be  not  paid  on  or  be- 
fore  fhe  day  appointed  for 
pa.vment,  the  holaer  or  allot- 
teê  of  such  share  shall  be  lia- 
ble  to  pay  interest  upon  such 
call  or  money  fh)m  such  day 
until  it  is  actually  paid  at  Um 
rate  of  ten  per  cent.  per  an- 
num,  or  such  less  rate  as  may 
be  íixed  by  the  Board. 


17.  The  Board  may,  if  they 
think  fli,  receive  from  any 
Momber  willing  to  advance 
the  sanic  ali  or  any  part  of 
the  n^oncy  unpaid  upon  any  of 
the  shares  held  by  him  beyond 
the  sums  actuaily  called  for, 
but  such  advanoe  shall  extin- 
guish,  so  far  as  it  shall  extend, 
the  liability  existing  upon  the 
shares  in  respect  of  which  it 
is  recoived.  Upon  the  money 
so  paid  in  advance  or  upon  so 
much  theroof  ás  from  time  to 
time  exceads  the  amount  of 
the  calls  then  made  upon  the 
s(iare8  ín  respect  of  whicU  such 
advance  lias  h.^^  made,  the 
Board  may  pay  interest  at 
such  rate,  if  any,  as  th^  ^em- 
ber  paying  such  sum  in  ad- 
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gar  jaros  á  taxa  que  íbr  com-  vance 
binada  éatre  ella  e  o  membro  upou. 
qne  pagar  adeantado. 


and   the  Board  agree 


4.  Transferencia  e  transmissão    4. 
de   acções  e  iitúlos 


Transfer  and   transmission 
of  shares  and  stock. 


18.  A  transferencia  de  qual- 
quer acção  ou  titulo  da  com- 
panhia será  feita  por  escrlpto, 
ua  fórma  commura  e  usual,  e 
assii^nada  pelo  outorgante  e 
outorgado.  As  acç(5es  e  tií-ulos 
de  classes  dilferente^  nEo  sorâo 
transferidos  por  um  mesmo  in- 
strumento sem  o  consentimen- 
to díi  directoria.  Para  o  re- 
gistro de  qualquer  transferen- 
cia será  paga  á  companhia 
uma  taxa  que  parecer  razoável 
á  directoria,  não  excedente  à 
dous  shiUings  e  seis  pence, 

19.  A  directoria  poderá,  sem 
alienai'  qualquer  '  razão,  re- 
cusar-so  a  registrar  a  trans- 
ferencia de  acções  não  integra- 
lizadas,  feita  a  alguma  pessoa 
que  ella  considerar  incapaz, 
ou  ftjita  por*  algum  ínembro 
em  debito,  pessoal  ou  solida- 
riamente, ou  que  esteja  sujeito 
a    qualquer    responsabilidade 

Sara  com  a  companhia  ;  po- 
erá  igualmente  recusar  re- 
gistrar qualquer  transferencia 
de  acções  integralizadas  ou 
do  títulos,  í^ita  a  menores  ou 
a  mentecaptos. 

20.  O  instrumento  da  trans- 
feirencia  será  entregue  á  com- 
panhia, acompanhado  do  cei*- 
tificado  das  acções  ou  titulos 
nellei  mencionados  e  4a3  pro- 
vas que  a  directoria  possa  ex- 
igir sobre  o  direito  do  tran^*- 
mittente  ;  e  á  Vista  deile  e  do 
ps^amento  da  cdmpetentQ 
tatá  de  transferencia,  rò- 
saivado  o  direito  da  directo- 
ria,   já   mencionado,    de   re- 


18.  The  transfer  ofany  share 
or  stock  in  the  Company  shall 
be  in  writing  in  the  usual  com- 
mon  forrti,  and  shall  be  signej 
by  the  transferor  and  transfív 
rêe.  Shares  or  stock  of  diffe- 
rent  classes  shall  not  be  trans- 
fer red  on  the  samo  transfor 
form  without  the  conseút  of 
the  Board.  There  shall  be  paid 
to  the  Company  in  respect  of 
the  registratíon  of  any  trans- 
fer such  fee,  notexceedingtwo 
shillings  and  six  pence,  as  the 
Board  dêem  fit. 

19.  The  Board  may,  without 
assignlng  any  reason,  decline 
to  register  any  transfer  of 
shares  nôt  fully'pai(l  up  raadi' 
to  any  person  not  approved  b\' 
thcm  or  mado  by  any  Member 
jointly  or  alone  inaebted  or 
under  any  liability  to  the  Com- 
pany, or  atny  transfer  of 
shares,  whether  fully  paid  up 
or  not,  or  of  stock  madc  to  an 
infant  or  a  person  of  unsbund 
mind. 


20.  The  instrument  of  trans- 
fer shall  be  lodged  with  the 
Company,  accompanicd  by  the 
Certiflcate  of  the  shares  or 
stock  comprisedthereiti,  and 
such  evidence  as  the  Board 
may  require  to  prove  the  tltle 
of  the  transferor,  and  there- 
upon  and  upon  pàynflent  of  the 
propter  fee  the  transferee  shall 
(subject  to  the  Board'è  right 
to  decline  to  register  hereinbo- 
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cusar  O  registro,    o  outorgado 
será  registado  como   membro 

?[uaDto  ás  ditas  acções  ou  ti- 
ulos,  retendo  a  companhia  o 
instrumento  de  transferencia. 
A  directoria  poderá  dispen- 
sar a  exhibiçâo  do  certificado, 
á  vista  de  prova  bastante  de 
se  ter  elle  píirdido  ou  estra- 
gado. 

21.  Os  executores  ou  testa- 
menteiros de  um  membro  fal- 
lecido  que  nâo  seja  co-porta- 
dor,  bem  como  no  caso  de 
morte  do  um  co-poi*tador,  o 
sobrevivente,  ou  sobreviven- 
tes, serão  rcconhecido.-í  pela 
companhia  unicamente  como 
proprietários  das  acções  ou  tí- 
tulos registados  em  nom.) 
do  membro  faIlecido,mas  nada 
do  que  aqui  se  contém  será  con- 
siderado do  modo  a  eximir  a 
herança  do  extincto  portador 
do  titulo  de  qualquer  rcspon* 
sabil  idade  sobre  as  acções  sub- 
scriptas  por  elle  juntamente 
com  outras   pessoas. 

22.  Qur.Iquer  pessoa  que 
succeder  no  direito  a  alguma 
acção  ou  titulo,  em  consequên- 
cia de  morte  ou  fallencia  do 
algum  membro,  ou  pjr  outra 
qualquer  forma  que  não  soja 
por  transferencia,  poderá,  su- 
jeita ás  regras  supramencio- 
nadas, ser  registrada  como 
membro,  á  vista  do  certifi- 
cado da  acção  ou  titulo  e  das 
provas  que  forem  exigidas 
pela  directoria  ;  também  po- 
derá, em  logar  delia  mesma 
ser  registrada,  transferir  tal 
acção  ou  titulo,  si^eita  ás 
mesmas  regras. 

Por  qualquer  registro  pre- 
vistj  nas  condições  dest3  arti- 
go será  paga  á  companhia 
uma  taxa  conforme  a  directo- 
ria dotorminar,  não  excedendo 
a  dous   shilHngs  e  seis  Tpence, 


Ibre  mentioned)  be  registered 
as  a  Member  in  respect  of  such 
shares  or  stock,  and  the  ins- 
trumeni  oftransfer  shall  be 
retained  by  the  Gompany.  The 
Board  may  waive  the  produc- 
tion  of  any  cortificate  upon 
evidence  sàtisfactory  to  them 
of  its  loss  or  dostruction. 

:i\,  The  executors  or  adminis- 
trators  of  a  deceased  Member, 
not  bclng  a  joint  holder,  and  in 
case  of  the  death  of  a  joint 
holder,  the  survivor  or  survi- 
vors,  shall  alone  be  recognised 
by  the  Gompany  as  having  any 
títle  to  the  shares  or  stock  re- 
gistered in  the  name  oí  the 
deceased  Member,  but  nothing 
herein  contained  shall  be  taken 
to  release  the  estate  oí  a  de- 
ceased joint  holder  trom  any 
liability  on  shares  held  by  him 
jointly  with  any  other  person. 


22.  Any  pei»son  bocoming 
cntitled  to  a  share  or  any 
stock  in  consequeoce  of  the 
death  or  bankruptcy  of  a  Mem- 
ber, or  otherwise  than  by 
transfer,  may,  subject  to  the 
regulations  hereinbefore  con- 
tained, 1)0  registered  as  a  Mem- 
ber upon  production  of  the 
share  or  stock  certificate  and 
such  evidence  of  title  as  may 
be  required  by  the  Board,  or 
may,  subject  to  the  said  regu- 
lations, instead  of  being  regis- 
tered himseif,  transfer  such 
share  or  stock.  There  shall  be 
paid  to  the  Gompany  in  respect 
of  any  registration  under  this 
Article  such  fee,  not  exceeding 
two  shillings  and  six  pence,  as 
the  Board  decm  fit. 
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5.  Ónus  sobre  acções 

23.  A  companhia  terá  o 
primeiro  e  absoluto  direito  de 
retenção  sobre  todas  as  acções 
Dão  integralizadas  o  sobre  os 
juros  e  dividendos  declarados 
ou  pagáveis  em  relação  ás 
mesmas,  para  garantia  das 
importaDcias  devidas  (inclu- 
sive as  das  chamadas  feitas 
mesmo  que  não  se  tenha  ven- 
cido o  tempo  marcado  para  o 
seu  pagamento),  e  das  respon- 
sabilidades existentos  para  com 
a  companhia  por  partd  do  seu 
portador  registrado  ou  de  ai* 
gum  dos  seus  co-portadores 
registrados ;  e  pod!erá  fazer 
effectivo  esse  direito  do  reten- 
ção, pela  venda  ou  confiscação 
de  todas  ou  de  algumas  das 
acções  sobre  as  quaes  o  mesmo 
ónus  pesar,  com  a  condição  do 
que  tal  confiscação  não  sorâ 
feita  sinão  no  caso  de  debito 
ou  responsabilidade  cujo  valor 
tenha  sido  fixado,  e  que  so- 
mente serão  confiscadas  tantas 
acções  quantos  os  examinado- 
ix»  das  contas  da  companhia 
certificarem  ser  o  equivalente 
de  tal  debito  ou  responsabi- 
lidade, segundo  a  cotação  do 
mercado  na  occasião. 


5.  Lien  on  skares 

23.  Tho  Company  shall  havo 
a  first  and  paramount  lien  on 
ali  shares  not  fuliy  paid  uç, 
and  on  the  interest  and  divi- 
dends  declared  or  payablc  in 
respect  thoreof,  for  ali  moneys 
duc  to  (including  calls  made 
even  though  the  time  appoin- 
ted  for  their  payment  may  not 
have  arrived),  and  liabilities 
subsisting  with  the  Company 
from  or  on  the  part  of  the  re- 
gistered  holder  or  any  of  the 
rcgistered  holdcrs  thereof, 
either  alone  or  jointly  with 
any  other  person,  and  may 
enforce  such  lien  by  salc  or 
forfeituro  of  ali  or  any  of  the 
shares  on  which  the  samo  may 
attach.  Provided  that  such 
forfeituro  shall  not  be  made, 
except  in  the  case  of  a  debt  or 
liability,  the  amount  of  which 
shall  have  becn  ascertained, 
and  that  only  so  many  shares 
shall  be  so  forfeited  as  the 
Auditors  of  the  Company  shall 
certify  to  be  the  equivalcnt  at 
the  then  market  value  of  such 
debtor  liability. 


6.  Confiscação  de  acções  e  cessão 
por  dbandono  de  acções  e  títulos 

24,  Si  algum  membro  deixar 
de  pagar,  no  dia  fixado  para 
o  seu  pagamento,  qualquer 
chamada  ou  dinheiro  pagável 
sob  as  condições  de  rateio  de 
uma  acção,  a  directoria  po- 
derá em  qualquer  tempo,  em- 
quanto  a  mesma  não  for  paga, 
expedir-lhe  um  avisj  pedindo 
para  pagal-a,  bem  como  os  ju- 
ros correspondentes  e  as  despe- 
sas em  que  a  companhia  tenha 


6.  Forfeiiure  of  shares  anídsur- 
render  of  shares  and  stock 

24.  If  any  Member  fail  to 
pay  any  call  or  money  payable 
under  the  terms  of  allotment 
of  a  share,  on  the  day  appoin- 
ted  for  payment  thei^eof,  the 
Board  may,  at  any  time  while 
the  samc  remalns  unpaid, 
serve  a  notice  on  him,  requi- 
ring  him  to  pay  the  same, 
together  with  any  interest 
that  may  have  accruod  thereon 
and  any  expenses  that   may 
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incorrido  em  consoquencia  do 
não  pagamento. 

25.  Ó  aviso  designará  um 
outro  prazo  nâo  menor  de  sete 
dias,  a  coitar  da  expedição 
do  aviso,  dentro  do  qual  tal 
chamada  ou  outros  dinheiros, 
e  todos  os  juros  e  despezas 
accre^cidos  por  luotivo  do  nao 
pagamento,  lorão  de  ser  pagas, 
designando  também  o  iogv,r  era 
que  o  pagamento  devera  ser 
fòiio  (o  logar  assim  designado 
será  Q  escrip tório  registrado 
da  coihpanhia  ou  algum  outro 
em  que  usualmente  são  paga- 
reis as  chamadas),  e  mencio- 
nará que  no  caso  dlc  não  paga- 
mento até  o  dia  é  no  logar  mar- 
cado, a  acçáo  da  qual  é  devido 
esse  pagamento  ficará  sujeita 
a  ser  confiscada. 

26.  Si  as  intimações  do 
aviso,  na  fórma  ucima,  não 
forem  attendidas,  a  acção  sobre 
que  versar  tal  aviso  poderá 
em  qualquer  tempo,  antes  de 
ser  fóito  o  pagamento  das  im- 
portâncias devidas,  com  oá  ju- 
ros e  despezas,  ser  confiscada 
por  uma  resolução  da  dire- 
ctoria para  esse  effeito. 

27.Quaiquer  acção  confiscada 
será  considerada  de  proprie- 
dade da  companhicí,e  poderá 
ser  conservada,reentrar  em  ra- 
teio, ser  vendida  ou  disposta  de 
òuttá  qualquer  fdrma,  como  a 
directoria  íulgar  conveniente  ; 
ô  no  caso  de  rateio  poderá  ser 
cóm  ou  sèni  a  importância  paga 
sobre  éliá  pelo  prinieird  pòs- 
suidôí^,  para  ser  creditada 
como  i^or  saldo  ;  filas  em 
qualquer  tempo,  anten  de  al- 
guma acção,  a^^ini  confiscada, 
ter  sido  rateada,  vendida  ou 


have  been  inciirred  by  the 
Company,  by  reason  ofsuch 
non-paymont. 

25.  The  notice  shall  name  a 
further  dav,  not  being  less 
than  seven  days  trom  the  aer- 
vice  òf  the  noticè,  on  or  before 
whicíi  such  call  or  other 
money  and  ali  intere.st  and 
expensos  that  have  accrued 
by  reason  of.  such  non-pay- 
ment,  are  to  be  paid,  and  the 
place  where  payraent  is  to  be 
made  (the  placo  so  named 
being  either  the  Registered 
Office  qf  the  Company  or  some 
other  place  at  which  calLs  of 
Company  are  usually  payable), 
and  shall  state  that  m  the 
event  of  non-payment  on  or 
beforo  tlie  day  and  at  the  place 
áppoinied,thÍB  share  in  respect 
of  \vhich  such  payment  is  due 
will  be  liable  u>  the  forfeited. 

26.  If  the  requisitions  of  any 
such  notice  as  aforesaid  are 
not  complied  with,  the  share 
in  respect  of  which  such  notiee 
has  been  given  may,  at  any 
time  therealter,  beíbre  pay- 
ment  of  ali  money  due  thereon 
with  interest  and  expenses 
shall  have  been  made,  be 
forlêited  by  a  resolution  of  the 
Board  to  that  effect, 

27.  Any  sharé  íbrfeited  shall 
be  deemed  to  be  the  property 
of  the  Company,  and  mav  be 
held,  re-allotted,  sold  or  other- 
wise  disposed  of  in  such  man- 
ner  as  the  Board  think  fit, 
and  in  case  of  re-allotpient, 
with  or  viithout  àny  mc|ne}' 
paid  théreon  by  tjiê  fomer 
holder  being  credited  a$pald 
up  ;  but  the  Õòard  làáy  ái 
aújr  tiiae  before  any  sháré  6ò 
foríèited  sliall  hate  básn  rè- 
állotted,  sold,  òr  ottÃ^rtvdsç 
disposeí  oí,  áilliul  ihé  for ffei- 
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disposta  de  outra  qualquer  for- 
ma, a  directoria  poderá  annul- 
lar  a  confiscação  delia,  ^b  as 
condições  que  julgar  conveni- 
entes. 

28.  Não  obstante  tal  confis- 
cação, qualquer  membro  cujas 
acções  tenham  sido  confisca- 
das será  responsável  pelo  pa- 
Hámento  ú.  companhia  de  todas 
as  chamadas  e  outros  dinheiros, 
jui'03  o  despezas  devidas  em  re- 
lação a  taes  acções  ao  tempo 
da  confiscação,  bem  como  dos 
juros  sobre  ellas  desde  a  con- 
fiscação até  o  pagamento,  ã 
taxa  de  dez  por  cento  ao  anão, 
ou  a  taxa  interior  que  for  fixa- 
da pela  directoria. 

29.  A  directora  poderá  accei- 
tar  a  cessão  de  qualquer  acção 
ou  titulo,  com  o  fim  de  diri- 
mir qualquer  duvida  sobre  ser 
ou  nâio  devidamente  registrado 
o  portador  delia ;  bem  assim 
acoeitar  a  ces^l^  grat;uiiade 
acção  integralizada  ou  de  qual- 
quer titulo.  As  acções  ou  títu- 
los assim  cedidos  poderão  ser 
dispostos  na  mesma  forma 
como  as  confiscadas. 

30.  No  caso  de  novo  rateio 
ou  de  venda  de  acções  confisca- 
das ou  cedidas,  ou  de  qualquer 
titulo  cedido,  ou  ainda  da  vea- 
da de  alguma  acção  em  execução 
do  direito  de  retenção  da  com- 
panhia, um  certificado  escripto 
sob  o  sello  commum  da  com- 
panhia, de  que  a  acção  ou  titu- 
lo foi  devidamente  confiscado, 
cedido  ou  vendido  de  conformi- 
dade com  os  regulamentos  da 
companhia,  contra  todas  as 
peasosu  que  reciamaí^m  tal 
acção  ou  tituli>,  aerá  prova 
bastante  dos  factos  nelie  món- 
ciouados. 

Ao  adquirente  ou  a  quem  for 
rateado  será  entregue  um  cer- 
tificado de  pi*opriedade,  e  elle 


ture  theneof  upoa  such  coudi- 
tions  as  they  may  thiuk  fit. 


28.  Any  Member  whoae 
shares  have  been  forfeited 
shall,  notwithstanding  such 
forfeiture,  be  liable  to  pay  to 
tiie  Company  ali  caUs  or  otlier 
money,  interest,  and  expensos 
owing  ia  respect  of  such 
shares  at  the  time  of  forfei- 
ture, together  with  interest 
thereon  from  the  time  of  for- 
feiture until  payment  at  th^ 
rate  of  ten  per  cent.  per 
annura,  or  such  less  rato  as 
may  be  fixed  by  the  Board. 

29.  The  Board  may  acòept 
tho  Rurrender  of  any  share  or 
stock  by  way  of  compromise 
of  any  question  as  to  the  hol- 
der  being  properly  registered 
in  respect  thereof  or  any  gra- 
tuitous  surrender  of  a  fully 
paid  share  or  any  stock,  Anv 
share  or  stock  so  surrendereii 
inay  be  disposini  of  in  the  same 
manner  as  a  forfeited  share. 

30.  In  the  event  of  the  r^ 
allotment  or  sale  of  a  forfeited 
or  surrendered  share  or  of 
any  surrendered  stock,  or  the 
sale  of  any  share  to  enforco  a 
lien  of  the  Company,  a  certi- 
ficate  in  writing  under  the 
Gommoa  Seal  of  the  Company 
that  the  share  or  stock  has 
beea  duly  forfeited,  surren- 
dered or  sold  in  acoordance 
^ith  the  rogulations  of  the 
Company,  sliaU  be  sufilciént 
evidence  of  the  facts  thereiu 
statad  as  against  ali  persons 
daiming^  the  sharo  or  stock. 
Aoertifioate  of  proprietôrship 
shall  be  delivered  to  the  pmr^ 
chaser  or  allottee,  and  he 
shall  be  r^istered  in  respect 
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será  registrado  o  considerado, 
dosde  então,  como  portador 
da  acção,  e  desobrigado  de 
todas  as  chamadas  o  outros 
dinheiros,  juros  e  despezas  de- 
vidas anteriormente  a  tal 
acquisição  ou  rateio,  o  não 
será  obrigado  a  verificar  a 
applicação  da  importância  da 
compra  ou  equivalente,  nem 
seu  direito  á  acção  ou  titulo 
será  aíTectado  por  qualquer  ir- 
regularidade havida  na  con- 
fiscação, cessão  ou  venda. 

7«  Conwrsão  de  acções  em  tittilos 
e  reconversão  em  acções 

31.  Com  a  sancção  da  com- 
panhia, previamente  dada  em 
assembléa  geral,  a  directoria 
poderá  converter  quaeaqucr 
acções  integralizadas  em  títu- 
los?, e  poderá  também,  com  a 
sancção  acima  dita,  recon- 
verter taes  títulos,  e  os  titules 
existentes,  em  ac^es  integra- 
lizadas de  qualquer  denomi- 
nação. 

32.  Os  diversos  portadores 
de  titules  podorão  transferir 
seus  respectivos  direitos  ou 
alguma  parte  de  taes  direitos, 
na  mesma  forma  e  sujeitos  ás 
mesmas  regras,  segundo  as 
quaes  podem  ser  tra>nsferidos 
e  ás  quaes  estão  sujeitas  quaes- 
quer  acções  do  capital  da  com- 
panhia, ou  tão  approximadas 
delias  como  as  circumstancias 
admittirem,  mas  a  directoria 
poderá  de  vez  em  quando,  si 
achar  conveniente,  fixar  a  im- 
portanoia  minima  de  títulos 
transferíveis,  e  determinar  que 
fracções  de  uma  libra  não  sejam 
transferíveis,  com  poderes,  en- 
tretanto, para,  á  sua  discrição, 
desprezar  a  observância  des- 
sas regras  em  casos  especiaes. 


thereof,  and  thereupon  he 
shall  be  deemod  the  holder  of 
the  share  discharged  from  ali 
calls  or  othcr  money,  intercsst 
«and  expcnses  due  prior  to  such 
purchasG  or  allotment,  and  he 
shall  not  be  bound  to  see  to 
the  application  of  the  pur- 
chasc-monoy  or  consideration, 
nor  shall  his  titlc.  to  the  share 
or  stock  be  aífected  by  anv 
irrogularity  in  the  furfciturè, 
surrender,  or  sale. 


7.  Conversion  of  sThares  úUo 
stock  and  re-conversion  inio 
shares. 

31.  The  Boai*d  may,  with 
the  sanction  of  the  Company 
pi»eviousIy  ffiven  in  Generêíl 
Meeting,  convert  any  paíd-up 
shares  into  stock,  and  may 
also,  with  such  sanction  as 
aforesaidíi-econvert  such  stock, 
and  the  existing  stock  into 
paid-up  shares  of  any  denomi- 
nation. 

3á.  The  several  holders  of 
stock  may  transfer  their  res- 
pective  interests  therein,  or 
any  part  of  such  interests,  in 
the  same  manner  and  subject 
to  the  same  rogulations  as 
and  subject  to  whieh  any 
shares  in  the  capital  of  the 
Company  may  be  transferred, 
or  as  near  thereto  as  circum- 
stances  admit,  but  the  Board 
may  from  time  to  time,  if 
they  think  fit,  fix  the  mini- 
mumamount  of  stock  transfer- 
ablc,  and  direct  that  íractions 
of  a  pound  shall  not  be  transfcr- 
able,  with  power  neverthe- 
less  at  their  discretion  to 
waive  the  observance  of  such 
rules  in  any  particular  case. 
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33.  Os  títulos  coQferirão  aos 
sei»  respeetivoB  portadores  os 
mesatoB  direitos  que  teriam 
sido  conferidoK  por  acções  in- 
t^ralizadas,  de  valor  ijnial,  e 
da  elasse  sooTertida  era  capi- 
tal da  companbiavinas  de  modo 
qi^Of  excepioado  o  direito  de 
participar  des  lucros  da  com- 
paatda,  nenlium  desses  direitos 
será»  conferido  por  esse  nu- 
mero de  titulo3,  que  os  oão 
confeririam  si  existissem  em 
aoçôes  da   classe  convertida. 


S.  ConsoUdaçQo  e  sub^iivisão 
de  acções, 

34.  A  companhia  poderá,  em 
a&sembléa  gera],  consolidar 
8ua8  acções  ou  parte  delias 
em  acções  de  maior  valor. 

35.  A  companhia  poderá,por 
especial  resoltr^o,  subdividir 
suas  acções  ou  j^rte  delias  em 
acções  de  menor  valor,  e  po- 
derá, por  idêntica  resolução, 
determinar,  no  que  concerne 
aos  portadores  das  acções  re- 
sultantes da  sub-divisâo,  que 
uma  ou  mais  acções  tenham, 
com  relato  a  dividendos,  car 
pitai,  direito  de  voto  ou  qual- 
quer outro,  alguma  preferen- 
cia ou  vantagem  especial  sobre 
outra  ou  outras  acções  o  cm 
comparação  com  cilas. 


3B.  The  stock  BhaU  ctHifer 
aa  the  holders  thor<K)f  respec- 
fively  tbe  same  Bightis  as 
wonríd  have  heen  conferred  by 
ítifly  paid  ^ares  of  equal 
amount  of  the  elass  eonverted 
in  the  capital  of  the  Company, 
but  so  that  none  of suoh  rlghts, 
except  the  riglrt  to  partSicipate 
in  the  profits  of  the  Company, 
shall  be  conferred  by  anysueh 
amount  of  stock  as  would  not, 
If  existing  in  share»  of  the  class 
convertei,  have  eonferred  such 
rights. 

8,  \Consol%dation    and  subdivih 
sion  of  shares, 

34.  The  Company  majr  in 
General  Meeting  consolidate 
its  sharesior  any  of  them,into 
shares  of  a  larger  amount. 

35.  The  Compaay  may  by 
Special  Resolutioa  subdivide 
its  bhares,  or  any  of  tbem,  into 
shares  of  a  smaller  amount 
and  may  by  such  rrsolution 
determine  tnat,  as  between 
the  holders  of  the  shares  re- 
sulting  from  such  subdivision 
onc  or  more  of  such  shares 
shall  have  some  preferonce  or 
special  advantage  as  regard? 
dividend,  capital,  voting  or 
otherwise  over  or  as  compa- 
red  witb  the  other  or  others. 


P.  Amgmentoe  reducçiõ  de 
eapiua. 


9^   Inerease  and  reductiofi 
capital^ 


36.  A  oompanhii,  em  assem- 
bléa  gevaf,  poderá  de  tempos 
em  tampos  augmeiítar  o  ca- 
pital da  coflipaiãiia  pela  croá- 
cia cio  novas  acções. 

37.  fistas  novas  acções  serão 
de  tal  00  tal  vafor  e  emittidas 
por  UA  oa  tal  motivo,  sol>  taes 
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36.  The  Company  in  General 
Meeting,  may,  from  time  to 
time  increase  the  capital  of 
the  Company  by  the  creatioa 
ofaerr  shares. 

37.  Such  B€fw  shares  shall 
be  of  snch  amount,  and  shall 
be  isBued  fbr  such  considera* 
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O  taes  termos  e  condições  c 
com  esta  ou  aquella  preferen- 
cia ou  prioridade  (quanto  a 
dividendo,  distribuição  do  acti- 
vo, direito  de  voto  e  outros) 
sobro  a^  demais  acções  ou  ti- 
tulos  de  qualquer  classe  já 
então  eraittidos  ou  não,  ou  com 
clausulas,  subordiDando-as  a 
outras  acções  ou  títulos  com 
relação  a  dividendos  ou  distri- 
buição do  activo,  conformo  a 
companhia  em  assemblôa  geral 
determinar ;  o  sujeitas  a  esta 
determinação,  ou  na  fb.lta  delia, 
as  disposições  destes  artigo 3  so 
applicarão  r,o  novo  capital, 
pela  mesma  forma  e  sob  todos 
os  respeitos,  cjrao  so  applicara 
para  os  titules  ordinários  do 
capital  da  companhia. 

38,  A  companhia  poderá,  por 
especial  resolução,  reduzir  seu 
capital,  pagando-o,  cancellan- 
do  o  capital  perdido  ou  não  re- 
presentado x-elo  activo  disponi- 
vel,  reíluzindo  a  responsabili- 
dade das  acções,  cancellando 
acçõo:^  não  tomadas  ou  não 
ajustadas  para  alguém  tomai- 
as,  ou  do  qualquer  outro  mod:) 
que  parecer  mais  conveniente  ; 
e  o  capital  poderá  ser  paí^o  sob 
a  condição  de  ser  chamado  ou- 
tra vez  ou  sob  qualquer  outra 
CDndiçao. 


tion,  on  such  terms  and  condi- 
tions,  and  with  such  prefe- 
rcnce  or  priority  as  regards 
dividenda  or  in  the  distribution 
of  assets,  or  as  to  voting  or 
otherwise  over  other  shares  or 
stock  of  any  class,  whether 
Ihcn  ali*eady  issued  or  not,  or 
with  such  stipulations  defer- 
ring  them  to  any  other  shares 
or  stock  with  regard  to  divi- 
dends  or  in  the  distribution  of 
asseis,  as  the  Company  in  Ge- 
neral Meeting  may  direct,  and 
ftubject  to  or  in  default  of  any 
such  direction,  the  provisions 
or  these  Articlcs  shall  apply  to 
lho  new  capital  in  the  same 
raann?r  in  ali  respects  as  io 
tlic  cxisting  ordinary  stock  of 
the  capital  of  the  Company. 

38.  The  Company  may  by 
Spccial  Resolution  reduce  its 
capital  by  paying  oíT  capital, 
cancelling  c?\pital  which  has 
beon  lost  or  is  unrepresentod 
by  available  asseis,  roducing 
tho  liabilitv  on  the  shares, 
cancelling  s^liares  not  taken  or 
agrccd  to  be  taken  by  any 
pcr-íon,  or  otherwise  ^  may 
soem  oxpedicnt,  and  capital 
may  be  paid  off  upon  the 
íaoting  that  it  may  be  called 
up  again  or  otherwise. 


IIT.    REUNIÃO   DE   MEMBROS 


líl.  MEETINGS  OF  MEMBER& 


í.    Convocação    de    assemhléoi 
geraes, 

39.  As  assombras  geraes  da 
companliia,  que  não  sejam  as 
convocadas  pelos  membros  cm 
virtude  dos  poduros  adeante 
mencionados,  realizar-se-hão 
nos  tempos  o  legares  que  fo- 
rem designados  pela  compa- 
nliia em  assembléa  geral,  o  si 


i.  Con^cning  of  general, 
mçetings, 

39.  The  General  Meetings  oí 
the  Company  othor  than  those 
convened  by  the  Members  un- 
der  the  power  hereinafter  con- 
tainod,  shall  be  held  at  such 
time  and  plac3  as  may  be 
prcscribed  by  the  Companv  in 
General   Meeting,  anti    if  no 
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oenlium  tempo  e  logar  forem 
as3im  designados,  haverá,  en- 
tão, asaembléas  geraos  duas 
Tezes  no  anno,  nos  dias  e  loga- 
re3  que  forem  determinados 
pela  directoria. 

40.  As  assembléas  geraes 
acima  mencionadas  serão  de- 
nominadas assembióas  geracs 
ordinárias ;  todas  as  outras  as- 
aembléas geraes  serão  denomi- 
nadas assembléas  geraos  extra- 
ordinarias, 

41.  A  directoria,  sempre 
que  julgar  conveniente,  po- 
derá convocar  uma  assombléa 
geral  extraordinária,  e,  á  re- 
quisição do3  portadores  do  não 
menos  de  um  decimo  do  capi- 
tai emi^tido  da  companhia, 
cujas  chamadas  o  outras  som- 
mas  então  devidas  tenham 
sido  todas  pagas,  procederá 
immediatamente  á  convocação 
de  uma  assembléa  geral  ex- 
traordinária, observando  as 
seguintes  provisões  da  lei  de 
companhias  de  1900: 

1)  A  requisição  deve  decla- 
rar os  fina  da  assembléa,  ser 
assignaia  pelos  peticionários 
e  depositada  no  escriptorio  da 
companhia,  podendo  constar 
de  aiverso3  documentos  de 
igual  forma,  cada  um  delles 
assignadopor  um  ou  mais  pe- 
ticionários. 

2)  Si  Oi  directores  não  pro- 
Tidenciarem  de  modo  ã  reu- 
nião se  realizar  dentro  de  21 
dias  da  data  em  que  for  a 
requisição  entregue  por  essa 
forma,  os  mesmos  peticioná- 
rios ou  sua  maioria  em  valor 
pDderão  convocar  a  assembléa; 
comtudo,  qualquer  assembléa 
assim  convocada  não  poderá 
reunir-se  depois  de  três  mezes 
da  data  de  tal  entrega. 

3)  Si  em  alguma  destas  reu- 
aiões  for  approvada  resolução 


time  or  placo  is  so  prescribcd, 
a  General  Meeting  shall  be 
hcld  twico  in  cvery  year  on 
such  days  and  at  such  placo  as 
may  be  determined  upon  by 
the  Board, 

40.  The  abovo-montioned  Ge- 
neral Meetings  shall  b3  called 
Ordinary  General  Meetings;  ali 
other  General  Meetings  shall 
be  called  Extraordinary  Gene- 
ral Meetings. 

41 .  Thí  Board  may  when- 
ever  they  think  fit  convene  an 
Extraordinary  General  Meet- 
ing, and  they  shall,  cn  the 
reiuisition  of  the  holders  of 
not  less  than  one-tenth  of  tho 
issued  capital  of  the  Company 
upon  which  ali  calls  or  othcV 
suras  then  due  havo  boen  paid, 
forthwith  proceed  to  convene 
an  Extraordinary  General 
Meeting,  and  tho  following- 
provisions  of  the  Companies 
Act,  1900,  bhall  have  efTect:— 

(1)  Tho  requisition  must  state 
the  olyects  of  the  meeting 
and  must  bo  signed  by  the 
requisítionists  and  deposited  at 
the  Office  of  tho  Company,  and 
may  consist  of  soveral  docu- 
ments  in  like  form,each  signed 
by  one  or  more  requisitionists: 

(2)  If  the  Directora  do  not 
proceed  to  cause  a  meeting  to 
03  held  within  twcnty-one  daj;s 
trom  tho  date  of  the  requi- 
sition bding  so  deposited,  tbe 
requisitionists  or  a  majority  of 
them  in  value,  may  them- 
aclves  convene  the  meeting, but 
anv  meoting  so  convened  shall 
not  be  held  after  threo  months 
írom  the  date  of  such  de- 
posit: 

(3)  If  at  any  such  meeting  a 
rcsoiution  requiring  confirma- 
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quo  exija  confirmação  por 
outra  assembJéa,  os  directores 
immedíatamento  convocara^o 
uma  seíçuQda  assembléa  geral 
extraoi^dioaria  para  tomar  co- 
nhecimento da  resolução  e,  si 
julgar  conveniente,  confir- 
naal-a  com  resolução  especial; 
e,  si  03  directores  não  convo^ 
carem  a  assembléa  dentro  de 
sete  dias  da  data  da  approva- 
ção  da  primeira  resolução,  os 
mesmos  peticionários,  ou  a 
maioria  (íelles,  ena  valor,  po- 
derão convocar  a  assembléa. 

4)  Qualquer  reunião  convo- 
cada pelos  peticionários  era 
virtude  deite  artigo  será,  tanto 
quanto  possível ,  convocada  pola 
rnesma  forma  per  que  o  são  as 
assemblôas  convocadas  pelos 
directores. 

42.  Um  aviío  de  sete  dias 
para  qualquer  assembléa  geral 
(excluindo-se  o  dia  em  que  o 
aviso  for  expedido  ou  coaside^ 
rado  como  expedido,  mas  in- 
cluindo-3e  o  dia  da  assembléa) 
especificando  o  dia,  a  Iiora  o  o 
logar  da  reunião,  será  dado 
aos  membros  com  direito  a 
comparecer  e  votar,  pela  fórraa 
adeante  moncionada,  ou  por 
outra  qualquer  forma  que  for 
determinada  dd  tempos  em 
tempos  pola  companhia  em 
assembléa  geral;  não  obstante, 
o  não  recebimento  de  tal  ayiso 
poB  algum  membro  não  invali- 
oarl  os  actos  de  nenhuma  a^ 
sembléa  gci^al. 

43^  O  avi-:o  convocando  uma 
assembléa  geral  ordinária  ini- 
dicará  a  natureza  geral  de 
qualquer  negocio  que  se  pre- 
tender tratar  nella  (além  do 
eleição  de  directores,  de  de- 
claração de  dividendos,  de  elei- 
ção e  votição  dos  honorarioih 
dos  examinadoroa  das  cmiaa  e 
da  approvação  das  contas  apr»- 


tlon  at    another    mcctíDg  is 
passod,    the    Directors,   shall 
forthwith  convene  a  fltrther 
Extraordinary  General  Meoting 
íbr  the  purpose   of  consider- 
ing  the    resolution,      and    it 
thought  ftt  of  confiiíniug  ft  as 
a  Special  Resolution,    and  if 
the  Dircctors  do  not  convene 
the  raeeting  within  seven  days 
from  the  date  of  the  passing 
of  the  flrst  resolution,  the   re- 
quisitionists,  or  a  m^ority  of 
ihem  in   value,    may  thcm- 
scíves   convene  the  meetiag. 
(4)  Any  meeting    convened 
under  this  Article   by   the  re- 
quisitionists  shall  be  conwned 
in  the  same  maaner  as  nearly 
as  possible  as  that  in  which 
raectings  are  to  be  convoned  by 
Directors, 

42.  Seven  days'  noticc  of 
anj'  General  Meetiag  (exclusive 
of  the  day  on  which  the  no- 
tice  is  served  or  deemed  to  be 
served,  but  inclusive  of  the 
day  of  the  meeting),  speci- 
fying  the  day,  hour»  and  plaoe 
of  tho  meeting,  shall  be  given 
to  the  Members  entitled  to 
attend  and  vote  thereat  iir 
mannerherein  aflier  mentioned, 
or  in  such  othcr  manner  as 
may  from  time  to  timo  be 
prescribed  by  the  Company  in 
General  Meeting;  but  the  non- 
rcoeipt  of  such  notioe  by 
any  ^fember  shall  not  invali- 
date  the  proceedings  at  any 
General  Meeting. 

43,  The  notico  conveninç  an 
Ordinary  General  Meeting  áiall 
State  the  general  natnre  of 
any  business  intended  to  be 
transactod  thereat,  othcr  thaa 
electing  Directors,declaring'  di- 
vidends,  electing  and  voiing^ 
the  remuoeration  ot  Auditor»; 
aad  considerinç  the  account» 
prescnted   by  the-  Boara  and 
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flâDtad^iS  pola  directoria  e  ro- 
laiorioi  da  direct3ria  c  dDs 
examioadores  de  contas)  • 

O  avião  CDDvooaado  uma 
assomblé^  ^eral  extraordioaria 
indicará  a  natureza  geral  do 
assumpto  que  30  pretender  tra- 
tar nelia. 


tlie  reports  of  the  Board  and 
the  Auditora.  The  noiioe  coa- 
veniag  an  Extraoi*dinary  Ge- 
neral Meeting  shall  fttate  the 
general  nature  of  the  businas^ 
intonded  to  be  traa^acted  there 
at. 


2,  Âaos  das  assemhlJas  gcracs 


44.  Cinco  mambros  presen- 
tes pessoalmente  form  irão  quo- 
rum para  uma  assembléa  geral. 

45.  Si  dentro  de  moia  hora 
depois  dotjmpo  marcado  para 
a  reunião  nio  liouver  quorum, 
aasscmbléa,  si  foi  convocada 
Á  requisição  do    membros  ou 
p)r  Glles,  será  dissolvida.  Em 
quãlque.'  outro    caso,    fioará, 
adiada  para  outro  dia  da  pró- 
xima semana  e  no  logar  que 
for  dcsi^rnado  pelo  presidente. 

46.  Em  qualquer  assembléa 
adiada,  os  membros  prosentoi 
e  com  direito  de  voto,  qual- 
quer que  seja  seu  numero,terã3 
podares  parad.^cidir  s  ;bro  todas 
a:?  questões  que  poderiam  le- 
galmente ser  tratadas  na  pri- 
meira reunião. 

47.  O  presidente  da  directo- 
ria, e  em  sua  ausência,  o  vice* 
ppciidente,  si  houvor,  presidirá 
como  presidente  a  cada  as- 
aembléa  geral  da  companhia. 

48.^1  em  alguma  assembléa 
geral,  nem  o  presidente,  nem 
o  rice-preáidjnte  estiverem 
presentes  dentro  de  quinze  mi- 
nutos depois  da  hora  marcada 
para  a  reunião,  ou  si  nenhum 
deites  quizer  servir  como  pre- 
sidente, os  directores  presentes 
esdolherâo  um  de  seus  mom- 


2.  Procecdings  cU  General 
Meetings 

44.  Five  Members  personally 
pres3nt  shall  be  a  q^uorum  at  a 
General  Meeting. 

45.  If  within  half-an-hour 
from  the  time  appointed  for  the 
meetiag  a  quorum  be  not 
prosent,  the  moeting,  if  con- 
vened  upon  thi  roquisition  of 
or  by  Members,  shall  bo  dis- 
solved.  In  any  othe.r  caso  it 
shall  stand  adjourncd  to  such 
day  in  tho  n?xt  week,  and  to 
such  place  as  may  bo  appoin- 
ted by  the  Chairnian. 

46.  At  any  adjournod  meeting, 
the  Members  pres.^nt  and  en- 
titled  to  vote,  whatever  thcir 
number,  shall  have  power 
to  decido  upon  ali  matters 
which  could  properly  have 
been  disposed  of  at  tho  meeting 
from  which  the  adjournment 
took  place, 

47.  The  Chairman  of  tho 
Board,  or  in  his  absenco  tho 
Deputy-Chairman  (if  any),  shall 
preside  as  Chairman  at  cvery 
General  Meeting  of  the  Com- 
pany. 

48.  If  at  any  General  Meeting 
neither  the  Chairman  nor  tho 
Deputy-Chairman  bc  present 
within  flft?en  minutes  after 
the  time  appointed  for  holding 
the  meeting,  or  if  neither  of 
them  be  willing  to  act  as 
Chairman,  the  Directors  pre- 
sent shall  choose  one  of  tfieir 
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bros  para  servir,  e  si  o  dire- 
ctor escolhido  nâo  quizer  ser- 
vir, os  membros  presentes  es- 
colherão um  deotre  elles  para 
servtr  como  presidente. 

49.  O  presidente,  com  o  con- 
sentimento da  asNombiéa,  po- 
derá adiar  de  tempos  em 
tempDS  e  tranáferir  de  um 
logar  para  ou:.ro  qualquer  as- 
sembléa  geral,  mas  nenhum 
assumpto  será  tratado  na  rou- 
nião  adiada,  a  não  serem  os 
assumptos  não  concluídos  na 
reunião  da  qual  olla  seja  a  con- 
tinuação. 

50.  Cada  questão  submetti- 
da  a  uma  assembléa  geral  se  á 
decidida  definitivamente  pelo 
levantamento  das  mãos ;  e  no 
casD  de  igu;)ldade  de  votos,  o 
presidente,  quer  na  votação 
symbolica,  quer  por  escinitinio, 
terá  voto  de  qualidade  em  ad- 
dição  ao  voto  ou  votos  a  que 
ell  d  tenha  direito  como  mem- 
bro. 

51.  Salvo  quando  for  pedido 
escrutínio,  em  qualquer  assem- 
bléa geral,  a  declaração  do 
presidente  de  que  uma  reso- 
lução fora  approvada  ou  não 
e  o  lançamento  pa.a  esse  effei- 
to  no  livro  de  actas  da  com- 

Í^anhia  serão  prova  bastante  do 
acto ;  e,  no  caso  de  resolução 
que  exija  determinada  maio- 
ria, a  declaração  de  qu3  fora 
approvada  pela  maioria  exi- 
gida, som  consignar  a  prova 
do  numero  ou  a  proporção 
dos  votos  em  favor  ou  contra 
tal  resolução. 

53«  Sobre  qualquer  quâ^tão 
que  não  sm  a  da  eleição  do 
presidente  oa  assembléa,  o  es- 
ci'utínio  poderá  ser  pedido  pelo 
presidente  ou,  por  esciípto, 
por  não  menos  de  cinco  mem- 
bros presentes  pessoalmente, 


number  to  act,  and  if  ihere 
be  no  Director  chosen  who 
shall  be  willing  to  act,  thc 
Membcrs  prdsent  shall  choose 
ohe  of  thoir  number  to  act  as 
Chairman. 

49.  The  Chairman  maT,with 
the  consent  of  the  mêeting, 
adjourn  any  General  Meetlng 
íVom  time  to  time  and  from 
place  to  place ;  but  no  bu- 
siness  shall  be  transacted  at 
any  a^journed  meetingother 
than  the  busincss  leít  unft- 
nished  at  the  meetlng  from 
which  tbe  a4joummeDt  took 
place. 

50.  Every  questíon  submit- 
ted  t')  a  General  Meetlng  shall 
be  decided  in  the  first  instanca 
by  a  show  of  hands,  andin 
case  of  an  equality  of  votes  the 
Chairman  shall,  both  on  a 
show  of  hands  and  at  a  poli, 
have  a  casting  vote,  in  addi- 
tion  to  th©  vote  or  votes  to 
which  be  may  be  entitled  as  a 
Memb?r. 

51.  At  any  General  Meeting 
unless  a  poli  is  demanded,  a 
dedaration  by  the  Chairman 
that  a  resolution  has  beon  pas- 
sed  or  lost,  and  an  entry  to 
that  eíTect  in  the  minute  book 
of  the  Company,  shall  b3  suf- 
ficient  evidenco  of  the  fact, 
and  in  the  case  of  a  resolution 
requiring  any  particular  mar 
jority,  that  it  was  passed  by 
the  msyority  roquired,  without 
proof  of  the  number  or  pro- 
portion  of  the  votes  recorded 
in  f^vour  of  or  against  such 
resolution, 

52.  A  poli  may  be  demanded 
upon  any  question  (other  than 
the  election  of  a  Chairman  of 
a  raoeting)  by  the  Chairman, 
or  in  writing  by  not  less  than 
fivo  Momberspresent  in  person 
and  entitlei  to  vote,  and  hold- 
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com  direito  de  voto  e  possui- 
dores de  acções  ou  títulos  da 
companbia,  do  valor  nominal 
de  não  menos  do  50,000  libras 
cstorlinas. 

53.  Si  for  pedido  escrutínio 
ollo  será  fjíto  de  tal  ou  tal 
forma,  em  tal  ou  tal  logar, 
quer  immediatamente  ou  em 
outra  occasião,  dentro  de  qua- 
torze  dias,  conformo  o  presi- 
dente, antes  de  levantar  a 
sessão,  determinar ;  o  o  resul- 
tado de  tal  escrutínio  será  con- 
siderado como  resolução  da 
companhia,  tomada  em  a^scm- 
bléa  geral  na  data  de  realizar- 
se  o  escrutínio. 

54.  O  pedido  de  èscrutioio 
não  impedirá  a  continuação 
da  reunião  para  tratar  do 
qualquer  assumpto  que  não 
se^'a  o  assumpto  sobre  o  qual 
foi  pedido  o  escrutínio. 


ing  togetlicr  shar^^s  or  stock 
of  the  Company  of  tho  n>minal 
amount  of  uot  les5  thaa 
£  50.000. 

53.  If  a  poli  is  demanded  it 
shall  be  taken  in  such  manner, 
at  such  place,  and  either  im- 
modiatcly  or  at  such  other 
time,  within  fourteea  days 
thereafter  as  the  Chairman 
shall  before  the  conclusion  of 
the  meeting  direct  and  the 
rcsult  of  such  poli  shall  be 
decracd  to  b3  the  rcsolutíon 
of  the  Company  in  General 
Meéting  as  at  the  dato  of  ta- 
king  the  poli, 

54,  The  domand  of  a  poli 
shall  not  prevent  the  conti- 
nuance  of  a  meeting  for  the 
transaction  of  any  business 
other  than  tho  question  on 
which  a  poli  has  been  de- 
manded. 


3,   Votos  em  asse^nbléas  geraes    3,    Votes  at  General   Meetings 


55.  Os  portadores  de  títu- 
los preferenciaes  não  terão, 
quanto  a  elles,  dlreitD  de  assis- 
tir ou  votar  nas  assembléas 
gerae?  da  companhia,  sínão 
Guando  e  emquanto  o  divi- 
aendo  preferencial  não  for  todo 
pago.  Neste  caso,  e  emquanto 
não  recomeçar  o  pagamento 
do  dividendo  preferencial,  elles 
terão  o  direito  do  assistir  e 
votar  em  relação  aos  titules 
çpeferenciaes,  pelo  mesmo  mo- 
do como  os  portadores  de  tí- 
tulos ordinários. 

56.  Sujeito,  quanto  U  votos, 
ao3  termos  especiais  sob  que 
tenham  sido  emittidas  quaes- 
quer  acções»  cada  membro  terá 
um  voto  por  cada  acção  ou  ti- 
tulo ordinário  que  possuir,  do 
valor  integral  de  20  libras 
esterlinas  nominaes. 


55.  The  holders  of  tho  Prc- 
ferenco  stock  shall  not  l^e  on- 
titled  in  respect  thereof  to  at- 
tend  or  vote  at  the  General 
Meetings  of  the  Company 
unless  and  until  the  Preference 
divídend  shall  not  be  paid  in 
fuU,  in  which  caso  they  shall, 
until  payment  of  the  full  Pre- 
ference dividend  be  resumed, 
bo  ontitled  to  attend  and  vote 
in  respect  of  the  Preference 
stock  in  the  same  way  as  the 
holders  of  tho  Ordinary  stock. 

50.  Subject  to  any  spíjcial 
terms  as  to  voting  upon  which 
any  shares  may  b3  issued 
ovcry  Member  shall  have  one 
vote  in  respect  of  each  com- 
plete £  gO  nominal  value  of 
Ordinary  shares  or  stock  held 
by  him. 
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57.  Oá  votos  podem  ser  dados 
pessoalmonto  ou  por  procura- 
dor. 

58.  Si  algum  membro  for 
mentecapto,  poderá  votar  por 
seu  administrador,  curator  bo- 
•»uí.  ou  outro  curador  legal. 

59.  Si  duas  ou  mais  pessoas 
possuírem  conjuuctamente«  ac- 
ções ou  titulou,  qualquer  uma 
de  taes  pessoas  poderá  nas  reu- 
niões, votar  pessoalmente  ou 
por  mandatário,  em  relaçEo 
a  ell  as,  como  si  fosse  a  uaica 
cora  direito;  o,  si  mais  de  um 
de  taes  co-possuidorc5,  estive- 
rem presentes  á  reunião,  quer 
pessoalmente  ou  por  manda- 
tários, a  pessoa  dentre  as  que 
estejam  assim  presentes,  cujo 
jQome  figurar  primeiro  no  re- 
gistro de  memores  em  relação 
a  taes  acções  ou  titulos,  sord  a 
única  com  direito  de  voto. 

60.  Membro  algum  ter  d  o 
direito  de,  pessoalmente  ou 
por  procurador,  comparecer 
em  qualquer  assembléa  geral, 
votar  ou  de  exercer  qualquer 
privilegio  como  membro,  sem 
que  tenham  sido  pagas  todas 
as  cliamadas  e  outras  quantias 
devidas  e  pagáveis  com  re- 
ferencia a  qualquer  acção  da 
qual  S2ja  proprietário;  e  ne- 
niiura  membro  terá  o  direito, 
de  votar  ^em  qualquer  assem- 
bléa  geral  quanto  á  acção  ou 
titulo  que  oUe  tenha  adquirido 
por  transferencia,  salvo  si,  pelo 
menos  três  mozes  antes  da  as- 
semblôa  em  que  ell  a  sopro- 
puzer  a  votar,  elle  tiver  sido 
registrado  como  possuidor  da 
respectiva  acção  ou  titulo. 

61.  O  in  aumento  de  man- 
dato será  eacripto  do  próprio 
punho  do  mandante  ou  de  seu 
procurador;  e  si  tal  mandante 
for  uma  corporação,  será  es- 
cripto  sob  o  sollo  comnmm 


57.  Yotes  may  be  given 
either  personally  or  by  proxy, 

58.  If  any  Member  be  of 
unsound  mmd,  he  may  vote 
by  hia  committee,  curàior  ba- 
nis,  or  other  legal  curator. 

59.  If  two  or  more  persoas 
be  joinUy  cntitled  to  shares  or 
stock  any  one  of  such  persons 
may  vote  at  any  meeting^ 
either  personally  or  by  proxy 
in  respect  thereof  as  if  he 
wero  solely  cntitled  thereto. 
and  if  more  than  onc  ol  such 
joint  holders  be  prescnt  at  any 
meeting,  either  personally  or 
by  proxy,  that  one  of  such 
persons  so  present  wliose  name 
stands  trst  in  the  Register  of 
Membcrs  in  respect  of  such 
shares  or  stock  shall  alone  be 
entitled  to  vote  in  respect 
thereof. 

60.  No  Member  shalI  be  en- 
titled to  be  present  or  to  vote, 
either  personally  or  by  proxy, 
at  any  General  Meeting  or 
upon  any  poli,  or  to  exercise 
any  privilege  as  a  Member, 
unless  ali  cails  or  other  money 
due  and  payable  in  ra^pect  of 
an  V  share  of  which  he  is  the 
holder  have  been  paid,  and  no 
Member  shall  be  cntitled  to 
vote  at  any  meeting  in  respect 
of  any  share  or  stock  thathe 
has  acquired  by  transfer  un- 
less he  has  been  registered  as 
the  holder  of  the  share  or  stock 
in  respect  of  which  he  daims 
to  vote  for  at  Icast  three 
months  previously  to  the  time 
of  holdimg  the  meeting  at 
-which  he  proposcs  to  vote. 

61.  The  instrumcnt  appoint- 
ing  a  proxy  shall  be  in  wri- 
ting  under  the  hand  of  the 
appointor  or  his  attorney,  or 
if  such  appointor  1)0  ^  Corpo- 
ration, under  their  Commoa 
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áa  meâma,  onã}  próprio  punho 
e  sob  o  sello  do  seu  pro- 
curador, pela  fói*ma  que  a  di- 
rectoria de  tempos  em  tempos 
approrar. 

62,  Neabuma  possoa,  não 
«endo  membro  da  companhia 
e  com  direi  to  peaâoal  de  voto, 
«erá  nomeada  mandataria;  to- 
davia, quando  for  uma  co.'po* 
ração  a  possuidora  registrada 
de  acções  ou  títulos  da  compa- 
nhia, o  mandatário  poderá  ser 
qualquer  membro  ou  offlcial 
dessa  corporação»  quer  seja,  ou 
nao,  membro  da  companhi;\;  e 
este  mandatário,  durante  o 
tempo  do  seu  mandato,  tora 
direi*-o  de  a^istir  em  pessoa  a 
qualquer  reunião,  falJar,  votar 
e  a3si;.'nar  pedido  do  oicfuti- 
nio,  pelo  mesmo  modo  como 
si  fosio  o  portador  das  acções 
ou  tituloi,  a  respeito  dos  qniaes 
elle  tenha  sido  nomeado  man- 
datário. 

03.  O  instrumonto  nomeando 
um  mandatário  será  deposi- 
tado no  escriptorio  registrado 
da  companhia  pelo  menos  dons 
dias  completos  ante  5  do  dia 
marcado  para  a  reunião,  na 
qual  a  pc^oa  nomeada  em  tal 
instrumento  so  propõe  votar. 

4.  Assembléas  de  classes  de 

membros, 

64,  Os  portadores  de  qual- 
quer classe  de  acções  ou  ti- 
tules poderão  em  quilquer 
tempo,  e  de  tempos  em  tem- 
pos, antes  ou  durante  a  liqui- 
dação, e  por  uma  resolução 
cxtraonlinaria  approvada  em 
reunião  de  taei  portadores, 
consentir  no  abandono,  em 
nome  de  todos  os  portadores 
de  acções  ou  titules  da  classe, 
de  qualquer  preferencia  011 
prioridade  ou  de  qualquer  di- 


Seal,  or  the  liand  or  seal  of 
their  attorney,  in  such  form  as 
the  Board  raay  from  time  to 
time  approve. 

62.  No  person  shall  be  ap- 
pointed  a  proxy  who  is  not  a 
Member  or  the  Company  aud 
entitled  to  vote  in  person;  pro- 
vided  that  where  a  Corpora- 
tion is  the  registcrod  liolder 
of  shares  or  stock  of  the  Cora- 
pany  the  proxy  raay  be  any 
momber  or  oíiicer  of  such  Cor- 
poration» whether  a  Membcr 
ofthe  Company  or  nol,  aml 
such  proxy  shall,  during  ílio 
continuanco  of  hi;s  appoint- 
ment,  be  eatitle.l  to  attend  iu 
pcr.son,  si)3ak,  vote,  and  si^íii 
a  doraand  for  a  poli  at  any 
meeting,  in  tho  same  way  a3  íf 
lie  were  the  holder  of  the 
shares  or  stock  in  ri.\^pcct 
of  which  ho  may  havo  be:»n 
àppointcd  proxy. " 

63.  Th3  in>ti*umont  appoint- 
ing  a  piMxy  shall  bc  dcposited 
at  the  Rcgistercd  Oíílce  of  the 
Company  not  less  than  two 
cloar  dayá  b?foro  th.?  day  for 
holding  the  raootiní?  at  which 
the  loer^on  named  in  such  iiis- 
trumcut  proposes  to  vote. 

4.  Meelings  of  classes  of  mera-- 
bei's, 

64.  Tho  holder.s  of  any  class 
of  shares  or  stock  may  at  any 
time  and  from  time  to  time, 
and  whether  bof)re  or  during 
liquidation,  by  an  extraordi- 
nary  resolution  passcd  at  a 
mecting  of  such  holders,  con- 
sent  on  bohalf  of  ali  the  holders 
shares  or  stock  of  the  class  to 
tho  abandonment  of  any  x>re- 
forenoe  or  priority  or  of  any 
accruei  divid^nd,  or  the  re- 
duction  for  any  time  or  per- 
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vidondo  accrescido,  ou  na  redu- 
oção,  pjr  algum  tempo  ou 
permanentemente,  dos  divi- 
dendos pagáveis  sobre  as  acções 
ou  titulos,  ou  em  qualquer  al- 
teração destes  artigos  modifi- 
cando ou  cancellando  quaes- 
quer  direitos  ou  privilégios  das 
acções  ou  titulos  da  classe  ;  ou 
em  qualquer  projecto  do  redu- 
cção  do  capital  da  companhia 
que  affecte  a  classe  do  acções 
ou  titulos  de  modo  não  auto- 
rizado por  estes  artigos,  ou 
«m  qualquer  projecto  de  dis- 
tribuição (ainda  que  em  des- 
accordo  com  os  dii^citos  legaes) 
do  activo  em  dinheiro  ou  em 
espeMcie,  durante  ou  antes  da 
liquidação,  ou  era  algum  con- 
tracto para  a  venda  do  todas 
ou  de  parte  das  propriedades  e 
bens  da  companhia,  determi- 
nando o  modo  por  que,  entre 
as  diversas  classes  de  porta- 
dores de  acçõ3s  ou  títulos,  de- 
verá ser  distribuído  o  preço  da 
venda  ;  e  ainda  consentir  em 
geral  qualquer  ajuste  ou  ac- 
<;ordo  com  a  companhia,  com 
outros  membros  ou  classes  de 
m ombros  o  com  credores,  o 
qual  ajuste  ou  accórdo  poderá 
ser  autorizado  ou  feito  pelas 
pessoas  que  nelle  votarem, 
<5omo  si  ellas  fo<sem  sui  júris 
e  possuid  ^ras  de  todas  as  acções 
ou  titulos  dessa  classe ;  e 
esta  resolução  obrigará  a  todos 
os  portadores  de  acçõ3s  ou  ti- 
tulos de  tal  classe. 

Todavia,  nada  deste  artigo 
será  considerado  como  impli- 
cando a  necessidade  de  qual- 
quer consentimento  para  a 
companhia  poder  exercer  os 
poderes  aqui  dados  em  relação 
a  novas  acções  ou  a  qualquer 
cousa  que  si  não  fo?se  este 
artigo  podia  ter  sido  feita  som 
qualquer  consontimento  acima. 


manently  of  the  dividenda 
payable  thereon,  or  any  alte- 
rations  in  these  Articles  va- 
rying  or  taking  away  any 
rights  or  privileges  attacheil 
to  sharos  or  stock  of  the  class, 
or  io  any  scheme  for  the  re- 
duction  of  the  Company's  ca- 
pital affecting  the  class  of 
shares  or  stock  in  a  manner 
not  otherwiso  authorised  by 
these  Articlo8,or  to  any  scheme 
for  the  distribution  (thougli 
not  in  aceordance  with  legal 
right^)  of  assets  in  money  or 
in  kind  in  or  before  liquidar 
tion,  or  to  any  contract  fortbe 
sole  of  the  whole  or  any  part 
of  the  Comnany'8  property  or 
business  determining  the  way 
in  which  as  between  the  se- 
veral  classes  of  share  or  stock 
holders  the  purchase  conside- 
ration  shall  b3  distributed, 
and  generally  consont  to  any 
compromise,'  or  arrangoraont 
■with  the  Ck>mpaay,  or  other 
members,  or  class  of  mcmbera 
or  creditors  which  th^í  persons 
voting  therein  could  if  sui  júris 
and  holding  ali  the  shares  or 
stock  of  the  class  consent  to  or 
euter  into,  and  such  resolution 
shall  be  binding  upon  ali  the 
holders  of  sharos  or  stock  of 
the  class.  Provided  that  no- 
thing  in  this  Article  contained 
shall  bc  decmed  to  imply  the 
necos>ity  for  any  consent  to 
the  exefcico  by  tho  Corapany 
of  tho  powers  horcby  givcn 
with  regard  to  new  shares,  or 
to  anjiihing  which  but  for  thia 
Article  might  havc  l)een  dono 
without  any  such  consent  as 
aforesaid. 
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65.  Qualquer  reunião  para 
o3  fins  da  ultima  clausula  pre- 
cedente será  convocada  e  re- 
Sada,  tanto  quanto  possível, 
ma^mo  modo  que  uma 
assembléa  geral  extraordiná- 
ria da  companhia.  Com  tu  do, 
membro  algum,  nâo  sondo 
director,  terá  direito  a  aviso 
ou  a  assistir  á  reunião,  salvo 
si  for  possuidor  de  acções  ou 
titules  da  classe  que  vae  ser 
atfectada  pela  resolução  ;  e 
nenhum  voto  será  dado,  ex- 
cepto relativamente  ás  acções 
ou  títulos  daquella  classe.  O 
quorum  para  tal  reunião  (su- 
jeita ás  disposições  aqui  con- 
tidas para  reunião  adiada) 
será  de  membros  qu3  possuam 
ou  representem  um  vigésimo 
das  acções  ou  tiiulos  daquella 
classe;  e  em  qualquer  reunião 
destas,  poderá  sei*  pedido  es- 
crutínio pelo  presidente  ou  por 
eícripto  por  não  menos  de 
cinco  membros  presentes  pes- 
soalmente e  com  direito  de 
voto  na  reunião. 


05.  Any  meeting  for  the  pur- 
Pose  of  the  last  precedin<r 
Cause  shall  be  convcned  and 
conducted  in  ali  respect-í  a^? 
ncarly  as  possible  in  the  samc 
way  as  an  Extraordinary  Ge- 
neral Meeting  of  the  Company, 
providcd  that  no  Member,  nor, 
being  a  Director,  shall  be  cn- 
titled  to  notice  thereof  or  to 
attend  thereat,  unless  he  be 
a  holder  of  shares  or  stock 
of  the  class  intended  to  bo 
affectod  by  the  resolution,  and 
that  no  voto  shall  be  given 
except  in  respect  of  shares  or 
stock  of  that  class,  and  that 
the  quorum  at  any  such  meet- 
ing shall  (subject  to  the  pro- 
vision  as  to  an  adjourned  meet- 
ing hereinbefore  contained)  ba 
Members  holding  or  repre?;ent- 
ing  by  proxy  onc-twentioth  ol* 
the  issued  shares  or  stock  of 
that  class,  and  that  at  any 
such  meeting  a  poli  may  be 
demanded  by  the  Chairman  or 
in  writing  by  not  less  than 
íive  Mombers  presont  in  pcr5?on 
and  entitled  to  vote  at  tlio ' 
meeting. 


IV.    DIRECTORES 

/.  Xumero  e  nomeação 
directores. 


de 


66.  O  numero  de  directoras 
não  será  menos  de  três  nem 
mais  de  sete. 

67,  A  companhia,  detompos 
em  tempos,  em  assembléa  ge- 
ral e  dentro  dos  li  nites  adeante 
prescriptos,  poderá  augmen- 
íar  ou  reduzir  o  numero  de 
directoras  então  em  exercício; 
e  si  passar  qualquer  resolução 
para  augmento,  nomeará  o 
direct^or  ou  directores  addi- 
cionaeSt  necessários  para  dar 


IV.    DIRECTORS 

i.  Numher  and  appointmeyd  of 
directors, 

06.  The  numbor  of  Directors 
shall  not  be  less  than  three  nor 
more  than  seven. 

67,  The  Company  may  from 
time  to  timo  in  General  Meet- 
ing, and  within  the  limlt** 
hereinbefore  provided,  increase 
or  rcduce  the  number  of  Di- 
rectors then  in  office,  and  upon 
passing  any  rcsolution  for  an 
increase,  may  appoint  the  ad- 
ditional  Director  or  Director.^; 
necessary  tocarry  the  same  into 
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cumppimonto  a  essa  resDluçâo, 
determinando  também  a  suo- 
cessão  em  que  tal  augmento 
ou  reducção  de  numero  tei^á 
de  deixar  o  exercício  do  cargo. 
Este  artigo,  porém,  não  será 
considerado  autorlzaçl  o  para  a 
destituição  de  algum  director. 
68.  Oá  directores  que  conti- 
nuarem (ou  o  director,  si  for 
um  só)  poderão  agir  não  ob- 
stante qua^f^iuer  vagas  na  di- 
rectoria. Todavia,  si  o  numero 
de  directores  for  iof?rior  ao 
mínimo  prescripso.os  restantes 
directores  ou  director  nomea- 
rão in-continenti  um  director  ou 
05  directores  addicionaes  para 
perfazer  esje  minimo,  ou  con- 
vocarão a  assem  bléa  geral 
para  fazer  a  n3meaçào. 

09.  Os  directores  poderão, 
em  qualque.'  tempo  e  de  vez 
em  quand3,  nomear  director 
uma  qualquer  pessoa  qualifi- 
cada, quer  para  preencher  uma 
vaga  casual,  ou  como  augmen- 
to na  directoria ;  mas  de  modo 
que  o  numero  totaJ  do  dire- 
ctores não  exceda  era  tempj 
algum  o  numero  máximo  aci- 
ma fixado.  Entretanto,  o  dire- 
ctor nomeado  por  essa  forma 
exercerá  o  cargo  somente  até 
a  primeira  asserabléa  geral 
ordinária  da  companhia,  e  será 
então  elegível  em  reeleição. 

70.  A  não  ser  um  director 
que  so  rc  ti i'o,  nenhuma  outra 
pessoa  será  eleita  director  (ex- 
cepto .-endo  nomeada  pela  dirc- 
ctoria)  sem  ser  dado  ao  oscri- 
ptorio  registrado  da  compa- 
nhia aviso,  dentro  de  não  me- 
nos de  quatorze  o  não  mais  de 
vinte  e  um  dias,  da  intenção 
de  propol-a,  bem  como  aviso 
oscripto  por  ella  de  querer  ser 
eleita. 


eflTect,  and  mso'  also  determine 
in  what  rotation  such  increa- 
sed  or  reduced  number  is  to  ^o 
out  of  offlce,but  this  Article 
f>\\M  not  be  takcn  to  aiithorise 
the  removai  of  a  Director, 


68.  Tlie  coHtiniiing  I)iroctorí>, 
or  Director  if  only  ono,  may 
act,  notwithstanding  auy  va- 
cancios  in  the  Board,  Provi- 
ded  that  if  the  number  of  the 
Board  be  less  than  ihe  prescri- 
bed  minimum,  the  remaining 
Directors  or  Director  shall 
forth  with  appoint  an  additional 
Director  or  Diroctors  to  make 
up  such  minimum,  or  conrenc 
a  General  Meeting  of  the  Com- 
pany  for  the  purpo>o  of  ma- 
kin?  siich  apiointment. 

09,  The  Director.í  shall  have 
power  at  any  timr)  and  from 
timo  to  time  to  appoint  any 
other  qualified  person  as  a 
Director,  either  to  fill  a  casual 
vacancy,  or  as  an  addition  to 
the  Board,  but  so  that  the 
total  number  of  Directors  shall 
not  at  any  time  exceed  th-:* 
maximum  number  fixed  as 
above.  But ''any  Director  so 
appointed  shall  hold  oíllce  only 
until  th.}  next  foUowing  Ordi- 
nary  General  Meeting  of  the 
Company,  and  shall  then  be 
eligiole  for  re-election. 

70.  No  person  other  than  a 
rotiring  Director  shall  be  elec- 
ted  a  Director  (except  as  a 
Director  appointed  oy  the 
Board)  unless  at  least  fourteen 
and  not  more  than  twenty-one 
clear  day,s'  notice  shall  have 
been  left  at  the  Registered 
Office  of  tho  Company  of  the 
intention  to  propose  iiim,  to- 
gether  with  a  notice  in  "writing 
by  himself  of  his  willingucss 
to  be  elected. 
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71 .  Os  actuacs  directores  da 
compaaliia  são  : 

Right  Hononrable  Lord  Bal- 
foiír  of  Burleigh,  K.  T.;  Sír 
Edwin  Henry  Galaworthy ; 
Walter  John  Hammond,  Es- 
qttire;  Matthew  George  Me- 
í?aw,  Eaqmre,  e  Martin  Ridley 
Smitb,  Esquire. 


71,  The  prescnt  Directors  ot 
thc  Company  are  :— The  Right 
Honourable  Lord  Baífonr  of 
Burleigh,  K.  T.;  Sir  Edwin 
Henry  Gateworthy ;  Walter 
John  Hanimond,  Esquire;  Mat- 
thew George  Megaw,  Esquire, 
and  Martin  Ridley  Smith, 
ICsquire. 


2,  Qualificação    e   remuneraçcla 
de  directores, 

72.  A  qualificação  para  dire- 
ctor será  a  po)$se  de  acções  ou 
tiiuloi^  ordinários  da  compa- 
nhia«  no  valor  nominal  de 
2.000  libras  esterlinas. 

73,  Os  directores  tarâo  o  di- 
reito de  receber  como  remu- 
neração, em  cada  anoo,  a 
quantia  de  4.000  libras  éster- 
iixias»  Esta  remuneração  será 
dividida  entro  os  directores  em 
tal  proporão  e  pela  forma  que 
elles  áe  tempo  em  tempo 
combinarem,  em  partes  iguaes 
na  falta  de  acordo.  Qualquer 
director  em  exercício  durante 
parte  de  um  anno  terá  direito 
a  ama  quota  proporcional  da 
remuneração.  A  companhia 
em  assembléa  geral  poderá 
augmentar  ou  diminuir  a  im- 
poi*taacia  dessa  remuneração, 
permanentemente  ou  pelo  p> 
riodo  de  um   anno  ou  maia. 


2,  Qiialificalion    and    remune^ 
ratiot^  of  directors, 

72.  The  qualiâcation  of  a 
Director  shall  be  the  holding 
of  ordinary  share^  or  stock  of 
the  company  of  the  nominal 
amountof  £2,000. 

73..  The  Directora  shail  be  en- 
titled  to  receive  by  way  of 
remuneration  in  cach  j-earthe 
8um  of  £  4,000,  Such  remune- 
ration shall  b3  divided  among 
the  Directors  in  such  propor- 
tions  and  manner  as  they  shall 
fpom  time  to  timo  agree,  or,in 
(lefault  of  agreement,  equally. 
Any  Director  holding  offlce  for 
part  of  a  year  shali  be  entitled 
to  a  proportionate  part  of  such 
remuneration,  Tho  Company 
ia  General  Moeting  may  in- 
crease  or  decrease  the  amount 
of  such  r^^muneration,  either 
porraanently  or  for  a  year  or 
longer  term. 


3.  Poderes    dos    directores 

74,  Os  negócios  da  compa- 
nhia serão  dirigidos  pela  dire- 
ctoria, que  exei*cerá  todos  os 
poderes  da  companhia,sujeito^ 
todavia,á9  disposições  de  quae»- 
quer  Jeis  do  Parlamento  o» 
destes  artigos,  e  dos  regula- 
mentos, não  inconsistentes 
com  quaesqner  daquellas  dis- 
posições ou  deste?  artigos,  que 


3.  Poxcers  of  directors 

74.  Tlie  busine.ss  of  the  Com- 
pany shall  be  managed  by  the 
Board,  who  may  exercise  ali- 
the  powors  of  the  Company, 
subjoct,  nevertheless,  to  the 
provisions  of  any  Acts  of  Par- 
iiament  or  of  these  Article.9, 
and  to  such  regulations  (being 
not  inconsistent  with  any  sucR 
provi?<ions  ortheseArtieles)  a» 
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forem  detenninados  pela  com- 
panhia em  assembléa  geral; 
mas  nenhum  regulamento  feito 
pela  companhia  em  assembléa 
jreral  invalidará,  qualquer  acto 
anterior  da  directoria  que  te- 
ria sido  valido  si  não  fosse 
feito  tal  regulamento, 

75,  Sem  restringir  a  gene- 
ralidade dos  poderes  prece- 
dentes, a  directoria  pôde  pra- 
ticar os  seguintes  actos: 

a)  estabelecer  directorias  lo- 
caes,  commlssões  directoras  ou 
consultivas  locaes,  agencias  lo- 
caes  no  Reino  Unido  ou  fora,  e 
nomear  um  ou  mais  de  seus 
membros,  ou  outra  pessoa  ou 
pessoas  para  membros  delias, 
com  os  poderes  e  autoridada 
.sob  os  regulamentos,  por  tal  ou 
tal  período  e  com  tal  ou  tal 
remuneração,  conformo  julgar 
conveniente;  o  pôde,  de  tempo 
cm  tempo,  revogar  taes  no- 
meações ; 

b)  nomear  qualquer  pessoa 
ou  pessoas,  quer  sejam  ou  não 
director  ou  directores  da  com- 
panhia, para  reter  como  de- 
positaria da  companhia  qual- 
quer propriedade  delia  ou  na 
qual  a  companhia  seôa  interes- 

fida,  ou  para  qualquer  outro 
m,  c  para  executar  e  íUzer 
todos  os  actos  e  cousas  que 
8ojam  necessários  em  relação 
a  tal  íldeicommisso ; 

c)  nomear,  para  a  execução 
de  qualquer  contracto  ou  rea- 
lização de  qualquer  negocio 
fora,   a  qualquer    pessoa    ou 

Sessoas,procurador  ou  procura- 
ores  da  directoria  ou  da 
companhia,  com  os  poderes 
que  julgar  convenientes,  inclu- 
sive o  de  representação  per- 
ante todas  ^as  autoridades  le- 
^aes,  o  o  de  fazer  todas  as 
declarações  necessárias  do 
modo  a    fazer    com   que  as 


may  be  prescribed  by  the  Com- 
pany  in  General  Meeting,  but 
no  regulations  made  by  the 
Company  in  General  Meeting 
shall  invalidate  any  prior  act 
of  the  Board  which  would 
have  becn  valid  if  such  regu- 
lations had  not  bocn  made. 

75.  Without  restricting  the 
generality  of  the  foregoing 
powers  the  Board  may  do  the 
following  things  :  — 

(A.)  Establish  local  boards, 
local  managing  or  consulting 
committees,  or  local  agencies 
in  the  United  Kingdom  or 
abroad,  and  appoint  any  one 
or  more  of  thcir  number,  or 
any  other  parson  or  pcrsons  ta 
bo  Members  thereof,  with  such 
powers  and  authorities,  under 
such  regulations,  for  such  pe- 
riod,  and  at  such  remune- 
ration  as  they  may  dêem  ât, 
and  may  í^om  time  to  time 
rovoke  any  such  appointment; 

(B,)  Appoint  any  person  or 
persons,  whether  a  Director  or 
Directors  of  tlic  Company  or 
not,  to  hold  in  trust  for  the 
Company,  any  property  belong- 
ing  to  the  Company,  or  in 
which  it  is  interested,  or  for 
any  other  purpuses,  and  ex- 
ecute and  do  ali  such  Instru- 
ments and  things  as  may  be  re- 
quisite in  rolation  to  any  such 
trust ; 

(C.)  Appoint,  in  order  to  ex- 
ecuto any  instrument  or  trans- 
act  any  business  abroad,  any 
person  or  persons  tho  attorney 
or  attorncys  of  the  Board 
or  tho    Company  with  such 

Sowers  as  they  dêem  fit,  inclu- 
ing  power  to  appcar  before 
ali  proper  authorities  and 
raakc  ali  necessary  declara- 
tions  so  as  to  enable  the 
Company's  operations  to  be  va- 
lidly  carried  on  abroad  ; 
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operações  da  companhia  no 
exterior  sejam  validamente 
efTectuadas ; 

d)  tomar  emprestado,  levan- 
tar ou  receb  t  qualquer  «om- 
ma    oa   som  mas    de  dinheiro 
com  tal  ou  tal  garantia  e  sob 
taes  ou  ta  'S  condições,   quanto 
a  juro  ou  outras  responsabili- 
dades, como  julgar  conveniente 
e  para  o  íim  de  garantir  as 
mesmas  Nommas  e  os  juro^,  ou 
para  qualquer  outro  ílm,  crear, 
emittir«   fazer  e    dar,  respe- 
ctivamente, quaesquer    deben- 
titres  perpétuos  ou  resgatáveis, 
hypothecas  ou  ónus  sobre  a 
empreza,  sobre  todas  ou  parte 
das  proprieiades  presentes  ou 
futura^,  ou  sobre  o  capital  nâo 
chamado    da    companhia;    e 
quaesquer  deàentures,  titulos  e 
outros    valores     poderão   ser 
transferi veis  livres  de  quaes- 
quer taxas  entre  a  companhia 
e  a  pessoa  a  qu  )m  os  mesmos 
sejam  emitid  }s,  comtanto  que, 
sem  a  sanccâo  da  asicmbléa 
gorai  da  c  jmpanhia,  a  directo- 
ria nâo  tome  emprestado  nem 
levante  a  sim  qualquer  somma 
de  dinheiro,  que  faça  a  impor- 
tância  levantada  ou  tomada 
por   empresam  j    pela   com- 
panhia e  que    eatão   figurar 
exceder  ao  c  apitai  subscripto 
e  existonte  da  companhia; 

e)  fazer,  lançar,  acceitar, 
endossar  e  negociar,  respecti- 
vamente, notas  promissoras, 
lettras,c\ieques  o  outros  instru- 
mentos negociáveis,  comtante 
que  cada  nota  promissora,  let- 
tra,  che^uo  e  outros  instru- 
mentos negociáveis,  saccados, 
emittidoj  ou  acceitos,  sejam 
assignados  pe!a  pessoa  ou  pes- 
soas qua  a  directoria  nomear 
para  esse  fim  ; 

f)  collocar  ou  emprestar  os 
fundos  da  companhia^  nâo  pre- 


(D.)  Borrow,  raisc  or  secure 
any  sum  or  sums  of  money  on 
such  security,  and  upon  such 
terms  as  to  iatorost  or  other- 
wise,  as  they  may  doem  fit, 
and  for  the  purpose  of  securing 
thc  same  and  mterest,  or  for 
any  other  purpose,creato,issue, 
máke,  aud  givc  respectively 
any  perpetuai  or  redoamable 
debentures  or  debenture  stock, 
or  any  mortgage  or  chargo 
on  the  imdcrtakin^,  or  the 
whole  or  any  part  of  the  pro- 
perty,  pros?nt  or  future,  or  un- 
called  capital  of  the  Corapa- 
ny  and  auy  debentures,  deben- 
ture stock,  and  other  securities 
may  bo  mado  assignable  free 
fi^orn  any  oquitics  between  the 
Corapany  and  the  person  to 
whom  the  same  may  bo  is^ 
sued :  Provided  that  the  Board 
shall  not  without  the  sanction 
of  a  General  Meeting  of  the 
Company  so  borrow  or  raise 
any  sum  of  nionsy  which  will 
máke  thc  amount  borrowed 
or  raised  by  the  Company  and 
thon  outstanding  exceed  th© 
subscribed  capital  for  the  time 
b^ing  of  the  Company  : 


(K.)  Makc,  di^aw,  accopt,  en- 
dorso  and  negotiate  respecti- 
vely promissory  notes,  bills, 
choques  or  other  nogotiable  ins- 
tniments,  provided  that  every 
promissory  note,  bill,  che- 
que, or  other  nogutiable  ins- 
trumont  drawn,made,or  accep- 
tcd,  shall  be  signed  by  such 
person  or  persons  as  the  Bcard 
may  appoint  for  the  purpcse  ; 

(F.)  Invest  or  lend  the  funds 
of  tho  Company  not  required 
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cisospara  iiso  immediato  em 
títulos  ou  com  as  garantias 
que  julgar  convenientes  (que 
não  sejam  acções  ou  títulos  da 
própria  companhia)  e  variar 
taes  collocaçoes  de  fUndos  de 
tempos  em  tempos ; 

g)  conceder  a  qualquer  dire- 
ctor que  tenha  de  ir  para  fbra 
ou  tenha  de  prestai*  algum 
serviço  extraordinário  a  re- 
mimeração  especial  que  julgar 
razoável  pelos  serviços  pres- 
tados; 

h)  vender,  alugar,  trocar 
ou  dispor  de  outro  qualquer 
modo,  absoluta  ou  condicio- 
nalmente, de  todas  ou  de  al- 
guma parte  das  propriedades 
da  companhia  sob  taes  e  taes 
termos  e  condições  e  por  tal 
ou  tal  consideração,  conforme 
julgar  acceitaveis ; 

t)  entrar  em  qualquer  accor- 
do  com  qualquer  governo,  au- 
toridade local ,  corporação , 
associação  ou  pessoa  para  ol^ter 
ou  dar  poderes  de  aaministra- 
cão,  quer  com  respeito  a  taxas 
directas  ou  a  permuta  de  tra- 
fego e  outras  relações,  como 
para  dirigir  ou  fazer  trafegar 
as  linhas  fòrreas  da  companhia 
e  para  tomar  por  arrenda- 
mento ou  adquirir  outras  li- 
nhas férreas; 

j}  afflxar  o  setlo  commum 
em  qualquer  documento  desde 
auetar  documento  seja  tam- 
bém assignado  por  um  director 
ao  meffos  e  contrsi-assignado 
pelo  secretario  ou  outro  em- 
pregado nomeado  pela|'directo- 
ria  para  esse  fim  ;       v 

h)  exercer  os  poderes  da  «Lei 
de  Sellos  das  Companhias>  de 
1864,  os  quaes  são  pão  presente 
dados  â  companhia. 


for  immediate  use  in  or  upoB 
such  securities  as  they  dêem 
íit  Xother  than  shares  or  stock 
of  the  Company),  and  ftwM 
time  to  time  to  transpose  any 
invostment ; 


(G.)  Granito  any  Director 
required  to  go  abroad  or  toí 
render  any  other  extraordi- 
nary  service,  such  special  re- 
rauneration  for  the  servieesr 
rendered  as  they  think  proper; 

(H.)  Sell,  let,  exchange,  or 
oiherwiso  dispose  of,  absolo- 
tely  or  conditionaíly  ali  or  any 
part  of  the  property  of  thê 
Company,  upon  sucli  terms 
and  conditions,  and  for  such 
consideration  as  they  may 
think  fit; 

(1.)  Enter  into  any  agree- 
ment  for  obtaiaiJi^  or  giviíiif 
runnin^  powera,  or  with  re- 
gard  to  through  rates  or  in- 
terchange  of  traific  or  ethep* 
wise,  with  regard  to  the  Ma- 
nagement or  working  of  the 
Company's  railway,  or  for  the 
taking  ou  lease  or  aoquiring 
other  railways,  with  any  Ge- 
vernment,  Local  Authotity, 
Corporation ,  Association  or 
persott; 

^i(J.)  Affix  the  Gomniioai  Seal 
to  any  document,.provided  that 
sueh  document  oe  also  signed 
by  at  least  one  Director  and' 
countersigned  by  theSecretarjr 
or  other  offloer  appointed  fiiní 
that  purpose  by  the  Board ; 

(K.)  Exeroisethe  powers  of 
€The  Campanies  Selais  Acty£864',9 
whieh  powers  are  hereliy  gi- 
v«Q  to  me  Compaiiy . 
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4.    Trabalhos  dos  directores 

76.  A  directoria  podei^á  re- 
unjr-se  para  o  despacho  dos 
negócios,  para  prorogar  e  re- 
gular de  outra  fórma  as  suas 
reuniões,  como  achar  conve- 
niente, e  para  determinar  o 
quorum  necessário  para  a  deli- 
oeração  das  questões.  Até  ae 
flxar  de  outra  maneira,  o  quo- 
rum ser4de  dous  directores. 

77.  O  presidente  ou  dous  di- 
rectores quaesquer  poderão 
convocar  a  reunião  da  directo- 
ria em  qualquer  tempo. 

78.  As  questões  tratadas  em 
qualquer  reunião  serão  deci- 
didas pela  maioria  do  vot')s  o, 
Ctii  caso  de  empate,  o  presiden- 
te ter^  um  segundo  voto  ou  do 
qualidade. 

79.  A  directoria  poderd  ele- 
ger um  presidente  e  ura  vi  :e- 

S residente  de  suas  reuniões  e 
Qtermiaar  o  período  do  exer- 
cício dolles,  mas,  ã  não  for 
eleito  o  presidente  ou  o  vice- 
prosldente,  ou  si  o  foi*em,  nem 
um  nem  outro  estiver  presente 
na  hora  marcada  para  uma 
reunião,  os  directores  escolhe- 
rão um  dentre  elles  para  pre- 
sidir tal  reunião. 

Mathew  George  Megaw,  Es- 
auiro,  é  o  actual  presidente  da 
airectoria. 


80.  Exceptuando-sc  os  podo- 
res  de  tomar  empréstimos  ou 
fazer  chamada,  a  directoria 
poderá  delegai*  algum  dos  seus 
poderes  a  commissões  compos- 
tas de  membro  ou  membros  da 
própria  directoria,  como  acliar 
melhor.  Qua/quer  commissão 
assim  formada,  no  exercicio 
dos  poderes  delegados  dcsso 
modo,  se  sujeitará  a  quaesquer 
regulamentos  que,  de  tempos 
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.  4,    Proceedings  ofLirectors 

76.  The  Board  may  meet 
together  for  the  despatch  of 
husiness,  a^journ  and  other- 
wise  regulate  their  mectings 
as  they  think  ât,  and  may  de- 
termine the  gxMrum  necessary 
for  the  transaction  of  business. 
Until  otherwise  âxed  the  quo- 
rwn  shall  be  two  Directors. 

77.  The  Chairman,  or  any 
two  Directors,  may  at  any 
time  summon  a  meeting  of  the 
Board. 

78.  Questions  arising  at  any 
meeting  shall  be  decided  by  a 
majority  of  votes,  and  ia  case 
of  an  equality  of  vote^i,  the 
Chairman  shaU  have  a  secoud 
or  casting  vote. 

70.  The  Board  may  elect  a 
Chairman  and  Deputy-Chair- 
man  of  their  meetingd,  and 
determine  the  period  for  which 
they  are  to  hold  oíHcé,  bút  if 
ne  such  Chairman  or  Deputy- 
Chairman  be  clected,or  if  nci- 
thor  the  Chairman  nor  the  De- 
puty-Chairman  (if  any)  be  pre- 
sent  at  the  time  appointed  for 
holding  a  meeting,  the  Di- 
rectors preáent  shall  choose 
some  one  of  their  number  to  be 
Chairman  of  such  meeting. 
Matthew  George  Megaw,  Es- 
quire,  is  the  present  Chairman 
of  the  Board. 

80.  The  Board  may  delegato 
any  of  their  powers,.other  than 
thepower^toborrow  aadmake 
calls,  to  Committees,  consish 
ting  ofsuch  Memberor  Mem- 
bei'á  of  their  body  as  they  think 
íit,  Any  Committeo  so  forraed 
shall,  in  the  exerciso  of  the 
powerá  so  delegatcd,  conform 
to  any  regulations  that  may 
from  time  to  time  be  irapo>ed 
on  it  by  the  Board. 

11 
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eai  toinpo^,   lhe  possam  ser 
impostos  pela  directoria. 

81.  As  reuniões  e  trabalhos 
de  uma  áiessaa  c^mmifssõos 
composta  d0  doas  ou  mais 
membroBfSerao  esguiados,  tauto 
quaato  lhes  fiorem  applicayotfi, 
pelas  diiq[>03ÍcSe8  aqui  co&tidas 
pava  regular  as  renoiões  e 
tr£a)alhos  da  directoria,  si  nSo 
tiverom  sido  suMituidas   m>v 

âuaesquor  iustrucçõos  expedi- 
as pela  directoria  em  virtude 
da  ultima  clausula  precedente. 

82.  Todos  os  acios  praticados 
por  qualquer  reunião  da  di- 
rectoria, ou  de  um«  commis- 
são  da  directoria,  ou  por  qual^ 
quer  pessoa  agindo  como  dire- 
ctor, ainda  mesmo  que  depois 
se  descubra  ter  havido  algum 
vicio  na  nomeação  de  um  tal 
director  ou  da  pessoa  agindo, 
como  fica  dito,  ou  que  elles,  ou 
qualquer  dellcs  não  tinham 
qualidade,   S3rão    tão  validos 

^  como  si  todas  as  possoas  tives- 
sem sido  devidamente  nomea- 
das e  possuíssem  qualidade 
para  director. 

83.  A  directoria  fará  la- 
vrar, em  livros  destinados  a 
esse  íim,  as  actas  de  todas  as 
resoluções  e  trabalhei  das  as- 
sembléas  geraes  e  das  reuniões 
da  directoria  ou  das  commis- 
sões  da  directoria  ;  e  estas 
actas,  assignadas  por  qualquer 

Sessoa  reputada  como   presi- 
ente  da  retinião  a  que  elias  se 
referirem,  ou  da  reunião  em 

âue  foram  lidas,  serão   con  sid- 
eradas  como    prova   prima 
fiicie  dos  factos  ncllas  narrados. 

5,    Desfualificaç^lo  de  directores 

84.  O  cargo  de  director  será 
considorado  vago: 

«)  si  o  director,  sem  a  san- 
cção  do  unm  assemblóa  geral, 


8t.  The  meetings  and  pro- 
ceediugs  of  any  such  Commit- 
tee^  coasitttiag  o/  two  or  more 
Memters»  «hall-  b»  «overaed  hy 
thaproTisioQsheffein  contaioed 
for  refulAting  the  meetiQgi.s 
ané  preceedmgs  of  the  Board, 
so  íar  as  the  same  are  appli- 
cable  thereto,  and  are  not  su- 
pessed  hy  any  rcgulations  made 
by  the  Board  uodor  the  la4 
praceding  eiause. 

âSL  Ali  acts^done.by  any  meei- 
ing  of  tíie  Board  or  of  a  Com- 
mittae  of  the  Board,  or  by  any 
pereon  acting  as  Director,  sbaii, 
Botwithstanding  that  it  be  at- 
terwards  discovei-ed  that  there 
wassomedefect  in  the  appoiat- 
mcnt  of  any  such  Director  or 
pcrson  actiug  as  aforesaid,  or 
that  they  or  any  of  ihem  wei*e 
dicsquaiihed,  lie  as  valid  as  ii' 
every  such  person  had  bcen 
duly  appointcd  and  was  quali- 
fled  to  be  a  Director. 


83.  The  Board  shall  caiwo 
minutee;  to  bc  made,  in  books 
provided  for  the  purpose,  of  alJ 
resolutions  and  prooeedings  of 
General  Meetings  and  of  Meot- 
ings  of  the  Boai^d  or  Com- 
mittees  of  tlic  Board,  and  any 
such  minutes,  if  signed  by  any 
person  purporting  to  be  the 
Chairman  of  the  meeting  to 
which  they  i*elate,  or  at  which 
they  are  read,  shall  be  i»ecei- 
ved  as  2yrimâ  fade  evidenee  of 
the  facts  thei^ein  stated. 

5,   JDisqualificaiion  of  Directors 

84.  The    oílice    of    Director 
8hall  be  vacated — 

(A.)  If,  without  the  sanc- 
tion  of  a  Geacraí  ^re3t- 
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«OfiHpar  «ignin  oargo  oniogar 
(roBumerado  na  companhia, 
jMméo  <pi6  por  este  é  autori- 
zado; 

b)  si  ficar  louoo,  tMiv,  fizor 
mu  eotraar  em  accordo  com 
seus  credoras ; 


e)  si  deixar  de  ter  a  quali- 
fic  ição  necessária ; 

d)  Bi  mandar  par  escripto 
sua  resignação  á  directoria, 
salyo  si  tal  resignação  for 
letitaàK  com  consentimento 
áadlee6toriad6nti>o  de  14  dias 
tb  áata  em  oue  a  mesma 
tirersido  recebida  no  escri- 
ptorlo  registrado  da  campa- 
fitlia; 


«)  si  não  comparecer  ás 
reuniãesáa  directoria  por  seis 
messes  consecutivos,  sem  o  con- 
sentimento da  directoria. 


85.  Nonlmm  director 
pelo  seu  cargo,  desqualificado 
para  contractar  cora  a  com- 
panhia, como  vendedor,  adqui- 
rente, ou  em  outro  caracter; 
nem  será  nullo  qualquer  con- 
tracto, ou  algum  contracto 
ou  acoortlo  feito  pela  compa- 
Bbia  OH  de  parte  delia,  no  qual 
algum  director  seja  interessado 
de  qualquer  modo  ;  nem  qual- 

?uer  director,  que  assim  con- 
ractar  ou  qne  seja  interessado, 
gera  responsável  em  proveito 
úa  companhia  por  algum  lucro 
realizado  por  esse  contracto 
ou  accordo,  poi*  causa  de  tal 
direotor  ex^reer  esie  cargo  ou 
da  relação  fiduciária  estaoele- 
cida  pelo  cargo. 

Nenhum    director     votará 
como  director  em  relato  a 


i&g,  Oieií^lÉ  «ay  «r- 
fice  or  plaee  of  ppcAt 
unéer    me   <3ompaiiy 
otherthan  bereto  aií- 
ihorised. 
(b.)  If  àe  beeome  of  tm- 
soaodmind,  bankn^, 
componad  or  enter  into 
any  arrangement  with 
hk  creáitorB; 
(o.)  If  he  cease  to  hold  the 
necessary  quaiifica- 
tion; 
(d.)  ff  be  send  in  a  written 
resig&ation     to     the 
Board,  unless  such  re- 
signation4s  vrithdrawn 
with  the  assenrt  ef  the 
Board  within  fourteen 
days  í^om  the  date  on 
which  the  same  shall 
have  be^  reoeived  at 
the  registered  Office  of 
the  CJompany; 
(e.)  If  he  be  ab9eBtíh>mthe 
Board  Meetings  conti- 
nuously  for  ^siv  moaths 
without  theconsent  of 
the  Board. 
85.  No  Director  shall  bo  áU- 
qualified  by   his   office   from 
contracting  with  the  Company 
either  as  vender,  purchaser  or 
otherwise,  nor  Bhall  any  sucU 
contract,  or  any  contract  or 
arrangement  entered  into  by 
or  on  behalf  of  the  Gompany 
in  v^hich  any  Director  shail  be 
in  any  way  interested,be  avoi- 
ded,  nor  shail  any  Director  so 
contracting,  or  being  so  iate- 
rested,  be  liable  to  account  to 
the  Company   Lr  any  profit 
reaMsed  by  any  such  comiract 
or  arrangement  by  reason  of 
such  Director  hcdding  that  of- 
fioe,  or  of  the  fiduoiary  relation 
thereby  established.  No  Dire- 
ctor shall  as  a  Director  vote  in 
respeet  of  any  contatct  or  ar- 
rangement in  which  he  is  so 
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tal  contracto  ou  accordo  em 
que  elle  for  interessado,  como 
fica  dito  ;  e  a  natureza  do  seu 
intei^esise  deverá  ser  revelada 
por  elle  na  reunião  da  directo- 
ria em  que  o  contracto  ou 
accordo  for  resolvido,  si  existir 
então  seu  interesse,  ou,  em 
qualquer  outro  caso,na  primei- 
ra reunião  da  directoria  depois 
de  realizar  o  seu  interesse. 


interested  as  aforesaid,  and  tlie 
naturo  of  his  interest  must  be 
discloeed  by  him  at  the  meet- 
ing  of  tho  Board  at  wliich 
the  contract  or  arrangement 
is  determined  on,  if  his  inte- 
rest then  exist,  or,in  any  other 
case,  at  tha  first  mecting  of 
the  Board  after  the  acqulsiUon 
of  his  interost. 


6,   HeHrada  e  destituição  de  di- 
rectores, 

86.  Na  primeira  assembléa 
geral  ordinária  de  cada  anno, 
um  terço  dos  directores  então 
existentes,  ou  si  seu  numero 
não  for  múltiplo  de  três,  então 
o  numero  próximo  a  um  terço, 
deixará  o  cargo. 

87.03  directores  que  deve:*ão 
se  retirar  serão  aquelles  que 
estiverem  ha  mais  temjio  em 
exercício,  £m  caso  de  igual- 
dade a  este  respeito,  os  dire- 
ctores que  deverão  se  reti>*ar, 
sei'ão  determinados  pela  sorte, 
salvo  accordo  entre  elle^. 

88,  O  director  retirante  será 
reelegi  vel. 

89,  A  companhia,  na  assem- 
bléa geral  em  qae  se  retirarem 
directores,  preencherá,  sem 
preyuizo  de  alguma  resolução 
que  reduza  o  numero  de  di- 
rectores, os  cargos  vagos, 
nomeando  numero  igual  do 
pessoas  devidamente  qualifi- 
cadas. 

90,  Si,  em  alguma  asiemblóa 
om  que  devam  ser  eleitos 
diroctores,  os  logares  dos  di- 
rectores que  se  retirar om  não 
forem  preenchidos,  então,  salvo 
qualquer  resolução  qud  reduza 
o  numero  da  directores,  serão 
considerados  reeleitos    os  di- 


Retir&ment  and  rênioval    of 
directors. 


8Ô.  At  the  first  Ordinary 
General  Meoting  in  each  year, 
one-third  of  the  Directors  for 
the  time  being,  or  iftheir 
number  be  not  a  multiple  of 
threo,  then  the  number  n3arest 
to  one-third  shall  retire  íh)m 
Office. 

87.  The  Directors  to  retire 
shall  hi  those  who  have  heen 
longe^t  in  office.  Ia  case  of 
equality  in  this  r^spect,  the 
Directors  to  retirv>,  unlcss  they 
agree  amongst  themselves, 
shall  be  determined  by  ballot, 

88.  A  retiring  Diroctor  shall 
be  eligiblc  for  re-election. 

89.  The  Company  at  the  Ge- 
neral Meeting  at  which  any 
Dirc^ctors  shall  retire  shall, 
sul^oct  to  any  resolution 
reducingthe  number  of  Direc- 
tors, fill  up  the  vacated  ofilces 
by  appointing  a  like  number  of 
duly  qualifica  persons. 

90.  If  at  any  meeting  at 
which  Directors  ought  to  be 
elccted  the  places  of  any  reti- 
ring DiTv^ctors  are  not  fiiled  up, 
then,  subjoct  to  any  resolu- 
tion reducing  the  number  of 
Directors,  the  retiring  Direc- 
tors or  such  of  them  as  have 
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rectores  retirantes  ou  aquelle? 
cujos  logares  não  forem  pre- 
encMdos  e  que  queiram  con- 
tiD^a^. 

91.  A  companbia,em  assem- 
bléa  geral,  poderá,  por  uma 
resolução  extraordinária,  des- 
tituir qualquer  director  antes 
da  expiração  do  seu  mandato, 
e,  por  uma  resolução  ordi- 
nária, nomear  outra  pessoa 
qualificada  em  seu  logar»  A 
pessoa  assim  nomeada  exer- 
cerá o  cargo  somente  pelo 
tempo  em  que  o  director,  em 
cujo  logar  elle  foi  nomeado,  o 
exerceria  si  não  tivesse  sido 
destituído,  mas  poderá  sei*  re- 
eleita. 


not  had  their  places  âlled  up 
and  may  be  wiliing  to  act 
shall  be  deomed  to  have  been 
re-elected. 

9L  The  Company  in  General 
Meeting  may,  oy  an  extraordi- 
nary  rosolution,  remove  any 
Director  before  tlie  expiration 
of  his  period  of  offlce,  and  may 
by  an  ordinary  resolution  ap- 
point  another  qualifled  person 
in  his  stead.  The  person  so  ai>- 
pointed  shall  hoid  office  during 
such  time  only  as  the  Director 
in  whose  placo  he  is  appointed 
would  have  held  the  same  if 
he  had  not  been  removed,  but 
shall  be  eligible  for  re-election. 


Indemnização 
res^  etc. 


a   directo^    7.  IndemniUj  of  Directors^  etc. 


93.  Cada  diroctor,  Amccio- 
nario  ou  empregado  da  com- 

Sanhia  será,  pelos  seus  fún- 
os,  indemnizado  de  todas  as 
custas,  desembolsos,  despezas, 
perdas  e  re!jponsabilidades  por 
elle  incorridas  na  direcção  dos 
negócios  da  companhia  ou  no 
desempenho  dos  seus  deveres ; 
e  nenhum  director  ou  funccio- 
nario  será  responsável  pelos 
actos  ou  omissões  de  qualquer 
outro  director  oa  funccionario, 
ou  por  motivo  de  ter  figurado 
em  algum  recibo  de  dinheiro, 
não  recebido  por  elle  pessoal- 
mente, ou  por  qualquer  pre- 
juizo  em  consequência  do  vi- 
cio de  titulo  de  alguma  pro- 
priedade adquirida^  pela  com- 
panhia, ou  de  insufflciencia  de 
qualquer  garantia  sob  a  qual 
06  dinheiros  da  companhia  te- 
nham sido  empregados,  ou  por 
qualquer  prejuízo  incorrido 
por  intermédio  de  algum  ban- 
queiro, corretor  e  outros  agen- 
tes,   ou  sob   qualquer  iVmda- 


92.  Every  Director,  offlcer, 
or  servant  of  the  Company 
shall  be  indemnifled  out  of  its 
fiinds  against  ali  costs,  char- 
ges,  expenses,  losse?,  and  liabi- 
lities  incurrcd  by  him  in  the 
conduct  of  the  Company's  busi- 
ness,  or  in  the  discharge  of  his 
duties;  and  no  Director  or  offlcer 
of  the  Company  shall  bc  liable 
for  the  acts  or  omissions  of 
any  other  Director  or  offlcer 
or  by  reason  of  his  having  joi- 
ned  m  any  receiçt  for  money 
not  received  by  him  personally 
or  for  any  loss  on  account  of 
defect  of  title  to  any  property 
acquired  by  the  Company,  or 
on  account  of  the  insufflciency 
of  any  security  in  or  upon 
which  any  moneys  of  tho  Com- 
pany shall  be  invested,  or  for 
any  loss  incurrcd  through  any 
banker,  broker,or  other  agent, 
or  upon  any  ground  whatever 
other  than  his  own  wilAii  acts 
or  defaults. 


m 
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mesto  que  não.^jani  sens  pro- 
psiQS  aotos  ou  MiaLS  valnuiar 
rias-.. 


V*      COIFAS  B.  DIVmSNDOS' 
i—  ONOtU 

93.  ▲  dirdoioria  providen- 
ciará, par»  <iTie  sejam  guar- 
dada»  a?  oonta»  éo  activo  e 
pandvo^  Tací^tft  o  despeza  da 
companhia. 

94-.  Qs  Livro»  das.  eoKtaa 
será»  guardados  fiateoiiptorio 
regiitpado  da.  eont^anhia  oa 
em-  oniaro-  logar  «ir  fogaras  que 
a  directeria  julgar  mettiores. 
Salvo  com  autorização  da  dire- 
ctoria ou  de  uma  assembléa 
gef^y  sesitani  isembivi^  cosno 
tal  9  terá  o  direito  de  examinar 
quaesquer  livros  ou  papeis  da 
companhia  que  não  s^am  os 
registros  de  membror.  e  de 
hypotfaeeas  »  a»  edi^ias  de 
ioetrumentos  oreando  qualquer 
hjqitftbeca  ou  ónus  que  re- 
queira.riBgistaro  em  TMade  da 
1^  de  campanhiaa  de  1900* 
A  taxa  a  pagar  porcada  eacame, 
per  inembr<»  <m  oBeàarm  da 
cenipakihiia^  sujeitos.' laBegãa  14 
da.  Lei  de  €ompanbáaa<  de  1900v 
será^  do  valor  de  um  sfailHng^ 
ow  dB  quantia  ínteior  quo 
a  directoria  fixar  de  tempos 
em  tempBB, 

95.  Has  assen^éaft  gvraes 
ordiaarias  de  oada^aanoi,  a  <ti- 
reotoria  sobiQiettef á  aos:  menk- 
brar  o  baianço^eral  e  a  ex- 
pesBçio  áas  contair  lèehadafi  em 
daéa  tã»  reoeiste  quattta  íbr 
peasivel,  examinados  eomevae 
detentiiauhx  aéeaaitee  acon»- 
paotadDsdo  r«latQ£ioda  dire- 
ctoria  toàrre  as  n^o^ia»  da 
cempaalii»  damntoe  aperieéof 
abrangido  pelas  mesmas  cqd- 
tas. 


V.  AO0OX7NTA    AND      mVIDBlfDS 

93»  The  Boazd  shaU  oaxisat 
aceounts»  to  be  kept  of  the- 
assets  and  Uabilitiesi  leci^pitr 
and  ^penditure  of  the  Qatt- 
pany, 

94.  The-  boeks  q£  aecoui 
shall  be  kept  at  the  registemá^ 
Office  of  the  Caaai^nj^  oitat* 
sucb  oth^  plaoe  or  xdjwaia» 
the  Board  think  fit.  Esoapk  b^ 
the  authority  of  the  Boaw  er 
of  a  General  Meeting,  no  Mem- 
ber  shall  be  entitleá  as^aich  to 
inspect  any  books  oe  papers  of 
the  Companv  other  than  the 
Regifltens  oÍ  Membâ*&  aiidof 
Mortgages»  and:  th^^  copies  of 
iBstrumentsoreatiogaay  morir 
gage  or  charge  requiiiiig  se- 
gistratioa  undér  the  Coiapar 
nieffi  Act,  1900.  The  fee  to  be 
paid  for  each  inspectisott  l^^a 
Memèer  .or  creditar  of  ti» 
C3nBpany  under  Soetioa  14  4rf 
the  Conspanicsf  Act*  19(M!^  áaHf 
be  the  svaa  of  aoae  shiUing^  or 
sueklesftfèe  as  the;BsaréBta3r 
fmm  time  totime  fíx. 


95.  At  the  Ordinary  Geoerair 
Meetinga  iu  every  year  tàe 
Botard  shall  submit  te  Ito 
Membeos  a  kalance-sbeet  asdr 
statement  of  accoimtSy  naaée 
up  to  as  recent  &  date  as-psie- 
tii»hle,  and  audited  as  heri^ 
inafter  provided,  aeeanniap- 
nied  by  a  Beport  firasb  tiie 
Board  oDu  tbe  traasactáiiia  a£ 
the  Conpafiy  énaiÊig  titev 
ríod  coTSPed  by  suek  aeeo 


ACTOS  DO  n>UEÊi  IXECDTIVO 


167 


^.  Uma  cópia  impressa  úo 
relatório,  acompaiLkado  do  te- 
laoçon^erale  úemmtstvti^úe 
costas,  será,  peio  iMQos,«0to 
dias  antisda  asaainbléa  geral» 
entregue  ou  mandada  pelo 
correio  ao  eadersço  rogiáCra^ 
de  cada  membro  com  disidit» 
de  aasi^ir  e  votar  nell^;  e  áoas 
cópias  de  cada  nm  destes  ách 
cunefltos  serso  ramettídas  ao 
mesmo  tempo  ao  secretario  da 
Repartição  de  Acçôas  e  do  Em* 
préstimos  da  Bolsa  de  Londrea 


2-^Tomada  de  cúnUxs 

97.  Pelo  iKicoos  duas  -rezes 
ao  anuo,  as  contas  da  coakpa- 
nbia  serão  examinadas  e  von- 
ficada  a  exactidão  do  balanço 
gerai  por  ma.  oxaminador  ou 
exami&adogreH. 

9%.  A  eanqpaDliia,na  ppiíaeira 
assembléa  iterai  ordinária  de 
cadaanDO,notíioará  um  exadn- 
nador  ou  examinadores  para 
exercerem  o  oarg^  até  á  pri*- 
meira  assenMéa  geral  ordè* 
naria  do  anão  sagniate,  sesído 
observadas  as  seguintes  dispo» 
sições  da  lei  de  eo(mípa»hia*do 
1900,  isto  é: 

1)  si  a  nomeado  da  exami^ 
nadofee  n£o  firr  feita  em  uma 
assemfalôa  geral  annoaU  i^ 
Triimai  do  ONnmeroio  ifiotírd 
ofTrade)^  a  pedido  de  qual- 
qoer  mamliaro  da  eompaUhia^ 
neaneará  um  examiaador  da 
compankia  para  o  anão  cor- 
rente e  fixará  a.  remuneração 
a  pagar  pela  companhia,  pelos 
sea«  sorrias ; 

2)  um  diteoter  ou  if uncdoàa- 
rio  da  companhia  nio  poderá 
ser  nomeado  examinador  da 
companhia  ; 

3)  08  dineotones  da  domptth 
nliia  poderão  preencher  qual- 


^.  A  prlutéd  t&&jf  of  the 
reporty  aecon^^noieil  bj  the 
balano&^beet  andstateiáent  of 
accounts,  âali  at  leastseven 
d8]^s  previoBS  totiie  General 
Meeting  be  delivek^ed  or  sent 
by  post  to  the  legistered  ad- 
dfess  of  every  Mbmbei^  enti- 
tled  to  attead  aad  vote  thereat^ 
aad  two  eopies  of  each  of 
those  doouments  shali  attbe 
same  time  be  forwafded  to  the 
Secretarjr  of  tho  Share  and 
Loan  Dcpartmoa!;  Stook  Ex- 
change» Lonéea. 

97.  Twice  at  least  inevery 
year  the  aocoonts  c^  the  Com» 
pany  shall  be  eaRitiiikied  and 
the  correotness  of  the  balance- 
sheet  ascertained  by  an  Audi*- 
tor  or  Auditors. 

98.  Tho  CelMpany  ãit  the  drst 
Ordinãry  General  Meethig  iá 
eaeh  yeaar  shall  appoint  bíh 
Aaditor  or  Auditors  to  hold 
Office  until  the  first  Ordiasu^y 
General  Méeting  in  the  follow- 
ing  3rear«  aad  the  foUowing 
provisions  òí  tbe  Corapanies 
Act^  190ê,  shali  have  cffect 
(that  is  to«ay)  :— 

>(i)  If  aà  appoií^tment  of 
Auditors  is  not  made  at  m 
Annual  Generlil  Meeting,  the 
Board  of  TrtÉCè  may«  on  the 
application  of  an^  Membcr  oí 
the  Compaay,  ^[ipmnt  an  Audi- 
tor of  the  eompany  for  tho 
current  yoar,  and  âx  the  re»' 
muneratioa  to  be  paid  to  hiiix 
by  the  Oompaay  for  his  servi- 

068  * 

{^)  A  Direotoa*  oi»  officor  of 
the  ConQMLdy  shali  aot  be  ca* 
pable  of  being  appointed  Audi» 
tor  of  the  Còmpany ; 

•(3)  The  IMrocftors  of  the 
Company  may  §11  4hy  oastial 
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quer  vaga  casual  do  cargo  de 
examinador;  porém,  emquanto 
durar  tal  vaga,  continuará  a 
fUnccionar  o  examinador  ou 
examinadores  sobreviventes  ou 
restantes,  si  houver  ; 

4)  a  remuneração  dos  ex- 
aminadores da  companhia  será 
fixada  pela  companhia  em  as- 
sombléa  geral,  excepto  a  re- 
muneração dos  examinadores 
nomeados  para  preencher  al- 
guma vaga  casual,  que  será 
nxada  paios  directores  ; 

5)  cada  examinador  da  com- 
panhia terá  o  direito  doac- 
cesso,  em  todos  os  tempos,  aoi 
livros,  contas  e  documentos 
da  companhia  o  o  de  exigir 
dos  directores  e  funccionarios 
da  companhia  as  informações 
e  explicações  quv-)  possam  ser 
necessárias  para  o  cumpri- 
mento dos  deveres  dos  exami- 
nadores. Os  examinadores  as- 
signarão  um  certificado  ao 
pô  do  balanço  geral  decla- 
rando si  todos  os  seus  pedidos 
como  examinadores  foram,  ou 
não,  satisfeitos,  o  farão  um 
relatório  aos  accionistas  sobro 
as  contas  examinadas  por  elles 
e  sobre  cada  balanço  apresen- 
tado á  companhia  em  assem- 
bléa  geral,  durante  o  exer- 
cicio  do  cargo ;  e  em  cada 
um  relatório  declararão  si  ora 
sua  opinião  o  balanço  a  que 
se  referir  o  relatório  está 
organizado  convenientemente 
e  de  modo  a  dar  uma  id(?a 
verdadeira  e  correcta  do  es- 
tado dos  negócios  da  compa- 
nhia, como  foi  mostrado  nos 
livros  da  companhia.  Este  rela- 
tório será  lido  perante  a  com- 
panhia, em  assembléa  geral. 

3 — Fundos  de  reserva 

99.  Ante)  de  recommendai* 
qualquer  dividendo,  a  directo- 


vacancy  in  the  offioeof  Auditor, 
but  whiie  any  such  vacancy 
continues  the  surviving  cr  con- 
tinuing  Auditor  or  Auditeis 
(if  any)  may  act ; 

(4)  The  remuneration  oí  the 
Auditora  of  the  Ck>mpany  shall 
he  fixed  by  the  Ck>mpany  in 
General  Meeting,  except  that 
the  remuneration  of  any  Au- 
ditors  appointed  to  fill  any 
casual  vacancy  may  be  fixed 
by  the  Directors ; 

(5)  Every  Auditor  of  the 
Company  shall  have  a  right  of 
access  at  ali  times  to  the  books 
and  accounts  and  vouchers  of 
the  Company,  and  shall  be 
entitled  to  fequire  from  the 
Directors  and  officers  of  the 
Company  such  Information  and 
explanation  as  may  be  neces- 
sary  for  the  performance  of 
the  duties  of  the  Auditors,  and 
the  Auditors  shall  sign  a  certi- 
fieate  at  the  foot  of  the  balance- 
sheet  stating  "whether  or  not 
ali  their  rcquirements  as  Au- 
ditors have  been  complied 
with,  and  shall  make  a  report 
to  the  shareholders  on  the  ac- 
counts examined  by  them  and 
OH  every  balance-sheet  laid  be- 
fore  the  Company  in  General 
Meeting  during  their  tenure  of 
Office;  and  in  every  such  report 
shall  State  whether  in  their 
opinion  the  balanee-sheet  re- 
ferred  to  in  the  report  is  pro 
perly  drawn  up  so  as  to  exni- 
bit  a  true  and  correct  view  of 
the  State  of  the  Company's 
aífairs  as  shown  by  the  books 
of  the  Company  ;  and  such  re- 
port sh&ll  be  read  before  the 
Company  in  General  Meeting. 

3,  —  Reserve  fund 

99.  The  Board  may,  before 
rocomTn<=»nding  any  dividond» 
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ria  poderá,  pôr  do  lado  uma 
parte  dos  laoros  da  companhia 
que   ella  julgar   conveniente 

Sara  íímdo  de  reserva^  afim 
ofozer  ílsLce  a  depieciaçoos 
oa  contingoncias,  ou  para  di- 
videndos o  bónus  e^peciaes, 
afim  de  igualar  dividendos, 
ou  para  reparar  ou  manter 
alguma  propriedade  da  com- 
panhia ou  para  outros  fins 
que  a  directoria  achar  úteis 
aos  intentos  da  companhia  ou 
a  qualquer  deiles ;  eessa  parte 
dos  lucros  junta  com  a  quan- 
tia que  existe  agora  ao  cre- 
dito do  fundo  de  resorva, 
poderá  ser,  por  conseguinte, 
applicada  de  tempo  em  tempo 
e  da  maneira  que  a  directoria 
determinar ;  e  a  directoria 
poderá,  sem  os  collocar  de  re- 
serva, transportar  os  lucros 
que  não  julgar  prudente  di- 
vidir. 

100.  Â  directoria  poderá  em- 
pregar o  fcindo  de  reserva  em 
títulos  de  renda,  como  julgar 
melhor,  desde  que  não  seja 
em  acções  ou  títulos  da  com- 
panhia, e  poderá  de  tempos  em 
tempos  negociar  e  variar  taes 
títulos  de  renda,  e  dispor  de 
todoB  ou  de  parte  delles  em 
beneficio  da  companhia,  bem 
assim  dividir  o  lUndo  de  re- 
serva em  fundos  especiaes  como 
achar  oonveni^te  cora  plenos 
poderes  para  empregar  o  acti- 
vo constituído  pelo  ftmdo  de 
reserva  nos  negócios  da  com- 
panhia sem  ficar  obrigada  a 
conservar  o  mesmo  ftodo  se- 
parado do  resto  do  activo. 

4  —  IHvidendês 

101.  A  companhia,  em  as- 
sembléa  geral,  declarará  um 
dividendo  a  pa^ar  aos  mem- 
bros,  de  accordo  com  os  di- 


set  asido  out  of  the  profits  of 
the  Company  such  sum  as  they 
think  proper  as  a  reserve  fund 
to  meet  dopreciation  or  contin- 

gencies,  or  for  special  divi- 
ends  or  bonuses,  or  for  equa- 
lising  dividends,  or  for  repair- 
ing  or  maintaining  any  pro- 
perty  of  the  Company,  or  for 
such  othor  purposes  as  the 
Board  may  think  conducive  to 
the  objects  of  the  Company  or 
any  of  them,  and  the  sãme, 
together  with  the  amount 
now  standing  to  the  credit 
of  the  reservo  fuud,  may  be 
applicd  accordingly  from  time 
to  timo  in  sueh  man  ner  as 
the  Board  shall  determine; 
and  the  Board  may  without 
placing  the  same  to  reserve, 
carry  over  any  proflts  which 
they  think  it  not  prudent  to 
divide, 

100.  The  Board  may  invost 
the  referve  fund  upòn  such 
investments  (other  than  sharos 
or  stock  of  the  Company)  as 
they  may  think  fit,  and'from 
time  to  timo  doai  with  and 
vary  such  investments  and 
dispose  of  aU  or  any  part  there 
of  for  the  benefit  of  the 
Company,  and  divido  the  re- 
serve fund  into  such  special 
ftmds  as  they  think  fit,  with 
fúll  power  to  employ  the  assets 
constituting  the  reserve  fúnd 
in  the  business  of  tho  Company 
and  without  bcing  bound  to 
keep  the  same  soparate  from 
the  other  assets. 


4  —  Dividends 

101 .  The  Company  in  Gene- 
ral Meeting  mav  declare  a  di- 
vidend  to  be  paid  to  the  Mem-- 
bers  according  to  their  rights 
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raitos  e  intere^isos  delle^  nos 
iuoros,  mas  não  será  declar 
radj  divkleAdo  maior  do  quão 
rcoommendadopela  directoria. 

102.  Adstrictos  ás  disposi- 
ções da  art.  99  e  a  quaosquor 

§  referencias  que  -poa^m  ser 
adas  sobre  emissão  de  acçõe?, 
oslacros  da  companhia,  dis- 
poníveis em  cada  anno  x)ara 
distribuição,  sdxão  appHcados 
primeirameate  no  pagamento 
dd  um  dividendo  não  cumu* 
lativo,  á  razão  de  5  V«»  ao 
anno  sobre  as  quantias  pagas 
pelos  títulos  preforoQCiaes  da 
companhia,  e  o  saldo  será  dis- 
tribuído como  dividendo  entre 
03  possuidores  de  acções  ou 
titules  ordinários,  de  confor- 
midade oom  as  entradas  então 
realissadas  sobre  as  acções  ou 
titulos  po83uidos  por  elles  res- 
pectivamente, que  não  sejam 
as  quantias  pagas  antes  do 
tompo  das  chamadas. 

103.  Quando,  na  opinião  da 
directoria,  a  posição  da  com- 
panhia permitíir,  poderão  ser 
pagos  ao^  membros  dividendos 
interinos  -por  conta  do  dividen- 
do do  anno  que  correr. 

104.  A  directoria  poderá  de- 
duzir dos  dividendos  ou  juros 
pagáveis  a  qualquer  membro 
todas  as  importâncias  em  di- 
nheiro que  S3jam  devidas  por 
oHe  á  companhia,  relativas  a 
chamada  e  outros  débitos, 

105.  Todos  os  divid^idos  o 
juros  pertencerão  e  serão  pagos 
(salvo  direito  de  retenção  da 
companhia)  aos  membros  que 
figurarem  no  registro  na  data 
em  que  taes  dividendos  forem 
declarados  ou  na  data  «m  que 
taes  juros  fbrem  pagáveis  res- 
pectivamente, não  obstante 
qualquer  subsequente  transfo* 


and  interosts  in  tbe  profits,  but 
no  larger  dividend  ahaU  be  do» 
clared  than  is  reoommendeá 
by  the  Board^ 

lOS.  Sutôoct  to  the  provi» 
slotts  of  Artieio  99  and  to  any 
priorities  thatmay  be  givâa 
upon  thd  issue  ot  any  siiai^s, 
the  proflts  of  the  Compaoy  i» 
each  year  available  Ibr  distri- 
bution  Rhall  be  appiied  first  in 
payment  of  a  non-cumulative 
dividend  at  the  rate  of  5  per 
cent.per  annum  on  tkeamonnts 
paid  on  the  pmference  stodL 
of  the  Corapany,  and  the  ba- 
lance shall  bo  distâributed  as 
dividend  among  the  holders  of 
the  ordinary  shares  or  stoek  is 
accordance  -with  thoamomits 
for  the  time  being  pald  on  the 
sharcs  or  stoolc  heid  by  them  re- 
spoctivelr,oth0rtbaa  amoitsts 
paid  in  advance  of  calís. 


103.  Whcnin  the  opinionof 
the  Board  the  position  of  the 
Company  permits,  ínterim  di* 
vidonds  may  bc  paid  to  the 
Mèmbers  on  account  of  ttfi 
dividend  Ibr  the  then  current 
year. 

104.  The  Board  may  deduct 
from  the  dividends  or  interesi 
payable  to  any  Member  ali 
such  sums  of  money  as  may  be 
duo  ft*om  him  to  the  Company 
on  account  of  caUs  or  othcr wise. 

105.  AU  dividends  and  inr 
tcroet  shall  belong  and  bopaid 
(subjeot  to  the  Coaâpaay'8  Í\m) 
to  those  Membs^rs  who  shall  be 
on  the  register  at  the  date  at 
which  such  dividend  shall  be 
deelared,  or  at  tlie  date  on 
which  such  interest  shall  be 
payable  respcctivdy,  notwith* 
standing  any  subso^uent  tran»« 
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Hl 


roDciaoii  transmissão  de  acções 
ou  títulos. 

105.  Si  diversas  pessoas 
tor&m  registradas  eomo  co- 
possmáores  dd  alguma  ae<^ 
ou  titulo,  qualquer  uma  delias 
podirá  dar  reoibw  baitante  de 
tgáoi  o3  respoctivoa  díTiden- 
dose  juros  pagareis. 

107.  Sem  o  coDseDtimentoda 
aasembléa  geral  dividendo  al- 
gum gaakará  juros  da  compa- 
nhia* 

VI.     AVISOS 

108.  A  companhia  poderá  ex- 
pedir aviso  a  qualquer  mem- 
nro«  querpesssoalmenteou  pelo 
ooReio  em  carta  franqueada 
dirigida  ao  seu  endereço  regis- 
trado. 

109.  Qualquer  membro  re- 
sidente fora  do  Reino  Unido  de- 
verás designar  um  endereço 
dentro  do  Reino  Unido,  ao 
qual  todos  os  avisos  para  elle 
serão  expedidos,  e  todos  os 
avisos  axp^iidos  a  tal  endereço 
astão  consid^adofi  como  bem 
expedidos. 

Siuo  for  designado  tal  en* 
dereço,  o  membro  não  terá  di- 
reito a  qualquer  aviso. 

1 10.  Qualquer  aviso  expedido 
pelo  correio  será  considerado 
como  seadoexpedido  no  dia  em 
que  for  posto  no  correio,  e 
para  prova  desse  serviço  será 
suffieieate  provar  que  o  aviso 
foi  davidamente  OMereçado  e 
posíto  no  correio. 

IIU  Todos*  os  aviâos  deatir- 
nades  aos  mombrgs^  relativos  a 
algunoa  acção  ou  tikilo  do  di- 
versos co-po3suidores,  serão 
dados,  a  pessoa  de  entre  ellss 
que  figwKur  em^  primeiro  logav 
no  registro  de  membros,  e  os 
avisos  assim  dados  serão  por 
todos   03   possuidores   de  tal 


fer    cr  transmission  of  sharos 
or  stock. 

106.  If  several  persons  are 
registered  as  ioint  hoiders  of 
any  share  or  stock,  any  ene  of 
such  persons  may  give  eflae 
tual  receipts  for  ali  divldends 
and  iBt2rest  payable  in  respeet 
thereof* 

107.  No  dividend,  uniesa 
with  the  consent  of  a  General 
Meeting,  shall  beár  interest  as. 
against  the  Company. 

VI.    NOTICES 

108.  A  notice  maybe  served 
by  the  Company  upon  any 
Member  either  personally  or 
by  posting  it  in  a  pr^;iaid  let- 
teraddressed  to  such  Member 
at  his  registered  address. 

10(^.  Any  Membor  residing 
out  of  the  United  Kingdom  may 
name  aa  address  within  the 
United  Kingdom  ai  which  ali 
notices  shall  be  aervcd  upon 
bim,  and  ali  nK)tices  serveoaot 
such  address  shall  be  deemed  tt 
be  well  served .  If  hc  shall  no 
have  named  such  an  addr^she 
shall  not  be  entitled  to  any 
notices. 

110.  Any  notice,  if  serveé 
by  post,  shall  be  deemed  to 
have  been  served  on  the  day 
on  whieh  it  was  posted,  and  ia 
proving  suchf  serviço  ii  sliaU 
be  sufficient  to  prove  that  the 
notiea  was  properly  adc^essed 
and  posteoL 

111.  Ali  notices  directed  to  be 
given  to  the  Members  shall, 
with  respeet  to  any  share  or 
stock  to  which  persons  are  jointr 
ly  entitled,,  be  given  to  wbich 
ever  of  such  persqns  is  na- 
med ârst  in  the  Register  of 
Members,and  a  notice  so  given 
shall  be  sufficient  notice  to  ali 
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acção  ou  titulo  tidos  por   bas-  the  holders  oí  such  sliare  or 

taate.  stock. 

112.  Cada  testamenteiro»  ad-  112.  Evcry  executor,  admi- 
ministrador,  commissão  admi-  nistrator,  committee  or  trustee 
niatrativa  ou  ayadlco  de  massa  in  bankruptcy  or  liquidati(Hi 
fallida,  ouemliquidação,flcará  shall  be  absolutely  bound  by 
para  todos  os  fios  obrigado  por  every  aotice  so  giyen  as  afor^ 
todos  os  avisos  dados  na  forma  said,  if  sent  to  the  last  regi»- 
acíma,que  forem  remettidos  ao  terod  address  of  such  Member, 
ultimo  endereço  registrado  de  notwithstandiag  that  the  Com- 
um membro,  mesmo  que  a  panv  may  have  notiee  of  the 
companhia  tenha  aviso  da  death,  lunacy,  bankruptcy,  or 
morte,  enlouquecimento,  f^l-  dlsability  of  such  Member. 
lencia  ou  incapacidade  de  tal 
membro. 

Cópia  verdadeira.— H.  Goiv,  A  true  copy.  —-Hf.  Gore,  for 

pelo  official  do  Registro  das  Registrar  of  Joint  Stock  Com- 

Sociedades  Anonymas.  panies. 

S.  Paulo,  11  de  novembro  de  1904.— WíWiaw  Speers,  super- 
intendente  da   Tlie  S,   Paulo  Railioay  Companp, 

Observações  do  traductor 

A  traducçao  infra-escripta  é  conforme  com  o  original 
annexo,  sendo  a  legalização  da  firma  do  cônsul  do  Brazil  em 
Londres  devidamente  reconhecida  na  Delegacia  Fiscal  em 
S.  Paulo,  aos  11  de  novembro  de  1904. 

Traducçao  e  original  devidamente  seliados  segundo  pre- 
screvem a^  leis.  O  referido  é  verdade,  o  que  juro  sob  a  fé 
do  meu  oflíicio. 

S.  Paulo,  19  de  janeiro  de  1905.  —  O  traductor  publico, 
E.  Hollender, 

Reconheço  a  firma  supra.  —  S.  Paulo,  21  de  janeiro  de  1905. 
Em  testemunho  da  vordade,  o  2!"  tabeliião,  Claro  lAberaio 
de  Macedo, 

Nada  mais  continha  ou  declarava  o  dito  documento  escripto 
cm  inglez  e  quo  bim  e  fielmente  traduzi  do  próprio  original, 
ao  qual  me  reporto,  e  que,  depois  de  com  este  coníbrido  e 
achado  exacto,  tornei  a  entregar  a  quem  m*o  havida  apresen- 
tado. Em  íé  do  que,  passei  o  presente,  que  assignei  e  sellet 
com  osello  de  meu  officio,  nesta  cidade  ae  S.  Paulo,  aos  19 
de  janeiro  do  anno  de  1905.^  £i(^«n0 /ti/«5  7ac^j  HoUênder  de 
Jonge,  traductor  publico,  interprete  commercial  juramentado* 

O  referido  6  verdade,  o  que  juro  sob  a  fé  do  meu  officio.— 
E.  HoUender. 

Reconheço  a  firma  supra  de  E.  J.  J.  Hollender.—  S.  Paulo, 
21  de  janeiro  de  1905.—  Em  testemimho  da  verdade,  o  2^ 
tabeliião,  Claro  lAberaio  de  Macedo. 
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DECRETO  N.  5520  —  de  18  de  abril  de  1905 

Approva  as  plantas  o  o  orçamento  da  variante  do  «  Bmderthal »  da 
hnha  de S.  Francisco,  da  Estrada  de  Ferro  S.  PaaIo~Rio  Grande. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazií, 
aitendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Estrada  de  Forro 
S.  Paulo-Rio  Grande,  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  approvadas  as  plantas  e  o  orçamento 
que  com  este  baiiam  devidamente  rubricados,  concernentes  â. 
variante  do  «Brõderthal>,  na  extensão  de  9.800  metros,  entre 
as  estacas  2.709 x  10  e  3.248  da  linha  de  S.  Francisco,  da  Es- 
trada de  Perro  S.  Paulo-Rio  Grande. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  abril  de  1905,  17o  ^  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  alves. 
Lauro  Severiano  Muller, 


DECRETO  N.  5521  —  de  18  de  abril  de  1905 

Approva  os  estudos  definitivos  para  a  mudança  de  bitola  da  Estrada 
de  Ferro  do  Recife  ao  S.  Francisco. 

O  Presidente  da  Republica  do<?  Estados  Unidos  do  Bx^azil, 
á  vista  do  que  requereu  a  companhia  Gre<a  Western  of  Brasil 
SaUway  e  do  que  dispõe  a  clausula  V  do  contracto  celebrado 
nos  termos  do  decreto  b.  5^7,  de  26  de  julho  de  1904,  resolvo 
approyar  os  estudos  definitivos  pai^a  a  mudança  da  bitola  da 
Estrada  de  Ferro  do  Recife  ao  S.  Francisco  o  fixar,  para  os 
fins  da  clausula  XV  do  mesmo  contracto,  no  máximo  de 
£  145.458-7-9  (ouro)  e  495:321$  (papel),  sujeito  á  conversão  do 
que  trata  a  clausula  IX,  a  totalidade  do  respectivo  orçamento, 
que  com  os  demais  documentos  baixa,  rubricados  todos  pelo  di- 
rector geral  de  Obras  e  Viação  da  competente  Secretaria  de 
Estado. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  abril  de  1905,  17«  da  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Lauro  Sever iano  Múller. 


DECRETO  N,  5522  — de  18  de  abril  de  1905 

Approva  a  planta  e  mais  documento  referentes  á  construcção  do 
prolongamento  da  Estrada  d3  Ferro  Central  de  Pernambuco  entre 
António  Olyntbo  e  Pesqueira  comprehendido  na  rede  darEstra- 
das  arrendadas  á  Companhia  Great  Western  ofBraxil  Railway, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
á  vi?ta  do  que  requereu  a  Companhia  Great  Western  of  Brazil 
MaUway  e  do  que  dispõe  a  clausula  VI  do  contracto  celebrado 
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nos  termos  do  decreto  n.  5â57,  de  36  de  julho  de  1904,  re* 
jolve  approvar  a  planta  e  mab  estudo  >  definitiyos  para  coi^ 
clu^bo  da^  obras  de  pBHikNigamento  da  Estrada  de  Ferro  Oeií- 
trai  de  Pernambuco  entre  António  Olyntho  e  Pesqueira,  bem 
como  a  nova  tabeliã  de  preços  e  respectivos  orçamentos  em 
substituição  dos  quo  foram  apresentados  pela  referida  com- 
panhia, ficando  assim  lixada  no  máximo  de  £  63.290—19—6 
(ouro)  e  2.299: 108$S13  (papel)  a  totalidade  dos  ditos  orça- 
mentoSy  que  com  os  demais  documentos  baixam,  rubricados 
pelo  director  geral  de  Obras  e  Viação  da  respectiva  Secretaria 
de  Estado. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  abril  de  1905,  17«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Altes- 
Lfiwro  Seteriano  Múller, 


DECRETO  N.  5523  —  de  18  de  abril  de  1905 

Aprova  a  planta  e  maif  documentos  referentes  á  constmcção  do  ra- 
mal de  Itabayana  a  Campina  Grande  comprehendido  na  rede  das 
Estradas  de  ferro  arrendadas  á  Companhia  Great  Western  of 
BrazU  Railway, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  áo  Brazif, 
á  vista  do  quo  requereu  a  Companhia  Great  'Western  of  Br4izU 
BaUvoay  e  do  quo  dispõe  a  clausula  VI  do  contracto  celebrado 
nos  termos  do  decreto  d.  5257,  de  2Ô  de  julho  de  1904, 
resolve  approvar  os  estudos  definitivos  constantes  da  planta, 
perfis  longitudinaes  o  transversaes,  cdificios  e  obras  de  arte 
para  a  construccâo  do  ramal  de  Itabayana  a  Campina  Grande, 
Bem  como  a  nova  tabeliã  de  preços  c  respectivoi  orçamentos 
em  substituição  dos  que  foram  apresentados  p3la  companhia, 
ficando  assim  fixada  no  máximo  do  £  82.487-16-8  (ouro)  e 
3.980:340$143  (papel)  a  totalidade  dos  ditoa  orçamentos,  que 
com  08  demais  documentos  baixam,  rubricados  pelo  director 
geral  de  Obras  c  Viação  da  respectiva  Secretaria  de  Estado. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  abril  da  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Lauro  Severiano  Mídler, 


DECRETO  N.  5524  —  DS  18  de  abeil  db  1905 
* 
Concede    autorização    á    «Socictc  Mini^re   et    Industrielle  Franco- 
Bréâilienno  para  íunccionarna  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estadas  Unidos  do  Brazil, 
tatendendo  ao  que  requereu  a  Société  Miniéré  et  Industrielle 
Franco-BrésUienne,  devidamente  representada,  decreta: 
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Artigo  umoo.  E'ooiifledida  autorização  á  Sociéié  Miniére  et 
Indmtrieile  Ftanco^BrésUimine^  para  fbnookmap  na  Repabiica, 
com  oi  estatutos  que  apresenton,  sob  as  daiuiilas  qaa  a  este 
acompanham,  assigoadas  pelo  Ministro  da  Indastria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  e  ficando  a  mesma  sociedade  obrigada  ao  eam- 
primento  das  formalidades  exigidas  peia  legislação  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  abril  de  1905,  17«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Mâller, 


ClaiBolas  i]!»  acoiDpaiibain  o  decreto  d.  S524,  desta  data 


A  Sccicté  Miniére  et  Indusirielle  Franco^Brésilienne  é  obri- 
gada a  ter  um  representante  no  Brazil  com  plenos  e  illimitados 
poderes  para  tratar  e  definitivamente  resolver  as  questões  que 
se  suscitarem  quer  com  o  Governo,  quer  eom  particulares,  po- 
dendo ser  demandado  e  receber  cita^^  Iniciai  pela  sociedade. 

U 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  sujeitos  unica- 
mente ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  á  Jurisdioção  de  seus 
tribunaes  Judiciários  ou  administrativos,  sem  que,  em  tempo 
algum,  possa  a  referida  sociedade  reclamar  qualquer  excepto 
fundada  em  seus  estatutos,  cujas  disposições  não  poderão  servir 
de  base  para  qualquer  reclamação  concernente  á  execução  das 
obras  ou  serviços  a  que  elles  se  referem. 

Ill 

Fica  entendido  que  a  autorização  6  dada  sem  prejuízo  do 
principio  do  adiarsc a  sociedade  sujeita  ãs  disposições  do  di- 
reito nacional  que  regem  as  sociedades  anouymas. 

IV 

Fica  dependente  de  autorização  do  Governo  Federal  qual- 
quer alteração  que  a  sociedade  tenha  de  fazer  nos  respectivos 
estatutos.  Ser-liíe-ha  cassada  a  autorização  para  ftmccionar  na 
Republica  si  infringir  esta  clausula. 


A  infrao^^  de  qualqver  das  clausulas,  para  a  qual  não 
esteja  comminada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa  de 
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l:000ia5:000$  e,  no  caso  de  reliiddeiicU,  péla  caMiçio  da 
aotoiWK^  coDoadida  pelo  decreto  em  Tirtode  do  qual  tafxaa 
as  pramites  elansulas. 

Rio  de   Jaoeiro.  18  de  abril  de  1905.  —  Lauro  Severiano 
JdãUer. 


*    Eu,  abaixo  assignado,  Manoel  de  Mattos  Fonseca»  tradaetoi 

Sabiico  e  interprete  eommercial  juramentado  na  Praça  do  Rio 
e  Janeiro,  pjr  nomea^^o  da  MM.   Janta  Ck>mmercial  da  Ca- 
pital Federai: 

Certifico,  pelo  presente,  qae  me  foi  apresentado  um  fdheto 
eseripto  em  icuoma  fitmoez,  afim  de  o  traduzir  litteraimente 
para  a  língua  vernácula,  o  que  assim  cumpri  em  razão  do 
meu  officio  e  cuja  tradncçio  é  a  seguinte: 

TRADUCÇAO 

Km  primeiro  de  dezembro  de  1904, 

Société  Miniòre  et  Industrielle  Franoo-Brésilienne* 

(Saciedade  Mineira  e  Industrial  Rranco-Braxiieira.) 

Perante  maitre  Grange,  tabelltão  em  Paris,  abaixo  assi* 
ffnado,  compareceram  o  Sr«  Emile  Lobstein,  negociante,  resi- 
dente em  Pariz,  &  rua  Drouot,  numero  dezenove,  e  o 8r .  Charles 
Slptz,  capitalista,  morador  em  Paria,  Cite  Milton,  numero 
cinco,  os  qnaes  estabeleceram  do  modo  seguinte  os  estatutos  da 
sociedade  anonyma  que  se  propõem  fundar : 

TITULO  I 

DENOMINAÇÃO,  FINS,   SEDB,  DURAçIO  DA  SOOIEDABB 

Art.  1  .<>  Entre  OS  subscriptores  ou  proprietários  das  acções 
que  y&o  ser  creadas  mais  adeante  fica  íormada  uma  sociedade 
anonyma  na  confondidade  das  leis  de  24  de  julho  de  1867,  1  do 
agosto  de  1893  e  16  de  novembro  de  1903. 

Art.  2.^'  A  sociedade  toma  o  nome  de  Soei  té  Miniere  et 
Jndustrielle  Fi^anco-BrèsUienne  (Sociedade  Mineira  e  Industrial 
Franco-Brasiieira)  • 

Art.  3.*  A  sociedade  tem  por  fim  : 

A  exploração  em  quaosquer  paizes  de  minas,  terras  mi- 
neiras  ou  pedieiras,  alluviões,  seja  de  que  natureza  e  de  que 
mineralização  forem  e  oiga  propriedade,  concessão,  arrenda- 
mento, locação  ou  goso  sob  qualquer  forma  a  sociedade  poderá 
adquirir ; 

Extracção  e  ezplora^^^o  do  mioeraes,  metaes  ou  productos 
quaesquer  do  solo  ; 
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m 

A  partieipaçSo,  soli^qualquor  forma,  em  qua^^aer  opera- 
ções  da  mesma  natnreza  r 

Compra  e  venda  de  mineraes  ; 

Beneneiamento  industrial  de  mineraea  e  íáMoaçio  de 
qnaesqner  prodnetos  e  salhproductos ; 

Construo^  ca  looaçio  de  usinas»  construo^  e  ensteio  de 
caminhos  de  ferro,  ctramway»,  estradas,  abastedmonto  deagua* 
esgotos  de  obras  publicas  oa  particulares,  necessárias  ou  uteUi  ao 
fim  da  sodedade  e  exploração  dos  mesmos; 

B,  em  geral,  quaesqoer  operac5es  commeroiass,  iudustriaes 
e  financeiras  que  se  relacionem  aos  fins  supra  indicados. 

Ârt.  4.^  A  sede  da  sociedade  é  em  Clichy,  cantSo  de 
Nenilly  (Seiue),  Cães  do  Sena,  202, 

Podersi  ser  transferida  p^ra  quaesquer  outros  legares  no 
departamento  do  Sraa,  a  critério  do  conselho  de  adminis- 
tra^* 

Por  simples  dedsSo  do  conselho  de  administração*  poder- 
se-hio  estabelecer  esoriptorios,  agencias  e  suocursaes  em  França, 
nas  colónias  ou  no  estrangeiro. 

Art.  5.«  E*  fixado  o  prazo  de  vinte  annos  para  a  duraçSo 
da  sodedade,  contado  do  cua  de  sua  oonstLtuiçfto.  definitiva. 

TITULO  II 

QUOTA  DE  CAPITAL  (APPORTS) 

Art.  6.0  Os  Srs.  Bmile  Lobstein  e  Charles  Spits  entram 
para  a  sociedade  com : 

1%  odirdto  do  exploração  mineira  por  cinco  annos  da 
ílKz^da  de  Cutinguta,  situada  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro 
(Brasil),  districto  de  Itabapoana,  mediante  um  aluguel  de 
vinte  contos  de  réis  por  anno  (cercado  25.000  fhkncos  an- 
nuaes); 

2»,  odirdto  de  explorado  mineira  da  propriedade  de  Sem- 
pio,  dtuada  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  dismcto  do  Carmo  ; 

Zp^  o  direito  de  explora^  mineira  da  pr(ypriedade  do  co- 
ronel Jos6  Hermenegildo  da  Costa,  situada  no  fistado  de  Minas 
Geraes,  districto  de  Mar  de  Hespanha. 

Desses  direito  de  exploração  mineira  declaram  ser  pro- 
prietários os  Srs.  Lobstein  e  Spitz,  sob  o  nome  do  Sr*  *Spitz  em 
virtude  de  actos  regulares  lavrados  no  Brazil ; 

4s  o  beneficio  dos  esforços  empregados  para  o  fim  de  obter 
vários  outros  dirdtos  de  exploração  mineira  no  Brazil,  da 
mesma  natureza  que  os  que  acabam  de  ser  enumerados  sob  os 
ns.  1,  2  o  3  acima  e  de  todos  aquelles  que  pudessem  vir  ulterior^ 
mente  a  obter  também  da  mesma  natureza  que  os  enumerados 
adooa ; 

5^  todas  as  plantas,  orçamentos,  relatórios  e  passos  dados 
para  o  fim  de  chegar  ^  constituição  da  presente  sociedade; 

Poder  BxtCBtiv*  —  iíD5-  IS 
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6«,  O  baaeâdo  da»  oooperações  atâ  então  obUdaa  no  sentido 
de  desenrolTer  a  sociedade ; 

7*,  a  promessa  de  loeaçSo  por  prazo  de  3, 6,  9«  13  oa  1& 
annos»  á  escolha  dos  locatários,  de  uma  osioa  sita  em  Glichy, 
Qual  de  Seine,  n.  202,  medluite  o  alugoel  de  oito  mil  francos 
por  anão. 

A  sooledade  terá  a  propriedade  o  o  goso  dos  bens  e  direitos 
trazidos»  a  oontar  de  31  de  outubro  de  1004. 

Eila  sorá  substabelecida  e  subrogada  em  todos  os  direitos  e 
obrigações  ligados  a  esses  bens  e  direitos,  a  contar  do  mesmo  dia . 

Ella  preencherá  directamente  as  formalidades  necessárias 
para  a  transi tiissão  regular  dos  referidos  bens  e  direitos  na 
conformidade  da  leis  do  Brazil. 

£'  conferida  aqs  Srs.  Emile  Lobsteio  e  Charles  Spitz,  como 
representacSío  do  que  trazem,  uma  parte  dos  lucros  da  piésente 
sociedade,  conforme  ficará  determinado  nos  arts.  41  e  4ô  ulte- 
riormente nos  presentes,  e  que  será  representada  par  5.000 
títulos  ou  quotas  de  fundador,  que  sei^o  creadas  na  conformi- 
dade do  art.  42. 

03  Srs.  Emile  Lobstein  e  Charles  Spit^  só  terSo  direito  a 
esses  titulos  depois  de  haver  a  sociedade  definitiTamente  con- 
stituida sido  emittida  na  posse  regular  das  quotas  decapitai 
(apports). 

Além  disâo  serão  os  Srs.  Emile  Lobstein  e  Charles  Spitz 
reembolsados  da  quantia  de  vinte  e  cinco  mil  francos,  represen- 
tando, ao  cambio  de  oitocentos,  a  quantia  de  vinte  contos  de 
réis  por  elies  pagas  pelo  arrendamento  de  um  anno  adeantado 

Sara  a  exploração  da  fazenda  de  Cutmguta,  e  da  importância 
e  frs.  25.535,60  por  elles  despendida  em  estudes,  viagens  o 
missões  diversas,  gastos  dos  contractos  de  exploração,  despezas 
do  correspondência,  honorários  dos  engenheiros  e  despezas  di- 
Tersas  eonforme  contas  tiradasno  Hrazil  atô  31  deoutubix)  de 
1904  e  em  Pariz  até  30  de  novembro  de  1904. 

TITULO  III 

FUNDO  SOCIAL  —  ACÇÕES 

Art.  7.0  O  fundo  social  é  fixado  na  quantia  de  quinhentos 
mil  bancos,  divididos  em  cinco  mil  acções  de  cem  francos  cad.i 
uma,  que  serão  subscrlptas  em  numerário. 

Cada  uma  acção  dá  direito  a  uma  parte  igual  nos  lucrjs  e 
na  propriedade  do  activo  social. 

Art.  8.0  A  importância  das  .'acções  a  subscrever  será]  pa- 
gável em  Pariz,  na  forma  seguinte : 

Vinte  e  cinco  francos  na  ocoasiao  da  subscripção ;  e  os  se- 
tenta e  cinco  francos  restantes  segando  deliberações  do  con- 
selho de  administrado  da  sociedade,  que  fixará  a  importância 
da  chamada,  assim  como  as  épocas  em  que  deverão  ser  feitos 
os  pagamentos. 
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A9  chamadas  aeite  feitas  por  meio  de  ayiaoe  pablicados  em 
um  Jornal  de  ann^ncios  legaee  em  Pariz  com  qtdnaEe  dias  de 
antecedência. 

Art.  9.»  Qnalaaer  pagamento  em  atrazo  yencerá  juros  de 
pieoo  direito  em  &vor  da  sociedade  á  razfto  de  6  ""/^  ao  anno»  a 
contar  do  dia  em  que  era  exigível  esem  dilação. 

Art.  10.  Na  falta  do  pagamento  de  entradas  exigíveis,  a 
sociedade  demanda  os  devedores  e  pôde  mandar  vender  as 
acções  em  atrazo. 

Assim,  são  pablicados  em  um  jornal  de  annanoios  legaes 
em  Paris  os  respectivos  números  e,  15  dias  depois  da  publica- 
ção, procede-se  á  venda  das  acções  por  conta  e  risco  dos  re- 
tardatários, já  na  Bolsa  por  intermédio  do  corretor,  já  em 
praça,  por  intermédio  de  um  tabellião  de  Parlz,  sem  intimado 
e  sem  mais  formalidades. 

Os  titules  vendidos  ficam  nullos  e  aos  compradores  se  en- 
tregam novos  títulos  com  os  mesmos  números. 

Do  preço  da  venda,  deduzidas  as  despezas,  deduz-se  na 
forma  de  direito  o  que  est&  a  dever  &  sociedade  o  accionista 
expropriado,  que  responde  pela  differença  ou  benefício  do  ex- 
cedente. 

Qualquer  titulo  em  que  não  estiverem  regularmente  lan- 
çadas as  chamadas  exigíveis  cessa  de  ser  negociável  e  os  respe- 
ctivos direitos  ficam  suspensos  até  perfeita  regularização. 

Art.  11.  As  acções  são  nominativas  ató  serem  integrali- 
zadas.  Depois  de  integralizadas  são  nominativas  on  ao  portador, 
á  escolha  do  accionista. 

Os  títulos  provisórios  ou  definitivos  das  acções  são  extra- 
hidos  de  talões  numerados  e  sellados  com  o  sello  da  sociedade 
e  revestidos  da  assignatura  de  dous  dos  administradores. 

Art.  IS.  A  cessão  das  acções  ao  portador  se  opera  pela 
simples  tradição  do  titulo.  . 

A  dos  títulos  nominativos  tem  logar  por  uma  deelai*ação  de 
transferencias  nos  registros  da  sociedade. 

As  assignaturaiii  dos  cedentes  e  dos  cessionários  podem  ser 
lançadas  nos  registros  de  transferencia  ou  em  formulas  de 
transferencia  e  de  acceite. 

Todos  os  gastos  resultantes  da  transferencia  são  feitos  pelo 
adquirente. 

A  sociedade  pôde  exigir  que  a  assignatura  das  partes  seja 
certificada  por  corretor  ou  serventuário  publico. 

Os  titules  sobre  os  quaes  houverem  sido  feitos  os  pagamen- 
tos vencidos  serão  os  únicos  admittidosá  transferencia. 

Art.  13.  As  acções  são  indivisíveis  e  a  sociedade  não  reco- 
nhece sinão  nm  nntco  proprietário  para  oada  acção ;  todos  os 
eo-proprletarios  indiviííos  de  uma  acção  ou  aqnelles  que  tiverem 
direito  a  essa,  seja  a  que  titulo  for,  mesmo  de  usufhictuario  ou 
de  nú  proprietário,  «ío  obrigados  a  fazer-se  representar  perante 
a  sociedade  por  uma  única  e  mesma  pessoa  em  nome  da  qual  a 
9/oç^  deve  aec  inscripta  si  o  titulo  for  nominativo. 
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(tertprasentaiiiMoaeredoresdeiimaedonkU  niopodem, 
sob  pretexto  algum,  ipraveear  a  appoaicio  de  aelloe  noe  bent  e 
Talores  da  sociedade,  nem  pedir  a  respeotiva  partilha  oa  a 
llrit^MT^  àoB  mesmoi ;  eSo  obrigadoa  a  conformar-ie  com  oe 
InTeotarioa  soeiaeee  com  as  deliberações  da  assembléa  foml* 

Art.  14.  Os  díTideiidMde  qualquer  acçio  nominatiTa  ou  ao 
portador  sio  devidamente  pagos  ao  portador  do  titulo  ou  do 
conpon. 

Qualquer  dividendo  nio  reclamado  dentro  dos  eineo  annos 
de  sua  exigibilidade  prescreTe  em  proreito  da  sociedade. 

Art«  15«  Os  direitos  e  obripiçOes  ligados  á  aocio  acom- 
panham o  titulo,  se(}a  em  que  mãos  estiyer* 

A  propriedade  de  uma  aoçio  implica  de  pleno  direito 
adheno  aos  estatutos  da  sociedade  e  as  decitiSes  da  assembléa 
geral* 

TITULO  IV 

▲DtfINISraAÇlO  2>A  SOCIEDAI»B 

Art.  16.  A  sociedade  é  administrada  por  um  conselho 
composto  de  cinco  membros  no  minimo  e  de  sete  no  máximo, 
tiraaos  de  entre  os  sócios,  nomeados  e  destitoireis  pela  assem- 
bléa geral  dos  accionistas. 

Art.  17.  Cada  um  dos  administradores,  na  Tigenciade  seu 
mandato,  deverá  ser  proprietário  de  cincoenta  acções,  no  mí- 
nimo, caucionadas  em  garantia  de  todos  os  actos  da  gestão. 

Os  titulos  tíj)  nominativos,  inalienáveis,  marcados  com  um 
carimbo  indicando  a  inalienabilidade  e  depositados  na  caixa 
social. 

Art.  18.  Os  administradores  sSo  nomeados  por  seis  annos, 
salvo  renova^  do  mandato. 

O  primeiro  conselho  é  nomeado  por  seis  annos  pela  asBsm- 
bléa  geral  constituinte  da  sociedade. 

No  fim  dos  primeiros  seis  annos  o  conselho  será  renovado 
por  inteiro.  E  depois  o  conselho  renovar-se-ha  todos  os  annos 
em  um  numero  de  membros  oue  baste  para  que  a  dura-lo  das 
íhncQões  de  cada  administrador  não  passe  de  seis  annos. 

Os  membros  retirantes  são  designados  por  sorte  nos  pri- 
meiros cinco  annos  deste  novo  conselho  e,  depois  por  ordem  de 
antiguidade,  elles  podem  sempre  ser  reeleitos. 

O  consellio  pôde  completar  o  seu  numero  atô  o  máximo 
acima  fixado  e  prover  para  a  substituição  de  qualquer  adoii- 
nistrador  no  caso  de  vaga  por  fiilleoimento,  dmnissao  ou  outro 
motivo ;  estas  nomeações,  feitas  provisoriamente,  são  sojeitas  á 
confirmação  da  primeira  assembléa  geral  seguinte.  O  adminis- 
trador nomeado  em  substituição  de  outro  cujo  mandato  não 
havia  terminado  só  Ainccionará  durante  o  tempo  que  estiver 
por  correr  do  exercido  de  seu  predecessor. 

Art.  19.  Todos  os  annos,  depois  da  asKmbléa  geral  ordi- 
nária, o  conselho  nomêa,  dentre  os  seus  membros,  um  presi- 
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dente  e,  si  jalgar  oonveniente,  nmTioe-presidente.  No  caso  de 
ameoda  do  praiidente  e  do  vioe-presideate,  o  coDflelho  designa 
aqiieUe  de  moub  membros  qae  dere  floacciooar  como  presi- 
dente. 

Aft.  20.  O  conselho  de  administra^  reane-se  na  sôde 
social  oa  em  qualqaer  oatro  local  designado  nos  avisos  de  con- 
TOcacSo,  sempre  que  o  exigir  o  interesse  da  sociedade. 

As  deliberaoSes  sSo  tomadas  por  maioria  de  votos  dos 
membros  presentes ;  no  caso  de  empate»  decide  o  voto  do  presi- 
dente. 

E'  necessária  a  presença  de  três  administradores,  no  mí- 
nimo, para  dar  valioade  a  ama  delilMracio. 

Ningaem  pôde  votar  porprocoraçâo  no  seio  do  conselho» 

Art.  21.  As  deliberaQões  do  conselho  de  administraçSo  são 
«mstatadas  por  actas  qae  serão  lavradas  em  um  registro  es- 
pecial, esoripturado  na  sede  da  sociedade  e  asdgnado  pelo  admi- 
nistrador que  houver  presidido  á  sessão  e  um  dos  administra- 
dores qae  nella  tomarem  parte. 

As  eópias  ou  extractos  a  apresentar  em  Juizo  ou  fora  delle 
serio  certificados  pelo  presidente  do  conselho  de  administração 
oa  por  um  administrador  • 

Art.  S2,  O  conselho  tem  os  mais  amplos  poderes,  sem 
limitação  e  sem  reserva,  para  agir  em  nome  da  sociedade  e 
ftxer  todas  as  operações  relativas  ao  objecto  da  mesma. 

Recebe  todas  as  quantias  que  puderem  ser  devidas  á  socie* 
dade  e  dá  quitações  e  recibos. 

Autorisa  desistência  de  penhoras  mobiliarias  ou  immobi- 
liarias,  de  embargos  ou  de  inscripçSes  hvpothecarias,  assim 
oomo  desisteocias  de  privilegies  e  outros  direitos,  tudo  com  ou 
sem  pagamento ;  oonsente  quaesquer  prioridades. 

Autoriza  quaesquer  instancias  Judiciarias,  quer  como  autor, 
quer  como  réo  e  representa  a  sociedade  em  Jiúzo. 

Trata,  transige,  comp5e-se  sobre  todos  os  interesses  da  so- 
ciedade. 

Determina  as  despezas  geraes  de  administração. 

Consente  em  tratos,  ijostes,  propostas  e  emprehendimentos 
por  empreitada  ou  por  outra  fórma ;  pede  e  acceita  contractos 
ae  arrendanientos,ooncesB5es  e  modificações  de  eonoessões,  entra 
especialmente  em  arranjo  com  governos  ou  cmining  boards», 
proprietários  de  terrenos,  companhias  de  estradas  de  íèrro, 
oompanliias  marítimas  e  outras  sociedades  de  benefidamento 
de  minério  no  intuito  de  realizar,  facilitar  ou  de  estender  as 
operações  da  sociedade  e  ao  fiuer  essas  operações  contrahe  com- 
promissos e  obrigações. 

Decide  sobre  os  estudos,  plantas  e  orçamentos  propostos 
para  a  ezecação  de  quaesquer  obras. 

Fixa  aos  devedores  da  sociedade  o  modo  de  pagamento  jã 
por  annuidade  das  quaes  fixa  o  numero  e  a  importância,  }ã  em 
espécies,  já  de  outra  fórma ;  acceita  quaesquer  garantias  mo- 
veis e  immoveis. 
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Concede  e  aooeita  arrendamentos,  oom  ou  sem  preme 
de  Tenda. 

Antorisa  a  eompra,  venda,  permuta,  entrada  como  quota 
de  capital  apport  para  a  sociedade  de  ^naesqoer  ciMiees- 
sSes,  wtm  e  direitos  moreíB  e  de  immoTeis  e  direitoe  immo- 
Teia* 

Participa  oa  snbsoreTe  acções  do  soeiedadee  oom  ftns  Mmi- 
lares  ao  objecto  social. 

Toma  por  empréstimo  as  quantias  necessárias  á  sociedade 
e  aos  seus  negócios,  láz  esses  empréstimos  do  modo,  ás  taxas, 
com  os  oaus  e  sob  as  condiçQes  que  jaiga  conTenientes,  iá  por 
meio  de  emissio  de  obrigações,  já  por  meio  de  abertura  de  cre- 
dito, já  por  outra  lórma. 

Pôde  hypothecar  os  immeyeis  da  sociedade,  paauLr  anti- 
chiesesedeiegaigôes,dar  penhores,  cauções  e  outras  garantias 
moveis  ou  immoyeis,  ^eàn,  de  que  naturaca  foran. 

Assigna  e  aoceita  biliíetes,  saques,  letras  de  cambio,  die- 
qnes  e  efléitos  de  commereio,  assigna  endossos,  akma  e  põe 
aFal. 

Determina  o  emprago  dos  fundos  disponíveis  e  regula  o  em- 
prego das  reservas  de  qualquer  natureza. 

Autoríxa  as  ratiradas,  transferencias,  conversões  e  aliena- 
ções de  fundos,  titulos  de  renda,  créditos,  annuidades,  bens  e 
valores  quaesquer  pertencentes  á  sociedade  e  isto  com  ou  sem 
garantia. 

Nomeia  e  destituo  procuradores,  empregados  o  agentes,  de- 
termina as  suas  attribuições,  seus  bonorarios,  salários  e  gra- 
tificações de  modo  fixo  ou  de  outra  íórma. 

Encerra  as  contas  que  devem  ser  submettidas  á  assemblôa 

Seral  e  faz  um  relatório  sobre  essas  contas  e  sobre  a  situai 
os  negócios  sociaes. 

Propõe  a  fixação  dos  dividendos  a  distribuir. 

Faz  e  autoriza  quaesquer  declarações  de  8ubscrip<^  e  de 
pagamento  relaiivas  a  augmento  de  capital  social  e  a  quaesfier 
constituições  da  sociedade ;  as  deolaraçõas  autoricadas  podem 
ser  íéitas  cooíuntamente  por  dous  administradoras  sem  poderes 
espeoiaes,  em  virtude  somente  dos  presentes  estatutos. 

Communioa  e  trata  oom  a  sociedade  oivil  dos  portadores 
de  parte  de  fundador  nas  condições  detwmiiMuias  pela  assem- 
blóa  geral. 

Efege  domicilio  em  iodos  os  legares  que  íowa  uieciflwa 
rios. 

Preeaebe  todes  as  Ibrmalidades  edá  quaesqver  oonseati- 
mentos  para  submetter  a  sociedade  ás  leis  dos  paices  nos  q[uaes 
podereUa  c^mar. 

Bfflflm,  decide  sobre  todos  os  interesses  que  dtaem  respello 
á  admtttlateaçfio  da  sodedade. 

Os  poderes  que  acabam  de  ser  conferidos  ao  conselho  dè 
administraçáo  sao  enunciativos  e  nSo  limitativos  de  J3US  dir 
reitos  ;   seus  poderes  deverão  ser  tão  amplos  oomo  os  do  ge- 
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Tente  maia  autorizado  de  uma  fociedade  commeroial  em  nomo 
coUectivo. 

Ârt.  23.  O  conselho  pôde  delegar  todo  ou  parte  dos  seus 
poderes  para  a  expedição  de  negócios  a  um  ou  mais  adminis- 
tradores, a  um  ou  mais  directores  escolMdo  mesmo  fora  de 
seu  seio. 

O  conselho  determina  e  regula  as  attribuiçoes  do  ou  dos 
administradores  delegados  eu  direstores*  e  flia,  si  houvor 
logar,  o  numero  de  acções  nominaUvas  que  estes  últimos 
deverão  possuir  e  cujos  títulos  fioanlo  em  deposito  na  caixa 
social. 

Determina  os  honorários  fixos  ou  proporoionaes  a  pagar 
aos  administradores  deleffaáos  ou  aos  directores. 

O  eoaselho  p6de  ainda  eonferir  poderes  a  quem  entender 
por  meio  de  procuragão  especial  e  para  determinado  flm. 

Todas  as  escnipturas  de  cessão.  Tenda,  transferencias*  ' 
ajustes,  tratos  ou  outras,  importando  compromisso  da  parte  da 
sociedade,  deverão  ser  aasigaadas  por  dous  admioiS(,raidores  ou 
por  um  administrador  e  um  director,  a  menos  que  haja  dele- 
gaçãodada  a  um  só  ou  a  mandatário  especial. 

Art.  24.  Os  administradores  recebem,  alAm  do  que  lhes 
destina  o  art.  41  mais  adeante,  quotas  de  presenga,  cuja  im«> 
portancia  6  fixada  pela  assembléa  geral  e  que  o  conselho  re«  • 
parte  entie  os  esos  membros  do  modo  que  Julga  conveniente. 

O  administrador  encarregado  de  funcçOes  especiaes  ou  de 
uma  missão  fora  será  indemnizado  do  modo  que  o  conselho 
de  administra^  determinar.  Essas  indemnisa^Ses  serão  le- 
vadas á  eoaix  dasdespezasgeraes  da  sociedade. 

Art.  25.  Os  administradoras  da  sociedade  não  podem  fikzer 
com  ella  negocio  ou  empreitada  alfuma  sem  obterem  para 
isso  a  autorização  da  assMublóa  geral  dos  accionistas,  de  aooordo 
com  o  art.  40  da  lei  de  24  de  Julho  de  lSd7 ;  cada  anno  dá-ae 
conta  à  assembléa  geral  da  realização  dos  negócios  ou  das  em- 
preitadas por  ella  assim  autorizadas* 

Mas  é  facultado  aos  administradores  obrigarem-se  com  a 
sociedade  para  com  terceiros  e  eiles  podem  participar  em  todas 
as  operações  tia  sociedade. 

TITULO  V 
comoflsa&ies 

Art.  26.  Oftda  ^tmo,  em  assembléa  geral,  nomAa-se  ubh 
ou  mais  commlssarios,  soeios  ou  não.  incumbidos  de  preenclier 
as  tanc^O&t  determinadas  paU  lei  de  U  de  Julho  de  1867 ;  ai 
houYer  diversos  commismrtos  elies  yoderãp  agir  Juntos  ou 
sepaiadamente, 

O  oommissario  ou  os  commlssarios  recebem  a  remuneração 
cuja  importância  é  fixada  pela  assembléa  geral. 
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TITULO  VI 

▲8SEUBLÊA  GBBàL 

Ari.  Zr.  A  assembléi  geral  regularmente  oooBtitoida  re- 
presenta a  anirersidade  doe  aocimiistai. 

As  deeiaOee  tosiadas,  de  aoeordo  com  ob  estatotos,  oMnm 
a  Codoa  os  aodo&istas,  mesmo  aos  ausentes,  incapases  ou  dlsti* 
dentes. 

Art.  28.  Cada  anno  realica-se  uma  aasembfóa  geral  ao 
correr  do  i""  semestre. 

A  assembléa  se  realiza  na  sede  social  ou  em  qualquer  outro 
Meai  determinado  jpelo  consellio  de  administradbi* 

A  assemUéa  pode,  além  disso,  ser  conTooada  extraordina- 
riamente, j4  pele  conselho  de  administraçio,  jà,  em  caso  de 
Qigencia,  pelo  commissario  ou  pelos  commÍBsarios. 

Art.  20.  A  assombléa  geral  se  compOe  de  todos  oe  accio- 
nistas possuindo  25  aocoes  ou  nmnero  superior. 

Os  proprietários  de  menos  de  25  acoSes  se  poderiU>  reunir 
para  formar  esse  numero  de  acQMi  e  fioerem-ee  repre- 
eentar  por  um  deUos  ou  por  qualquer  outro  accionista  que  Já 
tenba  por  si  s6  o  numero  de  acções  necessário  para  fiuEor  parte 
da  assemhléa. 

A  assembléa  geral  ordinária  está  regularmente  constítoida 
quando  os  membros  presentes  ou  representados  representam,  ao 
menos,  uma  quarta  parte  do  fundo  social. 

81  as  acQoes  representadas  não  representarem  uma  quarta 
parte  do  ftmdo  social,  convoca-se  uma  segunda  asaemblôa  geral 
eesta  delibera  Talidameate,  qualquer  que  seja  apor^  do 
capital  representado,  mas  somente  com  referencia  aos  objectos 
constantes  da  ordem  do  dia  da  primeira  assembléa. 

Esta  segunda  assembléa  deve  realizar-se  com  15  dias  ao 
menos  de  interrallo  da  primeira  assembléa,  mas  as  conrocacSes 
podem  ser  feitas  com  10  dias  somente  de  antecedência  e  o  con- 
aelho  de  administraçSú)  determina,  para  o  caso  desta  segunda 
assembléa,  o  prazo  durante  o  qual  as  accSes  ao  portador  pode- 
rSoser  depositadas  para  darem  direito  a  tomar  parte  na  as- 
sembléa. 

Ninguém  se  pôde  fazer  representar  nas  assembléas  geraes 
slnão  por  um  procurador  quo  seja  elle  mesmo  membro  da  as- 
sembléa. salTo  o  caso  prenito  no  g  2*  do  presente  arUgo ;  a 
forma  dos  poderes  é  determinada  pelo  conselho  de  adminis- 
tra^. 

Art.  90.  Salro  o  disposto  no  art.  29,  para  o  caso  de  segunda 
assembléa,  as  convocações  são  feitas  por  meio  de  um  aviso 
Inserto  em  um  Jornal  de  annundos  legaes  em  Pariz,  20  dias 
antes  da  reuniSo  para  as  assembléas  ordinárias  e  10  dias  antes 
da  reunião  para  as  assembléas  extraordinárias. 

Para  as  assembléas  extraordinárias  os  avisos  devem  indicar 
o  objecto  da  remiiio. 
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Ari.  31 .  Oa  proprietários  de  acções  ao  portador  devem, 
para  terem  direito  a  assistir  á  assembléa  geral,  depositar  seus 
iitalos  nas  caixas  desiniadas  pelo  conselho  de  administração 
15  dias  ao  menos  antes  da  época  marcada  para  a  reuniio,  salro 
no  caso  de  segunda  assembléa  acima  previsto. 

Para  as  assembléas  eziraordin%rias  o  conselho  deadminis- 
trácio  fixa  o  praso  de  deposito  dos  titnlos  ao  portador. 

A  cada  depositante  de  aoc5es  ao  portador  e  ao  proprietário 
de  2õ  acções  nominativas  ao  menos,  eomtanto  que  a  transfe- 
rencia tenha  logar  mais  de  15  dias  antes  da  data  da 
assembléa,  entrega-se  nm  cartão  de  ingresso.  Este  cartão  é 
nominativo  e  penoal. 

Art.  3*3.  Quinxe  dias  ao  menos  antes  da  reunião  da  assem- 
bléa cerai  qualquer  accionista  p^e  tomar  conhecimento  na  sôde 
social  do  inventario  e  da  lista  dos  accionistas  e  membros  da 
assembléa,  e  obter  uma  cópia  do  balanço  resumindo  o  inven- 
tario e  bem  assim  do  relatório  do  ou  dos  commissarios. 

Art.  33.  A  ordem  do  dia  ô  confeccionada  pelo  conselho 
de  administração. 

Delia  86  constarâo  as  propostas  emanadas  do  conselho  de 
administra^  ou  dos  commissarios  ou  as  que  houverem  sido 
oommunicadas  ao  conselho  de  administra^  um  mez  ao  menos 
antes  da  reunião,  com  a  assignatura  de  membros  da  assembléa 
representando  ao  menos  uma  quarta  parte  do  capital  social. 

Só  se  pôde  deliberar  sobre  os  objectos  constantes  da 
ordem  do  dia. 

Art.  34.  A  assembléa  geral  é  presidida  pelo  presidente  do 
ooosellio  de  administrai^,  e  na  sua  ausência  por  um  adminis- 
trador designado  pelo  oonselho. 

Os  dons  accionistas  mais  importantes  em  numero  de  acções 
presentes  e  que  o  aoceitarem  sao  chamados  a  preencher  as 
nmcções  de  escrutadores. 

A  Mesa  designa  o  secretario. 

Art.  3õ.  As  deliberações  são  tomadas  por  maioria  dos  votos 
dos  membros  presentes. 

Cada  um  delles  tem  tantos  votos  quantos  forem  os  grupos 
de  fô  acções  que  possuir,  mas  sem  poder,  em  caso  algum,  Jã 
einno  proprietário,  Já  como  mandatário,  reunir  mais  de  50  votos. 

O  eseruiinio  secreto  realiza-se  quando  reclamado,  jã  pelo 
conselho  de  administração,  Já  por  um  numero  de  membros  re- 
presentando ao  menos  uma  quarta  parte  do  capital  social. 

Art.  36.  A  assembléa  geral  annual.  ouve  o  relatório  do  ou 
dos  oonmiissarios  sobre  a  situai  da  sociedade,  sobre  o  balanço 
e  sobre  as  contas  apresentadas  pelos  administradores. 

Discute  e,  si  houver  logar,  approva  as  contas. 

Fixa  os  dividendos  a  distribuir  sob  proposta  do  conselho  de 
administra^. 

Noméa  os  admnistradores  e  o  commissario  on  commissarios 
para  o  próximo  exercício» 
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Delibera  e  decide  soberanamA&te  sobre  todos  os  fnttMues 
da  sociedade  o  confere  ao  conselho  de  «dimnistra^  m  podens 
snpplementaree  que  forem  julgados  oonvasientet. 

A  assembléa  geral  aanual  pôde  ser  ordinária  e  extraorii- 
naria,  si  reunir  as  eondlçõds  neoessaríag* 

Art.  37.  As  detlberagoes  da  anembMa  geral  sio  eonsta- 
tadas  por  actas  ioscriptas  em  livro  especial  e  assignadas  pelos 
membros  da  mesa. 

Uma  folha  de  preseo^,  oonteodo  os  nomes  e  domicilio  dos 
accionistas  e  o  numero  de  acções  com  que  cada  um  oompaieee» 
é  ecrtíleada  pela  Mesa  e  fica  amieza  à  acta  para  ser  prodnsida 
a  qualquer  requerente. 

Art.  38.  AS  cópias  ou  extractos  para  serem  prodvEidos  em 
Juízo  ou  fora  delle  das  deliberações  da  assembléa  gemi  riho  as- 
signadas i»lo  presidente  do  conselho  de  administra^  ou  por 
um  administrador. 

Depois  da  dissolu^  da  sociedade  e  durante  a  liqnidação, 
as  cópias  ou  extractos  são  certificados  por  dous  llquidantes  ou, 
dado  o  casot  pelo  nnico  liquidante. 

TITULO  VII 

BALANCETES  —  INVENTÁRIOS 

Art.  80.  O  anno  social  comega  em  1  de  janeiro  eftnda 
em  31  de  dezembro. 

Por  excepção,  o  primeiro  exercício  comprebeoderà  o  tempo 
corrido  entre  a  oonstituiQão  defioitíva  da  sociedade  e  e  dia 
31  de  dezembro  de  1905. 

Art.  40.  O  conselho  de  admlnistcaoão  extrahe,  cada 
semestre,  uma  demonstra^  summaria  da  situação  activa  e 
passiva  da  sociedade. 

Esta  demonstração  fica  desde  logo  k  disposição  doe  com- 
missarios. 

Além  disso,  no  ílm  de  cada  anno  social,  faz*so  um  inven- 
tario contendo  indicação  dos  valores  moveis  e  immoveis  da 
sociedade e,  em  seral,  de  todo  o  activo  e  passivo  da  sociedade. 

Este  inventario  6  posto  á  disposição  dos  eonunfanarfos 
quarenta  dias  ao  menos  antes  da  assemblóa geral:  é aprseen- 
taâo  ã  assembléa  i^ral  e  qualquer  accionista  pôde  ueBe  tomar 
conhecimento,  anteeipaáiamente,  na  sôde  social,  assim  como  da 
lista  dos  accionistas. 

TITULO  VIII 

LUCROS— FUNhO  DE  RESERTA 

Art.  41.  As  renlas  liquidas,  deduzidas  as  amortisaçies 
minsiras  e  induatriaes,  as  indemnimcSes,  emolumentos,  gmli- 
Ucações  ou  partes  de  interesse  concedidas  aos  aáminislBadoPSir 
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dalegftdofl,  directores  e  agentes*  os  jurosr  e  amortização  doâ 
eiBiuiaB  tomados  por  empréstimo  e  todas  as  despesas  geraes  e 
tooos  e  qnaesqner  outros  encargos  soeiaeSt  eonstitaem  os  locros. 

Destes  Inoros  liquides  annaaes  retiram-se : 

1  )  Cinco  por  cento,  ao  menos,  dos  lucros  para  ftmdo 
de  reeerva  prescripto  por  lei ;  esta  retirada  só  é  obrigatória 
quando  o  mndo  de  reserva  é  inferior  a  ama  decima  parte  do 
capital  social. 

2 )  A  qnantia  necessária  para  distribuir  ás  acçOes  seis  por 
cento  a  titulo  de  juros  ou  de  primeiro  diyidendo  sobre  o  capital 
realizado  e  não  amortizado. 

Bstes  juros  serão  cumulativos,  isto  é,  si  os  lucros  de  um  ou 
de  mais  annos  não  permittirem  o  respectivo  pagamento,  os  juros 
não  pagos  serão  addicionados  aos  juros  posteriores  e  serão 
tirados  dos  lueros  dos  annos  subsequentes. 

Do  ezeedente  retiram-se : 

1 )  Seis  por  centoa  ttribuidos  ao  consellio  de  administração 
que  distribuil-os-ha  entre  os  seus  membros  do  modo  que  en- 
tender. 

2)  Qualquer  quantia  que  a  assemblôa  geral  decidir  por 
proposta  do  conselho  de  administrada  para  ser  aíTectada  à  crea- 
ção  do  fundo  de  reserva  extraordinário  ou  de  previdência, 
seja  qual  for  a  denominação  mesmo  a  titalo  de  transporte  a 
exercício  novo. 

Finalmente  o  saldo  ô  dividido  do  modo  seguinte  : 

1 )  Até  a  completa  amortização  das  acções,  representando 
capital  social  original. 

O  saldo  dos  lucros  ó  repartido  em  partes  iguaes,  a  titulo 
de  amortizado  por  todas  as  acçOes  originaes. 

2 )  Depois  da  amortização  completa  das  acçOes  represen- 
tando a  cópia  original. 

O  saldo  dos  lucros  serã  repartido  entre  as  acções  e  as  quo- 
tas de  fimdador,  proporcionalmente  ao  numero  existente  destas 
duas  naturezas  de  valores . 

O  pagamento  dos  juros,  dividendos  e  amortizações  ó  feito 
de  uma  ou  mais  vezes,  nas  épocas  fixadas  pelo  conselho  de 
administrai^,  que  pôde,  sem  esperar  a  reunião  da  assembléa 
geral,  proceder  a  distribuição  de  um  adeantamento  sobre  o 
dividendo,  si  os  lucros  realizados  e  as  quantias  disponíveis  o 
permittirem. 

Ab  aeções  amortizadas  serão  substituidas  por  acções  de 
renda  com  os  mesmos  números,  que  teriLo,  salvo  o  pagamento 
de  juros,  os  mesmos  direitos  que  a  acção  primitiva. 


TITULO  IX 

QUOTAS  DB  FUNDADOR  —  SOCIEDADE  CIVIL 

Art.  42.  Para  representar  a  parte  de  lucros  attribuida  aos 
Srs.  Lobstein  e  Spitz,  ítradadores,  serão  creados  cinco  mil  ti- 
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tolos  oa  quotas  de  íundadoros,  ao  portador,  numeradas  de  um  a 
efnco  milt  dando  direito  cada  uma  a  um  quinto  de  miliesimo 
(i/6000)  desta  parte  de  lucros«  e  cij^a  forma  será  determinada 
pelo  oonseilio  de  administração. 

Esses  títulos  não  darão  ao  portador  direito  algum  de  pro- 
priedade no  activo  social,  nem  direito  de  ingereneia  nos  negó- 
cios da  sociedade. 

Os  port-idores  de  quotas  sSo  obrigados  a  oonformar-ae  com  os 
estatutos  da  sociedade  e  com  as  deoiií5es  da  aasembléa  geral ; 
não  podem  especialmente  oppor-se  &  decisão  da  assembléa  que 
pronunciasse  a  dissolu^  antecipada  da  sociedade. 

Rm  caso  de  augmento  do  capital  social»  sc(}a  em  virtude  de 
quotas  em  bens,  seja  em  espécie,  o  numero  das  quotas  de  fon- 
dador  não  poderá  ser  modiâcado,  seja  qual  for  o  augmento  do 
capital,  salTo  approvagão  da  assembléa  geral  dos  portadores  de 
quotas  de  que  tratara  o  art.  43,  ulteriormente  exarado  nos 
presentes. 

SOCIEDAnE  CIVIL  DAS  QUOTAS  DE  FUNDADOR 

Art.  43. 1.  Forma-se  uma  sociedade  civil  que  existirá  entre 
todos  os  proprietários  actuaes  e  futuros  das  cinco  mil  partes  de 
fundador  acima  creadas  da  Soeiété  Minière  et  IndutírielU  Franco* 
BrêsUienne, 

II.  Esta  sociedade  tem  por  objecto  pôr  em  oommum,  reunir 
e  centralizar  todos  oi  direitos  e  aogdes  qne  puderem  estar  li- 
gados ás  quotas  de  fundador,  de  modo  qne  a  sociedade  civil  só, 
poderá,  e  com  exclusão  dos  portadores  de  quotas,  individual- 
mente, exercer  todos  os  dirdtos  e  aoçGes  li^os  ás  quotas  e 
especialmente: 

Concluir  com  a  Soeiété  Miniérê  et  InduitrièUe  Franeo-Brén- 
liennê  quaesquer  tratados  e  arranjos  em  todas  as  circuiBstas<> 
cias  necessárias  e  especialmente  em  caso  de  : 

Augmento  ou  reducção  do  capital  social  da  Soeiété  Minière 
et  Industrielle  F^anco^BrésUienne,  ú  emes  augmentos  ou  redu* 
cçOes  necessitarem  de  uma  modifica^  nos  direitos  dos  porta- 
dores daa  quotas : 

Crea^  de  maior  numero  de  quotas  de  fundadores ; 

Creação  de  acções  de  propriedade  e  modificação  nos  estatutos 
da  Soeiété  Minière  et  indwtriéUê  Franco-BrésUimne  ai  essas 
affectarem  aos  direitos  das  quotas  de  fundador ; 

¥ubSU>  áà  Soeiété  Minière  et  Industrielle  FratuíO-BrésUiâtme 
com  qualquer  outra  sociedade  firanceia  ou  estrangeira  ; 

E,  de  um  modo  geral,  para  a  solu^  de  quaesauer  qnes* 
toes  interessando  a  qualquer  titulo  as  quotas  die  ftindador  sem 
que.  todavia,  os  presentes  possam  dar  á  sociedade  civil  doe 

Sortadores  de  quotas  direito  algum  de  ingerência  nos  negócios 
a  Soeiété  Minière  et  Induetrtelle  F^anco-Brésilienne^  direito 
algum  de  accesso  ás  suas  aasembléas  geraes. 
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m.  Erta  sociedade  eÍTil  toma  a  denominado  de  Sociéêé 
Civiie  des  parte  dê  flmdaUwã  de  la  Sodété  Miniére  ei  MktótrieUe 
Framco^BrisUienm  (  Sociedade  Civil  daa  quotas  de  ítmdadores 
da  Sociedade  Mineira  e  Industrial  Franco-Brazileira). 

IV*  A  sede  da  sociedade  é  em  Pariz,  rue  Drouol  n.  19 ;  ^- 
der&  ser  transferida  para  outro  ponto  qualquer  de  Panz, 
por  deciriUi  da  assemblôa  geral  dos  portadores  das  quotas. 

V.  Esta  sociedade  ciril  existirá  de  pleno  direito  e  sem 
mais  formalidades,  a  contar  do  dia  da  constituição  definitiva 
da  Súciété  Miniére  et  IndmtrieUe  Franco-BréíHienm. 

Só  findará  com  a  extinc^  dos  direitos  pertencentes  fcs 
quotas  de  fundador. 

Por  derogaçio  ao  art.  1.865  do  CoáLgo  Civil,  a  morte,  in- 
solveneia,  interdicção«  fiadlencia  e  mesmo  a  vontade  de  um  ou 
de  vários  sócios  não  podem  acarretar  a  dissolução  da  sociedade 
antes  de  expirado  o  prazo  de  sua  duração. 

VI.  Esta  sociedade  não  terã  títulos  particulares ;  os  titules 
das  quotas  de  ítaodadores  enunciarão  que  estas  fazem  parte  da 
presente  sociedade  civil. 

A  nropriedade  de  uma  quota  de  fdndador  implicará  de 
pleno  (ureito  adhesão  ás  disposições  dos  presentes  estatutos  e  ás 
decisões  da  assembléa  geral  dos  portadores  de  quotas  de  fan» 
dador. 

Os  direitos  e  acções  ligados  á  quota  de  ftindador  acompa* 
nham  o  titulo  seja  em  que  mãos  ello  estiver. 

Fica  bem  entendido  que,  não  obstante  communhão  dos  di- 
reitos  e  acções  ligados  ás  quotas  de  íbndador  de  que  se  trata, 
cada  um  dos  portadores  de  quotas  conserva  a  propriedade  pes- 
soal e  exclusiva  de  suas  quotas,  pôde  alienal-as  c  tratar  ami- 
gavelmente para  o  respectivo  resgate  com  a  Soeiété  Miniére 
et  IndustriéUe  Franca- Br ésUienne» 

O  resgate  de  uma  quota  pela  Sooiété  Miniére  et  Industrielle 
extingue  seu  direito  social, 

VIL  A  sociedade  é  administrada  por  um  ou  dous  admi- 
nistradores nomeados  e  destituivels  pela  assembléa  geral  dos 
societários  e  escolhidos  mesmo  fora  do  seu  núcleo. 

Havendo  dous  administradores,  estes  poderão  agir  Junta  ou 
separadamente. 

A  duração  das  funcções  de  cada  administrador  ô  illl- 
mitada. 

O  primeiro  administrador  único  será  o  Sr.  Frédéric  Oon- 
tran  Lobstein,  negociante,  residente  em  Pariz,  rue  Drouot  n.  19. 

VIII.  Em  caso  de  demissão,  destituição  ou  follecimento  de 
qualquer  administrador,  tratar-s&-ha  de  substituil-o  dentro  dos 
três  mezes  do  acontecimento  que  liouver  feito  terminar  seu 
mandato  ;  esta  substituição  será  feita  pela  assembléa  geral  dos 
portadores  de  quotas  de  fundador. 

As  deliberações  contendo  nomeai  ou  destituição  do  admi- 
nistradores serâo  depositadas  por  escripto  na  conformidade  dos 
presentes. 
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IX*  O  administrador  oa  ofl  adminiatradcres  «n  exercido  sSo 
inyestidot  dos  mais  amplos  poderes  para  representar  a  socie- 
dade civil  perante  a  Sodèté  Miniérê  eí  fmdf4strieUe  Franco- 
Bréiilienne  e  perante  terceiros. 

EUes  terão,  especialmente,  os  poderes  neoe«ranos  para : 

Receber  as  eommnnicaçoes  e  propostas  da  Société  MinUre 
et  Industriellâ  Franeo^Brésilienne  e  de  sea  conselho  de  admi- 
nistração ; 

Convocar  as  assembléas  geraes  dos  portadoras  de  quotas  ; 

Transmittir  as  saas  decisões  á  Société  Mintére  et  InduS' 
trielle  e  fazel-as  execatar  ; 

Estabelecer  oom  a  SocUté  Minière  et  Industrielle  as  conven- 
ções que  j  ulgarem  de  utilidade  para  os  interesses  da  sociedade 
civil  e  das  quotas  de  fundador  postas  em  oommum,  mas  su- 
jeitas á  approvação  da  assembléa  geral  dos  portadores  de  quotas 
de  que  se  vao  tratar ; 

Executar  as  conyençocs  que  forem  autorizadas  por  essa 
assembléa. 

Os  administradores  terão  a  faculdade  de  delegar  e  transndt- 
tir  todos  ou  parte  de  seus  poderes  e  de  constituir  mandatários 
espeeiaes. 

X.  Quando  for  necessário  fazer  reuniões  de  sócios,  estes 
serão  convocados  cm  assembléa  geral,  por  intermédio  de 
administradores  ou  de  um  delles,  ou  na  falta  dos  adminis- 
tradores, pelos  sócios  mais  diligentes,  reunindo  no  mínimo  mil 
quotas  e  autorizados  por  mandado  expedido  a  requerimento  pelo 
Sr.  presideatedo  Tribunal  Civil  do  Sena. 

A  assembléa  poderá  ainda  ser  convocada  pelo  conselho  de 
administrado  da  Socicté  Minière  et  Industrielle^  no  caso  em  que 
03  administradores  em  exercido  da  sociedade  civil  tiverem 
negligenciado  na  oon vocação  desta  assembléa  dentro  dos  15  dias 
do  requerimento  que  lhes  houver  sido  feito  pelo  referido  con- 
selho. 

As  convocações  serão  feitas  por  meio  de  publicações  feitas 
com  10  dias,  ao  menos,  de  antecedência  em  um  jornal  de  annun- 
cios  legaes  de  Pariz. 

As  formas  e  os  prazos  do  deposito  dos  títulos  serão  deter- 
minados pelo  ou  pelos  administradores  da  sociedade  civil  e 
indicados  nos  avisos  de  convocação  ;  o  prazo  para  o  deposito  dos 
títulos  não  poderã  flndar  mais  de  15  dias  antes  da  reunião,  qual- 
quer que  seja  a  data  da  convocação. 

XI.  A  assembléa  geral  dos  portadores  de  quotas  se  compõe 
de  todos  os  portadores  de  quotas. 

SUa  é  presidida  pelo  maior  portador  de  títulos  que  estiver 
presente  e  acoeitar  a  incumbência. 

Os  dous  maiores  portadores  de  títulos  que  estíverem  pre- 
sentes e  acceitarem,  depois  do  presidente,  preencherão  as 
funcções  de  escrutadores* 

A  Mesa  designa  o  secretario. 
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A  assembléa  oão  pôde  deliberar  validamente  sem  qne  os 
membros  presentes  representem,  por  si  ou  como  procuradores^ 
duas  terças  partes  das  quotas  existentes. 

Si  na  primeira  convocação  a  assembléa  nSo  reunir  os  dous 
terces  das  quotas  de  fundador,  convocar-se-ha  uma  segunda 
assembléa  com  10  dias  de  intervallo,  a  qual  deliberará  valida- 
mente desde  que  reunir,  ao  menos,  a  metade  das  quotas  exis- 
tentes. 

Em  qualquer  caso,  as  resoluções  para  serem  validas  devem 
ser  votadas  por  uma  maioria  de  quatro  quintos  dos  votes  do3 
membros  presentes . 

Cada  portador  de  quotas  tem  tantos  votos  quantas  quotas 
possuir  ou  representar,  sem  limitação. 

Ninguém  pôde  representar  quotas  de  fundador  si  não  for 
pessoalmente  membro  da  assembléa. 

O  admiuistrador  ou  os  administradores  da  sociedade  civil, 
si  não  forem  societários,  são  admittidos  &  assemblôa  com  voto 
consultivo. 

Lavrar-se-ha  uma  acta  da  sessão  na  forma  habitual ;  esta 
acta  e  a  folha  de  presença,  assignada  por  touos  os  membros 
presentes,  serão  assignadas  pelos  membros  da  mesa. 

ÁS  cópias  e  extractos  das  actas  são  assignados  e  authenti- 
cados  por  um  ou  dous  administradox*es  ou  pelo  único  admiuis- 
trador. 

XII.  A  assembléa  delibera  e  decide  soberanamente  sobre 
todas  e  quaesquer  questões  que  possam  interessar  a  sociedade 
civil  e  que  forem  indicadas  nos  avisos  de  convocação, 

Nomêa  e  destituo  administradores  ;  toma  conhecimento  de 
seus  relatórios  e  dá-lhes  quitação. 

Examina,  rejeita  ou  autoriza  tratos,  transacções,  com- 
promissos 6  modificações  nos  direitos  das  quotas  de  fUndador  e 
estatuo  soberanamente  sobre  quaesquer  questões  que  de  qual- 
quer forma  interessem  aos  portadores  de  quotas. 

Confere  aos  administradores  quaesquer  poderes  supplc- 
montares. 

Podo  modificar  os  presentes  estatutos. 

XIII.  A  assembléa  geral  reçresenta  a  universidade  dos 
portadores  de  quotas  ;  as  suas  decisões  obrigam  a  todos  os  socie- 
tários, mesmo  os  ausentes,  incapazes  ou  dissidentes. 

XIV.  Os  gastos  exigidos  pelo  funccionamento  da  sociedade 
civil  são  adeantados  pela  Société  MMére  et  Industrielle  Franco- 
Brésilienne,  e  retirados  por  ella  da  parte  dos  lucros  que  toca- 
rem ás  quotas  dos  fundadores. 

XV.  Os  administradores  da  sociedade  civil  representam  nj 
validamente,  tanto  como  autora,  como  na  qualidade  de  ré,  per- 
ante a  Société  Miniére  et  Industrielle  Franco-Brésiiienne  e  per- 
ante os  portadores  de  quotas  individualmente,  oi  quaes  não  se 
poderão  prevalecer  para  com  a  sociedade  civil  da  máxima: 
€  Ninguém  pôde  demandar  em  França  por  procwação.  > 
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TITULO  X 

MODIFICAÇÕES  DOS  ESTATUTOS  —  DISSOLUÇÃO  —  LIQUIDAÇÃO 

Art.  44.  A  assembléa  geral  pôde»  por  iniciativa  do  conselho 
de  admioistração,  fazer  nos  presentes  estatatos  as  modifleações 
cuja  utilidade  for  reconhecida. 

Pôde  decidir  especialmente : 

O  augmento  do  capital  social  ama  0!i  mais  vexes,  já  por 
meio  de  recebimento  de  bens,  j&  em  espécie ; 

A  creaçfto  de  acçOes  preferenciaes  com  direito  de  participar 
antes  das  outras  acções  na  divisão  dos  laoros  on  no  rateio  do 
activo  social,  ou  nessas  doas  vantagens,  ao  mesmo  tempo ; 

A  modiflca^  dos  direitos  respectivos  das  aocoes  das  dife- 
rentes categorias,  mas  com  reserva  de  ser  acoeita  essa  modid- 
cação  pela  assembléa  especial  dos  accionistas,  cujos  direitos 
houverem  sido  modificados ; 

A  reducçio  do  capital  social  por  meio  de  reembolso,  res- 
gate, permuta,  suppressão  de  acções  ou  de  qualquer  outro 
modo  ; 

A  modiflcaçSo  dos  direitos  das  quotas  de  ftmdador  sujeita  & 
approvaçSo  da  assembléa  dos  portadores  de  quotas,  prevista  no 
art.  43 ; 

A  prorogaçSo,  a  reducçSo  de  prazo  de  duração,  ou  a  disso- 
lução antecipada  da  sociedade  ou  a  ítuâo  com  outra  socio- 
dado; 

Mudança  do  nome  social ; 

TransmiSMLO  ou  venda  a  terceiros  quaesquer  com  direito  a 
isso  de  todos  ou  partes  dos  bens,  direitos  e  obrigações,  activos  e 
passivos  da  sociedade,  e  bem  assim  entrar  com  os  mesmos  para 
qualquer  sociedade  ; 

Transformação  da  presente  sociedade  em  sociedade  de 
qualquer  outra  forma,  fi^nceza  ou  estrangeira. 

As  modificações  podem  versar  mesmo  sobre  o  oljecto  da 
sociedade,  sem  poder,  entretanto,  alteral-o  completamente  ou 
alteral-o  em  sua  essência. 

Nestes  differentes  casos  a  assembléa  geral  se  compõe  con- 
forme o  disposto  no  art.  29,  mas  não  será  regularmente  consti- 
tuída sem  aue  os  membros  que  a  compõem  representem  a 
metade  do  nindo  social. 

Caso  uma  primeira  assembléa,  composta  na  conformidade 
do  art.  29  já  citado,  não  reunir  o  numero  de  acções  represen- 
tando a  metade  do  capital  social,  o  conselho  de  administn^ 
poderá,  ao  proceder  a  uma  segunda  convoca^^  com  dez  cQas 
livres  de  intervallo,  no  minimo,  decidir  que  todos  os  accionistas, 
mesmo  aquelles  que  possuírem  uma  sõ  acção,  poderão  assistir 
á  assembfôa  geral  extraordinária  novamente  convocada  e  que 
cada  accionista  terá  tantos  votos  quantas  acçOes  representar. 
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já  por  8i,  já  por  procuraçlíG»  sem  limitação.  Mas  do  oaso  de 
iuar>8e  dessa  fiicúldade,  os  avisos  de  convocação  devem  disso 
íázer  menção. 

Âs  resoluções,  para  serem  yalidas,  devem  ser  votadas  por 
maioria  de  votos. 

Art.  45.  Em  caso  de  perda  de  três  quartas  partes  do  fundo 
srcial,  os  administradores  devem  convocar  a  assembléa  geral 
dos  a^ecionistas  para  o  âm  de  estatuir  sobre  a  questão  de  ser 
caso  de  decidira  dissolução  da  sociedade. 

A  assembléa  fica  regularmente  constituída  logo  que  a  me- 
tade do  fundo  social  se  ache  representada  pelos  accionistas  pre- 
seates  de  pessoa  ou  por  procurador. 

Não  sendo  feita  convocação  pelo  coifsellio  do  administração, 
os  conmiissarios  podem  reunir  a  assembléa  geral. 

No  mesmo  caso  qualquer  accionista,  sem  esperar  a  convo- 
cação, pôde  pedir  a  dissolução  em  Juizo. 

Art.  46.  Ao  expirar  a  sociedade  ou  em  caso  de  dissolução 
antecipada,  a  assembléa  geral,  por  proposta  do  conselho  de 
administração,  regula  o  modo  de  liquidação  e  nomêa,  si  for  o 
caso,  os  liquidantes,  um  dos  quaes,  pelo  menos,  será  escolhido 
dentre  os  membros  do  conselho  de  administração  em  exercicio 
por  occasião  da  dissolução  da  sociedade. 

Durante  a  liquidação,  os  poderes  da  assembléa  ^eral  con- 
tinuam como  durante  a  existência  da  sociedade ;  ella  appro- 
vará  as  contas  de  liquidação  e  passará  quitação  aos  liqui- 
dantes. 

Os  liquidantes  teem  o  dever  de  realizar  mesmo  amiga- 
velmente todo  o  activo  movei  e  immovel  da  sociedade  e  li- 
quidar todo  o  passivo  o,  além  diS;jo,  com  a  autorização  da 
assembléa  geral  e  nas  condições  ostal^elecidas  ou  acceitas  por 
ella,  podem  fazer  a  iransferencia  ou  a  cessão  a  quaesquer  par- 
ticulares ou  a  uma  sociedade  qualquer,  seja  como  entrada  para 
a  mesma,  contra  espécies  ou  contra  títulos  integralizados, 
quer  de  outra  forma,  de  toda  ou  parte  dos  títulos,  acções  e 
obrigações  da  sociedade  dissolvida. 

Liquidado  o  passivo,  o  saldo  do  activo  será  empregado,  pri- 
meiro, para  pagar  aos  accionistas  quantias  iguaes  ao  capital 
pago  sobre  as  acções  e  não  amortizado,  assim  como  para  pagar 
os  juros  cumulativos  ainda  oão  pa^^os.  O  excedente,  si  houver, 
constituirá  lucros  e  será  repartido  entre  as  acções  e  as  quotas  de 
fundadores  proporcionalmente  ao  numero  então  existente  dessas 
doas  naturezas  de  valores. 

TITULO  XI 

DIVER6ENCIA.S 

Art.  47.  Quaesquer  divergências. que  surgirem  entre  os 
sócios  na  execução  dos  presentes  estatutos  serão  submettidas  á 
}uri8diccão  dos  tribunaes  competentes  no  departamento  do  Seneu  . 

ExaoatÍTo  —  1005  13 
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Ai  diTergBDcias  qae  disserem  respeito  a  interesse  geral  e 
eoUectlTo  da  sociedade  só  podem  ser  ^Miereçadas  ao  eonaelliQ 
de  administração  oa  a  nm  doe  seus  membros  om  nome  da  col- 
lectiTidade  dos  aooeionistas  em  Tirtade  de  ama  deliberação  da 
aeaemblóa  gerai. 

Qualquer  aeeionieta  que  quizer  provocar  orna  divergência 
dessa  natm^sa  deve  fazel-o  pelo  meoos  nm  mez  antes  da  pró- 
xima anembléa  geral  por  meio  de  uma  oommiuicação  ao  pre- 
sidente do  conselho  de  administração,  que  deve  inciair  a  pro- 
posta na  ordem  do  dia  desta  assambléa. 

Si  a  imposta  referida  é  rejeitada  pela  assemUéa,  neoUÊom 
accionista  pode  reprodnzil-a  em  Jnizo  em  interesse  partienlar ; 
Si  6  acolhi  ^a,  a  assembiéa  designa  um  ou  maia  commiasarios 
para  acompanhar  a  questão. 

As  intimações  a  que  der  logar  o  processo  serão  dirigidas 
unicamente  aos  commiasarios. 

Não  se  poderá  íázer  aos  accionistas  intimação  alguma  indi- 
vidual. 

Em  caso  de  processo,  o  parecer  da  assembiéa  deverá  ser 
snbmettido  aos  tribunaes  ao  mesmo  tempo  qme  o  pedido. 

Em  caso  de  contestação,  qualquer  accionista  deverá  eleger 
domicilio  em  Pariz  e  as  intimações  e  aa  assignaçoes  serão  devi- 
damenle  feitas  no  domicilio  por  elle  eleito  sem  levar  em  consi- 
dera^ o  domicilio  real. 

Não  sendo  eleito  domicilio,  as  intimações  judiciarias  e 
extra-jndiciarias  sorão  devidamente  feitas  na  sala  de  audiên- 
cias do  Tribunal  Civii  do  Sena. 

O  domicilio  eleito  formal  ou  implieitam^ie  compreen- 
derá attribni^^  de  Jorisdicção  aos  tribunaes  competentes  do 
di^tartameiíto  do  Sena,  sejsrse  aotor  ou  réo. 

TITULO  XII 

CONDIÇÕBS    DE   CONSTITUIÇÃO  I>A  PRBSENTE  SOCIEDADE  E  DOS 
AUOMENTOS  DO  CAPITAL 

Art.  48.  A  presente  sociedade  só  será  definitivamente 
constituída  depois : 

P,  que  todas  as  acç5es  houverem  sido  subscriptas  e  om 
quarto  oa  importância  áss  dMas  aeções  houver  sido  pago,  o 
que  será  constatado  por  uma  declaração  Mta  pelos  íàndadoies, 
ou  por  acto  notariado,  qne  será  lavrado  em  continua^  dos 
presentes ;  nesta  declaração  serio  annexadas  a  lista  dos  snbseri- 
ptores  e  a  relação  dos  pagamentos  eflèctuados; 

2^  que  uma  primeira  assembiéa  geral,  á  qual  todos  os  accio- 
nistas terão  direito  de  assistir  e  que  deverá  representar  pelo 
mamis  a  metade  do  capital  soeiat,  tenlM^ : 

f  •  Veriflaado  a  sinceridade  da  declara^  de  sabicrlp^  e 
dos  pagamentos. 
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IL  Nomeado  um  oa  mais  eoinmissarios  paora  aTaliar  os 
bens  com  que  entraram  os  Srs.  Emile  Lobstein  e  Charles  Spitz 
e  o  motivo  das  vantagens  estipuladas  nos  presentes  estatutos 
em  proreito  dos  ftindadores  e  ÍSizer  um  relatório  sobre  esse 
aanimpto  na  segunda  assembléa  geral ; 

3»,  e  que  uma  segunda  assemMéa  geral,  oonstítuida  do 
meODEia  modo,  tenha,  k  vista  do  relatório  dos  commissaries,  que 
mtk  impresso  e  posto  à  disposi^  doa  aoeionistas  com  cioeo  dias 
de  antecedência: 

L  Approvado  os  bens  com  que  entraram  os  Srs.  Emfle 
Lobstein  e  Charles  Spitz  e  as  vantagens  espeeiaes  estipuladas 
em  proveito  dos  ftandadores. 

11   Nomeado  os  administradores  por  seis  aunos. 

III.  Nomeado  um  ou  mais  commissarios,  de  accordo  com  o 
art.  38  da  lei  de  24  de  julbo  de  1867. 

IV.  B  constatado  a  acquiescenda  dos  administradores  e 
doe  eommissarios  presentes  a  reunião. 

Estas  duas  deliberações  deverão  ser  tomadas  nas  condiçOes 
determinadas  pela  lei  de  24  de  julho  de  1867. 

Nestas  asaembléas  os  accionistas  poderão  excepciooalmente 
íkier-se  representar  por  procuradores  estranhos  à  sociedade. 

Por  excep<^,  as  assembiéas  geraes  constituintes  da  socie- 
dade serio  convocadas  por  meio  de  inserções  feitas  em  um 
Jornal  de  annuncios  legaes  em  Pariz,  com  dous  dias  livres  de 
mtervaHo  para  a  primeira  assembléa  e  com  cinco  dias  livres 
de  intervalio  para  a  segunda  assembléa. 

Estes  prazos  são  applicaveis  ás  assembiéas  geraes  que 
tenham  de  estatuir  sobre  a  apppovaçio  das  entradas  em  bens  no 
caio  de  aogmento  do  capital  social. 

B,  no  caso  de  augmento  do  capital  per  meio  de  ealradias 
em  espécies,  a  assembléa  que  tiver  de  estatuir  sobre  a  verifl- 
eação  da  sinceridade  da  declara^  de  subscripção  e  de  paga- 
mento poderá  sor  convocada  com  dons  dias  de  intervalio» 

Estes  iH«zos  só  serio  obrigatórios  no  caso  em  que  todos 
os  subacriptotes  e  acdonistas  não  estiverem  representados  nas 
aasemUéae. 

PUBUCAÇÕIS 

Fua  pvbiiear  os  presentes  estatutos  e  ot  actos  subse- 
quentes, Éão  dados  ^eoos  poderes  ao  pofrfàor  de  um  eismpiar 
e  de  um  extracto  dos  ditos  actos. 


Do  que  lavrou-se  o  presente  instrumente  feito  e  passado 
em  Paria  nocarteriode  Ifaltre  Graace. 

No  amM>  de  1904,  em  1  de  dezembro. 

S  Isita  »  kiturm  os  cemparosentes  wilgnaram  com  os 
«abelliães  (segaem-se  as  a«Ígnftor«s>. 
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Em  seguida  está  escripto  : 

Registrado  em  Pariz  no  oitaTo  cartório  da  tal^Uiães  em 
8  de  dezembro  de  1904»  1  fl.  57,  registro  12,  volume  856 ; 
recebi  3  ÍWincos  e  75  cêntimos.  —  Bitout.  —  Grange. 

Estava  o  seilo  do  mesmo  tabellião. 

Visto  por  DÓS,  Maitre  Bastid,  juiz,  para  a  legalização  da 
assignatura  de  Maítre  Grange,  tabellião.  No  impeidimento  do 
Sr.  presidente  do  Tribunal  de  Primeira  lostancia  do  Sena.  — 
Pariz  aos  7  de  fevereiro  de  1905.  —  Baslid. 

Estava  a  chancella  do  Tribunal  da  Primeira  Instanda 
do  Sena. 

Visto  para  a  legalização  da  assignatura  de  Maitre  Bastid 
apposta  ao  presente.  Pariz,  aos  8  de  fevereiro  do  1905.  —Por 
delegação  do  guarda  dos  sellos,  Ministro  da  Justiça,  o  cbefo  de 
repartição,  Le  la  Gueite. 

Estava  a  chancella  do  referido  Ministério. 

O  Ministro  das  Relações  Exteriores  certifica  verdadeira  a 
asignatura  do  Sr.  de  la  Guette.  —  Pariz,  aos  8  de  fevereiro  de 
1905.— Pelo  Ministro,  pelo  chefe  de  repartição  delegado,  Chorai. 

Estava  a  chancella  do  referido  Ministério. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  vorso  do  Sr.  Ghorat, 
do  Ministério  dos  Estrangeiros. —  Consulado  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil  em  Pariz,  aos  8  de  fevereiro  de  1905.  —  O  cônsul 
geral,  João  Belmiro  Leoni. 

Estava  a  chancella  do  referido  Consulado  inutilizando  três 
estampilhas  consulares,  valendo  collecti vãmente  S$000.  Nota 
de  emolumentos  consulares. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  João  Belmiro 
Leoni,  cônsul  geral  em  Pariz  (sobre  quatro  estampilhas  Ife- 
deraes,  valendo  collecti  vãmente  550  rt^is).— Rio  de  Janeiro, 
3  de  março  de  1905.—  Pelo  director  geral,  Arino  Ferreira  Pinto. 

Estava  a  chancella  da  Secretaria  das  Relações  Exteriores. 

Achavam-se  coUadas  e  devidamente  inutilizadas  com  o 
carimbo  da  Recebedoria  do  Thcsouro  Federal  quatro  estam- 
pilhas federacs,  valendo  ool lectivamente  9$600. 

2  de  dezembro  de  1904.  O  Sr.  Frédéric  Lobstein  acceita  as 
fúncções  de  único  administrador  da  Sociéié  Civile  des  Parts  de 
Fondateurs  da  referida  sociedade. 


Perante  Maitre  Grange,  tabellião  em  Pariz,  abaixo 
assignado  : 

Compareceu  o  Sr.  Frédéric  Qontrau  Lobstein,  engenheiro 
residente  em  Pariz,  rua  Drouot  n.  19. 
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O  qual«  depois  de  haver  tomado  conhecimento  de  um  acto 
lavrado  polo  Sr.  Grange,  tabeilião  em  Pariz,  em  primeiro  de 
dezembro  de  mil  novecentos  e  quatro. 

Contendo : 

1.*  Os  estatutos  da  Sociêtê  Minière  et  Industrielle  Franco- 
Brésilienne,  sociedade  anonyma  com  sede  em  Clichy*  cães  do 
Seine  n.  Su2. 

2.^  E  os  estatutos  da  Sociêtê  Civile  des  Parts  de  Fondateurs 
de  la  Sociêtê  Minière  et  Industrielle  Franco-Brêsilienne  com  sóde 
em  Pariz,  á  rua  Drouot  n.  19. 

Pela  presente  declarou  acceitar  as  funcções  de  primeiro 
administrador,  único  da  referida  Sociêtê  Civile  des  Parts  de 
Fondateurs  de  la  Sociêtê  Minière  et  Industrielle  Franco  Br êsilienne 
que  lhe  foram  conferidos  pelos  referidos  estatutos. 

Esta  aocei tacão  foi,  pois,  feita  em  presença  de  : 

Sr.  Emiie  Lobstein,  negociante,  residente  em  Pariz,  â  rua 
Drouot  n.  19. 

E  o  Sr.  Charles  Spitz,  capitalista,  residente  em  Pariz, 
Cite  Milton  n.  5. 

Fundadores  das  sociedades  supramencionadas  no  presente. 

Os  qu.^s  áigniâcaram  ao  Sr.  Frédéric  Gontran  Lobstein  a 
sua  acceitação. 

Do  que  lavrou-se  o  presente  acto  em  Pariz,  no  cartório 
do  tabelJiào  Gran:f,  no  annode  mil  novecentas  e  quatro  aos 
dous  de  dezembro,  e  as  partes  assfgnaram  com  o  tabeilião 
depois  de  feita  a  leitura. 

O  original  está.  assignado  por  Frédéric  Lobstein,  Emile 
Lobstein,  Ch  ^rles  Spitz  e  Grange,  este  ultimo  como  tabeilião. 

Tem  a  menção  seguinte  : 

€  Registrada  em  Pariz  (oitavo  cartório  de  Tabelliães)  aos 
oito  de  dezembro  de  mil  novecentos  e  quatro,  folha  57, 
rastro  14,  volume  856. 

Recebidos  três  francos  e  setenta  e  cinco  cêntimos.  — 
Assignados :  Bitout.--  Grange.  » 

Visto  por  nós  Maítre  Bastid,  juiz  para  a  legalização  da 
anfgnalura  de  Maítre  Grange,  tabeilião,  no  impedimento  do 
Sr.  presidente  do  Tribunal  de  Primeira  instancia  do  Sena. 

Pariz,  aos  7  de  fevereiro  de  1905.—  Assignado  :  Bastid, 

Estava  a  chancella  do  referido  tribunal. 

Visto  para  legalização  da  assignatura  de  Maítre  Bastid, 
appostaá  presente.  Pariz,  aos  8  de  fevereiro  de  1905.— Por 
delegação  do  guarda  dos  sellos.  Ministro  da  Justiça,  o  sub-chefe 
de  repartição,  de  la  Guette. 

Estava  a  chancella  do  referido  Ministério. 

O  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  certifica  verdadeira 
a  assignatura  do  Sr.*  de  la  Guette.—  Pariz,  8  de  fevereiro 
de  1905.—  Pelo  Ministro,  pelo  chefe  de  repartição  delegado, 
Chorat. 
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Estava  a  ishanoella  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiíos 
em  França. 

Reconheço  verdadeira  a  aasignatura  verso  do  Sr.  Chorai, 
do  Ministério  de  Estrangeiros. —  Consolado  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil  em  Pariz,  aos  8  de  íevereiro  de  1905.—»  O  cônsul  get^ 
João  Belmiro  Leoni. 

Estava  a  ohaaoella  do  referido  Consulado  inutilizando  taras 
sellos  oonsoiaresdo  Brazil,  valendolcoilecti vãmente  5$000.  Nota 
de  emolumentos  consulares. 

Secretaria  das  ReUções  Exteriores—  Reconheço  verdadeira 
a  assignatura  do  Sr.  Jofto  Belmiro  Leoni,  cônsul  geral  em  Pariz. 
^  Rio  de  Janeiro,  8  de  março  de  1905. 

Sobre  quatro  estampilhas  federaes  do  Brazil,  valendo  col- 
lectivamente  550  réis.—  Pelo  director  geral,  Arino  Ferreira 
PifUo.  Chanoeila  da  referida  Secretaria. 

Doas  estampilhas  federaes  valendo  oolleetivamente  600  rs» 
inutilizadas  na  Recebedoria  do  Thesouro  Federal. 

5  de  dezembro  de  1904. 

Declaração  de  subscripção  e  de  pagamentos  : 

E  aos  5  de  dezembro  de  1904,  perante  Maitre  Grange,  ta- 
belliâo  em  Pariz,  abaixo  assignado, 

Compareceram  : 

O  Sr.  Emile  Lobstein,  negociante,  residente  em  Pariz ;  rue 
Drouot  n.  19. 

E  Sr.  Charles  Spitz,  capitalista,  residente  em  Pariz,  Cite 
Milton,  n.  5. 

Os  quaes  depois  de  haverem  lembrado  que  conforme  acto 
lavrado  por  Maitre  Grange,  tabellião  abaixo  assignado,  em  pri- 
meiro de  dezembro  de  1904,  cuja  minuta  precede,  estabele- 
ceram 08  estatutos  de  uma  sociedade  anonyma,  com  o  capital 
de  500.000  francos,  sob  a  doDominação  de  Sociêté  ÈBrUèrê  «t 
Industrielle  Franoh-Brésilienne  tendo  por  objecto  a  exploração, 
em  qualquer  paiz,  de  minas,  construcçao  de  usinas,  oonstmcção 
e  exploração  de  estradas  de  ferro,  tramwa3rB,  e  outras  obras 
publicas  oa  particulares  necessárias  aos  fios  da  sociedade,  e 
outros  objectos  indicados  no  referido  acto,  e  cuja  sóde  ó  esta- 
belecida em  Ciiclij  (Seine),  Cães  do  Seine  n.  202. 

Declaram  pelo  presente  que  as  5.000  acções  de  100  flranoos 
cada  uma,  representando  o  capital  da  sociedade  referida,  de 
500.000  frs.,  foram  subscriptas  em  sua  toti^dade,  o  que  <»ida 
suhscriptor  entrou  oom  a  quaurta  parte  da  importância  de  cada 
uma  das  acções  per  elle  subsoriptas. 

Em  apoio  de  suas  declarações  elles  apresentaraou  ao  ta^l- 
lião,  abaixo  assignado,  um  documento  contendo  a  lista  nomi- 
nativa dos  subsorlpcores  das  ditas  acções,  com  os  nomes,  pro- 
nomes, profissão  e  domicílio  de  cada  um  detles,  o  iiuaiero  de 
acções  8ul»scriptas  por  cada  um  e  a  relaçfto  das  entradas  nali- 
zadas. 
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í  doemaento  certificado  verdadoiro  pelos  oomparecenteB 
fiooa  annexo  ao  presente,  depois  da  respectira  menção. 

Do  que  lavroa-se  o  preiento  acto,  feito  e  passado  em  Parlz, 
no  cartório  de  Maitre  Grange»  nos  dia,  jsez  e  aono  acima  refiH 
rido», 

Ky  feita  a  leitara,  os  comparecentes  assignaram  com  o  W 
belliio.  (Segaem-ae  as  assignatnras.) 

Em  segnida  está  escripto  : 

.«  Registrado  em  Pariz,  aos  8  de  dezembro  de  1904,  â.  57, 
registro  15,  yoI.  856. 

<  Recebidos  3  frs.  e  5  cêntimos.—  Bitomt.^ 

SOCIÉTÊ  MINIÉRE  ET  INDUSTRIELLE  FRANCO- 
BRÉSIUENNE 

(8ocieda.de  mineira  e  industrial  f&auco-brazileira) 

Lista  nominativa  dos  subscriptores  das  5.000  acções  de  cem 
firancos  representando  o  capital  social,  e  relação  das  entradas 
realizadas  : 

Importância 

•â   s  lã  *s 

^^    Nomes,  prcnomos,  pro-         .  o  «.2*  «S*  2*3 

,^         fissão     e     residência  ©'S-S  *§  "3^ 

2»,        doa  subscriptores  ^g»  ^«  •'3 

1  Aboilard  Georges,  indus- 

trial, 46   Avenae  de 

Breteuil,  Paris 100  10.000  2.500 

2  Ancoc,  Jean,  capitalista. 

87   Avenue  de  Wa- 

gram.  Paris, 500  50.000  12.500 

3  Roehm  Gnillanme  Jales, 

indnstrial,  35  Avenue 
de  la  Defense,  Pn- 
teaux 50  5.000  1.250 

4  Boehm  Lonis  Jales,  ca- 

pitalista, 63  Allde  Ro- 

Mrtzaa  Strasboorg..  100  10.000  2.500 

5  Boin  Qeorges,  proprie- 

tário, 74  Avenae  de 

Wagram,  Paris 400  40.000  10.000 

6  Camot,  Marie  Adolphe, 

director  da  Escola  de 
Minas,  60  Boolevard 
St.  Miobel,  Paris....  50  5.000  1.250 
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Importância 

*«         a  O^  CS  « 

^t    Nomos,  pronomes,  pró-  ©.l-â*  «'s  S» 

.•^        fissão    o     residência  t'oS  **  8  "S-- 

•5»-        dos  subscriptores  i  S,2  «.'S  25 

7  Desvernine,  Clemen t , 

commisario  exporta- 
dor,  18  Rae  Notre  Dame 
de  Lorette,  Paria. ...  400  40.000  10.000 

8  Dusart«  Maroel  Pien-e. 

empregado  deBanco, 
49  Rua  des  Mathurins, 
Paris 40  4.000  1.000 

9  Duval,   Maxime,    pro- 

Srietarios,  85  ATenue 
eVilliers,  Paris....  200 

10  Hochapfiil,  Loui3,  com- 

misaario  exportador, 

4,  Rue  Martel»  Paris.  900 

11  Lobstein,  Emile,  nego- 

ciante, 19  Rue  Drouot, 

Paris 1.800 

12  Lobstcin,  Frédérlc,  ne- 

gociante, 7  Rue  Cau- 

chois,  Paris 100 

13  Lobstein,  Louis,  empre- 

gado no  oommercio, 
8PlacedeViatimille, 
Paris 50 

14  Lobstein,   Paul,  nego- 

ciante, 150,    ATenue 

de  Wagram,  Paria..  50 

15  Lobstein  (Mai ame  Pau- 

line  Kablé,  viuva  do 

Sr.  Michei   Emile), 

capitalista,     15     bis 

Rue   Cauohois,  Paris  50  5.000  1.250 

16  Maury,  Dominiquo,  em- 

pregado de  Banco,  27 
Rue  de  Maubeuge, 
Paris 10  1.000  ^0 

17  Moulie,  Adrien,   enge- 

nheiro de  minas,  24 

Rue  d'Amale,  Paris.  26  2.500  625 

18  PefDau,   Louis   Charles 

Jean  Marie,  enge- 
nheiro de  minas,  13 
Rue  Bosio,  Paris....  100  10.000  2.500 


20.000 

5.000 

90.000 

22.500 

180.000 

45.000 

100.000 

12.500 

5.000 

1.250 

5.000 

1.250 
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a 

^  2    Nomes,  pronomes,  pro- 
•  ^        fissão     e     residência 
^  u        dos  sabscrip toros 

'  o 

19    Spitz,  Charles  capita- 
lista,  5  Cite  Milton, 
Piitris 

t 

c 

s 

w 

CC 

SB- 

50 
25 

Impo: 

CS    b 

5.000 

2.500 
500.000 

'tancia 

li 

1"% 
1.250 

20    Spitz,  Philippe  Eugèae, 
empregado  do  com- 
mercio,  5  Cite  Mil- 
ton, Paris 

625 

Totaes ,.. 

5.000 

125.000 

Certificada  verdadeira.— ^mt7<;  Lohsiein. 
Certificada  verdadeira.— C4.  Spits, 

Registrada  em  Pariz,  aos  oito  dias  do  dezembro  de  mil 
no7ecento8e  quatro,  a  folhas  cincoonta  e  sete,  regisiro  quinze, 
volume  856. 

Recebidos  três  l^ancos  e  setenta  e  cinco  ccntimos.— 
BHout. 

£8tava  a  assignatura  do  tabellião  Grange. 

Visto  por  nós,  M.  Bastid,  juiz,  para  a  legalização  da  assi- 
gnatura de  Maitre  Grange,  tabellião.  No  impedimento  do  Sr. 
presidente  do  Tribnnal  de  Primeira  Instancia  do  Sena.  Pariz, 
7  de  fevereiro  de  1905.  Kstava  uma  assignatura  illegivel.  Sello 
do  Tribunal  do  Primeira  Instancia  do  Sena. 

Visto  para  legalização  da  assignatura  de  M.  Bastid  ap- 
posta  ã  presente.  Pariz,  8  de  fev^ercirj  de  1905.  Por  delegação 
do  guarda  dossellos.  Ministro  da  Justiça,  o  sub-chefe  de  re- 
partição (assignado),  de  la  Gueite.  Estava  o  selio  do  Ministério 
da  Justiça  da  Republica  Franceza. 

O  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  certifica  verdadeira 
a  assignatura  do  Sr.  do  la  Guotte.—  Pariz,  8  de  fevereiro  de 
1905.— Pelo  ministro,  pelo  chefe  de  repartição  delegado,  Jtf. 
Chorai, 

Estava  o  sello  do   Ministério  dos  Estrangeiros  da  França. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  verso  do  Sr.  Cborat, 
do  Ministério  de  Estrangeiros.— Consulado  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil  em  Pariz,  8  de  março  de  1905.-0  cônsul  ^eral, 
João  Belmiro  Leoni,  Bstavrim  coUadas  e  devidamente  inuti- 
lizadas pelo  sello  do  Consulado  do  Brazil  em  Pariz  três  es- 
tampilhas do  sello  consular  brazileiro  valendo  coUectivamente 
5|000.  Nota  de  emolumentos  consulares. 
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Reconheço  verdadeira  a  assignatara  do  Sr.  João  Belmiro 
Leoni,  cônsul  geral  em  Paris  (sobre  (^aatro  estampilhaa  fe- 
deraes  yalendo  coliecti vãmente  550  réis).— Rio  de  Janeiro,  3 
de  março  de  1905.—  Pelo  director  geral,  Arino  Ferreira  Pinto» 

flstava  a  chancella  da  Secretaria  das  RelagOes  Exteriores. 

Três  estampilhas  federaes  yalendo  coliectivamente  1$200, 
inutilizadas  ptalo  carimbo  da  Recebedoria  da  Capitai  Federal. 

24  de  dezembro  de  1004. 

DEPOSITO  DAS  DELIBERAÇÕES  CONSTITUTIVAS 

B,  aos  24  de  dezembro  de  1904,  perante  Maitre 
Grange,  tabellião  em  Pariz,  abaixo  a8signa'lo,  comparecen 
o  Sr.  Jean  Aucoc,  capitalista*  residente  em  Pariz,  Avenne  de 
Wagram  n.  87,  agindo  na  qualidade  de  administrador  da 
Société  Mxnière  et  Industrielle  Franco^Brèsilienne,  sociedade 
anonyma  com'séde  em  Clichy  (Seine),  Qnai  de  Seine  n.  202, 
o  qual,  pela  presente,  depositou  com  Maitre  Qrange  para 
servir  de  minuta  de  onde  devem  ser  extrahídas  as  cópias 
que  necessárias  forem,  os  documentos  seguintes  constatando  a 
constituição  definitiva  da  Société  Miniére  et  Industrielle  Franco^ 
BrèsUienné^  cujos  estatutos  foram  estabelecidos  segundo  acto 
passado  por  Maitre  Grange  em  primeiro  de  desembro  corrente, 
conforme  minuta  que  precede. 

Os  documentos  sfio: 

IS  uma  cópia  da  escriptura  da  delibera^  da  primeira 
assemhléa  geral  constituinte  em  data  de  dez  de  dezembro  de 
mil  novecentos  e  quatro  ; 

2^,  um  extracto  da  escriptura  da  deliberação  da  segunda 
assemblôa  geral  constituinte  em  data  de  vinte  e  um  do  mesmo 
mez. 

Consequentemente,  esses  documentos  certificados   conforme 

Eelo  Sr.  Emile  Lobstein,  administrador  da  referida  sociedade, 
caram  annexados  á  presente,  depois  de  feita  a  respectiva  mençio. 

Para  as  publicações  sao  dados  amplos  poderes  ao  portador 
dos  documentos. 

O  Sr.  Aucoc  declara  que  o  direita  de  exploração  da  pro- 
priedade de  Cotinguta  é  um  direito  de  expleraç&o  geral  e  que  o 
aluguel  da  exploração  ô  de  mil  francos  annuaes.  Do  que  lavrou- 
se  acto  em  Pariz,  no  cartório  de  Maitre  Grange,  no  dia,  mez  e 
anno  supra  mencionados. 

B,  íéita  a  leitura,  o  comparecente  assignon  oom  o  tabeUião. 
<Segu6m-8e  asasslgna^turas.) 

Em  seguida  está  escripto: 

€  Registrado  em  Pariz  aos  três  do  janeiro  de  1905»  fdbas 
três,  registro  dez,  volume  857. 

Recebidos  tree  lirancos  e  setenta  e  cinco  eentiau>8.--(Assi* 
gnado)  Bitout.> 
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I 

Sodéié  MiidèM  et  tudustriellé  Franco-BrMlieniia 

GOPIA.  DA  ACTA  DA  PBIMEIRA  AS8EMBLÉA  GERAL  OONdTITUINTE 

Noaano  4e  mil  Dovecentos  e  quatro,  hoje,  labbado,  das  do 
deaembro,  ás  três  horas  da  tarde,  em  Pariz,  rue  Drouot,  na- 
moro dezeoove. 

Os  aocionistas  da  Soeiété  Minière  et  Industríelle  Franco- 
Brésilieone,  com  aéde  em  Glicby,  Qaai  de  Seine,  namoro  d02, 
reoniram-se  em  primeira  assembléa  geral  constituinte. 

A  assembléa  designa  para  presidir  a  sessão  o  Sr.  Boin 
Geoige.  O  Sr.  presidente  oonvida  para  escratadores  os  doas 
aoeionistas  mais  fortes  presentes  (maiores  accionistas),  que 
aooeitam  e  saò: 

Sr.  Hoohapfei,  commissario  á  rua  Martel  n.  4  e  o  Sr.  Aucoc, 
capltalistap  87  avenue  de  Wagram. 

Constitaida  assim  a  mesa,  escolhe  como  secretario  o 
Sr.  Fred.  Lobestein,  19  rao  Dronot. 

O  Sr.  presidente  constata  qoe  as  conrocacões  para  a  pre- 
sente reunião  foram  feitas  no  exemplar  do  PeUtes  Affiches  de 
sete  de  dezembro  de  mil  noveoratos  e  quatro,  exemplar  este 
que  está  depositado  na  mesa  para  ger  annexado  á  acta. 

A  folha  de  presença  úá  como  presentes  de  pessoa  oa  por 
mandatário,  vinte  aocionistas  representando  dnco  mil  acções  oa 
asja  a  totalidade  do  capital  social. 

O  Sr.  presidente  faz  ler  á  assembléa  o  acto  lavrado  por 
Maitre  Grange,  tabelliâo  em  Fariz,  aos  cinco  de  dezembro  de  1904, 
nos  termos  do  qual  os  Srs.  Bmile  Lobstein  e  Charles 
Spitz,  fundadores,  declararam  que  as  cinco  mil  acções  de  cem 
francos  cada  uma,  representando  a  quantia  de  quiahentos  mil 
fhmcos,  que  coastitue  o  capital  social  da  sociedade  em  formação, 
foram  suoscriptas  na  totalidade  e  que  foi  paga  por  cada  sub- 
scrtptor  a  quarta  parte  da  importância  de  cada  uma  das 
acções  por  Hliesubsoriptas. 

Diversos  documentos  em  reforço  dessa  declaração  foram 
depositados  na  mesa. 

O  Sr.  presidente,  em  seguida,  lembra  que,  em  vista  das 
entradas  de  bens,  feitas  pelos  Srs.  Bmile  Lobstein  e  Spitz,  edas 
vantag-ens  particulares  estipuladas  nos  estatutos  em  proveito 
doe  mesmos,  é  opportuno  nomear  nm  oa  roais  eommissarios 
encarregados  de  apresentar  um  relatório  á  segunda  assembléa 
geral  8otH*e  o  valor  das  referidas  entradas  e  a  causa  das  van- 
tagwe  estipuladas. 

Degois  de  diseatido  e  explicado,  passoa-se  &  votaç^  das 
resoluções. 
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Primeira  resolução 

A  assembléa  geral  declara  haver  tomado  oonhecimento 
do  acto  de  declaração  de  sabscripçao  e  de  realização  de  en- 
tradas de  capital  social,  lavrado  por  Maltre  Grange»  tabelllão 
em  Parii,  em  cinco  de  dezembro  de  1904,  e  bem  assim  dos 
documentos  em  apoio  depositados  na  mesa. 

Approva  tttdo  e  reconhece  a  sinceridade  da  declara^^  dos 
Srs.  Emile  Lobstein  e  Charles  Spitz  quanto  à  subscripção  das 
cinco  mil  acções  de  cem  francos  cada  uma  representando  o 
capital  social  e  ao  pagamento  por  cada  um  dos  subscríptores 
de  vinte  e  cinco  mil  francos  sobre  cada  tuna  das  acções  por  eile 
subscriptas. 

Posta  a  votos  esta  resolução,  foi  ella  approvada  anani« 
memento. 

Segunda  resolução 

Em  vista  das  entradas  de  bens,  feitas  pelos  Srs.  Emile 
Lobstein  e  Charles  Spitz,  e  das  vantagens  particulares  esti- 
puladas nos  estatutos  em  proveito  dos  mesmos  na  assembléa 
geral,  nomêa  o  Sr.  Maury  Dominiqoe  commissario  encar- 
regado de  verificar  o  valor  das  referidas  entradas  de  bens 
e  a  cansa  das  vantagens  particulares  estipuladas  para,  em 
seguida,  na  conformidade  da  lei  fazer  um  relatório  que  será 
impresso  e  posto  á  disposição  dos  accionistas  dentro  do  prazo 
prescriptopor  lei. 

Posta  a  votos  esta  resolução,  foi  ella  approvada  unani- 
memente. 

Mas  08  Srs.  Emile  Lolstein  e  Charles  Spitz,  que  fizeram 
as  entradas  em  bens,  abstiveram-se  de  tomar  parte  na  votação 
dessa  resolução. 

Levanta-se  a  sessão  às  quatro  horas. 

Assignados: 

G.  j^otn,  presidente. 

Os  escrutadores  :  Eochapfel  e  Aucoc. 

O  secretario,  Fred,  Gobstein, 

Certificada  conforme. 

Um  administrador:  (Assignado)  I^red  Lobstein, 

Registrado  em  Pariz  aos  três  de  janeiro  de  mil  novecentos  e 
cinco,  folha  3,  registro  10,  volume  857.  Recebidos  trea  francos 
e  setenta  e  cinco  cêntimos.— (Assignado)  Bitout. 

II 

Societí  Uinièrs  et  ladnstrielle  Franco-Brisilienno 

EXTRACTO  DA  ACTA  DA  SKGUNDA  ASSEMBLÉA  CONSTITUINTE 

No  anno  de  mil  novecentos  e  quatro,  quarta-feira,  vinte  e 
um  de  dezembro,  ás  três  horas  da  tarde,  em  Pariz,  rua  Dronot 
numero  dezenove. 
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Oê  accionistas  da  Societé  Minière  et  Industrielle  Franco-Bré- 
sQienne,  sociedade  anooyma  em  formação,  com  sede  em  Glichy, 
Qaai  de  Seine  n.  202,  reniram-se  em  segunda  assembiéa  geral 
oonstitainte. 

A  acoembléa  designa  para  presidir  a  sessão  o  Sr.  Boin. 

O  Sr.  presidente  chama  para  servirem  de  escrutadores  os 
dons  accionistas  mais  importantes  presentes  e  qne  acceitam, 
que  são  os  Srs.  J.  Âucoc  e  Hochapfel. 

Â  Mesa,  assim  constituída,  escolhe  para  secretario  o  Sr. 
Frédério  Lobstein. 

O  Sr.  presidente  constata  que  as  convocações  para  a  pre- 
sente reunião  foram  feitas  no  exemplar  Petites  Âffiches,  de  15 
de  dezembro  de  1904,  exemplar  este  que  foi  depositado  sobre  a 
mesa  para  ser  annexado  á  acta. 

A  íblha  de  presença  constata  o  comparecimento  de  vinte  ac- 
cionistas, pessoalmente  ou  por  mandatário,  r(^presentando  cinco 
mil  acções,  ou  seja  a  totalidade  decapitai  social. 

O  Sr.  presidente  íáz  ler  á  assembiéa  o  relatório  feito  em 
data  de  doze  de  dezembro  de  1904,  peio  Sr.  Maury,  oommissario 
encarregado  de  estimar  o  valor  dos  bens  com  que  entraram  os 
Srs.  Emile  Lobstein  e  Charles  Spitz  e  a  causa  das  vantagens  es- 
tipuladas nos  estatutos  em  proveito  dos  mesmos,  relatório  este 
que  foi  impresso  e  posto  á  disposição  dos  accionistas  desde  antes 
de  13  de  dezembro  de  1904. 

Depois  de  algumas  ioterpellações  e  explicações,  a  assembiéa 
passa  a  votar  as  resoluções. 

Primeira  resolução 

A  assembiéa  geral,  depois  de  haver  tomado  conhecimento 
do  relatório  do  Sr.  Maury,  commissario,  e  adoptando  as  con- 
clusões do  mesmo,  declara  approvar  o  referido  relatório  e  ap- 
provar  igualmente  as  entradas  em  bens,  feitas  pelos  Srs.  Emile 
Lobstein  e  Charles  Spitz,  e  as  vantagens  particulares  estipula- 
das nos  estatutos  em  proveito  dos  me8mos,tudo  conforme  se  con- 
tém nos  estatutos  da  sociedade,  estabelecidos  por  acto  lavrado 
por  Maítre  Grange,  tabellião  em  Pariz,  em  primeiro  de  de- 
zembro de  1904. 

Posta  a  votos,  foi  esta  resolução  approvada  unanime- 
mente. 

Os  Srs.  Emile  Lobstein  e  Charles  Spitz,  fundadores,  absti- 
veram-se  de  tomar  parte  na  votação  desta  resolução. 

Segunda  resolução 

A  assembiéa,  na  conformidade  dos  aris.  16  e  18  dos  esta- 
tutos, nomeia  administradores  por  seis  annos: 

Os  Srs.  Charles  Spitz,  Emile  Lobstein,  Frédéric  Lobstein, 
J.  Ancoc  e  L.  Hochapfel. 

Posta  a  votos,  foi  esta  resolução  approvada  unanime- 
mente. 
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Oâ  Sn.  Charlas  Spiti,  Emile  Lotetein,  Frédérie  Lofattetn, 
AuooceHochapfel,  preseotes  á  sessão,  deelaram  acceitar  as 
ditas  íbneções  de  administradores. 

Terceira  reioluçOo 

A  assembléa  oomefa  commlssario  para  o  príneiro  anuo  o 
Sr.  MaQry,e  como  commiSBario  sappleate,  o  Sr.  Louis  Lob- 
eteiD. 

Posta  a  Totos,  foi  esta  resolagSo  approTada  nnaníia»- 
mente. 

Os  Srs.  Manry  e  Louis  Lobateio,  presentes  á  sessão,  de- 
claram acceitar  as  funcções  que  acabam  de  lhes  ser  con- 
fiadas. 

Quarta  resohiçãó 

Em  virtude  da  adow^  das  resoluções  que  precedem  e  da 
acceíta^  dos  administradores  o  commissarios,  a  asaembi6a 
geral  declara  a  sociedade  definitivamente  oonstitaida. 

B  aos  portadores  doe  documentos  são  conferidos  plenos  po- 
deres para  fazer  as  publicações  legaes. 

Posta  a  votos,  fui  esta  resolução  approvada  nnanime- 
mente;  is  três  e  meia  horas  levanta-se  a  sessão.— O  presi- 
dente, O.  Botn.— Os  escrutadores,  7.  AucoeeL.  Hochapfil.^-^ 
O  secretario,  Fréd,  LobsUin, 

Certificado  conforme.  —  Um  administrador,  Frèd.  Lolb- 
siein. 

Em  seguida  está  escripto: 

Registrado  em  Paris,  oitavo  oíBcio  de  tabellião,  em  três 
oe  janeiro  de  1905,  folhas  3,  registro  IO,  volume  857. 

Recebido,  total  dous  mil  e  seis  Arancoe  e  setenta  e  einoo  cên- 
timos.—^Assignado)  Bitoui. 

Bstava  a  assignatura  do  tabellilo  Orange  e  o  sello  oflkiai 
do  mesmo. 

Visto  por  nós,  Maitre  Basttd.  Juiz,  para  a  legalizaçio  da 
aesigoatura  de  Maitre  Grande,  tabellião  no  impedimento  do 
Sr.  presidente  do  Tribunal  de  Primeira  Instancia  do  Sena. 
Pariz,  em  sete  de  fevereiro  de  1905. — (A^signado)  Bastid. 

Estava  o  sello  do  Tribunal  de  Primeira  Instancia  do  Sena. 

Visto  para  legaliia^  da  assignatura  de  Maitre  Bastíd 
apposta  á  presente.  Paris,  em  oito  de  fevereiro  de  1905.— Por 
delegação  do  guarda  doe  sellos.  Ministro  da  Justiça,  o  sab-cheíè 
de  repartição,  (assignado)  De  la  Guette. 

Bstava  a  chanoella  do  Ministro  da  Justiça  de  França. 

O  Ministro  doi  Neffocios  Bstrangetne  oertifica  verdadeiraa 
assignatura  do  Sr.  De  la  Gaette.  Parii,  em  oito  de  fevereiro  de 
190&.— Pelo  Ministro,  pelo  eheíb  de  reparti^  ddigado,  (as- 
signado) Charat. 
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Egta^»  â  ohaiicella  do  Ministro  das  Relaçoei  Exteriores 
de  França. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  verso  do  Sr.  Chorat, 
do  Ministério  dos  Estrangeiros.—  Consulado  dos  Estados  Unidos 
do  BrazU  em  Pariz,  8  de  fevereiro  de  1905.— O  consal  geral 
(assignado),  João  Belmiro  Leoni. 

Estavam  colladas  e  devidamente  inutilizadas  pela  cbancella 
do  Consulado  do  Brazil  em  Pariz  três  estampilhas  do  seilo 
consular  brazileiro  valendo  coilectivamente  ^000.  Nota  de 
emolumentrs  consulares. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  João  Bolmiro 
Leoni,  cônsul  geral  em  Pariz  (sobre  quati*o  estampilhas  fe- 
deraes  valendo  collectivamento  $550). —Rio  de  Janeiro,  3  de 
março  de  1905.— Pelo  director  gerai,  (assignado)  Arino  Ferreira 
Pinto. 

Estava  a  chancella  das  Relações  Exteriores  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil. 

Estavam  duas  estampilhas  federaes  valendo  coilectivamente 
S^lOO,  devidamente  inutilizadas  pelo  carimbo  da  Recebedoria  do 
Theaouro  Federal. 

Nada  mais  continha  o  folheto  e  annexos,  que  bem  e  fiel- 
mente traduzimos  dos  respectivos  ori;,ânaes  escriptos  em  idioma 
f^ancez,  aos  quaes  nos  reportamos. 

Em  fé  do  que  passei  a  presente,  que  séllo  com  o  sello  do 
meu  ol&cio  e  assigno  nesta  cidade  do  Rio  do  Janeiro  aos  nove 
dias  do  mez  de  março  de  1905. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  março  de  1905  (sobre  três  estampilhas 
no  valor  de  18$300).— Ifanoe^  de  Mattos  Foíiseca. 


Eu,  abaixo  assignado,  Manoel  de  Mattos  Fonseca,  traductor 
pablloo  e  interprete  commercial  juramentado,  por  nomeação  da 
MM.  Junta  Commercial  da  Capital  Federal,  certifico,  pela 
presente,  que  me  foi  apresentado  um  documento  eseripto  em 
idioma  firancez,  afim  de  o  traduzir  para  a  língua  vernácula,  o 
que  assim  cumpri  em  razão  do  meu  oficio,  e  cuja  traduc(^  ó  a 
seguinte: 

SOCIÉTÉIMINIÈRE  BT  INDUSTRIELLE  PRANCOBRÉSIUENNE 

EXTBAHXDO  DO  BUISTRO  DAS  DEUBE&AÇÕBS  DO  CONSELHO  D£ 
ADiaNUTRAçIO 

Ses9ão  de  28de Janeiro  de  Í905 

Presentes  os  Srs.J.  Aucoc,  L.  Hochapfel.  Emile  LobsteiUt 
Prédéric  Lobstein,  Charles  Spíti* 
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o  Sr.  Emile  Lobstein  leva  ao  coDhecimente  do  conselho  qne 
elle  recebeu  dos  Srs.  Luiz  do  Rezende  o  Dr.  J.  Raymnndo 
Pereira  da  Silva  uma  procuração  para  acceitar  em  seus  nomes 
respectivos  a  transferencia  do  quatrocentas  acçOcs  snbscriptas 
em  SOU  nome  polo  Sr.  Clémont  Desveroinps. 

Este  ultimo  transferiu  cem  acções  ao  Sr-  Dr.  J.  Raymundo 
Pereira  da  Silva  e  trezentas  acções  ao  nome  do  Sr.  Luiz  de  Re- 
zende, transferencias  essas  que  o  Sr.  fimilio  Lobstein  acceitou  em 
seus  nomes. 

O  conselho,  tomando  conhecimento  do  facto  de  serem  os 
Srs.  Luiz  de  Rezende  e  Dr.  J.  Raymundo  Pereira  da  Silva 
accionistas,  nomea-os  administradores  da  sociedade. 

O  Sr.  Emile  Lobstein,  agindo  em  virtude  das  procurações 
que  lhe  passaram  os  Srs.  Luiz  de  Rezende  e  Dr.  J.  Raymundo 
Pereira  da  Silva,  acccita  essas  funcções  em  nome  dos  doús  novos 
administradores. 

Pariz,  9  de  fevereiro  do  1903.  Certificado  conforme.— 
O  presidente,  Emile  Lobstein, 

Visto  para  o  simples  acto  de  legalização  da  assignatura  do 
Sr.  Lobstein  apposta  á  presente.  Pariz,  aos  15  de  fevereiro 
de  1005.  —  O  commisáario  de  polícia  (assignado  illegível). 
Estava  a  chancclia  do  commissario  de  policia  do  Nono  Districto 
de  Pariz. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra  do  Sr.  commis- 
sario de  policia  do  Nono  Districto  de  Pariz.  17  de  fevereiro 
de  1905.— O  cônsul  geral  (assignado),  João  Belmiro  Leoni,  Estava 
a  chancolla  do  Consulado  Geral  do  Brazil  em  Pariz.  Uma  estam- 
pilha de  sello  consular  brazileiro  valendo  5$,  devidamente  inuti- 
Usada.  Nota  do  emolumentos  consulares. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  João  Belmiro 
Leoni,  cônsul  geral  em  Pariz  (sobre  quatro  estampilhas  fj- 
deraes  valendo  col lectivamente  550  réis).—  Rio  de  Janeiro,  IO  de 
março  de  1005.—  Pelo  director  geral,  (as:signado)  Artno  Fer- 
reira Pinto.  Estava  a  ohancellada  Secretaria  do  Exterior.  Três 
estampilhas  federaes  valendo  col  lectivamente  1$600,  inutiliza- 
das na  Recebedoria  do  Thesouro  da  Capital  Federal. 


Nada  mais  continha  o  referido  documento,  que  bem  e  fiel- 
mente verti  do  próprio  original,  ao  qual  me  reporto.  Em  fó  do  que 
passei  a  presente,  que  sellei  com  o  sello  do  meu  olficio  e  assigno 
nedta  eidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  10  dias  do  mez  de  marco  de 
1905. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  março  de  1905  (sobre  duas  estam- 
pilhas no  valor  de  600  réis).—  Manoel  de  Mattos  Fonseca, 
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DECRETO  N.  55^  —  db28  i«  abbjl  m  1805 

Rei Qga o  áeereto  d.  3391?,  de  6  de  setembro  de  Í809,  qae  er&ounm 
€oosiil«do  em  Now*Ca8|le,Grã«>Bret«nba. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta : 

Artigo  unico.  Fica  revogado  o  decreto  n.  33d2,  de  6 
de  setembro  de  1899,  que  creou  um  Ck)osuIado  em  New-€last]o, 
Grâ-Bretanha. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  abril  do  1905,  17°  da  Republica. 

Francisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
Rio^Bratico, 


DECRETO  N.  5526  — de  8  de  maio  de  1905 

Abre  ao  Ministério   da    Jastiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  ex- 
traordinário de  6:000$,  para  despesas  com  o  auxilio  da  casa  em 
3ae  fancciona  o  Instituto  de  Protecção  e  Assistência  á  Infância 
o  Rio  de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii, 
de  accordo  com  o  decreto  legislativo  n.  1154,  de  7  de  janeiro 
de  1904,  e  teodo  ouvido  previamente  o  Tribunal  de  Contas,  nos 
termos  do  art.  70  ^  5^  do  regulamento  approvado  pelo  decreto 
n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896,  resolve  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justíça  c  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  6:000$,  para  despezas  com  o  auxilio  destinado  a  aluguel  da 
casa  em  que  funcciona  o  instituto  de  Protecção  e  Assistência  ár 
Infância  do  Rio  de  Janeiro,  do  período  de  1  de  janeiro  a  31  de 
dezembro  do  corrente  anne. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  maio  de  1005,  17"  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  J.  Seabra. 


DECRETO  N.  5527  —  de  8  db.maio  de  1905 

Crea  mais   uma  brigada  de   infantaria    de   Qnardas  Nacionaêt  na 
comarca  de  Ploriano    Peixoto,  no  Estado  do  Amazonas. 

O  Pre-íidcnto  da  Republica  dos  Estado«?  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  4.'^,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Arti^^o  unico.  Fica  creada  na  Quarda  Nacion^  da  comarca 
de  Ploriano  Peixoto,  no  Estado  do  Amazonas,  mais  uma  brigada 
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do  infantaria,  com  a  designação  de  41*,  a  qual  se  constituirá  de 
trcs  batalliôcs  do  serviço  activo,  ns.  121,  122  e  123,  e  um  do 
da  reserva  sob  n.  41,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qua- 
lificador nos  districtoá  da  referida  comarca ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  maio  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco   de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.   J.   Seabra, 


DKCilKTO  N.  5528  —  m  8  de  maio  de   1905 

Crea  uma  brigada  de   cavallaria  de  Guardas   Nacionaet  na  comarca 
de  A  vare,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Prisident?  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil» 
para  (^xccução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896» 
decrota : 

Artiíco  único.  Fica  croada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Avarè.  no  instado  d(*  S,  Paulo,  uma  brigada  de  cavallaria, 
com  a  d(^>i<;'naçao  de  00*,  a  qual  se  constituirá  de  dous  r/-*^i— 
montos  m\)  ns.  119  e  1^,  que  se  organizai-ao  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as 
disposiçõ.^s  om  contrario. 

Rio  d?  Janeiro,  8  de  maio  de  1905,  17o  ^^  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5529  —  DE  15  de  maio  de  1905 

Crca  ur.a  Ilripada  do  artilharia  c  mais  duas  de  infantaria  de 
Guardas  T\acioiiaííi>  no  Departamento  do  Alto  Juruá,  no  Territó- 
rio do  Acro. 

O  Prcidoato  da  Repulviica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
tendo  em  vi:>í,a  o  decreto  n.  5188,  de  7  de  abril  do  anno 
próximo  pp>'oado,  que  organizou  o  Território  do  Acre,  e  nos 
termo.i  do  decreto  n.  431,  do  14  de  dezembro  de  1890,  decreta: 

Arfigo  uiiico.  Ficam  croadas  na  Guarda  Nacional  do  Depar- 
tamento do  Alto  Jiiraú,  Território  do  Acre,  uma  brigada 
do  artilharia  e  mais  duas  de  inftuitaria,  aquclla  com  a  desi- 
ífuaçao  de  1*,  que  .;e  constituirá  de  um  batalhão  de  artilharia 
de  poUção  e  um  regimento  de  artilharia  de  campanha,  ambos 
sob  11.  1,  o  esta,  com  aj  de  5=^  e  O*,  que  se  constituirá.»  de 
trc;  bab:ilUõí)s  do  serviço  activo  e  um  do  da  reserva,   cada 
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uma,  sob  ns.  13,  14,  15  e  5,  e  16,  17,  18  e  6,  que  se  organizarão 
com  os  guardas  qualificados  no  referido  departamento ;  revo- 
gadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  maio  de  1905,  17°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/,  J,  Seabra. 


DECRETO  N.  5530  —de  15  de  maio  de  1905 

Crea  uma  bridada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes    na  comarca 
.    de  S.  José  do  Rio  Preto,  no  Estado  de  S.   Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  do  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comar«a 
de  S.  José  do  Rio  Preto,  no  Estado  do  S.  Paulo,  uma  brigada  d© 
infantaria  com  a  designação  do  152^,  a  qual  S3  constituirá  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  454,  455  e  456,  e  um 
do  da  reserva  sobn.  152,  queso  organizarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario . 

Rio  de  Janoiro,  15  de  maio  de  1905,  17»  da  Republica. 

Franxisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.    /.    Seabra, 


DECRETO  N.  5531  —  ds  18  de  maio  db  1905 

Manda  executar  o  Traatdo  de  limites  concluído  no  Riò  de  Janeiro 
entre  o  Brazil  e  o  Ecuador  em  6  de  maio  de  1904. 

O  Presidente  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brazil : 
Tendo  o  Ck)ngreaso  Nacional  approvado  pelo  decreto  n.  1310, 
de  28  de  dezembro  de  1904,  o  Tratado  de  limites  concluído  no 
Rio  de  Janeiro  entre  o  Brazil  e  o  Senador  em  6  de  maio  do 
mesmo  anno  e  ten  io  sido  trocadas  as  competentes  ratificações 
no  dia  16  do  corrente  mez,  decreta  que  seja  observado  e  cum- 
prido tão  inteiramente  como  nelle  se  contém. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  maio  de  1905,  17<^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodriguies  Alv». 
Riíh-Branòo, 


212 


Aora  M  PODBR  BnoonTo 


TjMtadaSaUaBita  t&tfo  olbiiH 
•  o  Bonidor 

A  Republica  dos  Betados  Uni- 
dos do  Brazil  e  a  Repablica  do 
Eeaad(>r,  desejando  evitar  pos- 
síveis diíBoaldades  na  fdtaro  e 
cimentar  solida  e  duradoara- 
mente  a  cordial  intelligencia 
que  entre  as  duas  nações  deve 
sempre  sabsiátir,  resolveram 
reatar  e  concluir  a  negociação 
iniciada  em  Qoito  no  anno  de 
1853,  na  qual  o  Plenipotenciá- 
rio do  Brazil  e  o  do  Bcnador 
estavam  de  aeoordo  sobre  a 
necessidade  e  o  modo  de  definir 
a  fronteira  dos  dous  paizes,  e 
para  esse  flm  nomearam  Pleni- 
potenciários» a  saber : 

O  Presidsnte  da  Repnblica 
dos  JBstadoB  Unidos  do  Bmzil 
nomeon  o  8r.  José  liaria  da 
Silva  Paranhos  do  Rio-Branoo, 
Ministro  de  Estado  áts  Rela- 
Qões  Elteríores  ;  e 

O  Presidente  da  Republica 
do  Bcaador  nomeon  o  Sr.  Dr. 
D.  Carlos  R.  Tobar,  seu  Enviado 
Extraordinário  e  Ministro  Ple- 
nipotenciário no  Brazil. 

Os  qnaes,  depois  de  mos* 
trarem  os  seus  respectivos 
Plenos  Poderes,  qoe  aeàaram 
em  boa  e  devida  fórma,  con- 
vieram  nos  artigos  seguintes  : 


tntsfto   te  IxBltèt  .eatrs 
Senador  7  si  Bnsil 


tf 


La  República  dei  Ecaador  y 
la  República  de  los  Estados 
Unidos  dei  Brasil,  deseando 
evitar  dificultados  posibles  en 
lo  fáturo,  y  cimentar  sólida  y 
daraderamente  la  cordial  inte- 
ligência qne  entre  las  dos  nacio- 
nes  debe  siempre  subsistir,  re- 
solvieron  reanudar  y  concluir 
la  negocáaeidn  inidada  enQidto 
el  afio  1853,  en  la  cuai  el  Pie- 
nipotenciarJo  dei  Ecuador  y  el 
dei  Brasil  estaban  de  acuerdo 
acerca  de  la  neoesidad  y  el 
modo  de  definir  la  flrontera  de 
los  doe  paiaes;  y  coo  tal  fin 
nombratôn  Plenipo4eneiario«, 
á  saber: 

El  Presidente  de  la  Re^bliaa 
àék  Ecoador  ai  Sr.  Dr.  D.  Carlos 
R.  Tobar,  sa  Enviado  Extraor- 
dinário y  Ministro  Plenipoten- 
ciário en  el  Brasil;  y 

El  Presidente  de  la  República 
de  los  Estados  Unidos  dei  Brasil 
ai  Sr.  José  Maria  da  Silva  Pa- 
ranhos do  Rio-Branco.  Ministro 
de  Estado  de  las  Relaciones 
Exteriores. 

Quienes,  dsspoés  de  mos- 
trarse  los  respectivos  Plenos 
Poderes  y  de  hailarlos  en  baeaa 
y  debida  forma,  mAvinieros 
en  los  artículos  siguientes : 


ARTIGO  I 

A.  Republica  d(js.Sstados  Uni- 
dos do  Brasil  e  a  Ropnblicá  do 
Ecuador  concordam  em  que,  ter- 
minando favoravelmente  para 
o  Ecuador,  como  esta  R&> 
publica  espera,  o  litigio  que 
sobre  limites  existe  entre  o 
Ecuador  e  o  Peru,  a  ílronteira 
entre  o  Brazil  e  o  Ecuador  seja, 


ARTICULO  I 

La  República   dei  Ecaador 

Lia  Republica  de  los  Esta- 
I  Unidos  dei  BrafiO  acoerdai 
que,  terminando  íkvorable» 
mente  para  el  Ecuador,  como 
esta  República  espera,  el  litigio 
qne  sobra  limites  existe  entre  el 
Ecuador  y  el  Peru,  la  ílrontera 
entre  el  Ecuador  y  el  Brasil, 
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BiB  partes  em  qaa  confinem, 
a  mesma  estipolada  no  Artigo 
vn  da  Gònrençio  celebrada  em 
Ijma  polo  Brasil  e  pelo  Peru 
aos  23  de  outnlrro  de  1851,  com 
a  modificação  constante  do 
aecordOt  também  aasignado  em 
Uma,  de  II  de  fevereiro  de 
VSTÍ^  para  a  permutação  de 
tteritorios  na  linha  do  Igá  ou 
Patoma)ro,  isto  é,  qne  a  fron- 
teira seja,  ^  no  todo  on  em 
parte,  conforme  o  resaltadodo 
sobredito  litigio;  —  a  linha 
ceodesica  que  psúrte  da  boooa 
do  Igarapé  Santo  Antcmio,  na 
margem  esquerda  do  Amazonas, 
entre  Tabatáogi  e  Leticia,  e 
termina  na  conflaencia  do 
Apaporis  eom  o  Japarã  ou  Ca- 
quetá,  menos  na  secção  do  rio 
Içá  on  Patumayo,  cortada  pela 
mesma  linha,  onde  o  alyeo  do 
rio,  entre  os  pontos  de  inter- 
sec^,  formará  a  divisa. 


en  las  partes  en  qne  conflnen, 
sea  Ia  misma  seiialada  por  éL 
Articaio  VIT  de  la  GcMivenciOn 
que  se  oel6ibr6,  entre  ^  Brasil 
y>el  Peru,  en  Lima  el  ãSHKia- 
bre  de  1851,  con  la  modiflcaeiõn 
constante  en  el  acuerdo,  ast- 
mismo  firmado  en  Limar  el  II 
febrero  de  1874,  para  la  per- 
muta de  território  en  la  línea 
dei  Iza  ó  Putamaje,  esto  es,  qne 
la  frontera  sea, «  en  todo  ó  en 
parte,  según  el.  resultado  dei 
antedlcho  litigio,  •*  la  linea 
geodésica  que  va  de  la  boca  dei 
riachnelo  San  António,  en  la 
margen  izquierda  dei  Ama- 
zonas, entre  Tabatinga  y  Le- 
tícia, y  termiaa  en  la  confiuen- 
cía  dei  Apaporis  coa  el  lapurá 
ó  Caquetá,  menos  en  la  sección 
dei  rio  Iza  ou  Putamayo,  cor- 
tada por  la  misma  linea,  donde 
el  álveo  dei  rio,  entre  los 
puntos  de  interseccián,  formará 
la  divisl6n. 


ARTIGO  II 

As  duas  Altas  Partes  Gontra- 
otantes  declaram  que,  ceie* 
brando  o  presente  Tratado,  não 
teem  a  inten^  do  pr«t3ndicar 
qu^quer  direito  que  possam 
provar  em  tempo  as  outras  na- 
ções vizinhas,  isto  é,  que  não 
teem  a  inten^  de  modificar 
as  qaestSes  de  limites  penden- 
tes entre  o  Brazil  e  a  Colômbia 
e  entre  o  Ecoaéor,  a  Golomtna 
e  o  Peru,  propósito  que  o 
Brazil  também  não  teve  quando 
negociou  com  o  Peru  aConven- 
^  de  2S  de  outubro  de  1851. 


A&TIQOm 

EsteTratado,  depois  deappro- 
-waào  peie  Poder  Legislativo  da 
.  uma  das  doas  ftepnbUeas^ 


ARTICULO  II 

Las  dos  Altas  Partes  Contra- 
tsfites  deeiaran  qme,  celebrando 
el  presente  Tratado,  no  tienen 
la  intención  de  peijudicar  nin- 
gún  derecho  que  paedan  com- 
probar  ulteriormente  las  otras 
naciones  vecinas,  esto  é,  que  no 
tienen  laintenciOn  de  modificar 
las  caestiones  de  limites  pen- 
dientes  entre  el  Brasil  j  Co- 
lômbia y  entre  el  Ecuador,  Co- 
lômbia y  el  Perd,  propósito 
que  el  Brasil  tampoco  tuvo 
cuando  negocio  con  el  Peru  Ia 
Gonvencióa  de  23  octubre  de 
1851. 

AETIGULO  m 

Este  Tratado,  depués  de  apro 
bftéo  por  el  Poder  Legislativo 
de  osioa  ona  de  Ias  àoãf  ftepd- 
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será  ratificado  pelos  respeoti-  blicas,  será  ratificado  por  los 

VOS  GoverDos  e  as  ratificações  respectivos    Gubiernos,  y  las 

serão  trocadas  no  Rio  de  Ja-  ratificaciones  seráo  canjeadas 

neiro,  em  Quito  oa  em  Santiago  en  Rio  de  Janeiro,  en  Quito  6 

do  Chile.  en  Santiago  de  GhiJe. 

Em  fó  do  que,  nós,  os  Pleni-  En  fô  do  lo  cual,  nosolros, 
potenciarios  acima  nomeados,  los  Plenipotenciários  arriba 
assignamos  o  presente  Tratado,  nombrados,  firmamos  este  Tra- 
em dous  exemplares,  cada  um  tado,  en  dos  cjemplai^es,  cada 
nas*  línguas  portugueza  e  cas-  uno  on  las  lenguas  ca^tellana  j 
telhana,  appondo  nelles  os  portuguesa,  ponlendo  en  ellos 
nossos  sello^.  nuestros  sellus. 

Feito  na  cidade  do  Rio  de       Hecho  en  la  ciudad  de  Rio  de 

Janeiro,  aos  seis  dias  do  mez  Janeiro,  á  los  seis  dias  dei  mes 

de  maio  de  mil  novecentos  e  de  Mayo  de  mil  novecientos 

quatro.  y  quatro. 

(L.  S.)Rio-Branco.  (L.  S.)  C.  R.  Tobar. 

(L.  S.)  C.  R.  Tobar.  (L.  S.)  Rio-Branco. 


DECRETO  N.  5531  A  —  de  18  de  maio  de  1905 

Declara  insubsistente  o  Tratado  de.Commercio   entre   o  Brazil  c  o 
Peru,  em  10  de  outubro  de  18  i, 

O  Presidente  d%  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Considerando  que  o  Tratado  de  Commercio  com  o  Peru  f  o 
denunciado  pelo  Brazil  em  18  de  maio  de  1904,  devendo  cessar 
nos  seus  effeitos  dentro  do  prazo  de  um  anno,  decreta: 

Art.  1 .0  Deixa  de  subsistir  no  todo  e  em  cada  uma  de  suas 
partes,  a  coatar  da  presente  data,  o  Tratado  de  commercio 
celebrado  entre  o  Brazil  e  a  Republica  Peruana,  em  10  de 
outubro  de  1891 . 

Art.  2.*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  maio  de  1905,  M"^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 


DECRKTO  N.    5532  — de  20  de  maio  de   1905 

Dá  e  zecucâo  ao  S  1'  do  art.  l»  do  decreto  n.  1186,  de  15  de  junho 
de  1904,  na  parte  em  que  restaoeleceu  a  Escola  de  Aprendizes  Mari- 
nheiros do  Estado  de  Sergipe. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
em  cumprimento  ao  disposta  no  §  1»  do  art.  1«  do  decreto 
n.  1186,  de  15  de  junho  de  1904,  decreta: 
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Art.  !.•  Fica  restabelecida  a  Escola  de  Aprendizes  Mari- 
nheiros do  Estado  de  Sergipe  com  o  effectlvo  do  100  aprendizes. 

Art.  2.<»  O  respectivo  serviço  será  regulado  pelo  decreto 
n.  9371,  de  14  do  fevereiro  de  1885,  e  mais  dispo.içôes  em 
vigor. 

Art.   3.®  Revogara-se  as  disposições  era  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  maio  de  1905,  17o  d^  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
JuHo  César  de  Noronha. 


DECRETO  N.  5533  —  de  22  de  maio  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extra- 
ordinário de  30:000$  para  despezas  com  a  trans  erencla  e  instal- 
lação  dos  tribanaes,  juizes  e  serventuários  da  justiça. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazU, 
de  accordo  cora  a  autorização  contida  no  n.  IV  do  art.  59 
da  lei  n.  1338,  de  9  de  janeiro  ultimo,  rjsolve  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  ««odito  extraor- 
dinário de  30:000$,  para  despezas  cora  a  transferencia  o 
installação  de  tribunaes,  juizas  e  serventuários  da  justiça. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  maio  de  1905,  l/^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5534  —  de  23  de  maio  de  1905 

Conceio  autorização  á  «E.  Turri,  Limited»,  para   funceionar 
na  Ropujlica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  cE.  Turri,  Limited»,  devidamente 
representada,  decreta: 

Artigo  único.  E*  concedida  autorização  à  <  E«  Turri,  Li- 
mited» para  fanccionar  na  Republica  com  os  estatutos  que 
apresentou,  sob  as  clausulas  que  a  este  acompanham,  assigna- 
das  pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  e  fi- 
cando a  mesma  companhia  obrigada  ao  cumprimento  das  forma- 
lidades exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  maio  de  1905,  n^^da  Republica. 

Francisco  de]Paula  Rodrigues  Alvbs, 
Lauro  Severiano  Múller. 
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A  S,  Turri^  Umãed  é  obrigada  a  ter  um  representante  no 
Brazil,  com  plenos  e  iltimitados  poderes  para  tratar  e  definiti- 
Tameate  resolver  as  qaestSes  que  se  suscitarem,  quer  com  o 
GoTemo,  quer  com  particulares,  podendo  ser  demandada  e  rece- 
her  cltauç^  inicial  pela  companhia. 

n 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Brasil  ficario  sujeitos 
unicamente  ás  re^ectivas  leis  e  regulameojtos  e  á  jnrismo^^ 
de  seus  tribunaes  Judiciários  ou  aaministrativos,  sem  que 
em  tempo  algum  possa  a  referida  companhia  reclamar  qual- 
quer excepção  fundada  em  seus  estatutos,  cujas  disposições 
não  poderâo  servir  de  base  para  qualquer  reolamação  eon* 
cernente  á  execução  das  obras  ou  serviços  a  que  elles  se  re- 
ferem. 

III 

Fica  entendido  que  a  autorizaji^  4  dada  sem  prejuízo  do 
principio  de  achar-se  a  companhia  sigeita  ás  disposições  do 
direito  nacional  que  regem  as  sociedades  anonymas. 

IV 

Fica  dependente  de  autoriza^^  do  Qoverno  Federal  qual- 
quer alteração  que  a  companhia  tenha  a  fazer  nos  respectivos 
estatutos.  Ser-lhe-ha  cassada  a  autorizando  para  funccionar  na 
Republica,  si  infringir  esta  clausula. 


A  infraec^  de  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  não  es- 
teja oomminaáapena  especial,  será  punida  com  a^  multa  de 
1:000$  a  5:000,  e,  no  caso  de  reineldeneia,  pela  eussa^  áa  au- 
torizai!^ oottcedlda pek) decnto  em  virtudedo  qual  baixamas 
presentes  clausulas. 

Rio  dé  Janeiro,  23  de  maio  de  1905.  ^  Lauro  Sm»0ríano 
MiOhr. 
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OoBpnhU  d»  mponnUlUada   Unúiâda  por  aeQÕes 

lemafBJLHmju  e  ârtigob  de  Afl80ciA.çIo  be  ce.  Tcaiei,  lísoted» 

Eegiõirada  a  iS  ée  flsvêreiro  de  i994 

1.  O  nome  da  companhia  é  E.  TurH,  LimUed. 

2.  A  sede  social  registrada  da  companhia  será  situada  na 
logiaterra. 

3.  A  companhia  tem  por  fim : 

a)  exercer  em  todos  os  seus  ramos  o  commercio  de  sedas  e 
Dicendas  de  seda,  roapas  por  medid-i  e  roupa  feita,  roupas  bran- 
cas e  guarnições  de  toda  a  espécie,  colletes,  pelliças,  tecidos  para 
Mos,  artigos  de  armarinho,  moias,  bonets,  luvas,  rendas, 
plumas,  chaçéos,  a  yenda  e  compra  de  artigos  e  productos  de 
toda  a  espécie,  fitas,  passamanaria,  leques,  perfiimes,  flores  (ar- 
tifieiacs  e  naturaes)  e  também  commercio  de  depositários  de 
mercadorias,  de  fornecedores  de  provisões,  organizadores  de 
banquetes  públicos,  de  casas  de  pasto  e  hotéis,  de  vendedores  de 

reros  alimentjcros  permittidos.  de  empreiteiros  de  mercados, 
depositários  fornecedores,  de  fabricantes  e  negociantes  em 
geral,  em  mercadorias,  provisões,  moveis  e  roupas  por  atacado 
•  a  v»r^o,  e  todo  o  género  de  agencias  e  negócios  que  a  compa- 
nhia julgar  conveniente  emprehender  e  adquirir  ;  estabelecer 
e  espionar,  em  todsui  as  partes  do  mundo,  qualquer  com- 
mercio similar,  do  mesmo  género  ou  habitualmente  explo- 
rado em  ooncurrenoia  com  os  ramos  de  commercio  acima 
indicados,  ou  quaesquer  outros  negócios  que  a  companhia 
julgar  de  natureza  a  aproveital-a  directa  ou  indirecta- 
mente, ou  a  ftcilitar  a  realização  de  um  dos  fins  da  com- 
panhia ; 

b)  a  compra,  a  venda,  a  fabricação,  a  reparação,  a  modlfi- 
cagfio,  a  troca,  o  aluguel,  a  exportação,  o  trafico  de  todos  os  gé- 
neros de  artigos  ou  de  cousas  qne  possam  ser  necessitadas  para 
«na  das  emprezas  que  a  companhia  est&  autorizada  a  explorar, 
oa  qne  flSo  ordinariamente  comprados  ou  vendidos  pelas  pessoas 
qve  exploram  esse  género  de  emj^zaa,  ou  que  possam  ser  o 
objecto  de  um  trafico  aproveitável  relativamente  a  qualquer 
uma  dessas  emprezas ; 

o)  entrar  em  transacções  com  todas  as  pessoas,  companhias, 
ooroorações  ou  administrações,  para  a  coneessio  de  direitos  es- 
peslaeB,  privilégios  e  vantagens  e,  em  particular,  patra  o  forne- 
cimento ae  mercadorias ; 

d)  comprar,  tomar  por  eontraeto,  adquirir^  possoir  e  ex- 
plomr  e  toraar  productivos  qoaesqaer  bens,  em  plena  pvoprie- 
éade  ou  a  titulo  de  locatário,  ou  obter  qnalquer  outro  direito 
real  oa  mobiliário,  que  convier  ao  fim  da  companhia  ou  que 
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for  destinado  a  servir  aos  oommercios  qne  a  companhia  está 
aatorizada  a  fazer  ou  poss'\  ser  facilmente  explorado  com  os  di- 
tos commercios,  ou  que  a  companhia  julgar  de  natureza  a  apro- 
veital-a,  directa  ou  indirectamente ;  dar,  em  troca  desses  bens 
ou  direitos,  dinheiro,  ou  emittir  acções,  titules,  obrigações  da 
companhia  e  entrar  em  arr^njoa  esse  respeito,  por  contractos  e 
convenções,  com  outras  companhias  ou  pessoas  ; 

é)  emprestar  ou  adeantar  dinheiro,  com  ou  sem  garantias ; 
descontar,  vender  e  comprar  letras  de  cambio,  oníens  de  paga- 
mento, e  outros  papeis  de  credito  negociáveis,  metaes  amoeda- 
dos ou  não ;  receber  dinheiro  ou  objectos  de  qualquer  valor  em 
deposito  ou  em  conta  corrente,  com  ou  sem  juros,  ou  em 
guarda,  e  garantir  as  obrigações  (e  o  pagamento  de  dividendos 
e  juros  de  útulos,  acções  ou  obrigações)  de  quaesquer  compa- 
nbiiis,  casas  ou  pessoas,  todas  as  vezos  que  esses  empréstimos  oa 
garantias  possam  parecer  favorecer  aos  fins  da  companhia,  dire- 
cta ou  indirectamente,  ou  aos  interesses  dos  seus  accionistas ; 

f)  comprar,  tomar  por  contracto  ou  mediante  renda  annual, 
adquirir  de  qualquer  modo,  empregar  e  explorar  quaesquer 
patentes,  direitos  de  patente,  patentes  de  invenção,  marcas  de 
fabrica,  segredos  de  fabricação,  ou  qualquer  outro  direito  ou 
Drivilegio  que  a  companhia  julgue  vantajoso  ou  útil,  no  ponto 
ie  vista  de  seu  commercio  ;  construir,  modificar,  regular,  en- 
éTetor  e  melhorar  edifícios,  estabelecimentos  e  fabricas  de  toda  a 
espécie ;  fabricar,  adquirir,  alugar  e  empregar  machlnas  de 
coser  e  outras,  fazer  e  empregar  desenhos  de  fabrica  ;  dirigir  e 
empregar  machinas  para  a  producçao  e  a  distribuição  da 
força  e  da  luz  eléctrica,  pôr  â  disposição  dos  freguezes  salas 
para  refrescos,  salões  de  leitura  e  de  carresp  indencia,  te- 
lephoaos  e  outros  appareJhos  e  fazer  qualquer  outro  uso  dos 
mesmos ; 

g)  pedir  emprestado  ou  obter  dinheiro  sob  qualquer  con- 
dição, para  as  necessidades  da  companhia  e  para  garantir  os 
ditos  empréstimos  e  sens  juros  ou  para  qualquer  outro  fim  ; 
hypothecar  ou  empenhar  o  património  da  emprjza,  a  totali- 
dade ou  uma  parte  dos  bens  da  companhia,  presentes  ou  íh- 
turos,  ou  seu  capital  não  chamado,  e  crear,  emittir,  sacar, 
acceitar  e  negociar  obrigações  hypothecarias  e  outras,  perpe- 
tuas ou  reembolsáveis,  debentures  ou  debentures  stock,  quer 
com  participação  ou  não  ^  participação  nos  luci*os  ou  direitos 
de  voto,  quer  de  qualquer  outro  modo  opportunamente  deter- 
minado ; 

A)  sacar,  acceitar  e  negociar  letras  de  cambio,  ordens  de 
pagamento,  ou  outras  obrigações  ou  papeis  de  credito  negociá- 
veis ;  collocar  e  empregar  o  dinheiro  da  companhia  que  nao  for 
immediatamente  necessário,  mediante  as  garantias  e  do  modo 
opportunamente  determinados  ; 

%)  estabelecer  e  manter  ou  auxiliar  o  estabelecimento  e  a 
manutenção  de  associações,  instituições,  caixas,  trusts,  associa- 
ções de  previdência,  de  natureza  a  servir  os  interesses  dos  em- 
pregados ou  ex-empregados  da  companhia,  de  seus  fâmulos,  ou 
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de  suas  famílias  ;  conceder  peDSões,  gratificac5es,  donativos  e 
provisões  ;  pagar  prémios  e  auxiliar  o  pagamento  de  prémios 
de  eegnros  contra  os  accidentes  de  vida  ou  contra  a  doença ; 
assignar  ou  garantir  o  pagamento  das  sommas  destinadas  a 
um  tím  caritativo  ou  de  previdência,  a  exposições  ou  a  qual- 
quer OQtro  fim  de  interesse  puLlico  ou  de  utilidade  geral ; 

J)  vender,  alugar,  tornar  productivo,  alienar,  permittir, 
empregar  ou  explorar  de  qualquer  outro  modo  toda  ou  parte 
da  em  preza,  ou  todos  ou  parte  dos  bens  da  companhia,  em 
qnaesquer  condições,  com  poderes  de  acceitar,  como  contra-va- 
lor,  as  acções,  stocks,  titulos  ou  obrigações  de  qualquer  outra 
companhia  britannica  ou  extrangeira,  e  de  converter  a  compa- 
nhia em  sociedade  anonyma  ou  em  sociedade  extrangeira  de 
qualquer  outra  forma  ; 

h)  agir  como  trustee  e  contrahir  as  obrigações  resultantes 
de  qnaesquer  tnists  ;  fazer  o  commercio  de  banqueiro,  cambista, 
financeiro  e  agir  como  mandatário,  sob  qualquer  titulo,  para 
qualquer  negocio  e  um  fim  qualquer  ; 

l)  ser  promotor  ou  creador,  ou  auxiliar  a  promoção  ou 
creação  de  qaalquer  outra  companhia  ou  companhias,  forma- 
das com  o  fim  de  adquirir,  explorar  ou  tirar  de  qualquer  modo 
SroveiCo  de  tí)dos  ou  parte  dos  bens  e  direitos  activos  ou  passivos 
esui  companhia  ou  de  quaesquer  bens  em  que  essa  companhia  es- 
tiver interessada,  ou  em  qualquer  outro  fim,  com  poderes  de 
auxiliar  essas  companhias  ou  companhia,  pagando  ou  con- 
tribuindo para  o  pagamento  das  despezas  preliminares,  ou  ob- 
tendo para  ellas  todo  ou  parte  do  seu  capital,  ou  subscre- 
vendo as  suas  acções  (de  prioridade,  usuaes  differidas^  ou  em- 
presiando-lhee  dinheiro  por  subscripçâo  ás  suas  obrigações  ou 
de  outro  modo ;  e,  além  disso,  pagar,  por  conta  dos  fundos  da 
companhia,  qualquer  despeza  de  formação  ou  relativa  á  forma- 
ção, registro,  publicidade,  estabelecimento  dessa  companhia  oa 
de  qualquer  outra,  e  também  qualquer  despeza  resuUante  da  re- 
messa de  qualquer  circular  ou  aviso,  ou  de  qualquer  aviso, 
impressão,  sellos,  distribuição  de  procurações  ou  de  formu- 
las a  encher  pelos  accionistas  desta  companhia  ou  de  uma  com- 
panhia em  relação  com  esta  companhia,  ou  dt»  uma  qualquer  ou- 
tra companhia ; 

m)  operar  no  Reino  Unido,  ou  em  qualquer  outra  parte,  a 
fosão  com  qualquer  outra  companhia,  cuíos  fins  sejam,  em  todo 
ou  em  parte,  similares  aos  desta  companhia,  quer  por  venda  ou 
compra  (mediante  acções  ou  de  outro  modo)  do  activo  e  do  pas- 
sivo desta  companhia  ou  das  ditas  outras  companhias,  com  ou 
sem  liquidação,  quer  por  venda  ou  compra  (mediante  acções  ou 
de  outro  modo)  de  todas  as  acções,  stocks,  obrigações  ou  titulos 
desta  companhia  ou  das  ditas  outras  companhias,  ou  mediaate 
associação  ou  arranjo  análogo  ã  associação,  ou  de  qualquer  ou- 
tra maneira ; 

n)  pagar  commissões  a  qualquer  pessoa,  casa  ou  compa- 
nhia, tomando  em  consideração  as  suas  subscripções  ou  pro- 
messas de  subscripçâo,  firmes  ou  condlcionaes,  para  as  acções 
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deirta  eompanlua  ou  de  quAlqn»  onlra  comi»nlm  oosLa  qoai 
eita  companhia  esUver  oa  posaa  vir  a  aer  iatereasada»  ou  ooa- 
aiderando  que  ellas  obtiveram,  ou  prometteram  obter,  snbacri- 
pções  firmes  oa  ccmdicionaeB,  para  aoQões  desta  compaohia-  m 
de  qualquer  oatra  oompaDhiaaoima  retoida,  mAS  de  sorte  que, 
no  que  diaser  respeito  a  acções  desta  companhia,  nio  sejam  tSo- 
ladas  as  disposições  da  lei  das  companhias  de  1900 ; 

a)  dar  a  qualqner  pessoa,  casa  ou  companhia,  que  aobacre- 
▼er  ou  obtiTor  subscripções  para  o  capital  desta  companhia,  ou 
que  prestar  um  serviço  financeiro  ou  outro  qualquer  a  esta 
companhia,  ou  a  qualquer  companhia  ou  empresa,  em  que  esta 
companhia  tiver  interesses,  além  de  qualquer  outra  fórma  de 
remuneração,  o  direito  de  subscr:)ver  e  de  tomar  parte  na  re- 
partição das  acções  ou  outros  títulos  a  serem  emittfdos  por  esta 
companhia,  nas  condições  que  a  companhia  julgar  conveniente 
estipular ; 

p)  distribuir  entre  os  accionistas,  em  espécie  e  como  divi- 
dendos ou  prémios,  ou  como  reembolso  de  capital,  qnaesquer 
bens  da  companhia,  ou  quaesquer  productos  da  realizaçio  dos 
bens  da  companhia,  mas  de  tal  modo  que  essa  distribuição  não 
sc^a  equivalente  a  uma  reducção  do  capital,  a  menos  de  se  ter 
obtido  a  sancçao  exigida  pela  lei ; 

q)  coilocar  os  fundos  de  reserva  da  companhia  e  todo  o  di- 
nhdro  de  que  a  companhia  nãx)  tiver  necessidade  immediata 
para  seus  negócios,  comprando  siochs^  fundos  ou  aoçoes,  ou  de 
outro  qualquer  modo,  salvo  em  aoçoes  da  companhia,  conforme 
melhor  convier,  conservar  os  ditos  valores,  vendel-os  ou  dispor 
delies  de  outro  modo ; 

r)  possuir*  sob  o  nome  de  outras  pessoas,  quaesquer  bens 
que  a  companhia  for  antorizada  a  adquirir  ou  a  explorar,  ou 
fhzer  quaesquer  commercios,  praticar  quaesquer  actos  ou  cousas, 
como  foi  dito  acima,  em  todas  as  partes  do  mundo,  quer  como 
outorgantes,  quer  como  outorgados  ou  trustees^  quer  por  inter- 
médio de  trustees^  de  outorgados  ou  de  outro  modo,  em  associa- 
ção ou  não  com  outras  pessoas ; 

s)  praticar  quaesquer  outros  actos,  acoessorios  ou  servindo  de 
meio  para  a  realização  de  um  dos  fios  acima,  de  tal  modo  que 
a  palavra  companhia,  nesta  clausula,  s^a  considerada  como 
comprehendendo  toda  e  qualquer  associação  ou  reunião  de  pes- 
soas, incorporadas  ou  não,  e  domiciliadas  ou  não  no  Reino 
Unido,  de  sorte  que  todos  os  objectos  comprehendidos  em  cada 
um  dos  paragraphos  desta  classe  s^am  reputados  iudependoi- 
tes,  excepto  quando  esses  paragraphos  venham  a  exprisur  o  con- 
trario. 

4.  A  respmisabilidaáe  dos  aeoioniatas  é  limitada. 

5.  O  capital  da  companhia  é  de  dezeseis  mU  íUras  ester- 
linas^ dividido  em  ÍSjOOO  acções  de  uma  libra  cada  uma.  A  com- 
panhia tem  o  poder,  de  vez  em  quando,  de  augraentar  ou  de 
reduzir  o  aeu  caj^tal,  e  de  emittír  aoçoes  do  capital  oziginarlo 
ou  augmentado,  como  acções  ordinárias,  de  preftrensia  oa  d!f- 
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teiáas,  e  de  ligar  a  ima  on  muitas  eiasses  dsesas  aeções 
fBBMqaer  direitos  de  pareferaieia,  pmilogios  oa  ocmdições  es- 
peciais» oa  de  reduzir  e  limitar  as  suas  vantagena.  Será,  toda* 
Tia,  sempre  necessário,  eniquaaio  o  capital  da  oompaáhia  for 
dlrMido  (si  o  fer)  em  acções  de  differentes  ciaans,  qne  os  di- 
reitos e  pdTllegics  de  cada  ciasse  sejam  modificados  ca  varia- 
dos, somente  no  modo  seguinte:  essas  modificações  oayariações 
«odiarão  ser  reatixadas  com  a  sanção  de  uma  resolu^  eztraor- 
énsaria  doa  titulares  de  accSes  da  classe  em  questão,  deyendo 
a  ditareaola^  ser  votada  em  uma  assembléa  especial  dos  ac- 
cionistas desta  classe,  e  na  qual  assemblóa  estarão  presentes, 
em  pesBoa,  ou  representados  por  procuração  os  titulares  de 
pelo  manes  a  metade  das  acções  (te  dita  elaase. 

Nds,  abaixo  assignados,  cujos  nomes,  endereços  e  profissões 
estto  abaixo  indicados,  desejamos  formar  uma  companhia  oob- 
ÉHrme  a  este  memoraadum  de  associação  e  noe  compromettemas 
a  tomar  ao  capital  da  companhia  o  numero  de  acções  indicado 
&  frente  dos  nossos  respectivos  nomes. 


Nomes,  endereços  e  prollssões   dos  nubscriptores 


Numero  de 
acções  to- 
madas por 
cada  snb- 
scriptor 


16  de  fererciro  de  1904. 
Testemimhaa  de  todas  aa  assignahiras  supra. 
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Oompanhia  de  roapo&sabllidaãa  Umitada  por  acções 

ARTIGOS  DE  ASSOCIAÇÃO  DB  <  £•   TURRI,  LIMIXED  » 

Preliminares 

1.  As  disposições  contidas  no  quadro  marcado  A  da  pri- 
meira cédula  da  lei  das  companhias  de  1863,  não  se  applicarão 
a  esta  compaahfia. 

2.  Nestes  artigos,  a  menos  que  o  texto  ou  a  matéria  de 
que  se  trata  exija  um  sentido  differentcf: 

A  palavra  c  sede  social  >  significa  a  sede  social  então  regis- 
tarada  da  companhia ; 
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A  palavra  c  registro  »  significa  o  registro  dos  accionistas 
mantido  segando  as  prescripções  da  secção  XXV  da  lei  das 
<x>mpanliia8  de  1862  ; 

€  Mez  »  significa  mez  do  calendário  ; 

As  palavras,  às  qnaes  nm  sentido  especial  é  designado 
nas  ieis  das  companhias  de  1862  a  1900,  teem  o  mesmo  sratido 
nas  presentes. 

As  palavras  no  singular  applicam-se  ao  seu  plural  e,  reei- 

Í)rocamente,  as  palavras  no  masculino  comprehendem  o  seu 
bminino  ;  as  palavras  applicando-se  aos  indivíduos  applicam-se 
também  ás  pessoas  moraes  (corporações). 

3.  A  companhia  adoptará,  immediatamente  um  acto 
lavrado  a  12  de  janeiro  de  1904  entre  BlaiseJoseph  Limosin 
de  um  lado,  e  Enrico  Turri  do  outro  lado,  e  os  directores 
executarão  os  compromissos  alli  indicados,  com  plenos  poderes, 
todavia,  de,  em  qualquer  época,  quer  antes,  quer  depois  da 
adopção  do  dito  acto,  fazer  toda  e  qaalquer  modificação. 

A  base  sobre  a  qual  a  companhia  é  formada  consiste  em 
adquirir  a  companhia  os  bens  comprehendidos  no  dito  acto,  com 
as  condições  alli  indicadas,  salvo  as  modificações  que  poderão 
ser  feitas,  si  necessário  for,  como  está  declarado  mais  acima, 
e  não  se  poderá  apresentar  objecções  contra  o  dito  acto  pelo 
motivo  de  achar-se  uma  ou  muitas  das  partes  deste  acto, 
como  promotor  ou  director,  em  uma  situação  fiduciária 
perante  esta  companhia,  ou  pelo  motivo  de  não  oonstituirem, 
neste  caso,  os  directores,  um  conselho  independente,  e  cada 
accionista  da  companhia,  presente  ou  futuro,  é  considerado 
como  tendo  adherido  a  este  principio  fundamental. 

4.  Os  fundos  da  companhia  não  poderão  ser  applicados  á 
compra  das  acções  da  companhia,  ou  a  empréstimos  fòitos  sobre 
garantia  dessas  acções. 

5.  A  comp  iuhia  poderá  começar  as  suas  operações  depois  da 
sua  incorporação,  logo  que  os  directores,  com  os  seus  poderes 
discrecionarios,  julgarem  opportnno  e  embora  esteja  somente 
repartida  uma  parte  das  acções. 

6.  As  acções  estarão  á  disposição  dos  directores,  que  pode- 
rão repartil-as,  ou,  de  outro  modo,  attribuil-as  a  taes  pessoas 
e  a  taes  condições,  com  ou  sem  premio,  e  nas  épocas  que  jul- 

farem  opportunas,  com  excepção,  todavia,  da  applicação  das 
isposiçõos  contidas  no  acto  mencionado  na  clausula  3*  das 
presentes,  no  que  diz  respeito  ás  acções  que  devem  ser  attri- 
Duidas  em  virtude  do  dito  acto. 

No  que  diz  respeito  a  toda  repartição  (allotments),  a 
companhia  se  conformará  com  a  secção  VII  da  lei  das  compa- 
nhias de  1900. 

7.  Si  a  companhia  vier  a  offei*ecer,  em  qualquer  época, 
acções  á  subsoripção  do  publico  : 

a)  os  directores  não  poderão  proceder  a  reparti^  alguma 
si  não  estiverem  subscriptos,  pelo  menos,  10  Vo  d  is  acções  assim 
subscriptas  e  si  as  sommas  pagáveis  no  acto  da  subscrip^^ 
não  foram  pagas  e  recebidas  pela  companhia  ;  esta  disposição. 
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porém,  não  será  mais  applicavel,  depois  de  ter  sido  realizada 
a  primeira  repartição  das  acções  offerecidas  á  subsorip^  do 
publico ; 

b)  a  quantia  a  pagar  no  acto  da  subscripção  por  cada 
acção  assim  offerecida  não  será  inferior  a  5  «"/o  do  capital  da 
acção; 

e)  os  dii^ectores  podem  exercer  os  poderes  a  qne  a  compa- 
nhia tem  direito  pela  secção  YIII  da  lei  das  companhias  de 
1900»  mas  de  modo  que  a  commissão  Dão  vã  além  de  15  ®/o 
sobre  as  acções,  todas  as  vezes  que  ellas  forem  offerecidas  ao 
publico. 

8.  Si,  segundo  as  condições  de  repartição  de  uma  acção, 
todo  ou  (Arte  do  preço  da  sua  emissão  for  pago  por  prestações, 
eada  uma  dessas  prestações  será,  no  seu  prazo,  paga  á  com- 
panhia pela  ptíssoa  que  for  então  inscripta  no  registro  como  ti- 
tular da  acção,  ou  por  seus  representantes  legaes. 

9.  A  companhia  tem  a  faculdade,  emittindo  acções,  de 
fazer  arranjos  para  estabelecer  uma  diíferença  entre  os  titu- 
lares dessas  acções,  no  que  diz  respeito  á  importância  das  cha- 
madas a  fazer  e  ao  prazo  dessas  chamadas. 

10.  Os  titulares  unidos  de  uma  acção  serão  individual  e  so- 
lidariamente responsáveis  pelo  pagamento  das  prestações  e  das 
chamadas  relativas  á  integraliza^*ão  dessa  acção. 

11.  Salvo  estipulação  contraria  aos  presentes,  a  compa- 
nhia terá  o  direito  de  tratar  o  titular  registrado  de  qualquer 
acção  como  sendo  seu  pleno  proprietário  e,  por  conseguinte, 
não  será  obrigada  (salvo  o  caso  de  um  julgamento  de  um 
tribunal  competente  ou  de  uma  disposição  expressa  da  lei) 
a  reconhecer  qualquer  direito  equitativo  ou  qualquer  pre- 
tenção  snbre  a  dita  acção,  por  parte  de  qualquer  outra  pessoa. 

Certificados 

12.  Os  cortificados  de  acções  serão  emittidos  com  o  sello 
da  companhia,  assign^dos  por  dous  directores  e  referendados 
pelo  secretario  ou  por  qualquer  outra  pessoa  designada  pelos 
directores. 

13.  Todo  o  accionista  terá  direito  a  um  certificado  para 
as  acções  registradas  em  seu  nome,  ou  certificados  separados 
para  cada  serie  de  suas  acções.  Todos  os  certificados  de  acções 
deverão  especificar  os  números  das  acções  para  as  quaes 
foram  emittídas  e  a  somma  integralizada  das  ditas  acções. 

14.  No  caso  de  estar  usado  ou  riscado  um  certificado 
quando  apresentado  aos  directores,  estes  poderão  ordenar  que 
o  mesmo  seja  annullado  e  poderão  emittir  um  novo  certificado 
no  seu  logar.  Em  caso  de  perda  ou  destruição  de  um  certificado, 
mediante  prova  dada  dessa  perda  ou  destruição  com  a  con- 
dição de  ser  dada  aos  directores  uma  garantia  que  juigarâo 
suJQIciente,  novo  certificado  será  dado,  em  substituição,  ao  ti- 
tular do  dito  certificado  perdido  ou  destruído. 
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A  somoia  da  um  schiUing  ou  amaaonnna  menor  âetormi- 
nada  pelos  directores  aerà  paga  á  eompaahia  por  cada  certi- 
ficado emittido  em  Tirtade  aa  presente  daosnla. 

CSurniãdas 

15.  Os  directores  podem  &zer  de  vez  em  quando  as  cha^- 
madas  que  julgarem  conTeniente  dirigir  aos  accionistas  para 
obter  o  pagamento  das  partes  não  integralizadas  das  aoçíSQs 
possnidas  por  estes  últimos  e  que  não  tiverem  sido  declaradns, 
nos  termos  da  emissão,  pagáveis  em  datas  fixas ;  ca*ia  accio- 
nista deverá  pagar  a  importância  de  qualquer  cbamada  assim 
feita  ãs  pessoas  e  nas  datas  e  logaree  indicados  pelos  directores. 
Uma  chamada  pôde  ser  declarada  pagável  por  prestações. 

16.  Uma  cttamada  será  considerada  como  tendo  sido 
feita  na  occasião  em  que  a  resolução  dos  directores,  decidida 
essa  chamada,  íbr  adoptada. 

17.  O  aviso  de  qualquer  chamada  deverá  ser  dado  qua- 
torze  dias  de  antemão,  com  indicação  das  épocas  e  logares  em 
que  essa  chamada  deverá  ser  paga, 

18.  Si  a  somma  pagável  de  uma  chamada  ou  prestaçi» 
não  for  paga  no  dia  ou  aates  do  dia  do  seu  vencimeato,  a 
pessoa  que  for  então  titular  da  acção,  objecto  da  chamada  ou 
de  prestações  vencidas,  deverá  pagar  juros  á  razão  de  10  libnas 
por  ceoio  ao  anno,  desde  o  dia  indicado  para  o  pagamento 
até  a  época  em  que  o  ji^agamento  for  realizado,  ou  com 
outra  qualquer  taxa  de  juros  que  será  determinada  pelos 
directores. 

19.  Os  directores  podem,  si  julgarem  conveniente,  receber 
de  qualquer  accionista  que  quizer  integralizar  de  antemfto  toda 
oti  parte  dss  sommas  devidas  sobre  acções  qne  eile  possae, 
além  das  chamadas  feitas  actualmente  e,  da  sommaque  for 
assim  paga  de  antemão  ou  da  parte  do  adeantamento  qne 
exceder  a  importância  das  chamadas  feitas  sobre  as  acções, 
ohjecto  destes  pagamentos  por  antecipação,  a  companhia  po- 
derá pagar  juros  fixados  de  oommum  accordo  pelo  accionista 
que  fizer  o  adeantamento  e  pelos  directores. 

Prescripção  de  dir&Uo  e  pri'oUeg%o 

20.  Por  falta  de  pagameato  de  uma  chamada  ou  de  uma 
prestajcáo  no  prazo  fixado,  os  directores  poderão,  emquanto  a 
chamada  ou  a  prestação  não  for  paga,  notificar  ao  accionista 
para  pagal-a  e  pagar,  além  disso,  os  juros  accumulados  e  todas 
as  despezas  que  essa  falta  de  pagamento  tiver  causado  á  com- 
panhia. 

21.  Kssa  notificação  indicará  um  dia  (pele  menos  quatorze 
dias  depois  da  data  da  dita  notificação),  em  um  logar  ou  legares, 
para  ò  pagamento  da  dita  chamada  ou  prestação  e  juros  e 
dospezas  acima  mencionados.  A  notificação  conterá  também  a 
declanição  de  que,  por  íalta  de  pagamento  no  dia  ou  antes  do 
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dia  e  nos  logares  indioados,  as  acções,  objecto  da  chamada  e  da 
prestação  vencida,  serão  susceptíveis  de  serem  declaradas  prés- 
criptas. 

22.  Si  essa  notiflcação  ficar  sem  efbito,  todas  as  acções 
para  as  quaes  elia  foi  dada  poierão,  emquanto  não  forem 
pagas  as  chamadas,  as  prestações»  os  juros  e  as  despezas,  ser 
declaradas  prescriptas  por  uma  resolnção  dos  directores.  Essa 

Srescripção  se  applicará  ao  direito  de  receber  todos  os  divi- 
endos  declarados  sobre   as  acções  prescriptas  e  ainda   não  • 
pagas  na  época  da  prescripção. 

23.  Todas  as  acções  assim  prescriptas  serão  repatadaa 
propriedade  da  companhia,  e  os  directores  poderão  vendel-as, 
repartil-as  de  novo  ou  dispor  delias  de  outro  modo,  como  enten- 
derem mais  conveuiente* 

24.  Os  directores  podem  emquanto  as  acções  assim  pres- 
criptas não  forem  vendidas  ou  novamente  repartidas,  ou  em- 
quanto não  se  tiver  disposto  delias  de  outro  modo,  annullar  a 
prescripção  nas  condições  que  entenderem. 

25.  Os  accionistas  cujas  acções' forem  declaradas  pres- 
criptas não  deixam  por  isso  de  serem  obrigados  a  pagar  e  de- 
verão pagar  imme  iiatamente  á  companhia  todas  as  chamadas, 
prestações  e  juros,  bem  como  todas  as  despezas  devidas  ás 
mesmas  acções  na  época  da  sua  prescripção,  conjnnctamentc 
com  os  juros  da  importância  das  ditas  sommas,  que  começarão 
a  ser  contados  desde  a  prescripção  até  ao  pagamento,  ã  razão 
de  dez  libras  por  cento  ao  anno,  e  os  directores  poderão  cobrar 
judicialmente  o  pagamento  de  tudo  ou  parte  que  for  devido,  si 
assim  o  entenderem,  mas  não  são  obrigados  a  íazel-o. 

26.  Acjmpáuhia  terá  um  privilegio  de  primeira  classe 
sobre  todas  as  acçõos  registradas  em  nome  de  cada  accionista 
<em  um  só  nome  ou  em  nomes  uni(ios),  para  todas  as  dividas 
e  obrigações  coutrahidas,  separada  ou  solidariamente,  para 
com  on  com  a  companhi  \  ou  qnalquer  outra  pessoa  com  elia, 
tenha  ou  não  chegado  a  época  do  vencimento  ou  do  cumpri- 
mento das  obrigações ;  e  nenhum  juro  equitativo  sobre  uma 
acção  poierá  ssr  creado,  a  não  ser  com  a  condição  de  receber  a 
clausula  11  das  presentes  sua  inteira  applicação.  O  dito  privi- 
legio ser.l  extensivo  a  toios  os  dividendos  declarados  nas  ditas 
acções.  Salvo  convenção  contraria,  o  registro  de  uma  trans- 
ferencia do  acções  operará  como  renúncia  da  parte  da  compa- 
nhia a  seu  privilegio  (si  ou  ver  logar)  sobre  as  ditas  acções. 

27.  Para  o  fim  de  exercer  esse  privilegio,  os  directores 
poderão  vender  as  acções  que  foreai  o  objecto  uo  mesmo,  pelo 
modo  que  entenderem,  mas  nenhuma  venda  poderá  ser  feita 
emqu.%nto  não  expirar  o  prazo  acima  marcado  e  emquanto  não 
for  dado  uviso,  notificando  por  escripto,  ao  accionista,  aos  seus 
procuradores  ou  administradores,  da  intenção  de  vender,  e 
emquanto  o  dito  accionista  ou  seus  procuradores  ou  adminis- 
tradores não  tiverem  deisado  passados  sete  dias,  depois  da 
ootlíicação,  sem  pagar  as  dividas  ou  sem  cumprir  as  ditas 
obrigações  ou  compromissos. 

ExeeutWo  »  iWfó  15 


2âft  A0VO8  XX>  PODia  EZBCiniVO 

2&.  o  prodnctf^  liquido  dessa  renda  servirá  iMkrapaguient» 
do  ialdo  total  ou  pardal  dessas  díTidas,  obrigações  ou  compro 
missos,  e  o  restante  (si  hoaver)   será   entregue  ao  dito  aedo- 
nistat  aos  seos  procuradores,  administradores  oa  oessdonarios. 

29,  No  caso  de  aaia  venda  depois  de  prescripçao,  oa  para 
exercer  um  priTile^»  em  virtiiâe  dos  poderes  dados  j^es 
presBCiteB,  os  direetores  poderSo  &zer  inscroTer  o  nome  do 
comprador  ao  registro,  como  titular  das  acções  veniUdas,  e 
esse  comprador  não  será  responsoTel  pela  regularidade  da 
mardia  ou  modo  de  proceder  empregado  nem  peio  emprego  do 
preço  da  venda.  Depois  de  ter  sido  seu  nome  inscripto  no 
registro,  eomo  titular  das  ditas  acç5es«  a  validez  da  venoa  nio 
poderá  aer  contestada  por  ninguém  o  qualquer  pessoa  preju- 
dicada por  essa  venda  só  poderá  ter  recurso  exclusivo  contra  a 
companhia. 

Transferencia  e  transmissão  de  acções 

30.  O  acto  de  transferencia  de  qualquer  ac(^o  deve  ser 
asaignado  pelo  cedente  e  pelo  cessionário,  e  o  cedente  será  con- 
siderado como  titular  da  dita  acção  ató  que  o  nome  do  cessio- 
nário seja  inscripto  como  tal  no  registro. 

3K  O  acto  de  transfereocia  dô  qualquer  acção  será  feito 
por  escripto  e  na  forma  habitualmente  em  uso. 

32.  Todos  os  actos  da  transferencia,  serão  depositados  na 
sede  social  para  o  registro,  acompanhados  do  certificado  das 
acçGes  a  transferir  e  de  qualquer  outra  prova  que  a  companhia 
possa  pedir  para  estabelecer  o  titulo  da  cedente  ou  o  seu  di- 
reito de  transferir  as  acções.  Todos  os  actos  de  transferencia 
que  forem  registrados  serão  conservados  pela  companhia. 

33.  Os  directores  poderão  recusar  o  registro  de  qualquer 
transferencia  de  acções  e,  nesse  caso,  o  acto  de  transferencia 
seráy  a  pedido,  restituído  á  pessoa  que  o  tiver  depositado. 

34.  Um  direito  não  excedendo  2  seh.  e  6  d.  poderá  ser  co* 
brado  para  cada  transferencia  e  será,  si  quizerem  os  directores, 
pago  antes  do  registro  da  dita  transferencia. 

35.  Os  livros  das  transferencias  eo  registro  dos  accionistas 
poderão  ser  encerrados  durante  um  período  que  os  directores 
fixarão,  mas  que  não  deverá  exceder  ao  todo  de  30  dias  por 
cada  anno. 

36.  Os  executores  ou  administradores  de  um  accionista 
íàllecido  ( que  não  for  um  de  muitos  titulares  unidos )  serão 
as  únicas  pessoas  reòonhecidas  pela  companhia,  como  tendo  di- 
reitos sobre  as  acções  registradas  em  nome  desse  accionista,  e 
no  caso  de  fallecimento  de  um  ou  de  muitos  titulares  unidos 
de  acções  registradas,  os  sobreviventes  serão  as  únicas  pessoas 
reconhecidas  pela  ciHnpanhia  como  tendo  direitos  ou  interesses 
sobre  essas  acções. 

37.  Qualquer  pessoa  que  tiver  adquirido  direitos  solsre 
acções»  por  motivo  de  morte  ou  de  fallenda  de  um  aeei<mista, 
poderá,  apresentando  as  provas  da  qualidade  em  qne  pretende 
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agir,  em  Tirtude  da  presente  oiausnla,  ou-  uma  proTa  de  sen 
titalo,  qae  06  directores  jalgarSo  safficiente,  fasser  registrar^-se 
oom  o  otmsentímeDto  dos  directores  (  qne  a  isso  nio  ser&o  de 
modo  algam  íbrçados)«  como  accionista  titniar  das  ditas  acções  ; 
poder-se*ha,  oonformaado-se  com  as  regras  acima  indioad&s, 
relòttyas  ás  transferencias»  tranferir  as  ditas  acçõeff. 

Efeta  clausula  ser&  mais  adiante  lembrada  como  a  clausula 
de  transmissão. 

Tiiulús  ao  portador 

( Share   warrants ) 

38.  A  companhia,  para  as  acções  inteiramente  integrali* 
zadas,  pôde  emittir  titulos  ao  portador  ( mais  atlante  chamados 
s?tare  warrants^  indicando  que  o  portador  é  titular  das  acções 
que  alU  estão  especificadas,  e  ella  póde-proTer,  por  meio  de  com- 
pras ou  de  outro  qualquer  modo,  ao  iiagamento  de  dividendos 
ftituros  sobre  as  acções  comprehendidas  nesses  warrants. 

39.  Os  directores  poderão  determinar  e  modificar,  de  vez 
em  quando,  as  condições,  pelas  onaes  os  share  warratUs  serâo 
entrc^^ues  e,  em  particular,  as  condições  em  que  um  novo  share 
toarrant  ou  um  novo  ooupon  for  emittido  em  substituição  de 
um  outro  usado,  riscado,  perdido  ou  doátruido,  as  condições 
nae  quaes  o  portador  de  um  share  warrant  for  admittido  a 
assistir  e  a  tomar  parte  nos  votos  das  assembléas,  as  condiçõee 
nas  quaes  os  dividendos  forem  pagos  e  nas  quaes  um  share 
warrant  possa  ser  restituído  e  o  nome  do  titular  inscripto  no 
registro  como  possuidor  das  acções  mencionadas  no  dito  share 
worroftt.  Sob  o  beneficio  da  obeerva^^  destas  condições,  e  das 
presentes,  o  portador  de  um  share  warrant  terá  todos  os  direitos 
de  um  accionista  da  companhia  e  terã  direito  de  assistir  a 
todas  as  assemblóas  da  companhia  e  de  votar  neilas  por  pro- 
curação. O  portador  de  um  share  warrant  será  submettido  ás 
condições  decididas  pelo  conselho,  que  estarão  em  vigor  em  uma 
época  determinada,  quer  tenham  essas  condições  sido  decididas 
antes,  quer  depois  da  emissão  do  seu  share  warrant. 

Augmento  e  reducção  de  capital 

40.  A  companhia,  em  assembléa  geral,  pôde,  de  vez  em 
quando,  augmentar  o  sea  capital  pela  creação  de  novas  acções» 
na  somma  que  for  julgada  opportuna. 

41 .  As  novas  acções  serão  emittidas  nos  termos  e  eondiçOe 
e  com  os  direitos  e  preferencias  qne  a  assembléa  geral,  deci- 
dindo a  sua  creação.  Julgar  opportuoo  estipular  e,  si  nenhuma 
indicação  for  dada  a  esse  respeito,  nos  termos  e  condições  deter- 
minadas pelos  directores,  por  exemplo,  e  essas  aoçõee  poderão 
ser  emittidas  com  um  direito  de  preferencia  ou  um  direito 
restrieto  sobre  os  dividendos  e  na  repartido  do  activo  da.  com- 
panhia e  oom  um  direito  especial  de  voto  ou  sem  direito  algnm 
devoto. 
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42.  A  compaDhia,  em  ftssemblea  geral,  pôde,  antes  de 
qnalquer  emissão  de  novas  acções,  decidir  qae  as  ditas  acções 
oa  algumas  dentre  ellas  sejam  primeiramente  offcrecidas  a  todos 
os  accionistas  actnaes,  em  proporção  da  importância  do  capital 
qne  possuirem,  ou  tomar  qualquer  outra  resoluç&o  rolatiTa  á 
emissão  e  á.  repartição  das  novas  acções;  mas,  na  (ai ti  de  qual- 
quer decisão  oa  emquanto  não  puderem  ser  applicadas  as  decisões 
tomadas,  as  novas  acções  poderão  ser  tratadas  como  si  flzesaem 
parte  das  acções  do  capital  originário. 

43.  Salvo  disposição  contraiia  nas  condições  de  emi8«ú> 
oa  nas  presentes,  todo  o  capital,  obtido  par  i  a  creação  de  novas 
acções,  será  considerado  como  parte  do  capital  originário  ordi- 
nário e  submettido  ás  disposições  dos  presentes  qaaoto  ao  paga- 
mento das  chamadas,  das  prestações,  quanto  as  transfereacias 
e  transmissões,  á  prescripção,  á  renuDcia,  eto. 

44.  A  companhia  pôde,  de  vez  em  quando,  mediante  reso- 
lução especial,  reduzir  seu  capital,  reembolsando-o  au  anoul- 
lando  o  capital  perdido  oa  que  não  estiver  representado  por 
um  activo  real,  ou  reduzindo  a  somma  a  retirar  sobre  as  acções 
ou  de  qualquer  outro  modo,  qne  for  julgado  vantajuso;  e  o 
capital  pôde  ser  reembolsado  com  a  condição  de  poder  ser  nova- 
mente chamado,  ou  de  qualquer  outro  modo.  A  companhia 
também  pôde,  mediante  resolução  especial,  subdividir  e,  mo- 
diante  reâolução  ordinária,  consolidar  as  suas  acções  ou  algumas 
dentre  ellas. 

45.  A  resolução  especial  que  ordenar  a  subdivisão  de  acções 

Soderá  decidir  que,  das  acções  formando  o  objecto  da  ditii  sub- 
ivisáo,  uma  ou  muitas  gosarão  de  certos  privilégios,  ou  van- 
tagens especiaes,  quauto  ao  dividendo,  ao  capital,  ao  direito  de 
voto  ou  a  qualquer  outro  ponto  de  vista,  sobre  as  outras  ou  a 
outra  acção  subdividida. 

Direito  de  obter  por  emprectimo 

46.  Os  directores  podem  de  vez  em  quando,  á  vontade, 
obter  por  empresiimo  e  garantir  o  pagamento  do  todas  as 
sommas  para  os  Uns  da  comp  mhia. 

47.  Oá  directores  podem  obter  por  empréstimo  e  garantir 
o  reembolso  das  sommas  emprestadas  cio  modo  o  nas  condições, 
sob  todos  os  pontos  de  vista,  que  julg.-rom  vantajosos  e  em 
particular  pela  emissão  de  obrigações,  da  deb:t.tures  «  stock» 
da  companhia,  dando  privilegio  sobre  todos  ou  parte  dos  bdDs  da 
companhia,  presentes  e  futuros,  inclusive  o  capital  que  ainda 
não  tiver  sido  chamado. 

48.  Obrigações,  deòentures,  stock  ou  outros  valores  podem 
tornar-se  cessiveia ;  isentos  de  qualquer  ónus  equitaíivo  entre  a 
companhia  e  qualquer  pessoa,  a  qual  forem  emittidos. 

49.  Obrigações,  debentures^  sloch  ou  outros  valores  podem 
ser  emittidos  abaixo  do  par,  com  premio  ou  d©  outro  modo,  e 
com  vantagem  especial  de  resgate,  sorteio,  attribuição  de  acções 
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direito  de  presença  e  de  roto  das  assembléas  fi:erae3  da  com- 
paohia,  nomeaç&o  de  directores  oa  de  outro  modo. 

50.  Os  directores  terão  um  registro,  conforme  a  secção 
XLIII  da  lei  das  companhias  de  1862,  onde  seiâo  insoriptas  todas 
as  hypothecas  e  encargos  onerando  os  bens  da  companhia  e  se 
conformarão  com  as  disposições  da  secção  XIV  da  lei  das  com- 
panhias de  1900,  relativa  ao  registro  das  hypothecas  e  en- 
cargos inscriptos  nesse  resgate  e  a  qualquer  outra  disposi^ 
lei. 


Assembléas  geraes 

51 .  A  assembléa  geral  regulamentar  da  companhia,  prés- 
cripta  pela  secção  XII  da  lei  das  companhias  de  1900,  será 
realizada  um  mez  pelo  meoose  menos  de  três  mezes  depois  da 
incorporado  da  companhia,  e  os  directores  se  conformarão 
com  as  outras  prescripções  desta  secção,  principalmente  sobre 
o  relatório  que  dove  ser  snbmettido  aos  accionistas. 

52.  Â3  assembléas  geraes  subsequentes  serão  realizadas 
pelo  menos  uma  vez  por  anno,  em  1905,  e  em  cada  anno  seguinte, 
na  época  e  logar  determinados  pela  companhia  em  assembiéa 
geral,  ou,  si  a  assembiéa  geral  não  decidir  nada  a  esse  respeito, 
em  épocu  e  logar  que  forem  determinados  pelos  directores. 

53.  As  assembléas  geraes  acima  indicadas  serão  chamadas 
assembléas  ordinárias,  e  quaesquer  outras  assembléas  da  com- 
panhia serão  deslguadas  pelo  nome  de  assembléas  extra- 
ordinárias. 

54.  Os  directores  podem,  quando  julgarem  conveniente,  e 
devem,  quando  receberem  requerimento  dos  titulares  de  um 
decimo,  pelo  menos,  do  capital  emittido  da  companhia  sobre  o 
qual  todas  as  chamadas  ou  outras  sommas  devidas  foram  pagas, 
proceder  sem  demora  á  convocação  de  uma  assembiéa  geral 
extraordinária  e,  nesse  caso  de  requisi^^,  serão  observadas  as 
regras  seguintes : 

a)  cada  requerimento  deverá  indicar  o  objecto  da  assem- 
biéa requerida,  ser  assignado  pelos  requerentes  e  depositado  na 
sede  social.  Poderá  ser  composto  de  muitos  requerimentos  da 
mesma  forma,  cada  um  dos  quaes  assignado  por  um  ou  mais 
requerentes; 

h)  si  os  directores  da  companhia  não  tomarem  as  medidas 
para  a  reunião  de  uma  assembiéa  nos  vinte  e  um  dias  da  data 
da  aprebentaçãc  do  requerimento,  os  requerentes,  ou  a  maioria 
delles  em  valor,  poderão  convocar  a  assembiéa,  mas  nenhuma 
assembiéa  dessa  natureza  poderá  ser  realizada  três  mezes 
depois  da  data  da  dita  apresentado  ; 

c)  si,  em  uma  qualquer  dessas  assembléas  for  adoptada  uma 
resolução  que  deva  ser  confirmada  em  outra  assembiéa,  os  dire- 
ctores convocamo  immediatamente  uma  outra  assembiéa 
extraordinária  para  deliberar  sobre  a  resolu^  e,  si  julgarem  . 
necessário,  conurmal-a  como  resolu^  especial ;  si  os  directo- 
res não  convocarem  a  assembiéa  nos  sete  dias  posteriores  á 
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adoj^oSo  da  primeira  rasolagão,  os  feqaerentes  jou  a  maioria 
do0  mesmos  em  valoz;,  poderão  elles  meamos  canvocar  imu 
assemblôa; 

d)  toda  a  assembléa^  convocada  em  virtude  da  primeica 
clausula  pelos  requerentes,  será  convocada  do  mesmo  joodo, 
tanto  guante  possível,  que  as  assembléasque  devem  ser  convo- 
cadas pelos  directores. 

55.  Uma  notificação,  especificando  o  logar,  dia  e  .hora  da 
assemblôa  e,  em  caso  de  negocio  especial,  a  natureza  geral 
desse  negocio,  será,  dada  sete  dias  plenos  de  antemão,  quer  por 
annunoio,  quer  por  aviso  enviado  peio  correio  ou  entregue 
de  outro  modo,  como  fica  dito  mais  adeante.  Com  o  consenti- 
Biento  por  esoripto  de  todos  os  accionistas,  uma  aasembléa 
meaal  pôde  ser  convocada  em  um  prazo  mais  curto  do  que  sete 
dias  e  pelo  modo  que  decidirem  os  ditos  accionistas.  Todas  as 
vesses  que  se  quiaer  fazer  adoptar  uma  resolu^^  especial,  as 
duas  asaemblóas  poderão  eer  convocadas  por  um  único  e  meano 
aviso,  e  não  se  poderã  allegar  que  o  aviso  não  convoca  a 
segunda  assembléa  senão  no  caso  em  que  a  resolução  tiver  sido 
adoptada  na  primeira  pela  maioria  exigida. 

56.  A  emissão  aocidental  da  enti^a  desse  aviso  a  accio- 
nistas não  terá  por  efieito  annullar  uma  resolução  adoptada 
em  uma  dessas  assembiéas. 

Modo  de  realixar  as  assembléas  geraes 

57.  A  missão  de  uma  assembléa  ordinária,  com  excepção 
da  primeira,  consistirá  em  receber  e  em  examinar  a  conta  dos 
lucros  e  perdas  e  o  balanço,  os  relatórios  dos  directores  e  dos 
auditores*  em  eleger  os  ft]ioccionarios  da  companhia  para  os 
logares  que  se  forem  successivamente  desoccupando,  determi- 
nar dividendos  e  decidir  qualquer  questão  que,  em  virtude 
dos  presentes,  deve  ser  decidida  por  uma  assembléa  ordinária. 
Qualg[uer  outro  negocio,  tratado  em  uma  assembléa  oxtraor- 
dinariaserá  reputado  especial. 

56.  Três  membros  presentes  em  pessoa  constituiiiU)  um 
^onMR  para  uma  assembléa  geral,  e  nenhum  negocio  pod«?á 
ser  tratado  em  uma  assemblôa  geral,  si  o  çu^um  exigido  não 
estiver  presente,  quando  começar  a  ser  examinada. 

59*  O  presidente  do  conselho  dos  directores  terá  o  direito 
de  pxwidir  qualquer  assembléa  geral,  ou,  si  não  houver  pre- 
ffldente  de  conselho  ou  estiver  ausente  por  oecasíão  de  .uma 
assembléa,  os  acdonistas  presentes  em  pessoa  escolherão  om 
entro  director  como  presidente  e,  si  nenhum  dixector  estiver 
presente,  ou  si  todos  os  directores  presentes  reouMffem  a  pve- 
sldeneia06  membros  .presentes  em  pessoa  escolherão  então  um 
dentne  elles  para  a  prôsidencia. 

6a«  8i,  meia  hora  depois  da  hora  marcada  para.a  assem- 
bÍáa»jião  houver  ^^uoruin,  a  aesembléa,  si  tiver  sido  ooav^xMda 
«xaquerim6nto4iieaccionista8,  como  fòi  dito  acima,  sesádiaol- 
▼ida;  mai,fim  «qualquer  4Mitro>oaao,   será  imsBSÍériiA  pasax) 


▲CIOS  DO  FOOER  BaUBCCTIVO  231 

meamo  diada seoiaiia  «eguiate,  4s  meimas  liomi  6  no  meemo 
logar,  e  si,  em  uma  aaseinbyóa  assim  traosferida,  ainda  não  ílir 
obtido  um  çu^rum^  dons  membros  pelo  menos  presentes  «m 
pessoa  CQQSiitair&o  um  f^orum  e  poderio  tratar  «tos  negoeios 
paia  os  quaes  a  assembl{?a  tiver  sido  convocada. 

61.  Toda  a  questão  submettida  a  orna  asssmbléa  dever& 
ser  primeiramente  decidida  á  mão  levantada»  e,  no  casode 
igaaldade  de  votos,  o  presidente  terá,  nos  votos  por  m&o  le- 
vantada, oomo  no  caso  de  escrntinio,  um  voto  aadicional  pre- 
ponderante, além  dos  qne  poderá  ter  como  accionista. 

62.  £m  qualquer  assembléa  geral,  salvo  no  caso  em  qne 
um  escrutínio  for  pedido  pelo  presidente  ou  por  três  accio- 
nistas pelo  menos,  ou  por  um  accionista  ou  accionistas  titu- 
lares, ou  representantes  por  procuração,  ou  tendo  o  direito  As 
v«tarpelo  menos,  por  um  decimo  do  capital  representado  na 
asBom&léa,  uma  declaração  do  presidente  que  uma  resolução 
lòiadi^tada  por  uma  maioria  determinada,  ou  reputada  ou 
não  adoptada  por  uma  maioria  determinada,  ou  uma  muaç^ 
a  esse  respeito  no  registro  das  deliberações  da  oompanbia,  far& 
prova  completa  do  facto  allegado  sem  que  seja  necessária 
provar  o  numero  ou  a  proporção  dos  votos  colliidos  para  ou 
contra  a  resolu^^. 

63.  Si  nm  escrutínio  for  pedido  como  foi  dito  acima  sesã 
realizado  do  modo  e  na  hora  e  no  logar  indicados  pelo  presidente 
da  assembléa,  sem  interrupção  ou  depois  de  uma  suspensão  ou 
adiamento  ou  de  ontro  modo.  e  o  resultado  do  escrutínio  será 
considerado  oomo  a  decisão  da  assembléa  á  qual  este  esM^utlalo 
ftj  pedido. 

64.  O  pre^dente  de  uma  assembléa  geral  pôde,  com  o  can- 
seniimento  da  assembléa,  adial-a  para  ontra  época  e  outro  iogar 
mas  nenhum  ne^io  poderá  ser  tratado  em  uma  assemUéa 
adiada  si  não  estiver  na  ordem  do  dia  da  assembléa  cujo  adia- 
mento foi  decidido. 

65.  O  pedido  de  um  escrutínio  não  impedirá  a  continuação 
de  uma  assembléa  psra  despacho  de  outros  negocies  differentes 
daqueile  jpara  o  qual  o  escrutínio  foi  pedido. 

66.  Qualquer  escrutínio,  pedido  relatívamenie  á^leiígio 
de  um  presidente  de  uma  assembléa  ou  relativamente  a  uma 
^oestio  de  adiamento,  terá  logar  na  assembléa  sem  que  possa 
Saver  adiamento  na  realização  do  mesmo. 

Votos  dos  aeciofUstas 

67*  Salvo  disposições  contrarias  nas  condições  de  eaáatão 
«a  nas  presentes,  em  uma  votação  a  mão  levantada,  cada 
attcioBista  presente  em  pessoa  terá  um  voto,  e,  em  am  escrsH 
tlnio,  cada  accionista  presente  em  pessoa  ou  por  mandatário 
terá  um  voto  por  acção  que  possuir.  Henhnm  aooiontsta  pro- 
eente  semente  por  mandatário  terá  direito  de  votar  a  mão  le- 
TAntada  a  menos  que  esse  accionista  seja  •uma  entidade  asosal 
leorperasão)  representada  por  nm  mandatário  que  ai»  sila 
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accioaiata  da  companhia ;  neste  caso,  este  mandatário  poderá 
votar  a  mão  levantada  como  si  fosse  accionista  da  com- 
panhia. 

68.  Qualquer  pessoa  que,  em  virtude  da  clausula  de  trans- 
missão, tiver  o  direito  de  transferir  acções  para  o  seu  nome, 
poderá  votar  em  uma  assembiéa  geral  para  as  ditas  acções,  como 
si  estivesse  inscripta  no  registro  dos  accionistas  como  titular 
dessas  acções,  comtanto  que,  pelo  menos  qu  irenta  e  oito  horas 
antes  da  assembiéa,  na  qual  deseja  votar,  tenha  fornecido  aos 
directores  a  prova  do  seu  direito  á  transferencia,  a  menos  de 
terem  os  directores  admittido  anteriormente  o  seu  direito  de 
votar  para  as  mesmas  acções. 

69.  No  caso  de  accionistas  reunidos  ou  associados,  regis- 
trados  por  uma  acç&o,   cada  um  desses  accionistas  reimidoa 

,  poderá  votar  em  uma  assembiéa,  quer  pessoalmente,  quer  por 
mandatário,  relativamente  a  essa  acção,  como  si  fosse  o 
seu  unjco  titular  c,  si  mais  de  um  desses  accionistas  reu- 
nidos ou  associados  estiverem  presentes  em  uma  assembiéa, 
pessoalmente  ou   por    mandatário,  aquelle   cujo  nome  for  o 

.  primeiro  a  ser  inscripto  no  registro,  como  titules  dessa  acção, 
será  o  único  com  direito  de  votar  no  que  disser  respeito  á  dita 
acção.  Muitos  executores  ou  administradores  de  uma  pessoa 
fallecida,  em  nome  da  qual  acções  serão  registradas,  serão, 
neste  ponto  de  vista,  considerados  como  accionistas  reunidos 
ou  associados. 

70.  Os  votos  podem  ser  dados  pessoalmente  ou  por  manda* 
tario.  A  procuração  designando  um  mandatário  deverá  ser 
escripta  peio  próprio  punho  do  mandante  ou  de  um  manda- 
tário ou,  8i  o  mandante  for  uma  (corporação)  entidade  moral, 
marcada  com  o  seilo  da  dita  entidade  moral. 

71.  Ninguém  poderá  ser  designado  como  mandatário  si 
não  for  accionista  da  companhia ;  todavia,  uma  corporação 
accionista  da  oampanhia  poderá  designar  como  mandatário 
uma  pessoa  fazendo  parte  da  administração  dessa  corporação 
seja  essa  pessoi  ou  não  accionista  da  companhia. 

72.  A  procuração  designando  um  mandatário  e  aquella  em 
virtude  da  qual  a  dita  procuração  tiver  sido  assignstda,  si  for 
conveniente,  serão  depositadas  na  sede  social  da  companhia 
quarenta  e  oit j  hoi*as,  peio  menos,  antes  da  hora  da  assembiéa 
ou  da  hora  para  a  qual  uma  assembiéa  for  transferida,  segundo 
o  caso,  mas  nenhuma  procuração  será  valida  doze  mezes 
depois  de  assignada. 

73.  Um  voto  dado  em  virtude  de  uira  procuração  sevk 
valido  apezar  da  morte  anterior  do  outorgante,  da  annullação 
da  procuração  ou  da  transferencia  das  acções  para  as  quaes 
foi  dade  o  voto,  a  menos  de  ter  sido  recebida  uma  notificação 
por  escripto  da  morte,  da  annullação  ou  da  transferencia  na 
sede  social  antes  da  assembiéa. 

74.  Nenhum  accionista  terá  direito  de  estar  presente  ou 
de  votar  sobre  qualquer  questão,  quer  pessoalmente,  guer  por 
mandatário  ou  como  mandatário  de   outro  accionista,  em 
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nenhuma  assemblóa  geral  ou  em  nenhum  escrutinio,  ou  de  ser 
sentado  para  formar  um  quorum,  emquanto  uma  chamada  ou 
uma  somma  qualquer  for  devida  por  elle  á  companhia  relati- 
vamente ás  suas  acções. 

Directores 

75.  Salvo  decisão  contraria  de  uma  assemblôa  geral,  o 
numero  dos  directores  nâo  será  inferior  a  dous  nem  superior  a 
cinco. 

76.  Os  primeiros  directores  serão  designados  pelos  signa- 
tarioB  das  pr  sentes  ou  pela  maioria  dentre  elles»  por  um  acto 
escripto  e  assignado  por  oUes. 

77.  Os  directores  terão  o  direito,  de  vez  em  quando  e  em 
qualquer  época,  de  designar  outras  pessoas  como  directoreSf 
oomtauto  que  o  numero  total  dos  directores  nào  exceda  em 
momento  algum  ao  maximum  fixado  mais  acima. 

78.  Os  directores  receberão,  como  remuneração  dos  seus 
serviços,  a  parte  dos  lucros  liquides  da  companhia,  eápeciScada 
no  art.  114,  e  essi  parte  sorã  dividida  entre  ellcs  na  proporção 
e  do  modo  que  determinarem,  de  cjmmum  accjrdo,  e  si  não 
chegarem  a  um  accordo,  em  partes  iguaes. 

79.  Os  directores  em  ezercicio  poderão  egir  apezar  de 
qualquer  vaga  no  conselho. 

80.  Haverã  vaga  do  logar  de  um  director : 

a)  si  elle  for  declarado  em  fallencia,  suspender  seus  paga- 
mentos ou  transigir  com  seus  credores ; 

b)  si  for  intôrdicto  (lunatic)  ou  ficar  doido  ; 

c)  si  nãoasâistir  ás  reuniões  do  conselho  durante  seis  mczes, 
sem  autorização  dos  outros  directores ; 

cl)  8i  der  a  sua  demissão  por  notificação  escripta  ã  com- 
panhia. 

81.  Nenhum  director  serã,  por  causa  das  funcções  que 
exercer  desqualificado  para  contractar  com  a  companhia  como 
Tendedor,  comprador  ou  a  qualquer  outro  titulo,  e  nenhum 
contracto  desse  género  ou  nenhum  contracto  ou  arranjo  pas- 
sado por  ou  em  nome  da  companhia,  no  qual  um  director  for 
interessado  de  um  modo  qualquer,  serã  annullavel,  e  nenhum 
director  que  tiver  contractodo  desse  modo,  ou  for  assim  inte- 
ressado, será  obrigado  a  dai*  contas  á  companhia  dos  lucros 
aue  tiver  realizado  com  esse  contracto  au  arr  vujo,  pelo  simples 
neto  de  exercer  as  funcções  de  director  ou  de  estar  por  isso 
encarregado  de  defender  os  intoresses  da  companhia ;  mas  fica 
aqui  declarado  que  a  natureza  do  interesse*  que  tiver  no  nego- 
cio* deverá  ser  por  elle  declarada  na  reunião  dos  directores 
que  deliberará  soore  o  contracto  ou  o  arranjo,  si  esse  interesse 
existir  enião  e,  em  qualquer  outro  caso,  na  reunião  dos  dire- 
ctores seguinte  a  acquisição  do  seu  interesse.  A  notificado 
geral  de  ser  um  director  associado  de  uma  casa  ou  sociedade 
determinada,  e  dever  ser  considerado  como  interessado  nos  ne- 


234  ACSO&  DO  PODER  EXBCimYO 

gocios  dessa  casa  ou  sociedade,  prodiizir&  o  efléito  de  rsTelacão 
solQcieote  para  a  applieaçâo  do  praseote  ariigio,  no  qae  dimr 
respeito  ao  mesmo  director  e  aos  seus  negócios  com  essa  nua 
ou  sociedade,  e  não  será  necessário  que  esse  director  faca  ama 
notificação  especial  para  cada  negocio  com  a  dita  casa  ou 
sociedade. 

82.  Um  director  poderá,  sem  prejuízo  das  soas  funcções 
de  director,  preencher  qnalquer  outra  func^  remunerada  na 
companhia,  com  excepção  da  de  auditor,  e  poderá  ser  nomeado 
para  essas  foncções  pelos  directores,  nos  termos  e  condições  e 
mediante  a  remuneração  que  decidirem. 

83.  A  companhia  deverá  ter  na  séfie  social  um  rastro, 
contendo  os  nomes  dos  seus  directores  e  gerentes  (estrangeiros), 
os  seus  endereços  e  profissões  e  enviará  aos  escrivães  dàa  com* 
panhias  uma  cópia  desse  registro;  de  vez  em  quando  notifi- 
cará tamhem  ao  escrivão  todas  as  mudanças  que  se  realizarem 
na  direcçãi)  e  na  gerência. 

Turno  ou  movimenio  dos  directores 

84*  Na  assembléa  geral  ordinária,  que  será  realizada  em 
1905  e  em  cada  assembléa  ii^ral  ordinária  seguinte,  um  terço 
dos  directores,  ou,  si  sen  numero  não  for  um  múltiplo  de  três, 
e  numero  delles  que  mais  se  approximar  do  terço,  se  retirarSo. 
Um  director  que  sahir  ficará  em  faocções  até  a  dissolução  da 
assembléa  na  qual  seu  successor  for  nomeado. 

85.  Os  directores  que  sahem,  como  acaba  de  ser  dito,  na 
assembléa  geral  ordinária  de  1905,  salvo  aooordo  a  intervir 
entro  os  directores  immediatamente  interessados,  serão  deter- 
minados por  sorteio ;  mas,  em  cada  anno  seguinte,  o  terço  ou 
.  o  numero  mais  approximado  do  terço  dos  directores  que  tiverem 
estado  mais  tempo  em  fuacçoes  se  retirarão.  Entre  dii^eetores 
que  tiverem  estado  em  funcções  durante  o  mesmo  tempo,  os 
directores  que  sahem,  na  falta  de  aocordo,  serão  determinados 
por  sorteio.  O  tempo  dos  serviços  de  um  director  será  calculado 
desde  a  sua  ultima  eleição  ou  reeleição.  Um  director  que  sabe 
será  reelegi veL 

86.  A  companhia,  em  qualquer  assembléa  geral  na  qual 
directores  se  retirem,  como  fica  dito  mais  acima,  preeoofieii 
as  vagas  elegendo  um  nnmwo  igual  de  directores  e,  sem  neces- 
sidade de  aviso  prévio,  poderá  preencher  qnalquer  outra  vaga* 

87.  Si,  em  uma  assembléa  geral,  na  qual  devia  realizar-se 
uma  eleição  de  director,  a  vaga  não  for  preenchida,  o  director 
que  sahe  ficará  em  fiinoções,  si  a  isso  aoeeder,  até  a  dissoloçSo 
da  assembléa  ordinária  do  anno  seguinte  e  assim  per  deante» 
de  anno  em  anno,  até  que  fique  preenchida  a  vaga,  a  menos 
qae  se  decida  na  assembléa  redoâr  o  numero  dos  <tireotores. 

88.  A  companhia,  em  assembléa  geral,  p6de,  de  ves  em 
quando,  reduzir  o  numero  doe  directores,  e  pôde  também 
determinar  a  ordem  na  qual  os  directores,  oi^o  numero  será 
assim  aqgmentado  ou  diminaido«  dereião  retírar-se. 
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89.  A  eompanhiA  p6de,  por  deliberai^  •xtraordiaaria» 
NTOgar  um  direotor  aotes  da  ezpiraç^  do  aea  mandato»  e,  por 
deliberação  extraordinária,  designar  ama  oatra  pessoa  para 
Mitotitail-o.  A  pessoa  assim  deelgnada  ficará  em  fuocções 
sdmeDte  durante  o  tempo  que  deferiam  durar  as  fuooções  do 
direotor  que  ella  substitue,  no  caso  de  oSo  ter  sido  demittido. 

90.  Ninguém,  a  não  ser  um  director  qne  satie»  poderá,  a 
menos  de  ser  proposto  á  eleição  pelos  directores,  ser  elegivel 
is  ítmeções  de  director  em  uma  assembléa  geral,  si  n&o  tiver 
ootiflcado  e  assignado  ou  si  um  accionista,  que  propuzor  a  soa 
sleiçio,  não  tiver  notiúcado  e  assignado  na  sóde  social,  aete 
dias  plenos  antes  da  assembléa,  uma  declara^  ou  uma  proposta 
de  oamiidatnra. 

IHrectores-gerentes  (  managing  direciors  ) 

91.  Os  directores  poderão,  de  vez  em  quando,  desigDar  um 
oa  mais  dentre  elles  oomo  gerente  ou  gerentes  da  companhia, 
quer  para  um  período  determinado,  quer  sem  tempo  limitado 
6  podem  também,  de  vez  em  quando,  demittir  ou  despedir  o  ov 
08  gerentes  e  substituil-os. 

92.  Um  director-gerente  não  poderá,  emquanto  exercer  as 
soas  fbnoQ5es  (a  menoe  de  ter  sido  nomeado  com  essa  condição), 
asr  submettido  ao  turno  dos  directores,  e  não  será  contado  para 
determinar  os  directores  que  deverão  retirar-se  por  turno,  mas 
será  snlMoettido  ás  mesmas  regras,  no  que  diz  respeito  a  de- 
miadU)  e  a  revoga^,  dos  outros  directores,  e,  si  cessar  as 
soas  ftmcções  de  director  por  qualquer  motivo,  cessará  ip9o 
fàtío  de  ser  director-^rente. 

93.  A  remuneração  de  um  direetor-geronto  deverá,  de 
vez  em  quando,  ser  azada  pelos  directores  ou  pela  companhia 
em  assembléa  gerai,  e  poderá  consistir  em  um  salário,  em 
«na  commissão,  em  uma  parte  dos  lucros ;  em  um  ou  em  outro 
ou  em  todos  estes  modos  de  remuneração. 

94.  08  directores  podem,  de  vez  em  quando,  confiar  o 
cantoir  a  nm  director-gerente  em  ftiQcçSes  os  poderes  exer- 
eidos  0m  virtude  dos  presentes  pelos  directores,  como  enten- 
derem eonveniente,  e  podem  conferir  esses  poderes  para  pe- 
líodoB  e  objectos  determinados,  nos  tOTmos  e  condições  ou  com 
as  lestricgões  que  lhes  convierem,  podem  conferir  esses  poderes 

rr  oomalativamente,  quer  com  excinmo  ou  em  sabstitui(}ão 
todosou  de  alguns  dos  poderes  dos  directores  a  esse  re- 
speito, e  podem,  de  vez  em  quando,  revogar,  retirar,  mudar,  ou 
modificar  todos  estes  poderes  ou  alguns  delles. 

Médi>  de  prcoõder  doM  dirêct&r$t 

95«  Os  directores  podem  reunir^se  para  o  despacho  dos 
negócios,  adiar  ou  determinar  de  outro  modo  as  suas  reuniões, 
somo  enteaderem.  Podem  determinar  o  çuarmn  necessário  para 
as  suas  deliberações.   Não  tendo  eUes  determinado,  dons  di- 
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rectords  constituii^  um  quorum.  Um  direotor  pôde,  em  qual- 
quer época,  e  o  secretario  deve,  á  requisição  de  um  director, 
convocar  uma  reanião  dos  directores. 

96.  As  questões  levantadas  em  cada  reuni&o  se^  deci- 
didas por  maioria,  e,  no  caso  de  igualdade  dos  votos,  o  pre- 
sidente xeré,  voto  preponderante. 

97.  Os  directores  podem  eleger  um  presidente  para  sua^ 
reuniões  e  determinar  o  tempo  que  o  mesmo  deve  âcar  em 
funcções ;  mas,  no  caso  de  não  terem  elles  feito  essa  elei^, 
ou,  si  em  uma  reunião  determinada  o  presidente  eleito  estirer 
ausente  na  hora  marcada,  os  directores  presentes  eacolherão 
entro  eiles  um  presidente  para  a  reuniSo. 

98.  Uma  reunião  dos  directores  em  fuacções,  na  qaal  om 
quorum  estiver  presente,  será  competente  para  exercer  todos 
ou  parte  dos  direitos  e  podoi^es  que  os  estatutos  da  companhia, 
então  em  vigor,  conferirem  aos  directores  em  geral. 

99.  Os  directores  poderâo  delegar  qualquer  dos  seus  pode- 
res a  oommissões  compostas  de  um  ou  mais  dentre  elles,  como 
entenderem.  Toda  a  commissão  assim  cjustituida  devora,  no 
exercício  dos  poderes  que  Ibe  forem  delegados,  conforma^se 
com  as  regras  que,  em  qualquer  época,  lhe  serão  impostas 
pelos  directores. 

100.  As  rcmniões  e  as  deliberações  das  commlssões,  oompre- 
hendendo  dona  ou  mais  membros  serão  sujeitas  ás  disposições 
dos  presentes,  regulando  as  reuniões  e  as  deliberações  dos 
directores,  emquanto  essas  disposições  forem  appUcaveis  e  não 
fbrem  substituídas  por  normas  estabelecidas  pelos  directorei 
em  virtude  do  artigo  precedente. 

101.  Tudo  o  que  tiver  sido  feito  por  uma  reunião  do8 
directores  ou  de  uma  commissão  dus  directores,  ou  por  uma 
pessoa  agindo  em  qualidade  <ie  dii^ector,  mesmo  si  se  descobrir 
depois  um  vicio  na  nomeação  desses  directores  ou  dessa  pessoa 
agindo  como  foi  dito,  ou  si  forem  todos  desqualificados,  on 
que  um  delles  for  desqualificado,  será,  valido  como  si  a  do- 
meação  fosse  regular  e  que  não  tivesse  havido  desqualificação. 

102.  Si  um  director  consentir  em  prestar  serviços  exce- 
pr^ionaes  ou  em  preencher  uma  missão  especial  no  estrangeiro 
ou  de  qualquer  uutro  modo  no  interesse  da  companhia,  a  com- 
panhia o  remunerará,  quer  por  uma  indemnização  fixa,  qusr 
por  um  tanto  por  cento  sobre  os  lucros,  quer  de  outro  modo, 
como  o  determinarão  os  directores,  e  essa  remuneração  será 
supplementar  ou  substituirá  a  sua  remuneração  fixada  pelo 
art.  114. 

Minutas 

103.  Os  directores  farão  manter  minutas  em  livros  des- 
tinados a  esse  fim  : 

de  todas  as  nomeações  dos  membros  da  administra^  da 
companhia ; 

dos  nomes  dos  directores  presentes  em  cada  reunião  dos 
directores  ou  das  commissOes  dos  directores ; 
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de  todas  as  resoluções  e  de  todos  os  trabalhos  das  assam- 
bláas  geraes,  das  reuniões  <[e  directores  e  commissões. 

E  essas  míDutas  das  reuniões  dos  directores,  das  commis- 
sões ou  da  companhia,  si  estiverem  munidas  da  assignatura 
do  presidente  da  reunião  em  questão,  ou  do  presidente  da  re- 
união seguinte,  serão  consideradas  como  fazendo  fé,  até  prova 
eontraria,  das  menções  que  contiverem. 

Poderes  dos  directores 

104.  A  direcção  dos  negócios  da  companhia  competirá  aos 
dii^tores,  e  os  directores,  além  dos  direitos  e  poderes  que  os 
presentes  lhes  conferem  expressamente,  poderão  exercer  quaes- 
qner  direitos  e  poderes  e  fazer  tudo  o  que  pôde  ser  feito  pela 
companhia  e  que  as  presentes  ou  as  leis  não  impedem  de  fazer  em 
assembiéa  gecal,  salvo  a  applicação  das  presentes  e  das  regras 
que  a  companhia  poderá  adoptctr  em  assembiéa  geral,  com  a 
eondição  que  essas  regras  não  annullem  actos  anteriores  dos  di- 
rectores que  teriam  sido  validos  si  essas  regras  não  fossem 
adoptadas. 

105.  Além  dos  poderes  geraes  conferidos  pelo  artigo  pre- 
cedente e  sem  que  haja  limite  ou  restricção  desses  poderes,  e 
além  dos  outros  poderes  conferidos  pelas  presentes,  ílca  aqui 
expressamente  declarado  que  os  directores  terão  os  poderes  se- 
guintes : 

1 )  de  pagar  as  despozas,  salários  o  gastos  preliminares  ou 
accessorios  á  promoção  e  á  formação,  ao  estabelecimento  e  ao 
registro  da  companhia ; 

2)  de  comprar  ou  adquirir  de  outro  modo,  por  conta  da 
companhia,  quaesquer  bens,  direitos  ou  privilégios  qua  a  com- 
panhia estiver  autorizada  a  adquir,  nos  preços,  termos  e  con- 
dições que  entenderem ; 

3)  de  fazer  pagamentos  á  sua  discrição  pelo  preço  do  quaes- 
quer bens,  direitos  e  privilégios  adquiridos  pela  companhia  ou 
por  serviços  prestados  á  companhia,  quer  inteira  quer  parcial- 
mente era  dinheiro,  em  acções,  em  vales,  obrigações,  debentun 
res,  stocks  ou  outros  títulos  da  companhia,  podendo  essas  acções 
ser  emittidas  integralizadas  pelo  todo  ou  por  uma  parte  cou- 
vencionadci,  e  essas  vales,  obrigações,  debentures,  stodi  e  outros 
titules  podendo  ser  garantidos  ou  não  especialmente  no  todo  ou 
em  parte  do  activo"  da  companhia  e  do  seu  capital  não  cha- 
mado ; 

4)  de  garantir  a  execução  dos  contractos  e  compromissos 
da  companhia  por  meio  de  hypothecas  e  garantias  dadas  sobro 
todos  ou  parte  dos  bens  da  companhia  e  do  seu  capital  então 
não  integralizados  ou  de  qualquer  outra  maneira  que  enten- 
derem ; 

5)  de  nomear  (o  á  sua  discrição  ravogar  ou  suspanler)  os  ge- 
rentes, secretários,  e  funccionarios,  ageni;es  ee  mpregados  para 
empregos  permanentes,  tempoi-arios  ou  especiaes,  como  enten- 
derem, e  08  determinar  as  suas  missões  e  poderes,  fixar  os  seus 
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satariM  e  emolmnentoB  e  pedír-lhes  garantias,  doí  caio8  em 
que  julgaem  opportvno  fazel-o,  e  da  importância  que  apre- 
ciarão ; 

6 )  de  acoeitar  de  um  accionista,  nas  condições  que  elles 
ccmeordaremt  o  abanJono  de  todas  ou  part  >  das  ^mas  acções; 

7 )  de  designar  qualquer  pessoa  (oa  sociedade)  para  acceitar 
e  deter  em  trust  para  a  companhia,  qualquer  bem  perteor 
cente  á.  companhia,  oa  no  qual  ella  tenha  um  interesse,  ou  para 
outra  missão,  e  assignar  os  aetos  ( desde )  a  flsizer  tudo  o  qae  for 
necessário,  relativo  a  esses  trusts^  e  de  prover  á  remunera^ 
dos  tmsieeê ; 

8)  de  introduzir,  continuar,  defender,  transigir  oa  ateu- 
donar  qualquer  processo  intentado  a  requerimento  da  oom- 
panhia  ou  contra  ella  e  seus  propostos  ou  dizendo  resp^to  de 
outro  modo  aos  negócios  da  companhia,  e  também  transigir  e 
conceder  pi'azo  para  o  pagamento  de  quaesquw  dividu,  de 
quaesquer  reclamações  ou  petições  feitas  peia  companhia  ou 
contra  ella  ; 

9)  de  fazer  e  dar  recibos,  quitações  e  resalvas  das  souunas 
pagas  á  companhia  e  das  reclamações  e  petições  da  companhia; 

10 )  de  determinar  quem  terá  o  direito  de  assignar  em 
nome  da  companhia  as  letras  de  cambio,  notas  de  pagamento* 
recibos,  aceeites,  endossos,  cheques,  quitações,  contractos  e 
documentos; 

1 1 )  de  collocar  e  valorizar  ( tornar  productivo )  o  dinh^ro 
da  companhia  que  nSo  for  Immediatamente  necessário  &s  ne- 
cessidades da  coaipanhia,  com  as  garantias  e  do  modo  que  en- 
tenderem ;  6  de  modificar  e  realizar  esses  empregos  de  ftindos ; 

lâ)  de  dar,  em  nomo  e  por  conta  da  companhia,  e 
qualquer  director  ou  a  qualquer  outra  pessoa  que  estiver  in- 
correndo ou  estiver  ameaçada  de  incorrer  uma  responsabili- 
dade pessoal  no  interesse  da  companhia,  as  b  jpothecas  sobre 
os  bens  da  companhia  (  presentes  ou  futuros  )  que  julgarem 
opportuno  constituir ;  as  ditas  hypothecas  (mortgages)  con- 
tendo poderes  de  vender  e  ontros  puderes,  e  qualquer  estipu- 
lação e  convenção  que  forem  combinadas; 

13^)  de  dar  a  qualquer  commissionado  ou  empregaáoda 
companhia  uma  commi^são  nos  lucros  de  um  commerdo  ou 
de  um  negocio  determinado  ou  uma  parte  nos  lucros  genies  da 
companhia,  devendo  essas  commissões  e  parte  nos  lucros  ser 
consideradas  como  despesas  geraes  da  eompanbia  ; 

14  )  de  reservar,  antes  de  or  lenar  o  dividendo,  sobre  os 
lucros  da  companhia  qualquer  somma  que  detenmnarem  como 
fundo  de  reserva  para  íázer  frente  a  eventualidades  im^«- 
vistas,  ou  para  dividendos  eíqieciaes  ou  para  prémios,  reparos, 
melhoramentos  e  manutenção  dos  bens  da  companhia  e  paia 
qualquer  outro  fim  que  os  directores,  no  seu  poder  discricii>- 
nario,  julgarem  vantajoso  para  a  companhia,  e  de  coiloear  («dvo 
aj^licaç&o  do  art.  4»)  as  diffisreutes  somioas  assim  reservadas 
como  entenderem ;  e,  quando  for  opportuno,  empregar  e  meai- 
fiear  esses  ftmdos  e  úispoe  deUes,  no  todo  ou  em  parte»  ao  iate- 
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da  companhia;  e  de  dividir  o  ftmdo  de  reserva  em  fundos 
especiaes,  como  entenderem,  e  de  empregar  esse  fundo  nos  ne- 
gócios da  companhia,  e  sem  obrigação  de  mantei-o  separado 
das  outras  partes  do  activo  da  companhia. 

Gerentes  loeaes 

106.  Os  directores  podem,  de  vez  em  quando,  nomear  ge- 
rentes e  administradores  dos  negócios  da  companhia  em  uma 
localidade  determinada,  na  Inglaterra  ou  no  estrangeiro,  do 
modo  por  que  decidirem,  e  as  disposições  dos  três  artigos  se- 
guintes n^Lo  limitarão  os  poderes  geraes  conferidos  pelo  presente 
artigo. 

107.  Os  directores,  de  vez  em  quando,  e  em  qualquer  época, 
podem  estabelecer  um  conselho  local  ou  uma  agencia,  para  a 
gerência  de  um  negocio  da  companhia  em  uma  dessas  locali- 
dades deerminadas  e  designar  qualquer  pessoa  para  fazer 
parte  desse  conselho  local»  ou  dessa  gerência  ou  agencia  e  fixar 
a  saa remuneração. 

Os  directores,  de  vez  em  quando,  e  em  qualquer  época, 
I>odem  delegar  a  uma  pessoa  assim  designada  os  poderes  e  a 
autoridade  que  lhes  competirem,  salvo  os  podores  de  lazer  cha- 
madas de  fundos ;  e  podem  autorizar  os  membros  desses  con- 
selhos locaes  ou  de  um  delles  a  preencher  as  vagas  que  se  derem 
nos  ditos  conselhos  e  a  agir  apezar  das  vagas.  £ssas  designa- 
ções e  delegações  serão  feitas  nos  termos  e  nas  condições  que 
decidirem  os  directores,  que  poderão  sempre  demittir  as  pe»> 
soas  designadas  e  annullar  ou  modificar  as  delegações. 

108.  0$  directores  podem,  em  qualquer  época  e  de  vez  em 
quandOy  por  procuração  munida  do  sello,  designar  uma  ou  mais 
pessois,  como  mandataria  ou  mandttarias  da  companhia,  para  os 
fins  e  com  os  poderes  e  autoridade  (nos  limites  dos  que  as  pre- 
setUes  dão  aos  directores)^  para  o  período  e  nas  con.iições  que 
decidirem.  Qualquer  designação  desse  género  (si  os  directores 
assim  o  entenderem)  pôde  ser  feita  em  favor  de  um  ou  mais 
membros  de  um  conselho  local,  estabelecido  como  ficou  dito 
acima,  ou  em  favor  de  qualquer  companhia  ou  casa,  ou 
em  favor  de  qualquer  coqjuncto  variável  de  pessoas  no- 
meadas, directa  ou  indirectamente,  pelos  directores ;  e  qual- 
quer procuração  assim  dada  pôde  conter  os  poderes  que 
entenderem  dever  dar,  para  a  protecção  dos  que  tratarem  com 
09  mandantes. 

109.  Qualquer  delegatario  ou  mandatário,  designados 
como  foi  dito  acima,  poderá  ser  autorizado  pelos  directores  a 
subdelegar  todos  ou  parte  dos  poderes  e  autoridade  de  que 
estiver  investido. 

110.  A  companhia  pôde  exercer  os  poderes  confmdos  pela 
lei  sobre  os  sellos  das  companhias  de  1864,  os  quaes  poderes 
serio,  por  conseguinte,  conferidos  aos  directores. 

112.  Os  directores  podem  conformar-se  com  as  leis  de  qualquer 
paiz  em  que  a  compatMa  tiver  de  realizar  negocias. 
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Secretario 

112.  O  primeiro  secretario  da  companhia  será  o  Sr.  Prank 
Westwood,  118,  Queea  Victoria  Street,  London  E.  C. 

Sello 

113.  Os  directores  garantirão  a  gaarda  do  sello  qao  nunca 
será  utilizaio  senão  com  a  aatorização  dos  directores  ou  do 
nma  comnissão  dos  directores,  previamente  concedida,  e  em 
presença  de  dous  directores,  pelo  menos,  os  qnaes  assignarão 
todos  os  documentos,  nos  quaes  o  sello  será  ainda  rubricado 
pelo  secretario  ou  por  uma  pessoa  designada  pelos  directores. 

Dividendos 

114.  Sob  a  vantagem  do  que  foi  dito  mais  acima  e  do  ar- 
tigo seguinte,  os  lucros  da  companhia  serão  applicados  pri- 
meiramente ao  pagamento  aos  accionistas,  de  um  dividendo  na 
taxa  de  5  V©  sobre  o  capital  integralizado  de  suas  acções  ;  em 
segundo  logar,  depois  do  pagamento  do  dito  dividendo,  o  res- 
taate  (si  houver)  dos  ditos  lucros  será  dividido  como  segue  : 

«)  25  o/o  serão  repartidos  entre  os  directores,  como  re- 
muneração dos  seus  serviços,  do  modo  determinado  pelo  art.  78  ; 

^)  "75  Vo  serão  repartidos  entre  os  accionistas  como  divi- 
dendo supplementar  ou  empro^gados  de  outra  forma,  como  a 
companhia  decidir  em  assembléa  geral. 

115.  O  capital  intograiizado  de  acções,  em  adiantamento 
das  chamadas,  com  a  condição  de  dar  juros,  não  dará  dii^eito, 
emquauto  dúr  juros,  a  participar  dos  lucros. 

116.  A  companhia  ora  assembiéa  geral  pôde  declarar  um 
dividendo  a  pagar  aos  accionistas,  segundo  os  seus  direitos  e 
inr>er3s  93  nos  lucros,  e  fixar  a  época  do  seu  pagamea!.o. 

1 17.  Náo  se  declarava  dividendo  mais  elevado  do  que  o  que 
recommondarem  os  diractures,  mas  a  companhia,  em  assem- 
biéa geral,  pôde  declarar  um  dividendo  menor. 

118.  Nenhum  dividendo  será  pagável  de  outro  modo  a  não 
ser  pelos  lucros  da  companhia  e  njuhum  dividendo  deverá  dar 
juros  contra  a  companhia. 

119.  A  declaração  dos  directo rv-^s,  relativamente  á  impor- 
tância dos  lucros,  fará  prova  completa. 

120.  Os  directores  poclorão.  de  vez  em  quando,  pagar  aos 
accionistas,  era  paí:í'amento  por  conta  do  dividendo  futuro  a  ser 
distribuído,  os  dividendos  provisórios  que  julgareiíi  justificados 
pela  situação  da  companhta  ;  e:sses  dividonaos  provisórios,  si 
os  directores)  decidirem,  podem  ser  pagos  todos  os  mezes,  todos 
os  três  míízes,  ou  de  outro  modo. 

121.  Os  directores  podem  retei*  qualquer  dividcnio  sobre  o 
qual  a  companhia  tiver  um  privilegio  e  applical-o  ao  paga- 
mento total  ou  parcial  das  divid>ts,  obrigações  ou  compro- 
missos, que  o  privilegio  garanto. 
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122.  08  directores  podem  reter  os  diyidendos  pagaveifl  de 
acções  de  que  uma  pessoa,  em  virtude  da  clausula  de  traos- 
smisnLOt  póae  vir  a  ser  titular  ou  que  uma  pessoa  em  virtude 
dessa  clausula,  tem  o  direito  de  transferir,  enquanto  essa 
pessoa  nao  for  titular  ou  não  tiver  realizado  a  transferencia. 

123.  No  caso  em  que  muitas  pessoas  estiverem  registradas 
como  titulares  associadas  de  uma  acçao«  qualquer  uma  delias 
p6de  dar  quitação  valida  de  quaesquer  dividendos  e  de  paga- 
mentos por  conta  de  dividendo,  relativo  a  essa  aocao* 

124.  O  direito  de  cobrar  um  dividendo  de  acedes  transfe- 
ridas não  terã  logar  emquanto  a  transferencia  não  for  regis- 
trada. 

125.  Será  dado  aviso  da  declarado  de  qualquer  dividendo 
provisório  ou  outro  aos  titulares  de  acções  registradas,  do  modo 
indicado  mais  abaixo. 

126.  Salvo  instruc(^e8  contrarias,  qualquer  dividendo  pôde 
ser  pago  por  cheque  ou  toarrant  enviado  peio  correio  ao  ende- 
reço registrado  do  accionista  ou  da  pessoa  que  a  elle  tiver 
direito,  ou,  em  caso  de  titulares  associados  de  acções,  áquelle 
que  estiver  ioscripto  em  primeiro  logar  no  regisiro,  como  ti- 
tular dessas  ac^^^.  Qualquer  cheque  desse  género  será  sacado 
à  ordem  da  pessoa,  á  qual  for  enviado. 

Contas 

127.  Os  directores  farão  executar  exactamente  as  contas 
das  receitas  e  despezas  da  companhia  e  das  operações  em  vir- 
tude das  quaes  essas  receitas  e  despezas  foram  Imitas,  e  o  in- 
ventario do  activo  e  passivo  da  companhia. 

Os  livros  de  contabilidade  serão  guardados  na  sede  social 
da  companhia  ou  em  qualquer  outro  logar  ou  legares  designa- 
dos pelos   directores. 

128.  Os  directores  determinarão,  de  vez  em  quando,  de 
que  modo,  em  que  logar,  em  que  occasião,  em  que  condições  e 
com  qual  methodo,  as  contas  e  livros  da  companhia  possam, 
porventura,  ser  examinadas  pelos  accionistas  ;  e  nenhum 
accionista  terá  o  direito  de  examinar  contas,  livros  ou  do- 
cumentos da  companhia,  si  esse  direito  não  lhe  for  conferido 
pela  lei,  por  uma  autorização  dos  directores  ou  por  uma  reso- 
lução da  companhia  em  assembléa  geral. 

129.  Na  assembléa  geral  ordinária  de  cada  anno,  excepto 
em  1904,  os  direcu)res  apresentarão  á  companhia  uma  conta 
de  lucros  e  perdas  e  um  balanço,  contendo  uma  descripção 
summaria  do  activo  e  do  passivo  da  companhia,  feita  em  uma 
data  anterior,  de  meãos  ae  seis  mezes  á  da  assembléa,  pelo  pe- 
ríodo decorrido  desde  as  contas  procedentes  e  o  balanço,  desde  a 
incorporação  da  companhia. 

130.  Cada  balanço  será  acompanhado  de  um  relatório  dos 
directt)res  sobre  a  situação  da  companhia,  sobre  a  somma  (si 
o  caso  se  apresentar)  que  recommendam  dever  ser  tirada 
dos  lucros  para  ser  distribuída  como  dividendo  aos  accionistas, 
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e  sobre  a  aomm^  que*  prop5ent  deitiiiar  ao  ftmdò  dÉ  remrva^ 
S0gfii«de  as  disposições  doa  presentes  «rtigos  sobre  o  asetimpto  ; 
e  aa  contas,  o  reiatorro  e  o  balanço  serão  assignadoa  peioe  doas 
directores  e  rubricados  pelo  secretario. 

(31 .  Uma  copia  dessas  coatas,  desse  balanço  e  desse  re- 
latório será  posta  á  disposição  do0  acoionistas  em  qualquer 
occasiâo,  mas  o  balanço,  as  contas  e  o  relatório  n£o  seriLo 
postos  em  circulação  ;  e  nenhuma  copia,  nenhuma  certidSo 
poderão  ser  tomadas  ou  publicadas,  si  os  directores  da  eom-^ 
paohia;  não  tiverem  decidida  de  outro  moio  na  assembláa 
geral. 

YerificaQdo  de  contas 

132.  Pelo  menos  uma  vez  por  anno,  excepto  em  1904,  aa 
contas  da  companhia,  serão  examinadas,  e  a  verificação  da 
conta  de  lucros  e  perdas  e  do  balanço  será  feita  por  um  ou 
mais  auditores  (commissarios  de  contas). 

133.  A  companhia,  em  cada  assembléa  geral  ordinária 
nomeará  um  auditor  ou  auditores  que  permaneoerâo  nas  suas 
fancç5es  atô  a  assembléa  geral  ordinária  seguinte,  e  serão 
a;.)plicadas  as  seguintes  prescripções: 

1)  si  nenhum  auditor  for  nomeado  em  assembléa  geral 
annual,  o  Board  of  Trade  (Ministério  do  Commercio)  poderá,  a 
pedido  de  um  accionista,  designar  um  auditor  para  o  anno  cor- 
rente e  fixar  a  remuneração  dos  seus  serviços,  que  lhe  será 
paga  pela  companhia ; 

2)  um  director  da  companhia  ou  um  funecionarro  da 
companhia  não  poderá  ser  nomoado  auditor  da  companhia ; 

3)  os  primeiros  auditores  da  companhia  podem»  ser 
designados  pelos  directores  antes  da  assembléa  constituinte 
e,  si  assim  for,  permanecerão  em  faacções  atô  a  primeira  as- 
sembléa geral,  annual,  a  menos  de  terem  sido  anteriormente 
demittidos  por  uma  reunião  dos  accionistas  em  assembléa 
geral,  e  neste  caso  os  accionistas  dessa  assembléa  nomearão 
auditores ; 

4)  os  auditores  da  companhia  podem,  em  todos  os  casos, 
preencher  as  vagas  do  emprego  dos  ai]^tores,  mas  até  ser 
essa  vagapreenchida,  o  auditor  em  fhncções  ou  sobrevivente 
continuará  a  agir  nessa  qualidade ; 

5)  a  remuneração  dos  auditores  da  conopanhia  será  fixada 
pela  companhia  em  assembléa  geral,  a  não  ser  que  a  remune- 
raçio  dos  auditores  nomeados  ante)  da  assembléa  oonstituinto 
ou  para  preencher  uma  vaga  tenha  sido  lixada  pelos  di- 
raotores; 

6)  qualquer  auditor  da  companhia  terá,  em  qualqoer 
occasião,  direito  de  ver  e  consultar  os  livros,  contas  e  peças  da 
ooAtabilidade  da  companhia,  e  o  direito  de  pedir  aoe  directores 
e  fuBooionarios  daeompanhia  as  informações  e  as  explUaç5ea 
necessárias  para  cumprir  os  seus  deveres  de  auditor.  Os  an- 
ditoree  assignarão  no  fim  do  balanço  deeiarando  si  os  seus  pe» 
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didos,  na  qualidade  de  auditor,  foram  satisfeitos,  e  âurão  um 
lelatorio  aos  accionistas  sobre  as  contas  por  elles  examinadas 
e  sobre  cada  balanço  apresentado  a  companhia  em  assembléa 
g&nl  durante  o  tempo  que  durarem  as  suas  ítmcções.  Dirão 
em  cada  um  desses  relatórios  si,  na  sua  opinião,  o  balanço  a 
que  se  referem  foi  bem  feito,  de  modo  a  fornecer  um  estado 
sincero  e  exacto  da  situação  dos  negócios  da  companhia  tal 
qual  se  deprehende  dos  livros  da  companhia  :  esse  relatório 
será  lido  na  companhia  em  assembléa  geral. 

134.  Qualquer  conta  dos  directores,  depois  de  verificada  o 
aprovada  por  uma  assembléa  geral,  será.  julgada  definitiva, 
salvo  erro  descoberto  nos  três  mezes  que  seguirem  essa  appro- 
va^.  Si  se  descobrir  um  erro  nesse  prazo,  será  immediata- 
mente  rectificado  e  a  conta  ficará  enfôo  definitiva. 

Avisos 

135.  Um  aviso  poderá  ser  notificado  pela  companhia  a 
qualquer  accionista,  quer  em  pessoa,  quer  pela  remessa  pelo 
Ck>rreio  em  uma  carta  sellada  sob  envolnero,  ao  endereço  re* 
gistrado  do  dito  accionista.. 

136.  Os  titulares  registrados  de  acções,  cujos  endereços 
registrados  nau  se  acham  no  Reino  Unido,  poderão,  de  vez  em 
quando,  notificar  á  companhia,  por  escripto.  um  endereço  no 
Reino  Unido,  que  será  reputado  o  seu  endereço,  registrado  no 
sentido  do  artigo  precedente. 

137.  No  que  disser  respeito  a  accionistas  que  não  tiverem 
endereço  registrado  no  Reino  Unido,  um  aviso  pregado  na  sôde 
social  será  reputado  ter-lhe  sido  notificado  validamente  vinte  e 
quatro  horas  depois  de  ter  sido  pregado. 

138.  Os  titulares  de  share-toarrants^  salvo  aposição  ex- 
pressa contida  nos  ditos  s?tare-vyarrants^  não  terão  direito  de 
receber  aviso  das  assembléas  geraes  da  companhia. 

139.  Qualquer  aviso  que  deva  ser  dado  pela  companhia  aos 
seus  accionistas  ou  a  alguns  delles  e  que  não  estiver  previsto 
pelos  presentes,  será  julgado  snfficientemente  dado  por  meio  de 
mserções  nos  jarnaes.  Qualquer  aviso  a  ser  dado  ou  que  possa 
ser  dado  por  aonuncio  deverá  ser  publicado  uma  vez  em  dons 
jomaes  quotidianos  de  Londres. 

140.  Todos  os  avisos  relativos  a  aoçoes  registradas  a  nomes 
associados  serão  dados  a  uma  ou  outra  das  pessoas  inscriptas 
no  registro,  e  um  aviso  dado  por  Bssa  forma  bastará  para 
todos  08  titulares  dessas  ac^Jes. 

141.  Qualquer  aviso  enviado  pelo  Correio  será  julgado  ter 
sido  eniregue  no  dia  immediato  ao  da  entrega  do  enveloppe  os 
tira  contando  o  dito  aviso  ao  Correio  e,  para  provar  a  remessa, 
será  sufflciente  provar  que  a  carta,  o  invólucro,  ou  a  tira  con- 
tendo o  aviso  foi  dirigida  e  posta  no  Correio. 

142.  Quando  um  aviso  deve  ser  dado  com  certo  numero  de 
dla«  ou  prazo  qualquer  de  antemão»  o  dia  da  remessa,  salvo 
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disposiçSo  contraria,  será  compreliendido  no  calculo  do8  dias 
OQ  do  prazo. 

14â.  A  aasignatara  de  nm  aviso  qualquer  dado  pela  compa- 
nhia pôde  ser  escripta  a  mão  ou  impressa. 

Li^idação 

144.  Si  a  companhia  for  liquidada  (voluntariamente  ou  não)« 
08  liquidadores  poderão,  com  a  sancç&o  de  uma  resoluç&o  extra* 
ordinária,  dividir  entre  os  accionistas*  em  dinheiro,  qualquer 
parte  do  activo  da  companhia  e,  com  a  mesma  sancçSo,  trans- 
ferir qualquer  porção  do  activo  da  companhia  a  trusiees,  nas 
condições  que  os  liauidadores,  com  a  mesma  sancção,  julgarem 
conveniente  estipular,  no  interesse  dos  accionistas  da  compa- 
nhia ;  si  houver  vantagem  em  fazel-a,  a  dlvisfto  poderá  rea- 
lizar-se  de  modo  differente  do  dos  direitos  legaes  dos  accionistas 
e,  em  particular,  uma  classe  de  acções  poderá  ter  direitos  de 
prioridade  ou  especiaes,  ou  ser  excluída  no  todo  ou  em  partes  ; 
mas  no  caso  de  uma  divisão  differente  da  dos  direitos  legaes 
dos  accionistas,  qualquer  accionista  que  for  prejudicado  terá  o 
direito  de  manifestar  o  seu  dissentimento  e  os  direitos  que  delle 
resultam,  como  si  a  divisão  tivesse  sido  decidida  por  delibera- 
ção especial  dada  de  conformidade  com  a  secção  n.  161  da  lei 
das  companhias  de  1861. 

Garantia   e  responsabilidade 

145.  Qualquer  director,  gerente,  secretario  e  outro  ftmcdo- 
nario  da  companhia  será  garantido  e  será  dever  dos  di- 
rectores garantii-a,  sobre  os  fundos  da  companhia,  do 
pagamento  de  quaesquer  despezas,  perdas  e  gastos  em  que 
tiver  incorrido,  ou  de  que  se  tiver  tornado  responsável,  em  vir- 
tude de  contractos  passados,  actos  executados  por  elle,  ou  de 
qualquer  outro  modo,  no  exercício  de  suas  funcções,  inclusive 
despezas  de  viagem. 

146.  Nenhuiu  director  ou  fancclonario  da  companhia  será 
responsável   pelos   actos,   recibos,   negligencias   ou   erros  de 
um  outro  director  ou  funccionario,  ou  por  ter  dado  com  elle, 
em  um  recibo,  uma  assignatura  de  pura  fói*ma,  ou  por  qual- 
quer perda  ou  despeza  que  a  companhia  tiver,  procedente   de 
insufflciencia  ou  defeito  de  titulo  do  um  dos  bens  adquiridos 
por  ordem  dos  directores,  por  e  em   nome  da  companhia,  ou 
pela   insufflciencia  ou  inexistência   de  uma   garantia  com   a 
qual  os  fbndos  da  companhia  (oram  colloc  idos ;  ou   por  uma 
perda  ou  prejuízo  causada  pela  fallencia,  T)ela  insolvabilidade 
ou  pela  deshonestidade  de  uma  pe^ssja,  em  cuj is  mãos  foram 
depositados  valores  em  dinheiro,  titulusou  letras,  ou  pela  perda 
e  pr^uizo,  causados  por  um  erro  de  julgamunto  ou  por  uma 
inadvertência  da  sua  parte  ;  por  nenhum  outro  prejuízo  ou 
insucoesso  qualquer,  occorrldos  no  ezeroicio  das  suas  ÍUncções, 
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oa  relativo  ás  snag  fanoções,  a  menos  de  ser  causa  dos  mesmos 
a  sua  própria  deshonestidade. 

Aohilles  BiolchJni.  traductor  pablico  juramentado,  rua  Pri- 
meiro de  Março  n.  49,  Rio  de  Janeiro. 

Certifico  que  me  foi  apresentada  uma  lista  de  snbsoriptores 
de  acções  da  Companhia  S.  Turri  Limited^  escripta  no  idioma 
inglez»  oiga  traducç&o  ô  a  seguinte  : 

TRADUCçIO 
Nomes,  endereços  e  proftssões  dos  subscriptores 

Spencer  J.  Bennet,  73,  Ivydale  Road,  Wayerley  Park,  S,  E., 
escrevente  de  advogado. 

Qeo.  J.  Phipps,  04,  Florence  Road,  Wimbledon,  escrevente 
e  advogado. 

Herwy  Aall,  Caliington,  St.  Albans,  gentil-homem. 

Basii  F.  T.  Tryon,  1,  New  Court,  Lincoln*s  Inn,  W.  C, 
gentil-homem. 

Edwin  Kentâeld,  9,  Goldsmid  Rd.,  New  Soutbgate,  N., 
gnarda-livros. 

WilliamA.  Pongelly,  St.  Winifred^s  Road.  Teddington, 
gnarda-livros. 

H.  R.  Wilson,  43,  Connaught,  St.,  W.,  gentil-homem. 

Em  data  de  16  de  fevereiro  de  1904. 

Em  testemunho  das  assignaturas  supra,  Frederich  C.  R. 
Sneaihf  1,  New  Court,  Linooln^s  Inn,  W.  C,  advogado. 

Por  traducção  fiel  do  original  inglez.  —  Áchilles  Biolchini^ 
traductor  publico.  Rio  de  Janeiro,  18  de  abril  de  1905. 

Publica-fárma 

(Impressas  as  armas  da  Republica  Brazileira.)  Joio  Belmiro 
Leoni,  cônsul  geral  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
em  Pariz.  Certifica  que  o  texto  portuguez  do  paginas  uma  a 
sessenta  é  a  traducçfto  fiel  dos  textos  annexos  em  ílrancez  e 
inglez.  Em  fé  do  que  maodou  lavrar  o  presente  certificado, 
que  vaeporelleassignado  e  seilado  com  o  sello  ddste  consu- 
ukdo  da  Republica  doe  Estados  Unidos  do  Brazil  em  Pariz,  aos 
treze  de  dezembro  de  mil  novecentos  e  quatro.—  O  cônsul  geral, 
João  Belmiro  Leoni,  ^Estavam  afflxadas  dnas  estampilhas  con- 
sulares no  total  de  quatro  mil  róis,  inutilizadas  com  o  sinete 
do  mesmo  consulado.)  Recebi  francos  onze  e  trinta  e  cinco 
centésimos.—  Leoni,  (Lia-se  embaixo:  Este  documento  deve  ser 
apresentado  ou  no  Ministério  das  Relações  Exteriores  ou  na 
Alfandega  do  Estado  onde  deve  produzir  effeito  para  a  neces- 
sária legaliza(^.)  Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do 
Sr.  Jo&o  Belmiro  Leoci,  cônsul  geral  em  Pariz.  Rio  de  Ja- 
neiro, quatorze  de  fevereiro  de  mil  novecentos     cinco.   —  Pelo 
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director  geral,  Arino  Ferrara  Pinto  (sobre  estampilbas  íb^ 
deraes  no  total  de  quinhentos  e  dncoenta  réis).  (Carimbo  da 
Secretaria  do  Exterior.)  (Mais  ama  estampilha  de  treBentos 
réis,  federal,  com  o  carimbo  da  Recebedoria  do  Rio  de  Ja- 
neiro.) 

Nada  mais  continha  o  áocumento  qne  me  foi  apreseotade 
e  pedido  em  publica  ÍÒrma,  cujo  documento  achava-se  appenio 
a  três  textos,  um  em  firancez,  outro  em  inglez  e  eutro  em 
portuguez;  de  cego  documento  me  foi  pedida  uma  publica 
íórma,  o  que  mandei  fetzer,  eztrahindo  a  presente  do  mesmo 
original  ao  qual  me  reporto,  em  poder  do  apresentante  a 
qnem  entreguei  cum  os  mencionados  textos  e  com  esta  que 
conferi,  e  por  achal-a  conforme  a  subscrevo  e  asslgno  em 
publico  e  razo,  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  n  de 
abril  de  1905.  £u,  Ibrahim  Gameiro  da  Crus  Macbado,  ta- 
beliião,  a  subscrevo  e  assigno  em  publico  e  razo.  Em  testemu- 
nho da  verdade  estava  o  signal  publico. 


DECRETO  N.   5535  —  de  23  de  maio  de  1905 

Incorpora  a  Estrada  do  Ferro  Ribeirão  a  Bonito,  no  Estado  de  Per- 
nambuco, á  rede  das  estradas  arrendadas  i  Companhia  Great 
Weatem  of  Brazil  Raihoay. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braâl, 
atteodendo  ao  que  se  acha  estabelecido  na  clausula  JSL  do 
contracto  celebrado  com  a  Thê  Ghreat  Western  of  BrazU  RaUnMif 
Company,  Limited,  em  virtude  do  decreto  n.  5257,  do  26  de 
julho  de  1904,  decx^ta  : 

Art.  l.«  Fica  incorporada  á  rede  das  estradas  de  ferro  arren- 
dadas 4  Companhia  GreaÂ  Western  of  BrazU  Eailvkgy  a  Estrada 
de  Ferro  RibeinU)  a  Bonito,  no  Estado  de  Pernambuco,  noe 
termos  da  clausula  XI  do  contracto  acima  alludido  e  em  oonse- 
qucncia  da  desistência  feita  pelo  governo  daquelle  Estado,  em 
&!vor  da  mesma  companhia,  dos  direitos  e  privUbeglosquelhe 
assistiam  £obre  a  dita  e>trada»  em  virtude  das  leis  lUi.  1455,  da 
9  de  junho  de  IB79,  e  1564,  de  6  de  junho  de  1881,  e  j«pectivos 
contractos. 

Art.  2.»  O  total  a  iniftomnizar  á  Companhia  íxreàt  Western 
^  JBraail  JfíaUwaif  ptías  despezas  f^tas  com  a  estrada  Ribrâão 
a  Bonito,  até  a  presente  data,  seri  de  £  10.125,  fixado  na  men- 
cionada clausula  XI  do^eontracto  de  airendameoto,  eqoe  wbõq 
pagas  no  fim  do  prazo  desse  cantracto  pela  fi&rma  desceipta  no 
paragrapho  único  da  dausula  .XV  áo  laesmo  canlraeto  de 
arrendamento. 

Art.  Z,^  Antes  4le  começar  a  reconstruoçãe  da  mrte  em  toa- 
i^  da  estrada  Ribeirão  a  Bonito  ou  seu  prolongamento,  a 
referida  companhia  fica  obrigada  a  submetter  á  approva^ 
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Ao  Governo  o  orçamento  das  despezas  aíaaer,  46fido  iaiaham 
inteira  applicação  o  disposto  na  clausula  IX  do  contraeto  de 
.ansHMlamento. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  maio  de  1905,  17^  da  Rep«blifia. 

Francisco  de  Paula  RomtiiGFinB  eÀL^^s. 
Lawro  SeP&rièmo  ãíGdler, 


HECaUSTO  N,  5586  —  de  25  de  maio  de  <I9Q5 

Fixa  o  numero,  classe  e  vencimentos  cios  empregados  da  Secretaria 
das  .Relações  Exteriores. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidas 4o  BrasiyL: 

Fftfo  -saber  que  p  Congresso  Nacional  decretou  o>eu  f3ano<»oao 
A  hmq1«çEo  seguinte.: 

Art.  1.0  O  numero,  classe  e  yencimentos  dos  empregados 
da  Secratoria  das  Relações  Exteriores  serão  os  ponatantes  da 
tabeliã  annexa. 

Art.  2.0  No  regulamento  que  for  expedido  para  execução 
desta  lei,  poderá  o  Presidente  da  Republica,  sem  augmento 
de  despesa,  modiflqar  o  actual,  da  maneira  mais  .aoavesiante 
AO  serrado. 

Art.  3.*  Além  dos  vencimentos  âxados  na  tabeUa -aimexa, 
perceberá  a  gratificado  extraordinária  de  3:000$000  «o  Xuno- 
okmano^ue.  exercer  o  cargo  de  dúreetor  geral  e  tiver  mais 
Ae4D.anàos  do  serviço. 

Art.  4.<>  Na  deficiência  da  verba  votada,  fioa  o  Pvosidente 
da  Republica  autorizado  a  abrir  o  credito  necessário  para 
«  OKQoutío  desta  lei. 

Art.  S.^  Revogam-se  as  disposições  em  contra^. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  maio  de  1905, 17«  da  Repiíblica, 

•FEéMOISCO  DB  PaITLA  RoDRIOITES  JàLVSS. 

Buh-Branco. 

Tabeliã  do  numero,  classe  e  vencimenítos  dos  empregados  da 
fiom»flftria  4e  Estado  das  Relações  Extaorioros  a  -^fuo  ee 
refere  o  art.  l*"  floidecsoto  a.  8036,  de  35  desmaio  ido.  1906» 


1 4e  Estado : 

Ordenado 24:0004000 

Representa^ 12:O0OÍWO 
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Um  director  geral: 

Ordenado ^ 8:000|000 

Gratificando 4:000$000 

Represeataçâo 3 :  000$0(K) 

Um  consultor  jurídico : 

GraUftcação 12:OOOÍOOO 

Cinco  directores    de  secção,  sendo  um  para  a  do 
archivo  : 

Ordenado 6:000Í000  30: 

Gratificado • 3:  OOOÉOOO  15:( 

RepresentaçãLo 1:800$000.  9:' 

Cinco  primeiros  offlciacs  : 

Ordenado 20 :  C 

Gratificação • 10:C 

Cinco  segundos  offlciacs  : 

Ordenado I6:00a$000 

Gratificação 8:OOOÍ0O0 

Dez  amanuenses: 

Ordenado 24:000$000 

Gratificação 12: 000$000 

Um  porteiro : 

Ordenado 3:200*000 

Gratificação 1 :600$000 

Um  ajudante  do  porteiro: 

Ordenado 2:400*000 

Gratificação 1:200$000 

Quatro  continues: 

Ordenado 6:400$000 

Gratificação 3:200$000 

Dous  correios: 

Ordenado 3:200$000 

Gratificaçã  o 1 :  60^000 

Dous  offlciacs  de  gabinete  : 

Gratificação 12:O0Q$0(» 

Um  auxiliar  do  director  geral  : 


Gratificação 2 

Para  i>agamento  de  duplicata  de  vencimentos  por 
subsJtituição 6 


400$000 
000$000 
250:200$000 
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DECRETO  N.  5536  A  —  de  25  de  maio  de  1905 

Publica  a  adhesão  da  colónia  da  Nova  Zelândia  ao  acto  addicional 
de  Broxellas,  de  14  de  dezembro  de  1900  e  a  accesiâo  da  colónia  de 
Ceylão  á  Convenção  para  a  protecção  da  propriedade  industrial 
de  20  de  março  de  1883. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  faz 
publica  a  adhesão  da  colónia  da  Nova  Zelândia  ao  acto  addi- 
cional de  Bruxells^^de  14  de  dezembro  de  1900,  e  a  accessâo  da 
colónia  de  Ceylâo  á  Convenção  de  20  de  marco  de  1883,  para  a 
protecção  da  propriedade  industrial,  segundo  communicou  o 
Governo  da  Confederação  Suissa,em  nota  dirigida  ao  Ministério 
das  Relações  Exteriores,  cuja  traducção  official  a  este  acom- 
panha. 

Rio  do  Janeiro,  25  de  maio  de  1905,  IT*»  da  Republica. 

FrAxNCisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Rio^ranco. 

TRADUCÇÃO 

Berna,  10  de  maio  de  1905. 

Sr.  Ministro,  em  data  de  12  de  abril  ultimo  S.  Ex.  o  Sr. 
Ministro  de  Sua  Magestade  Britannica  era  Berua  nos  notificou, 
com  o  pedido  do  dar  conhecimento  aos  Governos  membros  da 
União  para  a  protecção  da  propriedade  industrial,  duas  notas 
das  quaes  resulta  : 

1 )  Que  a  colónia  da  Nova  Zelândia,  que  pertence  íl  União 
dcsdo  o  anno  de  1891,  adheriu  ao  acto  addicional  de  Hruxellas 
de  14  do  dezembro  ae  1900; 

2)  Que  a  cojonia  de  Ceylão  accedeu  á  Convenção  para  a 
protecção  da  propriedade  industrial,  de  20  de  março  de  1883, 
tal  como  foi  modificada  pelo  acto  addicional  de  14  do  dezembro 
de  1900. 

Não  tendo  sido  indicada  nem  huma  data  especial  para  a 
entrada  em  vigor  da  Convenção  era  relação  á  colónia  de 
Ceylão,  teve-«e  de  applicar  as  disposições  do  artigo  16  revisto 
da  dita  Convenção,  em  virtude  do  qual  esta  ultima  produz 
seus  eíTeitos  um  mez  depois  da  notificação  feita  pelo  Governo 
Suisso  aos  outros  Estados  unionistas .  Dahi  resulta  que  a  Con- 
venção entrará  em  vigor  em  relação  a  Ceylão  no  dia  10  de 
junho  próximo. 

Rogando  a  V.  Ex.  do  tomar  conhecimento  do  que  precede, 
aproveitamos  esta  occasião,  Senhor  Ministro,  para  Lhe  renovar 
a  segurança  de  nossa  alta  considera^*ão. 

Em  nome  do  Conselho  Federal  Suisso.  O  Presidente  da  Con- 
federação. —  (Assignado)  Ruchet. 

O  Chanceller  da  Confederação.  ~  (Assignado;  Ringier. 

A  Sua  Excellencia  ò  Senhor  Ministro  dos  Negocies  Estran- 
geiros dos  Estados  Unidos  do  Brazil.  Rio  de  Janeiro. 
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DECRETO  N.  5537  --de  29  be  mato  de  1905 

Crea  mais  uma  Brigada  de  infantaria  de  Chiardes  Nacio&aes  na  ccfmarca 
da  Faxina,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Pr&sidente  da  Republica  dos  Estados  Uuidos  do  Brazil, 
para  escecução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  160^ 
decreta: 

Artigo  unico.  Fica  creada  na  Gaarda  Nacional  da  comarca 
da  Faxina,  nofistado  de  S.  Paulo,  mais  uma  bridada  de  íb- 
fantaria  com  a  designação  de  153^,  a  qual  -se  constituirá  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  ^,  458  e  459,  e  um  do 
da  reserva,  Sfb  n.  153,  que  se  organizarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarc  t ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  maio  de  1905,  17«  da  Republica. 

Francisco   de  Paula   Rodrigues  Alves  • 
J.   J.   Seabra, 

DECRETO  N,  5538  —  de  29  de  maio  de  1905 

GdF6a  nma  brigada  de  infantaria  deOnardas  Naoionaes  xm  comaeca  de 
CaraAgola,  no  Estado  do  Minas  Gecaes, 

O  Pre^dente  da  Republica  dos  Estados  Ujoidos  do  Braúl, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Carangola,  no  Hstado  de  Minas  Geraes,  orna  bridada  de 
infantaria,  com  a  designado  de  185^,  a  qual  se  constituirá  de 
três  batalliões  do  serviço  activo,  ns.  553«  554  eJ555,  e  um  do 
da  T&serwA  sob  ja.  185,  que  se  organizarão  .coia  os  guardas 
qualificados  nos  districtofj  da  rei^rida[ií^marca ;  rerogadas 
as  dispoãÍQões  em  contrario. 

Rio  deilanciro,  29  de  maáo  de  1905, 17»  da  Republica. 

FRi^ClSCO   Iffi  PàJWÍáÍL   RODftWlOS   âl^tes. 
J.  J.  Seahra. 


DECRETO    N.  5539— jDB30de3I*i»i>bI9Q5 

Concede  .amtorização  á  ^tXhe  Rio  de  «Aoieifo  Tramway  Iiight  od 
.Bower  Goiapiiny,  limited»,  paraToncoiopfisjDaRepÃblica. 

O  PreMdefite  da  Republica  doB  Estados  Unidos  do  Brazilt 
attendendo  ao  que  reguerea  a  ne  Rh  de  Janeiro  Tr«mvoa}f 
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iÀghtwÊã  Povoer  Confpany^  iimUeã^éeYiA&mBiniíà  vepresenftadat 
desTOta: 

Artlf  o  unico.  B'  oonoediâa  autorizaoio  à  The  Bio  de  Janeiro 
Tratnway  Light  and  Power  Company^  UmUed^  para  íaocoiQoaar  aa 
ftapnbiioa,  oom  os  estatotoi  qoe  apieseotait  modiaaie  as  daa- 
múam  qu%  a  mte  aeomiMaiham,  aasignadas  pelo  Ministro  da 
Iiidastria^  Via^^e  ObraaPubUeas,  e  ficando  a  mesma  companhia 
obrigada  ao  comprimento  das  formalidadasesigidas  peLa  legisla- 
ção em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  maio  de   1905,  17«  da  Republica. 

FaA:NCISCO  DE  PaUUL  RODaíQUES  Aiates. 
Lamre  Settriano  Mútíer^ 

Glaosoias  qoe  acompanham  o  decreto  d.  5530,  desta  àia 

I 

Â  T?ie  Rio  de  Janeiro  Tramxoay  Light  and  Power  Company^ 
limited^  é  obrigada  a  ter  am  representante  no  Brazil  com  plenos 
^  illimitados  poderes  para  tratar  e  definitivamente  resolver  as 
qnestõesqoe se  snscttarem,  qner  eom  o  Governo,  «uer  com 
particulares,  podendo  ser  demandado  e  rec^imr  eitaçao  iniolal 
pela  ccMiipaidiia. 

n 

Todos  os  acU»  que  pratiear  no  iBrazil  ficarão  snjeitos  unioa- 
iBMrte^ás  re^eelivas  leis  e  regulamentos  e  à  jorisdio^  de  seus 
tiibunaesjuâioiarios  ou  administrativos,  sem  que,  em  temfo 
algum,  pessa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer  ezcepça» 
taidada  em  seus  estatutos,  eujas  disposições  nâo  poderão  servir 
€s  base  liara  qualquer  recltuna^  ooocementeá^zeouQ&odas 
obras  ou  ser^ços  a  que  eHes  se  relerem. 

in 

Pioa^ependaniedB  antodza^  do  Governo  çnalguer  alte- 
ração que  a  companhia  tenha  de  fàa&enoÊ  respectivos  estatutos. 
.Ser^lhfr-haeassada a autoeização  para  âinooioaar jia Rfl^blica 
m.  iafieingir  «Bta  «lausala. 

IV 

.A  inftsacçio  de  qualquer  das  claosolaB,  para  a  qual  nSo 
scteja  enaiBiiwida pena «pecial,;seiA .punida  eom  a  multada 
mi  «istOfâe  réis  (1:íQ0Q|)  a  cineo  ceotos  de  róis  <5500Q|)  e  ao 
mÊao<àm  (vaiBciáeneia  pela  easn^sio  da  avtoidfiiQão  eoneedtída 
9éU>  éeci0totfim  lartnctodo  qual  baixaaai.as  presentes  daasiilas* 

'Rieée  Taneírs,  30  de  maao  de  1905.— Zatiro  Sefferiane 
MOer. 
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Ea  abaixo  asslgnado,  Manoel  de  Mattoi  Fonseca,  tradoetor 
publico  e  interprete  commerciai  Juramentado  da  praça  do  Rio 
de  Janeiro,  por  nomeaçio  da  meritissima  Junta  Gommerdal  da 
Capital  Federal,  esoriptorio,  rua  do  Ouvidor  n.  42,  sobrado: 

Certifico  pela  presente  que  me  foi  apresentado  um  doeamen- 
to  escripto  em  idioma  inglez,  afim  de  o  traduzir  para  a  lingaa 
yemacuia^  o  que  assim  cumpri,  em  razão  do  meu  offleio  e  cuja 
traducçSo  ó  a  seguinte: 

TRADUCÇÂO 

Carta  patente  de  incorporação  da  Tlie  Rio  de  Janeiro  Idght 
and  Power  Company,  limited. 

Em  data  de  9  de  junho  de  1904.  Registrada,  1 1  de  junho  de 
1904.— Josepft^  Pope,  vice-registrador  geral  do  Canadá. 
Canadá. 

Pelo  Hon  Richard  William  Scott,  secretario  de  Estado  do 
Canadá. 

A  todos  que  a  presente  Tirem  ou  áquelles  a  quem  possa  esta 
concernir. 

Saudações. 

Considerando  que,  por  força  e  na  conformidade  do  disposto 
uo  capitulo  XV,  do  II  Eduardo  VU,  e  conhecido  sob  a  denomina- 
ção de  The  Compagnies  Aet,  1902  (lei  das  companhias  de  mil 
noTecentos  e  dous),  está,  entre  outras  cousas,  estatuído  que  o 
secretario  do  Estado  pôde  por  cada  patente,  seiiada  com  o  sello 
do  seu  offleio,  conceder  a  qualquer  grupo  de  pessoas,  nunca  infe- 
rior a  cinco,  que,  tendo  cumprido  as  informações  do  Áct,  o  reque- 
rer, uma  Carta  constituindo  essas  pessoas  e  outras  que  eventual- 
mente forem  accionistas  da  companMa  por  ella  cr^kda,  em  uma 
corporação  e  entidade  politica  para  qualquer  dos  fins  ou  otjoctos 
da  alçada  do  poder  legislativo  do  parlamento  do  Canadá,  excepto 
a  construcção  e  exploração  de  estradas  de  ferro  ou  de  linhas 
telegraphicas  ou  telephonicas,  negócios  bancários,  emissão  de 
papol-moeda,  negócios  de  seguros  ou  de  companhia  de  emprésti- 
mos, desde  que  os  requerentes  provem,  a  contento  do  secretario 
de  Estado,  haver  cumprido  os  vários  termos  e  condições  dieta- 
dos  pelo  referido  Aet  e  neiie  contidos  e  pelo  mesmo  considerados 
condições  que  devem  preceder  a  expedi^  dessa  carta. 

E  considerando  que  James  Steller  Loveli,  contador;  Wil- 
liam Bain,  guarda-livros;  Robert  Gowans,  empregado  de  advo- 
do;  Ernest  William  Mc  Neill,  empregado  de  advogado;  Richard 
Richardsv>n,  empregado  de  advogado;  Walter  Qow,  advogado,  e 
Miller  Lash,  advogado,  todos  da  cidade  de  Toronto  na  provinda 
de  Ontário,  requereram  em  carta  na  conformidade  do  dito  Act^ 
constituindo-08  e  áquelles  que  mais  tarde  vierem  a  ser  accionis- 
tas da  companhia  por  ella  creada,  em  uma  corpora^o  e  entidade 
politica  sob  o  nome  de  The  Rio  de  Janeiro  Light  and  Power  Com" 
pany,  Hmited,  para  OS  fins  aqui  anteriormente  exarados,  e  que 
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poroTaram  cabal  e  satisfòctoriamente  haverem  cumprido  todas 
af  estipulações  exigidas  pelo  dito  Act^  e  a  verdade  e  cumprimen- 
to de  todas  as  formalidades  que  devem  ser  cumpridas  antes  de 
Bsr  expedida  essa  «Carta  Patente»  e  que  archivaram  na  repar- 
tição do  secretario  de  Estado  uma  duplicata  do  memorandum  de 
contracto  celebrado  pelos  ditos  requerentes,  de  conformidade 
com  o  disposto  no  referido  Act, 

Saibam  que  eu«  o  referido  Richard  William  Scott,  secreta- 
rio de  Estado  do  Canadá,  usando  dos  poderes  do  Act,  já  anterior- 
mente citado  em  parte,  por  esta  «Carta  Patente»,  constituo  os 
ditos 

James  Steller  Lovell, 

William  Bain, 

Robert  Gowans, 

Emest  WiUiam  Mc.  Neill, 

Richard  Richardson, 

Walter  Gow,  e 

Miller  Lash, 

e  todos  aqoelles  que  vierem  a  ser  accionistas  da  dita  com- 
panhia, em  uma  corporação  e  entidade  politica,  com  o  nomo  de 
The  Rio  de  Janeiro  Light  and  Povoer  Company^  limiUd^  com 
todos  os  direitos  e  podores  conferidos  pelo  mencionado  Act^  e 
para  os  flns  e  objectos  seguintes: 

a)  explorar  o  negocio  de  companhia  de  luz,  calor  e  força  em 
todos  os  seus  ramos  e,  em  geral,  fornecer,  comprar,  arrendar 
ou  adquirir  por  outra  forma,  e  construir,  estender,  exigir,  esta- 
belecer, operar,  custear  e  executar  todas  as  obras  necessárias, 
estações,  machinas,  machinismos,  installaçOes,  cabos,  âos,  obras, 
linhas,  geradores,  accumuladores, lâmpadas,  medidores,  transfor- 
madores o  apparelhos  relacionados  com  a  geração,  accumulaçao, 
distribuído,  transmissão,  fornecimento,  uso  e  emprego  da 
electricidade  e  gerar,  accumular  e  distribuir  electricidade,  para 
fornecer  luz  eléctrica,  calor  e  força  motriz  e  para  âns  indus  - 
triaes  ou  outros  quaesquer,  e  emprehender  e  celebrar  contractos 
e  accordos  para  a  illumina^  de  cidades,  villas,  ruas,  ediâcios 
e  outros  logares  e  fornecer  luz  eléctrica,  calor  e  força  motriz 
para  todos e quaes.iuer fins  publicose  particulares  ; 

h)  abrir  poços  e  fazer  construir,  edificar,  erigir,  collocar  e 
conservar  reservatórios,  obras  hydraulicas,  cisternas,  reprezas, 
boeiros,  encanamentos  mestres  e  ramaes  e  accessorios,  e  exe- 
cutar e  fazer  todas  as  outras  obras  e  cousas  necessariss  ou 
conducentes  á  captação,  armazenagem,  venda,  entrega,  medição 
e  distribuição  de  agua  para  gerar,  manter  e  desenvolver  força 
hydraulíca,  eléctrica  ou  outra  força  mecânica,  ou  para  outros 
quaesquer  âns  da  companhia  ; 

c)  construir,  alterar,  trabalhar,  executar  ou  fiscalisar  e 
comprar,  tomar  por  arrendamento  ou  adquirir  por  outra  qual- 
quer forma  e  vender,  arrendar  ou  dispor  de  qualquer  modo  de 
obras,  encanamentos  mestres,  linhas,  machinas,  ou  icstallações 
de  toda  sorte  ou  qualidade,  ou  estradas,  caminhos,  pontes  e 
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outras  qoaesqoer  oonsas  consideradas  nteis  on  ezfftloraveifi  jon- 
tamente  com  qaalqtier  parte  da.  empresa  da  flAffipi^»hfa  na 
oocabião,  ou  repatadas  de  proveito  directo  oa  indirecto  á  oompa- 
nhia,  e  adquirir  direitos  sobre  essas  obras,  encanameiítos  mes- 
tres, liahas,  machinas,  installações,  estradas,  pontes,  <^.^M»'nhw 
on  oatras  quaesqner  cousas  ou  a  eUÍBis  librados;  e  montar,  conser- 
var e  operar  por  meio  de  electricidade  ou  por  meio  de  foiça 
kydraulica,  ou  outra  qualquer  força  mecânica  todas  as  obras 
pertencentes  á  companhia  ou  nas  quaes  estiver  ella  interessada; 
e  contribuir,  subsidiar  ou  auxiliar  por  qualquer  outra  forma,, 
e  tomar  parte  na  construcção,  melhoramentos,  manutenção, 
exploração,  direcção,  execução  e  fiscaUaaçâo  das  mesmas  ; 

d)  opportunamento,  requerer,  comprar  ou  adquirir  por 
cessão,  tranâferencia  ou  por  outra  forma*  e  exercer,  executar  e 
gosar  de  quaesquer  estatutos,  decretos,  ordens ,  licenças,  poderes, 
autorisações,  exempções,  concessões,  direitos  ou  privll^os  que 
quaesquer  Governos  ou  autoridades  supremas,  mnnicipaes  ou 
loeaes,  ou  corporações  e  outras  associações  publicas  tiverem 
poderes  para  decretar,  fazer  ou  conceder;  e  pagar,  auxiliar  ou 
contribuir  para  levar  as  mesmas  a  eíTeito,  e  applicar  quaesquer 
dos  titules,  obrigações  e  bens  da  companhia  para  pagar  a» 
custas,  despesas  e  gastos  aellas  referentes  ; 

6}  explorar  qualquer  outro  n^ocio  de  fabricação  oa  de  outra 
espécie  que  possa  parecer  á  companhia  capaz  de  ser  convenien- 
temente explorado  juntamente  com  os  ne^^ocios  ou  fins  dik  com- 
panhia ou  que  directa  ou  indirectamente  augmente  o  valor 
ou  tome  proveitoso»  quaesquer  bens  ou  direitos  da  compar 
nhia; 

f)  requerer,  comprar  ou  adquirir  por  qualquer  outra  fórraa^ 
patentes,  «brevets  d'  invention»,  outorgas,  licenças,  arrenda- 
mentos, concessões  e  similares,  conferindo  direito  de  uso  exclu- 
sivo on  não  ou  direito  limitado,  ou  qualquer  segredo  ou  infor* 
mação  referente  ã  invenção  que  possa  parecer  de  utilidade  a 
qualquer  dos  fins  da  companhia  ou  ciga  aoquisição  possa  ser 
julgada  de  vantagem  directa  ou  indirecta  para  esU;  usar, 
explorar,  desenvolver,  conceder  licença»  a  essas  referentes,  ou 
por  outro  modo  aproveitar  os  direitos  e  informações  assim 
obtidos ; 

g)  servir-se  de  quaesquer  fundos  da  companhia  para  com- 
prar ou  por  outra  forma  adquirir,  e  tomar,  possuir  acções, 
ou  outros  titules  garantidos  de  outras  companhia  ou  corpora* 
ção,  e  organizar  qualquer  oompanhia  que  tenha  intmra  ou 
parcialmente  fins  semelhantes  aos  desta  companhia,,  ou  que 
explore  negocio  que  powa  ser  explorado,  de  modo  a  traasr 
resultado  directo  ou  indirecto  a  esta  companhia;  e  emquante 

rsuir  os  referidos  títulos,  exercer  todos  os  direitas  e  poderes 
proprietário  dos  meemos,  inclusive  o  direito  de  votar  com 
elles  quando  Ibr  sanooionado  por  um  voto  de  dons  terços»  no 
mínimo,  do  valor  do  eapital^-Oíeções,  represesítado  em.  assembléa. 
geral  da  companhia»  devidamente  convocada  para  tratar  do 
assumpto  do  regulamento; 
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h)  Teoder,  arreedar  oa  por  outra  forma  dispor  dos  bens  e 
emprebendimento  da  companhia  ou  de  parte  dos  mesmos  me- 
diante a  retribui<^  (preço)  que  a  companhia  julgar  conve- 
niente^ e  especialmente  por  acções  debentures^  obri^ções  ou 
titulos  garantidos  de  qualquer  outra  oompnnhia  que  tenha  fins 
semelhantes  em  todo  ou  em  parte  aos  desta  companhia  ; 

i)  promover  o  registro  da  companhia  e  o  seu  reconheci- 
mento em  qualquer  paiz  estrangeiro  e  nomear  nesses  paises* 
de  accordo  com  as  leis  dos  mesmos,  quaesquer  pessoas  para 
lepreaentar  a  companhia  e  acceitar  serviços  para  esta  compa- 
niíía  ou  de  sua  parte  em  qualquer  pleito  ou  processo  judicial; 
j)  entrar  em  qualquer  arranjo  de  participação  de  iacros^ 
oommunhão  de  interesses,  cooperação,  risco  conjuncto,  conces- 
sões reciprocas  ou  outras  com  qualquer  pessoa  ou  companhia 
que  explorar  ou  se  occupar  ou  estiver  em  vias  de  explorar 
ou  de  se  occopar  de  negocio  ou  transacção  que  esta  companhia 
está  autorizada  a  explorar  ou  a  se  occupar,  ou  fazer  qualquer 
negocio  ou  transacção  que  possa  trazer  directa  ou  indirecta- 
mente vantagens  a  esta  companhia,  e  tomar  ou  por  outra 
forma  adquirir  acções  e  titulos  garantidos  de  companhias 
nessas  condições;  e  vender,  possuir,  reemittir  com  ou  sem 
garantia  taes  acções  e  titulos  garantidos,  ou  com  elles  negociar 
de  outro  modo ; 

k)  fazor  fusão  com  qualquer  outra  companhia,  tendo  fins 
semelhantes  no  todo  ou  em  parte  dos  desta  compauhia ; 

l)  fazer  tudo  aquillo  quo  for  incidente  ou  conducente  á 
•btenção  dos  fios  acima  ; 

m)  fazer  todas  e  quaesquer  das  cousas  acima,  no  Canadá 
ou  em  outro  qualquer  logar  como  principaes  agentes  e  pro- 
curadores; 

n)  o  negocio  ou  fim  da  companhia  consiste  em,  opportu- 
namente,  fozer  qualquer  um  ou  mais  dos  actos  e  cousas  que 
no  presente  se  contém;  e  ella  pôde  negociar,  em  paizes  estran- 
geiros e  ter  um  ou  mais  escriptorios  e  escripturar  os  livros 
da  companhia  fora  do  dominio  do  Canadá,  salvo  ulterior 
disposição  de  lei ; 

o)  sacar ,  fazer,  acceitar ,  endossar,  descontar  e  passar 
notas  promissórias,  letras  de  cambio,  cWarrants»  e  outros 
effeitos  transferíveis  e  negociáveis  ; 

p)  si  autorizados  em  regulamentos  accionados  por  dous 
terços  de  votos  em  valor  do  capltal-acções  subscripto  da  com- 
panhia, e  representado  em  assembléa  geral  devidamente  convo- 
cada para  conhecer  do  regulamento,  os  directores  poderão 
qpportunamonte : 

Primeiro  —  Gontrahir  empréstimos  de  dinheiro  sobre  o 
credito  da  companhia ; 

Segundo  -—  Limitar  ou  augmentar  a  quantia  a  tomar  por 
empréstimo ; 

'Terceiro— Emittir  obrigações*  debentnres  e  oatros  titulos 
garantidos  da  companhia  e  caucionar  oa  vendel-os  pela  quan- 
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tia  e  preços  que  possam  ser  considerados  oonreDieotes ,  mas 
nenhuma  dessas  obrigações,  debeotures  oa  outros  titules  garan- 
tidos será  de  valor  menor  quede  100  dollars  cada  um ; 

Quarto  ~  Hypothecar,  dar  de  penhor  ou  caução  os  bens 
mpvels  ou  immoYeis  da  companhia,  ou  ambos,  como  garantia 
dessas  obrigações,  debentures  oa  outros  títulos  garantidos  e 
qualquer  dinheiro  tomado  de  empréstimo  para  os  fins  da 
companhia ; 

q)  em  geral  gosar  e  exercer  todos  os  poderes  conferidos 
pelas  leis  do  Dominio  do  CanadÀ  referentes  a  companhias 
organizadas  na  coDíormldade  do  artigo  anteriormente  referido 
na  presente. 

As  operações  da  companhia  serão  feitas  em  todo  o  Dominio 
do  Canadá  e  em  outro  qualquer  logar. 

A  sede  principal  dos  negócios  da  referida  companhia  no  Do- 
minio do  Canadá  é  a  cidade  de  Toronto,  na  provinda  de  On- 
tário. 

O  capital-acções  da  referida  companhia  será  de  $35.000.000 
(vinte  e  cinco  milhões  de  dollars)  dividido  em  duzentas  e  cin- 
coenta  mil  acções  de  cem  dollars  cada  uma,  salvo  augmento 
deste  capital-acções,  conforme  o  disposto  no  referido  Act, 

E  que  os  mencionados : 

James  Steller  Lovell* 

William  Bain. 

Bobert  Gowans. 

Ernest  WUliam  Mc.  Nh^ill. 

Richard  Richardson. 

Walter  Gow. 

MilleLash. 

Serão  os  primeiros  directores  ou  directores  proviaorlos  da 
dita  companhia. 

Até  ulterior  determinação  pelos  regulamentos  da  compa- 
nhia, uma  resolução  por  esrripto,  assignada  por  todos  os  dire- 
ctores será  tão  valida  e  elTectiva  como  si  votada  fora  em  uma 
assem bléa  de  ditectores,  devidamente  convocada  e  constituída. 

A  directoria  em  resolução  votada  por  maioria  de  seu  con- 
selho completo  pôde  designar  um  numero  de  directores  nunca 
inferior  a  três  para  constituir  uma  commissão  executiva,  com- 
missão  esta  que,  dentro  dos  limites  estabelecidos  nessa  resolução 
ou  DOS  regulamentos  da  companhia,  terá  e  poderá  exercer 
os  poderes  da  directoria  na  direcção  dos  negócios  e  operações 
da  companhia  e  terá  poderes  para  autorizar  a  afflzação  do  sello 
da  companhia  em  todos  e  quaesquer  papeis  que  possam  requi- 
sital-a. 

Fica  bem  entendido  que  nada  do  que  no  presente  fica  ex- 
presso ou  se  contém  será  interpretado  como  autorizando  a 
construcção  ou  a  exploração  de  estradas  de  ferro  ou  de  linhas 
telegraphicas  ou  telephonicas  ou  negócios  bancários  o  emissão 
de  papel-moeda  ou  negocio  de  seguros  ou  de  companhia  de  em- 
préstimo, pela  referida  companhia. 
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Pass^o  99b  miahaassifi^aatara  e  com  o  sello  do  moa  offlelo 
em  Ottaifa,  aos  nore  dias  do  jaDho  de  mil  noveeestos  o  quatro. 
(AflsigDado)*12.  W.  Scott. 

Secretario  do  Estado.  —Estava  o  sello  oficial  do  referido 
secretario  do  Estado  do  Canadá. 

DBPAJtTÂHENTO  DO  SECRETARIO  DE  ESTADO  DO  CANaDÁ,  REPAR- 
TIÇÃO DO    REGISTRADOR 

Ottawa,  90  de  agosto  de  1  904. 

Certifico,  pelo  presente,  qae  o  que  nesta  se  contôm  é  cópia 
ílel  e  aathentica  de  registro  da  carta  patente  original  conforme 
se  acha  no  livro  cento  e  oitenta,  folhas  dozentas  e  quinze  (as- 
signado)  — /^.  Pelletier^  vice-rogistrador  geral  interino  do  Ca« 
nada. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatara  retro  de  P.  Pelietier, 
vice-regJsaiMior  geral  interino  do  Canadá,  nesta  cidade  de  To- 
ronto, e  para  constar  onde  convier,  lavrei  o  presente  que  assiguo 
e  vae  seilado  com  o  sello  das  armasdeste  vice-consulado,  devendo 
este  documento  ser  apresentado,  para  sua  completa  legalização, 
no  Ministério  das  Relações  Exteriores  da  Capital  Federal  ou  em 
qualquer  das  alfondegas  ou  delegacias  âscaes  da  Republica.  — 
Vice-consulado  da  Republicados  atados  Unidos  do  Brazil  em  To- 
ronto, ao  segundo  aia  do  mez  de  setembro  de  mil  novecentos  e 
quatro.—  Geo  iíusson,  vice-consul.  Estava  uma  estampilha  con- 
solar brazileira  valendo  cinco  mil  réis,  inutilizada  pela  chancella 
do  referido  vice-coniulado. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  S.  O.  Muason,  vice- 
consul  em  Toronto  (sobre  quatro  estampilhas  federaes,  va* 
lendo  collectivamente,  quinhentos  e  cincoenta  réis).  Rio  de  Ja- 
neiro, sete  de  outubro  de  mil  novecentro  e  quatro.  ~  Pelo 
direõtor  geral.  Alexandrino  de  Oliveira,  Estava  a  chancella  da 
Secretaria  das  Relações  Exteriores.  Duas  estampilhas  fede- 
raes hrazileiras  valendo  collectivamente  novecentos  róis,  in- 
utilizadas pelo  carimbo  da  Recebedoria  da  Capital  FederaL 

Nada  mais  continha  o  referido  documento,  que  bem  e  fiel- 
mente vertido  próprio  original,  ao  qual  me  reporto. 

Em  fé  do  que,  passei  a  presente,  que  séllo  com  o  sello  do 
meu  offlcio  e  assigno  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  sete  de 
outubro  de  mil  novecentos  e  quatro. 

Rk)  de  JaneirOf  7  d3  outubro  de  1904.—  Manoel  de  Mattos 
Fonseca» 

Eu  abaixo  assigoado,  Manoel  de  Mattos  Fonseca,  traductor 
publico  e  interprete  commercial  Juramentado  da  praça  do  Rio 
de  Janeiro  por  nomeação  da  meritissima  Junta  Commercial  da 
Capital  Federal,  escriptorio  rua  do  Ouvidor  42  sobrado. 

Certifico,  pela  presente,  que  me  foi  apresentado  um  do- 
«umeuto  escripto  em  idioma  inglez,  afim  de  o  traduzir  para  a 
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lingtia  vernácula,  o  que  assim  cumpri  em  razSo  do  meu  offldo 
e  cuja  traducçSo  é  a  seguinte  : 

TRADUCÇÃO 

Cartório  do  escrivão  dos  Parlamentos. 

Eu,  Samuel  Edmour  St.  Onge  Ghapleau,  escrivão  dos  Par- 
lamentos, guarda  dos  act;08  originaes  das  legislaturas  das  anti- 
gas provindas  do  Canadá,  superior  e  inferior,  da  antiga  provin- 
cia  do  Canadá,  e  do  Parlamento  do  Canadá,  certifico  qoe  o  do- 
cumento anoexo  é  cópia  fiel  do  acto  original  votado  pelo  Parla- 
mento do  Canadá  na  sessão  do  mesmo,  realizada  no  quarto  anno 
do  reinado  do  Saa  Magestade  e  sanccionado  em  nome  de  Sua 
Magestade  pelo  substituto  legal  do  governador  geral,  no»  dttoito 
dias  de  julho  de  mil  novecentos  e  quatro,  ficando  rcígistrado  no 
meu  cartório. 

Passado  e  assignado  por  mim  e  sellado  com  o  sello  da  cidade 
de  Ottawa,  CanadÀ,  aos  vinte  e  oito  dias  de  agosto  de  mil  nove- 
centos e  quatro.  —  Edmour  St.-  Onge  Chapleau^  escrivão  do  Par- 
lamento. Estava  a  chancella  do  escrivão  do  Parlamento  do 
Canadá. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  retro,  de  Samuel  Ed- 
mour St.  Onge  Chapleau,  escrivão  dos  Parlamentos  nesta  cidade 
de  Toronto,  e  para  constar  onde  convier,  lavrei  o  presente,  que 
asslgno  e  vae  seilado  com  o  sello  das  armas  deste  vice-consu- 
lado,  devendo  este  documento  ser  apresentado  para  sua  com- 
pleta legalização  no  Ministério  das  Relações  Exteriores  da  Capi- 
tal Federal,  ou  em  qualquer  das  alfândegas  ou  delegacias  fiscaes 
da  Republica.  Vice-consulado  da  Republica  doe  Estados  Unidos 
do  Brazil  em  Toronto,  ao  segundo  dia  do  mez  de  setembro 
de  mil  novecentos  e  quatro,  Geo  Musson^  vioe-consul.  Estava  a 
chancella  do  consulado  ao  lado  da  assignatura  do  cônsul  e  outra 
inutilizando  uma  estampilha  consular  orazileira,  valendo  dnoo 
mil  réis.  Âchava-se  ainda  outra  chancella  do  mesmo  vice-consu- 
lado sobre  um  sello  vermelho. 

Estava  preso  ao  documento  supra  o  seguinte  : 
ANNEXO 

CAPITULO  CENTO  E  DEZENOVE 

Acto  que  rcsi-eita  á  «Rio  de  Janeiro  Light  and  Power  Gompany. 
limitcd  »  o  para  mudar  o  seu  nome  para  «  The  Rio  de  Janeiro 
Tramway,  Light  and  Po\vcr  Corapany,  limited  ».  —  ApproTado 
em  18  de  julho  de  1904. 

Considerando  que  a  Rio  áe  Janeiro  Light  and  Poicer  Company 
hmited,  em  seu  requerimento  mostrou  estar  incorporada  na 
conformidade  do  The  Companies  Act,  1902,  e  pedia  que  fosse 
decretado  o  que  abaixo  fica  exarado,  e  que  convém  conceder  o 
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pedido  nesse  requerimento :  —  Assim  Soa  Magestade,  em  rista 
ao  pareoer  e  com  o  consentimento  do  Senado  e  da  Câmara  doe 
Commona  do  Canadá,  decreta  : 

Primeiro)— Fica  mudado  ]^ra  The  Bio  de  Janeiro,  Tramway, 
lÀght  and  Power  Company^  limited,  o  nome  da  Rio  de  Janeiro 
lAgM  and  Power  Company,  limited,  chamada  daqui  em  deante 
na  presente  —  «  A  Companhia  >  —  mas  essa  mudança  do  nome 
de  modo  nenhum  invalidará,  alterará  ou  affectará  qualquer 
pleito  ou  processo  actualmente  em  andamento  ou  qualquer 
jalgado  proferido  pro  ou  contra  a  companhia,  os  quaes  nio 
obstante  ena  mudança  de  nome  da  companhia,  poderio  proee- 

Siir,  continuar  e  ser  levados  a  cabo  e  executados  como  si  nio 
uvera  sido  lavrado  o  presente  acto ; 

Segundo)— Scjeito  ás  leis  em  vigor  na  Republica  do  Brazil, 
e  mediante  a  necessária  autorizaçio,  concestiU),  licença  ou 
consenttmento  legislativo,  governamental,  municipal  ou  outrol, 
a  companhia  póde«  dentro  da  Republica  do  Brazil,  íkzer  estu- 
dos, estender,  construir,  completar,  custear  e  explorar,  e, 
opportunamente,  prolongar,  retirar  e  modificar  linhas  simples 
oa  duplas,  de  ferro  ou  de  aço,  de  vias  férreas  e  ramaes,  des- 
vios, vias  lateraes  e  de  carris  para  o  transito  de  vagOes,  carros 
e  outros  vehiculos  a  ellas  adaptáveis,  nas  ruas,  estradas  e 
logradouros  públicos  e  ao  loneo  dos  mesmos,  e  em  terras  com- 
pradas, arrendadas  ou  adquiridas  por  outra  forma  pela  com- 
panhia, e  bem  assim  linhas  e  installaçOes  telegraphicas  e  tole- 
Êonieas  a  ellas  ligadas,  e  conceder  a  utilização  dessas  vias 
Teas  e  outras  obras  por  meio  de  arrendamento,  licença  ou 
por  outro  modo  mediante  paga,  e  receber,  transmittír  e  com- 
duxlr  sobre  ellas  ou  por  meio  delias,  mediante  paga,  telegram- 
mas,  recados,  passageiros  e  cargas,  inclusive  malas,  cargas 
expressas  ou  nao,  por  força  ou  energia  animal,  ou  por  força 
de  vapor,  pneumático,  eléctrica  ou  mecânica,  ou  por  uma 
combinado  delias  ou  de  qualquer  delias,  e  podem  mais  adqui- 
rir por  compra,  arrendamento  ou  de  outra  forma,  e  nos  ter 
mos  e  condições  que  forem  convencionados,  e  custear  e  explo- 
rar, quaesquer  linhas,  existentes  ou  que  venham  a  existir,  de 
vias  férreas,  carris,  telegraphos  e  telephones,  e  para  todos  e 
quaesquer  dos  fins  supramencionados  a  companhia  pôde  c^e- 
brar  e  executar  os  contractos,  concessões  e  aocordos  que  Julgar 
necessários. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  O.  Mnsson, 
vioe-consul  em  Toronto  (sobre  quatro  estampilhas  federaes, 
valendo  oollectivamente  quinhentos  e  cincoenta  réis).  Rio  de 
Janeiro,  sete  de  outubro  de  mil  novecentos  e  quatro.  —  Pelo 
director  geral.  Alexandrino  de  OH^oeira. 

Estava  a  ohancella  da  Secretaria  das  Relações  Exteriores. 

Duas  estampilhas  federaes,  valendo  oollectivamente  seis» 
centos  ràs,  inutilizadas  pêlo  carimbo  da  Recebedoria  da  Capital 
FMeral. 
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Kada  mais  continha  o  referido  docnmento,  que  bcsm  e  fiel- 
mente Tertl  do  próprio  originiQ,  ao  qnal  me  reporto. 

Em  fedo  qne  passei  a  presente*  que  sôllb  com  o  sellodo 
meu  officio  e  assigno  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  sete 
de  outubro  de  mil  noreoentoe  e  quatro. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  outubro  de  1004.— Afanoal  da  MeUa 
Fonseca, 

Em  abaixo  assifnado,  Manoel  de  Mattos  FoBseca,  tradoctor 
publico  e  interprete  oommercial  juramentado  da  praga  úo  Rio 
de  ianeko,  por  nomeagão  da  Meritissima  Junta  Ck)mmerc]ãl  da 
Capital  Federai,  escriptario,  rua  do  Ouvidor  n.  42,  sobrado. 


Certifico  peia  presente  que  me  foi  apresentado  um  do- 
cumento escripto  na  língua  ingleza  afira  de  o  traduzir  literal- 
mente para  a  iingua  Ternacula,  o  que  assim  cumpri  em  razio 
do  meu  officio  e  cuja  traduc^  é  a  seguinte : 

TRADUCÇÃO 
Regulamento  n.  l 

RE6X7LAKENTO  RSLATITO  EM  GISRAL  Â  TRANSACÇlO  DOS  NEGÓCIOS 
E  is  OPERAÇÕES  DA  «THE  BIO  DB  JANEIRO  LIGTH  AND  POWEK 
COMPANY,   LIMITED» 

Fica,  pelos  directores  da  The  Rio  de  Janeiro  Light  ancí 
Péwer  Company,  UmUed,  decretado  o  seguinte  regulamento  da 
mesma  coo^panhia,  a  saW  : 

I 

A  sede  social  da  companhia  será  na  cidade  de  Toronto  e 
no  ponto  da  mesma  que  for  oppox^tnnamente  determinado  pelos 
directores  da  companhia. 

II 

O  selio  do  qual  se  aeha  uma  impressSo  feita  á  margem  do 
pres^te,  será  o  seilo  da  companhia. 

III 

Haverá  um  presidente,  e,  si  assim  determinar  a  directoria, 
um  ou  mais  de  um  vice-presidentes,  um  secretario  e  os  funecio- 
narioe  de  outra  categoria  que  a  directoria  entender.  Uma 
pessoa  poderá  occupar  mais  de  um  cargo.  As  attribulçQes  e 
remunerações  dotf  unooionarios  sei^  opportunamente  fixadas 
pela  directoria,  mas,  na  £alta  de  trato  em  contrario  coma 
companhia,  e  emprego  de  quaesquer  funccionarlos  será  pelo 
tempo  que  a  directoria  entender. 
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IV 


Compete  ao  presiáenie  a  aaperinteadeaoia  geeai  dos  ne- 
foeioB  e  dag  operações  da  oompanhia. 

Bmqnaulaeetiyer  presente»  presidira  todas  as  aflsembléas 
da  eompanhia  e  ae  reoniõee  da  directoria.  Na  aoeeiuáa  do 
presidente,  as  saae  fonoçOes  passarão  a  Hm  vke-ipreBidente* 


Os  contractos  e  obrigações  por  parte  da  eompanhia  podem 
aer  feitos,  e  as  letras  de  cambio  e  notas  promissórias  por 
parte  da  oiesma  eompanhia  podem  aer  sacadas,  aeceitas  e 
endossadas  pelo  nresidente  ou  nm  vioe-presidente  eoseoretariOt 
oa  por  aqoelies  mnccionarios  ou  pessoas  que  a  directoria  oppor- 
tonamente  nomear. 

A  conta  bancaria  da  companhia  será  aberta  no  banco  que 
06  directores  opportunamente  determinarem,  e  os  eheqnes 
contra  a  mesma,  a  descoberto  ou  não,  serfto  assignados  por 
parte  da  companhia  pelo  presidente  ou  um  vice-presidente  e  o 
secretario,  ou  por  aquelles  fanccionarios  on  pessoas  que  a  dire- 
ctoria opportunamente  nomear. 

Os  (meqnes,  ordens  de  pagamento  de  dinheiro  e  outros 
itens  podem  ser  endossados  à  ordem  do  banco  da  companhia  para 
serem  depositados  ao  credito  da  conta  da  mesma  companhia 
por  qualquer  director  ou  pelo  secretario  ou  por  outra  pessoa 
autorizada  pela  companhia. 

VI 

Haverá  um  livro  para  transferencia  de  acoões,  escriptu- 
rado  na  forma  que  a  directoria  determinar,  e  quassquer  trâns- 
toencias  de  titnlos  do  capital  da  companhia  serão  feitas  nesse 
livro  e  assignadas  pelo  transferente  ou  por  seu  procurador, 
devidamente  nomeado  por  instrumento  escripto.  Os  certificados 
de  aoçOes  e  os  endossos  nelles  serão  do  modo  que  a  directoria 
estabelecer,  e  esses  certificados  serão  sellados  com  o  sello  da 
ormipanhia  e  assignados  pelo  presidente  ou  um  vice-presidente 
e  o  secretario. 

VII 

O  mandato  dos  directores  será  por  um  anno,  contado  da 
data  da  assembléa  geral  em  que  forem  eiles  nomeados,  ou  até 
serem  nomeados  seus  successores.  Toda  a  directoria  retirar- 
se-ha  na  assembléa  annual  na  qual  devam  ser  nomeados  dire- 
etores»  nas  serll  elegível  por  meio  de  reeleição  el  qualificada 
por  outra  íórma.  Fica,  porém,  entendido  que  qualquer  director 
on  directores  poderá  ou  poderão  em  qualquer  tempo  ser  desti- 
toldos  da  seu  cargo  e  outro  on  outros  nomeados  em  ma  ou  seus 
legares  pelos  aeeiamstas,  em  assembléa  geral  especial,  con- 
vocada para  esse  fim. 
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Para  a  transacçfio  de  negócios,  quatro  directores  ooosti- 
tniiúo  um  quorum. 

Poder-se-hfto  realizar  reuniões  dos  directores  opportuna- 
mentej  sem  ayiso  formal,  si  todos  os  directores  estiverem  pre- 
sentes ou  si  os  que  estiverem  ausentes  tiversm  participado 
concordarem  com  a  realização  dessas  aasembléas*  e  estarem 
impossibilitados  de  comparecer. 

As  reuniões  de  directores  podeião  ser  formalmente  convo- 
cadas pelo  presidente  ou  por  um  vice-presidente,  ou  por  quaes- 
quer  dous  directores. 

Deverá  ser  entregue,  enviado  pelo  correio  ou  pelo  telegra- 
pho,  a  cada  director  U!n  aviso  dessa  reunião  ao  menos  dons 
dias  antes  daquelle  em  que  se  deva  realizar  a  reunião. 

As  reuniões  de  directores  terão  logar  em  Toronto ;  com  o 
consentimento,  porém,  de  seis  directores  poder-se-ha  realizar  a 
reunião  noutra  parte. 

VII! 

A  assembléa  annual  dos  accionistas  realizar-se-ba  no  escri- 
ptorio  da  eompanhia  conforme  for  determin  ido  pela  directoria 
e  cada  anno  no  dia  que  for  marcado  pela  directoria. 

Não  haverá  necessidade  de  aviso  publico  ou  annuncio  de 
assembléas  de  accionistas,  annuaes  ou  especiaes,  mas  será  en- 
viado a  cada  accionista,  pelo  correio,  para  o  seu  ultimo  ende- 
reço postal  conhecido,  um  aviso  da  hora  e  do  logar  de  tal  as- 
sembléa, o  qual  será  posto  no  correio  ao  menos  dez  dias  antes 
da  realização  dessa  assembléa.  Fica  entendido,  todavia,  que, 
sem  aviso  na  íórma  acima,  poder-se-hão  realizar  assembléas 
geraes  de  accionistas  em  qualquer  época  e  logar  si  ahi  estive- 
rem presentes  todos  os  accionistas  da  companhia,  ou  represen- 
tados por  procurador  devidamente  constituído,  e  nessas  assem- 
bléas poder-se-hão  tratar  quaesquer  negócios  que  a  companhia 
pôde  tratar  em  assembléas  geraes  ou  especiaes. 

Approvado  pelos  directores  neste  dia  trexe  de  junho  de  mil 
novecentos  e  quatro. 

Em  fé  do  que  vae  apposto  o  sello  official  da  companhia. 
—James  S.  Lovell,  presidente.— Wi/«am  Batn,  secretario. 

Estava  impresso  em  relevo  o  sello  official  da  The  Rio  de  Ja- 
neiro lAght  and  Power  Company,  limited. 


Regulamento  n.  2 

BSOULAMBNTO  SOBRE^i  EMPRÉSTIMOS  DE  DINHEIRO  E  EXISBIOD  S 
OBRIGAÇÕES,  BTC.  PELA  «THB  RIO  DE  JANEIRO  UOHT  AMD 
POWER  COMPANT,  LIMITED  > 

Fica,  pelos  directoras  àA  The  Rio  de  Janeiro  LighX  and 
Power  Company^  limited^  decretado  o  segainte  regulamento  da 
mesma  companhia,  a  saber: 
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Ofl  directores  da  oompanhia  poderão  opportunamente  : 

a)  tomar  dinheiro  por  empréstimo  sobre  o  credito  da  com- 
panhia na  importância  e  sob  as  condições  que  lhes  parecerem 
necesiarias  ; 

h)  emittir  obrigações,  débefúures  e  outros  titules  garan- 
tidoe  da  companhia  para  os  âns  legítimos  da  companhia,  uni- 
camente,  na  importância  e  sob  as  condições  que  parecerem 
oonTenientes,  mas  essas  obrigações,  debentures  ou  titulos  ga- 
irantidos  nunca  serâo  de  yalor  inferior  a  cem  dollars  cada  um, 
e  poderâo  caucionar  ou  vender  os  mesmos  titulos,  obrigações 
ou  debentures,  pelas  quantias  ou  preços  que  forem  julgados 
convenientes  ; 

c)  empenhar,  hypothecar  ou  caucionar  os  bens  moveis  ou 
immoveis  da  companhia  ou  ambos,  como  garantia  dessas  obri- 
gações, debentures  ou  outros  titulos  ou  de  qualquer  quantia  le- 
vantai por  empréstimo  para  os  fins  da  companhia. 

Approvado  pelos  directores  neste  dia  treze  de  junho  de  mil 
novecentos  e  quatro. 

Em  fé  do  que  vae  apposto  ao  presente  o  sello  official  da 
companhia.  —  James  S,  Lovell,  presidente. —  William  Bairif 
secretario. 

Estava  impresso  em  relevo  o  sello  oí&cial  da  The  Rio  de 
Janeiro  Light  and  Power  Companyy  limited. 


Regulamento  n.  3 

BBQtJLAMBNTO  REFERENTE  AO  SELLO  DA  <  THE  RIO  DB   JANEIRO 
TRAMWAY,  LIGHT  AND  POWER  COMPANY,  LIMITED  » 

Fica,  pelos  directores  da  The  Rio  de  Janeiro  Tramvoay^ 
Light  and  Power  Company,  limited,  decretado  o  seguinte  regu- 
lamento da  mesma  companhia,  a  saber : 

O  sello  que  se  acha  gravado  neste  documento,  à  margem, 
será  o  sello  da  companhia  em  substituição  do  sello  adoptado 
aos  treze  dias  do  mez  de  junho  de  mil  novecentos  e  quatro. 

Approvado  pelos  directores  aos  dons  dias  do  mez  de  se- 
tembro de  mH  novecentos  e  quatro. 

Sm  fó  do  que  vae  apposto  ao  presente  o  sello  official  da 
companhia. —  James  <S.  Lovell,  presidente. —  WiUiam  Sain^  se- 
cretario. 

Estava  o  sello  official  da  The  Rio  de  Janeiro  Tramvoag^ 
Lig/U  and  Power  Company,  limited, 

NÓS,  William  Mackensie,  presidente,  e  William  Bain,  se- 
cretario» da  Tfie  Rio  de  Janeiro  Tramway^  lAglU  and  Power 
Companyy  limited,  certificamos,  pelo  presente,  que  as  paginas 
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precedênfes  conteeiíi  as  oó^as  Mm  e  oorreelM  te  toAos  os 
regulameaios  da  referida  companhia  actaaiiifeDte  em  ^gor. 

Bm  IS  do  one  aasignainos  o  presente  e  o  flenamoB  com  o 
sello  da  referida  companhia,  aos  desoito  dias  do  mez  de  ooTem- 
bra  de  mil  Boreoentos  e  quatre*—  WUham  Maehensie,  presi- 
dente.-^ WUUam  Bain^  secretario» 

BrtaTa  o  setio  da  79íe  jSto  de  Janeiro  SVcemiAisf,  Light  and 
Powefr  Oom/pan/y^  Umited, 

Reconheço  verdadeira  a  asBignatnra  supra  de  William  Ma- 
ckenzie,  preaidente,  e  William  Bain,  secretario,  nesta  cidade  de 
Toronto,  e  para  constar  onde  convier,  a  pedido  dos  mesmos, 
lavrei  o  presente  que  assi^rno  e  vae  sellado  com  o  seUo  das 
armas  deste  Vice>Ck>D8alado,  devendo  este  docamento  ser  apre- 
sentado, para  sua  completa  legalizado,  no  Ministério  das  Re- 
lações Exteriores  na  Capital  Federai  ou  em  qualquer  das  AiíSin- 
degas  e  Delegacias  Fiscaes  da  Republica. 

Vice-Consulado  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
em  Toronto,  aos  dezoito  dias  do  mez  de  «novembro  de  mil  no- 
vecentos e  quatro.—  Geo  Mutson^  vioe^consuL 

Estava  uma  estampilha  consular  brazileira,  valendo  cinco 
mil  réis,  inatilizada  pela  chancelia  do  referido  Vice-Oonsulado, 
Nota  de  emolumentos. 

Duas  estampillias  federaes,  valendo  collectivamente  dous 
m  i  G  quatrocentos  réis  devidamente  inutilizadas  pelo  carimbo 
da  Recebedoria  da  Capital  Federal. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  G.  Masson, 
vice-consul  em  Toronto  ( sobre  quatro  estampilhas  federaes, 
valendo  collectivamente  quinhentos  e  cincoenta  réis).  Rio  de 
Janeiro,  vinte  e  três  de  dezembro  de  mil  novecentos  e  quatro.— 
Pelo  director  geral,  Alexandrino  de  Oliveira, 

Estava  a  chancelia  da  Secretaria  das  RelaçSes  Exteriores. 

Nada  mais  continha  o  referido  docamento,  que  bem  e  fiel- 
mente verti  do  próprio  original  ao  qual  me  reporto. 

Em  fé  do  que  passei  a  presente,  que  séUo  com  o  sello  do  meu 
ofiScio  e  assigno  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  vinte  e 
quatro  de  dezembro  de  mil  novecentos  e  quatro. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  dezembro  de  1904. -^  Manoel  de  MaUos 
Fonseca. 

Eu,  abaixo  assignado,  Manoel  de  Mattos  Fonseca,  tradnctor 
publico  e  interprete  commercial  juramentado  da  praça  do  Rio  de 
Janeiro,  por  nomeação  da  Meritissima  Junta  Commercial  da 
Capital  Federal,  escrlptorio,  rua  do  Ouvidor  42,  sobrado. 


Certifico,  pela  presente,  que  me  Ibi  apresentada  uma  lista 
dQ  directores  escripta  na  lingua  inglesa  «fim  de  a  traduzir  Htte- 
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-mlmento  jmra  a  lingpeia  Ternacala,  o  que  assim  eomprl  emrazio 
do  men  omcio  e  eii\)a  tradueçtlLo  é  a  seguinte: 

TRADUCÇÃO 

The  Rio  de  Janeiro  Tramwayy  Light  and  Power  Company, 
limited.  Nós,  William  Mackeazie,  presidente,  e  William  Bain 
Mcretairk),da  sapramencionada  eompanhia,  pela  presente  certi- 
feamose  declaramos  que  a  Usta  qae  se  segrne  é  uma  lista  com- 
pleta de  todos  os  directores  da  companhia  acima  cilada,  com  as 
soas  reapectívas  oooapacôes  e  endereços,  a  saber:  (Nota)->No 
documento  original  os  dizeres  abaixo  acham-se  discriminados 
em  três  oolumnas,  com  os  seguintes  titulos: 

Nome— Occupação— Endereço  —  William  Mackeuzie,  presi- 
dente da  Canadian  Northern  Railway  Compantj^  Toronto,  Ca- 
nadá ; 

Frederic  Nicholls,  segundo  vice-presidente  e  director-geren- 
te  da  Canadian  General  Electric  Oompany^  Toronto,  Canadá; 

Sir  Wm.  C.  Vankorne,  presidente  do  conselho  de  directo- 
res da  Canadian  Pacific  Railvoay^  Montreal,  Canadá; 

F.  C.  Pearson,  engenheiro  electricista  consultor,  Nova 
York,  Estados  Unidos  da  America  ; 

W.  L.  Buli,  banqueiro,  Nova- York,  Estados  Unidos  da 
America; 

E.  R.  Wood,  vice-presidente  e  directar-gerente  da  Central 
Canadá  Loan  and  Savings  Company,  Toronto,  Canadá  ; 

Z.  A.  Lash,  bacharel  em  direito,  Toronto,  Canadá . 

Em  fé  do  que  assignamos  aos  dezoito  de  novembro  do  anno 
de  Nosso  Senhor,  mil  novecentos  e  quatro.— Wa/iati»  Mackensie, 
presidente.— WiZ/iam  Bain,  secretario. 

Estava  o  sello  da  The  Rio  de  Janeiro  Tramway,  Light  and 
Power  Company,  limited. 

Reconheço  verdadeiras  as  assignaturas  supra  de  William 
Mackenzie,  presidente,  e  William  Bjiin,  secretario,  nessa  cidade 
de  Toronto,  e,  para  constar  onde  convier,  lavrei  a  presente  que 
assignoe  vae  selladaoom  o  eello  das  armas  deste  Vice-Constilado, 
devendo  este  documento  ser  apresentado,  para  sua  completa 
legalizac&o,  no  Ministério  das  Relações  Exteriores  na  Capital 
Federal  ou  em  qualquer  das  Alfandegas  e  Delegacias  Piscaes  da 
RepuUica. 

Yice-Consulado  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
em  Toronto,  aos  dezoito  dias  de  novembro  de  mil  novecentos  e 
quatro.— Geo  Musson,  vice-eonsul. 

Estava  eollada  e  devidamente  inutilizada  pela  chancoUa  do 
mesmo  Viee-Consulado  uma  estampilha  do  seUo  consular  do 
valor  de  cinco  mil  róis.^Nota  e  recibo  dos  emolumentos. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  G.  Musson, 
vice-consul  em  Toronto  (sobre  quatro  estampilhas  federaes. 
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Talendo  eoUectivamento  quinhentos  e  cincoenta  róis).  Rio  de 
Janeiro,  vinte  e  três  de  dezembro  de  mil  novecentos  e  quatro. 
—  Pelo  director  geral»  Alexandrino  de  Oliveira, 

Chancella  da  Secretaria  das  Relações  Exteriores. 

Estavam  colladas  estampilhas  federaes  valendo  collectíva- 
mente  seiscentos  réis,  devidamente  inutilizadas  pelo  carimbo  da 
Recebedoria  da  Capital  Federal. 

Nada  mais  continha  o  referido  documento,  que  bem  e  fiel- 
mente verti  do  próprio  original,  ao  qual  me  reporto.  £m  fó  do 
que  passei  a  presente,  que  sólio  com  o  sello  do  meu  offlcio  e 
assigno  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  e  três  de  dezem- 
bro de  mil  novecentos  e  quatro. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  dezembro  de  1904.— Manoel  de  Mattos 
Fonseca, 

Eu  abaixo  assigoado,  Manoel  de  Mattos  Fonseca,  traductor 
publico  e  interprete  commercial  juramentado  da  praça  do  Rio 
de  Janeiro,  por  nomeação  da  Meritissima  Junta  Comercial  da 
Capital  Federal,  escriptorio,  rua  do  Ouvidor  42,  sobrado. 

Certifico,  pela  presente,  que  me  foi  apresentada  uma  lista 
de  accionistas  escripta  na  língua  ingleza,  afim  de  a  traduzir 
litteralmenteparaalingua  vernácula,  o  que  assim  cumpri  ^n 
razão  do  meu  officie  e  cuja  traducçâo  é  a  seguinte: 

TRADUCÇÃO 

Tlie  Rio  de  Janeiro  Tramvoay^  Light  and  Potoer  Company^ 
limited. 

Nds,  William  Mackenzie,  presidente,  e  William  Bain,  secre- 
tario, da  supramencionada  companhia,  pela  presente,  certifica- 
mos e  declaramos  que  a  lista  abaixo  ó  uma  lista  completa  de 
todos  os  accionistas  da  companhia  nesta  data  com  o  numero  de 
acções  possuídas  por  cada  um  delles  e  a  quantia  paga  sobre  ellas, 
bem  as2)im  como  as  occupações  e  enderoços  dos  mesmos,  a 

saber:— 

« 

(Nota)  No  documento  original  os  dizeres  abaixo  acham-se 
discriminados  em  cinco  columnas  com  os  seguintes  títulos:— 


Nome  Occupaçáo       Endereço 


Numero    de 
acções 


Importância 
das  entradas 
sobre  as  mes- 


William 
Mackenzie 


Presiden- 
te da  *'Ga- 
n  a  dian 
Northern 
Rallway 
Company'^ 


Toronto, 
Canadá. 


seis  mil 
acções 
(6.000) 


seiscentos 
mil  doUars 

($600.000) 
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Frederie 

Nicholls 


Sip  Wm.C. 
Vankorne 


vice-presi- 
dente e  di- 
pectop  ge- 
rente  da 
**Ganadian 
General 
Electric 
Company" 

Presiden- 
tedo  conse- 
lho de  di- 
rectores da 
''Ganadian 
Pacific 
Railway  *' 

Engenhei- 
ro electri- 
cista con- 
saltor 


W.  L.  Bali     Banqueiro 


Segando       Toronto,    m  i  1  oito-       cento  e  oi- 


Ganadá 


F.  C.  Pear- 

soa 


Hon  G.A. 
Oox 


£•  R.Wood 


Z.  A.  Lash 


Presiden- 
te do  **Ca- 
na  d  i  an 
BanlL  of 
Gommerce 

Vice-pre- 
sidente e 
director 
gerente  da 
"Central 
Canadá 
Loan  and 
Se  V  i  n  g  s 
Company'* 

Bacharel 
em  d  direi- 
to. 


Montreal, 
Canadá. 


NovaYork 
Estad  os 
Unidos  da 
Ame  rica 
do  Norte. 

NovaYork 
Estados 
Unidos  da 
America. 


Toronto, 
Canadá. 


Toronto, 
Canadá. 


Toronto, 
Canaiá. 


centos  e  tenta e  nove 

noventa  e  mil  e  quatro- 

quatro  ao-  centos  dollars 

ções  (1894)  ($189-400) 


três  mil 
novecentos 
e  quarenta 
e  sete  ac« 
ç5e6(3.947) 


três  mil 
novecen- 
tos e  qua- 
renta e  sete 
acções 
(3.947) 

três  mil 
novecentos 
e  quarenta 
e  sete  ac- 
ções (3.947) 

mil  nove- 
centos ese- 
tentaetres 
acções 
(1.973) 

mil  nove- 
centos e  se- 
tenta e  três 
acções 
(1.973) 


miltresen* 
tas  e  deze- 
nove  ac- 
ções (1.319) 


tresentos  e 
noventa  e 
qaatro  mil  e 
setecentos 
dollars 
($394.700) 


tresentos  e 
nov  e  n  t  a  e 
quatro  mil  e 
setecentos 
dollars 
($394.700) 

tresentos  e 
noventa  e 
qaatro  mil  e 
setec  e  n  t  o  s 
dollars 
($394.700) 

cento  e  no- 
venta esete 
mil  e  tresen- 
t  o  s  dollars 
($197.300) 

cento  e  no- 
venta e  sete 
mil  e  tresen- 
tos  dollars 
($197.300) 


centoetrin- 
ta  e  um  mil 
e  novecentos 
dollars 
($131.900) 


^Mm 
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National  Trust  Company^  limited,  Toronto,  Canatt;  15.060 
(quinze  mil)  acções;  um  milhSo  e  qaàilientos  mil  doUars 
($1.500.000.) 

(Sommadoe)  quarenta  mil  (40.000)  aocSes:  qaatro  milhões 
de  dallars  ($4. 000.0000 

A  qoaoftia  integral  de  qaatro  milhõee  de  doMars  ($4.000.000.) 
foi  realizada  sobre  os  referidos  qaatro  milliões  de  doUars 
($4.000.000)  de  acQoes. 

Em  fé  do  que  assignámos  aos  dezoito  de  novembro  do  anno 
de  Nosso  Senhor  de  mil  novecentos  e  qaatro  (assignados )  vr". 
Mackenie.  presidente ;  William  Bain,  secretario. 

Reconheço  verdadeiras  as  assignataras  supra  de  ^william 
Mackenzie,  presidente,  e  William  Bain,  secretario  nesta  cidade 
do  Toronto,  e,  para  constar  onde  convier,  lavrei  o  presente, 
que  assigno  e  vae  sellado  com  o  seilo  das  armas  deste  Vice- 
Consuiado,  devendo  este  documento  ser  apresentado,  para  sua 
completa  legaliza^,  no  Ministério  das  Relações  Exteriores  na 
Capitai  Federal  ou  em  qualquer  das  alfandegas  e  delegacias 
fiscaes  da  Republicas. 

Vice-consulado  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazU, 
em  Toronto,  aos  dezoito  dias  de  novembro  de  mil  novooentos  e 
quatro.  (Ássignado)  Geo  Musson,  vice-consul. 

Estava  sellada  e  devidamente  inutilizada  pela  chanoella 
do  mesmo  vice-consulado,  uma  estampilha  do  sello  oonsular 
do  valor  de  cincoenta  mil  réis.— Nota  e  recibo  doe  emolu- 
mentos. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  G.  Musson, 
vioe-consul  em  Toronto  (sobre  quatro  estampilhas  federaes  va- 
lendo collectí vãmente  quinhentos  e  cincoenta  réis).— Rio  de 
Janeiro,  vinte  e  três  de  dezembro  de  mil  novecentos  e  quatro. 
Pelo  director  geral  (ássignado)  Alexandrino  de  Oliveira. 

Chancella  da  Secretaria  das  Relações  Extmeres. 

Estavam  colladas  estampilhas  federaes,  valendo  collecti- 
vãmente  novecentos  róis,  devidamente  inutilizadas  com  a  chan- 
cella da  Recebedoria  da  Capital  Federal. 

Nada  mais  continha  o  referido  documento,  que  bem  e  fiel- 
mente verti  do  próprio  original,  ao  qual  me  reporto.  Em  fé 
do  que  passei  a  presente,  que  séilo  com  o  seilo  do  meu  offlclo 
e  assigno  nesta  ddade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  vinte  e  três  de 
dezembro  de  mil  novecentos  e  qaatro. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  dezembro  de  1904.— Afonoef  de  Mattos 
Fonseca. 

PUBLICA-FÓRHA 

Eo,  abaixo  ássignado,  Manoel  de  Mattos  Fonseca,  tradaefor 

Sublico  e  interprete  commercial  Juramentado  da  praça  do  Rio 
e  Janeiro,  por  nomeaçio  da  meritissima  Junta  Conunercial  da 
Capital  Federal  (evcriptorio :  rua  do  Ouvidor  n.  48): 


iCIOB  DO  FODEft  SXBQDXIVO  2(0 

Oertííleo  pela  pM60Bte  gae  me  foi  apresentado  um  docii- 
xnentOv  eserij^  em  idioma  inglesw  afim  de  o  traduzir  para  a 
língua  versaenla,  o  que  assim  cumpri  em  raaio  do  mea  offlcio, 
e  cuja  traduocão  é  a  seguinte  : 

•SaibiUQH  tedoB  que  a  preaeute  virem  que  Tl^e  Bio  de  Janeiro 
LighX  and  Poioer  Company^  limited^  eompanhia  orgauisada  sob 
aa  leis  do  Dominio  do  Canadá,  por  este  instrumento  designa, 
constitue  e  nomeia  F.  S.  Pearson,  da  ddade  de  New- York, 
engaibeiro  electricista,  e  Alexander  Mackenzie,  vice-presi- 
dente da  ^^^  Sào  Paulo  Tramuíay^  lÀght  and  Pow&r  Company^ 
limUed^  residente  em  Paulo,  Braxil,  ou  qualquer  dos  dous, 
seus  verdadeiros  e  legaes  procuradores  ou  procurador,  para 
por  ella,  em  seu  nome  e  de  sua  parte,  íiazer  na  cidade  do  Rio 
de  Janeiro  e  em  quaesquer  outras  localidades  do  Brazil, 
America  do  Sul,  quaesquer  actos,  instrumentos,  negocies  e 
cousas,  e  assignar,  seJlar  e  passar  quaesquer  escriptos,  escrl- 
ptaras  e  documentos  que  necessários  forem,  ou  quo  os  refe- 
ridos procuradores  ou  qualquer  delles  julgar  convenientes, 
r^ativos  ou  de  qualquer  modo  ligados  aos  emprehendimentos 
ou  negócios  da  companhia  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  ou  em 
qualquer  outra  localidade  do  BrazU,  inclusive  a  legalização,  o 
registro  e  qualquer  outro  reconhecimento  da  dita  companhia 
na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  e  em  outras  localidades  do  Brazil, 
a  celebraç^  de  contractos  e  accordos  com  todos  e  quaesquer 
governos,  assembléas  legislativas,  conselhos,  camarás  ou  cor- 
porações municipaes,  fúnccionarios,  corporações  e  pessoas 
?[aaesquer,  inclusive  contractos  para  a  constracção  das  linhas 
érreas,  obras  e  emprehendimentos  da  companhia  supracitada 
e  a  obtenção  de  direitos  e  concessões  dos  mesmos,  e  bem  assim 
a  nomeação  de  procurador  ou  procuradores  para  quaesquer 
fins  necessários  a  qualquer  dos  objectos  acima  ou  a  elles  con- 
ducentes. 

E  a  companhia,  por  este  instrumento,  dá  poderes  aos 
referidos  Pearson  e  Mackenzie,  ou  a  qualquer  delles,  para 
em  qualqaer  tempo  substabelecer  em  qualquer  outra  pessoa 
ou  pessoas  poderes  para  agir  por  elles  respectivamente,  por 
força  da  presente,  com  a  amplitude  e  com  as  limitações 
( si  hOQver )  que  os  ditos  procuradores,  ou  que  o  dito 
procurador  entender  convenientes,  e,  em  qualquer  tempo, 
revogar  esses  substabelecimentos.  E  por  este  instrumento 
ratifica  e  confirma  tudo  quanto  os  supracitados  Pearson  e  Mac- 
kenzie legalmente  fizerem,  ou  fizer  qualquer  delles,  ou  seu 
substabelecido,  em  virtude  dos  poderes  conferidos  pelo  presente 
instrumento.  Em  fó  do  que  a  companhia  afflxou  á  preseoÃe  o 
seu  sello  oficial  abonado  peias  assignaturas  de  seu  presidente  e 
seeretario,  neste  segundo  dia  de  setembro  de  mil  novecentos  e 
quatro.  Na  presença  de:  -^Robert  Gowans.—W.  /.  Ralph.^Jams 
L.  Lovelly  presidente.— Vs/Ziam  Bain^  secretario.— Estava  o 
sello  social  da  companhia  supracitado.  Reconheço  verdadeiras 
as  assignaturas  supra  Ths  Rio  de  Janeiro  Tramway,  Ligkt  and 
Power  Company,  Hmited^  nesta  cidade  de  Toronto  ;  e,   para  con- 
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yalendo  collecti vãmente  quinhentos  e  oinooenta  réis).  Rio  de 
Janeiro,  vinte  e  ires  de  dezembro  de  mil  novecentos  e  quatro. 
—  Pelo  director  geral,  Alexandrino  de  Oliveira, 

Chancella  da  Secretaria  das  Relações  Exteriores. 

Estavam  colladas  estampilhas  federaes  valendo  collectiva- 
mente  seiscentos  réis,  devidamente  inutilizadas  pelo  carimbo  da 
Recebedoria  da  Capital  Federal. 

Nada  mais  continha  o  referido  documento,  que  bem  e  fiel- 
mente verti  do  próprio  original,  ao  qual  me  reporto.  Em  fé  do 
que  passei  a  presente,  que  séUo  com  o  sello  do  meu  offlcio  e 
assigno  nesta  cidsuiedo  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  e  três  de  dezem- 
bro de  mil  novecentos  e  quatro. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  dezembro  de  1904.— Manoel  de  Mattos 
Fonseca, 

Eu  abaixo  assignado,  Manoel  de  Mattos  Fonseca,  traductor 
publico  e  interprete  commercial  juramentado  da  praça  do  Rio 
de  Janeiro,  por  nomeação  da  Meritissima  Junta  Comercial  da 
Capital  Federal,  escriptorio,  rua  do  Ouvidor  42,  sobrado. 

Certifico,  pela  presente,  que  me  foi  apresentada  uma  lista 
de  accionistas  escripta  na  língua  ingleza,  afim  de  a  traduzir 
litteralmente  para  a  lingua  vernácula,  o  que  assim  cumpri  em 
razão  do  meu  offlcio  e  cuja  traducção  é  a  seguinte: 

TRADUCÇÃO 

T7ie  Rio  de  Janeiro  Tramvoay,  Light  and  Poioer  Company^ 
limited. 

Nós,  William  Mackenzie,  presidente,  e  William  Baín,  secre- 
tario, da  supramenoiooada  companhia,  pela  presente,  oertifica- 
mos  e  declaramos  que  a  lista  abaixo  é  uma  lista  completa  de 
todos  os  accionistas  da  companhia  nesta  data  com  o  numero  de 
accOes  possuídas  por  cada  um  dellea  e  a  quantia  paga  sobre  ellas, 
bem  asdim  como  as  occupações  e  endereços  dos  mesmos,  a 
saber:— 

(Nota)  No  documento  original  os  dizeres  abaixo  acham-se 
discrimiQados  em  ciaco  columnas  com  os  seguintes  títulos:— 

Importância 
Numero    de    das    entradas 
sobre  as  mes- 
acções         nxas 


Nome  Occupação       Endereço 


William 
Mackenzie 


Presiden- 
te da  ''Ca- 
n  a  dian 
Northern 
Railway 
Company'' 


Toronto, 
Canadá. 


seis  mil 
acções 
(6.000) 


seiscentos 
mil  doUara 

($600.000) 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


267 


Frederic 
Nicholls 


Sir  Wm.C. 
Vankorne 


vice-presi- 
dente e  di- 
rector ge- 
rente  da 
**GaDadian 
General 
Electric 
Company  " 

Presiden- 
tedo  conse- 
lho de  di- 
rectores da 
'*Canadian 
Pacific 
Railway  " 

Engenhei- 
ro electri- 
cista con- 
saltor 


W.  L.  Bali     Banqueiro 


Segundo       Toronto,    m  i  1  oito-       cento  e  oi- 


Canadà 


F.  C.  Pear- 

son 


Hon  G.A. 
Ooz 


£.  R.Wood 


Z.  A.  Lash 


Presiden- 
te do  "Ga- 
na d  i  an 
Bank  of 
Gommerce 

Vice-pre- 
sidente e 
director 
gerente  da 
"Gentral 
Gan  a  d  & 
Loan  and 
Se  T  i  n  g  s 
Gompany" 

Bacharel 
em  d  direi* 
to. 


Montreal, 
Ganadà. 


NovaYork 
Estad  08 
Unidos  da 
Ame  rica 
do  Norte. 

NovaYork 
Estados 
Unidos  da 
America. 


Toronto, 
Ganadá. 


Toronto, 
Ganadá. 


Toronto, 
Ganadá. 


centos  e  tenta e  nove 

noventa  e  mil  e  quatro- 

quatro  ac-  centos  dollars 

Coes  (1894)  ($189-400) 


três  mil 
novecentos 
e  quarenta 
e  sete  ac« 
ç5e8(3.947) 


três  mil 
nove  c  e  n- 
tos  e  qua- 
rentaesete 
acções 
(3.947) 

três  mil 
novecentos 
e  quarenta 
e  sete  ac- 
ções (3.947) 

mil  nove- 
centos ese- 
tentaetres 
acções 
(1.973) 

mil  nove- 
centos e  se- 
tenta e  três 
acções 
(1.973) 


miltresen« 
tas  e  dffle- 
nove  ac- 
ções (1.319) 


tresentos  e 
noventa  e 
qnatro  mil  e 
setec  e  n  t  o  s 
dollars 
($394.700) 


tresentos  e 
nov  e  n  t  a  e 
quatro  mil  e 
setecentos 
dollars 
($394.700) 

tresentos  e 
noventa  e 
quatro  mil  e 
setec  e  n  t  o  s 
dollars 
($394.700) 

oeoto  e  no- 
venta esete 
mil  e  tresen- 
t  o  8  dollars 
($197.300) 

cento  e  no- 
venta e  sete 
mil  e  tresen- 
tos  dollars 
($197.300) 


centoe  trin- 
ta e  um  mil 
e  novecentos 
dollars 
($131.900) 
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National  Trust  Company^  limited^  Toronto*  Canadá;    15.060 

Saimee  mil)   acções;  um   milhSo  e  quinhentos  mil   doUars 
1.500.000.) 
(Sommados)  quarenta  mil  (40.000)  acções:   qaatro  milhões 
de  dollars  ($4. 000.000.) 

A  quantia  integral  de  quatro  milhões  de  doUars  ($4.000.000.) 
foi  realizada  sobre  os  referidos  quatro  milhões  de  doUars 
((4.000.000)  de  acções. 

Em  fó  do  que  assigoámos  aos  dezoito  de  novembro  do  anno 
de  Nosso  Senhor  de  mil  novecentos  e  quatro  (assignados  )  VJ'^. 
Mackenie^  presidente ;  WUliam  Bain,  secretario. 

Reconheço  verdadeiras  as  assignaturas  supra  de  ^william 
Mackenzie,  presidente,  e  William  Bain,  secretario  nesta  cidade 
do  Toronto,  e.  para  constar  onde  convier^  lavrei  o  presente, 
que  assigno  e  vae  sellado  com  o  sello  das  armas  deste  Vice- 
Consniado,  devendo  este  documento  ser  apresentado,  para  sua 
completa  legalização,  no  Ministério  das  Relações  Exteriores  na 
Capitai  Federal  ou  em  qualquer  das  alfandegas  o  delegacias 
flscaes  da  Republica-s. 

Vice-oonsulado  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
em  Toronto,  aos  dezoito  dias  de  novembro  de  mil  novecentos  e 
quatro.  (Assignado)  Geo  Musson,  vice-consul. 

Estava  sellada  e  devidamente  inutilizada  pela  chanoella 
do  mesmo  vioe-consulado,  uma  estampilha  do  sello  consular 
do  valor  de  cincoenta  mil  réis.— Nota  e  recibo  doe  emolu- 
mentos. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  G.  Musaon, 
vice-consnl  em  Toronto  (sobre  quatro  estampilhas  federaes  va- 
lendo collecti vãmente  quinhentos  e  cincoenta  réis).— Rio  de 
Janeiro,  vinte  e  três  de  dezembro  de  mil  novecentos  e  quatro. 
Pelo  director  geral  (assignado)  Alexandrino  de  Oliveira. 

Chancella  da  Seeretaria  das  Relações  Erteriores. 

Estavam  colladas  estampilhas  federaes,  valendo  col lecti- 
vamente novecentos  réis,  devidamente  inutilizadas  com  a  chan- 
cella da  Recebedoria  da  Capital  Federal. 

Nada  mais  continha  o  referido  documentOt  que  bem  e  fiel- 
mente verti  do  próprio  original,  ao  qual  me  reporto.  Em  fé 
do  que  passei  a  presente,  que  séllo  com  o  sello  do  meu  officio 
e  assjgno  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aoe  vinte  e  três  de 
dezembro  de  mil  novecentos  e  quatro. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  dezembro  de  1ÍM)4. — Manoel  de  Mattos 
Fonseca, 

PUBLICjL-FÓRMA. 

Eo«  abaixo  assignado,  Manoel  de  Mattos  Fonseca,  tradaetor 
publico  •  interprete  eommerdal  Joramentado  da  praça  do  Rio 
de  Janeiro,  jior  nomeação  da  meritissima  Junta  Commercial  da 
Capital  Federal  (everíptorio :  rua  do  Ouvidor  n.  42): 
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Oertiíleo  pela  prase&te  gae  me  foi  apresentado  um  docu- 
mento» eeetipio  em  idioma  inglez,  afim  de  o  traduzir  para  a 
lingna  vemaeula,  o  que  assim  campri  em  raaão  do  mea  offlcio, 
e  cuja  traduocão  é  a  seguinte  : 

SailMim  todoB  que  a  presente  virem  que  The  Eio  de  Jcmeiro 
Li^  and  PiAoer  Compony^  limited,  eompanhia  organieada  sob 
as  leis  do  Dominio  do  Canadá,  por  este  instrumento  designa, 
oonstitue  e  nomeia  F.  S.   Pearson,  da  ddade  de  New- York, 
engenlieiro  electricista,  e  Alexander  Mackenzie.   vice-presi- 
dente da  The  São  Paulo  2Vamtoay,  lÀght  cmd  Paioer  Company^ 
limUed^  residente  em  Paulo,  BraxU,  ou  qualquer  dos  dous, 
seus  verdadeiros  e  legaes  procuradores  ou  procurador,  para 
par  ella,  em  seu  nome  e  de  sua  parte,  Dftzer  na  cidade  do  Rio 
de  Janeiro    e  em  quaesquer   outras  localidades    do    Brazil, 
Anaerica  do  Sul,  quaesquer  actos,  instrumentos,  negocies  e 
cousas,  e  assignar,  sellar  e  passar  quaesquer  escriptos,  escri- 
ptoras  e  documentos  que  necessários  forem,  ou  quo  os  refe- 
ridos procuradores  ou    qualquer  delles  julgar  convenientes, 
relativos  ou  de  qualquer  modo  ligados  aos  emprehendimentos 
ou  negócios  da  companhia  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  ou  em 
qualquer  outra  localidade  do  BrazU,  inclusive  a  legalização,  o 
registro  e  qualquer  outro  reconhecimento  da  dita  companhia 
na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  e  em  outras  localidades  do  Brazil, 
a  celebra^^  de  contractos  e  accordos  com  todos  e  quaesquer 
governos,  assembléas  legislativas,  conselhos,  camarás  ou  cor- 
porações   mnnicipaes,    fUnccionarios,   corporações  e   pessoas 
quaesquer,  inclusive  contractos  para  a  constrncção  das  linhas 
férreas,  obras  e  emprehendimentos  da  companhia  supracitada 
e  a  obti^nção  de  direitos  e  concessões  dos  mesmos,  e  b^  assim 
a  nomeação  de  procurador  ou  procuradores  para  quaesquer 
fina  necessários  a  qualquer  dos  objectos  acima  ou  a  elles  con- 
ducentes. 

E  a  companhia,  por  este  instrumento,  dá  poderes  aos 
referidos  Pearson  e  Mackenzie,  ou  a  qualquer  delles,  para 
em  qualquer  tempo  substabelecer  em  qualquer  outra  pessoa 
ou  pessoas  poderes  para  agir  por  elles  respectivamente,  por 
força  da  presente,  com  a  amplitude  e  com  as  limitações 
( si  houver )  que  os  ditos  procuradores,  ou  que  o  dito 
procurador  entender  convenientes,  e,  em  qualquer  tempo, 
revogar  esses  substabelecimentos.  B  por  este  instrumento 
ratifica  e  confirma  tudo  quanto  os  supracitados  Pearson  e  Mac- 
kenzie legalmente  fizerem,  ou  fizer  qualquer  delles,  ou  seu 
substabelecido,  em  virtude  dos  poderes  conferidos  pelo  presente 
instrumento.  Em  fé  do  que  a  companhia  afflxou  á  presente  o 
seu  sello  official  abonado  peias  assignaturas  de  seu  presidente  e 
secretario,  neste  segundo  dia  de  setembro  de  mil  novecentos  e 
quatro.  Na  presença  de:  -^Roberi  Gotoan*.— TF.  /.  Ralph.^Jams 
L,  LoveU^  presidente.— Vs/ítam  Bain^  secretario.— Estava  o 
seilo  social  da  companhia  supracitado.  Reconheço  verdadeiras 
as  assignaturas  supra  The  Rio  de  Janeiro  Tramioay^  Light  and 
Power  Company^  limited^  nesta  cidade  de  Toronto  ;  e,   para  con- 
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star  onde  convier,  lavrei  o  presente,  que  aasigno  e  vae  sellado 
eomosellodas  armas  deste  vice-consulado,  devendo  este  do- 
camento  ser  apresentado,  para  sua  completa  legalização  no 
Ministério  das  Relações  Exteriores  na  Capital  Federal,  ou  em 
qualquer  das  alfandegas  e  delegadas  fiscaes  da  Republica.  Vioe- 
consulado  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii  em  To- 
ronto, ao  segundo  dia  do  mez  de  setembro  de  mil  novecentos  e 
quatro.  *Geo  Musson^  vice-consul.  Estava  a  chancella  do  vioe- 
oonsulado  do  Brazii  em  Toronto,  inutilizando  uma  estampilha 
do  sello  consular  brazileiro,  do  valor  de  cinco  mil  réis.  Reco- 
nheço verdadeira  a  assignatúra  do  Sr.  Georgo  Musson.  vioe- 
eonsul  em  Toronto.  Sobre  quatro  estampilhas  federaes,  valendo 
oollectivamente  Quinhentos  ecincoenta  réitf.  Rio  de  Jan^ro,  cinco 
de  outubro  de  mil  novecentos  e  quatro. •Peio  director  gerai. 
Alexandrino  de  Oliveira.  Estava  a  chancella  da  Secretaria  das 
Relações  Exteriores.  Duas  estampilhas  federaes  valendo  oolle- 
ctivamente seiscentos  rdia,  inutilizadas  pela  chancella  da  Rece- 
bedoria do  Thesouro  da  Capital  Federal.  Nada  mais  continha  a 
referida  procurado,  que  bem  e  fielmente  verti  do  próprio  ori- 
ginal, ao  qual  me  reporto.  Em  fé  do  que  passei  a  presente,  que 
sello  com  o  sello  do  meu  offlcio,  e  assigno  nesta  cidade  do  Rio 
de  Janeiro,  aos  cinco  de  outubro  de  mil  novecentos  e  quatro. 
Rio  de  Janeiro,  cinco  de  outubro  de  mil  novecentos  e  quatro.— 
Manoel  de  Mattos  Fonseca,  (Estão  oolladas  e  devidamente  inati- 
lizadas  duas  estampilhas  no  valor  de  mil  e  trezentos  réis,  e  em 
todas  as  folhas  acha-se  o  carimbo  do  traductor  publico  Fonseca. 
Era  este  o  teor  de  um  documento  que  me  apresentaram,  ao 
qual  me  reporto,  donde,  por  me  ser  pedida,  fiz  extrahir  a  pre- 
sente publica-fórma,  que  conferi,  subscrevo  e  ajssigno  em  pu- 
blico e  raso,  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  seis  dias  do 
mez  de  outubro  de  mil  novecentos  e  quatro.  E  eu  António  Joa- 
quim de  Gantanhoda  Júnior,  tabellião,  que  subscrevi  e  ajssigno 
em  publico  e  raso  .—Em  testemunho  de  verdade  (estava  o  signal 
publico),  sobre  duas  estampilhas  federaes  valendo  coUectiva- 
mente  mil  e  quinhentos  réis,  António  Joaquim  de  Cantanheda 
Júnior. 

DECRETO  N.  5540  —  de  3  de  junho  db  1905 
Approva  os  novos  estatutos  da  Alliance  Assurance  Company,  limited 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii,  at- 
tendendo  ao  que  requereu  a  Alliance  Assurance  Companyt  limited, 
por  seu  representante  I.  B.  Ponsonby  : 

Resolve  approvar  os  novos  estatutos  da  mesma  companhia, 
que  a  este  acompanham,  sob  a'  condição  de  só  poder  fazer  ope- 
ração de  seguros  contra  os  riscos  de  fogo. 

Riode  Janeiro,  3  de  junho  de  1905, 17*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 
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«.ÀJlianoe  A-saux-Ance  Ooiiipaii:^»  llmited» 

(Incorporada  aos  li  dias  de  abril  de   1902,  de  conformidade  com 
as  Leis  do   id62  e  1900,  relativas  a  Companhias) 


A  Lei  de  1886  aobre  a  «Alllance  Assurance  Company>  e  os 
estatutos  e  regxzlamentos  da   companlila 


49  e  50   Victoria.  —  Sessão  do  18S1 
A  LEI  DB  1886  DA  «ALLIANCE  ASSURANCE  COMPANT» 
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LEI  PARA  MUDAR  O  NOME  DA  «ALLIANCE  BRITISII  AND  FOREION 
UFE  AND  FIRE  ASSURANCE  COMPANY»  E  PARA  ESTABELBCBR 
BI8P08IÇÕB3  RELATIVAS  AO  SBU  CAPITAL  E  PARA  TODOS  OS  FINS 

(Sancção  Regia,  25  de  junho  de  1886) 
Preambulo 

Considerando  que,  no  anno  de  1824,  foi  organizada  uma 
Comjpanhia,  sob  a  denominação  de  The  AlUance  British  and 
Foretgti  Life  and  Fire  Assurance  Company  (abaixo  designada 
a  oompanhia)  com  o  objecto  de  fazer  negócios  de  seguros  sobre 
Tida,  contra  incêndios  e  outros  ; 
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õ  Jorge  IV  cap.  CXXXVII 

Considerando  que,  de  conformidade  com  a  lei  promulgada 
no  mesmo  anuo  (5  Jorge  lY  C.  CXXXVII)  ficou  autorisada  a 
companhia  para  intentar  e  contestar  acções  em  nome  do  pre- 
sidente em  exercício  em  qualquer  época  ou  no  de  qualqaer 
outro  membro  da  companhia ; 

"  Considerando  que,  em  data  do  dia  qaatro  de  agosto  de  1824, 
foi  outorgada  uma  escriptura  de  regulamento  para  estabelecer 
a  constituição  e  negócios  da  companhia,  a  qual  ainda  vigora ; 

13  e  14  Vict.  cap.  1 

Considerando  que,  de  conformidade  ou  em  Tirtude  da  lei  de 
1850  da  Suffolh  Alliance  Life  and  Fire  Assurance  Company^ 
adquirio  a  companhia  pelas  considerações  alli  mencionadas  as 
acções,  bens  e  negócios  da  Suffolh  and  GenercU  Country  Amicable 
Insurance  Office,  com  Sujeição  a  uma  disposição  para  serem 
administrados  e  feitos  os  ditos  negócios,  em  nome  da  SuffbHh 
Alliance  Life  and  Fire  Assurance  Company  ; 

Consideranvlo  que,  na  f6rma  da  referida  escriptura  de 
regulamento  (arts.  23  e  38),  a  maioria  de  dous  terços  dos 
votos  de  accionistas  habilitados  presentes  em  qualquer 
assembléa  geral  extraordinária,  especialmente  conyocada  para 
tal  fim,  tem  o  poder  de  revogar  os  estatutos  existentes  ou  regu- 
lamentos da  companhia,  e  de  fazer  novos  estatutos  ou  regu- 
lamentos para  a  companhia,  comtanto  que  os  trabalhos  de  ama 
tal  assembléa  sejam  confirmados  por  uma  maioria  de  pelo 
menos  dous  terços  dos  yotos  de  accionistas  habilitados  presentes 
em  uma  assembléa  geral  extraordinária  suocessiva,  convocada 
especialmente  para  tal  fim  ; 

Considerando  que  foram  devidamente  votadas  e  confir- 
madas por  duas  assembléas  geraes  extraordinárias,  en^eeial- 
mente  convocadas  e  devidamente  celebradas  para  tal  nm,  de 
accordo  com  as  disposições  da  mencionada  escriptura  de  regu- 
lamento, deliberações  no  sentido  de  revogar  os  estatutos  e  regu- 
lamentos existentes  da  companhia,  contidos  na  citada  escriptura 
de  regulamento  e  para  em  seu  logar  fazer  e  adoptar  novos 
estatutos  e  regulamentos  para  a  administração  da  companhia ; 

Considerando  que  6  conveniente  mudar  o  nome  da  com- 
panhia e  revogar  as  leis  citadas  e  dar  providencias  para  a 
continuação  e  governo  da  companhia  em  seu  novo  nome,  de 
conformidade  com  taes  estatutos  e  regulamentos  novos  ; 

Considerando  que  o  capital  actual  da  companhia  é  de  cinco 
milhões  de  libras  (5.000.000),  dividido  em  cincoenta  mil  acções 
de  cem  libras  cada  uma,  sobre  as  quaes  foram  satisfeitas  ooze 
libras,  ficando  oitenta  e  nove  libras  que  podem  ser  cobradas  ; 

Considerando  que  convém  providenciar  para  a  conversão 
das  acções  actuaes  em  acções  de  uma  denominação  inferior, 
mas  sem  alterar  as  proporções  respectivamente  satisfeitas  e  as 
que  podem  ser  cobradas  ; 
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Conaideraiido  que  é  oonTOiieQte  &zer  ai  di«po8iç?te  rela- 
tiras  a  outroâ  assumptog,  oomo  nesta  lei  se  oontém ; 

E  consideraiido  qoe  os  objectos  desta  lei  nio  podem  aer 
4X>a8Qg^dos  sem  autorisação  do  Parlamoito : 

PORTANTO  DIGNB^E  VOSSA  MAGESTADE  CONCEDER 

Qae  se  possa  decretar  e  seja  decretado  pela  Ezoellentisslma 
Ifagestade  da  Raioha  peio  e  com  o  conselho  e  consentimento 
dos  Pares  Espirituaes  e  Temporaes  e  dos  Commons  reonidee 
no  actnal  ParlamentOt  e  pela  autorisação  do  mesmo,  quanto 
segue  (a  saber) : 

Titulo  resumido  e  começo 

1 .  Esta  lei  pôde  eitar-ee  como  a  lei  de  1886  da  ÁlUance 
AMãrance  Company, 

Esta  lei  começa  a  vigorar  (salvo  o  que  se  dispõe  em 
eontrario )  na  terceira  qnarta-feira  depois  de  ser  ella  pro- 
mulgada, data  que  abaixo  se  designa  como  o  começo  desta 
lei. 

IntorpretaçSo  de  termos 

2.  Nesta  lei,  salvo  exigindo  o  contexto  sentido  contrario : 
A  expres88.o  « existente  >  significa  existente  ínunediata- 

mente  antes  do  começo  desta  lei. 

A  expressão  c  acções  velhas  »  significa  as  acções  existentes 
do  capitai  social. 

A  express&o  «  novas  acções  >  quer  dizer  as  acções  que  por 
esta  lei  substituem  as  acções  existentes. 

A  expressão  c  pessoa  »  comprehende  uma  entidade  moral. 

Mudança  do  nome  da  companhia 

3.  A  partir  e  depois  do  começo  desta  lei,  o  nome  da  com- 
panhia será  de  Alliance  Assurance  Company. 

Revogação  de  leis 

4.  A  partir  e  depois  do  começo  desta  lei,  a  citada  lei  do 
anno  quinto  do  reinado  d'el  rei  Jorge  quarto,  capitulo  cento  e 
trinta  e  sete,  e  uma  lei  do  anno  quarto  do  reinado  d'el-rei 
Omlherme  quarto,  capitulo  trinta  e  seis,  ci^jo  titolo  ô  : 

«  Lei  para  habilitar  a  Suffolh  atui  General  Country  AmieaMe 
Insurance  Office  a  intentar  e  contestar  aoçOes  em  nome  de  um 
dos  seoB  thesoureiros  ou  de  qualquer  um  dos  seus  directores  e 

Sara  outros  flos  á  mesma  relativos  »  e  a  citada  lei  de  1850 
a  Suffolh  AUiance  lÀfe  and  Firê  Assurance  Company  ficarão 
revogadas,  sem  prejuis^  de  cousa  alguma  íéita  ou  soífrida  em 
virtude  delias  respeetí vãmente.  Mas  não  obstante  tal  revQga(^ 
e  a  altera^  da  respectiva  escriptora  de  regulamento  qus 
acima  se  cita,  a  companhia  constituída  pela  dita  escriptura, 

Po4ar  ExMattTo  —  190S  18 
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sob  o  nome  de  ÂlUance  Briiish  and  Foreign  Life  and  Fíre  Âssu- 
rance  Company^  continuaià  a  existir  sob  o  nome  de  AUiance  As^ 
surance  Company  com  a  constituição,  objectos  e  poderes  e  sujeita 
aos  estatutos  e  regulamentos  para  a  sua  administração  e  ge- 
rência dos  seus  negócios  e  outros  assumptos  que  vão  contidos 
nesta  lei  e  na  indicada  escriptura  de  regulamento,  alterada 
pela  forma  acima  citada,  ou  conforme  for  de  tempos  a  tempos 
legitimamente  alterada ;  e  os  accionistas  existentes  da  referida 
AUiance  Briiish  and  Foreign  Life  and  Fire  Assurance  Company^ 
(sujeitos  ás  disposições  desta  lei  e  da  dita  escriptura  de  regula- 
mento alterada  como  acima  se  cita,  ou  conforme  for  a  mesma 
legalmente  alterada  de  tempos  em  tempos)  serão  accionistas  da 
AUiance  Assurance  Company  ;  e  a  companhia  sob  o  dito  nome  de 
AUiance  Assurance  Company  e  qualquer  íldeicommiseario  ou 
âdeicommissarios  em  representação  delia  contmuarão  a  possuir 
e  terão  o  direito  de  gosar  e  rebaver  todos  os  bens  de  qualquer 
espécie  (comprebendendo  cousas  em  suspenso)  que  immediata- 
mente  antes  do  começo  desta  lei  pertencessem  ou  se  achassem 
investidos  na  companhia,  ou  em  tal  fi'1eicommissario  ou  fidei- 
commissarios  em  representação  delia,  ou  a  que  tivessem  direito 
a  companhia  ou  o  mesmo  ftdeicommissario  ou  íideicommissarius 
em  sua  representação. 

Resalva  para  os  proprietários  das   apólices  existentes 

5.  Não  obstante  a  revogação  e  alteração  que  acima  se 
indicam,  e  a  mudança  do  nome  da  companhia  e  quaesquer 
outras  disposições  desta  lei,  todas  as  apólices  existentes  da 
companhia  darão  aos  seus  proprietários  o  direito  ás  mesmas 
garantias,  regalias  e  recursos  contra  o  capital  e  os  accionistas 
da  companhia  a  respeito  de  taes  apólices  que  teriam  tido 
aquelles  si  não  houvesse  sido  promulgada  esta  lei. 

Resalva  para  seguros  c  pleitos 

6.  Não  obstante  tal  revogação  e  alteração,  acima  indica- 
das, e  a  mudança  do  nome  da  companhia,  ou  qualquer  outra 
disposição  desta  lei : 

a)  Todos  08  seguros,  escriptaras,  hypothecas,  obrigares, 
contractos,  convenções,  garantias,  »djadicações  e  outros  actos 
e  cousas,  feitos,  celebrados,  assignados  ou  executados  pela  ou 
com  a  companhia,  ou  qualquer  pessoa  ou  pessoas  em  sua  re- 
presentação, e  em  vigor  no  começo  desta  lei,  serão  validos  e 
(ffectivos  em  todos  os  sentidos  a  távor,  coí  tra,  e  com  re- 
ferencia á  companhia,  como  si  não  houvesse  sido  promulgada 
es  «a  lei  • 

h)  Nenhuma  acção,  arbitragem,  ou  outro  recurso  ou 
causa  de  recurso  pendente  ou  existente  no  começo  desta  lei, 
por,  com,  contra  ou  a  favor  da  companhia,  ou  de  qualquer 
pessoa  ou  pessoas  em  representação  desta,  ficará  nulla  ou  pre- 
judicialmente affectada  pela  promulgação  desta  lei*  mas,  pelo 
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contrario,  poderão  elles  ser  continuados  oa  intentados  e  prose- 
gnidos  por»  eom,  contra  oa  a  favor  da  companhia,  como  si  não 
tivesse  sido  promulgada  esta  lei. 

c)  Todos  06  livros  e  documentos  pertencentes  ou  concer- 
nentes á  companhia,  que  poderiam  ter  sido  admittidos  em 
prova,  no  caso  de  não  ter  sido  promulgada  esta  lei,  serão 
admittidos  em  prova  como  si  não  se  houvesse  promulgado 
esta  lei. 

Poder  de  intentar  e  contestar  acções  em  nome  do  oftlclal 
principal 

7.  Todas  as  acções  e  todos  os  recursos,  sejam  eiveis  ou 
crhnes  de  qualquer  espécie,  pela  ou  em  nome,  ou  contra  a 
companhia  poderão  ser  intentados  e  processados  em  nome  do 
secretario  ou  outro  official  principal  da  companhia,  como 
(conforme  íôr  o  caso)  autor  ou  réo  nominal  em  representação 
da  companhia ;  e  em  todas  as  accusações  e  denuncias  poder- 
se-ha  declarar  que  os  bens  sociaes  são  os  bens  de  tal  secre- 
tario ou  outro  oíficial  principal,  e  em  geral,  em  qualquer 
accosa^^,  denuncia  ou  outro  recurso  em  que,  a  não  ter  sido 
promulgada  esta  lei,  seria  ou  poderia  ser  necessário  declarar 
09  nomee  das  pessoas  que  compõem  a  companhia,  será  licito  e 
suffieiente  a  partir  e  depois  do  começo  desta  lei,  declarar  o 
nome  de  tal  secretario  ou  outro  official  principal ;  e  o  fal- 
lecimento,  exoneração  ou  despedida,  ou  qualquer  acto  de 
tal  secretario  ou  outro  official  principal  não  annullarão  ne- 
nhuma de  taes  acções,  prosecuções  ou  outros  recursos. 

Importância  e  divisão  do  capital  da  companhia 

8.  O  capital  social  será  de  cinco  milhões  de  libras,  divi- 
dido em  duzentas  e  cincoenta  mil  acções,  cada  uma  do  valor 
nominal  de  vinte  libras,  e  cinco  de  taes  acções,  sobre  cada 
uma  das  quaes  considera-so  como  satisfeita  a  somma  de 
duas  libras  e  quatro  shillings,  são  agora  substituídas  em  vez 
de  cada  uma  das  acções  existentes  de  cem  libras  do  capital 
da  companhia. 

As  acções  ficam  revestidas  nos  accionistas  da  companhia 

9.  1)  Todos  os  accionistas  existentes  da  companhia  recebe- 
rão em  substitui^  de  cada  acção  existente  de  cem  libras  do 
capital  social  que  elles  possuírem,  cinco  das  acções  de  vinte 
libras  creadas  por  esta  lei,  sobre  cada  uma  das  quaes  acções 
de  vinte  libras  considerar-se-ha  como  havendo  sido  satisfeita 
a  somma  de  doas  libras  e  quatro  shillings. 

2)  As  novas  acções  ficarão,  para  todos  os  íins  e  propósitos, 
sujeitas  e  ligadas  aos  mesmos  fideicommissos  —  poderes,  dis- 
posições, declarações,  contractos,  attribuições,  direitos  de 
retenção  e  obrigações  que  immediatamente  antes  do  começo 
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â66ia  lei  roBpMttTimia]]fte  affèctasmm  as  acçoe»  voBias,  da 
modo  a  levar  a  eflíéito  e  n%o  mallograr  ou  prejmdiear  ^1- 
quer  e^oriptara,  contracto  •  ou  outro  instramento,  ou  dupo- 
si^  tes^meniaria  ou  outra  das  mesmas  ou  ^«e  as  aíS»- 
ctassem. 

Certidões  de  novas  ncções 

10.  Os  directores  emitUrão  ou  farão  emittir  cei*tidõeB  das 
novas  acções  sob  quaesquer  condições  (havendo-as)^  relatÍTa- 
meute  á  entrega  para  serem  canoetladas,  ou  prora  de  perda  oo 
destruiçio  das  certidões  das  acções  velhas,  conforme  detenni- 
narem  elies. 

Responsabilidade  dos  accioiíistas 

11.  No  caso  de  liqoidaçSo  da  companhia: 

I)  A  pessoa  que  entSo  tiver  deixado  de  ser  accionista  da 
companhia  (abaixo  designado  accionista  pretérito),  não  teráa 
iei^nsabilida<1e  de  contribuir  para  os  activos  sociaes  com 
relação  a  qualquer  divida  ou  responsabilidade  da  companhia 
coDtrahida  depois  da  promulgação  desta  lei,  si  aquella  cessDu 
de  ser  accionista  durante  o  espaço  de  um  anno  ou  mais,  antes 
de  dar '-se  principio  á  liquidação. 

II)  O  accionista  pretérito  não  terá  a  responsabilidade  de 
contribuir  com  relação  a  qualquer  divida  ou  responsabilidade 
da  companhia  contrahida  depois  da  promulga(^  desta  lei  e 
depois  da  data  em  que  deixou  elle  de  ser  accionista. 

in)  O  accionista  pretérito  não  terá  responsabilidade  de  con- 
tribuir para  os  activos  sociaes  com  respeito  a  qualquer  divida 
ou  responsabilidade  da  companhia  contrahida  depois  da  pro- 
mulgai^ desta  lei,  salvo  si  parecer  ao  tribunal  que  os  accio- 
nistas então  oKistentes  não  podem  satisíhzer  as  contrUmicões 
que  se  exija  que  oUes  façam,  de  conformidade  com  a  lei  de  186S 
sobre  oompaàiias,  ou  com  qualquer  outra  lei  que  regular  a 
liquidação  da  companhia. 

iy>  Nenhuma  quantia  devida  a  qualquer  acdouista  da 
companhia  em  sua  qualidade  de  accionista,  por  dividendos, 
lucros  ou  por  outro  motivo,  serã  considerada  como  divida  da 
compaaida  pagável  a  tal  accionista,  no  caso  de  rivalidade 
entre  elle  e  qualquer  outro  credor  que  não  fôr  aecioaista  da 
companhia  ;  mas,  noder-se-ha  tomar  em  conta  uma  tal  qoantía 
para  os  propósitos  ao  ajuste  íinal  dos  direitos  dos  contribuiiites 
^tre  si. 

Y)  Nenhuma  cousa  desta  lei  poderá  invalidar  qoalquer 
disposição  contida  em  qualquer  apólice  ou  outro  c^antracto 
em  cuja  virtude  fica  limitada  a  responsabilidade  dos  accio- 
nistas individualmente  com  relação  a  qualquer  de  taes  apoUces 
ou  contractos,  ou  em  cuja  virtude  s6  os  fundocr  da  companhia 
ou  alguns  delles  lâo  responsáveis  pelo  que  toca  a  tal  apdice  ou 
contracto. 
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Expedições  de  intimação,  otc.,  â  companhia 

12.  Im  todos  os  oasos  em  que  í&^naoessaria  a  qualiiiier  penoa 
intimar  &  companhia  qualquer  aviso,  citaoSo  oa  outro  ni«- 
corso  juridlco,  em  qualquer  acção  ou  prooessQ  que  f5r  inten- 
tàáo  ou  sQSõitado  contra  a  companhia,  a  sua  respectiva  Inti- 
mação to  secretario  ou  outro  oíBcial  principal  da  compuihla 
então  em  exercício,  já,  seja  em  pessoa,  ou  fawndo-se  aotvegtt 
delia  em  qualquer  dos  escriptorios  principaes  da  companhia 
existentes  a  esse  temfK)  em  Londres,  Edimburgo  ou  Dublin, 
aerá  considerada  como  intimação  effectiva  soa  &  companhia. 

A  companhia  não  isenta  das  disposições  de  leis  geraes 
futuras 

13.  Nenhuma  cousa  contida  nesta  lei  isentará,  a  eompar- 
nhia  das  disposições  de  qualquer  lei  geral  decretada  durante  a 
actual  ou  qualquer  íhtnra  ses^o  do  parlamento  e  que  aíbcte 
as  companhias  de  seguros  organizadas  antes  de  ser  ella  decre- 
tada. 

Custas  da  lei 

14.  As  custas,  des^jezas  e  gastos  preliminares  e  inciden- 
taes  á  confecção,  obtenção  e  promulgação  desta  lei,  serão  pagos 
pela  companlúa. 


'ElmtmtxM.taH  e  Re^ulariiaento  dsà  < AJliAnoe 
A^SNSiaranee   Oompa.nT'» 
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IBstatutos  e  re(pilamentos  (datados  de  14  de  abril  de  1886), 
para  a  administração  da  «AUlance  Assurance  Company», 
conforme  foram  reformados  por  dellbarações  especiaes  da 
companMa,  confirmadas  respectiTamente  aos  85  de  ja- 
neiro de  1888,  20  dè  março  de  1 889.  25  de  março  de 
1869,  37  de  março  de  1901  e  2  de  abril  de  1902. 

I  —  INTERPRETAÇÃO 
Interpretação  de  termos 

Art.  1.0  Nestes  estatutos  e  regulamentos  as  palavras  que 
significarem  o  singular  comprehendem  o  plural*  o  plural  o 
singular,  e  o  masculino  o  feminino. 

«  A  companhia»  quer  dizer  a  AUiance  Asnarance  Compemy» 

€  Mez  »  quer  dizer  mez  civil. 

«  Pessoa  >  inclue  entidade  jurídica. 

€  Acção  »  significa  acção  do  capital  da  companhia. 

«  Accionista  >  quer  dizer  o  proprietário  de  ama  ae^  ok 
acções. 

€  Prestação  »  comprehende  as  quotas  de  uma  presta^. 

€  Fali  «ncia  >  inclue  insolvabilidaâe,  liquidação  por  oonoor- 
data  e  composi^  com  credores  ante  os  tribonaes  ou  não. 

€  Director  vitalício  >  quer  dizer  uma  pessoa  que«  em  vir- 
tude dos  contractos  mencionados  no  art.  2  A,  ou  em  virtude  de 
qualquer  delles,  (ôr  director  vitalício  da  companhia. 

«  Ao^s  iniciaes  >  significa  as  acções  de  £  20  da  eom- 
panhia. 

€  Novaa  acções  >  quer  dizer  as  acções  autorizadas  pelo 
art.  2  B. 
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II— 0BJBCT08 

Objectos  da  companhia 

Ari.  2.^  Sio  objactos  da  companhia : 

I.  Fazer  o  negocio  de  segoros  aobre  vidas  em  todos  os  seus 
ramos. 

II.  Fazer  o  negocio  de  seguros  contra  incêndio  em  todo9 
os  seus  ramos. 

III.  Fazer  o  negocio  de  seguros  maritimos  em  todos  os  seus 
ramos. 

IV.  Fazer  o  negocio  de  seguros  contra  sinistro  em  todos  os 
sens  ramos. 

y.  Conceder  e  effactuar  outros  seguros  e  contractos  de 
garantia  ou  indemnisa^  contra  qualquer  outra  espécie  de 
perda  ou  prejuizo  a  bens  ou  pessoas  que  resultar  por  qualquer 
forma  que  ror ;  e  contra  qualquer  outra  espécie  de  risco  ou 
responsabilidade  (comprehendendo  responsabilidade  para  com 
outras  pessoas  em  Tirtude  das  leis  de  responsabilidades  dos 
patrões,  leis  de  recompensa  aos  operários,  ou  qualquer  outra 
lei  do  pai4amento),  quer  directa,  quer  indirectamente,  que  se 
suscitarem  em  consequência  de  se  dar  qualquer  successo,  ou  do 
acontecimento  ou  falta  de  acont^imento  de  qualquer  eventua- 
liúade  que  fôr,  e  em  geral  fazer  e  executar  toda  e  qualquer 
outra  espécie  de  negócios  de  seguros  que  legalmente  possam 
ser  feitos  e  executados  e  que  não  vão  comprehendidos  em 
qualquer  dos  negócios  acima  desoriptos. 

VI.  Concjder  e  vender  annuidades  de  todas  as  espécies. 

Vil.  Empregar  os  numerários  da  companhia  em  quaesquer 
valores  ou  cullocações  que  de  tempos  a  tempos  determinarem 
08  estatutos  e  regulamentos  da  companhia. 

VIU.  Fazer  contractos  com  emphyteulas,  mutuários, 
mutuantes,  annuitaates  e  outros  para  o  estabelecimento, 
accnmulaç&o,  fornecimento  e  pagamento  de  fundos  de  amor- 
tização, fundos  de  resgate,  Amdos  de  depreciação,  fUndos  de 
renovação,  fUndos  de  dotação  e  quaesquer  outros  ítmdos 
especiaes,  e  isto  quer  em  considera^  de  um  aò  pagamento» 
qoec  de  pagamentos  annuaes  ou  outros  periódicos,  ou  por 
outra  forma,  e  em  geral  nos  termos  e  condições  que  se 
ajustarem. 

IX.  Celebrar  e  levar  a  effeito  contractos  para  amalga- 
mar-se  ou  comprar  ou  haver  a  si  a  totalidade  ou  qualquer 
parte  dos  negócios  ou  bens  de  qualquer  companhia  ou  socie- 
dade autorizada  a  fazer  qualquer  espécie  de  negócios  que 
esteja  a  companhia  autorizada  a  fazer,  e  com  tal  objecto 
adquirir  e  possuir  acções  ou  valores  de  qualquer  de  taes  com- 
panhias ou  sociedades,  e  celebrar  e  levar  a  efléito  contractos 
para  emprehender  e  cumprir  todos  ou  quaesquer  dos  oon* 
tractos,  responsabilidades  e  compromissos  de  qualquer  de  taes 
onmpaiiliias  ou  sociedades. 
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X.  Emprestar,  adeantar  on  depositar  namerarios,  valores 
e  bens  a  ou  em  mãos  de  quaesqaer  pessoas,  companhias  e 
sociedades,  e  nas  condições  que  parecwem  convenientes. 

XI.  Angariar  ou  tomar  emprestado  ou  garantir  o  paga- 
mento de  dioheiro  peia  forma  e  nas  condições  que  parecerem 
convenientes,  e  em  especial  mediante  a  emissão  de  debentures 
ou  valores  hypothecarios,  quer  perpétuos,  quer  outros,  e 
onerados  ou  não  onerados,  sobre  todos  ou  qualquer  parte  dos 
bens  sociaes,  tanto  presentes  como  futuros,  comprehendendo  e 
sou  capital  por  cobrar. 

XII.  Fazer  que  a  companhia  seja  registrada  ou  reconhecida 
em  qualquer  paiz.  Estado  ou  logar  no  ewtrangeiro,  e  eff^ectuar 
quaesquer  empregos  ou  depósitos  e  cumprir  com  quaesquer  «m- 
dições  necessárias  ou  convenientes  afim  de  poder  fazer  alli  os 
seus  negócios. 

XIIí.  Organisar  ou  auxiliar  a  organisação,  dentro  ou  fora 
do  Reino  Unido,  de  qualquer  companhia  ou  sociedade  para 
fazer  quaesquer  negocies  que  em  qualquer  época  a  cumpa- 
nhia  esteja  autorizada  a  fazer,  e  possuir  acções  ou  valores 
ou  títulos  de  qualquer  de  taes  companhias  ou  sociedades,  e 
dispor  de  taes  acções,  valores  ou  títulos,  e  garantir  o  cumpri- 
mento de  todas  ou  quaesquer  das  obrigações  e  compramissos 
de  qualquer  de  taes  companhias  ou  sociedades,  mas  por  tal 
forma,  q^ue  em  todos  os  casos  façam-se  ajustes  para  dar  á 
companhia  o  domínio,  administração  e  beneâcio  dos  negócios  de 
qualquer  de  taes  companhias  ou  sociedades. 

XIY.  Praticar  tudo  o  mais  que  fôr  accessorio  on  conducente 
á  obten(^  dos  fins  acima  indicados. 

XV.  Levar  a  eflfeitoos  objectos  supramencionados,  excepto 
em  tanto  quanto  se  dispõe  por  outra  forma,  quer  por  si  só,  quer 
em  união  a  qualquer  outra  pessoa  ou  associação  de  pessoas,  e 
em  qualquer  parte  do  mundo. 

Adopção  de  contractos 

Art.  2^  A.  Os  contractos  seguintes,  a  saber  : 

1)  um  contracto  de  data  do  dia  22  de  janeiro  de  1902,  e 
celebrado  pela  Imperinl  Insurance  Company^  Limited^  de  uma 
parte,  e  o  excellentissimo  Nath  miei  Mayer,  Lord  Rothschild, 
em  nome  e  representação  da  companhia,  de  outra  parte,  que 
é  um  contracto  provisório  para  a  venda  e  transferencia  ã 
companhia  dos  negócios,  activos  e  empreza  da  Imperial  Insu- 
rance Company^  Limited,  nas  condições  que  do  mesmo  constam , 
2)  um  contracto  datado  também  do  dia  22  de  janeiro  de  1902, 
e  celobrado  por  John  Hampton  Hale,  em  represjntação  da 
Imperial  Life  Insurance  Company,  de  uma  parte,  e  o  excellen- 
tissimo Nathaniel  Mayer,  Lord  Rothschild,  em  representação 
da  companhia,  da  outra  parte,  que  é  um  contracto  provisório 
para  a  venda  e  transferencia  á  companhia  dos  negócios,  activos 
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e  empreza  da  Imperial  Life  Insurance  Company^   nas  condições 
que  do  mesmo  constam  : 

Serão  adoptados*  confirmados  e  levados  a  effeito,  com  a 
ílaculdade,  porém,  j)axa  que  possamos  directores  consentirem 
qualquer  modificação  dos  referidos  contractos  (dnrante  qualquer 
épocha  em  que  continuarem  elles  a  ser  provisórios),  que  a 
jnizo  delles  íôr  conveniente. 

Novas  acções 

Ari.  2<»B.  Poderá  a  companhia,  por  deliberação  de  uma 
aasembléa  geral,  augmentar  o  seu  capital  mediante  a  creação 
de  250.000  novas  acções  de  £  1  cada  uma,  que  se  designarão 
novas  acções,  o  que  serão  emittidas  na  inteiiigencia  de  que 
cada  uma  de  taes  acções,  quando  emittidas  e  integralisadas 
(quer  seja  o  seu  pagamento  effectnado  a  dinheiro  de  contado, 
ouer  por  alguma  outra  consideração),  deverá,  sem  respeito  da 
oifferença  entre  a  importância  satisfeita  ou  creditada  por  sua 
conta  e  a  somma  que  de  tempos  a  tempos  fôr  paga  ou  credi- 
tada por  conta  das  acções  iniciaes  da  companhia  respectiva- 
mente, ter  o  mesmo  direito  quanto  a  dividendo  e  bónus  e  o 
mesmo  direito  de  participar  nos  activos  no  caso  de  liquidação 
que  conferir  em  qualquer  época  uma  acção  inicial. 

III  —  ACÇÕES,  REGISTRO,  PRESTAÇÕES 

Natureza  das   acções 

Art.  3.<»  1)  As  acções  são  bens  mobiliários,  no  que  diz  res- 
peito aos  representantes  da  successão  movei  e  immovel,  de  um 
accionista,  e  para  todos  os  fins. 

2)  £'  indivisível  uma  acção. 

3)  As  acções  iniciaes  não  são  numeradas.  As  novas  acções 
serão  numeradas  de  1  a  250.000,  inclusivamente. 

Certidão  de  acções 

Art.  4,0  I)  A  pedido  de  um  accionista  os  directores  passar- 
Ihe-hão  certidão  ue  propriedade  de  suas  acções,  chamada 
certidão  de  acções. 

2)  Nenhum  accionista  terá  o  direito  de  ter  mais  de  uma 
certidão  de  acções  a  respeito  de  cada  uma  transferencia  de 
aoções,  mas  poderão  os  directores,  si  assim  melhor  entenderem, 
emittir  duas  ou  mais  certidões  de  acções  a  favor  de  qualquer 
accionista  a  pedido  seu. 

3)  Uma  certidão  de  acções  faz  prova  prima  fade  do  titulo 
da  pessoa  que  nella  for  designada  como  accionista. 

Nova  certidão  por  cessão 

Art.  5.<>  Ao  transferir-se  umaac^o,  a  companhia  deverá, 
a  pedido,  entregar  ao  cessionário  uma  nova  certidão  de 
acções. 
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Renovação  de  certidão 

Ari.  6.<»  1)  No  caso  de  deteriorar-se  oa  estragar-se  ama 
certidão  de  acçOes,  poderão  os  direotores.  si  assim  o  entoa- 
derem,  e  apresentando-se  ella,  mandar  qae  seja  caneeUaáa  e 
qae  se  emitta  aova  certidão  em  seu  logar. 

2)  No  caso  de  perder-se  oa  destruir-se  ama  certidão  de 
acções,  poderã  ser  emiUida.  em  sen  logar  uma  nova  certidKo, 
dando-se  á  satisfação  dos  directores  provas  da  perda  oa  des- 
truigão,  oa  oa  falta  de  taes  provas,  dando-se  a  indeomisa^o 
que  julgarem  adequada  os  dirôotores. 

3)  Par-se-ba  nos  livros  da  companhia  am  assento  rdatlvo 
á  emissão  de  uma  aova  aocão  e  da  indemnisacão  (havando-a). 

Registro  de  transferencia  de  acções 

Art.  7.0  A  companhia  terá  um  livro  chamado  registro  do 
transferencia  de  acções,  e  fará.  escriptarar  nelle  pormenores 
resumidos  de  cada  transferencia  de  acções. 

Atíbo  de  fídeicommisBO  inadmiasÍTel 

Art.  8.^  Nenhum  aviso  de  fideioommisso,  expresso  oa  alie- 
gado  ou  constructlvo  poderá  ser  lançado  no  registro  de  trans- 
ferencia de  acções,  nem  ser  recebido  pelas  pessoas  que  escri- 
pturarem  tal  registro,  nem  poderá  ficar  affeetada  a  companhia 
por  aviso  algum  de  qualquer  fideicommisso. 

Efifeito  de  falta  de  inscripçâo  nos  registros 

Art.  0.«  1)  A  pessoa  que  receber  qualqu^  parte  dos  lucros 
da  companhia  relativamente  a  qualquer  acção  não  tem  o 
direito  de  negar  que  é  accionista  somente  porque  o  seu  nome 
não  foi  inscripto  no  registro  de  accionistas  ou  no  registro  de 
transferencia  de  acções. 

2)  Nem  tem  a  companhia,  nem  um  accionista,  o  direito  de 
negar  que  é  accionista  qualquer  pessoa  a  quem  fosse  entregue 
uma  certidão  de  acções,  ou  a  quem  (5r  validamente  transferida 
ama  ac^,  s6mente  porque  não  se  fez  tal  inscripção,  eomo 
dito  Aca. 

Disposição  quanto  a  co-proprietarios 

Art.  10.  No  caso  de  achar^se  av0rbada  uma  ac^  nos 
nomes  de  mais  de  uma  pessoa,  aqaella  pessoa  que  for  a  pri- 
Boeira  inscripta  no  Registro  de  accionistas  será  tratada  pela 
companhia,  no  que  diz  respeito  ao  direito  de  assistir  ms  as- 
sembléas  da  companhia,  e  de  votar,  ao  direito  de  possair  certi- 
dão de  acções,  e  ao  de  receber  avisos,  eomo  si  foese  a  onica 
proprietária  ;  mas  os  co-proprietarios  de  uoh  ac^  serão  solida- 
riamente responsáveis  pelo  pagamento  de  prestações  respei- 
tantes a  ella ;  e  no  caso  do  faiiecimentede  qoaíqaer  deUes,  o 
sobrevivente  ou  sobreviventes  são  as  anicas  pessoas  reconheeídaa 
pela  companhia  como  proprietária  ou  proprietárias  de  tal  j 
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lAtimtiçáo  d«  mudança  de  endereço,  etc.  pelos  Moioaistas 

Art.  11.  Qualquer  accioDísta  que  mudar  de  nome  ou  de 
resideDcia,  ou  que  seodo  do  sexo  feminino,  casar-se,  deyerá 
immedlatamente  remetter  ao  escriptorio  da  companhia  aviso 
desBe  íkcto  por  escrípto,  e  em  tal  aviso  deverá  indicar  o  seu 
noYO  nome  e  residência,  e  no  caso  de  qualquer  mulher  que 
se  casar,  o  nome  e  residência  de  seu  marido ;  é  licito  que  os 
dii«etores  exijam  qualquer  prova  que  entenderem  da  mudança 
de  nome  e  do  casamento  respectivamente. 

Snflerramento  do  registro  de  transferencia  de  acções 

Art.  12.  1)  Poderão  os  directores  encerrar  o  registro  de 
transferencia  de  acções  durante  qualquer  periodo,  não  superior 
a  14  dias,  no  l»  semestre  do  anno,  e  durante  período  idêntico 
no  2^  semestre  do  anno. 

2)  As  pessoas  que  na  data  de  tal  encerramento  se  acharem 
inscriptas  como  proprietárias  de  acções,  teem  pelo  que  respeita 
a  eliaa  mesmas  e  a  sons  cessionários  o  direito  de  receber  o 
dividendo  semestral  corrente  então  que  fôr  pagável  por  sua 
conta,  e  bem  assim  qualquer  bónus  que  fôr  pagável  juntamente 
com  o  mesmo  dividendo. 

Prestações  e  modo  de  pagal-as 

Art.  13.  1)  No  caso  das  acções  iniciaes  poderão  os  directores* 
de  tempos  a  tempos  cobrar  aos  accionistas  as  prestações  que 
entenderem  sobre  as  importâncias  não  satisfeitas  por  conta 
delias. 

2)  Dever-se-ha  dar  a  cada  accionista,  com  a  antecedência 
de,  peio  menos,  14  dias,  aviso  de  cobrança  de  uma  prestação, 
no  qual  se  indicarão  a  época  e  o  logar  do  pagamento,  e  a  pes- 
soa a  quem  se  deverá  pagar  a  prestação. 

3)  Cobrasse  uma  presta^^o  na  data  em  que  fôr  approvada 
a  deliberação  dos  directores  exigindo  a  prestado. 

4)  A  prova  da  deliberação  constituo  evidencia  sufflclente  da 
cobrança  da  prestação. 

Jnros    sobre    prestações  não  satisfeitas,    e    confiscação  na  falta  de 
pagamento 

Art.  14.  1)  No  caso  de  não  satisfazernse  uma  prestação 
sobre  uma  acção  inicial  até  a  data  designada  para  seu  paga- 
mento, o  proprietário  da  acção  a  esse  tempo  deverá  (salvo 
determinando  o  contrario  os  directores)  pagar  juros  sobre  a 
anantia  in*paga  ao  typo  de  5  «/•  ^  anno,  a  contar  da  data  in- 
dicada para  o  pagamento  até  o  mesmo  pagamento. 

2)  Os  directores  poderão  em  qualquer  época,  emquanto 
estiver  por  pagar  ama  prestação  ou  qualquer  parte  delia, 
depois  da  data  designada  para  o  seu  pagamento,  expedir  aviso 
ao  portador  da  acção  exigindo-lhe  que  a  pague  com  quaesquer 
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joros  yeocidos,  bem  como  todos  os  eastos  occasionadoB  á  oom- 

Eanhi^  em  consequência  desta  falta  de  pagamento,  e  marcando- 
íe  uma  data,  que  não  deverá  ser  inferior  a  14  dias  a  contar 
da  intimação  do  aviso,  e  um  logar  para  o  seu  pagamento,  e  de- 
clarando que,  no  caso  de  falta  de  pagamento,  poderã  ser  con- 
âscada  a  acção. 

3)  No  caso  de  tal  falta,  poderá  ser  confiscada  a  acção  me- 
diante deliberação  dos  directores  em  tal  sentido. 

Efieito  da  confiscação 

Ârt.  15.  Uma  tal  confiscação  comprehende,  pelo  qae  diz 
respeito  ao  accionista  cuja  acção  fôr  confiscada,  e  com  relação 
ã  acção  confiscada,  a  extincçào  de  todos  os  seus  interesses  na 
companhia  e  de  todas  as  pretenções  contra  a  companhia  e  de 
todos  os  mais  direitos  ligados  à  acção. 

Applicaçâo  das  acções  confiscadas 

Art.  16.  1)  Em  tal  caso  a  acção  confiscada  fica  perten- 
cendo á  companhia,  e  os  directores  poderão  vendel-a  ou  dar-lhe 
qualquer  outra  applicaçâo  que  melhor  entenderem. 

2)  Poderão  os  directores  em  qualquer  época,  antes  de 
dispor-se  da  acção,  cancellar  a  sua  confiscação  sob  as  condições 
que  entenderem . 

3)  Si  o  producto  de  uma  acção  confiscada  e  vendida  assim 
fôr  mais  que  suíiiciente  para  satisfazer  todas  as  prestações, 
juros  e  gastos  devidos  por  conta  delia,  pagar-se-ha  o  seu  exce- 
dente ao  accionista  cijga  acção  fôr  confiscada. 

4)  Si  não  fôr  sufficiente,  o  accionista  cuja  acção  fôr  con- 
fiscada oontinaarã  a  ter  a  responsabilidade  de  pagar  á  com- 
panhia o  saldo  das  prestações,  juros  e  gastos  devidos  ao  tempo 
da  confiscação,  mas  poderão  os  directores,  si  assim  houverem 
por  hem,  transigir  com  elle  e  perdoar-lhe  o  seu  pagamento  ou 
qualquer  parte  do  mesmo. 

5)  Uma  certidão  por  escripto»  assignada  por  dous  directores 
e  referendada  pelo  secretax4o,  declarando  que  foi  confiscada  uma 
acção  pelos  motivos  e  no  dia  mencionados,  constituirá  prova 
terminante  dos  factos  delia  constantes  contra  todas  as  pessoas 
que  poderiam  ter  tido  direito  a  tal  acção,  si  não  tivesse  sido 
confiscada  esta. 

Pagamento  adeantado  de  prestações 

Art.  17.  Poderão  os  directores  receber  de  qualquer  accio- 
nista toda  ou  qualquer  parte  do  dinheiro  que  em  qualquer 
época  estiver  por  pagar  sobre  qualquer  acção  inicial  que  elle 
possuir,  nos  termos  e  condições  quanto  ao  pagamento  dos  juros 
pela  companhia  e  quanto  a  outros  assumptos  s^undo  melhor 
entenderem  os  directores. 
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Transferencia  de  aoçõee 

Ârt.  18.  Todas  as  acções  da  companhia  são  transferíveis 
mediante  escriptura,  a  qnal  declarará  exactamente  o  preço 
pago  e  conterá  as  devidas  estampilhas  de  sello ;  a  escriptura 
deverá  ser  conforme  o  modelo  constante  do  appendice  destes 
estatutos  e  regulamentos  ou  no  mesmo  sentido ;  deverá  ser  a«si- 
gnada  tanto  pelo  cedente  como  pelo  cessionário,  e  deverá  ser 
entregue  á  companhia  para  ser  registrada. 

Recusa  de  inaeripção  de  transferencia 

Art.  19.  1)  Os  directores  poderão,  sem  disso  dar  explicação 
alguma,  recusar  o  registro  da  transferencia  de  qualquer  acção 
ou  acções  não  integralisadas  feita  a  qualquer  pessoa  que  elles 
considerarem  inelegível  para  accionista. 

2)  Poderão  os  directores  recusar-se  a  acceitar  como  accio- 
nista a  qualquer  mulher  casada. 

3)  A  companhia  poderá  recusar  o  registro  de  qualquer 
escriptura  de  transferencia  que  não  íôr  preparada  pela  com- 
panhia. 

Effeito  do  registro  de  transferencia 

Art.  20.  Ao  registrar  a  companhia  a  escriptura  de  transfe^ 
rencia  de  alguma  acção,  âca  o  cedente  desobrigado  de  todas  as 
responsabilidades  relativas  a  tal  acção  ( excepto  qualquer 
responsabilidade,  havendoa,  que  estiver  ligada  a  elle em  vir- 
tude de  qualquer  Lei  Parlamentar,  no  caso  de  liquidação);  e  o 
cessionário  vem  a  ser  accionista  da  companhia,  íicando  obri- 
gado a  pagar  todas  as  prestações  referentes  a  essa  acção,  e  a 
observar  todos  os  estatutos  e  regulamentos  da  companhia,  que 
vigorarem  em  qualquer  época ;  e  fica  intitulado  a  todos  os  di« 
reitos,  privilégios  e  vantagens  pertencentes  a  tal  acção. 

Transferencia  por  testamenteiros,  ekc. 

Art.  21.  1)  As  acções  de  um  accionista  que  houver  fallecjdo 
(nlo  sendo  co-proprietario  delias),  são  transferíveis  por  seus 
testamenteiros  ou  administradores,  e  isso  não  obstante  qual- 
quer deixa  ou  disposição  especificada  delias,  e  são  ellos  as  úni- 
cas pessoas  reconhecidas  pela  companhia  como  teudo  direito 
algum  ás  mesmas. 

2)  Não  se  pôde  exigir  que  os  directores  permittam  que  os 
testamenteiros  ou  administradores  transfiram  uma  acção  senão 
depois  que  fOr  entregue  a  companhia,  afim  de  ser  i'egi8trado,  o 
Acto  de  homologação  do  testamento  do  finado  e  uma  carta  de 
administra^  ao  mesmo  do  mesmo  ;  e  os  directores  poderão 
exigir  que  todos  os  testamenteiros  que  homologarem  o  tes- 
tamento tomem  parte  na  transferencia. 

3)  Todo  o  testamenteiro  ou  administrador  de  um  accionista 
flkUecido»  que  desejar  ser  accionista  em  seu  próprio  nome  eom 
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respeito  â  acção  ou  «(oções  do  refertdo  aodonigta  finado,  deveri 
mandar  aviso  por  escripto  ao  escriptorio  central  da  companhia 
indicando  esse  seu  desejo,  e  deverá  em  tal  aviso  declarar  o  sen 
nome,  residência  e  o  numero  das  acções  a  cujo  respeito  des^a 
ser  aoeioaista.  E  si  esse  testamenteiro  ou  administrador  Í5r  ap- 
provado  pelos  directores,  deverá  elle,  dentro  de  12  mezes,  a 
contar  da  data  em  que  tal  approvaçSo  for  devidamente  attes- 
tada,  asslgnar  uma  escriptura  de  estipulações  que  será  prepa- 
rada pela  companhia  e  pela  qual  elle  se  obrigará  a  observar 
todos  08  estatutos  e  regulamentos  da  companhia ;  e  assim  que 
fôr  assignada  tal  escriptura  de  estipulações,  será  elle  accionista 
da  companhia  com  relação  a  tal  acçáo  ou  acções. 

Trangferencia  em  caso  de  falle&cia  ou  alienação 

Art.  22,  O  fideicommissario  ou  subrogado  de  um  accionista 
iállido,  ou  o  curador  dos  bens  de  um  accionista  alienado,  poderá, 
fornecendo  as  provas  que  houverem  por  bem  os  directores,  e 
sujeito  aos  regulamentos  da  companhia  com  referencia  ás  ces- 
sões, transferir  a  alguma  outra  pessoa  ou  pessoas  as  acções  de 
tal  accionista  fallido  cu  interdicto,  sem  que  seja  aquelle  in- 
soripto  como  accionista. 

Prova  de  titulo  ou  de  capacidade  para  transferencias 

Art.  23.  Os  directores  poderão  antes  do  registro  da  trans- 
ferencia de  uma  acção,  si  nas  circumstanciajs  do  caso  julgarem 
ser  isso  conveniente  os  directores,  exigir  qae  se  exhibam  provas, 
mediante  declaração,  na  forma  da  lei  ou  por  outro  modo,  con- 
forme entenderem  os  directores,  do  titulo  de  qualquer  pessoa 
que  reclamar  o  direito  de  lazer  tal  transferencia  ou  oom  r^peito 
á  capacidade  do  cessionário  proposto. 

Emolumentos  a  pagar  por  certidões  novas  ou  na  inscripção 

Art.  24.  Poderão  os  directores  cobrar  quaesquer  emolu- 
mentos que  de  tempos  em  tempos  tenham  a  bem  fixar,  mas,  não 
superior  a  cinco  shillings,  por  qualquer  nova  certidão  de  acções 
ou  pelo  registro  de  uma  transferencia  de  acções,  ou  de  uma 
escriptura  de  estipulações. 

IV  —  ASSEMBLÉAS   GERÁES  DOS  ACCIONISTAS 
Assemblcas  geraes  dos  accionistas 

Art.  25.  1)  As  reuniões  geraes  dos  accionistas  ^o  deno- 
minadas assembléas  geraes. 

2)  Uma  vez  por  anno  celebrar-se-ha  uma  assembléa  gerai, 
a  qual  será  designada  assembléa  geral  annual. 

3)  Todas  as  outras  assembléas  geraes  seriU)  denominadas 
assembléas  geraes  extraordinárias. 
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4)  Todas  as  assem\)léas  geraes  reunir-se-hão  no  escriptorio 
central  da  companhia»  on  em  algum  entro  logar  cenveniente, 
na  cidade  de  Londres. 

Trabalhos  cl  sus  assembléas  gerais 

Art.  26*  1)  Os  tzaba^hos  da  aasemUéa  geral  annoal  c<mi- 
sistirão  em  receber  e  discutir  o  relatório  dos  directores  e  as 
contas  e  balancete  certificados  pelo  conselho  fiscat;  preeneher 
TEgas  entre  os  directores  e  o  conselho  fiscal,  receber  o  annuncio 
da  directoria  respeitante  aos  dividendos  e  bomts  dos  accionistas, 
e  repartição  dos  lucros  sociaes. 

2)  Todos  os  outros  trabalhos  são  especiaes,  e  só  poderão  ser 
feitos  pela  assemtuéa  geral  extraordinária. 

Cx>iivocação  <ias  assembléas  geraes  extraordinárias 

Art.  27.  1)  Poderão  os  directores,  quando  assim  o  enten- 
derem, convocar  a  assemblea  geral  extraordinária^  e  deverão 
íkzer  isso  havendo  pedido  por  escripto  assi^nado  por  vinte  ou 
mais  accionistas,  que  em  conjunto  possuam  não  menos  de  50.000 
acções  do  capital  social,  quer  sejam  iniciaes  ou  novas,  ou  por 
qnaesquer  cinco  dos  directores,  e  tal  pedido  deverá  declarar 
o  objecto  da  assemblôa  geral  extraordinária  exigida  assim,  e  ser 
entregue  no  escriptorio  central  da  companhia. 

2)  No  caso  de  não  fazerem  isso  os  directores  durante  vinte 
e  um  dias  a  contar  da  data  da  entrega  do  pedido,  os  requisl- 
tant;es,  ou  no  caso  de  pedido  feito  por  um  accionista,  quaesquer 
dez  de  en^  elles  ^ue  em  coi\]UQCto  possuam  não  menos  de 
50.000  acções  do  capital  social,  sejam  ellas  iniciaes  ou  novas, 
poderão  por  si  mesmos  convocar  a  assemblea  geral  extraordi- 
nária, que  deverá  celebrar-se  em  uma  data  não  posterior  a  seis 
semanas,  a  contar  do  dia  de  tal  entrega. 

Avisos  de  assembléas  goraes 

Art.  28.  1)  Com  antecedência  pelo  menos  de  10  dias  com- 
pletos serâo,  mediante  annuncios  em  dois  diários  de  Londres, 
dados  avisos  nos  qoaes  serão  indicados  o  logar,  dia  e  hora 
de  cada  sessão  da  assemblea  geral,  e  no  caso  de  uma  assem- 
blea geral  extraordinária,  indicando  os  fins  para  os  quaes  é  ella 
convocada. 

2)  Quando  for  aliada  uma  assenblôa  geral  por  10  dias, 
dever-se-ha  dar  com  antecedência  de,  pelo  menos,  três  dias 
completos,  aviso  do  io^ar  e  hora  da  assemblea  geral  adiada, 
annunciando-se  como  dito  fica. 

Nutocro  para  as  aasemhiéas  geraes 

Art.  29.  Para  constituir-se  uma  assemblea  geral  deverão 
achar-se  premotes  em  pessoa  ao  menos  10  accionistas  que  pos- 
suam em  conjunto  não  menos  de  10.000  acções  do  capital  social, 
quer  iniciaes  ou  novas. 

ExpcatíTO  — *  1995  10 


290  ACTOS  DO  l»ODER  EX.E€UTr%'0 


Caso  de  falta  de  nurnero 


Art.  30.  No  caso  em  que,  dentro  de  uma  hora  depois  da 
marcada  para  uma  assembléa  geral.  Dão  se  achem  presente^ 
pessoalmente  10  accionistas  que  possuam  o  numero  preciso 
de  acções,  fica  dissolvida  a  assembléa  geral,  si  fôr  convocada 
a  pedido,  e  não  será.  celebrada;  mas,  não  sendo  convocada  assim 
a  assembléa  geral,  fica  adiada  para  o  mesmo  dia  da  semana 
jseguinto,  e  para  a  mesma  hora  e  logar ;  e  si,  dentro  de  uma 
hora  a  contar  dessa  hora,  não  se  achem  presentes  em  pessoa 
10  accionistas  que  possuam  o  preciso  numero  de  acções,  então 
fica  dissolvida  a  assembléa  geral,  a  qual  não  terá  logar. 

l*re."5Ldciite  das  asssmblóas  gcracs 

Art.  31.  1)  O  presidente  da  directoria,  ou  na  ausência 
delle  o  vice-presidente  da  directoria  (si  houver  vioe-presi- 
dente),  será,  o  presidente  de  todas  as  assembléas  geraesde 
accionistas. 

2)  Não  estando  presentes  nem  um,  nem  outro  dentrd  de 
quinze  minutos  depois  da  hora  marcada  para  a  assembléa 
geral,  os  accionistas  então  presentes  em  pessoa  escolherão  um 
director  ou  outro  accionista  para  presidente  dessa  assembléa 
gerai. 

Ail:i:»:ento  das  assembléas    geraes 

Art.  32,  A  a:s<:cmbléa  geral  poderá  adíar-se  de  tempos  para 
outros  e  do  u:n  logar  para  outro ;  mas,  não  se  poderá  tratar  de 
nenhum  trabalho  em  uma  assembléa  geral  adiada,  excepto 
o  trabalho  que  ficar  por  acabar  na  assembléa  geral  ori- 
ginal. 

Dori-ão  ('e  questões  naè  assemhlt-as  gcraes 

Art.  33.  1)  Qualquer  deliberação  que  fôr  apresentada  a 
uma  asserabiíVi  irer  li  deverá  em  primeiro  logar  ser  decidida 
symboiicaraente  pelos  accionistas  pessoalmente  presentes,  e 
no  caso  de  empate  de  números  na  vota^  symbolica,  o  pre- 
sidente em  tal  (lu^lldado  tem  uia  voto  decisivo  ou  prepon- 
derante. 

2)  Não  se  pôde  pedir  escrutínio  por  occasião  da  eleição 
de  presidente  de  uma  asst^mblea  geral,  ou  de  questão  de 
adiamento. 

Prv»vas  (le  dcliboraçâo 

Art.  34.  i:m  nn;a  assembléa  geral  poderse-ha  exigir  escru- 
tinio  a  pedido  por-  escripto  assignado  por  quaesquer  lOaccio 
nistas  pessoalmente  presentes,  mas,  salvo  o  caso  de  exigir-sa 
;jissim  um  escrutioio,  a  declaração  do  presidente,  estabelecendo 
que  foi  apprc^vada  uma  deliberação  e  o  assento  nesse  sentido 
lançado  nas  actas  dc^  trabalhos  da  assembléa  geral  farão  provas 
icrminantcb  do  Lie  te. 
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Escrutínio 


Art.  35.  1)  No  caso  de  exigir-se  um  escrutínio,  verificar- 
se-ha  elle  pela  forma  e  uo  logar  e  na  época,  que  não  ser&  de 
menoB  de  seis,  nem  mais  de  21  dias,  a  contar  da  data  da  cele- 
brado da  assembléa  geral,  conforme  indicar  o  presidente  de  tal 
assemblôa  geral. 

2)  O  resultado  do  escrutínio  considera-se  a  deliberação  áa, 
assembléa  geral. 

3)  No  caso  de  empate  de  votos  no  escrutínio,  o  presi- 
dente da  assembléa  geral  tem  em  sua  qualidade  o  voto  pre- 
ponderante. 

4)  O  pedido  de  um  escrutínio  não  veda  a  continuação 
de  uma  assembléa  geral  para  tratar  de  quaesquer  negócios, 
excepto  o  assumpto  a  cigo  respeito  deye  ter  logar  o  escru- 
tínio. 

5)  Si  quando  estiver  para  veriâcar-se  um  escrutínio  quaes- 
quer dois  accionistas  presentes  em  pessoa  pedem  por  escrípto 
a  nomeação  de  escrutadores ;  em  tal  caso  setko  nomeados  três 
escrutadores,  que  devem  ser  accionistas  habilitados  a  votar, 
sendo  um  pelo  presidente  da  assembléa  geral  e  dois  pelos 
aecíoniátas. 

6)  Aos  escrutadores  serão  dadas  todas  as  facilidades  para 
que  possam  averiguar  o  numero  e  validez  dos  votos  emittidos; 
elles  deverão  apresentar  ao  presidente  da  assembléa  geral  um 
relatório  por  escrípto  do  resultado  do  escrutínio ;  o  seu  rela- 
tório oa  o  relatório  de  quaesquer  dois  delles  constituir!  prova 
terminante,  e  o  presidente  devera  de  conformidade  com  elle 
declarar  o  resultado  do  escrutínio. 

7)  Com  a  antecedência  de,  pelo  menos,  cinco  dias  antes  do 
marcado  para  o  escrutínio,  darse-ha  aviso  do  logar  e  da  data 
do  escrutínio  e  das  horas  do  mesmo,  mediante  annuncio  publi- 
cado ao  menos,  em  dois  diários  de  Londres. 

Escala  dos  votos 

Art.  36.  No  escrutínio  cada  accionista  terá  um  voto  por 
acção  que  possuir,  quer  inicial,  quer  nova. 

Procurações 

Art.  37.  1)  Os  votos  no  escrutínio  poderão  ser  emittidos 
ou  pessoalmente  ou  por  intermédio  de  procurador. 

2)  O  procurador  é  nomeado  em  instrumento  por  escrípto, 
que  nestes  estatutos  e  regulamentos  se  designa  procuração, 
sendo  asslgnado  pelo  mandante,  ou  si  é  corpo  moral  o  mandante 
authenticado  com  o  seu  sello  social. 

3)  A  procuração  poderá  ser  segando  a  formula  contida 
no  appendice  a  estes  estatutos  e  regulamentos,  ou  no  mesmo 
sentido. 

4)  Não  pôde  ser  nomeada  procuradora  uma  pessoa  que  não 
fõr  accionista  habilitada  a  votar. 
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5)  A  procuração  deve  ser  deiKiii4ada  no  escriptorio  central 
da  companhia  com  a  antecedência  de,  pelo  menos»  48  horas 
antes  da  marcada  para  a  rennião  dá  assembiéa.  geral,  em  qne 
ttm  de  ser  usada  aquella. 

6)  Será  Talido  o  voto  emittido  de  aceordo  com  os  termos 
de  uma  procuração,  não  olwtante  o  prévio  foileeimento  do  oon- 
stituinte,  ou  a  revogação  da  procuração,  ou  a  transferencia 
de  qualquer  ae^  a  cujo  respeito  se  emittir  o  voto,  com  tanto 
que  não  se  haja  recebido  no  escriptorio  da  companhia,  antes  ãá 
asaembléa  geral  ou  escrutínio,  intimação  alguma  por  escripto 
do  íklIecimeDto,  revogação  ou  transferencia,  tudo  authentícado 
ã  satisfação  dos  directores . 

R«6triecão  do  direito  de  assistir  nas  assembléas  goraes  e  de  votar 

Art.  38.  Nenhum  accionista  tem  o  direito  de  assistir  em 
mna  assemhlóa  geral,  nem  de  votar,  salvo  achaado-se  satis- 
feitas todiís  as  prestações  por  elle  devidas,  nem  o  de  assistir  a 
uma  assemblôa  geral  ou  votar  com  relação  a  qualquer  acção 
<iue  elle  adquirir  mediante  transferencia,  excepto  si  se  achar 
inseripto  com  referencia  a  tal  ac(^,  pelo  menos,  três  mexes 
antes  da  assembiéa  geral  ou  escrutínio* 

Votos  do  alionadoe  ou    idiotas 

Art.  39.  QuaJquer  accionista  que  fôr  aliciado  ou  idiota 
poderá  votar  por  intermédio  de  seu  curador,  e  taes  vetos  po- 
derão ser  emittidos  pessoal  ou  repeeseatativamente. 

V  ^DIRECTORES 
Numero  do  directores 

Art.  40.  Sujeito  á  reducção,  segundo  dispõem  estes  esta- 
tutos e  regulamentos  será  de  vinte  e  cinco  o  numero  de  dire- 
ctores da  companhia. 

Poder  de  altorax  o  numero  dos  directores 

Art.  41 .  Poderã  a  companhia,  por  delibera^  especial,  re- 
duzir a  vinte  (porém,  não  menos)  o  numero  dos  directores. 

Habilitação  dos  directores 

Art.  42.  1)  A  habilitação  de  um  director  oonaistirà.  na 
posse  de  100  acções  da  ceo^panhia  (quer  iaíciaesi  quer  aoiwi), 
mas,  um  director  vitalício,  nomeaio  em  virtude  de  qualquer 
dos  eontracto&antea  meneionadoa,  não  ficarás  obrigado  a  possuir 
tal  habilílação  senão  depois  de  feita  ai  adjudicação  de  novas 
acçies  em  harmonia  com  tal  contracto. 

2)  Nex^nm  director  poderá,  salvo  senéo  autorizado  por 
deliberação  dos  directores,  occupar  oargo    algum  em  qw- 
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quer  outra  «OBipaoiíia  de  aegaroB  sobre  Tidas,  contra  in- 
oendios,  marítimos,  ou  contra  ministros  ;  e  si  qualquer  director 
bSo  estando  autorizado  assim,  acceitar  um  tal  cargo,  fica 
tp«>  fwíto  vago  o  seu  cargo  de  director  da  companhia. 

Votação  dos  directores 

Art«  43.  I)  Na  assenibléa  geral  annual,  que  se  celebrar 
em  cada  aono,  yagarão  os  sãos  cargos  quatro  dos  directores 
que  tiverem  estado  em  exercicio  pelo  mais  largo  tempo,  não 
sendo  directores  yitalicios ;  e  para  os  fins  deste  artigo  os  di- 
rectores em  exercicio  ao  tempo  em  que  começaram  a  vigorar 
estes  estatatos  e  re<?ulamentos,  são  coosiderados  como  havendo 
sido  eleitos  em  virtude  dos  mesmos. 

2)  A  assembléa  geral  annual  preencherá,  os  legares  dos 
directores  a  vagar,  elegendo  igual  numero  de  accionistas 
hi^ràlitados. 

3)  Poderá  ser  reeleito  o  director  que  tiver  de  vagar, 
achando-se  habilitado. 

4)  Com  a  antecedência  de  30  dias  completos  deve  ser  dado 
ao  secretario  aviso  por  escripto  do  nome  de  qualquer  pessoa 
(outra  que  não  um  director  que  houver  de  vagar),  que  se 
tencione  propor  para  sor  eleita,  acompanhado  de  uma  declaração 
escripta,  assignáda  por  tal  pessoa,  expondo  que  se  acha  prompta 
a  servir,  no  caso  de  ser  eleita. 

5)  Si  se  suscitar  duvida  ou  questão  alguma  quanto  á 
retirada  de  qualquer  direciior  ou  directores,  poderão  os  dire- 
ctores de  tempos  em  tempos  determinar  a  ordem  da  retirada  e 
a  rota^  dot  directores,  e  poderão  alterar  as  disposições  destes 
estatutos  e  regulamentos  em  tanto  quanto  for  necessária  ^ara 
tal  fim. 

Remimeração  dos  direcliores 

Art.  44.  1)  Salvo  havendo,  e  emqnanto  não  houver  dis- 
posição em  contrario  votada  por  deliberação  especial  da  com- 
panhia, cada  um  dos  directores  percebera  dos  fundes  socioes  a 
impoirtancia  annual  de  tresentas  libras. 

2)  Além  de  tal  importância,  o  presidente  e  o  vice-pre- 
sUente  (si  Í5r  nomeado  um),  perceberão,  respectivamente, 
aatvo  o  caso  e  até  ser  determinado  o  contrario  por  delibera^ 
especial  da  companhia,  a  quantia  addicional  de  cem  libras. 

3)  Cada  uma  das  sommasanauaes  mencionadas  neste  artigo 
poderá  si  assim  o  decidirem  os  directores,  ser  satisfeita 
Uvre  de  impostos  de  contribui^  pessoal,  os  quaes  em  tal  caso 
deverão  ser  pagos  eom  os  fundos  sodaes. 

Podem  exonerar-se  do  cargo  os  directoras 

Art.  45.  Poderã  um  director  ezonerar-se  do  cargo  dando 
aos  directores,  oom  antecedência  de  um  mez,  aviso  por  escripto 
da  q«e  tenciona  íkzer  isso,  eterã  eâiuto  a  sua  exoneração  ao 
expirar  o  mesmo  aviso. 
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InliabiUtação  para  o  cargo  de  directores 

Art.  46.  Vagai^á  por  inhabilitação  o  cargo  de  am  director , 
si  elle  dôizar  de  possuir  a  necessária  habiUtaçâo  em  acç5e  8 
ou  se  quebrar,  ou  perder  o  Juízo,  ou  si  aoceitar  qualquer  outro 
emprego  na  companhia,  a  que  estiver  ligado  algum  venci- 
mento ;  e  a  deliberação  dos  directores  declarando  que  elle  ae 
acha  inhabiiltado,  como  dito  fica,  íáz  prova  terminante  do  facto 
e  do6  motivos  de  sua  inhabilitação  expostos  na  deliberação. 

Poder  de  dcmittir  directores 

Art.  47.  Pôde  a  companhia,  por  deliberação  especial,  de- 
mittlr  do  cargo  a  qualquer  director,  que  nâo  fôr  director  vi- 
talício. 

Vagas  casaacs  entre  directores 

Art.  48.  Qualquer  vaga  casual  que  se  der  entre  os  dire- 
ctores, não  sendo  directores  vitalícios,  causada  por  morte,  ex- 
oneração, inh  ibilitacão,  demissão,  ou  por  outro  motivo,  poderá 
ser  preenchida  pelos  directores,  si  assim  o  enteaderem,  mas.  o 
director  nomeado  deste  modo  exercerá  o  cargo  tão  somente 
ató  a  assembléa  geral  annual  seguinte,  e  si  fôr  conftrmada  sua 
nomeação  nessa  assembléa,  então  exercerá  o  cargo  por  todo  o 
tempo  que  o  director  que  vagar  teria  tido  o  direito  de  exercer 
esse  cargo.  Porém,  quando  o  numero  dos  directores  fôr  de  20  ou 
mais,  os  directores  não  deverão  preencher  nenhuma  vaga 
casual  em  virtude  desse  artigo,  sem  a  sancção  de  nma 
deliberação  extraordinária  votada  pela  companhia,  segundo  a 
definição  da  secção  129  da  lei  de  1862  sobre  sociedades  ano- 
nymas,  salvo  si  houver  deliberação  para  preenchel-a,  votada 
em  sessão  da  directoria  por  maioria  composta  de,  pelo  menos, 
três  quartas  partes  dos  directores  da  companhia  então  em 
exercicio. 

Reuniões  de  directores  e  numero  sulTiciente 

Art.  49.  1)  Reunir-se-hão  os  directores  ao  menos  uma  vez 
por  semana. 

2)  Estas  reuniões  hebdomadarias  são  sessões  ordinárias ; 
todas  as  outras  (excepto  reuniões  de  commissões)  lâo  sessões 
extraordinárias. 

3)  Para  que  haja  numero  para  uma  sessão  ordinária  da 
directoria,  devem  estar  presentes  em  pessoa,  ao  menos,  três  di- 
rectores. 

4)  Para  que  haja  numero  para  uma  sessão  extraordinária 
da  directoria,  devem  achar-se  pessojdmente  preseates,  pelo 
menos  seis,  directores. 

5)  O  presidente,  ou  em  sua  ausência  ou  inhabilidade  para 
funcclonar,  o  vice-presidente  (havendo-o),  ou  quaos^aer  três 
dos  directores  poierão,  mediante  aviso  por  escripto  ao  seere- 
tario,  ou  á  pessoa  que  fizer  as  vezes  de  secretario,  exigir  a 
convocação  de  uma  sessão  extraordinária. 
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Presidente  e  vice-presiJenle 

Art.  50.  1)  Os  directores  em  saa  piimeira  sessão,  depois 
^  assembléa  geral  aonualde  cada  anno,  elegerão  a  um  dire* 
ctor,  para  presidente  da  directoria,  e  poderão,  si  assim  o  en- 
tenderem, eleger  a  outro  para  Tice-presideate. 

2)  O  presidente  e  o  vice-presidente  continuarão  em  exer- 
cido até  o  encerramento  da  sessão  para  a  eleição  de  seus  suces* 
sores. 

3)  O  presidente  e  o  vice-presidente  poderão  ser  reeleitos 
annualmente. 

4)  O  presidente  da  directoria  serÀ  o  presidente  da  compa- 
nhia, e  da  mesma  sorte  o  vice-presidente  da  directoria  serà 
vice-presidente  da  companhia. 

5)  Si  em  qualquer  sessão  da  directoria  não  se  achar  pre- 
sente o  presidente  dentro  de  dez  minutos  depois  da  hora  mar- 
mada  para  a  sessão,  presidirá  o  vice-presidente ;  mas,  não  ha- 
vendo vice-presidente,  ou  si  não  estiver  presente  então  o  vice- 
presidente,  os  directores  então  presentes  escolherão  a  um  de 
seu  grémio  para  presidente  de  tal  sessão. 

6)  Havendo  alguma  vaga  casual  no  cargo  de  presidente  ou 
vice-presidente,  será  ella  preenchida  pelos  directores  o  mais 
cedo  que  convenientemente  for  possível,  dando-se  aos  directo- 
res, com  a  antecedência  de,  pelo  menos,  sete  dias,  aviso  da 
sessão  em  que  se  propõe  preenchel-a,  e  do  objecto  da  reunião ; 
mas  si  no  caso  de  vaga  casual  do  cargo  de  presidente  for  eleito 
para  preenchel-a  o  vice  presidente,  pioderá  se  *  a  vaga  do  carga 
4e  vice-pre&idente  preenchida  na  mesma  sessão  sem  aviso 
espedfico. 

7)  O  director  que  for  eleito  para  preencher  uma  tal  vaga 
casual  exerce  o  cargo  somente  durante  o  tempo  que  teria  tido 
o  direito  de  exercer  tal  cargo  o  presidente  ou  vice-presidente 
que  deixar  de  funccionar. 

8)  O  director  que  servir  de  presidente  de  uma  sesi^o  tem, 
no  caso  de  empate  de  votos,  um  voto  decisivo  ou  de  qua- 
lidade. 

Podor  do  agir,  não  obstante  vaga 

Art.  51.  1)  Poderão  funccionar  os  directores,  não  obstante 
vaga  alguma  entre  os  directores,  comtanto  que  haja,  pelo 
menos  cinco,  directores  habilitados  a  funccionar. 

Validez  dos  trabalhos 

2)  Todos  os  actos  dos  directores,  ou  de  uma  commissão  de 
directores,  ou  de  qualquer  pessoa  que  a^r  em  qualidade  de 
director,  kio,  não  obstante  qualquer  defeito  em  sua  nomeaçãOt 
ou  qualquer  inhabilitação  de  qualquer  pessoa  que  for  parte  ou 
executar  o  acto,  tão  validos  como  si  não  houvesse  tal  defeito 
ou  inhabilitação. 
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Os  poderes    geraes  da  companhia  atlribui4lDs  aos  directores 

Art.  52.  Poderâo  os  directores,  em  additamento  aos  pode- 
res e  ísu$aidad6S«  que  estes  estatutos  e  regalamentos  expressa- 
mente conferem  aos  directores,  exercer  todos  os  pederes  e 
executar  todos  os  actos  e  cousas,  que  legalmente  puderem  ser 
exercidos  ou  feitos  pela  companhia,  e  que  nenhuma  lei  parla- 
mentar nem  estes  estatutos  e  regniamentOB  expressamente 
mandem  ou  exijam  que  sejam  exercidos  ou  praticados  por  imia 
assembléa  geral,  mas  tudo  sujeito  a  quaesquer  novos  estatutos 
e  regulamentos  que  de  tempos  a  tempos  estabelecer  a  com- 
panhia ;  porem  nenhum  de  taes  novos  estatutos  e  regulamentos 
poderft  invalidar  acto  anterior  algum  da  directoria. 

Poder  da  directoria  para  fazer  regulamentob 

Art.  53.  Os  directores  poderão  de  tempos  eoi  tempos  &Z9r 
alterar  e  revogar  os  regulamentos  para  a  aihmnistração  dos 
negócios  da  companhia  em  todos  os  seus  ramos,  para  destinar 
e  repartir  os  lucros,  para  regularizar  os  deveres  o  a  condocta 
de  seus  empregados,  e  para  quaesquer  outros  misteres  que 
devem  ser  regulados. 

Ficando  entendido  que  : 

a)  Qualquer  regulamento  que  não  se  coadunar  com  qual- 
quer lei  do  Parlamento,  nem  com  as  leis  do  log»r  em  que  tenha 
elie  de  ser  levado  a  effeito,  nem  com  quaesquer  (ti^^osiçoes 
desses  estatutos  e  regulamentos,  é  nuUo  ipso  fi»cto, 

b)  Um  regulamento  qualquer  poderá,  em  qualquer  época 
ser  rescindido  por  deliberação  espeoial  da   companhia. 

Relatório  aimnal  doe  directores 

Art.  54.  1)  03  directores  deverfto,  aatat  de  cada  assembliéa 
^eral  annual,  preparar  um  relatório  ou  relatórios,  contendo  as 
informações  relativas  á  posição  e  progresso  dos  neffocios  e 
assumptos  da  companhia,  conforme  puderem  ou  considerarem 
prudente  participar,  e  este  relatório  ou  relatórios  deverão  ser 
apresentados  e  lidos  na  mesma  assembléa  geral  annual. 

2)  Os  accionistas,  pediado-os,  teem  direito  a  exemplares 
ée  tal  relatório. 

VI— AxrrAs 
Actas  dos  trabalhos  da  directoria  c  das  assembléas  geraos. 

Art.  55.  1)  Os  directores  farão  lançar  actas,  em  livros 
oompeientoB,  áee  nomes  úm  directores  areeeutee  em  cada 
sesifio  da  dii*eeta*ia«  e  de  cada  commintodefálfQctQdret,  de  Mm 
as  ordens  dadas  peloa  dimotores,  e  por  aknima  eoamusiÂo 
de  directores,  e  de  todas  aa  daliiienções  a  tra&ilhoe  dias  arasões 
da  directoria  e  dae  cornsúsaSes  dos  dinectores  e  das  «asBoo^Maa 
geraes. 
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2)  Estas  actas,  si  ]»arec6rem  assigaadas  pelo  p  residente  da 
mesma  sessão,  on  da  s?8aio  segainte,  são  admissiv  eis  como  fa- 
zendo prova  das  matérias  nellas  declarad  as. 

VII— CONSELHOS  LOCÂlS  OU  GOMHISSÕES 
Nomeação,  etc,  de  conselhos  locaes  ou  cominiSijõGs 

Art.  56.  1)  PoderSo  os  directores  de  tempos  a  tempos  no- 
mear as  pessoas  que  entenderam  para  o  conselho  local  oa  com- 
missão  em  qualquer  logar  do  Reino  Unido,  ou  na  índia,  ou  em 
qmlquer  colónia  ou  dependência  britannica,  ou  em  qualquer 
paiz  estrangeiro,  com  os  poderes,  deveres  e  remuneração,  e 
sujeito  aos  regulamentos  que  determinarem  os  directores  de 
tempos  em  tempos. 

2)  Não  se  exigirá  habilitação  de  acções  para  poder-se  ser 
membro  de  um  conselho  local  ou  commissão,  a  menos  e  até  que 
fixem  08  directores  alguma  habilitado  mediante  regulamento. 

3)  Qualquer  vaga  de  um  conselho  local  ou  commissão  po- 
derá ser  preenchida  pelos  directores. 

4)  Podei^  ser  descontinuado  qualquer  conselho  local  ou 
commissão,  e  qnalquer  membro  de  algum  conselho  local  ou  com- 
missão poderá  ser  demittido  pelos  directores. 

Vill— CONTABILIDADE  E  FUNDOS 
As    contas   devem    ser    eácripturadas 

Art.  57.  1)  Oâ  directores  fiirão  escripturar  contas  comple- 
tas, exactas  e  claras  de  todas  as  sommas  de  dinheiro  recebidas 
e  gastas  pela  companhia,  dos  assumptos  que  se  referem  ás  re- 
ceitas e  despezas,  e  dos  bens,  activos  e  passivos  da  companhia. 

Fandos    gastos    em    separado   das   secções   de   vidas, 
incêndios,  etc. 

2)  Devem  ser  escripturadas  contas  em  separado  das  receitas 
e  despesas  dos  departamentos  de  vidas,  incêndios  e  outros  da 
companhia  ;  e  bem  assim  das  receitas  e  despezas  que  não  per- 
tençam a  alguma  secção  especial. 

3)  Os  gastos  e  despezas  de  todos  os  ofliciaes,  agentes  e  cai- 
xeiros empregados  na  secção  relativa  a  seguros  sobre  vidas,  da 
companhia,  ficarão  por  conta  e  serão  pigos  com  os  rendimentos 
recebidos  com  respeito  a  tal  secção,  e  do  mesmo  modo  os  gastes 
e  itoq^esas  de  todos  os  offieiaes,  agentes  e  caii^eiros  empregadas 
em  qasi«mer  outro  departamento  da  companhia  ficarão  pco? 
oQttta  e  serão  satbfeitos  com  os  leodimentos  de  tal  depar- 
temeato. 

4)  Os  j^astos  e  despezas  que  por  soa  natareia  vào  perten- 
^^am  a  qualquer  departamento  em  especial  serão  pariiuiados, 
pagos  e  satisfeitos,  conforme  determinarem  os  directores  de 
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tempos  a  tempos,  ficando*  paróm,  entendido  qae  não  se  poderá 
laDçar  contra  a  secção  de  vida  uma  proporção  snperior  a  um 
terço. 

Inspecção  das  contas  e  livros 

5)  Nenhum  accionista  tem  o  direito  de  inspeccionar  conta 
ou  livro  ou  documento  algum  da  companhia,  excepto  conforme 
for  autorizado  por  estes  estatutos  e  regulameatos,  ou  peios 
directores,  ou  por  deliberação  da  companhia,  ou  por  qualquer 
lei  em  vigor  em  qualquer  época. 


IX— EMPREGOS 
Poder  do  empregar  08  dinheiros  da  companhia 

Art.  58.  Os  numerários  da  companhia,  em  tanto  quanto 
Dão  forem  precisos  para  satisfazer  as  dividas  passivas  e  gastos 
immediatos  da  companhia,  poderão  ser  empregados  e  collocados 
em  nomes  de  fideicommissarios  em  representação  da  com- 
panhia. 

I.  Na  compra  de  quaesquer  terrenos,  immobiliarios,  ou 
outros  bens  immoveis,  ou  em  quaesquer  interesses  nelles,  quer 
vitalícios,  quer  emphyteutlcarios,  ou  em  posse  ou  sujeitos  á  re- 
versão, ou  por  outra  forma,  e  estejam  dentro  ou  fora  do  Reino 
Unido,  podendo  conservar,  negociar  e  dispor  de  quaesquer  de 
taes  terrenos,  immobiliarios,  bens  immoveis  ou  interesses,  pelo 
modo  que  entender  a  companhia. 

II.  Na  compra  ou  sobras  e  garantias  de  foros,  empraza- 
mentos, chãos  foreiros,  prazos,  censos,  laudemios,  ou  rendimen- 
tos, de  prédios  rústicos,  ou  quoesqaer  classes  de  rendimentos, 
ou  rendas  recebidas  ou  garantidas  por  terras,  quer  dentro,  quer 
fora  do  Reino  Unido. 

III.  Na  compra  ou  sobre  garantias  de  fundos,  acções,  obri- 
gações, annuidades,  ou  outros  títulos  do  Governo  do  Reino 
Unido,  ou  do  da  índia,  ou  de  qualquer  colónia  ou  dependência 
britannica,  ou  de  qualquer  paiz  estrangeiro,  comprehendendo 
quaesquer  dos  Estados  que  constituem  os  Estados  Unidos  da 
America. 

IV.  Na  compra  ou  sobre  garantias  de  títulos  do  Banco  da 
Inglaterra,  Banco  da  Escócia,  Banco  Real  ua  Escócia,  Banco 
British  Linen  Company^  ou  Banco  da  Irlanda. 

V.  Na  compra  ou  sobre  garantias  de  debentures*  Debenture 
Stock,  hypothecas,  obrigações,  ou  outros  títulos  de  qualquer 
condado,  camará  municipal  ou  outra,  commissarios  ou  outro 
corpo  publico,  ou  autoridade  local  que  em  qualquer  época 
tenbam  autorização  legal  para  tomar  emprestado  ou  levantar 
dinheiro  no  Reino  Unido  ou  na  índia,  ou  em  qualquer  colónia 
ou  dependência  britannica,  ou  em  qualquer  paIz  estrangeiro, 
comprehendendo  quaesquer  dos  Estados  que  compõem  os  Estados 
Unidos  da  America. 
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VL  Na  compra  oa  sobre  garantias  de  debeotares,  De- 
benture  Stoch,  hypotbecas  oa  obri^^açoes,  ou  tituloe  garan- 
tidos ou  prelaticios,  ou  acções  garantidas  ou  prefèrenciaes  do 
qualquer  compaobia  de  estradas  de  ferro,  aguas,  canaes, 
docas,  depósitos,  terras,  bypothecas,  ou  gaz  ou  de  outro  meio 
de  illuminaç&o  dentro  ou  fora  do  Reino  Unido,  ou  de  acções 
ordinárias  ou  títulos  integralisados  de  quaesquer  de  taes  com- 
panhias de  estradas  de  ferro  ou  outras,  como  dito  fica,  que  na 
época  do  emprego  estejam  pagando  dividendo  de  três  por  cento 
ao  anno  sobre  o  seu  capital  ordinário. 

VII.  Na  compra  ou  no  empréstimo  de  dinheiro  garantido 
pelas  apólices  de  seguros  sobre  vidas  emittidas  pela  com- 
panhia, ou  por  qualquer  outra  companhia  de  seguros  sobre 
Tidas. 

Vin.  No  empréstimo  de  dinheiro  sobre  garantia  pessoal 
com  a  obrigação,  pacto  ou  empenho  solidário  de  qualquer 
pessoa,  e  de  dous  ou  mais  fiadores  ou  co-abonadores,  de  cajá 
responsabilidade  fiquem  satisfeitos  os  directores. 

IX.  Na  hypothese  ou  garantia  de  terras,  ou  de  qualquer 
interess)  ou  direito  em  terrenos,  quer  dentro,  quer  fora  do 
Reino  Unido. 

X.  Na  compra  ou  sobre  garantias  de  usofructos,  ou  in- 
teresses em  propriedades  suas,  quer  actuaes,  quer  eventuaes, 
de  quaesquer  titules  que  a  companhia  esteja  autorizada  a 
possuir. 

XI.  Na  compra  ou  sobre  garantias  de  quaesquer  direitos 
ou  interesses  ern  quaesquer  bens  mobiliários. 

XII.  Nos  debentures  ou  em  depósitos  em  qualquer  banco 
ou  companhia  que  fizer  negocio,  no  Reino  Unido,  na  índia,  ou 
em  qu-ilquer  colónia  ou  dependeacia  britannica,  autorizados  a 
receber  dinheiro  sobre  debentures  ou  em  deposito. 

XIII.  Em  ou  sobre  quaesquer  valores  ou  garantias  ou  meio 
de  oolloc^çâo,  sejam  on  não  autorizados  por  direito  para  o  em- 
prego de  fundos  de  fideicom  misses  por  seus  fideicommissarios, 
ficando,  porém,  entendido  que  será  preciso  o  consentimento 
prévio  de  nâo  menos  de  cinco  directores  presentes  na  sessão, 
para  cada  emprego  que  não  ÍÒr  especificadamente  autorizado 
antes. 

Podendo  eiles  de  tempos  a  tempos  variar  e  transpor 
quaesquer  dos  valores,  fundos  ou  acções,  titules  e  empregos 
acima  indicados,  mas  de  sorte  que  n&o  se  empregue  parte 
alguma  dos  fundos  sociaes  na  compra  ou  empréstimo  sobre 
quaesquer  das  acções  da  companhia. 

X  —  BBPARTIQÃO  DE  LUCROS 
Ayaliação  perita  e  distribuição  dos  lacros  da  secção  de  vidas 

Art.  59.  1)  Os  directores  deverão  uma  vez  em  cada  quin* 
qnenniOt  ou  aos  iatervsjlos  menores  que  elles  determinarem, 
mandar  investigar  a  posição  financeira  da  secção  da  companhia 
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foe  fie  oocapa  do  legupo  sobre  Tidas,  «  finrlA  a  impor- 
tância dos  lucros  (si  os  hoarer)  qae  deva  ser  aonimciada  iiara 
repartir-se. 

2)  Um  quinto  destes  lucros  perteocerá  aos  aedoaialaa  e  os 
ouatro  quíQtos  restantes  serão  repartidos  entre  os  portadons 
de  apólices  sobre  Tida,  que  tenbam  o  direito  de  partielpar  nos 
lucros,  segando  os  princípios  e  pela  forma  que  determíDarem 
08  directores  de  tempos  a  tempos. 

3)  Não  obstante  o  qae  aqni  se  declara,  será  licito,  por  de- 
liberação especial  da  companhia,  variar  a  proporção  dos  lucros 
qae  devem  ser  adjudicados  aos  accionistas  e  aos  portadores  de 
apólices  participes,  mas,  em  nenhum  caso  será  a  parte  dosulti- 
mos  inferior  a  quatro  quintos  de  taes  lucros. 

4)  As  pessoas  seguradas  por  apolicos  que  não  partilhem  nos 
lucros  não  terão  direito  a  participar  dos  lucros. 

Pagamento  de  incros  da  secção  de  incêndios  aos  portadores  de  apólices 
de  seguros  contra  iuccndios 

Art.  60.  Será  licito  que  a  companhia  por  deliberação  espe- 
cial faça  um  pagamento  de  lucros  por  conta  dos  s^uros  contra 
incêndios  aos  portadores  de  apólices  de  seguros  contra  incêndios, 
peia  íórma  e  nas  épocas  que  íòrem  determinadas. 

Épocas  das  repartições  de  lucros 

Art.  61.  Os  lucros  por  conta  das  secções  de  vida,  incên- 
dios e  qualquer  outra  poderão  ser  repartidos  annualmente ; 
ou  em  quaesquer  outras  épocas  que  determinarem  os  directo- 
res de  tempos  em  tempos. 

Provas  de  direito  de  partilhar  nos  Incros 

Art.  62.  Os  directores  ãmtes  de  pagar  qualquer  proporção 
dos  lucros  poderão,  si  parecer  aos  directores  qae  nas  ciroom- 
etancias  do  caso  é  isso  conveniente,  exigir  provas,  mediante 
declaração  em  forma  de  lei,  ou  de  outro  modo,  conformo  aten- 
derem os  directores,  do  titulo  de  qualquer  pessoa,  que  reclamar 
ter  o  direito  de  recebel-a, 

XI— DIVIDENDOS  E  BÓNUS  SOBRE  O  CAPITAL  EH  AOçOES 

DiTÍdendos  o  bónus  sobre  o  capital  em  acções 

Art.  63.  1)  Os  dividendos  e  os  bónus  sobre  o  capital  em 
acções,  annunciadas  pelos  dirootores  na  assembléa  geral  annual, 

SodenLo  ser  pagos  em  uma  s6  quantia  ou  em  quotas,  segando 
^terminarem  os  directores. 

2)  Não  se  pôde  «xigir  que  os  dinetores  oonsintam  que  os 
teetamentaiffos  ou  administradores  de  um  accionista  ftiUeoido 
recebam  dividendo  ou  bomis  adgum  relativo  a  qualquer  aoção 
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oa  aoç5efl,  sniio  depoi»  que  tal  9eçSá>  oa  acções  fiquem  aver- 
baáii  em  nome  de  um  ncro  accioniaU  ou  acoioniatas. 

^  Poderão  oa  directores  de  tempos  em  tempos  difitribnir 
aM  andonistas  qoaesraer  «Mvidendos  interinos»  que  a  Juízo 
delles  jostiâcar  a  posi^^  da  companhia. 

XII— CONSELHO  FISCAL 

As  contas  devem  ser  fiscalisadas 

Art.  64.  As  contas  e  balancete  da  companhia  senLo  exami- 
nados e  fiscalisados  pelo  menos,  uma  yez  em  cada  anno,  por 
um  conselho  âscal  profissional,  composto  de  um  ou  mais 
membros* 

Habilitação  do  conselho   físcal 

Art.  65.  Nenhuma  pessoa  é  ele^vel  x>ara  o  conselho  fiscal 
si  Dio  ÍOr  membro  do  instituto  de  contadores  encartados  de 
Inglaterra  e  Oalles,  ou  de  alguma  outra  sociedade  de  conta* 
dores  públicos  profissionaes. 

Nomeação  do  conselho  ílscal 

Art.  66.  O  conselho  fiscal  ou  membros  do  conselho  fiscal 
serão  nomeados  pela  assembléa  geral  annual  em  cada  anno,  e 
poderão  ser  reeleitos. 

Exoneração  do  conselho  fiscal 

Art.  67.  Poderá  o  conselho  fiscal  vagar  o  cargo  em  qual- 
quer data,  intimando  aos  directores  por  escripto  que  deseja  ser 
exonerado. 

Vagat  casuaea 

Art.  68.  No  caso  de  qualquer  yaga  casual  entre  os  mem- 
bros do  conselho  fiscal,  poderão  os  directores  nomear  alguma 
peesoa  para  preencher  a  Taga  até  a  assembléa  geral  annual 
seguinte. 

Direito  de  accesso  aos  livros  da   companhia 

Art.  69.  O  conselho  fiscal  ou  conselheiros  fiscaes  terão  a 
todo  o  tempo  razoável  o  direito  de  accesso  aos  livros,  contabi- 
lidade e  comprovantes  da  companhia,  e  assistir-lhes-ha  o  di- 
reito de  exigir  doe  directores  e  empregados  da  companhia 
quaesquer  informações  e  explicações  que  forem  precisas  para 
poderem  cumprir  aquelles  com  os  deveres  do  conselho  fiscal  ou 
conselheiros  fiscaes. 

Zni— OUTROS    OFFICIAHS 
Poder  de  nomear  e  domittir   ofHciacs 

Art.  70.  Os  directores  poderão  de  tempos  em  tempos  no- 
mear quaesquer  officiaes,  agentes  e  serventes  da  companhia,  que 
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elles  considerarem  Decessariost  e  podenLo  prescrerer-lhes  os 
sens  deveres  e  flxar-lhes  os  seas  Tencimentos  ou  remanerai^, 
que  serão  pagos  com  Oi  ftiDdos  sociaes ;  e  poderão  demittir  a 
todos  ou  a  quaesquer  delles,  segundo  melhor  entenderem  os 
directores. 

XIY— PROTECÇÃO  DOS  DIRECTORES  K  DOS  OFFICIASS 
Indemnisação   dos  directores  e  olllciaes 

Art.  71.  Todos  os  directores  e  offlciaes  e  todos  os  fideieom- 
missarios  da  companhia,  em  qualquer  época,  teem  o  direito  de 
ser  indemnisados  com  os  findos  sociaes  contra  todas  as  custas, 
despezas,  perdas,  damnos  e  gasi;  s  em  que  incorrerem  oa  fizerem 
por  motivo  de  qualquer  contracto,  acto,  escriptura,  matéria  ou 
assumpto  feito,  praticado,  celebrado  ou  outorgado  por  elles  em 
nome  da  companhia,  e  de  que  a  companhia  lhes  pague  todos  os 
gastos  razoáveis  em  que  elles  incorrerem,  com  ou  por  causa  de 
quaesquer  recursos  jurídicos  ou  arbitimgem  por  conta  da  com- 
panhia, ou  de  outra  forma,  na  prosecuçâo  dos  s  fus  cargos, 
excepto  as  custas,  despezas,  perdas,  damnos  e  gastos  que  acon- 
tecerem por  seu  próprio  descuido  ou  falta  voluntária. 

Limite   da  responsabilidade  dos  directores  e  oíGcíaes 

Art.  72.  Nenhum  director,  fideicommissario  ou  official  da 
companhia  ô  responsável  por  dinheiro  que  efTectivamente  não 
receber  elle,  nem  responde  por  acto,  recibo,  descuido  ou  falta 
de  qualquer  outro  director,  fideicommissario  ou  official,  ou  de 
qualquer  banqueiro,  corretor,  coUeotor,  agente  ou  outra  pessoa 
nomeada  pelos  directores,  em  cujas  mãos  se  acham  depositados 
ou  chegam  bens  alguns  ou  dinheiro  da  companhia,  nem  por 
defeito  algum  do  titulo  de  qualquer  propriedade  de  tempos  a 
tempos  comprada,  arrendada  ou  tomada  por  ordem  dos  dire- 
ctores em  nome  da  companhia,  nem  pela  insufflciencia  de 
qualquer  garantia  ou  valor  sobre  o  qual  se  empresta  ou  se 
colloca  dinheiro  algum  da  companhia  por  ordem  dos  directores, 
nem  por  qualquer  perda  ou  prejuízo  que  se  der  no  cumpri- 
mento dos  seus  deveres,  salvo  si  tal  perda  ou  prejuízo  tem 
logar  por  seu  próprio  descuido  ou  (klta  voluntária. 

IV— AVISOS 

Expedição  de  arisos 

Art.  73.  A  companhia  poderá  expedir  um  aviso  a  qual- 
quer accionista  cugo  domicilio,  segundo  constar  dos  livros  da 
companhia,  ó  dentro  do  Reino  Unido,  isso  ou  em  pessoa  ou 
mandando-o  pelo  Correio  em  carta  firanqueada,  endereçada  a 
elle  alii. 
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En'.lereço  para  aTÍsoa  aos  accionistas  residentes  no  extrangrciro 

Art.  74.  1)  qualquer  accionista  que  não  tiver  residência 
dentro  do  Reino  Unido  poderá,  de  tempos  a  outros,  indicar  á 
eompanhia  por  esoripto  algum,  endereço  no  Reino  Unido,  como 
sea  domicilio  para  a  expedic&o  de  avisos. 

2)  A  companhia  poierá  expedir-lhe  aviso  mandando-o  pelo 
Correio  em  carta  franqueada,  endereçada  a  elle  aili. 

3)  Qualquer  de  taes  accionistas  que  em  qualquer  época 
não  houver  indicado,  como  dito  fica,  direcção  alguma  para 
expedição  de  avisos,  considerar-se-Iia  como  tendo  renunciado 
a  expedição  de  avisos. 

Quando  se  consideram  expcdiaos  os  avifos  pelo  Correio 

Ari.  75.  O  aviso  que  for  mandado  peloCV^rreio  considera-se 
intimado  ao  tempo  em  que  a  carta  que  o  contiver  devasso  ter 
sido  entregue  no  decurso  ordinário,  e  para  comprovar-lhe  a 
expedi^  só  basta  provar  que  a  carta  que  encerrar  o  aviso  foi 
regularmente  endereçada  e  lançado  no  Correio. 

Authenticidade  dos   avisos 

Art.  76.  Qualquer  aviso  da  parte  da  companhia  ou  dos 
directores  ô  sufflciente  si  declara  ir  assignado  pelo  secretario 
ou  outro  offlcial  da  companhia,  devidamente  autorizado. 

XVI— DIVERSOS 

Assignataras  do  apólices  c  outros   documentos  no  interior 
e  no  extrangeiro 

Art.  77.  1)  As  apólices  de  seguros  o  outros  documentos 
(não  sendo  cheques),  concedidos  pela  companhia  ou  em 
nome  delia,  dentro  do  Reino  Unido,  serãx)  válidos  e  obrigatórios 
para  a  companhia  si  forem  assignados  por  um  dos  directored 
ou  por  um  dos  membros  dos  conselhos  locaos  ou  commissões,  ou 
por  qualquer  outra  pessoa  ou  pessoas  devidamente  autorizadas 
para  tal  fim,  por  acta  dos  directores,  e  as  apólices  do  seguros  e 
outros  documentos  (não  sondo  cheques),  concedidos  pela  com- 
panhia ou  em  nomo  delia  fora  do  Reino  Unido,  serão  válidos  e 
obrigatórios  para  a  companhia,  sendo  assignados  como  dito  fica 
ou  por  qualquer  agente  ou  agentes  da  companhia,  devidamente 
autorizados  para  tal  fim,  e  nomeados  por  procuração  bastante 
passada  por  dons  ou  mais  directores  da  companhia. 

2)  Os  cheques  e  ordens  sobre  os  banqueiros  da  companhia 
serão  assignados  regular  e  sufflclentemente.  si  o  forem  por  dous 
directores  ou  por  dous  membros  de  qualquer  conselho  local  ou 
commisiMto. 

3)  Os  recibos  de  prémios  de  seguros  ou  outros  pagamentos 
annuaes  ou  periódicos  a  favor  da  companhia  e  de  quaesquer 
outros  pagamentos  feitos  á  companhia,  no  curso  ordinário 
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do3  negócios,  serão  sufficientes  e  obiig&m  a  oompai^úA,  si  forrai 
assignados  por  qaalqaer  offlcíal  ou  agente»  devidamonte  no- 
mesâo  oa  autorisado  pelos  directores  para  agir  assim. 

4)  Os  recibos  assignados  na  deyida  íòrma,  como  dito  fica» 
serão  quitações  competentes  e  effectiyas  de  qualquer  somma  o« 
sommas  de  dinheiro  que  elles  declararem  liaver  sido  reoeliidas* 
e  a  pessoa  ou  pessoas  a  quem  forem  entregues  não  terão  ne- 
nhuma obrigação  de  ver  que  appUcação  se  dá  a  tal  dinheiro, 
nem  terão  que  dar  contas^  nem  serão  responsáveis  por  qoalquer 
perda,  destino  impróprio  ou  falta  de  appiicação  deitas,  nem 
terão  a  obrigação  de  indagar  quanto  à  regularidade,  ou  valideE 
da  nomeação,  ou  ã  continuação  do  exercido  de  qualquer  pessoa 
ou  pessoas  gue  passarem  ou  se  associarem  em  passar  qualquer 
de  taes  recibos. 

G  nsidera-se   feito   o  contracto   de   seguros  20   pagar-s?  o   premio 

Art.  78.  A  psi^soa  que  effectuar  um  seguro  na  companhia 
considera-se  segurada  pela  companhia  assim  que  houver  pago 
o  primeiro  premio,  ou  um  deposito  por  conta  do  premio,  sobre 
a  apólice  que  se  contractar  conceder-lhe,  ainda  que  não  se 
haja  effectivamento  emittido  a  mesma  apólice. 

Poder  de  acccitar  renuncias  e  de  amortizar  annuidadcs 

At.  79.  Os  directores  poderão  acceitar  a  renuncia  de 
qualquer  apólice  eífectuada  na  companhia,  e  poderão  amortizar 
qualquer  annuidade  concedida  pela  companhia,  nas  condições 
qne  em  cada  caso  julgarem  razoáveis. 

Kscriptorio  central  e  outras  casas  para  negócios 

Art.  80.  A  menos  e  emquanto  não  determinarem  o  con- 
trario os  directores,  o  escripcorio  central  da  companhia  conti- 
nuará a  ser  na  cidade  de  Londres,  e  os  directores  fornecerão  e 
manterão  ediâcios  convenientes  para  os  propósitos  de  tal  escri- 
ptorio  e  de  quaesquer  outros  'escriptorioe  em  Londres  e  em 
outros  legares,  conforme  entenderem  elles  de  tempos  a  tempos. 

XVII—PODER  DE  ALTERAR  OS  ESTATUTOS  E  RBOULAMEXTOS 
Poder  de  alterar  os  estatutos  e   regulamentos 

Art.  81.  1)  Poderá  a  companhia,  de  tempos  a  outros,  por 
deliberação  especiaL  revogar  ou  alterar  todos  ou  quaesquer 
destes  estatutos  e  regulamentos,  ou  poderá  &zer  novos  esta- 
tutos e  regulamentos,  excluindo  ou  em  additamento  aos  esta- 
tutos e  regulamentos  em  vigor  em  qualquer  ^;>oca. 

2)  Quaesquer  estatutos  e  regulamentos,  00  alteração,  feitas 
assim  por  meio  de  deliberação  especial,  terão  a  mesma  valides 
como  si  originalmente  fossem  ocntidos  nestes  estatutos  e  re- 
gulamentos, e  iscarão  sujeitos  a  revogação  ou  alteração  por 
meio  de  qualquer  deliberação  especial  sucoeasiva. 
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O  APÊNDICE 

MODELOS 

/  —  Formula  para  transferencia  de  acções 

Ea,  abaixo  assignado morador  em em 

consideração  da  quantia  de que  me  foi  paga  por 

morador  em por  este  instramento  cedo  ao  refórido 

aoção  (oa  acções)  da  Alliance  Assurance  Company^ 

Limited,  que  se  acha  (m)  averbada  (s)  em  meu  nome  nos  livros 
da  oompimhia. 

Para  que  sejam  propriedade  do  supracitado seus 

testamenteiros,  administradores  e  subrogados  (on  suocessores 
e  subrogados),  sob  as  varias  condições  em  que  eu  as  possua  ao 
tempo  deste  outorgamento.  E  eu,  abaixo  assignado  e  mencio- 
nado   por  este  instramento  contracto    acceitar 

a  referida  aoção  (ou  acções)  sob  as  mesmas  condições,  e  cum- 
prir e  satisduer  todas  as  obrigações  e  responsabilidades  inhe- 
rentes  a  ellas,  e  observar  os  estatutos  e  regulamentos  da 
companhia,  como  si  eu  mesmo  tivesse  sido  parte  nos  taes  esta- 
tutos e  regulamento. 

Em  firmeza  do  que  assignamos  e  sellamos  o  presente,  aos 
dias de de 

II  —  Formula  de  procuração  para  votação 

Eu  abaixo  assignado,  accionista  da  Alliance  Assurance  Com- 

pany,  Limited ,  pela  presente  nomeio  a  A.  B.  residente  em 

ou  na  falta  deste  C.  D.  morador  em ou  na 

falta  delle  a  E.  P.,  residente  em (sendo  todos 

elles  accionistas  habilitados  a  votar),  por  meus  procuradores 
para   votar  em  qualquer  escrutínio  que  se  possa  exigir  na 

assembléa  gerai da  companhia,  que  deverá  oelebrar-se 

no  dia de de ou  em  qualquer  sessão  adiada 

delia. 

Em  testemunho  do  que  esta  íirmo  aos  dias.*.de...de*... 


Eu,  abaixo  assignado,  John  William  Peter  Jauralie, 
tabellião  publico  da  cidade  de  Londres,  por  nomeação  real, 
devidamente  juramentado  e  em  exercido,  certifico  que  o 
documento  annexo,  marcado  com  a  lettra  A,  que  vae  por  mim 
rubricado,  6  um  exemplar  conforme  da  lei  de  1886  sobre  a 
Alliance  Assurance  Company,  e  dos  estatutos  e  regulamentos  da 
mesma  companhia. 

E  certifico  mais  que,  o  documento  aqui  igualmente  annexo, 
marcado  com  a  lettra  B,  e  também  por  mim  rubricado,  ô  tra- 
dnc^  fiel  e  conforme  da  referida  lei  e  dos  citados  estatutos  e 
regulamentos. 

Poder  BzeeatiTO  -p-  1905  SO 
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Em  fé  e  firmeza  do  qne  esta  aasignei  e  sellel  com  o  mea 
sello  ofScial  em  Londres,  aos  21  de  setembro  de  1904.--/.  W. 
P.  Jauralde,  tabellião   publico. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatnra  retro  de  John  William 
Peter  Jauralde,  tabelliâo  publico  desta  cidade,  e  para  constar 
onde  conyier,  a  pedido  do  mesmo,  passei  a  presente,  que 
assignei,  eâzsellar  com  o  sellodas  armas  deste  Consulado  da 
Hepublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  em  Londres,  aos  26  de 
setembro  de  1904.— F.  Alves  Vieira,  comral  geral. 

N.  291.«-Recebi  lU./3d.— Vt«tra. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatnra  do  Sr.  F.Alfnes  Vieira. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  dezembro  de  1904.  —  Polo  director 
geral,  L.  L.  femandes  Pinheiro, 


TRADUCÇAO 

(Estampilha) 

CERTIDÃO  DB  INCORPORAÇÃO    DE  UMA  COMPANULA. 

{Armas  reaes  e  sello) 

Pela  presente  certifico  que  a  AUiance  Asswance  Company 
Limited^  originalmente  constitnida  por  escriptura  de  regula- 
mento de  data  do  dia  4  de  agosto  de  1824,  sob  o  ncme  de  The 
AUiance  British  and  foreign  lAfe  and  Fire  Agsuranee  Company, 
mas  hoje  regalada  por  uma  lei  do  Parlamento,  49  e  50  viot. 
oap.  74  (em  cuja  virtade  foi  mndado  o  seu  nomo  para  o  de 
AUiance  Assurance  Company),  por  estatutos  e  regulamentos  e 
pela  referida  escriptura,  conlÍ»rme  foi  alterada,  foi  incorpo- 
rada como  Booiodade  de  responsabilidade  limitada,  no  dia  onze 
de  abril  de  mil  noreoeutos  e  dois,  na  forma  das  leis  de  1862  e 
1900  sobre  sociedades  anonymas. 

Dada  sob  a  minha  firma  em  Londres,  hoje,  dezeseis  de  no- 
vembro de  mil  novecentos  e  três. — H.  F.  Bartlett,  archiyista 
de  sociedades  anonymas. 

Lei  de  1862  sobre  companhias,  secç.  174. 


Eu,  abaixo  assignado,  John  William  Peter  Jauralde,  ta- 
belliâo pablioo  da  cidade  de  Londres,  por  nomeação  real, 
devidamente  juramentado  e  em  exercício,  eertífloo  que  a  as- 
sigaatura  que  diz:  <H.  F.  BarUe(t>,  posta  ao  &m  da  certidão 
de  incozpora^  da  AUiance  Asmrance  Campamy,  lÁmitêd,  aqui 
annesa«  marcada  com  a  lettra  A,  epor  mim  rubricada,  é  au- 
th^tica  e  Terdadeira,   e  de  própria  lettra  do  Sr.  Herbert 
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FOg^elstrom  Barilett,  o  qual  era  na  data  em  que  foi  passada  a 
mesma  certidão,  e  ainda  hoje  continua  a  ser,  o  arcmvista  de 
sooiedadee  anonymas. 

£  certiâco  mais  que  o  documento  aqui  também  annero, 
marcado  com  a  lettra  B,  e  por  mim  igusUimente  rubricado,  é 
iradncç&o  fiel  e  conforme  da  referida  oertidfto. 

Em  testemunho  e  firmeza  do  que  esta  assignei  e  sellei  com 
o  meu  sello  official  em  Londres,  aos  dias  21  de  setembro  de 
1904.— J.  W.  P.  Jauralde,  tabellião  publico. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  retro  de  John  Wll- 
liam  Peter  Jauralde,  tabelhão  publico  desta  cidade,  e  para 
constar  onde  convier,  a  pedido  do  mesmo,  passei  a  presente, 
que  assignei  e  fiz  sellar  com  o  sello  das  armas  deste  Consulado 
da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii,  em  Londres,  «os  26 
de  setembro  de  1Ô04.— F.  Alves  Yieira,  cônsul  geral. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  doSr.  F.  Alves  Vieira, 
cônsul  geral  em  Londres. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  dezembro  de  1904.— -Pelo  director 
geral,  L.L.  Fernandes  Pinheiro» 


DECRETO  N.  5541  —  de  3  de  junho  db  1905 

Âpprova  as  alterações  feitas  nos  estatutos  da  «The  London  and 
Lancashire  Fire  Insurance  Company» 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  The  London  and  Lancashire  Fire 
Insurance  Company^  devidamente  representada  : 

Resolve  approvar  as  alterações  feitas  nos  estatutos  a  que 
se  refere  o  decreto  n.  10.273,  de  20  de  julho  de  1899,  e  que 
assim  modificados  a  este  acompanham. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  junho  de  1905, 17»  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodbigues  Alvks. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


TRADUCÇÃO 

DA  CÓPIA  DO  ACTO  DA  Ix>fflTALLAÇAO  DA  COMPANHIA  CLONDON  AND 
LANCASHIRE  FIRB  INSURANCE»  ESTABBLVCIDA,  EM  10  DE  DE- 
ZEiraRODE  1861,  GOM  RBVISÕBS  ATÉ  JUNHO  DE  1899;  PAGI- 
NAS 92A  114 

Saibam  quantos  o  presente  instramento  virem  que  eu, 
Duncan  Graham,  da  cidade  de  Liverpoc^,  negociante,  avista  do 
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que  reza  o  acto  da  installacão  da  companhia  London  and  Lan- 
cashire  Fire  Insurance^  datada  do  dia  10  de  dezembro  de  1861, 
ficou  estatuído  que  competiria  á  companhia,  uma  vez  autori- 
zada em  qualquer  aasembléa  geral  extraordinária  por  uma 
maioria  nunca  inferior  a  dois  terços  de  votos  dos  accionistas 
presentes,  pessoalmente  ou  representados  por  procuração,  al- 
terar ou  emendar  quaesquerdo:^  artigos  do  dito  acto  da  instal- 
lacão ou  flaizer-lhe  qualquer  additamento,  autorizar  ao  presidente 
da  reunião  para  assignar  e  seilar  qualquer  acto  ou  aotos  sup- 
plementares,  que  forem  preparados  para  evidenciar  quaesquer 
alterações,  emendas  ou  additamentos  que  por  ventura  venham 
a  ser  feitos,  e  cujo  acto  ou  actos  supplementares  de  alteração, 
emenda  ou  additamentos,  uina  vez  sellados  e  assignados,  serão 
de  plena  e  conciusiva  evidencia  e  terão   forças  para  todos  os 
effeitos  e  serão  obrigatórios  a  todos  os  accionistas  pro  tempore 
da  companhia,  como  se  fossem  contidos  igualmente  no  referido 
acto  de  installacão.    Que  em  uma  assembléa  gerai  extraor- 
dinária dos  accionistas  da  companhia  devidamoati  convocada 
e  eíTectuada  nos  Lax  Association  Raoms^  14  Cook  Street,  na 
supracitada  cidade  de  Liverpool,  no  dia  30  do  abril  de  1891,  a 
qual  eu,  o  mencionado  Duncan  Graham  dirigi  como  Presidente, 
foi   unanimemente  resolvido   o  seguinte  :    Que   o  negocio  da 
companhia  será   fazer  e   eíTectuar    seguros  de    propriedade 
de   qualquer  natureza   contra   perda   ou   avaria  pelo  fogo; 
fSftzere  efTectuar   seguros  contra   perda   ou   avaria   de  pro- 
priedade   de   qualquer   natureza  em   transito    por  terra  ou 
por  agua,  inclusive  perda  por  furto  ou  confisco ;  fazer  e  effe« 
ctuar   seguros  contra  perda  ou  avaria  em  conseqnencia  de 
temporal,  furacão  ou  accidente  de  qualquer  natureza,  quer  em 
terra,  quer  na  agua,  quer  se  trate  de  propriedade  ou  de  pessoas; 
fazer  e  effectuar  toda  classe  de  re-seguros ;  fazer  taes  negócios, 
ou  fazer  quaesquer  transacções  ou  quaesquer  dos  actos  acima 
discriptos,  sejam  no  Reino  Unido,   nas  Colónias,   iominios  ou 
suas  dependências,  ou  em  paizes  estrangeiros ;  fazer  contraetar 
elevar  a  effeito  contracto  ou  contractos  para   emprohendi- 
mentos ;  pagar  e  cumprir  toda  ou  qualquer  parte  dos  seguros 
e  compromissos  de  outra  companhia  ou  sociedade,  comtanto  que 
nem  um  desses  contractos  prejudique  de  nenhuma  maneira  os 
direitos  e  interesses  dos  possuidores  de  quaesquer  das  apólices 
existentes  da  companhia;  dirigir,   arrendar,    hypothecar  ou 
operar  de  outro  modo  em  qualquer  propriedade  real  ou  pessoal 
adquirida  ou  mantida  pela  companhia,  de  accordo  com  o  acto 
de  installacão  e  seus  actos  suppiomentare^ ;  levantar   dinheiro 
para  os  fins  da  companhia   autorizado  pelo  acto  de  installacão 
e  actos  supplementares ;  f^zer  quaesquer  actos  como  dos  supra 
mencionados  por  intermédio  de  quaesquer  corporações,   com- 
panhias ou  pessoas ;  e  fazer  quaesquer  outras  operações  que 
conduzam  incidentemente  á  realisaçâo  de  todos  ou  de  lúirte  dos 
supracitados  fins,  de  qualquer  modo  autorizados  pelo  dito  acto 
de    installacão   ou  de    actos   supplementares.      (Comtanto, 
sempre,  que  qualquer  seguro  seja  feito  ou  efifectuado  somente 
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de  aooordo  com  as  supramencionadas  instrucçôes  e  qne  &ça 
parte  da  mesma  apólice,  com  um  seguro  contra  perda  ou  avaria 
pelo  fogo, e  tanto  quanto  fôr  razoavelmente  necessário  para 
o  desenvolvimento  da  secção  de  seguros  contra  fogo  da  com- 
panhia.) E,  com  o  fim  de  realizar  em  qualquer  dos  domínios, 
colónias  ou  dependências  do  Reino  Unido,  ou  em  qualquer  paiz 
ou  Estado  estrangeiro,  qualquer  dos  negócios  em  que  a  compa- 
nhia estiver  autorizada  pro  tempoxen.  fazer  là  pelos  seus 
agentes  ou  mesas  locaes,  ou  por  meio  do  outros  oanaes  ou 
organizações,  a  companhia  pôde  formar  ou  auxiliar  a  formar 
qualquer  companhia  e  p6de  possuir  e  dispor  de  acções  em  qual- 
quer companhia  existente  ou  que  venha  a  existir  de  accordo 
com  asleisáetai^  domínios,  colónias,  depeodenaivs,  paizes  oh 
Estados  estrangeiros  respectivamente,  mas  no  exercio  dos  poderes 
a  compandia  deverá  : 

a)  ter  no  seu  próprio  nom>),  ou  nos  nomes  de  seus  pro- 
curadores, uma  parte  do  capital  de  tal  companhia  sufficiente 
para  habilital-a  em  todas  as  suas  reuniões  a  ter  uma  maioria 
de  votos  correspondente  aos  que  presentemente  possuem  os  pro- 
prietários do  capital  de  tal  companhia  ; 

b)  reter  ou  assegurar-se  do  modo  mais  efficaz,  de  accordo 
com  as  leis  do  paiz  ou  logar  em  que  fòr  a  sede  de  tal  companhia, 
direito  absoluto  de  prohibir  tal  companhia  de  encarregar-se  ou 
acceitar  qualquer  negocio,  ónus,  compromisso  ou  qualquer 
espécie  de  negocio^  ónus  ou  compromisso.  Que  o  presidente 
está  autorizado  a  assignar  e  sei  (ar  quaesquer  autos  ou  autos 
supplementares  que  forem  necessários  para  evidenciar  as  suas 
diversas  alterações  e  additamentos.  E  que  em  uma  subsequente 
assembléa  gaeral  extraordinária  dos  accionistas  da  companhia, 
devidamenie  convocada  e  effectuada  no  mesmo  logar  no  dia  15 
de  maio  de  1891,  a  dita  supramencionada  primeira  resolução 
foi  confirmada,  tendo  sido,  ontrosim,  unanimente  resolvido  como 
segue,  a  saber :  Que  o  capital  da  companhia  seja  augmentado 
para  £  2.500,000  por  uma  emissão  de  â).000  acções  addioionaes 
de  £25,  cada  uma,  para  sjrem  emittidas  pelos  directores  de  uma 
80  vez  ou  em  diversos  períodos,  com  todos  os  requisitos  quanto 
ao  premio  e  outros  mais  que  elles  pensem  fixar  de  tempos  em 
tempos,  e  que  o  presidente  está  autorizado  a  assignar  e  a  sellar 
o  acto  gupplementar  evidenciando  esta  alteração.  Em  teste- 
munho do  que  e  em  virtude  e  obediência  ás  ditas  citadas  resolu- 
ções, e  para  evidenciar  e  dar  efleito  às  mesmas,  eu,  o  já  referido 
Duncan  Graham,  dou  aqui  testemunho  e  declaro  que  as  diversas 
alterações  acima  mencionadas  foram  devidamente  feitas,  e  de- 
vem, a  partir  desta  data,  operar  e  entrar  em  vigor  respecti- 
vamente. Em  fé  do  que,  eu,  o  dito  Duncan  Graham,  assigno 
do  meu  próprio  punho  e  séllo  neste  dia  20  de  maio  de  1891  • 
L.  S.  D.  Qraham. 

Assignado,  sellado  e  entregue  pelo  mencionado  Duncan 
(rfaham  na  presença  de  Wm.  Stone,  solicitador  em  Liver- 
pool* 
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RESOLUÇÃO  B8PBCIAI. 

da  London  and  Lancashire  Mre  Insurance  Compcanf.  Passada  no 
dia  30  de  abril  de  Í9Í  •  Confirmada  no  dia  i5  de  maio  de 
Í89i. 

—  Em  ama  assembléa  geral  extraordinária  da  companhia 
London  and  Laeashire  Fire  Ivísuranee,  devidamente  convocada 
e  realizada  na  Lavo  Assoctation  Rooms^  14  Cook  Stree,  Liverpool, 
no  dia  30  de  abril  de  1891,  foi  devidamente  passada  a  resoioçâo 
inAra,  e  em  nma  sabseqnente  assembléa  geral  extraordinária 
da  dita  companhia,  i;.evidamente  convocada  e  realizada  no 
mesmo  local,  no  dia  15  de  maio  de  1891,  íbi  devidamente  ood- 
ílnnada  a  resolução  especial  que  se  segae;  Que  sujeita  a  con- 
firmação por  um  Tribunal  com  juris<ncção  de  aooordo  oom  o 
acto  de  1890  ou  por  acto  do  Parlamento,  seja  alterado  o  acto  da 
Installaç&o  em  relação  aos  fins  da  companhia,  e  que  o  n^^gocío  da 
companhia  seja  ampliado  e,lindtando*se  a  ciaa8ttia2  o  subetitiiin- 
do-se  pela  segointe  clausula:—  2.  Que  o  negocio  da  ecHnpa- 
nhia  será  íhzer  e  effeetoar  seguros  de  propriedade  de  qual- 
quer natureza  contra  perda  oa  avaria  pelo  fogo ;  fiuser  e 
effectuar  seguros  contra  perda  oa  avaria  de  propriedade  de 
qualquer  natureza  em  transito»  por  terra  ou  por  agua,  inclu- 
sive a  perda  por  farto  oa  confisco  ;  íSikzer  e  effeetoar  seguros 
contra  perda  ou  avaria  em  consequência  de  temporal,  íhracáo 
ou  accidente  de  qualquer  natureza,  quer  em  terra*  quer  em 
agua,  quer  se  trate  de  propriedade  ou  de  pessoa  ;  fazer  e  effe- 
ctuar  toda  a  classe  de  re-seguros ;  fazer  taes  negodos  ou  &zer 
quaesqaer  transacções  ou  qoaesquer  dos  actos  acima  descriptos, 
s€ja  no  Reino  Unido,  nas  colónias,  dominios  ou  suas  depen- 
dências, oa  em  paizes  estrangeiros  ;  fazer,  contractar  e  levar  a 
effeito  contracto  ou  contractos  para  emprehendimentos  ;  pagar 
e  camprir  toda  e  qualquer  parte  dos  seguros  e  compromissos 
de  outra  companhia  ou  sociedade,  comtanto  que  nem  um  desses 
contractos  prejudique  de  nenhuma  maneira  os  direitos  e  inter- 
esses dos  possuidores  de  qoaesquer  das  apólices  existentes  da 
con^^anhia ;  dirigir,  arrendar,  hypothecar  ou  operar  de  outro 
modo  em  qualquer  propriedade  real  ou  pessoal  adquirida  ou 
mantida  pela  companhia,  de  accordo  com  o  acto  de  in- 
stallação  e  seus  actos  supplementares ;  levantar  dinh^ro 
para  os  fins  da  companhia  autorizados  pelo  acto  de  instal- 
laçãe  e  actos  supplementares ;  ihzer  quaesqaer  actos  como 
doa  sDpramencionados  por  intermédio  de  quaesquer  cor- 
porações, companhias  oa  pessoas  ;  e  &zfir  qoaesquer  ou- 
trti  operações  que  conduzam  incidentemente  á  realização  de 
todos  ou  de  parte  dos  supramencionados  fins  de  qualquer  modo 
autorizados  pelo  dito  acto  de  ínstAlla^  e  actos  supplementa- 
res» (Ck>ntado,  sempre  que  qualquer  seguro  seiia  fbito  ou  eflé- 
otoado  somente  de  accordo  oom  as  supramencionadas  ínstruc- 
«ões  e  que  íkça  parte  da  mesma  apólice,  eom  om  seguro 
contra  perda  ou  aTaria  peio  íbgo  e  tanto  quanto  fbr  razoavel- 
mente necessário  para  o  desenvolvimento  da  secção  de  seguros 
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4xmtra  fogo  da  oompaoliia.)  K,  oom  o  tia  de  rMliaBar«m  qiiml» 
qaer  ám  duminiea»  eotoniaa  ou  depeodeoeifts  do  Reino  Unido 
oa  em  qualfaec  piiiz  oa  Estado  estrangeiro  qoal^aer  dat>  is' 
goeios  em  qvÊ»  a  eompanhia  estiyer  autorizada  «pro  tcapeiee» 
a  faaat  lá  pelos  seus  agentes  oa  mesas  locaes  oa  por  meto  de 
outros  canaes  ou  organisações  ;  a  eompauula  pôde  formar 
ou  auxiliar  a  íbrmar  qualquer  companhia,  e  pôde  possuir 
6  dispc»^  de  aoQMDes  em  qualquer  companhia  existeote  ou 
que  Tenha  a  eziBtir«  de  acoordo  com  as  leis  de  tae^  dominios, 
cQkmias,  depeudencias,  paizes  ou  Estados,  respectivamente, 
mas,  no  ezereteio  dos  poderes  a  companhia  deverá:  (a)  ter  no 
seo  j^prio  nome,  ou  nos  nomes  dos  seus  procuradores*  uma 
p«rÍB  do  capital  de  tal  companhia  sufflcieate  para  habilital-a 
em  todas  as  suas  reuniões  a  ter  uma  maioria  de  votos  oev- 
remmdente  aos  que  presentemente  possuem  os  proprietários  do 
capital  de  tal  companhia  ;  (6)  reter  ou  assegurar-se  do 
modo  mais  efficaz  de  aocordo  com  as  leis  do  paiz  ou  togar 
em  que  fior  a  seda  de  tal  companhia,  direito  absoluto  de  pro- 
hibir  tal  eompanhia  de  enoarregar-se  ou  de  aooeitar  qualquer 
negocio,  onusv  compromisao  ou  qualquer  espécie  de  uegoeie, 
ónus  ou  compromissos.  Datado  de  20  de  maio  de  1891.— 
D.  Graham,  presidente. 


1891,  — L.  —  N.»  15Ô. 

Corte  da  Ghancellaria  do  Condado  Palatino  de  Laneaster. 
Districto  de  Liverpool. 

Quarta^feira,  no  27'»  dia  do  moz  de  maio  de  1801.  Na  eausa 
da  companhia  Londan  atid  LanccuMre  Fire  Insurúnce ;  e 

Na  cansa  do  acto  das  companhias  de  1890  (Mbmorandum 
da  Associa^);  e 

Na  causa  dos  actos  de  1850  a  1890  da  Corte  da  Chaneellavía 
de  Laneaster ; 

Pcft  petiçío  da  companhia  Ixmdon  and  LancaMbkre  Fire  Imt/^ 
rcmce^  dirigida  no  dia  2a  de  maio  de  1891,  ao  Right  HonouraUe 
Chancellw  do  Ducado  e  Condado  Palatino  de  Laneaster,  depois 
de  ouvido  o  advogado  da  supplicante  e  depois  de  ouvida  a  pe^ 
tição  e  o  juramento  de  Cbartee  George  Fotnergitt.  registrado  no 
dia  2(Vde  maio  de  1S9I  eezliLbido  como  já  Uá  dito.  £  este  tri- 
bunal, sendo  de  opinião  que  nenhuma  pessoa  ou  classe  de  pessoas 
tem  necessidade  de  ser  notificada  deste  acto,  confirma  as  alte- 
rações propostas  no  aoto  da  installacão  da  dita  companhia 
como  as  mesmas  declaradas  na  especificação  iunta. 

Que  o  acto  da  installa^^  seja  alterado  em  reiaçílo  aos 
fins  da  comnanhia,  eliminando-se  a  clausula  2  e  substltuihdo-se 
pela  clausula  segointe  : 

Que  o  ne^Mio  da  companhia  será  íázer  e  effectuar 
segures  de  propriedade  de  qualquer  natureza  contra  perda  eu 
avaria  peie  ft^ ;  toaer  efitatuar  segures  contra  a  pevda  oa 
avaria  de  propriedade  de  qnalquer  naturesa  eaa  tnnsfclo  per 
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terra  ou  por  agua,  inclasive  perda  por  fUrto  ou  oonfiscx) ;  faser 
6  eflèctnar  seguros  contra  perda  ou  avaria  em  consequência  de 
temporal,  furacSo  ou  acoidente  de  qualquer  natureza,  quer  em 
terra,  quer  em  agua,  quer  se  trate  de  propriedades  ou  de  pes- 
soas; fazer  eeffectuar  toda  a  classe  de  re-seguros;  fazer  taes  ne- 
gócios, ou  &zer  quaesquer  transacções  ou  quaesquer  dos  actos 
acima  descriptos,  seja  no  Reino  Unido,  nas  colanias,  dontiiiiías 
ou  suas  dopendencias  ou  em  palzes  estrangeiros  ;  &zer  contra- 
ctar  e  levar  a  effeito  contracto  ou  contractos  para  emprehen- 
dimentos  ;  pagar  e  cumprir  toda  ou  qualquer  parte  dos  seguros 
e  compromissos  de  outra  companhia  ou  sociedade,  comtanto 
que  nem  um  desses  contractos  prejudique  de  nenhuma  maneira 
os  direitos  e  interesses  dos  possuidores  de  quaesquer  das 
apólices  existentes  da  companhia ;  dirigir,  arrendar,  hy- 
pothecar  ou  operar  de  outro  modo  em  qualquer  proprie- 
dade real  ou  pessoal,  adquirida  ou  mantiia  pela  comi>anhia 
de  accordo  com  o  acto  da  installacão  e  seus  actos  supple- 
mentares ;  levantar  dinheiro  para  os  fins  da  companhia  au- 
torizados pelo  acto  da  installacão  e  actos  supplemen tares  ; 
âLzer  quaesquer  actos  como  dos  supramencionados  por  in- 
termédio de  quaesquer  corporações,  companhias  ou  pessoas ; 
e  fazer  quaesquer  outras  operações  que  conduzam  incidente- 
mente à  realisação  de  todos  ou  de  parte  dos  supracitados  fins 
de  qualquer  modo  autorizados  pelo  dito  acto  de  installacão  e 
actos  snpplementares.  (Comtanto,  sempre,  que  qualquer  se- 
guro Si^^ja  feito  ou  effectuado  somente  de  accordo  com  as  supra- 
mencionadas instrucções  e  que  faça  parte  da  mesma  apólice,, 
com  um  seguro  contra  perda  ou  avaria  pelo  fogo,  e  tanto 
quanto  fôr  razoavelmente  necessário  para  o  desenvolvimento 
da  secção  de  seguros  contra  fogo  da  companhia). 

E  com  o  fim  de  realizar  em  qualquer  dos  domínios,  coló- 
nias ou  dependências  do  Reino  Unido,  ou  em  qualquer  paiz  ou 
£stado  estrangeiro  qualquer  dos  negócios  em  que  a  companhia 
estiver  autorizada  cpro  tempere»  a  fazer  lá  pelos  seus  agentes 
ou  mesas  iocaes  ou  por  meio  de  outros  canaes  ou  organi- 
sações ;  a  companhia  pôde  formar  ou  auxiliar  a  formar 
qualquer  companhia  e  pôde  possuir  e  dispor  de  acções  em 
qualquer  companhia  existente  ou  que  venha  a  existir,de  accordo 
com  as  leis  de  taes  domínios,  colónias,  dependências,  paizes  ou 
Estados  respectivamente,  mas,  no  exercido  dos  poderes  a  com- 
panhia deverá  : 

a)  ter  no  seu  próprio  nome,  ou  nos  nomes  dos  seus  pro- 
curadores uma  parte  do  capital  de  tal  companhia  sufildente 
para  habilital-a  em  todas  as  suas  reuniões  a  ter  uma  maioria 
de  votos  correspondente  aos  que  prosentemente  possuem  os 
proprietários  do  capital  de  tal  companhia  ; 

b)  reter  ou  assegurar-se  de  modo  mais  efficaz,  de 
accordo  com  as  leis  do  paiz  ou  logar  em  que  fôr  a  sede  de  tal 
companhia,  direito  absoluto  de  prohibir  tal  companhia  de 
encarregar-S8  ou  de  acceitar  qualquer  negocio,  ónus,  com» 
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promisso  ou  qualquer  espécie  de  negocio,  oaus  ou  compro- 
misso. Por  ordem  da  Côpte,  L,  S.,  Entd.  /.  W.  I.  2  de 
junho  de  1891. 

CERTIFICADO  DE  RIEGISTRO 

da  ordem  do  tribunal  confirmando  a  alteração  dos  fins  ou 
forma  da  constituição.  Deaccordo  com  a  S  2  (1)  de  53  +  54 
bict.  eh.  62. 

(Armas) 

A  companhia  Landon  and  Lancashire  Fire  Insurance^  tendo 
alterado  os  seus  fins  em  virtude  de  resolução  especial  con- 
firmada por  uma  ordem  dada  pela  Ciiancellaria  do  Condado 
Palatino  de  Lancaster,  districto  de  Liverpool,  trazendo  a  data 
do  dia  27  de  maio  de  1891.  Por  este  eu  certifico  o  registro 
da  dita  ordem  e  de  uma  cópia  impressa  do  acto  da  installação 
assim  alterado.  Dada  de  meu  próprio  punho  cm  Londres. 
neste  dia  8  de  junho  de  1891.—  /.  S.  Purcell.  Registros  das 
sociedades  aoonymas. 

Saibam  quantos  o  presente  instrumento  virem  que  eu, 
Duncau  Graham,  da  cidade  de  Liverpool,  negociante,  á  vista 
do  que  reza  o  acto  de  installação  da  companhia  London  and  Lan- 
cashire Fire  Insurance  datado  do  dia  10  de  dezembro  de  1861, 
ficou  estatuído  que  competeria  á  companhia,  uma  vez  auto- 
rizada em  qualquer  assembléa  geral  extraordinária  por  uma 
maioria  nunca  inferior  a  dois  torços  dos  votos  dos  accionistas 
presentes,  pessoalmonto  ou  representados  por  procuração, 
alterar  ou  emendar  quaesquor  dos  artigos  do  dito  acto  de 
installação  on  fazer-lhe  qualqaer  additamento,  autorizar  ao 
presidente  da  reunião  para  assignar  e  sellar  qualquer  acto  ou 
actos  supplemenuires  que  forem  preparados  para  evidenciar 
quaesquer  altei*açods,  emendas  ou  additamento  que  porventura 
venham  a  ser  feitos,  e  cujo  acto  ou  actos  supplemen- 
tares  de  alteração,  emenda  ou  additamento,  uma  vez 
sellados  e  assignados,  sdião  de  plena  e  conclusiva  evidencia  e 
terão  força  para  todos  os  efTeitos  e  serão  obrigatórios  a  todos  os 
accionistas  pro  tempore  da  companhia  como  se  fossem  contidos 
igualmente  no  referido  acto  de  installação ;  que,  em  uma 
assembléa  geral  extraordinária  dos  accionistas  da  companhia 
devidamente  convocada,  e  effectuada  nos  Law  Assodation 
Hooms,  14  Cook  Street,  na  supracitada  cidade  de  Liverpool,  no 
dia  4  de  maio  de  1902  (assembléa  das  que  eu,  o  dito  Duncan 
Graham,  dirigi  na  qualidade  de  presidente  da  companhia) 
foi  resolvido  unanimemente  que  o  acto  da  installação 
da  companhia  fosse  alterado  nas  seguintes  particularidades,  a 
saber  :  Gausula  38.  —  Que  as  seguintes  palavras  sejam  accre- 
scentadas  no  fim  da  clausula  38  :  <Um  director  ficara  sujeito  s 
deixar  vago  o  seu  posto  em  cada  um  dos  seguintes  casos,  a 
saber:  l.<>  Si  deixar  de  ser  accionista  registrado,  de  um  nu- 
mero de  acções  exigido  como  caução  para  a  sua  nomeação  de 
director.  2.**  Si  elle,  ou  a  firma  da  qual  for  sócio,  abrir  f^encia» 
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OU  eirtrar  em  concordata  com  a  maioria  do  sea  ou  do0 1 
dores.  S.""  Si  se  tomar  director,  g^rentOt  empregado»  guarda- 
livros  ou  agente  de  qualquer  outra  companhia  de  aogiuos 
contra  fogo  ou  de  seguros  contra  fo^o  e  vida.  4.*'  Si  elle  deixar 
de  comparecer  ás  reuniões  de  directores  durante  um  período  de 
seis  mezes  do  calendário,  sem  licença  especial  para  ausentar-se 
da  admioistração  ;  e,  desde  que  isso  aconteça,  o  seu  cargo  de  di- 
rector será  considerado  vago  no  flm  de  um  mez  do  calendário,  a 
menos  que,  dentro  do  dito  referido  mez  a  administração,  ou 
uma  assembléa  geral,  passe  uma  resolu(^  de  que  elle  não  deve 
deixar  o  cargo.  Nenhum  acto,  porém,  de  qualquer  administraç&o 
de  directores  será.  nuUo  si  porventura  nello  tomar  parte  qiúd- 
quer  director  nas  condições  acima  referidas,  ainda  mesmo  c^ue 
do  seu  não  comparecimento  resulte  numero  incompleto  de  dire- 
ctores para  constituir  a  mesa  exclusiva  de  taes  directores.»  Clau- 
sula 5í.  —  Bsta  clausula  seri  eliminada  e  será  substitaida  pela 
seguinte  clausula,  a  saber:  €51.  Que  todos  os  negócios  e  objectos 
da  companhia  serão  geridos  e  encaminhados  pelo  conselho  dire* 
ctor,  o  qual,  em  additamento  aos  poderes  e  autoridades  que  lhe 
são  conferidos,  expressamente,  pelos  presentes,  pôde  exercer 
todos  os  ditos  poderes  e  todos  os  referidos  actos  e  acções,  como 
si  fossem  exercidos  ou  feitos  pela  companhia,  que  nào  são  nem 
por  e9te,  nem  pelos  estatutos  dirigidos  ou  requeridos  para  serem 
exercidos  ou  feitos  pela  companhia  em  assembléa  geral ; 
e  00  poderes  conferidos  p(n*  esta  clausula  não  podem  ser  limi- 
tados ou  restringidos  pela  referencia  ou  inferência  de  termoe 
de  qualquer  outra  clausula,  salvo  o  caso  em  que  tal  clausula 
exigir  expressamente  a  sancção  de  uma  assembléa  geral.»  Clau" 
sula  52.  —Que  as  palavras  csem  prejuizo  dos  poderes  geraes 
conferidos  pela  ultima  clausula  precedente  e  os  ootros  poderes 
nesta  conferidos,  e  por  este  meio  expressamente  declarado  que» 
—  sejam  substituídas  pelas  palavras —  €  que  sigeiías  ás  re- 
stricçOes  e  precauções  no  dito  acto  7  e  8,  Vict.  c.  110,  e  deste 
acto  da  inetallação»— no  começo  da  clausula  5â.  Clau$ula  53. — 
Que  na  clausula  53  a  palavra  —  «  e  »  seja  snpprimida  imme- 
diatamente  antes,  e  as  palavras  «  e  emprebendendo  »  —  sejam 
insertas  immeditamente  após  a  palavra  «  adquirindo  >  —  ;  e 
coe  na  mesma  clausula  a  palavra  — c  e  >  seja  omf ttida,  imàie» 
oiatamente  ante»,  e  as  palavras  €e  responsabilidades»  — 
sejam  insertas  immediatamente  depois  da  palavra  —  <  ftmdos  » 
onde  esU  mencionada  pela  primeira  vez.  ClaumiAd  íi;?,— 
Que  a  clausula  112  s^  eliminada  e  que  a  mesma  sega 
suMitwda  pela  clausula  que  se  segue:  cl  18.  Que  qaaeaquer 
ca^átaes  da  companhia  p  )dem  ser  empregados  a  juizo  dos  dire- 
ctoies,  quando  estes  julgarem  opportuno  e,  sem  prejuizo  da 
genemlidade  das  autoridades  oonferidas  pelas  palavras  pre- 
cedeatesv  e  é  expressamente  declarado  que  quaesqner  eapitaes 
podem  ser  empregados  pelos  directores  na  compra  ou  hypo^ 
theca  de  sutcht  farlameotares  ou  fhndos  puMicos  do  Remo 
Unido,  garaatides  pek)  gof«r&»  ou  fàndos  pubèieos  ou  garantia» 
dos  governa»  dos  dominios,  coloria»  ou  dependenoias  do  Reino 
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Undo  <m  d6  qualquer  outro  paiz  ou  Rtado  es^angeiro,  ou 
i$9chsy  h&ndsy  aoçQes,  hype^heeas  oa  debmUures  de  quatquer 
oompanhia,  oorforação  oo  corporação  municipal,  locai,  com- 
mereial  ou  quaesqu&r  outros»  seja  no  Reino  Unido  ou  ídra  delle, 
ou  na  compra  ou,  mediante  segurança  de  qualquer  proprie- 
dade, real,  pessoal  ou  de  outra  espécie,  seja  onde  fôr,  si  as 
mesmas  fbrem  de  idêntica  classe  das  seguranças  especificada- 
mente mencionadas  nesta  dausula  ou  que  difflram  disso  seja 
no  todo  ou  em  parte,  e  esta  clausula  terá  os  mesmos  effeitos 
como  si  tivesse  sido  incluida  no  acto  original,  e  deste  modo, 
todos  os  capitães  empregados  anteriormente  que  não  são 
induidos  dentro  dos  termos  desta  clausula  serão  considerados 
como  devidamente  feitos.  B  ainda  mais,  sendo  resolvido  que 
o  presidente  desta  assembléa  fosse,  e  por  isso  ficou,  autorizado 
a  firmar  e  sellar  tantos  acto»  ou  actos  supplementares  como 
forem  necessários  para  evidenciar  as  supramencionadas  alte- 
rações e  additamentos.  Em  testemunha  do  que  e  em  virtude 
e  em  obediência  ás  ditas  citadas  resoluções  e  para  evidenciar 
e  dar  effetto  ás  mesmas,  eu,  o  já  referido  Duncan  Graham, 
soa  aqui  testemunho  e  declaro  que  as  diversas  alterações 
acima  mencionadas  foram  devidamente  feitas,  e  devem  a 
rartir  desta  data  operar  e  entrar  em  vigor  respectivamente. 
Sm  fó  do  que,  eu,  o  dito  Duncan  Graham,  asaigno  do  meu  pró- 
prio punho  e  sólio  neste  dia  1 1  de  maio  de  1892.— £.  S.  D.  Granam 
Assignado,  sellado  e  entregue  pelo  mencionado  Duncan  Qraham 
na  prés  nça  de  Wm.  Stone,  solicitador  em  Liverpool. 

Saibam  quantos]  o  presente  instrumento  virem  que  eu 
Duncan  Oraham,  da  cidade  de  Liverpool,  negociante,  à 
vista  do  que  rasa  o  acto  da  installa^  da  companhia  London 
amd  Lancashire  Fire  Innírance^  datada  do  dia  10  de  dezembro 
de  1861,  ficou  estatuído  que  competiria  &  companhia,  uma 
vez  autorizada  em  qualquer  assembléa  geral  extraordinária 
por  uma  maioria  nunca  inferior  a  dois  terços  de  vutos  dos 
accionistas  presMites,  pessoalmente  ou  representados  por  pro- 
cura^, alterar  ou  emendar  qualquer  dos  artigos  do  dito 
aeta  da  installaçfto  ou  Íazer4he  qualquer  additamento,  aaUH 
rizar  ao  presidente  da  reumio  para  assignar  e  sellar  qual- 
quer acto  ou  actos  supplementares  que  foram  preparados  para 
evideBciar  quaesqosr  aitwações,  emendas  ou  additamentos  que 
porventura  vmham  a  ser  feitos  e  cujo  acto  ou  actos  supple- 
mentares (uma  vez  sellados  e  assignados)  sex^  de  plena  e 
conclusiva  evidencia  de  alteração,  emenda  ou  additamento  e 
teiiu)  força  para  todos  oe  effeitos  e  seiio  obrigatoidos  a  todos 
os  aecionistas  jare  Uwporê  da  companhia  como  si  fossem  con- 
tidos IgnalAstttB  no  referido  acto  da  instaUa^o.  Que  em  uma 
assembléa  geral  extraordinária  dos  accionistas  da  oompanhia 
doridamente  convocada  e  effectuada  nos  lato  Asnoctation 
Igsamj,  14  Cook  Street,  na  supracitada  cidade  de  Liverpool, 
no  dia  27  d»  abra  de  1899,  a  qual  eu,  o  meneionaâo  Duncan 
Giaham,  dirigi  cono  prasidente,  M  unaaimente'  resolvido 
o        '  " 
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l.<>  Que,  sojeito  á  confirmação  por  um  tribaoal  com  ja- 
risdicção  de  accordo  com  o  acto  de  1890  {memarandum  da 
associação)  ou  por  acto  do  Parlamento,  seja  alterado  o  acto 
da  instailação  em  relação  aos  fins  da  companhia,  inserindo- 
se  na  clausula  2^,  immediatamente  depois  das  palavras  €seja 
de  propriedade  ou  pessoais,  as  seguintes  palavras  ou  alguma 
modificação  semelhante  :  Fazer  effeduar  seguros  de  propriedade 
contra  roubo,  furto,  penhora,  violência,  ou  quaesquer  outras 
contingências:  faser  effectuar  seguros  para  proteger  sócios,  em- 
pregados,  e  outras  pessoas,  de  ou  contra  prejuiso,  damno  ou 
perda  etn  consequência  de  fraude,  furto,  roubo  ou  outra  desho^ 
nestidade  ou  negligencia  de  pessoas  ao  seu  serviço  ou  agindo  em  seu 
nome^  occupando  ou  por  occupar  qualquer  posição  fiduciária  ou 
administrativa  ou  posição  de  confiança ;  fazer  e  efieotuar  se- 
guros para  proteger  sócios,  empregados  e  oneras  pessoas  de  ou 
contra  rosponsabilidade  por  accidente^,  quer  sejam  fataes 
quer  não,  que  occorrerem  aos  operários  ou  outras  pessoas  ao 
seu  serviço  ou  causados  por  operários  ou  outras  pessoas  ao 
seu  serviço,  ou  em  relação  a  quem  elles  deverão  estar  subor* 
dinados  petos  estatutos  ou  sob  quaesquer  regras  ou  obrigações. 
E  omittindo  da  clausula  2  as  palavras  :  —  «  Comtanto  sempre 
que  tal  contracto  ou  contractos  possam  de  nenhum  modo  pre- 
judicar os  direitos  ou  interesses  dos  possuidores  de  quaesquer 
das  apólices  existentes  da  companhia. »  E  omittindo  também 
da  clausula  2  as  palavras:  «Comtanto  sempre  que  nenhum 
seguro  ou  re-seguro  sujeito  ás  condições  acima  seja  feito  ou 
effoctuado  em  connexão  unicamente,  e  como  incluído  na 
mesma  apólice  com  um  seguro  ou  re-soguro  contra  perda  ou 
damno  pelo  fogo,  e  unicamente  até  onde  fôr  julgado  razoavel- 
mente necosaaiio  para  dar  impalso  aos  negócios  de  fogo  da 
companhia.  > 

2o  ^  «  Que  o  presidente  seja  autorizado  a  assignar  e  sellar 
tal  acto  ou  actos  supplomentares  como  fôr  necessário  para  evi- 
denciar as  ditas  varias  alterações  e  additamentos.» 

3^  —  cQue  os  directores  fiquem  autorizados  a  dar  quaesquer 
passos  que  julgarem  necessários  para  obterem  a  confirmação 
das  referidas  resoluções,  ou  de  qualquer  delias»  seja  por  meio 
de  um  tribunal  tendo  jurisdicção  de  accôrdo,  ou  por  acto  do 
Parlamento  como  jã  foi  mencionado,  conforme  elles  julgarem 
melhor  e  a  fazerem  tudo  que  julgarem  necessário  para 
levarem  a  eífeito  os  mesmos  ou  darem-lhes  andamento.» 

Que  em  uma  subsequente  assembléa  geral  extraordinária 
de  accionistas  da  companhia,  devidamente  convocada,  e  eãb- 
ctuada  no  escriptorio  da  companhia,  45,  Dale  Street,  Liverpool, 
no  dia  15  de  maio  de  1899  a  dita  primeira  resolução  mencionada 
foi  unanimemente  confirmada.  Em  testemunho  do  que  e  em 
virtude  e  em  obediência  ãs  ditas  citadas  resoluções,  e  para 
evidenciar  e  dar  efTeito  ãs  mesmas,  eu,  o  jã  referido  Duncan 
Graham,  dou  aqui  testemunho  e  declaro  que  as  diversas 
alterações  acima  mencionadas  foram  devidamente  feitas,  e 
devem«  a  partir  desta  data,  operar  e  entrar  em  vigor  respecti- 
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Tamente.  Em  fé  do  que«  eu,  Dancan  Graliam,  assigno  do  meu 
próprio  ponho  e  séUo  neste  dia  16  de  maio  de  1899.  —X.  S.  D. 
Graham.  Assignado,  sellado  e  entregue  pelo  mencionado  Dancan 
Oraham  na  presença  de  1.  Marton  Holl,  solicitador  em  Liver- 
pool. 

RESOLUÇÃO  ESPECIAL 

da  London  and  Lancashire  Fire  Insurance  Company,  Passada 
no  dia  27  de  abril  de  1899,  Confirmada  no  dia  i5  de 
maio  dê  Í899 

Bm  uma  assembléa  geral  extraordinária  da  companhia 
London  and  Lancashire  íire  Insurance^  devidamente  convocada 
e  realisada  na  Law  Association  Roms,  14  Cook  Street,  Liver- 
pool, no  dia  27  de  abril  de  1899,  foi  devidamente  passada  a 
resoluto  infra  e  em  uma  subsequente  assembléa  geral  extra- 
ordinária da  dita  companhia,  devidamente  convocada  e  reali- 
sada no  mesmo  local,  no  dia  15  de  maio  de  1899,  foi  devida- 
mente confirmada  a  resolução  especial  que  se  segue  :  Que, 
sujeito  a  confirmação  por  um  tribunal  com  jurisdicção  de 
accôrdo  com  o  acto  de  1890  ou  por  acto  do  Parlamento,  seja 
alterado  o  acto  da  installação  em  relação  aos  fins  da  com- 
panhia, inserindo-se  na  clausula  2^,  immediatamente  depois  das 
palavras  €  seja  de  propriedade  ou  de  pessoa»  as  seguintes 
palavras:  ou  alguma  modificação  semelhante:  €  Fazer  elfectnar 
seguros  de  propriedade  contra  roubo,  fUrto,  penhora,  violência, 
ou  quaesquer  outras  contiogeocias ;  fazer  e  effectuar  seguros 
para  proteger  sócios,  empregados  e  outras  pessoas,  de  ou  contra 
prejuízo,  damno,  ou  peroa,  em  consequência  de  fraude,  furto, 
roubo  ou  outra  deshonestidade  ou  negligencia  de  pessoas  ao  seu 
serviço,  ou  agindo  em  seu  nome,  occupando  ou  por  occupar 
qualquer  posição  fiduciária  ou  administrativa  ou  posição  de 
confiança ;  fazer  e  effectuar  seguros  para  proteger  sócios, 
empregados,  e  outras  pessoas  de  ou  contra  responsabilidade  por 
accidentes,  quer  sejam  fataes,  quer  não,  que  occorrerem  aos 
operários  ou  outras  pessoas  ao  seu  serviço  ou  causados  por 
operários  ou  outras  pessoas  ao  seu  serviço,  ou  em  relação  a 
quem  elles  deverão  estar  subordinados  pelos  estatntos  ou  sob 
quaesquer  regras  on  obrigações.»  £  omlttindo  também  da 
claasula  2  as  palavras  —  <  Comtanto  sempre  que  tal  con*- 
tracto  ou  contractos  possam  de  nenhum  modo  prejudicar  os 
direitos  e  interesses  dos  possuidores  de  quaesquer  das  apólices 
existentes  da  companhia».  E  omlttindo  também  da  clausula  2 
as  palavras  :  €  Comtanto  sempre  que  nenhum  seguro  ou 
re-segnro  sujeito  ás  condições  acima  seja  feito  ou  effectuado 
em  connexão  anicamente,  e  como  Incluído  na  mesma  apólice 
com  um  seguro  ou  re  seguro  contra  perda  ou  damno  pelo 
fogo,  e  unicamente  até  onde  fôr  julgado  razoavelmente  neces- 
sário para  dar  impulso  aos  negócios  de  fogo  da  companhia* 
Datado  de  19  de  maio  de  1890.  i—  D.  Graham^  presidente. 
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1890.  —L.  n.  8.231. 

Crôte  da  Ghancellarla  do  Condado  Palatino  de  Lancaster. 
DiBthcto  de  Liverpool. 

Segunda-feira,  no  IQ^'  dia  do  mez  de  junho  de  1899» 
Na  causa  da  companliia  London  and  Lancashire  Fire  Insu^' 
rance  e 

Na  causa  do  acto  das  companhias  de  1890  {memorandum 
da  associação);  e 

Na  causa  dos  actos  de  1850  a  1890  da  Corte  da  Chancellaria 
de  Lancastor ;  e 

Por  peti^  da  companhia  London  and  Lancashire  Fire 
Insurance,  dirigida  no  dia  5  de  junho  de  1899,  ao  Right  Uonou- 
rabie  Chanceller  do  Ducado  e  Condado  Palatino  de  Lancaster, 
depois  de  ouvido  o  advogado  da  snpplicante  e  depois  de  ouvida 
a  petição  e  os  dous  juramentos  de  Frederick  Willlam  Pascoe 
Ratter,  numerados  34.313  e  34.399,  registrado  respectivamente 
nos  dias  7  e  19  de  junho  de  1899  e  exhibiUos  como  já.  foi  dito. 
£  este  tribunal,  sondo  de  opinião  que  nenhuma  pessoa  ou  classe 
de  pdssoas  tem  necessidade  de  ser  notificada  deste  acto,  con- 
firma as  alterações  propostas  no  acto  da  installaçio  da  dita 
companhia  como  as  mesmas  declaradas  na  especificação  junta: 
Que  o  acto  da  installação  seja  alterado  em  relação  aos  fins 
da  companhia,  inserindo-se  na  clausula  2  immediatamente 
depois  das  palavras  cseja  de  propriedade  ou  pessoa»  as  seguintes 
palavras,  a  saber  :  <  Fazer  e  effectuar  seguros  de  propriedade 
contra  roubo,  íbrto,  penhora,  violência  ou  qnaesquer  outras 
contingências ;  fazer  e  effectuar  seguros  para  proteger  sócios, 
empregados  e  outras  pessoas  de  ou  contra  prejuízos,  damno 
ou  perda  em  consequência  de  fraude,  fbrto,  roubo,  ou  outra 
deshonestidade  ou  negligencia  de  pessoas  ao  seu  serviço  ou 
agindo  em  seu  nome,  occupando  ou  por  occupar  qualquer 
posição  fiduciária  ou  administrativa  ou  posição  de  confiança  ; 
&zer  e  effectuar  seguros  para  proteger  sócios,  empregados,  e 
outras  pessoas  de  ou  oootia  responsabilidades  por  aoddentes 
quer  sejam  fataes  quer  não,  que  occorrerem  aos  operários 
ou  outras  pessoas  ao  seu  serviço  ou  causados  jx>r  operários  ou 
outras  pessoas  ao  seu  serviço,  ou  em  relação  a  quem  elles 
deverão  estar  subordinados  pelos  estatutos  oo  sob  qoaesquer 
regras  ou  obrigações.  »  E  omittindo  da  clausula  2  as  palavras: 
€Comtanto  sempre  que  tal  contracto  e  contractos  possam  de 
nenhum  modo  pr^udicar  os  direitos  ou  interesses  dos  possui- 
dores de  quaesquer  das  apólices  de  seguros  existentes  da  com- 
panhia.  >  £  omittindo  tsbmbem  da  clausula  2  as  palavras  *- 
«  ooratanto  sempre  que  nenhum  seguro  ou  re-seguro  sujeito  ás 
condições  acima  seja  feito  ou  effectuado  em  oonnexão  unica- 
mente, e  como  inoluido  na  mesma  apólice  com  um  seguro  .ou 
re-seguro  contra  perda  ou  danmo  pelo  fogo,  e  unicamente  até 
onde  fôr  julgado  razoavelmente  necessário  para  dar  impulsa 
aos  negócios  de  foigo  da  oompanhia».  Por  ordem  da  Corte  L* 
S.  27  de  Junho  de  1S99«  £ntd.  J.  P. 
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CERTIFICADO  DE  B96ISTR0 


da  ordem  do  tribunal  confirmando  a  alteração  dos  fins  oa 
íõrma  da  constituição.  De  accôrdo  com  a  S.  2  (1)  de  53  e  54 
bict.  eh.  62. 

(Armas) 

A  companhia  London  and  Lancashire  Fire  Insvrance,  tendo 
alterado  o  .^eu  acto  de  installa^^n  em  virtude  de  resolacão 
especial  confirmada  por  uma  ordem  dada  pela  C^anoellaria 
do  Condado  Palatino  de  Lancaster,  districto  de  Liverpool,  tra- 
zendo a  data  do  dia  dezenove  de  junho  de  1899,  eu  por  este 
certifico  o  registro  da  dita  ordem,  de  uma  cópia  impressa 
do  acto  da  instaliação  assim  alterado.  Dada  do  meu  próprio 
punho  em  Londres,  neste  dia  sete  de  julho  de  mil  oitocentos  e 
noventa  e  nove.  Eme  st  Cleave,  assentant  registi*ar  das  socieda- 
des anonymas. 

Certifico  que  este  documento  ô  traducção  fiel  da  cópia 
annexa  ao  acto  da  insta  llaêão  da  London  and  Lancashire  Mre 
Insurance  Company,  estabelecida  em  10  de  dezembro  de  1861, 
com  revisões  até  junho  de  1899,  da  pagina  92  até  a  pagina  114. 

Consulado  Geral  da  Republica  dos  Estados-Unidos  do  Brasil 
em  Liverpool,  aos  treze  dias  do  mez  de  setembro  de  1904. 

Traducção  n.  1.  —  /.  C.  Fonseca  Pereira  Pinto,  cônsul 
geral. 

Recebi  doie  libras,  dezoito  shillings  e  nove  dinheiros. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  J.  C.  da  Fonseca 
Pereira  Pinto,  cônsul  geral  em  Liverpool. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  outubro  de  190t.  —  Pela  directoria. 
Alexandrino  de  Oliveira, 


DECRKTO  N.   5542  —  de  3  de  junho  de  1905 

Altera  o  quadro  da  divisão  dos  Estados  o  do  respectivo  pessoal  de 
!t<$calisação  do  imposto  de  consumo  annexo  ao  decreto  n.  365Í», 
do  22  de  maio  de  1900. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos?  do  Braí?il, 
usando  da  autorisação  constante  do  art.  :í4  da  Jei  n.  041,  de 
14  de  novembro  de  1899  e  do  art.  3^  paragrapho  único  do 
decretou.  3.659,  de  22  de  maio  de  1900, e  attendeiido  á  conve- 
niência de  alterar  o  numero  dos  fiscacs  do  impo>to  de  con- 
sumo cm  diversos  Estados  : 

Resolve  que  o  quadro  da  divisão  dos  Estados  e  do  respe- 
ctivo pessoal  de  ílscalisação,  annexo  ao  decreto  n.  3.Gõ9,  de 
22  de  maio  de  1899,  seja  substituído  polo  que  a  esto  acom- 
panha. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  junho  de  1905,  11"  da  Republica. 

Francisco  de  Paxha  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


320 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


!s9S^ss$ss;sssc2âís^$:^$s:::3<»tâ 


o 


ó 
o 

m 

O 
•d 

O 
■ 
n 
O 
A 

O 

> 

-4 
-»» 

O 

o 

« 

o 

o 

•d 


m 
e 


m 
O 

•d 


•tf 

(5 
1Í 

O 

u 

•d 


•av8 
9a  oxsodKi  oa 
savosM    EsiMaov 


•  ifteo<v  .•   •») 


-MO    «MO    •    g 


<»  M  i  J. 

M  5  i  R 

u  O  "  f^ 

j2  H  ®  a 

o  o  tf    , 

CO  S  g  o  to 

M  2  9  &  •< 

fc  í  a 

a:  O  O  O  •- 

g  o  u  a  e< 


•  2:  Çi  Sfi  «  *^  r:  »•'' S  S  o  «  «  CO  e  —  i».  oo  o  <♦  «* 


•«O^eOtOtDtOCO-veOMMMMOtCQMMMOt 


CaHOXOSdSKI 


o: 


o 


•  00  «  «  «  CO -^  »g  C9  O  O  so  ec  CO  O  ^  r*  oo  O -v  r» 


•«D^  -«3  IO  <0  «O  CO  •«  00  M  M  M  04  O»  CO  Cl  MM  M    O 


MMeO"»^^M^MM'»--»^^-*-'^'«  "»^  1^ 


'S3S5^í2gSí2SS2SS2*2S;:*-*S'"-  | 


< 

Q 


2S 


I 

I 
I 


4  «>  2 


(3g 


p  e  •  CO  |« 


O 


âCrOS  «o  POMHt  EZEGDKTO  381 

DECRETO  tN.  5543  *-  de  3  be  junho  NB  1905 

Abre  ao  Mioistorio  da  Fazenda  o  er«dito  de  11:071(026,  para  oooomr 
ao  pagamento  deTído  a  Arthnr  Américo  Belém,  em  Tirtade  de 
aenteofia  judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil» 
usando  da  autorisação  contida  no  art.  20,  n.  18,  da  lei  n.  1316, 
de  31  de  dezembro  de  1904,  e  teodo  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas  na  conformidade  do  art.  si*',  §  2®,  n.  2,  lettra  c,  do  de- 
creto legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
11:971$026,  para  cumprimento  da  carta  precatória  expedida 
pelo  juiz  federal  da  P  vara  do  Districto  Federal,  requisi- 
tando o  pagamento  da  importância  dos  vencimentos  e  custas 
do  processo,  devidos  a  Arthur  Américo  Belém,  ex-escriptu- 
rarlo  da  Contadoria  da  Marinha,  em  virtude  de  sentença  do 
mesmo  juiz,  confirmada  por  accordào  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  do  4  de  janoiró  do  corrente  anno. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  junho  de  1905,  17o  ^^  Republica. 

Francisco  de  PAriA  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões» 


DECRETO  N.  Õ544  —  de  5  de  junho  de  1905 

Approva  o  projecto  c  planta  das  obras  de  reconstracção  do  edifício 
da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia,  na  parte  dostrnida  por  in- 
cêndio, e  d<>clara  de  utilidade  publica  a  desapropriação  não  só 
dos  13  prédios  indicados  na  referida  planta  como  os  de  ns.  2a2ô, 
situados  á  rua  das  P«rtas  do  Carmo,  mas  também  de  uma  nesga 
de  terreno  por  detrás  dos  prédios  ns.  20  a  26. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 
Resolvo,  de  accordo   com  o  art.    5»  do  decreto   n.  4956, 
do  9  de  setembro  de  1903  : 

1",  approvar  o  projecto  ♦»  planta  das  obras  urgentes  de 
reconstrucção  do  edincio  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia, 
na  parte  destruída  pelo  incêndio  ultimamjiente  ali)  havido '. 

2«,  dcclai*ar  do  utilidade  publica,  para  execução  das  ditas 
obraíQ.  a  d<3sapropriaQao  nâo  m  dos  13  prédios  de  ns,  2  a  26, 
situados  á  rua  das  Portas  do  Carmo,  mas  também  de  uma 
nesga  de  toiTono  por  detrás  dos  prédios  ns.  20  a  26 ; 

Poder  Rz«c«tiT«  —  1M5  21 
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3°,  mandar  observar,  na  desapropriação  dos  menciona- 
dos prédios  e  terrenos,  o  disposto  no  art.  41  do  alludido 
decreto. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  junho  de  1905,  IT»  da  Republica. 

Fjiancisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
/.  /,  Seabra^ 


DKCRETO  N.  5545  —  de  5  de  junho  de  1905 

Grca  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no  de- 
partamento do  Alto  Acre,  no  território  do  Acre-^ 

O  Prcsidonto  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
tendo  em  vista  o  decreto  n.  5188,  de  7  de  abril  do  anno  pró- 
ximo passado,  que  organizou  o  território  do  Acre,  e  nos  termos 
do  decreto  n.  431,  do  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  crcada  na  Guarda  Nacional  do  departa- 
mento do  Alto  Acre,  no  território  do  Acre,  mais  uma  bri- 
gada de  infantaria  cora  a  designação  do  7*,  a  qual  se  constituirá 
de  três  batalhões  do  serviço  activo  ns.  19,  20  e  21,  e  um 
do  da  reserva  sob  n.  7,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qua- 
lificados no  referido  departamento ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  5  de  junho  do  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  d::  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.    /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5546  —  dh  5   de  junho  de  1905 

Crra   mais  uma  brigada  de   infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  eo- 
m»rca  de  Santa  Cruz,  no  Estado  do  Espirito  Santo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  do  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Santa  Cruz,  no  Estado  do  Espirito  Santo,  mais  uma  brigada 
de  infantaria  com  a  designação  de  27»,  a  qual  se  constituirá, 
de  três  batalhões  do  serviço  activo,  n».  79,  80  e  81,  o  um 
do  da  reserva  sob  n.  27,  que  se  organizarão  com  os  guardas 
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qualificados  nos   distríctos  da  referida  comarca  ;.  revogadas 
as  disposições  om  contrario. 

Rio  de  Janeiro,   5  de  junho  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5547  —  de  6  de  junho  de  1905 

Revalida  'a   patente  de  priyilegio  de  inTencSo  n.  2.918, 
de  27  de  setembro  de  1899. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requorerara  Borlido,  Moniz  &  Ck)mp.,  ces- 
sionários da  patente  de  privilegio  de  invonção  n.  2918,  de  27 
de  setembro  de  1899,  concedida  a  José  Vicente  Marella  para  um 
apparelho  gerador  do  gaz  acetyleno,  denominado  c  Gazometro 
Universal  Maralla  >,  e  á  vista  das  allegações  com  que  justifi- 
caram a  sua  protcnção,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  revalidada  a  patente  de  privilegio  de  in- 
venção n.  2918,  de  27  de  setembro  de  1899.  constante  da  relação 
quo  acompanha  o  decreto  n.  4965,    de  15  de  setembro  de  1903. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  junho  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MuUer, 


DECRETO  N.  5548  —de  6  de  junho  db  1905 

Contracta  com  a  Compagnie  Auxiliaire  de  Chemins  de  Per  au 
Brésil  o  arrenáameato  e  a  eoastruoçSo  de  diTcraas  estradas 
de  ferro  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sal  e  altera,  em  conse- 
qnencia«  os  contractos  existentes  entre  o  Governo  e  a  mesma 
companhia. 

O  Presidente  da  Republioa  dos  Bstadoi  Unidos  do  Brazil, 
usando  das  autorizações  que  lhe  foram  conferidas  no  art.  15  da 
vigente  lei  do  orçamento  n.  1316.  de  31  de  dezembro  de  1904, 
nostermoB  dos  ns.  XX,  XXIII,  XXIV  e  XXVI  do  art.  17  da  lei 
n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  epara  os  fins  das  lettras 
a  e  c  do  n.  25,  art.  29  da  lei  n.  745,  de  29  de  dezembro  de  1900, 
decreta  : 

Artigo  tmico.  Fica  contractado  com  a  Compagnie  Auxiliaire 
de  Chemmã  de  Per  au  Brésil  o  arrendamento  das  Bstradas  de 
Ferro  do  Rio  Grande  a  Bagé,  de  Santa  Maria  a  Passo  Fundo 
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e  o  treelio  de  Alegrete  a  Uragnayana,  sendo,  ontrosâm,  ineorpo* 
radas  á  rede  por  essa  forma  coDStitnida  e  arrendadas  4  mesma 
companhia,  as  linhas  férreas  da  margem  do  Táqoary  a  Ca- 
oequy  e  de  Caceqay  a  Bagé ;  bem  como  as  de  conoessSo  estadual 
de  qne  trata  o  decreto  n.  5549,  de  6  do  corrente  mez  de  jonho* 
e  os  prolongamentos  e  ramaes  oom  a  extensão  approximada  de 
600  kilometros,  especificados  nas  clausnias  a  observar,  qae  com 
este  baixam,  assignadas  pelo  Ministro  de  Estado  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  junho  de  1905, 1?»  da  RepaUioa. 

Francisco  db  Paula  R(h>ri0ue8  Alves. 

Lauro  Severiano  Múller, 


C Was  a  (|ye  se  refere  o  decreto  n.  55411,  desta 

I 

o  contracto  tem  por  objecto  : 

3.  O  ^urrendameoto  definitiro  das  seguintes  estradas  de 
lérro  federaes : 

a)  do  Rio  Grande  a  Bagé  ; 

b)  de  Santa  Maria  a  Passo  Fundo ; 

c)  do  trecho  de  Alegrete  a  Uruguayana. 

2.  A  incorporado  á  rede  ora  constituída  e  arrendamento 
das  estradas  de  ferro  que  fiiaem  objecto  dos  contractos  de 
arrendamento  feito  com  a  Companhia  ÂuxUiairê  de  Chemins  de 
Fer  au  Brésil  em  15  de  março  de  1898,  e  do  de  construccão  e 
arrendamento  feito  com  a  mesma  companhia  em  31  de  dezembro 
de  1898. 

3.  Construcçãú>,  conclusão  de  construccão  e  arrendamento 
definitivo  dos  seguintes  prolongamentos  c  ramaes  : 

d)  da  margem  do  Taquary  a  S.  Leopoldo ; 

e)  de  Caceqny  a  Alegrete ; 

f )  de  SanfAnna  do  Liyramento  ; 

g)  da  €k)lonla  Caxias ; 

^h)  conclusão  das  construcçoes  dos  trechos  das  actuaes 
estradas  que  o  necessitem,  especialmente  de  Alegrete  a  Uru- 
guayana. 

4.  Incorporação  á,  rede  ora  constituída  e  arrendamento 
das  seguintes  linhas  de  concessão  estadual  : 

• )  Porto  Alegre  a  Nova  Hamburgo  ; 

j  )  Nova  Hamburgo  a  Taquara  ; 

k)  Ramal  de  Couto  a  Santa  Cruz  ;  nos  termos  do  oontracte 

âue  for  lavrado  para  tal  fim  entre  e  Governo  Federal  e  o  Estado 
o  Rio  Grande  do  Sul. 
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5.  A  reri^u),  substitui^  e  auginento  de  material  âxo  e 
rodante,  edifidos,  dependeDoias  e  bemfeitorias  das  estradas 
que  fioam  a  cargo  da  compaahia  e  que  forem  precisos  em 
consequência  dos  prolongamentos  e  melhoramentos  determi- 
nados no  aetaal  contracto  e  de  accôrdo  com  as  necessidades  do 
trafego,  a  juize  do  Governo, 

n 

A  rede  de  viação  férrea  de  que  trata  o  presente  contracto 
e  ora  arrendada  á  Compagnie  Auxiliaire  des  Chemins  de  Fer 
ou  BrésU  fica  constituída  peias  estradas  de  ferro  indicadas  na 
clausula  I  e  mais  por  qualquer  outro  prolongamento  ou  ramal 
ane  a  mesma  companhia  construir,  com  consentimento  ou  por 
determinação  do  Governo,  passando  a  partir  da  data  da  assi- 
gnatnra  do  contracto  o  arrendamento  de  toda  a  rede  a  ser 
regulado  unicamente  pelas  presentes  clausulas. 

m 

A  companhia  fará  as  obras  definitivas  do  trecho  de  Inh  an- 
duhy  a  Uruguayana  nos  pontos  em  que  existem  passagens 
provisórias,  e  bem  assim  a  reconstrucção  de  qualquer  o  utro 
trecho  da  rede  que  o  necessite  e  augmentará  o  material  rodante, 
edificios  e  dependências  da  mesma  rede*  de  accôrdo  com  as 
necessidades  do  trafego,  tui^o  ajuízo  do  Governo. 

IV 

A  rede  de  viaç^  férrea  de  que  tratam  as  clausulas  II  e  III, 
incluindo  as  estações,  offlciDas,  depósitos  e  mais  edificios,  de- 
pendências e  bemfeitorias,  a  linha  telegraohica  e  todo  o  mate- 
rial fixo  e  rodante,  assim  como  o  material  em  ser  do  almoxari« 
fado,  necessário  aos  differentes  misteres  do  trafego  da  rede  e 
devendo  corresponder  ás  necessidades  de  um  trimestre,  rever- 
terão para  o  dominio  da  União  em  15  de  março  de  lfô8,  sem  in- 
demnizado de  espécie  alguma. 


A  companhia  obriga-se  a  concluir  as  coQstrucçSes  e  melho- 
ramentos indicados  na  clausula  I  e  entregal-os  ao  trafego,  sem 
ónus  algum  para  a  União,  nos  seguintes  prazos  : 

a )  A  linha  de  Cacequy  a  Uruguayana,  dentro  do  prazo 
máximo  de  18  mezes,  da  data  da  approva^  dos  estudos  dos 
trechos  que  forem  indicados  pelo  Governo  para  melhorar  o 
traçado  e  que  deverão  ser  apresentados  dentro  de  quatro  mezes 
da  assignatura  do  contracto. 

§  1.*  A  ponte  e  os  viaductos  sobre  o  rio  Santa  Maria  serão 
construídos  provisoriamente  de  madeira,  caso  seja  reconhecida  a 
possibilidade  de  adoptar  esse  material,  e  concluídos  no  prazo 
razoável  que  for  marcado  pelo  Governo,  à  vista  das  condições 
locaes.  Neste  caso,  a  companhia  apresentará  ao  Governo,  dentro 
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do  prtzo  de  doas  annos  da  assignatora  do  contracto,  o  projecto 
da  ponte  e  dos  viadactos  deúnitivos  e  bem  assim  o  de  uma  pas- 
sagem inferior  em  tunnel,  si  for  exequível. 

§2.*  Caso  julgue  o  Governo  preferível  a  eonstrueçSo  im- 
mediata  da  ponte  e  dos  viaductos  definitivos,  por  não  ser  pos- 
sível o  emprego  provisório  de  madeira,  ou  por  qualquer  outra 
razão,  a  seu  juizo,  o  determinará  ã  companhia  que  fica  obrigada 
a  apresentar  á  approvagão  os  estudos  e  orçamentos  da  mesma 

Sonte  e  viaductos  definitivos  dentro  do  prazo  de  12  mezes  da 
ata  da  determinação  e,  sendo-lhe  confiada  a  construoção  nos 
termos  da  clausula  VII,  a  concluil-os  no  prazo  que  for  oombínado, 
&  vista  dos  estudos  e  orçamento. 

h  )  O  ramal  de  SanVAana  do  Livramento  dentro  do  prazo 
máximo  de  dous  annos,  contados  da  data  da  approvação  dos 
estudos,  que  deverão  ficar  ooncluidos  no  prazo  máximo  de  seis 
mezes  da  data  da  fixação  do  ponto  de  entroncamento,  nos  termos 
do  período  seguinte. 

£sse3  estudos  serio  precedidos  do  reconhecimento  das  zonas 
que  o  Governo  indicar,  afim  de  ser  fixado  o  ponto  de  entronca- 
mento com  as  linhas  actuaes. 

c  )  A  linha  da  margem  do  Taquary  até  a  Estrada  de  Ferro 
de  Porto  Alegre  a  Nova  Hamburgo,  dentro  do  prazo  máximo  de 
dous  e  meio  annos  da  data  da  approvação  dos  estudos,  que  deve- 
rão ficar  ooncluidos  no  prazo  máximo  de  oito  mezes  da  data  da 
assignatura  do  contracto. 

d  )  A  linha  para  a  Colónia  Caxias,  dentro  de  dous  e  meio 
annos  da  data  da  approvação  dos  estudos,  que  deverão  ficar  con- 
cluídos dentro  de  nove  mezes  da  data  da  assignatura  do  con- 
tracto. 

NesEies  estudos  serão  aproveitados,  sempre  que  for  possível, 
a  Juízo  do  Governo,  os  trabalhos  jã  executad js  pelo  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul. 

e  )  A  Unha  do  Couto  a  Santa  Cruz,  dentro  do  prazo  de  seis 
mezes,  a  contar  da  data  da  assignatura  do  contracto. 

f)  As  demais  conclusões  de  construcção  e  reconstrucçoes  e 
o  augmento  do  material  fixo  e  rodante,  estações  e  dependências 
e  edificioB,  de  que  trata  a  clausula  [,  serão  feitos  á  medida  das 
necessidades  do  trafego,  a  juizo  do  Gaverno,  e  nos  prazos  razoá- 
veis marcados  pelo  mesmo. 

§  1  .*  Caso  a  incorporação  das  linhas  estaduaes  de  que  tra- 
tam as  lettras  t  e  J  da  clausula  I  tenha  logar  depois  da  appro- 
vação dos  estudos  das  linhas  de  que  tratam  as  lettras  c  e  cí  da 
presente  clausula,  os  prazos  de  2 1/2  annos  que  ahi  figuram  para 
a  conclusão  desífas  linhas  serão  contados  a  partir  da  data  da 
incorporação; das  mesmas  linhas  estaduaes. 

§  2.»  O  Governo  prorogará  cada  um  dos  prazos  de  que 
trata  a  presente  clausula  si,  a  juizo  do  mesmo  Governo,  a  com- 
panhia encontrar  diíflculdades  de  mão  de  obra  para  atacar  simul- 
taneamente todos  os  serviços.  Finda  a  prorogação  concedida,  que 
não  excederá  de  seis  mezes,  e  salvo  a  hypothese  prevista  no 
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§  ^s  àak  d&asala  VIII,  a  companhia  pastará  pelo  excesso  de 
cada  am  dos  prazos  de  que  trata  a  presente  clausula  as  multas 
de: 

200|  por  dia  até  quatro  mezes  ; 
400$  por  dia  de  quatro  a  oito  mezes  ; 
1 :000$  por  dia  de  oito  mezes  em  deante, 

§  3.*  O  producto  dessas  multas  será  recolhido  pela  compa- 
nhia por  mezes  completos  ou  incompletos  á  Delegacia  Piscai 
do  Thesouro  Federal  em  Porto  Alegre  dentro  do  prazo  de  10  dias 
da  data  de  entrega  da  guia  competente  fornecida  peio  chefe  da 
flsfcalizaçSo. 

VI 

Os  estudos,  projectos,  orçamentos  e  canstrucçoes  necessários 
&s  linhas,  ediflcios  e  dependências  de  que  trata  o  actual  contracto 
serão  feitos  e  apresentados  obser7ando-se  as  instrucçoes,  condi> 
ções  geraes,  especidcaQoes  e  tabeliã  do  preços  que  acompanham 
o  presente  contracto  e  passam  a  fazer  parte  integrante  do 
mesmo. 

Paragrapho  único.  Na  execução  dos  trabalhos  serão 
aproveitados,  sempre  que  for  possível,  a  juiio  do  Governo, 
as  obras  já  feitas  no  leito  das  linhas  o  bem  assim  o  material 
íixo,  rodante  e  de  construcção  que  pelo  Governo  for  entregue  à 
companhia  mediante  inventario  e  medição,  não  devendo  seu 
valor  fazer  parte  do  capital,  com  excepção  apanas  dj  das 
obras  ou  o  material  exi8t.cnte  no  ramal  de  Caxias,  na  Impor- 
tância total  de  160:00(^,  os  qu^es  são  pagos  pela  mesma  compa- 
nhia, de  accordo  com  o  decreto  n.  5549,  de  6  de  janho  de  1905. 

VII 

Trimensalmente  proceder-se-ha  á  medição  provisória  dos 
trabalhos  executados  pela  companhia  durante  o  trimestre  e  sua 
avalia^  será  feita  applicando-se  a  tabeliã  de  preços  annexa  ao 
presente  contracto» 

§  1.**  O  material  importado  do  estrangeiro  para  ser  empre- 
gado nas  construcções  das  linhas,  ediâcios  e  dependências  e  mais 
o  material  rodante  de  que  trata  a  clausula  III  e  cujo  preço  não 
esteja  indicado  na  tabeliã  de  preços  acima  declarada  será 
orçado  em  ouro,  sendo  este  orçamento  previamente  sujeito  á 
approvacão  do  Governo.  Para  o  calculo  definitivo  do  valor 
servidU)  as  facturas,  competentemente  visadas,  das '  abricas  for- 
necedoras, accrescidas  das  despezas  complementares,  reoonhe*- 
cidas  pelo  Governo. 

Em  caso  algum  os  preços  de  taes  ílausturas  poderão  exceder 
aos  dos  orçamentos  previamente  approvados . 

Estes  preços  serão  convertidos  por  occasiSo  das  medições 
trimensaes  em  papel,  applicando-se  a  taxa  média  do  cambio  do 
trimestre  respectivo  e  não  sofTrerão  mais  alteração  por  occasião 
das  medições  finaes. 
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§  2.»  Gasao  Gaverao  oio  appxore  o  arçanteato  aprcseotid* 
peia  eompanhíft  para  dcqaJsição  de  qnalqaer  desses  materiaee 
e  não  convenha  a  esta  redazil<o,  terá  o  Governo  direito  de 
adqniril-os  e  mesmo  de  proceder  à  montagem  oaoonsimoQSo 
por  conta  da  companhia»  a  quem  oompetúá  e  pagamento  das 
facturas  e  custo  da  mão  de  obra  atd  o  limite  de  preço  por  elie 
proposto» 

g  S."»  €<nir  relação  ás  obrafir  de  arte  especiaee,  eoa»  pentes 
de  grandes  vãos  ou  faaáa^çôGB  difficeis  e^  outras,  appticar-se^ba 
igualmente  o  disposto  nos  §g  !<"  e  2°  da  presente  ciansnia. 

§  4.<»  O  resultado  proTenieate  das  medições  trimensaes será 
incorporado  provisoriamente  ao  capital  da  companhia  para  ob 
fins  da  clausula  X. 

Terminada  a  construcção,  conclusão  de  construcção  ou  re- 
constmcção  de  quaesquer  linhas  de  que  trata  a  clauBUia  in, 
proceder-se  ha  à  medição  final,  âxandoHse  entãe  definitivamente 
o  capital  correspondente  a  esse  trecho. 

S  5.<*  Das  medições  provisórias  ou  definitivas  aerSo  cuidar 
dosamente  excluídos  os  trabalhos  jã  realizados  nas  linhas  ante- 
riormente á,  data  deste  contracto  e  bem  assim  o  material  fixo, 
rodanto  e  de  construcção  que  for  entregue  á  companhia,  nos 
termos  do  paragrapho  único  da  clausula  VI. 

§  Ô.<>  Nas  medições  trimensaes  serão  ineluidas  quaesquer 
quantias  pagas  pela  companhia  para  os  fins  e  aos  termos  dos 
§§  2<*  e  3**  da  presente  clausula. 

9  7. o  Os  trimestres  para  medições  provisórias  twminario 
sempre  em  fins  de  fevereiro,  inaio,  agosto  e  novembro. 

7III 

Para  os  efléitos  deste  contracto  são  considerados : 
l.^'  Gomo  capital  : 
Desde  já  : 

a  )  a  quantia  de  3.903:000^  reconhecida  pelo  Governo  eomo 
o  capital  relativo  ao  contracto  de  15  de  março  de  189B,  jã 
deduzida  a  oompotente  amortização  ; 

b  )  a  quantia  de  2.936:000$  que  foi  reconliecida  pelo  Qo« 
verno  como  capital  relativo  ao  oontraoto  de  31  de  deaembro  de 
1898,  jà  dednaida  a  competente  amortisação  ; 

.  c  )  a  quantia  de  750:000$  correspondente  ao  valor  tetal  do 
ramal  de  Couto  a  Santa  Cruz,  construído  pela  companhia  e 
incorporado  ás  linhas  federaes,  nos  termos  do  decreto  n.  55^ 
de  6  de  junho  de  1905,  ficando  sem  valor  da  data  da  ineerp»^ 
ra^o  os  contractos  lavrados  entre  o  £stado  do  Rio  Grande  do 
Sul  e  a  Municipalidade  respectiva  para  a  construo^  deste 
ramal ; 

Semestralmente : 

d)  o  valor  das  novas  constmcções  realizadas  durante  o 
semestre,  de  aecordo  com  as  medições  trimensaes  do  material 
fixo  e  rodante  accrescido  durante  o  mesmo  semestre,  devida- 
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mente  reconheoido  pelo  Govemo,  na  forma  da  clausula  Vil,  e 
bem  assim  as  quantias  de  3.500:000$  e  160:000$  quando  a 
companhia  pa^ar  ao  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  nos  termos 
e  em  rirtude  úo  contracto  entre  o  GoTorno  e  o  mesmo  Estado 
para  o  fim  da  inoorpora^^  das  linhas  estaduaes  e  que  a  com- 
pa&hia  se  obriga  a  cumprir  na  parte  que  lhe  diz  respeito  ; 

e)  quaesquer  despezas  pagas  pela  companhia  por  determi- 
joação  do  Governo,  nos  termos  do  §  6«  da  clausula  Vil. 

§  l.«  Nenhuma  qnantia  será  levada  á  conta  de  capital 
sem  approvaçao  do  Governo  e  sem  que  represente  despeza  por 
elle  previamente  autorizada. 

§  2.^  Uma  vez  terminadas  as  construcções  das  novas  linhas 
de  que  trata  a  clausula  V,  flxar-ee*ha  definitivamente  o  capital 
da  companhia,  devendo  seu  máximo,  salvo  accôrdo  entre  o 
Governo  e a  companhia,  ser  igual  a  37.000:000$000. 

§  3.»  Caso  esse  máximo  de  37.000:00(^  seja  attiogido  antes 
da  completa  conclusão  das  linhas  de  qae  trata  a  clausula  V  e 
não  convenha  ã  companhia  de  prompto  augmentar  o  capital, 
aerâo  prorogados  os  prazos  ahi  fixados  para  a  conclusão  das 
mesmas  linhas. 

§  4.<>  Caso  depois  da  conclnsio  das  linhas  de  que  trata  a 
clausula  Y  o  máximo  de  37.000:000$  para  o  capital  da  com- 
panhia não  seja  attingido,  o  Governo  terá  o  direito  de  fazer 
applicar  a  diíTerença  na  construcção  de  prolongamentos  ou 
ramaes  para  as  zonas  cobniaes  e  de  outras  linhas  ou  ramaes 
complementares,  os  quacs  passarão  a  constituir  parte  inte- 
grante da  presente  rode  e  subordinadas  ao  seu  regimen. 

g  5.<»  Este  capital  poderá  em  qualquer  época  ser  augmen- 
tado  eventualmente»  si  assim  o  approvar  o  Governo,  para 
occarrer  a  necessidades  imprevistas  do  trafego  e  da  linha, 
especialmente  do  material  rodante. 

2.^  Como  renda  bruta : 

A  somma  de  todas  as  rendas  ordinárias,  extraordinárias  e 
eventuaes  arrecadadas  pela  companhia. 

3.<>  Como  despezas  de  trafego  : 

Todas  as  que  íòrem  relativas  ao  trafego  das  linhas  e  prin- 
cipalmente á  conservação  ordinária  e  extraordinária  destas  e 
suas  dependências,  à  renovação  do  material  fixo  e  rodante, 
considerado  para  eise  efiTeito  tanto  o  que  for  recebido  do  Governo 
como  o  que  for  adquiiido  pela  companhia  ;  as  despezas  resul- 
tantes de  accidentes  na  estrada,  roubos,  inceudios,  seguros  e  de 
todos  os  casos  de  força  maior,  as  despezas  de  administração  na 
Earopa,  que  não  poderão  exceder  a  £  4.000  por  anno,  o  as 
despezas  de  fiscalização  por  parte  do  Governo,  fixadas  em 
100:000$  annuaes,  emquanto  durarem  as  construcções  das  novas 
linhas  de  que  trata  a  clausula  V  e  60:000$  annuaes  por  todo  o 
resto  do  arrendamento. 

4.<»  Como  renda  liquida  : 

A  differeaça  entre  a  renda  bruta  e  as  despezas  de  custeio 
augmentadas  das  contribuições  pagas  pela  companhia  como 
pieço  do  arrendamento,  nos  termos  da  clausula  IX. 
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IX 


o  preço  de  arrendameato  da  reie  total  que  perteacer&  á 
caixa  de  resgate,  nos  termos  da  lettra  A,  art.  2Q,  a.  25,  da  lei 
n.  746,  de  29  da  dezembro  de  1900,  ooastará  de : 

a)  5%  da  renda  b/ata  da  linha  de  Santa  Maria  a  Passo 
Fundo  atô  900:1*00$  da  renda  bruta  annual ; 

d)  30  %  do  excesso  sobre  900:00(3$  da  renda  bruta  annoal 
da  linha  de  Santa  Maria  a  Passo  Fundo ; 

c)  10  •/•  da  renda  bruta  da  linha  do  Rio  Grande  a  Bagé  até 
2.000:000$  da  renda  bruta  annual ; 

d)  30  %  do  excesso  sobre  2. 000:000$  da  renda  bruta  annual 
da  linha  do  Rio  Grande  a  Bagé  ; 

e)  30  %  do  oxcosso  da  renda  bruta  de  todas  as  demais 
linhas  que  constituírem  a  rede  de  que  trata  o  presente  contracto, 
além  de  4:200$  anuuaes,  em  média,  por  kilometro  de  linha  em 
trafego,  quando  o  capital  da  companhia,  fixado  nos  termos  da 
clausula  VIII,  for  iguil  a  37.000:000$000. 

§  1 .''  Caso  o  capital  da  companhia  a  qne  se  refere  a  clau- 
sula VIU  se  torne  superior  á  quantia  de  37.000:00  $  ou  em- 
quanto  for  inferior  a  essa  quantia,  o  valor  da  renda  bruta  kilo- 
motrica  annual  de  4:200$  a  que  se  refere  a  lettra  e  da  presente 
clausula,  para  percepção  pelo  Governo  dos  30  r»  do  excesso  de 
ronda  bruta,  será  augmeotado  ou  diminuído  de  10$  para  cada 
100:000$  ou  fracção  ae  100:000$  de  augmento  ou  diminuição  da 
referida  quantia  de  37.000:000$000. 

§2.0  Para  determinar  a  extensão  das  linhas  arrendadas 
para  o  effeito  de  íixar  a  renda  bruta  média  kilometrioa,  não 
iserão  levados  em  conta  nem  desvios  nem  linhas  duplas,  sendo 
computada  apenas  a  distancia  real  do  centro  de  estação  inieial 
a  centro  de  estação  terminal,  contando-se  apenas  uma  vez  os 
trechos  de  linhas  que  fiquem  conmiuns  a  duas  ou  mais  estra- 
das. A  medição  das  linhas  já  construídas  far-se-ha  logo  apôs  a 
assignatnra  >io  contracto,  e  a  das  linhas  a  construir  antes  de 
ser  entregue  ao  trafego  qualquer  trecho,  devendo  neste  ultimo 
caso  para  o  computo  da  renda  bruta  ter  em  considera(^  o 
tempo  durante  o  qual  se  realizou  o  trafego  no  semestre ; 

O  20  %  da  parte  da  renda  liquida  que  exceder  de  12  •/„  do 
capital  fixado  pela  forma  indicada  na  clausula  VIII. 


O  Governo  poderá  occupar  temporariamente  a  estrada  de 
ferro,  no  tolo  ou  em  parte,  indemnizando  a  companhia  pela 
forma  descripta  na  clausula  XI. 


XI 


No  caso  de  oceupação  temporária,  a  indemnização  será  igual 
à  média  da  renda  liquida  dos  períodos  correspondentes  no  quin- 
quennio  precedente  ã  ocoupação  ou  nos  annos  anteriores, 
caso  não  haja  ainda  decorrido  om  quinquemiio  de  arrenda- 


ACTOS  DO  FODER  EXECUTIVO  331 

mento,  ou  a  média  da  renda  liqnida  nos  mezes  anteriores,  caso 
n&o  hdii9i  ainda  decorrido  nm  anno. 

XII 

O  GoTerno  Federal  poJerá  fazer  a  encampaçSo  do  contracto 
depois  de  15  de  marco  de  1935,  pela  forma  descriota  na  clau- 
salaXIII. 

XIII 

No  caso  de  encampação,  a  indemnização  corresponderá  a 
S5  %  da  renda  liqnida  média  annoal  verificada  no  ultimo  qnin- 
qnennio,  multiplicada  paio  numero  de  annos  que  faltarem  para 
termina^  do  arrendamento  e  mais  o  capitai  fixado  no^  termos 
da  claosala  VIU,  deduzida  delle  a  competente  amortização,  cal- 
culada pela  formula 
(+0.06)n-.l 

A==a sendo  A  o  capital  primitivo,  a  a  dotação 

0.06 

annual  da  amortização  e  n  o  numero  de  annos  do  contracto 

a 
e  —  a  taxa  de  amortização. 
A 

XIV 

A  tomada  de  contas  para  pagamento  das  porcentagens 
devidas  ã  Fazenda  Federal,  de  que  trata  a  clausula  IX,  será 
feita  por  processo  idêntico  ao  que  estiver  estabelecido  para 
pagamento  da  garantia  de  juros. 

A  companhia  obriga-se  a  exhibir,  sempre  que  lhe  forem 
exigidos,  os  livros  da  respectiva  escriptnração  e  a  enviar  ao 
engenheiro  fiscal  até  o  dia  20  de  cada  mez  uma  relação  deta- 
lhada da  totalidade  dos  transportes  effectuados  pela  estrada 
durante  o  mez  anterior,  indicando  a  qualidade,  quantidade  e 
preços. 

§  l.«  Nas  tomadas  de  contas  começar-se-ha  por  fixar  o  ca- 
pital da  companhia,  a  extensão  kilometrica  em  trafego  du- 
rante o  semestre,  nos  termos  do  §  2''  da  clausula  IX  e  o 
limite  da  renda  bruta  kilometrica  para  o  calculo  da  por* 
contagem  devida  á  Fazenda  Nacional,  tudo  nos  termos  da 
clausula  VIII. 

§  2.^  Nos  primeiros  semestres  de  cada  anno  as  rendas 
brutas  serão  consideradas  provisoriamente  como  a  metade  das 
rendas  annnas.  A  liquida^  definitiva  das  porcentagens  de^ 
vidas  ã  Fazenda  Nacional  far-se-ha  na  tomada  de  contas  dos 
segundos  semestres  de  cada  anno,  tomando  então  em  conside- 
ra/ç^  as  rendas  brutas  de  todo  o  anno. 

§  3.<'  Concluídas  as  tomadas  de  contas  semestraes,  a  compa- 
nhia recolherá  aos  cofres  da  Delegacia  Fiscal  em  Porto  Alegre, 
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e  no  prazo  de  10  dias,  aa  qaotas  de  arrendamento  de  qae 
trata  a  clausula  IX  e  aparadu  nas  mesmas  tomadas  de 
contas. 

XV 

Ficará  a  companhia  constituída  em  mora  ipsojww  e  obri- 
gada por  isso  ao  pagamento  de  juro  de  9  %  ao  anno,  si  não  pagar 
dentro  de  10  dias  das  tomadas  de  contas  as  quotas  de  arrendbi- 
mento  de  que  trata  a  clausula  IX  ou  si  não  pagar  dentro  de 
10  dias  do  inicio  do  semestre  a  respectiva  quota  de  fisca- 
lização de  que  trata  o§  I<*  do  n.  3  da  clausula  VIII,  ou  si 
não  pagar  dentro  de  10  dias  da  entrega  da  guia  de  recellú- 
mento  pelo  chefe  da  fiscalização  as  multas  de  que  trata  o  pre- 
sente contracto. 

XVI 

A  companhia  receberá  as  estradas  e  mais  dependências  por 
um  inventario,  ao  qual  serão  sempre  accrescentsídos  o  material 
novo  e  obras  novas  levadas  á  conta  de  capital  e  deduzido  o  ma- 
terial imprestável  que  não  for  substituído,  a  Juizo  do  Governo, 
lavrando-se  um  termo  de  entrega,  no  qual  figurará  o  compe- 
tente recibo. 

Findo  o  arrendamento  ou  encampado  este  contracto,  a 
companhia  entregará  as  estradas  por  esse  inventario  com  os 
accrescimos  ou  deducçOes  que  elle  houver  soffrido. 

Esse  inventario  servirá  para  o  recebimento  pelo  Governo  e 
entrega  das  estradas  á  companhia,  no  caso  de  occupação  tem- 
porária. 

xvn 

A  companhia  manterá,  em  perfeito  estado  de  conservação, 
as  linhas,  edificios,  officinas  e  mais  dependências  das  estradas 
bem  como  o  material  rodante.  O  augmenta  ou  substitui^ 
deste  material,  conforme  as  necessidades  do  trafego,  será  feito 
nos  termos  do  n.  5  da  clausula  I. 

Paragrapho  único.  Sempre  que  o  Governo  entender,  extra- 
ordinariamente, mandará  inspeccionar  o  estado  das  linhas,  suas 
dependências  e  material  rodante. 

O  representante  do  Governo  será  acompanhado  pelo  da 
companhia  e  estes  escolherão  desde  logo  um  desempatador, 
decidindo  a  sorte  entre  os  dous  njmes  indicados,  um  pelo  repre- 
sentante do  Governo  e  outro  pelo  do  arrendatário,  caso  não 
cheguem  a  um  accordo.  Desta  inspecção  lavrar-se  ha  um  termo, 
cottsignando-se  os  serviços  a  fazer,  afim  de  assegurar  a  boa  con- 
servação da  estrada  e  regularidade  do  trafego,  bem  como 
fixando  os  prazos  em  que  elles  devem  ser  execuiados. 

A  companhia  fica  obrigada  a  dar  cumprimento  ao  que  lhe 
for  determinado  neste  termo  e  nos  prazos  estatuídos.  Não  o 
fazendo,  será  multada  e  novos  prazos  serão  marcados  prto 
Governo,  findos  os  quaes  procederá  este  nos  termos  da  clausula 
XXIV. 
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xvin 

O  trafeffo  são  poderá  sor  interromiiido,  salvo  caso  de  força 
maior,  a  jmio  do  Governo. 

XIX 

A  companhia  oM^a-se  a  manter  ou  admittir  trafego  matno 
eom  aa  ea^adai  de  ferro  a  qne  for  applieavel,  e  bem  assim  com 
&  Repariic&o  Gerai  doa  TelQgraphos,  na  forma  dae  leis  e  rega- 
iamentos  em  vigor  e  de  aceordo  com  aa  normas  adoptadas  na 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil. 

XX 

Â  companhia  não  poderá  despedir,  dentro  dos  primeiros  seis 
mezes  de  arrendamento*  qnalqner  desempregados  de  ordenado 
mensal  ou  jornaleiro,  qae  desempenhar  fanocoes  nas  estradas 
nas  ôpocas  em  qne  estas  lhe  forem  entregues,  sem  prévio  aviso 
de  dous  mezes,  ou  pagamento  de  ordenado  correspondente  a  este 
praio,  salvo  falta  grave  commettida.  e  neste  eaao  a  joizo  do 
chefe  da  fiscalisação. 

XXI 

Salvo  antorisação  especial  do  Governo,  concedida  sempre  a 
titolo  provisório,  só  será  permittido  como  combustível  nas 
estradas  o  car^^^  de  pedra. 

XXII 

A  companhia  obriga-se  a  transpcvtar  em  todas  as  saas 
linhas  e  durante  o  prazo  do  arrendamento  carvão  nacional  pela 
tariik  mais  VaSza  de  suas  tari&s  differenciaes,  eom  abatimento, 
a  jiúzo  do  Governo,  até  40  V«*  Este  abatimento  reproduzir-se-ha 
nas  diversas  difforenciações  da  tarifa.  I>^nde  de  accoréo  entre 
o  Governo  e  a  companhia  maiores  abatimentos  es  que  além 
desse  limite  de  40  «/o  se  tornem  necessários. 

xxm 

Continuam  em  vigor,  applicadas  a  toda  rede  ora  constituída 
além  da  presente  clausula,  somente  as  clausulas  XII,  Xin,  XIV, 
XV,  XVIII  e  XIX  do  contracto  de  15  de  março  de  1898,  cele- 
brado entre  o  Governo  Federal  e  a  Compagnie  Auxiliaire  de 
Chemins  de  Fer  au  Brésil^  ficando  de  nenhum  effeito,  á  partir  da 
data  do  contracto,  não  s6  as  demais  clausulas  do  referido  con- 
tracto de  15  de  março  de  1898,  como  o  contracto  lavrado  com  a 
mesma  companhia  em  31  de  dezembro  de  1898  para  construcção 
e  arrendamento  do  trecho  de  S.  Sebastião  a  S.  Gabriel,  inclu- 
sive as  clausnlas  que  se  referem  ao  pagamento  pelo  Geverno  á 
mesma  companhia  da  garantia  de  6  «/o  sobre  o  capitai  de 
2.090:000$,  fixado  para  a  conclusão  das  obras  da  Unha  ne  S.  Se- 
bastião a  S.  Gabriel,  pelo  resto  do  tempo  que  ainda  ftdta. 
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XXIV 

No  caso  de  concessão  parcial  ou  total  do  trafego  da  rede* 
sem  motivo  justificado  ;  ou  no  de  demora  por  prazo  superior  a  60 
dias  do  ídícío  dos  semestres  correspondentes  para  o  pagunento 
das  quotas  de  fiscalisa^^o,  ou  de  60  dias  das  datas  das  tomadas  de 
contas  para  o  pagamento  das  quotas  semestraes  de  que  trata  a 
clausula  IX  ou  de  60  dias  da  data  da  entrega  da  guia  de  reco- 
lhimento para  o  pagamento  das  moitas  impostas,  e  no  caso  de 
falta  de  boa  conservação,  nos  termos  da  clausula  XVII,  a  oom- 
panliia  ó  responsável  perante  o  Governo  por  prejuízos,  perdas  e 
damnos,  inclusive  a  boa  conservaclk)  das  linhas  e  bemfeitorias 
das  estrádas  que  constituem  a  rede. 

§  1  .•  A  renda  bruta  da  companhia  responde  pelo  pagamento 
das  contribuições  e  multas  estipuladas  no  presente  contracto. 

§  2.«  O  pagamento  das  contrIbuiQões  e  muitas,  uma  vez  ex- 
pirados os  prazos  respectivamente  fixados  para  serem  recolhidas 
á  Delegacia  do  Thesouro  Federal  em  Porto  Alegre,  ser&  cobrado 
executivamente  nos  termos  do  art.  52,  lettras  bec,  parte  V,  do 
decreto  n.  3084,  de  5  de  novembro  de  1898. 

XXV 

o  Governo  reservase  o  direito  de  impor  multas  de  3:000$  a 
20:000$  por  falta  de  cumprimento  de  qualquer  das  presentes 
clausulas  para  a  qual  não  esteja  estipulada  pena  especial. 

XXVI 

Os  lubrificantes,  material  de  consumo  da  locomoção,  livros, 
impressos,  combustível  e  mais  material  do  almoxarifado,  exis- 
tentes nas  Estradas  de  Ferro  do  Rio  Grande  a  Bagé  e  Santa 
Maria  ao  Passo  Fundo,  serão  entregues,  mediante  inventario,  à 
companhia  e  por  elia  pi^ós  nos  prazos  que  forem  esUpolados 
no  contracto  pelos  x>reços  do  custo. 

Paragrapho  nnico.  Havendo  justo  motivo  para  alterado  de 
preço  de  custo  desses  materiaes,elle  ser&  fixado  por  uma  commís- 
são  arbitral  constituída  pela  forma  Indicada  no  segundo  período 
do  paragrapho  único  da  clausula  XVII. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  junho  de  1905.^ Lauro  Severiano  MMer^ 


DECRETO  N.  5549_—  de  6  de  ju^íiio  de  1903 

Estabelece  as  bases  de  um  accôrdo  a  celebrar  com  o  GoTerno  do 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sal  para  a  cncorporação  de  linhas 
térreas  de  concessão  estadual  ás  Unhas  foderacs. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
tendo  cm  vista  o  accôrdo  provisório  constante  do  termo  la- 
vrado cm  18  de  fevereiro  do  corrente  anno  com  o  Governo  do 


^ J 
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Estado  (lo  Rio  Grando  do  Sul  para  o  fim  de  constituir,  no  mesmo 
Estado,  uma  rede  gorai  de  viação  férrea  e  usando  da  autori- 
zação conferida  no  art.  15  da  vigente  lei  do  orçamento,  n.  1316, 
do  31  de  dezembro  de  1904  e  n.  XXVI  do  art.  17  da  de 
n.  1145,  de  31  de  dezembro  do  1903,  decreta  : 

Artigo  único.  No  accôrdo  definitivo  a  celebrar  com  o  Governo 
do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  para  a  encorporação  úíj&  linhas 
férreas  federaes  das  linhas  de  concebo  dcase  E.>tado :  de  Porto 
Alegre  á  Nova  Hamburgo,  de  Nova  Hamburgo  á  Taquara,  do 
Couto  a  Santa  Cruz,  e  ramal  da  Colónia  Caxias,  serão  obser- 
vadas as  clausulas  que  com  este  baixam,  assignadas  pelo 
Ministro  de  Estado  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  junho  de  1905,  17°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvks. 
Lav.ro  Severiano  Mv.llcr. 


Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  5549,  desta  data 

I 

O  Estado  do  Rio  Grando  do  Sul  obriga-se  a  encampar  as  Es- 
tradas de  Ferro  de  Porto  Alegre  á  Nova  Hamburgo  e  do  Nova 
Hamburgo  á  Taquara  ;  estradas  e^stas  que  são  do  concessão 
estadual,  e  transferil-as  simultaneamente^  á  posse  e  dominio 
da  União,  recebendo  no  acto  da  respectiva  escriptura  de  trans- 
missão a  importância  de  3.500:000^*^0. 

Paragrapho  único.  Fica  marcado  o  prazo  do  dous  annos  para 
realizar-se  a  transferencia  de  que  trata  a  presente  clausula. 

U 

O  Governo  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  obriga-so  a  pro- 
mover a  encorporação  ás  linhas  federaes  do  ramal  do  Couto 
á  Santa  Cruz  e  da  Colónia  Caxias,  ficando  o  Estado  e  a  Mu- 
nicipalidade exonerados  da  garantia  de  juros  relativa  ao  l^ 
destes  dous  ramaes,  compromettcndo-se  o  Governo  Federal  a 
promover  a  conclusão  de  ambos. 

§  1.*  O  Governo  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  será  in- 
demnizado da  quantia  de  160: 000:»;,  representando  a  impor- 
tância do  material  já  adquirido  c  trabalhos  realizados  pelo 
mesmo  Estado  na  construcção  do  ramal  da  Colónia  Caxias  até 
a  data  da  entrega  ao  Governo  Federai. 

§  2. o  Será  mantido  o  contracto  de  empreitada  em  vigor, 
lavrado  pelo  Estado  do  Rio  Graodo  do  Sul  para  a  construcção 
dos  xvimeiros  55  kilometros  do  ramal  da  Colónia  Caxias  e 
pelos  preços  da  tabeliã  do  mesmo  contracto  de  empreitada 
si  03  actaaes  contractantes  não  preferirem  dar  por  findo  o 
respectivo  contracto. 
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O  Governo  Federal  tnã^á.  construir  as  ligações  íbireas  e 
ramacs  constantes  do  projecto  que  ela1)orou  e  áo  qual  deu 
conhccimeato  ao  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  por  oocasião  da 
termo  de  accôrdo  lavrado  com  o  Governo  do  mesmo  Estado,  a 
18  de  fevereiro  de  1905, 

Rio  de  Janeiro,  6  de  junho  de  1905.  —  Lauro  Severiano 
?Iúller, 


DBCRETO  N.  5550  ^  de  6  BB  Jt7NH0  1>S  1906 

Innova  o   contracto  p»ra  a  constmcçáo  das  obras  de  melhoramento 
do  porto  da  capital  do  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  at^ 
tendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Internacional  de  Docas 
e  Melhoramentos  do  Brazil,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  innovado  o  contracto  celebrado  com  a 
Companhia  Internacional  de  Docas  e  Melhoramentos  do  Brazil 
para  a  construo^^  das  obras  de  melhoramento  do  porto  da 
capital  do  Estado  da  Bahia,  a  que  se  refere  o  decreto  n.  3509, 
de  23  de  janeiro  de  1900,  observas  as  clausulas  queomn  este 
baixam,  assiguadas  pelo  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  junho  de  1905,  17«  da  Republica. 

Franxisco  BE  Paula  RoBKiGfUES  Altes. 
Lauro  Severiano  Múller, 

Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  il  Siililli  desta 

I 

AS  obras  de  melhoramento  do  porto  da  Bahia  que  consti- 
tuem objecto  de  innovação  feita  pelo  presente  decrerto  com 
a  Companhia  Internacional  de  Docas  e  Melhoramentos  do 
Brazil,  e  constantes  dos  estudos  e  projectos  approvados 
pelo  decreto  n.  1143,  de  22  de  novembro  de  1898,  ficam 
em  suas  linhas  geraes  modificadas  pelo  projecto  e  orçamento 
anncxos,  rubricados  pelo  director  geral  de  Obras  e  Viaçío, 
sujeitos  ás  alterações  que,  ajuizo  do  Governo,  se  tomarem 
necessárias  durante  a  execução  dos  trabalhos. 

II 

O  alinhamento  do  cães,  a  situação  dos  armaseas,  otc, 
obelecerão  ao  estabelecido  no  projecto  junto,  salvo  modificação. 
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deyiâ&mente  Justificada,  motivada  por  qualquer  circumstau- 
cia  imprevista,  dependente,  todavia,  de  approva^  do  Go- 
Temo. 

O  caea  será  provido  de  postes  e  arganéos  de  amarraçio 
e  eollocados  de  50  em  50  metros  no  máximo*  estes  na  face 
externa  do  cães,  ao  nivel  das  aguas  máximas,  e  aquelles 
sobre  o  coroamento  do  cães. 

Ao  longo  do  cães  será  reservada  uma  íàixa  de  55  metros 
de  largura,  dos  quaes  cinco  metros  para  a  linha  de  movimento 
dos  guindastes,  seguindo- se-lhe  uma  rua  de  10  metros,  a  foixa 
de  20  metros  para  armazéns,  e,  finalmente,  por  trás  destes,  uma 
ma  de  20  metros  para  movimento  dos  vehiculos  do  trafego  da 
cidade. 

Os  armazéns  serão  de  ferro,  com  paredes  duplas,  telhado 
forrado  de  madeira  interiormente,  e  terão  janellas  e  ventila- 
dores,  e  dota'io9  de  guindastes  aéreos,  linhas  férreas  e  mais 
accessorios  necessários. 

Todos  08  armazéns  serão  calcados  com  parallelipipedos 
de  pedra  ou  de  asphalto,  ladrilhos  apropriados  e  resistentes 
ou  mesmo  soalhados  com  barrotamento  conveniente. 

A  faixa  de  55  metros  do  cães  será  calçada  a  parallelipipedos 
de  pedra  ou  de  asphalto  ou  outro  meio  mais  conveniente,  a  jaizo 
do  Governo. 

A  companhia  construíra : 

a)  no  ponto  mais  adequado  do  cães  uma  rampa  para  des- 
embarque de  madeiras; 

b)  um  ou  maid  armazéns  para  depósitos  de  inflammaveis 
em  locai  apropriado,  fora  da  zona  do  cães ; 

c)  em  flrente  ao  actual  mercado,  ou  em  outro  local  para 
onde  for  conveniente  mudal-o,  uma  doca,  servida  por  um  ca- 
naly  apropriada  ás  embarcações  que  demandarem  o  mercado. 

III 

Dentro  do  prazo  máximo  de  40  dias  da  data  da  assignatura 
do  contracto  serão  apresentados  á  approvação  do  Governo  os 
estudos  definitivos  e  especificados  das  obras  a  fazer,  seu  ro- 
gativo orçimento,  tudo  feito  de  accôrdo  com  as  clausulas  1  e  II 
do  presente  decreto. 

No  mesmo  prazo  apresentará  a  companhia  também  á  ap- 
prova^  do  Governo  a  rela^  completa  do  material  neces- 
sário para  o  inicio  das  obras,  nos  termos  da  oLausula  IV . 

g  1  .<»  A  eompanhia  é  obrigada  a  cumprir  as  modificações, 
alterações  ou  accrescimos  que  o  Governo  Julgue  necessário  in- 
troduzir nos  estudos  ou  rela^  do  material . 

§  2.<>  O  Governo  poderá  conceder  uma  prorogação  de  prazo 
até  30  dias  para  a  apresentação  dos  estudos  definitivos  ou  da 
relação  do  material,  caso  a  companhia  não  o  tenha  feito  dentro 
do  prazo  de  40  dias  acima  fiiouio,  e  Julgue  ponderáveis  os  mo- 
tivos por  ella  allegados. 
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IV 


Dentro  do  prazo  máximo  de  12  meses  da  data  da  apjuro- 
vagioda  rela^do  material  aecessario  ao  inicio  doa  obras,  e 
de  que  trata  a  alínea  2^  da  claosola  m,  éererá  a  companhia 
li^ciar  08  trabalhos  de  constnicçSo,  o  que  não  poderá  fazer  sem 
possuir  no  local  do  trabalho,  prompto  a  fànecionar  e  aooetto, 
todo  o  material  indicado  na  relaciU>  approrada  pelo  GoTeroo, 
e  que  oompor-se-ha,  no  minimo,  do  seguinte  : 

a)  duas  dragas  apropriadas  com  a  capaoidade  mínima  de 
200  metros  cnbicos  cada  uma  por  hora ; 

b)  quatro  batelões  de  transporte  oom  capacidade  miiiima 
de  200  metros  cúbicos  cada  um  ; 

0)  5.000  metros  cúbicos  de  pedra  de  ai  vencia  em  depo- 
sito, devendo  a  companhia  ter  garantido  o  supprimento  mínimo 
de  40.00)  metros  cabicod^  annuaes  desse  material ; 

d)  500  metros  cúbicos  de  cimento  apropriado  ás  obras  ; 

e)  ofBlcinas  apropriadas  ao  reparo  do  material ; 

f)  material  de  transporte  e  aecessorio  necessário  ao  tra- 
balho. 

Paragrapho  unieo.  Caso  a  companhia  deixe  de  iniciar  as 
obrss  dentro  do  prazo  indicado  na  presente  clausula,  por  falta 
de  todo  ou  de  parte  do  material  indicado  na  relação  appro- 
vada  pelo  Qoyerno,  este  poderá,  attendendo  ás  razões  allegadas 
pela  companhia,  conceder  um  accrescimo  de  prazo  até  três 
mèzes»'tto  máximo. 

V 

As  obras  de  melhoramento  do  porto  de  que  tratam  as 
clausulas  I  e  lU  deverão  ficar  completamente  concluídas  atô 
31  de  dezembro  de  1912. 

§  l.<»  Durante  a  sua  executo  as  medições  semestraes  deve- 
rão accusar  trabalhos  realizados  durante  o  semestre,  de  valor 
nunca  inferior  á  vigésima  parte  do  valor  total  do  orçamento 
approvado,  ficando  a  companhia  obrigada  a  activar  a  constru- 
ção de  modo  a  apresentar  na  medição  do  semestre  seguinte 
um  excesso  de  valor  igual,  no  mínimo,  á  difiTerença  para  menos 
enoonfarada  no  semestre  anterior. 

§'2.<>  Incorrerá  a  companhia  na  multa  de  10:000$  por  mez. 
até  seis  mezes  de  demora  na  terminação  das  obras,  de  que 
trata  a  presente  clausula.  Findo  esse  prazo  de  seis  mezes  o 
Governo  msrcarÀ  novo  prazo  para  a  ccMKlusãodas  obras. 

§  3. <)  Si  as  obras,  depois  de  iniciadas,  forem  suspensas,  o 
Governo  marcara  o  prazo  que  julgar  conveniente  para  seu 
profegoimento,  quo  se  deverá  realizar  de  modo  a  ser  cum- 
prida a  disposição  do  §  P  da  presente  clausula. 

VI 

A  oompanliSa  empregará,  quanto  possível,  material  nacio- 
nal, índQSive  eime&to,  caso  alguma  fkbríca  nacional  se  proponha, 
fornecer  em  iguaes  condições  de  qualidads  e  preço. 


Do  mataria]  que  possuir,  a  companhia  oedorá  ao  Governo, 
paio  mesmo  preço  qae  houver  custado,  a  qaantidade  de  que 
precisar  para  obras  publicas  em  andamento  no  porto  ou  na 
cidade  da  Bahia. 

De  todos  os  materiaes  serão  fornecidas  amostras  ao  enge- 
nheiro-fiscai,  sempre  que  as  requisitar  para  experiência*  obri- 

rlo-se  a  companhia  a  retirar  da  obra  os  que  não  forem  juJga- 
em  condi(^  de  emprego. 

vn 

A  expensas  suas  manterá  a  companhia  um  systema  aper- 
feiçoado de  illuminação  na  faixa  oocupada  pelas  novas  oon- 
strucções,  comprehendendo  pharóes  e  bóias  illuminativas  nos 
pontos  do  ancoradouro  e  dos  molhes  em  que  se  tornarem  neces- 
sários, a  juizo  do  Governo. 

VIII 

A  oompanliia  terá  o  uso  e  goso  das  obras  até  31  de  dezem- 
bro de  1972» 

Em  1  de  janeiro  de  1973  reverterâo  para  o  domínio  da 
União,  sem  indemnização  alguma,  as  obras,  terrenos  e  bem- 
feitorias,  assim  como  todo  o  material  fixo,  rodante  e  ílu- 
ctuante. 

IX 

Durante  o  prazo  do  oonti^to  a  companhia  terá  o  usoAnicto 
dos  terrenas  de  marinhas  que  forem  necessários  ás  obras 
e  suas  dependências  e  que  ainda  não  estiverem  oceapadoe, 
bem  como  dos  desapropriados  e  aterrados.  De  aocordo  oom 
o  Governo,  a  companhia  poderá  arrendar  os  terrenos  acere* 
ácidos,  que  não  forem  necessários  aos  fins  desta  coneessSo, 
nem  á  abertura  de  ruas,  praças  ou  outros  logradouros  ou  edi- 
fidos  públicos,  fèuBendo  o  producto  do  arrendamento  parte  da 
renda  bruta  de  que  trata  a  clausula  XXi* 


O  Governo  reserva-se  o  direito  de  resgatar  as  obras,  a  partir 
de  31  de  dezembro  de  19S2. 

O  preço  do  resgate  será  fixado  de  modo  qne,  reduzido  a  apó- 
lices da  divida  publica,  ao  par,  produza  uma  renda  equivalente 
a  6  %  de.  todo  o  capital  effectivamcfite  empregado  nellas,  dedu- 
zida a  amortísaçio  de  que  trata  o  art.  1%  §  4%  da  lei  n^  1746, 
de  13  de  outubro  de  1809. 

Fica  entendido  que  a  presente  clausula  só  6  applica vel  aos 
DS  ordinários  e  que  nfio  abroga  o  direita  de  desapropriação 
por  utilidade  publica  em  qualquer  ^ooa. 


340  ACTOS  DO  ÍODEB  EXECDIIVO 


XI 


Para  remunera^  do  capital  empregado  nas  obras  e  paga- 
mento das  despezas  de  custeio  e  conservado  respectiva*  bem 
assim  da  fiscalização  por  parte  do  Governo,  nos  termos  desta 
contracto,  a  companhia  perceberá  as  seguintes  taxas,  em  papel: 

a)  por  dia  e  por  metro  linear  de  cães  oocapado  por  navio 
a  vapor  ou  outro  motor  moderno,  700  réis. 

b)  por  dia  e  por  metro  linear  de  cães  occupado  por  navio  não 
a  vapor  ou  outro  motor  moderno,  500  róis. 

c)  por  kilogramma  de  mercadorias  embarcadas  ou  desem- 
barcadas, 3,5  réis,  nos  termos  do  art.  19  da  lei  n.  13i3»  do  30 
de  dezembro  de  1904« 

São  isentos  de  taxas  relativas  á  atracação  os  botes,  escaleres 
e  outras  embarcações  miúdas  de  qualquer  systema  empregadas 
no  trafego  do  pjrto,  e  as  que  pertencerem  a  navios  em  carga  e 
descarga. 

XIl 

E'  fixado  em  20.000:000$,  ouro,  o  capital  máximo  a  empregar 
nas  obras,  tendo  o  Governo  o  direito  ae  exi^il-as  até  esse  má- 
ximo, que  poderá,  entretanto,  ser  augmentado  de  accordo  com  a 
companhia. 

g  l.«  Logo  que  forem  iniciadas  as  obras,  nos  termos  da 
clausula  IV,  ficam  desse  capital  de  20.000:000$,  ouro,  reconhe- 
cidos : 

0)  1.600:051$,  ouro,  correspondentes  a  3.600:1  li$919  (cam- 
bio combinado  de  12),  despendidos  pela  companhia  oom  estados, 
administração,  pagamento  de  impostos  e  fiscalização  no  regi- 
men dos  contractos  anteriores ; 

b)  até  1.400:000$,  ouro,  valor  total  máximo  do  material 
necessário  ao  inicio  das  obras,  e  de  que  trata  a  clausula  IV, 
cuga  fixa^  definitiva  será  feita  por  occasião  do  inicio  das  obras» 
á  vista  das  í^toras  visadas  e  mais  documentos  completamente 
legalizados. 

§  2.*  Tendo  sido  a  quantia  de  que  trata  o  alinea  fr  do  g  !•  da 
presente  clausula  computada  nos  preços  de  unidade  do  orça- 
mento geral  a  que  se  refere  a  clausula  I,  já  conveoientemente 
augmentados  por  essa  razão,  sen  valor  será  diminuído  seme- 
stralmente, para  os  effeitos  da  clausula  XIX,  da  importância 
anal  a  15  %  do  total  das  medições  semesti^aes  de  que  trata  a 
ansula  V  até  completo  desapparecimento. 

XIII 

A  companhia  devera  íbrmar  um  fundo  de  amortizaçSo 
por  meio  de  quotas  deduzidas  de  seus  lucros  liquides,  oaicnla- 
das  de  mudo  o  reproduzir  o  capital  no  llm  do  prazo  da  ooo- 
oessão. 

A  formai  desse  íúndo  de  amortizado  principiará,  o  mais 
tardar,  a  partir  de  1  de  janeiro  de  1923. 
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XIV 

Qualquer  trecho  de  cães*  deftaftiro  ou  provisório,  só 
poderá  ser  entregue  ao  trafego  mediante  autorização  do  Qo- 
Temo. 

Logo  que  forem  iniciadas  as  obras,  nos  termos  da  clao- 
•ula  IV,  e  durante  o  período  da  construcc&o  em  que  não  hssja 
trecho  algum  de  oaes  em  trafògo  prorisorio  ou  definitivo,  será 
cobrada  a  taxa  de  8  H  ouro  sobre  o  valor  total  da  importa- 
^  a  parte  necessária  para  produeir  6  %  ao  anno  do  capital 
que  for  sendo  semestralmente  verificado  como  empregado  nas 
obras. 

Para  o  l"*  semestre  de  construcção,  inteiro  ou  fraccio- 
nario,  o  capital  será  o  de  que  tratam  as  lettras  a  e  ò  do  g  1«  da 
clausula  XII,  accrescido  do  valor  das  obras  realizadas  nesse 
V  semestre,  tendo  em  consideração  o  §  2^  da  mesma  clau- 
sula XII. 

Logo  que  seja  inaugurado  qualquer  ou  quaesquer  tre* 
cbos  de  cães  serão  cobradas  as  taxas  de  que  trata  a  clau- 
sola  XI. 

Caso  no  fim  de  cada  anno  se  verifique  que  com  a 
applicação  de  taes  taxas  a  renda  bruta  total  arrecadada  é 
inferior  a  6/70  do  capital  empregado  nas  obras,  diminuído  da 
competente  amortisação,  o  Governo  permittirá  ou  um  au- 
gmento  das  mesmas  taxas  tal  que  possa  produzir  esse  valor 
no  anno  seguinte,  ou,  quando  essa  elevação  não  convenha 
ou  scija  insufficiente,  a  cobrança  da  parte  da  taxa  de  2  Vo 
ouro  sobre  o  valor  total  da  importa^^  que  produza  iden- 
tico  r<i8uitado.  O  mesmo  procedimento  será  mantido  depois 
de  inauguradas  definitivamente  todas  as  obras. 

Todos  esses  cálculos  serão  feitos  sobre  a  renda  bruta  e 
valor  total  da  imporia(^o  do  anão  proximamente  findo,  não 
cabendo  ao  Govv3mo  nenhuma  responsabilidade  para  com  a 
concessionaria  e  vice-versa,  caso  esse  accresoimo  de  taxa  sobre 
a  importação  fique  infbrior  ou  superior  á  diflérença  do  anno 
antecedente. 

XV 

A  companhia  poderá  fiuer  todos  os  serviços  referentes  á 
esta  concessão  ou  qualquer  delles  por  preços  inferiores  aos 
das  tarifas  approvadas  pelo  Governo,  mas  de  modo  geral  e 
semexoep^  a  íSeivor  ou  contra  quem  quer  que  seja.  Estas 
baixas  de  preço  íkr-se-hão  effectivas  com  o  consentimento  do 
Governo  e  depois  de  publicadas  por  annunoios  afflxados  nos 
estabelecimentos  da  companhia  e  insertos  nos  Jomaes.  Si  a  oom- 
panhia  fizer  serviços  por  preços  inferiores  aos  das  tarifas 
approvadas,  sem  preencher  todas  estas  coadiç9es,  o  Governo 
poderá  mandar  applicar  as  reduoções  feitas  ás  tariíks  dos 
mesmos  serviços  e  os  preços  assim  reduzidos  não  poderâo 
mais  ser  elevados. 
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XVI 

O  serviço  de  carga  e  descarga  de  mercadorias,  uma  vez 
«Dcetado,  ficará  sujeito  á  fiscalização  da  Alftmdega,  que  dará  4 
companhia  as  precisas  instrucç^Ses.  Alôm  disso,  fica  a  eompe^ 
nhia  si^eita  aos  regulamentos  e  instrucções  que  o  Miniãtterio 
da  Faaenda  expedir  pai-a  a  guarda,  conserva^  e  entregadas 
mercadorias  recebidas  nos  seus  armazéns. 

xvn 

Serão  embarcadas  e  desembarcadas  gratuitamente  dos  es- 
tabelecimentos da  companhia  qnaosquer  sommas  de  dinheive, 
quer  pertencentes  á,  União,  quer  ao  Estado  da  Bahia,  as  maias 
dos  correios  e  bagagens  dus  passageiros  civis  e  militares,  e 
respectivos  petrechos  bellicos,  assim  como  os  immigrantes  e 
suas  bagagens,  correndo  por  conta  da  companhia  o  áanspoi^ 
destas  ultimas  de  bordo  para  os  vagões  das  vias-ferreas  que, 
porventura,  vierem  ter  ao  cães. 

XVIII 

No  caso  de  movimento  de  tropas  federaes  ou  estaduaes  po- 
derão estas  utilizar-se  do  cães  e  mais  estabelecimentos  da 
companhia  para  embarque  e  desembarque,  sem  ficarem  sujeitas 
ao  pagamento  de  taxa  alguma. 

Deve,  outrosim,  a  companhia  facilitar  por  todos  os  meios  os 
serviços  da  União  ou  do  Estado  da  Bahia;  dando-lhes  preferencia 
para  uso  de  seus  apparelhos  e  do  cães,  sendo  esses  serviços, 
todavia,  indemoisados. 

XIX 

Para  pagamento  da  fiscalização  do  presente  contracto  en- 
trará a  companlúa  para  o  Thesouro  Federal,  por  semestres 
adeantados,  oom  a  quantia  de  40:000|  anunaes. 

XX 

O  capital  empregado  nas  obras  será  fixado  semestralmente, 
applicande-se  os  preços  que  figuram  no  orçamento  a  que  se 
refere  a  olauBula  I,'  em  moeda  nacional,  ouro.  Os  preços,  ora 
adoptados,  poderão  ser  modificados  pelo  Governo,  de  i^côrdo 
oom  a  companhia,  em  qualquer  época;  tendo  em  vista  as  coo- 
dicdes  do  mercado  da  Bahia.  As  obras  realizadas  durante  o 
semestre  serão  oonveaien  temente  deseriptas,  medidas  e  ava* 
liadas  pelo  engenheiro-fiscal.  Uma  vez  fixado,  o  capital  corre- 
âpoBdente  k  despesa  do  semestre  não  soUhBrá  alteração. 

§  l.<>  Fioa  entendido  que  o  valor  das  obras  construídas  ao 
semestre  e  abandonadas  ou  alteradas  por  deliberação  do  Oo- 
vemo  durante  a  exoeugão  dos  trabalhos  e  a  que  se  refora  o 
final  da  elaasula  1,  deverá  ser  induido  na  medição  do  re^e- 
ctivo  semestre. 
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§  2.0  Os  semestres  tenninarão  sempre  em  30  de  janho  e  31 
•de  deiembro. 

§3.^0  QoTemo  expedirá  as  convenientes  instmeções  para 
as  medições  semestraes  e  tomadas  de  contas. 

XXI 

Para  todos  os  eífeitos  do  contracto  e  depois  de  inaugurado 
qualquer  trecho  de  cães,  definitivo  oa  provisório,  são  conside- 
rados : 

Renda  bruta,  a  somma  de  todas  as  rendas  ordinárias  ou 
extraordinárias,  uventnaes  ou  complementares ; 

Renda  liqnida,  os  70  %  da  renda  bruta ; 

Despezasde  custeio,  os  30  %  da  renJa  bruta  para  atteinâer 
aos  pagamentos  das  quotas  de  fiscalização  a  que  se  refere  a 
clausula  XIX  eda  totalidade  das  despezas  necessárias  ao  serviço 
do  porto  e  suas  dependências,  nos  termas  dessa  concessão,  sendo, 
todavia,  excluídas  as  despezas  provenientes  de  aceldentes 
oriundos  de  má  execução  das  obras,  as  quaes  correrão  por  conta 
da  companhia  e  não  serão  inoluidas  no  capital. 

Paragrapho  único.  Durante  o  periodo  da  construcção,  sem 
trecho  algum  de  cães  em  exploração,  a  remunera<^  do  capital 
empregado  nas  obras  será  feita  nos  termos  da  primeira  parte 
da  clausula  XIV,  já  estando  as  despezas  de  fiscalização  e  admi- 
nistração do  referido  periodo  incluídas  nos  preços  das  mesmas 
obras. 

XXII 

Para  determinação  da  renda  bruta,  bem  como  para  os 
effeitos  da  clausula  XX,  semestralmente  e  extraordinaria- 
mente, sempre  que  for  necessário  e  o  requisitar  o  engenheiro- 
fiscal,  serão  presentes  a  este  ou  ao  representante  do  Thesouro 
Federal  designado  pelo  Ministro  da  Fazenda  os  balancetes  e 
mais  documentos  concernentes  á  receita  e  á  despeza. 

xxm 

Âs  duvidas  que  se  suscitarem  entre  o  Governo  e  a  com:' 
panhia  sobre  a  intelligencia  das  clausulas  da  presente  coneesfâo 
poderão,  si  assim  concordarem  ambas  as  partes,  ser  decididas 
por  árbitros,  dos  quaes  um  será  de  nomeado  do  Governo» 
outro  da  companhia  e  o  terceiro  por  mutuo  aõoÒrdo  de  ambos 
ou  sorteado  entre  quatro  nomes  apresentados,  dous  por  cada 
um  dos  árbitros  anteriormente  nomeados. 

XXIV 

Pela  int^tieervancia  das  clausulas  da  presente  concesâo, 
para  as  quaes  não  estejam  comminadas  penas  espeoiaes,  po- 
derio smr  impostas  á  companhia,  pelo  engenheiro-fiscal,  com 
approvaçãodo  Governo,  multas  de  900$  até  5;000$e  o  debro 
na  reincidência* 
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XXV 


A  companhia  fkr&  dirigir  as  obras  por  um  engenheiro 
de  capacidade  technica  e  experiência. 

XXVI 

O  foro  para  todaus  as  questões  jadiciaes  entre  o  Qoverno  e 
a  companhia,  aeja  esta  autora  ou  ré,  será  o  federal, 

XXVII 

Para  todas  as  operações  que  por  força  do  contracto  devem 
ser  feitas  em  ouro  regulará  o  cambio  de  27  d.  por  1$000. 

O  producto  das  taxas  que  ^o  fixadas  em  papel  deve  ser 
convertido  em  ouro  pela  média  do  cambio  á  vista  da  praça  da 
Bahia  durante  o  mez  em  que  tiverem  sido  cobradas. 

O  producto  das  taxas  fixadas  em  ouro,  embora  pagas  em 
papei,  será  computado  sempre  em  ouro. 

XX  vm 

Para  garantia  da  fiel  execução  do  contracto  ora  innovado 
a  companhia  fará  no  Thesouro  Peierai  uma  caução  de  40:000$ 
antes  da  assignatura  do  mesmo  contracto. 

§  1."*  Esta  caução  será  reforçada  todos  os  annos  com  uma 

ãuota  igual  a  1/4  %  da  renda  bruta  annual,  que  a  companhia 
iepositará  no  Thesouro  Federal  até  30  dias  depois  da  approvação 
da  tomada  do  contas  respectiva,  em  moela  corrente  ou  em 
apólices  federaes,  atô  100:000$000. 

§  2.^  A  caução  e  seus  reforços  respondeião  pelas  maltas  ou 
quaesquer  despezas  que  o  Governo  faça  por  conta  da  compa- 
nhia, em  virtude  do  contracto,  dednzindo-se  delles  o  valor  das 
muitas  ou  despezas,  caso  a  companhia,  intimada  a  pagar,  não 
o  faça  dentro  de  cinco  dias. 

§  3.0  Uma  vez  desftílcada  a  caução  e  seus  reforços  de 
qualquer  quantia  poreflèito  da  applicação  do  paragrapho  an- 
terior,  a  companhia  é  obrigada  a  integral-os  dentro  de  15  dias 
da  intimação. 

XXIX 

A  rescisão  do  contracto  será  declarada  de  pleno  direito, 
por  decreto  do  Governo,  sem  dependência  de  interpeiiação  ou 
ac^o  Judicial,  em  cada  um  dos  seguintes  casos  : 

a)  si  a  companhia  não  pagar  dentro  dos  primeiros  30  dias 
do  semestre  correspondente  á  quota  de  fiscalização  de  que  trata 
a  dausula  XIX ; 

b)  si  não  integrar  a  cau^,  quando  desfalcada  dentro  do 
prazo  marcado  no  §  3<»  da  clausula  XXVIII ; 

c)  si  exceder  qualquer  dos  prazos  marcados  nas  clausulas 
10,  lY  e  V  para  apresenta^  dos  estudos  e  da  relação  do  ma- 
terial, e  para  o  inicio,  proseguimento  e  conclusão  das  obras. 
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XXX 

Verificada  a  resoisão  nostermofl  daclaosula  XKIX,  nSo 
sei&  devida  á  companhia  indemnização  alguma,  além  da  indi- 
cada na  ultima  parte  da  presente  clausula,  e  perderá  em  favor 
da  Uniio  a  caução  e  aeus  reforços  a  que  se  refere  a  clausula 
XXVIII.  Quanto  ãs  obras  feitas,  que  ficam  de  inteira  proprie- 
dade do  Governo,  este  as  indemnizará  da  seguinte  forma:  õO  % 
do  valor  que  para  as  mesmas  houver  sido  fixado  nos  termas  da 
clausula  XX,  deduzida  a  amortização  respectiva. 

Este  pagamento  poderá  ser  feito  em  dinheiro  ou  em  apó- 
lices federaes. 

XXXI 

Continuam  em  vigoras  clausulas  4*,  7*,  8*,  12»,  13»,  15»  (esta 
comas  alterações  do  decreto  n.  4956,  de  9  de  setembro  da  1903) 
e  20»  do  decreto  n.  3369,  de  23  de  janeiro  de  1900,  e  bem  assim 
a  isen^  de  direitos  de  que  gosa  a  companhia  para  o  material 
importado  necessário  aos  seus  serviços,  nos  termos  em  que  foi 
concedida,  ficando  sem  valor  as  demais  clausulas  não  só  desse 
decreto,  como  as  de  quaesquer  decretos  anteriores  referentes  á 
presente  concessão  e  que  ainda  vigorem. 

XXXII 

O  contracto  deve  ser  assignado  dentro  de  60  dias  da  publi- 
cação deste  decreto,  sob  pena  de  ficar  sem  effeito  a  presente  in- 
novaçfio. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  junho  de  190d.— Lauro  Severiano 
Múller. 


DECRETO  N.  5551  —  de  6  de  junho  de  1905 

Aatorisa  o  Ministério  da  Fazenda  a  contractar  com  os  banqueiros 
N.  M.  Rothschild  and  Sons,  de  Londres,  a  emissão  de  tros  mi- 
lhões esterlinos  (£  3.000.000)  em  títulos  de  5  %  ao  anno  e  ao 
preço  de  noventa  a  sete  libras  esterlinas  por  cem. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Resolve  autorisar  o  Ministro  da  Fazenda  a  contractar  com 
03  banqueiros  N.  M.  Rothschild  and  Sons,  do  Londres,  a 
emissão  do  tre^  milhões  de  libras  esterlinas  (£  3.000.000)  em 
titules  de  juros  de  cinco  por  cento  (5  Vo)  ^>^  anno,  o  ao  pr«?QO  de 
noventa  e  sete  libras  cjtorlinas  (£  97)  por  cem,  para  completar 
a  somma  de  oito  milhões  e  quinhentas  mil  libras  esterlinas 
(£  8.500.000),  destinadas  ãs  obras  de  melhoramento  do  porto 
do  Rio  de  Janeii'o  e  outras  complementare:?,  e  á  qual  se 
referem  o  decreto  n.  4839,  de  18  de  maio  de  1903,  e  o  con- 
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tracto  que  com  os  mesmos  banqueiros  foi  celebrado  em  20  da 
citado  mez  o  anno. 

Rio  do  Janeiro,   6   de   junlio  de     1905,  l?*"  da   Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5552  —  de  6  de  junho  de  1905 

Abre  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito  de  58:096$836, 
supplementar  á  verba  1»  do  art.  5°  da  lei  n.  1316,  de  31  de  de£en<* 
bro  de  li^04,  na  parte  do  pe«.soal,  para  occorrer  ao  pagamento  da 
dilferença  de  vencimentos  dos  fiinccionarios  da  respectiva  Secre- 
taria do  Estado,  entro  os  consignados  na  verba  e  os  que  foraia 
íixados  pelo  decreto  n.  1343  A,  de  25  de  maio  de  1905,  no  periodo 
de  21  de  maio  a  31  do  dezembro  de  1905. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Usando  da  autorização  concedida  pelo  art.  4»  do  decreto 
n.    1343  A,  de  25  de  maio  de  1905, 

Decreta : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores 
o  credito  de  58:096$836,  supplementar  á  verba  1*  do  art.  5» 
da  lei  n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  na  parte  do 
pessoal,  para  occorrer  ao  pagamento  da  dififerença  de  ven* 
cimentos  dos  funccionarios  da  respectiva  Secretaria  de  Estado, 
entro  os  consignados  na  referida  verba  e  os  que  foram  azados 

Selo  decretou.  1343  A,  de  25  de  maio  de  1905,  no  periodo  de  27 
e  maio  a  31   de  dezembro  de  1905. 

Rio  de  Janeiro,   6  de  junho  de  1905,  IT^da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Rio-Branco. 


DlíCRETO  N.  5553  — de  10  de  junho  de  1905 

Eleva  a  dous  por  cento,  ouro,  a  taxa  sobre   o  valor  official    da 
importação  realisada  pelo  porto  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  á  necessidade  de  habilitar  o  Thesouro  F'ederal  com 
CS  recursos  indispensáveis  para  occorrer,  no  vigente  exercício, 
ao  augmento  de  despezas  com  o  pagamento  dos  jm'03  do 
empréstimo  de  três  milhões  esterlinos  <£  3.000.000)  a  que  se 
refere  o  decreto  n«  5551,  do  6  do  corrente  mez,  contraetado 
com  os  banqueiros  N.  M.  Roth^hild  and  Sons,  de  LcMuIres, 
e  autorisad  j  polo  art.  2°,  n.  4,  primeira  parte,  da  lei  n,  1313, 
de  30  d3  dezembro  de  1904,  e  art.  ?<>,  paragrapho  único,  n.  4, 4a 
lei  n.  3314,  de  16  de  outubro  de  1886,  decreta  : 
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Art.  l.^  Fica  eievada  a  douspor  cento  <2  V«)f  ouro,  a  taxa 
sobro  o  valor  official  da  importação  realisada  pelo  porto  do 
Rio  de  Janeiro. 

Art.  2.<»  A  referida  taxa  de  dou9  por  cento  (2  *»/o),  ouro, 
aerá  arrecadada  pela  Aifandej?a  desta  Capital  a  partir  de  15 
do  corrente  mez,  e  escriptnrada  sab  o  titulo  de  cRenda  com 
applicação  especial  — Obras  do  Porto  do  Ro  de  Janeiro  ». 

Rio  de  Janeiro,  10  de  junho  do  1905,  11°  da  Republica» 

Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5554  —  de   10  de  junho  de  IdQõ 

Concede  á  «  Preussische  National  Yersicherungs  Oesellsohafl »  antori- 
sacão  para  estabelecer  uma  agencia  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Prv^sidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendondo  ao  que  requereu  a  Preussische  National  Versiche^ 
rungs  Gesellschaft,  autorisada  a  funccionar  pelos  decretos 
ns.  9983,  de  19  de  julho  do  1888  e  10.421,  de  2  de  novembro 
de  1889  : 

Resolve  conceder  á  mesma  companhia  autor isação  para  esta- 
belecer uma  agencia  nesta  Capital,  observadas  as  condições 
importas  pelas  leis  vigentes  ou  que  vierem  a  ser  estabelecidas. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  junho  de  1905,  IT"  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5555  —  de  12  de  junho  de  \9Qõ 

Crêa  ama  brigada  de  infantaria  de  guardas  nacioaaes  na  comarca 
da  Viçoaa,  no  Estado  de  Minas  Oeraes. 

O  PTesid^t3   da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de   14  de  dezembro   de  1896, 
ecreta: 

Artigo  nnico.  Pica  creadana  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Viçosa^  no  Estado  de  Minas  Geraes,  mais  uma  brigada  de 
inftuitaria,  com  a  designação  de  186^,  a  qual  so  constituirá  de 
três  batalhÕ3S  do  serviço  activo,  ns,  556,  557  e  558,  e  um  do  da 
reserva,  sob  n.  186,  que  so  organizarão  com  os  guai^das  qualifi- 
cados nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  12  do  junho  de  1905,  IT»  da  Republica. 

Fbancisgo  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 
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DECRETO  N.  5556— de  \2  de  junho  de    l9Qõ 

Oca  uma    brigada  de  infantaria  do  çnardas  nacionaes  na  comarca 
de  S.  Roque,  no  Eatado  de  S.  Paulo. 

O  Pi*C8Ídcnto  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  do  14  de  dezembro  de  189G, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
dcS.  Ro(iue,  no  Estado  de  S.  Paulo,  uma  brigada  de  infanta- 
ria, com  a  designação  de  154*,  a  qual  se  constituirá  de»  três  ba- 
talhões do  sen' iço  activo,  ns.  4G0,  461  e  462,  e  um  do  da  re- 
serva, sob  u .  154,  que  so  organizarão  com  os  guardas  qualifica- 
das nos  districtos  da  referida  comarca;  revogadas  as  disposições 
cm  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  junho  de  1905,  17<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/,  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5557  -  de  12  de  junho  de  1905 

CrCa  uma  brigada  de  infantaria,  uma  de  carallaria  c  uma  de  arti- 
lharia de  guardas  nacionaes  em  Sanlo  António  de  Jeaat,  no 
£stado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brazil 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,   do  14  de  dezembro  de  1896, 
ecreta  : 

Artigo  unicD.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  do  Santo 
António  ái  Joius,  no  Estado  da  Bahia,  uma  brigada  de  infan- 
taria, uma  de  cavallaria  e  umi  de  artilharii  :  a  1^,  cim  a 
designação  do  83*,  que  so  constituirá  de  tros  batalhões  do  ser- 
viço activo,  ns.  247,  248  e  249,  e  um  do  da  reserva,  sob  n.  83  ; 
a  2*,  com  a  de  42*,  que  se  constituirá  de  dous  regimentos, 
ns.  83  e  84 ;  e  a  3%  com  a  de  15*,  que  se  constituirá  de  um 
batalhão  dd  artilharia  do  posição  c  um  regimento  de  artilharia 
de  campanha,  ambos  sob  n.  15  ;  os  quaes  se  organizarão  com 
os  guardas  qualificados  nos  respectivos  districtos  ;  revogadas 
as  aisposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  junho  de  1905,  17»  da  Republica. 

Manoel  de  Paula  Rodrigues  Alves» 
/.  J,  Seabra, 
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DECRETO  N.  5.558— bb  13  de  junho  be  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  espocial  de  100:000$  para  ser  applicado  á  propa- 
ganda dos  productos  agrieolas,  pastoris  o  mincracs  que  ioto- 
reMamaoBrzsii. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
usando  da  autorisação  contida  no  n.  XLII  do  art.  17  da  lei 
n.  1145.  de  31  de  dezembro  de  1903  e  rovigorada  no  art.  15 
da  Tigente  lei  de  orçamento,  decreta: 

Artigo  unico.  Pica  aberto  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  especial  de  100:000$, 
para  ser  applicado  á  propaganda  dos  productos  agrícolas,  pas- 
toris e  mineraes  que  interessam  ao  Brazil,  durante  o  cor- 
rente anno. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  junho  de  1905,  17o  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Mxiller. 


DECRETO  N.  5559  —de  17  de  juniio  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  30:000|,  para  as  despezas 
de  material  dos  postos  fiscaes  do  Território  do  Aore. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorisação  conrerida  no  decreto  legislativo  n.  1181, 
de  25  de  fevereiro  de  1904,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  do 
Contai,  na  conformidade  do  art.  2«,  §  2^,  n.  2,  lettra  c,  do 
decreto  legislativo  n.  392,  d»  8  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do 
30:000$,  para  occorrcr  ao  pagamento  das  despczas  de  mate- 
rial  dos  postos  íiscaos  do  Território  do  Acre. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  junho  de  1905,  n^  da  Republica. 

Francisco   de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5560  —  db  17  de  junho  de   1905 

Proroga  o  prtKO  estipulado  para  o  funecionamento  de  uma  eaixa  filial 
do  London  and  Brasilia/n  Banh^  limitcd,  em  Manáos,  Estado  do 
Amazonas. 

O  Pr  sidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazilt 
attcndendoao  que  requereu  o  London  and  Brazilian  Bank^ 
limited^  representado  pelo  gerente  da  sua  caixa  íllial  nesta  Ca* 
pitai»  resolve  prorogar  por  quatro  annos  o  prazo  estipulado  no 
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decreto  n.  4009,  de  30  de  abril  de  1901,  que  concedeu  autori- 
sação  ao  mesmo  banco  para  estabelecer  uma  agencia  na  cidade 
de  Manáos,  Estado  do  Amazonas,  observadas  as  condições  im- 
postas ás  agencias  de  bancos  pelas  disposiçõjs  em  yigor. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  junho  de  1905,  17o  ^a  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 

DECRETO  N.  5561  —  de  19  de  junho  de    1905 

ApproTa  o  regulamento  para  execução  da  lei  n.  1338,  de  9  de 
janeiro  do  corrente  anno,  que  reorganizou  a  justiça  do 
Districto  Federal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Usando  da  attribuição  conferida  pelo  art.  48,  n.  1,  da 
Constituição  e  para  execução  da  lei  n.  1338,  de  9  de  janeiro  do 
corrente  anno,  que  reorganizou  a  justiça  do  Districto  Federal, 
resolve  approvar  o  re^rularaento,  que  a  este  acompanlia, 
assignado  pelo  Ministro  de  Estado  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  junho  de  1905,  l?""  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  J.  Se<dnra. 


Regrula^mento  a*  que   se   x*e^eire  o   decreto 
n.   SSSSOl,  desta,  do/ta. 

TITULO  I 
Ba  administração  da  justiça  do  Bistricto  Federal 

CAPITULO  I 

das  autoridades  e  funccionarios  auxiliares 

Art.  1.^  o  Districto  Federal,  para  osfins  da  administração 
da  justiça,  é  equiparado  aos  Estados  da  União,  e  o  seu  território 
fica  dividido  em  15  circumscripções,  sob  a  denominação  de 
preterias,  comprehendendo  : 

A  1^,  as  freguezias  da  Candelária  e  de  Paquetá  ; 

A  2^,  as  de  Santa  Rita  e  Ilha  do  Governador  ; 

A  3",  a  do  Sacrameni»  ; 

A  4»,  a  de  S.  José  ; 

A  5»,  a  de  Santo  António  ; 

A  6^,  a  da  Gloria  ; 
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A    7^,  as  da  Lagoa  e  Gávea  ; 

A    8»,  a  de  SanfAnna  ; 

A    9»,  a  do  Espirito  Santo  ; 

A  10»,  a  de  S.  Christovão  ; 

A  1 1»,  a  do  Engenho  Velho  e  Nossa  Senhora  de  Lourdes ; 

A  12*,  as  do  Engenho  Novo  ; 

A  13»,  a  de  Inhaúma  ; 

A  14»,  as  de  Irajá  e  Jacarepaguá  ; 

A  15»,  as  de  Campo  Grando,  Guaratiba  e  Santa  Cruz. 

Art.  8.0  A  justiça  civil  e  criminal  é  exercida  por  15  pre- 
tores, 15  juizes  de  direito,  dous  tribunaes  do  jury  e  uma  Corte 
de  Appellaçâo  (lei  n.  1.338,  de  1905,  art.  1°). 

Art.  3.°  Dentro  do  territjrio  do  Districto,  ninguém  pôde 
subtrahir^^e  á  jurisdicção  das  sobreditas  autoridades  ;  sendo, 
porém,  respeitadas  as  immunidades  das  Legações,  conforme  o 
Direito  das  Gentes,  e  as  isenções  concedidas  aos  Cônsules  pelos 
Tratados  (lei  n.  1.338,  e  dec.  n.  1.030  de  1890,  arts.  57 
e  3«). 

Art.  4.0  Os  pretores  teera  jurisdicção  nas  respectivas  pre- 
terias, funocionando  cada  um  com  tros  supplentes  (lei  n.  1 .338, 
art.  29). 

Art.  5.0  Osjuizes  de  direito  exercem  jurisdicção  privativa 
soba  designação  de  (lei  n.  1.338,  art.  3*»)  ; 

1»,  2»  e  3»  vara  eivei ; 

1»,  2»  e  3»  vara  commercial ; 

1»   e  2*  vara  de  orphãos  e  ausentes  ; 

vara  da  provedoria  e  de  residuos  ; 

vara  dos  feitos  da  Fazenda  Municipal  ; 

1»,  2»,  3»,  4»  e  5»  vara  criminal. 

Art,  6.0  Os  juizes  de  direito  das  varas  eiveis  e  comraer- 
ciaes,  o  da  provedoria  e  de  residuos  e  o  dos  feitos  da  Fazenda 
Municipal  t.*em  jurisdicção  em  todo  o  Districto,  funccionando 
08  do  eivei  e  do  commercio  alternada meate  por  distribuição, 
pelo  respectivo  serventuário,  dos  primeiros  requerimentos  ou 
diligencias  judiciaes. 

Art.  7.0  Osjuizes  do  direito  das  varas  de  orphãos  c  au- 
sentes exercem  suas  funcções: 

I,  o  da  primeira,  nas  circumscripçõei  da  1»,  3*,  5*,  7*^,9», 
11»,  13»  e  lo»  preterias ; 

II,  o  da  segunda,  nas  da  2»,  4»,  6»,  8»,  10»,  12»  e  14*  pre- 
terias. 

Art.  8.»  Osjuizes  de  direito  das  varas  criminaes  exercem 
a  jurisdicção: 

I,  o  da  primeira,  nas  circumscripções  da  1*,  C»  o  11» 
preterias ; 

II,  o  da  segunda,  nas  da  2»,  7»  e  12»  preterias  ; 

III,  o  da  terceira,  nas  da  3»,  8»  e  13»  pretorias ; 

IV,  o  da  quarta,  nas  da  4»,  9»  e  14*  pretorias  ; 
y,  a  da  quinta,  nas  da  5»,  10»  e  15*  pretorias. 
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Art.  Q.*»  A  Corte  de  Appellação  corapõe-se  de  15  juizes 
(desembargadores),  dos  quaes  um  exerce  o  cargo  de  presidente 
por  eleição  de  seus  pares  (lei  n.  1.338,  art.  4«). 

§  l.<»  Tem  jurlsdicção  em  todo  o  Disti*icto,  e  divide-se  em 
duas  camarás,  com  a  desiiriiação  do  primeira  c  segjmda,  presi- 
didas por  um  dos  respectivos  juizes  da  sua  composição. 

§  2.°  Os  presidentes  são  eleitos,  era  escrutínio  í>ecreto,  por 
um  anuo,  não  podendo  ser  reeleitos  antes  de  decorrido  um 
triennio. 

§  S."  A  eleição  se  realizara  na  ultima  semana  do  mez  de 
dezembro,  para  vigorar  no  anno  seguinte,  não  se  considerando 
eleito  o  que  não  obtiver  metade  e  mais  um  dos  votos  dos  pre- 
sentes ;  si  nenhum  reunir  a  maioria,  ou  no  ca^o  de  empate 
resolver-se-ha  pela  antiguidade. 

Art.  10.  Cada  um  dos  tribunaes  do  jury  compoe-s3  de 
48  juizes  do  focto  (jurados),  sorteados  dentre  os  alistados  pai*a 
esse  tim  (art.  105),  e  de  um  dos  juizes  de  direito  das  varas 
criminaes,  como  seu  presidente  ;  e  dentre  aquelles,  doze  for- 
mam o  conselho  de  sentença  para  cada  sessão  de  julgamento. 

Art.  11.  Alc^m  das  supi*adltas  autoridades  do  art.  2%  tem 
jurlsdicção  uo  Districto  Federal  o  juiz  dos  feitos  da  saúde 
pu])lica,  especialmente  creado  para  os  fins  do  decreto  legisla- 
tivo n.  1.151,  de  5  de  janeiro  de  1904. 

Art.  12  Sã^  funccíonarios  auxiliares  da  administração  da 
Justiçado  Districto  FoJeral. 

§  l.«  O  Ministério  Publico,  composto  de  (lei  n.  1.338, 
art.  7«» ) : 

um  procurador  geral ; 

cinco  promotores  públicos  ; 

seis   adjuntos  de  promotor; 

quatro  curadores,  sendo  :  um  de  orphãos,  um  de  ausentes 
e  do  evento,  um  de  resíduos  e  um  de  massas  fallidas. 

Para  o  serviço  do  seu  expediente  tem  dous  amanuenses  e 
um  continuo,  sob  a  direcção  ao  procurador  geral. 

§  2.0  O  pessoal  da  Secretaria  da  Corte  d?  Appellação 
composto  de  ( lei  n.  1 .338,  art.  5®  ) : 

um  secretario  ; 
um  ofncial ; 
dous  amanuenses  ; 
dous  continues  ; 
um  porteiro ; 
um  correio. 

§  3.<'  Os  seguintes  serventuários  e  empregados  de  justiça 
(Icin.  1.338,  arts.  6»  e  58): 

dez  tabelliães  de  noÍ3S  ; 
um  tabellião  privativo  do  protesto  de  latras  ; 
três  oíQoiaes  do  registro  gerai  e  um  do  especial ; 
um  ei^crivão  privativo  de  cada  ama  das  preterias  ; 
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um  de  cada  uma  das  varas  de  direito,  eiveis,  commerciaes, 
criminaes,  ausentes  e  dos  feitos  da  Fazenda  Municipal ; 

dous  de  cada  uma  das  varas  de  orphâos,  e  da  provedoria  e 
residuos ;  " 

dous  de  cada  um  dos  tribunaes  do  jury  ; 

um  de  cada  uma  das  camarás  da  Côrtè  de  Appellação  ; 

um  distribuidor  geral  ; 

um  contador  ; 

dous  partidores  ; 

um  depositário  publico  ; 

os  escreventes  juramentados  e  oíflciaoa  de  justiça  neces- 
sários ao  serviço. 

Art,  13.  No  juizo  dos  feitos  da  Fazenda  Municipal,  o  mi- 
nistério publico  é  representado  por  três  procuradores  especiaes. 

Art.  14.  O  juizo  da  saúde  publica  compõe-se  de  um  juiz 
com  três  supplentes,  um  escrivão  e  os  officiaes  de  justiça  neces- 
sários ao  serviço,  sendo  as  funcçôes  do  ministério  publico 
exercidas  por  um  procurador  e  um  sub-procurador, 

Art.  15,  E' mantido  o  juizo  arbitrai  constituído  por  com- 
promisso das  partes,  nos  termos  do  decreto  n.  3.900,  de  26  de 
junho  de  1867. 

CAPITULO  n 

DA    NOMEAÇÃO    DOS    JUIZES,     MEMBROS    DO    MINISTÉRIO    PUBLICO 
E    DEMAIS    FUNCCIONARIOS 

Art.  16.  Os  desembargadores,  juizes  de  direito,  pretores, 
procurador  geral,  promotores  públicos  e  curadores,  o  secretario 
da  Corte  de  Appellação  o  os  procuradores  da  Fazenda  Municipal 
sao  nomeados  pelo  Presidente  da  Republica  (lei  n.  1.338, 
art.  8o) : 

§  1.*»  Os  desembargadores,  dentre  os  juizes  d3  direito  na 
ordem  da  antiguidade  absoluta  (arts.  40  e  41). 

§  2. o  Os  juizes  de  direito,  dentre  os  doutores  ou  bacharéis 
em  sciencias  jurídicas  e  sociacs  por  Faculdade  da  Republica, 
que  tenham,  pelo  menos,  seis  annos  de  exercício  em  cargo  de 
judicatura,  nfinisterio  publico  ou  advocacia. 

§  3.»  Os  pretores,  dentre  os  doutores  ou  bacharéis  em  scien- 
cias jurídicas  e  sociaes  por  Faculdade  da  Republica,  que  tenham 
quatro  annos,  pelo  menos,  de  pratica  forense,  tendo  preferencia 
os  juizes  de  direito  em  disponibilidade,  reconhecidamente 
idóneos. 

§  4.0  O  procurador  geral,  dentre  os  doutores  ou  bacharéis 
«m  leienciafl  jurídicas  e  sociaes  por  Faculdade  da  Republica,  com 
8ei8  annos,  pelo  menos,  de  tirocínio  na  judicatura,  aiavocaoia,  ou 
no  ministerío  publico. 

g  5.«  Os  promotores  públicos,  curadores  e  o  secretario  da 
Corto  de  Appella^o,  dentre  os  doutores  ou  bacharéis  em  scien- 
cias jurídicas  e  sociaes,  com  três  annos,  pelo  menos,  de  pratica 
forense. 
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Art.  9.*»  A  Corte  de  Appellaçâo  corapõ©-se  de  15  juizes 
(desembargadores),  dos  quaes  um  exerce  o  cargo  de  presidente 
por  eleição  de  seus  pares  (lei  n.  1.338,  art.  4o), 

§  l.«  Tem  jurisdicção  em  todo  o  Districto,  c  divide-se  cm 
duas  camarás,  com  a  desiíriíaçâo  do  pnmeira  c  segttnda,  presi- 
didas por  um  dos  respectivos  juizes  da  sua  composição, 

§  5.°  Os  presidentes  são  eleitos,  em  e^crutinio  «ecreto,  por 
um  auuo,  não  podendo  ser  reeleitos  antes  de  decorrido  um 
triennio. 

§  3."  A  eleição  se  realizará  na  ultima  semana  do  mez  de 
dezembro,  para  vigorar  no  anno  seguinte,  não  se  considerando 
eleito  o  que  não  obtiver  metade  e  mais  um  dos  votos  dos  pre- 
sentes ;  si  nenhum  reunir  a  maioria,  ou  no  caso  de  empate 
resolver-se-ha  pela  antiguidade. 

Art.  10.  Cada  um  dos  tribunaes  do  jury  compõe-s3  de 
48  juizes  de  focto  (jurados),  sorteados  dentre  os  alistados  para 
esse  íim  (art.  105),  e  de  um  dos  juizes  de  direito  das  varas 
crimiuaes,  como  seu  presidente  ;  e  dentre  aquelles,  doze  for- 
mam o  conselho  de  sentença  para  cada  sessão  de  julgamento. 

Art.  11.  Além  das  supraditas  autoridades  do  art.  2«,  tem 
jurisdicção  uo  Distrlcto  Federal  o  juiz  dos  feitos  da  saúde 
publica,  especialmente  creado  para  os  íins  do  decreto  legisla- 
tivo n.  l.lõl,  de  5  de  janeiro  oe  1904. 

Art.  1:^  São  funccionarios  auxiliares  da  administraç^  da 
justiçado  Districto  Foieral. 

§  1.»  O  Ministério  Publico,  composto  de  (lei  n.  1.338, 
art.  7» ) : 

um  procurador  geral ; 

cinco  promotores  públicos  ; 

seis   adjuntos  de  promotor; 

quatro  curadores,  sendo  :  um  de  orphãos.  um  de  ausentes 
e  do  evento,  um  de  residuos  e  um  de  massas  fallidas. 

Para  o  serviço  do  seu  expediente  tem  dous  amanuenses  e 
um  continuo,  sob  a  dii*ecção  ao  procurador  geral. 

§  2.<>  O  pesáoal  da  Secretaria  da  Corte  d?  Appellação 
composto  de  ( lei  n.  1 .338,  art.  5®  ) : 

um  secretario  ; 
um  oífícial ; 
dous  amanuenses  ; 
dous  continues  ; 
um  porteiro ; 
um  correio. 

§  3.<*  Os  seguintes  serventuários  e  empr ogados  de  justiça 
(Icin.  l.,?38,  arts.  ô*  o  58) : 

dez  tabelliães  do  notas  ; 
um  tabellião  privativo  do  protesto  de  l3traf^ ; 
três  officiaes  ao  registro  gerâi  e  um  do  especial ; 
um  escrivão  privativo  de  cada  uma  das  preterias ; 
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um  de  cada  uma  das  varas  de  direito,  civeid,  commerciaes» 
criminaes,  ausentes  e  dos  feitos  da  Fazenda  Municipal ; 

dous  de  cada  uma  das  varas  de  orphãos,  e  da  provedoria  e 
residuos ;  " 

dous  de  cada  um  dos  tribunaes  do  jury  ; 

um  de  Ccida  uma  das  camarás  da  Corte  de  Appellação  ; 

um  distribuidor  geral  ; 

um  contador  ; 

dous  partidores  ; 

um  depositário  publico  ; 

os  escreventes  juramentados  e  ofilciaesde  justiça  neces- 
sários ao  serviço. 

Art.  13.  No  juizo  dos  feitos  da  Fazenda  Municipal,  o  mi- 
nistério publico  é  representado  por  três  procuradores  especiaes. 

Art.  14.  O  juizo  da  saúde  publica  comp5e-se  de  um  juiz 
com  três  supplentes,  um  escrivão  e  os  officiaes  de  justiça  neces- 
sários ao  serviço,  sendo  as  funcções  do  ministério  publico 
exercidas  por  um  procurador  e  um  sub-procurador. 

Art.  lõ.  E'  mantido  o  juizo  arbitral  constituído  por  com- 
promisso das  partes,  nos  termos  do  decreto  n,  3.900,  de  26  de 
junho  de  1867, 

CAPITULO  II  ' 

DA    NOMEAÇÃO    DOS    JUIZES,     MEMBROS    DO    MINISTÉRIO    PUBLICO 
E    DEMAIS    FUNCCIONARIOS 

Art.  16.  Os  desembargadores,  juizes  de  direito,  pretores, 
procurador  ^eral,  promotores  públicos  e  curadores,  o  secretario 
da  Corte  de  Appellação  e  os  procuradores  da  Fazenda  Municipal 
são  nomeados  pelo  Presidente  da  Republica  (lei  n.  1,338, 
art.  8») : 

§  l.'»  Os  desembargadores,  dentre  os  juizes  ds  direito  na 
ordem  da  antiguidade  absoluta  (arts.  40  e  41). 

§  2.<>  Os  juizes  de  direito,  dentre  os  doutores  ou  bacharéis 
em  scicncias  jurídicas  e  sociaes  por  Faculdade  da  Republica, 
que  tenham,  pelo  menos,  seis  annos  de  exercício  em  cargo  de 
judicatura,  nfinisterio  publico  ou  advocacia. 

§  3.»  Os  pretores,  dentre  os  doutores  ou  bacharéis  em  scien- 
cias  jurídicas  e  sociaes  por  Faculdade  da  Republica,  que  tenham 
quatro  annos,  x>elo  menos,  de  pratica  forense,  tendo  preferencia 
os  juizes  de  direito  em  disponibilidade,  reconhecidamente 
idóneos» 

§  4,»  O  procurador  geral,  dentre  os  doutores  ou  bacharéis 
em  Bciencias  juridloas  e  sociaes  por  Faculdade  da  Republica,  com 
sois  annos,  peio  menos,  de  tirocínio  na  judicatura,  advocacia,  ou 
no  ministério  publico. 

§  5.«  Os  promotores  públicos,  curadores  e  o  secretario  da 
Corto  de  Appellação,  dentre  os  doutores  ou  bacharéis  em  scien- 
cias  jurídicas  e  sociaes,  com  três  annos,  pelo  menos,  de  pratica 
forense. 
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§  6.<>  Os  procuradores  da  Faienda  Municipal,  dentre  os> 
doutores  ou  bacharéis  em  sciencias  jurídicas  ou  sociaes,  que 
tenham,  pelo  menos,  dous  annos  de  pratica  forense. 

Art.  17.  As  varas  de  direito,  para  o  efléito  da  nomeação  dos 
juizes»  são  classiâcadas  em  três  categorias  ou  entranoias  :  a 
primeira— as  criminaes ;  a  segunda-His  contenciosas,  eiveis,  com- 
merciaes  e  feitos  da  Fazenda  Municipal ;  a  terceira— as  adminis- 
trativas, orphftos  e  ausentes,  provedoria  e  residaos(lei  n.  1.338, 
art.  8,  n.  11  alinea). 

§  1  .<»  A  primeira  nomea^^  será  sempre  para  uma  das  varas 
criminaeií,  observada  a  seguinte  proporção  :  até  seis,  dentre  os 
pretores  ;  ate  cinco,  dentre  os  membros  do  minlstorio  publico,  e 
advogados  de  reconhecida  aptidão  e  probidade  profissional ;  ate 

ãoatro,  dentre  os  juizes  federaes  ou  da  antigjsi  magistratura  em 
isponibilidade. 

g  2.*  As  vagas  que  se  derem  na  segunda  e  terceira  entran* 
cias  serão  preenchidas  pelo  juiz  mais  antigo  da  «itrancia 
inferior. 

Art.  18.  Os  pretores,  salvo  os  nomeados  dentre  os  juizes  de 
direito  em  disponibilidade,  servem  nelo  tempo  de  quatro  annos, 
podendo  ser  reconduzidos  por  igual  tempo. 

§  l.<»  A  reconducção  se  dará  mediante  requerimento 
devidamente  instruído  com  um  mafqpa  da  estatística  judiciaria 
dos  feitos  em  que  o  requerente  houver  funccionado,  e  informado 
pelos  presidentes  da  Corte  de  Appellação  e  de  suas  camarás  e 
juizes  de  direito  com  quem  tiverem  servido,  sobre  a  ido- 
neidade, zelo  e  intelligencia  no  desempenho  do  cargo. 

g  2.«  O  requerimento  e  documentos  serão  mandados  pu- 
blicar no  Diário  Offidal  pelo  Ministro  da  Justiça. 

Art.  19.  Os  supplentes  de  pretor,  os  acMuntos  de  promotor, 
o  offlcial  e  amanuenses  da  Secretaria  da  Corto  de  Appellação» 
e  os  da  Procuradoria  Geral  são  nomeados  pelo  Ministro  da  Jus- 
tiça (lei  n.  1.338,  art.  S»,  ns.  VI  e  Vil): 

g  l.<>  Os  supplentes  e  os  adjuntos,  dentre  os  doutores  ou 
bacharéis  em  sciencias  jurídicas  e  sociaes  por  Faculdade  da 
Republica,  com  dons  annos,  pelo  menos,  de  pratica  forense. 

g  2.0  O  offlcial  e  os  amanuenses,  dentre  os  cidadãos  bra- 
zileiros  de  reconhecida  idoneidade  para  o  cargo. 

Art»  20.  O  porteiro,  correio  e  coutinnos  da  Corte  de 
Anpeilação,  são  livremente  nomeados,  dentre  os  cidadãos  fara- 
zileiros,  pelo  respectivo  presidente  do  tribunal ;  e  o  continue 
do  ministério  publico,  pelo  procurador  geral. 

Art.  21.  Os  escrivães  das  camarás  da  Corte  de  Appellação,. 
do  jury,  das  varas  de  direito  e  pretorias»  e  o  distriboiáor  geral, 
contador  e  partidores  são  nomeados  pelo  Ministro  da  Justiça*, 
mediante  concurso,  nos  termos  do  decreto  a.  9.420,  de  28  de  abril 
de  1885  (lei  n.  1.338,  art.  8»,  n.  VU). 

Art.  22.  Osofficlos  serão  dados  como  serventia  vitalicáa  a 
quem  os  exerça  pessoalmente,  e  jamais  conferidos  a  titulo  de 
propriedade. 
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Art.  23.  Os  pretendentes  aos  offleios  de  Justiça  devem  habi- 
litar-se  perante  o  juiz  da  1^  vara  eivei  (lei  n.  1.338,  art.  15^ 
n.  IV),  salvo  08  de  escrivães  da  Cdrte  de  Appellação,  coga 
habilitai^  cabe  ao  respectivo  presidente. 

§  l.**  Para  o  respectivo  provimento,  ojuic  oa  presidente 
do  tribanal  fará  afflzar  editaes  convidando  os  pretendentes  a^ 
apresentarem  seus  requerimentos  dentro  do  prazo  de  trinta 
dias. 

g  S.**  Em  acto  continuo  á  afflxaçSo,  será  remettida  uma 
cópia  do  edital  ao  Ministro  da  Justiça»  com  a  deolaração  do  dia 
em  que  foi  affixado  e  publicado,  segundo  a  certidão  do  porteiro 
do  auditório. 

§  3.»  Nos  editaes  se  devera  consignar  a  disposição  legal 
que  creou  o  officio,  o  motivo  da  yaga  e  o  nome  da  pessoa  que 
servia  o  mesmo  officio. 

§  4.*  Findo  o  prazo  de  trinta  dias  do  g  1"*,  serão  remettidos 
ao  Ministro  da  Justiça  todos  os  requerimentos  dos  que  se  hou- 
yerem  apresentado  durante  o  dito  prazo,  acompanhados  de 
informa^  do  juiz  que  tiver  annunciado  o  concurso  sobre  o 
merecimento  intellectual  e  moral  de  cada  requerente. 

g  5.^  Serão  admittidos  a  coneorso  os  cidadãos  maiores  de  21 
annos,  no  gozo  de  seus  direitos  civis  e  políticos,  que  tiverem 
moralidade  e  aptidão  physica  para  o  desempenho  do  cargo, 
apresentarem  folha  corrida  e  se  mostrarem  habilitados  em 
exames  de  calligraphia,  língua  portugueza,  arithmetica  e  de 
sufficiencia. 

g  ò.^  São  dispensados  do  exame  de  suficiência  os  doutores 
e  bacharéis  em  direito,  os  advogados,  e  os  serventuários  de 
offleios  de  igual  natureza ;  e  da  íblha  corrida,  os  que  exercerem 
fanc^òeB  publicas  por  nomeai  effoctiva. 

Art.  24.  Os  offlciaes  de  justiça  são  livremente  nomeados 
l^los  juizes  perante  quem  servirem,  dentre  os  cidadãos  brasileiros 
maiores  de  21  annos,  que  souberem  ler  e  escrever  correctamente, 
e  tiverem  amoraUdaae  necessária,  sendo  os  da  Corte  de  Appel- 
lação  pelo  presidente  do  tribunal ;  e  bem  aaim  os  escreventes 
joramentados,  mediante  proposta  do  respectivo  escrivão. 

Art.  25.  Os  porteiros  e  serventes  do  jury  são  nomeados  pelo 
juiz  de  direito  da  primeira  vara  criminai  (lei  n.  1.338,  art.  20, 
n.  V). 

Art.  26.  O  depositário  publico  ô  de  livre  nomeação  do 
Presidente  da  Republica  (Reg.  n.  2.818,  de  1898,  art.  2*, 
§  !•). 

Art.  27.  Os  íhnccionarios  do  juizo  da  saúde  publica  são- 
nomeados  (dec.  leg.  n.  1.151,  art.  l\  gg  13  e  17): 

g  l.«  O  juiz,  o  procurador  e  o  sa^-preoaxador,  pelo  Pre- 
sidente da  Republica ; 

g  2.»  Os  supplentes,  pelo  Ministro  da  Justiça ; 

g  3.^  O  eseri^^  e  os  offieiaes  de  justiça,  pelo  respectivo 
Juiz. 
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CAPITULO  III 

DO  COMPROMISaO,  POSSE  B  EXERCÍCIO 

Ari.  28.  Os  juizes  e  fbnccionarios  do  ministério  publico,  os 
serventuários  e  empregados  de  justiça  não  podem  entrar  om 
exercido  de  seus  cargos  sem  apresentar  á  autoridade  compe- 
tente, para  lhes  dar  posse,  o  titulo  de  sua  nomeação,  o  qusl 
deverão  solicitar  dentro  do  prazo  de  um  mez  da  publicação  no 
Diário  Official,  ou  da  prorogação  que  for  concedida. 

Art.  29.  Provando  a  parte  impedimento  legitimo  antes  de 
expirar  o  prazo,  ser-lhe-lia  concedida  uma  prorogação  por  me- 
tade do  tempo. 

Art.  30.  O  ftinccionario  que,  nos  prazos  dos  artigos  ante- 
riores, não  tirar  o  titulo  e  entrar  em  exercido  perdera  o  direito  á 
nomeação,  e,  verificado  o  lapso  de  tempo,  será  julgada  sem  effeito 
e  declarada  a  vacância  do  legar  (loi  n.  1.338,  art.  11 ;  decreto 
n.  4.302  de  1868,  arts.  16  e  17). 

Art.  31.  São  competentes  para  dar  posse  (lei  n.  1.338, 
art.  11): 

§  1.0  O  Ministro  da  Justiça,  ao  presidente  da  Corte  de 
Appellação. 

§  2.0  O  presidente  da  Corte,  aos  presidentes  das  respectivas 
camarás,  desembargadores  e  pessoal  da  Secretaria,  juizes  de 
direito  e  da  saúde  publica,  preâ)res  e  seus  supplentes,  e  ao  pro« 
curador  geral  (lei  n.  1.338,  art.  27,  n.  II). 

g  3.«  Os  juizes  de  direito  e  pretores,  aos  escrivães  e  offlciaes 
de  justiça  de  suas  respectivas  jurisdicçoes. 

§  4.<»  O  juiz  de  direito  da  primeira  vara  eivei,  aos  serven- 
tuários dos  offlcios  de  justiça  sob  a  sua  immediata  inspecção» 

§  5.*  O  juiz  de  direito  da  primeira  vara  criminal,  aos 
escrivães,  porteiros  e  serventes  do  jury. 

g  Ô.o  O  procurador  geral,  aos  ítinecionarios  do  ministério 
publico» 

Art.  32.  A  posse  deve  ser  precedida  do  oompromisso,  que 
poderá  ser  prestado  por  procurador,  de  bem  servir  o  cargo, 
mas  o  acto  só  se  considera  completo,  para  os  effeitos  legaes, 
depois  do  exercido. 

Art.  33.  Dentro  de  oito  dias  da  data  da  sua  entrada  em 
exercido,  deverá  o  funccionario  remetter  a  respectiva  certidão 
á  Secretaria  da  Justiça  e  á  da  Corte  de  Appellação. 

Art.  34.  A  posse  dos  ítmccionarios  da  saúde  publica  é 
dada  pelo  respectivo  juiz. 

CAPITULO  IV 

DA  MATRICX}LA  B  ANTIGUIDADE  DOS  JUIZES  E    FUNCCIONARIOS  DO 
MINISTÉRIO    PUBLIOO 

Art.  35.  Todos  os  juizes  de  direito,  pretores  e  funccionarios 
do  ministério  publico  devem  matricular-se  na  Secretaria  da 
Corte  de  Appellação. 
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Ârt.  36.  A  matricula  se  fará.  em  vista  de  requerimento  do 
interessado,  instruído  com  a  certidão  da  posse  e  exercício  do 
eargo,  e  deverá  conter  o  nome  e  idade  do  juiz  ou  ÍUnocio- 
nario,  data  da  primeira  nomeação,  posse  e  exercício,  as  inter- 
rupções e  seus  motivos,  e  as  reconducçoes. 

Art.  37.  A  lista  será  organizada  e  revista  annualmente 
pelas  camarás  reunidas  da  Corte  de  Appellação  (lei  n.  U338> 
art.  84,  n.  111). 

Art.  38.  A  revisão  tem  por  fim  incluir  os  novos  juizes  e 
íhnccionarios  do  ministério  publico»  e  excluir  os  aposentados, 
dispensados,  fallecidos  e  os  que  houverem  perdido  o  cargo  po- 
sentença,  ou  acceltado  emprego  ou  commissão  estranha  &  ma- 
gistratura ;  e  outroslm,  a  deduc^  do  tempo  que  se  não  conta 
na  antiguidade. 

Art.  39.  A  lista  será  publicada  no  BiaHo  Official  ató  o  dia 
15  de  janeiro  de  cada  anno,  e  dentro  de  igual  prazo,  contado 
da  publicação^  os  que  se  julgarem  prejudicados  poderão  recla- 
mar, decidindo-se  pela  forma  do  art.  299. 

Art.  40.  Por  antiguidade  entende-se  o  tempo  deeffectivo 
exercício  no  cargo,  deduzidas  quaesquer  interrupções,  salvo  por 
licença  não  excedente  a  seis  mezes  dentro  do  período  de  três 
annos,  ou  suspensão  em  virtude  de  pronuncia  por  crime  de 
responsabilidade,  de  que  forem  absolvidos. 

Art.  41.  A  antiguidade  cohta-se  da  data  da  posse  e  eífe- 
ctivo  exercido,  prevalecendo  em  igualdade  de  condições  (lei 
n.  1.338,  art.  8^  n.  I); 

1*,  a  antiguidade  no  extincto  Tribunal  Civil  e  Criminal ; 
2<*,  a  data  da  nomeação ; 
3«,  a  idade. 

CAPITULO  V 

DA    RESIDÊNCIA,  UOENÇAS  B  INTERRUPÇÕES  DE  EXERCÍCIO 

Art.  42.  Os  juizes  e  funocionarios  do  ministério  publico, 
serventuários  e  empregados  da  justiça  local  devem  residir 
dentro  dos  limites  do  Districto  Federal,  não  podendo  ausentar-se 
sem  licença. 

Art.  43.  São  mais  obrigados  : 

§  I.«  Os  juizes  de  direito  a  comparecer  diariamente  ao 
Fórum  e  ahi  permanecer  das  1 1  horas  da  manhã  ás  3  da  tarde,  e 
bem  assim  os  pretores  na  sede  das  respectivas  preterias,  salvo 
quando  occupados  em  diligencia  judicial  (lei  n.  1.338,  art.  43). 

§  2.^  Os  serventuários  e  empregados  de  justiça  a  assistir 
diariamente,  das  10  da  manhã  ás  4  da  tarde,  em  seus  cartórios 
e  empregos,  afim  de  attenderem  ás  partes ;  salvo  os  do  re- 
gistro geral,  que  permanecerão  das  6  da  manhã  ás  6  da  tarde 
(dec.  n.  370,  de  1890,  art.  40). 

Art.  44.  Sio  competentes  para  conceder  licenças  (lei  n.  1.338, 
art  11  ;  dec.  n.  6.857,  de  1878): 
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1.*  O  Ministro  da  Justiça,  até  seis  meses,  aos  Juizes,  ítrnc- 
eionarios  do  ministério  pQbMoo,  serventuários  e  empregados  de 
justiça; 

2.*  O  presidente  da  Corte  de  Appellação,  até  nm  mei«  aos 
referidos  Juizes,  ftmocionarios,  serventuários  e  empregues; 

3.«  Os  juizes  de  direito,  até  oito  (Uas,  aos  escrirSes  e  empre- 
gados do  seu  juízo  (iei  n.  1.338,  art.  21,  n.  1). 

Art.  45.  AS  licenças  concedidas  pelo  presidente  da  Corte  de 
Appellaçio  e  joizes  de  direito  serão  logo  purticipa^  ao  Ministro 
da  Justiça. 

Art.  46.  As  licenças  serão  dadas,  ou  por  moléstia  provada, 
que  inbiba  o  exerddo  da  AmcçSo,  ou  por  qualquer  outro  m> 
tivo  Justo  e  attendivel. 

§  1  .•  A  licença  por  moléstia  dà  direito  á  percepção  do  or* 
denado  por  inteiro  até  seis  meees ;  por  metade,  pelo  ezoesso,  até 
outro  tanto  tempo,  dentro  do  mesmo  anno. 

S  2.*  A  licença  por  outro  motivo,  que  não  o  de  moléstias 
imporá  desconto  da  quinta  parte  do  ordenado,  até  três  mesas  ; 
da  terça  parte,  até  mais  três  mezes  no  mesmo  anno,  e  da  me- 
tade, pelos  restantes  seis  mezes. 

Art.  47.  A  licença,  em  hypothese  alguma,  dará  direito  á 
percepção  das  gratificações  do  exercioio. 

Art.  48.  O  tempo  das  licenças  reformadas  ou  de  novo  con- 
cedidas, dentro  de  um  anno,  será  addieionado  ao  das  antece- 
dentes, para  o  fim  de  fazer-se  o  desconto  de  que  trata  o§  2*  do 
art.  46. 

Art«  49.  Para  íbrmar  o  máximo  de  seis  mezes  do  art.  46, 
serão  computados  os  prazos  das  licenças  concedidas  pelos  juizes 
de  direito  e  presideate  da  Corte  de  Appellação. 

Art.  50.  Esgotado  o  prazo  de  um  anno,  a  licença  ser& 
gozada  sem  vencimentos ;  e  só  se  concederá  nova  licença  com 
ordenado,  ou  parte  delle,  depois  que  tiver  decorrido  um  anno, 
contado  do  termo  da  ultima,  ainda  que  acabasse  sem  venci- 
mentos, qualquer  que  seja  a  autoridade  que  a  concedeu. 

£sta  disposição  comprehende  o  funcdonario  exonerado  de 
um  cargo  e  nomõeido  depois  para  outro  da  mesma  natureza. 

Art.  51.  Ficará  sem  effeito  a  licença,  si  o  Ainccionaric  nue  a 
tiver  obtido  não  entrar  no  gozo  delia  dentro  do  prazo  de'  nm 
mez. 

Art.  52.  Não  se  concederá  licença  ao  ítmccionario  nomeado 
que  não  houver  entrado  em  effectivo  ezerdcio  de  seu  cargo. 

Art.  53.  As  interrupções  de  exercício,  sem  licença  regu- 
larmente concedida,  não  serão  computadas  na  contagem  do 
tempo  para  a  antiguidade. 

CAPITULO  VI 

DOS     VENCIMENTOS 

Art.  54.  Os  juizes,  funceionarios  do  ministério  publico  e 
empregados  de  justiça  do  Districto  perceberão  os  vencimentos 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  359 

da  tabeliã  annexa,  além  das  costas  pelos  aotos  qae  praticarem, 
taxadas  no  respectivo  regimento. 

Art.  55.  Os  vencimentos,  conforme  a  tabeliã,  dividem-se 
em  ordenado  e  gratifica^,  e  senLo  abonados  a  contar  da  posse 
e  elTectivo  exercicio. 

Â  gratificaQão  em  caso  algvm  será  abonada  ao  Jaiz  oa  icmc- 
oionsrio  fora  do  exercício ;  percebendo,  no  caso  de  substitaiQão, 
o  substituto  a  do  snbstitaido. 

Art.  56.  Os  vencimentos  serão  pagos  mensalmente  no 
Thesom»  Federal  (lei  n.  1.338,  arts.  27,  n.  IV,  e  30,  n.  VH). 

§  l.«  Os  dos  desembargadores,  juizes  de  direito  e  pretores, 
e  demais  ítmocionarios  de  jostiça  contemplados  na  tabeliã  annexa, 
em  vista  da  respectiva  folha  remettida  pelo  presidente  da  Corte 
de  Appellação. 

§  2.^  Os  dos  funccionarios  do  ministério  publico,  em  vista 
da  folba  remettida  pelo  procurador  geral. 

Art.  57.  O  juiz  ou  ftaccionario  que  deixar  o  exercido  do 
cargo  sem  Úcença,  ou  excedel-a  por  mais  de  oito  dias,  salvo 
força  maior,  perderá  todos  os  vencimentos. 

Art.  58.  Os  funccionarios  não  incluidoe  na  tabeliã  annexa 
sò  percebem  custas,  taxadas  no  respectivo  regimento,  pelos 
actos  que  praticarem ;  e,  no  caso  de  suostitui^^  dos  ineluidos,  a 
gratiâca($o  do  substituído. 

Art.  50.  Os  juizee  e  ftmccionarios  do  ministério  publico, 
além  dos  vencimentos  do  art.  54,  perceberSo,  quando  no- 
meados, a  titulo  de  primeiro  estabelecimento: 

I,  os  desembargadores  e  o  procurador  geral,  um  conto 
de  réis  ; 

n,  os  juizes  de  direito,  oitocentos  mil  réis  ; 

III,  os  pretores,  os  curadores  e  promotores  públicos,  e  o  juxz 
da  saúde  publica,  quinhentos  mil  róis  ; 

IV,  os  adjuntos  dos  promotores  públicos,  duzentos  mil  réis. 

CAPITULO  vn 

DAS    SUBSTITUIÇÕES 

Art.  60.  Os  juizes  e  funccionarios  do  ministério  publico 
são  substitaidos  (lei  n.  1.338,  art.  10) : 

I,  o  presidente  da  Corte  de  Appellação,  pelos  presidentes 
das  camarás,  e  estes  pelos  juizes  respectivos,  na  ordem 
da  an  tiguidade  (art.  41) ; 

II,  os  desembargadores  de  uma  das  camaraa,  recij^oca- 
mente  pelos  da  outra,  e  subsidiariamente  pjBlos  juizes  de 
direito,  uns  e  outros  na  meema  ordem  da  antiguidade  ; 

ni,  08  juizes  de  direito,  reciprocamente  entre  si  nas  respe- 
ctivas jurisdicções,  nos  impedimentos  ou  âJtas  oocaflionaes  ;  e 
subsidiariamente  pelos  pretores  na  mesma  ordem,  de  preferencia, 
em  igualdade  de  condições,  os  vitalícios  ; 

IV,  o  procurador  geral,  nos  impedimentos  occasionaes  ou 
temporários,  pelos  promotores  na  ordem  numérica,  e  nos  demais 
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casos  por  advogado  nomeado  pelo  Ministro  da  Jastiça,  nas 
condições  doart.  16,  §4»; 

y,  os  curadores,  reciprocamente  entre  si,  e  subsidiaria- 
mente pelos  adjuntos,  por  designação  do  procurador  geral ; 

VI,  os  promotores  e  adjuntos,  reciprocamente  entre  si 
por  designação  do  procurador  geral ; 

Vil,  o  secretario  da  Corte  de  Appellação,  pelo  offlcial,  e 
este  e  os  demais  fduccionarios  por  designação  áo  presidente  do 
tribunal ; 

VIII,  os  escrivães  das  varas  de  direito  e  os  das  pretorias, 
pelos  escreventes  Juramentados,  e  na  falta  por  pessoa  idónea 
nomeada  interinamente  pelos  respectivos  Juizes  ; 

IX,  os  escrivães  e  porteiros  do  jury,  reciprocamente  entre 
si,  e  subsidiariamente  por  pessoa  idónea  nomeada  interina- 
mente pelo  juiz  de  direito  da  primeira  vara  criminal ; 

X,  03  distribuidores,  contadores  e  partidores,  por  pessoa 
idónea  nomeada  interinamente  pelo  juiz  de  direito  da  primeira 
vara  eivei; 

XI,  03  procuradores  da  Fazenda  Municipal,  reciprocamente 
entre  si,  na  ordem  numérica ; 

Art.  61,  Nos  casos  de  substituição  reciproca,  o  Juiz  ou  fuH- 
coionario  substituto  accumularã  o  exercício  das  fancções  do 
substituído  ;  e,  si  desembargador,  continuará,  na  hypothese  do 
n.  I,  do  art.  60,  a  ter  voto  e  será  relator,   si  for  sort^uio. 

Nos  casos,  porém,  de  substituição  subsidiaria,  não  se  dará 
accumulação  no  exercício  das  funcçOes. 

Art.  62.  O  procurador  da  saúde  publica  é  substituído  pelo 
sub-procurudor,  e  no  impedimento  deste,  por  advogado  nas 
condições  do  art.  16,  §  6<>,  nomeado  pelo  respectivo  Juiz,  quando 
não  exceder  de  oito  dias ;  ou  pelo  Ministro  da  Jastiça,  quando 
por  maior  tempo. 

CAPITULO  vni 

DAS  INCOMPATIBILIDA.DES,   SUSPEIÇÕES  E  RBCUSAÇÕfiS 

Art.  63.  Os  cargos  Judiciários  e  os  do  ministério  publico 
são  incompatíveis  entre  si  e  com  quaesquer  outras  fancções 
publicas  (lei  n.  1.338,  art.  57  ;  dec.n.  1.030,  de  1890,  art.  46). 

Art.  64.  A  aooeitação  de  cargo  incompatível  importa  a 
renuncia  do  cargo  Judiciário  ou  do  ministério  publico. 

Art.  65.  Os  oínclose  empregos  de  justiças^  incompatíveis 
com  quaesquer  outros  cargos  ou  ftmcçoes  publicas. 

Art.  66.  Não  podem  ter  assento  simultaneamente,  na  C5rte 
de  Appella(^,  desembargadores  que  forem  entre  si  descendentes 
e  ascendentes  em  qualquer  gráo,  ou  coUateraes  dentro  do 
segundo  (dec.  n.  1.030,  art.  47). 

A  incompatibilidade  se  resolve  : 

1^9  antes  da  posse,  contra  o  ultimo  nomeado,  oa  o  menos 
idoso,  sendo  a  nomeado  da  mesma  data  ; 
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29^  depois  da  posse,  contra  o  que  deu  causa  á  incompati- 
bilidade ;  e  si  íor  imputável  a  ambos,  contra  o  mais  moderno. 

Art.  67.  No  mesmo  juizo  não  podem  servir,  conjuntamente, 
como  jniz  de  direito,  pretor  e  supplente,  os  ascendentes  ou 
descendentes,  irmãos,  cunhados  durante  o  cunhadio,  tios  e  pri- 
meiros sobrinhos,  sogro  e  ^enro.  padrasto  e  enteado. 

Si  a  incompatibilidade  occorrer  entre  juiz  vitalício  e  o 
pretor,  ou  supplente  não  vitalício,  estes  perderão  o  logar. 

Art.  68.  Não  poderâo  requerer  ou  fUnccionar  como  advo- 
gados, ou  represen&ntes  da  União,  nem  exercer  offlcios  ou  em- 
pregos de  justiça  que  lhes  sejam  sujeitos,  na  Corte  de  Appellação, 
nas  varas  de  direito,  ou  nas  preterias,  os  que  forem  parentes 
do  juiz,  nos  termos  acima  declarados. 

Art.  69.  Não  será  permittido  aos  que  se  acharem  entre  si 
ligados  pelos  grãos  de  parentesco  supra  mencionados,  exercer, 
no  mebmo  juizo,  ou  na  Corte,  officio  e  emprego  da  meâma 
natureza. 

Art.  70.  A  incompatibilidade  resolve-se  em  prejuízo  do 
que  exercer  cargo  que  não  for  vitalício ;  e  entre  vitalícios, 
em  prejuízo  do  ultimo  nomeado,  ou  daquelle  que  lhe  der 
causa. 

Art.  71 .  Serão  nuUos  os  actos  praticados  pelos  juizes,  ser- 
ventuários, ou  funccionarios  públicos,  depois  que  se  lornarem 
incompatíveis. 

Art.  72.  O  jaiz  deve  dar-se  de  suspeito,  e  si  o  não  azar, 
poderá  como  tal  ser  recusado  por  qualquer  das  partes : 

l^y  si  for  ascendente,  dcscondente,  irmão,  tio  ou  segundo 
sobrinho,  primo  irmão  de  alguma  das  partes,  ou  affim  nos  ditos 
grãos,  como  si  fdr  sogro,  padrasto,  ou  cunhado  ; 

2*,  si  o  juiz,  sua  mulher,  ascendentes  ou  descendentes  de 
um  ou  de  outro,  tiverem  pendente  de  decisão,  em  juizo,  causa 
em  que  se  controverta  questão  idêntica  de  direito ; 

.>,  si  o  juiz,  sua  mulher,  parentes  ou  aífins,  nos  grãos 
mencionados,  sustentarem  demanda  que  tenha  de  ser  julgada 
t>or  alguma  das  partes  ; 

4»,  si  for  credor  ou  devedor,  tutor,  curador,  donatário, 
como  patrão  ou  commensal,  de  algum  dos  litigantes  ; 

5^  si  for  administrador*  gerente  ouunembro  de  sociedade, 
parte  no  pleito  ;  ^ 

6»,  si  por  qualquer  modo  for  directamente  interessado  na 
causa  ou  tiver  aconselhado  algunu  das  partes  sobre  o  seu 
objecto  ; 

7<>,  si  for  amigo  intimo  ou  inimigo  capital  de  alguma  das 
partes  ; 

8<*,  si  tiver  intervindo  na  causa  como  representante  do 
ministério  publico,  advogado,  arbitro  ou  perito. 

Art.  73.  A  suspeição  por  afinidade  cessa  pela  dissolução 
do  casamento  que  lhe  deu  causa,  salvo  sobrevindo  descendentes. 
Mas^  ainda  dissolvido  o  casamento  sem  descendentes  vivos,  o 
sogro,  o  padrasto  ou  o  cunhado  não  poderão  ser  juizes  nas  causas 
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em  que  for  intaresaado  o  genro,  enteado  ou  canhado,  e  vioe- 
versa. 

Art.  74.  Aos  fanccionanos  do  ministério  pablieo,  serven- 
tuários e  empregados  de  justiça,  «Lo  extensivas  as  preseripçoes 
do  art.  7Z  no  que  lhes  for  applicavel. 

Art.  75.  A  suspeição,  sob  pena  de  nuUidade  do  processo, 
será  motivada  e  restricta  aos  casos  enumeradas  no  art.  72. 

Art.  70.  A  suspeição  nSo  tem  logar,  nem  poderá  ser 
acceita,  quando  a  parte  injuria  o  juiz,  ou  procura  de  propósito 
a  sua  causa. 

CAPITULO   IX 

DOS  DIREITOS  E  GARANTIAS    DOS    JT7IZE8  E    MAIS    FUNOCIONA&IOS, 
DA  SUSPENSÃO  E  PERDA  DAS  FUNCÇÕES 

Art.  77.  Os  desembargadores,  juizes  de  direito  e  pretores, 
nomeados  dentre  os  magistrados  em  dispooibilidade  do  antigo 
regimen,  ^  vitalícios  e  inamovíveis  ;  e  outrosim  os  serven- 
tuários de  justiça* 

Art.  78.  Os  pretores,  que  não  forem  nomeados  dentre  os 
juizes  de  direito  da  antiga  magistratura,  e  os  seus  supplentes, 
^0  inamovíveis  durante  o  quatriennio  da  nomeação  ou  recoD- 
ducção. 

Art.  79.  Os  fúnccionarios  do  ministério  pubUoo  e  demais 
empregados  de  justiça  são  temporários  e  serão  conservados 
emquanto  bem  servirem. 

Art.  80.  Os  juizes  vitalícios  só  perdem  os  seus  cargos  ( lei 
n.  1.338,  art.  9»): 

§  l.<»  A  pedido  seu,  ou  por  sentença  condemnatoria. 

%  29.  Em  virtude  do  aposentadoria  a  seu  requerimento 
ou  decretada  pelo  Presidente  da  Republica,  nos  casos  se- 
guintes: 

I,  invalidez  verificada  por  meio  de  exame  medico  legal, 
a  seu  requerimento  ou  do  representante  do  ministério  publico, 
julgado  pelas  camarás  reunidas  da  Corte  de  App^ação  ; 

II,  ter  completado  a  idade  de  70  annos. 

Art.  81.  A  aposentadoria  será  concedida: 

§  1.*  Com  todos  08  vencimentos,  si  o  magistrado  ou 
membro  do  ministério  publico  tiver  30  annos  de  ezercicio. 

§  2.0  Com  o  ordenado  por  inteiro,  si  contar  25  annos  ; 

§3.<>  Com  o  ordenado  propoicional  ao  tempo  de  serviço, 
após  10  annos  de  exercício. 

Art.  82.  Os  pretores  e  seus  supplentes,  durante  o  qua- 
trieunio,  só  perdei^  os  seus  cargos  nos  casos  do  §  !<>  do 
art.  80. 

Art.  83.  O  juiz  de  direito  que  não  aceeitar  a  nomeai,  qua 
lhe  competir  por  acoesso,  será  declarado  avulso  e  não  percebêrA 
vencimentos  (lei  n.  1.338,  art.  9<»,  paragrapho  nnico). 
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Ârt.  84.  08  serventuários  de  offioios  de  justiça  perdei^ 
08  seus  cargos  (dec.  n.  9.420,  de  1885,  art.  99): 

§  1.»  Nos  casos  do  g  1<»  do  art.  80. 

g  2.«  No  de  impossibilidade  para  o  serviço,  proveniente  de 
idade  avançada,  cegueira  ou  moléstia  incurável,  verificada  por 
meio  de  exame  medioo  legal  presidido  pelo  Juiz  de  direito  da  1* 
vara  eivei,  ou  pelo  presidente  da  Corte  de  Appellação,  si  o  ser- 
ventwurio  íúncdonar  perante  o  tribunal. 

Art.  85.  Verificada  a  imiKMsibílidade  da  continuação  do 
exercido,  o  Ministro  da  Justiça,  declarando  a  vacância  do 
officio,  nomeará  sucoessor,  com  a  obrigação  de  pagar  ao  serven- 
tuário impossibilitado  a  terça  parte  do  rendimento,  quando 
provar  a  íálta  de  outro  meio  de  subsistência,  e  bons  serviços  no 
ezercicio  do  cargo. 

§  1.®  O  successor  nomeado  servirá  durante  a  vida  do 
serventuário  impossibilitado,  salvo  si  commetter  crime  ou  erro 
que  o  inhabilite  para  o  cargo. 

§  2.0  O  successor,  obrigado  ao  pagamento  da  terça  parte 
do  rendimento  do  oflicio,  ficará  lobabilitado  de  continuar  na 
serventia,  si  não  satisfizer  esse  ónus. 

Art.  86.  Os  juizes  e  demais  íúnccionarios  ficarão  sus- 
pensos do  exercício  de  suas  funções : 

§  l.<>  Quando  pronunciados,  ou  condemnados  em  crime 
commum  ou  de  responsabilidade,  salvo  quando  a  condemnação 
importar  a  perda  do  cargo  ou  íúncção. 

§2.®  Quando  deixarem  o  exercício  sem  licença,  salvo 
moléstia  comprovada,  ou  não  o  reassumirem  ao  findar  o  tempo 
da  que  houver  sido  concedida. 

Art.  87.  Os  juizes  que  excederem  dos  prazos  legaes,  para 
os  despachos  e  sentenças*  sofflrenLo  a  pena  de  desconto  em  seus 
vencimentos,  correspondente  a  tantos  dias  quantos  forem  os 
excedidos  (lei  n.  1.338,  art.  35). 

§  1.*  Os  que  deixarem  de  suspender  os  escrivães,  nos  casos 
do  art.  93,  incorreiuo  na  pena  de  desconto  em  seus  venci- 
mentos, correspondente  a  um  mez,  além  da  responsabilidade 
criminal  que  lhes  couber  (lei  n.    1.338,  art.  39). 

g  2.<»  Os  que  incorrerem  em  oudssões  criminaes,  de  que 
se  não  seguir  prejuízo  publioo  ou  particular,  ficam  sujeitos  á 
pena  de  advertência  e  censura  dos  superiores  hierarchiooe. 

Art.  88.  A  pena,  no  caso  do  g  1*  do  art.  87,  será  imposta 
pelo  presidente  da  Corte  de  Appellação,  mediante  representação 
motivada  do  prejudicado  ou  representante  do  ministério  publico, 
e  prévia  audiência  do  juiz  arguido. 

Art.  89.  As  omiEnSes  de  deveres  dos  íúncdonarios  do  mi- 
nistério publico  serão  passíveis  das  seguintes  penas  discipli- 
nares impostas  pelo  procurador  geral  (lei  n.  1.338,  art.  30, 
n.  II): 

I,  advertência  em  particular  ; 
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II,  censora  pablica ; 

III,  suspensão  do  exercido  com  perda  dos  vencimentos  até 
um  mez. 

Art.  90.  Do  despacho  da  imposi^o  de  pena,  no  caso  do 
art.  88,  cabe  recurso  para  as  camarás  reunidas  da  Corte  de 
Appellação. 

No  do  art.  89,  do  que  suspender  o  exercido  com  perda 
dos  yencimentos,  cabe  recurso  para  o  Ministro  da  Justiça. 

Art.  91.  O  presidente  da  Corte  de  AppelIacSo,  por  si  ou  a 
requisiçEo  de  qualquer  desembargador  das  duas  camarás,  bem 
como  os  juizes  de  direito  e  pretores,  poderão  representar  ao 
Ministro  da  Justiça  sobre  faltas  e  irregularidades  dos  membros 
do  ministério  publico  (lei  n.  1.338,  art.  29). 

Art.  92.  As  omissões  dos  serventuários  e  empregados  de 
justiça  serão  passíveis  das  penas  disciplinares  seguintes, 
impostas  pelos  respectivos  juizes  perante  quem  servirem : 

I.  advertência  em  particular  ou  nos  autos ; 

II,  suspensão  atô  ires  mezes. 

Art.  93.  O  escrivão  que  conservar  autos  em  cartório  por 
mais  de  48  horas  depois  de  preparados  (art.  229),  não  cobral-os 
depois  do  vencimento  do  termo  ou  dilação  concedida,  recusar 
certidão  do  dia  em  que  foram  com  vista  ou  conclusos,  ou  colHrar 
custas  indevidas  (art.  230),  incorrerá  em  pena  de  susi>en»o  de 
um  a  três  mezes,  imposta  pelo  juiz  ou  pelo  presidente  da 
Corte  de  Appellação,  mediante  reclamação  da  parte. 

CAPITULO  X 

DO   VESTUÁRIO  DOS  JUIZES  E  UAIS  FUNCCIONARIOP. 

Art.  94.  Os  juizes  e  íúnocionarios  do  ministério  publico 
usarão  nas  audiências  e  sessões  das  camarás  e  no  jury  : 

I,  os  desembargadores  e  juizes  de  direito,  do  vestuário  mar- 
cado no  decreto  n.  1.326,  de  10  de  fevereiro  de  1854 ; 

II,  os  pretores,  do  vestuário  marcado  no  decreto  n.  1.431,  de 
15  de  junho  de  1893; 

III,  o  procurador  geral,  do  vestuário  mareado  jpara  os  des- 
embargadores no  decreto  de  1854,  com  gravata  igual  k  dos 
promotores  públicos  e  curadores  ; 

IV,  os  promotores  públicos,  curadores,  e  procuradores  dos 
feitos  da  Fazenda  Municipal,  do  vestuário  marcado  no  decreto 
n.  1.326,  de  1854; 

V,  os  adjuntos  de  promotores  usarão  dos  vestuários  dos  pro- 
motores, quando  os  substituírem,  e  aos  curadores ; 

VI,  os  supplentes  de  pretores,  do  vestuário  marcado  para 
os  pretores,  quando  os  substituírem ; 

VII,  o  secretario  da  Corte  de  Appellação  usará  da  capa,  dos 
secretários  das  antigas  Relações. 
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CAPITULO  XI 

DOS  JURADOS     E  DO  MODO  DA  SUA  QUALIFICAÇÃO 

Ari.  95.  São  aptos  para  jurados  os  oidadSos  maiores  de  21 
annos  de  idade  ató  60,  que  reunirem  os  seguintes  requisitos 
(lein.  1.338,  arte.  23  e  52)  : 

1",  saber  ler  e  escrever ; 

2*^  estar  na  posse  dos  direitos  políticos  ; 

3°,  ter  de  rendimento  annual  1:200$,  no  minimo,  por  bens 
de  raiz,  ou  o  duplo,  quando  o  rendimento  provier  de  commercio. 
Industria,  ou  emprego  publico. 

A  posse  de  titulo  scientiâco  por  Faculdade  da  Republica  ou 
estrangeira  constituo  prova  de  renda. 

Art.  96.  A  funcçâo  de  jurado  ó  honorifica   e  obrigatória. 

Ai-t.  97.  Para  effeotuar-se  o  alistamento  dos  jurados,  os 
cbefòs  das  repartições  federaes  e  municipaes  sâo  obrigados  a 
remetter,  no  mez  de  outubro  de  coda  anno,  ao  juiz  de  direito  da 
1»  vara  criminal,  uma  relação  dos  funccionarios  públicos  com  a 
especificação  de  seus  vencimentos  annuaes,  e  outra  dos  brazi- 
leiros  contribuintes  de  impostos  predial  e  de  industria  e  profissão, 
oom  a  indicação  da  importância  a  que  estão  sujeitos. 

g  l.^*  Na  mesma  época  acima  declarada,  o  presidente  da 
Junta  Gommercial  deverá  remetter  ao  mencionado  juiz  uma 
relação  dos  negociantes  brazileiros  matriculados,  ou  com  as  suas 
firmas  registnulas. 

§2.<^  A  impontualidade  na  remessa  das  sobreditas  relações 
sujeita  os  responsáveis  á  multa  de  200$,  que  será  imposta  pelo 
juiz,  além  das  penas  em  que  incorrerem,  e  logo  communicada 
ao  competente  representante  da  Fazenda,  para  o  fim  da  sua 
cobrança  executivamente. 

Art.  98.  Recebidas  as  listas,  o  juiz  do  direito  as  fará  pu- 
blicar no  Diário  Official,  notificando  "por  edital  aos  prejudicados 
a  reclamarem  contra  a  indevida  inscripção  ou  omissão,  dentro 
de  dez  dias    da  publicação. 

Art.  99.  Finoios  os  dez  dias,  o  Juiz  de  direito  convocará  o 
!•  promotor  publico  e  o  presidente  do  Conselho  Municipal  para 
se  reunirem  em  junta  por  elle  presidida,  e  proceder-se  á  re- 
visão das  mesmas  listas  e  á  formação  da  geral. 

Art.  100.  A  junta  funccionará  na  saia  das  sessões  do  jury, 
em  dias  successi vos  e  reuniões  publicas,  providenciando  o  j uiz  de 
direito  de  modo  a  ficar  concluída  a  revisão  até  31  de  dezembro. 

Art.  101 .  No  alistamento  geral  serão  incluídos  os  cidadãos 
indevidamente  omittidos,  embora  não  tenham  reclamado,  e  ez- 
cloidos  : 

1»,  todos  aqueliea  que  notoriamente  forem  conceituados  de 
fiilta  de  bom  senso,  integridade  e  bons  costumes  ; 

2»,  os  que  estiverem  pronunciados  por  despacho  irrevogável; 

3*,  08  que  tiverem  soflfrido  alguma  condenmaçfto,  passada 
em  julgado,  por  crime  de  homicídio,  furto,  roubo,  peculato,  £al- 
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lencia  íraudnlenta,  estellionato,  falsidade  ou  moeda  falsa,  ainda^ 
que  já  tenham  camprldo  a  pena,  ou  obtido  perdão  delia  ; 

4<»,  08  que  tiverem  assignado  termo  de  bem-yiver  ou  de 
SQ^urança»  emquanto   subsistirem  os  seus   effeítos  ; 

50,  os  judicialmente  interdictos  da  adminutracção  de  seus 
bens ; 

6»,  os  incapazes  por  enfermidade  mental,  ou  physicameote 
impossibilitados ; 

70,  as  praças  de  pret ; 

8°,  os  criados  de  servir. 

Art.  102.  Não  serão  alistados,  durante  as  respectiva» 
íúncções : 

1<»,  o  Presidente  da  Republica  e  os  Ministros  de  Estado  ; 

2<>,  os  membros  do  Poder  Legislativo ; 

30,  08  Juizes,  serventuários  e  empregados  de  justiça  ; 

4«,  08  representantes  do  ministério  publico ; 

5®,  os  empregados  da  policia  e  segurança  publica ; 

6®,  os  militares  de  mar  e  terra  em  efléctivo  exercício. 

Art«  103.  Da  indevida  inscripcão  ou  omissão,  na  lista  gwal 
dos  jurados,  dar-se-ha  recurso  para  as  camarás  da  Corte  de 
Appeliação. 

Art.  104.  Concluída  a  apuração  da  lista  geral,  será  lançada 
pelo  escrivão  em  um  livro  para  esse  fim  destinado,  numerado  e 
rubricado  pelo  juiz  de  direito,  com  termo  de  abertura  e  enceroa- 
mento. 

Art.  105.  Organizada  a  lista  geral,  a  junta  fará  transcrever 
os  nomes  dos  alistados  em  pequenas  cédulas  de  igual  tamanho, 
e  no  dia  seguinte  mandará  ler  pelo  escrivão  a  lista  dos  cidadãos 
apurados ;  e  á  proporção  que  forem  proferidos  os  nomes,  o 
promotor  os  verificará  com  as  cédulas,  e  as  irá  lançando  em 
uma  uma,  que  será  fechada  apenas  terminada  esta  operai . 

Art.  106.  A  Junta  revisora,  ao  apurar  a  lista  geral,  repetirá 
logo  em  outra  especial,  para  supplentes,  os  nomes  dos  jurados 
que  residirem  dentro  de  seis  kilometros  de  distancia,  contados 
da  sede  do  tribunal  do  jury . 

Art.  107.  A  lista  especial  será  lançada  no  livro  em  segui- 
mento da  geral,  e  os  nomes  dos  jurados  nella  contemplados  serâo 
também  escriptos  em  cédulas  para  serem  recolhidas  a  uma  orna 
especial  dos  supplentes. 

Art.  106.  A  lista  geral  e  a  especial  serão  assignadas  pelos 
membros  da  junta  e  publicadas  por  editaes  afldxados  na  casa  do 
jury  e  pehb  imprensa. 

Art.  109.  A  nma  geral  será  fechada  com  três  chaves  di- 
versas, cada  uma  dasquaes  ficará  em  poder  de  cada  um  dos 
membros  da  junta  ;  e  a  especial  terá  duas,  de  que  seião  davi- 
cularios  o  juiz  de  direito  e  o  proonrador  geral»  q^e  osefá  também 
da  urna  geral. 

Art.  110.  As  umas,  livros  e  mais  papeis  lelatiTOB  aos  tra- 
balhos da  jimta  revisora  ficarão  a  oargo  e  sob  a  guarda  em 
cartório  do  1*  escrivão  do  jury» 
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Ari.  111  •  A  revúmo  será  feita  annualmeiíte,  tendo  por  fim 
inscreVerem-fie  n&  lista  geral  os  cidadãos  que  dentro  do  anno  ti- 
yerem  adquirido  as  qualidades  precisas  para  ser  jurado,  e  ex« 
cloirem-sd  os  que  as  houverem  perdido ;  e  bem  assim  os  que  ti- 
Terem  falleciao,  ou  mudado  do  Distrieto. 

Art .  1 12.  Os  membros  da  junta  que  deixarem  de  comparecer 
á  reunião,  sem  causa  justificada,  ficarô,o  sujeitos  á  multa  de  100$ 
a  400$,  imposta  pelo  Juiz  de  direito,  com  recurso  para  o  presi- 
dente da  Corte  de  Appella^,  que  a  imporá  directa  e  imme- 
diatamente,  quando  a  omissão  lhe  for  imputarei  • 

Art»  113.  Quando  aconteça  não  se  fazer  em  tempo  a  re- 
visão, continuará  em  vigor  a  do  anno  antecedente,  fazendo-se 
effectiva  a  responsabilidade  dos  que  houverem  concorrido  para 
a  omissãe. 


TITULO  n 

DA   COMPETÊNCIA 

CAPITULO  I 

DISPOSIÇÕES  PRELIMINARES 

Art.  114.  A  competência  do  juizo  nas  causas  eiveis  ou  com- 
merciaes  é  geral  ou  especial,  e  determinada  : 

§  1  .o  Pelo  donaicilio  do  réo. 

§  2.«  Pelo  contracto,  nos  casos  em  que  a  parte  obrigar-se 
a  responder  ou  pagar  em  logar  certo,  salvo  si  o  autor  preferir 
o  foro  do  domicilio. 

g  3.<>  Pela  situação  da  cousa  demandada,  nas  acções  reaes 
contra  o  possuidor  do  objecto  litigioso,  podendo  o  autor  optar 
pelo  foro  do  domicilio. 

§  4.®  Pela  connexão  ou  continência  da  causa : 

I,  nas  causas  mistas,  oommuns  e  entre  si  connexas ; 

II,  naquellas  em  que  concorrerem  muitos  réos  simultanea- 
mente obrigados  e  diversos  os  seus  respectivos  domicílios ,  pre- 
valecendo, em  tal  caso,  aquelle  que  o  autor  escolher. 

g  5.<>  Pela  prorogação  da  junsdioção  :  voluntária,  nos  ca- 
sos de  incompetência  ratione  persowe ;  ou  necessária,  nos  casos 
de  reconven(^,  ou  intervenção  de  terceiros  assistentes,  op- 
poentes,  e  chamados  ã  autoria. 

8  6.«  Pela  preven^^,  nos  casos  de  cita^  para  a  causa 
principal,  legalmente  feita  e  aoousada  em  audiência,  nio 
anteoipada,  nem  firaudulenta. 

Art.  115.  O  domicilio  das  associações,  companhias,  bancos, 
etc.,  é  o  da  sede  da  tua  administrafifto  e  prinmpal  eitabeleci- 
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mento  ;  salvo  para  os  contractas  celebrados  ou  obrigações  con- 
trahidas  peias  succarsaes  ou  fiiiaes,  em  que  será  competente  o 
juizo  do  domicilio  destas. 

Art.  116.  A  obrigação  do  fôro  do  contracto  t>assa  para  os 
herdeiros,  successores  e  cessionários. 

Art.  117.  Os  herdeiros»  successores,  cessionários,  os  assis- 
tentes^ oppoentes,  e  os  chamados  á  autoria,  respondem  no  íôro 
em  que  corre  a  causa. 

Art.  118.  A  competência  sobre  a  causa  principal  estende-se 
a  todas  as  questões  incidentes  delia  dependentes. 

Art.  119.  Nas  causas  contenciosas,  quando  nio  excepcio- 
nada a  incompetência  do  juizo  no  primeiro  termo  assignado  á 
parte  para  fallar  no  feito,  a  jarisdicção  considera-se  prorogada 
para  todos  os  effeitos  (lei  n.  1.338,  art.  50). 

Art.  120.  No  crime,  a  competência  é  determinada: 

§  1  .•  Pelo  logar  do  delicto. 
§  ^.0  Peio  domicilio  do  róo. 
§  3.^  Pela  natureza  do  delicto. 

Art.  121.  Nas  causas  criminaes  a  incompetência  deverá  ser 
allegaia  verbalmente  ou  por  escripto  antes  da  inquiriçáo  das 
testemunhas,  ou  logo  que  o  réo  comparecer  em  juizo,  obser- 
vando-se  o  processo  do  art.  238,  §  4.° 

Art.  122.  Exceptuados  os  casos  em  que  a  lei  manda  pro- 
ceder ex-officio,  08  juizes  e  tribuaaes  só  pode:'âo  exercer  as  suas 
attribuições  a  requerimento  da  parte  interessada  e  nos  limites 
da  respectiva  circumscripção  territorial. 

Art.  123.  Os  juizes  e  tribunaes,  nos  feitos  submettidos  ao 
seu  conhecimento  jurisdiccional,  deixarão  de  applicar  aos  casos 
occorrentes  as  leis  manifestamente  inconstitucionaes,  e  os  regula- 
mentos incompatíveis  com  as  leis  ou  a  Constituição  Federal. 
(lei  n.  221,  de  1894,  art.  13.  §  10). 

Art.  124.  O  conâicto  positivo  ou  negativo  das  autoridades 
judiciarias  entre  si,  ou  com  as  administrativas  não  federaes* 
será  julgado  pelo  Conselho  Supremo  da  Corte  de  Appella^o. 

Art.  125.  São  excluídas  da  jurisdiccão  das  autoridades  locaes 
(lei  n.  1.338,  art.  57  ;  dec.  n.   1.030,  art.  2»)  : 

I,  as  causas  privativas  da  justiça  federal ; 

II,  as  privativas  das  autoridades  administrativas  ; 

III,  as  transgressões  de  disciplina  e  os  crimes  da  competência 
da  justiça  militar  e  brigada  policial. 

Art.  126.  A  competência  dos  agentes  diplomáticos  e  consu- 
lares para  receber  ou  legalizar  actos  civis,  arrecadar  e  liquidar 
heranças  dos  seus  nacionaes,  é  respeitada  nos  limites  determi- 
nados em  lei  federal  ou  nos  tratados  (lei  e  dec.  cits.  arts.  57 
e  5«). 

Art.  127.  O  exercido  da  justiça  ecslesiastica  em  matéria 
secular,  inclusive  na  de  casamentos  e  esponsaes,  não  tem 
sancção  civil  (lei  e  dec.  cits.  arts.  57  e  4«). 
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CAPITULO  II 

BA  OOMPXTENCIA  DOS  DIFFBRBNTIS  JUIZES  E  TRIBUNAES 

SECÇÃO  I 

DO0  PaSTORBB  B  SI7PFLENTS8 

Art.  188.  Aos  pretores  compete  (lei  n.  1.338,  art.  12): 
§  l.<>  No  eivei  e  omunercial: 

I,  processar  e  julgar  as  caxisas  contenciosas,  ordinárias, 
sammarias,  executivas  e  especiaes,de  valor  não  excedente  de 
cinco  contos  de  réis,  salvo  as  que  forem  commettidas  a  joris- 
dicçSo  especial  e  privativa; 

II,  processar  e  jnlgar  os  inventários  e  partilhas  entre 
maiores,  não  havendo  testamento,  cujo  monte  não  exceder  de 
cinco  contos  (art.  208); 

in,  processar  e  julgar  as  justificações,  vistorias  e  outros 
exames,  para  servirem  de  documento  ; 

IV,  homologar  as  composições  entre  partes  capazes  de  trans- 
igir e  as  sentenças  dos  juizes  arbitres,  nos  limites  da  sua  alçada 
jurisdlccional ; 

y,  processar  as  causas  de  divorcio  por  mutuo  consentimento 
(dec.  n.  181,  de  1890,  art.  85) ; 

VI,  exercer  as  attribuiçOes  não  contenciosas  relativas  ao 
casamento  esua  celebração  (dec.  n»  181,  de  1890,  arts.  8  a  10» 
12,  13,  19,  22  a  35,  41  e  42),  e  as  referentes  ao  registro  civil 
(dec.  n.  9.986,  de  1888,  arts.  2<'  e  25)  ; 

vn,  exercer  as  fnncções  relativas  ás  eleições  de  intendeates 
munioipaes  (dec.  n .  5. 160,  de  1904)  e  ao  alistamento  dos  guardas 
naclonaes  (lei  n.  602,  de  1850). 

§  2.0  No  crime: 

I,  formar  a  culpa  nos  crimes  commiins  da  competência  do 
jvry,  até  a  pronuncia  exclusive  ; 

n,  conceder  fiança  provisória  ou  definitiva  nos  processos  que 
fimnarem; 

III,  julgar  as  contravenções  processadas  pelas  autoridades 
policiaes  (Cod.  Penal,  arts.  367  a  371,  374,  375  a  378,  382, 
391  a  309,  402  e  403 ;  leis  ns.  628,  de  1899,  art.  6»,  e  n.  947, 
de  1902,  art.  10) ; 

IV,  processar  e  jolgar: 

1*,  as  infracções  dos  termos  de  bem-viver  e  de  segurança ; 

2»,  as  contravenções  do  livro  III  do  Código  Penal  não  espe- 
cifieadisnon.  III; 

3*,  08  crimes  previstos  nos  seguintes  artigos  do  Código 
Penal: 

injurias  verbaes  (art.  317) ; 

nltri^  ao  pudor  (art.  282) ; 

damno  (art.  3S9,  §§  I*  e  ^) ; 
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coQtra  a  segurança  do  trabalho  (arts.  204,  205  o  206); 

contra  a  inviolabilidade  dos  segredos  íarts.  189,  190  e  191), 
com  excepção  doa  de  responsabilidade  dos  mnccionarios  ; 

contra  a  inviolabilidade  do  domicilio  (arts.  196,  excluído  o 
paragrapho  único,  197,  198,  199  e  200) ; 

furto  (art.  330,  §§  1«,  2^  e  3'») ; 

offensa  pbysica  (art.  303)  ; 

celebração  do  casamento  contra  a  lei  (art.  284) ; 

os  commettidos  por  imprudência,  negligencia,  ou  imperícia 
(arts.    148,  1*  parte,  151,  1»  parte,  153,  §  I«,  293  e  306). 

Art.  129.  Aos  supplentes  de  pretor  compete  auxiliar  os  pre- 
tores, cooperando  no  preparo  e  instrncção  dos  feitos  da  sua  alçada 
de  na  celebração  dos  casamentos. 

SECÇÃO  II 

roS   JUIZES   DE    DIREITO 

Art.  130.  Aos  jaizes  de  direito,  em  geral,  compete  (lei 
n.  1.330,  art.  21)  : 

§  l.«  Fazer  parte  da  commissão  especial  do  alistamento 
de  eleitores,  incumbindo  ao  mais  antigo  a  convocação  e 
presidência  da  referida  commissão  (lei  n.  1.269,  de  15  de  no- 
vembro de  1904,  art.  8,  §   4'») 

§  2. o  Impor  correccionalmente  aos  escrivães  do  seu  juizo. 
por  fò.ltas  do  offlcio  ou  irregularidade  de  conducta,  as  penas  dis- 
ciplinares do  art.  92,  e  conceder-lhes  licença  até  oito  dias. 

SECÇÃO  III 

DOS  jl;izs3  de  dirbito  do  cível 

Art.  131 .  Aos  juizes  de  direito  das  varas  eiveis  compete  (4ei 
n.  1.338,  art.  14): 

§  1.0  Em  primeira  instancia: 

I,  julgar  as  causas  de  divorcio  por  mutuo  consentimento, 
processadas  pelos  pretores ; 

II,  homologar  as  sentenças  dos  juizes  arbiti^os  excedentes 
de  cinco  contos ; 

III,  processar  e  julgar  as  causas  de  nulUdade  do  casamento, 
as  de  divorcio   litigioso  e  as  questões  de  impedimentos  (dec.  * 
n.  181,  de   1890,  arts.  7°,  63  e  80) ; 

IV,  processar  e  julgar  as  causas  contenciosas,  nao  com- 
mettidas  á  Jurisdicção  especial  e  privativa,  de  valor  excedente 
a5:000$000; 

V,  processar  e  julgar  as  causas  contenciosas,  de  valor 
inestimável  ou  de  qualquer  valor,  referentes  a(>  estado  ou  à  capa- 
cidade civil  das  pessoas ; 

VI,  processar  e  julgar  as  causas  administrativas,  que  não 
forem  privativas  das  varas  especiaes  de  orphãos  e  ausentes,  e 
da  provedoria  e  resíduos,  ou  nâo  pertencerem  aos  pretores  ; 
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YII,  processar  e  julgar  as  liquidações  forçadas  das  socie- 
dades de  credito  real  (dec.  ]>.  169  A,  de  1890,  arU  13,§  14) ; 
Y1!I,  processar  e  jalgar  as  causas  de  seguro  sobre  a  yida. 
§  2.0  fim  segunda  instancia  : 
Julgar  os  aggravos  e  appellações  : 

I,  o  da  1*  yara,  dos  despachos  e  sentenças  dos  pretores  dá 
1%  4»,  1\  10»  e  13»  preterias  ; 

II,  o  da  2^  vara,  dos  despachos  e  sentenças  dos  pretores  da 
2»,  5»,  8»,  1 1«  e  14»  preterias ; 

III,  o  da  3^  vara,  dos  despachos  e  sentenças  dos  pretores  da 
3»,  6»,  9*,  12*  e  15»  preterias. 

§  3.0  Em  única  instancia  : 

Julgar,  constituidos  em  junta,  os  embiirgos  de  nullidade 
do  processo  ou  sentença  (Reg.  n.  737,  de  1850,  arts.  672 
e  680),  e  os  infringentes  articulados  cumulativamente,  oppostos 
em  causa  eivei  á  sentença  por  algum  delles  proferida  em  gi^o 
de  appellação ;  e  bem  assim  as  acções  rescisórias  para  a  annul- 
lação  das  mesmas  sentenças. 

Art.  132.  Ao  juiz  da  1*  vara  eivei  compete  privativamente 
(lein.  1.338,  art.  15): 

U  julgar  as  suspeições  oppostas  aos  pretores  e  aos  serven- 
tuários de  justiça,  pela  fOrma  do  art.  63,  §  10,  da  lei  n.  2.033, 
de  1871  ; 

II,  habilitar  os  pretendentes  aos  offlcios  de  justiça  ; 

III,  cumprir  as  precatórias  das  justiças  do  paiz,  dirigidas  á 
justiça  local  do  Districto  Federal,  salvo  as  que  forem  concer- 
nentes a  matéria  crime ; 

IV,  rubricar  os  livi*os  dos  tabelliães  de  notas  e  do  protesto 
de  letras,  e  dos  offlciaes  do  registro  geral  e  especial  de  títulos  ; 

y,  decidir  as  duvidas  oppostas  pelos  offlciaes  do  registro 
geral  sobre  a  legalidade  dos  títulos  ; 

VI,  autorizar  os  sub-officiaes  dos  registros  geral  e  especial  a 
passarem  as  certidões,  independentemente  da  subscripção  dos 
me&moB  offlciaes  ; 

VII,  impor  aos  tabelliães  e  offlciaes  dos  registros  geral  e 
especial  as  penas  disciplinares  do  art.  92. 

Art.  133.  Para  se  regular,  no  caso  de  aggravo  ou  appeK 
laçSo  de  sentença  do  pretor,  a  competência  do  juiz  de  dlreico  da 
vara  eivei  ou  conmiercial,  devem  as  partes  na  petição  inicial 
declarar  a  natureza  da  causa. 

No  caso  de  omissão,  prevalecerá  a  jurlsdicção  civil. 

SECÇÃO  IV 

DOS   JUIZES  DE  DIRBITO  DO  COMMEHCXO 

Art.  134.  Aos  juizes  de  direito  das  varas  commerciaes  com- 
pete (lein*.  1.338,  art.   14)  : 

§  l."*  Sm  primeira  instancia  : 

I,  prooessar  e  julgar  as  oausas  contenciosas  de  valor  exce* 
dente  a  5:000$,  sujeitas  &  jurlsdicção  eommercial  (Reg.  a.  737» 
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iit.  Is  caps.  ni  elY),  aalvott  que  pertenwremaojttisoiíBderal 
(lein.2âl,de  1894,  art.  12); 

II,  procesnr  «  julgar  aa  causai  relatrvis  á  eonatitniçSo, 
funceionamento  e  liquida^  forçada  de  aoendadon  anonjmas» 
qualquer   que  seja  o  seu  Talor  ; 

lU,  procesBar  «  julgar  »  0011880  áe  dincdiii^  e  liquidaçio 
de  sociedades  mercantis,  nos  casos  dos  arts.  335  e  336  do 
Oodigo  Gommereial,  qualquer  que  seja  o  sen  Talor  ; 

iV,  processar  e  julgar  as  causas  de  indemuizaçio  do  art.  78, 
g  3»  do  decreto  n,  4.855,  de  1903  (Beg.  n.  138,  de  1850,  art.  116), 
ou  originariamente  derivada  de  ooatraotos  ou  transacções  mor- 
cantis. 

§  3.0  Em  segunda  instancia  : 

Julgar  os  aggrmvos  e  as  appeDações :  ' 

I,  o  da  1>  vara,  dos  despachos  e  sentenças  dos  pretoras  da 
1%  4*,  7*,  10*  e  13»  preterias ; 

II,  o  da  2""  Tara,  dos  despachos  e  sentenças  dos  pretores  da 
2»,  5*,  8»,  11"  e  14*  preterias  ; 

III,  o  da  3»  vara,  dos  despachos  e  sentenças  dos  pretores  da 
3»,  6»,  9»,  12»  e   15»  preterias. 

§  3.<*  Em  única  instancia  : 

Julgar,  eonstituidos  em  junta,  os  emliargos  de  nollidade  do 
processo  oa  sentença  (Reg.  n.  737,  de  1850,  arts.  67Ee  660),  e 
os  infringentes  arUculados  cumulatiTamente,  oppostos  em  causa 
commercial  á  sentença  por  algum  delles  proferida  €m.gráo  de 
appeilaçâo  ;  e  bem  assim  as  aoções  rescisórias  para  a  annuJlação 
cus  mesmas  sentenças. 

Art.  135.  Ao  juiz  da  1^  vara  comnercial  oompete  priTa- 
tiTamente  : 

Impór  aos  escrivães  dos  protestos  a  multa  de  1:000$,  a 
que  são  sujeitos  quando  não  teem  os  seus  liTros  escrtpturados 
em  dia  (lei  n.  859,  de  190^,  art.  3»,  §  l^"  alinea). 

'  SECÇÃO  V 

DOB  JDISEB    DB    OarBÂOB   S  ADBBNTBS 

Art.  136.  Aos  juizes  de  direito  das  Taraus  de  orphãos  e 
ausentes  compete  priTatiTamente  (lei  n*  1.338,  art.  16): 

§  1  .<"  No  tocante  à  jarisdicção  propriamente  orphanologiea: 

I,  conhecer  e  julgar  administratiTamente,  em  primeira 
instancia,  os  processes  de  iuTontario  e  partilhas  em  que  forem 
herdeiros  menores,  orphios  ou  interdictos,  salTo  quando  lega- 
tários de  tosns  eertos  e-espeeilloados ;  e  bem  assim  4»  de  inter- 
dicçâo,  tutelas,  curadorias  e  contas  de  tutores  ecusadeces* 

II,  conhecer  e  julgar  «ontMKHOsaianite,  em  -primeira  ins- 
tAHcia,  «s  cansas  ppovsacjsntes  dos  mencáonados  processos,  !e  uma 
depenâeooia  ideUsa; 
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ni,  dar  tatores  e  caradbres,  em' todos  os  casos  doterminados 
nas  leis,  e  tomar-lhes  contas  nos  prazos  legaes,  e  sempra  qne 
conTenha  a  bem  dos  pupilos  e  curatelados,  remoToado  os  que 
mal  desempenharem  as  suas  obrigações  ; 

IT,  supprir  o  consentimento  dos  pães  ou  tutore»  para  o 
casamento : 

T,  declarar  emaneipados  os  que  provarem  tet  attingido  a 
idade  de  21  annos,  e  fiftzer  expedir  carta  aoe  qu&  conceder  suppri- 
mento  de  idade,  mediante  prova  da  capacidade  para  bem  se 
reger  e  governar ; 

YI,  conceder  licença  ás  mulberes  menores  para  veuiforem 
bens   de  raiz,  consentindo  os  maridos  ; 

VII,  mandar  entregar  os  bens  dos  orphãos,  que  se  casarem 
sem  licença,  a  seus  maridos,  justificando  eUes  capacidade  para 
regerem  taes  bens,  e  merecendo  por  sua  probidade  e  boa  con- 
ducta  essa  concessão ; 

vni,  promover  a  inscrip^odahypotheca  legal  dos  menores 
e  Interdictos  na  forma  das  leis  ; 

IX,  dar  ái  soldada  com  as  precisas  seguranças  os  orphios  po- 
bres, sem  prejuizo  de  aprenderem  a  ler  e  escrever,  e  algum 
officio,  preferindo,  em  igualdade  de  circumstaacias,  os  parentes 
aos  esu^anhos  ; 

X,  praticar  todos  os  demais  actos  de  jurisdicção  voluntária 
Bo  intuito  da  protecção  á  pessoa  dos  orphãos,  e  administração 
proveitosa  de  seus  bens. 

§  2.<»  No  que  especialmente  diz  respeito  á  jurisdicção  de 
ausentes  : 

I,  arrecadar,  inventariar  e  administrar,  na  forma  das  leis 
(dec.  n.  '/2.433,  de  1859, e  dec.  n.  3.271.  de  1899),  os  bens  de  pessoas 
ausentes,  sem  se  saber  si  sao  mortas,  si  vivas,  ou  dos  fallecidos  que 
deixarem  bens  e  não  estiverem  presentes  os  herdeiros,  descen- 
dentes ou  ascendentes  e  collateraes  dentro  do  segundo  grão,  ou 
quem  legitimamente  os  represente  e  seja  autorizado  a  receber  o 
que  lhes  pertencer ;  ou  não  existindo  cônjuge  sobrevivente,  her- 
deiro institaido,  ou  testamenteiro  que  acceite  a  testamentária  ; 

II,  conhecer  e  julgar  as  habilitações  de  herdeiros  dos  au- 
sentes; 

III,  processar  ejalgar  as  causas  que  se  moverem  contra  os 
bens  de  ausentes  e  heranças  jacentes  ; 

lY,  mandar  fazer  a  entrega  dos  bens  de  ausentes  a  seus 
legitimes  herdeiros,  ou  a  quem  de  direito  pertencer. 

Art.  137.  Nas  disposições  do  paragrapho  antecedente  in- 
cluem-se  os  espólios  de  estrangeiros,  observadas,  no  caso  de  reci- 
procidade, as  disposições  do  decreto  n.  855,  de  1851,  salvo  ha- 
vendo convenção  ou  tratado. 

Art.  138.  A  arrecadação  não  tem  logar  quando  negociante  o 
jhilecido,  sem  deixar  herdeiros  presentes,  ou,  ainda  que,  não 
sendo  conunerdante,  tiver  credores  commeroiantes ;  procedeu- 
do-se  em  taes  casos  oomo  se  determina  nos  arts.  309  e  310  do 
Código  do  Commercio. 
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SEC5ÇA0    VI 

DO  JUIZ  DB  DIREITO   DA  PROVEDORIA    B    RESÍDUOS 

Ari.  139.  Ao  juiz  de  dírdito  da  yara  da  provedoria  e  residaos 
compete  priyatiYamente  (lei  n.  1.338,  art.  17) : 

I,  abrir,  logo  qae  sejam  apresentados,  e  fazer  cumprir  os 
testamentos  e  codícillos,  ordenando  o  seu  immediato  registro  e  a 
inscripçao ; 

II,  reduzir  a  pablica-fórma  o  testamento  noncapativo  on 
particular  »n  artiaUo  moriis,  com  assistência  do  curador  de  resi- 
duos  e  representante  da  Fazenda,  e  citação  previa  dos  interes- 
sados ; 

III,  processar  e  julgar  as  causas  de  nullidade  de  testamento, 
propostas  pelos  herdeiros  ab  intestiito,^or  elle  desbordados  ou 
preteridos  na  saccessão  ; 

IV»  conhecer  e  dòcidir  contenciosa  ou  administrativamente 
de  todas  as  questões  pertinentes  à  execução  dos  testamentos  e 
delles  dependentes  ; 

V,  tomar  contas  aos  testamenteiros,  dentro  do  prazo  mar- 
cado pelo  testador  no  testamento,  ou  dentro  de  um  anno  e  mez 
contado  da  morte  do  testador,  quando  houver  omis^Lo  sobre  o 
tempo  para  o  seu  cumprimento ; 

VI,  tomar  contas  aos  thesoureiros  e  quaesquer  responsáveis 
por  hospitjies,  asylos  e  fundações  publicas  que  recebam  auxí- 
lios do  Thesouro,  ou  legados  ; 

VII,  remover  os  administradores  das  referidas  fundações, 
nos  casos  de  negligencia  ou  prevaricação,  nomeando  quem  os 
substitua,  si  de  ouiro  modo  nâo  estiver  previsto  nos  estatutos 
ou  regulamentos ; 

VIII,  ordenar  o  sequestro  dos  bens  dessas  fundações,  alie- 
nados sem  as  cautelas  e  formalidades  legaes  ; 

IX,  prover  sobre  a  entrega  dos  legados  pios  nSo  com- 
pridos (dec.  n.  834,  de  1851,  art.  36)  aos  hospitaes  ou  casas  de 
expostos ; 

X,  fazer  eifeetiva  a  arrecadação  do  residoo  (  dec.  n.  834, 
de  1851,  art.  35 )  e  a  sua  remessa  ao  Thesouro  Federal. 

XI,  processar  e  julgar  os  inventários  e  partilhas  dos  bens 
dekados  em  testamento,  não  havendo  orphãos,  menores  on 
íQferdictos,  interessados  na  universalidade,  ou  qnota  parte  da 
herança  ( art.  136,  §  1<»,  n.  I ),  ou  não  sendo  caso  de  arrecadação 
pelo  juízo  de  ausentes  (art.  136,  g2<>,  n.  I ) ; 

SECÇÃO  VII 

DO  JUIZ  DB  DIREITO  DOS  FEITOS  DA  FAZENDA  MDNICIPAL 

Art.  140.  Ae  juiz  de  direito  da  vara  dos  feitos  da  Fazenda 
Municipal  compete  privativamente  ( lei  n.  1.338,  art.  18 ) : 

I,  processar  e  julgar  as  causas  em  que  a  Fazenda  Muni» 
cipal  ror  interessada  como  autora  ou  ré,  e  as  que  delias 
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forem  dependentes,  preventivas  e  assocaratorias  dos  direitos 
da  mesma  Fazenda ; 

II,  processar  e  julgr^r  o  executivo  fiscal  para  a  cobrança  da 
divida  activa  de  impostos,  contribuições,  foros,  laudemios  e 
muitas,  oa  proveniente  de  contractos  com  a  administração 
manicijpal  e  alcance  dos  responsáveis  à  Fazenda  ; 

III,  processar  e  julgar  as  desapropriações  por  utilidade 
publica  municipal  ; 

IV,  processar  e  julgar  as  infracções  das  leis,  regulamentos  e 
posturas  municipaes. 

SECÇÃO  VIII 

D06  JUIZES  DE     DIREITO  DO  CRI^dB 

Art.  141.  Aos  juizes  de  direito  das  varas  criminaes,  dentro 
dos  limites  de  suas  respectivas  circumscripções,  compete  ( lei 
n.  1.338,  art.  19) : 

§  1.*  Em  primeira  instancia  : 

I,  a  pronuncia  ou  não  pronuncia  nos  summarios  de  culpa 
processados  pelos  pretores  ( art.  128,  §  2o,  n.  I ),  e  a  saa  instrução 
preparatória  para  o  julgamento  pelo  jury ; 

II,  conceder  Tuibeas-corpus,  sem  prejuizo  do  procedimento 
judicial  em  juizo  competente  (lei  n.  2.033,  de  1871,  art.  18,  §7»), 
aos  que  soffrerem  ou  se  acharem  em  imminente  perigo  de 
soffirer  violência  ou  coacção,  por  illegaliJade  ou  abuso  de  podei 
das  autoridades  locaes  em  inferioridade  de  gráo  na  ordem  das 
jarisdicções  (Cod.  do  Proc.  Crim.,  arà.  353  ;  lei  n.  2.033,  de 
1871,  art.  18  ) ; 

III,  exercer  alternadamente,  na  respectiva  ordem  numé- 
rica, as  funcç6es  de  presidente  do  jury ; 

IV,  processar  e  julgar  os  crimes  previstos  nos  seguintes 
artigos  do  Godigo  Penal : 

1»,  tirada  de  presos  do  poder  da  justiça  e  arrombamento 
das  cadeias  (arts.  127  a  133); 

2o,  desacato  e  desobediência  ás  autoridades  (arts.  134 
el35); 

3»,  incêndio  e  damno  (paragrapbo  único  do  art.  148); 

4»,  contra  a  segurança  dos  meios  de  transporte  e  commu- 
nicaçilo  <arts.  149  e  §  1%  152,  153  e  §g  2^  e  3»)  ; 

5»,  contra  a  saúde  publica  (arts.  156,  157,  §  2»,  158,  159, 
160,  §§  lo  e  2%  162,  163  e  164)  ; 

6*,  contra  o  livre  exercido  dos  direitos  políticos  (arts.  165 
a  178)  ; 

7*,  contra  a  liberdade  pessoal  (arts.  179  a  182) ; 

8»,  contra  o  livre   exercício  dos  cultos   (arts.  185  a  188); 

90,  contra  a  inviolabilidade  do  domicilio  (art.  196,  para- 
grapbo  único) ; 

10,  falsidade  de  actos  públicos  e  particulares  (arts.  251 
a  260); 
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11,  ieitémnalio  Mso  (arts.  261  a  â64) ; 

12,  lenocínio  (arts.  277  e  278) ; 

13,  adultério  (arte.  279  a  281) ; 

14,  parto  flopposto  e  oiUam  fingimentos  (arts.   285  a  288) ; 

15,  BubinoçÉ)  o  oooHltação  de  menorai  (arts.  289  a  298) ; 

16,  homicidio  inrolantario  (art.  297) ; 

17,  eoncnrso  para  o  suicidio  (art.  299) ; 

18,  provocação  de  aborto  (arts.  300  a  302),  nio  resultando 
a  morte  da  mulher  ; 

19,  contra  a  honra  e  boa  fama  (arts.  315,  316,  319,  e 
320  6  paragraphos) ; 

20,  damno  (arts.  326  a  328) ; 

21,  ftirto  (arts.  330,  §  4%  e  331  a  333) ; 

22,  fallencia  (arts.  336  e  337) ; 

23,  estellionato  (arts.  338  a  340) ; 

24,  contra  a  propriedade  Utteraria,  artistioa,  indostiial  e 
Gommercial  (arts.  342  a  355) ; 

V,  processar  e  julgar  os  fUncdonarios  pablioos,  que  não 
tiverem  íôro  privativo,  nos  crimes  de  responsabilidade  e  eonne- 
xos  com  os  de  responsabilidade  ; 

Vi,  conceder  fiança  provisória  ou  definitiva  nos  processos 
que  lhes  forem  affectos. 

g  2.»  Bm  segUDda  instancia: 

julgar  os  recursos  e  appellaç5es  dos  despachos  e  sentenças 
dos  pretores,  nos  feitos  crimes  de  saas  respectivas  jnrisdioções. 

Art.  142.  Ao  juiz  de  direito  da  primeira  vara  criminal  com- 
pete pi4vativamente  (lei  n.  1.338,  art.  20)  : 

I,  convocar  e  presidir  a  junta  revisora  da  qualificação  dos 
jurados  (art.  99); 

II,  fazer  parte  da  junta  revisora  do  alistamento  de  guardas 
naoionaes) ; 

III,  cumprir  as  precatórias  e  os  pedidos  de  extradicção  das 
justiças  do  paiz,  dirigidos  á  juriadicção  criminal  do  Districto 
Federal. 

SECÇÃO  IX 

DAS  CAMARÁS  DA  CÒRTB  OB  APPELLAÇlO 

Art  .143.  A  cada  uma  das  camarás  da  Corte  de  AppeUaçSo 
compete  cumulativamente  (lei  n.  1.338,  art.  26)  : 

I,  conceder,  originariamente,  ordem  de  habeas^^orpus  a 
íà.vor  dos  que  estiverem  iliegalmente  presos  ou  ameaçados  em 
sua  liberdade,  por  determinação  dos  juizes  de  direito,  do  chefe 
de  policia  ou  do  prefeito  do  Districto  Federal ; 

n,  conceder  ordem  de  habeas^orpm^  em  recurso  voluntário» 
quando  tenha  sido  denegada  pelos  juizes  de  direito  ; 

III,  advertir  ou  censurar,  nos  accordãos,  os  juizes  Inferio- 
res e  mais  flmcoionarios,  por  omiasao  e  fiilús  no  estricto  cum- 
primento de  seus  deveres,   procedendo  na  forma  do  art.  157 
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do  Goâigo  do  Processo  CriminaU  qnaodo  em  autos  e  papeis  sub- 
mettidos  ao  seu  exame  jurisdicciimal  descobrir  crime  de  req[K)n- 
sabilidade  ou  cammnm ; 

IV,  julgar  os  recursos  da  indevida  insoripção  ou  omissão 
na  lista  geral  dos  jurados  ; 

V,  julgar  os  aggravos  das  decisões  da  Jauta  Commercial, 
negando  ou  admittindo  o  registro  de  marcas  de  industria  ou 
commercio,  ou  cassando  a  matricula  de  negociantes ; 

VI,  julgar  as  appellaç5es  e  os  aggravos  no  auto  do  processo 
das  decisões  do  jury  e  do  seu  presidente,  sobre  as  questôes  inci- 
dentes; 

YII,  julgar  as  appellações  das  sentenças  homologadas  dos 
juizes  arbitres,  nas  cansas  de  valor  excedente  a  5:000$0(K) ; 

Vin,  julgar  os  recursos  e  appellações  dos  despachos  e 
sentenças  dos  juizes  de  direito  das  varas  criminaes,  nos  feitos 
por  elles  processados  e  julgados  em  primeira  instancia ; 

IX,  julgar  os  aggravos,  cartas  testemunhaes  e  appellações 
dos  despachos  e  sentenças   dos  juizes  de   direito  das  varas 
eiveis,  commereiaes,  orphSos  e  ausentes,  provedoria  e  resíduos, 
e  dos  feitos  da  Fazenda  Municipal,  nas  causas  por  elles  preces 
sadas  e  julgadas  em  primeira  instancia. 

Art.  144.  A's  camarás  reunidas  da  Corte  de  Appellação 
oompete  (lei  n.  1.338,  art.  24): 

I,  organizar  o  seu  regimento  interno  e  reformal-o,  sendo, 
porém,  vedado  orear  disposições  de  caracter  processual : 

II,  deliberar  sobre  matéria  de  ordem  e  serviço  interno,  que 
interesse  ao  tribunal,  quando  para  esse  íim  convocadas  pelo 

5 residente,  por  si   ou  requisição  de  um  ou  mais  desembarga- 

III,  organizar  annualmente  a  lista  da  antiguidade  dos  juizes 
de  direito  (  art.  37),  que  deverá  acompanhar  o  relatório  dos  tra- 
balhos do  tribunal  (art.  146,  n.  18),  o  apresentar  ao  Presidente 
da  Republica,  por  mtermedio  do  Ministro  da  Justiça,  o  nome 
ou  nomes  daquelles  a  quem  competir  a  promoção ; 

lY,  advertir  ou  censurar,  nos  accordaos,  os  juizes  e  fanccio- 
narios  de  justiça  e  proceder  na  forma  do  art.  143,  n.  UL  quanto  aos 
crimes  verificados  em  autos  e  papeis  submettidos  ao  seu  exame  ; 

y,  julgar  da  invalidez  dos  magistrados,  mediante  exame  de 
sanidade,  na  fórma  do  art.  80,  §  2^,  n.  I ; 

VI,  julgar  a  suspeição  opposta  aos  juizes  do  conselho  su- 
premo; 

YU,  julgar  os  recursos  das  decisões  das  camarás  que  dene- 
garem a  ordem  de  habeas^corpus  ; 

VIU,  julgar  08  recursos  dos  despachos  do  presidente  do  tri- 
bunal, determinando  ou  não  o  desconto  nos  vencimentos  dos  jui- 
zes e  membros  do  ministério  publico ; 

IX,  julgar  as  habilitações  em  autos  pendentes  perante  ellas  ; 

X,  julgar  em  primeira  e  única  instancia  : 

1<»,  os  embargos  de  nullidade  e  os  infiiringentes  do  julgado 
(Reg.  n*  737,  art.  680),  cumulativamente  oppostos,  na  acção  ou 


378  ACTOS  DO  PODBR  BXECUTiyO 

na  execução,  aos  accordãos  proferidos  em  seganda  instancia  por 
qualquer  das  camarás  ou  por  ellas  reunidas  ; 

2**,  as  acçõos  rescisórias  para  annullação  das  sentenças  das 
mesmas  camarás,  ou  delias  reunidas,  em  juizo  ordinário  co  - 
tencioso ; 

3^,  os  crimes  communs  e  os  de  responsabilidade  de  seus 
membros,  dos  juizes  de  direito,  do  chefe  de  policia,  do  pro- 
curador gei-al  e  do  prefeito  municipal. 

SECÇÃO  X 

DO    C0N8KLH0   8UP&EM0 

Àrt.  145.  Ao  coQselho  supremo  da  Corte  de  Appallação 
compete  (lei  n.  1.338,  art.  25) : 

§  l.«  Processar  e  julgar  em  primeira  e  única  instancia  : 

r,  as  suspeições  postas  aos  desembargadores,  juizes  de 
direito  e  ao  procurador  geral,  na  forma  dos  arts.  Ul  a  144  do 
decreto  n.  5618  de  1874  ; 

2^,  os  canâictos  de  jurisdicção  e  os  de  attribuição  das  auto« 
ridades  judiciarias  do  Districto,  entre  si,  ou  com  as  administra- 
tlTas  que  não  forem  federaes. 

§  2.®  Conceder  prorogação  de  prazo,  até  seis  mezes,  para 
se  proceder  a  inventario. 

§  3.®  Mandar  proceder,  a  requerimento  do  ministério 
publico,  a  exame  de  sanidade  dos  juizes  que,  por  incapacidade 
pb]rsica  ou  moral,  parecerem  inhabilitados  para  o  exercido  da 
Judicatura. 

§  4.**  Proceder  na  forma  do  art.  143,  n.  III,  quando  em  autos 
e  papeis,  de  que  tiver  de  conhecer,  descobrir  crime  de  responsa* 
bilidade   ou  commum,  em  que  tenha  logar  a  ac^  offlcial. 

§  5.°  Formar  a  culpa,  com  recurso  para  as  camarás  re- 
unidas (art.  275,  ns.  3""  e  4<>),  nos  crimes  comniunse  de  responsa- 
bilidade de  seus  membros,  dos  juizes  de  direito,  do  procurador 
geral,  chefe  de  policia,  e  prefeito  municipal. 

m:cção  XI 

D08      PRESIDENTES 

Art.  146.  Ao  presidente  da  Carte  de  Appellação  compete 
(lei  n.  1.338,  art.  27)  : 

1^,  dar  posse  aos  desembargadores,  juizes  de  direito,  pre- 
tores, seus  supplentes  e  fúnccionarios  do  tribunal  ; 

2°,  nomear  e  demittir  os  empregados  a  que  se  refere  o 
art.  20  e  os  encarregados  do  Fórum,  e  designar  quem  os  sub- 
stitua em  seus  impedimentos  ; 

S"*,  dirigir  os  trabalhos  do  tribunal,  presidir  as  sessões 
das  camarás  reunidas  e  do  conselho  supremo,  propor  afinal  as 
questões  e  apurar  o  vencido  ;  não  consentindo  que  os  desem- 
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bargadores  fallem  sem  que  lhes  seja  concedida  a  palavra,  que  se 
interrompam  nas  aos  oatros,  ou  que  fallem  por  mais  de  duas 
vezes,  excepto  si  for  para  pedir  ou  dar  algum  esclarecimento,  ou 
para  modincar  ou  reformar  a  sua  opinião  ; 

40,  manter  a  regularidade  dos  trabaJhos,  usando  de  todos 
03  meios  suasórios  e  dos  coercitivos,  si  forem  necessários ; 
mandando  retirar  do  tribunal  os  assistentes  que  perturbarem  a 
ordem,  ou  prender  os  desobedientes,  lavrando  o  respectivo  auto 
para  serem  processados  ; 

5<>,  distribuir  os  feitos  eiveis,  commerciaes  e  criminaes, 
indistincta  e  alternadamente,  pelos  desembargadores  das  duas 
camarás  ; 

O*,  conceder  até  30  dias  de  licença,  com  ou  sem  ordenado, 
não  &zendo  falta  ao  serviço,  aos  desembargadores,  juizes 
de  direito,  pretores  e  mais  empregados  de  justiça  (art.  44, 
n.2); 

7»,  determinar  o  desconto  nos  vencimentos  dos  juizes  e 
membros  do  ministério  publico  (art.  87) ; 

S\  justificar  ou  não  a  &lta  de  comparecimento  dos  desem- 
bargadores e  empregados  da  Secretaria  da  GÔrte ; 

9^,  rubricar  os  livros  nocessarios  para  a  Secretaria  da 
Corte; 

10,  informar  os  pedidos  de  revisão  e  os  recursos  de  graça, 
nos  crimes  julgados  pelas  câmaras  reunidas  da  Corte ; 

1 1,  assignar  os  accordãos  com  os  juizes  dos  feitos  ; 

12,  expedir  em  seu  nomo  e  com  sua  assignatura  as  ordens 
que  não  dependerem  de  accordão,  ou  não  forem  da  privativa 
competência  dos  juizes  relatores  ; 

13,  impor  córreccionalmente  aos  empregados  da  Secretaria 
e  escrivães  da  Corte  as  penas  seguintes  : 

1,  reprehensão  ; 

ir,  suspensão  ató  15  dias  ; 

111,  prisão  até  cinco  dias  ; 

14,  conhecer  da  exigência  ou  percepção  de  salários  inde- 
vidos, na  forma  declarada  no  regimento  de  custas,  e  impor 
as  respectivas  penas  disciplinares  ; 

15,  suspender  os  advogados  e  solicitadores  do  exercício 
de  suas  funoções  ; 

f6,  communicar  ao  Ministro  da  Justiça,  nos  mezes  de  ja- 
neiro, abril,  junho  e  outubro,  a  somma  totsd  da  taxa  judi- 
ciaria paga  no  trimestre  anterior  ; 

17,  remetter  mensalmente  'ao  Thesouro  Federal  a  folha 
para  pagamento  dos  juizes  e  mais  fhnccionarios  de  justiça 
(art.  56,  §  IO);  ^  ^    . 

18,  relevar,  em  gráo  de  recurso,  mediante  prova  de  im- 
pedimento, as  multas  impostas  aos  jurados  (lei  n.  1.338, 
art.  52,  §  3») ; 

19,  apresentar  annualmente,  até  15  de  janeiro,  ao  Mi* 
nistro  da  Justiça,  um  relatório  circumstaneiado  dos  trabalhos 
da  GÔrte  e  do  estado  da  administração  da  justiça,  mencionando 
as  duvidas  e  difflculdades  na  execução  das  leis  e  regulamentos. 
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Art.  147.  Aos  prasideatea  das  Camarae  compete  : 

1"*,  presidir  ás  sessões  das  respectiTas  camaxas,  dirigindo 
e  mantendo  a  re^oiaridade  dos  seos  trabalhos,  nog  termos 
e  pela  forma  dos  ns.  S''  e  4''  do  artigo  antecedente ; 

2^,  asssignar  os  accordios  oom  os  Jalzes  dos  feitos  ; 

3"",  rubricar  os  livros  dos  cartórios  de  soas  respectivas 
camarás ; 

4<>;  organizar  annaalmente  os  mappas  estatísticos  de  Buaa 
camarás ; 

5",  conhecer  das  suspeições  postas  aos  escriv^ies  e  offidaes 
judiciaes  das  respectivas  camarás ; 

ô"»,  informar  os  pedidos  de  revisão  e  os  recursos  de  graça, 
nos  crimes  julgados  pelas  camarás  respectivas. 

CAPITULO  III 

DO  SECaSTiiaiO    da.    CÔRTB  E  mais  BBCPaSGADOS 

Art.  148.  Ao  secretario  da  Corte  de  Appellação  compete  : 

§  l.«  Dirigir  os  trabalhos  da  secretaria  e  distribuir  o 
serviço  entre  os  amanuenses  e  continues,  de  acconio  com  as 
instrucções  do  presidente. 

§  2.0  Organizar  e  conservar  na  melhor  ordem  o  archivo  e 
cartório  da  secretaria  e  a  bibliotheca  do  tribunal. 

§3.''  Assistir  ás  sessões  das  camarás  e  do  conselho  sa- 
premo  para  lavrar  as  respectivas  actas  e  assignai-as  com  os 
respectivos  presidentes,  depois  de  lidas  e  approviídas. 

§  4.°  Lavrar  as  portarias,  provisões  e  ordens,  e  etcrever 
toda  a  correspondência  que  tenha  de  ser  assigoada  pelo  pre- 
sidente. 

§  5.<^  Receber  e  ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  os 
autos  que  forem  apresentados  no  tribunaL 

§  ô.""  Fazer  duplo  registro  dos  autos  recebidos,  sendo  o 
primeiro  registro  por  ordem  chronologica  do  dia,  mez  e  anno 
da  apresentação,  e  o  segundo  por  ordem  alphabetica  dos  nomes 
das  partes. 

%  T.""  Receber  e  ter  sob  suaguarJa  e  responsabilidade  as 
assignaturas  e  propinas  dos  desembargadores,  escripturando-as 
por  verbas  de  receita  numeradas  em  livro  próprio. 

§  8.<^  Passar  ás  partes  recibo  das  assignaturas  e  propinas,  o 
qual  será  tirado  de  um  livro  de  talão  e  terá  o  mesmo  numero 
de  ordem  dos  autos  respectivos  e  da  verba  de  receita. 

§  9.«  Apresentar  ot  autos  à  distribuição  na  véspera  da 
sessão  que  se  seguir  ao  recebimento  delles,  sendo  oriminaes,  ou 
ao  preparo,  sendo  eiveis,  examinando-os  previamente,  para 
ver  se  estão  na  devida  forma* 

§  10.  Lançar  em  livros  próprios,  e  notar  no  rosto  dos 
autos  a  distribuição  feita  ás  camarás  e  aos  desembargadores. 

§  11.  Exercer  as  fanoções  de  escrivão  nos  processos  da  com- 
petência do  conselho  supremo»  e  nos  recursos  julgados  peias 
camarás,  sem  a  prévia  revisão  dos  juizes. 
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§  12.  Passar  as  oertidtíes  qoe  forem  Teqneridas  dos  livros  e 
doenmentos  existentes  no  tribunal. 

§  18.  Fazer  sellar  oom  o  sello  do  tribunal  'os  instrumentos 
e  papeis  que  dependam  dessa  formalidade. 

§  14.  Abonar  ou  não  as  ÍSiltas  dos  empregados  da  secretaria 
oom  recurso  para  o  presidente  da  Corte. 

Art.  149.  Ao  offioial  compete  substituir  o  secretario  nas 
suas  faltes  onimpedimentoSt  e  coadjuval-o  em  todos  os  autos» 
termos  e  papeis,  como  os  escreyentes  juramentados  dos  escrivães. 

Art.  150.  Aos  amanuenses  compete  auxiliar  o  secretario  mo 
serriço  da  secretaria,  arcbivo  e  bibliotheca  do  tribunal,  conforme 
as  ordens  e  instrucçoes  que  delle  receberem. 

Art.  151.  Ao  porteiro  incumbe: 

§  1.*  A  guarda,  conservação  e  asseio  do  ediflcio  e  dos 
moveis  e  utensílios  nelle  existentes. 

§  2.^  Receber  os  moveis  por  inventario  esoripturado  em 
livro  próprio,  eom  as  rubricas  oe  entradas  e  sabidas. 

§  3.»  Oomprar  todos  os  objectos  necessários  para  o  expe- 
diente, conforme  as  ordens  que  receber  do  presidente  ou  do  se- 
cretario, prestando  mensalmente  contas  a  este,  que  as  snbmet- 
terá,  com  seu  parecer,  á  approvaçâo  do  presidente. 

§  4.^  Exercer,  no  que  Ibe  for  applicavel,  as  obrigações  im- 
postas aos  porteiros  dos  auditórios  de  primeira  instancia. 

Art.  152.  Aos  continues  cumpre  fazer  o  serviço  interno  da 
seeretaria  na  forma  determinada  pelo  respectivo  regimento,  e 
segundo  as  instrucções  do  secretario. 

CAPÍTULO  IV 

DO  JU&T 

Art  153.  Aos  tribnnaes  do  jury  compete  (lei  n.  1.338, 
art.  22): 

%  !.•  Julgar  09  crimes  communs  não  expressamente  attri- 
buidos  a  outra  jurisdicçio. 

§  2. o  Julgar  os  crimes  submettidos  à  sua  decisão,  não 
obettoite  a  desclassifica^  pelo  conselho  de  sentença. 

Art.  154.  Ao  presidente  do  tribunal  do  jury  compete  : 

ê  l.«  Determinar  a  ordem  em  que  os  aoousados  devem  ser 
submettidos  a  julgamento. 

§  2.«  Proceder  á  verificação  e  contagem  das  eednlas  con- 
tendo os  nomes  dos  jurados  sorteados  pana  a  sessão. 

§  3.*  Conhecer  das  escusas  dos  jurados  e  testemunhas  que 
não  comparecerem,  Impondo-lhes  a  multa  oq  pena  em  que  Incor* 
rerem. 

§  4.^  Proceder  ao  sorteio  dos  jurados  supplentes  e  mandar 
notifieaWos. 

g  5.''  Manter  a  ordem  e  policia  das  sessões,  âoendo  «ahir 
os  espectadores  que  não  se  accomnodaffem,  pnendrado  os  desobe- 
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dientes  ou  os  que  injuriarem  os  Jurados  e  os  que  forem  eicon- 
trados  com  armas  defesas. 

§  ô.""  Dar  curador  aos  rôos  menores  e  nomear  defensor  aos 
que  não  o  tiverem. 

§  7.*  Interrogar  o  réo,  regular  os  debates  e  a  inquirição 
das  testemunhas. 

§  8."*  Decidir  as  questões  incidentes  de  direito  que  forem 
apresentadas,  as  pertinentes  á  organização  do  processo,  ou 
relativas  a  diligencias  de  que  dependerem  as  deliberações  ânaes 
do  jury  de  sentença. 

§  9.«  Submetter  aos  jurados  todas  as  questões  Decorrentes 
que  forem  da  sua  competência, 

§  10.  Ordenar  ex-officio  as  necessárias  diligencias  para 
sanar  qualquer  nullidade,  e  as  que  forem  solicitadas  para  mais 
amplo  esclarecimento  da  verdade  por  algum  jurado,  ou  reque- 
ridas pelas  partes. 

§  11.  Formular  os  qnesHos  sobre  as  questões  de  facto  a 
que  devem  responder  os  jurados,  para  a  applicação  da  lei. 

§  12.  Proierir  a  sentença  de  absolvição  ou  condemnação, 
de  conformidade  com  a  lei  e  as  decisões  do  jury  de  sentença,  e 
dar-lhe  execução  na  forma  de  direito. 

Art.  155,  As  decisões  do  jury  de  sentença  sobre  o  facto 
criminoso  e  suas  circumstancias  serão  tomadas  por  maioria  de 
votos,  sendo  o  empate  em  favor  do  réo, 

Art.  156.  Nos  casos  em  que  pelas  respostas  do  jury  o  crime 
for  desclassificado  (  art.  153,  §  2^),  o  presidente  do  tribunal 
imporã  a  pena  para  o  mesmo  estabelecida, 

CAPITULO  V 

DO  MINISTÉRIO  PUBLICO 

Art.  157.  o  ministério  publico,  perante  as  autoridades 
constitaidas,  ó  o  advogado  da  lei  e  fiscal  da  sua  execu^,  o 
procurador  dos  interesses  do  Districto  e  o  promotor  da  acção 
publica  contra  todas  as  vi  Jaçõds  do  direito  (dec.  n,  1.030 
de  1890,  art.   164). 

Art.  156.  No  exercício  das  ftmcções,  ha  recipi*oca  indepen- 
descia  entre  os  ítmccionarios  do  ministério  publico  e  os  da  oraem 
judiciaria  (dec.  n.  1.030,  art.  178). 

Art.  159.  Nos  feitos  em  que  intervier  e  ftmccionaro  minis- 
tério publico  ó  dispensada  a  curadoria  a  lide^  observado  o 
disposto  no  art.  353  do  Código  Commarcial, 

SECÇÃO  I 

DO  PROCtr&ABOB.  OBRAL 

Art,  160.  Ao  procurador  geral  do  Districto,  como  chefo  do 
minifiterio  publico  e  o  seu  orgao  perante  a  Ctete  de  Appellação, 
compete  (lei  n,  1.338,  art.  30) : 
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§  !••  Deferir  O  compromisso  e  dar  posse  aos  promotores, 
curadores  e  mais  ftinccionarios  de  que  se  compõe  o  ministério 
publico  (art,  12,  §  T  ). 

§  2.<>  Superintender  os  respectivos  funccionarios,  expedir 
instrucções  sobre  matéria  concemeote  ao  exercício  de  suas 
attribuiçoes,  promover  a  sua  responsabilidade  e  impor-lhes  as 
penas   cQsciplinares  do  art.  89. 

§  3.«  Velar  pela  execução  e  âel  observância  das  leis  e 
regulamentos. 

§  4.<'  Requisitar  das  autoridades  competentes  as  diligencias, 
certidões  e  quaesquer  esclarecimentos  para  o  regular  desem- 
penho de  suas  íhncçoes. 

§  5.«  Reclamar  perante  o  presidente  da  Corte  contra  a  falta 
de  audiência  e  sessão  nos  dias  e  horas  marcados,  demora  nos 
despachos  e  sentenças,  e  outras  faltas  dos  desembargadores, 
juizes  de  direito  e  pretores. 

§6.0  Promover  o  andamento  doa  processos  criminaes  e  a 
execução  das  respectivas  sentenças. 

§  7.®  Denunciar  e  accusar  os  desembargadores,  juizes  de 
direito,  pretores,  chefe  de  policia  e  prefeito  municipal,  nos 
crimes  communs  e  de  responsabilidade. 

§  8.0  Inspeccionar  os  cartórios  dos  tabelliães  de  notas,  do 
registro  geral  de  hypothecas  e  do  especial  de  titules  e  do  de- 
posito publico. 

§  9.^  Designar  os  adjuntos  que  devem  servir  nas  preterias 
e  a  sua  substituição,  bem  como  a  dos  curadores  e  promotores 
(art.  eo  ns.  V  e  VI). 

§  10.  Requerer  exame  de  sanidade  para  verificação  da 
incapacidade  physica  ou  moral  dos  juizes  (art.  80,  §  S*",  n.  I). 

§  II .  Remetter  mensalmente  ao  Thesouro  Federal  as  folhas 
para  pagamento  dos  vencimentos  dos  funccionarios  do  ministério 
publico. 

§  12.  Apresentar  ao  Ministro  da  Jastiça,  até  o  dia  15  de 
janeiro  de  cada  anno,  um  relatório  minueioso  dos  trabalhos  do 
ministério  publico  no  período  findo  em  30  de  junho  do  anno 
anterior,  ao  qual  annexará: 

l^  o  quadro  dos  respectivos  funccionarios,  data  da  no- 
meaçio,  licença  e  antiguidade,  designação  dos  que  se  distin- 
guiram por  seu  zelo  e  intelligencia,  numero  das  acções  e  pro- 
cessos que  promoveram  ou  em  que  interferiram,  com  indicação 
da  data  do  seu  inicio,  da  solução  ou  suspensão,  do  retardamento 
e  suas  eauas ; 

29,  08  recursos  que  interpuzeram,  exposição  succinta  de 
seus  ílíindamentos  e  a  solução  que  tiveram  ; 

3»,  informação  sobre  o  desempenho  das  funcções  dos  ta- 
bdliães,  ofSci&es  do  registro  geral  de  hypothecas  e  do  especial 
de  títulos  particulares,  escrivães,  ofiãciaes  de  justiça^  agentes 
da  força  publica,  e  em  geral  dos  órgãos  do  Poder  Judiciado ; 

4^  as  duvidas  e  difilculdades  oceurrentes  na  execução  das 
leis  6  as  providencias  adequad^j  a  melhorar  a  administração  da 
justiça. 
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§  13.  Ofi&oiar  nas  appeUa^a  e  reonraos  crimiiiaee,  e  seus 
ineidentes,  prooessos  de  habeoM-corpvt»^  flospeiQão  dos  deiwi- 
bargadores  e  jaizes  de  direito  e  conílictos  de  Jorisdicçfto  oa  de 
attribuiçio. 

§  14.  Oâãclar  nas  appellações  dveiaem  qae  íaran  iiiier- 
esaados  o  Districto,  menores»  orphftos  ou  interdiotoa,  e  amantes» 
ou  Yersarem  sobre  o  estado  da  pessoa,  tntela,  cunídorla,  oaaa- 
mento,  sua  nuUidade  e  impedimentos,  divorcio,  testamentária  e 
residuos  e  nos  embargos  de  nollidade. 

§  15.  Assistir  ás  ssasOes  das  camarás  e  do  conselho  su- 
premo, com  direito  a  tomar  parte  na  discussão  de  todos  os  as- 
sumptos que  íorem  objecto  de  julgamento  e  decis&o  judicial,ante3 
de  submettidos  k  vota^  dos  respectivos  juiies. 

SECÇÃO  II 

DOS  PROlCOTORSfl  PUBUCOS  B  ADJUNTOl 

Art.  161.  Aos  promotores  públicos  compete  (lei  n.  1.338, 
art.  34) : 

§  L*  Denunciar  os  crimes  de  acção  publica  (Ood.  Pen., 
art.  407;  leis  n.  628,  de  1899,  e  n.  947,  de  1902),  da  compe- 
tência dos  juizes  de  direito  das  varas  criminaes,  assistindo  á 
formação  da  cuipa  e  promovendo  os  termos  da  aoousa^o. 

§  3.«  Dar  queixa,  mediante  requerimento  do  offendido  oa 
pessoa  que  legalmente  o  represente,  provada  a  indigência  de 
meios  para  o  exercício  da  ac^o  penal,  que  lhe  for  privativa, 
e  promover  os    termos   ulteriores  do  prooesso. 

§  3.<»  Additar  a  queixa  da  parte  nos  crimes  de  acção 
pnblica  e  dar  parecer  nos  de  ac^  privada. . 

§  4.<*  Officiar  nas  fianças  e  outros  incidentes  dos  sobreditos 
processos,  e  interpor  as  appellaçoes  e  recursos  legaes  das  sen- 
tenças e  decisões  nelles  proferidas. 

%b^  Cumprir  as  ordens  e  instmcções  do  procurador  geral 
relativas  ao  exercido  das  ftmcções  e  solicitar  as  necessárias 
instrucções  e  conselhos,  nos  casos  duvidosos. 

§  6.*  Promover  o  andamento  dos  processos  criminaes  e  a 
execução  das  sentenças,  requisitando  das  autoridades  competen- 
tes a  extracção  de  documentos  e  as  necessárias  diligencias  j^ara 
a  repressão  prompta  dos  crimes,  pesquiza  e  captura  áos  crimi- 
nosos. 

§  7.«  Oíferecer  o  libello  ou  addital-o,nos  oaaos  dos  g§  S»  e  3<', 
e  accQsar  os  réos  no  julgamento  plenajrio,  quer  perante  os 
juizes  singulares,  quer  peraate  o  jury,  em  todos  os  crimes  de 
ac^  publica. 

§  S.^*  Visitar  mensalmente  as  casas  de  Detenção  e  die  Corre- 
cção, requerendo  quanto  convier  ao  livramento  dos  presos,  seu 
tratameuto  e  ã  hygiene  das  prisões. 

§  9.0  Representar  ao  procurador  gorai  soboe  as  duvidas 
e  lacunas  na  executo  das  leis,  e  bem  assim  das  irregula- 
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ridadas,  abusos  e  6rroi  que  observarem  na  pnuie  dos  audi- 
tórios. 

§  10.  Dar  coDbeoimento  ás  autoridades  competentes  das 
omia^,  negligencias  e  preyaricações  dos  fiinocionarios  na 
administraf^  da  justiça,  offerecendo  a  denuncia,  quando  for  da 
sua  competência. 

§  11.  Requisitar  das  autoridades  competentes  as  dili- 
gencias, certidões  e  esclarecimentos  a  bem  dos  interesses  da 
justiça  e  regular  desempenbo  de  suas  íúnccões. 

§  12.  Apresentar  annualmente  ao  procurador  geral  o 
relatório  dos  serviços  a  seu  cargo. 

Art.  162.  Aos  adjuntos  dos  promotores  compete  : 

§1.^  Exercer  nas  preterias  em  que  íUnccionam  as  attrl- 
bmçOes  eommettidas  aos  promotores  públicos  nos  paragraphos 
do  artigo  antecedente. 

§  8.<»  Denunciar  e  intentar  a  acousação,  até  final,  nos  crimes 
e  contrayenções  da  alçada  jnrlsdiccional  dos  pretores,  inter- 
pondo os  recursos  legaes  e  promovendo  a  execn^  das  respe- 
ctivas sentenças. 

§  3.^  Denunciar  os  crimes  da  competência  do  jury,  pro- 
mover e  assistir  &  formação  da  culpa  a  que  presidirem  os  pre- 
tores. 

§  4.<»  Inspeccionar  os  cartórios  do  registro  civil  e  fiscalizar 
a  escripturação  dos  livros  respectivos  (dec.  n.  9.886,  de  1888). 

SBCÇÂO   III 

DOS     CU&AD0RB8 

Art.  163.  Ao  curador  de  orphãos  compete  : 

§  1.*  Funccionar,  como  representante  dos  menores,  orphãos 
e  interdictos,  em  todos  os  feitos  submettidos  â  jurisdicção  con- 
tenciosa dos  juizes  de  direito  das  varas  de  orphãos. 

§  2.<>  Offlciar  nos  processos  de  inventários  e  partilhas,  tute- 
las, curadorias  e  demais  actos  de  juri»iicção  administrativa  dos 
sobreditos  juizes. 

§  3."*  Velar  pela  observância  das  formas  do  joizo,  em 
ordem  a  que  se  evitem  o  crescimento  de  custas  em  actos  supér- 
fluos ao  conhiecimen1.o  da  verdade  e  a  omissão  de  solenmidades 
legaes,  ou  estabelecidas  pelo  uso,  para  garantia  e  segurança  dos 
direitos  dos  orphãos. 

§  4.*  Interpor  os  recursos  legaes  das  sentenças  proferidas 
nas  causas  em  que  ftmccionarõm  ou  officiarem  e  promover  a 
sua  execução. 

§  S."*  Visitar  os  asylos  de  orphãos,  alienados  e  mendigos,  e 
requerer  o  que  for  a  bom  da  justiça  o  dos  deveres  de  huniani- 
dade. 

§  6.0  Representar  ao  procurador  geral  sobre  as  duvidas 
e  kuamas  occorridas  na  execução  das  leis,  solicitando  instrucçõcs 
para  o  bom  desempenho  de  suas  attribuiç5es. 
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Art.  164.  Ao  curador  de  resíduos  compete  : 

§  l.<»  Officiar  DOS  inventários  e  demais  feitos  da  jurisdição 
contenciosa  e  administratira  do  juiz  de  direito  da  proTedoria  e 
resíduos,  incumbindo-lhe  : 

Io,  promoTor  a  exhibicão  dos  i6St»mentos  em  poder  dos 
testamenteiros  e  a  intimação  dos  nomeados  para  prestarem  o 
compromisso  legai ; 

^,  requerer  a  prestação  de  contas  dos  testamenteiros 
negligentes  e  prevaricadores,  sob  as  penas  comminadãs  na 
lei ; 

3<»,  diligenciar  a  effectiva   arrecadação  do  resíduo,  quer 
quando  tenha  de  ser  applicado  e  entregue  á  Fazenda  Nacional,  < 
quer  a  bem  do  cumprimento  dos  testamentos ; 

4°,  promover  tudo  que  for  a  bem  da  execução  dos  testa- 
mentos, administração  e  conservação  dos  bens  do  testador; 

50,  interpor  os  recursos  legaes  nas  causas  em  que  officiar 
e  promover  a  execução  das  respectivas  sentenças. 

§  2.<»  Requerer  a  notificação  dos  thesoureiros  e  quaesquei* 
responsáveis  por  hospitaes,  asylos  e  fundações  publicas,  qu'i 
recebam  auxílios  do  Thesouro  ou  legados,  para  prestarem  contas, 
sob  pena  de  revelia  e  custas. 

§  3.«  Requerer  a  remoção  das  mesas  administrativas  ou  dos 
administradores  das  fbndações  publicas  ou  de  utilidade  publica, 
nos  casos  de  negligencia  ou  pi^evaricação,  e  a  nomeação  de 
quem  os  substitua,  si  de  outro  modo  não  estiver  previsto  nos 
estatutos  ou  regulamentos. 

§  4.0  Requerer  o  sequestro  dos  bens  dessas  ftmdaçoas 
alheados  sem  as  solemnidades  legaes,  e  os  adquiridos  directa  on 
Indirectamente  pelos  administradores  e  mais  offlciaes  das  ditas 
fundações,  ainda  que  os  haja  comprado  por  interposta  pesso«i  e 
em  hasta  publica. 

§  5.<>  Requerer  que  os  legados  pios  não  cumpridos  sejam 
entregues  aos  hospitaes  ou  casas  de  expostos. 

Art.  165.  Ao  curador  de  ausentes  compete  : 

§  1.0  Arrecadar,  inventariar  e  administrar  os  bens  de 
defuntos  e  ausentes  (art.  136,  §  2*",  n.  1),  representando  por  cUes 
em  juízo  e  fora  delie,  demandando  e  sendo  demandado  pelo  que 
lhes  disser  respeito. 

§  2.»  Pôr  em  boa  guarda  e  conservação  os  bens  arrecadados 
e  dar  partilha  aos  herdeiros  habilitados,  quando  não  a  façam 
amigavelmente  nos  casos  em  que  lhes  ô  permíttido. 

§  S.*"  Diligenciar  e  promover  pelos  meios  legaes  a  arre- 
cadação de  todos  os  bens  e  objoctos  pertencentes  ao  património 
dos  ausentes  e  á  cobrança  de  todas  as  dividas  activas. 

g  4.'>  Solicitar,  nos  devidos  tempos,  s(  arrematação  ou  ar- 
rendamento dos  ditos  bens,  conforme  o  disposto  nos  regu- 
lamentos n.  2.433,  de  1859,  e  n.  3.271,  de  1899. 

§  5.<>  Entregar  nos  eotúes  públicos  todos  os  dinheiros  exis- 
tentes e  o  produoto  de  todos  os  bens  e  eflloítos  arrecadados, 
sob  as  penas  comminadãs  na  lei. 
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§  6.*  Offlciar  nos  processos  de  habilita^  dos  herdeiros  e 
em  todas  as  oansas  que,  nas  respectivas  jurisdicções,  se  mo- 
verem contra  pessoas  ausentes  ou  forem  eiias  interessadas. 

Art.  166.  Ao  curador  de  massas  fiillidas  compete  : 

§  l.<»  Cooperar  com  os  syndicos  e  fiscaes  das  fallendas  no 
exame  dos  livros  dos  íkllidos  para  averiguação  de  suas  causas  e 
danais  actos  do  processo  que  lhe  são  attribuidos  no  decreto 
n.  4.855,  de  1903. 

g  2.^  Assistir  o  promotor  publico  nos  processos  oriminaes 
centra  os  fallidose  seus  cúmplices,  diligenciando  e  promovendo 
os  precisos  meios  para  a  devida  instruc^^o  e  julgamento  dos 
referidos  processos. 

S  3.<»  laspeccionar  o  cartório  dos  tabelliles  de  protestos. 

Art.  167.  São  extensivas  aos  curadores  as  attribuições  dos 
S§  11  e  12  do  art.  161. 

CAPITULO  VI 

DO  DISTRIBUIDOR     GERAL 

Art.  168.  Ao  distribuidor  geral  incumbe  (dee.  de  2  de 
abril  de  1835)  : 

1^,  a  distribui^^  das  escripturas  e  dos  feitos  eiveis,  cri- 
minaes  e  commerciaes  aos  tabelliães  e  aos  escrivães  das  respe- 
ctivas varas  de  direito  ; 

2s  a  distribuição  dos  requerimentos  das  acções  eiveis  e 
commerciaes,  pelos  respectivos  juizes. 

CAPITULO  vn 

DOS     CONTADORES 

Art.  169.  Ao  contador  geral  incumbe  (dec.  n.  2.861,  de 
1861 ;  Res.  de  Cons.  de  8  de  janeiro  de  1881): 

I,  a  contagem  dos  emolumentos,  salários  e  custas  nos  pro- 
cessos das  varas  de  direito  eiveis,  commerciaes,  feitos  da  Fa- 
zenda Municipal,  e  criminaes,  e  nos  das  preterias ;  bem  assim  a 
4o  capital  e  juros  nos  referidos  processos ; 

II,  fazer  o  calculo  para  o  pagamento  dos  impostos,  e  o  da 
adtjudicação  da  herança,  havendo  um  só  herdeiro. 

Art.  170.  Ao  contador  da  Corte  de  Appellação  (dec.  de  2 
de  abril  de  1835 ;  Res.  de  Cons.  de  1881)  incumbe: 

I,  a  oontagem  de  todos  os  autos  Julgados  em  2*  instancia 
naquelle  tribunal,  na  forma  do  n.  I  do  artigo  antecedente  e  dos 
MiM  da  saúde  publica  ; 

n,  a  distribui^  e  contagem  de  todos  os  feitos  das  varas  de 
direito  de  orphãos  e  ausentes, ;  e  outrosim  o  calculo  do  n.  n 
do  referido  artígo. 

Nos  feitos  da  provedoria  servirá  ooma  contador  o  próprio 
jiiis. 
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CAPITULO  vm 

DOA      PARTIBORBS 

Art.  171.  Aos  partidores  incumbe  (AIy.  de  21  de  Janlio 
de  1750)  orgaiil»r  as  parUlhaa  jadieiaes,  quer  so  faixo  comniim, 
^uer  DO  priratiTo  de  orphftoi  ou  da  proTedona* 

CAPITULO  IX 
DOi  bscriyXbs 

Ari.  172.  iDoambe  aos  eacrivftes  : 

S  1.^  Escrever  em  devida  forma  os  processos. 

§2.^  Observar  sempre  o  seu  regimento  no  exercício  dos 
actos  do  officio. 

§  3.®  Comparecer  em  todos  os  dias  úteis  em  seus  cartórios 
( art.  43,  §  2» )  e  assistir  ás  audiências  e  diligencias  judidaes  a 
que  estiver  presente  o  juiz. 

§  4.«  Fazer  as  notíficaçjSes  dos  despachos  e  as  diligencias 
que  forem  ordenadas  pelos  juizes. 

%b.^  Prestar  ás  T^xtes-  interessadas,  advogados  e  pro- 
curadores, quando  solicitarem,  informações  verbaes  ácerea  do 
estado  e  andamento  dos  feitos,  salvo  em  assumpto  em  segredo 
de  justiça. 

g  Ô.«  Passar,  independente  de  despacho,  as  certid(feB  que 
forem  requeridas  pelas  partes  e  pelo  ministério  publico  ou  seos 
procuradores,  seja  em  relatório,  seja  de  verbo  ad  verhum, 

§  7.<>  Fazer  á  sua  custa  os  actos  e  diligencias  mandadas  re- 
novar por  negligencia  ou  erro  próprio,  sem  embargo  das  penas 
em  que  possam  ter  incorrido. 

§  8.<»  Promover  o  pagamento  da  taxa  judiciaria  e  fazer  os 
lançamentos  no  livro  para  isso  destinado. 

§  9.0  Ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  e  dar  conta  de 
todos  os  autos  e  papeis  que  lhes  tocarem  por  distribuição, 
ou  que  em  razão  de  seu  officio  lhes  forem  entregues  pelas 
partes,  dos  quaes  em  tempo  algum  poderâo  dispor. 

§  10.  Organizar  o  livro  de  lombo  de  seus  cartórios,  com 
indicação  dos  nomes  das  partes  pela  ordem  aiphabetica,  da  nv 
tureza  dos  feitos,  numero  de  cada  um  e  ordem  chronologica  das 
datas  da  distribuição. 

Art.  173.  Aos  eaerivães  das  preterias  incumbe  eroecial- 
meote  o  serviço  dos  assentamentos,  notas  e  averbações  do 
registro  civil. 

Art.  174.  Os  escrivães  das  preterias  suburbanas  podem 
ezeroer ,  nas  respectivas  circumserip^ões,  as  fúncçSes  de  iabal- 
liães  de  notas,  nos  termos  da  lei  de  30  de  outubro  de  1850  ( lei 
n.  1.338,  art.  6<»,  ^linèa)\  devendo,  porém,  ser  annotadas  no 
distribuidor  geral  as  escripturas  lavradas  em  seus  cartórios. 
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regêáw  de  todo  o  serriço  do  eartorío»  íhcCobítw  uiqaiviaio  de 
testemiuihas  e  termos  nos  autos,  sob  a  respoosabUidaoe  ex- 
elMÉva  do  emivio,  que  os  sabstreveiá  ( de»,  tog^  n.  225 
êB  1894>  art.  6»). 

CAPITULO  X 

DQ6  OPFtCIASS  DE  JtJSTIÇA 

Art.  176.  Aos  offloiaes  de  justiça  iaoambe  : 

I,  fitfer  as  citações,  penhoras,  sequestros,  prJs5es  e  mais  di- 
ligeneiaa  ordenadas  pelos  juizes  perante  quem  servirem ; 

U,  layrar  as  certidões  e  autos  das  diligencias  por  ellea 
effectuadas,  cotando  á  margem  os  salários  que  lhes  compe- 
tirem, na  forma  do  regimento  de  custas,  sob  as  penas  nelle 
c(xnmlnadas  ; 

in,  cuminnr  todas  as  ordens  do  seu  juiz. 

Art.  177.  Ao  offlcial  de  justÍQa,  servindo  de  porteiro  do 
anditorio,  incumbe  afvegoar  a  abertura  e  encerramento  das 
audiências,  afSzar  editaes  e  fazer  as  citações  nas  audiências  e 
praças. 

CAPITULO  XI 

DO  DEPOSITÁRIO  PUBLICO 

Art.  178.  Ao  depositário  publico  iacumbe  a  guarda,  con- 
servação e  entreffa  dos  bens  recebidos  eu  deposito,  nos  termos 
e  pela  forma  do  decreto  n.  2.818,  de  23  de  fevereiro  de  1898. 

CAPITULO  XII 

DO    Jni£0    ARBITRAL 

Art.  179.  Todas  as  pessoas,  na  administrado  e  livre 
disi»osi^  de  seus  bens,  podem  fazer  decidir  por  arbitro  ou 
árbitros  de  sua  escolha  as  questões  e  controvérsias,  ainda 
mesmo  depois  de  affectas  á^  autoridades  judiciarias. 

Art.  180.  O  juizo  arbitral  serl  sempre  voluntário  e  re- 
gnlar-se-hao  seu  processo  e  julgamento  pelas  disposições  do 
decreto  n.  3.900,  de  26  de  junho  de  1867. 

Art.  181.  O  Juízo  arbitral  só  pôde  ser  institaido  mediante 
compromisso  judicial  ou  extrajudicial  das  partes,  o  qual,  sob 
pena  de  nullidade,  deve  conter: 

§  1.^  Os  nomes,  pronomes  e  domicílios  dos  árbitros* 
§  2.»  O  ofejecto  da  contestação  scj^eito  &  dedsfto  dos  ár- 
bitros. 
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Art.  182.  Além  dos  requisitos  essoDciaes  do  artigo  ante- 
cedente, podem  as  partes  accrescentar  no  compromisso  as 
seguintes  declarações: 

§  1  .<^  O  prazo  em  qae  os  árbitros  devem  dar  a  soa  deciâo* 

§  2.®  Si  a  decisão  dos  árbitros  será  ezecntada  sem  recurso. 

§  3.<»  A  pena  conveocional,  nanca  maior  que  o  terço  do 
valor  da  demanda,  que  pagará  Á  outra  parte  aquella  que  re- 
correr da  decisão  arbitral,  não  obstante  a  clausula  sem  recurso. 

§  4.0  Autorização  para  os  arbi^os  julgarem  por  equidade, 
independente  das  regras  e  formas  de  direito. 

I  5.0  Autoriza^  para  a  nomeação  do  terceiro  arbitro,  no 
caso  de  divergeocia,  quando  não  o  nomearem  as  partes. 

Art.  183.  A  clausula  de  compromisso,  sem  os  requisitos  do 
art.  181  e  declarações  do  art.  182,  não  vale  sinão  como  pro- 
messa, dependendo  para  8ua  perfeição  e  executo  de  novo  e 
especial  accordo  dos  compromittentes. 

Art.  184.  Pica  eztincto  o  compromisso  : 

§  1.0  Divergindo  os  árbitros,  si  no  compromisso  as  partes 
nao  tiverem  nomeado  o  tercdiro  ou  autorizado  a  sua  no- 
meação. 

§  2.0  Escusando-se  qualquer  dos  árbitros  antes  de  acceitar, 
não  havendo  no  compromisso  substituto  nomeado. 

§  3. o  Fallecendo  ou  impossibilitando-se  por  qualquer  modo, 
antes  da  decisão,  algum  dos  árbitros,  si  no  compromisso  não 
houver  substituto  nomeado. 

§  4.^  Sendo  reconhecida  procedente  a  recosaç^  de  algum 
dos  árbitros,  não  havenda  no  compromisso  substituto  nomeado. 

§  5.0  Tendo  expirado  o  prazo  convencional  ou  legal  para 
a  decisão  dos  árbitros. 

§  6.0  Fallecendo  alguma  das  partes,  sendo  algum  dos 
herdeiros  menor. 

Art.  185.  A  sentença  arbitral  só  pôde  ser  executada  depois 
de  homologada,  salvo  quando  proferida  por  juiz  de  1^  ins- 
tancia, ou  poi*  qualquer  membro  dos  tribunaes  superiores,  na 
qualidade  de  arbitro  uaico  e  commum  das  partes  ou  nomeado 
por  uma  delias. 

Art.  186.  Si  o  compromisso  não  tiver  a  clausula  —  sem 
recurso—,  appellando  alguma  das  partes,  será  a  causa  decidida 
em  2»  instancia  pela  forma  e  modo  por  que  são  julgadas  as 
causas  da  jurisdicção  ordinária. 

Art.  187.  Si  o  compromisso  contiver  a  clausula  —  sem 
recurso  ^,  poderão,  não  obstante,  as  partes,  sob  sua  resjMn- 
íabilidade,  appellar  da  sentença  arbitral . 

Art.  188.  A  appellação,  nos  casos  do  artigo  antecedente, 
BÒ  poderá  ser  conhecida  e  provida  : 

§  l.<»    Sendo  nullo  ou  estando  eztincto  o  compromisso, 

8  2.0  Excedendo  os  árbitros  os  poderes  conferidos  pelo 
compromisso. 

§  3.0  Preterindo  os  árbitros  as  formas  essenciaes  do  pro- 
cesso. 
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Ari.  189.  Decidindo  o  juiz  ou  tribunal  superior  qae  o 
eompromisso  ô  nullo  ou  eztincto,  julgarÀ  nuLia  a  decisão  ar- 
bitral e  remetterá  as  partes  para  o  juízo  ordinário  ;  ou,  si  já 
havia  Me  pendente»  mandará  reverter  os  autos  ao  juizo  com* 
potente,  para  se  proseguir  nos  termos  ulteriores. 

Art.  190.  Decidindo,  outrosim,  o  juiz  ou  tribunal  superior 
que  os  árbitros  excederam  os  seus  poderes,  ou  que  houve  pre- 
terição das  formas  essenciaes  do  processo,  julgará  nulla  a 
decifflU)  arbitral  e  mandará  que  os  árbitros  Julguem  de  novo 
a  causa,  salvo  si  tiver  expirado  o  prazo  convencionai  ou  legal 
para  a  decisão. 

Art.  191.  A  i>ena  convencional,  nos  casos  dos  artigos  an- 
tecedentes, acará  sem  efTdito ;  decididj,  porém,  não  se  verificar 
nenhum  delles,  a  pena  será  demandada  por  acção  de  dez  dias. 

TITULO  m 

DO    PROCESS  O 
CAPITULO  I 

DO  PROCESSO  CIVIL  EM  PRIMEIRA.  INSTANCIA 

Art.  192.  As  causas  eiveis  ecommerciaes,  propostas  perante 
as  autoridades  judiciarias  do  Districto  Federal,  serão  processadas 
de  conformidade  com  as  disposições  do  decreto  n.  737,  de  25  de 
novembro  de  1850,  e  prescripções  legaes  que  regem  as  acções 
espeeiaes  nelle  não  compreheudidas»  com  as  alterações  cons- 
tantes deste  regulamento. 

Art.  193.  Entre  as  mesmas  pessoas  e  na  mesma  acção  é 
permittido  cumular  diversos  pedidos,  quando  for  a  mesma  a 
Ibnna  de  processo  para  elles  e.  tabeledda,  exceptuados  os  que 
pertencerem  a  juízo  especial  ou  privativo. 

§  1  .<»  No  mesmo  processo  e  oonjunctamente,  o  réo  pôde  ser 
demandado  por  diflferentes  autores,  e  o  autor  demandar  diffe- 
rentes  róos,  com  relação  a  direitos  e  obrigações  que  tiverem  a 
mesma  origem. 

â  2.*  £*  também  permittido  deduzir,  oonjunctamente  e  no 
mesmo  processo,  mais  de  um  pedido  contra  diversas  pessoas, 
quando  um  dos  pedidos  for  consequência  de  outro. 

Art.  194.  As  pessoas  pobres,  sem  os  meios  pecuniários  para 
fazer  valer  seus  direitos  no  juízo  civil,  poderão  impetrar  o 
beneficio  da  assistendajudiciaria,  nos  termos  e  pela  forma  do 
decreto  n.  2.457,  de  8  de  fevereiro  de  1897  (lei  n.  1.338,  art.  5ô), 

Art.  195.  Os  termos  ou  prazos  judiciaes,  marcados  pela 
lei  ou  por  despacho  do  juiz,  correm  em  cartório  desde  a  data  da 
notificação  ou  citação*  sem  necessidade  e  independentemente  de 
serem  assignados  em  audiência. 

g  l.""  Os  prazos  ou  termos  judiciaes  são  contínuos,  perem- 
ptórios e  improrogaveis,   salvo  força  maior  provada ;  não 
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podêado,  iKNrétt,  ser  deferidos  os  qsLQ  forem  ftsadoe  peto  lei, 
qualquer  que  seja  o  mottYo  allegado  ( lei  n.  1.338,  art.  33 ; 
dec.  n.  1.030,  arts.  153  e  154). 

§  2.«  Nâe  se  conta  no  praso  o  dia  em  que  elle  oomeçar, 
mas  se  conta  aqaelle  om  qoe  findar. 

§  3.«  O  prazo  que  se  findar  em  dia  íbriado  eu  dnrante 
as  ftrias  sé  termioará  no  primeiro  dia  útil  seguinte. 

g  4.»  A  termina^  de  qualquer  praio  será  oerttfleada  nos 
autos  pek)  respeotiTo  esoriyâo,  nio  dependendo  o»  seus  effeitos 
de  ianígamento  em  audiência,  nem  de  algcona  outra  formalidade. 

Art.  106.  Nas  causas  até  o  valor  de  500$,  a  petiçKo  inicial 
deverá  conter,  além  do  nome  do  autor  e  do  réo  : 

I,  o  contracto,  transac^  ou  facto  de  que  resultam  o  direfite 
do  autor  e  a  obrigação  do  réo,  com  as  necessárias  especificações  e 
estimativa  do  valor,  quando  não  for  determinado  ; 

U,  a  indicado  das  provas,  inclusive  o  rol  das  testemu- 
nhas. 

§  l  .<>  Citado  o  réo,  a  quem  ae  daré  cópia  da  petiçM> 
inicial,  e  presente  elle  na  audiência  aprazada,  com  as  suas 
testemunhas,  que  poderá  levar,  si  as  tiver,  independente  de 
citação,  ou  ã  revelia  do  mesmo  réo,  si  não  comparecer,  o  juiz 
ouvirá  as  testamunhas  de  uma  e  outra  parte,  mandando 
tomar  por  termo  os  seus  depoimentos. 

§  2.«  A  ciU/çfitíO  da  testemunha  tão  semente  será  ordenada, 
si  a  parte  a  requerer. 

§  S.**  Concluidas  as  inquirições  e  tomado  o  d^oimeato 
de  qualquer  das  partes,  si  for  requerido  ou  ordenado  pelo 
juia,  serão  ellas  ouvidas  verbalmente,  juntando-se  aos  autos  as 
allegaçoes  e  documentos  que  oflèreoerem  ;  depois  do  que  serão 
conclusos,  e  o  juiz  preferirá  sentença  na  segumte  audiência. 

Art.  197.  Nas  causas  de  valor  até  1:000$,  oleervar-8e*ha 
o  processo  summario  dos  arts.  237  a  242  do  regnlaniento  n.  737, 
de  1850, 

Art.  196.  Nas  cansas  de  valor  ezcedenie  a  1:000$,  obser- 
var-se-ha  o  processo  ordinário  dos  arts.  65  e  subsequentes  do 
referido  regrulamento  de  1850. 

Art.  199.  Nas  disposições  dos  artigos  antecedentes  não  se 
comprehendem  as  causas  que  tiverem  processo  executivo  ou 
fénna  especial,  derivada  da  natureza  da  ac(^. 

Art.  200.  O  valor  da  causa  para  a  computação  das  alçadas 
regula-se  pela  quantia  principal  pedida  na  acção. 

§  1  .•  Si  o  pedido  não  for  de  quantia  de  dinheiro,  o  autor  na 
petição  ou  nos  artigos  da  acção  deverá  declarar  o  vi^or  delle 
em  réis,  e,  si  o  réo  não  o  impugnar,  por  ease  valor  sM*à  regulada 
não  só  a  forma  do  prooeseo,  com  as  restricções  do  art.  199,  oomo 
a  competência  jurisdiecional. 

§  2.<>  A  impugna(^  será  deduzida  conjuntamente  oom  a 
defesa,  declarando  o  réo  o  valor  oflbrecido  em  eubstitirição. 

§  3.**  Si  n&o  houver  aecordo,  o  valor  será  determinado  por 
arbitruaento,  oa  forma  do  art.  221. 
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Art.  túi.  Nas  oausasde  despejo,  o  valor  será  determinado: 

I,  pela  importância  dos  alugueis  de  todo  o  prazo  dooon- 
traeto,  si  o  arrendamento  for  por  tempo  determinado ; 

II,  pelo  aluguel  de  um  anno,  quando  o  arrendamento  for 
por  tempo  indeterminado  • 

g  L<»  A  peti^  inicial  na  ac^  de  desp€iJo  será  instruída 
com  a  respectivo  conheeimento  do  imposto  predial  para  a  aber- 
tura da  instancia. 

§  3.*  Os  embargos  oppostos  á  intimação  e  ao  mandado 
para  despejo  serSo  suspensivos  e  recebidos  nos  próprios  autos, 
qnanao  fundados  : 

I,  em  bemfeitorias  feitas  com  expresso  consentimento  do 
senhorio  e  provadas  incontinenti  ; 

II,  em  contracto  em  que  o  prédio  tenha  sido  hypothecado 
para  segurança  do  arrendamento. 

Art.  202.  Nos  interdictos  possessórios,  intentados  dentro  do 
anno  e  dia  da  lesão  da  posse,  observar-se-ha  a  forma  summaria 
dos  paragraphos  seguintes : 

Depois  de  anno  e  dia,  o  processo  será.  o  ordinário. 

g  1.0  O  autor,  na  acção  de  força  nova  espoiiativa  ou 
interdido  recupsrandce,  deverá  provar  a  sua  posse,  o  esbulho  e  o 
tempo  em  que  foi  feito,  e  pedir  a  restitui^  da  cousa,  com  seus 
rendimentos,  perdas  e  interesses. 

§  2.®  Na  acção  de  força  nova  turbativa  ou  de  manutenção, 
oa  itUerdicto  retinendce,  o  autor  perturbado  na  posse  deverá  pro- 
var a  sua  posse,  os  actos  aggressivos  do  réo  e  o  tempo  em  que 
foram  commettidos  ;  e  pedir  que  o  róo  não  mais  o  perturbe  e  o 
indemnize  do  damno  causado,  com  a  comniinação  de  pena  para 
o  caso  de  nova  turba^^. 

§  3.<»  Citado  o  rôo  e  accusada  a  citação  na  audiência  apra- 
zada, se  lhe  assignará  o  termo  de  uma  audiência  para  contestar; 
e  findo  o  dito  prazo  com  a  contestação  offerecida,  ou  delia  lan- 
çado quando  revel,  a  causa  ticará  logo  em  prova,  assignando  o 
juiz  uma  dilação  peremptória  de  vinte  dias.  Decorrido  o  termo 
probatório,  o  escrivão  abrirá  vista  por  cinco  dias,  successiva- 
mente,  a  cada  uma  das  partes,  e  em  seguida  fará  os  autos 
conclusos  para  a  sentença. 

g  4.*  O  réo  não  poderá  defender-se  com  a  excepção  de 
domínio,  ainda  que  provado  in<x^ntinetiti,  ficando-lhe  salvo  o 
direi  te  á  acção  de  reivindicação. 

g  5.0  A  pena  comminada  para  os  casos  de  nova  turbação 
(g  So)  será  pedida  por  ao^  ordinária. 

Art.  d03.  Nos  interdictos  prohibitorios  ou  embargos  á  pri- 
meira, o  possuidor,  que  tiver  justos  motivos  para  receiar 
alguma  turbação  ou  violência,  poderá  requerer,  sob  commi- 
na^  de  penas,  que  o  autor  da  ameaça  delia  se  abstenha. 

g  ] .«  Intixnado  o  rôo  do  preceito  judicial,  si  comparecer  e 
embargar  o  preceito,  se  resolverá  em  simples  citação,  e  recebidos 
os  embargos  como  contestação,  a  causa  seguirá  o  curso  ordi- 
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nario  ou  o  sammario  do  artigo  anteoedeate,  seguado  a  natureza 
da  questão  sobre  que  versar  o  litigio. 

§  2.0  Si  o  réo  não  comparecer  ou  não  embargar  o  preceito, 
o  juiz  julgará  por  sentença  a  pena  comminada,  que  se  tornará 
effeotiva  por  acção  competente. 

Art.  204.  Nas  acções  de  nunciação  ou  embargo  de  obra 
nova,  o  dono  ou  possuidor  por  ella  prejudicado  em  sua  proprie- 
dade, servidão  ou  fim  a  que  é  destinada,  poderá  requerer  man- 
dado tendo  por  fim  a  suspensão  da  obra  começada  e  a  demolição 
da  que  estiver  feita. 

§  1.^  No  auto  de  embargo  será  declarado  o  e^ado  da  obra» 
intimados  os  operários  e  o  dono  ou  nuncitido  para  não  mais 
continuarem,  sob  pena  de  altentado. 

§  2.«  Si  o  nunciado  proseguir  na  obra,  antes  de  levantado 
o  embargo,  o  juiz,  a  requerimento  do  nunciante  embargante, 
mandará  desfazer  o  que  depois  foi  feito,  tornando  as  cousas  ao 
estado  anterior,  depois  do  que  tomará  conhecimento  do  litigio 
da  nunciação. 

§  3."*  Concluída  a  diligencia  do  embargo,  o  nunciante  ac- 
ousará  a  notificação  na  primeira  audiência,  e,  offerecendo  os  seus 
artigos,  se  prosegairá  na  forma  summaria  do  §  3^,  art.  202. 

§  4.0  O  juiz  poderá  conceder  licença  ao  nunciado  para 
continuar  a  obra,  prestando  caução  de  demoliendo,  nos  casos  em 
que  o  embargo  durar  por  mais  de  três  mezos,  ou  com  a  mora 
liouver  perigo  imminente  ou  damno  irreparável,  ou  si  pela 
vistoria  for  reconhecido  ser  o  embargo  doloso. 

g  5.0  A  instancia  acará  perempta  e  não  poderá  ser  reno- 
vada, si  a  acção  não  for  intentada  ou  seguida  dentro  da  três 
mezes,  salvo  impedimento  justo  e  legitimo. 

Art.  205.  Nas  acções  hypothecarias  e  pignoratícias,  ob- 
servar-se*ha  o  p  ocesso  determinado  no  titulo  VII  do  decreto 
n.  1Ô9  A,  de  19  de  janeiro  áe  1890,  sendo  os  embargos  do  de- 
vedor recebidos  ou  rejeitados,  discutidos  e  julgados  pela  forma 
dos  arts.  586  a  588  do  Regulamento  n.  737,  de  1850,  como  os  do 
executado. 

Art.  206.  O  executivo  fiscal  para  a  cobrança  das  dividas 
activas  da  F^^zenda  Municipal  regular-se-ha  pelos  decretos 
n.  9.88r ,  de  29  de  fevereiro  de  1888,  e  n.  848,  de  11  de  outubro 
de  1890. 

Art.  207.  Nas  causas  de  desapropriação  por  necessidade 
ou  utilidade  publica  municipal  do  Districto  Federal, serão  ouser- 
vadas  as  disposições  do  decreto  n.  4.956,  de  9  de  setembro  de  1903. 

Art.  208.  Nos  inventários,  cujo  acervo  não  exceder  do 
valor  de  5:000$,  o  ooi^uge  sobrevivente  ou  pessoa  que  ficar  na 
posse  dos  bens  api*esentará  ao  juiz  uma  peti^,  na  qual  men- 
cionará os  nomes,  idade  e  estado  dos  herOeiros,  os  bens  da 
herança  com  os  respectivos  valores  em  que  são  estimados,  as 
dividas  activas  e  passivas  e  as  doações  ou  dotes  que  devam 
ser  conferidos. 

§  l.«  O  juiz,  nomeado  o  inventariante  e  deferido  o  jura- 
mento ou  compromisso,  ouvirá  os  interessados  em  prazo  que 
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dSo  ezoederà  de  dez  dias,  inolnsive  o  curador  de  orphfios,  quando 
menor  on  interdicto  algum  herdeiro,  e  o  procurador  da  fazenda, 
nos  casos  de  Intervenção  necessária  para  o  pagamento  do  im- 
posto da  herança. 

§  2.0  Si  não  houver  impugnação,  o  jaiz  ordenará  a  partilha, 
e  a  fará  reduzir  a  auto  por  elle  assignado  e  peies  partidores. 

§  3. o  Si  houver  impugnação  á  estimação  dos  bens  ou  sobre 
o  liquido  pHrtivel,  procc^er-se-ha  à  avaliação  Judicial  por  lou- 
vados de  nomeação  dos  interessados  ;  e  decidiu  lo  o  juiz  de 
plano  as  reclamações  que  forem  suscitadas,  deliberará  a  par- 
tUha. 

g  4.<»  Sendo  maiores  todos  os  herdeiros,  comprehendidos  os 
emancipados  com  supplemento  de  idade  e  os  casaaos  maiores  de 
vinte  annos,  poderão  fazer  a  partilha  amigável,  uma  vez  satis- 
feitos os  impostos  da  herança. 

§  5.0  As  subrogações  e  a  eztinoção  do  usufrncto  serão  pro- 
cessadas e  julgadas  pelos  juizes  dos  respectivos  inventários. 

Art.  209.  Nos  inventários,  cujo  acervo  exceder  de  5:000$, 
serão  observadas  as  formulas  e  solemnidades  de  direito. 

Art.  210.  Os  inventários  e  partilhas,  por  effeito  de  divorcio 
litigioso,  serão  processados  pelos  respectivos  juizes  da  sentença 
que  o  decretar,  observadas  as  disposições  dos  artigos  antece- 
dentes. 

Art.  211.  Nas  acções  de  deposito,  a  petição  inicial  deve  ser 
instruída  com  o  escripto  legal  do  deposito  convencional,  ou 
com  o  auto  devidamente  formalizado,  nos  casos  de  deposito  ju- 
dicial, para  que  ao  depositário  seja  comminada  a  pena  de  pripão. 

Nas  48  noras  assignadas  para  a  restituição  e  entrega 
do  deposito,  o  depositário  poderá,  dentro  do  sobredito  prazo, 
offerecer  excepções  que  o  relevem,  ou  perimam  a  ac(^, 
provando  incontinenti. 

Art.  212.  No  deposito  judicial  a  entrega  da  cousa  depositada 
será  requerida  nos  autos  da  execução,  autoando-se,  em  apartado, 
a  petição  e  mais  termos. 

§1.0  Nos  casos  de  prisão  do  depositário,  procede-se  executi- 
vamente contra  elle  para  o  pagamento  do  valor  depositado. 

§  2.0  Realisakda  a  cobrança,  cessará  a  pena  de  prisão,  ou 
quando  cumprida  a  que  lhe  houver  sido  imposta  em  processo 
criminal. 

§  3.0  O  tempo  de  prisão  civil  não  poderá  exceder  de  dous 
mezes. 

Art.  213.  As  contas  do  depositário  judicial  serão  prestadas 
a  requerimento  de  qualquer  dos  interessados,  em  prazo  que 
o  juiz  designar  e  não  excederá  de  dez  dias. 

§  l.o  Notificado  o  depositário,  apresentará  este  no  prazo 
designado  uma  conta  corrente,  acompanhada  dos  documentos 
comprobatórios  das  respectivas  verbas  da  despeza  e  receita. 

§  2."  Autoados  a  peti^,  conta  e  documentos,  em  appenso 
aos  autos  da  execução,  serão  ouvidos,  no  termo  de  cinco  dias 
assignados  collectivamente,  o  exequente,  o  executado  e  os  ore«- 
dores  que  tiverem  concorrido  á  execução. 
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§  3*<>  NSo  haresdo  impagnaçlo,  o  Juiz  proferirá  logo 
tença  sobre  as  eontas. 

§  4. «No  caso  de  contesta^,  assignarft  aos  interessados 
uma  dilação  probatória,  nunca  maior  de  dez  dias. 

g  5.»  No  caso  de  revelia,  a  responsabilidade  do  depositário 
ser&  liquidada  pelas  contas  que  prestarem  os  interessados,  em 
devida  forma. 

§  6.*  Da  sentença  que  condenmar  o  depositário,  cabe  appel- 
la<âo  no  só  effeito  devolutivo. 

Art.  214.  O  processo  do  artigo  antecedente  será  extensivo 
&  prestação  de  contas  a  que  são  obrigados  os  tutores,  curadores 
e  todo  aquelle  que  tiver  bens  alheios  sob  a  sua  guarda  e  admi- 
nistrando. 

Art.  215.  O  juiz  da  acção  é  o  competente  para  a  execução 
da  seatença  e  de  todos  os  seus  incidentes. 

Art.  216.  Para  o  ingresso  da  execução,  basta  eztrahir  man- 
dado, DO  qual  será  inserta  a  sentença,  quando  esta  tiver  pas* 
sado  em  julgado. 

Art.  217*  Nos  casos  de  recurso  tao  somente  devolutivo, 
em   que  é  admissivel   a  execução  provisória,  a  parte  vence- 
dora flBirá  extrahir  a  competente  carta,  si   quizer  executar  a 
sentença. 

Art.  218.  Nas  execuções  de  sentença  sobre  cousa  certa  e 
em  espécie,  flndo  o  termo  dos  dez  dias  assignados  para  a  en- 
trega (Reg.  n.  737,  de  1850,  art.  571),  e  delle  lançado  o  ex- 
ecutado, passar-se-ha  mandado  de  posse  em  Atvor  do  exequente. 

§  l.''  Si,  dentro  do  dito  prazo,  o  executado  oppuzer  em- 
bargos, não  poderão  ser  recebidos  antes  de  restituioa  e  depo- 
sitada a  cousa,  objecto  da  condemnação,  ou  de  seguro  o  juízo, 
na  forma  do  art.  576  do  Regulamenio  n.  737,  de  1850. 

§  2. o  Feita  a  entrega  e  o  deposito,  o  exequente  poderá  le- 
vantar mediante  fiança. 

§  3."»  No  caso  de  aliena^  depois  de  se  tomar  litigiosa  a 
cousa  demandada,  o  exequente  poderá  executar  o  terceiro  (Reg. 
de  1850,  art.  572),  ou  o  condemnado  polo  valor  ddJa,  prévlar 
mente  liquidado  no  mesmo  processo,  na  formado  art.  d73  do 
Regulamento  de  1850. 

Art.  219.  O  direito  de  remissão  de  tjdos  ou  alguns  dos  bens 
penhorados,  concedido  ao  executado,  sua  mulher,  ascendentes 
e  descendentes,  poderá  ser  exercitado  : 

§  1.®  Atô  o  acto  da  primeira  praça,  mediante  o  offereci- 
mento  e  deposito  do  preço  igual  ao  da  avaliação. 

§  2.«  Até  a  assignatura  do  auto  de  arrematação,  ou  da  carta 
de  adjudicação,  mediante  o  offerecimento  e  deposito  do  prego 
equivalente  ao  maior  lanço  iiellas  obtido. 

§  3.<»  A  remissão,  nos  casos  do  n.  2,  não  poderá  ser  parcial, 
quando  tiver  havido  licitante  para  todos  os  bens. 

Art.  220.  Nos  casos  de  arremata^  judicial,  em  que  se 
verificar  a  prisão  do  arrematante  pelo  não  pagamento  do  prego 
(Reg.  n.  737,  de  1850,  art.  565),  o  juiz  mandaró  annundar  nova 
praça. 
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g  1.®  Si  o  arrematante  depositar  o  prego  até  o  dia  desi- 
gnado para  a  nova  praça,  subsistirá  asna  arrematação. 

§  2.0  Si  os  bens,  na  segunda  praga,  forem  vendidos  por  um 
prego  inferior,  ficará,  o  arrematante  obrigado  a  depositar 
differença, 

§  3.0  Si  íbrem  vendidos  por  um  prego  igual  ou  superior  ao 
da  primeira  arrematação,  cessará  a  responsabilidade  do  arre- 
matante quanto  ao  preço. 

§  4»^  A  responsabilidade  do  arrematante  será  liquidada 
pelo  contador,  e  será  elle  executado  no  mesmo  processo,  a 
requerimento  do  exequente,  do  executado  ou  de  qualquer 
interessado,  autoando-se  a  fô  da  citação  e  seguindo-se  os  mais 
termos,  por  appenso. 

§  5.^  A  prisão  não  poderá  durar  mais  de  um  anno  e  ces^ 
sara  antes  delie  si  o  arrematante  pagar  a  quantia  em  que 
estiver  liquidada  a  sua  responsabilidade. 

Art.  221 .  Nos  arbitramentos,  exames  e  vistorias,  o  terceiro 
arbitrador,  perito  ou  louvado,  será  nomeado  pelo  juiz  do  feito, 
sem  dependência  de  proposta  das  partes  (lei  n.  1.338,  art.  46)\ 

§  l.<>  Compete  também  ao  juiz  a  nomeação,  nos  casos  de 
revelia  e  recusa  das  partes,  ou  quando  a  diligencia  for  ordenada 

§  2.®  Os  dous  outros  serão  nomeados  pelas  partes,  e  sendo 
mais  de  um  autor  ou  réo,  na  falta  de  accôrdo,  prevalecerá  o 
voto  da  maioria  de  cada  um  dos  grupos,  ou  a  sorte,  no  caso  de 
empate. 

§  3.«  A  disposição  do  paragrapho  antecedente  não  é  appli- 
eavel  aos  louvados  ou  peritos  do  ministério  publico. 

Art.  222.  Os  actos  judiciaes,  sob  pena  de  nullidade,  não 
podem  ser  praticados  em  dias  feriados,  nem  durante  as  férias, 
exceptuados  os  do  art.  224. 

Art.  223.  Somente  são  feriados,  além  dos  donúngos  : 

I,  03  dias  de  festa  nacional  declarados  taes  por  decrete  :  l^ 
de  janeiro,  24  de  fevereiro,  21  de  abril,  3  e  13  de  maio,  14  de 
julho,  7  de  setembro,  12  de  outubro,  2  e  15  de  novembro 
(  decs.  n.  115  B,  de  14  de  janeiro  de  1893,  e  n.  3,  de  28  de  feve- 
reiro de  1891 ) ; 

II,  de  1  de  fevereiro  a  31  de  março  (  dec.  n.  546,  de  24  de 
dezembro  de  1898). 

Art.  224.  Durante  as  férias  podem,  comtndo,  ser  tratados  e 
não  se  suspendem  pela  supervenienoia  delias  (dec.  n.  1.285 
de  1853) : 

§  l.<»  Os  actos  dejurisdioção  voluntária,  como  testamentos, 
contractos,  posses  e  todos  aquelles  que  forem  necessários  para 
conservação  de  direitos  ou  para  evitiCr  damno  irreparável. 

§  2.  o  Os  arrestos,  sequestros,  penhoras,  depósitos,  prisões 
eiveis,  embargos  de  obra  nova  e  suspeições. 

g  3.<*  As  causas  de  alimentos  provisionaes,  soldadas  e  inter- 
dictos  possessórios,  dação  e  remoção  de  tutores  ou  curadores 
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suspeitos,  e  as  da  nallidade  ou  annulla^  de  casamento  e  di- 
vorcio (dec.  n.  181,  de  1890,  art.  113). 

§  4.0  As  causas  de  penhor  e  deposito. 

§  5.0  Os  processos  de  habeas-eorpus^  forma($o  da  culpa, 
fianças  e  recursos  crimes. 

Art.  225.  Nas  disposições  dos  artigos  antecedentes  não  se 
comprehendem  os  actos  de  policia  administrativa  ou  judiciaria, 
as  ãessoes  do  jury  e  preparatórios  dollas. 

Art.  226.  86  aos  advogados  poderão  os  escrivães  mandar  os 
autoB  com  vista  ou  em  confiança  debaixo  de  protocollo,  sob  pena 
de  responderem  pelo  descaminho,  ou  pelas  despezas  na  cobrança, 
ás  partes  interessadas. 

Art.  227.  Os  advogados  devem  fazer  entrega  dos  autos  em 
cartório,  independente  de  cobrança,  no  dia  em  que  findar  o 
termo  assignado  ou  o  legal,  da  vista  ou  em  confiança. 

§  l,^  Findo  o  prazo  e  não  entregando  o  advogado  os  autos, 
passar-se-ha  mandado  de  cobrança,  e,  si  dentro  de  cinco  dias  não 
os  devolver  a  cartorio,serà  suspenso  de  suas  funcções  pelo  presi- 
úente  da  Corte  de  Appellação,  a  ruquerimento  da  parte,  infor- 
mado pelo  escrivão,  até  que  faça  a  entrega  (lei  n.  1.338  art.  42). 

§  2.<>  Rocebidos  os  autos,  si  alguma  cousa  neiles  estiver 
escripta,  o  escrivão,  mediante  requerimento  da  parte  e  despacho 
do  juiz,  riscara  de  modo  que  se  não  possa  ler,  e  não  ajuntará 
quaesquer  allegações  ou  articulados  com  que  vier  o  mesmo 
advogado,  a  quem  devolverá  ou  a  seu  constituinte,  lavrando  de 
tudo  o  respectivo  termo. 

§  3.«  Si,  dentro  do  prazo  da  vista,  o  advogado  allegar 
moléstia,  ser-lhe-hão  concedidos  mais  tantos  dias  quantos  corre- 
sponderem á  metade  do  prazo. 

Art.  228.  As  disposições  do  artigo  antecedente  sãuo  appli* 
caveis  aos  representantes  do  ministério  publico  e  da  Fazenda 
Municipal,  aos  quaes  é  concedido  o  dobro  dos  prazos  judiciaes, 
sendo-lhes,  porôm,  entregues  e  cobrados  os  autos  pelo  escrivão, 
logo  que  findem  os  sobreditos  prazos. 

No  caso  de  mora  na  entrega,  a  parte  podorã  requerer  ao 
juiz  que  designe  o  seu  substituto  legal,  impondo  ao  desidioso  a 
pena  de  desconto  de  tantos  dias  do  ordenado  quantos  tiverem 
sido  excedidos  (lei  n.  1.338,  art.  41). 

Art.  229.  Os  escrivães  não  podem  conservar  autos  em  car- 
tório, por  mais  de  48  horas,  depois  de  preparados,  sob  pena  de 
suspensão  de  um  a  três  mezes,  imposta  pelo  juiz  do  feito,  ou 

Selo  presidente  da  Corte  de  Appellação,  mediante  reclamação 
a  parte  ( lei  n.  1.338,  art.36 ). 

Art.  230.  Na  mesma  pena  incorrerá  o  escrivão : 

1<>,  que  não  cobrar  os  autos  até  48  horas  depois  de  findos 

os  prazos  judiciaes  concedidos  aos  advogados,  representantes 

do  ministério  publico  e  da  Fazenda  Municipal,  independente  de 

requerimento  da  parte ; 

2<»,  que  recusar  certidão  do  dia  em  que  os  autos  foram 

com  vista,  ou  subiram  á  conclusão; 
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3«,  qne  cobrar  taxas  indevidas,  de  importância  superior 
ás  cotais  á  margem  dos  aatos,  oa  ao  recibo  que  deverá  dar 
aparte.  Verificado  o  excesso,  o  juiz  mandará  restituir  em 
tresdobro,  e,  na  reincidência,,  imporá  a  pena  de  suspensão 
(iein.  1.338,  art.  38). 

Art.  231  •  Os  juizes  devem  entregar  os  autos  com  os  seus 
despachos  e  sentenças  nos  prazos  estabelecidos  pela  lei. 

§  l.<»  Em  falta  de  disposição  especial,  será  de  quarenta 
dias  o  prazo,  na  primeira  instancia,  para  as  sentenças  defini- 
tivas, e  de  dez  para  as  interlocutórias,  simples  ou  mixtas. 

Na  Gôrte  de  Appellação  será  de  sessenta  dias  para  os  accor- 
dãos,  e  de  cinco  para  cada  um  dos  desembargadores  examinar 
ou  rever  o  processo  ( lei  n.  1 .338,  art.  34  ). 

§  2.0  Pindo  o  prazo  sem  que  os  autos  sejam  entregues, 
a  parte  prejudicada  poderá  requerer  ao  presidente  da  Corte  de 
Appellação  a  nomeação  de  outro  juiz  para  proferir  a  sentença 
e  proseguir  nos  termos  ulteriores  do  processo  e  a  imposição  da 
pena  do  art.  87  (lei  n.  1.338,  art.  35). 

Art.  232.  Os  autos  pendentes  serão  immediatamente  re- 
mettidos  aos  cartórios  do  juizo,  a  que  competir  a  continuação 
do  conhecimento  delles  ;  e  os  findos  passarão  para  os  archivos 
das  respectivas  jurisdicções,  onde  serão  recolhidos,  sob  a  guarda 
dos  competentes  serventuários. 

Art.  233.  A  mora  ou  recu&a  na  remessa  dos  autos,  na  forma 
determinada  no  artigo  antecedente,  sii^eltará  o  funccionario  a 
responsabilidade  criminal,  que  deverá  promover  o  ministério 
publico. 

Art.  234.  Todos  os  despachos,  sentenças  e  accordãos  pro- 
feridos sobre  qualquer  pedido  controvertido,  ou  alguma  duvida 
suscitada  no  processo,  serão  fundamentados,  sob  pena  de  nuUi- 


Ckmsidera-sp  não  fundamentado  e  incurso  em  sancção  de 
nnllidade,  o  accordão,  sentença  ou  despacho  que  tão  somente 
reportar-se  ás  alienações  das  partes  ou  referir-se  a  outra  de- 
ci^Lo  ( lei  n.  1.338,  art.  48  ). 

Art.  235.  As  sentenças  definitivas  que  passarem  em  jul«- 

Sado  serão  registradas  pelos  escrivães  em  livro  especialmente 
estinado  para  esse  fim,  rubricado  pelos  respectivos  juizes 
(Iein.  1.338, art.  49). 

CAPITULO  II 

DO  PROCBSSO  CRIMINAL 

Art.  236.  No  processo  e  julgamento  dos  crimes  e  contra- 
Tem^ôoê  da  competência  dos  pretores  (art.  128,  §  2*,  n.  IV)  ob- 
servar-se-ha  o  disposto  no  art.  62  do  decreto  n.  l.(ÕO,  de  1890 
(lei  n.  1.338,  art.  45). 

§  1.»  Offerecida  a  queixa  ou  denuncia,  o  pretor  mandará 
autoal-a  e  fazer  as  oitagOetr  requeridas  para  a  primeira  sudi- 


í  de  S8D  joizo,  «rdooaiMio  aciia^  edital,  eom  o 
Tinte  dias,  do  réo  one  Bio  for  eaoontrado,  para  Ter^^^e  j 
e  JaU^ar,  sob  pena  de  revelia. 

g  2,"*  Nâo  conQHffeoaiido  o  róo  na  aadienda  apnnda,  o 
pretor  ioquirirà  soniniarlainente  as  testemunbaa  da  aeousacio, 
redozindo-se  todo  a  eseripto. 

§  3.0  Comparecendo  o  réo,  o  pretor  o  iará  qnalifiear  e» 
ooBieaDdo-lhe  curador,  si  for  menor  on  interdieto,  mandaii 
ler-lhe  a  queíia,  receberá  a  defesa,  ioquirirà  aa  suas  testamn- 
Dhas  em  seguida  ás  da  accosação,  sendo  todo  snmmariado  aos 
aatos. 

S  4.«  Si  as  testemiinbas  nSo  poderem  ser  inquiridas  na 
mesma  audiência,  continoará  o  processo  nas  seguintes,  até  que 
estejam  colhidos  todos  os  esclarecimentos  necessários. 

§  5.0  Terminado  o  processo  preparatório,  poderio  as  partes 
dentro  de  24  boras  examinar  os  autos  no  cartório  e  offi»eoer 
ailegações  e-scriptas  a  bem  de  S3a  direito,  regnlando-se  o  praso 
de  modo  qae  nâo  seja  prejudicada  a  defesa. 

Si  houver  mais  de  nm  réo,  o  prazo  será  de  48  horas. 

§6.''  Findo  o  prazo  e  immediatamente  conclusos  os  aatos, 
o  pretor  proferirá  a  sentença. 

Art.  2:s7.  As  disposições  do  artigo  antecedente  sãoappli- 
caveitf  ao  processo  e  julgamento  das  infiraoçOes  das  leis,  regu- 
kuQdeutos  e  posturas  municipaes. 

Art.  238.  No  processo  e  julgamento  dos  crimes  communs 
da  oompetenoia  dos  juizes  de  direito,  observar-ae-ha  o  disposto 
no  decreto  n.  707,  de  9  de  outubro  de  1850  (lei  n.  1 .338,  art.  44). 

%  l.^  Apresentada e  recebida  a  queixa  ou  denuncia,  em 
devida  forma,  o  juiz  a  mandará  autoar  e  citar  o  réo  e  testemu- 
nhas para  o  summario  da  culpa,  nos  termos  e  pela  férma  dos 
arts.  142  a  146  do  Código  do  Processo  Criminal. 

§  2.<^  A  formação  da  culpa,  estando  o  réo  preso,  deverá 
ser  coneluida  no  prazo  de  oito  dias  do  offerecimento  da  queixa 
ou  denuncia,  excepto  quando  obstada  por  affluencia  de  negócios 
públicos  ou  outra  difflculdade  insuperável,  que  será  justificada 
no  despacho  de  pronuncia  e  apreciada  pelo  tribunal  superior ; 

§  3.<»  No  interrogatório  o  accusado  poderá  juntar  quaesquer 
dooumentos  ou  justificações  processadas  nas  pretorias  (art.  128 
§  l'',  n.  III)  e  pedir  prazo  para  isso,  que  lhe  será  concedido  até 
três  dias  ímprorogaveis  (lei  n.  2.033,  de  1871,  art.  53) ; 

§  4."^  iNo  caso  de  ser  aile^^a  a  incompetência  do  juiz 
summariante  (art.  121),  si  o  juiz  a  reconhecer,  remetterá  o 
feito  á  autoridade  competente  para  proseguir,  a  qual  o  ratifi- 
cará, procedendo  somente  á  reinquiriçáo  das  testemunhas,  si 
houverem  deposto  em  ausência  do  aiccusado  e  este  o  requerer  ; 
e  si  não  reconhecer,  continuará  no  summario,  como  si  não  fôra 
allegada,  sendo  em  todo  caso  tomada  por  termo  nos  autos  a 
alludída  exeepçio  declinatoria,  ou  seja  offereefcda  verbalmente 
ou  por  escripto  (lei  n.  2.033,  art.  51). 

§  5.<'  O  juiz  não  tem  arbítrio  para  recusar  ás  partes  quaes- 
quer perguntas  ás   testemunhas,    excepto  si   nio    tiverem 
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rela^  alguma  com  a  exposição  feita  na  queixa  ou  denuncia ; 
devendo,  porém,  ficar  consignadas  no  termo  da  inquiri^  a 
pergunta  da  parte  e  a  recusa  do  juiz  (lei  n.  2.033,  art.  52)» 

§  6.®  Encerrado  o  summario  da  culpa  e  conclusos  os  autos, 
o  juiz  summariante  procederá  ou  mandará  proceder  ex^ofpdo 
ás  diligencias  necessárias  para  sanar  qualquer  nullidade,  ou 
surarir  falta  que  prejudique  o  esclarecimento  da  verdade  (lei 
n.  ^1  de  1841,  art.  25  §  3o). 

§  7.«  As  Justificativas  dos  arts.  32  a  35  do  Ck)digo  Penal  o 
os  casos  de  não  imputabilidade  previstos  no  art.  27  serão 
conheddos  e  decididos  pelo  juiz  da  pronuncia,  com  recurso 
necessário  para  as  canmras  da  Corte  de  AppeUa(^,  quando 
definitiva  a  decisão ;  assim  considerada  a  que  julgar  impro- 
cedente o  procedimento,  por  estar  o  réo  incluído  em  qualquer 
das  espécies  dos  referidos  artigos  (lei  n.  2.033,  art.  20;  lei 
n.  628,  de  1899.  art.  5»  §  2o). 

Art.  239.  Proferido  o  despacho  de  pronuncia  e  tomando-se 
esta  irrevogável,  proceder-se-ha  aos  actos  preparatórios  do 

Slenario,  pela  forma  prescripta  nos  arts.  5<*  a  9^  do  referido 
ecreto  de  1850 ;  e  terminados  aquelles  actos,  seguir-se-ha  a 
audiência  para  o  julgamento,  previamente  annunciada,  em 
que  seião  observadas  as  formalidades  dos  arts.  10  a  12,  sendo 
conclusos  os  autos  ao  juiz,  finda  a  discussão  oral,  para  a  sen- 
tença definitiva. 

Art.  240.  Nos  crimes  de  responsabilidade,  recebida  a 
queixa  ou  denuncia,  o  juiz  ordenará  a  audiência  do  accusado, 
expedindo  a  competente  ordem  para  que  responda  no  prazo 
de  quinze  dias  improrogaveis,  sadvo  verificando-se  algum  dos 
casos  do  art.  160  do  Código  do  Processo  Criminal. 

Art.  241 .  Quando  concludente  a  resposta,  na  refuta^  dos 
Indicies  accusadores,  demonstrando  &  evidencia  n&o  haver  cir- 
cumstancias  e  elementos  do  crime,  a  queixa  ou  denuncia  será 
rejeitada,  salvo  á  parte  o  recurso  do  art.  275,  n.  3. 

No  caso  contrario,  o  juiz  fazendo  autoar  as  pecas  instm- 

ctivaa,  procederá  ao  summario  da  culpa,  pela  forma  do  art.  238. 

Art.  242.  A  queixa  ou  denuncia,  nos  crimes  communs, 

deve  ser  íbrmulada  em  conformidade  do  art.  78  e  conter  os 

requisitos  do  art.  79  do  referido  código. 

Nos  crimes  de  i^eeponsabilidade  deverá  conter  os  do 
art.  152. 

Art.  243.  A  queixa  ou  denuncia  que  não  tiver  os  requisitos 
e  formalidades  legaes  não  será  acceita  pelo  juiz,  salvo  o  recurso 
y(4nBtario  da  parte  (lei  n.  2.033,  art.  50 ). 

Ari.  244.  A  queixa  ou  denuncia  e  aaocusação  podem  ser 
dadas  por  procurador  devidamente  habilitado  e  previamente 
lioeneiado  pelo  juiz  ( lei  n.  261,  art.  92 ). 

Podem,  outrosim,  comparecer  por  {«oeurador  os  réos,  em 
processos  de  crimes  afiançáveis  e  naquelles  em  que  se  livram 
soltos. 

Art.  245.  Nos  pvooBSSos  por  crimes  deacçio  publioa^  inten- 
tados pelo.  Ainistei^o  publicoí  poderá  a  parto  oflãidMa  iatervir 
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enda  de  sea  juizo,  ordenando  a  citado  edital,  eom  o  pxaao  de 
Tinte  dias,  do  réo  me  não  for  encontrado,  para  ver-se  prooeanx 
e  Jiilffar,  sob  pena  de  revelia. 

§  2.<'  Não  compareoendo  o  réo  na  audiência  aprazada,  o 
pretor  inquirirá  summariamente  as  testemunhas  da  aoousaçSo, 
reduzindo-se  tado  a  escripto. 

§  3.0  Comparecendo  o  réo,  o  pretor  o  iará  qualificar  e, 
uomeando-lhe  curador,  si  for  menor  ou  interdicto,  mandará 
ler-lhe  a  queixa,  receberá  a  defesa,  inquirirá  as  suas  testemu- 
nhas em  seguida  ás  da  accusação,  sendo  tudo  smnmariado  nos 
autos. 

§  4. o  Si  as  testemunhas  nSo  poderem  ser  inquiridas  na 
mesma  audiência,  continuará  o  processo  nas  seguintes,  até  que 
estejam  colhidos  todos  os  esclarecimentos  necessários. 

§  5.0  Terminado  o  processo  preparatório,  poderão  as  partes 
dentro  de  24  horas  examinar  os  autos  no  cartório  e  offereoer 
ailegações  escriptas  a  bem  de  seu  direito,  regulando-se  o  prazo 
de  modo  qne  n&o  seja  prejudicada  a  defesa. 

Si  houver  mais  de  um  réo,  o  prazo  será  de  48  horas. 

§  6.0  Findo  o  prazo  e  immediatamente  conclusos  os  autos, 
o  pretor  proferirá  a  sentença. 

Art.  2^.  As  disposições  do  artigo  antecedente  sioappli- 
caveis  ao  processo  e  julgamento  das  infracções  das  leis,  regu- 
kuodentos  e  posturas  municipaes. 

Art.  238.  No  processo  e  julgamento  dos  crimes  communs 
da  competência  dos  juizes  de  direito,  observar-se-ha  o  disposto 
no  decreto  n.  707,  de  9  de  outubro  de  1850  (lei  n.  1 .338,  art.  44). 

§  1.0  Apresentada  e  recebida  a  queixa  ou  denuncia,  em 
devida  forma,  o  juiz  a  mandará  autoar  e  citar  o  réo  e  testemu- 
nhai para  o  summario  da  culpa,  nos  termos  e  pela  forma  dos 
arts.  142  a  146  do  Código  do  Processo  Criminal. 

§  2.0  A  formação  da  culpa,  estando  o  réo  preso,  deverá 
ser  concluída  no  prazo  de  oito  dias  do  offerecimento  da  queixa 
ou  denuncia,  excepto  quando  obstada  por  aíiluencia  de  negócios 
públicos  ou  outra  difflculdade  insuperável,  que  será  justificada 
no  despacho  de  pronuncia  e  apreciada  pelo  tribunal  superior ; 

§  3.0  No  interrogatório  o  accusado  poderá  juntar  quaesqoer 
dooumentos  ou  justificações  processadas  nas  pretorias  (art.  128 
§  lo,  n.  III)  e  pedir  prazo  para  isso,  que  lhe  será  concedido  at^ 
três  dias  improrogaveis  (lei  n.  2.033,  de  1871,  art.  53) ; 

§  4.0  No  caso  de  ser  alienada  a  incompetência  do  juiz 
summariante  (art.  121),  si  o  juiz  a  reconhecer,  remetterá  o 
feito  á  autoridade  competente  para  proseguir,  a  qual  o  ratifi- 
cará, procedendo  somente  á  reinquirição  das  testemunhas,  si 
houverem  deposto  em  ausência  do  accusado  e  este  o  requerer  ; 
e  si  não  reconhecer,  contínuará  no  summario,  como  si  não  fôra 
allegada,  sendo  em  todo  caso  tomada  por  tormo  nos  autos  a 
alludida  excepção  dedinatoria,  ou  s^  offereeida  verbaimeuta 
ou  por  escripto  (lai  n.  2.033,  art.  51). 

§  5.0  O  juiz  não  tem  arbitrto  para  reeusar  ás  partes  quaes- 
quer  per^guntas  ás    testemunhas,    excepto  si   não    tiverem 
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rela^  alguma  com  a  exposição  feita  na  queixa  ou  denuncia ; 
devendo,  porém,  ficar  consignadas  no  termo  da  inquiri^  & 
pergunta  da  parte  e  a  recusa  do  juiz  (lei  n.  2.033,  art.  5S)» 

§  6.<*  Encerrado  o  summario  da  culpa  e  conclusos  os  autos, 
o  juiz  sununariante  procederá  ou  mandará  proceder  ex-officio 
ás  diligencias  necessárias  para  sanar  qualquer  nullidade,  ou 
surarir  falta  que  prejudique  o  esclarecimento  da  verdade  (lei 
n.  201  de  1841,  art.  25  §3»). 

§  7.<>  As  Justificativas  dos  arts.  32  a  35  do  Código  Penal  o 
os  casos  de  não  imputabilidade  previstos  no  art.  27  sei^ 
conhecidos  e  decididos  pelo  juiz  da  pronuncia,  com  recurso 
necessário  para  as  camarás  da  Corte  de  Appellaoão,  quando 
definitiva  a  decisão ;  assim  considerada  a  que  julgar  impro- 
cedente o  procedimento,  por  estar  o  réo  incluído  em  qualquer 
das  espécies  dos  referidos  artigos  (lei  n.  2.033,  art.  20;  lei 
n.  628,  de  1899.  art.  5»  §  2o). 

Art.  239.  Proferido  o  despacho  de  pronuncia  e  tornando-se 
esta  irrevogável,  proceder-se-ha  aos  actos  preparatórios  do 

Slenario,  pela  forma  prescripta  nos  arts.  5*^  a  9^  do  referiâo 
ecreto  de  1850 ;  e  terminados  aquelles  actos,  seguir-se-ha  a 
audiência  para  o  julgamento,  previamente  annunciada,  em 
que  aetío  observadas  as  formalidades  dos  arts.  10  a  12,  sendo 
conclusos  os  autos  ao  juiz,  finda  a  discussão  oral,  para  a  sen- 
tença definitiva. 

Art.  240.  Nos  crimes  de  responsabilidade,  recebida  a 
queixa  ou  denuncia,  o  juiz  ordenará  a  audiência  do  accusado, 
expedindo  a  competente  ordem  para  que  responda  no  prazo 
de  quinze  dias  improrogaveis,  salvo  verificando-se  algum  dos 
casos  do  art.  160  do  Código  do  Processo  Criminal. 

Art.  241 .  Quando  concludente  a  resposta,  na  refuta^  dos 
indicies  accusadores,  demonstrando  &  evidencia  n&o  haver  cir- 
cumstancias  e  elementos  do  crime,  a  queixa  ou  denuncia  será 
rejeitada,  salvo  á  parte  o  recurso  do  art.  275,  n.  3. 

No  caso  contrario,  o  juiz  fazendo  autoar  as  pecas  instm- 

ctívaa,  procederá  ao  summario  da  culpa,  pela  fórma  do  art.  238. 

Art.  242.  A  oueixa  ou  denuncia,  nos  crimes  communs. 

deve  ser  íbrmulada  em  conformidade  do  art.  78  e  conter  os 

requisitos  do  art.  79  do  referido  codidro. 

Nos  crimes  de  responsabilidade  deverá  conter  os  do 
art.  152. 

Art.  243.  A  queixa  ou  denuncia  que  não  tiver  os  requisitos 
e  formalidades  legaes  não  será  aooeita  pelo  juiz,  salvo  o  recurso 
y(4nBtario  da  parte  ( lei  n.  2.033,  art.  50 ). 

Art.  244.  A  queixa  ou  denuncia  e  a  accusaçio  podem  ser 
dadas  por  procurador  devidamente  habilitado  e  préTiamente 
licenciado  pelo  Juiz  ( lei  n.  261,  art.  92 ). 

Podem,  outrosim,  comparecer  por  procurador  os  réos,  em 
procenos  de  crimes  afiançáveis  e  naqnelles  em  quese  livram 
soltos. 

Art.  245.  Nps  processos  por  crimes  deacçio  pnblioa,  inten- 
tados pelo  Ainisteno  pablicot  poderá  n  parto  oSãidMa  intervir 
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como  auxiliar,  assistindo-j  em  todos  os  actos  da  formação  da 
culpa  e  do  julgamento  e  nos  recursos  por  elle  interpostos. 

Nos  que  forem  promovidos  por  accusação  particular,  ao 
ministério  publico  incumbe  ar^litir  a  queixa  ou  denuncia  e  o 
libellc,  promover  a  accusaçáo  o  interpor  os  recursos  legaes 
( lei  n.  2.033,  art.  16  ;  Cod.  Pen.,  art.  408  ). 

Art.  240.  As  pes^^oas  pobres,  sem  os  moios  pecuniários  para 
fazer  valer  os  seus  aireitos  om  juizo  criminal,  poderão  invocar  o 
beneficio  da  assistência  judiciaria,  nos  termos  do  decreto  n.  2.457, 
de  8  de  fevereiro  de  1897  ( lei  n.  1.338,  art.  56.) 

Art.  247.  No  julgamento  dos  crimes  da  competência  do 
jury,  logo  que  passar  cm  julgado  o  despacho  de  pronuncia,  o 
escrivão  fará  os  autos  com  vista,  por  três  dias,  ao  promotor 
publico  para  o  libeilo  accusiitorio ;  ou  sendo  o  accusador  par- 
ticular, o  notificará  para  oíTci^ecelo  dentro  de  24  horas  im- 
prorogavols,  sob  as  penas  do  revelia  e  perempção  da  ac<$o, 
procedendo-se  nos  termos  e  pela  forma  dos  arts.  340  a  342  do 
Regulamento  n.  120,  de  31  de  janeiro  de  1842. 

Art.  248.  A  convocação  do  jury  será  precedida  do  sorteio 
dos  48  jurados,  que  teem  do  servir  na  sessão,  e  publicada  por 
editaes  na  conformidade  dos  arts.  328  a  331  do  referido  Re- 
gulamento de  1842. 

Art.  249.  A  notifícação  ao  jurado  qoe  não  for  encontrado 
se  fará  com  hora  certa  e  será  publicada  pela  imprensa  (lei 
n.   1.338,  art.  5^,  §  4'>). 

Art.  250.  Formado  que  seja  o  tribunal  com  a  presença 
de  numero  legal  para  a  abertui^  (Reg.  n.  120,  art.  344),  se  pro- 
cederá na  conformidade  dos  arts.  348  e  seguintes  do  R^rulamento 
n.  120  de  1842,  e,  tíndos  os  debates,  o  juiz  de  direito  formulará 
as  questões  ae  facto,  da  maneira  indicada  nos  arts.  59  a  64  da 
lei  n.  201,  de  1841.  para  a  devida  applicação  do  direito. 

Art.  251.  Os  jurados  que  faltarem  ás  sessões  ou,  tendo 
comparecido,  se  retirarem  antes  de  ultimadas,  serio  multados 
pelo  juiz  de  direito  com  a  muita  do  vinte  mil  róis  a  quarenta 
mil  réis,  por  dia  de  sessão  Hei  n.  1.338,  art.  52,  §  3»). 

§1.°  As  multas  serão  cobradas  executivamente  pelo  juiz 
de  dii*eito  presidente  do  jury,  tendo  para  esse  eíTeito  força  de 
sentença  as  certidões  das  actas  do  respectivo  tribunal. 

§  2.®  O  processo  executivo  será  iniciado  ex^officio  pelo  jui2 
de  direito  que  tiver  presidido  a  sessão,  ezpedindo-se  edital  de 
citação,  com  o  prazo  do  dez  dias,  para  que  os  jurados  multados 
compareçam  a  pagar  em  24  horas  as  multas,  ou  apresentar 
escusa  que  os  releve  do  pagamento,  prosegoindo-se  nos  termos 
do  processo  do  art.  310  do  Regulamento  n.  737,  de  1850 ;  cabendo 
recurso  da  decisão  que  não  relevar  a  multa  para  o  presidente  da 
Corte  da  Appellação  (art.  146,  n.  19). 

Àrt.  252.  As  sentenças  condenmatorias,  logo  que  passarem 
em  julgado,  serão  executadas  na  conformidade  dos  arts.  407  e 
seguintes  do  Regulamento  n.  120,  de  1842  e  art.  409  do  Oodigo 
Penal,  observando-se  no  processo  da  liqoidaç&o  da  malta  e  sua 
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conversão  em   prisão   o  dispasto  no  decreto  n.  595  de  18  de 
março  de  1849,  e  lei  n.  1.61^6,  de  15  de  setembro  de  1869. 

Art.  253.  A  execução  da  sentença  compete  ao  juiz  das 
acções. 

Art.  254.  São  nullos  os  processos  criminaes  nos  seguintes 
casos: 

§  ].» Illegitimidade  do  queixoso  ou  denunciante. 

§  2.'>  incompetência,  suspeição,  peita  ou  suborno  do  juiz. 

§  3.*  Preterição  de  fórmula,  ou  termo  substancial. 

Art.  ;«^55.  São  formulas  ou  termos  snbstanciaes: 

1<*,  o  corpo  de  delicoo  directo  ou  indirecto  nos  crimes  que 
deixam  visti^ios  ; 

2',  a  queixa  ou  denuncia  em  devida  forma ; 

3^,  a  intervenção  do  ministério  publico  em  todos  os  termos 
da  acção  que  lhe  é  privativa,  e  sua  audiência  nos  de  acção 
privada ; 

4",  a  inquirição  do  numero  legal  de  testemunhas  ; 
-    S*»,  o  despacho  do  pronuncia  ou  não  pronuncia,  aos  crimes 
de  julgamento  do  jiiry  ; 

6'\  o  libello  nos  crimes  do  jury  e  de  responsabilidade  ; 

T*),  os  prazos  destin.idos  ã  defesa,  entrega  da  cópia  do 
libello  o  rol  das  testemunhas  ao  preso ; 

8*^,  a  prosençíL  de  jurados  em  numero  legal ; 

9®,  a  citação  das  testemunhas  por  forma  le^^l,  exceptua- 
dos os  casos  em  que  é  facuUado  o  seu  comparecimento,  inde- 
pendente dessa  formalidade ; 

10,  a  intimação  ao  rêo  para  sciencia  da  sessão  em  que 
deve  ser  julgado,  sendo  por  edital  ao  que  se  achar  solto  ou 
afiançado ; 

11,  o  sorteio  dos  jurados  e  seu  compromisso ; 

12,  a  incommunicabilidade  do  jury  de  sentença,  devi- 
damente comprovada  ; 

13,  a  accusação  e  defesa  ; 

14,  us  quesitos  e  respostas ; 

15,  a  sentenç;;. 

Art.  256.  As  nullidades  só  poderão  ser  pronunciadas  em  gráo 
de  appellação,  cumprindo  aos  .juizes  da  sentença,  em  1*  instan- 
cia, proceder  ús  necessárias  diligencias  para  sanal-as,  na  forma 
do  art.  25,  §  3°,  da  lei  n.  2t51,  de  1841  (art.  238,  §  6o). 

CAPITULO     III 

DOS  RECURSOS 
SECÇÃO    I 

DO!^  RECDRSOS  CIVEI8 

Art.  S57.  Nas  causas  eiveis  e  commeroiaes  são  concedidos 
08  seguintes  recursos: 

1%  aggravo  de  petiçSo  ou  instrumento  ; 
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2?t  carta  testraiunbaycl ; 
3^,  embargos  á  sentença  ; 
4*,  appellaçao. 

Art.  258.  Os  aggrayos,  além  dos  casos  taxativamente  de- 
clarados no  art.  15  do  Regalamento  n.  143,  de  15  de  março  de 
1842,  art.  669  do  Regulamento  n.  737,  de  25  de  novembrode  1850, 
decreto  n.  5.467,  de  1873,  art.  156  do  decreto  n.  370,  de  2  de 
maio  de  1890,  e  mais  disposições  em  rigor,  somente  se  admittirâo 
das  sentenças  interlocutórias  (lei  n.  138,  art.  54) : 

I,  que  importarem  a  terminaçSo  do  processo,  fora  dos  casos 
para  os  quaes  J4.  esteja  expresso  o  aggravo ; 

II,  que  decidirem  sobre  a  entrecra  de  dinheiro  ou  de  quaes- 
quer  outros  bens,  ou  sobre  a  venaa  de  bens  em  praça  ou  em 
leilão  publico,  ou  por  qualquer  modo,  sem  ser  em  cumprimento 
de  sentença  anterior ; 

III,  que  nomearem  ou  destituírem  os  tutores,  curadores, 
inventariantes,  testamenteiros,  liquidantes  de  sociedades  mer- 
cantis, syndicos  de  sociedades  anonymas  em  liquidação  forçada 
e  quaesqner  depositários  judiciaes  ; 

I Y,  que  concederem  ou  negarem  licença  para  a  venda,  troca, 
arrendamento,  hypotheca,  ou  qualquer  acto  de  alienação  ou 
de  obriga^  dos  bens  dos  menores,  dos  orphSos,  dos  interdictos, 
das  fUndaçOes,  das  massas  ou  acervos  úsks  sociedades  mercantis 
ou  sociedades  anonymas  em  liquidação ; 

V,  que  mandarem  levantar  o  sequestro  em  inventario,  an- 
tes do  julgamento  dos  respectivos  embargos  ; 

VI,  que  não  admittirem  ao  réo,  nas  acções  em  que  clle  se 
defenda  por  embargos,  proval-os  no  prazo  determinado  na  lei  ; 

YII,  que  não  concederem  o  triduo  legal  ao  terceiro,  na 
execução,  para  provar  os  seus  embargos  ; 

YIII,  que  negarem  precatória  para  ser  tomado  o  depoimento 
pessoal  do  autor  ausente  ; 

IX,  que  negarem  carta  executória  para,  em  outro  termo  ou 
logar,  prooeder-se  à  penhora,  á  avaliação  e  á  arrematação  dos 
bens  do  executado,  que  não  os  tem  no  termo  da  causa  ou  da 
acção,  ou  os  tem  fnsufficientes ; 

X,  que  admittirem  a  disputa  da  preferencia  antes  do  acto 
da  arrematação  e  do  effeotivo  deposito  do  seu  preço,  ou  que  a  ne- 
garem nos  casos  permittidos  por  lei ; 

XI,  que  em  qualquer  processo  mandarem  previamente 
proceder  ã  habilitação  do  herdeiro  ou  ordenarem  outras  pro- 
videncias relativas,  não  determinadas  na  lei ; 

XII,  que  nas  execuções  aonullarem  a  arrematado  ou  qual- 
quer venda  solemnemente  feita,  que  jã  tenha  produzido  seus 
effeitos  legaes,  salvo  si  a  alienação  foi  em  íl*aude  de  ex- 
ecução; 

XIII,  que  concederem  ou  negarem  o  snpprimento  de  consen- 
timento para  o  menor  ou  orphão  poder  casar,  ou  do  marido 
para  a  esposa  apresentar-se  em  juizo,  nos  casos  em  que  a  lei 
o  permitte ; 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  406 

XíV,  que  decretarem  ou  tão  a  liquidação  forçada  das  sooie- 
dades  anonymas  (dec.  n.  164,  de  1890)  edo  credito  real  (dec* 
n.  109  A,  de  1890). 

Art.  259.  As  cartas  testemunhareis  são  admissíveis  nos 
casos  expressos  de  aggravo,  no  intuito  de  tornal-o  effectiyO» 
quando  denegado  pelo  juiz  ou  não  for  admittido  depois  de  to- 
mado por  termo. 

Art.  260.  A  interposi^,  processo  o  apresenta^  dos  í^grBr 
TOS  na  instancia  superior  sei^  regulados  pelo  disposto  nos  arts. 
19  a  25  do  decreto  n.  U3,  de  1842. 

§  l.<»  Apresentada  em  cartório  a  minuta  do  aggrayo  no  prazo 
das  24  horas  da  sua  interposição,  o  escrivão  fará  os  antos 
oom  vista  ao  aggravado,  por  igual  tempo,  para  contrami- 
nutar. 

§  2.0  O  aggravante  e  o  aggravado  poderão  jantar  documentos 
à  minuta  e  contramlnuta. 

Art.  201 .  Os  aggravos  de  instrumento  serão  processados  nos 
próprios  autos,  como  os  de  peti^,  preparando  em  seguida  o  es- 
crivão o  respectivo  instrumento  no  prazo  máximo  de  dez  dias, 
no  qual  trasladará  as  petições  e  termos  de  sua  interposição  • 
todas  as  peças  dos  autos  requisitadas  pelas  partes  ou  ordena- 
das pelo  Juiz. 

Art.  262.  O  aggravo  que  não  for  preparado  dentro  de 
cinco  dias  contados  do  termo  da  sua  apresentação  e  recebimento 
(dec.  n.  143,  de  1842,  art.  22),  consideranse  renunciado  e 
aeserto. 

Art.  263.  As  decisões  sobre  aggravos  não  podem  ser  embar- 
gadas, nem  si^eitas  a  qualquer  outro  recurso  (Reg.  n.  143,  de 
1842,  art.  33  ;  dec.  n.  5.618,  de  1874,  art.  127). 

Art.  264.  Si  o  juiz  denegar  o  aggravo  ou  não  o  admittir  de- 
pois de  tomado  o  termo,  a  parte  prejudicada,  até  que  o  superior 
competente  conheça  e  decida  do  recurso,  poderá  obstar  o  prose- 
guimento  do  feito,  por  meio  de  representação  ao  presidente  da 
Gône  de  Appella^,  instruída  com  o  recsibo  do  pedido  de  carta 
testemunhavel,  que  o  escrivão  ô  obrigado  a  dar,  sob  as  penas 
de  responsabilidade . 

Art.  265.  O  juiz  ou  tribunal  que  conhecer  da  carta 
testemunhavel  mandará  escrever  ou  sesuir  o  aggravo,  ou 
tomará  logo  conhecimento  da  matéria,  si  o  instrumento  í^ 
instruído  de  modo  que  a  tanto  o  habilite,  independente  de  mais 
esclarecimento. 

Art.  266.  Os  embargos,  exceptuados  os  que  nas  causas 
summarias  servem  de  contestação  da  acção  (Disp.  prov.  art*  14  e 
Reg.  n.  143,  de  1842,  art.  33),  só  poderão  ser  oppodtos  ás  sen- 
tenças definitivas,  em  1*  instancia,  nos  termos  e  pela  forma  dos 
arts.  639  a  645  do  Regulamento  n.  737,  de  1850. 

g  l.<»  Os  embargos  oflèi-ecidos  ás  sentenças  dos  juizes  de 
direito  e  das  camarás  da  Corte  de  Appella<^,  em  2*  ou  em  única 
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instancia,  reger -se-hSo  pelas  disposições  do  decreto  n.  1.157,  de 
2  de  dezembro  de  1892. 

§  2.«  Os  embargos  de  declaração  e  restituição  de  menores 
serão  admittidos  nos  termos  precisos  dos  arte  640  e  641  do 
Regulamento  n.  737,  do  1850  ;  não  pod^n'loaquelleá  versar  sobre 
a  subsistência  da  decisão  embargada  p:^.ra  al^eral-a. 

Art.  267.  A  appellação  tem  logar  e  intarpõe-se: 

§  I.^  Para  as  camarás  da  Corte  de  Appella^o,  das  sen- 
tenças definitivas  ou  com  força  de  dertoitivag,  ppofáridas  nas 
causas  processadas  e  julgadas  pelos  juizes  das  varas  de  direito. 

§  2. «  Para  os  juizes  de  direito,  das  sentenças  proferidas 
pelos  pretores  nas  causas  por  elles  processadas  e  julgadas, 
<art.  128). 

Arfe.  268.  A  intorposição,  o  processo  e  o  prazo  para 
apresentação  das  appellações  na  instmcia  superior  regem-se 
pelos  arU.  647  a  650  e  654,  §  l'^  íj  ílegaUmenCo  n.  737, 
de  1850. 

§  l.'' Os  prazos  da  interposição  e  apresentação  sao  fataes. 

§  2.0  No  mesmo  despacho  que  rec3bí:'i'  a  appellação,  decla- 
rando si  em  ambos  os  effeitos  ou  no  davolutivo  somente,  o  juiz 
assignarã  o  prazo  dentro  do  qual  o.i  autos  devem  ser  apresen- 
tados no  juizo  superior. 

§  3.°  O  prazo  conta-se  da  data  da  publicação  do  despacho 
quereceber  a  appellação,  independente  de  outi»a  qualquer  dili- 
gencia ;  não  se  poderá  prorogar  ou  restringir,  nem  ae  inter- 
rompe pela  super veniencia  das  férias. 

§  4.<^  A  appellação  é  sempra  devolutiva,  e  suspensiva  em 
todas  as  causas  ordinárias,  nas  summarlas  em  que  a  Icí  expres- 
samente o  declarar,  e  nos  embargos  oppostos  ã  execação,  pelo 
execntado  ou  por  terceiro  senhor  e  possuidor,  quando  julgados 
provados. 

§  5.<>  Nos  casos  de  appellação  devolutiva,  ou  de  embargos 
recebidos  com  condemnaçáo,  em  que  a  sentença  é  susceptível 
de  execução  provisória,  emquanto  pendente  o  recurso,  o  autor 
exequente  não  poderã  receber  a  ImporLancia  da  condemnação 
sem  prestar  fiança. 

Art.  269.  As  appellações,  tenham  sido  recebidas  em  ambos 
os  effeitos  ou  no  devolutivo  somente,  sobem  sempre  nos  próprios 
autos,  £8izendo-se  a  expedição  independente  do  traslado  ;  balvo 
em  execução,  quando  julgados  não  provados  os  embargos  do 
executado  ou  de  terceiro,  em  que  ficará  traslado  para  o  seu 
prosegulmento,  pago  ã  custa  do  appellance. 

Art.  270.  Julgada  a  causa  em  segunda  instancia,  os  autos 
devem  baixar  ao  juízo  inferior  para  ser  instaurada  a  execução» 
na  forma  do  art.  216. 

Art.  271.  A  appellação  que,  findo  o  prazo  legal,  não  tiver 
sido  remettida  para  a  instancia  superior,  será  peio  juiz  da  causa 
julgada  deserta  e  não  seguida,  na  forma  dos  arts.  657  a  660  do 
Regulamento  n.  737,  de  1850,  e  art.  4;^  do  Regulamento 
n.  9.549,  de  1886. 
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SECÇÃO  II 

DOfl   PwSCURÍOS    CRirJINAES 

Art.  272.  Das  díHÚNOo.^;,  dr^pacli  s  e  scntoiíças!  Qis  caugag 
erJminaes  dâo-seus  segai. .ti^  rooupi^us  : 

1°,  recurs3  (tornado  oin  sentido  cstiicto  )  ; 
29,  a^íí^^ravo  no  auôj  do  j>rjcesso  ; 
3*,  appellaçíio  ; 

4%  protesto  poi'  njvo  jiilí^arnonto. 

Art.  273,  O.sreciusjssjrào  S(íjnpr'o  voluntários,  salino  os  do 
não  pronuncia  nos  criíaor*.  ie  rc.-pjiisabilidalo,  e  osdo  n,  9  do 
art.  275. 

Art.  274.  Não  s*o  pr  ^i'.iJici?()s  os  re:uirí;as  interpostos  pelo 
ministério  publico,  quaiuio  cxpo^iitios  ou  iip.-^iSimui  los  fora  dos 
prazos  faraes;  sondo,  pjr<Mn,  r.  .p.nsabili  ados  os  íunccijnarios 
que  por  lalLay  ou  inoxíitíuidões  oc<*.:>.sioiia;'om  a  d  -mora. 

Também  não  serão  projudicad-^s  os  nu^^ui^js  interpostos 
pelas  partos,  quando  por  erro,  faloa  ou  o  nis-sàí  do  offlcial  do 
juízo  não  tiverem  tiogtii mento  e  ap  e.ic;n».;H'ao  era  tempo. 

Art.  275.  Dav-S3-iia  Tcvcuroo,  propriamente  dito,  das  de- 
cisões e  d&spachos : 

Is  que  obrigareMi  a  t3rmo  do  boníi  vivor  e  do  seí^tiraBÇa; 

2®,  que  declararem  imprjoedente;  o  corpo  deddioto  ; 

3»,  que  não  acceitjirorti  a  queixa  ou  denuncia  ; 

4°,  que  pronunciíirem  ou  nlio  pronuaciarorn,  nos  crimes 
oommuDS  ou  do  re^iponsabi  lidado  ; 

5».  que  concederem  ou  dtíiiegarem  a  fiança,  e  d  .  seu  arbi- 
tramento ; 

6%  que  julgarem  perdida  a  qu'i':tL:i  nfinnca^a  ; 

7^,  que  commaiarem  a  muLtjt.,  uu  impiiserorii  a  comminada 
neste  regulamento  ; 

8<*,  que  forom  contrarias  á,  pr«M.2.-Lp7,ão  allegada  ; 

9*,  que  julgarem  prorad^s  ?ií  .jii?. Lítica- 'v:ls  dos  arts.  32  a 
35  e  devimentes  do  art.  27  do  Co;l^^J   Peual ; 

10,  quo  donegaroia  a  crvlem  do  habeas- corpus  cu  a  soltura 
do  paciente; 

11 ,  que  resolverem  sobro  a  indevida  inscripção  ou  omissão 
na  lista  geral  dos  jurados. 

Art.  27Ô.  Os  recar.^}s  seção  interpostos,  processados  e 
apresentados  na  ia^taccíia  superior,  uq-í  tiírmos  o  pela  forma  dos 
arts.  72  a  75  da  leia.  231,  de  i>i41,  o  art.  17,  §  1%  da  lei 
n.  2.033,  de  1871. 

Ai't.  277.  O  aggravo  n )  auto  do  processo  dásc  dos  des- 
pachos e  decisões  do  juiz  de  direito  prooiienio  do  jiry  sobre 
a  organização  do  procasso  o  tolas  as  quostõ^?  iuoidonbes,  de 
que  dependerem  as  delibaraçôes  ftnaes  ao  jai*y  do  sentença. 

O  aggravo,  para  sua  validiade,  deve  ser  tomado  por  termo 
nos  autos,  dencro  de  cinco  dias  subsequentes  ao  conhecimento 
da  decisão. 
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Ari.  278.   A  appella^  tem  logar  : 

r,  das  sentenças  definitivas  de  condemna^  oa  absol- 
vição,  nos  crimes  e  contravenções  julgados  pelos  juizes  de 
direito  e  pretores ; 

2^,  das  decis5e8  definitivas  ou  com  forca  de  definitivas 
proferidas  pelos  sapraditos  juizes,  nos  casos  em  que  lhes  com- 
pete haver  por  findo  o  processo ; 

3<»,  das  sentenças  do  jary,  quando  contrarias  A  lei  expressa, 
ou  ás  decisões  dos  jurados ;  ou  quando  no  julgamento  forem 
preteridas  formalidades  snbstanciaes. 

§  l.*»  As  appellações  serão  interpostas  e  expedidas  nos 
termos  e  pela  forma  dos  arts.  451  e  453  do  Regulamento  n.  120, 
de  1842,  devendo  ser  apresentadas  na  superior  instancia  dentro 
do  prazo  do  art.  261. 

§  2.«  A  appellação  ter&  efi^eito  suspensivo,  si  a  sentença  for 
condenmatoria. 

Art.  279.  O  protesto  por  novo  julgamento  é  priTativodo 
condemnado  e  terá.  logar  por  uma  só  vez  : 

§  1  •<>  Si  a  sentença  condemnatoria  é  privativa  da  liberdade 
por  vinte  ou  mais  annos,  e  n&o  houve  unanimidade  de  votos 
sobre  as  questões  da  prova  do  crime  ou  da  responsabilidade 
do  réo. 

g  2.*  Si  a  sentença  condenmatoria  ô  privativa  da  liberdade 
por  mais  de  seis  annos,  e  alguma  das  referidas  questões  não 
foi  decidida  por  mais  de  nove  votos. 

§  3.<>  O  protesto  por  novo  julgwiento  deve  ser  feito  dentro 
de  oito  dias  da  notificado  da  sentença,  ou  da  publicação  na 
presença  do  réo. 

§  4.<>  O  protesto  invalida  outro  qualquer  recurso,  que 
tenha  sido  interposto. 

Art.  280.  Os  recursos  interpostos  pelo  ministério  publico,  em 
processo  eivei  ou  criminal,  serão  distribuídos  e  julgados  inde- 
pendente de  preparo,  que  será  pago  afinal  pela  parte  vencida. 

SECÇÃO    IV 

BO  PROCESSO  Eltf  SBOUNDA  INSTANCIA 

Art.  281.  A  ordem  do  serviço  e  do  processo  nas  camarás  e 
no  conselho  supremo  da  Corte  de  Appella^  regular-se-ha  pélas 
disposições  do  decretou.  5.618,  oe  2  de  maio  de  1874,  comas 
segmnies  alterações : 

§  l.o  Cada  nma  das  camarás  se  reunirá,  em  sesnlo  ordi- 
nária, duas  vezes  por  semana,  e  extraordinariamente  quando 
convocada  pelo  reò>ectivo  presidente  por  conveniência  do  ser- 
viço (lei  n.  1.338,  art.  26,  paragrapho único). 

§  2.^  As  sessões  ordinárias  oomeçaribo  ás  11  horas  da  manhã 
e  durariko  quatro  horas,  senipre  que  o  serviço  o  exigir,  devendo 
ser  prorogadas  para  a  decisão  de  processos  que  não  sofllram  de- 
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nuNra,  ou  para  Julgamento  de  alguma  causa,  oigo  relatório  ou 
diseusBão  tenha  sido  iniciado  (lei  n.  1.338,  Und.). 

§  S.^*  As  sessões  extraordinárias  começarâo  á  mesma  hora« 
e  se  encerrarão  quando  acabar  o  serviço  para  que  tiverem  sido 
convocadas. 

§  4.*  As  camarás  não  podem  fnnccionar  sem  a  presença, 
pelo  menos,  de  quatro  dos  respectivos  desembargadores,  além 
do  seu  presidente. 

Art.  288.  Nas  sessões  das  camarás  se  observará  a  seguinte 
ordem  dos  trabalhos : 

§  l.«  Veriâca^^  do  numero  dos  desembargadores  pre- 
anterior. 

§  2.«  Leitura,  discussão  e  approva^o  da  acta  da  sessão 
ant^or. 

§  3.<>  Distribuição  dos  feitos  pelos  juizes,  entrega  e  passa- 
gem de  autos  em  revisão ;  discussão  e  decisão  : 

1  .^  de  petições  e  recursos  de  habeas-corpus  ; 

2.*  de  recursos  criminaes  ; 

3.«  de  aggravos  e  cartas  testemunháveis ; 

4.^  de  reformas  de  autos  perdidos  na  Corte  de  Appellação  ; 

5.<»  de  habilitações  em  autos  pendentes  das  camarás; 

6.0  de  appellações  criminaes  e  eiveis. 

§  4.^  Sorteio  dos  relatores  para  o  julgamento  dos  feitos. 

Art.  283.  Os  feitos  serão  distribuídos  indistincta  e  alterna- 
damente pelos  juizes  das  duas  camarás  (art.  146,  n.  5). 

Art.  284.  Cada  desembargador  tem  o  prazo  de  cinco  dias 
para  o  exame  e  roTisão  de  cada  um  dos  feitos  submettidos  ao 
julgamento  das  camarás  (lei  n.  1.338,  art.  34) ;  e  examinados, 
lançará  n^eiles  a  nota  do  visto,  apresentando  o  ultimo  revisor 
em  mesa,  com  o  pedido  de  dia  para  o  julgamento. 

§  l.«  Nos  aggravoSs  cartas  testemunháveis  e  recursos,  os 
feitos  serão  examinados  em  mesa,  independente  do  visto,  no 
prazo  de  duas  sessões  (lei  n.  1 .338,  art.  53,  paragrapho  único). 

§  2.«  Os  relatores,  nos  feitos  em  que  houver  revisão,  serão 
sorteados  no  dia  designado  para  o  julgamento  (lei  n.  1.338, 
art.  26,  aUn,);  nos  do  paragrapho  anterior,  serão  sorteados  na 
sessão  que  se  seguir  ã  da  sua  apresentando  em  mesa  da  camâra, 
a  que  houverem  sido  distribuídos,  e  na  immediata  terá  iogar  a 
julgamento. 

§  3.»  A  distribuição  ou  o  sorteio  serã  notado  no  rosto  dos 
autos  respectivos  pelo  secretario  (art.  148,  §  10),  sem  outra 
formalidade. 

§  4.*  Os  relatórios  serão  verbaes,  podendo  ser  lidos  si  o 
relator  os  tiver  escripto. 

Art.  285.  No  acto  do  julgamento,  em  seguida  ao  relatório, 
será  permittido  ás  partes  que  o  requererem,  por  si  ou  seus 
advogados,  e  ao  representante  do  ministério  publico,  a  dis- 
euaeào  oral  de  suas  conclusões,  em  prazo  que  não  excederá  de 
um  quarto  de  hora  para  cada  um. 
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Art,  286.  Finuos  os  debates,  abri r-se-ha  a  discussão  entre 
os  deso.abargadorGs,  scíia  prejuízo  do  disposto  no  art.  160,  §  15, 
começando  pela  questão  prejuiicial  ou  prelimluac  que  for 
suscitada. 

Art.  287.  Encerrada  a  discusscão,  o  presidente  tomará  os 
votos,  a  começar  pelo  desembargador  mais  moderno,  e  seguindo 
até  o  líiais  antií^o. 

Art.  ri<SS.  À  decisão  so  vca(!e  por  maioria,  votando  o  pre- 
sidente, no  caso  do  empate  ;  em  matéria  criminal,  o  desempate 
será  em  favor  do  réo/ 

Art.  28? ,  O  accoràão  será  redigido  paio  relator,  salvo 
quando  vencido,  designando,  neste  caso,  o  presidcniio,  para 
redigil-o,  um  dos  desembar^aiores  cujo  voto  for  vencedor ;  e 
deverá  conter  as  conclusõeá  d  ts  partes  e  requisições  finaes  do 
miniSbcrio  publico,  os  fandcimeniv^á  de  fcicto  e  de  direito,  e 
as  decisões. 

Art.  290.  Os  feitos,  lo;ro  qu3  pa^ssar  em  julgado  a  sentença, 
baixarão  ao  juizo  inferior,  depois  de  registrado  o  aecordão, 
sem  ficar  traslado. 

Art.  291.  As  camarás  reuniias  funecionarâo  em  sessões 
ordinárias  e  extraordinárias,  convocadas  pelo  pre^id^ínie  da 
Corte,  segundo  a  exigência  do  .s>íívíço,  o  em  «lias  differentes 
dos  designados  para  as  das  camaros  disjunctivamente. 

Ari.  2955.  Para  o  íunccionaineiito  das  camarás  reunidas 
deverão  estar  presentes,  polo  menos,  quatro  de^embar^^adores  de 
cada  camará,  alem  de  seus  respectivos  presidentes  (lei  n.  1.33S, 
art.  24,  paragrapho  niiico),  observando-so  na  ordem  dos  «ra- 
balhos  as  disposições  do  art.  282, 

Art.  ^9;^,  Não  teem  distri))uição  as  reformas  de  autos 
perdidos,  nem  os  embargos,  salvo  os  do  art.  295  oppostoa 
aos  accordâos  das  camarás,  continuando  nelles  o  mesmo  relator 
anteriormente  designado  ou  sorteado. 

Art.  294.  A  reforma  de  autos  extraviados  nos  cartórios 
ou  na  Secretaria  da  Corto  de  Appellação  será,  processada  pelo 
mesmo  relator  do  feito  perdido  até  o  ponto  em  que  devewLo  ser 
julgados  reformados. 

§  l.<*  Os  autos  reformados  substituirão  os  originaes. 

§  2.°  Apparecendo  os  originaes,  prevalecerão  estes. 

Art.  295.  As  acções  rescisórias  e  o»  embargos  de  nullidade, 
ou  os  infringontes  do  julgado  art.  (144,  u.  X,)  oppostos  na  exe- 
cução (R)g.  n.  737,  art.  583),  serão  distribuídos,  como  appel- 
lações,  pelos  desembargadores,  segundo  a  precedência  destes,  na 
ordem  em  que  houverem  sido  apresentados  no  tribunal. 

Art.  293.  Nas  cartas  testemunháveis,  o  provimento  da  in- 
terposição ou  seguimento  do  aggravo,  previne  a  jurisdicção  da 
camará  para  o  respectivo  julgamento. 

Art.  297.  Nas  petições  originarias  e  recursos  de  kabeas- 
corpus^  o  relator  será  sorteado  no  acto  da  sua  apreseo  tacão 
em  mesa  da  camará,  a  que  houverem  sido  distribuídos,  e  por 
elle  exposta  a  matéria  será  discutida  e  votada  na  mesma 
sessEo. 
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Art.  29S.  A  quoixa  ou  flíniinci-í,,  nop  crimes  coraraiins  ou  de 
responsabilidade  (  aiC.  lli,  n.  X,  IliK  .vjíJ  di;5i.ribui«lu  a  um  dos 
presidentes  das  ciiinrLi'.^.  que  íbrtQj.i'a,  a  ca]x>a,  noá  termos  e 
pela  forma  dos  ares.  ^^40  o  241 

Art.  299.  Naa  recl  tmaçoes  contra  a  hsti  do  antiguidade  dos 
juizes  ( arG.  39),  o  dessmb.irííador  a  quL^a  for  distribuída  a 
petição  mandará  ouvir,  em  prazo  quo  não  excederá  de  dez 
dias,  os magistra ioá  cuja  antiguidade  possa  ser  prejudicada,  e 
ao  procurador  g  .ral . 

Findos  os  pcazus  marcados,  com  as  respostas  ou  sem  ellas, 
o  processo  será  revisto  em  mcsa  o  jul^^adj  pela  forma  dos 
aggravos. 

Art.  300.  Nos  conni^tos  de  juris^Iicoâo  ou  atí.ril»uiçíio,  depois 
da  audiência  jíí?  autor  i'i\d'ís  ou  cjQ^Iicto  positivo,  dispensada 
esta,  quando  for  negativí»,  o  [jrosMnai.o  d^i  Corto  mandará  dar 
vista  ao  procarad  n-  garai  ;  (;  cam  o  f>iirocer  áosr.e  apr;  t^entari  o 
processo  em  raea.i  n i  pii-iniira  sêSiwi.o  do  coneellio  supremo. 
Feito  o  relatório  e  'liscutida  a  i r.at, ji-ia.  será  proferida  a  decisão, 
que  se  tomará  por  accorjTio  (^sci-iiitj  pelo  relator  e  assignado 
pelos  três  membros  do  con.ielho. 

Art.  301  •  A  forma  d  *  proc.scío  o  julgamento  do  artigo  ante- 
cedente, exceptuando  o  do  art.  29S,  6  extensiva  a  todos  Oá  feitos 
da  competência  do  consii lho  siiprofiio, 

Art.  302.  O  con:^elho  supremo  rennir-se-lia  em  sessão 
ordinária  uma  vez  por  snmana,  o  extracrdiniriamente  quando, 
por  exigir  o  serviço  publico,  for  convocado  p4o  presidente. 

Art.  303.  As  sentenças  crirainaes,  nos  processos  da  com- 
petência originaina  o  privativa  dis  camarás  reunidas  da  Cjrte 
de  Appellàçào,  poílemsev  embargadas,  no  ^  te /mos  o  pela  forma 
dosarts.  1(51  e  10:^ do  decretou.  5. 018  áò  1874. 

Art.  304.  A  interposição,  proces.so  e  julgarr.ento  dos 
recursos  e  appellações  dos  (iéspaehos  o  íí':ín tenças  dos  pretores 
para  os  juizes  de  direito  serão  regulados  p^los  arrs,  442  a  444, 
451  e  453  do  decreta  n.  120,  de  184-2,  arts.  55  a  57,  õí)  e  62 
do  decreto  n.  4.824,  de  1871,  e  arts.  30,  31,  :iS,  3^,  n.  2.  e  40 
a  45  do  decreto  n.  9.549,  de  1886. 

Art.  305.  Os  embarç^js  de  nullidado,  ou  os  infringentes 
cumulativamente  oppostos  ás  sontonças  dus  juizes  de  direito, 
em  gráo  de  appeilaçao,  serão  julgados  em  junta  (arts.  131,  §  3'^, 
e  134,  §3^). 

§  1.°  Os  embargos  serão  oíferecidos  dentro  de  cinco  dias  da 
intimação  da  senteuça,  abrindo  o  es:írivão  vista  a  cada  uma 
das  partes,  quer  singulares,  quer  colloctívas,  por  dez  dias  im- 
pporogaveis,  para  a  impugnação  o  ítusten tacão. 

§  2.«  Findos  os  termos,  o  escrivão  lara  os  autos  conclusos 
ao  juiz  prolator  da  seotenç:^,  que  o  examinará  o,  no  prazo  de 
cinco  dias,  passará  com  a  not^  de  —  visto  —  ao  juiz  que  se 
lhe  seguii-  na  ordem  da  precedência,  e  este  ao  seguinte,  dentro 
de  igual  prazo. 
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§  3/  O  terceiro  jaiz,  que  tiver  visto  o  processo»  pedirá  dia 
para  o  lulgameato,  que  será  designado  e  mandado  paUícar  ne 
Diário  Official  pelo  primeiro  jais. 

§  4.0  No  dia  annuQCiado,  feito  o  relatório  e  disoatida  & 
matéria,  será  a  decido  tomada  por  accordão  escripto  pelo 
relator,  ou  por  um  dos  revisores,  quando  aquelle  for  ven<»do. 

§  S."*  Todos  os  editaes  e  ds^pachos  de  audiência  dos  pre« 
tore9,  juízes  de  I^  instancia  e  da  Corte  de  Appellaçáo  devem  ser 
enviados  immediatamente  a  Imprensa  Nacional  para  s^em 
publicados  no  Diário  Official. 

Art.  306.  Nos  julgamentos  dos  embargos  de  nullidade  e 
acções  rescisórias,  oppostos  e  intentadas  contra  as  sentenças  dos 
juizes  de  direito,  officiará  o  promotor  designado  pelo  procura- 
dor geral. 

Art.  307.  Os  casos  omissos  serSo  regulados  pelas  disposigOss 
do  decreto  n.  1.030  de  1890  e  mais  legisla^  refwente  á  organi- 
zação judiciaria,  que  náo  estiver  alterada  explicita  ou  impli- 
citamente pela  lei  n.  1.338,  de  9  de  janeiro  do  corrente  aono. 


TABBLLA  DE  VBNOIMBNTOS 

Corte  de  Appellação 

1  presidente  (12:000$  de  ordenado  e  6:000$ 

de  gratificação) 18 

Pelo  exercício    de  presidente,  gratifi- 
cação)          1 

2  presidentes  de  camarás  (12:000É  de  or- 

denado e  6:000$  de  gratificação) 36 

Pelo  exercício  de  presidentes,  gratifi- 
cação 600*000 1 

12  desembargadores  (12:000$  de  ordenado 

e  6:000$  de  gratificação) 216 

1  secretario  (5:200$  de  ordenado  e  2:600$ 
de  gratificação) 

1  official  (3:200$  de  ordenado  e  1:600$  de 

gratificação) 

2  escrivães  (2:400$  de  ordenado  e   1:200$ 

de  gratificação) 

2  amanuenses  (2:0^  de  ordenado  e  1:040$ 
de  gratificação) 

1  porteiro  (1:560$  de  ordenado  e  780$  de 

gratificação) 

2  contínuos  (1:040$  de  ordenado  e  520$  de 

2  ofiíicíaesde  justiça  (666$667  de  ordenado 
e  333$333  de  gratificação) 

1  correio  (666$667  de  ordenado  e  333$333 
de  gratificação) 


000$ 
200$ 
000$ 
200$ 
000$    272:400$ 


7:800$ 

4:800$ 

7:200$ 

6:240$ 

2:340$ 

3:120$ 

2:000$ 

1:000$ 

34:500$ 
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Juizes  de   direito 

5  juizes  do  crime  (9:100$  de  ordenado  e 

5:900$  de  gratificação) 75:000$ 

3  juizes  do  eivei  (9:100$  de  ordenado  e 

3:900$  de  gratificação) 39:000$ 

3  juizes  do  commercio  (9:100$  de  orde- 

nado e  3:900$  de  gratificação) 39:000$ 

2  juizes  de  orphâos  (9: 100$  de  ordenado  e 

3:900$  de  gratificação^ 26:000$ 

1  juiz  da  provedoria  (9:100$  de  ordenado 

e  3:900$  de  gratificação) 13:000$ 

1  juiz  dos  feitos  da  Fazenda    Municipal 

(9: 100$  de  ordenado  e  3:900$  de  gra- 
tificação)        13:000$ 

5  escrivães  do  crime  (2:000$  de  ordenado 

e  1:000$  de  gratificação) 15:000$ 

5  offlciaes  de  justiça  para  o  crime  (800$ 

de  ordenado  e  400$  de  gratificação).        6:000$    ^6:000$ 

Tribunaes  do  jury 

4  Qscrivães  (3:120$de  ordenado  e   1:500$ 

de    gratificação) 18:720$ 

2  porteiros  (1 :560$  de  ordenado  e  780$  de 

gratificação) 4:080$      23:400$ 

Pretorias 

15  pretores  (4:800$  de  ordenado  e  2:400.s 

de  gratificação) 108:000$    108:000$ 

Ministério  Publico 

1  procurador  geral  (12:000$  de  ordenado  e 

6:000$  de  gratificação) 18:000$ 

5  promotores  públicos  (6:00Í0$  de  ordenado 

e  2:000$  de  gratificação) 40:000$ 

6  adjuntos  de  promotor  (2:240$  de  orde- 

nado e  1: 12(%  de  gratificação) 20: 160$ 

1  curador  de  massas  íloLllidas 4:800$ 

1  curador  de  resíduos  (4 :  480$  de  ordenado 

e  2:240$  de  gi*atificação) 6:720$ 

2  amanuenses  (1:560$  de  ordenado  e  780$ 

de  gratificação) 4:080;? 

1  continuo  (1:040$  de  ordenado  e  520$  de 

gratificando) 1:560$     95:920$ 

FoTwn  e  s%ms  dependências 

I  porteiro  (1:600$  de  ordenado  e  800$  de 

gratificação). ,..        2:400$       2:400$ 

Rio  de  Janeiro,  19  de  junho  de  lOOõ.— /.  /.  Seabra. 
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DKCRKTON.  r.5i'2  —  m  19  dk  junho  dt:  1íXJ5 

Concrdfí  ao  Gyiiuia.sio  (1*0  OrnrJu':*;,,  rin  Juiz  do  F«jra,  Kstarlo  de 
Minas  (ier.Mcs,  í;4  ])riviIo'i.)s  \'  ^MiMiitias  do  que  «ro/a  o  Gjrm- 
Jia.sio    x\';;cioiial. 

O  Prcsiucnio  da  Repul/li(\i  do^  I].st:idos  Unidos  do  r»razil : 

Attejidcrj<lo  ;.ls  informarõos  "orosladíis  tmíIo  d(3loírado  íi.scai  do 
Govori)!),  S{i])ro  os  pro/:raiin):is  do  ensino  o  o  nio.jo  por  que  sâo 
oxeciiljdos  no  Gyiniiasio  iVO  Granbery,  em  Jni:^  do  Kóra,  Es- 
tado do  Miíuis  (ioraes,  i'Oso1vp.  do  aocòrdo  com  o  art.  'Mil  do 
('oíii.'::,)  dos  Institutos  Oíiiciac^s  do  r';;sino  Supoino/  o  Socundario. 
approvado pído  d-ícroto  n.  :;v)0,  (]•.;  1  do.;aiU'ii'o  do  lííOl,  coc- 
cedor  ;w)  dito  ostal)olociji:eiiío  de  ÍPstruc(;òo  os  priviio.irios  o 
ganmiias  de    que  <ícza   o    (iy]?ni-i<io   Naoional. 

Rio  de  Janeiro,  l\)  do  jirilio  uo   liídõ,  17°  da  llcpuMica. 
FiiAN'Císco  DE  Paula  UoDiiiouns  Alves. 

J,  J»   IScilrr, 


DííCRETO  N.  550  i  (*)  -«  de  10  de  juniio  de  1905 

Cròa  mais  uma  Lrijrada  ile  ca-n^laria  de  Guarda^'  Xarionacs  na  co- 
marca lie  Alo  7oi Ilhas,  no  Esfa<lo  da  Bahia. 

O  Pro-;idente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execní;âo  do  decreto  ii.  4:)l,  do  14  do  dezembro  do  ISi;*!.  decreta  : 

Arti^^o  Uaico.  Fica  cren/la  na  Guarda  Nac!'^nal  da  comarca 
do  Ala;roiu!ias.  no  Kstado  da  Baliin,  mais  u:::a  bri'jrada  de 
cavallaria  com  a  des!>/narào  de  A\y\  a  qual  f/o  r'.-.j>v<i;ituiríí 
de  dous  roííimentos,  sob  iis.  ;<"í  <í  Sí),  que  .m)  ^'rrauir^ai-ao  com 
os  puardas  quaiiíloados  nos  disfrictrs  da  rciori-la  comarca  ; 
revoí^Mdas  as  dIsj)osiçõcs  cm  contrario. 

Rio  de  Janeiro,    19  de  junho  de    1905,    17*^  da  Republica. 

FuAXcisco    DE  Paula   Rodrkítes  Alvus. 
/.    J,    ^Seabra, 


DECRETO  N.  5566  —  dk  20  de  junho  pb  1005 

Concede  autorização  à  Zft^  Araraquara  Estales  Company^  Limited^ 
para  funccionar  na  Ropublica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  ITie  Araraquara  Estales  Company^ 
Limited^  devidamente  representada,  decreta  : 

Artigo  único.  E'  concedida  autorização  á  The  Araraquara 
Etates  Company^  Limited^  para  ítinccioliar  na  Republica  oom  os 

C)  Com  os  ns.  5563  e  53(j5  não  houve  acto  algum. 
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estatutos  que  apresentou,  mediante  as  clausulas  que  a  este 
acomparihHm,  assifrnri(ías  pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Ptib-icu^,  e  tlcflindo  a  mesma  companhia  obrigada  ao 
cumprimento  das  formalidades  exigidas  pela  legislação  em 
vigor. 

Rio  de  Janeiro,  20  ile  junho  de  1905,  17°  do  Republica, 

Francisco  dk  Paula  Rodrigues  Alves. 

Lauro  Seceriano  Mãller, 

Clausulas  que  acompanham  o  decreto  n.  5566,  desta  data 

I 

A  The  Arar  aguara  Estafes  Company,  Limited,  é  obrigada 
a  ter  um  representante,  no  Brazil,  com  plenos  e  illimitados 
poderes  para  tratar  edeíinitivamento  resolver  as  questões  que 
se  suscitarem,  quer  com  o  Governo,  quer  com  particulares,  po* 
dendo  ser  demandado  e  receber  citação  inicial  pela  companhia. 

II 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  sujeitos,  uni- 
camente, ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  ú,  jurisdicção  de 
seus  tribunaes  judiciários  ou  administrativos»  sem  que,  em 
tempo  algum,  possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer 
excepção  fundada  em  seus  estatutos,  cujas  disposições  não 
poderão  servir  do  base  para  qualquer  reclamação  concernente 
ã  execução  das  obras  ou  serviços  a  que  elles  se  referem. 

Ill 

A  companhia  quando  resolva  explorar  no  Brazil  e  nos  ter- 
mos da  clausula  /*  u.  1  dos  seus  estatutos,  a  industria  de  segu- 
ros contra  perdas  e  damnos  de  mercadorias,  provenientes  de 
desastres,  ou  do  outro  modo,  deverá  submetter-se  para  todos 
os  ofTeitos  de  direito,  ao  regimen  estabelecido  no  decreto  n.  5.072, 
de  12  de  dezembro  de  1903. 

IV 

Fica  entendido  que  a  autorização  é  dada  sem  prejuízo  do 
principio  de  achar-se  a  companhia  sujeita  ás  disposições  do  di- 
reito nacional,  que  regem  as  sociedades  anonymas. 


Fica  dependente  de  autorização  do  Governo  qualquer  alte- 
rado que  a  companhia  tenha  de  fazer  nos  respectivos  estatu- 
tos. Ser-lhe-ha  cassada  a  autorização  para  íúnccionar  na  Repu* 
blica  si  infiriogir  esta  clausula. 


416  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

VI 

A  iníiracçSo  de  qualquer  das  dausalas,  para  a  qual  nSo 
esteja  comminada  pena  especial,  será  punida  com  a  malta  de 
um  conto  de  réis  (1:000$)  a  cinco  contos  de  réis  (5:000$)  e  no 
caso  de  reincidência  pela  cassação  da  autorização  concedida 
pelo  decreto  em  yirtude  do  qual  baixam  as  presentes  clau- 
sulas. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  junho  de  1905.  —  Lauro  Severiano 
MiUler. 


Certidão  de  incorporação  de  uma  companhia  (Estampilha) 
(Sello). 

Certifico  pela  presente  que  a  sociedade  denominada  The 
Araraquara  Estales  Company  Limited  foi  incorporada  de  confor- 
midade com  as  leis  das  companhias  de  1862  a  1900,  como  uma 
sociedade  anonyma  de  responsabilidade  limitada  aoa  aove  dias 
de  abril  de  1903. 

Dado  sob  a  minha  assignatura  em  Londres,  aos  viute  e  um 
dlM  de  setembro  de  1904.—  James  Barber. 

Assistente  do  registrador  das  sociedades  anonymas,  leis  das 
companhias  de  1862,  sec.  174. 

Eu,  Alexandre  Ridgway,  tabellíão  publico  nesta  cidade  de 
Londres,  por  alvará  régio,  devidamente  constituído  e  jura- 
mentado, abaixo  assignado,  certifico  pelo  presente  que  o  que 
antecede  é  traduoção  fiel  e  conforme  da  certidão  de  incorpora- 
^  da  sociedade  designada  D^e  Araraquara  Estales  Company^ 
Limited^  que  vae  aqui  annexa  sob  o  meu  sello  official,  e  que  a 
mesma  certidão,  achando-se  revestida  da  assiu  natura,  que  reco- 
nheço ser  verdadeira  do  Sr.  James  Barber,  assistente  do  r^stra- 
dor  das  sociedades  aaonymas  na  Inglaterra,  é  digna  de  toda  fé  e 
credito,  assim  como  o  é  a  dita  traducçao  tanto  nos  tribunaes  de 
justiça  como  fora  delles. 

Em  testemunho  do  que  para  fazer  constar  onde  convier  e 
para  todos  os  effeitos  legaes  passo  o  presente  que  assigno  e  séllo 
em  Londres  aos  30  dias  do  mez  de  setembro  de  1904. 

Resalvo  a  rasura  que  diz  €  verdadeira».—  Alex.  Ridgway 
not.  publ. 

Estava  o  sello  do  mesmo. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra  da  Alexander 
Ridgway,  tabellião  publico  desta  cidade,  e  para  constar  onda 
convier  a  pedido  do  mesmo,  passei  a  presente,  que  assignei  e 
âz  seUar  com  o  sello  das  armas  deste  Consulado  da  Republica 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil  em  Londres,  aos  G  de  outubro  de 
1904.—  F.  Aliíêê  Vieira,  opnsul  geral. 

Chancella  do  referido  consulado. 
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Reconheço  Terdadeira  a  assignatura  do  Sr.  F.  Aires 
Vieira,  cônsul  geral  em  Londres.  Rio  de  Janeiro,  28  de  abril  de 
19(^.— Pelo  director  geral,  Aleocandrino  de  Oliveira, 

Ghancella  da  Secretaria  das  Relações  Exteriores. 

Ea,  Eduardo  Frederico  Âlexander,  traductor  publico  jura- 
mentado, certifloo  que,  depois  de  examinar  minuciosamente  o 
antecedente,  o  achei  perfeitamente  bem  traduzido  na  lingua 
nacional,  o  que  garanto  com  a  minha  assignatara  neste  dia 
28  de  abril  de  1905.  Rio  de  Janeiro,  2S  de  abril  de  1905.  -^ 
Eduardo  Frederico  Âlexander. 

Reconheço  a  firma  do  traductor  Eduardo  Frederico  Âle- 
xander, Rio,  29  de  abril  de  1905.—  Em  testemunho  da  verdade» 
Belmiro  Corrêa  de  Moraes. 

Escriptura  e  Estatutos  de  Sociedade  da  Araraquara  States 
Company,  Limited. 

1 .  O  nome  da  Companhia  é  Tf^e  Araraqwira  States  Company, 
Limited . 

2.  A  Sede  official  da  companhia  será  situada  em  Inglaterra. 

3.  Os  fins  para  que  a  companhia  se  estabelece  são  : 

a)  adquirir  em  troca  das  acções  no  capital  da  companhia 
plenamentie  ou  parcialmente  pagas,  ou  por  compra  ou  de  outro 
modo,  todas  e  quaesquer  das  obrigações  (Bonds  ou  Debentures) 
actualmente  pendentes  da  firma  brazilelra  de  negociantes  e  cul- 
tivadores de  café,  conhecidos  polo  nome  de  Rose  &  Knowles 
(mais  abaixo  chamados  a  «firma»)  sendo  uma  emissão  de  obri- 
gações ( Bonds  ou  Debentures )  no  total  valor  nominal  de 
£  20.000,  segurada  por  uma  escriptura  ou  outro  documento,  na 
forma  brazileira,  datada  aos  28  de  julho  de  1899,  e  feita  a  favor 
dos  Srs.  Fry,  Miers  &  Ck).  de  5,  Laurence  Ponntney  Hill,  na 
cidade  de  Londres,  negociantes,  juntimente  com  todos  os  juros 
vencidos  ou  que  venham  a  vencer-se  com  retspeito  as  obrigações 
(  Bonds  OH  Debentures  )  de  tal  modo  adquiridos  ; 

b)  assumir  o  beneficio  do  confirmar  e  levar  a  efléito  com 
ou  sem  modificação  certa  convenção  provisória  feita  no  mez  de 
março  1903,  entre  Samuel  Fry,  como  representante  de  certa 
commissão,  mais  abaixo  mencionada  por  The  Débenture  Bolders 
Committee  nomeado  em  uma  Assembléa  dos  passuidores  de 
obrigações  {Bonds  ou  Debentures)  da  dita  emissão,  celebrada 
em  Londres  aos  13  de  fevereiro  de  1903  para  o  fim  de  proteger 
os  interesses  dos  possuidores  de  obrigaçOea  {Bonds  ou  Debentures) 
collecti vãmente,  e  da  outra  parte  um  representante  agindo  em 
favor  da  «firma»,  cuja  convenção  provisória  foi  emprehendida 

Sara  efiéctuar  a  liquidação  das  reclamações  dos  ditos  possui- 
ores  de  obrigações  {Bonds  ou  Debentures)  contra  a  «firma»  ; 

c)  providenciar  para  o  pagamento  de  todas  as  custas,  en- 
cargos e  despezas  licitamente  incorridas  pela  commissão  The 
Débenture  Eolders  Committee  nò  desempenho  dos  fins  a  que  ella 
era  destinada,  e  participar  em  quaesquer  arranjos  que  forem 
necessários  ou  desejáveis  no  intuito  de  indemnizar  a  dita  com- 

Pod«r  ExecatiT»  —  190»  '  S7 
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missão  contra  quae.^quer  reclamações  que  lhe  forem  feitas  por 
qualquer  possuidor  de  obrigações  {Bonds  ou  Debentures)  que  nio 
se  conformar  com  as  propostas  incorporadas  na  referlaa  con- 
TençSo  provisória ; 

d)  tomar  posse  de  laborar,  manejar,  explorar,  manter,  des- 
envolver e  iitiiísar  toda  ou  qualquer  parte  dos  terrenos, 
plantações,  moinhos  e  mais  bens  e  activa  da  íirma,  e  obter 
concessões  para  comprar  e  equiparar,  explorar,  manter,  des- 
envolver e  laborar  qnaesquer  outras  terrenos,  plantações, 
moinhos  ou  i>ro>riodadcs  nos  Estados  Unidos  do  Brazil  ou  em 
qualquer  outra  parte,  quer  em  connexão  com  os  ditos  torrenos. 
plantações,  moinhos  e  propriedades  da  íirma,  quer  de  outro 
modo  ; 

e)  exereer  o  no;rocio  de  plantadores.  lavradores,  moleiros, 
donos  de  moinho,  commerciaDt.03,  exportadores,  importadores, 
correctores  e  banqueiros  em  todos  ou  em  quaesquer  de  seus 
ramos,  nos  ditos  Estados  Uniiios  do  Brazil,  ou  em  qualquer 
outra  partp,  e  qi:aesquer  outros  negócios  que  pareçam  ser  ca- 
pazes de  desenvolvo  r  directa  e  indu*ectamente  as  propriedades 
da  companhia ; 

f)  construir,  alugar  ou  adquirir  botes  g  embarcações  e  para 
exercer  o  negocio  de  tansportadores  de  passageiros  e  merca- 
dorias por  terra  e  por  mar,  donos  de  armazéns,  agentes  de  ex- 
pedição, proprietários  de  navios,  constructores  de  navios, 
fabricantes,  eng^^n Lei roB  mecânicos  e  seguradores  contra  perdas 
e  damncs  de  mercadorias  provenientes  de  desastres  ou  de 
outro  modo  ; 

g)  empreitar  dinheiro  ou  conceder  credito  com  ou  sem  ga- 
rantia a  qualquer  pessoa,  firma  ou  companhia  e  especialmente 
a  qualquer  pessoa,  íirma  ou  companhia  que  tenha  negocio  com 
a  companhia  o  ;;íarantir  o  devido  desempenho  Je  contractos  por 
qualquer  tal  pessoa,  íirma  ou  companhia,  e  exercer  quaesquer 
negócios  ou  operações,  quor  ftnanceiras  ou  commerciaes  que 
pareçam  susceptíveis  de  avançar  os  interesses  da  companhia. 

h)  entrar  er^  quasquer  contractos  ou  arranjos  com 
qualquer  governo  cu  autoridade,  quer  supremo,  municipal, 
local  ou  outro,  ou  com  <|ualquer  companhia  incorporada, 
pessoa  ou  pessoas  que  pareçam  ser  conducentes  aos  fins  da 
companhia  ou  qualquer  deiles,  e  obter  de  eemelhante  governo, 
autoridade,  companhia,  pessoa  ou  pessoas,  quaesquer  direitos. 
privilégios  e  concessões  que  a  companhia  entender  conveniente 
obter,  e  levar  a  cíieito,  exercer  e  obedecer  quaesquer  de  taes 
arranjos,  direitos,  privilégios  e  concessões  ; 

i)  fcolicitar,  promover  e  obter  qualquer  decreto  parla- 
mentar, ordem  ou  licença  provisória  da  Board  of  Trode  ou  de 
outra  autoridade  para  habilitar  a  companhia  a  levar  a  eíTeito 
quaesquer  de  seus  fins  ou  para  eíTectuar  qualquer  modificação 
da  constituição  da  companbia  ou  para  qualquer  outro  fim  que 
pareça  ser  a  propósito  e  oppor-se  a  quaesquer  procedimentos 
uu  requisições  que  paraçam  capazes  de  prejudicar  directa  ou 
indirectamente  os  interesses  da  companhia ; 
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j)  vender,  dar  de  aluguel,  trocar,  desenvolver,  dispor  de, 
ou  de  outra  forma  lidar  com  a  empreza  ou  de  toda  ou  qual- 
quer parte  da  propriedade,  direitos  ou  privilégios  da  com- 
panhia mediante  quaesquer  condições,  com  poder  do  aoceitar 
quaesquer  acções,  obrigações,  (stock  ou  debentuy^es)  oa  cauções 
de  qualquer  natureza,  quer  pagas  inteiramente,  quer  em 
parte,  em  pagamento  integral  ou  parcial  do  mesmo  ; 

k)  pagar  o  preço  de  qualquer  propriedade  adquirida  pela 
companhia,  por  médio  de  acções  ou  obrigações  {bonds  ou 
debentures)  da  oompanhia,  quer  pagas  por  inteiro  ou  em  parte  ; 

l)  comprar,  adquirir  por  subscripçáo  ou  de  outro  modo  e 
conservar  as  acções  ou  obrigações,  stocks,  quer  pagas  por  in- 
teiro ;  quer  pagas  em  parte,  de  qualquer  companhia  de  Reino 
Unido  oa  em  qualquer  outra  parte,  e  igualmente  os  titules  e 
obrigações  stock  de  qualquer  governo  ou  Estado,  sejam  bri- 
tannioos,  coloniaes  ou  estrangeiros,  ci^a  acquisição  pareça  ser 
conducente  aos  interesses  da  campanbia,  e  vender,  ou  trocar 
08  mesmos,  ou  feita  a  distribuição  do  activo,'  ou  uma  divisSo 
de  lucros,  repartir  em  metallico  o  valor  de  semelhantes 
acções,  títulos,  obrigaçõss  ou  outros  valores  do  activo  entre 
os  sócios  ou  qualquer  claese  ou  classes  dos  sócios  desta  com- 
panhia ; 

m)  comprar,  adquirir,  utilizar,  proteger,  prolongar,  re- 
novar, vender,  dar  do  aluguel  ou  lidar  com  quaesquer  patentes, 
direitos  de  patente,  privilégios  de  invenções  ou  licenças,  e 
utilizar  ou  negociar  em  artigos  ou  invenções  privilegiadas, 
serventias,  licenças  fiscaes  e  outros  direitos  ou  privilégios 
capazes  de  ser  adquiridos  conveniente  ou  proveitosamente 
ou  empregados  ou  alienados  em  connexão  com  quaesquer  dos 
âns  da  companhia ; 

n)  fazer  com  que  a  companhia  seja  registrada  ou  reco- 
nhecida de  aocôrdo  com  as  leis  de  qualquer  colónia  ou  de- 
pendência da  Grâ-Bretanha,  ou  nos  Estados  Unidos  do  Brazil 
ou  outro  qualquer  paiz  estrangeiro  ou,  aliás,  estabelecer 
por  parte  da  oompanhia  um  domicilie  legal  em  tal.  colónia, 
dependência  ou  paiz,  e  obter-lhe  os  mesmos  direitos  e  privi- 
légios que  possuírem  companhias  ou  associações  locaes  de 
semelhante  natureza ; 

o)  pedir  emprestado  ou  levantar  ou  segurar  o  pagamento 
de  dinheiro  para  quassquer  dos  flns  da  companhia,  e  no 
intuito  de  segurar  o  mesmo  com  Juros,  ou  para  qualquer 
outro  motivo,  bypothecar  ou  onerar  a  empreza  ou  toda  ou 
Qualquer  parte  da  propriedade  actual  ou  futura  da  oompanhia 
(Indaindo  seu  capital  não  chamado)  e  crear,  emittir,  flBizer, 
saocar,  aceitar  e  negociar  obrigações  ou  titulos  de  obrigações 
perpetuas  ou  resgatáveis,  letras  de  cambio,  notas  promissórias 
on  outras  obrigações  ou  iustrameutos  negociáveis,  e  estabelecer 
e  prover  de  ítindos  de  amortização  e  reserva  para  o  resgate 
ou  pagamento  de  obrigações  e  encargos ; 
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p)  adquirir  ou  emprehender  todo  oa  qualquer  parto  do 
negocio,  propriedades,  encargos  de  qualquer  pessoa  ou  oom- 
panhia,  exercendo  qualquer  negocio  semelhante,  análogo 
ou  subsidiário  a  qnaesquer  dos  fins  desta  companhia,  ou  capaz 
de  ser  conduzido  de  maneira  a  beneâdar  esta  companhia, 
direta  ou  indirectamente  ou  possuindo  quaesquer  bens  ade- 
quados aos  fins  desta  companhia  ; 

q)  promover,  fleicilitar  e  subscrever  a  qualquer  obra  pu- 
blica ou  empreza  que  offereça  facilidades  ou  vantagens  para  os 
fins  desta  companhia,  e  adquirir  e  conservar  e  dispor  de  acções 
ou  interesse  neilas ; 

r)  tomar  parte  em  qualquer  combina^^  e  encetar  e 
levar  a  effeito  qualquer  ajuste  referente  á  partilha  de  lucros, 
união  de  interesses,  coopeimção,  associaçio,  conoess&o  reciproca 
on  outra,  com  qualquer  pessoa  ou  companhia,  exeroendo, 
oooupando-se  em  ou  prestes  a  exercer,  ou  occuparse  em 
qualquer  negocio  ou  transacção  em  que  esta  companhia  esteja 
autorizada  a  exercer  ou  oocupar-se  de  qualquer  negocio  ou 
transacção  susceptível  do  ser  conduzida  de  maneira  a  benefi- 
ciar esta  companhia,  quer  directa,  quer  indirectamente,  e 
outro  sim  emprestar  dinheiro  a  gai*antír  os  contractos  de,  ou 
de  outro  modo,  auxiliar  qualquer  tal  pesdoa  ou  companhia,  e 
tomar,  ou  de  outra  forma,  adquirir  acções  e  titulos  de  qual- 
quer tal  companhia,  e  vender,  conservar  omittir  de  novo  com 
ou  sem  garantia,  ou  lidar  com  os  mesmos  de  qualquer  outra 
forma ; 

s )  promover  qualquer  outra  companhia  afim  de  adquirir 
toda  ou  qualquer  parte  dos  haveres  e  passivo  desta  companhia, 
ou  de  adeantar  directa  ou  indirectamente  os  objectos  ou  inte- 
esses  delia,  subscrever,  garantir  a  subscripçao  de  tomar,  ou 
por  outro  modo,  garantir  e  conservar,  vender  ou  alienar 
acções,  obrigações,  titulos  (stock)  ou  titulos  de  obrigações  de 
qualquer  tal  companhia  e  garantir  o  pagamento  de  quaesquer 
obrigações  (debentures)  ou  outros  titulos  emittidos  por  qualquer 
tal  companhia ; 

t )  fazer,  aoceitar,  endossar  e  executar  notas  promissórias, 
conhecimentos,  letras  de  cambio  e  outros  intrumentos  nego- 
ciáveis ; 

u )  empregar  e  dar  applicaçao  aos  numerários  da  com- 
panhia que  na  oooasião  estiverem  disponíveis  sobre  os  valores 
e  da  maneira  que  de  tempo  a  tempo  fòr  determinada  ; 

t) )  conceder  pensões,  annuidades  ou  compensação  a  quaes- 
quer offlciaes,  empregados  ou  serventes  da  companhia*  ou  suas 
mulheres,  viuvas,  filhos  on  parentes,  fazendo  reservas  para  tal 
fim,  e  subscrevendo  ao  seguro,  e  contribuindo  e  offerecendo  do- 
nativos a  exposições,  hospitaes  e  outros  estabelecimentos  pú- 
blicos ou  caritativos  ou  outros  fins ; 

io )  levar  a  effeito  todos  ou  quaesquer  dos  fins  supraditos 
seja  na  qualidade  de  inieiadores  ou  agentes,  ou  associados  ou 
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em  coqjancQão  com  qualquer  pessoa,  firma,  associação  ou  com- 
panhia e  ^m  qualquer  parte  do  mundo  ; 

X )  praticar  tudo  quanto  fôr  incidental  ou  conducente  & 
realização  dos  fins  acima  exarados. 

4.  A  responsabilidade  dos  sócios  é  limitada. 

5.  O  capital  da  companhia  é  de  £25.000,  dividido  em 
25.000  acções  de  £  1  cada  uma.  Quaesquer  novas  acções  que  de 
tempo  a  tempo  se  crearem,  pode^o  de  tempo  a  tempo  ser  emit- 
tidas  com  as  garantias  ou  direitos  preferenciaes,  quer  com 
respeito  a  dividenio,  ou  reembolso  de  capital  ou  ambos,  ou 
qualquer  outro  priviligio  especial  ou  vantagem  sobre  quaesquer 
acções  emittidas  previamente  ou  que  então  estiverem  para 
emittír,  ou  mediante  o  premio  ou  com  os  direitos  deferidos  que, 
comparados  com  quaesquer  outras  acções  emittidas  anterior- 
mente ou  que  estiverem  para  emittir,  ou  sujeito  a  estas  condi- 
ções ou  disposições  e  com  ou  sem  o  direito  de  votar  e  geral- 
mente sob  os  termos  que  forem  determinados  pelo  ou  sob  os 
regulamentos  então  vigentes  da  companhia. 


Nós,  as  varías  pessoas  cujos  nomes,  endereços  e  occupações 
vão  abaixo  indicados,  desejamos  constituir  uma  companhia,  de 
conformidade  com  estos  estatutos  de  sociedade,  e  concordamos 
individualmente  em  acceitar  o  numero  de  acções  no  capital  da 
companhia  que  apparece  ao  lado  de  nossos  nomes  respe- 
ctivos: 

Nomes ,  endereços  e  coeupações  Namero  de  acções 

dos  snbeoriptores  tomado  por  ca- 

da Bubscriptor. 

Arthur  M.  Wilson,  18,  Birchin  Lane  E.  C,  corre- 
tor de  fundos Uma 

Warwick  Webb,  Bush  Lane  House,  Cannon  St. 

E.  Cm  solicitador , Uma 

Wm.  Wallis,  5  Laurence  Pountnay  HIU  E.   C, 

empregado  do  commercio Uma 

H.  I.  Jones,  5  Laurence  Pountnay  Hill,  E.  C,  em- 
pregado do  commercio Uma 

G.  Hndson,  5  Laurence  Pountnay  Hill,  E.  C,  em- 
pregado do  commercio Uma 

L.  S.  Grey,  18  Birchin  Lane  E.  C,  empregado  de 

um  corrector  de  fundos Uma 

Uerbert,  £.  Grabbe,  18  Birchin  Lane  E.  C.,  em- 
prega lo  de  um  corretor  de  fundos Uma 

Datado  aos  7  dias  de  abril  de  1903.~Testemunha  &s  assi- 
gnaturas  supra:  Charles  E.  Bisckoff  —  4,  Great  Winchester 
Street,  Londres,  solicitador.  Cópia  fiel.^  James  Barber,  assis- 
tente registrador  de  sociedades  anonymas.  Sello  impresso  de 
1  shilling. 
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Xjeis  de  l^O;^  a,  1900,  eonceriieiites  a> 
eouipa/nli-iabS 

Cjiiípcnhia  limitada  por  acções 

Estatutos  da  «Araraqoara  Estales  Companj^  Limited» 

TABELLA  «  A  > 

1 .  Os  regulamentos  na  tabeliã  <  A  >  no  primeiro  schedala 
de  lei  concoraeoiie  a  comp  mhia  de  1852  não  terão  applicaçSo  á 
companhia,  salvo  á  medida  que  forem  rapetidos  ou  contidos 
nestes  presentes. 

INTERPRETAÇÃO 

2.  No  presente  docamento  as  palavras  que  apparecem  na 
primeira  culumna  da  tnbella  que  aqui  segue  terão  a  significa- 
ção  que  lhes  âca  designada  ao  lado  respectivamente  na  se- 
gunda columna,  comtaoto  que  não  soja  incompatível  com  o 
assumpto  ou  contexto. 

Palavras  Significação 

Os  estatutos  Leis  sobre  companhias  de  1862  a  1900  e 

todo  outro  acto  que  em  qualquer  época  eateja 
em  vigor  relaivamente  a  sociedades  anony- 
mas  o  aíTectando  a  companhia. 

O  presente  Estes  estatutos  de  sociedade  e  os  regula- 

documento  mentos  da  companhia  que  em  qualquer  época 
estejam  em  vigor. 

Sede  Os  escriptorios  registrados  da  companliia. 

Sello  O  sello  social  da  companhia. 

Mez  Mez  lunar. 

Anno  Anno  a  contar  de  1  de  janeiro  até  31  de 

dezembro  inclusive. 

Por  escripto  Bscripto,  impresso,  lithographado  ou  pro- 

duzido por  qualquer  meio  de  substituir  a 
mão  de  lettra  ou  parte  de  uma  maneira  ou 
parte  de  outra. 

E  palavras  que  estejam  só  no  numero  singular  incluirSo  o 
numero  plural  e  vice- versa. 

Palavras  que  se  refiram  só  ao  género  masculino  incluirão  o 
género  feminino  e 

Palavras  que  se  i*efiram  a  indivíduos  incluirão  corporações. 

3.  Sujeitos  ao  ultimo  artigo  que  precede  e  não  sendo  Inoom* 
pativeis  com  o  assumpto  ou  contexto,  quaesquer  palavras  desi- 
gnadas nos  estatutos  terão  a  mesma  significação  no  presente 
documento. 
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FINS 

4.  Os  directores  assumirão  degde  Já  o  l^eao&cio  de,  confir- 
mando e  levando  a  effeito  quer  com  ou  sem  modicaíicação,  a 
conTen^o  mencionada  na  sub-clausula  (B)  da  clausula  3,  do 
contracto  de  sociedade,  e  a  companhia  poderá  começar  a  exercer 
os  seus  negócios  lo^o  em  seguida  á  incorporação  da  companhia, 
ou  sendo  necessário  que  a  companhia  obtenha  um  certificado  do 
registrador  em  como  elia  se  acha  habilitada  a  funecionar,  então, 
nesse  caso,  logo  que  semelhante  certificado  tiver  sido  obtido. 

5.  A  sede  será  em  Londres  no  logar  que  os  directores  de 
tempos  a  tempos  possam  determinar. 

6.  Nenhuma  parte  dos  fundos  da  companhia  poderá  ser 
applicada  pelos  directores  na  compra  ou  sobre  garantia  de 
acções  da  companhia. 

7.  No  caso  da  companhia  offerecer  ao  publico  uma  emissão 
das  suas  acções,  a  mínima  subscripção  com  que  os  directores 
poderão  proceder  á  distribuição  será  a  do  £1.000,  que  será 
calculado  exclusivamente  de  qualquer  quaiítia  pagável,  de 
qualquer  modo  que  não  seja  a  dinheiro. 

Ao  offerecerem-se  ao  publico  quaosqucr. acções  para  sub- 
scripção, a  companhia  fica  autorizada  a  pagar  commissOes, 
como  previsto  pelo  §  8*»  (1)  da  lei  sobre  companbias  de  1900,  até 
a  somma  de,  ou  em  uma  proporção  que  não  exceda  20  «"/o  da 
quantia  nominal  das  suas  acções,  de  tempos  a  tempos  oíTorecidas 
para  subscripção. 

ACÇÕES 

8.  As  acções  estarão  á  disposição  dos  directores,  podendo 
elles  distribuir  ou  de  outro  modo  dispor  delias  e  nas  épocas, 
quer  «ao  par»,  quer  com  premio,  e  geralmente  nas  condições 
que  julgarem  a  propósito. 

9.  No  caso  de  dous  ou  mais  indivíduos  serem  registrados 
como  co-possuidores  de  qualquer  acção,  qualquer  desses  indi- 
vidues poderá  dar  efficazes  recibos  por  quaes^uer  dividendos, 
bónus  ou  outro  dinheiro  pagável,  referente  a  tal  acção. 

10.  Nenhum  individuo  será  pela  companhia  reconhecido 
como  possuindo  qualquer  acção  em  curadoria,  seja  qual  fôr, 
e  a  companhia  não  estará  obrigada  por,  nem  reconhecerá, 
qualquer  interesse  equitativo  contingente  faturo  ou  parcial 
em  qualquer  acção,  nem  interesse  algum  em  qualquer 
parte  fraccionaria  de  uma  acção,  nem  (salvo  o  contrario 
expressamente  previsto  neste  documento)  qualquer  outro 
direito  com  respeito  a  qualquer  acção  a  não  ser  um  direito 
absoluto  a  ella  por  inteiro  da  parte  do  possuidor  registrado  ou 
no  caso  de  um  titulo  de  acções,  da  parte  do  portador  do 
titulo  na  occasião. 

lU  Cada  sócio  registrado  terá  direito  Sdm  pagamento  a 
um  certificado  sob  o  sello  especificando  o  numero  de  acções 
que  elle  possue  o  a  importância  paga  por  conta  delias,  com- 
tanto  que,  no  caso  de  possuidores  oollectivos,  a  companhia 
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não  seja  obrigada  a  emittlr  mais  de  ttoi  certificado  a  todos 
os  possuidores  collectiTos  e  a  entrega  de  tal  certificado  a 
qualquer  um  delles  será.  sufflciente  entrega  para  todos. 

12.  Rompendo-se  oa  perdendo-se  qualquer  destes  certi- 
ficados, poderá  ser  renovado  quando  se  apresentarem  as  provas 
que  os  directores  exigirem,  sendo,  no  caso  de  rompimento,  a  de- 
volução do  original,  e  no  caso  de  perda,  a  execução  da  indem- 
nização (havendo-a)  e  em  qualquer  destes  casos  mediante  o  pa- 
gamento de  uma  somma  (não  superior  a  1  shiliag),  conforme 
os  directores  em  qualquer  época  determinarem. 

CHAMADAS  SOBRE  ACÇÕES 

13.  Sujeitos  aos  regulamentos  deste  documento,  os  dire- 
ctores poderão  de  tempos  a  tempos  fazer  as  chamadas  que 
julgarem  convenientes  aos  accionistas  com  respeito  a  todas  as 
sommas  de  dinheiro  por  pagar  sobre  suas  acções,  comtanto  que 
ae  dêem,  pelos  menos,  sete  dias  de  antecedência  referente  a  cada 
chamada,  e  cada  accionista  será  responsável  pelo  importe  de 
cada  chamada  que  assim  lhe  for  feita,  ás  pessoas  e  nas  datas  e 
legares  indicados  pelos  directores. 

14.  Deverá  considerar-se  uma  chamada  como  tendo  sido 
feita  na  occasião  em  que  as  deliberações  dos  directores  que 
autorizem  essa  chamada  forem  votadas. 

15.  Os  possuidores  eollectivos  de  uma  acção  serão  coi- 
lectiva  e  individualmente  responsáveis  pelo  pagamento  de 
todas  as  chamadas  com  respeito  a  mesma^ 

16.  Siijeita  ás  condições  de  emissão  de  quaesquer  acções 
no  que  diz  respeito  ao  pagamento  de  prestações  sobre  as  mes- 
mas, nenhuma  chamada  deverá  exceder  50  %  do  valor  nomi- 
nal das  acções,  e  devem  decorrer  pelo  menos  dous  mezes  entro 
a  occasião  marcada  para  o  pagamento  de  uma  chanu&da  e  a 
que  for  designada  para  o  pagamento  da  seguinte  chamada 
(havendo-a) . 

17.  Si  no  dia  marcado  para  o  pagamento,  não  se  pagar 
uma  chamada  pagável  com  raspeito  a  uma  acção,  o  possui- 
dor da  mesma  na  occasião  será,  &  discrição  dos  directores, 
responsável  pelo  pagamento  de  juros  sobre  o  importe  da 
chamada  a  uma  taxa  não  excedendo  10  %  ao  anno,  desde 
o  dia  indicado  para  seu  pagamento  até  a  occasião  do  real 
pagamento. 

18.  Qualquer  quantia  que,  segundo  as  condições  do  aver- 
bamento de  uma  acção,  for  pagaval  no  averbamento  ou  em 
qualquer  dia  determinado,  deverá  para  todos  os  fins  deste  do- 
cumento ser  considerada  uma  chamada  devidamente  feita  e 
pagável  na  data  destinada  ao  pagamento,  e  no  caso  de  falta  de 
pagamento  deveiuo  ter  efl^eito  as  disposições  deste  documento 
quanto  ao  pagamento  de  juros  e  despezas,  confiscação  e  cousa 
semelhante  e  todas  as  mais  estipulações  relevantes  deste  do- 
cumento, como  si  tal  somma  fosse  uma  chamada  devidamente 
léita  e  avisada,  como  vae  aqui  dignado. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  425 

19.  08  directores  poderio,  de  tempos  a  tempos,  á  emissão 
de  aoções,  providenciar  para  uma  diflferença  entre  os  possui- 
dores de  taes  acções,  quanto  á  importância  das  chamadas  por 
pagar  e  o  atrazo  do  pagamento  dessas  chamadas. 

20.  Os  directores  poderâo,  si  assim  o  entenderem,  cobrar 
de  qualquer  dos  accionistas,  quando  estes  a  desejem  pagar,  a 
totalidade  ou  qualquer  parte  da  importância  das  suas  acções, 
além  das  quantias  cojo  pagamento  for  exigido,  e  por  essas  im- 
portâncias pagas  adeantadamente,  ou  por  qualquer  parte  delias, 
que  exceda  as  prestações  exigidas  ou  devidas  em  relação  ás 
acções  por  conta  das  quaes  se  fez  esse  ruleantamento,  poderão 
08  directores  pagar  ou  abonar  juros  a  uma  taxa,  seja  de  alga- 
rismo fixo  ou  aifCérente,  conforme  for  accordado  entre  os  dire- 
ctores e  o  accionista  pagando  tal  quantia  adeantada,  mas  qual- 
quer quantia  que  na  occasião  for  paga  anteriormente  ás  cha- 
madas não  será  incluida  ou  tomada  em  conta  na  veriâcação  do 
importe  do  dividento  pagável  sobre  a  acção  em  relação  á  qual 
se  fez  tal  adeantamento. 

21 .  Nenhum  accionista  terá  o  direito  de  cobrar  qualquer 
dividendo  ou  aasistir  ou  votar  em  qualquer  assembléa,  quer 
pessoalmente,  quer  por  procuração  ou  como  procurador  de 
outro  sócio  ou  durante  uma  votação  ou  exercer  qualquer 
privilegio  como  sócio  até  que  elle  tenha  pago  todas  as  cha- 
madas vencidas  nessa  occasião  e  pagáveis  sobre  cada  acção 
que   elle  possua,  quor  isoladamente  ou  de  conta  unida  com 

aualquer  outra   pessoa,  conjuntamente  com  juros   e  despezas 
lavendo-as). 

CONFISCAÇÃO  E   DIREITO  DE  RETENÇÃO 

22.  Si  qualquer  accionista  deixar  de  pagar  a  totalidade 
ou  qualquer  parte  de  quaesquer  chamadas,  no  dia  ou  antes  do 
dia  fixado  para  o  pagamento  respectivo,  os  directores  poderão 
em  qualquer  occasião  subsequente,  emquanto  essa  chamada  ou 
qualquer  parte  delia  estiver  por  pagar,  avisai  o  exigindo  o 
pagamento  da  mesma,  ou  da  parte  ainda  não  pa^^a  augmon- 
tando  com  juros  a  uma  taxa  não  excedendo  10  Vo  ^^  ^^^^  ^ 
quaesquer  despezas  provenientes  da  tsAta,  de  tal  pagamento. 

23.  O  aviso  deverá  indicar  uma  data  (não  podendo  o  prazo 
ser  inferior  a  sete  dias  a  contar  da  data  do  aviso)  em  ou  antes 
de  que  deva  ser  paga  tal  chamada,  ou  parte  delia,  como  fica 
dito,  com  todos  os  juros  e  despezas  provenientes  da  tal  falta  de 
pagamento. 

Também  deverá  especificar  o  logar  onde  se  fará  o  paga- 
mento, declarando  que  no  caso  de  falta  de  pagamtíuto  na  data 
ou  antes  da  data  e  no  logar  indi(»Bulo,  as  acções  com  relação  ás 
quaes  a  chamada  tiver  sido  feita  estarão  sujeitas  a  ser  confis- 
cadas. 

24.  Si  todas  as  prescripções  do  aviso  supracitado  não 
íòrem  satisfeitas,  quaesquer  acções  com  relação  ás  quaes  esse 
aviso  tenha  sido  dado,  poderfto  em  qualquer  occasião  futura 
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aates  do  pagamento  de  todas  as  chamadas,  juros  e  despczas 
devidas  com  respeito  a  ellas,  ser  coa&scadas,  após  uma  delibe- 
ração dos  directores  nesse  sentido. 

25.  No  caso  de  um  individuo  ter  direito  a  uma  ac<^  por 
transmissão  e  não  se  ter  habilitado,  segundo  este  documento»  a 
ser  registrado  em  seu  próprio  nome  como  o  respectivo  possui- 
dor, ou  fazer  com  que  o  seu  nominatario  o  seja.  faltando  por 
três  mezes  depois  delle  ter  recebido  aviso  dos  directores  para 
assim  se  habilitar,  essa  acção  poderá  em  qualquer  época,  expi- 
rado aquelie  prazo,  ser  confiscada  por  uma  deliberação  dos  dire- 
ctores nesse  sentido. 

26.  Quando  quaesquer  acções  tiverem  sido  confiscadas  de 
accordo  com  este  documento,  dar-se-ha  immediatarnente  aviso 
da  conllscação  ao  possuidor  das  acções  ou  á  pessoa  que  tenha 
direito  ás  mesmas,  por  transmissões,  seja  como  fòr,  e  um  lança- 
mento de  se  ter  dado  tal  aviso  e  da  confiscação  com  a  respectiva 
data  deverá  immediatamente  ser  feito  no  registro  de  sócios  ao 
lado  opposto  á  acção  ;  mas  as  prescripções  deste  estatuto  são 
directoriaes  somente  e  nenhuma  confiscação  será  de  forma 
alguma  nulli ficada  por  qualquer  umissão  ou  desleixo  em  dar  tal 
aviso  ou  fazer  o  lançamento  acima  mencionado. 

27.  Não  obstante,  qualquer  confiscação,  como  a  supradita, 
os  directores  poderão  em  qualquer  data  antes  de  se  ter  dado 
outro  destino  á  acção  confiscada,  permitUr  o  seu  resgate  me- 
diante as  condições  de  pagamento  de  todas  as  chamadas,  bom 
como  juros  vencidos  e  as  despezas  incorridas  com  respeito  ás 
acções,  e  sujeito  a  quaesquor  outras  condições  (havendo-as),  con- 
forme entenderem. 

28.  Toda  a  acção  confiscada  passará  a  ser  propriedade  da 
companhia,  podendo  ser  annii liada  ou  vendida,  ou  distri- 
buída dé  novo,  ou  dispondo-se  delia  de  qualquer  outra  maneira 
a  favor  da  pessoa  que  ani;es  da  confiscação  era  o  possuidor  da 
mesma,  ou  a  ella  tinha  direito  ou  a  qualquer  outra  pessoa 
nas  condições  e  da  maneira  por  que  os  directores  julgarem 
próprio. 

29.  Qualquer  sócio,  cujas  acções  tiverem  sido  confiscadas, 
será,  não  obstante  a  confiscação,  responsável  para  com  a  com- 
panhia pelo  pagamento  de  todas  as  cbamadas  feitas  e  por 
pagar  sobro  taes  acções  da  confiscação  e  os  juros  respectivos 
até  a  data  do  pagamento  da  mesma  maneira  em  todos  os  sen- 
tidos como  si  as  acções  não  tivessem  sido  confiscadas,  e  a  satis- 
fazer todas  as  reclamações  e  exigências  (havendo-as),  cu|ja 
liquidação  a  companhia  poderia  ter  forçado  com  respeito  ás 
acções  quando  foram  confiscadas,  sem  deducção  ou  abono  algum 
pelo  valor  das  acções  nessa  occasião. 

30.  A  confiscação  de  uma  acção  trará  comsigo  a  extincção 
nessa  occasi&o  de  todos  os  interesses  em  qualquer  pretenção  ou 
reclamação  contra  a  companhia,  relativamente  a  essa  acção,  e 
qualquer  outro  direito  ou  responsabilidade  incidental  a  essa 
acção  entre  o  accionista  cqja  acção  se  confiscou  e  a  companhia, 
excepto  somente  daquelles  direitos   que  por  este  documento 
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forem  expressamente  salvos  ou  que  segando  os  estatutos  são 
dados  ou  impostos  no  caso  de  sócios  antigos. 

31 .  Uma  declaração  estatutoria  por  eacripto,  dizendo  quo 
o  declarante  é  um  director  da  companhia  e  que  uma  acção 
íol  devidamente  confiscada  de  accordo  com  este  documento,  e 
espeoiâcando  a  data  quando  ella  foi  confiscada,  será,  prova  con- 
clusiva dos  factos  nella  exarados  e  tal  declaração,  acompa- 
nhada de  um  certificado  da  posse  legitima  da  acção  sob  o 
selio  entregue  a  um  comprador,  ou  adjudicatário  da  mesma 
constituirá  um  titulo  válido  a  acção,  ficando  o  novo  possuidor 
livro  de  todas  as  chamadas  feitas  anteriormente  a  tal 
compra  ou  adjudicação,  sem  ser  obrigado  a  ter  que  ver 
quanto  á  applicação  do  preço  da  compra ;  nem  será  o  seu 
titulo  á  acção  aífectado  por  qualquer  facto,  omissão  ou  irre- 
gularidade relativamente  ou  concernente  ao  procedimento  em 
referencia  á  confiscação,  venda«  nova  distribuição  ou  dispo- 
sição da  mesma. 

33.  A  companhia  terá  primeiro  o  supremo  direito  de  re- 
tenção e  encargo  sobre  todas  as  acções  quo  não  sejam  aoçoes 
inteiramente  lib.:irados  na  occasião,  registradas  no  nome  de 
cada  sócio  (quer  individual,  quer  solidamente  com  outros)  por 
todos  os  dinheiros  que  elle  ou  a  sua  massa  deva  á  companhia, 
quer  isoladamente  ou  conjuntamente  com  qualquer  outra 
pessoa,  seja  sócio  ou  não,  e  quer  taes  dinheiros  sejam  pagáveis 
na  occasião  ou  não,  e  tal  direito  de  retenção  comprehenderâ 
todos  os  dividendos  que,  em  qualquer  época,  se  declararem 
com  respeito  a  taes  acções. 

33.  Com  o  fim  de  porem  em  vigor  esse  direito  de  retenção, 
03  directores  poderão  vender  as  acções  sujeitas  ao  mesmo  do 
modo  que  julg  irom  conveniente,  mas,  nenhuma  venda  deverá 
ser  feita  até  a  época  em  que  os  dinheiros  forem  actualmente 
pagáveis  e  até  que  uma  reclamação  e  aviso  por  escripto  indi- 
cando a  quantia  devida  e  exigindo  o  pagamento  e  notificando  a 
intenção  de  vender  á  revelia,  tenha  sido  prestada  a  tal  soclo,  ou 
á  pessoa  (havendo-a)  Intitulada  por  transmissão  ás  acções  e  que 
elle  ou  elles  tenham  faltado  ao  pagamento  durante  sete  dias 
após  tal  aviso. 

34.  O  liquido  producto  de  qualquer  venda  assim  feiti  de- 
verá ser  applicado  á  satisfação  da  quantia  devida,  d  o  resto  (si  o 
houver)  deverá  ser  pjigo  a  tal  sócio  ou  pessoa  (havendo-a)  que 
tenha  direito  ás  acções  por  transmissão. 

35.  Ao  effectuar-se  qualquer  venda,  como  a  supracitada,  os 
directores  poderâo  assentar  o  nome  do  comprador  no  registro 
como  possuidor  das  acções,  e  o  comprador  não  será  obrigado  a 
olhar  pela  regularidade  ou  validade  de,  ou  ser  affeotado  por 
qualquer  irregularidade  ou  invlaidade  no  procedimento,  nem 
será  obrigado  a  olhar  pela  applicação  do  dinheiro  da  compra,  e 
depois  do  seu  nome  ter  sido  entrado  no  registro,  a  yalidade  da 
venda  não  devora  ser  posta  em  duvida  por  pessoa  alguma  e  o 
remédio  de  qualquer  pessoa  injuriada  pela  venda  deverá  ser  em 
damnos  somente  e  contra  a  companhia  exclusivamente. 
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RVNUNCIA    DB  ACÇÕES 

36.  Qaal^oer  sócio  poderá  renuaciar,  e  a  companhia  po- 
derá aanuir  Â  renuncia  de  saaB  axscOes,  oa  quasqaer  delias, 
iQodiâDte  as  condicções  que  forem  mutuamente  combinadas 
entre  taL  sócio  e  os  directores;  sempre  com  a  condição  de  que 
o  capitai  (la  companhia  não  seja  reduzido  por  outra  forma  que 
de  accôrdo  com  as  disposições  dos  estatutos.  Qualquer  acção 
assim  renunciada  poderá  elevar  o  mesmo  destino  que  uma  acção 

confiscada. 

/ 

REaiSTRADORIÂ    COLONIAL 

37.  A  companhia  poderá  fazar  com  que  se  guarde  em  qual- 
quer colo  aia  em  que  exerça  os  seus  negócios  um  registro  filial 
de  sócios  residentes  em  tal  colónia,  e  a  palavra  colónia  nesta 
clausula  terá  a  significação  que  lhe  for  designada  pela  lei  1883 
(Registros  Ck)loniaes)  sobre  companhias  {Company^s  Colonial  Re- 
gisters),  Act.  1883)  e  os  directores  poderão  em  qualquer  época 
providenciar  como  entenderem  quanto  1  conservação  de  tal  re- 
gistro e  a  transferencia  de  acções  para,  ou  de,  tal  registro,  de  ou 
para  o  registro  principal  ou  qualquer  outro  filial. 

TRANSFERENCIA  DE  ACÇÕES 

38.  Sujeito  ás  restrícções  deste  documento,  qualquer  socio 
poderá  transferir  to  ias  ou  quaesquer  de  suas  acções  na  com- 
panhia que  na  occasião  estejam  entradas  no  registro. 

39.  Todas  as  transferencias  de  aoções  deverão  ser  feitas 
por  escriptura  na  forma  commum  usual,  e  deverão  ser  deixadas 
na  sede  da  companhia,  acompanhadas  do  certificado  das  acções 
e  quaesquer  outras  provas  (si>  as  houver)  que  os  directores 
passam  exigir  afim  de  estabelecer  o  direito  de  traasferente. 

40.  Os  directores  poderão  recusar  o  registro  de  qualquer 
transferencia  de  acções  que  não  sejam  inteiramente  liberadas, 
quando  o  possuidor  ou  um  dos  oo-possuidores,  esteja  elle  só  ou 
conjuntamente  com  outra  pessoa  em  divida  para  com  a  com- 
panhia por  qualquer  modo,  quer  por  divida  ou  responsabi- 
lidade vencida  ou  por  vencer,  ou  qualquer  transferencia  de 
acções  incompletamente  liberadas  que  for  feita  a  favor  de 
qualquer  pessoa  não  approvada  por  elles  como  transferente. 

41.  Uma  somma  não  excedente  de  2  sbillings  e  6  pence  por 
cada  transferencia,  conforme  os  directores  de  tempos  a  tempos 
determinarem,  poderá  ser  cobrada  pelo  registro  de  uma  trans- 
fi)rencia. 

42.  O  livro  de  registro  de  transferencia  poderá  estar  fe- 
chado durante  os  sete  dias  logo  precedentes  a  cada  assembléa 
geral  ordinária  da  companhia,  e  em  qualquer  outras  ocoa- 
siões  (si  as  houver)  e  durante  o  período  que  os  directores  pos- 
sam de  tempos  a  tempos  determinar,  sempre  com  a  oondí^^o 
de  que  não  poderá  ficar  fechado  por  mais  de  trinta  dias  em 
qualquer  anno. 


▲CIOS  DO  PODER  EXBCUnVO  4^ 

TRANSmSSAO  DE  ACÇÕES 

43.  Falleoendo  um  accionista,  os  sobreviventes  ou  o  sobre- 
vivente, no  caso  do  fallecldo  ter  sido  co-possuidor,  bem  como  os 
testamenteiros  ou  administradores  do  defunto  no  caso  delle  ser 
o  pos^dor  único,  sei^  as  só  pessoas  reconhecidas  pela  com- 
panhia como  tendo  titulo  algum  Às  suas  acções ;  mas,  nada  aqui 
contido  exonerará  a  massa  de  um  co-possuidor  fallecido  de  qual- 
quer responsabilidade  existente  e  devida  ou  pagável  á  data  da 
sua  morte  com  respeito  a  qualquer  acção  por  elle  possuída  con- 
juntamente com  outrem. 

44.  Qualquer  pessoa  que  venha  a  ter  direito  a  uma  ac(^ 
em  consequência  do  fallecimento  ou  insolvência  de  um  sócio, 
ao  apresentar  as  provas  de  titulo  que  os  directores  exigirem, 
e  sujeito  às  condicções  mais  adeante  estipuladas,  poderá,  ser  re- 
gistrado elle  mesmo  como  possuidor  da  acção,  ou  poderá  optar 
para  que  alguma  pessoa  nomeada  por  elle  seja  registrada  como 
o  respectivo  transferido. 

45.  Si  a  pessoa  que  assim  veiu  a  ter  esse  direito  quizer 
registrar-se,  deverá  entregar  ou  enviar  á  companhia  um  aviso 
por  escripto,  por  elle  assignado,  declarando  a  sua  vontade. 
Para  todos  os  fins  deste  documento  tocante  ao  registro  de  trans- 
ferencia, e  de  acções.tal  aviso  será  considerado  como  uma  trans- 
ferencia, e  os  directores  terâo  o  mesmo  poder  de  recusar  ou 
confirmal-o  mediante  registro,  como  se  o  fisusto  sobre  o  qual  se 
effectuou  a  transmissão  não  tivesse  succedido,  e  o  aviso  fosse 
uma  transferencia  executada  pela  pessoa  de  qaem  o  titule  de 
transmissão  se  derivou. 

46.  Si  a  pessoa,  que  assim  vier  a  ter  o  direito,  quizer  que 
o  seu  nominatario  seja  registrado,  manifestará  o  seu  desejo 
executando  uma  transferencia  de  tal  ac^  ao  seu  nominatario* 
Os  directores  no  que  diz  respeito  ás  transferencias  assim  ex- 
ecutadas, terão  o  mesmo  poder  de  recusar  o  registro  como  si  o 
facto  sobre  o  que  se  eíTectuoa  a  transmissão  nao  tivesse  succe- 
dido,  e  a  transferencia  fosse  uma  executada  pela  pessoa  de  quem 
se  derivou  o  titulo  por  transmissão. 

47.  Qualquer  pessoa  que  tenha  direito  a  uma  acção  por 
transmissão  terá  a  faculdade  de  receber,  e  poderã  dar  uma  qui- 
tação por  qualquer  dividendo,  bónus  ou  outra  quantia  pagável 
com  respeito  a  essa  acção;  mas,  não  terã  o  jus  de  receber  avisos, 
nem  de  assistir  ou  votar  nas  assembléas  da  companhia,  ou, 
salvo  como  vae  acima  dito,  auferir  quaesquer  dos  direitos  ou 
priviiagios  de  um  sócio  a  não  ser  e  até  que  se  faça  sócio  com 
respeito  a  essa  acção. 

48.  Uma  somma  não  excedente  a  2  shiUings  e  6  penoe,  se- 
gundo os  directores  de  tempos  a  tempos  determinarem,  deverá 
ser  paga  pelo  registro  de  transmissão,  addicioDando-se-lhe  quaes- 
quer outros  encargos  em  que  a  companhia  incorrer,  relativa- 
mente a  essa  transacção. 
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CONVERSÃO  DE  A0Ç0E3  EM  TÍTULOS 

49.  Os  directores  podei*âo,  de  tempos  a  tempos,  com  a 
sancção  da  companhia,  dada  previamente  em  assembléa  gerai, 
converter  em  titaios  qaaesquer  acções  liberadas  ou  tornar  a 
converter  qaaesquer  titulos  em  acções  liberadas  de  denomina- 
ção seja  qual  for. 

50.  Quando  quaesquer  acções  tiverem  sido  convertidas 
em  tii^ulos,  os  diversos  possuidores  de  taes  titules  poderSo 
transferir  respectivamente  os  interesses  que  nelles  tiverem  ou 
qualquer  parte  de  taes  interesses  da  maneira  que  a  companhia 
em  assembléa  geral  designar,  mas,  na  falta  de  semelhante  in- 
dicação, então  da  mesma  maneira  e  sob  os  mesmos  regula- 
mentos, sujeito  aos  quaes  qualquer  acção  liberada  pôde  se? 
transferida  ou  tão  approximado  a  isso  como  as  circumstancias 
admittirem. 

51.  Os  diversos  possuidores  de  ti tnlos  terão  direito  a  par- 
ticipar nos  dividendos  e  lucos  da  companhia,  segundo  a  im- 
portância dos  interesses,  que  respectivamente  nelies  tiverem, 
e  taes  interesses,  deverão,  na  proporção  das  suas  importâncias, 
conferir  sobre  os  respectivos  possuidores  os  mesmos  privilégios 
e  vantagens  para  os  âns  de  votação  perante  assembléas  da 
companhia,  e  para  outros  âns  como  teriam  sido  conferidos  por 
acções  de  igual  valor,  mas,  de  modo  que  nenhum  de  taes  pri- 
vilégios ou  vantagens,  a  não  ser  a  participação  nos  dividendos 
e  lucros  da  companhia  sejam  conferidos  por  qualquer  parte 
divisivel  de  titulos  consolidados  que,  si  existissem  em  acções,  não 
teriam  conferido  taes  privilégios  ou  vantagens. 

52.  Todas  as  disposições  deste  documento  referentes  a 
acções  que  são  applicaveis  a  acções  liberalas  terão  applicação 
a  titulos  e  em  todas  essas  disposições  as  palavras  <  acção  »  e 
c  accionista»  incluirão  «titulos»  e  «  possuidor  de  titulos  >. 

CERTIFICADOS  DE  ACÇÕES 

53.  A  companhia  fica  por  este  documento  autorizada  a* 
emittir  certificados  de  acções  sob  os  poderes  concedidos  pela  lei 
sobre  companhias,  de  ]8ô7,  e  os  directores  poderão  nessa 
conformidade,  oom  respeito  a  qualquer  acção  completamente 
paga  (sempre  quando  na  sua  direcção  julgarem  acertado  fa- 
zel-o)  mediante  um  pedido,  por  eserlpto,  assignado  pela  pessoa 
registrada  como  possuidor  de  tal  acção  ou  quando  ninguém 
tenha  sido  registrado  como  possuidor  pelo  adjucatario  de  tal 
acção,  authenticado  per  uma  tal  declaração  estatutoria  ou 
outra  prova  (si  a  houver)  que  os  directores  possam  de  tempos 
a  tempos  exigir  quanto  ã  identidade  da  pessoa,  assignando  o 
requerimento  e  ao  receberem  o  certificado  (havendo-o%  de  tal 
acção,  acompanhado  da  importância  não  excedente  a  2  shíllings  e 
6  pence,  como  of  directores  de  tempos  a  tempos  possam  exigir, 
emittir  sob  o  sello  a  expensas  em  todos  os  sentidos  da  pessoa 
fazendo  a  pedido»  um  certificado  devidamente  sellado,  decla* 
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raDdo  que  o  portador  do  mesmo  tem  direito  ás  acções  nelle 
especificadas,  e  que  podem  em  todo  o  caso  em  que  se  emiuir  um 
certificado,  providenciar  com  coupons  ou  de  outro  modo,  para  o 
pagamento  dos  diTideados  futuros  ou  outras  sommas  sobre  as 
acções  incluídas  em  tal  certificado. 

54.  Sujeito  ás  disposições  deste  documento  e  da  lei  sobre 
companhias  de  1867.  o  portador  de  um  certificado  será  con:^i- 
derado  como  sócio  da  companhia  e  terá  direito  aos  mesmos 
privilégios  e  vantagens  como  teria  tido  si  ísoii  nome  tivesse 
sido  incluído  no  registro  de  sócios  como  possuidor  das  acções  es- 
pecificadas em  tal  sertificado. 

55.  Ninguém  como  portador  de  um  certificado  terá  di- 
reito: a)— a  assignar  um  pedido  para  a  convocação  de  uma 
assembléa  ou  dar  aviso  do  intenção  de  submotter  uma  resolu- 
ção a  assembléa  ou  5)— assistir  ou  votar  pessoalmente  ou  por 
procurador,  ou  exercer  qualquer  privilegio  como  sócio  em  uma 
assemhléa  a  nâo  ser  elle  no  caso:  a)  antes,  ou  na  occasiâo 
de  apresentar  tal  pedido  oií  dar  tal  aviso  de  intenção  como  su- 
pradito, ou  no  caso:  b)  dois  dias,  pelo  menos,  antes  do  dia  fixado 
para  a  assembléa,  tenha  depositado  na  sôde  o  certificado  em 
virtude  do  qual  ello  pretende  agir,  assistir  ou  votar  como 
acima  dito,  e,  a  não  ser  que  o  certificado  fique  assim  deposi- 
tado até  depois  da  assembléa  e  se  tiver  celebrado  alguma  pro- 
rogação  da  mesma. 

56.  Não  se  receberá  mais  de  um  nome  como  de  possuidor  de 
um  certificado. 

57.  A  qualquer  pessoa  que  assim  depositar  um  certificado 
será  entregue  uma  certidão  dando  o  seu  nome  e  endereço  e  de- 
screvendo as  acções  e  tal  cei'tidão  facultar-lhe-ha  ou  o  seu  pro- 
curador devidamente  nomeado,  como  mais  adoante  fica  pre- 
scripto  o  direito  de  assistir  e  votar  em  qualquer  assembléa  ge- 
ral celebrada  dentro  de  três  mezes  a  contar  da  data  da  certi- 
dão da  mesma  maneira  como  si  elle  fora  o  possuidor  registrado 
das  acções  registradas  na  certidão. 

58.  A'  entrega  da  certidão  á  companhia  o  portador  da 
mesma  terá  o  direito  de  receber  o  certificado  em  relação  do  qual 
se  deu  a  certidão. 

59.  O  portador  de  um  certificado,  salvo  o  que  vai  já  dito, 
não  terá  direito  de  exercer  direito  algum  como  sócio,  a  não  ser 
no  caso  em  que  qualquer  director  ou  o  secretario  lho  exija,  elle 
apresente  seu  certificado  e  declare  seu  nome  e  endereço. 

60.  Os  directores  poderão,  de  tempos  a  tempos,  fazer  regu- 
lamentos quanto  ás  condições  mediante  as  quaes,  si  na  sua  ais- 
cre^o  o  Julgarem  conveniente,  se  possa  emittir  um  novo  certi- 
ficado ou  caupon  em  qualquer  caso  de  um  certificado  ou  coupon 
estar  rompido,  obliterado,  perdido  ou  destruído. 

61.  As  acções  incluídas  em  qualquer  certificado  serão 
transferidas  pela  entrega  do  certificado  sem  qualquer  escri- 
ptura  de  transferencia,  e  sem  registração,  e  as  acções  assim  in- 
cluídas as  disposições  previamente  exaradas  com  referencia  á 
transferencia  das  acções  não  terão  appUcação. 
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62.  Ao  entregar  á  companhia  seu  certificado  para  ser  can- 
oellado,  e  pagando  uma  somma,  não  excedendo  dous  shilling^e 
seis  pence,  segundo  os  directores  de  tempos  a  tempos  prescreve- 
rem, o  polidor  de  um  certificado  terá  o  direito  a  ser  registrado, 
quanto  as  acções  comprehendidas  no  certificado,  mas  a  compa- 
nhia de  forma  alguma  se  responsabilisará  por  qaaesqner  per- 
das ou  damnos  em  que  incorrer  qualquer  pessoa  pelo  motivo  da 
companhia  não  lançar  no  seu  registro  de  sócios  na  occasião  da 
devolução  de  um  certificado,  o  nome  de  alguma  pessoa  que  não 
seja  o  verdivdeiro  e  legitimo  dono  do  certificado  devolvido. 

âugmbnto  do  capital 

63.  Os  directores  com  a  sancção  da  companhia,  previa- 
mente dada  om  assembléa  geral,  quer  tenham  sido  emittidaa 
todas  as  acções  autorizadas  na  occasião,  ou  quer  tenham  sido 
ou  não  liberadas  todas  as  acções  nessa  occasião  emittidas,  po- 
derão ausrmentar  seu  capital  mediante  a  creação  e  emissão  de 
novas  acções,  devendo  st^r  o  augmento  total  de  uma  somma  o 
dividido  em  acções  das  quantias  respectivas  que  forem  designa- 
das na  deliberação  autorizando  tal  augmento. 

64.  Sujeito  a  qualquer  indicação  ao  contrario  que  for  dada 
na  deliberação  autorizando  o  augmento  decapitai,  offerecer-se- 
hão  todas  as  novas  acções  áquelles  sócios  que,  segundo  as  pre- 
scripções  deste  documento  tenham  o  direito  a  receoer  avisos  da 
companhia  em  proporção  ao  numero  de  acções  existentes  que 
elles  possuam.  Tal  oíTerta  será  feita  por  aviso  especificando 
quantas  novas  acções  estão  à  disposição  do  sócio  e  limitando 
um  prazo  dentro  do  qual  a  offerta  não  sendo  aocoita  será  con- 
siderada como  recusada  ;  e  dopeis  de  expirado  tal  prazo,  ou 
recebendo-se  do  sócio  a  quem  se  tenha  dado  aquella  noticia  que 
elle  se  recusa  a  acceitar  as  acções  offerecidas,  os  directores  po- 
derão dispor  das  mesmas  da  maneira  que  julgarem  de  maior 
beneficio  para  a  companhia,  comtanto  que,  si,  devido  á  propor- 
ção que  o  numero  das  novas  acções  tem,  em  referencia  ao  nu- 
mero de  acções  possuídas  por  sócios  tendo  direito  á  offerta  su- 
pradita, ou  qualquer  outra  razão,  surgir  alguma  dilficnldade 
na  distribuição  das  novas  acções  ou  quaesquer  delias,  na  ma- 
neira antedita,  os  directores  poderão  dispor  dsfl  acções  em  rela- 
ções  Á9  quaes  surgir  tal  difflculdade  da  maneira  que  julgarem 
de  maior  beneficio  para  a  companhia. 

65.  £zcepto  nos  casos  em  que  diferentemente  se  estipule 
pelas  condições  da  emissão  ou  por  este  documento,  qualquer 
capital  obtido  por  meio  da  crea^o  de  novas  acções  será  sa- 
jeito  ás  mesmas  disposições  quanto  ao  pagamento  de  ehamadas, 
transferencia,  transmissão,  confiscação,  direito  de  retenção  e  de 
outi*o  modo  como  si  tivesse  sido  parte  do  capital  original. 

ALTERAÇÕES   DO    CAPrTAL 

66.  A  companhia  poderá,  mediante  uma  deliberação  espe- 
cial, modificar  as  condições  (^mtidas  no  seu  contracto  de  socie- 
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dade  de  maneira  a  íázer  as  seguintes  cousas  oa  qoaesqaer 
delias: 

a)  poderá,  consolidar  e  dividir  sen  capital  em  acções  de 
maior  quantia  que  suas  acções  existentes  ; 

b)  pela  subdivisSo  de  suas  acções  existentes  ou  quaesquer 
delias  poderá  dividir  seu  capital  ou  qualquer  parte  delle  em 
acções  de  menor  quantia  do  que  aquelia  âxada  pelo  seu  con- 
tracto de  sociedade ; 

c)  poderá  re^Iuzir  seu  capital  de  qualquer  modo»  autori- 
zado pelos  estatutos. 

67.  Tudo  quanto  se  quizer  em  liarmonía  com  o  artigo  pre- 
cedente será  feito  de  modo  prescripto  pelos  estatutos,  tanto 
quanto  forem  applicaveis,  e  á  medida  que  nSo  forem  assim 
«pplicaveis  de  accordo  com  as  condições  da  delLberaç&o  espe- 
cial autorizando  isso,  e  a  extensão  que  tal  deliberaçfto  não  for 
applleayel,  então  da  maneira  que  os  directores  julgarem  mais 
a  propósito. 

'  68.  Os  directores  em  qualquer  época  deverão  restituir  o 
capitai  pago  com  a  condição  de  que  poderá  ser  chamado  outra 
vez  ou  não. 

69.  Qualquer  deliberação  especial  em  virtude  da  qual  se 
subdividir  alguma  ac^  poderá  determinar  para  com  os  pos- 
suidores das  acções  resultantes  de  tal  subdivisão,  que  uma 
dessas  acções  tenha  preferencia  sobre  a  outra  ou  outras,  e  que 
os  lucros  applicaveis  ao  pagamento  do  respectivo  dividendo 
sejam  apropriados  de  conformidade. 

ACÇÕES  DB  PREFERENCIA 

70.  Quaesquer  novas  acções  que  de  tempos  a  tempos  se 
crearem,  podenío  a  qualquer  época  ser  emittidas,  com  qual- 
auer  garantia  ou  direito  de  preferencia  quer  em  referencia  a 
aividendo  ou  reembolso  de  capital  ou  ambos,  ou  qualquer  outro 
privilegio  ou  vantagem  especial  sobre  quaesquer  ac^s  emit- 
tidas  previamente  ou  por  emittir  nessa  occasião,  ou  a  tal  pre- 
mio, ou  a  taes  direitos  como  comparados  com  quaesquer 
acções  emittidas  previamente  ou  por  emittir  nessa  occasião,  ou 
sujeitas  a  quaesquer  condições  ou  priçscripções  e  com  ou  sem  se- 
melhante direito  de  votar  e  geralmeáte  sob  os  termos  que  foram 
estipulados  pela  deliberação  da  companhia  em  assembléa  geral; 
sempre  com  a  condia  de  que  os  direitos  e  privilégios  de  qual- 
quer classe  de  acções  en^  existentes,  não  seja  por  forma  al- 
guma prctjudicada  ou  effectuada,  salvo  da  maneira  designada 
no  estatuto  seguinte. 

71 .  Emquanto  o  capital  estiver  dividido  em  aoçõee  de 
diílérentes  dasses  todos  ou  quaesquer  dos  direitos  ou  privilé- 
gios pertencentes  a  qualquer  classe  podeno  ser  efGsctuadi^, 
alterados»  modiflcados  ou  alienados  da  fòrma  que  aprouver  aos 
directores,  com  a  sanc^  de  uma  delilieraçao  ez&aordinaria 
(seffundo  fica  definido  pela  seo^  W  da  lei  sobre  companhias 
da  1868)  votada  em  uma  assembléa  geral  dos  sodos  daquella 
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dana.  A  semallaiite  aisímUôa  ^reral  tec2k>  applkacão  todas  as 
disposições  deste  docamento  muUuis  mutatM^ú.majs  de  fónna  que 
o  gwMrum  necessário  consistirá  em  orna  vigésima  parte  do  nu- 
mero dos  sócios  da  clasBe»  possoindo  oa  representando  por  pro- 
coraçSo  uma  decima  parie  do  eapital  pago  «n  ereditada  esns 
IHigo  sobre  as  aeções  emittkLas  da  classe. 

PODBR  DB  PBXna  MNHXU»  EMPBBSIAnO 

72.  Os  directores  poderão  de  tempos  a  tempos,  4  sua  dis- 
eri^,  levantar,  pedir  emprestado  oa  garantir  mu^oer 
somma  oa  qnesqner  aommas  de  dinheiro  para  os  Uns  Oa  com- 
panhia, comtanto  qae  a  quantia  assim  levantada,  pedida  em- 
prestada ou  garantida  e  em  divida  em  qaalqaer  oocasião  não 
#xoeda,  sem  a  sanc^So  de  uma  aasemblóa  geraU  metade  do 
eapital  em  acQões,  emittido  na  occa^ão ;  sempre  com  a  con- 
iifio  de  que  as  restricções  que  impõe  estadausola  nio  afléctem 
ou  prejuilqaem  o  direitos  dos  directores  a  pedir  emprestado 
dinheiro  a  descoberto  para  as  necessidades  correntes  da  com- 
panhia, ou  saeear,  aooeitar,  negociar  ou  de  outro  medo  lidar 
no  curso  ordinário  de  negócios  com  qualquer  letra  de  cambio, 
nota  promissória,  cheque  ou  outro  documento  mercantil,  pelo 
qual  os  directores  possam  tecbnioamente  ser  considerados  como 
pedindo  dinheiro  emprestado  por  parte  da  companhia. 

73.  Os  directores  poderão  levantar  ou  garantir  o  reem- 
beho  de  semelhantes  sommas  de  tal  modo  e  sujeitos  a  taes 
termos  e  condições  em  todos  os  respeitos  que  julgarem  conve- 
niente e  designadamente  pela  emissão  de  debentures  ou  d^en- 
ture^stoch  (obrigação)  da  companhia,  a  cargo  de  toda  ou  qual- 
quer parte  dos  bens  da  companhia  (tanto  actuaes  como  ítaturos) 
incluindo  o  seu  capital  que  não  houver  sido  chanado  na  occa- 
Sião  e  resgatáveis  ou  não  por  prestações  pagáveis  4oa  lucros 
da  companhia  e  por  meio  de  um  fanáo  de  amoriisa^  ou  de 
uualquer  outra  ÍOrma,  e  geralmente  sujeito  aos  termos  e  oon- 
áiçlksê  e  do  modo  que  os  directores  possam  determinar. 

74.  Qnaeequer  debmUmres^  obrigações  ou  outros  Ittolos  po- 
derão ser  emittídos  com  premio,  desconto  eu  de  outro  modo 
e  com  quaesquer  privilégios  espeeiaes  quanto  ao  seu  resgate, 
restitui^»  sorteios,  dJstribuiQão  de  acções,  aaristenda  e  vo- 
tado nas  assembléas  geraes  da  companhia,  nomeaçSo  de  <tfre- 
ctõres  ou  qualquer  outra  causa  que  acôa. 


75.  A  primeira  assembléa  geral  ou  a  estalatela  renuir^s^ 
ha  ate  lofar  e  oa  ooeaaiie,  aão  devendo  ser  inteior  a  um  mez 
ou  sniwiar  a  três  meses  da  data  em  qus  a  eoMpatthia  estiver 
*  eomesar  negoeiost  segando  os  dirsetoies  deter- 
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77.  As  aMemWAs  g^ity&B  tiéúm^  mendouadas  oliamarv>;9d4iSo 
asaambléA  ordioaHas.  TodM  as  deuiais  asseml^léas  gontes 
deuMiiioar-se-hfto  e^raordiaarias. 

7^.  0$  diíeolQres  poderaa  opnvocar,  toda  vez  qoe  joIniBiii 
coovftDieoie  •  «o  reoobarem  nm  pecMo  djos  possoidoras  &  nfto 
0MQ09  de  ama  deoiaia^  parte  do  capital  emittldo  da  oompanliia, 
selire  o  qual  todas  as  chamadas  ^eacidas  tenham  sido  pagas ; 
immediatameote  passarão  a  convocar  uma  assemblóa  geral 
extraordinária  da  companhia.  O  pedido  devera  especiflcar  o 
fim  da  aasembléa  e  devera  ser  asstgnado  pelos  snpplicantes  e 
depositado  na  sóde  da  companhia,  e  poderá  ser  composto  de 
diversos  documentus  do  mesmo  teor,  cada  om  assignado  por  nm 
ou  mais  supplicaates.  Si  os  directores  da  companhia  nio  pas- 
sarem a  fazer  com  que  uma  assembléa  se  reafiate  dentro  de  21 
dias  a  contar  da  data  do  pedido  assim  depositado,  oe  sappli- 
eantes,  on  um  k  maioria  deUes,  relativamente  a  valor,  poderSo 
por  si  mesmos  convocar  a  assembléa,  mas  qoalquer  reunião 
assim  convocada  nâo  terão  logar  depois  de  decorridos  três  mezes 
a  contar  da  data  de  tal  deposito. 

Si  em  qoalquer  assembléa  se  votar  uma  dpliberação  neces-' 
sitando  eonârmHção  em  uma  outra  subsequente,  os  directores 
passarão  imme^ latamente  a  convocar  uma  nova  assembléa 
geral  extraordinária,  a  flm  de  considerar  a  deliberação  e>  si 
lhes  aprouvAr,  de  conflrmal-a  como  deliberação  especial ;  e» 
si  os  directores  não  convocarem  a  assembléa  dentro  de  sete  dias 
a  contar  da  data  da  votação  da  primeira  delibwação,  os  sup- 
plicaivtes  ou  uma  maioria  deUes,  relativamente  a  valor,  poderão 
por  si  mesmo  convocar  a  assembléa.  Qualquer  assembléa  con- 
vocada pelos  supplicantes  de  aecdrdo  com  este- estatuto  devera 
ger  <*onvocadci  da  mesma  maneira  eu  tão  approximadamente 
quanto  for  possível  daquella  em  que  as  assembléas  são  con* 
veadas  pelos  directores. 

ACTAS  NAS  A9SEMBLÊAS  OBRAES 

79.  Dar-se»ha,  na  maneira  mais  adeante  mencionada  aos 
sócios  que  sob  as  prescripções  mais  adeante  exaradas  tenham 
direito  a  receber  avisos  da  companhia,  sete  dias  de  aviso 
pelo  menos  (exclusive  o  dia  em  que  for  prestado  o  aviso  ou 
considerado  pi-eslado,  mas  inclusive  o  dia  para  o  qual  o  aviso 
é  dado),  esp^siflcande  o  logar,  o  dia  e  a  hora  da  assembléa, 
e,  no  caso  de  negócios  especiaes,  a  natureza  geral  de  taes 
negPQíos.  A  omiasio  inadvertente,  porém,  de  dar  tal  aviso 
a  quahyier  socie,  4>u  não  recebendo  elle  tal  aviso,  não  inva- 
lidará qualquer  deliberaçSo  vota^  ou  acta  havida  em  tal 
assembMa. 

80,  Todo  negocto  sara  considerado  especial  si  for  consum- 
m^o  em  assembléa  extraordinária ;  e  todo  o  que  íbr  fbito  em 
assembléa  ordioacia  também  se  considerará  especial,  á  excepção 
do  reeeUmento.eeootemplação  das  contas  e  dos  balanços,  dos 
relatórios  ordiSMii»  dos    directores  e  revisores  de  contas, 
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da  declaração  de  dividendoa  e  da  eleição  de  directores  e  outros 
funccionarios  em  vez  daquelles  que  se  retiram  por  votação. 

81.  Qualquer  soclo  que  tenha  direito  a  assistir  e  TOtar  em 
uma  assembléa  poderá  submetter  uma  deliberação  a  qualquer 
assemblto  geral  comtaDto  que,  pelo  menos,  á  data  prescripta 
antes  do  dia  nomeado  para  a  assembléa,  tenha  prestado  á  com- 
panhia um  aviso  pot-  escripto,  por  elie  assignado,  contendo  a 
deliberação  proposta,  e  declarando  sua  tenção  de  submettel-a. 
A  época  prescripta  acima  referida  será  tal  que,  entre  a  data  da 
prestado  do  aviso  ou  delle  se  considerar  prestado  e  o  dia 
apropriado  á  assembléa,  não  haja  intervallo  de  menos  de  quatro 
nem  de  mais  de  14  dias  completos. 

82.  Ao  recebimento  de  qualquer  aviso  como  o  mencionado 
no  ultimo  precedente,  o  secretario  deve  incluir  no  annuncio 
da  assembléa,  em  qualquer  caso  onde  o  aviso  de  tenção  for 
recebido  antes  do  annuncio  ser  emittido ;  e  em  qualquer  outro 
caso  expedirá  a  todos  os  sócios  com  toda  a  brevidade  o  aviso  que 
tal  deliberação  será  proposta. 

83.  Nenhuns  negócios  se  effectuarão  em  qualquer  assembléa 
geral,  a  menos  que  assista  um  quorum  na  occasião  da  assembléa 
começar  os  negócios ;  cinco  sócios  pessoalmente  presentes  con- 
stituirão um  quorum  para  todos  os  âns. 

84.  Si  dentro  de  meia  hora,  desde  aquella  marcada  para 
a  veriflcação  de  uma  assembléa  geral,  não  se  achar  presente 
um  quoruff*^  a  assembléa,  sendo  convocada  a  pedido  dos  sócios, 
será  dissolvida.  £m  qualquer  outro  caso  ficará  adiada  para  o 
mesmo  dia  na  semana  seguinte,  á  mesma  hora  e  no  mesmo 
logar  ;  e,  si  em  tal  assembléa  adiada  não  estiver  presente  am 
quoi-um  dentro  de  meia  hora  desde  aquella  maroida  para  a 
realização  da  assembléa,  os  sócios  presentes  formarão  um 
quorum, 

85.  O  presidente,  com  consentimento  de  qualquer  assembléa 
em  que  um  quoiutm  estiver  presente,  podev^á  adial«a  de  tempos 
a  tempos  e  de  logar  a  logar,  segundo  a  assembléa  determinar. 
Toda  a  vez  gue  se  adiar  uma  assembléa  por  dez  dias  ou  mais, 
dar-se-ha  aviso  da  assembléa  adiada  da  mesma  maneira  oomo 
o  aviãO  de  uma  reunião  original.  Salvo  como  supi*a  dito  os 
sócios  não  terão  direito  a  qualquer  aviso  de  adiamento  nem 
dos  negócios  effectuaveis  em  uma  assembléa  adiada.  Xenhuns 
negócios  se  tratarão  em  qualquer  assembléa  adiada  alheios 
áquelles  que  poderiam  ter  sido  tratados  na  assembléa  de  que 
proveiu  o  adiamento. 

86.  O  presidente  (havendo-o)  do  conselho  da  administrado 
presidirá  a  todas  as  assembléas  geraes ;  mas,  si  não  houver  tal 

S residente,  ou  si  em  qualquer  assembléa  não  estiver  presente 
entro  do  15  minutos  depois  da  hora  marcada  para  a  sua 
realização,  ou  si  se  recusar  a  tomar  a  presidência,  os  sodos 
presentes  escolhemo  um  dos  directores,  ou,  não  havendo 
nenhuns  directores  presentes,  ou  si  nenhum  dos  directores 
presentes  quizer  fazer  as  vezes  do  presidente,  nomearão  algum 
gocio  presente  oomo  presidente  da  assembléa. 
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87.  Em  qoalquer  assembléa  geral  uma  deliberação  sub- 
mettida  aos  votos  da  mesma  será  decidida  por  meio  de  um 
levantamento  de  mSLos  dos  sócios  pessoalmente  presentes  e  que 
tenham  direito  de  votar ;  a  não  ser  antes  ou  na  occasião  de  se 
declarar  o  resultado,  do  levantamento  de  mãos,  ama  votação 
íôr  pedida  por  escripto,  por  menos,  de  oinco  sócios  pessoal- 
mente presentes  e  qnaliâoados  a  votar.  A  não  ser  que  uma 
vota^  S€ija  assim  pedida,  uma  declaração  feita  pelo  presi- 
dente da  assembléa  que  uma  deliberação  tenha  sido  votada,  ou 
qoe  tenha  sido  votada  por  uma  maioria  especial,  ou  pedida, 
será  conclusiva,  e  um  lançamento  nesse  sentido  no  livro  das 
actas  da  companhia  será  evidencia  sufflciente,  sem  prova  do 
numero  ou  proporção  dos  lançados  em  favor  de  ou  contra 
qualquer  delioeração. 

88.  Requerendo-se  uma  votação  na  maneira  supradita,  a 
mesma  se  effectuarft  na  data  e  logar  e  do  modo  que  o  presi- 
dente prescrever,  e  o  resnltado  d%  votação  se  considerará  a 
deliberação  da  assembléa  em  que  se  pediu  tal  votação. 

89.  Qoalqner  votação  devidamente  podida  na  occasão  da 
elei^  do  presidente  de  uma  assembléa  oo  sobre  uma  questão 
de  adiamento,  será  effeotuada  na  assembléa  e  sem  adia- 
mento. 

90.  Dando-se  o  caso  de  um  empate  de  votos,  seja  por  levan- 
tamento de  mãos  on  com  votação,  o  presidente  da  assembléa 
em  que  tiver  logar  o  levantamento  de  mãos  ou  em  que  a  vota- 
ção for  pedida,  seja  como  for,  terá  o  direito  a  um  voto  addi- 
cional  e  preponderante. 

91 .  O  pedido  de  uma  votação  não  deverá  obstar  a  conti- 
nuação de  uma  assembléa  para  transac<^o  de  qualquer  nego- 
cio alheio  á  questão  sobre  que  a  votação  tiver  sido  pedida. 

VOTOS  Dfi  SÓCIOS 

92.  Quando  huver  um  levantamento  de  mãos»  cada  sócio 
terá  um  voto  somente.  No  caso  de  haver  uma  votação,  cada 
sooio  terá  um  voto  para  cada  acção  que  possuir.  A  nenhum 
sooio  será  negado  o  direito  de  votar,  pelo  motivo  deile  ser 
interessado  pessoalmente  no  resultado  da  vota^^o. 

03.  Si  qualquer  sócio  foi  julgado  doido,  idiota  ou  mente- 
capto, poderá  votar  pelo  seu  representante,  curator  bonis  ou 
outro  eurador  legal,  e  estas  pessoas  ultimamente  mencionadas 
poderão  dar  seus  votos  quer  pessoalmente  quer  por  procura^ ; 
e,  si  algum  sooio  for  de  menor  idade,  poderá  votar  pelo  seu 
tutor,  administrador  ou  curador,  ou  por  qualquer  destes  ha- 
Tendo  mais  que  um.  Sempre  com  a  condi(^  de  que  as  provas 
que  08  directores  exigirem  tenham  sido  depositadas  na  sede  da 
oompanhia  pelo  menos  três  dias  antes  do  dia  marcado  para  a 
celebra^  da  assembléa  em  que  se  propõe  dar  tal  yoto  oomo 
flea  dito. 

94.  Si  duas  ou  mais  pessoas  tiverem  direito  em  commum 
a  uma  acção»  então»  na  votação  sobre  qualquer  questão,  o  voto 
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de^iist  «fuiot^qtie  oflBweee  m  volò,  qmr  peMoaliMnte  oa 
por  frooaraçio,  aerá.  «ceeito  á.  oxelniio  4(mi  Tote  dos  oatn» 
poMitídores  reglfltra4ios  de  ao^,  e  para  este  fim  a  seniorídide 
aerft  determinjida  péla  oídem  em  qoe  os  Homen  figuraram  ao 
r^Mro  dos  «oeios. 

05.  Nenbttm  ^oelo  Ur&  direito  a  Totar  em  qnaUiner  es- 
sembléa  geral  realizada  depois  dé  espirados  traa  mezeff  a 
ooiltar  o  registro  da  cotnpaiiliia  com  respeito  a  qaaiqoer 
acf^  que  eiie  tenha  adquirido  por  m^o  de  «m  documento 
de  transfei^eacia,  a  meoof  que  a  transfersooia  oom  respeito 
à  qual  elle  preteade  rotar  teuha  sido  depositada  com  a 
cotn|»anliia  para  wp  registrada,  Tinte  e  um  dias  pelo  menos 
antes  da  data  de  se  Terlfioar  a  aasembléa  em  que  elle  pretende 
Totar  e  que  tenha  sido  registrada. 

9d.  Os  rotos  poderão  ser  dados  quer  pessoalmente  quer 
por  mandatário. 

07.  O  instrumento  nomeando  um  proturador  deyerá  ser 
por  eseripto  e  do  punho  do  constituinte  ou  o  seu  constituído, 
ou,  si  tal  constituinte  for  uma  corporaglo,  então  será  ãob  o  seu 
eelio  commum,  havendo-Ot  e,  não  o  harendo,  então  sob  a  firma 
de  algum  official  devidamente  aatoriíado  para  aquelle  fim. 

96.  Ninguém  poderá  fanccionar  como  mandatário  em 
qualquer  assembl^a  geral,  qnenão  tenha  o  direito  em  seu  pró- 
prio interesse  a  assistir  e  votar  oa  assembléa  para  a  qnal  se 
der  a  proouragão.  Fica  sempre  entendido  qae  nada  aqui 
contido  obstará  a  que  um  director  ou  secretario  de  qualquer 
corporação  que  possa  será  dona  registrada  de  acções,  possua 
a  proouraç&o  de  qnal  corporação  ou  assista  a  qualquer  as- 
sembléa, votando  na  mesma  como  tal  procurador,  quer  S6)ja 
por  um  levantamento  de  mãos  ou  mediante  uma  votação, 
uão  tenha  o  direito  de  assistir  e  votar  em  seu  próprio  bene- 
Hcio. 

99.  O  instrumento  ou  escriptura  nomeando  um  mandatá- 
rio, e  a  procuração,  si  a  houver,  em  virtude  da  qual  o 
mesmo  foi  assignado,  deverão  ser  depositados  na  sede  pdo 
menos  48  horas  antes  da  data  marcada  para  a  realixação  da 
assembléa  em  que  pretende  votar  a  pessoa  indicada  em  tal 
instrumento  ;  aliás  tal  pessoa  não  terá  o  direito  de  votar  com 
respeito  ao  me^mo. 

100.  Todos  os  sócios  possuindo  acções  lançadas  em  qual- 
quer Registro  Colonial  terão  o  de  votar  em  todas  as  assem-» 
bléas  geraes  e  outras  que  se  realiaem  ou  que  possam  reali- 
sar^ee  em  Londres,  quer  pessoalmente  quer  por  procuradra^ 
ou  mandatário,  comtanto  que  o  nome  e  endereço  de  tal 
procurador  sejam  lançados  no  registro  que  para  esse  fim  f5r 
guardado  na  sede  e  que  sua  procuração  s^ga  lá  depositada. 
Qualquer  procurador  agindo  sob  este  estatuto,  no  caso  de  sua 
proenração  oadmittir,  e  não  obstante  qualquer  cousa  contida 
nostes  estatutos,  poderá  exercer  quaesquer  direitos  que  pode-* 
riam  ter  sido  exercidos  pelo  sodo,  pessoalmente,  que  t^ha 
dado  tal  procura^. 
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101.  Todo  instramento  aomeando  um  mandatário  deve  ser 
coooélido  noe»  terasofl  •egointee: 

Tlie  Araraquara  Estates  Company,  Limiteâ 

«Ba rendeate Bènáo  sooáo ádk  Araraquara  Etiãt9$ 

Compan^^  lAmitõd^  6  tanto  (fireito  a rotes»  pela  pwoate 

nomeio  a residente  em oatro  aoeio  da  oompanhia,  oa 

na  íkltadellovao reeideoteem ootro  sócio  daeompa* 

iriíia  para  votar  por  mim  e  em  minha  repreaentacio  na  aeaem- 
blóa  geral  da  eompanhia  (ordinária  on  extraordinária»  eeija 

como  i5r)qae  deve  terlogar  nodia de e  em  qaidqoer 

adiamento  delia. 

Em  testemunho  do  que  assigno  a  presente  neste  dia 

de de » 

Ou  de  qualquer  outro  teor  que  os  directores  de  tempos  a 
tempos  jnigarem  conveniente;  comtanto  que  qualquer  aooionista 
possuindo  acções  lançadas  em  qualquer  registro  ooloniaU  ou  seu 
procurador,  possa,  á  sua  opção,  imierir  as  palavras  seguintes: 
<em  qualquer  assembléa  da  companhia  que  tiver  logar  no 
anno...»,  em  vez  das  palavras  supracitadas  especifl<áado  a 
assembléa;  neste  ultimo  caso  a  procuração  deve  levar  um  sello 
de  10  shillings. 

DIRBCTORES 

102.  o  numero  de  directores  (que  não  sejam  directores 
gerentes)  nio  será  inferior  a  três  nem  superior  a  oito,  salvo 
que  os  accionistas  em  assembléa  geral  o  determinem  differente- 
mente. 

103.  Os  primeiros  directores  da  companhia  serio  Warwiok 
Webb,  de  Bash  Lane  House,  Bush  Lane,  Gannon  Street,  na  cidade 
de  Londres,  solicitador,  Arthur  Maitland  Wilson,  de  18,  Airehin 
Lane,  na  cIdHde  de  Londres,  corretor  de  fundos,  e  William 
Wallis,  de  SufToIk  House,  5,  Laurence  Pouutney  Hill,  na  cidade 
de  Londres,  proprietário. 

Os  directores  que  então  forem  poderão  em  qualquer  ooeasião 
nomear  outro  director  ou  directores,  comtanto  que  o  máximo 
numero  dos  administradores  não  exceda  o  limite  prescripto  pelo 
estatuto  antecedente,  mas  qualquer  director  assim  nomeado  não 
poderã  ftiDocionar  sinão  até  a  seguinte  assembléa  geral  da 
companhia,  ficando  então  elegível  a  ser  reeleito. 

104.  A  qualificação  dos  primeiros  directores  e  da  qualquer 
director  por  elles  nomeado  sob  o  estatuto  aateoedento,  será  a 
I)osse  de  uma  acção  somente,  e  sem  embargo  do  facto  de  poderem 
ter-se  retirado  por  votação  ou  differentemente,  ou  de  terem 
sido  reeleitos,  mas  salvo,  como  acima  dito,  a  qualificação  de 
um  director  será  a  posse  de  acções  da  companhia  na  importância 
nominal  de  £  500  pelo  menos. 

Qualquer  director  qne  tenha  de  possuir  uma  acção  para 
qualificar-se  e  não  estiver  qualificado  na  occasião  de  sua  nomea- 
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çao,  poderá  fanccionar  antes  de  adquirir  a  sua  qualiflcaçUo, 
mas  em  todo  caso  deve  obter  a  mesma  dentro  de  doas  mezesa 
contar  da  data  da  sua  nomeação,e,  si  não  fizer  isso,  sen  posto  se 
tomará  vago. 

105.  Os  directores  serão  pagos  dos  fandos  da  companhia  por 
via  de  remuneração  pélos  seos  serviços,  a  somma  (si  algama) 
qoe  a  companhia  em  assembléa  geral  de  tempos  a  tempos  deter- 
minar, e  esta  deverá  ser  dividida  entre  os  directores  nas  propor- 
ções e  do  modo  qae  elles  de  tempos  a  tempos  resolverem. 

106.  Nenham  director  será  desqualificado  peio  motivo  do 
seu  cargo  de  ser  nomeado,  e  do  fanccionar  como  agente  ou 
agente  gerente  da  companhia  oa  de  contractar  com  a  companhia, 
quer  individualmente  ou  como  sócio  de  uma  parceria  ou  compa* 
nhia,  e  quer  como  vendedor,  comprador  ou  differentemente; 
nem  se  poderá  evitar  qualquer  tal  agencia,  contracto  ou  arranjo, 
ou  qualquer  contracto  ou  arranjo,  encetado  pela  companhia  ou 
em  seu  beneficio  com  qualquer  companhia  ou  parceria  em  que 
algum  director  seja  sócio  ou  de  outra  maneira  interessado;  e 
qualquer  director  contractando  desta  maneira  on  sendo  sócio  oa 
interessado,  nfio  será  responsável  para  com  a  companhia  em 
referencia  a  qualquer  lucro  auferido  de  tal  agencia,  contracto 
ou  arranjo  motivado  por  tal  director  exercer  aquelle  cargo  ou 
pela  oonnexão  fiduciária  assim  estabelecida;  mas  o  facto  delle 
possuir  um  ii)teresse  (quer  como  director  ou  sócio  ou  diíferente- 
mente  seja  como  for)  deve  ser  por  elle  revelado  na  assembléa 
de  directores  em  que  se  determine  o  contracto  oa  arraigo,  si  sea 
interesse  então  existir,  ou  em  qualquer  outro  caso  á  primeira 
assembléa  de  directores  depois  da  aoquisição  de  seu  interesse. 
Mas,  salvo  no  que  diz  respeito  ao  contracto  acima  referido, 
nenhum  director  poderá  votar  como  director  quanto  a  qualqaor 
contracto,  arranjo  ou  negocio  em  que  elle  esteja  intereâado,  oa 
sobre  qualquer  assumpto  dahi  proveniente;  e,  si  assim  votar, 
seu  voto  nao  será  contado,  nem  terá  valor,  para  o  fim  de  oonsti- 
tuir  um  quorum  de  directores  destinado  a  lidar  com  o  assumpto 
em  questão. 

107.  Os  directores  que  continuam  a  fanccionar  poderão 
fazel-o,  não  obstante  qualquer  vaga  na  sua  corporação. 

108.  O  posto  de  director  tornar-se-ha  vago  pelos  segointes 
motivos  : 

a)  si  elle  fiiUecer ; 

b)  si  elle  se  tornar  lunativo  ou  incapacitado  mental- 
mente; 

c)  si  elle  fizer  bancarota  ou  fizer  compôs!^  com  os  seus 
credores ; 

d)  ú  elle  deixar  de  obter,  dentro  do  prazo  prescripto  o« 
depois  deixar  de  possuir  o  necessário  numero  de  acções  para  o 
qualificar  para  o  posto ; 

«)  si  se  aosentar  das  assembléas  dos  directores  durante 
am  período  de  seis  mezes,  sem  obter  delles  licença  especial  de 
ausência. 
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Fica  entendido  que  esta  clausula  não' será  at^plicavel  a 
qualquer  director  que  resida  permanentemente  fora  do  Reino 
Unido  na  occasiio  de  sua  nomeação,  ou  que  esteja  ausente*  mas 
tratando  dos  negócios  da  companhia. 

109.  A  companhia  poderá,  por  deliberação  extraordinária, 
remover  qualquer  director,  nomeando  outra  pessoa  qualificada 
em  sua  vez. 

A  pessoa  assim  nomeada  exercerá  o  seu  cargo  somente 
dnrante  o  tempo  que  o  director  em  cujo  logar  ella  for 
nomeada  teria  ezerciio  aquelle  posto  si  não  tivesse  sido 
removido. 

110.  Um  director  poderá  retirar-se  de  seuj>osto  dando 
aviso  por  escripto  á  companhia  de  sua  intenção  de  assim 
proceder. 

111.  Na  assembléa  estatutoria  todos  os  directores  deverão 
retirar-se  de  seus  postos,  podendo,  todavia,  ser  reeleitos. 

Na  assembléa  geral  ordinária  celebravel  no  anuo  de  1905 
e  em  todas  as  assembléas  ordinárias  subsequentes,  um  terço  dos 
directores  ou  si  o  numero  delles  não  representar  um  múltiplo 
de  três,  então  o  numero  mais  approximado,  não  excedendo 
oomtudo  a  um  terço,  deverão  resignar  os  seus  postos. 

Um  director  que  tenha  de  retirar-se  continuará  a  exercer 
o  seu  cargo  até  a  dissolu^  ou  adiamento  da  assembléa  em 
qae  o  sen  successor  for  eleito. 

1 12.  Os  directores  que  se  devem  retirar  de  conformidade 
com  o  estatuto  antecedente  serão  os  que  por  maior  período 
tiverem  funccionado.  Bm  caso  de  igualdade  neste  sentido 
(para  com  dois  ou  mais)  os  directores  que  se  retirarem  deve- 
rao,  na  faJta  de  accordo  entre  elles,  determinar  a  questão  por 
sorteio.  O  período  que  um  director  tenha  occupado  seu  posto 
será  contado  desde  sua  ultima  elei^  ou  nomeai»  onando 
elle  tiver  deixado  vago  o  seu  posto  previamente.  Um  director 
que  se  retira  será  elegível  para  reeleição.    . 

113.  A  companhia  em  qualquer  assembléa  geral  em  que  os 
directores  se  retirarem  da  maneira  ante-dita  preencherão  os 
postos  vagos  elegendo  igual  numero  de  pessoas  para  serem 
directores ;  mas,  o  nome  e  endereço  de  qualquer  candidato  para 
eleição  como  director,  e  não  nomeado  pelo  conseiho  de  admi- 
nistração, devem  ser  depositados  na  sede  da  companhia  pelo 
menos  três  dias  completos  antes  da  assembléa,  acompanhados 
por  aviso  de  sua  intenção  de  propol-o,  assignado  por  quem  o 
propQe,  e  por  quem  o  apoia  e  por  uma  declara^^  de  sua  von- 
tade de  fimcdonar,  assignada  por  elle  mesmo. 

114.  Si  em  qualquer  assembléa  geral  em  que  uma  eleição 
de  directores  deva  ter  logar,  os  logares  dos  directores  que  tive- 
rem que  retirar-se  não  forem  preoichidoe  esses  directorev  ou 
os  que  não  tiverem  seus  logares  preenchidos  e  quiserem  íbnc- 
cionar,  deverão  continuar  em  serviço  até  á  assembléa  ordiná- 
ria do  anno  seguinte  e  assim  por  deante,  de  anno  em  anno,  até 
qne  os  seui  logares  estejam  preenchidos,  a  menos  que  seja 
determinado  em  tal  assembléa  reduzir  o  numero  de  directores» 
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115.  Qo&lqaa*  VMri^iMrft  oamial  aooQtaoeado  eaire  00  dire- 
ctores poderá  ser  preenchida  por  eliea,  mas,  qnalqoer  peaioa 
aaiim  escolhida  coQserrará  seu  posto  aómeate  até  a  aegainte 
assembléa  geral  ordinária  da  oompanhía  e  será  elegiyel  paasa 
una  reeleiçfto. 

1 16.  A  companhia  em  aanmblôa  ^rai  pedarà  de  tempos  a 
tempos  aagmentar  ou  redazir  o  namero  de  directores  e  poderá 
também  determinar  em  que  rotação  esse  numero  augmeatado 
ou  reduzido  terá  de  deixar  o  posto. 

GERÊNCIA  LOCAL  E  DIRECTOR  GERENTB 

117.  Os  directores  poderâo,  em  qualquer  occasiio,  nomear 
as  pessoas  (incluindo  qu  Uquer  sócio  ou  sócios  do  sua  própria 
corporaçio)  que  Julgarem  aptas  a  ftanociooar  como  uma  com* 
missão  de  administra^  dos  negócios  da  companhia  em  qual* 
quer  parte  do  mundo.  Os  directores  poderâo  também,  de  tem- 
pos a  tempos,  nomear  um  diroctor  gerente  ou  directores 
gerentes  da  companhia,  e  todas  emas  nomeações  serão,  ou  por 
prazo  âxo,  ou  sem  limite  quanto  ao  periodo  pelo  qual  a  pessoa 
ou  pessoas  assim  nomeadas  deverão  conservar  tal  posto»  e  os 
directores  po<ierão,  de  tempos  a  tempos,  remover  ou  aemittU-as 
dos  seus  cairos  e  nomear  outra  ou  outras  para  fazer  as  vezes 
delles. 

118.  Os  membros  de  qualquer  commiSMbO  de  administra^ 
ou  um  director  gerente,  si  forem  membros  ou  membro  do  con- 
selho de  administração,  e,  emquanto  elles  ou  elle  continuarem 
a  exercer  tal  cargo,  não  serão  sujeitos  a  retirar-se  pela  rotação, 
nem  serão  tomados  em  conta,  quando  se  determinar  a  rotação, 
em  que  os  directores  se  retiraram,  mas(s^jeitos  ás  prescripçOes 
de  qualquer  contracto),  serão  sujeitos  ás  mesmas  estipulações 
quanto  á  resignação  e  remoção,  que  os  outros  directores  da 
companhia.  Si  algum  director  gerente  for  membro  do  conselho 
da  administração  e  deixar  de  preencher  o  cargo  de  director, 
por  qualquer  motivo,  elle,  ipso  facto  e  immediatamente,  cessará 
de  ser  um  direcior  «gerente  e,  cessando  de  ser  um  director  ge- 
rente, ipso  facto  deixará  de  ser  um  director. 

119.  A  remuneração  de  um  director  gerente  onde  uma 
commissão  de  administração  deverá  ser,  de  tempos  a  tempos, 
fixada  pelos  directores,  e  poderá  ser  por  salário  fixo  ou  por 
uma  commissão  ou  porcentagem  sobre  os  lucros,  ou  vendas, 
ou  parte  de  um  modo  e  parte  de  outro,  segundo  os  directores 
determinarem. 

120.  Os  directores  poderão  de  tempos  a  tempos  confiar  a, 
o  conferir  sobre  qualquer  commissão  de  administração,  ou 
sobre  qualquer  director  gerente  na  ocoasião,  qaaesquer  dos 
poderes  praticáveis  pelos  directores  segundo  este  documento, 
conforme  julgarem  conveniente  e  poderão  conferir  taes  poderes 
para  o  prazo,  e  a  serem  exercidos  para  os  objectos  e  Úns  e 
sobre  os  termos  e  condições,  e  com  as  restricçõ^s  que  conside- 
rarem convenientes,  e  poderão  conferir  taes  poderes  eoliateral* 
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meste  eom  oa  a  axehuio  d6,  e  em  saIsBtf ftixifão  de  Mes  oa 
qnaesqner  dos  poderes  dos  directores  nesse  sentido,  e  poderão 
de  tempos  a  tempos  revogar,  retirar,  alterar  ou  variar  todos 
ov  qaaesqner  desses  poderes. 

AOBNTIS  QBaSNTBS 

121.  Os  directores  poderão  em  qualquer  época  nomear 
a^ntes  gerentes  da  companhia  podendo  ser  uma  ou  mais  delles, 
membros  do  seu  conselho  de  administração  e,  siJÚ^ito  ás  con- 
dições de  tal  nomeação,  poderão  de  tempos  a  tempos  remover 
tal  pessoa  ou  pessoas,  nomeando  um  substituto  ou  substitutos,  ou 
poderão  agir  eomo  na  sua  discreção  melhor  lhes  pareça. 

122.  A  remuneração  de  agentes  gerentes  será  de  tempo  a 
tempo  fixada  pelos  directores,  podendo  ser  a  titulo  de  salário 
ou  oommisnLo,  ou  participação  nos  lucros,  ou  por  todos  ou 
qnaesquer  destes  modos. 

123.  O  agente  gerente  ou  agentes  gerentes  deverão  con- 
duzir e  gerir  a  parte  pratica  dos  negócios  da  companhia,  mas 
consultarão  aos  directores  sobre  todos  os  assumptos  de  impor- 
tância especial  em  prol  dos  interesses  da  companhia,  e  seguirão 
aa  idéas  dos  directores  em  lidar  com  taes  assumptos  e  levar  a 
eíFeito  os  princípios  geraes  da  companhia  e  ellos  respectiva- 
mente em  todas  as  occasiões  deverão  fornecer  aos  directores 
todas  as  informações  que  lhes  forem  pedidas,  submettendo  á 
inepecção  dos  direc  ores  quaesquer  livros,  contas,  papeis,  ou 
documentos  relativos  aos  negócios  da  companhia. 

124.  Os  directores  poderão  de  tempos  a  tempos  confiar  a,  e 
conferir  sobre  o  agente  gerente  ou  agentes  gerentes,  ou  sobre 
qualquer  um  ou  mais  dos  agentes  gerentes  na  occasião,  além 
dos  poderes  aqui  conferidos  sobra  o  agente  gerente,  quaesquer 
doe  poderes  praticáveis  pelos  directoras  segundo  e&se  documento, 
conforme  julgarem  conveniente,  e  puderão  conferir  taes  poderes 
para  o  prazo  e  sobre  os  termos  e  condições  e  com  as  restrioções 
que  entenderem,  e  poderão  conferir  taes  poderes  collateralmente 
com,  ou  a  exclusão  de,  e  em  substituição  de  todos  ou  quaesquer 
dos  poderes  dos  directores  nesse  sentido,  e  poderão  de  tempos  a 
tempos  revogar,  retirar,  alterar  ou  variar  todos  ou  quaesquer 
desses  poderes. 

TRABALHOS  DOS  BIRBCTORBS 

125.  Os  directores  poderão  reonir-se  para  os  despachos  de 
negócios,  adiar  e  de  outro  modo  regular  suas  assembléas  como 
lhes  aprouver.  Fica  entendido  que,  não  havendo  decisão  em 
contrario  do  conselho  de  administração,  as  suas  assembléas  se 
realizarão  em  Londres,  o  não  será  preciso  enviar  aviso  de 
qualquer  assembléa  regular  que  se  verifique  em  qualquer  dia 
fixado  com  o  conhecimento  e  consentimento  de  tórios  os  membros 
do  dito  conselho,  ou  a  um  director  que  se  ache  ausente  do  Reino 
Unido,  ou  cujo  endereço  ignora-se.  Os  directores  também  po- 
derão determinar  o  quoruyn  necessário  para  a  transacção  de 
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negócios,  mas  atô  que  for  determinado  differentementet  três  di- 
rectores constitnirSo  um  quorum, 

126.  O  presidente  ou  vice-presidente  poderfio,  em  qaalqner 
occasi&o,  e  o  secretario  a  pedido  de  doas  directores,  convocar 
nma  assembléa  de  diractores.  Questões  que  se  levantarem 
em  qualquer  assembléa  serão  decididas  por  maioria  de  votos  e 
no  caso  de  empato  de  votos  o  presidente  ou  vice-presidente 
(si  presidindo)  terão  um  segando  ou  preponderante  voto. 

137.  Os  directores  poderão  eleger  um  presidente  e  vice- 
presidente  das  suas  assembléas  e  determinar  o  prazo  darante  o 
qual  elles  tenham  de  occupar  o  posto  ou  na  faita  de  tal  deter- 
minação o  presidente  e  vice-presidente  assim  eleitos  occuparão 
os  seus  postos  até  que  notifiquem  a  sua  resignação,  ou  até  que 
outro  presidente  e  vicc-presioeute  tenham  sido  nomeados  de 
tal  maneira.  Si  em  qualquer  assembléa  o  presidente  não  estiver 
presente  ã  hora  indicada  para  a  mesma  ter  logar,  o  vice-presi- 
dente assumirá  a  presidência  e  na  sua  ausência  os  directores 
presentes  escolherão  algum  de  seu  numero  para  ser  presidente 
nessa  assembléa. 

128.  Uma  assembléa  dos  directores  que  então  forem,  e  onde 
um  quorum  estiver  presente  será  competente  para  exercer  todas 
ou  quaesquer  das  faculdades,  poderes  e  arbítrios  conforme  os 
regulamentos  da  companhia  então  vigentes,  e  revestidos  em,  ou 
praticáveis  pelos  directores  em  geral . 

129.  Os  directores  poderão  delegar  quaesquer  de  seus  poderes 
a  commissões  compostas  daquelle  membro  ou  daquclles  membros 
da  sua  corporação  como  entenderem.  Qualquer  commisâo 
assim  formada  deverá,  no  exercício  dos  poderes  assim  delegados, 
conformar-se  com  qualquer  regulamento  que  de  tempos  a  tem- 
pos lhe  seja  imposto  pelos  directores. 

130.  As  assembléas  e  trabalhos  de  qualquer  tal  eommifltiio 
composta  de  dous  ou  mais  membros  serão  governadas  pelas 
prescripções  aqui  contidas  para  o  regulamento  das  assembléas 
e  trabalhos  dos  directores  tanto  quanto  as  mesmas  lhes  teem 
applicação  e  não  forem  invalidadas  por  quaesquer  regulamentos 
feitos  pelos  directores  conforme  a  clausula  antecedente. 

131.  Todos  03  actos  feitos  em  qualquer  assembléa  dos 
directores  ou  de  uma  commissão  de  directores  ou  por  qaalqner 
pessoa  funccionando  como  director,  não  obstante  ulteriormente 
se  reconheça  que  houve  algum  defeito  na  nomeai  de  taes 
diroctores  ou  pessoas  agindo  como  fica  dito,  ou  que  elles  ou 
qnalqaer  delles  tenha  sido  desqualificado,  serão  tão  validos  como 
si  cada  ama  de  taes  pessoas  tivesse  sido  devidamente  nomeada 
e  fosse  qualificado  a  ser  um  director  ou  tivesse  tido  o  diroito  de 
votar. 

132.  Os  directores  ílarão  com  que  as  actas  sejam  devidamente 
lançadas  em  livros  fornecidos  para  esse  fim: 

a)  de  todas  as  nomeações  de  offlciaes  ; 

b)  dos  nomes  dos  directores  presentes  em  cada  assembléa 
irectores  e  de  qualquer  commisnío  de  directores ; 
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c)  de  todas  as  ordens  passadas  pelos  directores  o  qualquer 
commissão  de  directores ; 

d)  de  todas  as  deliberações  e  expedientes  de  assembléas 
geracs  e  de  reuniões  de  directores  c  commissões  ; 

e)  qualquer  tal  acta  de  quaesquer  reuniões  dos  directores 
ou  de  qualquer  commlssSo,  ou  da  companhia,  si  der  a  entender 
ter  sido  assignada  pelo  presidente  de  tal  reunião,  ou  pelo  presi- 
dente da  seguinte  reunião,  será  recebida  como  evidencia  prema 
facie  do  assumpto  exposto  nessa  acta. 

P0D£R£3  DOS  DIRECTORES 

133.  A  gerência  dos  negócios  e  o  governo  da  companhia 
serão  investidos  nos  directores,  os  quaes,  além  dos  poderes  e 
autoridades  expressamente  conferidos  nelles  por  este  documento, 
poderão  exercer  todos  os  poderes  e  fazer  todos  os  actos  e  cousas 
que  sejam  exerciveis  ou  possam  ser  feita8pela  companhia,  e  que 
nem  por  este  documento,  nem  por  estes  estatutos  expressamente 
se  ordene  oa  seja  necessário  que  sejam  exerciveis  ou  feitas  pela 
companhia  em  assembléa  geral,  mas  com  sujeição,  não  obstante 
quaesquer  regulamentos  feitos  pela  companhia  de  tempos  a 
tempos  em  assembléa  geral,  comtanto  que  nenhum  regulamento 
invalide  qualquer  acto  prévio  dos  directores  que  teria  sido  valido 
si  esse  regulamento  não  tivesse  sido  feito. 

134.  Sem  prejuizo  dos  poderes  geraes  conferidos  pela  ultima 
clausula  precedente  e  dos  outros  poderes  conferidos  por  este 
documento,  expressamente  se  declara  aqui  que  aos  directores  se 
deverão  confiar  os  seguintes  poderes,  a  saber— poder: 

1)  para  pagarem  as  custas,  encargos  e  despezas  de  e  inci- 
dentaes  á  constitui^o  e  registro  da  companhia; 

2)  para  a  seu  livre  arbítrio  pagarem  ou  acceitarem  paga- 
mento por  quaesquer  direitos  ou  bens  adquiridos  pela  ou  por 
quaesquer  sarviços  prestados  ã  companhia,  quer  inteira  ou 
parcialmente  em  dinheiro  de  contado  ou  em  acções»  bonds  (títu- 
los), debentures  (obrigações)  ou  outros  valores  da  companhia. 
QuaÍBsquer  taes  acções  poderão  ser  emittidas  quer  integralmente 
pagas  ou  com  a  quantia  creditada  que  se  tiver  pago  de  conta 
das  mesmas  segundo  for  convencionado,  e  quaesquer  de  taes 
bonds,  debentures  ou  outros  títulos  poderão  ou  não  ser  especifi- 
cadamente a  cargo  de  toda  ou  qualquer  parte  dos  bens  da  com- 
panhia e  sen  oapi  tal  não  chamado  ; 

3)  para  garantirem  o  cumprimento  de  quaesquer  contractos 
ou  compronunos  contrahidos  pela  companhia,  quer  por  hypo- 
theea  ou  gravame  sobre  todos  ou  quaesquer  dos  liens  da  compa- 
nhia e  de  capital  não  pago  na  occasiâo,  ou  por  qualquer  outro 
modo  como  elJes  melhor  entenderem ; 

4)  para  nomearem  gerentes,  agentes  ou  agentes  gerentes 
medianie  as  condições  e  peloe  prazos  que  os  directores  melhor 
entenderem,  e  para  lhes  delegarem  tal  proporção  da  gerência 
e  governo  dos  oens  e  negócios  da  companhia  como  melhor  en- 
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tenderem,  o  para  remaneraram  taea  gerentes  oo  agentes  ge- 
rentes por  salário  ou  por  commissão  sobre  a  reeaita  ca  laeros 
oo  differentemente  ou  por  parte  de  om  modo  e  parte  de  outro; 
outrosim,  para  nomearem  e  a  seu  livre  arbítrio  removerem 
ou  suspenderem  secretários,  offlciaes,  caixeiros  e  serventes, 
por  serviços  permanentes,  temporários  ou  espeoíaest  segando 
de  tempo  a  tempos  melhor  entenderem,  e  para  detmninarsm 
seus  deveres  e  fixarem  seus  salários  ou  emoicmentoe  e  para  re- 
quererem cauçfto  em  taes  casos  e  até  tal  quantia  que  julgarem 
necessário ; 

5)  para  acceitarem  de  qualquer  sodo  nos  termos  e  nas 
condições  que  se  combinarem,  uma  restituição  das  soas 
acções  ou  qualquer  parte  das  mesmas,  e  na  occasiio  de  tal 
restitui^  para  de  novo  emittirem  as  acções  assim  restituídas 
nos  termos  e  do  modo  semelhantes  iquelles  que  ante- 
riormente neste  documento  se  estipulam  em  relaç&o  a  acções 
confiscadas ; 

6)  para  nomearem  qualquer  pessoa  ou  pessoas  para  acceita- 
rem e  possuírem  em  fidei-commisso,  em  beneficiu  da  companhia 
quaesquer  beus  a  ella  pertencentes  ou  nos  quaes  elia  s^a  inte- 
ressada e  para  serem  lançados  em  qualquer  registro  como  o 
dono  ou  donos  âos  mesmos  ou  para  qualquer  outro  fim,  e  para 
executarem  e  fazerem  todos  os  actos  e  cousas  que  forem  neces- 
sários em  relação  a  qualquer  fidei-cemmisso  e  para  annullarem 
qualquer  tal  nomeação ; 

7)  para  ínstituirem,  conduzirem,  defenderem,  transigirem 
ou  abandonarem  quaosquer  processos  legaes  por  ou  contra 
a  companhia  ou  os  seus  offleiaes  ou  de  outro  modo  coneer* 
nentes  aos  negocies  da  companhia,  e  também  para  en- 
trarem em  eomposição  e  concederem  um  pra»  para  o  paga- 
mento ou  satisí&çio  de  quaesquer  sommas  em  divida  e  de 
quesquer  reclamações  ou  exigências  por  oa  aontra  a  coqh 
panhia; 

8)  para  submetterem  a  arbitramento  qaaeeqaer  reelam&gões 
eu  exigências,  feitas  por  ou  contra  a  companhia»  e  observarem 
e  cumprirem  as  respectivas  decisões ; 

9)  para  eieeatarem  e  passarem  recibo,  quitações  e  ostros 
descargos  por  dinheiro  pagável  à  companhia  a  pelas  reclama- 
ções e  exigienmae  da  mesma ; 

10)  para  agirem  em  representaçio  da  oompaBkôa  em  todos 
os  assmnptos  referentes  a  baneatotas  e  inaeiveotea; 

11)  para  de  tempos  a  tesque  nr&vfáeuciafen  quanto 
4  gerência  dos  negócios  da  oompaaaia  no  estsaiigeiro  da 
maneica  que  melhor  entenderem,  e  espeeialmeate  nomea- 
rem feaesqoer  pessoas  cobbo  procuradores  oa  agentes  da 
companhia  com  ot  poderes  (inolniado  o  de  sobstabelêoerem),  e 
mediante  as  condições  que  se  eoosideiMa  eooveoieatis ; 

12)  para  ezeeutarem,  sstofiarem,  endossarem  e  aoeei- 
tareoi  quaesqusr  letras  de  cambio»  ^letoea^  netas  jwesuB- 
seriae  oa  euteos  instrumentos  por  a  oompeohia  oaem  mmie 
ásUa; 
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13)  para  empragarem,  empnestarem  e  dar  a^^licacSo  a 
qnaesqner  dos  diiiti0iro6  da  companhia  que  não  se  precisarem 
immediatamente  para  os  fins  delia,  sobre  taes  garantias 
alheias  ás  acções  da  companhia  e  de  maneira  qae  elles 
melhor  entenderem,  e  para  de  tempos  a  tempos  variar,  cha- 
mar ou  realizar  taes  empréstimos  ou  empregos  de  di- 
nheiro; 

14)  para  executarem  em  nome  e  representando  da  com- 
panhia  a  (l&vor  de  qualquer  director  ou  outra  pessoa  que  in- 
corra ou  que  esteja  para  incorrer  em  qualquer  renocsabilidade 
pessoal,  quer  como  principal  ou  fiador  em  beneficio  da  compa- 
nhia, taes  hsrpothecas  ou  gravames  sobre  os  bens  da  oompantaia 
(presentes  e  ftituros)  como  melhor  entenderem,  o  qualquer  tal 
hypotheca  ou  gravame  poderá  conter  um  poder  de  venda  e 
qoaesquer  outros  poderes,  convénios  e  estipulações  sobre  que 
se  concordar ; 

15)  para  darem  a  qualquer  official  ou  outra  pessoa  em- 
pregada pela  companhia  uma  commissão  sobre  os  lucros  de 
qualquer  especial  negocio  ou  transacção  ou  um  quinhão  dos 
lucros  geraes  da  companhia,  e  tal  commissão  ou  quinhão  de 
lucros  será  tratada  como  parte  das  despezas  de  exportação  da 
companhia ; 

16)  para  antes  de  recommendarem  quaesquer  dividendos 
ou  providttieiareoi  pelo  pagamento  de  qualquer  dividendo  so- 
bcoaa  ac^^Ses  ou  qualquer  classe  especial  delias,  levarem  á 
conta  nova  a  quantia  que  julgarem  razoável,  e  pôr  de  parte 
dos  iucxxM  da  companhia  a  somma  ou  sonunais  que  entenderem 
próprias,  como  íúado  ou  Amdos  de  reserva,  para  encontro  de 
oenthieacias  ou  para  equilibrar  dividendos,  (ou  para  concer- 
tar, melhorar  e  em  caso  de  depreciação,  restaurar  e  manter 
quaesquer  das  promnedadee  da  companhia  e  para  quaesquer 
outros  fins  que  os  directores  na  sua  absoluta  discri^  con- 
8ider«n  coaduoeiítes  aos  interesses  da  companhia ;  e  para 
darem  applioação  ás  varias  sommas  assim  reservadas  em  taes 
empregos  de  dinlieiro  que  nio  sejam  acções  da  companhia 
como  melhor  entenderem,  e  para  de  tempos  a  tempos  lidarem 
com,  e  variar  taes  empregos  dispondo  de  toda  ou  qualquer 
parte  delles  em  beneficio  da  companhia  e  dividirem  o  fundo 
ott  ftmdos  de  reserva  em  taes  ÍUndos  especiaes  como  lhes 
apioaver,  cem  pleno  poder  de  empregarem  o  activo  consti- 
tuiadao  fundo  de  reserva  sos  negócios  da  companhia  mesmo 
sem  serem  obrigados  a  guardarem  o  mesmo  separadamente  do 
reste  do  activo.  Piea  entendido  qualquer  tal  fundo  de  re- 
serva (sujeito  a  e  sem  i^ejuiio  de  qualquer  oootracto  cele- 
brado pehi  caBOípanhia  em  referenda  ao  mesmo)  poderá  com 
a  saocçlo  da  oampanhia  em  aasembléa  geral  ser  distribuído 
totelnenteou  em  parte  a  titulo  de  boaus  entre  os  sodas  de 
maneira  que  tal  assembléa  geral  possa  determinar  ; 

17)  para  entr&jr  em  todae  taes  nefociações  e  contractos* 
ereseiídar  avariar  todos  esses  contractos,  e  executar  e  £azer 
todos  os  actos,  Mtsi  •  cousas  em  nome  e  representação  da 
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companhia  que  considerarem  convenientes,  ou  em  rela^  a 
Qualquer  doa  assumptos  anteditos,  on  differentemente,  para  os 
nns  da  companhia. 

o  SELLO 

135.  Os  directores  deverão  feizer  disposições  para  a  segura 
custodia  do  sello,  e  o  sello  nunca  deverá  ser  usado  excepto  com 
a  autoridade  dos  directores  previamente  dada,  e  na  presença 
de,  pelo  menos  um  director  e  o  secretario  ou  algum  delegado 
nomeado  pelos  directores  os  qaaes  assignarão  qualquer  docu- 
mento a  que  o  sello  é  affixado,  e  a  companhia  agindo  mediante 
seus  directores  poderá  exercer  os  podei*es  da  lei  sobre  sellos  de 
companhias  de  1864. 

APROPRIAÇÃO  DE  LUCROS 

136.  A  companhia  em  assembléa  geral  poderá  declarar 
um  dividendo  para  ser  pago  aos  sócios  conforme  seus  direitos  e 
interesses  nos  lucros,  mas  não  se  declarará  dividendo  maior  do 
queaquello  que  for  recommendado  pelo  conselho  de  admi- 
nietração. 

137.  Sujeito  como  acima  âca  dito,  e  sujeito  aos  direitos  dos 
possuidores  de  quaesquer  acç(tes  emittidas  ulteriormente  sob 
condições  especiaes,  os  lucros  da  companhia  serão  divsiiveis 
entre  os  sócios  em  proporção  ás  sommas  pagas  ou  creditadas 
como  pagas  sobre  as  acções  por  elles  possuídas  respectlramente. 

138.  Nenhum  dividendo  deverá  ser  pa^vcl  excepto  dos 
lucros  provenientesdos  néscios  da  companhia. 

139.  A  menos  que  for  differentemente  prescripto  pelas  con- 
dições de  emissão,  quando  uma  acção  é  emittida  depois  do 
principio  de  qualquer  anno  económico,  ella  contará  em  quanto 
a  dividendo  só  da  data  do  seu  pagamento,  ou  das  respectivas 
datas  do  seu  pagamento,  si  tiver  sido  paga  por  prestações,  mas 
como  parte  dos  termos  e  condições  da  emissão  delia,  os  dire- 
ctores por  deliberação  poderio  providenciar  que  quaesquer 
acções  contarão  para  qualquer  dividendo  declarado  referente 
ao  anno  em  a  ue  taes  acções  íbrem  emittidas  sobre  a  somma 
paga  sobre  eilas  até  o  fim  de  tal  anno. 

140.  Os  directores  fKderão  deduzir  e  reter  dos  dividendos 
pagáveis  a  qualquer  accionista  todas  as  sommas  de  dinheiro  que 
elle  dever  á  companhia  por  conta  de  chamadas  ou  di£forente- 
mente. 

141 .  A  declara^  dos  directores  quanto  á  importância  dos 
lucros  líquidos  da  companhia  será  conclusiva. 

142.  Os  directores  poderão  de  tempos  a  tempos  pagar  aos 
sócios,  por  conta  do  próximo  fdturo  dividendo  oooraveU  os  di- 
videndos interinos  que,  a  seu  julio,  a  posição  da  companhia 
justificar. 

143.  Dar-se-ha,  aos  possoidores  de  acções  registradas  pela 
maioria  mais  adeante  especificada,  aviso  da  deelara^  de  qual- 
quer dividendo  quer  interino  quer  diABarente. 
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144.  Nenhnm  dividendo  não  pago,    nem  bonta^  yenoerá 
juros  oontra  a  oompanhia. 

145.  À  menos  que  se  designe  de  outro  modo,  qualquer 
dlTldendo  ou  bónus  iKxlará.  ser  p:igo  por  cheque  ou  ordem 
enviada  pelo  correio  ao  endereço  registrado  do  sucio  que  a  elle 
teoba  direito,  ou  no  caso  de  possuidores  em  commum,  aquelle 
01)^  nome  figura  em  primeiro  iogar  no  regiâtro  com  respeito  a 
taes  acçQes.  O  pagamento  de  liividendos  sobre  acções  cujos 
títulos  ao  portador  tenham  sido  emittidos  poder&  ser  providen- 
ciado por  meio  de  coupons  annezos  ou  por  annexar  a  taes 
títulos. 

OONTÂS 

146.  Os  directores  farão  com  que  se  guardem  contas  fieis: 

a)  do  activo  e  das  mercadorias  e  effeitos  em  ser  da  com- 
panhia ; 

b)  das  sommas  de  dinheiro  recebidas  e  dependidas  pela 
companhia  e  o  assumpto  em  respeito  do  qual  tal  receita  e  dis- 
pêndio provêem ;  e 

c)  dos  créditos  e  passivo  da  companhia. 

147.  Os  livros  e  contas  serão  guardados  na  sedo  da  compa- 
nhia ou  em  tal  outro  ioí^ar  que  os  directores  julgarem  próprios. 

148.  Os  directores  deverão  de  tempos  a  tempos  determinar 
si  em  qualquer  caso  especial,  ou  classe  de  casos,  ou  geralmente 
e  em  quaes  épocas  e  logares  e  mediante  quaes  cjndic^es  ou 
regulamentos,  as  contas  e  livros  da  companhia  ou  quaesquer 
delies  esteiam  abertos  para  inspecção  dos  sócios,  nenhum 
sócio  terá  direito  algum  de  inspeccionar  qualquer  conta,  livro 
ou  documento  da  companhia;   excepto  secundo  for  conferido 

Selos  estatutos,  ou  autoriz::ido  pelos  directores   ou  por  uma 
eliberação  da  companhia  em  assembléa  geral. 

149.  Submettei*-se-ha  d.  companhia  na  assembléa  geral 
ordinária  quo  se  deve  celebrar  no  anno  de  1904  um  competente 
balanço  e  uma  conta  de  lucros  e  perdas,  bem  como  em  cada 
assembléa  geral  or  iinaria  subsequente ;  e  uma  cópia  impressa 
dos  mesmos,  acompanhada  de  um  relatório  dos  directores,  de- 
verá, dentro  de  prazo  de  não  menos  de  sete  dias  antes  de  cada 
uma  de  taes  assembléas  ser  prestada  a  cada  sócio  da  compa- 
nhia da  maneira  como  aqui  mais  adeante  se  prescreve  que  os 
avisos  sejam  prestados. 

FISCALIZAÇÃO  B  INSPlOçXo  DE  CONTAS 

150.  Uma  vez  pelo  menos  em  cada  anno  as  contas  da  oom- 

Smhia  deverão  ser  examinadas  e  a  exactidão  da  noca  e  do  ba- 
nco averiguada  e  certificada  por  um  ou  mais  revisores  de 
contas.  O  primeiro  revisor  ou  os  primeiros  revisores  deverão 
ser  nomeados  pelos  directores  antes  da  assembléa  esta- 
tutoria,  6  sendo  assim  nomeados  deverão  oontinuar  a  exercer 
seus  cargos  ató  a  primeira  assembléa  geral  annual«  a  menos  que 
forem  previamente  removidos  por  uma  deliberação  dos  accio- 
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nistas  em  assembléa  geral,  em  cujo  caso  os  accionista?  em  tal 
aasembléa  poderâo  nomear  revisores.  Os  revisores  subseqnentes 
deverão  ser  nomeados  pela  companhia  em  assembléa  gerai. 

151.  Nomeando-se  um  revisor  sómentOt  todas  as  pre- 
scripções  aqui  contidas  referentes  a  revisores  serio  applicaveis 
a  elle. 

152.  Os  revisores  poderão  ser  sócios  da  companhia,  ma- 
nenhum  director  ou  outro  official  da  oompanhia  poderá  ser  nos 
meado  como  revisor  emquanto  elle  continuar  a  exercer  seu 
cargo. 

153.  A  elei^  de  revisores  deverá  ser  effectuada  pela 
companhia  na  assembléa  ordinária  de  cada  anno. 

154.  A  remuneração  dos  primeiros  revisores  ou  de  quaes- 
quer  revisores  nomeados  para  preencherem  uma  vacatura 
casual  poderá  ser  fixada  pelos  directores  ;  as  eleições  dos  re- 
visores posteriores  deverão  ser  determinadas  pela  companhia 
em  assembléa  geral. 

155.  Qualquer  revisor  que  tenha  de  se  retirar  do  cargo 
será  novamente  elegível. 

156.  Si  qualquer  vaga  casual  tiver  logar  do  posto  de  re- 
visor, os  directores  poderão  preenchèl-a,  mas  qualquer  no« 
mea^  assim  feita  será  invalidada,  caso  não  seja  approvada 
pela  companhia  na  seguinte  assembléa  geral  e  durante  a  con- 
tinuação de  qualquer  vaga  poderá  ftmccionar  qualquer  dos 
revisores  sobreviventes  ou  continuantes. 

157.  Si  não  se  elléotuar  nenhuma  eleição  de  revisores  na 
maneira  precipitada,  a  «Board  of  Trade»  poderá,  á  requisição  de 
qualquer  sócio  da  companhia,  nomear  um  revisor  para  o  anno 
corrente,  e  designar  a  remuneração  que  a  companhia  deve 
pagar-lhe  por  seus  serviços. 

158.  Os  revisores  deverão  ser  fornecidos  eom  uma  copia  do 
balanço  que  se  pretende  apresentar  á  companhia  em  assembléa 
geral,  sete  dias  pelo  menos  antes  da  assembléa  em  que  tem  de 
ser  submettida,  e  será  o  dever  delles  conferil-a  com  as  contas 
e  os  respectivos  papeis  comprobativos. 

159.  Aos  revisores  deverá  ser  entregue  uma  lista  categó- 
rica de  todos  os  livros  guardados  pela  companhia,  e  a  toda 
hora  terão  elles  o  direito  de  accessoaos  livros,  contas  e  papeis 
comprovantes  da  companhia,  e  terão  mais  o  direito  de  exigir 
dos  directores  e  officiaes  da  companhia  todas  as  informações  e 
explicações  que  forem  necessárias  para  o  desempenho  dos  seus 
deveres,  e  os  revisores  devenío  assignar  um  certificado  no 
baixo  do  balanço  declarando  si  sim  ou  não  foram  cumpridas 
as  suas  exigências  como  revisores,  e  deverão  submetter  aos 
accionistas  um  relatório  sobre  asoontas  por  elles  examinadas, 
e  sobre  cada  balanço  apresentado  á  companhia  em  assembléa 
geral  durante  a  permanência  dos  seus  cargos,  em  todos  taes 
relatórios  deverão  declarar  si  na  sua  opinião  o  balanço  a  que 
se  refere  o  relatório  ó  competentemente  lavrado,  afim  de  ser 
a  exposição  verdadeira  e  exacta  do  estado  dos  negodos  da 
companhia,  como  fica  mostrado  pelos  livros  delia,  e  tal  rela- 
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tório  deverá  ser  lido  perante  a  companhia  em  assembléa  ge- 
ral. Os  reviflorefi  poderâo  a  expensas  da  companhia,  si  assim 
se  prescrever  em  assembléa  geral,  mas  não  de  outro  modo, 
empregar  contadores  ou  outras  pessoas  para  auxilial-os  na 
investigacSo  de  taes  contas  e  poder&o  em  relaçSo  a  taes  contas 
interrogar  os  directores  ou  qualquer  oatro  offlcial  da  com- 
panhia. 

AVISOS 

160.  Um  aviso  poderá  ser  dado  pela  companhia  a  qualquer 
fiocio  quer  pessoalmente*  quer  manoando-o  pelo  correio  fran- 
queado, em  nma  carta,  soorescripto,  ou  envoltório,  dirigido  a 
e^se  sócio  para  o  seu  endereço  registrado  conforme  o  registro 
de  sócios. 

161 .  Cada  possuidor  de  acções  registradas  ou  titules  regis- 
tradoSt  cujo  endereço  registrado  não  s^Ja  no  Reino  Unido,  po- 
derá de  tempos  a  tempos  dar  noticia  por  escripto  á  compa- 
nhia de  um  endereço  no  Reino  Unido,  o  qual  será  considerado 
ser  o  sen  endereco  registrado  na  acceita^  da  ultima  clausula 
precedente. 

162.  Quanto  aos  sócios  que  não  tiverem  nenhum  endereço 
rM^istrado  no  Reino  Unido,  um  aviso  exposto  na  sede  será  con- 
siderado como  bem  dado  a  elles  ao  expirarem  Z4  horas  depois 
delle  ter  sido  assim  exposto. 

163.  Qualquer  aviso  que  seja  preciso  ser  dado  pela  compa- 
nhia aos  sócios  ou  a  qualquer  delles  e  para  que  não  se  faça  ex- 
pressamente estipulação  neste  documento,  será  suíficiente  si  o 


?or  meu 
64.  No 


No  que  diz  i*espeito  a  qualquer  acção  a  que  tenha 
direito  mais  que  uma  pessoa,  bastará  dar  aviso  áquelle  cujo 
nome  figura  primeiro  no  registro  de  sócios,  e  isso  somente  si 
tal  pessoa  tiver  o  direito  de  receber  aviso  de  conformidade  com 
este  documento. 

105.  Um  possuidor  de  um  certificado  de  acções  poderá  de 
tempos  a  tempos  dar  noticia  por  escripto  aos  directores  de  al- 
gum logar  na  Inglaterra  que  seija  reconhecido  como  sen  ende- 
reço para  intimações,  e  o  aviso  de  qualquer  assemblóa  geral 
deverá  ser  dado  ao  possuidor  de  tal  certificado  de  acções  man- 
dando-o  pelo  correio  em  carta  flranqueia  dirigida  a  elle  para 
o  seu  endereço  acima  referido,  mas  os  directores  poderão  de 
tempos  a  tempos  exigir  que  qualquer  possuidor  de  um  certifi- 
CAdo  de  acções  que  dá,  ou  tenha  dado  o  seu  endereço  como  já 
fica  prescripto,  apresente  o  seu  certificado  e  os  satisfaça  que 
elle  6  o  possuidor  do  certificado  de  acções  a  cujo  respeito  elle 
den  ou  dá  o  endereço. 

166.  Qualquer  intimação,  aviso,  ordem  ou  outro  documento 
que  tenha  de  ser  enviado  ou  prestado  á  companhia,  ou  a  qual- 

2uer  offidal  d^la,  poderá  ser  enviado  ou  prestado,  depositan- 
0-0  na  sede  ou  enviando-o  pelo  correio,  em  carta  franqueada, 
endereçada  á  companhia  ou  tal  oíflcial. 
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167.  Todo  o  aviso  que  for  enviado  pelo  cofreioserá  con- 
siderado como  tendo  sido  dado  naoocasião,  q^oando  a  carta  con- 
tendo o  mesmo  foi  lançada  no  correio,  e  em  prova  de  tal  envio^ 
será  suficiente  provar  que  a  carta,  conienáo  o  aviso,  foi  devi- 
damente enviada  e  deitada  no  correio. 

168.  Qoaesquer  avisos  dadoe  por  anonneios  deverão  ser 
publicados  em  dons  jomaes  diários  de  Londres,  o  em  tal  outro 
jornal  ou  jornaes,  havendo-os,  quer  no  Reino  Unido,  quer  em 
outra  parte,  segundo  os  directores  possam  da  tempos  a  tempos 
determinar. 

LIQUIDAÇÃO 

169.  Si  a  companhia  entrar  em  liquidaçSo,  os  liquidadores 
(quer  voluntários  quer  offlciaes)  poderão,  cora  a  saneio  de  uma 
delibera^  extraordinária,  dividir  entre  os  contribuintes,  em 
metallico,  qualquer  parte  do  activo  da  companhia ;  e  poderão 
com  semelhante  sancção  investir  em  fidei-commissarios  qual- 
quer parte  do  activo  da  companhia  sobre  taes  fldei^commis- 
sarios  em  beneficio  dos  contribuintes  que  os  liquidadores  com 
igual  sancção  entenderem  a  propósito. 

170.  Sobre  qualquer  venda  ou  ajuste,  quer  sejam  feitos  de 
conformidade  com  a  secção  n.  161  da  lei  sobre  companhias  de 
1802,  quer  diflferentemente.  a  deliboração  especial,  conúrmando 
as  mesmas,  poderá,  sujeita  onde  for  necessLirta  a  conflrma(^ 
por  assembléas  das  classes  como  anteriormente  fica  presoripto, 
providenciar  pela  distribuição  ou  apropriação  das  aoç9es,  di- 
nheiro de  contado  ou  outros  benefícios  cobráveis  como  compen- 
sação, de  outro  modo  que,  de  accordo  com  os  direitos  aos  quaes. 
si  não  exisiisse  tal  ajuste,  os  contribuintes  da  companhia  teriam 
tído  direito,  e  em  especial  p6de-se  dar  a  quaiqueir  classe  di- 
reitos de  preferencia  ou  especiaes,  ou  poderá  ser  excluida  inteira- 
mente ou  em  parte,  mas  nada  neste  estatuto  será  considerado 
como  privando  qualquer  soeio  do  direito  d(3  desconformar-se, 
nem  de  direitos  de  subserviência  quo  lhe  teria  competido  si  tal 
arraigo  tivesse  sido  feito  de  accordo  com  as  prcscripções  da 
secção  n.  161  da  lei  sobre  companhias  de  18G2. 

INDEMN  IDADE 

171.  Os  directores,  revisores,  secretario  e  outros  officiaes 
que  então  forem  da  companhia  e  os  fídei-commissarios  (haven- 
do-os) fhnccionando  na  occasião  relativ;^mente  a  qnaesquer  ne- 
gócios da  compauhia  e  todos  elles  e  cada  um  'le  seus  herdeiros, 
testamenteiros  e  administradores  deverão  ser  indemnizados  e 
garantidos  livre  de  responsabilidade  mediante  o  activo  e  lucros 
da  companhia  contra  todos  os  processos  de  lei,  custas,  encargos, 
perdas,  damnos  e  despezas  que  elles  ou  qoaesquer  delles  ou 
quaesquerdos  seus  herdeiros,  testamenteiros  ou  administradores 
possam  ou  venham  a  incorrer  ou  so£frer  por  motivo  de  algmn 
acto  feko,  contribuído  a»  ou  admittido  na  execução  dos  seus 
deveres  ou  dever  suppostos  em  seus   respectivos   cargos  ou 
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incumbêBoias,  exoeplo  «(loelles  (ai  os  hovver)  em  que  ellea  pos- 
sam inoorrer  ou  soffrer  por  moUvo  de  sua  negligencia  culpável 
ou  láltas  respeotivameate  e  nenhum  «leiles  Sdrá  respoaâayel 
pelos  actos,  recebimentos,  negligencia  ou  falta  dos  outros,  nem 
por  tomar  parte  em  qnaesquer  recebimentos  por  amor  de 
conformida<1e,  ou  por  quaesquer  banqueiros  ou  outras  pessoas 
com  quem  quaesquer  dinheiros  ou  h&as  pertencentes  á  com- 
panhia possam  ser  (ieixsdos  ou  depositados  para  segura  custodia, 
ou  para  in<iufflcieacia  ou  qualquer  falta  em  algum  titulo  me- 
diante o  qual  os  dinheiros  ae,  e  pertencentes  á  companhia, 
sejam  collucados  ou  empregados,  ou  por  qualquer  outra  perda, 
infortúnio  uu  avaria  que  possa  acontecer  na  execução  de  seus 
respectivos  cargos  e  incumbências,  ou  em  relaç&o  aos  mesmos, 
salvo  si  acontecerem  pelo  motivo  de  sua  própria  neigligencia 
culpável  ou  falta  respectivamente. 


Nomes,  endereços  e  occupações  dos  subscreventes 

Arthur  M.  Wilson  —  18,  ffierchin  Lane,  E.C.  Corretor  de 
fundos. 

Warwick  V/ebb  —  Bush  Lane  House.  Oanòn  Street,  E.  C. 
Solicitador, 

WUliam  Wallis  — 5,  Laurence  Pountney  Hill.  E.  C.  Em- 
pregado de  coinmercio. 

H.  J.  Jones  — 5,  Laurence  Pountney  Hill— E.  O.  Em- 
pregado de  commercio. 

O.  Hudson  —  5,  Laurence  Pountney  Hill  -—  E.  C.  Empregado 
de  commercio. 

L.  S.  Grey  —  18,  Birchin  Lane,  E.  C.  Caixeiro  de  corretor 
de  fundos. 

Herbert  E.  Crabbe  — 18,  Birchin  Lane  —  E.  C.  Caixeiro  de 
corretor  de  nindos. 

Datado  aos  7  dias  de  abril  de  1903.  Testemunha  das  assigna- 
turas  suprn.  —  Charles  E.  Bisclwffn  4,  Great  Winchester  Street* 
London.  Soiioitador. 

Eu,  Eduardo  Frederico  Alexander,  traductor  publico  jura- 
mentado, da  lingua  ingleza,  etc.,  interprete  commerci:il  da 
Praça  do  iUo4o  Janeiro, certifice  que. depois  de  rebr  e. examinar 
as  cem  paginas  precedentes,  traducgão  do  inglês  para  a  tingua 
nacional  dos  estatutos  anoexos,  com  47  paginas  impressas, 
acho  conforme  e  exacta  a  tradueção,  o  que  attesto  com  a  minha 
assignatuia. 

Datado  e  assignado  sobre  uma  estampilha  de  300  róis.  Rio, 
28  de  abril  de  1905. —  Eduardo  Frederico  Alexander. 

Seguia-se  depois  da  chanoeUa  do  referido  traductor— Re- 
conheço a  íirma  do  traductor  Eduardo  Frederico  Alexander. 
Rio,  29  de  abril  de  1905.  Em  testemunho  da  verdade.—  Belmiro 
Corrêa  de  àíoraes.  90$  em  estampilhas  federaes,  inutilizadas 
na  Recebedoria  do  Thesouro  Federal. 
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DECRETO  N.  5567  —  de  20  DE  junho  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  c  Obra^i  Publicas  o  credito 
de  600:000$,  supplcmentar  á  consignação  —  Revisão  da  rede, 
novas  canalizações,  ctc. —  3»  divisão  —  da  verba  11*,  art.  13  da 
vigente  lei  do  orçamento. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii» 
usando  da  autorização  contida  no  art.  Ioda  lei  n.  1316,  de 
31   de  dezembro  de  1904,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Via^iISLo 
e  Obras  Publicas  o  credito  de  600:000$,  supplementar  á  con- 
signação —  Revisão  da  rede,  novas  canalizações,  etc .  —  3*  di- 
visão •—  da  verba  11*,  art,  13,  da  vi^nte  lei  de  orçamento, 
aílm  de  ser  applicado  ás  despezas  da  mesma  natureza* 

Rio  de  Janeiro,  20  de  junho  de  1905,  17o  ^a  Republica. 

Francisco  de  Palxa  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller. 


DECRETO  N.  5568  — de  26  de  junho  de  1905 
Di    nova  organização  á   Força  Policial  do  Districto  Federal 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  pelo  decreto  n.  1326,  de  2  de 
janeiro  ultimo,  decreta  : 

Art.  l.«  A  Força  Policial  do  Districto  Federal  será  organi- 
zada do  modo  constante  do  quadro  annexo,  assignado  pelo  Mi- 
nistro da  Justiça e  Negócios  Interiores. 

Art.  2.»  Ficam  revogadas  as  dispo^çocs  em  contrai*io. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  junho  de  1905,  I7«  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Altei. 
/•  /•  Seabra. 

Rsplamento  para  a  Força  Policial  do  Districto  Federad  a  qoe 
se  refere  o  decreto  D.  55011  desta  data 

SECÇÃO  I 
CAPITULO   I 

DA    organização 

Art,  I.»  A  Força  Polieial  do  Districto  Federai  será  coostí- 
tnidade  um  eitado-maior,  inelosíTe  os  médicos»  pharmaceutioog 
e  empregados  da  Contadoria,  de  um  regimento  de  caraUaria, 
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com  tres  corpos  a  ires  esquadrões  cada  um,  e  de  doas  regi- 
mentos de  infantaria,  com  tres  batalhões  a  tres  companhias, 
também  cada  um. 

Art.  2.^  A  Força  Policial  estará  immediatamente  subordi* 
nada  ao  Ivlinistro  da  Justiça  e  á  disposi^o  das  autoridades 
polidaes  para  o  serviço  que  estas  requisitarem,  em  bem  da 
ordem  e  segurança  publica  no  Districto  Federal. 

Paragrapho  unico.  A  Força  Policial  terá  estações  e  postos 
policiaes  apropriados  a  este  serriço,  bem  como  todo  material 
necessário  de  transporte  rápido  e  de  communicações  eléctricas. 

Art.  3.0  Em  caso  de  guerra  externa  ou  interna,  o  Governo 
poderá  utilisar-se  da  Força  Policial  para  auxiliar  o  Exercito  em 
operações,  dando  então  aos  seus  corpos,  si  Julgar  conveniente, 
a  mesma  organização  dos  corpos  do  Exercito. 

CAPITULO  II 

DAJB  PaOUOQÕES  E  NOMEAÇÕES  DB  OFFICIAES 

Art.  4.*  As  promoções  ou  nomeações  de  offlciaes  para  a 
Força  Policial,  bem  como  as  transferencias  dos  de  patente 
superior  e  capitães  de  uns  para  outros,  cargos,  serão  feitas 
por  decreto  do  Governo  e  sobre  proposta  do  respectivo  comman- 
dante. 

Art.  5.^  O  accesso  aos  postos  será  gradual  e  suocessivo, 
desde  alferes  até  major,  inclusive. 

Art.  6.*  Além  do  general  ou  coronel  commandante,  os  postos 
da  hierarchia  militar  na  Força  Policial  são  : 

Alferes; 

Tenente; 

Capitão; 

Migor; 

Tenente-ooronel. 

Art.  ?.•  O  commandante  da  Força  Policial  será  um  ge- 
neral ou  coronel,  um  ou  outro  do  quadro  effectivo  do  Exercito. 

Art.  8.*  Os  postos  de  tenentes-coroneis  e  de  majores  flscaes 
serão  exercidos  por  offlciaes  do  Exei^ito,  effectivos,  que  te- 
nham, peio  menos,  o  posto  de  capitão. 

Art.  9.«  Os  cargos  de  assistentes  do  pessoal  e  material 
competem  aos  officiaoB  superiores  da  Força  Policial,  e  poderão 
também  ser  exercidos  por  offlciaes  do  Exercito,  efEbctivos,  com 
o  posto,  pelo  menos,  de  capitão. 

Paragrapho  único.  Estão  nos  mesmos  casos  os  cargos  de 
secretario,  ajudante  de  ordens,  dos  regimentos,  em  quaesquer 
postos  subalternos. 

Art.  10.  A  promo(^  a  major  será  sempre  jpor  merecimento. 

Paragrapho  único.  Esta  disposi^  anplica-se  também  ao 
posto  de  major  inspector  do  serviço  sanitário. 

Art.  11.  As  vagas  de  capitão  e  tenente  arregimentados  e 
de  capitão  medico  serão  preenchidas  dous  terços  por  m^^i- 
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meato  6  um  terço  por  antiguidade,  de  modo  qae  a  uma  promo- 
vo por  antiguidade  preoadam  sempre  duas  promoções  por 
merecimento. 

Art.  12.  AS  vagas  de  tenente  medico  serão  preenèhldas 
por  doutores  em  medicina,  habilitados  em  concurso,  sendo  pre- 
léridos,  em  egualdade  de  condições,  os  facultativos  que  tenbam 
servido  como  internos  no  hospital  da  Força  Policial. 

Paragrapho  unioo.  A  escolha  do  Governo  recahirá  sobre 
um  dos  candidatos  classifícados  nos  dous  primeiros  iogares. 

Art.  13.  A  vaga  de  tenente-pharmaoeutioo  será  preenchida 
por  promoçio  do  alferes-pharmaceutico  mais  antigo  e  a  de  al- 
feres pharmaceutico  por  nomeação  do  que  em  concurso  fôr 
classificado  em  um  dos  dous  primeiros  legares. 

Art.  14 .  O  concurso  para  a  admissão  de  médicos  e  pharma- 
ceuticos  constará  de  uma  prova  pratica,  uma  escripta  e  outra 
oral,  sendo  o  programma  organizado  por  uma  commissão  no- 
meada pulo  commandante  da  Força  Policial  e  composta  do  ins- 
pector do  serviço  sanitário  e  dous  médicos  para  o  primeiro  caso, 
e  do  mesmo  inspector,  um  medico  e  o  tenente-pbarmaceutico 
para  o  segundo. 

§  l."*  Os  concurrentes  deverão,  ao  Inscrever-se,  ezbibir  os 
seus  diplomas  ou  publicas-fórmas  delles,  jastiflcada  a  impossi- 
bilidade de  apresentação  dos  oríginaes,  folha  corrida  o  outros 
quaesquer  documentos  que  julguem  convenientes,  como  títulos 
de  idoneida.de  ou  prova  de  serviços  prestados  á  sciencia  ou  á 
Republica. 

§  2.^*  A  commissão  julgadora  será  composta  do  inspector  do 
serviço  sanitário  e  de  quatro  médicos,  no  exame  dos  doutores, 
6  do  mesmo  inspector,  três  medicas  e  o  tenente-pharmaceutico, 
no  dos  pharmac^uticos. 

§  3.<>  A  commissão,  terminadas  as  provas,  dassifieará  os 
candidatos  e  remetterá  as  provas  escriptas,  com  a  classificação, 
ao  commandante  da  Força  Policial,  que,  por  sua  vez,  as  trans- 
mittirá  ao  Ministro  da  Justiça. 

§  4.0  O  Governo,  em  instrucções  espaoiaes,  prescreverá  o 
processo  do  concurso. 

Art.  15.  As  vagas  de  alferes  serão  preenchidas  pelos  officia«)S 
inferiores  mais  antigos  e  habilitados,  dentre  os  indicados  no 
art.  20,  sendo  preferidos  os  de  mais  serviço  e  melhor  compor- 
tamento. 

Art.  16.  As  propostas  para  a  promoção  dos  officiaes  senio 
enviadas  ao  Ministro,  dentro  de  30  dias  contados  da  data  em 
que  as  vagas  se  abrirem. 

Art.  17.  As  propostas  de  promo^  por  merecimento,  bem 
como  as  propostas  para  o  posto  de  alferes,  serão  organizadas, 
depois  de  ouvidos  os  commandantes  dos  regimentos  e  o  inspector 
da  Contadoria,  reunidos  em  commissão,  sob  a  presidência  do 
commandante  da  Força  Policial. 

§  1."^  Esta  commissão  examinará  detidamente  os  assenta- 
mentos dos  officiaes  e  officiaes  inferiores  e  emittirá  parecer, 
jostiflcando  a  classificação  que  fizer. 
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§  2.^  HaTondo  desacoordo  b«  classificado,  os  membros  da 
minoria  se  assi^ar&o  vencidos,  jastiflcando  os  seus  votos. 

§  3.<>  Em  qualquer  caso,  o  parecer  da  commissSo  acompa- 
nhará a  proposta  do  commandante  da  Força  Policial. 

§  4/  Quando  se  tratar  de  promoção  de  capitSo-medico, 
Ikrá.  parte  da  cominissão  o  inspector  do  serviço  sanitário. 

§  5.''  Os  pareceres  801*80  registrados  na  secretaria  da 
Força  Policial  e  assignados  por  toda  a  commisi^ão. 

Art.  18.  Para  cadaTaga  que  tiver  de  ser  preenchida  por 
merecimento,  a  proposta  do  commandante  da  Força  Policial  in- 
dicará três  nomes. 

Art.  19.  O  offlcial  que  uma  vez  figurar  em  proposta  para  a 
promoção  por  merecimento,  nio  deixará  de  ser  incluído  nas  que 
posteriormente  forem  aprescmtadas,  salvo  si  houver  eoffrido 
pena  que  o  cuUoque  em  condições  de  inferioridade  ao  que  o 
substituir,  ou  quando  estiver  comprehendido  nas  disposições  do 
art.  28. 

Art.  20.  Só  conoorrorão  á  promoção  ao  1<>  posto  os 
sargentos  ajudantes  e  qnarteis^mestres,  os  P*  sargentos  eseri- 
pturarios  e  chefes,  os  2°*  sargentos  amanuenses  e  â*"  sargentos 
e  furriéis. 

Art.  31.  São  também  condições  para  oaccesso  ao  posto 
de  alferes: 

l.«  Dons  annos,  pelo  menos,  de  serviço  eíTeotivo  na  Força 
Policial ; 

2.«  Sargenteação  de  companhia  ou  esquadrão,  por  mais  de 
seis  mezes; 

3.«  Exame  pratico  das  armas  de  oavallaria  e  infiintaria. 

Art.  22.  O  exame  pratico  das  armas  ô  também  condição 
necessária  para  a  prcraoção  aos  postos  de  capitão  e  major. 

Art.  23.  Constituem  merecimento  para  a  promoOão  : 

1.0  Capacidade  de  coounando; 

2.*  Subordinação ; 

3.«  Moralidade ; 

4.»  V*lor  ; 

5.*  Critério ; 

6.»  Zelo ; 

?.•  Probidade ; 

8.<»  Intelligeacia ; 

9.«  Boa  cooduota  civil  e  militar  ; 

10.  Bons  serviços  prestados  na  paz  ou  na  guerra. 

Paragrapho  unioo.  Estas  qualidades  deverão  ser  compro- 
vadas pelos  assentamentos. 

Art.  24.  Os  sjrviços  de  guerra  serão  sempre  titulo  de  pre- 
ferencia para  a  promo<^,  havendo  igualdade  de  outras  condi- 
ções de  merecimento . 

Art.  25.  Para  o  preenchimento  das  vagas  de  altoes  seníe 
tomados  em  consideração  os  serviços  prestados,  sem  nota  que 
deeabone,  no  Exercito,  Arnoada  e  Corpo  de  Bombeiros  do  Dis- 
trleto  Federal. 
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Art.  26.  Em  tempo  de  paz,  o  intentioio  para  o  acoesso  de 
um  a  outro  posto  será  de  dousauuos.  Nio  harendo,  porém,- 
offlciaes  com  o  intersUcio  completo,  o  Goverao  poderá  promover 
aquelles  que  contarem,  pelo  menos,  o  de  um  anno. 

Art.  27.  Actos  de  bravura,  assim  coasiderados  em  tempo 
de  guerra  pela  autoridade  competente,  dio  direito  á  promoção, 
que  neste  caso  poNlerà  ser  feita  independentemente  do  inter- 
stício e  dos  principios  de  antiguidade  e  merecimento. 

Art.  28.  Os  omciaes  e  pragas  não  poderão  ser  promovidos: 

1.*  Emquanto  estiverem  cumprindo  sentença; 

2.®  Emquanto  se  acliarem  respondendo  a  processo  no  ftro 
civil  ou  militar ; 

3. •  Quando  tiverem  sido  Julgados  em  inspec^  de  saúde 
incapazes  do  serviço  militar ; 

4.«  Quando  se  acharem  ausentes  illegalmente  ; 

5.«  Quando  estiverem  suspensos  do  ezercicio  do  posto,  na 
forma  do  art.  758. 

Art.  29.  Somente  o  offlcial  mais  antigo  no  posto  de  que  se 
deu  a  promoção  por  antiguidade  poderá  reclamar  contra  eila 
allegando  preteri^. 

Paragrapho  único.  Essa  reclamação,  porém,  só  poderá  ser 
admittida,  quando  apresentada  dentro  de  seis  mezes,  contados 
da  data  da  ordem  do  dia  que  houver  publicado  a  promo^. 

Art.  30.  E'  íkcultativo  ao  Governo  graduar  no  poeto  imme- 
diatamente  superior  o  offlcial  mais  antigo  de  cada  posto. 

Paragrapho  único.  Esta  disposição  é  applicavel  aos  médicos, 
inclusive  o  major  inroector,  que  serâo  graduados  sem  prejuízo 
da  graduação  dos  omciaes  arregimentados. 

Art.  31.  O  provimento  effectlvodos  cargos  exercidos  por 
officiaes  subalternos  é  de  attribui^  do  commandante  da  Força 
Policial,  sob  proposta  dos  chefes  das  repartições  ou  regimentos* 
Aos  commandantes  destes  compotiLião,  nos  respectt vos  regi- 
mentos, as  nomeações  interinas,  que  seriU)  participadas  áquella 
autoridade. 

Art.  32.  O  dentista  e  o  veterinário  serão  contraotados  e, 
emquanto  servirem,  terão  as  honras  de  tenente  aqoelle  e  as  de 
alferes  este,  cabendo  as  suas  nomeações  ao  Ministro  da  Justiça, 
sob  proposta  do  commandante  da  Força  Policial,  que  exigirá 
dos  pretendentes  aos  cargos  documentos  comprobatórios  de  suas 
habilitações. 

Art.  33.  Para  servir  como  auditor  na  Força  Policiai  será 
nomeado  por  decreto  do  Governo  um  bacharel  ou  doutor  em  di- 
reito, que,  emquanto  exercer  o  cargo,  terá  as  honras  de  ca- 
pitão. 

Art.  34.  O  Governo  poderá  mandar  admittir  como  internos 
do  hospital,  sem  vencimento,  até  seis  aiunmos  dos  três  últimos 
annos  do  curso  de  medicina.  Os  internos,  emquanto  servirem, 
gozarâo  das  honras  de  alferes  e  teriU)  direito  á  alimentaçio  e 
residência  no  hospital. 

Art.  35.  No  impedimento  ou  fklta  de  qualquer  dos  pharmi^ 
ceuticos,  poderá  o  commandante  da  Força  PoUcial,  com  prévia 
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aatorização  do  Ministro,  contractar  outro  pharmaceutioo  diplo- 
mado para  auxiliar  o  serviço. 

Art«  36.  Para  seryir  na  pharmacia  da  Força  Policial  poderio 
ser  também  ooatractados  pelo  commandante  até  dous  práticos 
com  as  necessárias  habilitações,  verificadas  por  uma  commissSo 
composta  de  dous  médicos,  um  dos  qnaes  será  o  inspector  do 
serviço  sanitário,  e  um  pharmaceutico. 

CAPITULO  III 

DO  EXA.ME  PRATICO  DAS  AJIBCAS 

Art.  37.  o  exame  pratico  para  o  posto  de  major  constará 
de  : 

!•«  Formatara  e  divisão  de  um  corpoe  batalhão  de  infan- 
taria ; 

2.»  Manobras  geraes  de  corpo  e  batalhão,  sob  vos  de  com- 
mando,  com  explicações  dos  deveres  individuaes  ; 

3.*  Foro  militar  e  serviço  policial ; 

4.''  Bscriptnração  geral  da  Força  Policial  com  especialidade 
a  de  um  corpo  e  batallúLo  ; 

5.*  Connecimento  da  legislaçãe  e  ordens  geraes  em  vigor  na 
Força  Policial ; 

d."*  Deveres  do  commandante  e  fiscal  de  um  regimento, 
bem  como  do  superior  de  dia,  e  assistentes  do  pessoal  e  do 
material. 

Art.  38.  O  exame  pratico  para  o  posto  de  capitão  constará 
de : 

l.«  Formatura,  divido  e  movimentos  de  uma  companhia  e 
de  um  esquadrão ; 

2.«  Manobras,  sob  voz  de  commando,  de  uma  companhia  e 
de  um  esquadrão,  com  explicações  dos  deveres  individuaes  ; 

3.^  Formulário  dos  processos  adoptados  na  Força  Policial ; 

4.«  Escripturação  geral  dos  corpos  e  batalhões,  com  especia- 
lidade a  de  uma  companhia  e  de  um  esquadnLo ; 

5.*  Parada  geral  diária  e  serviços  das  guardas^  policia- 
mento e  destacamentos ; 

6.<»  Conhecimento  dos  regulamentos  e  ordens  geraes  em 
vigor  na  Força  Policial ; 

7.®  Deveres  de  um  capitão  nos  seus  diversos  misteres  umi- 
taresepoliciaes. 

Art.  39.  O  exame  pratico  para  o  posto  de  alferes  constará 
de: 

1«*  Fonnatura,  divisão,  movimentos  e  evoluções  de  um  pe- 
lotão e  de  um  esquadriu) ; 

2.<>  Nomenclatura  das  armas  em  uso,  dos  seus  aooessorios  e 
modo  de  empregal-os  ; 

3.«  Nomenclatura  das  peças  de  equipamento  e  modo  de 
equipar ; 
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4.*  Nomenclatura  das  peças  de  arreiamento  e  modo  de 
arreiar  ; 

b,^  !kíaD€)}o  das  armas  e  exercícios  de  fogo  a  pé  e  a  ca* 
vallo  ; 

6.0  Trabalhos  de  equitação; 

7.^  Deveres  do  commaadante  de  uma  guarda  ou  posto  poli- 
cial, bem  como  do  uma  sentinelia,  ronda  ou  patrulha  ; 

8.0  fiscripturaçâo  dos  livros  e  organização  dos  mappas,  re- 
lações o  mais  papeis  de  uma  companhia  e  de  um  esquadrâo  ; 

9.0  Redacção  de  partes  e  documentos  offlciaes. 

Art.  40.  Os  exames  práticos  se  effeetoarão  nos  mezes  de 
março  e  setembro  de  cada  aono,  em  dias  com  antecedência  desi- 
gnados pelo  commandante  da  Força  Polici  U. 

Art.  41 .  A  commiss&o  examinadora  sei-á  composta  do  com- 
mandante da  Porca  Policial,  como  presidea&e,  e  de  quatro 
offlciaes  superiores,  preferindo-se  os  commaudantes  de  regi- 
mentos. 

Art.  42.  Os  alferes  poderão  prestar  exame  pratico  para  o 
posto  de  capitão. 

CAPITULO  IV 

.DA  ANTIGUIDADE,  PRECEDÊNCIA,  TEMPO  DE   SERVIÇO  E  DE  PRISÃO 

Art.  43.  A  antiguidade  para  a  promoção  dos  offlciaes  aerã 
contada  pelo  tempo  de  serviço  eflfèctivo  que  no  mesmo  pasto 
prestarem  na  Força  Policial,  ou  em  commissão  de  que  tenham 
sido  encarregados  por  autoridade  competente. 

Art.  44.  O  tempo  de  serviço  prestado  na  Força  Policial 
nas  diversas  phases  de  sua  existência  será  levado  em  conta  na 
antiguidade  de  posto,  em  promoção  de  igaal  data,  e  computado 
para  todos  os  effeitos  legaes,  salvo  o  disposto  no  art.  50. 

Art.  45.  Promovidos  ao  posto  de  alferes  na  mesma  data 
mais  de  um  inferior  de  qualquer  graduação,  será  considerado  mais 
antigo  o  que  contar  maior  tempo  de  serviço  na  Força  Policial ; 
no  caso  de  igual  tempo  de  serviço,  o  mais  graduado  ;  e,  final- 
mente, o  que  tiver  mais  idade,  quando  também  f&r  igual  a 
graduação. 

Art.  46.  A  precedência  entre  os  offlciaes  da  Força  Policial 
caberá  sempre  ao  mais  graduado,  ou,  no  caso  de  igualdade  de 
posto,  ao  mais  antigo,  ainda  que  este  tenha  sido  anteriormente 
mais  moderno. 

Art.  47.  Os  offlciaes  do  Exercito  em  serviço  na  For^  Policial 
se  procedeiuo  entre  si,  conforme  a  gradua^  e  antiguidade  que 
tiverem  no   Exercito. 

Art.  48.  AS  honras  militares  concedidas  a  offlciaes  da 
Força  Policial  não  lhes  dão  precedência  alguma. 

Art.  49.  A  precedência  entre  as  praças  graduadas,  salvo 
as  excepções  previstas  neste  regulamento,  será  regulada  nas 
classes  respectivas  pelo  tempo  de  serviço  efléctivo  prestado  na 
Força  Policial. 
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§  I  .^  As  praças  graduadas  na  forma  do  art.  166  teem  pre- 
cedeneia  em  relação  ás  de  postos  effeotivos  inferiores  &  gra* 
dua^o. 

§  2.  •  Entre  duas  praças  graduadas  no  n^esmo  posto,  uma 
eífecti vãmente  e  a  outra  na  forma  do  art.  166,  tem  aquella  a 
precedência,  seja  embora  mais  moderna. 

Ârt.  50.  Não  será  contado  para  effeito  algnm  : 

].<>  O  tempo  de  prisão  imposta  por  sentença  definitiva  dos 
tríbunaes  civis  ou  militares  ; 

2.''  O  do  licença,  para  tratar  de  interesses  particulares,  ou 
de  saúde,  sem  inspecção  da  junta  medica  ; 

3.^  O  de  licença  excedenta  do  seis  mezes,  obtida  pelos 
offlciaes  mediante  inspecção  de  saúde,  dentro  de  um  anno,  oa 
pelas  praças  dentro  dos  tros  annos  do  alistamento,  excepto, 
em  qualquer  dos  casos,  quando  a  moléstia  fôr  a  tquirida  em 
acto  de  serviço  ; 

4.<»  O  de  ausência  illegal ; 

5.<»  O  de  suspensão,  por  castigo,  do  exercido  do  posto  ; 

6. o  O  de  deserção  e  o  de  serviço  antes  delia  prestado  ; 

7.0  O  de  prisões  disciplinares  impostas  ás  praças  por  mais 
da  quarenta  dias,  dentro  dos  três  annos  de  cada  alistamento  ; 

8. <>  O  de  tratamento  dos  offlciaes  e  praças  em  liospicios  de 
alienados  ; 

9.®  O  de  tratamento  das  praças  de  pret  nos  hospitaes,  exce- 
dente de  quarenta  dias,  dentro  dos  três  annos  de  cada  alista- 
mento, salvo  quando  a  moléstia  tiver  sido  adquirida  em  acto 
de  serviço. 

Art.  51.  Serã  contado  aos  offlciaes,  para  todos  os  effeitos 
legaes,  o  tempo  de  pnsão  disciplinar ;  o  de  tratamento  em 
hospitaes  ;  o  em  que  aguardarem,  com  parte  de  doente,  ordem 
de  inspecção  de  saúde,  e  o  de  serviço  gratuito  e  obrigatório 
por  lei. 

Art.  52.  Será  também  contado  para  todos  os  efTeitos  legaes, 
não  só  aos  ofSciaes  como  ás  praças,  o  tempo  de  dispensa  do 
serviço  concedida  pelos  com  mandantes  da  Força  Policial,  dos 
regimentos,  chefes  ae  corpos  ou  batalhões. 

Art.  53.  O  tempo  de  serviço  em  campanha  será  contado 
pelo  dobro  para  a  reforma  dos  offlciaes  e  praças. 

Art.  54.  O  tempo  do  serviço  prestado  no  Exercito,  Armada 
ou  Corpo  de  Bombeiros  do  Districto  Federal  será  contado,  com  as 
restrioções  do  art.  50,  para  a  reforma  dos  offlciaes  e  praças  da 
Força  Policial  que  nesta  já  houverem  servido,  pelo  menos,  três 
annos. 

Art.  55.  Será  contado,  para  todos  os  effeitos  legaes,  o  tempo 
de  serviço  prestado  na  Força  Policial  pelos  offlciaes  do  fixer* 
oito. 

Art.  56.  Aos  offlciaes  e  praças  submettiios  a  processo  no 
íôro  civil  ou  militai'  será  contado,  para  todos  os  effeitos  legaes, 
DO  caso  de  sentença  absolutória  definitiva,  todo  o  tempo  de 
prMo* 
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Art.  57.  Somente  no  caso  de  amnistia  será  contado  ao  de- 
sertor o  tempo  de  serviço  anterior  á  deserção,  e  ao  condemnado 
por  qualquer  crime  o  tempo  de  prisSo  que  houver  cumprido* 

Art.  58.  Não  será  levado  em  conta  para  a  conclusão  de 
qualquer  pena,  seja  ou  não  disciplinar,  o  tempo  passado  em 
tratamento  nos  hospitaes. 

Art.  59.  Aos  presos  que  obtiverem  habeasn^orpus  ou  mena* 
gem,  seja  esta  na  casa  de  residência  ou  na  cidade,  também  Dão 
será  levado  em  conta  para  a  conclusão  da  pena  de  prisão  o 
tempo  em  que  gozarem  desse  íávor. 

Paragrapbo  único.  Sel-o-ha,  porém,  o  tempo  de  menagem 
que  o  réo  passar  no  interior  do  quartel,  de  conformidado  com  o 
paragraptao  único  e  lettra  —  6  —  do  art.  787. 

Art.  60.  A  prisão  preventiva  será  levada  em  conta  no 
cumprimento  da  peaa  integralmente,  ou  com  o  desconto  da 
sexta  parte,  quando  a  mesma  pena  fôr  de  prisão  com  trabalho. 

Art.  61 .  Tratando-se  de  pena  disciplinar  imposta  a  praças, 
terá  applioação  também  o  disposto  no  arfcigu  antecedente,  sendo 
feito,  porém,  o  desconto  da  sexta  parte  somente  quando  a 
prisão  preventiva  se  houver  effectuado  no  xadrez  e  a  pena  im- 
posta fôr  a  de  prisão  em  cellula. 

Art.  62.  O  tempo  de  prisão  disciplinar  imposta  a  officiaes 
ou  praças  que  j&  estiverem  presos  e  sujeitos  a  processo,  somente 
será  contado  da  data  em  que  concluírem  a  sentença,  ou  forem 
absolvidos. 

Art.  63.  As  praças  condemnadas  por  crime  de  deser^, 
quando  tenham  de  continuar  alistadas,  contaiuo  o  novo  tempo 
de  praça  do  dia  em  que  concluírem  a  pena,  e,  quando  forem  per- 
doadas  ou  indultadas,  da  data  do  decreto  respectivo. 

Art.  64.  A  praça  que  desertar,  depois  de  concluído  o 
tempo  de  serviço  a  que  era  obrigada,  não  perde  o  tempo  anterior 
á  deserção,  devendo  ser  excluidfa  após  o  cumprimento  da  pena. 

Art.  65.  O  indulto  em  seus  eifeitos  não  differe  do  perdão 
para  contagem  da  antiguidade  e  tempo  de  serviço  ou  de  prisão, 
e  só  poderá  ser  concedido  ao  offlcial  ou  praça  condemnados 
em  ultima  instancia. 

CAPITULO  V 

DA     REFORMA 

Art.  66.  A  reforma  dos  offlciaes  e  praças  da  Força  Policial 
somente  será  concedida  no  caso  de  invalidez,  provada  em  ins- 
pecção de  saúde. 

Art.  67.  Serão  reformados  no  mesmo  posto,  com  o  soldo  por 
inteiro,  os  officiaes  que  contarem  de  20  a  25  annos  de  serviço  ; 
com  o  soldo  também  por  inteiro  e  a  graduação  do  posto  imme- 
dlato,  os  que  contarem  de  25  a  30  annos ;  com  o  posto  immediato 
e  o  soldo  por  inteiro  deste  posto,  os  que  conuurem  de  30  a 
35  annos,  e  no  posto  immediato  com  o  respectivo  soldo  e  a 
graduação  do  subsequente  os  que  contarem  mais  de  35  annos. 
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Ari.  68.  O  posto  mais  elevado  para  a  reforma  dos  offlciaes 
será  o  de  coronel. 

Art.  69.  Os  offlciaes  que  se  invalidarem  antes  de  20  annos 
oompletoB  de  serviço,  serão  reformados  com  tantas  vigésimas 
partes  do  respectivo  soldo  quantos  os  annos  de  serviço  ;  mas  si 
a  invalidez  provier  de  lesões,  desastres  ou  moléstias  adquiridas 
em  acto  de  serviço,  serão  reformados  com  o  soldo  por  inteiro. 

Art.  70.  O  vencimento  da  reforma  não  poderá  em  caso 
algum  ser  inferior  á  terça  parte  do  soldo. 

Art.  71 .  Alôm  do  soldo  devido  aos  offlciaes  que  se  reforma- 
rem, ser-lhes-ba  abonada  uma  gratificação  annual  correspon- 
dente a  cada  anno  de  serviço  que  exceder  de  25,  sendo  essa  gra- 
tiflcadU)  de  120$  para  os  offlciaes  superiores  e  de  80$  para  os 
capitães  e  subalternos. 

Art.  72.  Para  obtenção  das  vantagens  da  reforma  se  consi- 
derará como  eflèctivo  o  offlcial graduado. 

Art.  73.  Os  offlciaes  do  Exercito,  que  occuparem  na  Força 
Policial  po&tos  superiores  aos  seus  e  nesta  corporação  se  in- 
utilisarem  para  o  serviço  militar,  serão  considerados,  para  os 
effeitoe  da  reforma,  como  si  fossem  somente  offlciaes  da  Força 
Policial. 

Art.  74.  A  reforma  das  praças  de  pret  será  concedida  com 
dons  terços  do  soldo,  si  a  i>raça  contar  de  20  a  25  annos  de  serviço ; 
com  o  soldo  por  inteiro,  si  tiver  de  25  a  30  annos,  e,  nas  seguintes 
condições,  si  eoutar  mais  de  30  annos: 

1.*  Em  cabo  de  esquadra  com  o  soldo  respectivo,  os 
anspeçadas  e  soldados  em  geral: 

2.*  Em  2o  sargento,  com  o  soldo  deste  posto,  os  cabos  de 
esquadra; 

3.**  No  posto  de  sargento-ajudante  e  com  o  respectivo  soldo 
00  r*  sargentos  enfermeiros,  corneteiros  ou  clarins,  condu- 
ctores,  artífices  e  mestres  de  musica ; 

4.*  Em  1<>  sargento  com  o  r^pectivo  soldo  os  29*  sargentos ; 

5.»  Em  alferes,  com  o  soldo  deste  posto,  os  sargentos- 
ajudantes,  quarteis-mestres  e  demais  l^*  sargentos,  inclusive 
os  ítarrieis. 

Art.  75.  As  praças  oue  se  iovalidarem  em  consequência  de 
lesões,  desastres  ou  moléstias  adquiridas  em  acto  de  serviço, 
seriko  i^eformadas  com  o  soldo  por  inteiro,  qualquer  que  seja  o 
seu  tempo  de  serviço. 

Art.  76.  As  fracções  excedentes  de  seis  mezes  serão  contadas 
como  um  anuo  completo  pai*a  a  reforma  dos  offlciaes  o  praças. 

Art.  77.   O  soldo  da  reforma  dos  offlciaes  e  também  das 

S raças,  quando  ainda  estiverem  alistadas,  será  abonado  desde  a 
ata  do  respectivo  decreto. 

Art.  78.  As  praças  que  se  reformarem  depois  de  ex- 
cluídas da  Força  Policial,  perceberâo  o  soldo  da  reforma  desde  o 
dia  da  baixa. 

Art.  79.  Depois  de  excluída  com  baixa,  a  praça  de  pret  s6 
poderá  obter  reforma  si  a  pedir  dentro  do  prazo  de  um  anno 
contado  da  data  da  ezolu»o. 
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Art.  80.  O  offlcial  perderá  direito  4  reforma  : 

1  .^  Qaando  por  qualquer  motivo  fôr  demíttido ; 

2.0  Quando  desertar. 

Paragrapho  único.  Esta  ultima  disposição  applica-se  tam- 
bém ás  praças  de  pret. 

Art.  81.  Os  offlciaes  e  praças  reformados  não  podario 
residir  fora  do  Dlstricto  Federal,  sem  permissão  do  Governo. 

AH.  82.  Não  terão  direito  á  reforma  os  civis  que  exercerem 
cargos  na  Força  Policial,  ainda  que  tenham  gradua<põeB  mi- 
tttares. 

CAPITULO   VI 

DOS  VENCIMENTOS,  CONSIGNAÇÕES,  DESCONTOS,  ABONOS  B 
GRATIFICAÇÕES 

Art.  83.  Osvencimentos  dos  offlciaes  compõem-se  de  soldo, 
etapa  e  gratificação  de  exercício,  e  os  das  pragas  de  pret,  de 
soldo  e  etapa,  conforme  a  tabeliã  annexa,  sob  n.  4. 

Art.  84.  O  commandante  da  Força  Policial,  os  offlciaes  su- 
pe 'leres,  os  capitães-ajudantes,  o  pagador  e  os  1°*  escripturarios 
da  Contadoria,  o  fiscal  do  serviço  sanitário,  o  secretario  e  aju- 
dante de  ordens  do  commandante  da  Força  Policial,  o  encar- 
regado das  arrecadaçõtfs,  os  quarteis-mestres  e  secretários  dos 
regimentos  e  os  pharmaceutícos,  perceberão  mais  as  gratificações 
mensaes  de  residência,  estipuladas  na  mesma  tabeliã,  caso 
não  tenham  morada  nos  quartéis. 

Paragrapho  único.  Essc^  gratificação  será  abonada,  mesmo 
quando  os  offlciaes  estiverem  considerados  doentes  ou  licen- 
ciados. 

Art.  85.  As  praças  engajadas  na  forma  do  art.  181  terão 
mais  uma  gratificação  diária  de  300  réis. 

Art.  86.  Além  dos  vencimentos  correspondentes  aos    seus 

Sostos,  perceberão  os  offlciaes  e  praças^  quando  em  serviço  fora 
o  Districto  Federal,  uma  gratificação  diária,  que  será  de 
8$  p  ^ra  o  commandante  da  Força  Policial,  de  6$  para  os  tenentes- 
coroneis,  de  5$  para  os  majores,  de  4$  para  os  capitão,  de  ^ 
para  os  su))alternos  e  de  500  réis  para  as  praças  de  pret. 

Ari.  87.  03  vencimentos  serão  pagos  mensalmente,  á  vista 
de  folhas  e  relações  organizadas  de  accordo  com  os  modelos 
adoptados. 

Art.  88.  O  soldo  é  devido  aos  offlciaes,  desde  a  data  do 
decreto  da  promoção  à  cfifectividade  do  posto,  e  ás  praças,  desde 
o  dia  do  alistamento,  ou  do  accesso  aos  postos  a  que  forem 
promovidas, 

Art.  89.  A  gratificação  de  exercício  e  a  etapa  seriLo  abo- 
nadas aos  offlciaes,  desde  o  dia  da  publicação  da  promo^  na 
Porca  Policial. 

Art.  90.  A  etapa  dos  offlciaes  aerà  sempre  correspondente 
ao  posto  effectivo  e  abonada  pela  forma  seguinte:  ao  general 
ou  coronel  commandante  dez  ou  oito  vezes  a  importandia 
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da  etapa  diária  de  pvKba  de  prel ;  ae  t«iieiit6Nooroiielt  iete ; 
ao  nu^r,  mt ;  ao  capítãOy  ciaeo  ;  ao  tenente,  quatro  e  meia  e 
ao  alferes,  quatro. 

Art.  91.  A  etapa  das  praças  de  pret  aor&  ftiada  na  in^oT'- 
taneia  p^mt  qve  ae  contraetauram  os  géneros  necessários  &  aiimen- 
tagio  diária  de  cada  praça  arranehadat  de  coniòrn^ad»  coa 
a  tabeUa  anneiasob  a*  6. 

Àrt.  92.  Qnando  algum  offlcial  íôr  promo^do  em  resarci- 
mento  de  preteriçio  que  tenha  soffrido,  o  soldado  novo  posto 
lhe  serk  abonado  desde  o  dia  da  antiguidade  mandada  contar 
no  decreto  da  promo^. 

Art.  93.  Os  cí!?';iae8  do  Exercito  em  seryiço  na  Força  Po- 
licial, além  dos  yencimentos  que  lhes  couberem,  perceberão 
maia,  pelo  Ministério  da  Guerra,  o  soldo  de  sua  patente  no 
Exercito. 

Art.  M.  O  bacharel  ou  doutor  em  direito,  nomeado  para 
substituir  interinamente  o  auditor,  percebera  os  mesmos  ven- 
cimentos deste,  sendo  pago  pela  Caixa  da  Força  Policial  o  que 
faltar  na  verba  própria. 

Art.  95.  Os  pharmaceuticos  contractados  nos  termos  de 
art.  35  perceberão  os  mesmos  vencimentos  dos  alíeres-^pfaarma- 
ceuticos,  os  quaes  serão  pagos  pelo  modo  indicado  no  artigo 
precedente. 

Art.  96.  O  6oIdo  dos  officiaes  e  praças  da  Força  Policial, 
eífectivos  ou  reformados,  náo  está  sujeito  ao  pagamento  de 
dividas  e  não  pôde  por  estas  ser  gravado,  salvo  tratando-se  de 
deUtos  contrahidos  com  a  Fazenda  Nacional,  os  quaes  serio 
pagos  pela  forma  estabelecida  neste  regulamento.  Todavia,  para 
o  pagamento  de  dividas  que  affectem  aos  créditos  da  corpo- 
ração, poderio  as  antoridades  competentes,  em.  caso  de  queixa, 
ordenar  que  se  íáçam  descontos  razoáveis  nos  vencimentos  do 
devedor. 

Art.  97.  Os  officiaes  não  poderão  fazer  consignações  men*- 
saes  de  quantias  superiores  ao  soldo  liquido  de  suas  patentes 
dentro  do  mesmo  prazo. 

§  !.•  A<;  consignações  terão  prazo  azo  de  duração  e  só 
serão  validas,  quando  autorizadas  pelo  eommandante  da  Força 
Policial,  ouvido  o  inspector  da  Contadoria. 

§  2.0  A  Força  Policial  não  se  responsabilisa  pelo  pagamento 
de  quantias  consignadas  por  officiaes  que  por  qualquer  motivo 
sejam  excluidos. 

§  S."*  O»  descontos  provenientes  de  consignações  serão  sus- 
tados, durante  o  tempo  em  que  o  official  tiver  os  seus  vencimen^- 
tos  re^izidos,  em  consequência  de  prisão  para  processo»  sentença, 
licença  para  tratar  de  kitevesses  particulares  ou  de  saúde, 
suepensão  de  exereicio  ou  baixa  a  hospitaes. 

Ajrt.  98.  A  praça  de  pret  não  poderã  íbzer  consigna- 
ções. 

Art.  99.  Os  officiaes  considerados  doentes  no  quartel,  para 
aguardarem  inspecção  de  saUde  ou  reforma,  iúU>  terão  direito  ã 
gratiicacão  de  exercido. 

EacecutiTO  — 1965  80 
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Art.  100.  As  praças  conrideradas  doentes  no  quartel,  par 
terem  sido  julgadas,  em  inspec^  de  saúde,  incapazes  do  ser- 
viço íDilitar,  perderão  somente  a  £ri*^tiílcação  ae  engajado, 
quando  a  ella  tiverem  direito. 

Art.  101.  Os  officiaes  e  praças  que  em  serviço  viajarem  por 
mar  com  direito  á  alimentação,  soffirerâo  o  desconto,  estas  de 
toda  a  etapa  e  aquelles  de  metade,  durante  os  dias  que  perma- 
necerem a  bordo. 

Art.  102,  Não  perderá  vencimento  algum  o  ofElcial  que 
deixar  o  exerciciq  de  suas  íúncções  para  desempenhar  qualquer 
commissão  de  que  fôr  encarregado  por  autoridade  competente, 
nem  aquelle  que  fôr  chamado  a  desempenhar  serviço  gratuito 
e  obrigatório  por  lei. 

Art.  103.  Salvo  o  caso  previsto  no  art.  129  ou  o  de  des- 
contos para  indemnisação  de  prejuízos  dados  á  Fazenda  Na- 
cional, os  officiaes  e  praças  reformados  teem  sempre  direito 
ao  soldo  respectivo,  mesmo  no  caso  de  prisão,  pronuncia  ou 
condemnação. 

Art.  104.  Os  vencimentos  dos  officiaes  e  praças  em  goso 
de  licença  soíIt*erão  os  descontos  estabelecidos  no  capitulo  VII 
deste  regulamento. 

Art.  105.  O  official  que  ÍÔr  recolhido  ao  Hospício  Nacional 
de  Aiienados  terá  direito  somente  à  metade  do  soldo,  durante  o 
tempo  que  alli  permanecer,  sendo  as  despezas  com  o  seu  trata- 
mento pagas  pela  Caixa  da  Força  Policial. 

Paragrapho  único.  Tratando-se  de  praças  de  pret,  per- 
dei^ ellas  todos  os  vencimentos,  correndo  tamoem  pela 
Caixa  da  Força  Policial  as  despezas  que  fizerem  naquelle  esta- 
belecimento. 

Art.  106.  O  official  condemnado  ou  preso,  sigeíto  a  pro- 
cesso civil  ou  militar,  perceberá  soldo  simples,  tendo,  po- 
rém, direito  á  alimentação  preparada  no  quartel,  na  impor- 
tância correspondente  a  uma  etapa  de  praça ;  e  as  praças  terão 
direito  ã  etapa  como  arranchadas  e  ã  quinta  parte  do  soldo, 
descontando-se  das  engajadas  a  respectiva  gratiíicação. 

Art.  107.  O  official  ou  praça  que,  a  pedido,  fôr  submettido 
a  conselho  para  justificar-se,  não  será.  por  isso  privado  de  sua 
liberdade  nem  perdera  vencimento  algum,  sinão  depois  de  con- 
demnado em  ultima  instancia  à  pena  de  prisão,  devendo,  durante 
o  processo,  ikzer  o  serviço  que  lhe  tocar. 

Art.  108.  Os  descontos  de  vencimentos,  por  effeito  de  prisão, 
serão  suspensos  quando  os  presos  obtiverem  habeas^corpvs 
ou  a  casa  de  residência  ou  a  cidade  por  menagem. 

Art.  109.  O  official  condemnado  &  pena  de  demissão  do 
posto  não  perceberá  vencimento  algum,  desde  a  data  da  sen- 
tença, e  ao  ser  esta  publicada  serÀ  logo  excluído  da  Força 
Policial. 

§  1.0  A  pena  de  prisão,  comminada  na  mesma  sentença, 
será  cumprida  no  estado-maior  da  Força  Policia],  ou  no  de 
qualquer  dos  regimentos. 
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§  2.0  No  caso  de  ter  o  offlcial,  devido  à  demora  na  publi- 
carão da  sentença,  recebido  Tencimentos  depois  de  condemnado, 
não  será  obrigado  a  restituil-os. 

Ari.  110.  O  offlcial  suspenso  das  funcçoes  de  seu  posto,  na 
forma  do  art.  758,  perceberá,  soldo  e  etapa. 

Art.  111.  O  offlcial  preso  disdplinarmente,  sem  fiizer  ser- 
Tiço,  sofGrerá  o  desconto  da  gratificação  de  ezercicio. 

Art.  112.  As  praças  presas  disciplinarmente  em  fortaleza 
perderão  metade  do  soldo  e  a  graiiflca^o  de  engajados,  si  a 
tiyerem. 

Art.  113.  A  multa  imposta  às  praças  presas  ou  detidas  no 
quartel,  a  que  se  refere  o  art.  728,  não  poderã  excederem  cada 
mez  á  importância  da  metade  do  soldo,  mais  a  totalidade  da 
gratificado  de  engajado  correspondente  a  30  dias. 

Art.  114.  O  ofilciai  inferior  submettido  a  conselho-  de  dis- 
ciplina não  soffrerá  por  isso  nenlium  desconto  em  seus  ven- 
cimentos. 

Art.  115.  Os  descontos  de  vencimentos  por  effeito  de 
priffiLo  ou  detenção  começarão  do  dia  da  prisão  ou  detenção  pre- 
ventiva. Quando  a  prisão  ou  detenção  preventiva  se  effectuar 
em  um  mez  e  a  pena  disciplinar  com  multa  íôr  arbitrada  no  mez 
seguinte,  se  fará  neste  o  desconto  da  importância  correspondente 
a  ambos ;  mas,  si  o  offlcial  ou  praça  presa  ou  detida  preventiva- 
mente em  mez  anterior,  fdr  submettido  a  processo,  se  lhe  fòrá 
carga  da  importância  que  não  houver  sido  abatida,  procedendo-se 
aosdevidoB  descontos  pela  forma  estabelecida  nos  arts.  130  e  131. 

Art.  116.  No  caso  de  sentença  absolutória  definitiva  ou 
de  amnistia,  serão  restituídos  os  vencimentos  descontados  por 
eflteito  de  prisão. 

Art.  117.  Quando  o  tempo  de  prisão  imposta  por  sentença 
íOr  menor  que  o  da  prisãie  já  soffrida,  serão  também  resti- 
tuídos 08  vencimentos  descontados  a  mais. 

Art.  1 18.  Ficando  sem  effeito  alguma  prisão  disciplinar  im- 
posta a  offlcial  ou  praças,  oe  vencimentos  que  houverem  sido 
oesoontados  serão  igualmente  restituídos. 

Art.  119.  Os  offlciaes  e  praças  presos  sentenciados,  que 
forem  perdoados  ou  indultados,  perceberão  todos  os  seus  ven- 
cimentos, desde  a  data  do  decreto  de  perdão  ou  indulto. 

Art.  120.  A  praça  que  desertar  ou  fôr  expulsa  perderá  por 
castigo  todo  vencimento  a  que  tenha  feito  Jús  no  mez  da 
exclusão,  seaáo  essa  importância  applicada  á  amortisação  ou 
pagamento  das  dividas  que,  porventura,  tenlia  na  Força  Policial, 
e  o  resto  reverterá  á  Caixa  de  Economias. 

Art.  121.  O  desertor,  ao  ser  reincluido,  soffrerá  no  soldo  o 
desconto  necessário  para  pagamento  da  divida  que  houver  con- 
trahido  com  a  Fazenda  Nacional  antes  ou  por  ocoasião  da  deser- 
^,  levando-se  em  conta  qualquer  quantia  que  tenha  perdido, 
na  conformidade  do  artigo  antecedente. 

Art.  122.  As  praças  engajadas,  que  forem  oondamnadas, 
não  terão  direito  á  respeetlva  gratificação,  mesmo  depois  de 
perdoadas  ou  indultadas. 
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Art»  i23.  OaiAeiaes  eprftgaa  não  pereebeiio  TensiflMDto 
algnoi,  Quando  coiulddrmdos  aaaeotw  aem  liedoca. 

Art.  134.  08  voncimentos  pagos  a  mais  sexio  restituidos 
por  quan  os  houver  reooMo,  ou,  quando  ist»  aão  for  possivel, 
por  quem  os  tiver  aaccado  ou  pago  indevidaraente. 

Art.  125.  Os  ofieiaes  e  pragas  que  baixarem  ao  hospital 
perceberão,  aqnalios  meio  soldo,  e  estas  a  quinta  parte  do 
saldo ;  si,  porém,  hoaverem  baixado,  em  oonseqaencia  de  mo- 
ieitia  ou  ferimentos  recebidos  em  aeto  de  serviço,  p^roeberâo 
o  soldo  por  inteiro,  descontando-se  das  praçds  engajadas  a 
respectiva  gratiâeacâo* 

Art.  126.  Os  vencimentos  das  praças  em  tratamento  em 
hospitaes,  presas  ou  licenciadas,  serão  recoUiidos  ao  cofre  da 
Contadoria,  ató  que  ellas  possam  recebel-os ;  «itretanto,  quando 
se  tratar  de  praças  casadas  os  qne  sirvam  de  arrimo  a  pessoas 
de  sua  fitmilia,  poderão  os  vencimentos  sor  pa^os  nas  épocas 
próprias,  mediante  requerimento  dirigido  ao  commandaote  da 
Força  Policial» 

Art.  127.  Os  offlciaes  e  praças  vencerão  etapa  pelo  o(»rpe 
ou  repartição,  no  dia  da  baixa  ao  hospital,  e  aoldo  no  dia  da  alta, 
salvo  quando  esta  tòr  motivada  por  fallecimeuto, 

Art.  126.  No  dia  do  alistamento  não  tem  a  praça  direito 
à  etapa,  assim  como  não  pei*oeberà  soldo  nem  gratiflcagio  de 
engajado  no  dia  em  que  fôr  excluída. 

Art.  l:g9.  0^  offlciaes  e  praças  reformados,  quando  baixarem 
ao  hospital»  perderão  dous  terços  dos  vencimentos  da  reforma. 

Art.  130.  Os  descontos  de  venoimentos  serão  Mtos  pela 
quinta  parte  do  soldo  nas  dividas  dos  offlciaes  saperrâres,  até 
800$,  e  nas  dos  capitães  e  subalternos,  até  600$,  ou  peia  terça 
parta,  desde  que  o  debito  exceder  ãs  referidas  quantias» 

Art.  i3U  As  dividas  cantrahidas  palas  praças  seria  inde- 
mnizadas por  descontos  dii  quinta  parte  do  soldo  e  da  quinta 
parte  da  gratificação  de  engi^^uio,  até  a  quantia  de  80$,  ou  da 
terça  parte  nas  dividas  superiores  a  essa  quantia. 

Art.  13ã.  Os  descontos  da  terça  parte  do  soldo  serio  substi- 
tuidos  pelos  da  quinta  parte,  quaado  as  dividas  ficarem 
reduzidas  ás  quantias  para  estes  fixadas. 

Art.  i33.  Sobre  a  impor taneia  liquida  do  soldo  que  leslar 
aos  offlciaes  e  praças  presos  ou  «m  tratamento  no  hospital,  serio 
effMtuados  os  descontos  paca  pagamanto  das  dividas  4  Fazenda 
NadkmaL 

Art.  134.  TratandoHie  de  praças  gradx&daa,  recolhidas  ao 
hospital,  mas  rebaixadas  temporariamente,  o  daaoonto  se  íarã 
sobre  o  sc^o  da  graduação  e  não  sobre  o  de  soldado. 

Art.  135.  A  divida  de  medicamentos  fòmeetdospela  nhar- 
maela,  na  fôma  do  art.  440,  on  de  olitiectos  recebidos  daassiflteo» 
oia  do  material,  será  reunida  a  qualquer  outra  que  oa  offleiaes 
ou  praças  Jã  tenham,  prooedendo-ee  aos  deseontos  de  aoeordo 
oomooarts.  t30ei31. 

Ari»  136.  £*  vedado  aoadiâ&ada  corpos  oh  bataihõas»  oom^ 
mandantes  de  esquadrão  ou  companhia,  âiMseBaoaaataciaarem, 
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8ob  ^nJqiier  pretozto,  d«sooftlM  nos  ^mâmsaíi^úMM  pfão^, 
sem  ord«ra  do  oommandante  do  r^mento* 

Art.  137.  A  divida  proreniente  de  «straTio  <m  estrago  de 
qnaeiquer  artigos,  salro  as  excepções  previstas  nevle  rega- 
bmento,  8er&  sempre  do  tsúot  iatogral  éaa  mesmos  artigos» 
8fj^  qual  Ar  o  tempo  de  use  qae  tiverem,  prooedendo^»  ao 
deeeonto  de  acoordo  eom  o  preço  eorrwate. 

Art.  138.  O  offleíal  que  mibstitair  outro  em  qiial<|Qer 
cargo  perceberá,  além  do  soldo  e  etapa  do  seu  po9to,  mais  a 
gratifieaçio  de  exereiciodo  substituído,  quando  eeta  íèr  maior. 

Art.  139.  Ao  official  inferior  proiiaevido  a  atfereaeao 
eapHSa  premevido^  a  major,  mandará  o  commandante  da  Porca 
Polieial  abonar  pela  Contadoria,  si  o  estado  do  oofre  o  pensit^« 
ao  primeiro  a  quantia  de  400$  e  ao  segundo  a  de  €00|,  as 
quaips  serio  descontadas  na  eonfomidade  do  art.  130. 

Paragrapho  unieo.  Esse  abono  s6  poderá  effectuar^se  dentro 
dos  primeiros  30  dias  que  se  seguirem  4  publicado  da  pnHDOção 
na  Força  Policial. 

Art.  140.  Ao  official  ou  praça  que  seguir  em  diligenGia 
para  f6ra  áo  Distrieto  Federal  poderá  o  commandante  da  Força 
PoKcial  mandar  adiantar  pelo  regimento  parte  ou  toda  a  impor 
tanda  dos  vencimentos  liquides  de  mn  mez. 

g  1  .•  Havendo  probabiLMade  de  demora  maior  de  30  dias  na 
ezecu^  da  diligencia,  o  adiantunento  poderá  ser  dos  venci- 
mentos liquides  correspondentes  a  dons  mezes. 

§2.^  Em  qualquer  caso,  os  vencimentos  sei^o  descontados 
integralmente  para  indemnisação  á  Caixa  da  Força  Policial. 

Art.  141.  Em  caso  de  falleoimento  de  pessoa  da  fòmilia  do 
official,  a  qual  tenha  vivido  a  expensas  deste,  poderá  o  Minis- 
tro mandar  abonar  pela  Contadoria  da  Força  Policial  toda  ou 
parte  da  quantia  fixada  no  art.  139,  fazendo-se  o  desconto  pela 
íórma  estabelecida  no  art.  130. 

Paragi^pho  único.  Esse  abono  só  poderá  ser  concedido,  si 
íôr  solicitado  dentro  do  prazo  de  15  dias  contados  do  dia  do 
íallecimento. 

Art.  142.  O  adiantamento  de  soldo,  salvo  o  disposto  nos 
arts.  139  e  140,  ô  da  competeneia  ezekoiva  do  Ministro  e,  a 
mossrnocasodo  art.  141,  só  poderá  ser  íèilto  aos  officioes  que 
são  estiverem  solTr^ido  descontos  em  seus  vencimoitos  ior 
dividaSf  consignações  ou  processo  e  ainda  assim  haveodo^  mouvo 
justo. 

Paragri^^  mico.  Em  casos  normaes  o  adíantamente  de 
BoUa  a8o  poderá  exceder  ás  quantias  fixadas  ao  art.  139. 

Art.  143.  A  cada  um  dos  inspectores  e  mestres  de  musica 
será  abonada  pela  eaixa  do  regimento  uma  gratiflea^  corre- 
spondente a  4  Vo  da  renda  bruta  mensal  de  cada  banda. 

Art.  144.  Feita  a  dedueção  de  que  trata  o  artigo  antece- 
ésBte,  metade  das  gratificações  recebidas  por  tocatas  será  divi- 
dida em  tantas  partes  iguass,  quantas  sejam  necessárias  para 
que  se  possa  lazer  pelos  músicos  que  tiverem  executado  o  ser- 
viço, a  seguinte  dístribiB^ :  ao  mestre^  enee  parles  e  as 
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ft*aoQõ66  indivisíveis,  a  cada  um  dos  mnsicos  de  1*  classe  tres«  de 
2^  duas  e  meia  e  de  3^  duas,-  e  a  outra  metade  livre  de  pequenas 
despezas,  próprias  das  bandas  de  musica,  recolhida,  como  renda, 
á  Contadoria. 

Art.  145.  O  pagador  da  Contadoria,  além  dos  vencimentos 
próprios,  terá  mais  para  quebras  a  quantia  de  50$  mensaes. 

Art.  146.  O  commandante  da  companiiia  de  reformados 
perceberá,  além  do  soldo  da  reforma,  mais  a  etapa  e  gratifi- 
cação do  seu  posto* 

Art.  147.  Os  práticos,  contractados  de  accordo  com  o  art.  36, 
perceberão  pela  Caixa  da  Força  Policial,  si  no  orçamento  não  se 
consignar  verba  especial,  a  gratiflcação  mensal  marcada  na  ta- 
beliã annexa  sob  o  n.  5,  e  terão  direito  á  alimenta^  pelo 
hospital. 

Art.  148.  A  praça  qne  capturar  um  desertor  da  Força  Po- 
licial ou  outra  que  esteja  ausente  sem  licença,  terá  direito,  no 
primeiro  caso,  á  quantia  de  2u$  e  no  segundo  à  de  10$,  adian- 
tadas pela  Caixa  da  Força  Policiai  e  depois  descontadas  do  soldo 
do  capturado. 

Art.  149.  As  gratificações  mensaes  discriminadas  na  tabeliã 
n.  5  para  os  offlciaes,  praças  e  civis  que  exercei-em  os  empre^ 
nella  mencionados,  serão  abonadas  pela  Caixa  da  Força  Policud. 

Paragrapho  único.  Pela  mesma  Caixa  sei^á  também  abonada 
a  gratificação  diária  de  400  réis  ás  praças  que,  até  o  numero 
de  30,  forem  empregadas  em  obras  e  reparos  nos  quartéis  ou 
concertos  de  moveis  e  outros  artigos  pertencentes  á  Força  Po- 
licial. 

Art.  150.  Exceptuadas  as  gratificações  de  que  trata  o  artigo 
antecedente,  nenhuma  outra  poderá  ser  abonada  pela  Caixa  da 
Força  Policial,  sem  ordem  expressa  do  Ministro  da  Justiça. 

CAPITULO  VII 

DAS  LICENÇAS  E  DISPENSAS  DO  SERVIÇO 

Art.  151.  Nenhuma  licença  será  concedida  aos  offlciaes  e 
praças  da  Força  Policial  sinão  por  motivo  justificado  e  à  vista  de 
requerimento  devidamente  informado  pelas  autoridades  com- 
petentes. 

Paragrapho  único.  Os  commandantes  dos  regimentos  ou 
chefes  de  repartições  decl«u*arão  em  suas  informações  quaes  as 
licenças  obtidas  pelos  requerentes  dentro  dos  últimos  doze  mexes. 

Art.  152.  Compete  exclusivamente  ao  Ministro  da  Justiça 
a  concessão  de  licenças  de  mais  de  15  dias  aos  offlciaes  e  praças 
da  Foi'ça  Policial. 

Art.  153.  As  licenças  para  tratamento  de  saúde,  em  virtude 
de  inspecção  da  junta  medica,  serão  concedidas  com  soldo  e 
etapa,  aos  offlciaes  até  seis  mezes  dentro  de  um  anno,  o  ás 
praças  também  com  soldo  e  etapa,  pelo  mesmo  prazo,  dentro 
aos  três  annos  de  cada  alistamento. 
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Paragrapho  único.  As  licenças  que  nltrapassarem  o  limite 
indicado  só  poderão  ser  concedidas  aos  offlciaes  com  soldo 
simples,  e  ás  praças  com  meio  soldo,  salvo  si  a  moléstia  que 
as  motivar  tiver  sido  adqoirida  em  acto  de  serviço. 

Art.  154.  Os  offlciaes  e  praças  cLue  obti vertam  licença  para 
qaalqaer  âm  sem  inspecção  da  janta  medica,  perceberão 
aquelles,  soldo  simples  nas  licenças  não  excedentes  de  60  dias, 
dentro  de  um  anno,  e  estas  a  metade  do  soldo,  nas  que  não 
passarem  do  mesmo  prazo,  dentro  dos  três  annos  de  cada  alista- 
mento, não  tendo  nem  uns  nem  outras  direito  a  vencimento 
algum  pelos  dias  que  excederem  aos  referidos  prazos. 

Art.  155.  O  tempo  das  licenças  para  tratamento  de  saúde, 
em  virtude  de  parecer  da  junta  medica,  será  contado  do  dia  da 
inspecção,  e  o  das  demais,  a  partir  do  dia  em  que  o  interessado 
entrar  no  goso  da  licença,  o  que  deverá  fazer  dentro  dos  seis 
dias  seguintes  ao  da  publicação  desta  na  Força  Policial. 

Art.  156.  O  offlcial  que,  de  accordo  com  o  parecer  da  junta 
medica,  precisar  de  licença  para  tratar  de  sua  saúde,  será  con- 
siderado doente  no  quartel,  si  não  estiver  no  hospital.  A*  Secre- 
taria da  Justiça  se  remetterá  a  acta  da  inspecção  com  o  reque- 
rimento do  interessado ;  si  este  não  apresentar  o  requerimento, 
dentro  do  prazo  de  quatro  dias,  será  recolhido  ao  hospital,  ^para 
ahi  ser  tratado,  fazendo-se  disto  menção  no  offlcio  de  remessa 
da  acta. 

Paragrapho  único.  Tratando-se  de  praça  de  pret,  estas 
aguardanlo  no  hospital  a  publica^^  da  licença,  salvo  ordem  em 
contrario  do  commandanteda  Força  Policial. 

Art.  157.  Os  offlciaes  e  praças  licenciados  não  poderão 
ausentar-se  do  Districto  Federal  sem  permissão  do  Governo. 

Art.  158.  O  sello  das  licenças  será  pago  em  estampilhas 
colladas  nas  respectivas  guias  e  inutilisadas  com  a  data  e  a 
assignatura  do  commandante  da  Força  Policiai,  sendo  esse  paga- 
mento publicado  em  detalhe. 

Art.  159.  São  isentas  de  pagamento  do  sdlo  as  licenças 
eoQcedidas  aos  offlciaes  e  praças  para  tratamento  de  saúde,  em 
virtude  de  inspecção  da  janta  medica. 

Art.  160.  O  commandante  da  Força  Policial  poderá  conceder 
atô  quinze  dias  de  dispensa  do  serviço  com  todos  os  vencimentos 
a  qualquer  offlcial  ou  praça,  e  os  eommandantes  de  regimentos 
atô  oito  dias  e  os  chefes  de  corpos  ou  batalhões  até  qaatro  dias 
aos  offlciaes  e  praças  dos  seus  respectivos  regimentos,  corpos 
ou  batalhões. 

CAPITULO  VIII 

DA  PROMOÇÃO  E  REBAJXAMKNTO  DE  PRAÇAS 

Art.  161.  Serâo  ^eenchidas  :  pelo  commandante  do  reffi- 
mento,  com  approvação  do  da  Força  Policial,  as  vagas  dè  estado- 
menor  do  regimento,  sob  proposta  do  capitiU>-ajadaate ;  pelo 
chefe  de  corpo  oa  batalhão,  com  appvovação  do  commandante  do 
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refimaato,  aob  pn^oeti  do  respectivo  omciiDaiidttto  de  eMoa.- 
drao  ott  eompftohfa,  a»  lagsa  de  iníeriores  e  nali  praças  ^raaoa- 
dM  de  tieâra. 

Paragrapho  uotco.  Os  commanlaiilaB  d»  WorçÊ^  PeMoíftl 
edexegtmeDtopmiei^datzajrdeApiiravmrgaalqiiardeena  pro- 
postas, pttblicaado,  porém,  asrasães  doissaaote  edeterauttUMlo 
j^jamapiesaDtadas  aor^a  propostas. 

Art.  162.  Neabuma  pn^  será  6torad%ik<»bo  de  es^tiMdra, 
ssm  queMija  «pproyada  em  eume  de  Mliira«  enripta  e  opera^ 
Qões  jjohm  aamerosiateiros  e  bom  assim  «o  eooiíeeimenfo  dos 
deveres  de  cabo  em  todas  as  ooaiioões  do  serviço. 

f  1.^  Para  a  promo^  a  2f  saifeato  o«  forriel,  oexame 
ssKiá  das  quatro  operardes  sobro  ftaooZIss,  metrekigia,  oin- 
mioÊífiia  4b  papeis  de  feompanhia  oa  ea«iúutrão  e  ueverss  dns 
sâlciaas  inferiores  em  todas  as  olrournstaBaías  do  «ervigo. 

S  2.*  Para  a  promocio  a  l«'  sargeatos  esoriptoraries  e  â*' 
sargentos  aaianueaBes,  o  esame  coasur^mais  de  ealilfraphia, 
redao^  simples  e  analyse  grammatfecal. 

g  Z.*"  O  exame  será  prestado  peraate  uma  eommisrilo 
aomaida  pelo  fiscal  do  regimento*  composta  de  om  ciDitão  e  mais 
dom  offioiaes,  a  qoal  lavrará  parecer,  que  aoompaahará  a  pro- 
posta eoigaoctameote  ccmi  as  provas  eaoriptas. 

Art.  103.  As  praças  propostas  par&  <is  legares  de  1*'  sar- 
gentos, mestre  de  musica,  artiflces,  enfermeiro,  conductor, 
cometa  ou  darim-mór,  si  aio  possuírem  dosumeatos  que  provem 
as  suas  tiabiiitaoões,  serSo  examinadas  previamente  por  uma 
coBlmissâo  de  três  membros,  presidida  per  mm  oíQoiai,  da  qual 
llirá  parte,  pelo  menos,  um  profissioaaK 

ParagrHpbo  único.  Quando  se  tratar  do  pMenehimeato  das 
vagas  de  músicos,  clarins,  cometas,  taníoures  e  artífices, 
eniernieiros,  eoadnctores,  as  waças  esoolèidas  serio  também 
exsmioadas  em  presença  do  omeiai  qne  tiver  de  apresentar  a 
proposta,  e,  tanto  neste  como  no  caaa  aoteeedesíe*  será  lavrado 
um  parecer  que  acompanhará  a  proposta. 

Ari.  i64.  O  aocesso  das  pca<as  de  prsi,  desde  o  poato  de 
2»  sargento,  inclusive,  até  os  de  sargenta-s^tadaote  en  quar- 
tei-mestre,  será  gradual  e  sueoessive,  excepto  ode  mestre  de 
musioa,  1<«  sargentos  eseriptorarios  e  2^  sargentos  asnauensas, 
1^  sangentes  artífices,  mdbrmeiros,  condMtivea,  cometairos  eu 
clarlas-mòres. 

Art.  left.  Poderio  também,  indspeaientemente  da  ooa- 
díQfto  do  artiffo  precedente,  volver  aos  postos  que  tenham 
occupado,  si  forem  approvadas  no  mesmo  exame,  as  praças 
rebaixadas  a  pedido,  e  as  que,  tendo  sido  exclnidas  com  baixa, 
voltarem  ás  oleiras  da  Força  Policial,  dentro  do  prazo  de  três 
meses. 

Art.  166.  Por  conveniência  do  serviço,  ou  como  recompensa 
de  serviços  prestados,  poderá  o  eonunandante  do  regimento, 
com  apf  rovaçio  do  commaadante  da  Fovça  P^iieiaL,  graduar 
em  cabo  deasquadra,  S^  e  1""  sargentos,  teríeis»  as  prnças  qpe 
tiireram  as  necessárias  haUUtaçSes. 
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Panuraplio  mieo.  Este  praças  iaana  preferenda,  eiQ 
igualdade  de  condições,  para  a  grâdiia^o  efiéotiTa. 

Árt.  1^.  As  pcaças  graduadas  qoa,  em  virtude  de  transfe- 
rencia de  cegimeato*  forem  rebaixadas  por  falta  deTaga,  doTem 
aer  lDetBi4as  na  primeira  que  se  abrir  no  posto  respectivo, 
81  não  ftram  transferidas  a  beiGat  da  disoipiina. 

Art.  168.  A  praça  ffraáuada,  transferida  de  um  para  outro 
corpo,  poderá  ser  inolnida  com  graduação  inferior,  guando  são 
houver  vaga  de  seu  posto,  e  assim  aguardar  quo  essa  vaga  se 
abra. 

Art.  169.  Os  anspeçadas  transferidos  de  um  para  outro 
regimento  nao  serão  rebaixados,  pelo  facto  de  não  haver  vaga 
do  sen  poeto. 

Art.  170.  A's  praças  graduadas  que  pedirem,  se  poderá 
conceder  rebaixamento  para  a  ultima  classe  ou  para  a  gra- 
dua^ immediata. 

Art.  171.  A  praça  graduada  que  desertar  ou  íor  con- 
demnada  em  ultima  instaoeia,  por  tribunal  civil  ou  miiitar,  a 
mais  de  três  mezes  de  prisão,  será  definitivamente  rebaixada 
para  simples  soldado,  no  acto  da  publicação  da  deserção  ou 
da  sentença  no  corpo. 

Art.  172.  Os  sargentos-ajudantes  e  quarteis-mestres,  os  r* 
sai^ntos  do  estado  menor  e  de  fileira  e  os  2^"  sargentos  de 
poetes  efTeetivos  que,  dentro  de  doze  mezes  consecutivos,  com- 
metterem  seis  transgressões  de  disdpUna,  com  alguma  das 
eircumstancias  aggravantes  mencionadas  no  art.  719,  pra- 
ticarem aoçfto  aviltante  ou  se  embriagarem  mais  de  uma  vez, 
senio  rebaixados  definitivamente  para  a  classe  de  soldado,  por 
ordem  do  commandante  da  Força  Policial,  sobre  deeiÃo  do 
eonselho  de  disciplina  organizado  no  regimento  a  que  pertencer 
o  culpado,  o  qual  poderá  ser  também  expulse,  conforme  a  gra- 
▼idaoe  das  falias  que  tíver  eommettido. 

Art.  173.  A  baixa  definitiva  do  posto  das  praças  de  gra- 
doaíção  eflèotiva,  não  mencionadas  no  artigo  antecedente,  e  das 
ée  qoaJquer  graduação  honoru^ia,  será  impoeta  por  simples 
âeterminação  do  commandante  do  regimento  ou  de  autondade 
superior  competente,  mae  sempre  oomo  eorrectivo  de  faltas 
graves. 

Art.  174.  A  praça  graduada,  aceusada  de  i^o  ter  a  neces- 
sária aptidão  para  bem  cumprir  os  seus  deveres,  será  «ub- 
mettlda  a  eonselho  de  disciplina,  sendo  inforior,  e  rebaixada 
definitivamente  á  ultima  ciasse  por  determina^  do  com- 
mandante da  Força  Policial,  si  se  provar  a  accusação ;  sendo; 
porém,  de  cetras  gradoações  eífectivas,  em  qualquer  posto, 
será  rebaixada  definitivamente  peio  commandante  do  regâmesEto, 
independeu  ia  de  audiência  do  oonsetho  de  disciplina,  desde 
que  a  &ite  de  aptid^  tenha  sido  verificada  por  uma  com- 
mlssio  presidida  pelo  fiscal. 

Art.  175.  A  praça  rebaixada  defiáltivamente,  em  virtude 
de  sentença  eu  na  conformidade  dos  arts.  171  e  172,  só  poderá 
obter  novo  accesso  após  um  anno  de  bom  oomportamento ; 
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e  a  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  após  seis  mezes,  snjei- 
tando-s0  ama  e  outra  a  novo  exame. 

Paragrapho  unioo.  Em  qoalquer  hypothese  o  aceesso  será 
sempre  graduai  e  successivo,  nos  termos  do  art.  164. 

Art.  176.  A  baixa  de  posto  definitiva,  nas  condições  do 
art.  173,  poderá  importar,  conforme  as  circamstancias,  em 
responsabilidade  para  a  commissão  que  tiver  anteriormente 
examinado  e  approvado  a  praça. 

CAPITULO  IX 

DO    ALISTAMENTO,  ENGAJAMENTO,    EXCLUSÕES    E    EXPLT.SÕBS    DE 

PBAÇAS 

Art.  177.  Os  claros  dos  regimentos  serão  preenchidos  por 
alistamento  de  voluntários  que  saibam  ler  o  escrever,  brasileiros 
ou  estrangeiros,  de  provada  moralidade,  com  18  a  40  annos 
de  idade,  e  com  a  precisa  robustez  verificada  em  inspec^  de 
sande. 

§  1  .^  Para  o  alistamento  de  brazileiros  menores  de  vinte  e 
um  annos  se  exigirá  licença  das  pães,  pretores  ou  tutores» 
conforme  a  hypothese. 

§  2.°  Os  estrangeiros,  qualquer  que  seja  a  sua  idade,  só 
poderão  allstar-se  com  licença  do  respectivo  cônsul  o  deverão, 
além  disso,  fallarT3guiarmen te  a  lingua  portuguesa  e  provar 
residência  na  Republica,  desde  dous annos,  pelo  menos. 

§  3.^  Não  poderá  haver  em  cada  regimento  mais  de  15 
estrangeiros  alistados. 

Art.  178.  £m  igualdade  de  condições  serão  preferidas  para  o 
alistamento  «is  ex-praças  do  Bxercito,  Armada  e  Corpo  de  Bom- 
beiros do  Districto  Federal,  que  tiverem  ssrvido  com  bom  com- 
portamento, provado  pela  certidão  de  assentamentos. 

Art.  179.  A  praça  que  servir  na  Força  Policial  por  espaço 
de  seis  annos,  sem  soffrer  pena  por  effeito  de  sentença,  ficará 
isenta  do  alistamento  militar,  sendo  somente  obrigada  a  fazer 
I>arte  da  reserva,  na  forma  da  lei  que  vigorar. 

Art.  180.  Os  iDdividuos  que  se  alistarem  e  os  desertores 
que,  depois  de  soltos,  continuarem  no  se]^viço,  prestarão  nos 
regimentos  o  compromisso  em  uso. 

Art.  181.  As  praças  de  bom  comportamento  que,  findo  o 
tempo  de  serviço,  desejarem  continuar  alistadas,  ou  que,  tendo 
sido  excluídas  por  aquelle  motivo,  voltarem  ás  fileiras  dentro 
de  seis  mezes,  serão  consideradas  engajadas  com  direito  á  gra- 
tifica^ fixada  no  art.  85»  a  qual  lhes  será  abonada  desde  do 
dia  em  que  começar  o  novo  alistamento. 

Art.  182.  A  nova  praça  dos  engajados  será  contada  do 
mesmo  dia  em  que  concJuirem  o  tempo  da  praça  anterior  ou  do 
dia  em  que  voltarem  ás  fileiras. 

Art.  183.  As  praças  que,  no  serviço,  attingirem  à  idade  de 
56  annòs,  não  poderão  mais  leengajar-se. 
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Art.  184.  As  ipraças  que  concluírem  o  tempo  do  serviço  e 
não  desejarem  engajar-se  serão  excluídas  com  baixa,  desde  que 
estejam  quites  com  a  Fazenda  Nacional. 

Art.  185.  A*s  praças  excluídas  com  baixa  será  entregue  um 
attestado,  assignado  pelo  commandante  do  regimento  e  ru- 
bricado pelo  da  Força  Policial,  do  serviço  que  tiverem  prestado 
e  do  seu  comportamento,  ou  a  respectiva  certidão  de  assen- 
tamentos, si  pagarem  os  emolumentos  devidos. 

Art.  186.  A  praça  que  em  inspecção  da  junta  medica  fór 
julgada  soffrer  de  moléstia  ou  defeito  pbyitico  que  a  tome  in- 
capaz de  continuar  no  serviço,  será,  por  ordem  do  Ministro, 
excluída  com  baixa,  mesmo  quando  tenna  divida,  desde  que  não 
a  possia  pagar ;  si,  porém,  apresentar  requerimento  devidamente 
documentado,  pedindo  reforma,  não  será  excluída  e  se  aguardará 
que  o  Qoverno  resolva  sobre  a  sua  pretenção. 

Art.  187.  Não  se  fará  effectiva  a  baixa  concedida  ã  praça 
que  estiver  respondendo  a  processo  no  foro  militar,  presa  diaci- 

Slinarmente,  ausente  sem  licença,  em  diligencia,  licenciada  ou 
oente  no  bospital,  salvo,  neste  ultimo  caso,  si  declarar  ter 
meios  para  tratar-se  fora  do  estabelecimento. 

Art.  188.  fim  casos  especiaes  poderá  o  Ministro  ordenar 
a  exclusão  de  qualquer  praça,  desde  que  esta  indemnise  a 
Fazenda  Nacional  do  que  estiver  a  dever-lhe. 

Art.  189.  As  praças  reclamadas  como  desertores  de  outras 
conK)rações  militares,  serão  excluídas  e  apresentadas  ás  au- 
toridades competentes,  perdendo  a  garantia  de  fardamento 
e  os  vencimentos  nos  termos  do  art.  120. 

Art.  190.  Todas  as  demais  praças  de  pret  não  mencio- 
nadas no  art.  172,  que  peio  seu  máo  comportamento  não 
deverem  continuar  no  serviço  da  Força  Policial,  serão  excluídas  e 
expulsas  dos  regimontos  a  que  pertencerem,  mediante  requisição 
justificada  do  commandante  do  regimento. 

Art.  191.  Os  indivíduos  vicioso;!,  os  que  já  houverem  cum- 
prido sentença  por  crimes  aviltantes,  tiverem  retrato  nas  gale- 
rias de  criminosos  da  policia  civil,  ou,  finalmente,  houverem 
sido  expulsos  de  outras  corporações  armadas,  e  que,  illudindo 
as  autoridades  da  Força  Policial,  conseguirem  alistar-se  em  suas 
fileiraa,  serão  também  delias  excluídos  e  expulsos,  logo  que  taes 
^tos  sejam  verificados. 

Art.  192.  As  praças  condemnadas  á  pena  de  expulsão  con- 
junctamente  oom  a  de  prisão,  serão  immediatamente  excluídas 
e  apresentadas  á  autoridade  civil  competente. 

Art  193.  Será  também  excluída  da  Força  Policial,  por  ordem 
do  Ministro,  ficando,  poróm,  aggregada,  até  que  se  restabe- 
leça, a  praça  que  fôr  recolhida  ao  Hospício  Nacional  de  Alie- 
nados. 

Art.  194.  As  praças  que,  por  qualquer  motivo,  forem  ex- 
pulsas da  Força  Policial,  não  poderão  ser,  em  caso  algum» 
readmiitidas  em  suas  fileiras,  nem  ter  ingresso  nos  quartéis. 
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CAPITULO    X 

DA  SUBSTITUIÇÃO  DAS  PRAÇAS  Dl  PRBT 

Art«  195.  A'  pi^aça  que  houver  servido  mais  de  metade  da 
tampo  de  sen  contracto  poderá  o  ^linistro  da  Justiça  conceder 
baixa,  desde  que  apreseate  substituto  idóneo  para  completar  o 
tempo. 

Art.  196.  A  praça  substituída  nSo  será  obrigada  a  voltar 
ás  fileiras,  si  o  substituto  desertar  ou  Mlecer  antas  de  cenclnido 
o  tempo  de  serviço. 

Art.  197.  O  tempo  de  serviço  prestado  pelo  safastitato 
dentro  do  contracto  do  substituído,  lhe  será  confiado  para  todoe 
os  elEeitos,  menos  para  o  engajamento. 

Art.  198.  Si  a  praça  substituída  se  alistar  novamente, 
ser-lhe-á  também  contado,  para  todos  os  elEaitos,  menos  para  o 
engajamento,  o  tempo  de  serviço  aue  tiver  prestado  dentro  do 
prazo  que  o  sou  subêtâtuto  ficou  oorigado  a  concluir. 

Art.  199.  Findo  o  temço  da  praça  substituída,  poderá  o 
substituto  continuar  no  serviço,  si  Í5r  julgado  apto  em  inspe- 
cção de  saúde. 

Art.  ^00.  O  substituto  sõ  terá  direito  ás  vanta^na  de 
praça  engajada,  quando  tiver  servido  três  annos  contados  da 
data  em  que  coocluir  o  tempo  do  substituído,  ou  dessa  mesma 
data  em  diante,  quando  já  houver  servido  na  Força  Policial 
anteriormente  pelo  mesmo  praao. 

Ai-t.  201 .  Não  será  descontado  para  baixa  o  tempo  em  que 
o  substituto  frequentar  a  instrucção  de  recrutas. 

Art.  202.  O  substituto  será  responsável  pelas  dívidas  oon- 
trahidas  pelo  substituído  para  com  a  Fazenda  Nacional,  si 
essas  dividas  forem  verificadas  depois  da  exclusão  da  praça 
substituída. 

CAPITULO   XI 

DO  UKIFO&IIE 

Art.  203«  O  imiforeie  do  pessoal  da  Força  Policial  oeatâha 
a  ser  o  do  i^ano  adoptado  peio  decreto  n.  3835^  de  2i  de 
novembro  de  1900,  com  as  alterações  exiateates. 

Paragrapho  único.  No  serviço  interno  e  nos  actos  externos, 
que  não  exijam  o  uso  da  espada,  os  officiaes  poderão  andar  de 
uniforme  branco  com  galões  dourados. 

Art.  204.  O  Governo  poderá  alterar  o  uniforme,  quando 
julgar  conveairate. 

Art.  205.  Os  offioiaes  do  Exercito  qoe  servirem  na  fcrça 
Policial,  com  exoep^  do  commandante,  quando  &t  general, 
são  obrigados  a  usar  o  uniforme  desta  corporação  nas  fer- 
matoras  e  actos  officiaes. 

Art.  206.  As  coongnações  ée  âirdamento  para  as  praças 
serão  arltttraáas  anovaioiente  pelo  liimatro,  jBegimdo  ob  do- 
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comentos  de  despe»  apresentados  pela  eommandante  da  Força 
PoUdai. 

Art.  207. 0  Airdamento  será  distriboido  ás  praças  de  accordo 
com  aa  três  tabeliãs  annezas  a  este  regalamento. 

Art.  206.  Para  garantia  do  &rdaixiento  recebido  pelas 
praças,  se  descontará  do  soldo  de  cada  uma,  no  primeiro  anno  do 
aliaíamento,  oa  em  maior  prazo,  quando  neste  nao  for  possível, 
a  quantia  de  144$  em  prestações  mensaes  de  12$,  a  qual  será 
recolhida  á  Contadoria  em  deposito  especial. 

Paragrapho  único.  As  quantias  depositadas  serão  resti- 
tnidftSv  quando  as  praças  obtiyerem  baiza,  eoncluirem  o  sen 
t^npode  senriço,  ou  forem  j^omovidas  a  alferes,  deduzindo-se 
a  importância  das  dividas  para  com  a  Fazenda  Nacional. 

Art.  209.  As  praças  que  desertarem  oa  forem  expulsas 
por  má  coadueta  ou  em  virtude  de  sentença,  perderão  o  direito 
á  importaneia  descontada  para  garantia  do  fardamento ;  de- 
vendo essa  importância,  no  caso  de  dividas  por  ellas  contratudas, 
ter  a  appiicaçio  de  que  tratam  os  arts.  120  e  121 . 

Art.  210.  Os  desertores,  quando  forem  postos  em  liberdade 
e  continuarem  alistados,  as  praças  que  concluírem  o  tempo  de 
serviço  e  continuarem,  tendo  recebido  a  garantia,  sofirerão 
no  soldo  respectivo  novos  descontos  para  a  garantia  do  far- 
damento, o  qaal  lhes  será  abonado  de  conformidade  com  o 
art.  215. 

Art.  211.  Quando  o  substituído  deixar  incompleta  a  quantia 
fixada  para  garantia  do  fardamento,  será  esta  integrada  por 
deicoatos  mensaes  do  soldo  do  substituto. 

Art.  212.  Reverterá  em  í^vor  do  substituto  a  importância 
descontada  do  soldo  do  substituído  para  garantia  do  fardamento, 
caso  não  tenha  de  ser  applicada  ao  pagamento  de  dividas  por 
este  contrahidas. 

Art.  213.  Na  relBhção  de  vencimentos  do  mes  em  que  se 
effeetoar  o  alistamento  ou  engajamento,  o  eommandante  da 
comj^anhia  ou  esquadrão  sacará  o  valor  total  do  fardamento  a 
distribuir  no  primeiro  aímo  de  praça  comprehendeado  as  peças 
trieaaaes,  e  no  começo  do  segundo  e  do  terceiro  annos,  sacará  a 
importância  das  peças  a  distribuir  nesses  dous  annos. 

Art.  214.  Será  também  sacada  nas  relações  de  venci- 
mentos a  importância  das  peças  de  fardamento  novas  que  forem 
distribuídas  gratuitamente,  para  uniformidade,  em  substituição 
das  extraviadas  ou  inntilisadas  em  serviço,  bem  como  a  impor- 
taacia  das  peças  que  fbrem  distribuídas  de  conformidade  com  a 
tabeliã  n.  3. 

Art.  215.  A  praça,  ao  alistar-se,  ou  ao  engajar-se  depois 
de  cooeluido  o  tampo  de  serviço,  receberá  a  vencer  um  ex- 
emplar década  peça  do  fardamento  designado  na  tabeliã  n.  U 
salvo  as  luvas,  de  que  receberá  dous  pares.  DaU  em  diante  o 
fardamento  será  abonada  á  proporção  que  forem  terminando 
os  wasos  d0  duração  fixados  para  as  suas  differentea  peças,  de 
modo  que,  ao  findar  o  toroeiro  anno  do  alistamento»  esteia  a 
praça  paga  de  todas  as  peças  do  uniforme. 
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Ârt.  216.  As  praças  transferidas  da  cavallaria  para  a  Infaa- 
teria  devem  entregar  em  bom  estado,  para  serem  recolhidos  k 
arrecadação  do  regimento,  o  poncho  e  as  platinas  que  não  tenham 
mais  de  dous  terços  do  tempo  de  duração,  recebendo,  na  infEUD- 
teria,  capote  para  uniformidade.  As  transferidas  desta  para 
aquella  arma  entregam»  o  capote,  dadas  as  mesmas  condições, 
e  receberão  platinas,  poncho,  e  dous  pares  de  lavas,  tudo  para 
uniformidade.  Tanto  umas  como  outras  pagarão  integralmente 
das  peças  citadas  as  que  não  apresentarem  ou  estiverem 
estragadas. 

Art.  217.  A  praça,  ao  ser  posta  em  liberdade  por  absolvi^, 
perdão  ou  conclusão  de  sentença,  ou  que,  expirado  o  prazo  de 
alistamento,  continuar  a  servir  para  recuperar  tempo  que  por 
qualquer  motivo  tenha  perdido,  pagara,  pela  forma  estabe- 
lecida no  art.  218,  as  peças  de  fardamento  de  que  precisar  e  cnjo 
tempo  de  duração  exceder  do  que  lhe  faltar  para  obter  baixa, 
e  receberá  as  demais  peças  de  conformidade  com  o  que  dispõe 
o  art.  214,  levando-se  em  conta  a  favor  da  praça  absolvida 
o  tempo  de  prisão,  caso  não  tenha  recebido  fardamento  pela 
tabeliã  n.  3. 

Art.  218.  A  praça  submettida  a  processo  por  crime  que  não 
o  de  deserção,  não  receberá  fardamento  algum  pela  tabeliã  n.  1. 
e  o  da  tabeliã  n.  3  somente  lhe  será  abonado,  depois  de  decor- 
ridos seis  mezes,  sem  que  tenha  sido  sentenciada,  ou  quando  for 
definitivamente  condemnada  e  hjblo  estiver  comprehendida  no 
art.  240. 

Art.  219.  A  praça  excluída  por  qualquer  motivo,  excepto 
os  mencionados  no  art.  220,  pagará  as  peças  de  fardamento 
recebidas  e  não  vencidas,  levando-se-lhe,  porôm,  em  conta 
a  importância  correspondente  ao  tempo  do  uso  dàs  mesmas 
peças. 

Art.  220.  A  praça  excluída  por  incapacidade  physica  e  os 
herdeiros  das  que  fisillecerem  nao  sei^  obrigados  a  indenmiear 
a  Fazenda  Nacional  das  peças  de  íkrdamento  recebidas  e  não 
vencidas,  as  <}uaes  deixarão  de  ser  arrecadadas,  cumprindo  que 
sejam  destruídas  pelo  fogo  as  que  houverem  servido  a  praças 
aflfèctadas  de  moléstias  contagiosas. 

Art.  221.  Não  ter&  direito  ao  abono  de  fardamento  a  praça 
que  estiver  considerada  incapaz  para  o  serviço. 

Art.  222.  Não  será  também  abonado  nem  pago  em  dinheiro 
á  praça  exduida  o  fardamento  que  por  qualquer  motívo  tenha 
deixado  de  receber  na  época  própria. 

Art.  223.  As  peças  de  (áidamonto  já  usadas  que  houver 
na  arrecadação  dos  regimentos  senio  distribaidas  em  substi- 
tui^  daquellas  que  por  negligencia  tenham  sido  estragadas, 
inutilisadas  ou  extraviadas*  procedendo-se  ao  desconto  da  respe- 
ctiva importância,  com  deducçSo  da  quantia  correspondente  ao 
tempo  de  uso.  As  ditas  peças  podem  ser  também  distriboidas 
para  uniformidade,  ás  praças  que  vierem  transferidas  de  outra 
arma. 
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Art.  22A.  A  praça  que  extraviar  ou  inutilisar  em  serviço 
alguma  peça  de  fardamento  receberá  outra  gratuitamente  em 
suDstituição,  desde  que  fíque  provado  não  ter  havido  descuido 
ou  negligencia  de  sua  parte. 

Art.  225.  Será  igualmente  substituída  a  peça  de  uniforme 
inutilisada  por  delinquentes  em  acto  de  prisão,  devendo  a  Caixa 
da  Força  Policial  ser  indemnisada  da  importância  integrai  por 
quem  de  direito,  sempre  que  isto  fôr  possível. 

Art.  226.  As  peças  de  fardamento  distribuídas  para  uni- 
formidade ou  em  substituição  de  outras  inutilisadas  ou  extra- 
viadas se  vencerão  no  mesmo  dia  em  que  deveriam  vencer-se 
as  peças  substituídas. 

Art.  227.  As  peças  de  fardamento  inteiramente  novas 
podem  ser  acceitas  nas  arrecadações  em  pagamento  de  outras 
que  se  tenham  estragado,  inutilisado  ou  extraviado. 

Art.  22S.  Nas  arrecadações  dos  regimentos  haverá  os  ne- 
cessários distinctivos  para  serem  distribuidos,  não  só  com  as 
peças  de  fardamento  a  que  devem  ser  adaptados,  mas  também 
quando  alguma  praça  passar  a  usal-os.  A'  assistência  do  material 
se  recolherão,  para  ser  vendidos,  os  emblemas  e  botões  ama- 
rellosque  forem  substituídos. 

Art.  229.  Aos  músicos,  cornetas,  tambores,  clarins,  enfer- 
meiros, artiúces  e  ordenanças  se  distribuirá,  além  das  peças  de 
fardamento  a  que  tiverem  direito,  mais  um  par  de  distinctivos 
de  metal  com  a  duração  legal  de  um  anuo. 

Art.  230.  Os  distinctivos  das  praças  graduadas  serão  adqui- 
ridos por  ellas. 

Art.  231.  O  fardamento  deixado  por  desertores  será  reco- 
lhido, si  estiver  em  bom  estado,  á  arrecadação  do  regimento. 

Art.  232.  O  &rdamento  vencido  pelas  praças  em  trata- 
mento no  hospital,  licenciadas,  ausentes  illegalmente  ou  em 
diligencia,  somente  será  pedido,  quando  ellas  se  apresentarem 
promutas  para  o  serviço,  contando-se  o  tempo  da  duração  da 
data  ao  vencimento. 

Art.  233.  O  substituído,  antes  de  ser  excluído,  pagará  inte- 
gralmente todas  as  peças  de  fardamento  estragadas,  as  que 
tiver  extraviado  e  ainda  as  que  não  se  ajustarem  ao  corpo  do 
substituto,  abcnando-se  a  este  as  peças  pagas. 

Art.  234.  O  abono  de  fardamento  ao  substituto  será  regu- 
lado pela  data  de  praça  do  substituído. 

Art.  235.  Na  data  da  promoção  ou  engajamento  do  sar- 
gento-ajudante  ou  qnartel-mestre  se  abonarão  todas  as  peças 
de  fardamento  da  tabeliã  respectiva,  com  excepção  do  poncho 
ou  capote,  não  se  exigindo  a  restituição  de  nenhuma  das  jjeças 
recebidas  pela  tabeliã  n.  1 . 

Art.  236.  O  vencimento  das  peças  abonadas  pela  tabeliã 
u.  2  será  sempre  regulado  pela  data  da  promoção. 

Art.  237.  No  caso  de  excluso  do  serviço  ou  engajamento 
do  sargento-ajudante  ou  quartel-mestre,  serão  pagas,  na  forma 
estabelecida  no  art.  238,  as  peças  que  não  estiverem  ven- 
cidaB. 
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Árt.  â38.  O  oflleial  inferior  promondo  a  alíéres  pagará  as 
peças  de  fardamento  aSo  vencidas,  levando-se  em  eaata  a  sen 
niTor  a  importância  correspondente  ao  tempo  de  wo  das  mesmas 
peças. 

Art.  S3d.  O  sargi«[ito-ajndante  on  qnartel-mestre  qne  tiTor 
baixa  dsflttitii»  do  posto^  s6  ter4  direito  ao  Curdaraento  da  t^ 
bella  n.  I  quando  estiverem  vencidas  as  peças  recebidas  peia 
tabeliã  n.  2,  devendo  pagar  as  que  lhe  foorem  abonadas  para 
uniformidade. 

Art.  240.  Na  data  da  reioclu^Lo  do  desertor  ser-lbe-^  abo- 
nado todo  o  fiirdamento  da  tabeliã  n.  3. 

Art.  241.  Não  se  abonará  fardamento  algnm  á  praça  eoo- 
demnada,  que  deva  ser  posta  em  liberdade  em  prazo  menor  de 
quatro  mezes. 

Art.  242.  O  preso  posto  em  liberdade  não  é  obrigado  a  re- 
stituir o  fardamento  não  vencido,  que  tenha  recsribido  pela 
tabeliã  n.  3. 

Art.  243.  Não  terá  direito  a  fardamento  a  praça  que  es- 
tiver em  tratamento  no  Hcspicio  Nacional  de  Alienados. 

Art.  244.  O  fardamento  do  1*  uniforme  soostitairá  carga 
dos  regimentos. 

Art.  245.  Uma  vez  excluidas,  não  poderâo  mais  as  ez>praças 
da  Força  Policial  usar  o  respectivo  uniforme. 

P:^ragrapho  único.  As  reformadas  poderão  eootinuar  a 
usal-o  com  os  distioctivos  que  forem  determinados  pelo  Go- 
verno. 

CAPITULO  XII 

DA    ESCaiPTURAÇi.0 

Art.  246.  A  escriptura^  dos  regimentos  e  repartições  da 
Força  Policial  será  feita  de  accordo  com  os  modelos  approvadoa 
pelo  Governo. 

Paragrapho  único.  As  alterações  occorridas  com  os  <Aciaes 
do  estado-maior  da  Força  Policial  e  repartições  anneias  serão 
registradas  no  Livro  próprio,  que,  de  conformidade  com  aquelles 
modelost  deve  existir  na  secretaria  do  conomando  geral. 

Art.  247.  Para  a  escriptura^o  das  repartições  e  regimentos 
serão  fornecidos  os  livros  adoptados,  bem  como  os  artigos  de 
expediente  mencionados  na  respectiva  tabeliã. 

Art.  248.  Exceptuadas  as  certidões  de  que  trata  o  ari.  185 
e  as  que  foi*em  nece^isarias  ao  serviço  publico,  ou  ao  abono  de 
meio  soldo,  montjpio  o  pensões,  nenhun^a  outra  será  extrahida 
dos  livros,  sem  ordem  áo  Ministro  da  Justiça. 

Art.  249.  Nas  assignaturas  dos  papeis  offlciaes  não  será 
permittido  o  uso  de  ornatos  calligraphicos  ou  armas. 

Art.  250.  A  oscripturação  só  poderá  ser  alterada  ou  modi* 
âcada  por  ordem  do  Ministro,  á  vista  de  proposta  justificada  do 
commandante  efléctivo  da  Força  Policial. 
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CAPITULO  XIII 

DOS  FUNERAES,  ESPOLIO,  MONTEPIO  E  MEIO  SOLDO 

Art.  251 .  Aos  offlciaes  e  pragas  que  fallecerem  sei^  pre- 
stadas as  mesmas  honras  fúnebres  que  as  do  Exersito. 

Art,  ^2.  Não  serão  prestadas  honras  ftinebres  aos  offlciaes 
ou  praças  que  as  dispensarem  em  testamento,  ou  quando  suas 
famílias  manifestarem  esse  desejo. 

Art.  253.  As  honras  íhnebres  aos  offlciaes  e  pragas  refor- 
madas, que  fallecerem  fora  do  hospital,  somente  serão  prestadas 
quando  forem  por  escripto  solicitadas  por  pessoa  da  familia  do 
fallecido. 

Art.  254.  Com  o  enterramento  de  offlcial  effectivo  ou 
reformado  despenderá  a  Caixa  da  Força  Policial  até  a  quantia  de 
47Q$t  e  com  o  de  praga  de  pret,  também  efifectiva  ou  reformada, 
até  a  de  60$000. 

Paragrapho  único.  Quando,  por  qualquer  circumstancia,  as 
despezas  do  enterro  forem  feitas  pela  familia  do  offlcial  ou 
praça,  aquellas  quantias  lhe  serão  entregues,  caso  sejam  recla- 
madas dentro  do  prazo  de  60  dias. 

Art.  255.  Quando  fallecjr  alguma  praça,  deverá  o  com- 
mandante  da  companhia  ou  esquadrão  mandar  fazer  em  sua 
presença  o  inventario  dos  objectos  por  ella  deixados,  para  o  que 
nomeará  um  sargento,  o  sargento  farriel  ou  quem  suas  vezes 
fizer,  e  mais  uma  praga,  e  entregará  ao  major  fiscal,  por 
todos  assignada  e  dentro  de  seis  dias,  a  relaçSo  dos  mesmos 
objectos. 

Art.  256.  O  espolio  das  pragas  que  fallecerem  nos  quartéis 
ou  em  hospitaes  será  vendido  em  leilão,  no  quartel  do  regimento, 
dentro  de  oito  uias  depois  do  fallecimento,  assistindo  a  esse  acto 
o  chefe  do  corpo  ou  batallião,  o  commandante  da  companhia 
ou  esquadrão  e  mais  um  outro  offlcial,  .sendoo  producto,  reunido 
aos  vencimentos  que  não  tenham  sido  pagos  ao  fallecido,  re- 
colhido á  Contadoria  da  Força  Policial,  afim  de  ser  tudo,  depois 
de  deduzida  a  importância  das  dividas  á  Fazenda  Nacional, 
remettido  ao  juiz  de  direito  competente,  si  não  se  apresenta- 
rem dentro  do  igual  prazo  os  herdeiros  devidamente  habili- 
tados. 

Art.  257.  Com  os  offlciaes  que  fiatllecerem  nos  hospitaes  ou 
nos  quartéis  e  não  tiverem  familia,  se  procederá  também  na 
conformidade  da  disposição  antecedente,  sendo  o  inventario  de 

2ue  trata  o  art.  254  feito  por  três  offlciaes  nomeados  pelo  fiscal 
o  regimento. 

Paragrapho  único.  Quando  o  offlcial  íkUecido  pertencer  ao 
eatado-maior  da  Força  Policial,  serão  nomeados  no  detalhe  res- 
pectivo 08  offlciaes  que  deram  encarregar-se  do  inventario  e  do 
leilão. 
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Art*  258.  08  art^os  íisusilmeate  contamináveis,  qne  hou- 
verem servido  a  offieiaes  e  praças  faliecidas  de  moiestias  con- 
tagiosas, serâo  destruidos  pelo  fogo,  descarregando-se  os  qne 
pertencerem  á  carga. 

Art.  259.  O  montepio  dos  ofOlciaes  será  regulado  pelo 
decreto  b.  942  A,  de  31  de  outubro  de  1890»  áe  aeoordo  com  o 
de  n.  2448,  de  1  de  fevereiro  de  1897. 

Art.  260.  Para  abono  de  meto  soldo  is  famílias  dof  offieiaes 
será  observada  a  lei  que  vigorar  no  Ezeroito  ao  tempo  em 
queoccorrer  o  fallecimento. 

Art.  261 .  A's  familías  dos  offieiaes  do  ESseroito  em  serviço 
na  Porca  Policial  será  abonado  o  meio  soldo  correspondente  ao 
seu  posto,  si  este  fôr  superior  ao  que  oceuparem  no  Bxorcito  na 
data  do  fallecimento. 

CAPITULO   XIY 

DAS    RECOMPENSAS 

Art.  262. 0  official  que,  em  serviço  extraordinário,  se  portar 
com  reconbecido  critério,  inteligência  e  dediea^o,  8er&,  con- 
forme a  importância  do  serviço  que  prestar»  distinguido  com  as 
s^uintes  recompensas : 

1.^  Elogio  em  ordem  do  dia  da  Força  Policial  ou  do  re- 
gimento ;  ' 

2«*  Elogio  em  nome  do  Governo,  transcrevendo-se  em  ondom 
do  dia  o  aviso  do  Ministro  da  Justiça  que  o  houver  eonmnmi- 
cado ; 

3.<»  A  medalha  de  distincção,  de  ouro  ou  prata,  ereada  por 
decreto  de  14  de  dezembro  de  1889 ; 

4.0  Quaesquer  outras  recompensas  de  que  o  Governo  o 
julgar  merecedor. 

Art.  263.  Si  o  serviço  de  que  trata  o  artigo  antecedente 
16r  prestado  por  praça  de  pret,  a  estas  poderão  ser  concedidas, 
além  dafi  recompensas  mencionadas  ahi  e  no  art.  166,  dispensa 
do  serviço  com  todos  os  vencimentos  até  15  dias  e  a  gratifica^ 
de  10$ a  50$,  a  juizo  do  conmiandante  da  Força  Policial. 

Art .  264.  Para  ser  concedida  a  recompensa  de  que  tratam  os 
§§  2""  e  S*»  do  art.  262,  o  commandante  da  Força  Policial  ofl9oiar& 
ao  Ministro  da  Justiça,  declarando  o  nome  do  official  ou  pracii  e 
quaes  os  serviços  prestados. 

Art.  265.  Os  offieiaes  e  praças  da  Força  Policial  que  em 
tempo  de  guerra  externa  ou  interna  forem  aproveitados  para 
auxiliar  o  Exercito  em  operações,  gozarão,  oom  suas  famílias,  de 
todas  as  vantagens  que  forem  concedidas  aos  dessa  oorporaçio. 

Art.  266.  Será  considerada  remida  adividaeontraíiida  com 
a  Fazenda  Nacional,  ou  com  a  Caixa  da  Força  Policial,  polo  offl-* 
ciai  ou  praça  que  falleoer  em  oonsequeneia  de  ferimento  ou  de- 
sastre em  acto  de  serviço. 
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CAPITULO  XV 

DO  CONSELHO  ADlimUrPRATITO 

Ari.  867.  O  conselho  administrativo  da  Força  Policial  ae 
comporá  do  commandante  desta,  como  presidente,  dos  oomman- 
dantes  dos  regimentos,  do  inspector  da  Contadoria,  do  inspector 
do  serriço  sanitário  e  do  assistente  do  material. 

Art.  :^.  O  conselho  se  reunirá  mensalmente  e  sompre  que 
o  commandante  da  Força  Policial  julgar  necessário,  ou  fôr 
requerido  pela  maioria  dos  membros  do  mesmo  conselho. 

Art.  269.  Para  que  o  conselho  possa  deliberar,  bastará  que 
se  ache  presente  a  maioria  de  seus  membros,  inclusive  o  presi- 
dente, que  terá  voto  no  conselho,  e  mais  o  de  qualidade,  no  caso 
de  empate. 

Art.  270.  O  secretario  da  iPorga  Policial  sel-o-á  também 
do  conselho  administrativo. 

Art.  271.  Compete  ao  conselho  a  applicaçSo  e  âscalisacão 
de  toda  a  receita  e  despeza  da  Força  Policial,  para  o  que  lhe 
será  presente  mensalmente  o  balancete  a  que  se  refere  o  n.  8  do 
art.^0. 

Art.  272.  Nenhuma  despeza  se  flBU*á  por  conta  da  Caixa  da 
Força  Policial,  sinão  em  vii*tude  de  deliberação  do  conselho, 
salvo  as  que  forem  permittidas  aos  conmiandantes  de  regi- 
mentos pelo  presente  regulamento.  Todavia,  o  commandante  da 
Força  Policial,  em  casos  urgentes,  poderá  autorizar  as  que  não 
excederem  de  um  conto  de  róis,  dando  conhecimeato  de  seu  acto 
ao  conselho  na  primeira  reunião. 

Art.  873.  Nenhuma  autoriza^  para  compras,  obras  ou 
concertos  será  concedida  pelo  conselho  ou  pelo  commandante  da 
Força  Policial,  sem  que  se  saiba  prôviamente  a  despeza  a  fa- 
zer-se,  e  sem  que  seja  ouvido  o  inspector  da  Contadoria, 
para  informar  si  ha  credito  na  verba  votada  ou,  no  caso  con- 
trario, si  a  despeza  pôde  correr  por  conta  da  Caixa  da  Força 
Policial. 

Art.  274,  As  obras  ou  concertos  que  excederem  á  quantia 
de  cinco  contos  de  róis  não  poderão  ser  executadas  sem  autori- 
zação do  Ministro. 

Art.  275.  Sempre  que  íôr  possível,  correrão  por  conta  da 
Caixa  da  Força  Policial  as  despezas  com  obras  e  reparos  nos 
quartéis,  aeqaisição  e  concertos  de  moveis  e  utensílios  e  em 
geral  todas  aquellas  que  não  figurarem  sas  verbas  do  orça- 
mento. 

Art.  276.  As  actas  do  conselho,  sempre  que  fÒr  possível, 
serão  lavradas  no  mesmo  dia  das  sessões,  mencionarão  todas  as 
deliberações  por  elle  tomadas  e  serão  immediatamente  assi* 
gnadas  por  todos  os  membros  presentes. 

Art.  277.  Os  membros  do  conselho  poderão  propor  em 
sessão  qualquer  medida  que  lhes  pareça  conveniente  em  bene- 
ficio dos  colares  públicos  ou  em  proveito  das  praças. 
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Art.  278.  Ao  consolbo  compete  organizar,  na  época  com- 
petente, as  tabeliãs  de  distribui^  de  géneros  e  forragens,  as 
quaes  serão  snbmettidas  &  approvação  do  Ministro. 

Art.  279,  Compete  ao  conselho  administrar  a  caixa  bene- 
âcente,  de  accordo  com  o  estabelecido  no  cap.  XIX. 

CAPITULO  XVI 

DOS  FORNECIMENTOS  E  CONTRACTOS 

Art.  280.  Os  fornecimentos  de  armamento,  arreiamento, 
equipamento,  fardamento,  quando  não  fôr  manufacturado  nas 
oíficinas  da  Força  Policial,  moveis,  instrumentos,  cavallos  e 
muares,  objectos  de  expediento,  géneros  para  o  rancho  das 
praças,  forragem,  medicamentos  e  outros  artigos,  assim  como 
o  serviço  de  lavagem  de  roupas  do  hospital,  serão  feitos 
por  contractos  celebrados  em  sessão  do  oonsoLno  administratíTo, 
mediante  concurrencia  publica,  chamada  pelo  Diário  OffUsial^ 
ou  jomaes  de  grande  drculaçSlo,  quando  assim  íór  necessário. 

Paragrapho  único.  A  acqulsição  de  material  apropriado  á 
manufactura  do  fardamento  poderá,  ser  feita  directamente  em 
ftbricas  nacionaes  ou  estrangeiras. 

Art.  281.  A  acquisição  de  artigos  de  pequena  importância, 
e  que  nSo  sejam  da  natureza  daquelles  que  deram  figurar  em 
contractos  semestraes  ou  annuaes,  se  realizará  por  intermédio 
da  assistência  do  material. 

Art.  282.  Só  poderá  concorrer  aos  fornecimentos  quem  se 
habilitar  previamente,  exhibindo,  em  requerimento  àirigíáo  ao 
-commandante  da  Força  Policial,  documenco  com  que  prove  ne- 
gociar nos  artigos  em  licitado,  e  ter  pago,  como  negociante 
estabelecido,  o  imposto  da  casa  commercial,  relativo  ao  ultimo 
semestre  vencido,  e  recibo  da  Contadoria  de  haver  depositado 
na  mesma  repartição  a  quantia  de  500$000. 

Art.  283.  Tratando-se  de  firmas  soclaes,  bastará,  além  do 
deposito,  a  certidão  do  contracto  social,  extrahida  dos  livros  de 
registro  da  Junta  Commercial. 

Art.  284.  AS  propostas  serão  feitas  em  duplicata,  sendo  a 
1*  via  sellada,  e  mencionarão  : 

1.*  A  qualidade  e  o  preço  da  unidade  de  cada  artigo ; 

2.^  Os  números  e  marcas  das  respectivas  amostras,  quando 
a  natureza  do  artigo  o  permittir ; 

3.^  O  prazo  improrogavel  da  entrega  total  ou  parcial, 
quando  esta  não  possa  ser  feita  de  prompto ; 

4.^  Declaração  expressa  de  sujeitar-se  o  proponente  ã  perda 
do  deposito  de  500$,  si  deixar  de  comparecer  para  assignar  o 
contracto,  dentro  do  prazo  que  fôr  fixado  no  Diário  Officiai ; 

5.^  Indicação  da  casa  commercial  do  proponente. 

Art.  285.  Os  proponentes,  cujas  propostas  forem  acceitas, 
depositarão  na  Contadoria  uma  quantia  arbitrada  pelo  conselho 
para  garantia  do  seu  contracto. 
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Ari.  286.  As  propostas  mencionarão  no  sobrescripto  a  es- 
pécie do  artigo  proposto  e  os  números  e  as  marcas  das  amostras 
qae  apresentarem. 

Art.  287.  As  propostas  serão  depositadas  pelo  proponente, 
on  por  seu  representante  legal,  no  mesmo  dia  da  sessão,  ató 
meia  hora  antes  da  marcada,  em  uma  caixa  existente  na  secre- 
taria, e  as  amostras  entregues  na  mesma  repartição,  afim  de 
serem  examinadas  peio  conselho. 

Art,  288.  As  amostras  dos  artigos  aoceitos  não  serão  resti- 
tuidas ;  se  incluirão,  porém,  na  conta  do  fornecimento  para 
serem  pagas  coi^junctamente  com  as  quantidades  contracta- 
das. 

Art.  289.  As  amostras  dos  artigos  que  não  forem  acceitos 
deverão  ser  retiradas  dentro  de  48  horas,  sob  pena  de  serem 
recolhidas  ao  Deposito  Publico,  ficando  os  respectivos  donos 
8^jeitos  ao  pagamento  das  despezas  da  remoção. 

Art.  290.  Quando  a  natureza  do  artigo  e  a  conveniência  do 
serviço  aoonseliiarem  que  as  amostras  ou  modelos  sejam  apresen- 
tados pelo  conselho  administrativo,  não  se  admittirão  outros ; 
devendo,  porém,  os  da  Força  Policial  ser  flanqueados,  ató  o  dia 
marcado  para  a  sessão  do  referido  conselho,  ao  exame  de  quem 
qnizer  concorrer. 

Art.  291.  A  escolha  das  amostras  apresentadas  pelos  pro- 
ponentes é  da  attribuição  do  conselho  administrativo,  por  exame 
próprio  ou  auxiliado  por  peritos  de  sua  confiança. 

Art,  292.  No  dia  e  hora  marcados  nos  annuncios  para  a 
abertura  das  propostas,  e  reunido  o  conselho,  fará  este  a  escolha 
das  amostras  e  mandará  entrar  os  proponentes,  na  presença  dos 
quaes  se  abrirá  a  caixa  em  que  houverem  sido  depositadas  as 
propostas.  Estas  serão  separadas  por  artigos,  sendo  excluídas, 
desde  logo,  aquellas  cujas  amostras  forem  todas  rejeitadas,  e 
procedendo-se  em  seguida  á  leitura,  apreciação  e  julgamento  das 
restantes. 

Art.  293.  As  propostas  que  se  referirem  a  arUgos  rejei- 
tados não  se  abrirão  e  serão  guardadas,  até  um  anno,  com  a  nota 
amostras  rejeitadas,  escripta  pelo  secretario  e  rubricada  pelo 
presidente  do  conselho,  podendo  ser  destruídas  no  fim  desse 
tempo  as  que  i^  tiverem  relação  com  alguma  questão  pendente. 

Art.  294.  E*prohibido  aos  contraotantes  p^^oferir  palavras 
on  fazer  signaes  que  possam  perturbar  ou  influir  no  processo  do 
julgamento. 

Art.  296.  Aquelle  que  infringir  a  dispo^âção  do  artigo  an- 
terior será  obrigado  a  sahir  da  sala  do  conselho,  ficando  por  este 
facto  rejeitada  a  sua  proposta. 

Art.  290,  No  acto  da  abwtura  de  caia  proposta  o  secre- 
tario do  conselho  fkrá  a  chamada  do  proponente,  para  verificar 
si  este,  ou  pessoa  devidamente  autoriz  i  ia,  se  acha  presente.  No 
caso  de  ausência,  o  secretario  deixará  de  abrir  a  proposta  e 
lançará  no  sobrescripto  uma  nota  assignada,  declarando  o  motivo 
por  que  deixou  de  ser  a  proposta  tomada  em  considera^e,  nota 
que  o  presidente  rubricará. 
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Art.  297.  Si,  durante  a  leitora  oa  exBm»  de  qualquer  fro- 
posta,  o  ooDflrtho  reconheoer  que  ha  nella  omi8»o,  emenda  ou 
rasura  que  possa  occasionar  duvida,  o  presidente  ezigíri  que 
o  signatário  ou  seu  representante  a  resolva  de  prompto  e  por 
escripto. 

Art.  298.  A  approyação  dar  propostas  aoceitasserá  feita 
suooessiTameate  por  artigos  ;  mas.  quando  acontecer  encontra- 
rem-se  duas  ou  mais  propostas  em  idênticas  eircumstancias, 
preferirá  o  cooseibo  a  do  licitante  que  propuser  por  escripto 
maior  abatimento  no  preço . 

A-zt.  299.  Concluído  o  trabalho  de  apuração  de  todas  as 
propostas  concernentes  ao  mesmo  artigo,  resolverá  o  conselho, 
em  acto  seguido,  qual  ou  quaes  devem  ser  acoertss.  O  secretario 
lan^irá em  cada  uma  a  nota  appravada  em  sessão de,..^  decla- 
rando por  extenso  todas  as  circumstancias  que  nio  estiveren 
mencionadas  e  possam  prevenir  qualquer  duvida  ;  e  lançará 
nas  outras  a  nota  rejeitada  em  sessão  de,,,,  declarando  o  motivo 
da  rejeição. 

Paragrapho  único.  IBrtas  notas  sexuo  rubricadas  pelos 
membros  do  consellio,  na  mesma  oocastão. 

Ari.  300.  Logo  que  terminar  este  processo  e  ainda  enr  pre- 
sença de  todos  os  conourrontes,  se  procederá  à  rubrica  ou  appo- 
sição  do  selto  e  á  arrecada^  dauí  amostras  ou  modelos  dos 
artigos  acceitos. 

Art,  301,  Q  seUo  se  porá  sobre  lacre  em  cartões,  devenlo 
estcsprender-se  às  amostras  de  modo  que  s6  destruindo  o  seilo 
posasm  ser  delias  desMgados. 

Art.  302.  Em  uma  das  foces  do  cartão,  que  será  robríoada 
peles  membros  do  consellio  epelo  proponente,  se  declarará  o 
nome  di  ste,  e  o  preço  e  a  data  da  sessão  em  que  M  aooeíta  a 
proposta.  ^ 

Art.  303.  Finda  a  sessão,  sempre  que  fdr  possível,  o  seer»- 
tario  do  co  iselho  lavrará  uma  acta,  que  será  assignada  pelos 
memèroe  arste,  mencionandu  os  nomes  dos  proponentes,  a  quaa- 
tidade,  qualidade,  numero;  marca  e  preço  de  cada  um  dos  axtigee 
acceitos,  com  as  declarações  que  o  conselho  Julgar  eonvenieiíies. 
eqneesquer  outras  condições  apresentadas-  pelo  proponente* 

Art.  304.  lambem  se  mencionará  na  acta  o  numero  dos 
propostas  que  na  o  forem  tomadas  em  consideração,  e  o  das  que 
xoreme»duidas,  dedarando^^  o  motivo  da  rqjei<^. 

Art.  305.  Em  seguida  serão  lavrados  os  contractos  ésa 
artigos  aeoeitos  pelu  conselho,  e  os  prDpt>aentes  preferidos  serão 
chamado»  pelo  IHartj  OlJhiai  para  assignalH»  em  praio  fixo, 
sob  pena  de  perda  do  deposito  feito  psra  a  habilitado  á  eon- 
currencia. 

ATt*  306.  Ob  contntctoB  íéitor  em  uma  sessão  do  oonseBio 
serio  larrradoaem  um  6b  tsrmo,  no  qual  se  mencionarão  as 
cQidigõeo  esjpeeiMfl  coocernenles  ao  fiHneeimeato  de  cada  air^ 
tigore  quaesqner  dausuiasrelativaff  aoscontraetantss. 

Artw  307.  Nè^dfaimmeiiatoáqueile  em  ^peexslraro  prazo 
para  a  assignatura  dos  conti  actos,  se  têsrà  o  eoKerxinniito-l^gQr 
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abaixo  daa  assignatunis  dos  cootraoiantes,  declarandd-se  a  nome 
dos  qoeiíio  tiverem  comparecido. 

Paragrapho  naico.  Esta  declaração  será  rubricada  pelo  pre* 
sideote  do  eoQS^tto,  que  providenciará  iminediatameoto  para 
que  se  escriptiire  como  receita  da  Força  Policial  a  importsuieía 
dos  depósitos  feitos  por  aqnelles  qae  não  assignarem  os  oen«- 
tractos. 

Art*  306.  Feito  o  encerramento,  aer&  o  contracto  sabmettido 
á  appovaçâo  do  Ministro,  com  as  primeiras  vias  das  propostas 
adimttidas  á  conoa^eacla. 

Art.  309.  Oos  artigos  qne  deixarem  de  ser  contraotados,  no 
todo  ou  em  parte,  se  organizará  ama  rela^,  afim  de  ser  an« 
nunciada  nova  cencnrrencia. 

Art.  310.  O  fornncedor  que  deixar  de  entrar  com  o  artig«^ 
pedido,  deotro  do  prazo  estipulado  no  cont  acto,  incorrerá  na 
multa  de  25  «/o  do  valor  do  mesmo  artigo,  imposta^  á  vista  de 
offlcio  dirigido  ao  eommandante  da  Forga  Policial,  pelo  chefe  da 
repartição  on  eommandante  do  regimento,  em  que  se  der  a 
infracção  ;  e  si  o  excesso  do  prazo  fôr  de  mais  de  15  dias,  será 
a  rnislta  jlo  50  «/o*  âcando  o  contraoto  rescindido. 

Paragrapho  unieo.  Não  haverá  recurso  da  imposi^  da 
moita  em  qualquer  dos  casos  deste  artigo. 

Art.  311.  No  caso  de  rejeição  de  artigos  por  serem  imper** 
feitoe,  o  eommandante  da  Força  Policial  poderá,  attendendo  ás 
cireumstaneias,  marcar  um  novo  prazo  para  o  concerto  on 
substitui^,  tomando-se  efllèctiva  a  multa,  somente  depois  de 
findo  a  novo  prazo. 

Art.  31g.  Os  olijectos  rejeitados,  não  retirados  pelos  propo* 
nentes  dentro  do  prazo  que  lhes  fôr  marcado,  seiuo  removidos 
para  o  Deposito  Publico,  correndo  por  conta  dos  donos  as 
despesas  da  remo^. 

Art*  313.  Os  contractantes  de  géneros  são  obrigados  a  fo;r- 
necel-08  aos  officiaes  da  FOrça  Policial  pelo  preço  áo  contracto, 
dinheiro  á  vista,  ou  mediante  vales  devidamente  legalisados, 
que  serão  mensaimeste  resgatados. 

Art.  314.  Os  eontractos  para  fornecimento  de  geaeroa  ali* 
menticios  das  praças  e  de  forragem  para  a  cavalhada  serâo 
celebrados  semestrakneate. 

Art.  315.  Os  geaeros  ou  comedorlas  necessárias  á  aUmen- 
taçfto  á:\a  pragas  arran^ndas  nas  estações  e  postes  poUdaos, 
bem  como  a  illumioa^o  daquelles  em  que  não  houver  gaz 
corrente,  serâo  fornecidos  pelos  regimentos ;  entretanto,  po- 
derão ser  contractados  semestralmente  com  negociantes  estabe- 
lecidos nas  localidades  respectivas. 

Art.  316.  As  propostas,  em  fórma  de  contracto,  serão  apre- 
sentadas, convenientemente  fechadas  e  em  duas  vias,  das  quaes 
ama  sellada,  ao  eommandante  da  estação  on  posto,  que  as 
enviará  ao  commaadante  da  regimento  por  infcenáeiifie  do 
mi^r  fiâaal;  afim.  de  ser  esoolhidia  a  qoe  mais  vantagens  ollb« 
recer,  quanda  não  hioaver  conrenieiíeia  do  ohaoBtar^sa  eoioar^ 
reneta  espacial,  aa  íftrma  deste  regulamento. 
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Art.  317.  Escolhida  a  proposta,  se  enviará  á  Contadoria  a 
via  que  estiver  seilada,  ficando  a  ontra  archivada  na  secretaria 
do  regimento. 

Art.  318.  Além  da  declaração  de  sojeitar-se  ás  condições 
impostas  neste  regulamento  aos  fornecedores  em  geral,  deverão 
constar  da  proposta  mais  as  segaintes  obrigações,  por  parte  do 
proponente  : 

1.^  Attender  pelo  preço  combinado  os  vales  de  géneros 
de  primeira  qualidade  ou  comedorias  bem  preparadas,  que 
lhe  forem  dirigidos  peio  commandante  da  estação  ou  posto  ; 

2.^  Adiantar  as  quantias  necessárias  á  compra  dos  artigos 
que  não  puder  fornecer ; 

3.»  Avisar  ao  mesmo  commandante,  com  antecedência  de 
dez  dias,  quando  se  resolver  a  não  oontinuar  com  o  forneci* 
mento. 

Art.  319.  Quando  tratar-se  de  fornecimento  de  géneros  e 
estes  forem  mais  caros  que  os  da  tabeliã  adoptada,  serão  todos 
mencionados,  com  os  preços  respectivos,  em  relação  que  será 
annexada  á  proposta. 

Art.  320.  Quando  também  não  fôr  possível  contractar-se 
o  fornecimento  na  localidade,  se  fará  a  dinheiro  a  acqoisição 
dos  géneros  ou  comedorias,  bem  como  a  despeza  com  a  ilinnod- 
nação  a  kerosene,  adiantando  o  quartel-mestre,  de  quinze  em 
quinze  dias,  ao  commandante  do  destacamento  a  importância 
necessária  a  um  e  outro  fim,  sendo  que  a  que  fôr  destinada  ao 
rancho  deve  ser  equivalente  á  da  etapa  das  praças  arranchadas, 
e  será  abonada  á  vi^ca  do  recibo  i^assado  em  rela^^  nominal 
do  pessoal,  rubricada  pelo  fiscal  do  regimento  e  pelos  com- 
mandantes  das  companhias  ou  esquadrões  a  que  pertencerem  as 
mesmas  praçsus. 

Art.  321.  Si  as  refeições  das  praças  arranchadas  nas  esta- 
ções e  postos  forem  oontraetadas  por  preço  inferior  ao  da  etapa 
que  vigorar,  será  recolhida  á  Caixa  de  Economias  a  importância 
que  exceder  á  do  contracto. 

Art.  322.  Em  caso  algum  a  alimentação  das  praças  arran- 
chadas nas  estações  e  postos  poderá  ser  contractada  por  preço 
superior  ao  da  etapa  fixada. 

Art.  323.  A  forragem  para  os  cavallos  destacados  nas  es- 
coes e  postos  será  fornecida  pela  arrecada^  geral  do  regi- 
mento de  cavallaria,  ou  mediante  concurrencias  especiaes» 
feitas  para  as  localidades,  por  quem  de  direito. 

CAPITULO  XVU 

DAS  GOMMISSÕES 

Art.  324.  Uma  commissão  de  três  ofSciaes,  nomeada  pelo 
commandante  da  Força  Policial,  por  solicita^  dos  chefes  de 
repartições  ou  oommandantes  de  regimentos,  examinará  os  ar- 
tigos que  se  tomarem  imprestáveis,  contando-os  e  conferindo-os 
pela  rela^  que  acompanhar  a  requisição.  De  tudo  se  lavrará 
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ttm  termo  com  os  esclarecimentos  qae  forem  necessários,  entre 
08  qoaee  a  indicac&o  dos  artigos  ainda  susceptíveis  de  con- 
certo. 

Art.  325.  A'  vista  do  termo  de  exame,  qne  será  feito  em 
doas  Tias,  ficando  ama  no  regimento  ou  repartição  e  sendo  a 
ootra  enviada  ao  commandante  da  Forca  Policial,  mandará  este 
escolher  os  artigos  estragados  á  assistência  do  material,  afim  de 
reiem  concertados  ou  consumidos,  conforme  a  bypothese. 

Art.  326.  Para  proceder  ao  consumo  dos  artigos  será  no- 
meada pelo  commandante  da  Força  Policial  uma  outra  com- 
missão  que,  fazendo  separar  os  metaes  e  tudo  quanto  estiver  em 
condições  de  ser  vendido  ou  api*oveitado  nas  dfficinas,  como 
matéria  prima,  mandará  queimar  ou  inutilisar  completamente 
os  outros  artigos,  depois  de  ccaferil-os  pelo  termo  da  com- 
missio  de  exame.  Em  seguida  se  lavrará  também  um  termo 
em  duas  vias,  das  quaes  uma  será  remettida  ao  commandante 
da  Força  Policial,  ficando  a  oa^ra  archivada  na  assistência  do 
mateidal. 

Art.  327.  A' vista  do  termo  apresentado  pela  commissão, 
mandará  o  commandante  da  Força  Policial  descarregar  os  artigos 
consumidos,  cabendo  ao  assistente  do  material  providenciar 
sobre  a  venda  dos  que  para  isso  tiverem  sido  separados. 

Art.  328.  Náo  poderâo  fazer  parte  dessas  commissões  offl- 
ciaes  do  regimento  ou  repartição  a  que  pertencerem  os  artigos. 

Art.  3^.  O  presidente  das  commissões  de  exame  ou  de 
consumo  será  de  posto  pelo  menos  igual,  quando  possível,  ao  da 
autoridade  da  repartição,  regimento  ou  corpo  em  que  taes  com- 
missões tiverem  de  funccionar. 

Art.  330.  Quando  o  exame  tiver  de  ser  feito  em  animaes, 
o  commandante  do  regimento  nomeará  umacommissão,  com- 
posta de  doas  offlciaes  e  o  veterinário,  a  qual,  á  vista  da 
rela(^  por  este  prôviamente  organisada  e  depois  da  indis- 
pensável verificação,  lavrará  um  termo,  em  que  declarará  si 
08  ditos  animaes  estão  imprestáveis  e  qual  o  valor  estimativo 
e  a  moléstia  ou  defeito  pliysico  de  cada  um.  Desse  termo,  a 
primeira  via  será  enviada  ao  commandante  da  Força  Policial  e  a 
segunda  arthivada  na  secretaria,  para  ser  depois  entregue  á 
commissão  encarregada  de  vender  os  animaes. 

Art.  331 .  A  venda  dos  animaes  imprestáveis  se  effectuará, 
de  ordem  do  commandante  da  Força  Policial,  em  basta  publica, 
annunciada  no  Diário  Official  e  em  oatros  jornaes  de  grande 
eirculação,  sendo  delia  encarregada  ama  commissão  de  três 
offlciaes  do  regimento,  sob  a  presidência  do  respectivo  fiscal. 
A  commissão  lavrará  um  termo  em  duas  vias,  no  qual  men- 
cionará a  quantia  apnradu  e  o  preço  poi*  que  fòr  vendido  cada 
animal,  sendo  a  primeira  via  remettida  ao  commandante  da* 
Força  Policial  por  intermédio  do  commandante  do  regimento,  o 
a  segunda  arcbivada  na  secretaria  deste  com  o  termo  de  exame. 

Art.  332.  Os  animaes  vendidos  serão  excluídos  do  regi- 
mento no  mesmo  dia,  e  entregues  ao  arrematante,  depois  de 
eontramarcados  por  ordem  da  oommissão. 
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Art.  333.  A  importância  arrecadada  oom  a  venda  de  ani* 
mães  será  recolhida  á  Contadoria  da  Força  Policial,  depois  de 
deduzida  a  quantia  correspondente  a  2  Vot  Que  será  paga  cotto 
gratiflca^  á  praça  qne  tiver  feito  o  pnSgão. 

Art.  334.  Para  o  exame  dos  oavallos  e  muares  gue  forem 
adquiridos  para  o  Força  Policial,  será  nomeada  i)elo  coot- 
mandante  da  mesma  uma  commissâo  composta  de  quatro 
offlciaes  competentes  e  o  veterinário,  a  qual,  depois  de  minucioso 
exame  em  todos  os  animaes  e  das  experiências  a  qae  deve  su- 
jeitai* cada  um,  lavrará  e  entregará  áquella  autoridade  um 
termo,  mencionando  quantos  foram  accei tos  e  quantos  i*ejeitados 
por  nao  se  acharem  nas  condições  estabelecidas  no  contracto. 

Art.  335.  A  resenha  dos  animaest  que  tiverem  de  ser  in- 
cluídos no  regimento  de  cavallaria,  será  organisada  por  uma 
commissâo  nomeada  pelo  respectivo  commandanto  e  composta 
de  dou3  offlciaes  e  o  veterinário. 

Art,  336.  O  armamento,  arreiamento,  equipamento,  farda- 
mento e  todos  os  demais  artigos  que  se  destinarem  á  assistência 
do  material,  serão  examinados  por  uma  commissâo  composta 
do  assistente,  do  encarregado  das  arrecadações  e  mais  três 
officiaes,  a  qual  lavrará  no  respectivo  talão  um  termo  doe 
artigos  que  forom  acceitos,  mencionando  também  os  que  tiverem 
sido  rejeitados. 

Art.  337.  Quando  se  tratar  de  instrumentos  cirúrgicos  ou 
medicamentos,  drogas  e  vasilhame  para  a  pharmacia,  farâo 
parte  da  oomniissão  examinadora  um  medico,  no  primeiro  caso, 
e  um  pharmaoeotico  no  segundo. 

Art.  338.  Os  artigos  mencionados  na  disposi^  antecedente, 
quando  forem  enviados  ao  hospital,  serão  alli  recebidos  pela 
i6rma  estabelecida  no  art.  454. 

Art.  339.  Para  o  desempenho  de  qualquer  commissâo  que 
não  seja  de  serviço  ordinário  dos  regimentos  ou  repartições, 
devem  ser  designados  os  offlciaes  que,  a  juiso  do  respectivo 
chefe,  forem  os  mais  aptos  para  exeroel-a. 

SECÇÃO  II 
CAPITULO  XVUl 

DO    ESTADO-MAIOR  DA  BIUGADA  E  RSPARTIÇÔBS  AMNEXA8 
DO    OOMHANDANT* 

Art.  340.  O  commandante  da  Força  Policial,  como  sua  j^ 
meira  autoridade,  ó  o  principal  responsável  perante  o  Ministro 
da  Justiça  pela  administra^  e  disciplina  dacorpora^o» 

Art.  341.  Ao  commandante  da  Força  Policial  compete,  além 
de>utros  deveres  e  attribuiçSes,  de  que  trata  este  regolamsnis  ; 

K""  Corrosponder-se  directamente  oom  o  Miaiitro  soteft 
tudo  que  fôr  concernente  á  diseiplina  e  admiidstração  da  Fwrfili 
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PoUcial,  e  oom  o  cbeíé  de  poifcia,  do  que  disser  respeito  á  distri- 
baição  da  força,  em  condições  ordinárias  ou  extraordinárias,  do 
serriço  polieiaL ; 

%,•  Observar  cuidadosamente  a  eondueta  dos  seus  comman- 
dadOB,  examinando  si  cumprem  fielmente  os  seus  deveres  e,  no 
caso  contrario,  compeliil-os  a  isso ; 

3.»  Providenciar  de  modo  a  serem  attendidas  com  a  máxima 
promptidão  as  requisições  de  força  feitas  pek>  chefe  de  policia  e 
seus  delegados  ; 

4.»  Visitar  frequentemente  os  quartéis  e  repartições,  e 
inspeccionar  a  eseripturaçâo  respectiva ; 

5.^  Punir,  dentro  dos  limites  marcados  neste  regulamento, 
os  officiaes  e  praças,  pelas  faltas  disciplinares  que  forem  submet- 
tidas  á  sua  autoridade  ; 

6.<»  Nomear  conselho  de  investigação  ou  de  guerra; 

7.0  Nomear  semestralmente  um  offlcial  subalterno  para 
exercer  o  cargo  de  agente  do  hospital ; 

8.*  Nomear  quem  deva  suliàtituir  os  officiaes  que  não 
tiverem  substituto  indicado  neste  regulamento ; 

9.^  Propor  ao  Ministro  as  nomeações,  transferencias  e  pro- 
moções de  que  trata  o  árt.  4^  ; 

10. o  Mandar  syndicar,  sempre  que  julgar  necessário,  por 
um  ou  mais  officiaes,  de  faltas  que  lhe  conste  tenham  sido  pra* 
ticadas  por  officiaes  ou  praça  ; 

ll.^'  Mandar  reinduir  nos  corpos  a  que  pertencerem  os 
desertores  reconduzidos,  que  lhe  forem  apresentados  ; 

12.®  Julgar  definitivamente  das  decisões  dos  conselhos  de 
disciplina,  a  que  forem  submettidos  os  officiaes  inferiores,  por 
máo  procedimento  ou  falta  de  aptidão  para  o  cumprimento  de 
seus  deveres  ; 

13. o  Providenciar  para  que  os  officiaes  e  praças  sejam  ins- 
truídos convenientemfflite  no  serviço  de  policiamento  e  nos 
exercidos  práticos  da  arma  a  que  pertencerem,  e  bem  assim  para 
que  08  regimentos  façam,  sempre  que  fôr  possível,  exercioios 
geroes  x 

14«<»  Mandar  publicar  em  detalhe  as  quantias  entradas  para 
o  ooft^  da  Contadoria,  bem  como  os  dias  de  reunião  do  conselho 
administrativo  e  qualquer  outro  teicto  que,  não  tendo  caracter 
reservado,  possa  contribuir  pam  a  regularidade  do  serviço 
geral; 

15.»  Ordenar  que  se  desconte  do  soldo  dos  officiaes  ou  praças, 

Slo  modo  estabdleoido  neste  regulamento,  a  importância  dos 
mnoB  que,  sem  motivo  justificado,  causarem,  por  ao^  ou 
omissão,  á  Fazenda  Nacional ; 

16.*  Autorizar  todos  os  pagamentos  que  deram  ser  eflbctua- 
dos  peia  Contadoria ; 

17. •  Pazer  constar  em  detalhe  &  importância  das  multas 
impostas  aos  fornecedores ; 

18.»  Mandar  alistar  ou  engajar  nos  regimentos,  depois  de 
im^eocionadoe,  os  paisanos  ou  pragas  que  isto  pretenderem  e  se 
acuarem  nas  oondicõe*  exigidas  neste  regidamente  ; 


492  ACTOS  DO  PODER  KZBOGTIYO 

19.*  Mandar  excluir  dos  regimeDtos,  quando  fór  necessário, 
as  praças  a  que  se  referem  os  aris.  172, 188,  190,  101  e  198 ; 

20. <»  Mandar  submetter  á  inspecção  de  saúde  todos  oe  offl- 
ciaes  que  estiverem  mais  de  três  dias  com  parte  de  doente,  e 
bom  assim  os  officiaes  e  praças  que  requererem  licença  para  tra- 
tamento de  saúde  e  reforma  ; 

21 .«  Traosferir  de  uns  para  outros  regimentos  os  officiaes 
subalternos,  inferiores  e  mais  praças  de  pret,  a  pedido  ou  a 
bem  do  serviço,  ouvindo  a  respeito  os  respectivos  comatian- 
dantes; 

22. <»  Apressntar  ao  Ministro  os  officiaes  promovidos  ; 

23. «  Giassiâcar  os  officiaes  subalternos  promovidos  ; 

24.''  Despachar  os  pedidos  feitos  aos  fornecedores  de  artigos 
destinados  á  astii;)tencia  do  material  e  os  que  a  esta  reparti^ 
forem  dirigidos  pelos  regimento  ; 

25. «  Presidir  o  conselho  administrativo  e  as  commissões 
do  exame  pratico  das  armus  ; 

26.<»  Rubricar,  de  accordo  com  os  modelos  adoptados,  os 
livros  a  cargo  das  assistências  do  pessoal  e  material  e  da  secre- 
taria, assignando  os  termos  respectivos  ; 

27. <»  Enviarão  Ministro,  nas  épocas  próprias,  os  mappas 
mensaes  o  annuaes  em  uso,  e  bem  assim  um  mappa  diário,  dis- 
criminativo do  pessoal  fornecido  no  dia  anterior  pai*a  os  diversos 
serviços ; 

2è.*  Remetter  annualmente  ao  Ministro,  até  31  de  janeiro 
do  cada  anno,  um  relatório  circumstanciado  do  movimento  geral 
e  até  31  de  agosto  as  folhas  de  conducta  dos  officiaes  e  officiaes 
inferiores  ; 

29. <»  Assignar  as  fés  de  offioios  ou  certidões  que  mandar 
extrahir  dos  livros  pertencentes  ao  estado-maior ; 

30. o  Prestar  ao  Ministro  com  a  possível  brevidade  os  escla* 
recimentos  que  puder  colher  sobre  faltas  graves  de  que  segam 
accusados  na  imprensa,  officiaes  ou  praças ; 

3 1."*  Encaminhar  os  requerimentos,  queixas  ou  represen- 
tações que   forem  dirigidas  ao  Ministro  por  officiaes  ou  praças 

32. <*  Nâo  se  afastar  da  capital  sem  licença  do  Ministro  ; 

33. <>  Autorizara  venda  dos cavallos,  muares  e  artigos  jul- 
gados imprestáveis  pelas  commissões  de  officiaes,  que  previa- 
mente nomear,  ordenando  em  seguida  a  comi>etente  excluiu)  ou 
descarga  ; 

34. <»  Mandar  também  descarregar  os  artigos  dados  em 
coitamo ; 

35. «  Providenciar  sobre  o  adiantamento  de  vencimentos  a 
que  se  referem  os  arts.  139  e  140  ; 

36. <>  Nomear  os  officiaes  que  com  o  assistente  do  material 
e  encarregado  das  arrecadações  devem  examinar  os  artigos 
fornecidos  a  Força  Policial  e  providenciar  em  detalhe  para  que 
estos  artigos  sejam  incluídos  na  carga  respectiva  ; 

37.^  Nomear,  também  em  janeiro  de  cada  anno,  umacom- 
missão,  da  qual  fará  parte  o  assistente  do  material,  para 
balancear  as  arrecadações  da  repartição  a  cargo  desse  official; 
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38. •  Não  pepinittir  nem  tolerar  a  menor  altera(^  nos  mii- 
formes  estabelecidos ; 

39.*  Requisitar  transporte  para  os  offlciaes  e  praças  que 
em  serviço  tiverem  de  transitar  em  estradas  de  ferro  ; 

40.*  Conceder  aos  offlciaes  e  praças  dispensa  do  serviço  de 
conformidade  eom  o  art.  160 ; 

41. <»  Organisarinstracções  dentro  deste  re^lamento,  para 
a  boa  mareba  e  regularidade  do  serviço  e  das  offlcinas. 

Art.  342.  O  commandante  da  Força  Policial  em  suas  faltas 
ou  impedimentos  será  substituído  pelo  mais  gi*aduado  ou  mais 
antigo  dos  offlciaes  do  exercito  que  servirem  na  me8ma. 

Art.  343.  O  commandante  da  Força  Policial  deve  residir, 
sempre  que  fÔr  possivel,  no  respectivo  quartel. 

Art.  344.  O  commandante  da  Força  Polúíial,  era  caso  de  ros- 

Sonsabilidade  por  algum  delicto  sujeito  ao  f5ro  militar,  respon- 
erá  perante  o  Ministério  da  Guerra,  de  accordo  com  a  lei  que 
vigorar. 

DO   ASSISTENTE  DO  PESSOAL 

Art.  345.  Ao  assistente  do  pessoal,  orgam  de  transmissão 
das  ordens  do  commando,  incumbe  : 

1.0  Conbecer  perfeitamente  todas  as  ordens  e  disposições 
concernentes  ao  serviço  da  Força  Policial ; 

2."  Dictar  aos  ajudantes  dos  regimentos  as  ordens  do  dia  o 
detalhe,  depois  de  lidos  ao  commandante  ; 

3.«  Escalar  diariamente  o  serviço  geral  e  designar  os  regi- 
mentos que  tenham  de  prestal-o  ; 

4.«  Expedir  aos  chefes  de  repartições  e  regimentos,  obser- 
vadas as  regras  da  disciplina,  todaa  as  ordens  do  cominando 
geral  relativas  ao  serviço  ordinário  e  extraordinário,  que  os 
mesmos  tenham  de  prestar  e  não  houverem  sido  consignadas  no 
detalhe ; 

5.*  Reunir  as  partes  e  mais  papeis  concernentes  ao  seu 
cargo,  que  tenham  de  ser  presentes  ao  commandante  da  Força 
Policial,  extractal-os  e  explical-os,  afim  de  fecilitar  a  despacho; 

6.*  Participar  immediatamente  ao  commandante  da  Força 
Policial  qualquer  occurrencia,  relativa  ao  sen  cargo,  que  neces- 
site da  intervenção  desta  autoridade,  e  sobre  a  qual  seja  ur- 
gente providenciar; 

7.0  Rondar,  sempre  que  fôr  possivel,  as  estações,  postos  e 
patrulhas,  dando  parte  das  irregularidades  quo  encontrar ; 

8.«  Organisar  com  o  máximo  cuidado  ob  mappas,  relações  e 
quaesquer  outros  papeis  que  tenham  de  ser  fornecidos  pela 
reparti^  a  seu  cargo  ; 

9.*  Velar  pela  regularidade  da  escripturação  e  bem  assim 
pelo  asseio  e  conservação  das  dependências  a  seu  cargo  e  dos 
respectivos  moveis  e  utensílios  ; 

IO.""  Fornecer  á  secretaria,  até  o  dia  8  de  cada  mez,  afim 
de  serem  lançadas  no  respectivo  livro  de  assentamentos,  as 
alterações  occorridas  com  todos  os  offlciaes  do  estado  maior ; 
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11.''  Entregar  á  secretaria,  afim  de  serem  archivados, 
todos  08  documentos  que  tiver  recebido  para  cumprir  deqfAclio, 
nelles  lançados  pelo  commandante  da  Força  Policial,  e  bem 
assim  as  partes,  mappas  diários,  roteiros  e  outros  papeis  envia- 
dos pelos  regimentos  e  repartições  ou  pelos  bfficiaes  e  iaferio« 
res  de  serviço  ; 

i2.<>  Rubricar  as  folhas  e  assignar  o  termo  do  livro  de 
registro  de  roteiros  das  guardas  externas  ; 

13.^  Organizarem  oocasiões  de  formatura  da  Força  Policia!* 
o  mappa  gerai  da  força  e  achar-se  com  a  necessária  antecedência 
no  iogar  designado  para  a  reunião  dos  regimentos,  afim  de  in- 
dicar a  cada  um  a  sua  collocaçâo,  conforme  as  instruoções  que 
houver  recebido. 

AH.  346.  O  assistente  do  pessoal,  para  o  bom  de8emx)enho 
de  suas  obrigações,  terá  os  empregados  necesaarioB*  tirados 
dentre  as  praças  dos  regimentos. 

Art.  H47.  O  assistente  do  pessoal  será  substituído  em  suai 
ftiltas  ou  impedií^entos  pelo  major  ou  capitão  que  o  oomman- 
dante  da  Força  Policial  nomear. 

Art.  348.  O  assistente  do  pessoal  deve  residir  no  quartel 
central  da  Força  Policial  ou  em  suas  immediações. 

DO    SECHETABIO 

Art.  349.  Ao  secretario  da  Força  Policial,  que  será  mn 
ofiScial  da  confiança  do  respectivo  commandante,  incumbe : 

1.^  Fazer  expedir  a  correspondência  ordinária  e  reservada 
que  lhe  for  ordenada  pelo  commandante ; 

2.<>  Reunir  e  entregar  diariamente  ao  commandante,  logo 
que  este  chegue  á  secretaria,  toda  a  correspondência  que  em 
sua  ausência  houver  recebido  ; 

3.*"  Manter  em  dia,  e  de  accordo  com  os  modelos  adoptados, 
a  escriptura^  de  todos  os  livros  da  secretaria ; 

4."*  Providenciar  sobre  a  organização  e  conaervajção  do 
archivo,  do  qual  não  deixará  sahir  livros  ou  documentos,  sem 
ordem  do  commandante  e  recibo  da  pessoa  que  os  pedir,  de- 
vendo verificar,  ao  serem  restituídos,  si  se  acham  no  estado  em 
que  foram  entregues,  e,  no  caso  contrario,  participar  o  fa<^aa 
commandante ; 

5.0  Escripturar  de  próprio  punho  os  livros  de  actas  das 
sessões  do  conselho  administrativo  e  de  contractos  para  o  forne- 
cimento de  géneros  e  outros  artigos ; 

6.''  Conferir  e  subscrever  as  fés  de  offlcios  on  certidões 
que  forem  extrahidas  dos  livros  a  seu  cargo ; 

7.®  Prestar  ao  assistente  do  pessoal  os  esclarecimentos  que 
se  tornarem  necessários  ao  desempenho  de  suas  attribuições ; 

S.^  Velar  pelo  asseio  da  repartição  e  dos  moveis  e  utendltos 
nella  existentes. 

Art.  350.  O  secretario  será  auxiliado  nos  trabalhos  a  sea 
cargo  pelos  empregados  estrictamente  necessários,  que  serâo 
escolhidos  dentre  as  praças  dos  regimentos. 
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Ari.  351.  Para  snMitair  o  seereterio  em  «oas  ÍBjiaB  oa 
impedimentos,  o  eommandante  da  Força  Policial  nomeará  um 
oíBeial  superior,  oapitio,  oa  offlciai  snbalterno. 

DO  AJUDANTE  DE  ORDENS 

Art.  358.  Ao  ajadante  de  ordens  do  eommandante  da  Força 
Policiai,  que  será  de  livre  escolha  deste,  compete : 

1.^  Acompanhar  o  eommandante  em  todos  os  actos  de  ser- 
tIqo  e  solemnidades ; 

2.«  Transmittir  fielmente  as  ordens  verbaes  que  receber  do 
eommandante  ; 

3.<>  Rondar  as  gnardas,  estações,  postos  e  patrulhas,  por 
niciativa  própria  on  ordem  do  eommandante,  dando  parte  das 
irregularidades  que  encontrar ; 

4.<>  Auxiliar  o  assistente  do  pessoal  ou  o  secretario,  quando 
isto  lhe  fõr  determinado  pelo  eommandante ; 

5.«  £ncarregar-se  de  quaesquer  outros  trabalhos  espeoiaes» 
ordenados  peio  mesmo  eommandante. 

Art.  353.  Em  suas  faltas  ou  impedimentos  o  ajudante  de 
ordens  do  eommandante  será  substituído  por  um  capitão  ou 
oflSdal  subalterno  nomeado  por  esta  autoridade. 

CAPITULO  XIX 

DA    CONTADORIA 

Art.  354.  Compete  à  Contadoria  : 

l.<>  A  escriptura^  e  o  exame  de  toda  a  receita  e  despeza 
da  Força  Policial,  devendo  notar  qualquer  irregularidade  que 
encontrar  e  indicar  o  meio  de  sanal-a  e  evitar  a  sua  repro- 
duoçio ; 

2.»  Informar  não  só  sobre  as  pretenções  que  por  sua  nata- 
reea  lhe  competirem,  como  também  sobre  as  duvidas  propostas 
pelo  Thesouro  Federal  a  respeito  de  vencimentos  e  em  geral 
sobre  quaesquer  assumptos,  cujo  exame  lhe  fôr  commettido ; 

3.'»  Organizar  os  orçamentos  para  as  despezas  com  o  pessoal 
e  material  da  Força  Policial,  os  quaes  serâo  annualmente  apre- 
sentados á  Secretaria  da  Justiça  ; 

4.''  Justificar  a  necessidade  dos  créditos  supplementares  e 
extraordinários,  apresentando  as  competentes  tabeliãs  expli- 
cativas ; 

5.<>  Oj^aoizar  os  papeis  necessários  ao  recebimento  de  di- 
nheiros, com  a  indicação  das  verbas  orçamentarias  por  onde 
corre  a  despeza,  devendo  os  mesmos  papeis  ser  assignados  pelo 
oommandante  da  Força  Policial. 

Art.  355.  Alóm  do  pessoal  especificado  no  quadro  da  Força 
Policial,  a  Contadoria  terá  n^ais,  como  auxiliares,  três  sargentos 
e  bem  assim  uma  praça  para  o  serviço  de  ordenança,  conserva- 
ção e  asseio  da  mobília  e  dos  utensílios  da  repartido. 
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Paragrapho  anico.  O  Dumero  deases  inferiores  poderá  ser 
augmentado,  oomo  também  poderão  ser  aproveitados  offlciaes 
arregimentados,  como  auxiliares  do  serviço,  coDÍbrme  as  exi- 
geDcias  do  mesmo. 

Art.  c55.  A  Contadoria  é  independente  de  qualquer  outra 
repartição  e  estará  immediatamente  sujeita  ao  oommando  da 
Força  Policial,  do  qual  receberá  as  necessárias  ordeos  para  o 
desempenho  do  serviço  que  lhe  cabe,  devendo  funccionar  todos 
08  dias  utcis  das  9  1/2  horas  da  manhã  às  3  1/2  da  tarde,  salvo 
caso  urgente  e  extraordinário,  em  que  s^a  mister  prolongar  os 
trabalhos. 

Art.  357.  Haverá  na  Contadoria  uma  casa  forte  para  guar- 
dar o  cofre.  Pelo  dinheiro  e  valores  ahi  recolhidos  são  respon- 
sáveis o  inspector,  o  pagador  a  o  primeiro  escripturario.  In- 
cumbido da  escripturação  do  caixa  geral,  cada  um  dos  qnaes 
deverá  ter  uma  chave  differente,  não  só  do  jcotre^  oomo  da 
casa  forte. 

Art.  358.  As  contas  que  tiverem  de  ser  pagas  na  oontado- 
ria  sel-o-hão  em  duas  v>as,  e  em  três,  aquellas  cujas  verbas  se 
acharem  consignadas  na  lei  do  orçamento  e  os  pagamentos  deve- 
rem ser  realizados  no  Thesouro  Federal,  á  visu  das  prímeiraa 
vias.  Neste  caso,  as  segundas  vias  serão  enviadas  á  Secretaria 
da  Justiça  e  as  terceiras  archlvadas  na  Contadoria. 

Art.  359.  Nenhuma  conta  será  paga,  sem  que  a  ella  esteja 
annexo  o  pedido,  ordem  ou  autorização  que  motivou  a  despeza ; 
e  os  pagamentos  serão  feitos  somente  aos  signatários  dos  respe- 
ctivos documentos  ou  a  quem  apresentar  procuração  legal. 

Art.  360.  Os  procuradores  deverão  reformar  as  procurações 
em  janeiro  de  cada  anno  e  os  de  ausentes  apresentar  em  junho, 
também  de  cada  anno,  certidão  de  vida  do  seu  constituinte. 

Art.  361.  As  primeiras  vias  de  documentos  de  despezas 
pagas  pela  Contadoria  servirão  para  justificar  a  escripturação 
do  livro-caixa  geral,  devendo  aa  segundas  ser  enviadas  á  Secre- 
taria da  Justiça  com  os  balancetes  referidos  no  §  9*  do  art.  370. 
Exceptuam-se  desta  disposição  as  folhas  de  offlciaes  e  relações  de 
vencimentos  de  praças,  eífectivas  e  reformadas,  cujas  primeiras 
vias  serão  remettidas  ao  Thesouro,  ficando  as  segundas  archl- 
vadas na  Contadoria. 

Art.  362.  Os  documentos  de  receita  serão  em  uma  sô  via, 
devendo  constar  do  detalhe  da  Força  Policial  todas  as  quantias 
que  entrarem  para  o  cofre,  excepto  as  que  forem  mencionadas 
nas  folhas  de  offlciaes  e  relações  do  vencimentos  das  praças. 

Art.  363.  No  dia  31  de  dezembro  de  oada  anno  os  saldos 
de  todas  as  contas  coiTontes  serão  reunidos  ao  da  Caixa  de 
Economias,  excepto  os  de  garantia  de  fardamento,  de  depósitos 
e  da  caixa  beneficente. 

Art.  364.  Os  depósitos  não  reclamados,  dentro  do  prazo  de 
dous  annos.  serão  também  recolhidos  á  Caixa  de  Economias. 

Paragrapho  único.  Exceptuam-se  os  provenientes  de  ausen- 
tes e  defuntos,  que  deverão  ser  remettidos  á  autoridade  compe- 
tente. 
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Art.  366.  As  contas  dos  Ibraecsdores  qne,  arisados  do  res- 
pectivo pagamento,  não  oompareoerenu  serio  eseriptaradas  em 
deposito. 

Art.  166.  Das  Terl>as  votadas  pelo  Gongreaso  Nacional  para 
as  despesas  eom  o  pessoal  -se  receberá  mensalmente  no  Thesouro 
Federal,  por  adiantamento,  a  quantia  necessária  a  cad&  mez  do 
exercicto,  ajostando-ae  contas  com  o  mesmo  Thesonro,  também 
mensalmente. 

Ari*  367.  SalTo  os  descontos  per  motivo  de  lioença, 
todas  as  quantias  por  qualquer  motivo  abatidas  dos  vsnci- 
mantos  dos  offieiaes  •  pragas,  e  bera  assim  as  que  provierem  de 
economias  feitas  no  íkrdamento^  rancbo  ou  forragens,  da  venda 
de  estrume  oa  de  artigos  impiestaTois,  das  maltas  impostas  aos 
íbmecedores  e  de  tocatas  das  bandas  de  musica,  coBStttniriLo 
renda  da  Caixa  da  Porca  Policial. 

Art.  368.  A  caixa  fomeo«*á  mensalmdnfte  aos  quartéis- 
mestres  dos  corpos,  agente  do  hospital  e  encarregario  das  arre- 
eadações  da  assistência  do  material,  uma  qnaatá  fixada  pelo 
consellio  administrativo,  para  ocoorrer  ás  despesas  mioiae  e 
eventnaes,  ficando  essa  quantia  representada  no  cofre  como 
dinheiro  existente,  até  a  apreseatação  das  contas,  por  um  recibo 
visado  pelos  chefes  dos  regimentos  e  repartiçSes  eom  o 
—  pague-sê  —  do  commandante  da  Força  Po1íci:í1. 

Art.  30^.  O  pagamento  das  folhas  e  relaçSes  de  venci- 
mentos será  feito  por  adiantamento,  á  vista  dessies  documentos, 
eseripturando^se  a  despesa  no  dia  em  que  terminar  a  conferencia, 
que  será  feita  dentro  do  mesmo  mes. 

PO  INSPECTOR 

Art.  370.  Compete  ao  inspector  : 

l.^"  Dirigir  e  inspeccionar  os  trabalhos,  manter  a  ordem  e 
regularidade  do  serriço ; 

2.«  Organixar  e  submetter  á  consídera^^  áo  commandante 
da  Força  Policial,  na  ôpoca  por  este  designada,  o  relatório  annual 
dos  trabalhos  da  Contadoria,  indicando  as  medidas  que  entender 
convenientes  para  o  aperfeiçoamento  dos  serviços  affectos  á  sua 
reparti^ ; 

3.  <"  Or^mizar  e  remetter  ao  commandanteda  Força  Policial, 
até  31  de  julho  de  cada  anno,  as  relaçOes  de  conducta  dos  offi- 
eiaes do  quadro  effeciivo  da  mesma  repartição ; 

4.<'  Enviar  também  ao  mesmo  commaadante,  nos  primeiros 
oito  diasqne  se  seguirem  á  termina^  dos  trimestres,  os  mappas 
trimensass,  e  até  o  dia  31  de  janeiro  de  cada  anno,  o  mappa 
annoal  da  carga  e  descarga  dos  moveis  e  utensílios  perCsn- 
centes  A  sua  repartição  ; 

5.*  Remetter  igualmente  ao  commandante,  até  o  dia  10  de 
ttda  mez,  uma  relaçfto  das  alterações  occorridas  com  os  otBôaes 
do  quadro  da  Contadoria  e  que  não  teoliam  sido  pabitedas  em 
ordem  do  dia  ou  detalhe  da  Força  PotidaU  afim  der 
lançadas  no  respectivo  livro  de  assentamentos ; 

BXMQtiTO  -  1905  IS 
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6.^  Solicitar  dos  cbefes  das  repartições  e  oommandantes  dos 
regimentos  as  infonnações  e  esclarecimentos  necessários  iiara  a 
solução  dos  trabalhos  da  Contadoria ; 

7.^  Executar  os  trabalhos  e  prestar  quaesquar  informações 
e  pareceres  que  o  oommandante  da  Força  Policial  exibir  ; 

8.«  Apresentar  mensalmente  ao  oommandante  da  Força 
Policial,  para  ser  presente  ao  conselho  administrativo,  um 
quadro  demonsti*ativo  do  estado  do  credito  de  cada  ama  das 
consignações  da  lei  do  orçamento  e  também  o  balancete  da 
receita  e  despeza  da  Força  Policial ; 

9.^  Organizar  trimestralmente  o  balancete  de  toda  a  re- 
ceita e  despeza  da  Caixa  da  Força  Policial,  afim  de  ser  enviado, 
com  as  segundas  vias  dos  documentos  de  despeza,  á  Secretaria 
da  Justiça ; 

10. «  Declarar  por  escripto  nos  pedidos  apresentados  pelo 
assistente  do  material,  si  ha  credito  para  pagamento  dos  artigos 
a  que  elles  se  referem  e  qual  o  artigo  da  lei  de  orçamento 
em  que  estão  comprehendidos,  ou  si  a  despeza  deve  correr  por 
conta  da  Caixa  da  Força  Policial ; 

11  .<*  Mandar  cumprir,  por  despacho  escripto,  todajs  as  ordens 
do  oommandante,  lançadas  nos  documentos  de  receita  e  despeza 
depois  de  notadas,  classificadas  e  averbadas  nos  livros  compe- 
tentes ; 

12.*>  Julgar  definitivamente  as  contas  tomadas  na  Conta- 
doria e  dar  quitai  aos  responsáveis ; 

13.^  £xpedir  as  guias  de  vencimentos  dos  officiaes  excloidos 
da  Contadoria  com  transferencia,  ÍSsizendo-as  regbtrar  previa- 
mente no  livro  competente ; 

H.*"  Prestar  aos  chefes  das  repartições  e  aos  commandantes 
de  regimentos  as  informações  e  esclarecimento  que  lhe  forem  so* 
licitados  para  a  boa  marcha  do  serviço  ; 

15. <»  Dar  sciencia  aos  mesmos  commandantes  e  chefes,  que 
tenham  de  organizar  folhas  de  vencimentos,  da  data  em  que 
devem  sustar  os  descontos  provenientes  de  consignações  feitas 
por  officiaes ; 

16. <»  Corresponder-se  directamente  com  o  commandante  da 
Força  Policial  ou  com  quaesquer  outras  autoridades,  no  desem- 
penho das  attribuições  do  seu  cargo ; 

17.0  Propor  ao  commandante  da  Força  Policial  os  auxiliares 
e  as  praças  necessárias  ao  serviço  da  repartição ; 

18.^  Participar  iramediatamente  ao  commandante  da  Força 
Policial  qualquer  irroffularidade  que  veríficar  na  escri- 
ptura^o  ou  na  guarda  dos  dinheiros,  indicando  o  res- 
ponsável ; 

19.0  Balancear  mensalmente  os  dinheiros  do  oofí*e  e  assignar 
o  competente  termo,  que  será  lançalo  no  livro  de  carga  e  des- 
carga de  dinheiros,  a  cargo  do  pagador  ; 

20. <>  Participar  ao  commandante  da  Força  Policial  o  recebi- 
mento dos  adiantamentos  mensaes  feitos  pelo  Thesonro  Federal 
para  pagamento  dos  vencimentos  do  pessoal,  afim  de  ser  a  im- 
portância publicada  em  detalhe ; 
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21. •  Fazer  parte  do  conselho  administrativo  da  Força  Po- 
licial ; 

S2.^  Panir,  de  conformidade  com  o  art.  756,  §  2<»,  os  offloiaes 
e  praças  que  servirem  na  reparti(^  a  seu  cargo ; 

23. <*  Dar  conhecimento  aos  offlciaes  da  Contadoria  das  Infor* 
mações  que  a  respeito  de  cada  um  houver  prestado  nas  folhas 
aonnaes  de  conducta ; 

84.^  Solicitar  do  commandante  da  Força  Policial  a  nomeação 
de  uma  eommissão  para  examinar  os  artigos  pertencentes  á 
carga  da  repartição,  quando  estiverem  inutiliz:ulo8 ; 

25."»  Submetter  á  inspecçio  do  conselho  administrativo  um 
balancete  da  receita  e  despeza  da  caixa  beneficente. 

Art.  371.  O  inspector,  em  seus  impedimentos  ou  failtas, 
será  substituído  pelo  pagador,  ou  por  outro  oQcial,  a  juízo  do 
commandante  da  Força  Policial. 

DO    PAGADOR 

Art.  372.  Ao  pagador  incumbe  : 

l.o  Receber  do  Thesouro  Federal  as  quantias  mensalmente 
destinadas  ao  pagamento  das  despezas  com  o  pessoal  effectivo 
e  praças  reformadas  da  Força  Policial,  reoolhendo«as  immedi^-- 
uimente  á  casa  forte  em  presença  dos  clavicularios,  que  veri- 
ficarão a  sua  exactidão ; 

2.®  Receber  outras  quaesquer  quantias,  que  lhe  forem  en- 
tregues, com  guia  ou  conhecimento  em  forma,  visados  pelo  inspe- 
ctor, passando  o  competente  recibo; 

3.^  Eâectuar,  á  vista  de  documento  ou  cheque  numerado  o 
legalizado,  os  pagamentos  determinados  pelo  inspector ; 

4.^  Escripcurar  o  livro  de  carga  e  descarga  de  todas  as 
quantias  lecebidas  e  pagas,  apresentando  diariamente  ao  inspe- 
ctor, ao  enoerrar-se  o  expediente,  o  total  da  receita  e  da  despeza, 
e  o  saldo  que  fica  em  cofre  ; 

5.»  Balancear  o  eotre  no  ultimo  dia  de  cada  mez,  ou  quando 
o  inspector  determinar,  devendo  assistir  a  esse  acto,  para  au- 
thentical*o,  o  primeiro  e<icripturarlo  e  o  mesmo  inspector ; 

6«<»  Conferir  diariamente  os  pagamentos  feitos,  verificando 
08  documentos  respectivos  com  o  empregado  encarregado  do 
escripturar  o  Uvro-caixa  gerai,  para  o  que  sei^  suspensos  os 
pagamentos  meia  hora  antes  de  encerrar-so  o  expediente  ; 

7.*  Encerrar  a  sjmma  do  livro  do  carga  e  descarga  de  di- 
nheiros, no  ultimo  dia  de  cada  mez,  lançando  os  saldos  para 
o  mez  immediato,  em  seguida  ao  termo  do  balanço ; 

8.<>  Escriptarar  o  livro  de  dividas  dos  offlciaes  effectivos  o 
reformados  e  organizar  a  relação  dos  descontos  mensaes  e  con- 
signações dos  mesmoj  offlciaes ; 

9.0  Entregar  na  thesouraria  do  Thesouro  Federal,  à  vista 
de  guia  assignada  pelo  commandante  da  Força  Policial,  o  saldo 
das  quantias  recebidas  por  adiantamentos  mensaes  para  as 
despezas  do  pessoal  bem  como  a  importância  dos  in^postos 
sobre  vencimentos,  selloe  de  patentes  e  montepio,  pagos  peke 
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«fficiaas,  aivresantaudo  ao  inapoetos  aa  QQitaçõee  rospectíTast 
que  serão  arohiTadas,  depois  de  rabrtcaaas  por  aqoelle  och&- 
■uaidante  s  escripturadas  nos  l^mw  aompeteatos ; 

10. «  Requisitar  as  praças  qae  precisar  para  saa  guarda» 
Mas  as  toess  que  tiyer  de  receber  dinteiro  f6ra  da  repar- 
tiçiía. 

Art.  373.  O  pagador  em  suas  faltas  oa  impedioientoB  sari 
iBl»tÂ(aido  peto  primeiro  esertptorario  qae-  nio  Urer  a  sea 
csfgo  a  eseripturaçio  do  caixa  gtealf»  os  por  entro  oflksiaU  si 
assim  o  entender  o  oommaDdante  da  Força  PoUeial,  sendo  em 
taes  easos  balanceado  o  cofro  per  um  escriplnrario  e  o  sab- 
stitato  em  presença  do  inspector,  do  qiio  se  hurrará  termo,  qae 
tedos  assignarão  no  Uyro  respectifvo. 

DOS    PBIMSIROS    BS(»IPrU&ÍLJEU08 

Art.  374.  Ao  primeiro  eseriptarario  mais  antigo  in- 
cHmbe: 

l.«  Velar  pela  boa  ordem  e  regniandade  do  serviço 
lerando  ao  conhecimento  do  inspector  as  faltas  em  qne  incor* 
rerem  os  empregados,  e  compeUindb  estes  a  trazerem  em  dia  a 
escriptara<^  de  qne  estiverem  encarregados  ; 

2,^  Inspeccionar  o  arcbivo  e  não  permittlr  a  retirada  de 
documento  algum,  sem  ordem  escripta  dò  inspector  e  recibo 
da  pessoa  a  quem  fôr  entregue,  providenciando  sobre  a  soa 
rssãtuição ; 

3.^  Verificar  si  são  feitob  pelos  corpos, no  soldo  dos  offlciaese 
«raças,  os  descontos  da  imponência  dos*  artim  que  lhes  iforam 
romeciios  pela  assistência  do  material,  dsyendo  para  isso 
tomar  nota  de  todos  os  detalhes  da  Força  Policial  qne  orde- 
narem taes  descontos ;  e  m)ceder  de  modo  idêntico,  com  re- 
llõifio  a  quaesquer  outros  descontos  determinados  em  detalhe, 
ou  em  ordem  do  dia ; 

4.*  Examinar  e  inspeccionar  os^trabalhos  dos  demais  escri- 
pturarios  e  auxiliares,  corrigindo,  anteb  de  lançar  o  seu  — 
Tisto  —  e  rubrica,  os  erros  ou  defeitos  que  encontrar  ; 

5.«  Organizar,  conjuntamente  com  os  demais  empregados,  a 
Iblha  de  Tencimentos  e  os  ajustes  de  contas*  dos  adiantamento! 
nara  despeza  com  o  pessoal  eflfeetivo  e  praças  reíbnnadas,  e 
bem  assim  as  contas  para  pagamento  do  material  e  todosos 
trabidhos  que  lhe  forem  conmiettidos^  pelo  inspector ; 

6.^  Mandar  archivar  diariamente  o  expeoiente  e  duwmBn" 
tos  processados  e  registrar  nos  livros  competentes  todos  os 
papms  <mtrados  e  sabidos  da  repartição. 

Art.  375.  Ao  outro  primeira  c6erii>tucario  incumbe  : 

K*  Assii^r  aos  balanços  dos  dinheiros  do  eofi?e  oasrignar 
m  temoo  respeotiTos,  sendo  peh»  mesmos  dintelvos  lespoa- 
sawi  como  GiaTicuia^k^ ; 

2.»  Ter  2^  sen.  cargoos  tiwne  —  caixa  -^  geisl  e  contasrcor- 
'  .eoaserrando  sempre  em^  4i»areq^tlTa  enrí|taraiçto^ 
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qoe  fturá  eom  asseio  e  peifeiçSo,  podendo  aer  asnlndo  oa  dos 
aa«(mU  oomnte  por  um  aegunào  eBoriptorarlo,  saado  todaTte 
orespoonvel. 

Art.  376.  Qaalqaer  dos  primeiros  escripturAnos  «ori 
saMitnido»  no  oaso  de  falta  ou  impedimento,  pelo  segando 
esonptarario  maú  aniágo. 

SOS    SfiQOtfDOS   BSGRilPnntARIOS 

Art.  377.  Aos  se^imdss  escriptararios  incumlie  : 

1."*  DcBempeiihar  com  exactidão  e  selo  todos  os  aerri^os 
qae  lhes  forem  distrlMdos  peio  inspeotor  ou  peb  primeiro 
escriptarario  mais  aaoigo ; 

£•*  Processar,  aanotar  e  clasaiâcar  os  duoamentos  de 
receita  e  despeza*  oendo  responsáveis  pelas  quantias  qae  de 
mais  forem  pagas  em  oonsequenoia  de  erros  ou  Ticios  qae 
oommetterem  no  exame. 

Art.  378.  Um  dos  segundos  esorípturarios  será  designado 
pelo  inspector  jwra  desempenhar  as  funcçQes  de  arohi  vista, 
tendo  um  inferior  oomo  auxiliar. 

Ari.  370.  Qs  aegsodos  escriptararios  em  seus  impedi- 
mentos ou  íkitas  seroo  «ubstituidos  pelos  oflSeiaes  nomeados 
pelo  commaodante^da  Força  Policial,  sob  proposta  do  inspector. 

DOS  ÂXmXJABJSS 

Art.  380.  Aos  auxiliares  incumbe  conservar  conveniente- 
mente escripturados  e  sempre  em  dia  os  livros  de  que  esti- 
verem encarregados,  e  executar  os  trabalbos  de  expediente  que 
lhes  forem  distribuídos  pelo  inspector  ou  pelos  primeiros  eseri- 
pturarios. 

Art.  381.  O  segando  eseripturario  designado  para  zelar  o 
archivo  será  por  eiie  responsável  e  deverá  conserval-o  na 
melhor  ordem  e  asseio,  de  modo  que  com  ftusilidade  se  eneon- 
trem  os  documentos  ou  livros  precisos.  E*-lhe  vedado  forneoer, 
sgm  recibo  e  ordem  do  inspector,  qualquer  livro  ou  documento 
pedido  pelos  regimentos  e  repartições^  devendo  examinal-o 
cuidadosamente,  quando  restituído,  para  dar  parte  ao  inspector 
dos  vidos  ou  damnos  que  verificar. 

BA   eOMPAJNHIA  BE  REFORMADOS 

Art.  382.  A  con^nhia  de  rrformados,  constituída  por 
todas  as  praças  que  obtiverem  reforma,  será  comm  mdada  por 
um  capitáo  de  reconhecida  probidade,  nomeado  pelo  BlinisVo 
da  Justiça. 

Art.  883.  Ao  «NBUoaadante  da<sompiuihia  de  reformados 
incumbe : 

!••  Matríoular  Mas  as  praçsji  refomadas  em  livro  espe- 
cial* mencáottanAo  es  nsqpectivas  signaee  earacterJeticoe»  e  bem 
assim  as  alterações  que  com  ellasse  derem  até  a  sua  exolusio  ; 
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2.<»  Organizar   measalmente  e   em  iras  vias  as  folhas 
de  Tencimentos,  eatregando-as  ao  inspector  da  Contadoria,  para 
serem  processadas  e  submettidas  ao  pague-se  do  coixunando  da . 
Força  Polidal ; 

3.®  Receber  da  Contadoria,  em  dias  previamente  designados, 
a  importincia  das  folhas  de  vencimentos  e  eíleetaar  o  paga* 
mento  ás  praças  ou  a  seus  procuradores  legaes,  na  mesma 
Contadoria  e  sob  a  immediata  fiscalização  do  inspector; 

4.<»  Organizar  mensalmente  as  guias  para  o  recolhimento 
ao  cofre  da  Contadoria  dos  vencimentos  das  praças  que  fàlle- 
oerem  e  das  que  n&o  comparecerem  ao  pagamento,  bem  como 
dos  descontos  por  baixa  ao  hospital,  e  outros  que  forem  orde- 
nados pelo  commando  da  Força  Policial ; 

5.*  Comparecer  assiduamente  na  Contadoria,  onde  traba- 
lhará e  terá  um  compartimento  para  archivo  da  companhia, 
cii^a  ordem,  asseio  e  regularidade  zelará  ; 

6.®  Apresentar,  no  começo  de  cada  anno,  ao  commandante 
da  Força  Policial,  o  mappa  demonstrativo  do  movimento  da 
companhia  no  anno  anterior,  jantando  a  elle  uma  relação 
nominal  das  praças  existentes  e  das  que  tiverem  faliecido  ; 

l.""  Participar,  por  escripto,  ao  commandante  da  Força  Poli- 
cial, as  alterações  que  occorrerem  oom  as  praças  da  companhia. 

Art.  384.  Na  falta  ou  impedimento  do  commandante  da 
companhia,  será  designado  pelo  commandante  da  Força  Policial 
umofflicial  subalterno  effectivopara  substitnil-o. 

Art.  385.  A  praça  reformaoa,  que  tiver  procurador  para 
receber  seus  vencimentos,  é  obrigada  a  apresentar-se  pessoal- 
mente ou  enviar  certidão  de  vida  ao  commandante  da  compa- 
nhia, no  pagamento  de  junho  de  cada  anno. 

DA  CAIXA  BENEFICENTE 

Art.  386.  A  Caixa  Beneficente  da  Força  Policial  do 
Districto  Federal  tem  por  fim  soccorrer  os  offlciaes  e  praças  que 
forem  reformados  ou  que  se  invalidarem  e,  no  caso  de  &ue- 
cimento,,  tanto  de  uns  como  de  outras,  prover  à  subsistência 
de  suas  famílias. 

Art.  387.  O  íúndo  da  Caixa  será  formado  com  a  deduc(^ 
mensal  de  um  dia  de  soldo  dos  offlciaes  e  praças,  20  %  das 
multas  impostas  por  ftdtas  disciplinares,  multas  das  contri- 
buições em  atrazo,  jóia,  donativos  particulares  ou  legados  e 
juros  do  cantai  assim  constituído. 

Art.  388.  A  joia  será  de  12  dias  de  soldo  e  deve  ser  paga  no 
decurso  do  primeiro  anno  de  contribuição. 

Art,  389.  Terão  direito  a  uma  pensão  igual  ao  meio  soldo: 

I.  O  officiai  ou  praça  que  obtiver  reforma  pelo  Ifinlsterio 
da  Justiça^  depois  de  cinco  annos  de  contribuição. 

II.  O  offleial  ou  praça  que  íôr  reíbrmado,  por  ae  ter  inva- 
lidado em  acto  de  serviço,  qualquer  que  bb^  o  tempo  de  con- 
tiibui(^. 
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III.  A  viuva,  si  viver  honestamente  e  nâo  estiver  divor- 
ciada, filhos  menores  de  21  annos  ou  interdictos  e  filhas 
SiAteiras  do  contribuinte,  legítimos  ou  legitimados,  e  que  tenha 
o  tempo  de  contribuição  fixado,  ou  que  fallecer  em  conse- 
quência de  lesões,  desastres  ou  moléstias  adquiridas  em  acto 
de  serviço,  embora  não  esteja  quite  com  a  Caixa,  sendo  metade 
para  a  viuva  e  a  outra  parte  distribuída  em  igualdade  pelos 

IV.  Os  mesmos  parentes,  citados  na  disposição  anterior,  no 
caso  de  loucura  do  contribuinte  que  esteja  nas  condições  refe- 
ridas na  primeira  parte  da  mencionada  disposição,  sendo,  po« 
rém,  a  pensão  abonada  somente  emquanto  durar  a  enfermidade. 

Paragrapho  onioo.  Não  existindo  os  parentes  acima  designa- 
dos, a  pensão  será  abonada  &  mãi  viuva,  e,  na  íialta  desta,  divi- 
dida em  pirtes  iguaes  pelas  irmãs  solteiras  do  contribuinte,  si 
uma  e  outras  viviam  a  expensas  deste. 

Art.  S90.  O  oficial  ou  praça,que,  não  tendo  feito  toda  a  con- 
tribuição, obtiver  reforma  íóra  do  caso  previsto  no  art.  389  n.  II, 
não  teri  direito  á  pensão  e  perderá  em  beneficio  da  caixa  tudo 
com  que  houver  contribuido,  salvo  si  quizer  continuar  a  pagar- 
as mensalidades,  o  que  lhe  é  permittido,  mas  em  beneficio  uni- 
camente da  íámilia. 

Esta  disposição  éapplicavel  em  proveito  próprio  aos  her- 
deiros dos  que  fiíllecerem  nas  mesmas  condições. 

Art.  391 .  Por  morte  do  offlcial  que  esteja  quite  da  contri- 
buição e  jóia,  a  Caixa  concorrerá,  para  as  despezas  de  luto  dos 
parentes  oue  tiverem  direito  á  pensão,  com  a  quantia  de  100^, 
até  o  posto  de  capitão  e  com  a  de  150$,  quando  se  tratar  de 
offlcial  de  patente  superior. 

§  l.«  Si  o  fallecido  f&r  inferior  effèctivo  ou  praça  de  venci- 
mentos equivalentes,  o  auxilio  será  de  40$  ou  de  30|,  quando  f5r 
praça  de  menor  categoria. 

g  2.«  Estes  benefidos  tí^o  extensivos  aos  mesmos  parentes 
dos  contribuintes  já  excluídos  do  serviço  da  Força  Polidal. 

Art.  398.  Perderão  a  respectiva  quota,  em  favor  da  Caixa, 
as  filhas  ou  irmãs  que  se  casarem,  os  filhos  quando  attingirem  a 
maioridade,  ou  quando  antes  delia  se  emanciparem,  e  a  viuva 
ou  mãi,  si  contranir  segundas  núpcias. 

O  mesmo  se  dará  com  o  fallecimento  de  qualquer  dos 
herdeiros  pensionistas,  salvo  quando  se  tratar  da  viuva  do 
contribuinte,  porque  neste  caso  a  quota  que  lhe  cabia  será 
distribuída  com  igualdade  pelos  filhos  menores  e  filhas  sol- 
teiras. 

Art.  393.  O  ofilcial  ou  praça  que  desertar»  ou  a  praça 
excluída,  na  íórma  do  art.  190  deste  regulamento,  porderá  todas 
as  contriboições  e  o  direito  a  qualquer  benefieio. 

Art.  394.  Aos  ofilciaes  e  praças  excluídos  por  dispensa 
da  commisaão,  a  pedido  ou  em  virtude  de  processo»  a  que 
tenham  respondido,  é  permittido  continuar  com  as  contribuições 
a  que  eram  obrigados,  mas  somente  em  beneficio  da  mulher 
e  filhoe.  ou  mãi  viuva  e  irmãs  solteiras. 
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Ari.  dOõ.  At  praças  eidaidas  oom  baixa  p<»r  inoapaciaade 
ptíjrflica,  eaa^  úm  queiram  eoatinaar  a  contrinúr  para  os  Êam 
meiMionaáofi  oo  artigo  anterior,  perderão  o  direito  áe  ooatri- 
buiQ9e8  já  feitas.  Si«  porém,  ee  reciicar  que  a  praça  está  im- 
posBibihtada  de  prover  os  mâoe  de  rabsistaQCia,  poéei^  ser 
restitniAis  as  msnsalirtadfín  oorraspondentos  aos  três  ultimes 
aauos  de  alistamento,  dependendo  o  acto  de  approTBbção  do 
Ministro  da  Justiça. 

Art.  396.  ET  licito  aos  ofMaes  e  praças  adiantar  a  im- 
portância da  jeia  de  oma  s6  tos,  on  em  duas,  três  e  qnairo 
prestações ;  também  é  permittido  contribuir  de  nma  só  ras,  com 
a  quota  ruatiya.  aos  cinco  saooe  de  que  trata  o  ari.  389  n.  1, 
para  terem  desde  logo  direito  aos  beneâdos  da  Caixa,  oa 
pela  forma  acima  estabelecida. 

Art.  397.  A  penno,  salro  os  casos  previstos  no  art.  389, 
n.  II  e  III,  é  relativa  ao  meio*soldo  do  posto  «n  que  se  fszUi  n 
contribui^. 

Art.  398.  O  reformado  na  efBsctividade  do  posto  imaiiediato 
ao  snperior,  desde  que  esteja  nas  condigõas  exigidas  no 
art.  389,  n.  1,  terá  direito  ao  meio-soldo  do  novo  i^to,  una 
vez  que  satisfaça  a  diflérença  da  joía,  sem  prejnixo  da 
contribuição  correspondente  ao  novo  posto  a  que  é  obrigado. 

Art.  399.  O  offlcial  graduado  e  o  que  tiver  mais  de  30  annos 
de  serviço,  IndusiTe  o  tempo  prestado  no  berôto.  Armada  oa 
Coi^  de  BombetroB,  poderá  ccoioorrer  oom  Jk  contribuição  eor- 
respondente  ao  posto  effectiTO  em  que  lhe  couber  a  reforma, 
afim  de  garantir  desde  logo  os  seus  direitos,  devendo,  porém, 
entrar  previamente,  na  ftrma  da  disposição  anteoedeate,  oom 
a  differença  da  jóia. 

Paragi*apho  único.  Os  requerimentos,  solieiÉando  autori- 
saQfto  para  essas  contribuições,  serão  acompanhados  da  respe- 
ctiva fé  de  offlcio. 

Art«  40Q.  O  oficial  que  obtiver  aceesso  em  posto  eflBoetivo, 
somente  terá  direito  aos  respectivos  beneflcios,  quando  pagar, 
de  accordo  com  os  arts.  387  e  395,  a  (tifCarença  da  ]o&a,  dentro 
dos  pcasus  mencionados  ms  arts.  388  e  396. 

Art.  401.  A  Caixa  será  administrada  pelo  csnseUio  admi- 
nistrativo da  Força  Policial. 

Art.  402.  Todo  o  mevlmento  da  Caixa  oonstará  dos  livros 
especáass  que  forem  neoessarios,  a  juizo  da  eonselho  administra- 
tivo, entre  os  quaes  haverá  um  paca  lançamento  de  entradas  e 
sabidas  de  dinheiros  e  valores,  ura  para  matricula  de  todos  os 
contribuintes  e  registro  das  alteraçòes  que  occorrerem  com  eiies 
e  soas  famílias,  nm  para  lançamento  das  actas  do  conselho,  um 
de  talão  de  titnios  de  pem^U)  e,  finalmenie,  nm  de  talão  de 
recibos  das  mensalidades  pigas  pelos  oontriboitttes,  que  não 
perteooerem  ao  qnaèro  effestiY>o  da  Ferça  PoliciaLe  deqnaesqimr 
outasas  quastias  recebidas  sem  .as  guias  a  qne  <e  ntos  o 
art.  481. 

Btfagrapbo  tmioo.  Os  livros  serio  rabriesdos  pâlo  com- 
mandante  da  Força  Poli(dal  e  Inspeoto  d&^Gontadoria,  cBtaMio^u> 
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ooBfléUK)  oii^raaiar  08  modeloB  para  a  eBêriptnraçãoe  resolver 
sobre  o  mais  qae  fôr  necessário  á  soa  regularidade  e  claresa. 

Ari.  403.  A  escrMP^araçâo  da  Caiia  acará  a  cargo  da  Conta- 
doria, sob  a  inunediata  direeçio  do  respectivo  inspector,  que 
deve  sabmettoi-a  á  inq^eccão  do  conselho  administvatívo  na  &aa 
reonião  mensal. 

Art.  404.  O  commaadante  remetterá  trimensalmente  ao 
Ministério  da  Jostiga  um  balancete  do  movimento  da  Caixa, 
com  explicação  das  pensões  concedidas,  sua  natureza  e  impor- 
tância e  das  que  cahirem  em  commisso  e  os  motivos. 

Art.  405.  Nenhuma  de^^a  poderá  ser  feita  sem  prévia 
sciencia  e  autorisacão  do  conselha. 

Art,  406.  Os  contribuintes  devem  apresentar  ao  oonunan- 
dante  uma  declara^  escripta  em  uma  folha  de  papel  inteira, 
sem  emenda,  nem  rasura,  nem  entrelinhas,  assi^nada  por 
elle  em  presea^^  de  duas  testemunhas,  de  preferencia  offioiaes 
da  Força  Policial  ou  outras  corporações  militares,  e  visada 
pelo  fiscal  do  regimento  ou  chefe  da  repartição  a  que  per- 
tencer, contendo  o  nome  da  esposa  em  primeiras  ou  segundas 
núpcias,  época  e  logar  da  celebrado  do  casamento ;  nomes  dos 
filhos  e  filhas,  Jegitimos  ou  legitimados,  com  a  data  do  nasci* 
mento  e  baptismo  de  cada  um,  especificando  os  legítimos  e  legi- 
timadoe,  e,  finalmente,  os  nomes  dos  pais  e  das  irmãB  solteiras, 
também  com  as  indicações  do  nascimento  e  baptismo  de  cada 
uma,  tudo  de  aoeordo  com  o  n«  ill  paragrapho  único  do 
art.  389. 

§  l.<>  Ao  contribuinte  compre  também  declarar,  pelo  mesmo 
modo  indicado,  as  alterações  que  se  derem  com  os  membros 
de  sua  fiimiha  e  que  possam  influir  sobre  o  abono  da  pen^Lo. 

§  2.<»  As  declanções  que  por  iououra  do  contribuinte  não 
puderem  ser  feitas  por  elle,  sel<o-lião  pelos  seus  parentes,  cor- 
roboradas oom  attestado  de  dous  médicos,  ci]gas  firmas  serão 
reconhecidas  por  tabeliião. 

§  3.<»  As  declarações  dos  contribuintes  exclnidos  da  Porca 
Policial,  serão  taaibem  visadas  peio  fiscal  do  regimento  a  que 
elles  pertenciam  u  h  data  da  exelasâo. 

§  4. o  Todas  as  declarações,  depois  de  rubricadas  pelo  com- 
maadante 4ia  Força  Policial  e  iaspeotoir  da  Contadoria,  serão 
numeradas  e  devidamente  registradas  e  archivadas. 

§  5.«  A  falta  de  declarações  do  contribuinte,  ou  os  erros  e 
omissões  destas  não  excluem  a  acção  dos  parentes  que  se  con- 
slâerasem  prejudicados,  ficando,  nesse  c?i8o,  suspeaso  o  paga- 
mento da  pensão,  a  q[ual,  solvida  a  duvida,  será  paga  a  quem 
de  direito,  sem  prejuiao  do  tempo  decorrido. 

Art«  407.  O  oenselho  administrativro  tem  eompetenda  para 
fiscalizar  as  declarações  dos  contribuintes  mendonados  ao  artigo 
antecedente  e  corrigir  as  alterações  iadeintas  ou  omissões  que 
verificar. 

Art.  408.  J?  da  attribai^  do  conselho  administrativo  a 
eocdusão  dos  pensioitiBtas  e  contribuintes  'que  por  qualquer  mo- 
tivo perderem  m  sens  direitos. 
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Ari.  409.  Das  decisões  do  ooaselho  administrativo  haverá 
recarso  para  o  Ministro  da  Justiça. 

Art.  410.  O  conselho  será  solidário  nas  faltas  oommettidas 
na  gerência  dos  dinheiros  da  Caixa,  e  por  elles  responderá  pe- 
rante 08  tribonaes  competentes,  alóm  das  penas  administrativas 
de  que  o  Ministro  da  Justiça  julgar  passíveis  os  responsáveis. 

Art.  411.  Os  descontos,  bem  como  qaaesquer  quantias  de  ou- 
tras origens,  seráo  depositados  no  cofre  da  Força  Policial  até  que 
possam  ser  applicados  na  compra  de  apólices  da  divida  publica. 

Paragrapho  único.  No  mesmo  cofre,  entretanto,  ficará  depo- 
sitada  a  quantia  que  o  conselho  julgar  necessária  para  oooorrer 
ás  diversas  despezas  mensaes. 

Art.  412.  O  pagador,  devidamente  autorizado  peio  conselho, 
representará  a  Caixa  na  compra  de  apólices  e  recebimento 
dos  juros  respectivos. 

Art.  413.  Ao  pensionista,  logo  que  assim  s^'a  considerado, 
entregar*se-ha  um  titulo,  pelo  qual  se  cobrará  em  favor  da 
Caixa  a  quantia  de  3$,  que  será  descontada  da  pensão,  ou  parte 
da  pensão,  no  primeiro  mez  em  que  Í5r  esta  abonada. 

Paragrapho  único.  Os  títulos,  devidamente  numerados  e 
sellados  por  conta  dos  interessados,  serão  assignados  pelo  com- 
mandante  da  Força  Policial  e  inspector  da  Contadoria. 

Art.  414.  Servirá  de  base  para  a  percep<^  da  peniâo  o 
decreto  de  reforma,  publicado  em  ordem  do  dia  da  Força  Policial, 
ou,  no  caso  de  fallecimento  do  contribuinte,  as  certidões  do  casa- 
mento, do  óbito,  do  baptismo,  ou  do  registro  civil  do  nascimento 
de  todos  os  alhos,  ou  as  certidões  de  casamento  da  mãi  e  obíto 
do  pai,  bem  como  do  baptismo  ou  registro  civil  do  nascimento 
das  irmãos  solteiras,  além  de  quaesquer  outros  documentos  qoe 
forem  necessários,  cumprindo  que  s(jam  todos  comparados  com 
as  declarações  de  que  trata  o  art.  406. 

Paragrapho  único.  A  peti^,  convenientemente  documen- 
tada, será  dirigida  ao  conselho. 

Art.  415.  A  importância  das  mensalidades,  multas  e^oias, 
em  atrazo,  do  contribuinte  que  íõr  reformado  ou  fallecer,  será 
descontada  da  pensnLo,  em  prestações  mensaes,  conforme  íôr* 
resolvido  pelo  conseiho. 

Art.  416.  A  caixa  não  dará  pensão  maior  do  que  a  que  cor- 
responder ao  meio  soldo  do  posto  de  coronel,  excepto  o  caso  do 
general  oommandante. 

Art,  417.  As  pensões  não  poderão  doftret  penhora,  embar- 
gos ou  descontos  para  paeamento  de  dividas,  salvo  os  que  pro- 
vierem das  jóias  ou  contribuições  em  atrazo. 

Art.  418.  Prescreverá  a  pensão  que  não  fôr  redanoada 
dentro  do  prazo  de  cinco  annos,  excepto  quando  o  pensionista 
fôr  menor,  ou  interdicto. 

Art.  41^.  O  abono  da  pensão  não  se  interrompe  pelo  foeto 
de  exercer  o  pensionista  algum  cargo  remunerado. 

Art.  420.  Os  pensionistas  são  também  obrigados  á  contri- 
bui^ mensal  de  que  trata  o  art.  387,  a  qual  será  abatida  pro- 
porcionalmente da  pensão  ou  parcella  de  pensão  que  percebem. 
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Art.  421.  Os  descontos  das  mensalidades  dos  officiaes  e 
praças  da  Força  Policial  ser&o  feitos  nas  foUias  de  vencimentos 
e  entregues  mensalmente  á  Contadoria,  por  meio  de  guias  em 
duas  vias,  conferidas  e  risadas  pelas  autoridades  competentes. 

A  importância  dos  descontos  de  multas  será  entregue,  tam- 
bém, como  as  prec  dentes,  por  meio  de  guias  em  duplicata,  con- 
feridas pelo  l"*  escripturario  da  Contadoria  e  visadas  pelo  re- 
spectivo inspector,  devendo  o  pagador  passar  recibo  nas  segun- 
das vias  de  todas  as  guias. 

Art.  422.  A  inscripção  dos  contribuintes  no  livro  compe- 
tente, será  feita  á  vista  das  guias  mencionadas  na  disposiçáo 
anterior, 

Ari.  423.  Os  contribuintes  que,  não  entrando  nas  folhas  de 
vencimento  da  Força  Policiai,  deixarem  de  realizar  pontual- 
mente as  suas  mensalidades,  incorrerão  em  uma  multa  de  20  <^/o 
em  cada  contribuição,  no  primeiro  trimestre,  que  se  elevará  a 
õO  Va  no  segundo  trimestre,  e  no  primeiro  dia  do  terceiro  per- 
áetio  o  direito  de  contribuir  e  ás  quotas  que  tiverem  paço,  si  não 
tiverem  attendido  aos  avisos  prévios  que  llies  foram  íieitos. 

Art.  424.  As  contribuições  que,  por  escassez  de  vencimen- 
tos, não  puderem  ser  descontadas  em  um  mez,  sel-o-hão  nos 
mezes  seguintes  ;  os  descontos,  porém,  não  poderâo  exceder  á 
importância  d  desuadismenap  lasede  cada  vez,  salvo  pedido  do 
e<Hitribuinte. 

Art.  425.  Não  será  restituída  a  differença  de  soldo  ou  jóia 
com  que  houverem  contribuído  as  praç«s  de  pret  graduadas, 
que  forem  rebaixadas  definitivamente  para  a  ultima  classe,  ou 
para  a  graduação  immediata;  quando,  poróm,  a  praça  não 
nouver  pago  ainda  toda  a  jóia  correspondente  ao  seu  novo 
soldo,  aquãla  differença  será  levada  em  conta  a  seu  favor. 

Art.  426.  Todos  os  pensionistas  são  obrigados  a  apresentar 
certidão  de  vida,  passada  por  autoridade  competente,  de  doze 
em  doze  mezes,  si  não  recebem  pessoalmente  as  respectivas 
pensões. 

Art.  427.  Nenhum  titulo  pertencente  á  Caixa  poderá  ser 
alienado,  senão  em  casos  especiaes  e  com  prévia  autoriza^^  do 
Ministro. 

Art.  428.  Asdespezas,  mesmo  com   as  beneficências,  em- 

3uanto  ocapital  da  caixa  não  attingir  a  1 .000:000$  (  mil  contos 
e  réis )  não  deverâo  exceder  os  rendimentos  do  mesmo  capital 
e  mais  um  terço  das  contribuições,  podendo  o  conselho  reduzir 
provisória  e  proporcionalmente  aspensões,  quando  as  despezas 
iòrem  superiores  aos  recursos  aqui  fixados;  mas,  desde  que  se 
eleve  aqnella  somma,  poderão  ser  applicados  até  dous  terços  da? 
contribuições  em  beneficências. 

Art.  429.  Os  ofileiaes,  que  também  o  forem  do  exercito, 
quando  dispensados  da  oommis^Lo,  continuarão  a  contribuir 
para  a  Caixa,  não  beneJIciando,  porém,  a  si,  mas  somente  á  «ua 
nunilia.  A  contribuição,  neste  caso,  será  correspondente  ao 
posto  que  tinham  na  Força  Policial  por  occasião  da  dispensa, 
sem  direito  a  acoeaso. 
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CAPITULO  XX 

DA  ASSISTÊNCIA    DO  MATBEIAL 

Art.  430.  A  assistenoia  do  material  estará  sabordinada 
directamente  ao  oommaadaateda  Força  Policial  e  será  dirigida 
pelo  assistente  do  material. 

Art.  431.  Compete  á  assistência  do  material : 

l.<»  A  guarda  e  conservação  do  armamento,  arretamento» 
equipamento,  íkrdamento  e  de  todos  os  artigos  recebidos 
dos  fornecedores,  ou  repartições  e  oíflcinas,  esoriptu* 
rando-os  de  accordo  com  oa  modelos  adoptados  ; 

2.<»  A  acquisiçâo  dos  artigos,  cuifo  forntscimento  não  houver 
sido  oontractado ; 

3.«  A  inspecção  dos  mappas  da  carga  e  descarga  do  ma- 
terial, enviados  pelos  regimentos  e  repartições,  bem  como  dos  do 
fardamento  recebido  e  distribuído  pelos  mesmos  regimentos  ; 

4.<*  A  organização  annual  dos  mappas  geraes  da  carga  e 
descarga  do  material  e  do  fardamento   recebido  e  consumido  ; 

5,®  O  fornecimento  dos  artigos  pedidos  pelos  regiaeatos  e 
repartições. 

DO     ASSISTENTE 

Art.  432.  Ao  assistente  do  material  oompete : 
1."  A  iniciativa  e  responsabilidade  na  direcção  dos  div^^oe 
serviços  a  seu  cargo,  no  que  será  auxiliado  por  offlciaes  subal- 
ternos e  pelas  praças  que  forem  necessárias,  sendo  um  dos 
offlciaes  encarregado  das  arrecadações  e  depósitos ; 

2.0  Organizar  os  pedidos  de  tuOo  quanto  fôr  preciso  para 
supprimento  das  arrecadações,  devendo  antes  de  submettel-os  a 
despacho  do  commandante  da  Força,  apresental-os  ao  inspe* 
ctor  da  Contadoria,  para  que  este  faça  a  declaração  exigida  no 
art.  370,  n.  10;  ir—       o 

3.0  Adquirir  no  mercado,  ou  mandar,  quando  Ibe  lôr  or- 
denado pelo  commandante,  os  artigos  para  os  quaea  não  iMja 
fomeoedor  contractado,  tendo  o  cuidado  de  dirigir-se  a  diversos 
negociantes,  afim  de  fazer  a  compra  áquelle  que  mais  vantagens 
oíferecer ; 

4.^  Providenciar  sobre  a  venda  dos  objectos  que  não  tanbam 
mais  utilidade  na  Força  Policial,  bem  cómodos  metaes  retirados 
de  artigos  dados  em  consumo,  recolhendo  á  Contadoria  a  inum* 
tancia  apurada  ; 

5.«  Organizar  os  pedidos  em  duas  vias,  sendo  uma  presa  ao 
talão,  que  constituirá  para  si  documento  JustiAcativo,  e  a  oatra 
paara  ser  entregue  ao  fornecedor,  que  com  eUa  deverá  documen- 
tar a  respeott?a  conta ; 

6.«  Assistir  ao  recebimento  de  todos  os  artigos  pedidos  Mf 
fornecedores,  comprados  no  mercado  ou  maou&ciurados  nas 
oíQcinaa  para  snpprimanto  das  arrecadações,  e  depósitos,  e  Junta* 
mente  com  os  offlciaes  previamente  nomeados  peJ(OiM>]iuiiuidaate» 
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Teriflcar  o  seu  peso,  medida,  qualidade  e  quantidade,  íkzendo 
lavrar  um  termo  do  resultado  desse  exame  e  voiifica;^  do 
tiUSo,  que  assignarA  com  toda  a  commisâo,  e  passando  reeibo 
na  primeira  via,  a  qual  deverá  ficar  em  poder  do  fornecedor ; 

7.^  Entregar  diariamente  ao  commaudante,  uma  relato  de 
todos  os  artigos  entrados  para  as  arrecadações  e  depósitos,  salvo 
os  recolhidos  pelos  rt3gimento8  e  repartições,  afim  de  serem  pu- 
blicados em  detalbe ; 

d.""  Receber  todas  as  contas,  acompanhadas  dos  pedidos  ou 
requisições  que  as  motiraram,  nos  termos  do  arts,  347  e  358, 
enviando-as  em  protocollo  ao  inspector  da  Contadoria,  as  quaes 
depois  de  processadas  serão  remettidas  ao  commandance,  afim  de 
ser  lançado  o  pague-se  ; 

9.<>  Nio  permittir  que  s^am  recebidos  nas  arrecadações 
Ikrdamento,  roupa  e  outros  artigos  que  nio  sejam  perfeita- 
mente manufacturados,  conforme  o  plano  do  uniforme,  typos  e 
modelos  adoptados ; 

10.  Fiscalizar  o  bom  acondicionamento  e  asseio  de  todos  os 
artigos  depositados  nas  arrecadações  depósitos  e  oflicinas,  bem 
assim  a  respectiva  limpeza ; 

11.  Inspeccionar  minuciosamente  os  mappas  da  carga  e  des- 
carga do  material,  enviados  pelos  regimentos  e  re^^artições,  e 
bem  assim  os  do  fardamento  recebido  e  distribuido  ás  praças  de 
pret  dos  mesmos  re^mentos,  podendo  no  começo  de  cada  anno 
solicitar  do  commandante  ofiSciaes  de  sua  confiança  para  auxi- 
lial-o  nesse  serviço,  findo  o  qual  dará  parte  á  mesma  autoridade 
dos  enganos  ou  omissões  que  tiver  verificado  ; 

IS.  Organizar  e  ílazer  registrar  no  respectivo  livro,  atô  15 
de  fevereiro  de  cada  anno,  legalizando-o  com  a  sua  aasignatura, 
o  mappa  da  carga  geral  do  material,  discriminando  as  cargas  e 
descargas  feitas  durante  o  anno  anterior,  e  bem  assim  o  mappa 
geral  do  fardamento  recebido  e  consumido  no   mesmo  anno ; 

13.  Fazer  registrar  com  a  máxima  pontualidade  e  exacti- 
dão os  mappas  mensaes,  que  deve  assignar,  de  entradas  e 
sabidas  de  fardamento,  arreiamento,  equipamento  e  outros ; 

14.  Providenciar  para  que  sejam  cuidadosamente  regis- 
tradas no  livro  próprio  as  cargas  e  descargas  dos  artigos  exis- 
tentes nas  est  ições,  postos  e  guardas  externas,  verificando  ao 
mesmo  tempo  si  essas  alterações  são  feitas  nos  mappas  remetti- 
dos  pelos  respectivos  commandantes ; 

15.  Ter  sempre  em  arrecadado  as  peças  de  íkrdamento 
necessárias  para  attender  aos  pedidos  dos  regimentos ; 

16.  Não  permittir  que  sejam  recebidos  nas  arrecadações 
e  depositus  artigos  remettidos  pelos  regimentos  e  repartições, 
sem  as  competentes  guias  despachadas  pelo  commandante  da 
Força  Folleial,  nas  quaes  deve  buiçar  o  seu  visto ; 

17.  Verificar  a  exactidão  das  guias  dos  artigos  remettidos 
aos  eorpoB  e  repartições,  guias  que  deverá  assignar ; 

18»  Providenciar  psúpa  que  toda  a  escriptura^  se  conserve 
«m  dia  6  seja  feita  coma  miudma  oorreoçãoe  de  accordo  comos 
modeles  adoptados  T 
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19.  Balancear  em  janeiro  de  cada  anno,  jantameDte  com 
a  commissão  nomeada  pelo  commandante,  todos  os  artigos 
que  o  mappa  da  carga  indicar  como  tendo  passado  do  anno 
anterior,  aâm  do  se  veriâcar  si  eiles  se  acham  nas  arrecadações, 
devendo  constar  do  termo  da  commissâo  as  faltas,  sobras  ou 
damnos  que  forem  notados  ; 

20.  Prestar  aos  commandantes  de  regimentos  e  chefes  de 
repartições  ou  delles  solicitar  todas  as  informações  neces- 
sárias ao  serviço ; 

31.  Providenciar  para  que  todos  os  documentos  scijam 
convenientemente  archivados,  depois  de  emmassados  e  rota- 


22.  Não  consentir  que  seja  fornecido  artigo  algum  pedido 

Íielos  offlciaes  o  praças,  sem  que  esteja  publicada  em  deta- 
he  da  Força  Policial  a  ordem  de  fornecimento,  bem  como  o 
competente  desconto»  devendo  rubricar  o  pedido  antes  de 
attendel-o ; 

23.  Indicar  ao  commandante  os  officiaos  e  praças  de 
que  precisar  para  auxiliares  do  serviço  a  seu  cargo  ; 

24.  Fiscalisar  por  si  e  por  seus  auxiliares  o  serviço  das 
offlcinas,  illuminação  eléctrica,  telephones  e  caixas  de   aviso  ; 

25.  Fazer  relacionar  o  pessoal  empregado  nas  offlcínas  a  seu 
cargo,  bem  como  a  ferramenta  que  llie  fôr  distribuída,  e  apre- 
sentar mensalmente  ao  commandante  uma  relação  da  matéria 
prima  consumida  nas  mesmas  officinas  ou  em  reparos  nos 
quartéis ; 

26.  Observar  a  conducta  dos  oíilciaes  e  praças  que  estive- 
rem á  sua  disposição,  velando  por  que  todos  cumpram  escrupu- 
losamente os  seus  deveres ; 

27.  Fazer  parte  do  conselho  administrativo  da  Força 
Policial ; 

28.  Assignar  a  folha  de  vencimentos  do^  offlciaes  pertencen- 
tes ao  ostado-maior,  exceptuados  os  da  Contadoria,  médicos  e 
pharmaceuticos  ; 

29.  Assignar  lambem  as  guias  de  vencimentos  dos  officiaos 
excluídos  do  estaio-maior  com  transferencia  para  os  corpos  on 
repartições  anuexas,  fazendo-as  registrar  previamente  no  livro 
para  isso  destinado ; 

30.  Redigir  e  assignar  os  annuncios  chamando  eoncurrencia 
para  o  fornecimento  de  géneros,  forragens,  cavallos  e  muares, 
lardamento  e  de  todos  os  artigos  de  que  a  Força  Policial  possa 
precisar ;  bem  como  para  a  venda  de  anlmaes  imprestáveis, 
lavagem  de  roupa  do  hospital  e  execução  das  obi*as  e  concertos 
que  rorem  necessários  nos  quartéis  ; 

31.  Conservar,  até  a  organização  dos  mappas  annuaes, cópia 
de  todas  as  ordens  do  dia  ou  detalhes  da  Força  Policial  que  se 
referirem  á  carga  e  descarga  nos  regimentos  e  repartições*  bem 
como  separadamente  dos  que  tratarem  de  carga  e  descarga  nas 
estações  e  postos ; 

32.  Rubricar  as  folhas  e  assignar  o  termo  dos  livros  de 
carga  e  descarga  dos  moveis,  utensílios  o  muni^  das  guardas 
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externas  e  das  estações  e  postos  policiaes,  cuja  escripturação 
>  iospeccionará  por  si  ou  por  seus   auxiliares,  sempre  que  íôr 
possiyel ; 

33.  Fazer  organizar  e  assignar  um  balancete  mensal  das  des- 
pezas  eventuaes  que  tiver  fòito,  para  ser  remettido  á  Ck>ntadoria, 
de  aocordo  com  o  are.  368  ; 

34.  Dar  parte  ao  commandante  das  irregularidades  que  se 
verificarem  nos  diversos  serviços  a  seu  c  urgo. 

Art.  433.  O  assistente  do  material  será  substituído  em  suas 
ialtas  ou  impedimentos  pelo  offloial  superior  que  o  commandante 
da  Força  Policial  designar. 

DO  BNCARREOADO  DAS  ARRECADAÇÕES  B  DEPÓSITOS 

Art.  434.  Para  o  acondicionamento  do  armamento,  equipa- 
mento, fardamento,  arreiamento,  utensílios  e  dos  materiaes  em 
geral,  baverá  as  arrecadações  e  depósitos  necessários  na  assis- 
tência, as  quaes  estarão  sob  a  guanla  de  um  dos  offlciaes  auxi- 
liares da  mesma  assistência. 

Art.  435.  Ao  encarregado  das  arrecadações  e  depósitos 
incumbe : 

l.«  Velar  pela  conservação  e  asseio  das  arrecadações  e  depó- 
sitos e  de  todos  os  artigos  que  Ibe  forem  confiados ; 

2.0  Aádistir  ao  recebimento  dos  artigos  destinados  ás  arre- 
cadações e  depósitos,  verificando  o  seu  peso,  medida,  qualidade 
e  quantidade ; 

3.*  Não  receber  artigo  algum  remettido  pelos  regimentos  o 
repartições,  nem  fornecer  os  que  forem  pedidos  por  offlciaes  e 
praças,  sem  que  esteiam  as  guias  ou  pedidos  despachados  pelo 
commandante  e  visados  pelo  assistente  ; 

4.0  Assistir,  em  presença  do  recebedor,  á  contagem  ou  pesa- 
gem dos  artigos  que  tiverem  de  ser  remettidos  aos  regimentos 
ou  repartições,  verificando  si  os  documentos  para  entrega 
deUes  estão  revestidos  das  formalidades  legaes,  exigindo  recibo 
no  próprio  documento,  e  organizando  e  dando  ao  recebedor 
uma  guia,  que  será  assignada  pelo  assistente,  de  todos  os  artigos 
entregues ;  ficando,  emfim,  responsável  para  com  aquelle 
offlcial  pelos  enganos  ou  omissões  que  forem  notadas  na  mesma 
guia; 

S."»  Não  emprestar  objecto  algum  a  seu  cargo,  sem  ordem 
escripta  do  assistente  do  material,  e  não  admittir  nas  arrecada- 
ções  e  depósitos,  sob  qualquer  pretexto,  artigos  pertencentes 
a  particulares,  entendendo-se  com  o  assistente  sobre  a  remoção 
para  o  Deposito  Publico  daquelies  que,  tendo  sido  rejeitados 
pela  commiBsão  de  recebimento,  nao  forem  retirados  pelos 
ft>meeedores  dentrj  do  prazo  qne  se  lhes  tiver  marcado  ; 

6.»  Fazer  cuidadosamente  a  escripturação  a  seu  cargo,  dar 
numeração  seguida  a  todos  os  documentos  que  receber  e  conser- 
Tal«os  convenientemente  enmiassados  e  rotulados,  afim  de  facili- 
tar qualquer  inspec^o  ou  busca ; 
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7.«  Refgatar,  atô  o  dia  IO  de  cida  mez,  oom  a  apnflentagio 
das  contas  das  despezas  feitas,  o  docmoeQto  a  qm  m  rotoe  o 
art.  368; 

8.«  Prestar  promptamente  ao  asdsteote  do  material  qnaes- 
^uer  esciaredineiitos  concernentes  aos  diversos  serviços  a  aea 
cargo; 

9.»  Auxiliar  o  assistente  do  material  em  outros  serviços, 
qnando  isso  íôr  por  elle  ordenado. 

Art.  436.  O  encarregado  das  arrecadaçSes  será  substltoido 
em  suas  foltas  ou  impedimentos  por  um  official  nomeado 
pelo  commandante  da  Força  Policiai,  sob  proposta  do  assis- 
tente do  material. 

CAPITULO  XXI 

BO  SERVIÇO  SANITÁRIO 

Art.  437.  o  serviço  sanitário  da  Força  Policial,  será  dirigido 
por  um  inspector,  com  o  posto  de  mi^or,  tendo  como  immedIsUo 
auxiliar  um  capitão,  que  exercerá  as  fúncções  de  fiscal. 

Art.  438.  Para  tratamento  dos  offlciaes  e  praças,  inclusive 
os  reformados,  haverá  um  hospital  com  todas  as  condições  apro- 
priadas. 

Art.  439.  Não  serSo  tratados  no  hospital  oa  doentes 
atacados  de  moléstias  epidemicas  e  contagiosas,  os  quaes  serão 
recolhidos  a  hospitaes  especiaes,  por  conu  da  Caixa  de  Eco- 
nomias. 

Art.  440.  As  enfermarias  do  hospital,  serão  em  namero  de 
duas,  uma  de  cirurgia  e  a  outra  de  medicina,  com  nma  sec^ 
destinada  exclusivamente  aos  doentes  de  tubereulosR  pulmonar, 
sendo  cada  uma  delias  dividida  em  três  compartimentos,  um  para 
os  officiaes  de  patente,  outro  para  os  ofliciaes  inferiores,  inclu- 
sive os  rebaixados  temporariamente,  e  o  terceiro  para  as  demais 
praças  de  pret. 

Art.  441.  Haverá  um  medico  effeetivamente  encarregado  do 
serviço  clinico  em  cada  enfermaria,  com  o  posto  de  capitão,  e  um 
com  o  posto  de  tenente  em  cada  regimento,  ao  qual  ficará  addido. 

Paragrapho  nnioo.  Quando,  por  motivo  de  licença,  prisão  ou 
outro  qualquer  que  não  scjja  dispensa  de  serviço,  não  fôr  possi- 
Tel  essa  distribuição,  o  commandante  da  Força  Policiai  desi- 
gnará um  medico  para  substituir  o  que  estiTor  impedido. 

Art.  442.  Como  dependência  do  hospital  haverá  tambeoa 
uma  pliarmacia,  provida  doe  appareihos,  medicamentos  e  dro- 
gas mais  necessárias,  a  qual  será  dirigida  por  um  tenente 
auxiliado  por  alferes»  pharmaoeuticos  diiáomados. 

Art.  443.  Serão  ccmvenientemente  preparadas  no  hospital 
duas  salas,  uma  para  operações  cirúrgicas  e  a  oolra,  ena  lagar 
afastado,  para  deposito  de  cadavwres. 

Art.  444.  Asdespeiae  do  ho^itaU  pamasquass  nioh^ 
Terba  especial  Ba  lei  oxçameatartaveoife[riopoi'eoBia  da  CUxa 
da  Força  PolidaL 
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Ârt»  445.  Ttiio  4ireito  ao  fornecimento  de  medieamentos 
pda  jbânuM9k  oi  oAciaes  e  pragas  consideradas  doentes  eia 
seus  quartéis,  on  com  licença  on  dispensa  do  serviço  para  tra* 
tttmento  de  múáe^  e  bem  assim  as  pessoas  de  suas  famílias  legi- 
tinias,  que  Tiverem  sob  o  mesmo  tecto  e  forem  tratadas  ov  exa- 
miiiadas  por  médicos  da  Força  Polieial. 

Paraf  rapho  uoieo.  Gonsideram-se  pessoas  de  familia,  para 
oâ  effeitos  deste  artigo,  a  mulher,  filhos,  mãi  viuva,  irmãs  sol- 
teiras oa  viúvas  e  irmãos  saeaores  de  18  annos. 

Art.  446.  Serão  cobrados  dos  offlciaes  ou  praças  em  eujos 
nomes  forem  passadas  as  receitas,  50<>/«  da  importância  dos  me- 
dicamentos e  vasilhanoM  sabidos  da  pharmacia  para  doentes  que 
nSo  estejam  em  tratamento  no  hospital. 

Art.  447.  Será  observado  o  mesmo  formulário  de  que 
fizer  uso  a  Santa  Casa  de  Misericórdia  do  Districto  Federal. 

Art.  448.  Póra  das  coadi^tos  estabelecidas  neste  re^s^ 
mento,  nenhuma  receita  será  aviada  na  pharmacia ;  cumprindo 
ainda  que  os  meiicos,  em  suasprescripções,  se  restrinjam,  sempre 
que  for  possível,  aos  medicamentos  que  nella  existirem  ou 
forem  do  contracto,  e  observem  escrupuJosamente  o  receituário 
adoptado. 

Art.  449.  As  receitas  serão  feitas  em  meia  folha  de  papei 
commum,  tenáo  margem  sufficiente  para  serem  cosidas  no  fim 
de  cada  mez  em  forma  de  c  iderno ;  devem  ser  escriptas  por 
extenso,  com  a  d:ita,  nome  e  graduação  do  medico,  a  gradua^^, 
morada  e  re.àmeuto  do  offlcial  ou  praça  a  quem  íôr  destinada  a 
presnripç&o  e,  tratando-se  de  pessoa  da  familia  dos  mesmos 
militares,  o  nome  desta  e  o  grio  do  parentesco. 

Art.  450.  O  inspector  do  serviço  não  poderá  impor  aos 
médicos  seus  subordinados  systemas  ou  doutrinas  medicas;  si» 
porém,  occorrer  circumstancia  que  lhe  faça  receiar  ser  a  pra- 
tioa  de  algum  facultativo  prejudicial  á  saúde  e  vida  dos  en- 
fermos, tomará  as  providencias  que  lhe  parecerem  coavenientes* 
participando  immediatamente  o  facto  ao  commandante  da 
For^a  Policial,  para  resolver. 

Art.  451.  Só  por  ardem  de  autoridade  competente  poéerao 
os  médicos  passar  attestados  de  moléstia,  solicitados  por  officiaes 
ou  praças. 

Art.  452.  O  inspector,  o  fiscal  e  o  medico  mais  graduado 
ou  mais  antigo,  que  estiver  prompto,  formarâo  a  junta  mediea 
de  saúde,  que  tenU  por  flm  inspeccionar : 

1.»  Os  efficiaes  que  estiverem  com  parte  de  doente,  desde 
mais  de  três  dias; 

2.«  Os  ofliciaes  e  praças  q«e  pedirem  licença  para  trata- 
mento de  saúde ; 

3.^  Os  ofliolaes  e  praças  que  requererem  licença; 

4.^  Os  individiiês  que  pretenderem  assentar  praça  na  Força 
Policial; 

S.**  AS  praças  que,  coacluido  o  tempo  de  serviço,  desejarem 
engajar-se ; 

roder  Executiva  — 1995  S3 
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6.®  Os  offloiaes  e  praças  uâo  comprehendidas  nos  casos  an- 
teriores, quando  isso  fôr  determinado  pelo  commandante  da 
Força  PoUcial. 

Paragrapbo  uníco.  Por  conveniência  do  serviço  ou  por 
algum  outro  motivo  justo,  poderá  ser  substituído  por  um  dos 
meidicos  mais  graduados  ou  mais  antigos,  e,  com  prévia  autori- 
sacão  do  commandante,  qualquer  dos  membros  da  junta  de 
saúde. 

Art.  453.  A  junta  de  saúde  não  poderá  funocionar  sem 
ordem  do  commandante  da  Força  Policial. 

Art.  454.  Os  instrumentos,  medicamentos,  drogas  e  vasi- 
lhame mencionados  no  art.  337,  que  forem  remettidos  para  o 
hospital,  serão  ahi  de  novo  examinados  pelo  fiscal  do  terviço 
sanitário,  medico  de  dia  e  tenente  pharmaceutico,  sendo  este 
substituído,  no  exame  do  instrumental  cirúrgico,  pelo  medico 
encarregado  da  enfermaria  de  cirurgia. 

DO  INSPECTOR 

Art.  455.  O  inspector  do  serviço  sanitário  será  também  o 
director  do  hospital. 

Art.  456.  Ck)mpete  ao  inspector  do  serviço  sanitário  : 

1 .«  Cumprir  e  fazer  cumprir  pelos  seus  subordinados  todas 
as  ordens  em  vigor  e  as  que  forem  expedidas  por  autoridade 
competente ; 

2.*^  Gorresponder-se  directamente  com  o  oonunandante  da 
Força  Policial,  ou  com  os  chefes  de  repartições  ou  regimentos, 
quando  fôr  mister  solicitar  ou  prestar  alguma  informação ; 

3.0  Inspeccionar  frequentemente  todas  as  dependências  do 
hospital,  especialmente  as  enfermarias,  pharmacia  e  agencia, 
e  bem  assim  os  quartéis,  estações  policiaes,  prisões,  etc..  dando, 
em  bem  da  hygiene  o  do  serviço  sanitário,  as  providencias  que 
estiverem  em  sua  alçada  e  solicitando  da  autoridade  compe- 
tente as  que  desta  dependerem  ; 

4.»  PresiJir  a  junta  medica  de  saúde ; 

5.0  Participar  ao  commandante  o  fallecimento  de  qualquer 
doente ; 

6.0  Informsir  também, sem  demorarão  mesmo  commandante, 
quando  baixarem  ao  hospital  doentes  de  moléstias  epidemicas 
ou  contagiosas,  declarando  a  procedência  dos  mesmos  e  as  me- 
didas que  tiver  tomado,  e  solicitando  an  que  dependerem 
daquella  autoridade ; 

7.®  Presidir  o  concurso  dos  candidatos  ao0  togares  de  te- 
nente-medico  e  alferes-pharmaoeutico ; 

8.0  Solicitar  do  commandante  da  Força  Policial  autorisação 
para  as  despezas  extraordinárias ; 

9.0  Mandar  organisar  pelo  agente  um  balancete  mensal  das 
despezas  eventuaes  que  se  fizerem  e  envial-o  opm  as  respectivas 
contas  á  Contadoria,  de  conformidade  com  o  art.  368 ; 

10.  Enviar  ao  commandante»  dentro  de  oito  dias»  depois 
de   terminado   cada    trimestre,  os  mappas    trimensaes    das 
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cargas  e  descargas  dos  medicamentos,  drogas,  iastramentos 
cirúrgicos,  ntensilios  e  outros  artigos  a  cargo  da  pharmacia, 
enfermarias  e  agencia;  até  31  de  janeiro,  o  mappa  geral  das 
cargas  e  descargas  annuaes  dos  mesmos  artigos ;  e  até  31 
de  julho,  as  folhas  de  conducta  dos  médicos  e  pharmaceu- 
ticos; 

11.  Remetter  diariamente  ao  mesmo  commandante,  atô  às 
11  horas  da  manhã,  uma  parte  sobre  as  occurrenciai  havidas 
nos  serriços  a  seu  cargo,  durante  as  ultimas  24  horas,  e  um 
mappa  do  movimento  do  hospital ; 

12.  Remetter  também  ao  commandante,  até  o  dia  10  de  cada 
mes,  uma  relação  das  alterações  occorridas  com  os  médicos  e 

]^uirmaceuticos  e  que  n&o  tenham  sido  publicadas  em  ordem 
do  dia  ou  detalhe  da  Força  Policial,  e  bem  assim  as  relaçOes 
dos  officiaes  e  praças  que  tiverem  recebido  medicamentos  da 
pharmacia,  afim  de  promover-se  a  indemnisa^  de  que  trata 
o  art*  446  * 

13.  Enviar  à  Contadoria,  até  o  dia  10  de  cada  mez,  o 
mappa  de  distribuição  de  dietas  e  de  géneros  extraor- 
dinários ; 

14.  Avisar  ao  commandante,  sempre  que  os  fornecedores 
incorrerem  em  multa  por  falta  de  entradas  de  géneros  pedidos 
eu  rejeitados; 

15.  Não  permitiir  que  seja  eliminado  da  carga  do  hospital 
objecto  algum,  sem  ordem  do  commando  geral,  publicada  em 
ordem  do  dia  ou  detalhe,  salvo  os  medicamentos  e  drogas 
receitados  pelos  médicos ; 

16.  Solicitar  do  mesmo  commandante  autorisação  para 
descarregar  os  objectos  que  tiverem  sido  destruídos  pelo  fogo, 
por  haverem  servido  a  doentes  íallecidos  de  moléstias  con- 
tagiosas; 

17.  Remetter  ao  commandante  para  terem  o  conveniente 
destino,  as  jóias,  dinheiro  e  objectos  de  valor  dos  doentes 
que  follecerem  ou  forem  transferidos  para  outros  hospitaes  ; 

18.  Rubricar  os  livros  das  diversas  repartições  do  hospital, 
menos  o  de  protocollo,  assignando  os  respectivos  termos  ; 

19.  Velar  pelo  asseio  e  regularidade  de  toda  a  escriptu- 
ração  da  reparti<^  a  seu  cargo  ; 

20.  Mandar  organizar  e  assignar  os  pedidos  dos  artigos 
necessários  ao  hospital  e  bem  assim  as  guias  dos  que  houverem 
de  ser  recolhidos  a  assistência  do  material ; 

81.  Punir,  dentro  dos  limites  doart.  757,  n.  II,  os  officiaes 
e  praças  que  servirem  sob  suas  ordens  ; 

22.  Dar  ao  commandante  da  guarda  as  instrucções  que 
lhe  parecerem  convenientes  k  disciplina  e  boa  ordem  do 
hoiqpital; 

23.  Syndicar  cuidadosamente  e  informar  o  commandante 
das  faltas  conunettidàs  por  officiaes  ou  praças,  que  estiverem 
sob  suas  ordens,  e  que  devam  ser  resolvidas  por  aquella 
autoridade,  sobretudo  quando  taes  íiedtas  forem  noticiadas 
pela  imprensa ; 
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24«  ProTideactar,  de  conformidade  com  a  tabeliã  em  vigôr^ 
solire  a  alimentação  dos  offieiaes  em  serviço'; 

25.  Apresetttar  aonaalmente  am  relatório  cireunstan- 
ciado  do  estado  do  hospital,  indioando  todaa  a«  soas  neeeesi- 
dades  e  as  medidas  hygienicas  que  Uie  parecerem  eonreolentes» 
não  só  ao  hospital  como  aos  diversos  quartéis,  e  bem  assim  as 
que  Jalgar  secassartas  em  bem  da  economia  do  serviço  ;  infor- 
mando sobre  as  moléstias  mais  importantes,  havidas  dcíraate  o 
anno,  e  o  tratamento  que  mais  tiver  aproveitado,  e  jantando 
um  mappa  nosologlco  dos  offieiaes  e  praças  que  tiverem  bai^ 
xado  ao  hospital,  bem  como  quaesquer  outros  documentos  que 
entender  de  utilidade ; 

26.  Solicitar  éo  commanda&te  a  nomeai  das  oommissões 
necessárias  para  examinar  os  artigos  inutilisados  ; 

27.  Trammittir  ao  commandante  a  l*  via  dos  autos  de 
corpos  de  delicto,  feitos  no  hospital,  íbxendo  arofaivar  na  se« 
cretaria  a  2*  via  dos  mesmos  documentos  ; 

28.  Informar  e  encaminhar  os  requerimentos,  queixas  ou 
representações  apresentados  por  oíllciaes  e  praças  doentes  oo 
empregados  no  hospital ; 

Hè.  Soliciíar  do  commandante  autorisa^  para  íázer 
comparecer  â  junta  de  saúde  o  officiaL  ou  praça  que  estiver 
doente  no  hospital  e  precisar  ser  submetti  to  á  inspecção ; 

30.  Ordenar  que  no  hospital  se  proceda  a  autopsia,  sempre 
que  julgar  necessário,  devendo  prevenir  o  commandante ; 

:^1.  Exigir  dos  médicos  em  serviço  nos  regimentos  as 
informações  escriptas  que  julgar  convenientes  á  oi^^anisa^ 
do  relatório  annual  ou  a  qualquer  outro   fim  ; 

32.  Fazer  constar  aos  médicos  e  pharmaceutícos  as  infor^ 
mações  que  a  respeito  de  oada  um  tiver  prestado  nas  folhas 
annuaes  de  conducta  ; 

33.  Providundar  para  que  os  offieiaes  encarregados  de 
visitar  os  doentes  não  encontrem  difflcnldades  no  desempenho 
desse  dever ; 

34.  Propor  as  praças  que  devam  ser  empregadas'  nas 
diversas  repartições  do  hospital ; 

35.  Fazer  parte  do  conaelho  administrativo. 

Art.  457.  Em  falta  ou  impedioiento  do  insoector  do  serviço 
samtario,  será  nomeado  para  substituil-o  o  medico  fiscal. 

DO  FtSGAXi 

Art.  458.  O  âscal  do  serviço  sanitário  será  o  capiiao^medioe 
mais  antigo. 

Art.  459.  Compete  ao  fiscal  do  serviçe  sanitário: 

1.0  Auxiliar  o  inspector  em  todos  os  serviços  que  a  este 
estão  affeetos  esab8tititíl«o  em  seus  Impadimentoi'; 

&••  Observar  e  ílizer  cumprir  fielmente  as  ordens  e  kúr 
stmcçôes  relativas  ao  serviçe  samtario,  tomando  as  preri* 
dMKla«  que  estiveorem  em  sua  alçada*  ou  diriginéM»  ae 
inspector,  quando  íôr  necessária  a  intervenção  deste; 
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3/  Fiflealisar  o  liom  aoondlcioiíaiBeoto  e  oonaerTâígio  do 
instrumental  cirúrgico,  assim  como  dos  meduBameatos,  drofas 
e  «tenaUios ; 

4.*  Velar  por  qoe  sejam  conservadas  em  boas  ooadiç9es 
h|«ieiuoai  as  diTersas  ]»|MurtiQ9ts  do  hospital»  exigindo  em 
todas  o  máximo  asseio  ; 

5.*"  ÁTOriguar  eserapakwamente  as  íkltas  attribaidas  a 
offlciaes  OU  pragas  empregadas  do  hospital,  afim  de  prestar  ao 
Inspector  as  devidas  informações ; 

6/  Assistir  á  entrada  doe  géneros  destiaados  á  arreeadsr 
çfo  da  agencia,  fiísendo-se  acompanhar  doe  dois  medicas  en- 
earregados  das  enfermarias,  do  medioo  de  dia  ao  hospital 
e  do  agente,  com  os  quaes  yeriâoará  a  quantidade  e  qma- 
lidaie  dos  mesmos  géneros,  rejeitando  os  que  não  estiverem 
aae  condições  do  oontracto  e  mandando  larrar  no  talio  de 
vaies  qQinzenaes  o  respectivo  termo,  que  seré  por  todos  as- 
signado; 

?•*  Verificar  eom  os  mesoios  offlciaes  a  quantidade  e  estado 
dos  géneros  depositados  na  agencia,  que  passaresa  de  uma 
para  entra  quinieoa ; 

8.<»  PiscaliBar  a  entrega  de  todo  o  material  a  carfe  do 
agente  e  bem  assim  os  géneros  existentes  na  respectiva  ar- 
recadação, quaado  o  mesmo  agente  tiver  de  ser  substituído, 
fazando-se  acompanhar,  neste  ultimo  serviço^  dos  officiaes  a 
qcn  se  refere  o  n.  6  deste  arti^ ; 

9.*^  Ter  a  seu  cargo  uma  grade  para  abonar  o  numero 
de  dietas  e  rações  consumidas  diariamente ; 

10.  Verificar  si  as  dietas  e  refeições  dos  offlciaes  de  serviço 
são  bem  preparadas  ; 

1 1 .  Pissalisar  todo  o  serviço  clinico  o  pharmaeeutico  ; 

12.  Verificar  a  cansa  do  estrago  de  artigoe  pertencentes 
&  carga  do  hospital,  quando  disso  receber  parte«  e  informar 
immediaiamente  o  inspector,  afim  de  que  este  solicite  as  pro- 
Tíácneiae  qoe  no  caso  couberem  ; 

13.  Flscalisar  e  rubricar  os  mappas  de  carga  e  descarga 
da  enfermaria  de  cirurgia,  pharmacia  e  agencia,  o  de  oon- 
snmo  de  medicamentoe,  os  de  entradas  e  sabidas  dos  ge- 
aeres  para  dietas  e  extraordinários,  as  livranças  passadas  aos 
fornecedores,  os  vales  a  estes  dirigidos,  os  vales  pareiaes  e 
gemas  de  dietas,  as  contas  de  todas  as  de^^ezas  feitas,  as 
rslações  dss  offlciaes  e  praças  que,  não  estando  em  tratamento 
no  hospital,  receberem  medicamentos  da  pharmacia ;  as  re- 
ceitas aviadas  na  mesma  pharmacia,  as  altas  dos  offlciaes  e 
praças  e  bem  assim  quaesquer  outros  papeis,  éà  cuja  oonferenda 
lôr  encarregado ; 

14.  luyeecionar  o  serviço  de  lavagem  da  roupa  do  hos- 
pital, esamlnando  a  legalisando  com  a  sua  rubrica  os  respe- 
ctivos documentos ; 

15.  Examinar  e  rubricar  as  declarações  feitas  pelos  phar- 
saeentlBOs  nas  receitas  qae  tratarem  de  medicamentos  não 
fiBmeoUes,  por  não  existirem  na  pharmacia  ; 
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lô.  A8sl|^ar  e  apresentar  ao  inspector  o  mappa  geral  do 
moTimento  diário  das  enfermarias  ; 

17.  Velar  por  qae  se  conserre  em  dia  e  seja  feita  oom 
o  devido  asseio  e  de  accordo  com  os  modelos  respectivos,  toda 
a  escriptoração  das  enfennarias,  pliarmacia  e  demais  depen- 
dências do  hospital ; 

18.  Rubricar  as  folhas  e  assignar  o  termo  do  livro  de 
protocoUo  ; 

19.  Examinar  e  verificar,  de  accordo  com  o  art.  454,  os 
medicamentos,  drogas,  vasilhame  e  instrumentos  círur^cos 
remettidos  ao  hospital,  fazendo  lavrar  um  termo  que,  depois  de 
assignado  pelos  officiaes  que  fizerem  parte  da  commisÃo,  ficará 
arcbivado  na  secretaria : 

20.  Fazer  parte  da  Junta  de  saúde  ; 

21 .  Apresentar  ao  inspector,  para  dar-lhes  o  destino  legal» 
09  oMectos  de  valor  e  dinheiro  deixados  pelos  ofiãciaes  e  praças 
que  íallecerem  ou  forem  transferidos  para  outros  hospitais  ; 

S2.  Verificar  si  são  queimados  os  objectos  que  serviram 
a  doentes  íkllecidof  de  moléstias  contagiosas  ; 

23.  Escalar  o  serviço  diário  que  deva  ser  feito  no  hospital 
pelos  médicos  e  internos. 

Art.  460.  O  fiscal  do  serviço  sanitário  deverá  residir, 
sempre  que  íôr  possível,  nas  proximidades  do  hospital* 

Art.  461.  Em  suas  faltas  ou  impedimentos*  o  fiscal  do 
serviço  sanitário  será  substituído  pelo  capitão-medico  mais 
antigo. 

DOS   ENCARRBGADOS    DAS  ENFBRMARIAS 

Art.  462.  Ao  medico  encarregado  de  enfermaria  incumbe: 

l.«  Visitar  diariamente  os  doentes  da  enfermaria  ató  ás 
dez  horas  da  manhã,  repetindo  a  visita,  das  seis  horas  da  tarde 
ás  sete  da  noite,  quando  houver  doentes  graves  ; 

2.*^  Examinar  cuidadosamente  os  doentes  que  entrarem  para 
a  enfermaria  e,  firmado  o  diagnostioo,  logo  que  for  possível, 
escrevel-o  na  papeleta,  que  deverá  rubricar,  e  na  qual  irà 
notando  as  particularidades  que  a  moléstia  apresentar  em  sua 
marcha,  bem  como  as  dietas  e  extraordinários  que  prescrever 
e  mais  esclarecimentos  que  julgar  de  utilidade ; 

3.»  Solicitar  do  inspector  do  serviço  sanitário  a  uomeacio 
de  médicos  para  conferencias,  os  qnaes  se  reunirão  sob  a 
presidência  do  mesmo  inspector,  ou  do  medico  fiscal : 

a  —  Quando  se  apresentar  á  sua  observação  moléstia  re- 
vestida de  caracter  grave  e  que  ponha  em  risoo  a  vida  do 
paciente  ; 

b  ^  Todas  as  vezes  que  para  a  enfermaria  entrarem 
doentes  em  numero  considerável,  e  oom  symptomas  que  íliçam 
receiar  desenvolvimento  de  alguma  moléstia  epidemiea  ou  con- 
tagiosa; 

c  —  Quando  tiver  de  praticar  alguma  operação  importante, 
principalmente  si  a  indicação  para  ellanão  fòr  clara  e  positiva; 
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4.^  Participar  ao  inspector,  por  intermédio  do  fiscal,  quando 
lhe  parecer  que  al|um  doente  está  soffrendo  de  moléstia  in- 
curável, de  alienação  mental  ou  de  enfermidade,  cqjo  trata- 
mento exija  mudança  de  clima,  aflm  de  ser  o  doente,  em  qual- 
quer dos  casos,  submettido  á  inspec^  da  junta  de  saúde  por 
ordem  do  commandante  da  Força  Policial,  a  quem  8ei*À  par- 
ticipado o  facto  ; 

5.^  Lançar  na  papeleta  de  cada  doente,  por  occasiSo  da 
visita,  as  prescripções  por  extenso  e  o  modo  de  applicaçdio  dos 
remédios,  transcrevendo  tudo  depois  no  livro  de  receituário, 
que  enviará  à  pharmacia  ; 

6.®  Escrever  igualmente  por  extenso  o  numero  de  vezes  e 
o  modo  por  que  deverão  ser  ministrados  os  remédios,  quando 
folgar  conveniente  afastar-se  das  regras  prescriptas  no  lormu- 
lario  adoptado ; 

7.0  Dar  alta  aos  officiaes  ou  praças  que  se  restabelecerem» 
tiverem  de  ser  transferidos  para  outro  hospital,  ou  follecerem, 
declarando  na  papeleta  o  motivo  da  alta,  com  data  e  assigna- 
tura,  e  mencionando,  auando  se  tratar  de  fallecimento,  a  hora 
em  que  houver  occorrido  ; 

8.^  Passar  o  attestado  de  óbito  dos  doentes  que  Í^Uecerem 
na  enfermaria ; 

9.^  Assignar  as  altas  e  nellas  mencionar  os  dias  de  soccorri- 
mento  do  doente  pelo  hospital ; 

10.  Notar  na  alta  do  offlcial  ou  praga,  que  precisar  de 
convalescer,  o  numero  de  dias  precisos,  afim  de  que  possa  ser 
observada  a  convalescença  no  regimento  respectivo  ;  n%o 
podendo,  entretanto,  conceder  mais  de  quatro  dias  ; 

11.  Comparecer  ás  sessões  da  junta  de  saúde,  quando  delia 
fÔT  membro ; 

12.  Proceder  á  autopsia,  em  presença  do  inspector  ou  dos 
médicos  por  este  designados,  sempre  quo  o  diagnostico  tiver 
sido  duvidoso,  ou  quando  por  qualquer  motivo  se  tomar  ella 
necessária  ou  fôr  determinada ; 

13.  Manter  em  completo  asseie  e  boa  ordem  a  enfermaria 
a  seu  cargo ; 

14.  Conferir  e  rubricar  os  '^  ales  diários  de  diôt^para  os 
doentes  da  enfermaria  ; 

15.  Velar  por  que  a  escriptura^o  da  enfermaria  se  conserve 
em  dia,  e  s^a  feita  de  conformidade  com  os  modelos  adoptados ; 

16.  Apresentar  diariamente  ao  medico  fiscal  o  mappa  do 
movimento  de  doentes  na  enfermaria ; 

17.  Comparecer  á  secretaria  do  hospital,  sempre  que  tiver 
alta  de  sua  enfermaria  alfi^um  offlcial  ou  praga,  afim  de  registrar 
no  livro  próprio  a  moléstia  de  que  soffreram  ; 

18.  Informar  o  encaminhar  os  requerimentos  de  licença 
apresentados  pelos  offlclaes  ou  praças  doentes  na  enfermaria- 
deolarando  na  informação  a  moléstia  de  que  estes  estiverem 
acommettidos: 

19.  Bxammár  e  rubricar  os  recibos  de  roupas  e  utensílios 
passados  pelo  l^  Murgento  enfermeiro  ao  enfermeiro>mór ; 
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80.  Dar  parte  ao  ficmi,  qoaodo  jo  «((niciar  oa  extraviar 
ãlgmjn  artigo  pertenoeftte  á  oarga  da  iiitermaria,  preitandoos 
40olar6eiai«BU)g  oeoeflaarios; 

2U  Fasser  |>arte  da  commiaâodaqoe  tentam  oans.  6*7  e 
gáêMH.  45»; 

92.  Fa0w,  quando  íôr  o  ^noarregado  da  ínfenoada  de 
cirurgia,  os  curativos  que  uao  pudereoDoí  ou  nfo  deveiem  ser 
coaiados  aos  ^afenneiroB. 

Ari.  483.  O  medtooencaanragadvda  enfermaria  da  dnrgia 
iatík  aeea  cafge o  miierial  oimrgfeo  e  ielai4  tnidadosamnita 
a  sua  conserva(^,  cumprindo-lhe  ainda  argaiiisar,  de  coníbr- 
vUMe^om  os  modelos  em  uso  oa  Pouca  Ptoiieiat,  os  respectivos 
flUppas  trimeosaes  e  o  anunal,  aprseiitaiido-ee  aaeépeeas  pro- 
bas ao  medico  Osoal,  para  terem  o  eouTeaieiíle  de^uo. 

Art.  464.  Os  médicos  encarregados  das  eufermariaa  serão 
fluMituidos  em  suas  M tas  oa  impedimeiítoe  pe&oB  tenentes 
medlieoo  mais  autigos. 

DOS  nLLBMACBmoeB 

Art.  465.  Ao  tenente  pltarmaceutico  luoumbe? 

!•''  Dirigúr  todos  os  trabalhos  na  pharmacia  e  fiseaiiâar  o 
serviço  dos  seus  subordinados,  dando  pSurte  das  &ltas  que  estes 
eommetterem; 

tJ^  Veiar  pelaguarda e  conservaoio  de  todo  o  material  da 
Hkarmaoia,  tendo  responsável  pelos  estcavkm  ou  estragos  que 
80  derem  por  desooido  ou  negUgencia ; 

d..''  Siibmeiter  á  rubrica  do  medico  fiscal  todas  as  receitas 
avulsas  aue  forem  aviadas,  as  quaes  deverão  eer  namoradas  e 
erganisaaas  em  cadernos  mensaes  qoe  ficaria  arciíi vades  ; 

4.^  Designar  os  serviços  que  devem  ser>feitos  na  phannacia 
fales  alferes  pharmaceutícoB  e  pelos,  pratioos ; 

5.''  Bacripturar  no  livro  competente  todas  as  drogas,  medi- 
easMBtes  e  utensilios  que  receber  para  o  enpprimento  da 
pharmacia,  e  os  que  delia  sahirem  por  qualquer  nEU>tivo,  orn- 
^lisaade,  nas  épocas  próprias  e  de  aooonio  com  os  oftodâos 
adoptados,  os  mappas  respectivos ; 

6/  Faser  pedido»  por  intermédio  da  agencia*  da  tudo  quanto 
ee  teraar  necessário  ao  supprimento  da  phourmaeia ; 

V.""  Organisar  e  apresentar  também  ao  medieo  fiseal,  até 
o  dia  8  década  mes,  relação  nominal,  poroorpoe,  batsibões  ou 
regimentos,  dos  offioiaes  e  praças  a  quem  a  pbarmaeia  houver 
femeoido  medicameAtos,.deconíbroud«deeomo  art.  446,  men- 
cionando a  importância  dos  mesmoe  medicanwotoii  e  do  res- 
pestivo  vasilbame  ; 

.8»o  fapiminar  e  verifloar  como  fiseal  do  ser^go  e  medioode 
diaae^hospitai,  os  medicamentos,  djqogaaeoteasiUoareme^Mos 
fará  a  pbarmacia  ; 

9/"  Oar.parte  ao  medico  fiscal,  seiqHBa  qpse  ae  estragar 
qoalqw»  ac«go  *  se«  eai^o,  e^fOicanio  aeaiíea  do  estrago ; 
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10.  Proceder  ás  wOÊlyB&B  qualitativas  e  quantitativas 
das  sabstancias,  ci\jo  exame  íôr  determinado,  para  o  que  haverá 
na  Pharmacia  os  apparelkos  e  reagentes  de  mais  commum 
^pl2ca(^o. 

Art.  466.  O  tenente  pharmaoeutico  será  auxiUado  em 
todas  as  snas  obrigações  p  do  alferes  pharmaceatico  mais  antigo 
que  o  satetituirá  em  seus  impedimentos  ou  foltas,  cabendo-ihe, 
neste  caso,  ás  attritHiições  e  responsabilidades  inherentes  ao 
cargo. 

Art.  467.  Os  pharmaceuticos  não  podenLo  possuir  pha»'' 
macia  em  seu  ou  alheio  nome. 

Art.  468.  Os  pharmaceuticos  devem  residir  no  quarte 
central  ou  em  suas  proximidades. 

Art.  409.  O  serviço  de  dia  á  pharmacia  será  feito  alterna- 
damente pelos  alferes  pharmaceuticos. 

Art.  470.  Ao  phaFBsaeeutico  de  dia  incumbe: 

1.**  Aviar  com  promptidão  e  o  máximo  cuidado,  todo  o 
receituário  constante  dos  livros  respectivos  ou  folhas  avulsas 
asiignadas  pelos  médicos  da  Força  Policial  ; 

2m^  NSo  substituir  nor  outro  o  medioameato  prescripto, 
ainda  que  este  nSo  exista  na  pharmacia,  nem  alterar  sua 
quantidade,  quando  esta  lhe  pare'3er  exagerada,  cumpriodo-lhe, 
neste  <aso,  consultar  o  inspector  ou  fiscal  do  serviço,  ou,  na 
ausência  destes,  o  medico  de  dia  ao  hospital,  e  despachar  ou  não 
a  receita,  oooflMrme  a  declaração  que  nella  fizer  o  medico  con- 
sultado; prevenindo  na  s.^unda  hypothese  o  facultativo 
que   houver  passado   a   receita,  a  qual  juntará  á  sua  psurte 

3.»DeclararpQr  baixo  do  receituário,  com  data  e  assigna- 
tura,  quando  houver  falta  do  medicamento  i>edido,  que  deixa 
por  esse  motivo  de  aviar  a  formula;  procedendo  do  mesmo 
modo,  quando  se  tratar  de  receita  avulsa,  a  qual  devolverá,  si 
eonuver  semente  «formula  não  despachada,  ou,  no  caso  con- 
^^^*  ^^nsdrvará  como  documento  de  descarga  dos  outros 
medi^samentos  fornecidos,  fazendo  então  aquella  declaração  em 
papel  separado ; 

4.  **  Não  aviar  receita  alguma  de  medico  estranho  ao  serviço 
da  Força  Policial ; 

õ.""  Não  entregar  artigo  algum  da  pharmacia,  senão  á  Vista 
ue  documento  devidamente  legalisado ; 

6.^  Fazer  o  desdobramento  das  formulas  aviadas  durante  o 
«orviço  para  a  devida  escripturação  ; 

7.''  Pernoitar  no  hospital,  ou  em  sua  residência,  si  esta  íôr 
no  raartel  oentral  ; 

8.^  Dirigir  ao  medico  fiscal  uma  parte  das  oocurrenoias 
havidas  nas  suas  24  horas  de  s^viço. 

At t.  471 .  O  i^tiarmacentleo  de  serviço  fiirá  as  suas  refeições 
uo  liospítal,  caso  não  more  no  quartel  central. 

Art.  472.  Os  práticos  de  pharniacia  auxiliarão  os  pharma- 
ceuticos de  dia. 
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DOS  INTBENOS 

Art.  473.  Aos  internos  incumbe: 

1  .^  Observar  com  a  máxima  reralaridade  todas  as  ordens 
e  instrucçoes  que  receberem  dos  médicos,  inspector  e  fiscal,  com 
relação  ao  serviço  do  hospital  ; 

2.^  Auxiliar  o  medico  de  dia  ao  hospital,  sempre  gne 
isto  for  reclamado,  para  o  que  será  escalado  um  delles  que, 
durante  as  24  horas  de  serviço,  i^  poderá  afiístar-se  do  hospital 
sem  licença. 

Art.  474.  O  interno  de  dia  ao  hospital  entrará,  de  serviço 
ás  9  horas  da  manhã. 

DO  AEDICO  DE  DIA  AO  HOSPITAL 

Art.  475.  O  serviço  de  dia  ao  hospital  será  feito  pelos  me 
dicos,  com  excepç^  do  major  inspector  e  capitão  íiseal. 

Art.  476.  Compete  ao  medico  de  dia: 

1.^  Observar  escrupulosamente  as  ordens  geraes  e  as 
instrucçOes  do  inspector  do  serviço  sanitário  na  parte  medica ; 

2.^  Receber  os  doentes  que  baixarem  ao  hospital,  designar- 
Ihes  a  enfei*maria  em  que  devem  ficar,  admlnistrar^lhes  os 
medicamentos  que  o  seu  estado  reclamar,  e  marcar-lhes  a  dieta 
que  julgar  mais  conveniente ; 

3.<>  Prestar,  no  intervailo  das  visitas  dos  médicos  encarre- 
gados das  enfermarias,  os  soccorros  de  que  necessitarem  os 
doentes  a  quem  sobrevierem  accidentes,  e  observar  aquelles  que 
lhe  forem  recommendados  pelos  mesmos  médicos,  podendo  mo- 
dificar o  tratamento,  segundo  as  indicações,  mas  explicando  na 
papeleta  o  motivo  dessa  alteração; 

4.*' Fazer  com  o  medico  de  promptidão  o  auto  de  corpo 
de  delicto  dos  offlciaes  ou  praças  que  baixarem  ao  hospitcu, 
em  consequência  de  ferimentos  ou  qualquer  outras  lesões 
physicas,  devendo  apresentar  o  referiuo  documento  em 
duas  vias  e  dentro  de  uma  hora,  depois  de  substituido  no 
serviço ; 

5.*  Verificar  os  óbitos  que  occorrerem  na  ausência  dos 
médicos  encarregados  das  enfermarias,  mencionando  na  parte 
diária  a  moléstia  que  determinou  a  morte,  e  o  dia  e  hora  do 
Mlecimento,  mandando  desinfectar  a  enfermaria,  quando  jul- 
gar necessário  e  apressando-se  em  participar  o  facto  aos 
mesmos  médicos,  para  que  estes  possam  em  tempo  passar  o 
attestado  e  fazer  as  devidas  declarações  na  papeleta ; 

6.^  Mandar  queimar  em  sua  presença  os  objectos  que  tive- 
rem servido  a  doentes  atacidos  de  moléstias  contagiosas, 
íkzendo  mansão  dos  mesmos  objectos  na  sua  parte  diária  ; 

7.^  Fazer  ou  auxiliar,  quando  determinado  pelo  inspector  do 
serviço  smicario,  a  autopsia  do  doente  finllecido  fora  do  hospitaU 
sem  assistência  medica,  si  o  cadáver  houver  sido  removido  para 
o  mesmo  estabelecimento ; 


ACTOS  DO  PODSa  EXECUTIVO  5S3 

8.^  Passar  os  attestados  dos  óbitos  qneoccorrerem  nas  cir- 
cumstancias  do  numero  antocedonte,  salvo  quaodo  se  proceder 
à  autopsia  e  nesta  figurar  somente  como  simples  auxiliar ; 

9.^  Observar  si  os  medicamentos  são  convenientemente 
administrados,  dando  aos  enfermeiros  os  necessários  esclareci- 
mentos, todas  as  vezes  que  elles  tiverem  duvidas  ; 

10.  N&o  se  afastar  do  hospitaJ,  sob  pretexto  algum,  nem 
delle  se  retirar,  emquanto  não  fòr  substituído,  salvo  em  casos 
urgentes,  quando  por  autoridades  competentes  forem  recla- 
mados os  seus  serviços  momentaneamente  e  dentro  do  quartel 
central; 

11.  Examinar  e  verificar,  em  companhia  do  medico  fiscal 
e  do  pharmacentico,  o  vasilhame,  medicamentos  e  droffas  rece- 
bidos no  hospital  para  a  pbarmacia,  e,  com  o  mesmo  fiscal  e  o 
medico  encarregado  da  enfermaria  de  cirurgia,  os  instrumentos 
que  a  esta  forem  destinados  ; 

12.  Responder  perante  o  inspector,  durante  as  24  horas  em 
queestiver  de  serviço,  pela  limpeza,  boa  ordem  e  regularidade 
do  serviço  do  hospital  e  suas  dependências  ; 

13.  Inspeccionar  o  serviço  dos  empregados  do  hospital  e  es* 
pecialmente  dos  enfermeiros ; 

14.  Mencionar  na  parte  diária  os  nomes  e  regimentos  dos 
officiaes  e  praças  que  tiverem  alta,  por  qualquer  motivo,  e  dos 
que  baixarem  ao  hospital ; 

15.  Reclamar  immediatamente  dos  regimentos  as  baixas, 
quando  não  tiverem  acompanhado  os  doentes  remettidos  para 
o  hospital; 

lô.  Verificar  si  as  dietas  são  bem  preparadas  e  flscalisar 
a  sua  distribui^ ; 

17.  Apresentar  ao  medico  fiscal  e  ao  inspector,  na  pre- 
sença do  agente,  a  amostra  das  refeições  destinadas  aos  doentes 
e  officiaes  de  serviço  ; 

18.  Fazer  parte  da  commissão  encarregada  do  exame  e 
verificação  dos  géneros  que  entrarem  para  a  arrecadado  e  dos 
que  passarem  de  um  para  outro  agente  ou  de  uma  para  outía 

guinzena,  e  verificar  a  qualidade  e  quantidade  dos  que  são  rece- 
idos  diariamente  dos  fornecedores  e  dos  que  devem  sahir  da 
arrecadação  para  a  cozinha,  de  conformidade  com  o  mappa,  que 
rubricara ; 

19.  Rubricar  as  declarações  feitas  pelo  enfermeiro-mór 
na  baixa  dos  doentes  que  trouxerem  dinheiro,  objectos  de  valor 
ou  quaesquer  outros  artigos  que  não  estejam  mencionados  no 
inventario ; 

20.  Substituir  o  encarregado  da  enfermaria,  que  não  com- 
parecer para  a  visita  atô  a  hora  determinada,  o  que  mencionará 
na  sua  parte  diária  ; 

21.  Providenciar,  na  ausência  do  inspector  e  fiscal  do  ser- 
viço, sobre  os  casos  urgentes,  tendo  o  cuidado  de  não  infirigir 
as  ordens  geraes  e  instrucções  em  vigor  ; 

22.  Attender  ás  consultas  medicas  que  lhe  forem  feitas 
pelos  officiaes  ou  praças  e  suas  famílias  ; 
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23,  Apresentar  aomedico  fiscal,  ama  bora  depois  ée  ter 
sido  sabstitoido,  uma  parte  drcomstaaciada  de  tndo  quanto 
tiyer  occorrido  no  hospital  durante  o  seu  serTígo. 

Art.  477.  O  medioo  de  dia  ao  hospital  terá  por  este  as 
reíbiçQes  e  entrará  de  serviço  ás  9  horas  da  manbã. 

DO    MBDIOO    EM    SERVIÇO  NO  RBGfMBNTa 

Art.  478,  o  medico  em  serviço  no  r^mento,  observará 
escrupulosamente  todas  as  ordens  geraes  e  instrucgões  refe- 
rentes ao  serviço  sanitarío  e  as  do  oommandante  do  regimento, 
na  parte  disciplinar  e  administrativa. 

Art.  479.  Incumbe  ainda  ao  medico  em  serviço  no  regi- 
mento: 

1.»  CSomparecer,  das  6  ás  9  horas  da  manhã,  no  respectivo 
quartel,  para  examinar  as  praças  que  lhe  forem  apresentadas, 
aeclarando  no  livro  oompetente  os  nomes,  graduações  e  com- 
panhias ou  esquadrões  das  que  baixarem  ao  hospital^  e  bem 
assim  as  moléstias  de  que  ae  acharem  affectadas,  quando  íbrsm 
de  fácil  diagnostico,  declaração  que  também  consignará  nas 
baixas,  as  quaes  assignará ; 

E.""  Visitar,  na  mesma  oocasiio,  as  prisões  e  outras  depen- 
dências do  quartel,  mencionando  no  respectivo  livro  o  e^ado 
em  que  as  encontrar,  e  as  medidas  que  em  bem  da  higiene  lhe 
pareçam  convenientes ; 

3.<»  Acudir  promptamente,  desde  que  não  esteja  impedido 
por  outro  serviço,  ao  chamado  de  qualquer  offlcial  oa  praça  do 
regimoito  que  necessite  de  soocorros  médicos,  quer  para  si, 
quer  para  pessoa  de  sua  familia ; 

4.<>  Fazer  parte  da  commissão  encarregada  de  examinar  a 
qualidade  e  quantidade  dos  géneros  alimenticios  que  entrarem 
para  a  respectiva  arrecadação,  e  bem  assim  dos  que  passarem 
de  uma  para  outra  quinzena  ou  de  um  para  outro  agente ; 

5.«  Examinar  todos  os  dias,  pelo  menos  uma  das  refeições 
destinadas  ás  praças  do  regimento,  dando  parte  dos  defeitos 
que  encoutrar  no  seu  preparo  ; 

6.^  Suhmetter  á  con^deração  do  oommandante  do  regi- 
mento, por  intermédio  do  ma^  fiscal,  qualquer  providencia 
que  julgar  necessária  a  bem  da  saúde  geral  das  praças ; 

7.«  Inspeocionar  os  offioiaes  que  derem  parte  de  doentes 
decdarando  por  esoripto  si  encontrou  ou  não  moléstia  e  no  caso 
aíftnnatlvo  qual  o  diagnostico ; 

8.<»  Participar  immediatamente  ao  major  fiscal,  quando 
verificar  que  alguma  j^aça  simula  doença,  afim  de  que,  infor- 
Biado  o  commandaate  do  regimento  seja  a  praça  devida* 
mente  punida ; 

9.*  Mencionar  no  livro  de  visitas,  na  primeira  oppertnni- 
dade,  os  nomes  dos  offioiaes  ou  praças  que  baixarem  ao  hospital 
extraordinariamente ; 

10.  Marohar  sempre  com  o  regimento  em  qualquer  for- 
matura; 
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11.  CònterTar-se  no  quartel,  qnando  todo  o  re^fimento 
estíTer  de  promptidão ; 

18.  Vaocinar  contra  a  yariola  todos  os  indíTidnos  qae  se 
alistarem  no  regimento  e  que  não  julgar  isentos  deam  moléstia; 

13.  Proceder,  nma  ves  por  anno,  á  reraccinação  anti-yaurio- 
lioa  nas  pragas  do  regimento  que  nao  lhe  parecerem  immnnes  ; 

14.  Participar,  sem  perda,  de  tempo,  ao  commandante  do 
regimento  e  ao.  inspector  do  serviço  sanitário  o  apparecimento 
no  quartel  de  qualquer  moléstia  epidemioa,  ou  imminencia 
delia,  tomando  desde  logo  as  providencias  que  estiverem  ao 
seu  alcance,  afim  de  impedir  a  propagação  ; 

15.  Solicitar,  por  intermédio  do  commandante  do  regi- 
mento, a  inspecção  de  saúde  de  qualquer  praga  que  lhe  pareça 
sofifrer  de  moléstia  incurável  ou  defeito  physico  que  a  tome 
incapaz  do  serviço  ; 

lô.  Visitar,  nos  dias  designados  pelo  commandante,  ajs 
estações  e  postos  polidaes  guarnecidos  por  pessoal  do  regimento, 
aconselhando  as  medidas  hygienioas  que  Julgar  necessárias  e 
soMoitando  as  que  dependerem  de  autoridade  superior  ; 

17.  Atteoder,  por  occasião  da  visita  diária,  as  consultas 
medicas  que  lhe  forem  feitas  pelos  officiaes  ou  praças  do  regi- 
mento e  suas  famílias  ; 

18.  Deixar  dito  em  sua  residência,  quando  sahir,  o  logar 
para  onde  íftr,  aflm  de  ser  facilmente  encontrado  em  casos 
extraordinários. 

Art.  480.  No  impedimento  ou  íb,lta  do  medico  em  serviço 
no  regimento,  será  designado  pelo  commandante  da  Força  Poli- 
cial, na  forma  do  art.  441,  paragrapho  único,  o  medico  que 
deva  substituil-o. 

DO  BiBinCO  DE  PROMPTIDÃO 

Art.  481.  Diariamente  será  escalado  pelo  assistente  do 
pessoal,  um  medico  para  o  serviço  de  promptidão. 

Art.  482.  Ao  medioo  de  promptidão  incumbe: 

1  .<"  Acudir  oom  a  maior  presteza  a  todos  os  chamados  dos 
quartéis,  estações,  postos,  etc. ,  onde  sejam  reclamados  os  seus 
serviços; 

2.^  Substituir  os  médicos  dos  regimentos  nas  obrigações  q«e 
estes  não  puderem  desempenhar,  quando  se  acharem  de  dia  ao 
hospital ; 

3.»  Fazer  oom  o  medico  de  dia  ao  hospital  os  corpos  de 
delicto  dos  officiaes  e  pragas  que  baixarem  ao  hospital  em  con- 
sequência de  ferimento  ou  quaesqner  outras  lesões  physicas ; 

4.*  Passar  o  attestado  de  óbito  do  oíttcial  ou  praça  que 
fallecer  fora  do  hospital,  sem  assistência  medica,  e  quando  isso 
não  lhe  fòr  possiveU  requisitar  a  remoção  do  cadáver  para 
aquele  estabeieeimento,  afim  de  ahi  fazer-se  a  autopsia ; 

5.*  Cooservar-se  no  quartel  central,  d*onde  só  poderã  aíli»« 
tar-se  nos  casos  previstos  neste  regulamento,  devendo  prevenir 
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ao  offtcial  de  dia  à  Força  Policial,  sempre  que  tiver  de  sahir,  e 
quando  regressar ; 

6.<'  Dirigir  ao  commandante,  por  intermédio  do  offlclal 
de  dia,  logo  que  seja  substituído,  uma  parte  em  que 
relatará  os  serviços  que  tiver  prestado,  assim  oomo  qualquer 
f^to  que  tenha  ocoorrido  e  sobre  o  qual  seja  mister  provi- 
denciar-se,  apresentando  ao  âscal  do  serviço  sanitário  uma 
copiada  mesma  parte. 

Art.  483.  O  medico  de  promptidão  se  alimentará,  no  hos- 
pital e  entrará  de  serviço  ás  9  horas  da  manhã. 

Art.  484.  O  serviço  de  promptidão,  será  feito  por  todos 
os  médicos  da  Força  Policial,  menos  o  inspector  e  o  fliseal. 

DO  AGENTE  DO  HOSPITAL 

Art.  485.  Será  nomeado  semestralmente  um  offtcial  subal- 
terno nara  agente  do  hospital,  afim  de  incumbir-se  da  aUmen- 
tacão  aos  doentes  e  officiaes  de  serviço. 

Art.  486.  Ao  agente  do  hospital  incumbe: 

!.<"  Ter  a  seu  cargo  todo  o  material  destinado  ao  serviço 
do  hospital,  com  excepção  dos  instrumentos  cirúrgicos  e  da 
pharmacia ; 

2.*  Fazer  com  antecedência,  no  fim  de  cada  quinzena,  os 
vales  dos  géneros  necessários  ao  hospital  nos  15  dias  seguintes, 
tomando  para  base  dos  seus  cálculos  o  consumo  da  quinzena 
anterior ; 

3.<>  Organisar  também  os  vales  diários  dos  géneros  que  não 
puderem  ser  fornecidos  quinzenalmente  ; 

4.**  Comprar  no  mercado  os  géneros  que  não  íòrem  em 
tempo  apresentados  pelos  fornecedores ; 

5.«  Fazer  retirar  todos  os  dias  da  arrecadado,  com  o 
auxilio  do  cozinheiro  e  em  presença  do  medico  de  dia  ao  hos- 

Sital,  os  géneros  destinados  á  alimentação  dos  doentes  e  officiaes 
e  serviço,  entregando  nessa  occasião  ao  mesmo  medico  o 
mappa  respectivo,  afim  de  ser  por  elle  conferido  e  rubricado  ; 

d.<»  Apresentar  ao  medico  de  dia  ao  hospital,  e  oom  elle 
ao  fiscal  e  inspector  do  serviço,  a  amostra  das  refeições  desti- 
nadas aos  doentes  e  ofllciaes  de  serviço ; 

7.*  Exercer  a  máxima  vigilância,  no  sentido  de  impedir 
que  se  desencaminhem  os  géneros  sabidos  da  arrecada^  para 
consumo  do  hospital ; 

B.^  Apresentar  no  dia  l^  de  cada  mez,  ao  inspector  do  setv 
Tico  sanitário,  para  ser  por  este  assignada,  a  folha  dos  médicos 
e  pharmaceuticos,  receber  a  importância  na  Contadoria  e 
fazer  o  respectivo  pagamento  ; 

9. o  Entregar»  até  o  dia  8  de  cada  mez,  os  papeis  relativos  á 
agencia  do  hospital ; 

10.  Orfwilsar  e  awesentar  ao  medico  inspector,  para  assi- 
gnar,  os  pedidos  de  todos  os  artigos  neceasarios  ao  hospital,  c 
registral-os,  bem  como  os  da  pharmacia^  no  livro  competente, 
onde  seriío  também  legalisados  pelo  mesmo  inspector ; 
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11.  Providenciar  para  qne  sejam  mantidos  em  rigoroso 
asseio  osntensilios  e  todas  as  dependências  da  repartição  a  seu 
cargo; 

12.  Organisar  o  mappa  do  gaz  consumido  no  hospital ; 

13.  Organisar  c  registrar  no  livro  próprio,  por  occasião 
de  deixar  o  cargo,  um  mappa  do  material  sob  sua  responsabi- 
lidade, mescionando  as  entradas  e  sahidas  e  os  motivos  das 
descargas  ; 

14.  Apresentar,  nas  datas  regulamentares  os  mappas  tri- 
menaaes  e  o  annual  da  carga  e  descarga  dos  artigos  perten- 
centes á  agencia ; 

15.  Organisar,  aíim  de  ser  assignado  pelo  inspector  do 
serviço  sanitário,  o  mappa  annual  de  carga  e  descarga  dos 
artigos  pertencentes  ao  hospital ; 

16.  Extrahir  e  conservar,  até  a  conferencia  do  mappa 
annual  de  carga  e  descarga,  cópia  das  ordens  do  dia  ou  detalhe 
da  Força  Policial,  que  se  referirem  a  cargas  e  descargas  de 
artigos  em  qualquer  das  repartições  do  hospital ; 

17.  Fazer  em  duplicata  e  apresentar  ao  medico  fiscal,  o 
Ibalancete  da  despeza  geral  mensalmente  feita  pelo  hospital, 
conforme  suas  especialidades,  devendo  tal  balancete  ser  acom- 
panhado dos  documentos  justificativos  da  despeza,  ctjgas  contas 
deve  conferir  para  serem  enviadas  á  Contadoria  até  o  dia  10 
de  cada  mez,  em  resgate  do  documento  a  que  se  refere  o 
art.  368 ; 

18.  Escripturar  como  devido  cuidado  e  deaccordo  com  os 
respectivos  modelos,  todos  os  livros  e  tal5es  a  seu  cargo  ; 

19.  Organisar  o  pret  das  gratificações  para  o  cozinheiro 
do  hospital  e  seu  ajudante,  receber  a  importância  respectiva  e 
fiizer  o  devido  pagamento  ; 

20.  Dar  parte  escripta,  quando  tomar  posse  do  logar,  do 
estado  em  que  encontrar  os  artigos  a  cargo  do  agente ; 

21 .  Nâo  entregar  artigo  algum  confiado  á  sua  guarda,  senão 
&  vista  de  documento  devidamente  legalisado  ; 

22.  Fazer  parte  da  commissão  encarregada  de  examinar  a 
Qualidade  e  quantidade  dos  géneros  remettidos  para  a  arreca- 
dação, assim  como  dos  que  passarem  de  uma  para  outra  quin- 
zena ou  de  um  para  outix)  mez  ; 

23.  Examinar  e  verificar  com  o  medico  de  dia  ao  hospital 
e  auxilio  do  cozinheiro,  os  géneros  remettidos  diariamente  pelos 
fornecedores  para  consumo  do  hospital ; 

24.  Participar  por  escripto  ao  medico  fiscal,  sempre  que 
forem  extraviados  ou  estragados  artigos  que  pertençam  á  sua 
carga,  informando  sobre  as  causas  dos  mesmos  extravios  ou 
estragos  e  indicando  os  responsáveis,  quando  os  houver  ; 

&.   Tratar  dos  enterros  dos  doentes  que  íállecerem  ; 

26.  Estar  presente  à  contagem  da  roupa  s^j^  <lo  hospital  e 
&  organizaçio  do  competente  rol,  no  qual  lançara  o  sen  confere^ 
assistindo  também  ao  recebimento  da  mesma  roupa,  quando, 
limpa,  for  apresentada  pelo  contractante ; 

27.  Dirigir  o  serviço  de  distribuição  de  dietas  aos  doentes ; 
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2S.  CoBserrar  sempre  em  a&a  poder  as  chaves  d*  aneea- 
daçSo. 

Art.  487.  Para  auxilial-o  no  serviço  e  especialmente  na 
guarda  e  cenerTacão  do  material,  o  ageoie  terá  o  1°  sargento 
enfermeiro-mór  e  mais  um  cabo  enfermeiro*  servindo  aqnelle  de 
ílel.  Um  e  outro  aerSo  responsáveis  pelos  objectos  que  lhos 
forem  entregues.  . 

Art.  488.  O  agente  do  hospital  fica  immediatanoente  s«b- 
ordinado  ao  inspector  e  fiscal  do  serviço  sanitário,  dos  quaes 
receberá  todas  as  ordens  relativas  ás  suas  obrigares. 

Art.  489.  O  cargo  de  agente  s6  poderá  ser  exercido  por  um 
mesmo  oílleial,  depois  de  seis  mezes  de  soa  ultima  agencia. 

DOS  AMANUENSES  DO    HOSPITAL 

Art.  490.  Os  amanuenses  do  hospital  seriLo  offlciaes  infe« 
riores  com  as  precisas  habilitações. 

Art.  491.  Ao  amanuense  do  hospital  incumbe : 

l.*"  Ter  a  seu  cargo  e  conservar  em  dia,  a  escripturação 
de  todos  os  livros  da  secretaria  do  hospital,  inclusive  o  de 
entradas  e  sahidas  de  doentes,  cegas  moléstias,  entretanto, 
serão  nello  registradas  pelos  médicos  encarregados  das  enfer- 
marias ; 

2.*'  Organisar  os  mappas  e  relações  que  deverem  ser  forne- 
cidos pela  secretaria  do  hospital,  bem  como  quaesquer  outros 
papeis  que  íbrem  exigidos  pelo  inspector  do  serviço  sanitário  ; 

3.^  Fazer  e  eípcdir  toda  a  correspondência  do  hospital, 
guardando  o  sigillo  necessário ; 

4.*  Archivar,  depois  de  convenientemente  emmaçados  e 
rotulados,  todos  os  papeis  pertencentes  á  secretaria ; 

õ.""  Velar  pela  guarda  e  conservado  dos  livros  e  do- 
cumentos existentes  na  secretaria,  nâo  os  confiando  a  pessoa 
alguma,  sem  auterisação  do  inspector  do  serviço  sanitário  e 
recibo  de  quem  os  pedir,  devendo  examinal-os,  logo  q«e 
sejam  restituídos,  afim  de  poder  informar  ao  mesmo  inspecter 
quando  verificar  que  nào  se  acham  no  estado  em  que  foram 
entregues. 

DO  ENFERBIEIRO-MÓR 

Art.  492.  O  cargo  de  enfermeiro-mõr  será  exercido  peb 
!<"  sargento  enfermeiro  mais  antigo 

Art.  493.  Incumbe  ao  enfermeiro-mór: 

1.^  Dirigir  os  enfermeiros  e  seus  ajudantoe  e  obrigal-os  ao 
exacto  eumprimeato  dos  seus  deveres ; 

2.^  Arrecadar  e  esoripturar  no  livro  próprio  o  fardamento 
e  tudo  mais  que  pertencer  aos  doentes  (|oe  entrarem  para  o 
hospital,  mencionando  no  verso  da  baixa  o  dinheiro,  Joías 
e  demais  objectos  que  o  doanto  trouxer  comsigo  a  nào  tive* 
rem  sido  incluídos  no  inventario,  sendo  esta  declara^  rubri* 
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<^ada  pelo  medico  de  dia  ao  hospital  e  lida  em  yoz  alta  ao 
doente; 

S.""  Restituir,  mediante  recibo  passado  no  Iítto  competente 
ou  declara^^  firmada  por  doas  testemunhas,  quando  alguma 
praça  nio  puder  escreyer,  tudo  quanto  nertencer  aos  doentes 
que,  restabelecidos,  obtiverem  alta  ;  tendo  igual  procedimento 
com  06  que  forem  removidos  para  outro  hospital,  si  para  tal 
receber  ordem  do  medico  inspector,  levando  neste  caso  o  recibo 
ou  declaração  á  rubrica  do  medico  fiscal ; 

4. <»  Entregar  ao  medico  fiscal,  para  terem  o  destino  conve- 
niente, todos  os  objectos  e  dinheiro  deixados  pelos  doentes  foUe- 
cidos  ou  removidos  para  outros  hospitaes,  salvo  o  disposto  na 
segunda  parte  do  numero  precedente,  ílizendo  no  uvro  de 
registro  a  necessária  declaração,  que  será  pelo  mesmo  medico 
rubricada ; 

5.^  Receber  do  agente  a  roupa  e  utensílios  necessários  ao 
serviço  das  enfermarias,  passando  o  competente  recibo,  que  será 
rubricado  pelo  medico  fiscal ; 

6.<»  Entregar  aos  enfermeiros,  mediante  recibo  rubricado 
pelo  medico  encarregado  da  respectiva  enfermaria,  a  roupa  e 
uteniilios  de  que  cada  um  precisar  ; 

7.^  Assistir  com  os  enfermeiros  e  ajudantes  destes  ás  visitas 
dos  facultativos,  quando  outro  serviço  não  os  inhiba  disso  ; 

8.*  Fazer  os  vales  geraes  das  dietas  e  extraordinários,  assim 
como  das  rações  de  etapa  para  os  officiaes  de  serviço,  apresen- 
tando-08,  antes  de  entregal-os  ao  agente,  ao  medico-fiscal,  para 
serem  conferidos  e  rubricados  ; 

9.^  Organizar  e  apresentar  ao  medico  fiscal,  para  ser  por 
este  conferido  e  assignado,  o  mappa  geral  do  movimento  das 
enfermarias; 

10.  Entregar  ao  amanuense  as  papeletas  dos  officiaes  e 
praças  que  tiverem  de  sahir  do  hospital,  afim  de  serem  archi- 
vadas,  depois  de  passadas  as  respectivas  altas  ; 

1 1 .  Assignar  nas  altas  o  inventario  do  fardamento  e  objectos 
que  pertencerem  aos  officiaes  e  praças ; 

\Z.  Dirigir  o  serviço  de  distribuição  de  dietas ; 

13.  Responder  pela  regalarídade  do  curativo  dos  doentes; 

14.  Não  sahir,  nem  consentir  que  o  façam  os  seus  subordi- 
nados, sem  provia  licença  do  medico  de  dia ; 

15.  Providenciar  sobre  a  substituição  do  enfermeiro  que 
obtiver  licença  para  sahir  do  hospital ; 

IC.  Nomear  por  escala,  diariamente,  um  enfermeiro,  para 
âear  ás  ordens  do  medico  de  dia  e  auxiliar  a  policia  do  estabe« 
lecimento ; 

17.  Nomear,  também  diariamente,  por  escala,  dous  qtmrtos 
4e  vigilantes  compostos  de  um  enfermeiro  e  um  servente,  para 
velarem  nas  enfermarias,  das  10  horas  da  noite  ás  6  da  manhã, 
e  prestarem  aos  doentes  os  serviços  de  ^ue  estes  necessi- 
tarem; 

18.  Encher  as  papeletas  de  aocordo  com  as  baixas,  entre- 
gando estas  ao  amanuense  para  serem  archivadas ; 

Ezeorthro  —  1905  34 


'£30  ▲«roa  DO  voDia  WMannmvo 

19.  Contar  em  presoDça  do  agente  a  lonpt  aiga  do  boa- 
pitai  e  organisar  o  competente  rol«  que,  depois  de  receber 
o  eonfisre  do  mesmo  agente  e  a  rabrioa  do  medico  fiscal,  en- 
tregará com  a  roupa  ao  oontractante  da  lavagem,  de  quem 
ezmrá  reoilx),  passado  no  talão  reapectiro  ;  e  receber  depois, 
ainda  cem  o  agente,  a  roapa  limpa,  que  deverá  confcrír 
9elo  rói ; 

âO.  Flfloalizar  com  assiduidade  todos  os  serrigos  de  seosr 
subordinados,  dando  parte  das  omissões  ou  íàltas  que  ofaserrar. 

Art.  494.  Ò  enfermeiro-mór  será  responsarei  nSo  só  pelo 
estrario  ou  estrago  dos  artigos  que  estiverem  a  seu  cargo, 
se  isto  succeder  por  descuido  seu,  como  também  pelas  fidtas 
commettidas  pelos  seus  subordinados,  das  quaes  souber  e  mú) 
der  parte. 

DOS  ENFERMEIROS 

Art.  495.  Cada  enfermaria  do  hospital  terá  um  !•  sargento 
enfermeiro,  e  os  cabos  enfermeiros  indispensáveis. 

Art.  496.  Ao  enfermeiro  incumbe: 

1  .^  Receber  e  aocommodar  convenientemente  os  doentes  que 
entrarem  para  a  sua  enfermaria,  fomeoendo-lhes  a  roupa  do 
hoqdtal,  na  occasiâo  em  que  o  enfermeíro-m6r  arrecadar  o  âur- 
damento  e  objectos  pertencentes  aos  mesmos  doentes  ; 

2.<>  Acompanhar  o  medico  encarregado  da  eníérmaria 
durante  as  visitas  diárias,  tomando  nota  dos  medicamestos  pre- 
scriptos  para  applical-os  pontualmente  nas  horas  mareadas ; 

3.^  Faser  os  curativos  que  pelos  facultativos  ou  peio  eáíbr- 
meiro-mór  lhe  forem  ordenados  ; 

4.0  Organizar  o  vale  diário  de  didtas  de  sua  enftrmaria  e 
entegral-o  ao  enfermeiro-mór,  depois  de  rubricado  pelo  medico 
encarregado  da  enfermaria ; 

5.^  Apresentar  ao  medico  encarregado  da  enfbrmaria  o 
mappa  diário  do  movimento  de  doentes  ; 

6.0  Faier  retirar  a  roupa  da  cama,  para  ser  lavada,  e 
o  colchSo  para  ser  exposto  ao  sol,  logo  que  fkUeoer  algum 
doente  e  o  cadáver  fôr  removido  para  o  respectivo  deposito,  e 
faa»T  queimar  o  colchão  em  presença  do  medico  de  dia  e  dedn* 
íéotar  a  roupa  antes  de  ser  lavada,  si  esMS  artigos  houverem 
servido  a  doentes  de  moléstia  contagiosa ; 

7.»  Receber  do  enfermeiro-mór,  passando  o  competente  re- 
cibo, toda  a  roupa  e  utensílios  necessários  ao  serviço  da  ett£»r^ 
maria,  ficando  iK>r  elles  responsável ; 

8.<>  Distribuir  as  dietas  aos  doentes ; 

9.«  Mão  permittir  que  entrem  na  enfermaria  fracas  ou 
paisanos,  sem  licença  do  medico  de  dáa  ; 

10.  Impedir  que  os  doentes  recebam,  sem  prescripç5«f  me* 
dicas,  alimentos  ou  bebidas  alcoólicas  de  qualquer  espécie  ; 

11.  Kão  sahir  do  hospital,  sem  licença  de  médios  de  dia, 
precedendo  informação  do  eníérmeiro-4Bdr  ; 
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1%.  Responder  pelo  estado  e  oonserra^  dos  artigos  qne 
estiyerem  sob  sua  guarda,  bem  como  por  qúalguer  irregulari- 
dade oteervada  no  servigo  que  lhe  iDoumbe. 

Art.  497.  Os  cabos  ou  soldados  enfermeiros  cumprinU)  as 
ordens  dos  enfermeiros  em  todo  o  serviço  e  os  substituem  em 
suas  faltas  ou  impedimentos. 

CAPITULO  XXII 

DO  AUDITOR 

Art.  498.  o  auditor  íUnccionará  nos  conselhos  de  guerra 
Instaurados  na  Forga  Policial,  excepto  nos  que  forem  convo- 
cados para  julgar  a  deserção  de  praças  de  pret,  caso  em  que 
aerá  substituído  por  um  capitão. 

Art.  499.  No  conselho  de  guerra  incumbe  ao  auditor  : 

l.^"  Fisoaliiar  a  marcha  do  processo,  no  tocante  á  obser- 
vância das  disposições  leeaes  e  regulamentares ; 

2.^  Auxiliar  o  juiz  Interrogante  na  inquiri(^  das  teste- 
munhas e  interrogatório  do  réo  ; 

3.*  Dirigir  o  escrivão  nos  trabalhos  de  escripta  dopro- 


4.<»  Communicar-se,  de  ordem  do  presidente  do  conselho, 
com  as  autoridades  militares  ou  civis,  no  sentido  de  obter  dili- 
gencias que  evitem  delongas  na  marcha  do  processo  ; 

5.<»  Ter  os  autos  sob  sua  guarda  e  responsabilidade,  desde  a 
primeira  reunião  do  conselho  até  o  encerramento  dos  trabalhos 
6  remessa  do  processo  à  autoridade  competente ; 

6.^  Responder  por  escripto,  dentro  de  vinte  e  qnafeo  horas, 
4  allegação  feita  pelo  róo  de  incompetenda  do  conselho  de 
guerra,  |Ãra  conhecimento  da  aocnsaçao ; 

7.*  Não  confiar  aos  réos  ou  seus  advogados  os  autos  do  pro- 
cesso, senão  para  a  extrao^,  em  soa  presença,  de  apontamentos 
necessários  ã  defesa  ; 

8.«  Dirigir  a  organização  do  processo  e  rubricar  os  reiq^ 
etivos  termos,  bem  como  as  folhas  dos  antes  ; 

9.^  Riscar  as  folhas  em  branco  intensaladas  nos  autos  4o 
oimselho,  conservando  em  branco  as  que  se  seguirem  ao  termo 
de  encerramento  e  remessa  do  processo ; 

10.  Escrever  a  sentença  do  conselho. 

Art.  500.  Ao  auditor  compete  ainda: 

1  .<>  Informar  os  requerimentos  sobre  conoessiode  menagem, 
&zendo  a  classifica^  do  crime  e  dizendo  a  pena  ^oe  lhe 
florreqponde; 

2.«  Advogar,  no  fOro  commum,  os  interesses  dos  oflkiaes  e 
paaagss,  quando  submettidos  a  processo  criminal  por  delictos 
commettidos  no  exercido  de  suas  íúncçôes  ; 

3.»  Advogar  os  interessas  da  Força  PoÚciaL 

4.«  Preparar  e  julgar  os  processos  de  justifloagãe  de  non- 
tepio,  meio  soldo,  pensões,  etc,  ; 
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5.«  Informar  sobre  questões  de  direito,  que  se  prendam  â 
administração  da  Porca  Policial. 

Art.  501.  O  auditor,  nos  impedimentos  excedentes  de  am 
mez,  será  substituído  por  um  outro  bacharel  ou  doutorem 
direito,  nomeado  pelo  Ministro  da  Justiça,  sobre  proposta  do 
commandante  da  Força  PoliciaJ. 

SECÇÃO  m 
CAPITULO    XXIII 

DOS    REGIMENTOS 
DO   COMMANDANTB 

Art.  502.  O  commandante  do  regimento  é  a  principal  au- 
toridade deste  e  como  tal  responsável  pela  sua  administraç&o  e 
disdplina  e  pela  obsenrancia  das  ordens  emanadas  das  autori- 
dades competentes. 

Art.  503.  Ao  commandante  do  regimento  oompete: 

l.«  Corresponder-se  directamente  com  o  commandante  da 
Força  Policial  ou  com  qualquer  outra  autoridade,  quando  assim 
convier  ao  serviço  publico; 

2.*  Velar  pela  boa  conservação  do  quartel  e  de  todo  o 
material  do  regimento; 

S.^"  SatisÊLzer  as  requisições  feitas  pele  chefe  de  policia  e 
seus  delegados,  de  pessoal  do  regimento  para  serviço  policial 
extraordinário  e  urgente,  dando  conhecimento  disso  immediata- 
mente  ao  commandante  da  Força  Policial ; 

4.^  Não  admittir  que  os  officiaes  e  praças  do  regimento 
usem  de  uniformes  que  não  sejam  os  do  plano  adoptado ; 

5.«  Observar  cuidadosamente,  tanto  a  capacidade  como  os 
defeitos  de  cada  um  dos  seus  commandados,  d9lo  somente  para 
sua  sciencia»  ma«  também  para  que  possa  prestar  com  jus- 
tiça e  exactidão  as  informações  ^ue  forem  necessárias ; 

6.9  Dar  conhecimento  aos  offlciaes  e  officiaes-iníbriores  das 
níbrmações  que  prestar  sobre  a  conducta  de  cada  um,  afim 
de  que  aquelies  que  tiverem  procedido  incorrectamente  pofisam 
corrigir-se  dos  defeitos  apontados; 

7.<»  Esforçar-se  para  que  os  oâSciaes  e  praças  adquiram 
perfeito  conhecimento  dos  seus  deveres  e  os  cumpram  estricta- 
mente,  providenciando  no  sentido  de  lhes  ser  ministrada  fre- 
quentemente a  necessária  instrucçSo  pratica  e  profissional ; 

8.^  Fazer  observar  o  maior  respeito  e  subordinação  entre 
os  officiaes  e  praças; 

9^*  Punir  os  offlciaes  e  praças  pelas  íkltas  disciplinares 
que  commetterem; 

10.  Attender  ás  reclamações  de  todos  os  seus  subordisados, 
quando  forem  justas  e  couberem  na  sua  alçada ; 
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11.  Inspeooionar  íireqaentemente  os  oorpos  ou  batalhões 
e  as  diversas  repartições  e  dependências  do  regimento,  bem 
como  as  estações  e  postos  policiaes  servidos  por  offlciaes  e 
praças  do  sen  commando ; 

12.  Prover  os  postos  de  offieiaes-inítoriores  e  das  demais 
praças  graduadas  nos  termos  deste  regalamento; 

13.  Classificar  os  sargentos  de  fileira,  os  mnsícos,  cometas 
clarins  e  tambores ; 

14»  Transferir,  dentro  do  regimento,  praças  de  uma  para 
outra  companhia  ou  esquadriLo,  a  pedido  ou  a  bem  do  serviço  ; 

15.  Dar  parte  ao  commandante  da  Força  Policial  e  trans- 
mittir  as  que  lhe  forem  dirigidas,  de  fectos  oocorridos  com 
ofiloiaes  e  praças,  quando  tenham  de  ser  resolvidos  pelo  mesmo 
commandante ; 

16.  Prestar  ao  commandante  da  Força  Policial,  informações 
escriptas  com  os  esclarecimentos  que  pnder  oolher,  sobre  foctos  de 
certa  gravidade,  em  que  se  hajam  envolvido  offlciaes  ou  praças 
do  íregimento,  e  que  tenham  sido  noticiados  pela  imprensa ; 

17.  Publicar  em  ordem  do  dia  os  alistamentos  de  praças 
e  os  engajamentos  mandados  verificar  pelo  commandante  da 
Força  Policial,  as  promoções,  transferencias,  baixas  de  posto, 
exclusões,  e,  finalmente,  tudo  que  alterar  para  mais  ou  para 
menos  o  pessoal  e  os  animaes  do  regimento ; 

18.  Nomear  conselho  de  investigaçUo,  quando  receber 
parte  sobre  actos  criminosos,  conselho  de  guerra  para  julgar 
das  deserções  de  praças,  e  conselho  de  disciplina  para  veri- 
ficar a  má  condueta  ou  inaptidão  dos  offlciaes-inferiores ; 

19.  Nomear,  quando  julgar  necessário,  um  ou  mais  offi- 
cíaes  jMuu  syndicar  de  faltas  attribuidas  a  ofiSoiaes  ou  praças 
do  regimento; 

20.  Nomear  mensalmente  um  offlcíal  subalterno  para  ex- 
ercer o  cargo  de  agente  do  rancho  do  regimento  ; 

21.  Ássignar  os  pedidos  de  todos  os  artigos  necessários 
ao  regimento  que  tenham  de  ser  fornecidos  i^la  assistência 
do  material,  e  bem  assim  as  gulas  dos  que  tiverem  de  ser 
recolhidos  á  mesma  reparti(^ ; 

22.  Mandar  attender  pela  arrecadação  geral  do  regi- 
moito,  por  meio  de  despacho  lançado  nos  pedidos,  os  artigos 
de  que  precisarem  os  corpos  ou  batalhões  e  as  diversas  re- 
partições; 

23.  Não  ordenar  despeza  algnma,  asm  autorização  do 
commandante  da  Forca  Policial,  sabro  as  dos  destacamentos  que 
não  tiverem  fornecedor,  as  de  supprlmento  de  géneros,  quando 
os  íbmecedores  deixarem  de  satisíaier  os  pedidos  ou  de  substituir 
a  tempo  os  rejeitados,  as  que  correrem  por  conta  da  caixa  da 
musiea  e,  finalmente,  as  de  natureza  urgente  em  beneficio  do 
serviço; 

24.  Enviar  ã  Contadoria,  no  primeiro  dia  útil  d0  eada  mez 
a  folha  dos  vencimentos  dos  offlciaes;  até  o  dia  6,  as  relações  de 
vencimentos  das  praças,  e  até  o  dia  10  oe  vales  de  flBnecimento 
e  mappas  de  distribuição  de  géneros  e  de  forragens ; 
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25.  Enviar  á  Contadoria,  atô  o  dia  10  de  cada  mex^  as 
contas,  rubricadas  pelo  major  fiscal,  das  despezas  feitas  paio 
regimento,  de  coníòrmidade  com  o  art.  368,  flBaendo-as  acon^ 
panhar  de  am  balancete  explicativo,  que  aassignará ; 

2ô.  Participar  ao  oommandante  cia  Força  Polidal»  quando 
qualquer  forneosdor  incorrer  em  multa ; 

27.  Contractar  o  fornecimento  do  rancho  ás  praças  do  re^ 
gimento,  destacadas  nas  estações  e  postos  policiaes ; 

28.  Contractar  a  musica  do  regimento,  por  intermédio  do 
respectivo  inspector  e  com  approva^  do  commandimte  da 
Força  Policial ; 

29.  Nomear,  á  sua  escolha,  dentre  os  ofSciaes  do  Tegt» 
mento,  o  inspector  da  banda  de  musica ; 

30.  Nomear  officiaes  subalternos  de  sua  confiança  para 
exercerem  interinamente  os  togares  vagos  de  quartel-mestre  e 
ajudante,  secretario,  submettendo  o  acto  á  approvaçSo  do 
commando  da  Força  Policial,  a  quem  enviará  proposta  para  o 
provimento  ellèctivo  destes  cargos,  desde  que  tenha  verifioado 
as  habilitações  e  capacidade   dos  officiaes  escolhidos  ; 

31.  Nomear,  dentre  os  officiaes  e  praças  do  legiíoaento  de- 
vidamente habilitados,  os  respectivos  instruotores  ; 

32.  Mandar  reinduir  as  praças  desertoras  que  se  a^resan» 
tarem  ou  forem  capturadas; 

33.  Ordenar  a  exclusão  das  praças  que  desertarem  e  das 
que,  tendo  condoído  o  tempo  de  serviço,  n&o  deverem  on 
não  desejarem  continuar  alistadas,  bem  como  dos  cavallos 
e  muares  que  morrerem  ou  forem  vendidos  em  hasta  pn- 
bUca; 

34.  Mandar  organizar  e  assignar  o  termo  de  desar^  das 
praças  que  commetterem  esse  crime  ; 

35.  Assignar  e  rametter  ao  commando  da  Foiça  Polidal, 
até  as  11  horas  do  dia,  o  ma]^a  diário  do  regimeoto»  bem  coma 
uma  parte  diária  das  ocourrendas  havidas  nos  quartéis,  esta- 
ções, postos,  etc, ,  e  que  devam  ser  conheddas  por  aquaUa  auto- 
ridade ; 

36.  Enviar  ao  oommandante  da  Força  Policial,  até  o  dia  31 
de  janeiro  de  cadaanno,  um  mappa  da  carga  gerai  do  regimento» 
espeoificando  as  cargas  e  descargas  feitas  durante  o  anoo,  e  outro 
mappa  do  íSu*damento  recebido  e  distribuido  ás  praças  durante 
o  anno  e  do  que  ficar  existindo  em  arrecadação  a  3i  de  dezen^rot 
e  bem  assim  os  ajustes  de  contas  de  fardamento  dos  oorpos  on 
batalhões ; 

37.  Enviar  também  ao  commando  da  Força  Policial*  até  a 
mesma  data,  os  demais  papeis  annuaes  do  regimento ;  ató  o  dia 
10  de  cada  mea  os  mappas  e  relações  mensaesr  inclusive  a  das 
alterações  ocoorridas  no  regimento  com  o  madioo  ahi  em. 
serviço,  e  até  31  de  julho  as  folhas  de  conductados  officiaes  e 
offidasB  inferiores  do  regimento ; 

38.  Rametter  igualmente  ao  commandante  da  Força  Poli- 
dal,  na  époaa  ^e  por  este fôr designada,  um  relatório  Mmuala 
circumstanciado  do  movimento  geral  do  CTglmento ; 
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39.  €k)xiyocar  e  presidir  as  sessões  do  conselho  administra 
tivo  da  caixa  da  musica  do  regimento,  enviando  até  o  dia  10  de' 
cada  mez«  ao  commandante  da  Força  Policial,  o  respectivo  ba- 
laneefte,  competentemente  documentado  e  acompanhado  do  saldo 
a  ser  recolhido  á.  Contadoria ; 

40.  Assigoar  e  rubricar  as  fés  de  offlcios  e  certidões  de 
assentamentos  que  forem  extrahidas  dos  livros  respectivos  ; 

41.  Ordenar  o  desconto  no  soldo  dos  officiaes  ou  praças  do 
re^mentoda  importância  dos  artigos  que,  sem  motivo  justifi- 
cado. Inutilizarem  ou  extraviarem ; 

42.  Ordenar  a  descarga  dos  artigos  pertencentes  ao  regi- 
mento, que  íbrem  extraviados,  fazeado  recolher  k  respectiva 
arrecadação  geral  os  qua  estiverem  imprestáveis,  afim  de  serem 
opportmÀmeoie  examinados  por  uma  commiss&o,  ciya  nomea- 
ção requisitará  do  commando  da  Força  Policial ; 

43.  Rubricar  os  livros  de  sua  secretaria,  assignando  os 
termos  respectivos,  de  accordo  com  os  modelos  em  vigor  ; 

44.  Visitar,  quando  julgar  convoniente,  as  enfermarias 
onde  estiverem  em  tratamento  officiaes  ou  praças  de  seu  raffi- 
mento^  afim  de  attender,  quando  for  possível,  a  qualquer  recua- 
mação  que  lhe  fizerem ; 

45.  Não  re&irar  força  dos  quartéis,  sem  prévia  ordem  do 
oommandante  da  Força  Policial,  salvo  no  caso  previsto  no  n.  3 
deste  artigo ; 

46.  Conoeder  dispensa  do  serviço,  dentro  dos  limites  mar- 
cados neste  regulamento,  aos  officiaes  e  praças  do  seu  regimento; 

47.  Ck>nceder  aos  officiaes  e  praças  de  seu  commando  per- 
missão para.  usarem  luto ; 

48.  Fazer  parte  do  conselho  administrativo  da  Força 
Policial  ; 

49.  Encaminhar,  devidamente  informados,  os  requeri- 
mentos, queixas  ou  r^resentações  dirigidas  á  autoridade  supe- 
rior por  officiaes  e  praças  do  regimento ; 

50.  Bfaudar  desarraachar  as  praças  de  pret  que  estiverem 
nas  condições  estabelecidas  neste  regulamento  ; 

5U  Concederás  praças  de  pret  licença  para  se  casarem, 
dentro  dos  limites  estabelecidos  pelo  oommandante  d&  Força 
Policial ; 

Sâ.  Mandar  sabstàtnir  os  offleiaes  e  praças  do  vegimento , 
àmttfíâM  Bas  estações  e  posto»  poticiaeB,  prevenindo  o  comman- 
dante  da  Força  Poticial,  quando  a  substituição  fôr  de  ofileiaes 
ou  d»  toio  o  destacamento  ; 

53.  Prestar  aos  chefes  de  repartições  ou  regimento  as  in« 
íbrmações  que  no  interesse  do  serviço  publico  lhe  forem  solici- 
tadas. 

Art.  504.  Para  o  piavhnento  efiSsotivo  dos  cargos  de  aju- 
dante, quartel-msetre  e  secretario,  não  deve  o  oommandante 
intaría^do  regimento  apresentar  proposta,  sem  aequiesoencia 
do  aoBimandairte  e&otivo,  q;aando  este,  por  qualquer  oiroum^ 
ft(UMía,.estiver  aftatado  do  commaooulo. 
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Ari.  505.  O  commandaate  do  reginiBaio  aori  sabitttaido 
nai  snas  faltas  on  impedimantos  pelo  respocttTo  m^ioir  teal. 

Art.  506.  O  oommaodante  do  regimeiito«  sempre  que  Í5r 
poflsiTel,  terá  resideneia  no  quartel, 

DO  MAJOR  FISCAL 

Art.  507.  O  mi(jor  fiscal  é  respoosaTel  perante  o  eommaa- 
dante  do  regimento  por  todo  o  serrico  qoe  a  este  couber. 

Art.  508.  Incombe  ao  major  fiscal : 

I.o  Ter  completo  conhecimento  da  instroeção  pratica  da 
arma  a  que  pertencer»  bem  como  da  legisla^  em  Tigôr  nm 
Força  Policial  e  do  systema  de  esoriptnraçSo  neUa  adopUdo. 
'  Imente  na  parte  referente  aos    regimentos  oa  bat»- 


2.<>  Observar  e  fazer  cumprir  oom  exactidio  e  pontualidade 
as  ordtons  geraes  e  instnicções  relativas  ao  serviço  do  r^gimanto, 
corrigindo  as  Mtas  que  encontrar  e  participando  immediata- 
mente  ao  commandande,  quando  fôr  neoessaria  a  intervenção 
deste; 

3.^  Inspeccionar  escrupulosamente  a  escripturaçSo  da  casa 
da  ordem,  arrecadação  gõral,  agenda,  companhias  on  esqaa- 
drSes,  eto.,  providenciando  para  que  est^a  sempre  em  diae 
»4a  feita  com  a  maior  regularidade,  sendo  responsável  pela 
exactidão  de  todos  os  papeis  sujeitos  k  sua  flscalizatfo  e  ao 
seu  visto; 

4.0  Rubricar  os  livros  a  cargo  da  casa  da  ordem,  arrasa- 
dação  geral,  agencia,  companhias  ou  esquadries,  e  ootros  indi- 
cados nos  modelos  em  vig6r,  assignando  os  competentes  termas 
de  encerramento; 

5.«  Conferir  as  folhas  e  relaçOes  de  vencimaatos,  pedidos, 
mappas,  escalas,  prets,  guias,  ajustes  de  contas  e  todos  os 
demais  papeis  que,  de  conformidade  oom  os  modelos  em  uso  na 
Força  Policial,  deve  rubricar  ; 

6.«  Mandar  ozf  SQ^Bh^f  oonferir  e  assignar  a  esoala  do  ser- 
viço e  alterações  dtos  oflkxaes,  a  qual  entregará  á  secretaria 
até  o  dia  8  de  cada  mez ; 

7.«  Rubricar  todas  as  contas  das  despezas  feitas  pelo  regi- 
mento, bem  como  os  vales  de  dinheiro  para  os  destacamentos; 

8.^  Inspeccionar  assiduamente  todas  as  dependências  do 
quartel,  especialmente  o  rancho,  alojamentos,  arrecadações  e 
cavallariças,  bem  como  as  estações  e  postos,  íàzendo  as  suas 
visitas  em  horas  incertas,  afim  de  verificar  si  os  dilferentes 
serviços  lâo  feitos  com  a  devida  regularidade; 

0.«  Escalar  os  oflSoiaes  precisos  para  o  serviço,  orxaiiinr 
e  assignar  o  detalhe  diário,  de  aoooroo  com  as  ordens  do  oom- 
maadante,  fazendo«o  registrar  no  livro  respectivo  ; 

10.  Guiar  os  offidlaes  no  cumprimento  de  seus  deverss, 
particularmente  na  aoqnisiçio  dos  oonheoiniantos  peonliares 
á  sua  arma  e  ao  serviço  policial,  e  providenciar  para  que  os 
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inferiores  e  praças  conheçam  também  as  soas  obrlgaçGes,  se- 
gmido  as  circomstanclas  em  que  se  acharem  ; 

11.  Propor  ao  oommandante,  as  modiftcac5es  que  julgar 
conTenientes  ao  serviço  do  regimento,  tendo  em  Tista  que  não 
sejam  contrarias  às  prescripçOes  deste  regulamento  ou  ás  ordens 
de  autoridade  superior ; 

12.  Fiscalizar  o  serviço  das  rondas,  patrulhas,  guardas  e 
instrucçio  pratica  do  regimento,  providenciando  para  que  iC|ja 
íbito  de  acoordo  com  as  ordens  geraes  e  particulares  deste ; 

13.  Auxiliar  o  commandante,  de  modo  que  não  haja  omissão 
ou  irregularidade  no  serviço  ; 

14.  Responder  pela  pontualidade  das  formaturas  geraes  do 
regimento  eoem  assim  pela  execução  geral  de  todos  os  exerci- 
flios,  que  seião  feitos  sob  sua  direcção,  quando  não  estiver  pre- 
sente  o  commandante  ; 

15.  Não  permittir  que  entrem  para  as  arrecadações,  gé- 
neros alimentioios  ou  forragens  e  ferragens  que  não  s^am  de 
boa  qualidade,  para  o  que  os  examinará  previamente  em  com- 
wnhia  dos  officiaes  de  que  trata  o  art.  597  e,  depois  de  veri- 
ficar a  sua  quantidade,  íará  lavrar  no  talão  de  vales  qoinzenaes 
o  competente  termo,  que  será  por  todos  assignado  ; 

16.  Verificar  nas  arrecadações,  conjuntamente  com  os 
mesmos  ofllciaes,  a  quantidade  e  estado  dos  géneros,  forragens 
e  ferragens  que  passarem  de  uma  para  outra  quinzena ; 

17»  Assistir  também  á  entr^  dos  géneros,  forragens 
e  ferragens  existentes  nas  arrecadações,  no  que  se  (krá  acom- 

rliar  dos  offlciaes  a  que  se  refere  o  art.  597  e  bem  assim  á 
material  da  agencia,  quando  o  agente  for  substituído,  ru- 
bricando nos  livros  respectivos  os  mappas  que  este  apresentar 
ao  seu  substituto ; 

18.  Ter  a  seu  cargo  uma  grade  para  abonar  o  numero  de 
etapas  das  praças  e  outra  para  o  abono  das  raçSes  de  forragens 
dos  animaes,  de  conformidade  com  as  alterações  publicadas  em 
ordem  do  dia  ou  detalhe,  afim  de  poder  fiscalizar  diariamente 
as  grades  e  vales  da  agencia  e  das  companhias  ou  esqua- 
drões; 

19.  Mandar  fiizer  oe  toques  especiaes  para  as  formaturas 
e  os  demais  que  forem  neoeissarios ; 

20.  Vigiar  attentamente  o  comportamento,  aptidão  e  de- 
feitos  dos  offloiaes  do  regimento,  intervindo  com  a  sua  autori- 
dade, ou  recorrendo  á  do  commandante,  quando  fôr  mister 
cohibir  Qualquer  abuso ; 

21.  mspeeoionar,  sempre  que  fôr  possível,  os  destaca- 
mentos antes  de  marcharem,  e  assistir  ás  paradas  das  guardas 
ou  de  outras  forças  que  tenham  de  sahir  dos  quartéis ; 

22.  Ckirrigir,  em  oocasião  de  exercício  ou  formatura, 
qualquer  erro  que  observar,  sem,  entretanto,  perturbar  as 
vozes  do  commaiido ; 

23.  Apresentar  o  detalhe  diário  ao  commandante,  antes  de 
poblictdo,  não  o  podendo  alterar  depois,  sem  ordem  da  mesma 
autoridade ; 


J 


538  ACTOS  DO  PQDSB  BXBCDTIYO 

24.  Providenciar  para  qne  se  congerve  afflxada  na  gala  das 
ordens  e  no  estado-maior  uma  relação  das  residências  de  todos 
08  offlciaes  do  regimento  ; 

25.  Informar-se  enidadosamente  de  todas  as  iáltas  eom>- 
mettidas  por  offlciaes  oa  pragas  do  regimento,  afim  de  prestar 
ao  commandante  os  necessários  esclarecimentos ; 

26.  Verificar  o  motivo  do  estrago  oa  extravio  de  artigos 
pertencen^>es  ao  regimenta  e  informar  ao  commandante  paaca 
tomar  as  providencias  que  se  tomarem  precisas ; 

27.  Escalar  os  offlciaes  que,  com  o  commandante  de  com- 
panhia ou  esquadrão,  devem  fazer  o  inventario  doa  artigos 
extraviados  pelas  pragas  qne,  não  estando  destacadas,  se  aosen- 
tarem  illegaimente ; 

28.  Nomear  a  commissão  qne  deve  inventariar  os  objectos 
deixados  pelos  offlciaes  do  regimento,  qne  íklieoerem  e  não 
tiverem  íkmiiia ; 

29.  Prendir  ao  leilão  de  que  tratam  os  arta»  2ãft,  257 
e  814; 

30.  Fazer  parte  do  conselho  administrativo  da  caixa  da 
musica  do  regimento  ; 

31.  Visar  as  receitas  passadas  pelos  médicos  da  Força 
Poiiciai  ás  praças  do  regimento  e  ãs  suas  £amiLias«  qoando  não 
íorem  da  competência  do  chefe  de  corpo  ou  batalhSo  ; 

32.  Visitar  as  enfermarias,  onde  estiverem  em  tratamento 
offlciaes  ou  praças  do  regimento,  transmittindo  ao  comman- 
dante as  reclamações   que  porventura  lhe  forem  feitas ; 

33.  Assignar  e  apresentar  ao  commandante  o  mappa  diário 
do  regimento. 

Art.  509.  O  maior  fiscal  será  sabsiitaido  em  suas  íHltas  osr 
impedimentos  pelo  chefe  de  corpo  ou  batalhão  mais  antigo  do 
regimento, 

Art.  510.  O  major  fiscal  deve  residir  no  qnartel  ou  em  suas 
immediaçoes,  sempre  que  fdr  posãiveh 

DO   AJUDANTE 

Art.  611  •  O  ajudante  do  regimento  é  o  assistente  immediato 
do  major  fiscal  em  todos  os  serviços  que  a  este  evâo  aUbotos. 

Art.  512,  Ao  ajudante  do  regimento  incumbe  : 

1  .<»  Commandar  o  eirado  menor  do  regimento  ; 

2.  «Vigiar  com  escrupuloso  cuidado  tudo  que  ocoorrer  no 
regimento  e  providenciar,  quando  estiver  na  soa  alçada*  para 
sanar  as  DUtas  ou  irregularidade?  qne  observar,  reeovrenào  ao 
major-fiscai  e,  na  ausência  deste,  ao  conunandante,  quando  Í5r 
ncoossaria  ã  interven^  de   qaaiqner  destas  antorldades ; 

3.»  Ter  perfeito  conhecimento  da  legislação  em  vigor  na 
Força  Policial,  da  instrucção  pratica  de  soa  arma  e  de  timas  ai 
ordens  relativas  ao  swiço  próprio  do  regimento ; 

4.»  Gonlieoer  também  a  esertptnraçio  gonUr  do  regiasato». 
especialmente  a  parte  que  estiver  a  seu  cargo ; 
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5.®  iDBtrair  os  officiaes  inferiores  do  estado  menor  em  todas 
as  soas  obrigações,  referentes  não  só  aos  diversos  serviços 
diários,  mas  também  aos  exercidos  militares  da  arma  respe- 
ctiva; 

6.0  Fiscalizar  e  responder  pelo  asseio,  uniformidade  e 
postara  militar  de  todas  as  praças  de  pret  do  estado  menor  do 
regimento; 

7. » Mandar  conduzir  ao  logar  designado  para  a  parada  geral 
diária,  o  pessoal  do  regimento  que  tiver  sido  escalado  para  o 
serviço  de  guarnição  e  outros,  para  o  que  ordenará,  fazer  os 
toques  necessários,  prevenindo  o  offlcial  de  estado-maior  ; 

8. «Passar  revista  a  todas  as  guardas,  piquetes,  de:$taca- 
mentos,  patrulhas  e,  em  geral,  a  todas  as  praças  que  entrarem 
de  serviço,  antes  de  serem  mandadas  para  os  seus  destinos ; 

9.«  Rondar  frequentemente  as  estações,  postos,  guardas  e 
patrulhas,  participando  qualquer  falta  ou  irregularidade  que 
notar; 

10.  Escalar  o  serviço  dos  officiaes  inferiores,  cabos  de 
esquadra,  cornetas  ou  clarins  e  tambores  e  ter  uma  escala  dos 
officiaes,  afim  de  poder  designar,  na  ausência  do  major  fiscal, 
aquelle  a  quem  competir  qualquer  serviço  que  se  torne  preciso, 
dando  disso  conhecimento  ao  major,  logo  que  este  chegue  ao 
quartel ; 

11.  Procarar  conhecera  conducta  civil  e  militar  de  todos 
os  officiaes  inferiores  do  estado-menor  e  concital-os  ao  exacto 
cumprimento  de  seus  deveres ; 

12.  Verificar  diariamente,  pelos  mappas  dos  corpos  ou  ba* 
talhões,  a  força  prompta  de  cada  um,  afim  de  poder  escalar  os 
serviços  que  estiverem  a  cargo  do  regimento ; 

13.  Reunir  todas  as  partes,  relações  e  mais  papeis  que 
tenham  de  ser  presentes  ao  ms^or,  notando  as  alterações  que 
se  derem  e  particularmente  aquellas  que  ,  forem  objecto  de 
detalhe ; 

14.  Ter  sob  soa  guarda  o  archivo,  moveis  e  utensílios  da 
sala  das  ordens  e  velar  pela  sua  boa  conservação ; 

15.  Copiar  diariamente  e  á.  hora  determinada,  o  detalhe 
da  Força  Policial  e,  depois  de  o  ler  ao  commandante  e  major 
fiscal,  organizar  com  este  o  detalhe  do  regimento,  que,  com 
a  sua  assistência,  será.  depois  dictado  pelo  sargento-ajuoante  aos 
sargenteantes  das  companhias  ou  esquadrões  e  aos  officiaes  in- 
feriores para  esse  fim  enviados  pelas  estações  e  postos  i>olieiae8 ; 

16.  Remetter  copias  das  ordens  do  dia  e  detalhes  do  regi- 
mento aos  commandantes  das  estações  e  postos  policiaes  que 
não  puderem  mandar  copial-os,  por  se  acharem  em  pontos 
muito  afiistados  do  quartel ; 

17»  Apurar  com  antecedência,  em  occasião  de  exercícios 
on  formaturas  geraes,  pelos  mappas  diários  dos  corpos  oa  ba- 
talhões, todo  o  pessoal  promnto  no  regimento,  verificando  em 
seguida  si  essa  apurai  comoina  com  os  mappas  da  íòrça,  apre- 
sentados pelos  mesmos  corpos  ou  batalhões,  dando  parte  ao 
major  desenganos  ou  omissões  que  encontrar; 
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18 .  Retirar,  com  a  devida  anteGedeDeia,em  formataras  ge* 
raes,  de  omaa  para  outras  oompanhias  oa  esquadrões,  enteodeo- 
do^se  prôYiamente  com  os  ehefes  dos  respectiTos  oorpo8,ou  liata- 
Ihões,  as  praças  qae  forem  neoessarias,  de  modo  a  ficarem  todas 
as  companhias  oa  esquadrões  com  igual  numero  de  filas,  man- 
dando antes  do  toqoe  de  awxnçar^  tocar  pontoi  ao  alinhammUo^ 
e  íázendo-os  tomar  as  distancias  necessárias  para  suas  compa- 
nhias ou  esquadrões,  findo  o  que  participará  ao  fiscal,  de  quem 
receberá  ordem  para  mandar  fazer  aquelie  toque; 

19.  Velar  por  que  haja  o  maior  escrúpulo  e  exactidio  na 
escripturaçSo  dos  livros  da  casa  da  ordem  e  na  organizaçio  da 
todos  os  mappas,  relações  e  mais  papeis  que  tenham  de  sor 
fornecidos  pela  mesma  repartição ; 

20.  Nfto  permlttir  que  os  cornetas,  clarins  ou  tambores 
alterem  os  toques  estabelecidos  nas  respectivas  ordenanças ; 

21.  Prender  qualquer  praça,  sempre  que,  a  bem  da  disci- 
plina, for  necessário,  dando  logo  parte  ao  major  fiscal  e  pre- 
venindo o  chefe  do  corpo  ou  batalhSo ; 

22.  Instruir  as  praças  de  pret  do  estado-menor  no  modo  de 
íázer  as  continências  militares  com  ou  sem  armas ; 

23.  Ser  activo,  vigilante  e  dedicado  no  ezercioio  de  suas 
ftocções,  de  modo  a  estar  sempre  prompto  em  todas  as  ocoa- 
siões  necessárias,  sendo  o  primeiro  a  apresentar-se  para  as  for- 
maturas geraes  do  regimento ; 

24.  Entregar  á  secretaria,  afim  de  serem  archivados,  os 
documentos  que  tiver  recebido  e  cujoe  despachos  já  tenha  cum- 
prido, e  bem  assim  os  mappas  diários,  partes  de  estado-maior, 
roteiros  e  todos  os  demais  papeis  que  devam  ser  aroliivados  na 
mesma  reparti^  ; 

26.  Organizar  o  mappa  da  força,  sempre  que  houver  ardem 
de  formatura  geral  do  regimento; 

26.  Apresentar  proposta  para  o  provimento  das  vagas  do 
estado*menor  do  regimento ; 

27.  Fiscalizar  a  instruo^  pratica  ministrada  ás  praças 
nas  escolas  de  recrutas ; 

28.  Fiscalizar  o  s^viço  interno  e  externo  do  regimento. 
Art.  513,  O  ajudante,  em  seus  impedimentos  ou  fiUtas,  será 

substituído  pelo  capitio  do  regimento,  mais  antigo. 

Art.  514.  O  ajudante  deve  residir  no  quartel  e,  quando 
ifito  nSo  seija  possível,  em  soas  immediaGões. 

DO  QUARTBL-MESTRB 

Art.  515.  O  quartel-mestre  será  escolhido  pelo  conmuuH 
dantedo  regimento,  dentre  os  tenentes  de  sua  confiança. 

Art.  516.  Ao  quartel-mestre  Incumbe: 

I*.  Ter  a  seu  cargo  a  arrecada^  geral  do  armamentot  ar- 
relamento,  equipamento,  íkrdamento  e  utensílios,  cuidando 
em  que  todos  os  artigos  se  conservem  perfeitamente  asKiados  e 
seJam  guardados  convenientemente,  de  tal  sorte  dispostos 
sejam  guardados  oonvenlentemente,  de  tal  sorte   dispostos 
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que  estejam  sempre  a  coberto  do  tempo,  solicitando  para  isso 
as  proTidencías  que  forem  necessárias  ; 

2.^  Levar  ao  conhecimento  do  major  fiscal,  prestando  os 
devidos  esclarecimentos,  o  estrago  ou  deterioração  de  qnalqaer 
artigo  confiado  â  sua  guarda ; 

3.0  Examinar  todos  os  dias  a  arrecadação,  fazendo  as 
mudanças  necessárias  para  a  conserva^^  dos  objectos  nella 
depositados ; 

4. o  Fazer  pesar,  medir  ou  contar  tudo  quanto  houver  de 
guardar  na  arrecadado ; 

5.«  Não  fornecer  cousa  alguma  sem  documento  oompetente- 
mente  legalisado  e  recibo  passado  por  quem  de  direito  ; 

6.0  Organizar  e  submetter  á  assignatura  do  oommandante, 
no  dia  1®  de  cada  mez,  a  folha  dos  vencimentos  dos  officiaes  do 
regimento,  receber  aa  Contadoria  a  sua  importância  e  fazer  o 
devido  pagamento  ; 

7.0  Providenciar  para  que  sejam  registrados  nos  livros 
competentes  todos  os  pedidos  feitos  á  assistência  do  material, 
submettendo-os  em  seguida  á  assignatura  do  commandante  do 
regimento ; 

8.0  Orffanizare  registrar  nos  respectivos  livros  os  mappas 
mensaes  de  íkrdamento,  armamento,  equipamento,  utensifios  e 
outros  artigos  entrados  para  a  arrecada^  e  sabidos  durante  o 
mez ; 

9. o  Apresentar  ao  fiscal  do  regimento,  até  20  de  janeiro  de 
cada  anno,  um  mappa  da  carga  geral  do  regimento  durante  o 
anno  findo,  especificando  as  cargas  e  descargas  feitas,  e  bem 
assim  outro  do  fardamento  recebido  e  distribuído  aos  corpos  ou 
batalhões  durante  o  mesmo  anno,  e  do  que  ficou  existindo  em 
arrecadação  em  31  de  dezembro,  registrando  ambos  os  mappas 
no  livro  para  isto  destinado ; 

10.  Registrar  nos  livros  próprios  as  guias  de  vencimentos 
de  officiaes  que  tiver  passado  e  as  que  houver  recebido ; 

11.  Organizar  o  mappa  do  gaz  consumido  no  quartel  do 
regimento ; 

12.  Extrahir  e  conservar,  até  a  conferencia  dos  mappas 
annuaes,  cópias  das  ordens  do  dia  regimentaes,  e  detalhes  que 
autorizarem  carga  ou  descarga  em  qualquer  companhia,  esqua- 
drão ou  repartição  do  regimento ; 

'13.  Receber  da  Contadoria  quaesquer  quantias  mandadas 
fornecer  ao  regimento  pelo  commandante  da  Força  Policial, 
exceptuadas  aqueiias  cujo  recebimento  competir  aos  comman- 
dantes  de  companhia  ou  esquadrões ; 

14.  Resgatar  na  mesma  repartição,  até  o  dia  10  de  eada 
mez,  com  a  apresenta^^  das  contas  das  despezas  feitas,  o 
documento  a  que  se  refere  o  art.  368 ; 

15.  Conservar  em  dia  e  perfeitamente  organisada  a  escri- 
pturação  a  seu  cargo,  rotulando  e  archivando  cuidadosamente 
todos  os  documentos,  de  modo  a  poder  prestar  promptamente 
qualquer  informa^  qae  lhe  seja  exigida  pelo  major  ou  pelo 
commandante  do  regimento ; 
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16.  Apresentar  propoâta  para  o  preencbimento  da  vaga 
de  sargento  q[uartel-me8tre ; 

17.  Indioar  ao  commandante  do  refirimento  as  praças  que 
íbrem  precisas  para  o  serviço  da  arrecadando ; 

16.  Conserrar  sempre  em  sen  poder  as  chaves  da  arre- 
cadação ; 

19.  Ter  a  sen  cargo  todas  as  offlcinas  qne  se  estabelecerem 
propriamente  no  regimento,  relacionando  o  pessoal  nellas  em- 
pregado e  a  ferramenta  distribuída,  devendo  apresentar  mensal- 
mente ao  major  fiscal  uma  relação  explicativa  da  matéria  prima 
recebida  e  consumida  em  cada  uma  delias. 

Art.  517.  O  qnartel-mestre  será  nomeado  pelo  commando 
da  Força  Policial,  sobre  proposta  do  commandante  do  regimentos 

Art.  518.  Bm  suas  Mtas  ou  impedimentos  o  quartel-mestre 
será  substituído  por  um  subalterno,  à  escolha  do  commandaote 
do  regimento. 

Art.  519.  O  quartel-mestre  residirá  no  quarta  ou  em  suas 
proximidades,  sempre  que  fòr  possível. 

]>0   SKCRETABIO 

Art.  520.  O  cargo  de  secretario  do  regimento  será  exercido 
por  um  alferes  da  confiança  do  respectivo  commandante. 

Art.  521 .  Incumbe  ao  secretario: 

l.^  Fazer  e  expedir  toda  a  correspondência  do  regimento, 
guardando  o  necessário  sigillo  ; 

2.^  £smerar-se  para  que  seja  íéita  em  dia,  com  escrupuloBO 
ouidado  e  de  accordo  com  os  modelos  em  vigor,  a  escriptomcSo 
dos  livros  a  seu  cargo  ; 

3.°  Organizar  o  archivo  do  regimento,  velando  peia  sua 
ffuarda  e  boa  conservação,  bem  como  pelo  asseio  da  reparti^^  e 
dos  moveis  e  utensílios  nella  depositados ; 

4.<*  Prestar  todos  os  esclarecimentw  que  o  major  fiscal  exi- 
gir e  forem  relativos  ás  suas  attribuic^ ; 

5.*  Náo  consentir  qne  sejam  retirados  documentos  ou  livros 
da  secretaria,  sem  ordem  do  commandante,  e  recibo  de  quem  os 
pedir,  tendo  cuidado  de  examinal-os,  quando  restituídos,  afim  de 
verificar  si  se  acham  no  estado  em  que  foram  entregues,  dando 
parte  ao  commandante,  si  tal  náo  acontecer ; 

6.*  Apresentar  ao  commandimte  do  regimento,  logo  qne 
este  chegue  á  secretaria,  toda  a  correspondência  que  em  sua  an- 
aenoia  houver  recebido ; 

7««  Subscrever,  depois  de  coníiaril-as  cuidadosamente,  as 
fte  de  ofiiclo  e  certidões  de  assentamentoB  extrahidas  dos  livros 
competentes ; 

8.0  Escriptuiar  de  próprio  punho  o  livro  deireoèlta  e  des- 
pesa da  caixa  da.mnsica  ; 

9.<>  Organizar,  de  aooordo  com  o  formulário  adspiado,  e 
apresentar  ao  commandante  para  assignar,  o  termo  da  dooergio 
das  praças  que  por  eese  crime  forem  exdnidas  do  regimento. 
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anneiaaido-Uie  08  deniais  docnmeatos,  que  com  o  mesmo  termo 
serão  arebivados. 

Art.  522.  O  secretario  será  aBziliado  no  desempenho  de  seos 
deTeres  por  inferiores  do  estado-menor  e  pelas  praças  que 
liarem  necessárias,  de  soa  confiança» 

DO  VETERINÁRIO 

Art.  523.  Ao  veterinário  incumbe : 

1.°  Responder  pelo  curativo  de  todos  os  animaes  doentes ; 

2. o  Instruir  os  ferradores  na  maneira  de  sangrar  e  curar  os 
animaes; 

3.<>  Percorreras  cavallariças  todas  as  manhas,  por  occasião 
da  limpeza,  afim  de  examinar  e  curar  os  animaes  doentes,  fa- 
zendo recolher  á enfermaria  aquelle seiras  moléstias  exigirem 
maior  desvelo  no  tratamento,  e  em  seguida  visitar  com  o  !<>  sar- 
gento ferrador  a  mesma  enfermaria,  para  fazer  o  curativo  dos 
animaes  nella  existentes ; 

4.0  Apresentar  ao  major  fiscal,  terminado  o  curativo  dos 
animaes,  uma  nota  com  os  números  e  esquadrões  daquelles 
que  estiverem  em  condições  de  ter  alta  da  enfermaria  e  dos  que 
a  ella  devam  ser  recolhidos,  afim  de  fliizer-se  a  necessária  pubii- 
cMç^  em  detalhe  do  regimento ; 

5.<»  Voltar  és  cavallariças  e  á  enfermariat  acompanhado  do 
Isrradorde  dia,  entre  4  è  5  horas  da  tarde,  para  passar 
nova  revista  nos  animaes,  dando  parte  ao  major  fiscal  ou,  em 
sua  ausência,  ao  offlcial  de  estado-maior,  das  faltas  que  observar; 

6»^  Prevenir  ao  ofilcial  de  estado-maior,  todas  as  vezes  que 
tiver  de  visitar  ou  curar  os  animaes  doentes  ; 

7.**  Ter  a  seu  cargo  no  quartel  uma  ambulância,  provida 
dos  instrumentos,  apparelhos  e  medicamentos  necessários  ao 
curativo  dos  animaes ; 

8.^  Participar  inunediatamente  ao  major  fiscal,  quando 
apparecer  qualquer  moléstia  contagiosa  entre  os  animaes,  afim 
de  serem  tomadas  as  necessárias  providencias  ; 

9.^  Não  consentir  que  se  appLiquem  remédios  aos  animaes. 
Bem  sua  ordem,  salvo  nos  casos  em  que  se  tome  indispensável 
e  urgente  o  eurativo ; 

10.  Examinar  escrupulosamente  os  animaes  que  se  hou- 
Terem  de  comprar  ou  vender,  classificando,  no  segundo  caso,  as 
moléstias  ou  defeitos  ph^rgioos  de  cada  um ; 

11.  Fiscalizar  o  serviço  de  marcaçio  dos  cavallos  e  muares 
adquiridos  para  a  Força  Policial : 

12.  Fazer  parte,  de  wooarao  com  o  art.  597,  §  1»,  da 
connaissio  encarregada  de  examinar  e  verificar  as  forragens  e 
ferragens  que  entrarem  para  a  arrecada^  ou  passarem  de 
-uBia  para  outra  quinzena,  ou  de  um  para  outro  agente ; 

13.  Indicar  ao  capitão-aJudante  quem  deva  ser  o  1<»  sargento 
teradojvmór  e  os  artífices  mrradores ; 

14.  fisoriptaisr  cuidadosamente  o  livro  de  carga  e  descaxga 
doe  medicamentos,  drogas,  instrumentos  e  atensiiios  sob  sua 
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guarda,  apresentando  ao  major  fiflcal,  deotro  dos  oito  primeiros 
dias,  depois  de  fiado  cada  trimestre,  o  mappa  das  alterações 
occorridas ; 

15.  Apresentar  também  ao  major  fiscal,  até  o  dia  5  de  eada 
mez,  o  mappa  dos  medicamentos  e  drogas  coosomidos  com 
o  tratamento  dos  oavallos  e  muares,  afim  de  ser  ordenada 
a  respectíTa  descarga,  e  bem  assim  o  mappa  de  movimento 
da  enfermaria  dos  animaes. 

Art.  524.  O  veterinário,  em  snas  faltas  ou  impedimoitos, 
será  substituído  pelo  ferrador-mór,  mas  somente  nos  servidos 
compatíveis  com  a  graduação  deste. 

CAPITULO  XXIV 

DOS  OFFICIAES  DO  CORPO  OU  BATALHÃO 


Art.  525.  o  chefe  de  um  corpo  ou  batalhão  exerce  o  eom- 
mando,  a  administrado  dessa  íracção  do  regimento,  perante 
cujo  commandante  responde  pela  boa  ordem,  disciplina  e 
asseio  do  corpo  ou  batalhão. 

Art.  526.  Ao  chefe  compete: 

1  .^  Transmittir  ao  commandante  do  regimento,  por  inter- 
médio do  fiscal,  com  visto  ou  juízo  seu,  todos  os  papeis  prove- 
nientes dos  esquadrões  ou  companhias  ; 

2.«  Executar  e  Ikzer  executar  todas  as  ordens  emanadas  do 
regimento  para  o  corpo  ou  batalhão ; 

3.^  Inspeccionar  frequentemente  os  esquadrões  ou  compa- 
nhias, para  que  nada  falte,  e  esteja  sempre  em  condições  de 
bem  informar  ao  commandanto  e  ao  fiscal ; 

4.«  Comparecer  com  os  officiaes  do  corpo  ou  batalhão  á 
ordem  regimental ; 

5.«  Rubricar  os  livros  a  cargo  dos  esquadrões  ou  compa- 
nhias ; 

6.^  Enviar  ao  commandante  do  regimento  na  época  própria 
as  relações  de  conducta  dos  ofiiciaes  e  inferiores,  emittindo  o 
seu  juizo,  de  quo  dará  conhecimento  a  cada  um  em  particular; 

7. o  Conferir  as  folhas  e  relações  de  vencimentos  que  tive- 
rem de  sor  entregues  ao  msgor  fiscal ; 

S,^  Apresentar,  depois  de  aeceita,  a  proposta  de  promoção 
nos  esquadrões  ou  companhias  á.  approvaçSo  do  commandante 
do  regimento  que,  discordando,  mandará  fazer  outra  e  promo- 
verá fora  da  referida  proposta,  si  depois  de  oito  dias  não  receber 
nova ; 

9.«  Fazer  parte  do  conselho  administrativo  da  caixa  da  mu- 
sica do  regimento ; 

10.  Assistir  á  entrega  de  commando  de  esquadnLo  ou  com- 
panhia, e  á  conferencia  ao  material  constante  do  mappa  carga 
que  rubricará  no  livro  próprio ; 
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11.  Vigiar  ailBiitamantB  o  comportamento,  aptidSo  6  de- 
feitos dos  officiaes  e  inferiores  do  corpo  ou  bat^ão,  intervindo 
com  Boa  autoyidade,  ou  recorrendo  á  do  major  ou  comman- 
daote  do  regimento,  quando  fôr  mister  cjhibir  qualquer  abuso ; 

12.  Ck>n*igir  em  occasião  de  exercido  ou  formatura,  quaJ- 
qa0r  erre  que  observar  mo  oorpo  ou  batalbão,  sem  entretanto 
perturbar  as  vozes  decommando ; 

13.  informar-se  ouidadosamente  de  todas  as  íledtas  oonmiet- 
tidas  por  ofScíaes  ou  praças  do  oorpo  ou  batalhão.aâm  de  prestar 
ao  major-fiscdl  ou  eommawdaiite  do  regimento  os  neoeaarios 
esclarecimentos; 

)4.  Verifloar  o  motivo  do  estrago  ou  extravio  de  artigos 
pertencentes  ao  corpo  ou  batalhão  e  informar  ao  fiscal  e  oom- 
mandante  para  tomarem  as  devidas  providencias ; 

15.  Indicar  os  officiaes  que  com  o  commandante  de  esquadrio 
ou  companhia  devem  Dskier  o  inventario  dos  artigos  extraviados 
pelas  pragas  que,  nilo  estando  destacadas,  se  ausentarem  iliegad- 
mente ; 

16.  Presidir  no  corpo  ou  batalhão,  ao  leilão  de  que  tratam 
os  arts.  256  e  257 ; 

17.  Visar  as  receitas  passadas  pelos  médicos  da  Forca  PoH* 
ciai  ás  praças  do  corpo  ou  batalhão  e  ás  suas  f^miilias ; 

18.  Visitar  as  enfermarias,  onde  estiverem  em  tratamento 
officiaes  ou  praças  do  corpo  ou  batalhão,  transmittindo  ao  com- 
mandante e  ao  fiscal  as  reclamações  que  porventura  lhe  forem 
íbitas; 

19.  Fiscalizar  e  responder  pelo  asseio,  uniformidade  e  com- 
postura militar  dos  officiaes  e  praças  do  corpo  ou  batalhão  ; 

20.  Guiar  os  officiaes  no  cumprimento  de  seus  deveres,  par- 
ticulfunmente  na  acquisição  dos  conhecimentos  peculiares  á  sua 
arma  e  ao  serviço  policial,  e  providenciar  para  que  os  inferiores 
e  praças  conheçam  bem  suas  obrigações,  segundo  as  circumstan- 
oias  em  que  se  acharem ; 

21.  Fiscalizar  o  serviço  de  rondas,  patrulhas,  guardas  e  in* 
stmc^  pratica  do  coirpo  ou  batalhão,  providenciando,  quanto 
em  si  couber,  para  que  sQ^ai  feito  de  accordo  com  as  ordens  ge- 
raes  e  parttcnlares  do  regimento  e  da  Força  Policial ; 

28.  Participar  aos  mcaes  os  castigos  impc^tos  ás  praças  de 
«eus  OQQepofl  ou  batalhões,  para  que  sejiim  publicados ; 

23.  Exercer,  no9llmites  deste  regulamento»  com  relação  ao 
oorpo  ou  bataltáLor  outras  fnncções  semelhantes  ás  do  comman- 
dante  e  do  fisoal,  tendo  sempre  cuidado  de  não  invadir  as  at- 
tribuiçoes  destes. 

Art.  527.  O  <Aefo  de  eorpo  ou  batalhão  ô  substituído  em  seus 
impedimeatos  ou  finitas  pelo  capitão  mais  antigo  do  regimento. 

90  COMlUIiOUlIlTB.DE    OOISPANHIA    OIT  BSQVAimXO 

Art.  5S^.  Ao  commandante  de  companhia  ou  esquadrão 
incumbe: 

1  •*  Eesponder  perante  o  òhefe  de  corpo  ou  batalhão  pela 
boa  ordem  e  disdphna  de  sua  companhia  ou  esquadrão  e  pon- 
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tual  obseryancia  das  disposições  deste  regulamento  na  parte  que 
lhe  diz  respeito ; 

2.^  Ter  perfeito  conhecimento  das  leis,  regulamentos,  for- 
mulários e  oi*dens  geraes  em  Tigôr,  bem  como  da  instmoçio 
pratica  de  sua  arma ; 

3.0  Conhecer  também  perfeitamente  a  escripturação  geral 
de  um  corpo,  principalmenta  a  parte  que  estiver  a  seu  cargo ; 

4.^  Instruir  as  praças  do  seu  commando  no  modo  por  que 
devem  proceder  em  todas  as  condições  do  serviço  e  observar  si 
desempenham  os  seus  deveres  com  exactidão ; 

5.<»  Conhecer  a  aptidSo,  habilitações  e  defeitos  de  cada  um 
dos  seus  commandados,  de  modo  a  poder  prestar  promptamente 
qualquer  informaç&o ; 

6.0  At  tender,  sempre  que  estiver  na  sua  alçada,  as  reela- 
mações  justas  dos  seus  commandados ; 

7/  Manter  em  dia  e  cm  perfeita  ordem  a  escriptura^  da 
companhia  ou  esquadrão,  tendo  o  cuidado  de  fiizei-a  de  aceordo 
com  os  modelos  adoptados  ; 

S.<>  Conservar  em  ordem  e  convenientemente  emmaçados  e 
rotulados  os  documentos  pertencentes  ao  archivo  da  companhia 
ou  esquadrão ; 

9.0  Inspeccionar  com  a  máxima  attenção  os  papeis  que  tiver 
de  asslgnar  ou  rubricar,  aílm  de  evitar  erros  ou  omissões,  pelos 
quaes  ser&  responsável ; 

10.  Organizar  e  assignar  as  relações  mensaes  dos  venci- 
mentos das  praças  da  companhia  ou  esquadrâo,  receber  na  Con- 
tadoria  a  importância  respectiva  e  fozer  o  pagamento  em  pre- 
sença dos  offlciaes  subalternos  que  estiverem  promptos  ; 

1 1 .  Dar  parte  por  escripto  ao  chefe  do  corpo  ou  batalhão 
das  occurrencias  que  houver  durante  o  pagamento  dos  venci- 
mentos das  praças,  mencionando  os  nomes  das  que  não  foram 
pagas  e  os  motives  que  a  isso  deram  logar ; 

12.  Recolher  á  Contadoria,  dentro  de  três  dias  depois  de 
feito  o  pagamento  dos  vencimentos  das  praças,  as  quantias  per- 
tencentes ás  que  não  foram  pagas,  por  se  acharem  doentes  no 
hospital,  licenciadas,  cm  diligencia  ou  ausentes  illegalmente ; 

13.  Abonar  ás  praças  da  companhia  ou  esquadrão,  com 
toda  a  pontualidade,  o  Àrdamento  a  que  tiverem  direito,  para 
o  quo  apresentará  em  tempo  os  respectivos  pedidos  ; 

1 4  •  Apresentar  ao  chefe  de  corpo  ou  batalhão  proposta  para 
a  promoção  de  offlciaoi  inferiores,  cabos  de  esquadra  e  anspe- 
çadas  na  companhia  ou  esquadrão  de  seu  commando ; 

15.  Zelar  a  flel  execução,  por  parte  dos  seus  commandados, 
de  todas  as  ordens  e  instrucçoes  vigentes  no  corpo  ou  batalhão  ; 

16.  Assignar  e  mandar  entregar  todas  as  manhãs  ao  chefe 
de  corpo  ou  batalhão,  por  occasião  da  parada,  afim  de  ser  apre- 
sentado ao  major  âscal,  o  mappa  diário  da  companhia  os  es- 
quadrão*,' 

17.  Não  fazer  descontos  nos  vencimentos  das  pra^,  sinão 
por  ordem  da  autoridade  competente ; 
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18.  Verificar  si  8&o  guardados  na  arrecadação  respactíva  e 
marcados  oonvenientemente  pelo  sargento  furriel  os  oliijectos 
pertencentes  ás  pragas  que  se  ausentarem  illegalmeate,  baixarem 
ao  hospital,  obtiverem  licença  ou  seguirem  em  diligencia ; 

19.  Inspeccionar  A^uentemente  o  armamento^  fttrdamento, 
correame  e  todos  os  demais  artigos  que  estiverem  na  arrecada- 
(^  ou  em  poder  das  praças,  dando  narte  em  tempo  dos  extravios 
ou  estragos  que  occorrerem,  afim  de  serem  tomadas  as  provi- 
dencias necessárias ; 

20.  Assistir  ao  inventario  dos  objectos  deixados  pelaa  praças 
que  faUecerem  ou  desertarem  e  dos  que  forem  extraviados  por 
aqneUas  que,  não  estando  destacadas,  se  ausentarem  iilegal- 
mente,  procedendo,  com  relação  a  estas,  de  conformidade  com  o 
formols^io  adoptado,  e  a  respeito  daquellas,  deaccordo  com  os 
arts.  255e814; 

21 .  Assistir  ao  leilão  de  que  tratam  os  arts.  256  e  814 ; 

22.  Apresentar  nas  épocas  fixadas  as  partes  referentes  ás 
praças  que  se  ausentarem  iUegalmente,  ou  que  desertarem,  e 
Bem  assim  a  parte  de  reconducção  dos  desertores  que  se  apre- 
sentarem ou  forem  capturados,  tudo  de  conformidade  com  o 
formulário  em  uso  na  Força  Policial ; 

23.  Apresentar  em  tempo  ao  chefe  do  corpo  ou  batalhão  o 
mappa  da  força  prompta,  todas  as  vezes  que  houver  ordem  de 
ormatura  geral  para  a  companhia  ou  esquadrão  de  seu  com- 
mando ; 

24 .  Visitar,  pelo  menos  uma  vez  por  mez,  as  praças  que  es- 
tiverem em  tratamento  no  hospital,  e  attender,  quando  puder, 
ou  transmittir  ao  chefe  de  corpo  ou  batalhão,  as  reclamações 
justas  que  fizerem ; 

25.  Providenciar  para  que  se  conserve  afixada  no  aloja- 
mento uma  relação  das  moradias  dos  oíQciaes  da  companhia  ou 
esquadrão,  bem  como  das  praças  que  não  tiverem  residência  no 
quartel ; 

26»  Fazer  relacionar  convenientemente  todo  o  armamento 
distribuído  ás  praças,  com  designação  do  numero  ou  marca  de 
cada  arma ; 

27.  Verificar  que  sejam  previamente  marcadas»  de  accordo 
com  o  art.  580  n.  7«  todas  as  peças  de  fardamento  •  correame 
distribuídos  ás  praças ; 

28.  Apresentar  até  o  dia  80  de  janeiro  de  cada  anno  o 
mappa  annual  das  cargas  e  descargas  de  armamento.,  equipa* 
mràxo,  arrolamento  e  mais  artigos,  feitas  durante  o  anão  findo 
na  companhia  ou  esquadrão,  e  bem  assim  a  relação  do  ajuste  de 
contas  ao  fardamento  recebido  e  distribuído  ás  praças  durante 
o  mesmo  aano ; 

29.  Rntregar  ao  chefe  do  corpo  ou  batalhão  todos  00  meses, 
até  o  dia  8t  a  escala  de  alterações  do  pessoal  o  o  mappa  das 
cargas  e  descargas  feitas  na  companhia  ou  esquadrão  «o  msE 
anterior  ; 

30.  Rubricar  os  pernoites  e  vales  de  sua  compMhia  ou  es- 
quadriU) ; 
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31 .  Aprapotar  em  tempo  o  ajuste  de  e(«itas  4las  praças 
esdi^dai  oom  baixft  do  aernQo  e  o  daa  qae  ti¥erem  de  aer 
expulsas,  as  g«áas  daqoeUas  que  destacarem  ou  que  fopem 
traoslèrídas,  asalm  como  todos  os  demais  papeis  que  tiyerem  de 
Bsr  prepanuios  na  eompanhia  ou  esquadrão  de  seu  eommando ; 

32.  ÁTexí^uar  oniaadoaameate,  antes  de  tomar  aualqoer 
deliJbâflniçio,  as  Ikttas  praticadas  pelos  seus  eommaudados,  ^ue 
fòresa  trazidas  ao  seu  eoaheeimeiíto ; 

33.  Informar  e  passar  ás  mãos  do  chefe  do  oorpo  oa  batalhão 
es  requerimeatos,  queixas  ou  r^reseataçòes  que  lhe  forem  apre- 
sentadas pelas  praças  da  compaÃhia  ou  esquadrão  ; 

34.  £si^r  dos  offieiaes  subalternos  a  eoa4iayaoão  que 
delles  necessitar  em  bem  da  ordmii,  instruo^  e  dissiplina  da 
eompanhia  ou  esquadrão. 

Art.  529.  Os  commandantes  dos  esquadrões,  além  das  ebri^- 
gaçoes  adma  mencionadas,  deyeim  ser  solioitos  em  inspeccionar 
es  animaes  e  eaTaUariças»  providenciando  para  que  aquelles 
sQjam  bem  tintadas  e  estas  se  conaorvem  sempre  limpas. 

Art.  &30.  As  propostas  apresentadas  pelo  eommandante  in- 
terino da  companhia  ou  esquadrão,  para  o  preenchimento  das 
vagas  de  !<>'  sargentos  cbeies  e  furriei  leraião  o  concordo  do 
coramandftnte«Cfoctivo,  quando  este  pnder  ser  consultado. 

Arttf  531.  Qaando»  por  qualquer  motivo,  vagar  oeommando 
da  companhia  ou  esquadrio,  será  designado  para  elLe  o  subal- 
terno mais  graduado  ou  mais  antigo  do  Regimento,  que  estiver 
em  esercieio  de  sen  posto. 

SOS  OFFICIABS  SUBALTERNOS 

Art*  532.  Aos  offieiaes  subalternos  incumbe: 

l.<»  Auxiliar  a  manuten^o  da  disciplina, a instroeção e  or- 
dem da  companhia  ou  esquadrão,  segundo  as  recommendaoSes 
do  respectivo  eommandante  ; 

2/  Estar  a  par  da  legisla^  em  vigor,  do  seu  Sfstema 
de  escriptura^,  com  especialidade  na  parte  reíSweoite  ãs 
companhias  ou  esquadrões  e  ás  agencias,  do  serviço  de  políela- 
mente,  e  bem  assim  de  todas  as  ordens  géraes  e  particulíuras  do 
regimento; 

3.«  Conhecer  bem  a  instrac^  pratica  de  sua  arma,  para 
ensinar  e  dirigir  qmlquer  força,  cujo  eommando  lhes  íôr 
eonAado; 

4.*  Pmouiw  também  eoiriíeeer  os  offieiaes  iatoíores  e  as 
demais  praças  de  oorpo,  principalmente  os  de  suaeompimfaiaou 
esquadrão; 

'  5.«  Assistir  aopajramento  dos  vencimentos  das  pffaças  4e  pret. 

Art.  ^iS.  Os  suMtsenos  do  regimento  de  ca^raJiaria  devem 
também  eonheoer  es«viaies«maaaresdo  seu  esquadifto. 

jA^.  634.  Aesubaltssao  mais  graduado  eu  aotlgo,  f«s  es- 
tiver prompto  no  quartel,  cabe  responder  por  todo  o  serviço  da 
•Mipaniáa  .e«  esquadMo,  na  ausMcia  do  rapsoUFo  comman- 
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CAPITULO  XXV 

Í>Ú  fiStADO  vmótL  DOS  iCÊÕIlíENTOtf 

DOS  INFERIORES   BX  t}ERAL 

Art.  5ft .  Os  lofériôrôd  «m  g«rai,  além  de  tebilitaçõffii  ^pe- 
dft68>  det^im  tef  aetiyidade,  lelo,  monOidade  6  pmdeaota,  ser 
hábeis  no  exercício  de  sua  arma  e  possuir  toda»  as  4}»alfdade« 
OMKtttiitiTas  do  bom  soldado,  do  modoque  a  soa  ooBdaota  slrra 
ái  ezeniiio  aos  seussaterdioados. 

Art.  536.  DOTom  tnais: 

1.^  Evitar  familiaridade  ou  trunsacoSo  peoimiarbi  com  os 
ftabos  de  esqtradra,  anspeç  idas  e  outros  seos  sabordinados  ; 

2/  Mostrar  a  maior  firmeza  no  desempenho  dos  sem  de- 
rores,  asando,  porém,  de  modera^  e  evitando  toda  sorte  do 
ndenclas ; 

a.*  Informar  os  seus  superiores  de  oualquer  ftilta  que  Tttrt- 
floaran  ou  souberem  ter  sido  praticada  por  algum  dos  seus 
subordinados ; 

i,^  Velar  pelo  asseio  e  boa  ordem  dos  alc^mentos  e  mais 
dependências  da  companhia  ou  raquadiSo  ou  das  repartições» 
omoinas,  etc.,  em  que  forem  empregados ; 

5.^  Ezeroer  a  derida  Tlgilancia,  no  intuito  de  impedir  que 
as  pragas  joguem,  disputem,  ou  fagam  algazarra  nos  aloja- 
mentos; 

6.<»  Usar  sempre  o  nniforme  do  regimento,  salvo  autori- 
sação  superior  em  contrario  ; 

7.<>  Não  sahir  á  rua,  quando  prompto  no  Serviço,  sem  Ucença 
da  autoridade  competente. 

DO  SARGENTO  AJUDANTE 

Ari.  537.  O  sarifnto  ajudante  é  o  assistente  immediato  do 
ajudante. 

Art.  538»  Ao  sargento  ajudante  inoombe? 

l*o  Ter  perfeito  conhecimento  da  todas  as  ordens  relatiyas 
ao  ser?l9o  doregimeato,  e  bem  assim  da  instruoçio  praAlea  4» 
SMi  anna,  prinoipaloBente  nà  parte  que  filr  secessana  ao  bom 
desempenho  das  suas  fhncções ; 

S.»  Auxiliar  o  ajudante  em  todos  os  serviços  que  este  4esl- 
gnar,  inclasive  a  instrucção  dos  ofilciaes  inferiorsB,  oom  os 
qmMS  evitará  qualqmr  tomfliaridade,  tratando-ss,  entretanto» 
eom  benignidade; 

3.0  Bidgir  de  todos  es  offlciaes  inferiores  do  regimento  a 
somc^  no  fiel  eumprlixMBto  dns  seus  deveres,  não 
I  9»  mesmo  tempo  oeessno  de  lhes  dar  exemplos  de 
moralidade,  obediência,  circumspecç^o,  garbo,  selo,  asseio,  acti- 
vidado  e  tatsnsse  pelo  servido; 

4*^  Vigiar  oom  actividade  e  perseverança  a  ooodnota  indi* 
vidoal,  habilitações  e  defeitos  de  todas  as  praças  de  pnt  do 
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regimento,  com  especialidade  os  officiaes  inferiores,  afim  de 
prestar  conscienciosamente  as  informações  necessárias ; 

5.«  Conserrar  em  sea  poder  a  escala  dos  officiaes  inferiores, 
cabos  de  esquadra,  clarins  ou  cometas  e  tambores,  para  indicar, 
na  ausência  do  ajudante,  os  que  devam  ser  designados  para 
qualquer  seryiço  extraordinário ; 

6.«  Peaer  chegar  à  íbrma  e  passar  revista  a  todos  os  desta- 
camentos, guardas,  piquetes  e  patrulhas,  antes  de  entregai-os 
na  parada  ao  ajudanto ; 

7.0  Organizar  com  o  ajudante,  e  de  aooordo  com  os  modelos 
respectivos,  os  mappas,  relações  e  todos  os  demais  papeis  que 
houverem  de  ser  fornecidos  pela  casa  da  ordem ; 

8.0  Velar  pelo  asseio,  garbo,  correcção  no  modo  de  íkzer  as 
continências  e  pela  uniformidade  de  todas  as  praças  de  pret 
do  regimento ; 

9.*  Prender  qualquer  praça  do  regimento  que  encontre  em 
lklta«  dando  loffo  parto  ao  ajudante,  ou,  na  ausência  de«te,  ao 
offlcial  de  estado-maior ; 

10.  Informar  ao  a^itdante  e,  em  sua  ausência,  ao  offlcial  de 
estado-maior,  de  qualquer  irregularidade  que  lhe  constar  ter  sido 
praticada  por  praças  do  regimento,  dentro  ou  fora  do  quartel ; 

11.  Dictar  aos  sargenteantes  e  aos  officiaes  inferiores  en- 
viados pelas  estações  e  postos,  e  dotalhe  e  a  ordem  do  dia  do 
regimento,  conferindo-os  depois  cuidadosamente ; 

13.  Velar  pela  conserva^  e  asseio  do  archlvo,  moveis  o 
utensílios  da  casa  da  ordem. 

Art.  539.  O  sargento  ajudante,  em  suas  faltas  ou  impedi- 
mentos, será  substituído  pelo  1*  sargento  mais  habilitado,  embora 
não  8€|ja  o  mais  antigo. 

DO  SARGENTO  QUARTBL-MBSTRE 

Art.  540. 0  sargento  quartel-mestre  é  o  auxiliar  immediato 
do  quartel-mestre  e,  como  tal,  deve  ter  as  habilitações,  morali- 
dade e  probidade  indispensáveis  para  o  cabal  desempenho  desse 
cargo  de  confiança. 

Art.  541 .  Ao  sargento  quartel-mestre  incumbe: 

1  •*  Executar  com  o  mais  escrupuloso  cuidado  todos  os  tra- 
balhos de  escripta  e  eontabillidade  que  lhe  forem  confiados  pelo 
quartel-mestre,  ficando  responsável  para  com  elle  por  qualquer 
erro  ou  omissão ; 

2.*  Velar  pelo  asseio,  boa  ordem  e  conservação  de  todos  os 
artigos  depositados  na  arrecadação ; 

3.«  Físeaiisar  o  serviço  das  praças  empregadas  na  arreea* 
dação,  exigindo  que  cumpram  fielmente  os  seus  deveres  e, 
quando  assim  não  acontecer,  dar  parte  ao  quartel-mestre ; 

4.«  Desempenhar  todas  as  obrigações  do  quartel-mestre 
«quando  esse  não  estiver  no  quartel,  afim  de  evitar  prqoizos  ao 
serviço. 

Art.  542.  Em  sua  falta  ou  impedimento  o  sargento  quartel- 
Biestre  será  substituído  por  um  official  inferior,  indicado  pelo 
quartel-mestre. 
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DO   1**  SARGENTO     ESCRIPTURARIO 

Art.  543.  Ao  1«  sargento  escripturario  mais  antigo  in- 
oam1)e: 

1  .•  Auxiliar  o  secretario  em  tado  qae  lhe  fòr  ordenado ; 

2.<>  Não  retirar,  nem  permittir,  sob  pretexto  algum,  que  os 
demais  empregados  retirem  documentos  ou  livros  da  secretaria» 
sem  ordem  do  secretario ; 

3.»  Velar  que  os  documentos  retirados  dos  maços,  para 
qualquer  verifica^,  sejam  depois  collocados  nos  seus  respecti* 
TO0  legares ; 

4.»  Guardar  as  chaves  da  secretaria,  depois  de  encerrado  o 
expediente,  si  não  residirem  no  quartel  o  commandante  ou  o  se- 
cretario, e,  quando  obtiver  licença  para  sahir  do  quartel,  não 
as  entregar  senão  ao  empregado  previamente  deãgnado  pelo 
secretario ; 

5.*  Mandar  fazer  todas  as  manhãs,  em  sua  presença,  a  lim* 
peza  da  secretaria  ; 

6.0  Zelar  a  conservação  e  boa  ordem  do  archivo,  moveis 
e  utensílios  da  secretaria. 

Art.  544.  As  disposições  contidas  no  artigo  antecedente 
são  também  applicaveis  ao  1<>  sargento  escripturario,  empregado 
na  secretaria  da  Força  Policial  ou  repartições  outras. 

DO   1^  ãAROENTO   MESTRE  DB   MUSICA 

Art.  545.  O  cargo  de  l^'  sargento  mestre  de  musica  será 
preenchido  por  promoção  do  respectivo  musico  de  l'^  classe  mais 
habilitado  e  de  melhor  comportamento. 

Art.  546.  Ao  mestre  de  musica  incumbe  : 

1  .^  Diriffir  e  reser  a  musica  em  todas  as  occasiões  que  tenha 
de  tocar  dentro  ou  lóra  do  quartel ; 

2.®  Velar  pelo  asseio  individual  dos  músicos,  assim  como 
p^a  boa  conservação  e  limpeza  do  instrumental,  armamento  e 
oorreame  que  lhes  forem  distribuídos,  e  de  todos  os  artigos  que 
pentencerem  á  carga  do  inspector,  dos  quaes  terã  uma  rela- 
(^ ; 

3. o  Conservar  também  em  seu  poder  uma  relação  das 
peças  de  musica  existentes  no  archivo,  providenciando  para  que 
estejam  todas  convniientemente  arrumadas,  e  nfio  emprestaí-as 
a  pesMa  alguma,  senão  por  ordem  de  autoridade  competente ; 

4.°  Fazer  a  reducção  das  partituras  d  extrahir^lhes  as 
partes; 

5.<»  Examinar,  em  presença  do  capitão,  ajudante  e  do 
inspector,  os  músicos  que  estiverem  em  condisses  de  obter 
aceesBo  de  classe,  íázendo  de  modo  a  permittir  áquelles  a 
escolha  dos  que  devam  figurar  nas  propostas ; 

6.«  Indicar  ao  inspector  as  praças  necessárias,  em  condições 
de  ser  aprendizes; 

7.«  Ensaiar  a  banda  uma  vez  por  dia,  durante  as  horas 
fixadas  pelo  commandante  do  regimento ; 
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8.«  laspeecionar  diariamtntB  o»  inebeumentog  em  aerriçofii 
aflui  de  Terifioar  8í  esfão  ou  não  em  perfeito  estado  ; 

9.«  Solieíiar  âo  iiupeetor  as  piroTidendas'  neeesnriaa  paia 
o  concerto  dos  iostramentoa  que  se  estra^rem,  jostificwdo  em 
tempo  a  causa  do  estrago  ; 

H).  Dar  parte  ao  inspector  de  todas  as  íStltas  e  irregidarf- 
dades  qne  renllear  on  lhe  constar  terem  sido  praticadas  pelos 
mnsicos,  ciyo  comportamento  Tigiarl  cuidadosamente. 

Art.  547.  O  P  sargento  mestre  d»  mnsioai  serA  aabetttaida 
nos  seos  impedimentos  on  íkltas  pelo  musico  de  classe  mais  gOir- 
doado  ou  de  melhor  comportamento»  aa  qnal  ineombe  o  ensino 
dos  aprendizes. 

DO  1^  »ABOBlVTO  GLiJlIK  OC  CQRNBTA^^ltÔa 

Art.  548.  o  1<>  sargento  clarimHnâr  ou  cometa-mór  é  o 
chelb  immediato  dos  clarins  ou  cometas  e  tambores,  e  daya 
conhecer  pecfeitamente  todos  os  toques  das  diíferentea  armas. 

Art.  549.  Ao  clarim  ou  cometa-mâAr  ineunfee  : 

I.^  Bnsinar  oe  toqnes  de  darim^  ou  eorneta  âs  praças  da 
haoda»  ás  horas  fixadas  para  isso ; 

2.^  Examinar  diariamente,  antea  de  começar  o  ensino» 
todos  os  instrumentos,  dando  parte  ao  ajudante,  quando  eor 
centrar  algum  delias  estragado,  afim  de  ser  o  dono  responsabi- 
lisado ; 

3.<»  Reunir»  oom  a  necessária  antecedência,  todos  os  clarins 
oa  cometas  e  tambores»  sempre  qne  houver  fiirmatura  geiul  de 
regimento,  afim  de  execotarem  jontos  oa  toqnes  respectivos ; 

4.«  Não  alterar,  nem  permittir  que  os  seus  subordinados 
alterem,  sob  pretexto  algum,  os  toques  das  Ordtmanças^  qpm  mí 
as  mesmas  do  Exercito ; 

5.0  ladicar,  dentre  os  aprendizes  de  musica,  os  que  tírerem 
apQdão  para  tocar  clarim  ou  cometa»  ensinar-Brás  os  differentes 
toqnes»  de  modo  qne  haja  sempre  no  regimento  três  pragas  na 
caso  de  supprir  as  Mtas  que  se  cterem  nas  respectíras  bandas ; 

6.<»  Responder  perante  o  ajudajite  pelo  asseio  e  uniformi- 
dade dos  clarins  ou  cometas  e  ta^mbores  em  todas  as  oocasiSes 
de  formatura. 

Art.  560.  O  eometarmór  fiscaliasará  também  o  ensino  dos 
tamboresy  áo  qual  será.  encarregado  o  maia  habililaio  dos  i^ 
íçectivos  tocadoses» 

Art.  551.  O  clarim  ou  corneta-mór»  em  soas  fòltas  ou  im- 
pedimentos, será  substituido  pelo  clarim  ou  corneta  êe  bom  com- 
pletamento» que  íOr  mais  habilitado. 

DOS  i<*   SAlWlINTOSr  ilBTirrCES 

Art.  552.  Os  1<»*  sargentos  artífices  serítoos  mais  haMli* 
tados  e  de  melhor  comportamnto  drastm  as  pcaçaa  tpie  tiTsrem 
oflicio* 
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DO    BLB0TRICI5TA. 

Art.  563.  Ao  1*  sargento  electricista  incamber: 

1  .•  Cuidar  da  oonseryaçSo»  fiscalizar  o  ftinccionamento  e  as- 
sistir à  limpeza  das  machinas,  caldeiras  e  accumuladores  ; 

2.^  Mandar  engachetar  e  oono^rtar  <[ualquer  junta  oa  vai- 
Ynla  qne  estiver  vasando  ; 

S.^»  ProTidenciar  de  modo  qne  vão  fkltem  olijectos  de  lim- 
peza«  GombuBtivel  e  outros  artigos  necessários  á  boa  marcha  do 
serriço ; 

4.<>  Nio  permittir  qne  os  maohinistas  e  fognistas  de  serviço 
abandonem  os  seus  postos ; 

5,°  Dftr  parte  immediata  de*  qualquer  novidade  que  notar 
nas  machinas,  caldeiras  e  accumuladores  ; 

6. o  NSx>  consentir  pessoa  alguma  ligar  ou  desligar  qualquer 
Ho,  tanto  dos  dynamos  como  do  quadro  de  distribuição,  nem 
apertar  ou  afltouzar  qualquer  parafuso  dos  mesmos  ; 

7.*  1^0  oonsentir  carregar  os  accumuladores,  nem  au* 
gmentar  ou  diminuir  o  liquido  delles,  sem  prévia  licença  ; 

8.*  Não  consentir  aos  machinistas  deslocarem  as  escovas 
des  dynamos ; 

9.<>  Não  permittir  &  permanência  de  pessoas  nem  de  ob- 
jectos estranhos  dentro  das  casas  de  machinas  e  accumuladores  ; 

10.  Dar  providencia  immediata  para  a  substitui^^  de  ftos 
e  lâmpadas  queimadas,  conforme  as  ordens  em  detalhe  da  Força 
Potieial ; 

11.  mo  consentir  descarregar  os  accumuladores  abaixo  de 
210  volts; 

12.  Inspeccionar  sempre  o  circuito  de  fio,  para  evitar  o 
eoFto  circuito  e  a  terra ; 

19*  Velar  pelos  serviços  do  elevador  e  mais  installaçSes  de 
«nergía  eléctrica. 

Art.  554.  O  electricista  é  substituído  em  suas  faltas  ou  im- 
pedteentos  pelo  cabo  artífice  mais  habilitado. 

DO  ARHEiaO 

Art.  555.  Ao  1*  sargento  armeiro  incumbe: 

1 . «  Concertar  o  armamento  da  Força  Policial,  dando  conta 
ao  assistente  do  material  da  matéria  prima  que  empregar  nesse 
serviço; 

2*«  Solicitar  do  mesmo  assistente  as  ferramentas  e  tudo 
mais  que  íôr  necessário  ã  ezecu(^  dos  trabalhos  de  que  íOr  en* 
carregado; 

3.<*  Conservar  em  seu  poder  uma  rela^Lo,  rubricada  pelo 
major  assistente,  de  todos  os  instrumentos  ^e  estiverem  a  seu 
oargo; 

4.<>  Informar  sobre  o  custo  da  matula  prinuu  empregada 
nos  concertos  que  fizer  e  tiverem  de  ser  pagos; 

5.^  Indicar  ao  major  assistente  os  artífices  com  as  necessárias 
habilitações  para  auxiliai*o  no  des^npenho  de  seua  deveres. 
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Ârt.  556.  Em  falhou  impedimesto  do  armeiro,  será  elle 
substituído  pelo  cabo  artífice  mais  habilitado. 

DO   CARPINTEIRO 

Art.  557.  Ao  1<»  sargento  carpinteiro  incumbe: 

1  .•  Dirigir  o  pessoal  nos  differentes  serviços  a  cargo  da  of- 
ficina,  exereendo  a  necessária  fiscaliza^ ; 

2.«  Ter  sob  soa  guarda  a  ferramenta  e  matéria  prima,  apre- 
sentando ao  assistente  do  material,  sempre  que  lhe  Í5r  exigida 
e  mensalmente,  uma  nota  da  ferramenta,  com  declaração  do  es- 
tado em  Que  se  acha,  bem  como  da  matéria  prima  recebida  e 
empregaaa ; 

3.^  Inspeccionar  com  actlTÍdade  as  praças  empregadas,  de 
modo  que  não  se  distraiam  em  serviços  estranhos  aos  determi" 
nados; 

4.«  Cumprir  as  ordens  que  lhe  forem  dadas  pelo  assistente 
do  material^  ao  qual  informará  diariamente  de  tudo  que  oc- 
correr  na  offlcina; 

5.*  Conservar  em  seu  poder  uma  rela(^,  rubricada  pelo 
assistente,  da  ferramenta  e  utensílios  que  tiver  a  seu  cargo ; 

6.^  Obrigar  as  praças  empregadas  a  guardarem  a  ferramenta 
que  tiverem  recebido,  findos  os  trabalhos  diários  ; 

7.*  Manter  a  ordem  e  moralidade  entre  as  praças  empre- 
gadas,  indicando  ao  assistente  do  material  aqueUas  e^  perma- 
nência não  convenha  na  ofilcina ; 

8.*  Verificar  diariamente  a  presença,  na  offidna,  do  pessoal 
da  mesma,  dando  immediatamente  parte  dos  que  íkitarem ; 

9.*  Dar  parte  ao  assistente  do  material  de  qualquer  esãngo 
occorrido  na  ferramenta,  utensílios  ou  matéria  prima  partoa- 
centes  á  carga,  indicando  o  responsável ; 

10.  Apresentar  ao  assistente  do  material  pedido  do  que  fôr 
necessário  á  offlcina,  da  qual  nada  poderá  ser  retirado  sem 
ordem  da  autoridade  competente. 

Art.  558.  Em  ílstlta  ou  impedimento  do  carpinteiro  seca 
elle  substituído  pelo  cabo  artífice  mais  habilitado. 

DO   CORRIBIRO 

Art.  559.  Ao  1^  sargento  corrieiro  incumbe  : 

1  .<"  Fazer  os  concertos  necessários  nos  sellins  e  arreios  dos 
eavallos  e  muares,  dando  conta  diariamente  ao  quartel-mes^ 
da  matéria  prima  que  tiver  empregado ; 

2.«  Indicar,  por  intermédio  do  quartel-mestie,  uma  praga 
com  aptidão  necessária  para  auzilial-o ; 

3.»  Guardar  convenientemente  toda  a  ferramenta  qua  tiver 
recebido,  dar  qual  conservará  uma  rela^,  rubrieada  pelo 
quarteKmestre ; 

4.*  Solicitar  do  quartel-mestre  o  fomeaimento  dos  artigos 
necessários  á  execui^  dos  concertos  de  que  fôr  incumbido ; 
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5.»  Informar  sobre  a  importância  da  matéria  prima  em- 
pregada em  concertos  que  tenham  de  ser  pagos. 

Art.  560.  Em  sua  fiilta  ou  impedimento  será  o  corrieiro 
substituído  pelo  cabo  artífice  mais  habilitado. 

DO  FERRADOR 

Art.  561.  Ao  1*  sargento  ferrador  incumbe: 

l.«  Dirigir  todo  o  serriço  de  ferragem  dos  animaes,  sendo 
responsável  por  qualquer  irregularidade  que  occorrer  em  con- 
sequência de  descuido  seu ; 

2.^  Corrigir  os  defeitos  que  notar  no  serviço  doe  ferradores 
e  ensinar  o  offloio  As  praças  que  para  aprendel-o  houverem 
sido  escolhidas ; 

3.^  Receber  do  agente,  mediante  vales  rubricados  pelo 
official  de  estado-maior,  e  que  se'rSo  depois  substituídos  pelo 
mappa  respectivo,  as  ferraduras  e  cravos  necessários,  apresen- 
tando áquelle  official  uma  nota  dos  que  forem  empregados  em 
cada  animal ; 

4.*  Zelar  a  ferramenta  e  utensílios  que  houverem  sido  en- 
tregues &  ferraria,  e  dos  quaee  possuirá  uma  rela^^  rubricada 
pelo  quartel-mestre ; 

5.*  Dirigir  o  serviço  de  marcação  dos  animaes  comprados 
para  a  Força  Policial ; 

6,<»  Nomear  diariamente  um  ferrador,  cigo  nome  será  pu- 
blicado em  detalhe  do  regimento,  para  incumbir-se  de  qual- 
quer serviço  que  se  tomar  necessário,  depois  de  encerrado  o 
eipediente ; 

7.«  Substituir  o  veterinário,  quando  na  sua  ausência  tòr 
mister  acudir  com  urgência  a  algum  animal ; 

8. "  Auxiliar  diariamente  o  veterinário,  durante  a  visita  que 
este  ílzer  pela  manhã  aos  animaes  doentes. 

Art.  562.  O  1*  sargento  ferrador  em  suas  Mtas  ou  impedi- 
mentos será  substituído  pelo  ferrador  mais  idóneo. 

DO   TBLBPBONISTA 

Art.  563.  Ao  1*  sargento  telephonista  incumbe : 

1.0  Zelar  os  apparelhos  telephonicos  e  caixas  de  avisos  po- 
liciaes; 

2.«  Verificar  diariamente»  ao  meio-dia,  si  os  relógios  das  es- 
tações regulam  oom  o  do  quartel  central ; 

3.<>  Não  consentir  que  na  sala  da  mesa  telephonica  perma- 
neçam pessoas  estranhas  ao  serviço ; 

4.»  Examinar  pela  manhã  si  as  communicaç9es  se  fazem 
facilmente,  solicitando  immediatas  providencias  sobre  qualquer 
concerto  de  que  careçam  as  linhas  ou  apparelhos; 

5.»  Transndttir  oom  presten  as  conmiunicaçSes  que  lho 
forem  determinadas; 

6.*  Dar  immediato  conhecimento  ao  oonunando  geral^  ao 
assistente  do  pessoal  e,  na  ausência  destes,  aos  offlciaes  de  dia 
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á  Força  Policial,  dos  aTisos  qae  roceber  sobre  serviço  policial, 
incêndio,  etc.,  tomando  nota  da  hora  em  que  foram  rece- 
bidos ; 

7.0  Attender  com  promptidSo  aos  dhamaios,  de  modo  que 
não  haja  demora  nas  providencias  solicitadas  ; 

8.0  Providenciar  para  qae  a  mesa  teiephonica  esteja  sempre 
isenta  de  ligações  incuscretas,  dando  parte  do  inflractor,  para 
que  seja  severamente  punido  ; 

9.0  Nao  permittir  sejam  transmittidos,  sem  ordem,  pela 
mesa  teiepbonica,  commnnicações  ou  recados  de  peesoas  estra- 
nhas ao  serviço  da  Força  Policial. 

Art.  564.  O  T  sargento  telephoaista  será  sutetituido  em 
seus  impedimentos  por  um  dos  cabos  telephooistas  de  prom- 
ptidão. 

DO  CONDCCTOR 

Art.  565.  Ao  lo  saimento  condactor  incambe : 

1.0  Dirigir  todo  o  serviço  de  transporte,  providenciando  de 
modo  que  nada  falte  nos  vehieulos  a  seu  cargo ; 

2.«  Distribuir  pelos  mesmos  vehieulos  o  pessoal  e  material 
necessários  aos  differentes  serviços ; 

3.0  Zelar  por  todo  o  material  em  ordem  a  que  esti^  sempre 
prompto  para  sahir  com  a  máxima  presteza  ; 

4.0  Velar  pelo  trato  e  alimentação  dos  aoimaes  e  pelahy- 
glene  e  asseio  das  respectivas  cocheiras  ; 

5.0  Dar  parte  immediatamente  ao  assistente  do  material 
ou  ao  offlciai  de  dia.  â  Força  Policial,  de  qualquer  &lta  ou 
desarraigo  nos  vehieulos,  indicando  os  responsáveis ; 

6.0  Instruir  os  cabos  conductores  em  seus  deveres  e  mis- 
teres, de  modo  a  faaer-se  o  serviço  interno  com  a  maior  ordem 
e  regularidade  e  o  externo  ainda  obedecendo  ás  prescripções 
municipaes. 

Art.  566.  O  1"»  sargento  eonductor  aerásubstitoiâo  em  sem 
impedimentos  pelo  cabo  conductor  mais  antigo. 

DOS  2os  SARGENTOS  AXAKDBNSES 

Art.  567.  Ao  8"  sargento  amanuense  incumbe  auziMar  • 
1«  sargento  escripturario,  cumprindo  fielmente  todas  as  ordens 
que  lhe  forem  dadas  pelo  referido  inferior,  pelo  seeretaiio  ou 
pelo  chefe  da  repartição. 

DOS  CABOS    ORDENANÇAS 

Art.  568.  Os  cabos  ordenaças  serio  eseelhidos  d^entre  os 
cabos  de  esquadra  mais  habilitados  e  diligentes;  sei€e  empre- 
gados junto  ás  autoridades  que  a  elle9  teem  dir^to  e  poderio 
reverter  ao  serviço  de  fileira,  sempre  que  aaidm  o  exijam  as 
eouvMiienmaa  do  mesaao  serviço. 
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DOS     CABOS  artífices 


Art.  569.  Os  cabos  artiAoefl  serão  tirados  d^entreos  de 
íUfilsa  oa  praças  «imples,  com  oâkáo  correspondendo  aos  sw- 
Tiçoe  e  ccmvMiieacias  da  Força  Policial* 

Ari.  670.  Gompcte-Ilies  cumprir  as  ordens  dos  !<"*  sargentos 
artifioes,  no  tocante  aos  differentes  serviços  das  offieánas. 


DOS     MÚSICOS 


Art.  571.  Aos  músicos  caba  zelar  os  sens  instrumentos 
executar  com  cuidado  e  perfeição  as  partes  que  lhes  forem  dis- 
tiiboidas  e  cuxnprir  todas  as  ordens  e  instrucçQes  em  vigor  na 
banda. 

Art.  ^2.   Os  músicos  serão   divididos  em  três  classes. 


DOS  artífices 


Art.  573.  Os  artifk^  serão  tirados  dentre  as  praças  mais 
habllttadas  nos  misteres  das  diflèrentes  offlcinas. 

Art.  574.  Incumbe-lhes  executar  com  diligencia  e  pon- 
tualidade os  serviços  que  lhes  forem  distribuídos,  conservando 
do  melhor  modo  a  sua  ferramenta. 


DOS  CORNETEIROS  E  TAMBORES 


Art.  575.  Aos  corneteiros  e  tambores  cabe  zelar  os  seus 
instrumentos  e  cumprir  todas  as  ordens  e  instrucções  em 
vigor  na  banda. 

DOS  COXDDCTORBS 

Art.  576.  Aos  conductores  incumbe  o  flel  cumprimento 
das  ordOQS  que  receberem,  zelando  os  vehiculos  de  que  são 
encarreigados  e  evitando  castigar  inutilmente  os  respectivos 
animaes. 

CAPITULO  XXVI 

DAS    PRAÇAS    nos    CORPOS     OU    BATALHSeS 
DOS   1^  sarob:«tos  gbstks 

Art.  577.  A  sargenteação  das  companhias  ou  esquadrjSes 
será  exercida  pelos  respectivos  1®"  sargentos  chefes,  salvo  caso 
de  íòiça  maior,  ou  qnando  algum  outro  offlcial  inferior  desejar 
aperfefçoar»se  nejsse  sarviço  e  íOr  attendido. 

Art.  578.  Ai>  l^flargeqto  cb^ iaeumbe  : 

I  .^(^aoiasr  as  relaçOes  de  yenci  aentos,  escalas,  mappas 
diarlo6,'tdes,  femoites,  guias,  piets,  baixas,  ajustes  de  «antas 
«  fMdidos,  sendo  nessa  traballio  coadiivrade  pelos  demais  ofli- 
ciaes  InfMoiies; 
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2.0  Passar,  pela  forma  estabelecida  neste  regulamento» 
as  revistas  diárias  ás  praças  da  companhia  on   esquadrio ; 

3. o  Fazer  ohegar  á  forma,  ao  toque  de  rancho,  e  apre- 
sental-as  ao  agente,  no  refeitório,  todas  as  praças  arranchãdas 
que  estiverem  no  quartel,  entr^ando  ao  mesmo  official  uma 
nota  assignada  das  que  por  motivo  justificado  não  compare- 
ceram á  rormatura ; 

4.«  Revistar  e  conduzir  ao  logar  da  parada  as  praças 
exigidas  para  os  diversos  serviços  ordinários  e  extraordinários, 
tendo  o  cuidado  de,  antes  do  toque  de  avançar,  prevenir  ao 
ajudante,  quando  por  qualquer  clrcumstancia  não  possa  apre* 
sentar  todo  o  pessoal  escmdo  ; 

b.""  Verificar,  ao  toque  de  instrucção,  si  estão  presentes 
todas  as  praças  que  a  elía  devem  comiÃrecer,  e  fazef-as  apre- 
sentar ao  instruetor  pelo  cabo  do  dia  ; 

6.0  Copiar  o  detalhe  do  regimento  na  saUa  das  ordens  e 
lel-o  immediatamente  ás  praças,  que  na  occasião  devem  estar 
formadas  no  alojamento  ; 

7.<»  ESBcalar,  logo  depois  de  publicado  o  detalhe,  o  ser- 
viço que  tiver  de  ser  prestado  pelas  praças  da  compaxihia  ou 
esquadrão,  aíBxando  no  alojamento  o  respectivo  papel  e  lendo-o 
nuiis  tarde  ás  praças  por  occasião  da  revista   dfe  reoolher ; 

8.«  Assignar  os  pernoites  e  vales  de  rancho  ou  forragens, 
bem  como  o  inventario  das  baixas  passadas  ás  praças  da 
companhia  ou  esouadrão,  que  forem  recolhidas  ao  hospital ; 

9.^  Não  se  a&star  do  quartel  sem  deixar  um  outro  oflU 
dal  inferior  substituindo-o  ; 

10.  Prevenir  immediatámonte,  si  adoecer  alguma  praça, 
ao  official  de  estado-maior,  e  também  ao  commandante  da 
companhia  ou  esquadrão  si  estiver  no  quartel ; 

11.  Informar  ao  oommandante  da  companhia  ou  esqua- 
drão de  todas  as  occurreneias  havidas  durante  a  sua  ausência. 

Art.  579.  Os  l''*  sargentos  chefes  não  farão  serviço  algum 
de  escala,  nem  occuparão  empregos  que  possam  distrahu-os 
de  suas  funcç5es. 

DOS  SARGENTOS     FURRIÉIS 

Art.  580,  Ao  fUrriel  incumbe: 

1  ••  Guardar  os  artigos  que  se  acharem  na  arrecadação 
e  conserval-os  perfeitamente  limpos  e  bem  arrumados  ; 

2.*  Conservar  em  seu  poder  um  mappa  discriminativo 
desses  artigos  e  do  armamento,  equipamento  e  arreiamento 
que  estiver  em  poder  das  praças  ; 

3.*  Arrecadar  e  rotular  tudo  quanto  pertencer  ás  praças 
que  se  ausentarem  illegalmente,  baixarem  ao  hospital,  ob- 
tiverem licença  ou  seguirem  em  diligencia ; 

4.*  Auxiliar  o  inventario  dos  artigos  deixados  pelas  praças 
que  fallecerem  ou  extraviados  por  aqueilas  que,  não  estando 
destacadas,  se  ausentarem  illegalmente,  e,  para  o  eiMto  do 
art.  814,  os  otijectos  particulares  por  estas  abandiMiadoe ; 
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5.<»  Receber  e  guardar  o  armamento  distribaido  ás  praças 
que  se  recolherem  do  serviço,  exigindo  que  toda»  as  peças 
estejam  convenientemente  limpas  ; 

6.«  Não  permittir  que  nenhuma  arma  esteja  fora  da  ar- 
recadação, pnncipaimente  á  noite,  sinâo  por  motivo  de  ser- 
viço ; 

7.*  Marcar  com  os  números  da  companhia  ou  esquadrão 
e  com  08  áw  praças,  todas  as  peças  de  armamento,  equipamento, 
arreiamento  e  fordamento  que  tenham  de  ser  entregues  ao 
pessoal. 

A  marca  da  túnica  será,  externamente,  do  numero  da 
praça,  com  tinta  vermelha,  na  face  anterior  da  manga  direita, 
na  altura  do  ponho ; 

8.<>  Zelar  a  conservação  dos  utensilios  existentes  nos  alo- 
jamentos das  praças,  os  quaes  revistará  diariamente ; 

9.«  Deixar  quem  o  substitua  no  quartel,  quando  obtiver  li- 
cença para  sahir  á  rua. 

Art.  581.  Aof  furriéis  de  cavallaria  cumpre  ainda  examinar 
e  contar  diariamente  nas  cavallariças  as  cabeçadas  de  prisão, 
arreiatas  e  utensilios  do  respectivo  esquadrão. 

Art.  582.  Os  furriéis  serão  auxiliados  no  cumprimento  dos 
seus  deveres  por  um  cabo  designado  pelo  commandante  da 
companhia  ou  esquadrão. 

Art.  583*  Os  furriéis  não  farão  serviço  externo  ordinário, 
não  poderSo  ser  distrahidos  de  suas  foncçSes  e,  portanto,  ne« 
nham  emprego  occaparão. 

Art.  584,  O  furriel  será  substituído,  em  suas  faltas  ou  im- 
pedimentos, por  um  2^"  sargento  nomeado  pelo  commandante 
do  regimento»  sob  proposta  do  da  companhia  ou  esquadrão. 

DOS   2°*   SAROKNTOS 

Art.  585.  Aos  29»  sargentos  incumbe  auxiliar  a  escrjptn- 
ra^  e  mais  serviços  do  esquadrão  ou  companhia,  sob  as  vistas 
e  responsabilidade  do  1°  sargento  chefe,  e  de  accordo  com  as 
ordens  do  respectivo  commandante. 

DOS  CABOS  DE  ESQUADRA  E  ÁMSPBÇADA9 

Art.  586.  Os  cabos  de  esquadra  serão  tirados  d'entre  os 
anspeçadas  ou  soldados  de  boa  conducta  que  satisfizerem  as 
exigências  do  art.  162. 

Art.  587.  Os  anspeçadas  senLo  escolhidos  d*entre  os  soldados 
de  bom  comportamento. 

Art.  588.  Nos  serivços  de  patrulha,  guarda,  dift  á  com- 
panhia ou  esquadrão  e  em  qnaesquer  outros  de  que  ^òrem  in- 
combidos,  devem  os  oabos  de  esquadra  e  anspeçadas  velar  por 
que  os  soldados  compram  as  suas  obrigações,  miaístrando-lnes 
os  esclarecimeotos  que  para  isso  se  tomarem  necessários. 
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DOS     SOLDADOS 


Ârt.  589.^0  pontual  cumprimento  das  ordens  (|ae  rece- 
berem dos  sens  superiores  se  resumem  os  deveres  getaas  do 
soldado,  a  quem  incumbe  ainda: 

l.«  Estar  sempre prompto,  a  hora  e  no  logar  que  lhe  fàt 
determinado ; 

2.*  Zelar  o  asseio  e  conserva^  do  armamento,  eqoijMi- 
mento,  fardamento  e  do  tudo  quanto  estiver  a  seu  cargo ; 

3.<*  Fazer  a  devida  continência  aos  seus  superiores ; 

4.<>  Evitar  rixas  ou  disputas  com  os  «eus  camaradas  ou 
com  paisanos ; 

5.*  Não  jogar  a  dinheiro  no  quartel  nem  fora  delle ; 

6*<>  Não  vender  ou  empenhar  peças  de  seus  uniformes ; 

7.^  Não  sahir  á  rua  desuniformizado; 

8«<»  Satisfazer  pontualmente  os  débitos  que  contrahir. 

SECÇÃO  IV 

CAPITULO  xxvn 

DO  SERVIÇO  INTERNO  DOS  QUARTÉIS 

Art.  590.  O  toque  de  alvorada  será  feito  ao  romper  do  dia 
por  todos  os  clarins  ou  cometas  e  tambores,  que  se  renaixSo 
um  quarto  de  hora  antes,  em  logar  determinado. 

Art.  501.  O  horário,  prog:ramma  e  fireqnencia  das  escolas 
profissionaes,  em  que  se  ministre  nos  regimentos  instraocSo 
apropriada  ao  serviço  policial,  serão  reguladas  pelo  oonunando 
da  Força  Policial. 

Art.  592.  O  funccionamento  das  differentes  oficinas,  para 
cada  uma  das  quaes  haverá,  sempre  um  T  sargento  artiúce, 
será.  também  regulado  por  instruoções  especiaes. 

Art.  593.  As  refeições  das  praças  arranchadas  ler&o  distri- 
bnidas  :  no  verão,  o  almoço  ás  7  horas,  o  jantar  a  l  e  a  ceia  ás 
6  V2 ;  no  inverno,  o  almoço  ás  7  Vs*  o  jantar  á  1  Vs  e  a  ceia  ás  6. 

Art.  594.  O  horário  da»  refeições  pôde  ser  alterado  pelo 
commandante  do  regimento,  conforme  as  exigenoias  do  serviço. 

Art.  595.  Ao  toque  de  avançar  para  o  rancho,  as  praças 
marcharão  formadas  e  devidamente  unifirmúnáas,  sendo  con- 
duzidas pelos  sargenteantes  das  companhias  oa  esquadrões. 

Art.  59Ô.  Depois  do  almoço, o agudantemandará  iàier  os 
toques  para  a  parada  diária,  devendo  execatartse  ode  avançar 
ás  9  horas  da  manhã ;  formar-se-á  então  a  parada,  oonstítaida 
pelo  pessoal  que  entrar  de  guarda  ou  de  qualquer  outro 
serviço  que  deva  ser  rendido  de  dá-em  24'horaB« 

Art.  997.  lOs géneros  que  entrarem  para  as  avrecadacSei 
dos -regimentos  ou  passarem  de  uma  para  outfa  quinzena  on  A 
um  ^aira  ottfeiro  agente,  senLo  enminadot,  pesaáos  00  medidos 
em  presença  do  migop-flscal,  oíDcialde  estado-màior,  medieoem 
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serviço  no  regimento,  agente  e  um  outro  official,  que  no  regi- 
mento de  cavallaria  será  o  coadjuvante  de  dia. 

§  1.^  Quando  se  tratar  de  forragens  e  ferragens,  o  medico     - 
será  substituído  pelo  veterinário,  ou,  na  falta  ofeste,  pelo  co- 
adjuvante ;  cumprindo  também  aue  a  commisâão  ouça,  como 
informante,  o  !«  sargento-ferrador,   a  respeito  dos  cravos  c 
íérraduras. 

§  2.«  Os  géneros  e  fo/ragens  fornecidos  diariamente  e  os  que 
tiverem  de  sahir  das  arrecadações  para  o  consumo  diário,  seião 
também  examinados,  pesados  ou  medidos,  aquelles  em  presença 
do  offlcial  de  estado-maior  c  do  agente,  auxiliados  pelo  cezi- 
nheiro,  e  estas  pelos  mesmos  offlciaes,  e  mais  o  coadjuvante  e 
offlciaes  inferiores  de  dia  aos  esquadrões. 

Art.  5d8.  Por  occasião  do  pagamento  dos  vencimentos 
mensaes  das  praças  de  pret,  se  procederá  á  leitura  das  trans- 
gressões de  disciplina,  parte  penal  do  regulamento  em  vigor 
e  deveres  das  praças  nos  seus  diversos  serviços,  sendo  a  leitura 
feita  nos  esquadrões  ou  companliias  por  um  dos  subalternos. 

Art.  599.  Aos  sabbados,  em  horas  que  não  prejudiquem 
outros  serviços,  se  procederá  á  vasculhaçfio  e  lavagem  dos  alo- 
jamentos, prisões  e  mais  dependências  do  quartel. 

Art.  600.  De  todos  os  toques  que  se  tiverem  de  fkzer  no 
quartel,  deve  ter  prévia  sciencia  o  offlcial  de  estado-maior,  ex- 
cepto aquelles  que  forem  determinados  pelas  autoridades  supe- 
riores. 

Art.  601.  Nenhuma  força  marchará  ou  se  dispersará, 
quando  se  recolher  ao  quartel,  sem  consentimento  do  official  de 
estado-maior,  salvo  quando  Í5r  commandada  por  official  mais 
graduado  ou  mais  antigo. 

Art.  602.  Ao  toque  de  alvorada  se  apresentarão  ao  official 
de  estado  maior  no  regimento  de  cavallaria  o  coadjuvante  e  os 
officiaes  inferiores  de  dia  aos  esquadrões. 

Art.  603.  A  limpeza  dos  animaes  do  regimento  começará 
um  quarto  de  hora  depois  do  toque  de  alvorada ;  as  praças  for- 
marão nos  alojamentos  vestidas  á  vontade  e  munidas  dos  appa- 
relhos  de  limpeza,  e,  feita  a  chamada  pelos  sargentos  dos  ecH 
qnadrões,  marcharão  para  as  cavallariças,  onde  sei^  apresen- 
tadas ao  coadjuvante  de  dia,  a  quem  os  mesmos  sargentos  dar3x> 
parte  das  que  sem  motivo  justincado  deixarem  de  comparecer, 
entregando  ao  mesmo  tempo  aos  inferiores  de  dia  aos  esquadrões 
uma  rela^  das  que  compareceram  á  formatura,  com  os  nú- 
meros dos  animaes  que  houverem  de  limpar. 

Art.  604.  A  limpeza  será  feita  sob  a  vigilância  do  coadju- 
vante e  dos  offlciaes  inferiores  de  dia,  que  nlo  consentirão  que 
as  praças  maltratem  os  animaes.  Estes  serão  limpos  com  almo- 
laça,  pente  e  brussa,  não  devendo  ser  lavados  na  estação 
invemosa,  salvo  si  o  coadjuvante  o  julgar  necessário. 

Art.  60S.  Os  animaes  não  serão  recolhidos  ás  baias,  sem 
que  sejam  revistados  pelos  inferiores  de  dia  aos  esquadrões,  os 
quaes  mandsu^  tosar  os  que  disto  houTerem  mister, 

EXecnUTO  -  i«05  » 
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Art.  ^06.  Terminada  a  limpeza  dos  animaes  e  a  das  caval- 
lariçaâ,  que  seri  feita  peia  respeotíTa  ^arda,  as  praças  regres- 
sarão formadas,  sob  o  comonaado  dos  infernxBS  ée  dia»  aos  seus 
alojamentos,  participaBdo  o  coadjavante  na  mesauí  ooeasião  ao 
offlcial  de  estado-maior  as  faltas  oeoorridas,  para  qoe^^ste  as 
mencione  em  soa  parte. 

Art.  607.  O  offlcial  de  estado-maior,  informado  de  estar 
oonduida  a  limpeEa,  peroorrerá  em  s^uida  as  oavallarioas, 
para  examinar  si  estíLo  limpas,  providenciando  iounediataiMnto 
para  sanar  as  irregularidades  on  faltas  que  enooatrar. 

Art.  608«  A*s  noras  determinadas  na  tabeliã  em  viger  no 
regimento,  a  qual  deverá  estar  aíilxada  na  sala  do  estado-oiaior, 
na  saila  das  ordens  e  nas  cavallariças,  mandará  o  oAcial  de 
estado-maior  fazer  o  toque  de  offlciaes  inferiores  de  dia  aos 
esquadrões  9,  verificada  a  presença  destes  e  do  coadjuvante, 
o  toque  de  rações  ou  agua  aos  animaes.  Para  a  dii<tribnição 
de  agua  serão  estes  puxados  por  todo  o  pessoal  de  folga,  um  a 
um,  ou  pelas  praças  dos  esquadrões  que  íbrem  escaladas. 

Art.  Õd9.  As  rações  serão  distribuídas  aos  animaes  pelos 
gvardasâas  cavallariças. 

Art.610.  O  eommandante  do  regimcoito  poderá  alterar  as 
horas  das  rações  e  agua  aos  animaes,  qaando  as  conveniências 
do  serviço  o  exigirem. 

Art.  6rll.  A's  quin^u9-feiras,  e  sempre  que  fôr  necessário, 
as  praças  de  folga  farão  a  lavagem  das  baias  e  mangedoiras ,  de 
modo,  porém,  que  esse  serviço  não  complique  oom  as  horas  das 
nações. 

DO  OFFICIiLL  DB  DIA  Á  FOaQA  POLICIAL 

Art.  612.  Ao  oâidalde  dia  ã  Força  PoiiGial  incumbo: 

\.^  ApreseDtar-se  ao  eommandante  da  Fbrça  Policial  logo 
que  tome  posse  do  serviço  ; 

t,*"  Receber  do  seu  antecessor  os  pi-esos  recolhidos  ao  esta- 
tado-maior,  bem  como  o  material  a  seu  cargo,  organizando 
e  «ssignando  a  rela^  daquelles  e  o  mappa  destes,  que  serio 
entregues  com  a  parte  diária  ; 

3.^  Aeompanliar  o  oommandante  da  Força  Policial  ou 
qualquer  tfftraiialoridade  superior  que  entrar  noc  quartl ; 

A,^  Gonservaivse  sempre  uniformisado  e  armado,  lâo  po- 
dendo aftuitar-se  do  quartel  central  sob  pretexto  algum  ; 

5,^  Providenciar,  na  ausencáa  do  oommandante  da  Força  Po- 
licial e  do  assistente  do  pessoal,  acerca  da  requisição  de  força  e 
dè  tudo  quanto  íõr  a  bem  do  serviço  urgente,  podendo  abrir  os 
offldostque  trouxerem  a  nota  de  urgência  e  Àzisr  aos  regimen- 
toS)  por  Intermédio  dos  respectivos  offlciaes  de  estado-maior, 
quando  não  estiverem  presentes  as  autoridades  e  superiores,  as 
requisições  nocessariaB,  dando  de  tudo  parte  em  tempo  ao 
oonunaúido  geral ; 

6.»  Requisitarão  regimenato  respectivo,  na  ausência  do  as- 
sistente da  pessoal,  a  An^iieeessaria  para  substituir  a  de  piom- 


dos 

quartel; 

7.0  Eatregar  ao  assistente  do  pessoal,  loffo  que  íl!k*  substi- 
tBido»:iiiDa  partef 'dirigida  AO  «omaando  gerai,  na^val  relatara 
misnóíosaiiLeiíle talas  ias  'OoonrraRiaaqiie.se  iirerem  dado  d«- 
rantooaaasanriçOfiywitando  &  mesna  parle  as  dingidafl  jmIo 
9ndk»*e  offiflilaldeqpraafptidão. 

Art.  613.  O  official  de  dia  á  brigada  entrará  de  serviço  ás 
9  liaras  da  macnha. 

Art.  614.  O  Krvigadedia  á  Porca  PoMelal  será  £eito  petos 
capities  mais  antigos  dos  regim^tos,  que  estacionarem  ao 
4iiuatei>aaitral. 

DO  OFFICIAL   DE   ESTADO-MJklOR 

Art.  615.  fim  oada  regimento  será  nomeado  diariamente 
um  official  para  o  serviço  de  estado-maior. 

Art.  616.  O  serviço  de  estado-maior  será  feito  pelos  com- 
mandantes  de  companhias  ou  esquadrões  e  pelos  sobs^teraos 
mais  graduados,  ou  antigos  que  estiverem  promptos,  em  cases 
de  neeeoidade. 

Art.  617.  O  official  de  estado  maior  entrará  de  serviço  d 
hora  da  parada  diária»  e,  desde  então  até  que  seja  substituido, 
ô  responsável  por  todo  o  serviço  do  regimento  e  velará  por  que 
elle  se  effectuo  conforme  ao  ordens  em  vigor,  conservando-se 
B^npre  uniformizado  e  armado. 

Art.  618.  Ao  official  de  estado-maior  incumbe  ainda: 

1 .«  Apresentar-se  ao  commandante,  âscal  e  cheíbs  de  corpos 
ou  batalhões,  quando  chegarem  ao  quartel ; 

2.*  Nao  se  afastar  do  quar^U  sob  pretexto  algum»  observar 
cuidadosamente  tudo  quando  occorrer,  a^istir  aos  diversos  ser- 
viços ás  hoitus  determinadas,  fiscalizal-ps  e  corrigir  as  faltas  que 
se  derem  em  contravenção  das  ordens  estabt  lecidas ; 

3.*  Attender  promptamente,  na  ausência  do  oommandante, 
do  major-68cal  e  do  ajudante,  ás  requisições  de  força,  feitas  por 
autoridades  competentes,  e  resolver  sobre  tudo  quanto  tót  a 
bem  de  serviço  urgente,  podendo  abrir  os  officios  que  trouxerem 
essa  nota; 

4.0  Providenciar  sabre  a  substituição,  no  quartel  central 
ou  no  do  regimento  de  cavaliaria,  da  força  de  promptidão  que 
tiTer  sahádo  em  serviço; 

5.^  InspeoeloDar  as  prisões,  latrinas,  banheiros,  corpo  da 
guarda,  cozinha,  refeitório  e  mais  dependências  do  quartel  do 
regimento,  exigindo  «m  todas  a  maior  ordem  e  afiseio  ; 

6.*  Assistir  á  entrega  dos  presos  de  um  a  outro  comman- 
dante  da  guarda  da  quartel ; 

?••  Rondar  durante  a  noite  as  sentinellas  das  companhias 
;  e  as  que. foram  íorneeidas  pelas  guardas  do  quartel ; 

B.^  Fazer  parte,  de  aooardo  com  o  art.  594  e  o  respectivo 
i*,  da  oommissãa  inamabida  de  examinar  e  verificar  a  quali- 
de  e  quantidade  éosgeuKoa  alimentícios  ou  forragem  e  for- 
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ragens  que  entrarem  para  as  arrecadações,  e  bem  assim  dos  qne 
passarem  de  mna  para  outra  quizena  oa  de  um  para  outro 
agente; 

9. o  Examinar  o  verificar,  de  conformidade  com  o§  2"  do 
citado  artigo,  os  géneros  alimenticios  ou  forragens  que  tiverem 
de  sahir  das  arrecadações  ou  forem  recebidos  diariamente  dos 
fornecedores  para  o  rancho  das  praças  ou  sustento  dos  ani- 
maes; 

10^  Apresentar  ao  major-fiscal  e  ao  commandante  do  regi- 
mento, acompaniiado  do  agente,  a  amostra  da  refeição  das 
praças; 

11.  Assistir  ás  refeições  das  praças  arranchadas  no 
quartel,  verificando  si  estão  bem  preparadas  e  de  accordo  com 
a  respectiva  tabeliã ; 

12.  Assistir  também  á  distribuição  das  rações  aos  presos 
das  cellulas  ; 

13.  Examinar  as  refeições  que  tiverem  de  ser  enviadas  ás 
praças  em  serviço  fora  do  quai*tel,  providenciando  prompta- 
mente  para  sanar  qualquer  irregularidade  oue  observar  ; 

14.  Mandar  fazer  o  toqoe  gerai  para  a  leitura  do  detalhe 
ás  praças  do  regimento ; 

15.  Providenciar  para  que  se  realizem,  ás  horas  fixadas,  a 
instrucçao  de  recrutas  e  o  ensaio  de  clarins  ou  cometas  e 
tambores; 

16.  Fazer  executar  ás  horas  próprias  o  castigo  de  marchar 
em  accelerado,  imposto  a  praças  do  regimento  ; 

17.  Inspeccionar  o  serviço  de  Ílluminaj;$o  do  quartel,  pro- 
videnciando para  que  as  lazes  fiquem  a  meia  força  ao  toque  de 
silencio ;  e,  si  fòr  necessário  que  a  luz  da  sala  das  ordens,  das 
companhias  ou  esquadrões  ou  de  qualquer  outra  dependência  se 
conserve  com  toda  a  força,  mencionar  isto  em  sua  parte,  para 
justificar  o  augmento  de  consumo ; 

18.  Percorrer  frequentemente  as  cavallariças  e  observar 
si  03  animaes  estão  limpos  e  bem  tratados,  e  si  a  agua  e  rabies 
são  dadas  ás  horas  marcadas  e  de  conformidade  com  as  tabeliãs 
e  ordens  em  vigor ; 

19.  Fiscalizar  o  curativo  dos  animaes  doentes  ; 

20.  Fiscalizar  também  o  serviço  de  ferra  dos  animaes  e  or- 
ganizar o  mappa  das  ferragens  empregadas  ; 

21 .  Não  permittir  que  saiam  do  quartel,  por  empréstimo, 
animaes  do  corpo,  salvo  para  serviço  publico  de  outras  corpo- 
rações militares ; 

22.  Assistir  á  revista  medica,  à  qual  íkrá  comparecer 
todas  as  praças  doentes  e,  para  o  fim  indicado  no  art.  479, 
Q.  12,  os  indivíduos  que  na  véspera  se  tiverem  alistado  no 
regimento ; 

23.  Acompanhar  o  commandante  e  o  fiscal  do  regimento, 
sempre  que  estes  percorrerem  o  quartel ; 

24.  Não  consentir  que  as  praças  recolhidas  ás  cellulas 
tenham  comsigo  instrumentos,  com  que  possam  damnificar  a 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  565 

pri^Lo,  eigarros,  phosphoros,  etc,  bem  como  capote  oa  qual- 
quer peça  de  panao  mescla  pertencente  aos  soas  uniformes ; 

2o. .  Assignar  a  baixa  das  pra^^as  que  adoecerem  depois  da 
revista  medica,  e  rubricar  o  roteiro  da  guarda  do  quartel,  re- 
laçio  de  presos  e  mappas  diários  dos  géneros  e  forragens  que 
saturem  das  irespectivas  arrecadações  ; 

26.  Passar  as  revi^ttas  diárias  determinadas  neste  regula- 
mento; 

27.  Conservar  comsigo  as  chaves  das  cellulas  do  regimento ; 

28.  Entregar  ao  major  fiscal,  uma  hora  depois  de  rendido, 
ama  parte  do  que  houver  occorrido  durante  o  seu  serviço,  de- 
vendo nolla  mencionar  também  as  hjras  em  que  marcharam 
ou  se  recolheram  as  guardas  ou  patrulhas,  destacamento?  ou 
quaesquer  outras  forças ; 

29.  Mencionar  em  sua  parte  os  nomes  das  praças  que  es- 
tiverem faltando  ao  quartel  e  desde  quando ; 

30.  Bntregar  ao  seu  successor  a  segunda  via  da  parta 
diária ; 

31.  Juntará  sua  parte  diária  os  mappas  dos  géneros  sa« 
hidos  da  arrecadação  para  aa  praças  arranchadas,  das  forragens 
distribuídas  aos  animaes,  dos  anímaes  que  foram  ferrados,  dos 
moveis  6  utensílios  existentes  no  estado  maior  e  no  corpo  da 
guarda,  o  roteiro  da  mesma  guarda,  a  relação  dos  presos,  os 
pernoites  das  companhias  ou  esquailrOes,  as  altas  remettidas 

Selo  hospital,  a  parts  do  coadjuvante  de  dia  e  quaesquer  outros 
ocumentos  que  houver  recebido. 

Art.  619.  O  official  de  estado  maior  terá  á.  sua  disposição 
um  official  inferior  para  organizar  os  papeis  que  tiver  de 
apresentar,  e  executar  as  suas  ordens. 

Art.  620.  O  official  de  estado  maior  do  regimento  de  ca- 
vallaria  será  auxiliado  pelo  ooadjuvanco  de  dia, 

Art.  621.  Pelo  rancho  do  regimento  serão  fornecidas  as 
refeições  do  official  de  estado-maior. 

DO  COADJUVANTB 

Art.  622.  Diariamente  será  escalado  no  regimento  de  ca* 
vallaria  um  official  subalterno  para  coadjuvar  o  de  estado  maior 
e  commandar  a  força  de  promptidâo,  quando  esta  fôr  atilisada 
em  qualquer  serviço  externo. 

Art.  623.  Ao  coadjuvante  incumbe  mais: 

l."»  Apresentar-ae  ao  official  de  estado-maior,  togo  que 
tomar  posse  do  serviço,  e  ao  commandante,  ínajor  fiscal  e  chefei 
de  oorpos  ou  batalhões,  quando  chegarem  ao  quartel ; 

2.«  Assistir  à  limpeza  e  fisoalisar  a  alimentação  dos  ani- 
maes do  regimento,  auxiliado  pelos  inferiores  de  dia  aos  esqua* 
drões,  e  de  conformidade  com  as  disposições  deste  regulamento  ; 

3.''  Auxiliar  o  official  de  estado-maior  em  todos  os  serviçot 
que  este  designar; 

4.^  Apresentar-se  ao  official  de  estado-maior,  depois  que  se 
concluir  o  serviço  de  limpeza  dos  animaes  e  cavallarlças  e  de 
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diitribaiç9e8  dó  rações  oti  agaa  aos  antiasu»,  aâái  de  i&fònualH» 
de  tndo  quanto  çe  boaver  pnunado ; 

5/  Fazer  parte,  de  eooíbrmidade  oom  o  art.  567«  respectivo 
S  1«;  da  oommisâo  que  deve  examinar  e  Teriílcar  a  qualidade  e 
quantidade  dos  géneros  alimentícios,  ou  íbrragens  e  ftsnagens 
que  entrarem  para  a  arrecada^,  oa  qne  passaretti  de  uma 
para  oatra  quinzena  ou  de  tim  para  outro  ag^ite ; 

6.«  Examinar  e  verificar,  de  conformidade  com  o  §2*  d»- 
qu^tIe  artigo,  as  forragens  que  tiverem  de  ser  consumidas  pelos 
animaes  durante  o  dia ; 

7.^  Nâo  se  afastar  do  quartel  sinão  em  objecto  de  serviço ; 

8.*  Dar  conhecimento  áo offlcial  de  estadomator  dos  no> 
meros  e  ^esquadrões  de  animaes  que  estiverem  desferraAos^  e 
auxilial-ó  na  fiscalização  do  serviço  de  ferra  dos  mesmos  aai^ 
mães; 

9.*  Estar  sempre  unifòrmisado  o  prompto  pm  sabir  do 
quartel,  quando  íôr  requisitada  a  força  de  prompti&o ; 

10.  Relacionar  as  praças  de  promptidão,  não  permáttbido 
que  se  desunifbrmisem  ou  saiam  á  roa; 

11.  Prevenir  ao  oíOcial  de  estado-maior,  quando  alguma 
praça  da  força  de  promptidSo  adoecer  ou  aband^nr  o  serviço, 
afim  de  ser  substituída ; 

12.  Passar  revista,  ás  horas  próprias,  à  força  de  prom- 
ptidão,  dando  parte  ao  official  de  estado  das  praças  que  ino 
comparecerem ; 

13.  Apresentar  ao  official  de  estado-maior,  ao  ser  rendido, 
uma  parte  minuciosa  do  que  houver  ocoorrido  no  serviço  a  sen 
cargo,  devendo  &zer  men^  do  numero  de  animaes  ^ne  cada 
esquadrão  tiver  em  argolas,  da  quantidade  da  forragem  dis- 
tribulila  e  das  ferraduras  e  cravos  empregados. 

Art.  62A.  Quando  o  coadjuvante  de  dia  tiver  de  sahir  para 
algum  serviço  externo  e  não  houver  no  quartel  um  offlcial  de 
patente  para  substituii-o  immediatamente,  será  disso  incumbido 
um  inferior,  até  que  chegue  o  official  que  fôr  nomeado. 

Art.  625.  O  serviço  do  coadjuvante  serãde24  horas  e  co- 
meçara ás  9  da  manhã. 

Art.  626.  O  coa4j«vante  terã  pelo  rancho  do  regimento  as 
suas  refeições* 

DO  aoentb 

Art.  627,  Cada  regimento  escalará  mensalmente  um  offidal 
sitelteriio  como  agente»  nara  enearregar-se  da  alimentação  daB 
praças  arranohadas  e  da  oistribuiç&o  èo  forragens  aos  animaes. 

Art.  628.  Ao  agente  incumbe  nuds: 

1.0  Terá  sen  cargo  e  sob  sua  responsabilidade  todos  Hi 
xuoTois,  louça  e  utensilíos  do  ranobo ; 

2.®  Organizar  no  fim  de  cada  quinaena  eremetter  aos  for- 
necedores, depois  de  rubricados  pelo  m%)or-âscal,  os  vales  de 
géneros  ou  forragens  necessárias  para  quinze  dias^  tomando 
como  base  dos  seus  cálculos  o  consumo  da  quinzena  antedor ; 
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3.*  Organúsar  também  e  eaviar  aos  fomecedosAs,  depois 
de  ralnricaaios  pelo  migoj>flâoal«  os  vales  diários. de  genejroa  oa 
forrageDS  que  não  puderem  ser  fornecidos  quinzenalmente  ; 

4.«  Entregar  diariamente  ao  major-âflcai  os  vaies  que  houver 
recebido  das  companhias  ou  esquadrões,  aftm  de  serem  por  elie 
conferidos  com  oa  pedidos  díÂrioa  da  agenciais  que  lhe.  aerâo 
também  apresentados ; 

5.<>  Fazer  parte,  de  conformidade  como  art».5^  d&  casar 
mis«LO:incumbida  de  verificar  a  qualidade  e  .quantidade  dos  gé- 
neros, forragens  e  ferragens  que  se  destinarem  ás  arreoadaçãesr 
do  regimento,,  e  bem  assim  dos  que  passarem  da  uma  piara 
outra  quinzena,  ou  de  um  para  outro  mez ; 

6.<»  Examinar  e  veríficar  os  géneros  remettidos  diariamente 
pelos  fornecedores  para  o  rancho  das  praças,  bem  como  as  Co^* 
ragens  enviadas  também  diariamente  para  sustento. doa  animaes, 
tudo  de  conformidade  com  o  art .  507,  §  29  ; 

7.^  Retirar  das  arrecadagoes,  de  accordo  com  a  mesma  dis- 
posição, os  géneros  ou  forragens  necessárias  ao  consumo  diário^ 
orgaaisando  previamente  os  mappas  respeativos,  que  deve  na 
occanão  entregar  ao  official  de  estado-maior,  para  sevosL 
rubricados  ; 

8.*  Registrar  no  livro  para  esse  fim  destinado,  e  apresentar 
ao  seu  successor,  o  mappa  de  todos  os  artigos  que  constituírem  a 
carga  da  agencia ; 

9.0  Conservar  em  dia,  de  aocordo  eom  os  modelos  adopta- 
dos, a  escripturação  dos  livros  e  talões  da  agencia ; 

10»  Levar  ao  conhecimento  do  major-fiscal  o  estrago  ou 
extravio  de  louça  ou  qualquer  artigo  pertencente  á.  carga  da 
agencia,  prestando  por  esoripto  esclarecimentos  sobre  as  causas 
e  os  responsáveis  de  tal  estrago  ou  extravio,  afim  de  serem 
tomadas  as  devidas  providencias ; 

11.  Dar  parte,  por  escripto,  logo  que  receber  os  artigos  a 
cargo  da  agencia,  do  estado  em  que  os  encontrar  ; 

12.  Examinar  e  conferir,  antes  de  transmittil-as  ao  major- 
fiscal,  todas  as  contas  apresentadas  pelos  íbrnecedores ; 

13.  Esforçar-se  por  que  s^a  bem  preparada  a  comida  des- 
tinada ás  praça&arranchaoas ; 

14.  Nao  consentir  que  dos  caldeirões  se  tire  comida,antes  da 
hora  marcada  para.  o  rancho,  e  assistir  com  o  official  de  estado- 
maior  &  distribuição  do  mesmo  rancho,  afim  de  que  esta  se 
Ikça  com  regularidade  e  caiba  a  cada  praça  a  sua,  ração  com- 
pleta; 

15.  Apresentar  ao  official  de  estado-maior  e  com  este  ao 
commandante  e  âsoal  do  regimento  a  amostra  das  refeições  das 
pragas ; 

iõ.  Exigir  dos  sargenteantes  das  companhias  ou  esquadrões, 
quando  apresentarem  as  praças  no  refeitório,  uma  nota  com.  os 
números  daquellas  que  não  tiverem  comparecido  por  motivo  jus- 
tificado; 

17.  Providenciar  sobre  aguarda  e  conserva^  das  refeições 
daff  praças  que  estiverem  de  serviço ; 


568  ACTOS  Dó  PODBR  IXiOimVO 

18.  Examinar  e  apresentar  ao  offlcial  de  eatado-malor  as 
refeições  que  tiverem  de  ser  enviadas  ás  praças  em  serviço  Í5ra 
do  quartel ; 

19.  Não  consentir  que  as  praças  desarranchadas  se  utilisem 
das  refeições  das  arranchadas ; 

20.  Exercer  a  devida  vigilância,  de  modo  a  evitar  qne 
^am  desencaminhados  os  géneros  sabidos  da  arrecadação  para 
o  rancho  das  praças ; 

21.  Nio  permittir  que  praça  alguma  arranchada  retire  do 
refeitório  as  suas  rações ; 

22.  Comprar  no  mercado  os  géneros  ou  forragens  que  não 
forem  em  tempo  remettidos  pelos  fornecedores ; 

23.  Entregar,  até  o  dia  8  de  cada  mez,  todos  os  papeis  da 
agencia ; 

24.  Velar  por  que  seja  mantido  o  mais  rigoroso  asseio  não 
só  nos  utensílios  como  em  todas  as  dependências  da  agencia  ; 

25.  Conservar  sempre  comsigo  as  chaves  das  arrecadações 
de  géneros  e  de  forragens  e  de  ferragens. 

Art.  629.  O  agente  terá  para  auxilial-o,  como  fiel,  um 
offlcial  inferior,  e  como  empregados  do  rancho  as  praças  qne  o 
commandante  do  regimento  julgar  necessárias. 

DO     INSPECTOR   DA   BANDA   DB  MUSICA 

Art.  630.  O  inspector  da  banda  de  musica  será  um  offlcial 
ncHBeado  pe^  commandante  do  regimento. 

Art.  631.  Ao  inspector  da  banda  de  musica  incumbe: 

l.^  Responder  perante  o  commandante,  o  fiscal  e  o  ajudante 
do  regimento  pela  fiel  executo  de  todos  os  encargos  commettí- 
dos  á  banda ; 

2.*  Inspeccionar  constantemente  off  instrumentos  entregues 
aos  músicos  e  o  armamento,  correame,  utensilios  e  mais  artigos 
Que  estiverem  em  sua  carga,  dando  parte  ao  capitao-ajudante 
de  qualquer  estrago  ou  extravio  que  verificar ; 

3.^  Oi^anizar  e  trazer  sempre  em  dia  um  mappa  da  carga 
e  descarga  de  todo  o  material  que  estiver  a  seu  cargo ; 

4.<»  Numerar  e  marcar  com  o  sinete  do  regimento  todas  as 
peças  de  musica  existentes  no  archivo  e  zelar  a  sua  oonser- 
vaçào,  n1U>  permittindo  empréstimo  de  qualquer  delias,  sem  or- 
dem do  eonunandante  do  regimento  e  recibo  da  pessoa  a  quem 
íôr  entregue ; 

S.""  Entregar  trimestralmente  ao  capitio-ajndante,  para  ser 
conferido  e  archivado  na  secretaria,  um  mappa  discriminativo 
de  todas  as  peças  de  musica  pertencentes  á  banda ; 

6.'  Indicar  ao  ajudante  quem  deva  preencher  as  vagas  de 
mestre  da  musica  e  músicos,  devendo,  antes  de  organizar  a 
TélM/ç^  destes,  ouvir  a  opiniSo  do  mestre  e  assistir  ao  exame  de 
que  trata  o  art.  163,  paragrapho  único ; 

7.«  Indicar    ao  capitlo*ajudante,  quando  fôr  mister,  as 

S raças  que  o  1*  sargento  mestre  de  musica  julgar  em  condições 
e  serem  aprendizes  de  musica ; 
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S.""  Organizar  a  folha  e  effectuar  o  pagamento  das  quotas 
que  couberem  aos  músicos  peia?  tocatas  remuneradas,  entre- 
gando ao  conselho  administrativo  da  caixa  respectiva,  a  cijgas 
sessões  comparecerá,  a  importância  que  tiver  de  ser  recolhida 
á  Contadoria; 

9.^  Requisitar,  por  intermodio  do  capitão  ajudante,  os  ar- 
tigos necessários  à  banda  e  bem  assim  os  concertos  de  que  ca- 
recerem os  instrumentos ; 

10.  Assistir  aos  ensaios  da  banda  e  comparecer  aos  legares 
em  que  ella  tenha  de  tocar,  sempre  que  fôr  possível. 

Art.  632.  As  funcções  do  cargo  de  inspector  da  musica 
nâo  impedirâo  que  o  official  exerça  qualquer  outro  emprego  no 
quartel  do  regimento  ou  faça  o  serviço  interno  que  lhe  tocar  por 
escala. 

DO     INFERIOR   DE   DIA   AO   REGIMENTO 

Art.  G33.  Diariamente  será  escalado  um  official  inferior 
para  o  serviço  de  dia  ao  regimento. 

Art.  634.  Ao  inferior  de  dia  ao  regimento  incumbe: 

1.0  Comparecer  á  parada  diária  e  apresentar-se  ao  official 
de  estado-maior,  logo  que  este  tome  conta  do  serviço  ; 

2.<>  Cumprir  escrupnlosamente  as  ordens  que  receber  do 
official  do  estado-maior,  auziliando-o  na  execução  dos  seus 
deveres ; 

3.*  Assistir  &  visita  medica,  tomando  nota  dos  nomes,  com- 
panhias ou  esquadrões  corpos  ou  batalhões  das  praças  que  bai- 
xarem ao  hospital ; 

4.0  Organi2sar  os  papeis  que  lhe  forem  indicados  pelo 
offidal  de  estado-maior,  de  accoiHlo  com  as  instrucgões  que  delle 
receber; 

5.0  Fiscalizar  o  serviço  do  cabo  e  das  demais  praças  encar- 
regadas da  fochina  do  quartel ; 

ô.o  Acompanhar  o  official  de  estado-maior  nas  revistas 
diárias; 

7. •  Nâo  se  afastar  do  quartel  durante  as  suas  24  horas  de 
serviço; 

8.«  Dar  parte  ao  official  de  estado-maior  de  rado  que  ob- 
servar em  contrario  áa  ordens  estabelecidas  no  regimento. 

DOS  OFFICIABS  INFBRIORBS  DB  DIA  AOS  ESQUADRÕES 

Art.  635.  Pela  sala  das  ordens  do  regimento  de  cavallaria 
será  escalado  diariamente  um  official  inferior  de  dia  a  cada  um 
dos  esquadrões. 

Art.  636.  Ao  inferior  de  dia  ao  esquadrão  iocumbe: 
l.«  Apresentar-ie  ao  official  de  estado-maior  e  ao  coadju- 
vante de  dia,  logo  que  entrar  de  serviço  ; 

2.0  Assistir  á  limpeza  dos  cavallos,  muares  e  cavallariças, 
ao  recebimento  das  forragens  destinadas  &  alimentação  dos  ani- 
maee  e  a  todas  as  distribuições  de  rações  e  dadas  de  agua ; 
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3«o  Inspeccionar»  iaato  de  dia  oomo  á  noite,  aa  caTallatíças, 
Teriôcando  si  aa  respectiras  sentinellas  estão  viffilaotea; 

4.<>  Estar  presente  á  formatara  das  praças  de  folga  inomn- 
bidas  de  dar  agaa  aos  aoimaes  e  condoúl^as  ás  caYaUaziças.; 

5.^  Não  permictlr  qae  os  animaes  sejam  soltos,  seofo  ás 
boras  determinadas,  ou  por  conselho  do  veterinário  ; 

6.<»  Acompanhar  o  veterinário  na  visita  aos  aniniaeii  do- 
entes de  sen  esquadrão  ; 

7. o  Assistir  á  serragem  do  capim,  e  aUiiià  para  as  rações, 
mandando  aproveitar  o  retraço  secco  nas  cavallaciças  para 
cama  dos  anitnaes ; 

8.<>  Tomar  nota  dos  nnmeros  dos  animaes  qae  se  desfbr- 
raxem  e  informar  disso  o  coadjuvante  de  dia; 

9. o  Participar  immediatamente  ao  coadjuvante  de  dia 
qualquer  occurrencja  que  se  der  ou  falta  que  notar  no  serviço  ; 

10.  Não  se  retirar  do  qaartel  sem  prévia  liceoça  do  offlcial 
de  estado-maior,  tendo  o  cuidado  de  deixar  quem  o  substitua. 

Art.  637.  Os  officiaos  inferiores  de  dia  aos  esqaadrões  en- 
trarão de  serviço  ás  9  horas  da  manhã. 

DO  GOMMANVAirrE  DA  GUARDA  90  QUARTEU 

Art.  638.  O  commandani?  da  guarda  do  quartel  será 
delia  insepaitivel,  assim  como  as  praças  que  a  compõem. 

Art.  639.  Ao  commandaate  dfk  guarda  do  quartel  Ineambe: 

l.<*  Tomar  cunhecimento  de  todas  as  ordens  existentes  na 
guarda  edar  aos  seus  commaadados  as  explicasões  aeDeasari» 
para  a  sua  boa  execução ; 

2.*  Examinar  cuidadosamente,  por  oecasião  de  tomar  posse 
da  guardados  livros,  moveis,  utensílios  e  munição,  bera  como 
todas  as  dependência»  da  mesma  guarda,  dando  parta  das 
faltas  que  encontrar ; 

3.«  Zelar  o  asseio  da  xadrez  e  corpo  da  guarda  e  a  conser- 
vação dos  moveis  e  utensílios  a  seu  cargo,  não  consentiiièo  qae 
pesMia  alguma  converse  oom  ospreaos,  sempermisNu>  do  offlcial 
de  estado-maior ; 

4.  ^  Oooservar-se  sempre  armado  e .  aniformisado ; 

5.*^  Náo  penoiibtir  qan  pMeua  estifanha  Umtíà,  ingresse  no 
quartel,  sem  consentimento  do  offlcial  de  estado-maior; 

6.<>  Proliibir  algazarra  ou  afaiitamento  de  eatras  praças, 
ou  de  pessoas  estranhas  na  guarda  ou  em  suas  immediaçães ; 

7.0  Veiar  por  que  as  sentinellas  fiiçam  a  devida  eonti- 
neneia  aos  seus  superiores  ; 

S.^  Conservar  formada  a  guarda  emquanto  ee  readorem  as 
sentinellas^  tanto  de  dia  cemo  de  noite ; 

9.0  Verificar,  i|iii.iado  fôr  occasião  de  render  aa  sentinellas, 
si  seguem  com  o  cabo  da  guarda  devidamente  iiarmadas.todsa  ai 
peaçaa  que  dtívem.eompor  o  çwboío  ; 

10.  Veto  por  quA  as  praças  da  guarda  se  conservem  uni" 
formi^adasr  não  permittijiáo.  que  joguem^  diapmtttn,  fiahçam 
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âlgazavra*  pioflram  palavras  obeenas  ou  pratiquem  qualquer 
aoto  reprovado; 

11.  Não  consentir  que  praça  alguma  saia  da  guarda  senão 
em  otgecto  de  serviço ; 

12.  Receber  de  seu  antecessor,  em  pree^ça  do  oficial  de 
estado-maior  e  á  vista  da  rela^  respectiva,  todos  os  presos 
que  estiverem  no  quartel; 

13.  Não  recolher  preso  algum,  sem  oonlieeim^ito  do  official 
de  estado-maior ; 

14.  Não  soltar  nem  entregar  preso  algum»  sem  que  cara 
isso  reedba  ordem  do  official  de  estado-maior,  fazendo  depois  a 
competente  nota  na  sua  relação ; 

15.  Formar  a  guarda  em  semi-cireulo,  á  poria  do  xadrez 
ou  das  cellulas,  todas  as  vezes  que  tiver  de  abnr  essas 
prisões  ; 

16.  Revistar  aa  praças  que  tiverem  de  ser  recolhidas  ás 
prisões,  retirando-lhes  qualquer  arma  ou  objecto  com  que 
possam  damniflcal-as,  bem  como  os  phosphoros,  cigarros,  cha^ 
rutos,  ou  cachimbos  das  que  se  destinarem  ás  celluias ; 

17.  Satisfazer,  com  prévia  ordem  do  official  de  estado- 
maior,  as  requisições  de  força  da  guarda  que  lhe  forem  dirigidas 
pelas  autoridades  civis,  para  serviço  urgente  ede  pouca  duração, 
mencionando  no  roteiro  do  serviço  o  nome  das  praças  que  com- 
puzerem  a  força  pedida,  bem  como  as  horas  em  que  sahirem  e 
80  recolherem ; 

18.  Fazer  fechar  o  portão  do  quartel  depois  do  toque  do 
recolher; 

19.  Mandar  apresentar  ao  official  de  estado-maior  todas  as 
praças  que  entrarem  no  quartel  depois  da  revista  de  recolhei!^; 

20.  Formar  a  guarda  por  occasião  das  revistas  diárias  não 
sò  para  verificar  si  falta  alguma  praça,  mas  também  para  inspec- 
cionar o  estado  do  armamento  e  correame  de  cada  uma; 

21  •  Rondar  durante  a  noite  as  sentinellas,  alternando  esse 
serviço  com  o  inferior  da  guarda,  si  o  commaodante  fôr  official 
de  patente,  ou  com  o  cabo,  quando  fôr  official  inferior; 

22.  Exercera  máxima  vigilância  no  sentido  de  impedir 
que  entrem  no  quartel  bebidas  alcoólicas ; 

23.  Dar  immediatamente  parte  ao  official  de  estado-maior, 
qo^do  adoecer  algum  preso  ou  praça  da  guarda; 

24.  Não  consentir  que  sejam  retirados  moveis  ou  utensílios 
do  eorpo  da  guarda  nem  de  outras  dependências  do  quartel,  salvo 
ordem  do  official  de  estado-maior ; 

25.  Nâo  deixar  que  praça  alguma  saia  á  rua,  sem  que  es- 
teja uniformizada,  limpa  e  devidamente  licenciada ; 

26.  Providenciar  para  que  sejam  conduzidas  ao  refeitório, 
4  hora  do  rancho,  as  praças  arranchadas,  fazendo  para  esse  fim 
renderas  sentinellas; 

27.  Arrecadar  o  armamento  e  quaesquer  outroe  artigos 
deixados  por  praças  que  abandonarem  a  guarda,  apresentando 
todo  ao  official  de  estado-maior,  para  dar-lhes  o  conveniente 
destino; 
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28.  Averiguar  cnidadosamente  as  faltas  oommettidas  por 
praças  da  guarda,  afim  de  prestar  as  informações  que  forem  ne- 
cessárias ; 

29.  Escripturar,  de  conformidade  com  os  modelos  respe- 
ctivos 08  livros  de  registro  de  roteiros  de  serviço  e  o  de  carga  e 
descarga  dos  artigos  pertencentes  á  guarda ; 

30.  Organizar  e  entregar  ao  offlcial  de  estado-maior,  antes 
de  ser  substituido,  a  relação  dos  presos,  cujas  culpas  e  penas  se- 
rio extrahidas  das  ordens  do  dia  ou  detalhes  em  que  houverem 
sido  publicadas ; 

31.  Organizar  também  e  entregar  ao  mesmo  offlcial,  quando 
fôr  substituido,  o  roteiro  do  serviço  com  todas  as  oeeurren- 
cias  havidas,  e  bem  assim  o  mappa  dos  moveis  e  utensílios  da 
guarda; 

32.  Conservar  em  sen  poderás  chaves  do  xadrez, 

Art.  640.  O  commandante  da  guarda  do  quartel  será  re- 
sponsável pelas  faltas  de  qualquer  natureza  que  occorrerem  na 
guarda,  desde  que,  informado  delias,  nenhuma  providencia 
tenha  tomado. 

1)0   CARO    DA   GUARDA  DO     QUARTEL 

Art.  641.  Ao  cabo  da  guarda  incumbe: 

1  .o  Não  permittir  discussão  entre  as  praças  da  guarda ; 

2.0  Assistir,  logo  depois  do  toque  de  alvorada,  a  limpeza  do 
alojamento  das  praças  e  conserval-o  em  perfeito  estado  de  asseio, 
até  o  momento  em  que  a  guarda  tenha  de  ser  rendida ; 

3.0  Substituir,  ás  horas  próprias  e  com  as  devidas  formali- 
dades, as  sentinellas,  dando  parte  de  qualquer  occurrencia  lia- 
vida  durante  esse  serviço  ou  nos  postos  das  sentineUas  substi- 
tuídas; 

4.«  Corrigir  qualquer  ordem  que  não  seja  bem  transmittida 
pelas  sentineUas  ao  serem  substituídas,  e  lembrar  as  que  por 
ventura  forem  omittidas ; 

5.0  Conservar  luz  durante  a  noite  no  alojamento  das 
praças; 

6. o  Rondar  durante  a  noite  as  sentineUas,  ás  horas  desi- 
gnadas pelo  commandante  da  guarda; 

7,^  Prevenir  o  offioial  inferior  da  guarda,  todos  as  vezes 
que  fôr  hora  de  render  as  sentineUas  ; 

8.0  Afiordar  as  praças  durante  a  noite,  guando  tiverem  de 
entrar  como  sentineUas,  si,  por  qualquer  circumstanoia,  estas 
tiverem  de  ser  rendidas  sem  o  brado  d^armas ; 

9.0  Conduzir  ao  refeitório,  por  occasião  das  refeiçSes,  todas 
as  praças  arranchadas,  primeiramente  as  que  não  se  acharem 
de  senttnella,  e  depois  as  que  estiverem  nesse  serviço  o  que 
sei^o  previamente  substituídas ; 

10.  Velar  para  que  as  praças  se  conservem  devidamente 
uniformisadas,  tanto  de  dia  como  de  noite ; 

11.  Não  consentir  que  as  praças  estraguem  os  moveis  e 
utensUios  existentes  no  respectivo  alojamento  ; 
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12.  Dar  parte  de  qualquer  irregularidade  que  notar  no- 
procedimento  não  só  das  praças  que  estiverem  no  corpo  da 
guarda,  como  das  que  se  acharem  de  sentinella. 

Ârt.  642.  Os  deveres  dos  cabos  das  guardas  externas  serão 
também  regalados  pelas  disposições  contidas  no  artigo  prece- 
dente. 

DA  SENTINELLA  DAS   ARMAS 

Art.  643.  A  sentinella  das  armas  se  postará  á  entrada  prin- 
cipal do  quartel,  perto  do  corpo  da  guarda,  com  o  âm  de  ^gial-o 
e  defendel-o  de  qualquer  aggres^o. 

Art.  644.  Incumbe  ã  sentinella  das  armas,  além  dos  deveres 
geraes  das  sentinellas: 

1  .o  Não  deixar  entrar  pessoa  alguma  desconhecida,  sem 
ordem  do  commandante  da  guarda ; 

2.^  Bradar  ds  etrmasj  sempre  que  se  appróximar  da  guarda 
qualquer  força,  ajuntamento  tumultuoso,  individuo  perseguido 

Selo  clamor  publico,  ou  pessoa  que  tenha  direito  á  contioencia 
aparte  da  guarda,  e  bem  assim,  quando  lhe  íôr  ordenado,  quer 
para  a  rendição  das  sentinellas,  quer  para  as  formaturas  de 
revistas,  quer  por  outro  motivo  extraordinário  ; 

3.^  Não  consentir  que  sejam  introduzidas  no  quartel  be- 
bidas alcoólicas ; 

4.*  Impedir  que  se  retire  do  quartel,  sem  ordem,  qualquer 
movei  ou  utensilio ; 

5. o  Não  deixar  que  praça  alguma,  ou  qualquer  outra  pessoa 
pegue  nas  armas,  sem  estar  presente  o  commandante,  inferior 
ou  cabo  da  guarda ; 

6.«  Não  permittir  que  as  praças  de  folga  saiam  do  quartel, 
sem  licença  ou  desuniformisadas; 

7*«  Prevenir  o  commandante  da  guarda,  por  intermédio  do 
respectivo  inferior  ou  cabo,  do  regresso  de  qualquer  praça  que 
tenha  faltado  ás  revistas  nocturnas ; 

8.»  Passar  à  sentinella  mais  próxima,  de  quarto  em  quarto 
de  hora,  logo  depois  do  toque  de  silencio,  o  brado  de  alerta  e 
observar  si  esse  brado  é  transmittido  ás  demais  sentinellas, 
dando  immediatamente  parte  ao  cabo  da  guarda,  quando  tal  não 
acontecer. 

DA   SENTINELLA  NO  XADREZ 

Art.  645.  Além  dos  deveres  geraes  das  sentinellas,  incumbe 
á  sentinella  do  xadrez: 

1  ••  Não  consentir  que  os  presos  conversem  com  pessoas  de 
fora,  sem  autoriza^  superior  ; 

2.^  Impedir  que  sejam  introduzidas  no  xadrez  bebidas 
alcoólicas  de  qualquer  espécie,  e  bem  assim  armas  ou  instru- 
mentos com  que  se  possa  damniâcar  a  prisão  ou  os  utensílios 
ella  existentes  : 
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S.^^Nãopenkiittir  qHeos  presos  disputem,  joguem,  façam 
algasarra,  profiram  palavras  oboenas  oa  pratiquem  aetes  áob- 
honestos ; 

4.^Náodeimrqueo8pra9DsaeQoiuierTem  em  ;traj«8  inde- 
centes ; 

5.**  Volar  por  que  no  xadrez  seja  mantida  a  necesaam 
limpeza; 

o.*»  Não  permittir  que  a  ]^i8io  fique  ás  escuras,  durante 
a  noite ; 

7.«  Responder  e  transmlttir  á  •saniineUa  maíB  prozima  o 
brado  de  alerta. 

DOS     GOMMAKDANTES   B  OUAADAS   DAS  CAVJJXARIQaS 

Art.  646.  Cada  esquadrão  nomeará  diariainente  um  cabo 
de  esquadra  ou  anspeçada,  como  conunandaiite,  e  quatro  sol- 
dados para  a  guarda  da  oavallariça,  os  quaes,  vestidos  á  von- 
tade, mas  com  decência,  comparececão  também  á  parada  djjyria, 
formando  á  retaguarda  desta. 

Art.  W7.  Ao  commandante  da  guarda  das  cavallariçafl  in- 
cumbe: 

l.o  Conduzir  a  guarda  ao  seu  posto,  quando  marcbar  a 
parada  geral,  e  receber  do  seu  antecessor  os  utensilios,  as  ca- 
beçadas e  os  animaes  existentes  nas  cavaliariças,  iiâsim  como 
a  forragem  para  as  rações,  examinando  todo  e  dando  logo 
pai*te  ao  official  inferior  de  dia  ao  esquadrão  de  qualquer  irre- 
gularidade e  ao  forriel  do  esquadrão  das  Hsdtas  de  cabeçadas 
e  utensilios  que  notar ; 

2. o  Distribuir  o  serviço  que  deve  ser  feito  pelas  praças  da 
guarda  ; 

S,^  Manter  uma  sentlnella  especialmente  incumbida  de 
evitar  que  os  animaes  se  escoucêem  ou  se  soltem  e  que  as 
praças  de  outros  esquadrões  tirem  as  cabeçadas  ou  algum 
utensílio  da  cavallariça  ; 

4.<»  Não  permittir  que  as  praças  se  afastem  para  longe  da 
cavallariça,  sem  motivo  justificado; 

õ."*  Velar  porque  as  praças  não  maltratem  com  pancadas 
os  animaes,  duado  parte  immediatamente  ao  inferior  de  dia  ao 
esquadrão  daquella  que  transgredir  esta  disposição  ; 

6.°  Não  consentir  que  praça  alguma,  que  se  recolha  ao 
quartel  a  cavallo,  se  retire  da  cavallariça,  eem  que  primeiro 
substitua  a  cabeçada  do  freio  pela  de  prisão,  desi^ierte  as  eilbas 
e,  decorrido  algum  tempo,  tire  o  selllm  e  esfi^gue  o  lombo  do 
animal  com  retraço  seoco  ; 

7.0  Dar  parte  ao  official  infòrior  de  dia  ao  esquadra  si 
algum  afitmal'  adoecer,  ou  fõr  recolhido  de  qualquer  serviço, 
'ferido  ou*  maltratado  : 

8.0  Informar  também  o  inferior  de  dia,  sempre  quesedee- 
ferrar  algum  animal ; 
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9.0  Não  consentir,  salvo  ordem  em  contrario,  que  praça 
alguma  encilhe  cavallo  que  não  s^a  o  de  sua  .montada,  o  que 
Terificarápela  relação  affizada  na  cavailariça ; 

10.  £ntregar,  quando  por  qualquer  motivo  tiver  de  deixar 
o  commando  da  guarda  da  cavailariça  ante>  de  rendido,  todos 
08  objectos,  por  contagem,  ao  soldado  maia  antigo,  o  qual  sup- 
prirá  a  sua  falta,  cumprindo  todas  as  suas  obrigares. 

Art.  648.  As  sentineilas  auxiiiaTão  também  a  limpesa  das 
cavaUaríças  e  serão  rendidas  ás  mesmas  horas  que  as  da  guarda 
do  quartel. 

X>OS  GABOS  DE.  DIA  S  PLAJiTÕES 

Art.  649.  Cada  companbia  ou  esquadrão  nomeará  diaria- 
mente um  cabo  de  esquadra,  ou  anspeçada,  e  três  soldados  para 
os  serviços  de  dia  e  plantões  aos  respectivos  alojamentos. 

Art.  650.  Ao  cabo  de  dia  incumbe: 

\,^  Manter  em  perfeito  asseio  o  alojamento  das  praças; 

2.^  Gofiservar-se  no  recinto  da  companhia  ou  esquadrão, 
para  attender  promptamente  a  qualquer  ordem ; 

3. <>  Velar  por  que  os  plantões  ae  conservem  atteotos  e  vi- 
gilantes e  cumpram  fielmente  todas  as  ordens  que  receberem  ; 

4.^  Não  consentir  jogo,disputa  ou  algazarra,  no  alojamento  ; 

5.«  Apresentar  ao  facultativo  em  serviço  no  regimento 
por  occasião  de  sua  visita  medica,  as  praças  que  se  acharem 
doentes  bem  como  as  que  se  tiverem  alistado  no  dia  anterior, 
e  ao  instructor,  ás  horas  próprias,  os  soldados  que  frequen- 
tarem a  instrucção. 

Art.  651.  Os  plantões  serão  collocados  ás  portas  dos  aloja- 
mentos, munidos  de  um  apito,  para  darem  signal,  quando  se 
aproximar  algum  offlcial  ou  quando  occorrer  qualquer  facto 
grave  no  recinto  ou  immediações  da  comp  ^nhia  ou  esquadrão. 
O  signal  será  de  um  só  apito,  quando  o  oífici  «i  for  subalterno 
ée  dois  â  for  offlcial  superior,  e  de  três  quando  se  tratar  do 
commandante  da  Força  Policial, 

Art.  658.  Ao  plantão  Incumbe  ainda: 

!.<>  Zelar  o  asseio  do  alojamento  ; 

2.^  Revistar  os  objectos  que  os  seus  camaradas  pretenderem 
retirar  do  alojamento,  quando  suspeitar  que  não  lhes  pertencem ; 

S.""  Não  permittir  que  as  pragas  toquem  em  objectos  das 
que  estiverem  ausentes ; 

4.«  impedir,  depois  do  toque  do  silencio,  que  entrem  no  alo- 
jamento praças  de  outras  companhias  ou  esquadrões,  sem  li- 
cença do  sargenteante ; 

5.«  Avisar  o  cabo  de  dia,  quando  vir  jogo  ou  notar  outras 
irregularidades  praticadas  por  praças. 

Art.  653.  Os  cabos  de  dia  e  plantões  comparecerão  á  pa- 
rada geral  devidamente  uniformisados,  os  aabos  armados  de 
espada  ou  sabre  e  os  plantões  somente  com  talim  ou  cinturão. 

Paragrapho  único.  Os  cabos  de  dia  se  apresentarão  ao  offi*» 
ciai  de  estado-maior,  logo  depois  de  marchar  a  parada. 
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DO    COZINHEIRO   E   SEU  AJUDANTE 

Art.  654.  O  cozioheiro  do  ro^mento  e  sens  ajudant^^s  sei^o 
escolhidos  entre  as  praças  de  bom  comportamento»  com  as 
necessárias  habilitações . 

Art.  655.  Ao  cozinheiro  incumbe: 

1.0  Receber  diariamente  do  agente  tudo  quanto  Í5r  pre- 
ciso para  as  refeições  das  praças  do  regimento ; 

2.0  Preparar  a  comida  com  perfeição*  asseio  e  pontuali- 
dade; 

3.<>  Velar  por  que  nSo  sejam  desencaminhados  os  géneros 
ou  comedorias  que  estiverem  sob  sua  guarda ; 

4.0  Conservar  bem  resguardados  os  alimentos  das  praças 
que  deixarem  de  comparecer  ao  rancho  por  motivo  justo; 

5.^  Auxiliar  o  oficial  de  estado-maior  e  agente  no  exame  de 
géneros  a  que  se  refere  o  art.  597,  §  29 ; 

6.<*  Manter  em  rigoroso  asseio  não  só  a  cozinha  como  iodes 
03  utensílios  a  seu  cargo. 

Art.  656.  Ao  ajudante  incumbe  auxiliar  o  cozinheiro  em 
todos  os  seus  deveres  e  substitoil-o,  quando  elle  por  qualquer 
motivo  tenha  de  afasta  r-se  da  cozinha. 

Art.  657.  Ao  cozinheiro  do  hospital  e  ao  seu  ajudante  cabem 
as  mesmas  obrigações  dos  cozinheiros  e  seus  ajudantes  dos 
regimentos. 

DAS  REVISTAS     DlARlAS 

Art.  658.  AS  revistas  diárias  comprehendem  a  das  6  horas 
da  manhã,  a  do  meio-dia,  a  do  recolher  e  as  incertas,  e  serão 
passadas  pelos  sargenteantes  das  companhias  ou  esquadrões,  em 
presença  do  oficial  de  estado-maior. 

Art.  659.  Nas  revistas  das  6  horas  e  do  meio-dia  se  obser- 
vara o  seguinte: 

l«o  Um  quarto  de  hora  antes  mandará  o  oficial  do  estado- 
maior  que  o  corneta  ou  olarim  de  retôm  faça  o  toque  de 
chamada  geral  para  reunir  a  banda  no  logar  designado ; 

2.0  Executado  o  toque  de  revista  por  toda  a  banda,  os 
sargenteantes  formarão  as  praças  nos  seus  respectivos  aloja- 
mentos, verificando  pela  escala  de  serviço,  e  em  presença  do 
oficial  de  estado-maior,  as  que  faltarem ; 

3.0  Finda  a  revista,  mandará  o  oficial  de  estado-maior 
fazer  o  toque  de  debandar, 

Art.  660.  Para  o  regimento  de  cavallaria  a  revista  das 
6  horas  da  manhã  será  substituída  pela  formatura  da  iimpez». 

Art.  661.  Na  revista  de  recolher  serão  observadas  as  for- 
malidades seguintes: 

1.0  Um  quarto  de  hora  antes,  o  oficial  de  estado«maior 
mandará  fazer  o  toque  para  a  reunião  da  banda  de  clariíis  ou 
cornetas  e  tambores  no  logar  designado; 

2.0  Terminado  o  toque  de  recolher  e  fechado  o  portiú)  do 
quartel»  o  offlaial  de  estado-maior  percorrerá  as  companhias 


AC10S  DO  KIDEEL  EUCCTIVO  577 

OB  esquadrões,  e  ahi  os  sargenteanies,  qm  deyerio  ter  -íbrmado 
todas  as  pragas  que  tenham  de  responder  á  revista,  prooederão 
á  shamada  piala  escala  do  serviço,  em  presença  do  dito  offlcial, 
a  quem  entregarão  os  pernoites  devidamente  rubricados ; 

3.0  A  exactidão  da  chamada  feita  pelos  sargenteantes  será 
Terificada  pelo  official  de  estado-maior  por  meio  dos  pernoites  ; 

4. o  Emqaanto  o  official  de  estado-maior  passar  a  revista, 
os  sargenteantes,  em  eqja  companhia  ou  esquadrão  Já  houver 
eila  sido  feita,  lerão  a  nomeação  do  serviço  de  suas  praças  para 
o  dia  seguinte,  a  qual  deverão  ter  affixado  no  alojamento  logo 
depois  de  publicado  o  detalhe  ; 

5.«  Gonoiuida  a  revista  e  antes  de  fechado  o  portto,  os  sar- 
genteantes  apresentarão  ao  official  de  estado-maior  as  praças 
que  pernoitam  f(k*a  do  quartel,  as  quaes  o  mesmo  official  dei- 
xará sahir,  depois  de  verificar  si  estão  devidamente  legalisadas 
«s  licenças  que  apresentarem»  mandando  em  seguida  fazer  o 
toque  de  debandar, 

Art..  662.  Uma  hora  d^)ois  do  toque  de  reoôlher,  mandará 

o  official  de  estado-maior  tocar  sileneio  ( ultimo  toque  ordinário 

.  que  se  fay  á  noite ),  para  que  todas  as  praças  se  recolham  ás 

suas  companhias  ou  esquadrões,  onde  poderão  conversar,  mas 

de  modo  a  não  perturbar  o  repouso  das  que  quiserem  dormir. 

Art.  663.  Nas  revistas  incertas,  que  assim  se  denominam, 
por  serem  effectuadas  em  hora  qne,.á  noite,  o  official  de  estado- 
maior  julgar  mais  conveniente,  mandará  o  dito  official  *char 
iDAr  os sargenteantes  das  companhiasou esquadrões  e  com  elles 
oontará,  mesmo  nas  camas,  as  praças  que  estiverem  nos  alqja- 
mentos,  podendo,  entretanto,  em  casos  extraordkiarios,  í^oer 
formar  as  praças  e  verificar,  peio  pernoite,  si  todas  se  acham 
presentes. 

Art.  664.  O  offidal  de  estado-maior  deve  passar,  pelo  menos, 
uma  nvista  incerta. 

Art.  665.  As  faltas  que  o  official  de  estado-maior  verificar 
nas  revistas  sex€o  levadas  Terbalmente  ao  conhecimento  do 
BUòorfisoaU  si  estiver  no  quartel.  Independentemente  da  men- 
eio na  parte  respectiva. 

Art.  666.  Sempre  que  o  sargenteaote  fôr  menos  graduado 
ou  mais  moderno  que  os  demais  officiaes  inferiores  da  compa- 
nhia ou  esquadrão,  estes  deixarão  de  entrar  em  íòrma  por 
oecasião  das  revistas,  permaneeehdo,  entretanto,  no  alojamento, 
para  se  apresentarem  ao  official  de  estado-maior,  quando  este 
appareoer. 

DA  BSCOLA  DE  RBCRUTAS 

Art.  667.  O  oommandante  do  regimento  nomeará  para  in- 
struir as  praças  ainda  não  biabilitadas,  ofliciass  eom  a  neces- 
sária aptâ&o,  os  quaes  serão  dispensados  do  serviço  externo  do 
noartel,  para  poderem  oom  maisassUaidade  xsnnprir  os-deveves 
«esse  cargo,  e  comparecer  ás  heras  reservadas  ao  enstno,  isto  ô, 
ésfl  5ás  7  hDoasda  manhã  e  das  4  ás  6d&  tarde  no  veiio,  e  das 
6  ásSterasdamaohã  edas^ás  dda^tarde  nainvorao. 

Bxeeolhro  —  1906  97 
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Art.  668.  Serão  também  nomeados  pelo  commaadante  do 
regimento  para  coa4íavarem  00  instruetorcs  no  ensino  dos  re- 
emtas  mais  atrasados,  officiaes  inferiores  oa  cabos  de  esquadra 
dos  mais  habilitados,  que  serão  da  mesma  forma  dispensados  do 
serviço  externo  do  qoartel. 

▲rt.  669.  As  escolas  senLo  divididas  por  olasses,  em  relata 
ao  gráo  de  adiantamento  dos  recrutas. 

Art  670.  A  iostnic^  comprehenderã  desde  a  posição  do 
soldado  em  forma  até  a  escola  de  pelotão  ou  esquadrão,  bem 
como  os  deveres  do  soldado  em  todas  as  condições  do  serviço. 

Art.  671 .  Os  recrutas  só  poderiLo  ser  escalados  para  serviço 
interno  do  quartel,  e  ainda  assim,  na  falta  de  praças  promptas. 

Art.  672.  A*  propor^  que  os  recrutas  se  íorem  habilitando, 
os  instructores  irão  informando  o  major-flscal,  que  rerificarA 
por  si  ou  p^o  ajudante  a  aptidão  de  duia  um,  e  apresentará  ao 
commandante  os  nomes  dos  que  estiverem  em  condições  de 
passar  a  promptos  do  ensino. 

Art.  673.  O  ensino  será  ministrado  pelos  compêndios  ad- 
optados no  Exercito. 

Art.  674.  O  commandante  do  regimento  poderá  alteraras 
horas  da  instrucf^o,  marcadas  neste  regulamento,  sempre  que 
fôr  conveniente  ao  serviço. 

DA  FACHIMA    DO  QUARTEL 

Art.  675,  Cada  regimento  terá  um  cabo  de  esquadra  «1- 
ca^rregado  de  dirigir  a  limpeza  do  quartel,  conforme  as  ins- 
trucções  que  receber  do  omcial  de  estado-maior. 

Art.  676.  Todos  os  presos  de  correc^  e  bem  assim  aquelies 
cqjas  sentenças  não  os  excluírem  dos  trabalhos  do  quartel, 
devem  ser  tirados  do  xadres,  ao  amanhecer,  para  as  mchinas 
do  aqnartelamento.  Serão  escoltados  por  praças  pAra  esse  ftm 
detalhadas,  ou  por  praças  da  guarda  do  quartel,  que  flcairtU) 
r^fponsaveis  por  elles,  emquanto  fora  do  xadrez. 

Art.  677.  Quando  não  houver  presos  ou  o  numero  destes 
não  fôr  sufflciente  para  o  serviço  da  fachina,  serão  em  detalha 
exigidas  das  companhias  ou  esquadrões  as  praças  necessárias. 

SECÇÃO  V 
CAPITULO  xxvin 

DO    SERVIÇO    EXTERNO 

Art.  67$.  Além  da  força  destacada  nas  estações  e  postos 
policiaes  o  da  empregada  na  guarda  dos  edificios  públicos  e  em 
outros  serviços  externos,  a  Força  Policial  fornecerá  diariamentOt 
para  o  policiamento  da  cidade,  o  pessoal  disponível,  âoando, 
iodavia,  de  promptidão,  no  Quarta  Central,  uma  força  de  infán- 
teria  e  no  quartel  do  regimento  de  cavaUaria,  uma  outrai  com- 
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mandadas  por  officiaes  subalternos,  para  serem  utilizadas  em 
serviços  extraordinários  urgentes. 

Paragrapho  unioo.  Sempre  que  Í5r  possível,  ficará  no 
Quartel  Central  um  batalhão  ou  mesmo  regimento  de  reservas 
para  casos  extraordinários,  ou,  em  circumstancias  normaes, 
para  dar  mais  folga  ás  praças,  ítoilitando  ministrar-se-lbe» 
instruo^  profissional. 

Art.  679.  Quando  alguma  das  forcas  de  promptidão  fôr 
empregada  em  serviço,  será  logo  nomeada  outra  para  substituil-a 
no  quartel. 

Art.  680.  A  forca  utilizada  no  policiamento  da  cidade, 
bem  como  a  que  estiver  destacada  nas  estações  e  postos,  só 
poderá  ser  reduzida  ou  empregada  em  outros  serviços,  com 
acquiescencia  do  Chefe  de  Poíioia. 

Art.  681 .  Quando  as  autoridades  policiaes  necessitarem  de 
forca  para  serviços  extraordinários,  deverão  requisital-a  por 
esoripto,  ou  verbalmente  em  casos  urgentes,  dos  commandantas 
da  Porca  Policial  ou  dos  regimentos,  do  assistente  do  pessoal, 
do  ofilcial  de  dia  à  Força  Policial  ou  do  official  de  estado-maior 
de  qualquer  dos  regimentos. 

Art.  682.  O  pessoal  destacado  nas  estações  e  postos  estará 
á  dispo6i0o  das  respectivas  autoridades  e,  exceptuadas  as 
praças  strictamente  necessárias  ao  serviço  das  mesmas  esta- 
ções e  postos,  será  empregado  no  policiamento  dos  legares  por 
ellas  indicados,  conforme  melhor  convier  ao  serviço  da  circum- 
acrip^. 

Art.  683.  As  ordenanças  dos  delegados  de  policia  serão 
tiradas  da  força  destacada  na  respectiva  oircumscrípção,  quando 
não  forem  designadas  pela  Força  Policial. 

no  SUPERIOR  BB  DIA 

Art.  684.  A  nomeação  para  o  serviço  de  superior  de  dia 
será  feita  nominalmente  pelo  assistente  do  pessoal. 

Art.  685.  Para  o  serviço  de  superior  de  dia  botão  escalados 
08  chefes  de  corpos  ou  batalhões. 

An.  686.  Ao  superior  de  dia  incumbe  : 

1 .«  Assistir  e  commandar,  quando  o  tempo  permittir,  a 
parada  geral  diária ; 

2.^  Verificar  si  a  força  destinada  ao  serviço  da  guarnição 
está  completa  e  conveDíentemente  uniformisada  ; 

3.^  Apresentar-se  com  os  officiaes  de  ronda  ao  oommandante 
da  Força  Policial,  afim  de  partioipar-lhe  ai  occurrendas  havi- 
das na  parada  e  receber  as  ordens  que  essa  autoridade  tenha  a 
dar-lhe  ; 

4.<»  Visitar  as  guardas,  bem  como  as  estações  e  postos 
nrbanosque  lhe  forem  designados  pelo  oommandante  da  Força 
Policial,  ao  menos  uma  ves  durante  o  dia,  afim  de  verificar  si 
os  diversos  serviços,  inclusive  o  de  escripturação,  nio  feitos  com 
regularidade,  si  o  corpo  da  guarda*  xadrez  e  mais  dependências 
se  coí^servam  asseiados  e  os  utensílios  em  bom  estado»  providen- 
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daiiâo  imniediataineiite  de  fónsa  a  ftier  coaNur  qvalqoer  Iklta 
que  encontrar ; 

5.*  Rondar  «8  mesmas  guaidast  esteofiee.  poftog,  patrolhaa 
e'boQ)átal4a  Força  Policial,  pelo  muos  uma  Tesdiíraatoa 
aolte; 

6.<»  Determinar  aos  oillciaea  de  ronda  as  bons  em  que  deTe- 
râo  rondar  as  gaardas,  patrulhas,  estações,  postos  e  tèeatros, 
didtrilmindo  o  serviço  por  elles  com  ignaMade  ; 

T."»  Ckmiparecer  aos  espectáculos  e  divertimentos  fiiUico8« 
para  flscalisar  as  praças  da  Força  Policial  qne  ahi  estiTsremde 
senriço,  e  mandar  apresentar  aos  regimentos  respnctivos  a« 
de  folga  qae  encontrar  sem  licença  depois  da  rerista  de  recoUier; 
S.^  Comparecer  aos  incêndios,  afim  de  trasar,  na  ausência  da 
autoridade  competente,  as  providencias  aeoessarias,  ou  aozilial-a 
si^lájáaonoontrar  ; 

9.<'  Tomar  conhecimento  da  orignn  e  «ireaniatanolas  de 
qualquer  ooeurroncia  que  possa  alterar  a  ordem,  traAqaílUdade 
ou  segurança  publicas,  informando  immediatamente  ao  conunan- 
dante  da  Força  Policial,  ou,  na  ansencia  deste,  piovidenoiando 
como  fôr  mais  conveniente ; 

10.  Remetter  ao  commandante  da  Força  Polli^al,.por  inter- 
médio do  assistente  do  pessoal  e  até  ás  11  horas  da  maahã  do  dia 
«m  que  fôr  rendido,  uma  parte  em  que  mencionará  o  ando  por 
que  Ibi  feito  o  serviço,  os  factos  ^e  occorremn,  qnaatas  veies  e 
a  que  boras^lle  e  os  offlciaes  seus  auxiliares  rondaram  as  goscdas, 
estações,  postos  e  patrulhas,  ílikzendo  acompanhar  esta 'piurte  das 
.que  lhe  tiverem  sido  onviadas  pelos  oflieiaes  de  renda,  oomman- 
dantes  de  «ardas,  et»taç9ee,  postos  e  patrulhas. 

Art»  687.  Quando,  por  qualquer  circumsiaacia,  não  com- 
parecer á  parada  o  superior  de  dia,  será  elle  substituído  pelo 
oficial  seu  immedtato,  om  serviço,  at6  que  a  autoridade  com- 
petente providencie. 

Art.  ^8S.  Quando  o  ajudante  do  regimento  q«e  fornecer  o 
pessoal  para  a  guarniçio,  fôr  mais  antigo  que  o  superior  de 
uia,  serãoas  soas  attribuiçSes  na  punda  eiercidas  pelo  mais 
graduado  ou  mais  antigo  dentre  oe  omoiaerqne  ontDarem  de  sar- 
viçOf  inclusive  os  efleiaes  de  rooda. 

DOS  0FF2CIAES  DB  RONDA 

Art.  689.  Ao  offidai  de  ronda  Insunhe : 

1  .o  Apresentar^se  ao  smerior  de  dia,  e  oom  ^e  assistir  a 
•patada  da  força- que  entrar  ae  serviço  ; 

».•  Acompanhar  o  superior  de  dia,  depois  áa  parada, 
quando  este  for  apresentar-se  ao  conmiandaate  da  Força  Po» 
&ial; 

3;«  Visitar  e  rondaras  guardas»  estsçiies,  postos,  patru- 
lhas e  theatros  que  lhe  forem  designados  e  áshoras  dotsnni- 
nadas  pelo^uperior  de  dia ; 

4.<>  Ai^resentar-se  «o  «operior  de  dia  para  *etesatar  as 
>ordèns'4uedetle  receberem  ooeasiío  de  iaeeodlo,  ou  «uando 
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occorrer  de  dia  om  à  noite  algum  aeoatecimeato  extraordinário 
na  cidade*  que  tenda  a  alterar  a  ordem  ou  segurança  publicas  ; 

5.^  Informar  o  superior  de  dia  de  toOaa  as  irregulari- 
dades que  observar  no  serviço,  de  cuja  fiscalização  estiver  en- 
carregado ; 

6.»  Cumprir  fielmente  todas  as  ordens  concernentes  ao 
serviço,  que  lhe  forem  dadas  pelo  superior  de  dia  ; 

!.•  Enviar  ao  superior  dè  dia,  até  as  10  horas  da  manhS 
do  dia  em  que  fôr  rendido,  uma  parte  circumstaaciada,  mencio- 
nando as  horas  em  que  tiver  rondado  as  guardas,  estações, 
postos,  patrulhas  e  theatros,  e  o  que  houver  notado. 

Ari.  690.  Os  offlciads  de  ronda  serão  escaLulos  nos  regi- 
mentos designados  pelo  detalhe  da  Força  Policial. 

Art.  691.  Em  falta  de  offlciaes  de  patente,  serão  escalados 
08  inferiores  que  forem  necessários  para  aujdUar  o  serviço 
de  ronda,  as  patrulhas,  guardas  ou  postos  commandados  por 
inferiores. 

DO  OFFICIAL  DE  PROMPTIDÃO 

^  Art.  692.  O  oflOicial  de  promptidio  no  Quariel-Central  8er4 
um  subalterno  escalado  pelo  regimento  que  íôr  designado  no 
detalhe  da  Fèrça  Policial. 

Art.  693.  Incumbe  ao  (^cial  de  promptidfto : 

!.•  Apresentar-se,  logo  deprâ  da  parada,. ae  commandante 
da  Força  Policial,  ao  assistente  do  pessoal  e  ao  respectivo  offlcial 
de  dia ; 

2.*  Ck»)servai^<se  sempre  uniíòrmisado  e  armado,  de  modo 
a  poder  sahir  immediatamente  do  quartel  com  a  força  de  seu 
commando,  para  qualquer  serviço  externo  que  Jlie  fôr  deter- 
.  minado  ; 

3»«  Permanecer,  durante  as  suas  vinte  e  quatro  horas  de 
serviço,  no  Quartel  Central,  de  onde  só  poderá  aiastar-se  em 
oljecto  de  serviço  ; 

4.«  Ter  sob  suas  vistas  a  força  que  estiver  de  promptidão, 
ciqaB  praças  deverá  relaoionar,  nâo  consentindo  que  saiam  â. 
ma  ou  se  desunifiirmisem ; 

5.*  Requisitar  do  offlcial  de  dia  á  Força  Policiai,  a  snbsti- 
tuiçfio  de  qualquer  praça>.qiie  adoeoer-ou  ab.indonar  o  serviço  ; 

ò.^  Passar  revista,  ás  horas  regulamentares,  á  força  de 
ieu  commando,  dando  parte  ao  offlcial  de  dia  á  Força  Polieial 
das  íáltas  que  observar ; 

7.0  Entregar  ao  offlcial  de  dia  á  Força  P(^icial«  logo  a^ 
seja  substituído,  uma  parte  das  occurreoeiaa  que  tiver  harido 
durante  o  seu  serviço, 

Art.  694.  O  offlcial  de  promptid&o  entrar!  de  serviço  às 
nove  horas  da  manha,  deyeiiilo  comparecer  !  parada  geral  òom 
a  força  de  seu  commando. 

Ari.  606«  Ao  offieiaLde  promptidip  eerà  foraeeida  aUnua^ 
taçSo.iiel»  ranciía  dé  regimentai 
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DO  COMMANDANTB  DE  ESTAÇÃO  OU  POSTO  POLICIAL 

Art*  696.  Âo  cómmandante  de  estagão  oa  posto  policial 
incumbe : 

l.«  Auxiliar  a  autoridade  no  policiamento  da  circum- 
scrip^  em  que  servir»  não  intervindo,  porém,  de  modo  alçnm 
nas  attribuições  dessa  autoridade  ou  de  qualquer  outra,  Imii- 
tando-se  a  prestar-lhe  a  ooad{juvação  que  íôr  mister  ao  serviço, 
quando  requisitada ; 

2.0  Instruir  frequentemente  as  praças  de  sen  commando 
nos  diflèrentes  ramos  do  serviço  e  especialmente  no  modo  por 
que  devem  proceder,  quando  estiverem  de  ronda  ou  patrulna ; 

3.<>  Inspeccionar  diariamente  o  armamento,  íkTdamento  e 
mais  artigos  de  uniforme  das  praças,  participando  immediata- 
mente  ao  fiscal  do  regimento  as  fidtas  e  irregularidades  que  en- 
contrar ; 

4.0  Designar  as  praças  que  tiverem  de  rondar  os  togares 
indicados  pela  autoridade  policial,  entregando-lhes  uma  rela^ 
assignada  das  ruas,  travessas,  beccos  e  praças  que  constituirem 
os  postos  de  cada  patrulha ; 

5.*  Rondar  eftizer  rondar  durante  o  dia  e  á  noite,  em 
horas  indeterminadas,  as  patruihajs  de  sua  circumscripçio  ; 

6.^  Revistar  as  praças  que  tiverem  de  sahir  a  serviço, 
tendo  o  cuidado  de  examinar  si  as  destinadas  a  rondar  legares, 
onde  existem  caixas  de  aviso  policiaes  e  de  incêndio,  levam  as 
respectivas  chaves ; 

7.0  Velar  pela  limpeza  do  recinto  da  estauç^  ou  posio, 
assim  como  pelo  asseio  do  pessoal  e  material  a  seu  cargo  ; 

8.0  Conservar-se  sempre  uniformlsado  e  prompto  a  acudir 
a  qualquer  conflicto,  providenciando  para  que  as  pniças  e8t^'am 
nas  mesmas  oondições; 

9.0  Evitar  a  reunião  de  pessoas  estranhas  ao  serviço  nos 
compartimentos  destinados  ao  pessoal,  excepto  quando  isso 
occorrer  por  motivo  do  mesmo  serviço ; 

10.  Fazer  recolher  immediatamente  ao  xadrez,  quando 
houver  ordem  da  autoridade  competente,  os  indivíduos  presos, 
com  excepção  daquelles  que  gozarem  de  reconhecidas  garantias, 
06  quaes  ficarão  na  sala  da  estação  ou  posto,  até  que  a  autori- 
dade resolva  sobre  o  destino  que  devam  ter ; 

11.  Mandar  avisar  ao  corpo  de  bombeiros,  bem  como  ao 
cómmandante  geral,  superior  de  dia  e  ao  delegado  req^ 
ctivo,  sempre  que  se  manifestar  incêndio  na  sua  eircumscripçao, 
devendo  a  elle  comparecer  com  o  pessoal  disponível,  afim  de 
prestar  os  perviços  que  forem  requisitados,  quer  quanto  á 
exfboção,  quer  quanto  á  guarda  do  êdiflcio  incendiado  ; 

12.  Não  consentir,  na  ausência  da  autoridade  policial,  que 
pess^  estranhas  ao  corpo  de  bombeiros  e  ã  polida,  penetrem 
no  Jnficio  em  que  houver  incêndio,  evitando  tambân  que  se 
oonnséttam  furtM  ou  se  procure  occoltar  vestígios  que  potsapi 
condUBtr  &  venflca^  da  origem  do  incêndio ,  e  nesse  intuito 
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cc^ocará  sentínellas,  qae  só  serão  retiradas,  quando  para  isso 
recel)er  ordem ; 

13.  Recolher^  nos  casos  de  prisão  em  flagrante,  e  na  au- 
sência da  autoridade  local,  todos  os  obsiectos  que  se  relacionem 
com  o  delicio  praticado,  taes  como,  armas,  instrumontos  pró- 
prios para  roubar,  etc.,  para  que  se  possa  lavrar  o  auto  de 
modo  completo,  não  consentindo  iambem  que  as  testemunhas  se 
retirem  antes  de  inqueridas  pela  autoridade  competente  ; 

14.  Guardar,  sempre  que  íôr  requisitado  pela  autoridade 
civil,  todos  08  objectos  apprehendidos  a  individues  presos, 
solicitando  recibo,  quando  restituir  os  mesmos  objectos ; 

15.  Mandar  recolher  ao  Quartel  Central  os  desertores  da 
Força  Policial  que  lhe  forem  apresentados,  e  aos  respectivos 
regimentos  as  praças  que  forem  encontradas  procedendo  mal ; 

16.  Prender  e  mandar  apresentar  ao  quartel  do  regimento 
as  praças,  sob  seu  commando,  que  commetterem  foltas  graves, 
relatando  estas  minuciosamente  na  parte  especial  que  deve 
dirigir  ; 

17.  Fazer  também  apresentar  ao  delegado  da  circumscrl- 
pção,  para  que  este  faça  a  devida  communica<^  ao  corpo  ou 
estabelecimento  a  que  pertencerem,  as  praças  do  Exercito,  Ar- 
mada, Quarda  Nacional,  Bombeiros,  etc.,  encontradas  promo- 
vendo desordem,  envolvidas  em  conflicto  ou  embriagadas,  bem 
como  08  desertores  das  mesmas  corporações  que  forem  presos ; 

18.  Observar  e  fazer  observar  a  mais  rigorosa  discipliua 
entre  os  seus  conmiandados,  não  permittindo  que  joguem,  façam 
algazarra,  travem  rixas,  profiram  palavras  obcenas,  ou  pra- 
tiquem acções  deshonestas ; 

19.  Guardar  toda  a  reserva  sobre  os  factos  ocoorridos  na 
estação  ou  posto,  não  os  revelando  senão  a  quem  de  direito ; 

20.  Providencior  de  modo  que  nunca  se  faça  esperar  o 
auxilio  da  força  de  seu  commando,  quando  requisitada  por  au- 
toridade competente ; 

21.  Não  consentir  que  as  praças  sob  seu  commando  andem 
á  paisana  ou  desuniformisadas ; 

22.  Providenciar  para  que  seja  substituído  o  rondante  que 
effectuar  qualquer  prisão  em  flagrante,  afim  de  que  elle  possa 
ir  ã  delegacia  prestar  o  seu  depoimento ; 

23.  Ministrar  promptamente  ao  delegado  da  circumscri- 
pç&o  todas  as  informações  que  requisitar  com  relação  ao  ser- 
viço de  que  estiver  incumbida  a  forga  de  seu  commando; 

24.  Evitar  o  desperdício  de  gaz  na  estação  ou  posto; 

25.  Fazer  á  assistência  do  material,  por  intermédio  do 
fiscal  do  regimento,  pedido  justiflcado  dos  utensílios  necessários 
ã  esta^  ou  posto ; 

26.  Organizar,  nas  épocas  competentes,  e  dirigir  à  mesma 
repartido,  também  por  intermédio  do  fiscal  do  regimento,  os 
peididos  de  artigos  de  expediente  para  a  e8ta(^  ou  posto  de  áea 
commando ; 

27.  Enviar  directamente  ã  referida  aioistenoia,  logo  ^ue 
aammir  o  commando  e  nas  datas  fixadas  no  modelo  adopto  o 
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mappa  da  carga  e  dosearga  dos  moveis,  atensilios,  xDoaiç&o  e 
outros  artigos  pertencentes  á  Força  Policial ; 

28.  Ter  sempre  em  dia  e  coQTenieQtemeiíte  escriptarados 
08  livros  e  talões  pertBnceates  á  est  «ção  ou  posto,  inspeeoio- 
naDdo-os  cuidadosamente  ao  assumir  o  commaiido«  afim  de  dar 
parte  das  irregularidades  que  encontrar  ; 

29.  Organizar,  de  aocordo  com  o  formulário  adoptadOt 
a  parte  de  auseneii  e  o  inventario  dos  artigos  extraviados 
pelas  praças  que  se  ausentarem  sem  licençat  flaizendo  recolher 
ao  quartel  do  regimento,  convenientemente  relacionados,  o 
armamento^  fardamenco  e  todos  os  demais  artigos  deixados 
pelas  mesmas  praças ; 

30.  Enviar  todos  os  dias  ao  respectivo  fornecedor  um  vale 
dos  géneros  ou  comedorias  necessários  ás  praças  arraachadaSy 
verificando  si  as  refeições  são  bem  preparadas  e  es  géneros  de 
primeira  qualidade  e  na  quantidade  ped.da,  devendo  rejeitar 
os  que  não  estiverem  em  boas  condições;  e  havendo  da  parte  do 
fornecedor  demora  ou  recusa  na  substituição  desses  ffeneros  oa 
comodorias,  dirigir  o  vale  a  outro  negociante  da  localidade  one  o 

âueira  attender,  dando  immediatamente  parte  de  tudo  ao  fiscal 
o  regimento,  afim  de  serem  tomadas  as  devidas  providencias ; 

31.  Adquirir  por  vales  dirigidos  aos  fornecedores,  a  quan- 
tidade de  kerozene  e  pavios  de  lampeões  que  estiver  fixada 
para  a  illuminaçâo  das  estações  e  postos,  onde  não  houver  gax 
corrente,  sendo  estes  vales  pagos  também  na  Contadoria; 

32.  PiOCiider  de  accordo  com  o  art.  319,  quando  não  houver 
fornecedor  contractado  para  o  destacamento  do  seu  commando ; 

33.  Organisar  e  remetter  ao  fiscal  do  regimento,  no  dia 
1  de  cada  mez,  as  relações,  separadas  por  companhias  ou  esqua- 
drões, das  praças  que  tiverem  arranchado  paio  destacamento  no 
correr  do  mez  anterior,  sendo  as  mesmas  relações  enviadas  á 
Contadoria  com  as  de  vencimentos,  depois  de  conveniente- 
mente conferidas  pelo  fiscal  do  regimento,  afim  de  effeotuar-oe 
naquella  repartição  o  pagamento  aos  fornecedores,  ou  aos  seos 
procuradores  legalmente  habilitados,  á  vista  dos  vales  qp» 
nella  ficarão  archivados ; 

34.  Enviar,  também  no  mesmo  dia,  ao  citado  offlcial  uma 
parte  do  consumo  mensal  de  kerozene  e  pavios  e  do  numero  de 
lampeões  que  tiverem  faccionado  durante  o  mez ; 

35.  Providenciar  sobre  a  substituição  do  fornecedor  de 
géneros  ou  comedorias,  logo  que  deste  reoeba  avL»  de  que  não 
quer  contimiar  como  tal,  para  o  que  se  entenderá  com  os 
negociantes  da  localidade,  indagando  quaes  os  que^^  desolam 
enoajTegar<<e  do  fornecimento,  eremetteodo  ao  fiscal  do  regi* 
mento  as  propostas  que  receber  e  que  devem  ser  feitas,  de 
acoordo  com^Niarts.  316,  318  e  319  ; 

36.  Chamar  cooourrencia  entre  os  mesmos  negocianleí^ 
quinze  dias  antea  da  terminação  de  cada  semaslre,  para  ofiHV 
necimento  de  rancho  ás  praças  do  destacamento,  enviando  as^ 
propostas  ao  fiscal  do  regimento,  na  forma  da  .diqK)si^ 
anterâoe; 
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37.  Ministrar  ás  pessoas  qne  deseijarem  coatractar  o  faroe- 
cimento,  todos  os  esola/eoimentos  que  solicitarem ; 

38.  Propor  ao  commaadaote  do  regimento,  por  intermédio 
do  respectivo  fiscal,  a  substituição  do  fornecedor,  quando  para 
isto  houver  motivos,  que  serão  indicados  por  escripto  ; 

39.  Ter  o  cuidado  de  só  arranchatr  as  pragas  na  esúçao  ou 
posto,  no  dia  seguinte  àquelle  em  que  ahi  se  apresentarem  ; 

40.  Remettor  diariamente  ao  fiscal  do  regimento»  ató  às 
10  horas  da  manhã,  o  roteiro  do  serviço  com  todas  as  oecur- 
rencias  havidas  durante  as  ultimas 24  horas; 

41.  Enviar  também  ao  superior  do  dia,  até  ás  10  horas  da 
manhã,  quando  a  est  i^o  ou  posto  tiver  sido  visitado  ou  ron- 
dado por  elie  ou  pelos  offlciaes  de  serviço,  uma  parte  minuciosa 
de  todas  as  occarrencias  dignas  de  menção ; 

42.  Mencionar  diariamente  no  roteiro  do  serviço  os  bata-* 
Ihões,  as  companhias  e  números  das  praças  arranohadas,  bem 
como  08  nomett  das  que  se  apresentarem  por  ter  destacado  e  das 
que  forem  mandarias  recolher  ao  regimento,  declarando  mais, 
com  relação  a  estas  ultimajs»  as  horas  em  que  partirem  da 
estação  ou  posto ; 

43  Averiguar  cuidadosamente  as  faltas  que  forem  prati- 
cadas por  praças  da  força  de  seu  commando  e  chegarem  ao  seu 
conhecimento,  para  relatal-as  minuciosamente  nas  partes  que 
contra  as  mesmas  praças  dirigir ; 

44.  Conceder  ás  praças  desarranchadas  licença  para  almo- 
çarem ou  jantarem,  sem  px^ejuizo  do  serviço ; 

45.  Não  permictir  que  as  praças  de  folga  saiam  da  estação 
ou  posto,  senão  por  motivo  justo,  desarmadas,  marcando  lhes 
neste  caso  a  hora  em  que  devem  regressar,  afim  de  evitar  pre- 
juízo ao  serviço ; 

46.  Ler  ou  mandar  ler  ás  praças  de  seu  commando,  por  am 
ofilcial  inferior,  as  ordens  do  dia  regimentaes ; 

47.  Fiscalizar  o  serviço  da  sen  tinella  da  estação  ou  posto, 
e  verificar  si  ella  faz  a  devida  continência  aos  seus  supe* 
riores  ; 

48.  Proceder  na  conformidade  do  art.  701  n.  10,  no  caso 
de  ataque  ou  tentativa  de  ataque  ã  estação  ou  posto ; 

4v.  Passar  as  revistas  diárias  e&tabeleoidas  neste  regu-^ 
lamento. 

Art.  697.  O  commandante  da  estação  ou  posto  policial  dera 
responsável  por  todas  as  faltas  commettfdas  pelo  pessoal  de 
seu  commando,  desde  que  delias  tenha  conhecimento  e  não  tome 
as  devidas  providencias. 

Art.  698.  O  conmiandante  da  estação  ou  posto  mandará 
«ma  praça  copiar  ou  receber  o  detalhe  no  quartel:  do  regimiNito, 
á  .liora  determinada.  Quando  isso  não  íôr  possível,  ser-lhe-ha 
enviada  uma  oápia  do  mesmo  detalhe. 

Art.  609.  Os^oommandantes  de  estaçSea  e  postos*  bem  como 
aa»:respectívaa.  pnraças,  davem  ser  mib^titoidoe  mansalmante» 
seupvaque  ídr  pessivelv 
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Ârt.  700»  o  commandanie  da  estaçSo  ou  posto,  quando 
tiver  de  auaentar-se  em  objecto  de  serviço  oa  com  lioeoça  do 
cominaiidaote  do  regimento  8er&  sulietitaido  pelo  official  ou 
praça  mais  graduada  da  força  de  aeu  oommaodo. 

DOS  COMMÁNDANTES  DE  OUAUDAS  EXTERíTAS 

Ârt.  701.  Ao  oommandante  da  guarda  externa  incumbe: 

1.^  Cumprir  fielmente  todas  as  ordens  em  vigor  no  corpo 
da  guarda,  e  oem  assim  as  que  receber  do  superior  de  dia  ou  do 
seu  antecessor  no  commando  da  guarda ; 

2,^  Manter  convenientemente  unilormisadas  as  praças  da 
guarda,  nâo  consentindo  que  joguem,  travem  rixas,  fincam 
algazarra,  profiram  palavras  obconas  ou  pratiquem  acções 
desbonestas ; 

3."  Não  dar  licença  para  aahir  da  guarda,  seoão  á  praça 
que  adegar  motivo  justo,  e,  ainda  assim,  nunca  por  tempo  que 
possa  prejudicar  o  serviço  ; 

4.<»  Examinar  as  rações  enviadas  á  guarda  para  as  praças 
arranchadas,  verificando  si  estão  de  accordo  com  a  tabeliã  em 
vigor ; 

5.<»  Mandar  jantar  e  ceiar,  meia  hora  antes  da  distribuição 
do  rancho  no  regimento,  as  praças  arranchadas  disponiveis, 
fixando-se-lhes  a  hora  em  que  devem  regressar,  quando  as 
refeições  não  forem  servidas  na  guarda  ; 

6,^  Velar  por  que  as  sentinelias  se  conservem  attentas  ao 
que  se  passa  e  façam  a  devida  continência  aos  seus  superiores ; 

7.0  Não  mandar  render  as  sentinelias,  sem  que  preceda  a 
formalidade  de  chamada  ds  armas  e  formatura  da  guarda,  veri- 
ficando si  seguem  com  o  respectivo  cabo  todas  as  praças  que 
tiverem  de  entrar  de  sentinelLa ; 

8.0  Formar  immediatamente  a  guarda  e  assim  conserval-a, 
em  caso  de  tumulto  ou  incêndio  próximo,  até  que  cesse  o  motivo* 
prestando,  quanto  possível,  o  numero  de  praças  que  fòr  exigido 
por  autoridades  civis  ou  militares,  para  qualquer  serviço  rela- 
tivo ao  acontecimento ; 

9.«  Não  permittir  desordens,  insultos,  oflTensas,  actos  cri- 
minosos, etc.,  ^rto  da  guarda  ou  á  sua  vista,  diligenciando 
prender  os  delinquentes  ou  prestar  o  auxilio  que  para  esse 
effeito  fôr  requisitado ; 

10.  Mandar  form:\r  e  municiar  o  pessoal  da  guarda.quando 
por  motivos  bem  fundados,  julgar  que  periga  a  segurança  do 
seu  posto,  não  fazendo,  porém,  uso  das  armas,  senão  quando 
reconhecer  que  não  lhe  aerã  s^lutamente  possível  conservar 
de  outro  modo  o  mesmo  posto  ;  e  si  o  tempo  e  outras  circun> 
stancias  o  permittirem,  dará  primeiramente  parte  ao  supe- 
rior de  dia,  ou,  na  ausência  deste,  a  qualquer  outra  autoridade 
auperior,  antes  de  lançar  mão  desse  recurso  extremo  ; 

11 .  Recolher  ao  corpo  da  guarda  qualquer  pessoa  que,  em 
Buafl  proximidades,  cahir  ferida,  acconounettida  de  algum  atáqi 
•a  embriagada,  arrecadar  o  dinheiro»  jóias  ou  outros  objeol 
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que  essa  pessoa  trouxer  ooinsigo  e  entregar  tudo.  mediante 
recibo,  á  autoridade  policial,  a  quem  deverá  ter  dado  aviso ; 

12,  Fazer  com  o  devido  cuidado  e  de  accordo  com  os  mo- 
delos em  uso,  a  ascripturação  dos  livros  de  roteiro  de  serviço  e 
de  carga  e  descarga  dos  moveis,  muaição  e  outros  artigos  que 
estiverem  sob  sua  guarda  ; 

13*  Providenciar  para  que  sejam  conservadas  em  completo 
asseio  todas  as  dependeucias  da  guarda ; 

14.  Ck>Qservar-se  sempre  uniformisado  e  armado,  nâo  po- 
dendo afastar-sfl  da  guarda»  senão  em  objecto  de  serviço  urgonte 
e  próximo  do  seu  posto  ; 

15.  Evitar  reunião  àe  pessoas  estranhas  ao  serviço,  nas 
dependências  da  guarda  ; 

16.  Solicitar  sem  demora  do  superior  de  dia,  si  com  elle 
puder  na  occasião  conmiunicar-se  ou,  no  caso  contrario,  do 
official  de  dia  á  Força  Policial,  a  substituição  e  remoção  das 
praças  que  adoecerem  ou  forem  victimas  de  algum  desastre, 
prestanao-lhes  os  soccorros  urgentes  de  que  precisarem,  com  os 
recursos  de  que  puder  dispor  no  logar  ; 

17.  Prender  e  remetter  ao  regimento  respectivo  as  praças 
da  guarda  que  commetterem  alguma  falta  ffrave  e  por  isso  não 
devam  continuar  no  serviço,  prevenindo  Immediatamente  ao 
superior  de  dia ; 

18.  Arrecadar  o  armamento  e  mais  artigos  deixados  pela 
praça  que  abandonar  a  guarda,  e  remettel-o  ao  regimento  a  que 
ella  pertencer ; 

19.  Informar  o  superior  de  dia  e  os  offlciaes  de  ronda^ 
quando  visitarem  ou  rondarom  a  guarda,  de  todas  as  occurren* 
das  dignas  de  menção; 

20.  Evitar  o  desperdício  de  gaz  nos  compartimentos 
reservados  &  guarda ; 

21.  Rondar,  durante  a  noite,  assentinellas,  alternando  esse 
serviço  com  o  inferior  da  guarda,  si  íôr  official  de  patente,  ou 
oom  o  cabo,  si  íôr  official  inferior ; 

22.  Informar-se  escrupulosamente  das  faltas  praticadas  por 
praças  da  guarda,  afim  de  prestar  os  esclarecimentos  que  forem 


23.  Remetter  ao  superior  de  dia,  ató  as  10  horas  da  manhã, 
uma  parte  minuciosa  de  todas  as  occurrencias  havidas  na 
guarda;  apresentar  ao  fiscal  do  regimento,  logo  que  seja 
rendido,  o  roteiro  do  serviço,  em  que  serãa  mencionadas  aa 
mesmas  occurrencias,  e  ao  assistente  do  material  o  mappa  doe 
moveis,  utensílios  e  munição  existentes  na  guarda. 

Art.  702.  Os  commandantes  de  guarda  serão  responsáveis 
por  todas  as  faltas  de  cumprimento  de  ordens,  extravio  de 
«teni^ios,  negligencia,  relaxamento,  ou  máo  comportamento- 
das  praças  da  guardiã,  introducção  de  bebidas  alcoólicas  ta 
armas  de  qualque.*  natureza  nas  prisões,  si  em  tempo  não 
prenderem  os  culpados  o«  delles  não  derem  parte. 
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DO  OFFiaAL  INFERIOR  DA  GUARDA 

Art.  703.  Das  j^ardas  commandadas  por  offieial  de  patente 
fará  parte  um  offieial  Inferior. 

Art.  704.  Ao  offieial  inferior  da  guarda  incambe  : 

\,^  Goadjnvar  o  commandante  da  goarda  em  todos  os 
seryiços  que  este  designar ; 

2.<>  Fiscalizar  o  serviço  do  cabo  da  guarda  e  das  senti- 
nellas,  bem  como  o  comportamento  das  demais  praças,  exigindo 
que  todas  cumpram  os  seus  deveres  e  observem  fielmente  os 
preceitos  da  disciplina ; 

3.*"  Auxiiiar  a  escriptura^  da  guarda*  conforme  as  ordeiffl 
que  receber  do  respectivo  commandante  ; 

4.*'  Não  permittir  que  seiam  rendidas  as  sentinellas,  sem. 
prévia  autorisaçâo  do  commandante  da  guarda ; 

b.^  Inspeccionar  o  serviço  de  limpeza  em  todas  as  depen- 
dências da  guarda ; 

6.^  Rondar  as  sentinellas  durante  a  noite>  às  horas  deter- 
minadas pelo  commandante  da  guarda ; 

7.''  Dar  parte  ao  commandante  da  guarda  de  todas  as 
faltas  ou  irregularidade»  praticadas  pelas  praças. 

DAS  SENTINELLAS  EM  GBRAL 

Art.  705.  A  sentínella,  além  das  obrigações  especiaes  dos 
postos  respectivos,  tem  mais  as  seguintes: 

1.^  Estar  sempre  alórta  e  em  posição  de  ver  tudo  quanto  se 
passar  em  roda  de  seu  posto ; 

2.»  Não  abandonar  a  sua  carabina,  nem  permittir  que 
toquem  nella ;  cunservar-se  sempre  de  pô«  não  lhe  saado  licito 
nem  mesmo  recostar-se ; 

3.»  Não  baber,  comer,  fumar,  ler,  cantar  oa  assoviar 
durante  a  sentinella,  nem  failar  senão  por  necessidade  de 
serviço; 

5.*  Ck}nservar-se  uniformisada,  como  qaando  entrou  de 
guarda ; 

6.»  Fazer  a  devida  continência  a  seus  superiores,  de  aeoerdo 
com  a  respectiva  tabeliã  ; 

7.*  Não  recolher-se  á  guarita,  senão  quando  chover,  devendo 
delia  sahir,  quando  tiver  de  fazer  alguma  continência  ; 

8.*  Prender  as  praças  ou  paisanos  que  com  ella  quisereia 
travar  questões ; 

9.*  Não  permittir  gritaria  ou  qualquer  espécie  de  motiuL 
perto  de  seu  po^tp ; 

10.»  Resistir  âquelle  que  pretender  ataear  ou  forçar  o  sea 
posto; 

11.»  Bradar  ás  armas,  sempre  qxie  tiver  de  prerenir  a 
eommaodante  da  guarda  de  algum  acontecimeuto  exteaof^ 
dinario,  ou  qaando  se  sentir  doente  e  não  poder  continuar  <» 
serviço; 
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12.»  Nfto  consentir  que  se  pratiquem  acções  indecorosas 
em  qnalqaer  ponto  que  avistar  do  seu  posto ; 

13.»  Conservar  no  maior  asseio  as  immediações  do  seu 
posto ; 

14«»  Não  comnranicar  &  pessoa  alguma  as  ordens  que 
houver  recebido,  salvo  á  sentinella  que  a  tiver  de  render ; 

15.»  Transmittir  fielmente  ao  seu  substituto  todas  as  ordens 
relativas  ao  posto. 

Art.  706.  ÁS  sentinellas  poderão  passear  pela  frente  do 
posto,  sem,  entretanto,  afastar-se  mais  de  dez  passas  paia  cada 

DO  OFFICUL  INTERIOR  OU  OABO  BE  DIA.  AO  HOSPITAL 

Art.  707.  Pda  sala  das  ordens  de  cada  regimento  será 
escalado  diariamente  um  offlcial  inferior  ou  um  cabo  de  es- 
quadra para  o  serviço  de  dia  ao  hospital. 

Art.  708.  Ao  offlcial  inferior  ou  cabo,  de  que  trata  o  ar- 
tigo antecedente,  incumbe: 

l.^  Comparecer  ã  parada  diária,  apresentando -se  em 
aeguida  ao  offlcial  de  estado-maior ; 

2.»  Reunir,  á.  hom  determinada  e  com  licença  do  offlcial 
de  estado-maior,  as  praças  que  baixarem  ao  hospital  e  a 
elle  conduzil-as,  bem  como  as  que  tiverem  baixa  extraor- 
dinária; 

3. o  Acompanhar  ao  quartel  as  praças  qae  tiverem  alta  do 
ho^tal,  apresentando-as  ao  offlcial  de  estado-maior  ; 

4.^  Solicitar  do  sargenteante  da  respectiva  companhia  ou 
esquadrão  uma  escolta,  para  acompanhar  a  praça  presa,  por 
sentenciar  ou  sentenciada,  que  baixar  ou  tiver  alta  ; 

5.»  Assistir  &  revista  medica  e  organisar  uma  r^açãa 
dos  Domes,  corpos  ou  batalhõeSt  companhias  ou  eaquaiirSes,  das 
praças  que  tiverem  de  baixar  ao  hospi)tal,  entregando  a  mesma 
relação  ao  seu  soocessor; 

6.«  Permanecer  no  quartel,  de  onde  só  poderá  aíàstar-se 
em  serviço. 

DAS  RONDAS  E  PATRl^^HAS 

Art.  709.  A*  praça  rondante  e  &  patrulha  incumbe: 

1.0  Rondar  os  poeios  que  lhe  forem  designados,  a  passo 
iragoroBo  e  sempre  pelo  meio  da  rua,  parando  somente  quando 
ISr.-nooessario  observar  alguma  cousa,  e  só  então,  oa  em  occa- 
Sião  de  grande  chuva,  poderá  tomar  o  passeio ; 

2.«  Deter  e  conduzir  immediatamente  ã  presença  da  auto- 
ridade policial  da  ciroumscripç^  : 

a)  As  pessoas  que  encontrar  na  pratica  de  qualquer  crime, 
ou  em  faga^  persegiúdas  pelo  clamor  publico,  e  para  esse  fim 
a&  seguirá,  mesmo  ÍÓra  do  posto  ou  eircnmscripção  em  que  esti- 
Ter  oe  serviço ; 
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b)  A9  pessoas  que  encontrar  com  apparelhos  oa  instra- 
mentos  próprios  para  roabar  ; 

c)  Os  pronunciados  á  prisão,  não  afiançados  e  contra  os 
quaes  conste  haver  mandado  de  prisão  expedido  por  jaiz  compe- 
tente, 6  bem  assim  os  evadidos  da  prisão  e  os  desertores  do  Exer- 
cito, Armada  ou  outras  corpora^es  militares,  que  conh^a,  ou 
quando  íOr  solicitado  o  seu  auxilio  ; 

d)  As  praças  das  mesmas  corporações  que  encontrar  pro- 
moveudo  desordem,  ou  embriagadas,  salTo  circumstancias 
especiaes ; 

e)  Os  que«  a  cavallo  ou  com  vehiculos  de  que  sejam  con* 
ductpres,  derem  causa  a  algum  sinistro  nas  ruas  ou  praças 
publicas ; 

f)  Os  qiíe  trouxerem  oomsigo  armas  prohibidas,  sem  licença 
da  autoridade  policial ; 

g)  Os  que,  em  logares  públicos,  forem  encontrados  na  pra- 
tica de  jogos  prohibidos ; 

h)  Os  que,  perturbsúido  o  socego  publico  com  altercações, 
rizas,  vozerias  ou  gritos,  não  attenderem  ás  admoestações  que 
lhes  forem  feitas ; 

t)  Os  que,  depois  das  10  horas  da  noite,  conduzirem  volu- 
mes suspeitos,  como  trouxas  de  roupa,  bahús,  malas,  moveis, 
etc.,  e  nâo  explicarem  as  procedências  de  taos  volumes ; 

j)  Os  vadios»  turbulentos,  bêbedos  por  habito  e  {prostitutas, 
que  offenderem  o  decoro  e  perturbarem  o  socego  pubuco  ; 

h)Os  mendigos e  menores  que  andarem  vagando,  profe- 
rirem palavras  indecentes,  interceptarem  o  transito  em  grupos 
ou  atirarem  pedras; 

l)  Os  que  forem  encontrados  com  as  vestes  ensanguen 
tadas  ou  com  qualquer  outro  indicio  de  haverem  perpetrado  um 
crime ; 

m)  Os  que  estiverem  a  damnificar  arvoredos,  edificios  e 
obras  publicas  e  particulares  ; 

n)  Os  que  conduzirem  objectos  suspeitos  de  terem  sido 
achados,  furtados,  ou  passados  por  contrabando  ; 

o)  Os  que  pela  sua  maneira  de  proceder  demonstrarem 
soffrimento  mental,  bem  como  os  que  forem  encontrados  a 
dormb  nas  ruas,  praças,  adros  de  templos,  ou  logares  seme- 
lhantes ; 

p)  As  crianças  perdidas  e  os  indivíduos  que  transitarem 
pelas  ruas  vestidos  de  modo  oflTensivo  &  moral ; 

g)  0$  que  encontrar,  á  noite,  parados  junto  de  alguma 
porta,  muro  ou  cerca  e  interrogados  não  derep  explicações 
satlsfactorias ; 

3.0  Golligir  todos  os  vestígios  dos  fkctos  criminosos,  tendo 
cuidado  em  evitar  que  os  delinquentes  lancem  fora  os  objectos 
e  instrumentos  que  possam  esclarecer  o  crime,  e  verificar» 
com  assistência  de  testemunhas,  quando  for  possível,  o  achado  e 
identidade  dos  mesmos  objectos  e  instrumentos,  si,  apezar  da 
vigilância,  forem  lançados  fora; 
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4.<'  Partioipará  aatoridade  policial  da  respectiva  estação: 

a)  Si  nas  praças,  ruas  e  praias  ha  aaimaes  mortos  ou 
immandicies  ; 

b)  Si  a  illumlDaçSo  publica  ítmcciona  regularmente ; 

c)  Si  na  zona  qae  lhe  cabe  rondar  ha  algnm  ajuntamento 
illieito  oa  sociedade  suspeita ; 

d)  Si  no  seu  posto  de  Tigilancia  algum  prédio  está  com  as 
portas  ou  janellas  do  pavimento  térreo,  em  horas  avançadas  da 
noite,  abertas  e  sem  luz,  não  se  achando  em  casa  o  respectivo 
morador  para  ser  prevenido ; 

e)  Si  teve  conhecimento  de  algum  caso  de  moléstia  sus- 
peita ou  contagiosa,  occorrido  em  sua  zona ; 

/)  Si  tem  motivos  e  quaes  sejam,  para  reoeiar  que  na 
mesma  zona  alguma  desordem  ou  tumulto  venha  a  realizar-se  ; 

g)  Si  no  seu  posto  de  ronda  transitam  pessoas  suspeitas, 
devendo,  desde  logo,  acompanhal-as  ató  o  posto  immediato,  a 
cujos  rondantes  informará  da  occurrencia ; 

5.«  Avisar,  em  caso  de  incêndio  em  algum  prédio,  os  mora- 
dores e  vizinhos,  dirigindo-se  sem  perda  de  tempo  ao  r^istro  de 
signaes  mais  próximo,  para  dar  aviso  ao  Corpo  do  Bombeiros,  e 
seguindo  logo  a  encontrar-se  com  este  para  indicar-lho  o  logar 
do  sinistro ; 

6  «o  Acudir  ao  logar  onde  se  houver  ooomiettido  algum 
crime  e  prestar  auxilio  a  qualquer  autoridade,  bem  como  ao 
offlcial  de  justiça  que  no  exercício  de  suas  funcçôes  encontrar 
resistência ; 

7 .  ^  Acudir  com  presteza  aos  apitos  de  soccorro  ou  incêndio* 
embora  partam  de  outro  posto ; 

8.^  Usar  da  maior  delicadeza  e  atten^  para  com  as  pes- 
soas com  quem  tratar,  ainda  que  estas  procedam  de  modo 
diverso  ; 

9.«  Não  desamparar  o  seu  posto  senão  nos  casos  previstos 
neste  regulamento,  ou  quando  decorrer  meia  hora,  sem  que  tenha 
chegado  o  seu  substituto  ; 

10 .  Permaneoerattento,  não  podendo  conversar,  ftunar,  íea- 
tar-se,  nem  tomar  bebidas  alcoólicas,  durante  as  horas  de  serviço; 

11.  Não  maltratar  de  modo  algum  as  pessoas  cuja  prisão 
effectuar,  nem  consentir  quO  outros  o  façam,  e  s6  em  defesa 
própria,  de  terceiro,  da  propriedade  alheia  ou  em  caso  extremo 
de  resistência,  fozer  uso  de  sua  arma ; 

12.  Evitar  que,  em  botequins,  tavernas  e  outras  casas 
de  negocio,  higa  ajuntamentos  que  perturbem  o  socego  pu- 
blico, participando  o  ftusto  á  autoridade  competente,  si  não  íbr 
attendida ; 

13.  Ordenar  o  fechamento,  ás  10  horas  da  noite,  de  ta» 
vernas,  botequins,  etc.,  cuios  proprietários  não  tenham  licença 
para  negociar  depois  dessa  hora ; 

14.  Avisar  a  autoridade  policial,  na  respectiva  estaçSo, 
quando  encontrar  aiguma  pessoa  morta,  não  consentindo  que  se 
mude  a  posi^  do  cadáver,  ató  que  a  referida  aatoridade  se 
apresente  no  local ; 
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15.  Tomar  nota  do  ntimero  do  vehieulo  ou  do  nome  do  sen 
pTH^pwterio,  çoohiún)  on  wniiTOtor,  n^e  inMgir  as  pos- 
turas municipaes  ou  regulamentos  policiaes,  e  fazer  conduzir 
para  o  Deposito  Publico  os  yehiculos  encontrados  em   aban- 

'dono ; 

16.  Prestar  promptò  auxilio,  sempre  que  ouvir  gritos  de 
socoorro  no  interior  de  alguma  casa,  e  efl^tuar  a  prisão  do 
malfeitor,  qun  será  levado  á  presença  da  autoridade' policial  na 
68ta^  respectiva ; 

17.  Prestar  do  mesmo  modo  o  auxilio  que  lhe  fôr  pedido 
pelo  dono  ou  inquilino  de  alguma  casa,  para  evitar  qualquer 
desordem,  ou  deter  algum  criminoso,  podendo,  neste  caso,  pe- 
netrar na  caaa  e  devendo  conduzir  o  delinquente  á  presença  da 
autoridade  da  ciroumscripçâo ; 

1 8 .  Avisar  a  autoridade  competente  quando,  em  seu  posto* 
alguma  pessoa  fôr  accommettida  de  enfdrmidade  repentina,  oa 
quando  encontrar  algum  doente  em  abandono,  nas  ruas  ou  largos, 
necessitando  de  soocorro  medico ; 

19.  Proceder  de  ig^ual  modo,  quando  no  seu  posto  apparecer 
•  yguma  pessoa  ferida  ou  espancada  ; 

20.  Envidar  todos  os  esforços,  nos  dous  casos  acima  indi- 
cados, para  que,  sem  perda  de  tempo,  sejam  soccorrldos  os  pa- 
cientes, recorrendo  á  pharmacia,  si  iionver  no  seu  poeto,  ató 
que  a  autoridade  competente  providencie  ; 

21 .  Bncamlnhar  as  pessoas  que  lhe  pedirem  informações, 
or  se  terem  transviado  ou  ignorarem  o  caminho  de  soas  hiU>i* 


22.  Attender  ao  pedido  dos  moradores  do  seu  districto, 
para  bater  4  porta  da  pharmacia,  chamar  medico  ou  partea^» 
transmittindo  esse  pedido  aos  seus  companheiros  do  posto  im- 
mediato,  si  o  recado  tiver  de  ser  levado  além  da  zona  de  sua 
vigilância; 

23  •  Não  permittir  que  os  carregadores  transitem  com. 
volumes  pelos  passeios  d.is  ruas  ou  praças,  e  que  os  vehiculos 
varem  ou  estacionem  «obre  as  linhas  próprias  de  emtros,  ou  se- 
^un  condnzidos-de  modo  que  embaraoem  o  transito ; 

24.  Arrecadar,  arrolando-os  em  presença  de  testemunhas, 
si  as  houver,  todos  os  objectos,  dinheiro  ou  papeis  de  credito  aue 
eaeontrar  nas  ruas  e  praçis  ouques^am  tidos  como  roubados 
ou  furtados,  entregando<os  á  respectiva  autoridade  policial 
ainda  que  seja  conhecido  o  pretendido  dono ; 

25.  Prender  e  apresentar  ao  oommandante  da  ssta^  ou 
posto  os  desertores  da  Força  Policial  que  encontrar,  e  bem  assim 
as  praças  desta  corporação  que  se  portarem  de  modo  irregular 
nas  ruas,  desde  que  n&o  se  trate  de  superiores  seus«  porque,  em 
*tal  caso,  participará  o  facto  ao  referido  eomii?andante,  afim  de 
que  este  providencie  para  a  prisão  do  culpado ; 

26.  Informar  o  commsttdaute  da  estação  ou  posto  de  qual- 
quer enfermidade  que  a  aisotimmetta  e  a  inhiba  de  continuarno 
seu  posto,  afim  de  ser  substituída ; 
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27.  R^^stitnír  airamnmartIaiTte  teattaõwoa  posto,  qaaado 
íôr  salistitaida,  aielaçSo,  qae  tiver  recebido,  das  roas,  praças, 
fraTesaas  e  beeoo&  do  sea  perto  de  rmida. 

Ari.  7i«.  Aa  pairalhaa  daiio  o  dgml  de  alMa,  de 
qaarto  em  qnarto  de  hora,  apitando  demoiadamente,  ama  s6 
Tez,  duas  veaea  qaaado  pfecíearem  de  tooeorro,  e  três  no  caso 
deinoendio. 

UNIDADES  POLICIABS 

Art.  711.  A  composição  das  unidades  poiiciae»  será  a  se- 
gninte  : 

I  •«  Uma  eeqoadra  ea  patmlha:  om  cal»  de  esqaadra,  um 
anspeçada  e  ires  soldados  ; 

2.''  Uma  secção  ou  ires  esqoadbras  :  um  sargento,  três  cabos, 
tree  anspeçrvdas  e  nore  soldados ; 

3.*  Um  pelotão  ou  três  secções:  um  oflOicial,  ires  sargentas, 
nove  sabos,  nove  anspeçadas,  vinte  e  sete  soldados  e  um  corne- 
teiro  OQ  clarim ; 

4.*  Um  esquadrão  ou  companliia:  am  capitão,  um  tenente, 
dous  alf«*res,  um  primeiro  sargento  cbefe,  um  sargento  ftmiel, 
nove  segundos  sargentos,  vinte  e  sete  cabos,  vinte  e  sete  anspe- 
çadas,  oii;enta  e  um  soldados  e  quatro  clarins  ou  corneteiros. 

Art.  712.  Sempre  que  íôr  possível,  uma  patrulha  será 
constituida  por  uma  esquadra.  Quando  seja  preciso  dividil-a, 
irá  o  eab<)  c  >m  nm  soldado  e  o  anspeçada  com  os  dous  outros. 
O  cabo  é  o  chefe  de  sua  esquadra ;  commanda-a  e  ô  o  respon- 
sável pelas  irregularidades  do  serviço  confiada  á  esquadra,  e 
bem  assim  pela  instrucção,  asseio,  comportamento  e  garbo 
militar  de  suas  praças. 

Art.  713.  Devendo  a  cavallaria  agir  de  preferencia  nos 
arrabaldes  por  causa  das  grandes  distancias  a  percorrer, 
cooTôm  que  as  patmlhas  ou  esquadras  sejam  indiviaiveis,  pois, 
quando  tenba  de  prender  delinquentes  que  se  internem  em 
mattos  ou  picadas  inaeoessiveis  aos  animaes,  ficará  ama  oa 
duas  praças  segurando  os  eavallos,  e  as  quatro  outras  ou  três, 
apeadas,  farão  a  prisão. 

Art.  714.  Uma  secção  poderá  guarnecer  os  pequenos  postos 
em  que  íôr  dividida  cada  circumscripção  policial.  O  pelotão 
guarnecerá  as  estações  das  cireumscripções  polieiaes.  Uma 
oompanlúa  ou  esquadrão,  ou  mesmo  um  batalhão  oa  corpo,  será 
o  pessoal  para  uma  grande  esta^  ou  zona,  habitada  por 
turboientos  e  desardeiaros, 

Art.  715.  A«g«ardasdas  repartições  federaes  qae  inde- 
pendem dos  ministérios  da  guerra  e  da  marinha  e  não  íbrem 
de  pessoa,  saras  dadas  pela  Força  Policial  com  effectivo  neces- 
sário, e  a  estas  guardas  tamlwm  incnmbe  o  policiamento  e  vi» 
gilancia  dos  legares  oircamvizinhos. 

Art.  716.  As  guarnições  para  pontos  distantes  poderão 
ser  oondazidas  em  carros  apropriados.  Pelp  mesmo  processo 
ílEUVse-ha  a  conducção  de  presos. 
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DAS  CAIXAS  DB  AVISOS  P0LICIAE3 

Art.  717.  o  serviço  das  caixas  de  avisos,  assentes  nas  ruas 
ou  praças,  em  legares  convenientes,  será  incorporado  ao  serviço 
telepbonico  da  P^rça  Policial  e  destinsrse  a: 

i.°  Estabelecer  communicações  eléctricas  segaras  entre  os 
postos  e  suas  estações,  de  modo  a  poder-se,  em  qualquer  mo- 
mento e  rapidamente,  concentrar  nracções  de  força  em  deter- 
minados poQtos ; 

2.»  Poder  a  patrulha  requisitar  a  pressnça  do  carro  de 
conducção  de  presos ; 

3.**  Permittir  á  estação  informar-se  de  todas  as  occurren- 
cias  de  sua  circumscripçao,  chamando  cada  i>atrhlha  pelo  toque 
da  campainha  da  caixa  respectiva ; 

4.*'  Facultar  a  qualquer  cidadão,  em  urgente  emergência, 
desde  que  tenha  uma  chave  especial  e  numerada,  requisitar  a 
presença  da  força ; 

5.^  Estabelecer  vigilância  mais  effectiva,  n&o  permittindo 
que  as  patrulhas  durmam  cm  seus  postos,  sendo  obrigadas  a 
dar  o  signa!  em  cada  caixa  nos  extremos  do  quarteirão, 
quando  no  passeio  de  rooda  por  elia  passem  ;  e  registrando  o 
upparelho  receptor  tanto  esses  signaes  como  a  hora  em  que 
eram  passjidos. 

SECÇÃO  VI 
CAPITULO  XXIX 

DAS  TRANSGRESSÕES  DA    DISCIPLINA,   CASTIGOS  B  SEUS    LIICTBS 
DAS  TRANSOaESSÕBa  EM  OBRAL 

Art.  718.  Constituem  transgressões  dadisciplina  militar, 
todos  03  actos  oíTensivos  ú.  decência,  ao  socago  e  &  ordem  publica, 
e,  em  geral,  quaesquer  faltas  não  qualificadas  como  crimes. 

Art.  719.  São  circumstancias  aggravantes  da  transgres^k) 
dadisciplina  : 

1.°  A  accumniação  de  duas  ou  rafais  transgressões  ; 

Z."*  K  reincidência; 

'ó.^  O  ajuste  de  duas  ou  mais  pessoas  ; 

4.0  O  ser  a  transgressão  commettida  durante  o  serviço  oa 
em  ra2ão  deste  ; 

^.°  O  ser  offensiva  da  honra  ou  dignidade  da  corpora^. 

Art.  720.  Considera-se  circumstancia  attenuante  da  trans- 
gressão da  disciplina  o  ter  o  transgressor  bom  comportamento. 

Art.  721.  Consideram-so  justificativas  da  transgressão  da 
disciplina  as  circumstancias  seguintes  : 

i.«  Ter  sido  commettida  por  i^nioraneia,  claramente  nco- 
nhecida,  do  ponto  de  disciplina  infiringido ; 

2.*  Ter  sido  commettida  por  motivo  insuperável  para  o 
transgreHsor  ; 
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3. o  Ter  sido  commettida  por  occasião  de  praticar  o  trans- 
gressor algama  acção  meritória  no  interesse  do  socego  publico 
oa  em  defesa  da  honra  oa  propriedade  soa  oa  de  outrem. 

DAS  TRANSORESSÕEB    EM    PARTIOOLAR 

Art.  722.  São  transgressões  da  disciplina  : 

!••  Autorizar,  promover  ou  assignar  petições  collectivas 
entre  offlciaes  ou  praças  ; 

2.«  Promover  ou  tomar  parte  em  rifas  entre  offlciaes  ou 
praças ; 

3.»  Publicar  pela  imprensa  correspondência  ou  outros  do- 
cumentos offlciaes,  embora  não  reservados,  sem  licença  da  auto- 
ridade competente ; 

4.<»  Fazer  communicaçoes  á  imprensa  sobre  objecto  de  ser- 
viço, sem  estar  legalmente  autorizado ; 

5.«  Provocar,  pela  imprensa,  discussões  com  os  seus  supe- 
riores ou  camaradas  ; 

6,^  Representar  a  corporação  em  qualquer  solemnidade,  sem 
estar  para  isso  devidamente  autorizado ; 

7.^  Dirigir  petição  em  objecto  de  serviço  ou  queixar-se  do 
superior  sem  licença  deste  ou  sem  ser  pelos  tramites  legaes,  ou 
dar  queixa  infbndada  ; 

8.^  Usar  do  direito  de  queixa,  em  termos  inconvenientes, 
ou  censurar  o  seu  superior  em  qualquer  esoripto  ou  impresso  ; 

9.»  Representar  contra  qualquer  pena  antes  de  começar  a 
c«mpril-a ; 

10.  Faltar  ao  respeito  devido  ao  superior  hierarchico,  seja 
por  escripto  ou  verbalmente  ; 

11.  Desrespeitar  qualquer  autoridade  civil ; 

12.  Deixar  de  fazer  continência  ao  seu  superior,  ou  por 
occasião  de  tocar-se  o  hymno  brazileiro,  içar*se  ou  arriar-se  a 
bandeira  nacional ; 

13.  Fallar  mal  do  superior  ou  camarada  ; 

14.  Deixar  o  official  de  patente  de  comprimentar  o  seu  chefe, 
quando  este  comparecer  ao  respectivo  regimento  ou  repartição ; 

15.  Fumar  em  presença  do  superior  ou  estando  de  senti- 
neUa,  patrulha,  ronda  ou  em  forma  ; 

16.  Tratar  o  seu  subordinado  com  injustiça  ou  offendel-o 
com  palavras ; 

17.  Neganao  subordinado  licença  para  queixar-se  ; 

18.  Desafiar  o  seu  camarada  ou  com  elle  disputar  ; 

19.  Demorar  a  execu^  de  ordens  ou  esquecer-se  de  oum- 
pril-a?; 

20.  Não  dar  parte  ao  superior  da  execução  das  ordens  que 
delle  tiver  recebido ; 

21.  Dar  toque  sem  ordem ; 

22.  Disparar  armas  sem  ordem  ; 

23.  Mostrar-ie  negligente,  quanto  ao  asseio  pessoal,  tireju- 
diear  o  de  outras  praças  ou  a  limpeza  do  quartel  ouHtiio  ter  a 
este  respeito  o  ouidado  devido ; 
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24.  DesoDTar  saafl  armas,  uniformes,  cavallos,  o«i  o  mais 
qmmtJLTGt  a  sea  ciy^o  ou  deixal-os  que  se  airainem  oa  astsa- 
gii«ni ; 

25.  Apresentar-se  desasseiado  oa  desoniformisado  para  o 
seryico,  ou  nesse  estado  sahir  do  quartel ; 

26.  Errar,  ou  estragar  por  descuido  on  negligencia,  a  es- 
criptura<^  de  quaesaaer  livros,  mappas,  escalas  oa  relações  a 
een  .cargo,  ou  assígnairos  estando  errâdoe  on  desasseiados ; 

27.  Ser  negligente  ou  desidioso  no  serviço  de  que  estiver 

iiic«mM4a4 

28.  Trabalhar  mal,  de  propósito,  em  qualquer  ezereÍGio 
ou  serviço;  .^ 

29«  Servir^se  de  armas,  uniformes  e  cavallos  alheios,  eu 
pedil-os  emprestados  a  seus  superiores  ou  camaradas  ; 

30.  Pedir  dinheiro  emprestado  a  seu  superior  ou  subor- 
dinado ; 

.31.  Contrahir  dividas  e  não  pagal-as  ; 

32.  Usar  armas,  que  não  sejam  as  adoptadas  na  Força 
Policial ; 

33.  Faltar  ao  serviço  ou  a  qualquer  formatura  ; 

34.  D^xar,  sem  ordem,  a  guarda,  patrulha,  ronda  ou  outro 
qualquer  serviço,  antes  de  sor  rendido  ; 

35.  Recusar-se  a  receber  os  vencimentos  ou  uniforme  que 
se  lhe  derem ; 

36.  Embriagar-se  ; 

37.  Casar-se  o  ofScial  sem  prévia  participação  ao  conunaB- 
dante  do  regimento  e  a  praça  de  pret  sem  licença  deste  ; 

38«  Conduzir  grandes  embrulhos,  estando  fardado  ; 

39.  Maltratar  preso  que  lhe  fòr  entregue,  ou  no  acto  de 
effeetuar  a  prisão,  sem  ter  havido  resistência  ; 

40.  Provocar  oonflictos,  embora  não  se  sirva  de  armas  e 
llesde  não  resulte  facto  criminoso  ; 

41.  Sabir  armado  do  quartel,  sem  ser  em  objecto  de  serviço ; 

42.  Ausentar-^e  sem  licença,  por  tempo  que  não  constitua 
deserção ; 

43^  Deixar  4e  apresentar-se,  finda  a  licença,  ou  depois  de 
sabor  que  esta  foi  oas^^^ada,  não  tendo  ainda  decarT*ido  o  tempo 
necessário  para  ser  a  Mta  qualificada  como  deser^  ; 

44.  Deixar  de  aprasentar-se,  findo  o  castigo  que  lhe  tiver 
sido  imposto  ; 

45.  Jogar  a  dinheiro  dentro  ou  fora  do  quartel ; 

46.  Offisnder  a  moral  por  actos  ou  palavras ; 
47.'ÚormJr,  sentar-se  ou  recostar^se,  estando  de  senflnella, 

ronda  ou  patrulha ; 

48.  Perturbar  o  silencio  depois  do  toque  de  recolher,  ou 
fazer  algazarra  dentro  do  quartel,  ou  nas  reipartiçoes  onde 
estiver  de  serviço  ; 

49.  Paliar  ou  conversar,  estando  em  forma  ou  de  sentinella ; 
M.  F«Mr  aoeusaçoes   faJsaa; 

'..    ^w  latan  lftra4^quaBtel,  itotoqjoe  <fe recolher,  sem  wr  eia 
serviço,  ou  sem  licença  especial ; 
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52.  Reoeber  de  pessoa  ineompetente  ocdap»,.  fleab»  ou 
contra-senha ; 

53.  Shmílar  moléstia,  para  esq[aiyar-saao  serriço  ; 

54.  VesUr-se  a  praça  de  pret  &  paisana,  sem  licença  a&- 
signada  pelo  commaadante  do  regimento,  Yisada  pelQ  da  Força 
Policial  ; 

55.  Introduzir  no  qaartol  bebidas  alcoólicas  ou  matérias 
inflammaTeis  oa  esplosiTas>  sem  permísno  da  autoridade  com- 
petente ; 

56.  Sahir  do  quartel  ou  nelle  penetrar  por  evtre  logar  que 
lâLo  seja  o  que  para  isto^  estiver  designado»  salve  orésmr  ou  mo- 
tivo de  força  maior  ; 

57.  Entrarem  compartimento  emqaeeBt^  a  superior» 
mtBk  a  devida  permissão  ; 

58.  Fazer  transacções  pecuniárias  com  «e  seos  suftordi- 


50.  Conversar,  ou  de  qualquer  ftkrmA  entendev-se  eom 
presos  incommunicaveis ; 

60.  Deixar  de  prestar  auxilio,  quando  reclamado,  para  a 
prisití  de  algsok  delinquente,  mesmo  estando  de  folga,  òu  sendo 
empregado  ; 

61.  Não  recolher-se  promptamente  ao  quartel,  quando 
souber  que  ô  procurado  paia  serviço ; 

6B.  Reclamar  contra  o  serviço  para  que  íôr  nomeado,  antes 
de  prestal-o ; 

63i.  Deixar  de  punir  ou  de  promover  a  punição  do  interior, 
em  caso  de  fiilta  ou  transgressão  da  honra  ou  do  dever  qiilitar. 

Art.  723.  ÁS  transgressões  especificadas  no  artigo  aatece 
dente  não  excluem  quaesquer  outras  oomprehendidas  no  art.  718, 
e^  quando  revestidas  de  circum»tancias  q^ie  lhes  dêem  o  ca 
racter  de  ctime,  floun  sutleitas  ás  penas  que  a  estes  correspon 
devem. 

DOS   CASnOOS  »S9GIP]LIStABBS 

Art.  724.  São  castigos  díscípUnares  : 

Para  os  offlciaes  de  patente  : 
1.*  Admoesta^ ; 
S.»  Reprebensão ; 
3;o  Detenção ; 
4.*  Prisão. 

Para  os  offlciaes  inferiores  e  outras  praiças  de  graduaçQi» 
eífectivas  ou  honorárias : 
1.*  Reprehensão ; 
2.0  Detenção  ; 
3.0  Prisão; 

4.»  Baixa  temporária  do  posto  ; 
5.»  Baixa  definitiva  do  posto. 

Para   os  nMmim,  cqmetes,  olarias»  artifioes  a  outras 
praças  de  pret,  sem  gzaduação : 
l.^  Reprehensão ; 
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24*  Deten^^  ; 
3.0  Prisão. 

Art.  725*  A  admoestação  o  a  reprehen^Lo  podem  ser  appU- 
cadas : 

\.^  Verbalmente; 
2.®  Por  escripto. 

Art.  726.  A  admoestação  e  a  reprehensão  rerbaes  serão 
feitas : 

1.»  Particularmente ; 

2,^  No  circulo  dos  officiaes  de  posto  ignal  ou  superior  ao 
do  culpado; 

3.*  No  circulo  de  todos  os  officiaes; 

4.«  No  circulo  de  todos  os  officiaes  inferiores,  si  o  culpado 
pertencer  a  esta  ultima  classe. 

Paragrapho  único.  A  reprehensão  ás  demais  çraças  de 
pret  será  feita  na  flrente  da  respectiva  companhia  ou  es- 
quadrio. 

Art.  727.  A'  prisão  ou  detenção  dos  officiaes  inferiores 
poderá  ser  addicionada  a  pena  do  dobro  do  serriço  de  escala. 

Art.  728.  A'  prisão  ou  detenção  das  praças  sem  graduacãe 
poderão  ser,  conforme  a  gravidade  da  transgres&o,  addi- 
cionadas  as  seguintes  penas  aocessorias : 

1.*  Correr  em  accelarado,  com  equipamento  em  ordem  de 
marcha ; 

2.<>  Dobro  de  serviço  na  guarda,  com  equipamento  em 
ordem  de  marcha  ; 

3.«  Carga  de  armas  ; 

4.*  Fachina ; 

5.*  Repetição  de  instrucção  pratica  na  escola  de  recrutas; 

6.^  Diminuição  do  numero  cias  refeições  diárias  ; 

7.<'  Diminuição  da  ra^  em  uma  ou  niais  refeições  diárias ; 

8.«  Privação  de  vicios  tolerados  ; 

9.^  Isolamento  do  culpado  emcellula  especial. 

Paraffrapho  único.  Esta»  mesmas  penas  poderão  ser  tam- 
bém appucadas  ás  praças  graduadas,  quando  rebaixadas  tem- 
porariamente, com  excepção  dos  officiaes  inferiores. 

Art.  729.  A  prisão  ou  detenção  disciplinar  imposta  aos 
officiaes  iníériores  ou  a  qnaesquer  outras  praças  de  pret,  nos 
quartéis  dos  seus  regimentos,  poderá  ser  também  acompanhada 
de  multa,  que  variará  de  1/4  á  metade  do  soldo  e  á  totalidade 
da  gratificação  de  engajado,  durante  todo  o  castigo  ou  parte 
deUe. 

Art.  730.  Os  officiaes  de  patente,  quando  punidos  discipll* 
narmente  com  prienLo,  serão  recolhidos  ao  recinto  de  uma  for- 
taleza ou  á  sala  do  estado-uiaior  do  corpo. 

Art.  731.  Os  officiaes  inferiores  serão  presos  em  oasa  fe- 
chada de  fortaleza  ou  quartel ;  os  1^  sargentos  mestres  de  mu- 
sica» cometas  ou  clarins-móres  e  artífices  no  corpo  da  giu^d^  do 
quartel  ou  fortaleza;  e  as  demais  praças  em  zadreaes  oa 
cellulas  de  fortaleza  ou  quartel. 
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Art.  732.  Â  detenção  dos  offioiaes  e  praças  será  cumprida 
sempre  no  recinto  do  quartel, 

Art.  733.  A*  mesma  prisão,  destinada  aos  offlciaes  inferiores 
e  aos  r*  sargentos  mestres  de  mnsicà,  cometas  ou  clarins*môres 
e  artífices,  serão  recolhidos  aquelles  que  estiverem  rebaixados 
temporariamente . 

Art.  734.  Os  castigos  disciplinares  de  qualquer  natureza 
infligidos  aos  oflteiaes  e  inferiores  seriU>  sempre  averbados  no 
respectivo  livro  de  assentamentos. 

Art.  735.  Todo  officiai  ou  praça  de. pret  graduada  é  com- 
petente para  prender  preventivamente  o  seu  inferior  em  posto» 
devendo,  porôm,  fsaéí-o  á  ordem  da  autoridade  a  que  estiver 
immediatamente  subordinado  o  delinquente  e  que  tenha  com- 
petência para  punil-o. 

Art.  736.  E*  expressamente  prohibido  o  trancamento  de 
notas  de  castigos  impostos  pelas  autoridades  competentes,  salvo 
no  caso  de  iqjustiça  manifesta  na  imposição  dos  mesmos  castigos. 

Art.  737.  As  autoridades  superiores  ás  que  por  arbitrio 
próprio  podem  impor  castigos  disciplinares,  tòo  competentes 
para  cohibir,  dentro  dos  limites  de  suas  attribuições,  os  abusos 
commettldos  na  imposi^o  dos  ditos  castigos,  procedendo  contra 
o  autor  desses  abusos  na  forma  das  leis  em  vigôr,severiâcarem 
que  houve  manifesta  injustiça  na  applicação  de  taea  penas. 

Art.  738.  A  averiguação  dos  abusos  commettidos  ntk  impo- 
sição de  castigos  disciplinares  pôde  ser  feita  por  ordem  da 
l^itima  autoridade  superior,  ex-officio^  ou  sobre  representação 
do  que  se  considerar  lesado,  apresentada  e  encaminhada  de  con- 
formidade comas  ordens  em  vigor. 

Art.  739.  O  reconhecimento  motivado  da  ix^justiça  de  um 
castigo  disciplinar  isenta  o  punido  dos  effeitos  danota  respectiva, 
a  qual  não  será  lançada  em  seus  assentamentos,  nem  nas  escalas 
de  alterações  destinadas  á  secretaria  do  regimento. 

Art.  740.  Si  já  estiver  lançada  no  livro  de  assentamentos  a 
nota  do  castigo,  quando  se  reconhecer  a  injustiça  deste,  a  sua 
annulla^  só  poderá  ser  feita  por  ordem  do  Ministro  da  Justiça. 
Si  não  estiver  lançada,  pcvôm,  poderá  a  nota  ser  annuUada  por 
determina^  do  oommandante  da  Força  Policial  ou  do  com* 
mandante  do  regimento,  quando  o  castigo  tiver  sido  imposto 
no  mesmo  mez. 

Art.  741.  A  ii^ustiça  praticada  na  applicação  de  castigos 
diseipHnares  já  lançados  no  livro  de  assentamentos,  deve  ser 
verificada,  antes  de  qualquer  deliberação  da  autoridade  com- 
potente,  por  uma  oommissao  de  três  membros,  de  postos  iguaes 
ou  superiores  ao  da  autoridade  que  tiver  imposto  o  castigo 
reputado  injusto,  salvo  quando  esta  autoridade  for  o  oomman- 
dante da  Força  Poliòial,  caso  em  que  a  verificação  ficará  ao 
eriterio  do  Ministro. 

Paragrapho  unioo.  A*  esta  commisiâo  serão  presentes  as 
partes  ou  quaesquer  outros  documentos  que  tiverem  motivado  o 
castro  e  bem  assim  a  fó  de  offlcio  ou  certidão  de  assentamentos 
do  omcial  ou  praça  punida. 
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s%'Art.  742..  Nenluiin  castigo  dfaeipliinr,  ezcei^to  a  ad- 
iiMiQStagão  e  a  reprohenMO  verbaei,  será  iafligidoyflem  declaraplo' 
eBcripta  da  qualidade  do  mesmo  castigo,  seu  limite^  sua  oajosa 
e  cireamstaocias  aggravautesoa  attenuamtoBtáí  as  Imyert  «endo 
todo  publicado  em  oídepi  do  dU  o«  detaUbe  da  re^fimeato. 

Art.  743.  Os  castigos  dticiglkuurai  alMiia»  neneioiuidoaflio 
nderão  eseeáer  ob  luiiiefi  «egoiatoa»  eiBi  cada  íUta  a  que 
?<NreHi  applieaáoa  : 

!••  Odoliro  do  serviço  de  guarda,  a  15  veaec»»  seio  dia  de 
íalga; 

2.»  A  deten^  ou  prisão,  a  30  dias  ; 

3.«  A  l»aiza  temporartado  parta,  a  00  dias. 

Paragraplio  «aiea.  Bste  vãtímo  eastígo  não  paésrá  aer 
jaapoato  por  menos  ae  10  dias. 

Art.  744.  Os  offleiaas  de  qualquer  poato,  quaado  preaos  ou 
detidos  disciplioatmente  no  quariei,  podacio,  aio  kai^odo 
laeonTeaieDte,  iazer  o  serviço  que  lliea  ooaipetir,  e  sãmente 
aefio  substitaidoB  aos  cargas  que  ocoiiparem,  qaaodo  asnm  o 
exigir  a  disciplina  oo  a  necessidade  do  serviço. 

Art.  745.  A  detenção  oa  prisão  imposta  ás  praças  de  pvet, 
S6BI  as  penas  aecessorias,  não  isenta  os  pacientes  de  qualquer 
serviço  que  Ibes  áaoumbir,  salvo  quaado  isso  fôr  conveaiente  à 
disciplina. 

Art.  746.  AisargadearmasnuQflaexoederido  peso  de  sete 
carabinas,  posta  sobre  os  hoa^ros.  Este  castigo  e  o  de  aiardiar 
em  accelerado  só  podeião  ser  applicadus  dorante  o  dia  e  ao  in- 
terior do  qoarttd,  e  aão  deverão  darar  mala  ée  fnalra  terss 
par  dia,  sendo  doas  de  manha  e  duas  á  tarde. 

Art.  747.  Seifio  feitas  no  quartel  as  ff oanias  aom  eqaâpa- 
aaeato  em  ordem  da  macete»  asado  deste  alliviado  o  paciente  du- 
xaate  a  noite. 

Ari.  748.  A  fiichlDa  ceosiato  na  limpesa  do  quartel  e  saas 
defendeocias,  na  Umpexa  das  armas  e  mais  petreeass  aaisteotes 
nas  arrecadaçies,  ao  serviço  da  eondnoção  de  agua,  leslui  e 
outros  semelhastes,  em  .aterres  e  nas  obras  de  reparas  do 
quartel. 

Art.  749.  A  repeti^  de  iaatanm^  pmtioa  não  exacederã 
de  quatro  lioras  por  dia,  sendodnas  de  maiibft  e  doas  á  teres. 

Art.  750.  NadimíQidçaoda  ração  a  do  noasero  de  rafl»'- 

\  diárias  se  atteaderá  sempre  ao  eatedo  pbysíoo  dopaaiMete* 

b  pena  podará  ser  applicaoa  durante  toda  o  leo^a  ésk  ipritío, 
eèsenrada  a  ciansnla  aeiaia  daolarada. 

Art.  754 ;  O  Isolameate  do  paciente  em  eellala  espaeial  po- 
derá ser  por  todos  ou  parte  dos  dias  de  priíno. 

Art.  75S.  A  baixa  deftniva  do  postados  ofiMaes  iafMiores 
e  das  demais  praças  gradaadas  poderá  sarasaaspaniiada  da  traas- 
teeoete  do  rebaixado  para  aotro  regÍBiflnte^  batalbãís  au  aarpo* 
i  eompanbia  ou  esquadrão. 
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Art.  753.  ikfl  penaaaeoaflBorias  poderio  ser.  confora»  a 
cranáftie  da  traaajrroiwSQ»  applioadas  at6  ires  oofQiuitameaitQt 
uma  tbz  que  não  sedam  incompatíveis  oa  gra?eniaQte  pr^- 
diciaes  ao  estado  physlco  do  paciente. 

Art.  754.  O  tempo  dns  castijpos  se  oontará  da  hora  em  que 
o  castigo  começar  até  que  teniiam  decorrido  tantas  rezes  24 
horas  quantos  forem  os  dias  determinados^ 

Art.  755.  Ficam  também  stgeitos  ás  penalidades  estabele- 
cidas neste  regulamento  os  paisanos  qoe  eseroerem  cargos  na 
FoFçtL  Policial,  eom  ou  9em  nonras  militares. 

DAS  AUTORIDAJ>BS  A    QUEM    OOMniTB    IHFOR    OS  OASTIOOS  MSCIPLIKAEBS 

Art.  756.  Sio  competentes  para  impor  os  castigos  disd^- 


l.«  O  Ministro  da  Justiça  e  o  conunandante  gerad  a  qual- 
quer offieial  ou  praça ; 

jt.^  Os  commandaates  dos  regimentos,  os  inspectores  da 
Geatadoria  e  do  serviço  janitacio  aos  officisas  a  praças  que 
servirem  sob  suas  ordens ; 

3.°  Os  diefea  de  corpos  ou  batalhões,  commandantes  de 
companhias  ou  esquadrões  e  os  ofiSciaes  commandantes  de  des- 
tacamentos, ás  praças  que  servirem  na  fracção  de  seu  com- 


Art.  757.  AS  autoridades  mencionadas  no  artimi  antece- 
dentes podem  impor,  a  arbítrio  próprio,  dentro  dos  limites  mar- 
eados neste  regulamento,  os  caetigos  disciplinares  abaiia  desi- 
gnados: 

1 .0  O  Mhiistro  da  Justiça,  o  conunandante  da  Força  Policial 
e  os  commandantes  de  regimentos:—  a  admoestação,  reprehen- 
tío,  deten(^,  prisão,  muita,  baixa  de  posto,  temporária,  ou 
ieflaitiva,  na  forma  dos  arts.  172  e  173,  e  bem  assim  todos  os 
castigos  accesaorios ; 

$.•  Os  inspectores  da  Contadoria  e  serviço  sanitário  —  a 
admoestaç^  e  a  reprehen^,  as  quaes  serão  participadas  ã 
autoridade  competente,  quando  feitas  a  ofliciaes  de  patente, 
afim  de  serem  registradas  no  livro  de  assentamentos ; 

3.*  Os  chefes  de  corpos  ou  batalhões,  os  commandaiites  de 
companhias  ou  esauadrOes  e  os  oíBciaes  coounandantes  de  des- 
tacamentos—a admoestação,  a  reprehenaio,  a  detenção  e  o  do- 
bro do  serviço  no  recinto  da  companhia  ou  esqoadiio,  ou  mo 
quartel  do  destacamento,  cumprindo-lhes  dar  scioncia  ao  com- 
maaidante  do  regimento,  por  intermédio  do  respectivo  flRsal, 
quando  Impuxerem  qualquer  dos  dois  últimos  eastigoo. 

Art.  758.  Além  des  castigos  disciplinares  especificados  no 
artigo  anteeedente,  poderá  o  cewnaodaato  da  Forga  ;PoUsial, 
eni  CMOS  de  nogligenda  repetida  no  conpriniento  dedeverss, 
eu  fUtas  muito  graves,  suspender  do  exercício,  per  tmopo  indo- 
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termioado,  e  por  conveniência  do  serviço  ou  difciplina,  qualquer 
offlcial  da  Força  PoliciaU  dando  immedíatamente  aciencia  ao 
Ministro  da  Justiça. 

CAPITULO  XXX 

DAS  DESERÇÕES  E  AUSÊNCIAS  ILLEGAES 

Art.  759.  Será  considerado  desertor  : 

l.<>  O  offlcial  oa  praça  qne,  sem  licença,  faltar  ao  quartel 
do  regimento  ou  destacamento,  aquelle  por  espaço  de  vinte 
dias,  e  esta  de  oito  dias  consecutivos ; 

2.0  O  offlcial  ou  praça  que,  viajando  de  um  para  outro 
logar,  ou  cuja  licença  estando  terminada  ou  cassada,  deixar 
de  apresentar-se,  sem  motivo  Justo,  no  ponto  do  seu  destino, 
30  dias  depois  daquelle  em  que  deveria  chegar,  ou  daqnelie 
em  que  tiver  terminado  a  licença,  ou  souber  que  esta  foi  revo- 
gada. 

Art.  760.  Quando  algum  offlcial  de  patente  deixar  de  compa- 
recer,durante  48  horas  seguidas,ao  reg^íii^ento  ou  repartiçfio  a  que 
pertencer,  sem  que  estega  para  isso  legalmente  autorisado,  ser& 
declarado  ausente  em  oraom  do  dia  da  autoridade  competente 
e,  como  tal,  mencionado  nos  mappas,  escalas  e  relações  de  alte- 
rações, e  chamado  por  editaes,  mandados  publicar  pelo  oomman- 
daate  da  Força  Policial  no  Diário  Official  e  em  jomaes  de  grande 
circula^. 

Art.  761 .  Declarado  ausente  o  offlcial  e  dentro  das  pri- 
meiras 24  horas  que  se  seguirem  á  terminação  do  iH>azo  de 
espera,  mai*eado  no  art.  673  para  a  sua  apresentação,  será  con- 
vocado um  conselho  de  investigaçáo  para  a  formação  da  cuJpa 
do  indiciado. 

Art.  762.  A  pronuncia  do  indiciado,  no  caso  do  artigo  an* 
tecedente,  importará  a  sua  exclusão,  que  será  determinada  pelo 
commandante  da  Força  Policial  e  i>articipada  immedíatamente 
ao  Ministro  da  Justiça,  ficando  o  processo  archivado  na  se- 
cretaria, para  servir  de  base  ao  conselho  de  guerra  no  caso 
de  captura  ou  apresentação  do  culpado,  da  qual  deverá  o  Mi- 
nistro ser  logo  informado. 

Art.  763.  A  contagem  de  tempo  para  a  qualifica^  da  de- 
serção dos  offlciaes  e  praças  será  feita  por  dias  completos,  a 
partir  da  hora  em  que  o  offlcial  tiver  faltado  ao  serviço  ou  da 
primeira  revista  em  que  fòr  notada  a  fklta  da  praça. 

Art.  764.  A  qualificação  da  deserção  dos  offlciaes  será 
téita  de  isu^cordo  com  o  formulário  observado  no  Exercito,  e  a 
das  praças  de  pret  pelo  que  foi  adoptado  na  Força  Policial,  em 
aviso  do  Ministério  da  Justiça,  de  4  de  outubro  de  1899. 

Art.  765.  Os  officiaes  e  praças  que  se  ausentarem  do 
quartel  illegalmente  por  tempo  que  não  constitua  deser^, 
serão  punidos  diseiplinannente,  a  juizo  da  autoridade  que  tiver 
de  impor  o  castigo. 
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CAPITULO  XXXI 

DO  CONSELHO  DB  AYERIOUAClO 

Art.  766.  Para  o  effeito  da  demissão  dos  offlciaes  de  patente 
será  nomeado  um  conselho  de  averig ua(^o,  incambido  de  apurar 
a  responsabUidade  dos  mesmos  offlciaes,  quando  accusados  de: 

l.«  Pratica  de  acção  aviltante; 
2.<>  Máo  comportamento ; 

3.*  F^ta  de  gravidade  excepcional,  não  comprehendida  nos 
números  antecedentes. 

Paragrapho  único.   £atende-se  por  máo  comportamento: 

à\  insubordinaçio  reiterada  ; 

b)  incontinência  publica  e  escandalosa ; 

c)  vicio  de  jogos  prohibidos ; 

d)  embriaguez  repetida  ; 

6)  desídia  nabitual  no  cumprimento  dos  seus  deveres. 

Art.  767.  O  conselho  será  composto  de  um  offlcial  superior, 
como  presidente,  ede  quatro  vogaes  de  postos  iguaea  ou  mais 
elevados  do  que  o  accurâdo. 

§  1.*  O  mais  moderno  dos  vosaes  escreverá  os  termos  do 
processo  e  o  mais  graduado  ou  mais  antigo  exercerá  as  ílinc- 
ções  de  interrogante. 

§  2.«  Em  nenhum  caso  fará  parte  do  conselho  offlcial  do 
regimento  a  que  pertencer  o  accusado. 

Art.  768.  O  conselho  será  nomeado  pelo  commandante  da 
Força  Policial,  por  delibera^  própria,  ou  em  virtude  de  or- 
dem do  Ministro  da  Justiça. 

Art.  769.  Ao  conselho  serão  enviados,  com  o  acto  da  no- 
meai, a  fé  de  offlcio  do  offlcial,  cópias  authenticas  de  todas 
as  folhas  de  conducta,  de  que  constarem  informações  e  juizes 
sobre  o  sen  máo  comportamento,  e  bem  assim  os  esclarecimen- 
tos que  íorem  necessários  e  os  originaes  de  quaesqaer  do- 
cumentos que  possam  corroborar  a  accusação. 

Art.  770.  O  conselho  se  reunirá  no  prazo  de  três  dias  con- 
tados da  data  da  nomeaç^,  e  depois  doa  termos  preparatórios 
do  processo  passará  logo  á  inquirição  das  testemunhas  em  nu- 
mero nunca  menor  de  três  nem  maior  de  cinco,  previamente 
requisitadas  á  autoridade  competente. 

Art.  771 .  Logo  que  o  conselho,  á  vista  dos  depoimentos 
das  testemunhas  e  mais  peças  do  processo,  se  declarar  habilitado 
para  ajuizar  da  accusa^,  o  presidente  íárá  organisar  um  ex- 
tracto fiel  dos  pontos  da  accusação  e  documentos  e  mandará 
intimar  o  accusado  para  comparecer  perante  o  conselho,  afim  de 
ser  interrogado,  marcando-lhe  para  isso  dia  e  hora,  dentro  do 
prazo  de  ires  dias. 

Paragrapho  único.  Esse  documento  a  que  o  notiflcado  op- 
porá  o  sen  scienU^  datado  e  assignado,  será  annexo  ao  pro- 
cesso. 


Art.  772.  Comparoeeiíáa  o  oíDoial  accusado,  será  interro- 
gado sobre  todos  os  pontos  da  aocusaçSo,  sendo-lbe  facultado 
nesse  acto  produzir,  por  ai  ou  par  ad^ogaílo,  defesa  escripta  oa 
oral,  offerecer  testemunhas  em  numero  nunca  superior  a  cinco, 
e  juntar  documentos. 

Art  773.  Findo  o  interrogatório,  o  conselho,  apreciando  de- 
vidamente a  prova  produzida,  iavrari  o  sen  parecer  e  remei* 
ter&  o  processo  ao  commandante  da  Força  Policial,  que  ô 
transmittirá  ao  Governo. 

Art.  774.  O  conselho  íánccionará  em  sessões  seorstas  e  ji- 
mais  o  prooesso  correrá  i  revelia  do  accusado,  salvo  si  este  se 
recusar  a  comparecer,  do  que  se  lavrará  termo. 

Art.  775.  Naorganisação  do  processo  será  observado  o  for- 
mulário em  uso  no  Exercito,  para  conselhos  de  inquiri^^  em 
casos  semelhantes. 

Art.  776.  Quando  parecer  ao  commandante  da  Força  Poli- 
cial que  as  decisões  do  conselho  de  averignaii^  não  foram  pro- 
feridas de  accordo  com  as  provas  coUigídas,  deverá  o  mesmo 
commandante  deciaral-o,  com  as  razões  de  convicção,  no  offlcio 
de  remessa  do  proossso.  Bm  qualquer  hypothese,  o  Governo 
decidirá  como  entender  de  justiça. 

Art.  777.  A  nom3a^  do  concelho  será  dispensada,  quando 
os  actos  de  que  trata  o  art.  766  houverem  udo  reconhecidos 
por  sentença  dos  tribunaes  judiciários. 

Art.  778.  Julgado  o  processo,  poderão  ser  nstitnidos  ao 
aecosado,  ai  o  pedfr  e  mediante  recibo,  quaesqner  doeomentos 
originaes,  que  lhe  pertençam,  dos  quass,  entretanto^  se  goar- 
dará  cópia. 

Capitulo  xxxn 

DO  CONSELHO  DB  DISCIPLINA 

Art.  779.  o  conselho  de  disciplina,  a  que  se  rrferèm  os 
arts.  172  e  174,  será  composto  do  major  do  regimento,  conto 
Residente,  e  dos  dous  offlciaes  mais  graduados  ook  mais  an- 
tigos dos  que  estiverem  promptos,  exceptuados,  porém,  o  com- 
mandante da  companhia  oa  esquadrão  a  que  pertencer  o  inlè- 
xior,  de  que  houver  de  tratar  o  conselho,  e  o  cmcial  qoe  tiver 
dado  a  parte,  sendo  aquaUe  substituído  pelo  offiti9dquesese«- 
gnir  immediatamente  em  antiguidade  ou  em  gradua^. 

Ar\  7H0.  .\o  oCBcial  menos  graduado  ou  mais  moderno  do 
conselho  competirá  escrever  o  processo. 

Art.  781.  A  reunião  do  conselho  de  disciplina  será  9em§xe 
precedida  de  ordem  escripta  do  commandaute  do  regimento, 
quer  sqja  por  deliberação  própria,  q.iier  por  determinação  da 
autoridade  superior  competente . 

Art.  782.  A  ordem  de  convocação  do  oonseUia  de  disdplina 
deterá  declarar  qoal  o  olyecto  de  qne  o  oonselho  tem  de 
occupar-se. 
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Alt.  783.  O  cooiellio  de  difoipliDa  ierá  voto  deliberativo 
por  muoria  absoluta. 

Art.  784.  Ao  processo  serão  annezadas  a  certidio  de  assen*"' 
tamentoB  do  acccnado  e  cápias  de  todos  os  docomentos  que 
possam  esclarecer  os  factos,  do  qae  o  conselho  hoaver  de  tomar 
ooniieciíiieiito. 

Jiri.  785.  O  processo  do  conselho  de  disciplina  ser&  orga* 
nlzado  segando  o  formulário  adoptado  no  Exercito  para  casos 
ideotiooa. 

CAPITULO  xxxin 

DA  MENAGEM 

Art.  786.  Ob  offlciaes  e  pra^  sujeitos  a  processo  e  julga- 
mento no  foro  militar,  podei^  livrar -se  soltos,  nos  crimes  em 
qae  o  máximo  da  pena  de  prisSio  fôr  menor  de  quatro  anãos* 

Art.  787.  A  menagem  póito  ser  concedida  ao  offlcial: 

a)  na  própria  casa  de  residência ; 

hj  no  quartel  do  regimento  a  que  pertencer,  ou  em  outro 
que  lhe  fôr  designado ; 

c)  na  cidade  ou  logar  em  que  se  achar  e  ihe  fôr  designado. 

Paragrapho  único.  Na  concessão  da  menaffem  o  Ministro  da 
Justiça  terá  em  consideragão  a  gravidade  do  crime,  a  gra- 
dua<^  do  aecQsado  e  os  seus  precedentes  militares. 

Art.  788.  A  menagem  só  poderá  ser  concedida  á  praça  de 
pret  no  interior  do  quartel  do  regimento  a  que  pertencer  ou  de 
outro  que  lhe  seja  designado. 

Art.  789.  Quando  a  absolvição  do  conselho  de  guerra  fôr 
decidida  por  unanimidade  de  votos,  terá  os  effeitos  da  menagem, 
nos  casos  em  que  esta  pôde  ser  concedida. 

Art.  790.  O  offlcial  ou  praça  que  tiver  obtido  menagem  e 
deixar  de  comparecer  a  algum  acto  judicial,  para  que  tenha  sido 
intimado,  ou  que  se  occultar  de  modo  a  não  poder  ser  intimado, 
serA  preso  e  não  poderá  mais  livrar-se  solto,  ficando  siigeito, 
além  disso,  a  processo  por  crime  de  deserçKo. 

Art.  791.  A  menagem  poderá  ser  sustada  para  o  cumpri- 
mento  de  pena  disciplinar,  imposta  por  autoridade  competente, 
como  correctivo  de  íískltas  commettidas  durante  eUa. 

Art.  796.  A  menagem  não  se  interrompe  pela  aunullaçãe 
do  processo. 

SECÇÃO   VI 
CAPITULO  XXXIV 

DISPOSIÇÕES  OEBAM  E  TRANSITOKIAS 

Art*  7fô.  Quando  o  Governo  entender  conveniente,  serão 
es  regimentos  e  repartições  da  Força  Policial  inspeccionaaos  por 
um  /general  eHéotivo  do  Exercito,  sem  prejuízo  da  inspec^^ 
que  o  commandante  geral  possa  íkzer,  como  inspector  natò«. 
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Art.  794.  Só  nos  casos  previstos  no  art.  766,  on  no  de  oon- 
demnação  a  dous  ou  mais  annos  de  prisão,  os  offlciaes  perdenLo 
as  suas  patentes. 

Art.  795.  As  continências  militares  seião  reguladas  pela 
tabeliã  que  vigorar  no  Exercito. 

Art.  796.  Ao  chefe  de  policia  do  Distncto  Federal  a&rw 
feitas  as  mesmas  continências  militares  devidaf  ao  comman- 
dante  da  Forga  Policial. 

Art.  797.  Em  passeio,  é  permittido  aos  officiaes  o  traje 
ciyfl.  As  praças  de  pret  poderão  também  usal-o,  mas  somente 
em  casos  especiaes  e  com  licença  assignada  pelo  commandante 
do  regimento,  visada  pela  Força  Policial. 

Art.  798.  Todo  offlcial  deve  deixar  dito  na  casa  de  sua 
residência,  quando  sahir,  o  logar  onde  pôde  ser  encontrado. 
Art.  799.  Os  offlciaes  não  poderão  residir  em  logres  que 
distem  do  quartel  respectivo  mais  de  ama  hora  de  viagem  em 
bond  ou  estrada  de  ferro,  e  quando  mudarem  de  residência 
deverâo  prevenir  á  autoridade  competente,  do  regimento,  cerpo, 
batalhão  ou  repartição  a  que  pertencerem. 

Art.  800.  A  Força  Policial  fornecerá,  o  arreiamento  neces- 
sário para  o  serviço  dos  offlciaes  montados,  cujos  cavallos  serão 
fornecidos  pelo  regimento  de  cavallaria. 

Art.  801.  Somente  aos  offlciaes  de  patente  e  aos  offlciaes 
inferiores  de  exemplar  comportamento,  poderá  ser  permittido 
sahir  a  passeio  nos  cavallos  da  Força  Policial. 

Art.  802.  Somente  o  commandante  da  Força  Policial,  os 
commandantes  e  fiscaes  dos  regimentos,  os  chefes  de  repar- 
tições, de  corpos  ou  batalhões  e  os  assistentes  terão  direito  a 
onlenanças,  cabendo  ao  primeiro  duas  e  uma  aos  demais. 

Art.  803.  O  serviço  de  conduc^  do  expediente  dos 
regimentos  e  repartições  da  Força  Policial  será  feito  por 
ordenanças  em  numero  que  não  exceda  o  estrictamente  neces- 
sário. 

Art.  804.  Para  cuidar  dos  arreiamen tos  e  animaes  ao  ser- 
viço dos  offlciaes  montados,  serão  nomeadas  praças,  em  numero 
qHe  não  exceda  o  rigorosamente  indispensável,  as  quaes, 
entretanto,  flaurão  outros  serviços  de  escala  compatíveis  com 
assa  obrigação. 

Art.  8C^.  Terá  a  denominação  de  conselho  de  guerra  e 
passará  a  constltuir-se  de  cinco  membros,  o  actual  conselho 
criminal,  o  qual,  bem  como  o  conselho  de  investiga^,  será 
feito  de  aocordo  com  o  formulário  adoptado  no  Exercito. 

Art.  806.  E'  facultativa  para  o  Governo  a  nomeação  do 
conselho  a  que  se  refere  o  art.  107. 

Art.  807.  As  despezas  com  obras  e  concertos  nas  estações 
e  postos  policiaes,  bem  como  a  acquisição  dos  moveis  e  utensí- 
lios de  que  precisarem  as  forças  nelles  destacadas,  correriU)  por 
conta  das  verbas  do  Ministério  da  Justiça  ou  da  repartição  da 
policia  eivil,  ficando  a  cargo  da  Força  Policial  o  fornecimento 
dos  artigos  de  expediente  que  forem  necessários  ao  serviço 
da  mesma. 
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Art.  808,  Só  poderão  ser  desarraíachadas  : 

1.*  As  praças  que  exercerem  empregos  externos  ou  internos; 

2.*  As  casadas,  que  tiverem  a  mulher  em  sua  companhia  ; 

3.*  As  que  servirem  de  arrimo  a  fiihos,  mãe  valetudinária» 
irmãs  solteiras  ou  viúvas»  ou  irmãos  menores ; 

4.^  Os  offlciaes  inferiores  effectivos  e  os  músicos  de  classe 
ou  praças  empregadas  na  respectiva  banda ; 

5.<>  As  praças  de  bom  comportamento  que  viverem  em  com- 
panliia  de  sua  família. 

Art.  809.  O  pessoal  desarranchado  nos  termos  dos  ns.  2^, 
3»,  4^  e  5""  do  artigo  antecedente  não  poderá  exceder  á  metade 
do  numero  de  praças  de  pret  fixado  para  cada  companhia  ou 
esquadrão,  salvo  quando  se  tratar  do  desarranchamento  de 
praças  pertencentes  ao  estado-menor  dos  regimentos. 

Art.  810.  As  bandas  de  musica,  salvo  casos  especiaes,  não 
tocarão  em  manifestações,  solemnidades,  festas  ou  divertimentos 
particulares,  senão  mediante  remuneração  pecuniária  e  con- 
tracto previamente  autorisado  pelo  commandante  geral. 

Art.  811.  Só  por  urgente  necessidade  do  serviço  publico 
poderá  a  banda  de  musica,  que  tiver  sido  contractada  na 
lòrma  do  artigo  antecedente,  deixar  de  cumprir  o  ajuste  feito. 

Art.  812.  O  conselho  administrativo  da  caixa  da  musica 
dos  regimentos  será  composto  do  commandante,  fiscal,  ^chefes  de 
corpos  ou  batalhões  e  capitão  ajudante  tomando  tambom  parte 
nas  sessões,  sem  voto,  o  official  que  exercer  o  cargo  de  inspector 
da  banda  e  o  secretario  do  regimento,  a  quem  caberá  a  organisdi- 
ç^  dos  balancetes. 

Art.  813.  Os  músicos,  cornetas,  ciarias,  tambores  e  artífices 
serão  aproveitados  no  serviço  de  policiamento  dos  theatrose 
outras  casas  de  divertimentos  públicos. 

Art.  814.  Os  objectos  particulares  deixados  no  quartel  pela 
praça  que  desertar,  serâo  inventariados  na  forma  do  art^  255  e 
vendidos  em  leilão  no  quartel  do  regimento,  de  conformidade 
com  o  art.  256.  A  importância  apurada  será  recolhida  como 
renda  á  Contadoria,  na  relação  de  vencimentos,  e  applicada,  em 
caso  de  divida,  de  accordo  com  o  art.  120. 

Art.  815.  Nenhum  artigo  pertencente  á  Força  Policial  po- 
derá ser  conservado  fora  da  carga  respectiva. 

Art.  816.  Os  instrumentos  e  outros  artigos  adquiridos  por 
conta  da  caixa  da  musica  dos  r^imentos  serão  logo  incluídos  na 
carga  respectiva. 

Art.  817.  Não  poderão  os  offloiaoe,  sob  pretexto  algum,  dar 
ás  praças  vales  para  acquisição  de  viveres  e  objectos  de  qual- 
quer natureza,  devendo  ser  responsabilisados  aquellea  que  os 
passarem. 

Art.  818.  Em  um  mesmo  pedido  dos  regimentos  ou  repar- 
tições não  devem  figurar  artieos  que  tenham  de  ser  pagos  por 
maia  de  uma  verba  do  orçameiífo. 

Art.  819.  Não  devei^  ser  satisfeitos  os  pedidos  de  arma- 
mento, arreiamento,  equipamento,  utensílios  e  outros  artigos, 
quando  os  objectos  requisitados,  reunidos  aos  que  existir^n  em 
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carga,  excederem  aos  qae  devem  ter  as  eempaoUas»  eBqnadxoeflr 
ou  demaiB  repartições  da  Força  P<Aeial. 

Ari.  820.  Não  devem  ser  também  atteadidos  os  pedidos  de 
artigos  que  mo  sejam  absointameate  necessários  ao  regimento 
ou  repartições  qae  os  requisitarem. 

Art.  82i.  Os  presos  militares  oa  cítís,  qae  tiverem  de 
sahk  á  rua,  não  podezfto  ser  eseottados  por  menos  do  doas 
praças. 

Art.  822.  Só  por  motivo  plenamente  jmtiflcado  poderá  ser 
concedida  ao  oflteiu  oa  praça  permissão  para  nradar  de  m»ie. 

Art.  823.  A  cononrrencia  para  o  fornecimento  de  generosa 
íbrragens,  olgeetos  de  earpediente,  medicamentos  e  materiaes  de 
que  trata  o  art.  280,  poderá  ser  f<^ta  na  Seeretaria  da  Jostiça 
qoando  assim  entender  o  Ministro. 

Art.  824.  As  ftinoçoes  do  assistente  do  Ministério  da  Justiça, 
seriLo  exercidas  de  conformidade  com  o  art.  17  do  regulament  j 
approvado  peio  decreto  n.  3191  de  7  de  janeiro  de  1899. 

Art.  825.  Serão  excluídos  da  Força  Policial  e  considerados 
aggregados,  até  que  se  restabeleçam,  os  officiaes  que  Ibrem 
internados  no  Hospiâo  Nacional  de  Alienados. 

Art.  826.  Só  por  conveniência  do  serviço  poderá  ser  trans- 
ferida de  uma  para  outra  arma  a  praça,  a  quem  íkltar  menos 
de  um  anno  para  completar  o  respectivo  tempo  de  serviço. 

Art.  827.  Os  interiores  dos  estados  menores  serão  distri- 
buídos pelo  commandante  da  Força  P<^ciai  conforme  as  neoes* 
sidades  do  serviço. 

Art.  828.  Os  officiaes  da  Força  Policial,  que  forem  umbem 
eflbotivos  do  Exercito,  precederão  aos  officiaes  da  mesma  Fm-ça, 
em  egnaldade  de  postos. 

Art.  829.  Nos  casos  omissos  neste  regulamento,  o  Governo 
resolverá  como  julgar  mais  conveniente,  ou  recorro^á,  como 
legislação  subsidiaria,  ás  leis  e  regulamentos  que  vigorarem  no 
Bxercito. 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  830.  Continua  em  vigor,  no  que  já  não  bouiFsrsido 
alterado,  a  parte  criminal  do  regulamento  que  baixou  com  o 
decreto  n.  10.222,  de  5  de  abrU  de  1889. 

Art.  831 .  Os  cargos  de  assistente  do  mioistro'  da  justiça, 
do  material  e  pessoal  serão  exercidos  pelos  tenentes-coroneis, 
que  estão  fóra  das  condições  do  art.  8*,  emqnanto  exietirem 
estes  officiaes.  No  mesmo  caso  se  acham  os  de  inspector  do  aer> 
viço  sanitário,  íisoal  e  encarregados  de  enformarias,  em  que 
serão  aproveitados  os  actuaes  officiaes  superiores,  contEnuttulo 
os  demais  nas  ftinoçSesqve  ora  esâoeieraeado. 

Paragrapbo  único.  As  gratificações  serão  de  oommaado  de 
regimento  para  os  tenentes^coroneis,  e  no  núnteo  de  S20$MO* 
para  os  maiores  do  swviço  sanitário. 

Art.  832.  Osaetoaes  majores  medioosnioteiooserviç» 
de  que  trata  o  art.  484. 


Art.  833.  Não  poderft  haver  promoção  entre  00  medioos, 
emqnanto  oe  poetos  aestas  Bão  estiverem  dentro  do  respectivo 
quadro. 

Art.  834.  A  tabeliã  n.  1  poderá  ser  modificada,  sem  ao- 
ffiiieiito  de  desmeza  e  prf(iiiizo  das  pra/çaa,  cenítome  aeonse- 
Diarem  a  ezperienoxa  e  a  conveniência  do  serviço. 

Art.  835.  Emqnanto  não  se  constrnirem  quartéis  apro- 
priados ás  forçtíB  accrescidas  pela  presente  reforma,  serão  el&as 
installadas  em  próprios  naoionaes  ou  em  edificios  particulares 
alugados. 

Rio  de  Jfmeiro,  S6  de  junho  de  1905. 
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Rio  de  Janeiro,  26  de  junho  de  1905. 
0B8BRVAÇÕES 

i.»  A  praça,  ao  alistar^se,  oa  engajar-se  depois  de  concluído  o 
tempo  de  serviço,  receberá,  a  vencer,  um  exemplar  de  cada  peça  do 
fardamento  designado  nesta  tabeliã,  salvo  as  lavas,  de  que  receberá 
doas  pares.  Dahi  em  diante,  o  fardamento  será  abonado,  á  proporçio 
^e  forem  terminando  os  prazos  de  doração  fixados  para  as  suas  dife- 
rentes peças,  de  modo  que,  ao  findar  o  terceiro  anno  do  alistamento, 
esteja  a  praça  paga  de  todas  as  peças  do  uniforme  (art.  215). 

2.*  As  praças,  transferidas  da  cavallaria  para  a  infanteria,  devem 
entregar  em  bom  estado,  para  serem  recolhidos  â  arrecadação  do 
regimento,  o  poncho  e  as  platinas  que  não  tenham  mais  de  dous  terços 
do  tempo  de  duração,recebendo  na  infanteria  capote  para  uniformidade. 
As  transferidas  desta  para  aquella  arma  entregarão  o  capote^  dadas 
as  mesmas  condições,  e  receberão  platinas,  poncho,  e  dous  pares  de 
luvas,  tudo  para  uniformidade.  Tanto  umas  como  outras  pagarãa 
integralmente  das  peças  citadas  as  que  não  apresentarem,  ou  estive» 
rem  estragadas  (art.  216). 


m 

3..^  Aprsçvso  ser  posta  em.  libcrdadv^  por  «bsèl^ic^  perdSo«o« 
eoselusio  dft  sentençe»  on  qiift,  expirado  o  prfi»>  d»  austamento, 
eoKtíaiur-a  sezriv  para  reeapeorar  teauioí  qne  por  analqlie»  motivo» 
tenhat  perdido;  pagará  pela  forma  oetaoeleciíd»  na  4»  obeei^aoio  tts 
peças  ae  fardamento  de.  qne  preoisar  e  cajo  tempo  de  duração  exceder 
do>quelho  faltar  para  obter  baixado  seeebera  aa  demais  peça»  d»' 
conformidade  com  o  que,  dispõe  a  1*^  obserraçfio  desta  tabeliã;  • 
levando-se  em  conta  a  Tavor  da  praça-  abeoWida  o  tempo  do  firisãOy 
caso  não  tenàa  recebido  fardamento  polatabeUa  n.  ^'(art.  2i7y» 

4^  A-  praça  excIuicUs  per  <^aIt[Uie9r  motivo;  excepto  oa  mendoiiados 
na' 5^  obserração»    pagarát  ar  peças  de.  fardamento  recebiáBs  er^nãen 
Toncidas,  levando-se-lhe,  porém,  em  conta  a.  importaneia  correspWL- 
deiUe  ao' tempo  do.  uso  das  meamaa.  poçaa  (arir*  219)» 

5.»  A  praça  ezcluida  por  incapacidade  physica  e'  oa  herdeiros 
das  que  fallecerem  não  serão  obrigados  a  mdemnisar  a  Fazenda 
Nacional  das  peças  de  fôrdamento  recebidas  e  não  Toncidas,  as  qvaas 
não  serão  arrecadadas,  oumprindo  que  sejam  distnridas  pelo  fo^o  as 
que  houTerem  servido  á  praças  afirectadas  de  moléstias  contagiosas 
(art.  220). 

6.^  Não  terão  direito  ao  abono  de  fardamento  a  praça  que  estiver 
considerada  inoapas  para.  o  serviço  eas  quer  estiverem  em  tratamento 
no  Hospicio  Nacional  de  Alienados  (atts.  ÍSt  e  2A3), 

7.*  Não  será  também  abonado  n^n  pago  em  dinbeii^  á-  praça 
excluída  o  fardamento  que  porqualquer  motivo  tenha  deixado^  d» 
receber  na  época  própria  (art  fc  222). 

8. A  A  praça  ^pia  extraviar  on  inmtilisar  em  serviço  al^ama  peça 
de  fardamento  receberá  outra  gratuitamente*  em  8ubstitttição>  «tesdtf 
que  fique  provada  nãO'  ter  havido-  defecando  ou  negitgeneia*  de  soa 
paato<«irtvi^. 

a»*  SeráignaimeatarsabstituidaapoçatdierudiíáfoameiiAutilisadaifor 
deUnqnentes  em.  acto  de  prÍBão^  devendl>>  a. Caixa*  da  Força'-  Policial^ 
ser  indemnisada  da  importanoia  iatogral-.por  qanm-  de-d&reito>  sempre 
que    isto-  fOr.  poasivM  (art.  285)4 

10.«'-As  peteade  fardamantadistorilMiida»  para*  iiiiiiorm»lado  <nú' 
emí  substituição  de^mAras  inutiUsadaB-^ou  estf aviadas;  se  veiloorão  na  • 
mesmo  dia. em  q.«9devarianLvenoesso80>a9^t>oia8««bstíiuidat<avt.^22S^ 

iÍ4' As  peçasi  de  fardamant^  iatemmeslet  novas' pàdan»' sar 
acceitas  nas  arrecadações  em  paramentode  outras»  que -s9  tenham^ 
estragado,  iQiitíliflaÍ!D.«u  extra]rM6<art«287)a 

12*^  Nas  arreoBdaçda8>  dos.  regimentos  haverá*  os^  aeceesartosp- 
distinetivoe  pana  sarem  distribíiiêo«,nio^<s4)oomaa>  opacas  defardcK 
mento  a  <pM  davam:  sor  adaptado»,»  ma» <  também;  quando  algvm» 
praça  passar  a.  nsai-oa. .  A*  aasiilaBaia  d»  nmteHal  se  roaolheiio  para 
ser  vandidosú  oa.  emblamaa  e  boieia».anweiièa.  <|ae(  íbrom  sidbMi- 
tuidos(art.^28);. 

18.^  O fardamaniaveneídvpelaapraçaa «oa tiatameaAo iioJiospiUL 
lieenoiadasf.  ausaalea  illegalmaate.'^  oo  em^  diJigçiiaia,  sémanto  sara 
psdidov  qaando.  eMaa^sa  aprasentaremKprompia»  pars  o '  serviçof .  00»^ 
iando«s«  o  tampo  >dé  duraçib  da4latai  (fo.^vettoimaiiAoi  (artr2^, 

14.*  O  substituído,  antas  de  ser  excluidoi  pagará  .MkmkaADU- 
todaa^s  peçaa  da  fasdaaualo  aslragadas;.  as..qu»-  tirar  estratiadoro' 
ainda  as  que  não  se  ajustarem  ao  corpo  dô  substituto,  aboiwaièaiete  «•' 
aste  as  ipeçáts  pagas  (art»  233)w 

ItS.*  O  abono  de  fardamento  ao  substituto  será  regulada  poli  daUh 
içs  d6  subakíAuido  (art;  S»>«' 

.<^  O/ardanantcr  daíndo:  por- dese»toraa>  sara   raeolliMd,   8l< 
estiver  em  bom.saMdO^«  awwadacãaidaiifagMrtMMto  (Hrl.m^ 
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17.*  As  pecas  ãe  fardamento  já  asadas,  gae  houver  na  arrecadação 
dos  regimentos,  serão  distribaidas  em  substitaição  daquellas  qae  por 
negligencia  tenham  sido  estragadas,  inatilisadas  ou  ejctraviadas,  pro- 
cedendo-se  ao  desconto  da  respectiva  importância,  com  dedacção  da 
quantia  correspondente  ao  tempo  de  uso.  As  ditas  peças  podem  ser 
tamhem  distrinoidas  para  uniformidade  ás  praças  que  vierem  trans- 
feridas de  outra  arma  (art.  223). 

18.*  Para  garantia  do  fardamento  recebido  pelas  praças,  se 
descontará  do  soldo  de  cada  uma  no  primeiro  anno  do  alistamento, 
ou  em  maior  praso,  quando  neste  nio  fôr  possivel,  a  quantia  de  144$ 
em  prestações  mensaes  de  12$,  a  qual  será  recolhida  á  Contadoria 
em  oeposito  especial  (art.  208). 

19.*  As  quantias  descontadas  serão  restituídas,  quando  as  praças 
obtiverem  baixa,  cgncluirem  o  seu  tempo  de  serviço  ou  forem  pro* 
movidas  ê^  alferes,  dedusindo-se  a  importância  das  dividas  para  com 
a  Fasenda  Nacional  (art,  208,  paragrapho  único). 

20.*  As  praças  que  desertarem  ou  lorem  expulsas  por  má  conducta 
ou  em  virtude  de  sentença,  perderão  por  castigo  o  direito  á  impor- 
tância descontada  para  garantia  do  fardamento ;  devendo  essa  impor- 
tância, no  easo  de  dividas  por  ellas  contrahidas,  ter  a  applicação  de 
que  tratam  os  arts.  119  e  120  do  Regulamento  (art.  209). 

21. >  Reverterá  em  fkvor  do  substituto  a  importância  descontada 
do  soldo  do  substituído  para  garantia  de  fardamento,  caso  não  tenha 
de  ser  applicada  ao  pagamento  de  dividas  por  este  contrahidas 
(art.  212). 

22.*  Quando  o  substituído  deixar  incompleta  a  quantia  fixada  para 
garantia  de  fardamento,  será  esta  integrada  por  descontos  mensaes  no 
8<^o  do  substituto  (art.  211). 

23.^  Os  desertores,  quando  forem  postos  em  liberdade  e  conti* 
nnarem  alistados,  as  praças  que  concluirem  o  tempo  de  serviço  e 
continuarem,  tendo  recebido  a  garantia,  soffrerão  no  soldo  respectivo 
novos  descontos,  para  a  garantia  do  fardamento,  o  qual  lhe  será 
abonado  de  eon/ormidade  com  a  1*  observação  (art.  210). 

£4.*  Na  relação  dos  vencimentos  do  mes  em  que  se  eífectuar  o 
alistamento  ou  engajamento,  o  commandante  da  companhia  ou  esqua- 
drão sacará  o  valor  total  do  fardamento  a  distribuir  no  primeiro 
anno  de  praça,  comprehendendo  as  peças  triennaes,  e  no  começo  do 
segando  e  terceiro  annos,  sacará  a  importância  a  distribuir  nesses 
doot  annos  (art.  213). 

25.»  Será  também  sacada  nas  relações  de  vencimentos  a  impor- 
tância das  peças  de  fardamento  novas  que  forem  distribuídas  gratui- 
tamente para  uniformidade  em  substituição  das  extraviadas  ou  inuti- 
Usadas  em  serviço,  bem  como  a  importância  das  peças  que  forem 
distribuídas  de  conformidade  com  a  tabeliã  n.  3  (art.  214). 

26.*  O  oíBcial  inferior  promovido  a  alferes  pagará  as  peças  de 
fardamento  não  vencidas,  levando-se  em  conta  a  seu  favor  a  impor- 
tância correspondente  ao  tempo  de  uso  das  mesmas  peças  (art.  z38). 
27.*  Aos  cometas,  tambores,  clarins  e  artífices,  enfermeiros, 
ordenanças  se  distribuirá,  alam  das  peças  de  fardamento  a  que  ti- 
verem direito,  mais  om  par  de  distinctivos  de  metal,  com  a  duração 
legal  de  um  anno  (art.  SS9). 

88.*  Os  distinctivos  das  praças  graduadas  serão  adquiridos  por 
èllas  (art.  230). 

29.*  O  fardamento  do  1*  uniforme  constituirá  carga  dos  regi- 
mentot(art.244). 

30.*  Uma  vez  exdoidas,  não  poderão  mais  as  praças  da  Força 
Policial  usar  o  respectivo  uniforme.  Os  reformados  usarão  o  mesme 
uniforme,  com  o  disCinctivo  que  fòr  adoptado  (art.  245). 
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TABELLA  N.  2 

FORÇA  POLICIAL  DO  DISTRICTO  FBDBHAL 

Tal)ella  do  Du^damento  que  dere  ser  distribuído  aos  sargentos 
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Rio  de  Janeiro,  26  de  janho  de  1905. 

OBSERVAÇÕSS 

!••  Na  data  da  promoção  oa  engajamento,  ser2o  abonadas  todas 
as  peças  de  fardamento  desta  tabelu,  com  excepção  do  poncho  os 
capote ;  não  se  exigindo  a  restituição  de  nenhnma  das  poças  rece- 
bidas pela  tabeliã  n.  1  (art.  235). 

2.*  O  vencimento  das  peças  abonadas  por  esta  tabeliã  será 
sempre  regalado  pela  data  da  promoção  (art.  236). 

3.^  No  caso  de  exclusão  do  senriço  on  engajamento  serio  pagas» 
de  conformidade  com  a  26^  observação  da  tabeliã  n.  1,  as  peças  que 
não  estiverem  vencidas  (art.  237). 

4.»  O  sargento-ajndante  ou  qnartel-mestre,  que  tiver  baixa  defi- 
nitiva do  posto,  aô  terá  direito  ao  fardamento  da  tabetta  n.  1,  qnando 
estiverem  vencidas  as  peças  recebidas  por  esta  tabeliã ;  devendo  pagar 
intenalmente  as  qae  Ine  forem  abonadas  para  uniformidade  (art  .2^). 

D.*  Todas  as  disposições  contidas  na  tabeliã  m.  i  serão  em  ca^os 
análogos  applicadas  aos  sargentos-ajudantes  e  quartets-mestres. 

6.*  Ao  dólman  e  túnica  de  panno  mescla  acompanharão  sempre 
as  respectivas  platinas  e  o  distinctivo  de  metal. 


1514  ACHaS  i»  POMR  SXSCIJTIVO 

TABBLLA  iN«  3 

FORÇA  POUGIÂL  DO  DISTRIGTO  FBDERÂL 

Tabeliã  do  fiopdameitta  qiM  ,ú»we  «ar  tflflttribiijLdo  ás  praças 
I  paa»  aairtftnniar  ou.  aentenaladaa 


TEMPO  BB  DURAÇÃO 


86Í8 


CLAflSiriGAÇlO 


Gaminola  de  baeta, 
Gamistfla  de  zuarte  • 
Calça  de  baeta  •  • 
Calça  de  «aaii;e  •  . 
Camisa  de  algodão  • 
GoFTp  d»  baata  .  • 
TamâacoB  ( par )  •    • 


QUANTIDADB 


Rio  de  Janaiiro,  S6.de  jaiiho  de  19Q5. 

OBSSaTAÇÕBS 

i.»  Na  data  da  reconducção  do  desertor  ser-lhe-ha  abonado  todo 
o  fardamento  desta  tabeliã  (art.  240). 

2.»  Não  se  abonará  fardamento  algum  á  praça  oondemBaâa,  que 
tenha  de  ser  posta  em  liberdade  em  prazo  menor  de  onatro  meses 
(art.  241), 

3é^  «A^poeaoA  snbmettida  a  praoeaso  por  orime  que  Aão^otde  de- 
.sesQão,  naoTeoebeci  fardamanio  algum  pela  Ubella^n.  1,  e.«  deata 
tabeliã  somante  Iba  será  abonado,  depois  de  Asoorridos  seis  juases, 
sem  que  tenha  sido  sentenciada,  ou  auando  tfòr  deftaitivamo&te  *aan- 
demmadn  e  nio  estiver  aompreboadioa  Aa.2&  olwenraíOão  i^rt.  218). 

4.»  O  preso  paato.  am  liberdade  não  ré  cobrigado  a  restituir  o 
fasâameato  oiio  vettcida..qne  tanha  .vaaebido  por  esta  ;taballa 
(art.3*tt. 

5.«  O  fardamento  Tanoido  peloa  «rasw  ip»  aslivaram  .em  teuta» 
aoMuto  ao  iiof pitai  aàoMuito  será  padide,  gnanda  ^aUee  livarem  alta 
^(ast.  2B?). 


wusfforiKrpoDEB  «xnkmro 
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T^1)élla  dos  Tencimentos  dos    offlciaes  e   pitagas    da  Força 
FOUcial  do  '0ÉélH;<^  rTad^iM 


0FFICIAB8 


Tén«nté-4>)ronel  inspector  da  Contadoria 
Tenenle*Govonel   Commandante    de  Kegi 
júeaio  •..•....•;..^ 

tA'iB3l8fsiite'do^Mia{s€èrío  da  JuMi^. 
Atsíttente  do  PèMoãl    .... 
Assistente  do  Hãterlal   .... 
^teal  cto  Regimefnto.     .... 
"HbSov  TxLspéctér  do  Serviço  Saâltário.     «     . 
lãi^  iShéh  lk>  Corpo ' 

^j;g^;|pa8ador'dae^  .    ..{• 

<!ápliKò'Fiieal 'do  Rér^íço  Saohario  .     •     .' 

CapiUo  Ajudante  de  ordens  do  Còmmabdo 
da  Força  Policial. 

GapHão  Ajudante  de  'Ragímento  .... 

Capitão  Gommandante  de  eoàipaiihia  oiT  es- 
quadrão  

Capitão  medico « 

Auditor  com  honras  de  capitão    .... 

Tenente  medioo •     .     •     •    . 

Tenente  1«  eecripiurario  da  Contadoria.     . 

Tenente-quarteUmestre  de  Regimento.    •     • 

Tenente  subalterno  de  companhia  ou  es< 
quadrão  ...••..... 

Tenente  pharmaceutico 

Bentiata  com  honras  de  tenente.    •    •    • 

Alferes  pharmaceutico 

Alferes  2^  eseripturario  da  Contadoria. 

Alferea  secretario  de  Regimento   .     •    •    . 

Alferes  subalterno  de  companhia  ou  es 
quadrão • 

Veterinário  oom  as  honras  de  alferes.    •    . 

Commandanie  da  companhia  de  reformados. 


60$000 
IIMOOO 
iiOfOOO 

S0$000 
iiOlOOO 

90$000 


iOOlOOO 
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PBAÇA8  DS  PmST 

I 


tOLDO 
DIÁRIO 


Samnlo  ajadaato  oa  qaartel-mestre* 

lo  Sm^^Io  e  furriel 

2<»SÍuv«ti(o 

Gabo  a»  esquadra 

Ampeçada  e  soldado 


2$fi00 
21400 

s$aoo 

2$100 
21000 


Rio  de  Janeiro,  26  de  junho  de  1905. 

OBSBRTAOSn 

!••  A  etapa  doa  officiaes  é  abonada  em  virtade  da  lei  n.  258, 
de  19  de  dexembro  de  1804,  e  ark.  90  deste  regulamento,  e  a  das 
praças  na  eonformidade  do  art.  91. 

2.*  O  pagador  terá  mais  50i000  mensaes  para  quebras  (art.  145). 

3>  Ao  commandante  geral,  officiaes  superiores,  capitães  iju-> 
dantes^  pagador  e  1<»  escripturarios  da  Contadoria,  fiscal  do  ser- 
▼ico  sanitário,  secretario  e  ajudante  de  ordens  do  oommaodo  geral, 
encarregado  das  arrecadações,  quarteis-mestres  e  secretários  dos 
regimentos  e  pharmaceutícos,  quando  exercerem  effectiTamente  esses 
cargos  e  n2o  residirem  no  quartel,  se  abonará  mensalmente  pant 
aluguel  de  casa:  250$000  ao  commandante  da  Força  Policiai,  18(%000 
aos  tenentes -coronéis,  130$000  aos  majores  100|000  aos  capitães  e 
70|000  aos  tenentes  e  alferes  (art.  84). 

4.*  A  cada  uma  das  praças  que  servirem  de  ordenanças  do  lli- 
nisierio  da  Justiça  se  al)onarà  uma  gratificação  mensal  de  30$000« 

5.*  A  praça  engajada  terá  mais  a  gratificação  diária  de  300  réis, 
qualquer  que  seia  a  eua  graduação  (art.  85). 

o,*  Aos  officiaes  e  praças  em  serviço  fora  do  IMstricto  Federal, 
86  abonarão  as  diárias  designadas  no  art»  86. 

7.*  Ooommandante  da  companhia  de  reformados  terá  a  etapa  da 
respectiva  patente  (art.  Í4S). 
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TABELLA  N.    5 
TabtUa  das  gratiflcaçõM  pagai  pela  Caixa  da  Força  Policial  (art.  148) 


CLABSIFICAÇÃO 


Basaiador  das   bandas  de  musica  .    .    • 

lospaetor  dos  serriços  de  eleekrioidade.     . 

2^  eseriptiirario  archmsta  da  Contadoria. 

Encarregado  das  arrecadações  da  Assis- 
teneia  do  Material 

Auxiliares  da  Contadoria  (inferiores)  .    • 

Amanuense  da  Repartição    Sanitária  .     . 

Enfermeiro-mór 

Maebinistas   do  motor  eléctrico.     .     •     • 

Zelador  do  circuito    eléctrico 

Fogoistas  do  motor  eléctrico 

Ajudante  do  selador  do   circuito  eléctrico 

Canroeiroa  do  motor  eléctrico 

Kachinistas  do  elerador 

Machinista  do  motor  da  serragem  de  for- 
ragem      . 

AjucUnte  do  machinista  do  motor  da  ser- 
ragem de  forragem 

Encarregado  da  cocheira 

CosinheiroB  dos  regimentos  e  hospital.    . 

Ajudantes  de  cozinheiros  dos  regimentos  e 
hospital 

Práticos  de  phar macia 


H 

s 

A 

"•  , 

< 

<  «J 

5 

li 

& 

el 

et 

1 

e 

50$000 

1 

50  000 

1 

401000 

i 

40  00» 

3 

23  000 

i 

25  000 

i 
2 

23  000 
30  000 

1 

25$000 

2 

1 

íoSoo 

2 

10$000 

2 

15$000 

1 

20$000 

1 

10$000 

i 

20^000 

5 

20$000 

5 

10(000 

2 

1SO$000 

25 

60ÍO0O 
25$000 
30$000 
i0$000 
20$000 
30$000 

20(000 


501000 
3001000 


Rio  de  Janeiro,  2G  de  junho  de  1905. 

0B8B&TAÇÕES 

!•»  Poâer&  ter  abonada  pela  Caixa  uma  ffratificacSo  diária  de 
400  ráis,  ás  praças  que  até  o  numero  de  30  forem  emprogadas  em 
obras  e  reparos  nos  quartéis,  ou  concertos  de  moveis  e  outros  antigos 
pertencentes  &  Força  PoUoial  (art.  149,  paragrapho  anioo). 

2.*  Sempre  que  fòr  possivel,  oorrorâo  por  conta  da  Caixa  todas 
as  despesas  que  não  figurarem  nas  verbas   do  orçamento   (art.  275). 
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DECRETO  N.  5569  —  ME  26  M  ^ruNBO  »e  I99ft 

khté  ao  Ifinitfterío  da  Jasti^  «  K^gorcias  lattfriorM  o  cre- 
dito de  800:000$,  tappUmentar  é  verba  •^vSocoorros 
publicos  —  do  exeroicio  de  1905, 

O  Presidente  da  Rcqrâblica  do6  EBtâáoe  Unidos  do 'Bra!2il, 
attendendo  ao  que  exp<i2  C^Miiilstfio  aa  Justioa  e  Negoctos  Inte- 
riores e  tendo  onvido  previamente  o  Tritonal  de  Cantas,  nos 
termos  do  art.  70,  §  B»,  4o  regulamento  approvado  p^o  deereto 
iu  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896,  resolve,  de  acccfrdo  com  o 
disposto  no  art  20,  n.  1,  da  lei  n.  1316,  de  31  de  dessembro  de 
1904,  abrir  o  credito  de  890:000$,  SQppleoientar  á  verba— Soe- 
corros  pablicos— 4o  exerdttio  de  1905,  'para  pagamento  de  des- 
pezas  dessa  natureza. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  jmilio  de  1905,  1>  da  Republica. 

Francisco  DE  Paiila  Rotaaôxjieis  Alves. 
/.  /.  Se&bra, 


Sr.  Presidente  da  Remblica  —  O  credito  de  160:000$,  com 

Sue  foi  dotada  a  verba*-^ocorro6  publicos—  para  o  esLercicio 
e  1905,  tem  apenas  o  saldo  de  193(593,  como  -se  vê  da  de- 
monstração junta . 

Entretanto,  havendo,  ainda  necessidade  de  satisfazer  a  mui- 
tas despezas  de  caracter  extraordinário,  concernentes  4  sande 
publica,  desxiezas  que  não  podem  ser  de  antenHio  calculadas  e 
iBoluidas  em  tabeliãs  orçamentarias ;  cabendo,  eutrosim,  a 
-este  Mntsterto  providenciar  sobre  o  pagamento  de  despezas 
VBali2adas.com  os  soccorros  prestados -^este  anno  aos  depor- 
tados para  oteiritorio  do  Acre,  torna^e,  por  isso,  neeenaria 
atilmrtQra  de  um  credito  de  800:000$,  suoplementar  ao  n.  36, 
éoart.  2°,  dalein.  1316,  do  31  de  dezembro  ^  1904. 

Si]b*aetto  o  assumpto  á  vossa  apreciação»  afim  de  <^ue  vos 
digneis  resolver  como  for  acertado. 

Rio  de  Janeiro,  £6  dejonho  de  1905.*— Dr.  /.  /.  Sedkrm. 

Demonstração  do  estado   da  verba  «Soccorros  públicos»  do 
exercício  de  1905 

fi(^afi  : 

Dos  servente8'ilo  Lábor«liorioBaetei*i<H 

lógico,  «de  janeiro  a  março. 67Q$000 

'Bo  isáecgtéto  da^Kortaleaa  de  ISanta 

Cruz,  de  janeiro  a  man;^ tSOtOOO 

J^o^^essaalfeztnaordixiario-do  Horoital 
de  S.<Se1iattSo,  deíJanelR>  eJ^v»- 
rebm..^.»^^ ^ » :9:897|800 


620  ACT06  DO  PODXR  EXECUTIVO 

Do  pessoal  extraordinário  sem  no- 
meação do  Hospital  Paula  Cân- 
dido, de  janeiro  e  fevereiro 4: 185$000 

Das  gratificações  aos  médicos  da 
Directoria  Geral  de  Saúde  Pu- 
blica, de  janeiro  e  fevereiro 1 :  I80Í000 

Das  tripulações  das  lanchas  2>r.  VeUes 
e  Dr.  Rocha  Faria,  de  janeiro  a 
março 8:61 1$000 

Do  pessoal  encarregado  do  serviço  da 
matança  dos  ratos,  de  janeiro  e 
fevereiro 8:894$â00 

Das  tripolações  das  lanchas  Jurujuba 

e  Manguin?ios,  de  janeiro  a  março.         967$500 

Do  pessoal   da  lancha  empregada  no 

serviço  nocturno,  em  março 231$000 

Do  pessoal  subalterno  supplcmentar 
da  Inspectoria  do  Serviço  de  Iso- 
lamento e  Desinfecção,  de  janeiro.    17 :  344$262 

Do  pessoal  da  enformaria  íiuctuante, 

de  janeiro  e  fevereiro 1 :  180$000    53:510$7G2 

Fornecimentos  extraordinários  feitos 
á  Inspectoria  de  Isolamento  e 
Desinfecção,  em  janeiro 35:959$734 

Idem,  idem  ao  Hospital  de  S.  Sebas- 
tião, em  janeiro 9: 190$71l 

Publicações  feitas  em  proveito  da 
Directoria  Geral  de  Saúde  Pu- 
blica, em  janeiro 1 :  182$200    46:332$645 

Somma  da  despeza 99:843f407 

Credito  da  verba  n .  36 100 :  000$000 

Saldo  nesta  data 156$593 

Primeira  secção  da  Directoria  de  Contabilidade,  18  do 
maio  de  1905.—  Flores  Júnior,  29  offlcial.—  Vtoto—  Rodrignes 
Barbosa,^  Visto  —  /.  Bordini,  director  geral. 


DECRETO  N.  5570  —  de  26  de  junho  de  1905 

Crôa  maia  tuna  brigada  de  infantaria  áè  Guardas  Nacloaaei   na 
comarca  da  Capital  do  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Capital  do  Estado  da  Bahia,  mais  uma  brigada  de  infan- 
taria, com  a  designação  de  84*,  a  qual  se  constituiri  de  ires 
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batalhões  do  serviço  activo,  sob  os  ns»  2^,  251  e  â52,  e  de 
um  do  da  reserva  sob  o  n.  84,  que  se  orgaaizarâo  com  os 
cardas  qualificados  nos  districtos  da  refcrid<i  comarca ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  junho  de  IdOp,   IT^  da  Republica. 

Francisco   de  Paula  Rodrigues    Alves, 
/.  /.  Seabra. 

DECRETO  N.  5571  —  de  26  de  junho  de  1905 

Créâ  maif  uma  brigada  d»   in&nUria   da  Guardas  Naoionaes  na 
comarca  de  Cananéa,  no  Estado  de  S.  Paalo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Cananôa,  no  Estado  de  S.  Paulo,  uma  brigada  de  infan- 
taria, com  a  designação  de  155^,  a  qual  se  constituirá  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  463,  464  o  465,  e  um  do  da 
reserva,  sob  n.  155,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qua- 
lificados nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  junho  de  1905,  IT»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 

DECRETO  N.  5572  (•)—  de  26  de  junho  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  95:000$  para  acqnisição 
da  ilha  de  Marambaia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  20,  n.  13,  da  lei  n.  1316, 
de  31  de  dezembro  de  1904,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas,  na  conformidade  do  art.  2«,  §2^',  n.  2,  lettra  c,  do 
decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  95:000$ 
para  occorrer  ao  pagamento  do  preço  pelo  quai  a  Fazenda 
Federal  comprou  ao  Banco  da  Republica  do  Brazil  a  ilha  de 
Marambaia,  com  todas  as  suas  terras,  servidões,  coostrucções 
e  dependências. 

Rio  de.  Janeiro,  26  de  junho  de  1905,   17«  da  Re.ublica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões» 

(*)  Com  o  D.  5578  não  houve  acto  algoni. 
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Bst^Béea»   GòiisiiIqnío   nã<>.remiiiMV«d<>>ft  jiirisdâeçâo  dM   QM»»» 
lados  Geraes.<Jbjc«rreira. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendeadp  ao  que  Ibe  expoz  o  Ministro  de  Estado  das  Re- 
lações Exteriqresi  decreta : 

Art.  l.^  Ficam  sijú^^^  ^  jurisdicção  dos  Consulados  Geraes 
de  carreira»  nea  paizes  onde  os.  houver,  os  Goosalados  não 
remunerados  que  tiverem  a*  respectiva  sede  no  território 
desws  paizes,  meaoB  nas  oapltaai  et  em:  cotoolaa  ottdoiaiBiQs; 
situados  em  continente  diverso. 

Art»  2,*  Oa  Cônsules  não  remunerados,  que«  na  conformidade 
do  flurtigo  precedente,  ficam  subordinados  aos  Cônsules  O^ae» 
de  carreira,  só  com  estes  se^  correspondenío  no  ezeroicio 
das  suas  fúncççes,  salvo  quando  satisfizerem  a  informaoõe» 
que  lhes  forem  requisitadas  pelas  Legações,  ou  quando  oir^ 
eumstançias  urgentes  exigirem  prompia  participação  ao  Go*- 
Terno  au  a  qualquer  autoridade  da  Republica ;  mas»  de  toda- 
essa  correspondência  extraordinária  remett^ão  cópia  ao  re« 
gpectivo  .Cônsul  Qeral: 

Art.  3.*^  Revogam-se  as  disposições  ent  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  junho  de  1905,^  17»  da^Repubilca,. 

Francisco  de  Paula  Rodrioxjes  Alves» 
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